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HISTOBXaO 

Dos Mos msortantes occomilos na 3* sessllo da W leipslatara 



Mez pa.irla.iiiLeiiLta.ir de 3 de «Ju.iili.o a 2 de «Jixlli.o de 1663 



Neste período parlamentar celebraram-se i7 sesàSes ordinárias ; deixou de hayer sessSo 
7 dias por falta de numero legal. 

Procedeu-30 á eleiçSo da mesa na sessão de 4, dando o seguinte resultado : presidente o 
Sr. Lima Duarte ; 1« vice-presidente o Sr, Moreira de Barros, 2<> o Sr. Alves de Araújo e 3o o 
Sr. Camargo; !<> secretario o Sr. Matta Machado ; 2o o Sr. Ribeiro de Menezes ; 3o o Sr. Basson, 
4o o Sr. Leopoldo Cunha e supplentes os Srs. Alfredo Chaves e Rego Barros. 

Sendo nomeados Ministros e Secretários de Estado (gabinete 24 de Maio) os Srs. Antunes 
Maciel, para o Império ; Prisco Paraizo, Justiça ; Affonso Penna, Agricultura ; Almeida e Oli- 
veira, Marinha e Rodrigues Júnior, Guerra, foram designados para substituil-os nas respectivas 
commiss9e3 da camará, os Srs. : Ignacio Martins na de orçamento, em logar do Sr. Rodrigues 
Júnior; o Sr. Camargo na de marinha e guerra, em substituição do Sr. Prisco Paraizo; o 
Sr. Carneiro da Rocha na de justiça criminal, em logar do Sr. Affonso Penna e o Sr* Vianna 
Vaz na de redacção das leis na vaga do Sr. Almeida e Oliveira. 

Havendo o Sr. Francisco Belizario na seseAo de 9 pedido excusa da commissão de commer- 
cio, industria e artes, foi designado o Sr. Vaz de Mello. 

Nesta sessão a camará regeiton sem discussão os dous seguintes requerimentos : 

Do Sr. Pereira da Silva : 

€ Requeiro que ao ministério dx agricultura se peçam os seguintes esclarecimentos : 

1.0 Em que lei se fundou, e de que verba do orçj> 3nto tirou fundos para crear um exer- 
cito de empreg idos nos estudos de açudes no Ceará, âxar-lhes ordenados na importância de 
76:000$, por anno, começando pelo chefe, dotado com 18:000$ e autorizado a chamar mais 
empregados technicos, na razão de 10$ diários. 

2.0 Qaal a somma que para estes estudos autorizou o presidente da provincia a gastar com 
este serviço novo, e a que poz á disposição da delegacia imperial em Londres para compra de 
machinismos. 

3.0 Em que lú se fundou para augmentar de 500$ mensaes a 800$ a gratificação do fiseal 
da illuminação publica da corte. 
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4.0 Em qae lei se fandoa para crear o emprego de fiscal dos engenhos centraes, fixar -lhe 
12:000$ de ordenado e abonar-lhe além disto gratificaç5es pelas viagens nas difierentes pro- 
vindas. » 

Do Sr. Álvaro Caminha : 

« Requeiro que por intdrmedio do ministério da agricaltara, commercio e obras publicas 
se peçam cópias das informaçSes dadas pela secretaria respectiva e pela presidência do Ceará 
sobre os requerimentos que tem sido feitos do privilegio para a construcçSo de uma estrada de 
ferro do Aracaty para o interior das provincias do Ceará e Parahyba. » 

O Sr. Andrade Figueira justificou a seguinte indicação que foi remettída á commissáo de 
policia quo dou parecer que foi presente á camará na sessâk) de 18, discutido e approvado na 
sessão de 22, tendo o Sr. Aristides Spinola requerido e obtido o encerramento da discussSo. 

« IndicaqXo — Indico que a commissáo de policia, examinando o regimento interno, pro- 
ponha as interpretações ou alterações que convier, no sentido de ser dada aos membros desta 
casa a faculdade de justificar requerimentos, projectos e indicações dentro dos três primeiros 
quartos de hora de sessão, sem dependência de urgência. 

Sala das sessões em 4 de Junho de 1883.— Andrade Figueira . » 

O Sr. António Pinto apresentou a seguinte interpellaçSo ao Sr. Ministro da Guerra : 

€ IntsrpellaqIo. — Requeiro que se marque dia e hora para o Sr. Ministro da Guerra ser 
nterpellado sobre os seguintes pontos : 

1.0 Qual a razão de conveniência publica que deu logar á transferencia do Dr. Pedro Au- 
gusto Borges, cirurgião do exercito, da provincia do Ceará para a do Paraná ? 

2. o Por que motivo foi igualmente transferido o tenente-coronei António José Alves, do 14^ 
b&talhão, estacionado na província do Piauhy, para outro batalhão no Rio Grande do Sul ? > 

Foi discutida na sessão de 7^ tomando parto no debate os Srs. Antonio Pinto, Rodrigues 
Júnior (Ministro da Guerra) e Meton. 

A commissSo de pensões e ordenados apresentou parecer sobre vários pedidos de jubilaçSo 
e pensão ; os Srs. Camargo e Ulhòa Cintra justificaram dons projectos, aquelle quanto á dis- 
pensa de idade exigida por lei, para Antonieta César Dias matricularnie na escola de medicina 
âo Rio de Janeiro ; esto sobre o património da capella de Santa Cruz, da cidade de Mogy-mirim 
em S. Paulo. 

Entrou em 3* <£scussão o projectD de fixação de íbrças de mar para 1884-85, rompendo o 
debato o Sr. Escragnolle Taunay. 

DÍ3cutiu-S9 a interpellação annunciada na sessão de 31 de Maio ultimo pelo Sr. Barão da 
Leopoldina ao Sr. Ministro da Agricultura sobre a estrada de ferro D. Pedro II e suas relações 
com as estradas da Leopoldina, União Mineira e outras. 

Tomaram parte nesta discussão os Srs . : Barito da Leopoldina, AffonsD Penna (Ministro da 
Agricultura) e Soares. 

Na sessão de 5, o Sr. Manoel Portella annunoion a seguinto intorpellação ao Sr. presidento 
do conselho. Ministro da Fazenda (Lafayetto) : 

« Peço dia e hora para interpallar o Sr. Ministro da Fazenda, presidento do conselho, sobre 
os seguintes pontos: 

1.0 Si estão revogadas, e em que provincias, as leis que estabelecem taxa sobra a impor- 
tação, e si no juizo do governo são ellas inconstitucíonaes. 

2.0 Si as provincias, em que houve revogação ou suspensão de taes leis, foram auxiliadas 
pelos cofres geraes ; e si o governo pretende e por que meios, auxilial-as.> 

Esta intorpellação foi justificada e discutida na sessão de 11 pelos Srs. Manoel Portella, 
Lafayette (presidente do conselho), José Marianno e Zama. 

O Sr. Pereira da Silva requereu dia e hora para dirigir ao Sr. Ministro da Agricultara a 
seguinte intorpellação : 
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€ 1 .o Que condições e prazos estabeleceu para 'gozo do arrematante da estrada UniSo Indaa- 
tria, desde a raiz da Serra da Estrella. 

2.0 Que decisSo foi dada á pretençSo da estrada de ferro Príncipe do Grâo-Pará para 
assentar, em um ou outro ponto do leito da estrada UniSo Industria, trilhos para facilitar sen 
curso até o Areal, na Bemposta. 

3. o Que informou o presidente da provincia do Rio de Janeiro, e igualmente quaea as opi- 
niSea dos engenheiros Ferreira Penua e Honório Bicalho.> ' 

No dia 8 o Sr. Ministro da Agricultura respondeu, depois de desenvolvida a interpellaçâo 
pelo seu autor. 

Foi lida a redacçSo dos pareceres da commissâo de marinha e guerra, relativos à proposta 
do poder executivo fixando as forças de terra e mar para o exercício de 1884-1885, assim como 
a que se refere ás emendas feitas e approvadas p3la camará dos deputados á proposta que fixou 
a força naval para o exercicio de 1883-1884. 

O Sr. Barão do Guahy, justificou em breves termos o seguinte requerimento dirigido ao 
governo, o qual foi approvado sem discussão : 

€ Requeiro informe o governo : 

1.° Como foi resolvida a questão de auxílios ás províncias, que determinou a queda do 
gabinete 3 de Julho . 

2.0 Quaesos meios concedidos para, de prompto, fazer face ao deficit qxxe a suspensSo da 
cobrança dos impostos inconstitucionaes originou nos orçamentos de varias províncias, especial- 
mente na da Bahia.» 

Acamara a requerimento do Sr. Leopoldo Cunha resolveu, por unanimidade de votos, 
mandar consignar na acta um voto de pezar pela noticia do fallecimento do Sr. Azambuja 
Meirelles, ex-deputado á Aesembléa Geral pela provincia do Espirito Santo. 

Negou urgência ao Sr. Severino Ribeiro para fundamentar um requerimento. 

O Sr . Carneiro da Rocha discutiu o projecto de lei fixando a força naval para o exercício 
de 1883-1884. 

Esta discussSo foi encerrada a requerimento do Sr. Ulysses Vianna e o projecto adoptado 
em 3^ discussão ; a redácçSo foi approvada na sessSo de 6. 

Continuou a 2^ discussão das emendas do Senado ao projecto sobre furto de gado. Tomaram 
parte neste debate os Srs. Cândido de Oliveira, Andrade Figueira, Ratisbona, Carneiro da 
Rocha, Camargo, Geminiano, Coelho Campos, Fernandes de Oliveira, Severino Ribeiro, Mac- 
Dowel; a requerimento do Sr. Camargo na sessSo de 6 foi encerrada a discussSo e Appro- 
vadas as emendas do Senado. 

O Sr. Severino Ribeiro na sessSode 6 dirigiu ao Sr. Ministro do Império a seguinte inter- 
pellaçâo : 

< l.o Quaes as causas do sério conflicto entre o 1^ vice-presidente da provincia do Rio Gkrande 
do Sul, actualmente em exercicio, e o general Deodoroda Fonseca, cooimandante das armas da 
Qiesma provincia ? 

2.» Quaes as provideacias qae, em tSo criticas emergências, tomou o governo im- 
perial? » 

Esta interpellaçâo foi justificada e discutida na sessSo de 13 pelo inter pellante, pelo Sr* 
Maciel (Ministro do Império) e Camargo. 

Continuou a discussão do projecto sobre execuções commerciaea, já iniciada na «esafio de 
9 de Maio ultimo pelo Sr. Prisco Paraizo. Discutida pelos Srs. Martim Francisco, Andrade 
Figueira, Ratisbona e Carneiro da Rocha foi adiada a requerimento deste senhor para que o pro- 
jecto fosse á coínmissáo de justiça civil . 

Novamente posto em discnssfto o projecto o Sr. Cândido de Oliveira Apresentou as 
segnintea emendas: 
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€ O art. lo § 2o sabstitaaHie pelo seguinte: 

« Si ainda os bens levados á praça, nos termos do § !<>, nSo encontrarem lançador, será 
intimado o credor ecoeçuente para declarar no prazo de 24 horas o p reco por que os aceita em 
acyudicação, sob pena de lhe serem adjudicados pelo valor da 2* praça. 

< Feita a declaração, terá logar nova hasta publica, precedendo editaes por três dias e ser- 
vindo de base para a venda o valor dado pelo credor. Si ainda não apparecer lançador, feir-se- 
ha a adjudicação pelo preço declarado. 

« § 3.° Nas execuções de penhor e nas acções hypothecarias a adjudicação não se fará 
por preço inferior ao declarado nos respectivos contractos.> 

Tomaram ainda parte no debate os Srs. Pereira da Silva, Cândido de Oliveira, Fernandes 
de Oliveira, Tertuliano Henriques, Manoel Portella e Mac-Dowel. 

Na sessão de 7 continuou a discussão e o Sr. Manoel Portella apresentou a seguinte 
emenda : 

« As disposições da presente lei regerão somente as execuções por dividas contrahidas 
depois de sua publicação » 

O Sr. Cândido de Oliveira justificou a sub-emenda que se segue : 

€ Em vez de 24 horas diga-se, cinco dias. 

§ Sendo dous ou mais os exequentes, serão todos conjunctamente intimados para fazer a 
declaração de que trata o paragrapho antecedente, indo os bens a nova praça pelo maior 
preço. 

Far-se-ha a adjudicação ao credor que houver offerecido o preço superior, consignando o 
excesso do que lhe fôr devido nos casos de rateio ou concurso. 

As despezas com a adjudicação correrão por conta do executado. 

Art. A prova dos contractos eiveis do empréstimo e penhor poierá ser feita por escripto 
particular, qualquer que seja a importância da divida e o valor dos bens dados em penhor, 
derogada a Ord. do liv, Ss titulo 59.» 

.0 Sr. Andrade Figueira renovou o debate e pediu que o governo se pronunciasse sobre o 
assumpto. 

Os Srs. Prisco Paraizo (Ministro da Justiça), Moreira de Barros, Ratisbona, sustentaram a 
discussão e foi approvado o art. !<> do projecto, e regeitada a emenda do Sr. Cândido de Oliveira 
ficando prejudicada a sub-^menda. 

Entraram successi vãmente em discussão os arts. 2», 3o, 4^, e 5° e foram approvados sem 
discussão, assim como a emenda do Sr. Manoel Portella. 

Postos em discussão os additivos do Sr. Cândido de Oliveira e a emenda seguinte do 
Sr. Ulysses Vianna o Sr. Andrade Figueira impugnou. 

O Sr. Cândido de Oliveira requereu e obteve que seus additivos fossem remettidos á 
commissão de justiça civil para dar parecer. 

Foi também á mesma commissão a emenda do Sr. Ulysses Vianna : 

« Si passar a emenda relativa á der^gação da ord. liv. 3^ tit. 59 accrescente-ae : 

A data do escripto particular será para os efieitos de direitos contra terceiros a do re- 
conhecimento da firma dos contractantes por tabellião, do sello por verba, registro ou qualquer 
outro acto publico. Fora destes casos a data legal do mesmo escripto será a da exhibição em 
juizo. > 

Na sessão de 8, não ponde comparecer o Sr. Ministro da Marinha para assistir á dis- 
cussão do projecto de fixação das forças de mar para o exercício de 1884-1885, e por este motivo 
o Sr. Pereira da Silva requereu e obteve o adiamento da discussão ; sendo o seu requerimento 
discutido pelos Srs. Cândido de Oliveira e António de Siqueira que fallaram contra e 
Ignacio Mirtins e Zama a favor. 

Na sessão de 9 foi pres^^nte á camará o seguinte parecer da commissão de orçamento sobre 
um credito de 59:181$577 pedido pelo governo, para o ministério do império occorrer ás des- 
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pezas com o congresso de instracçSo, convocado por actos de 19 de Dezembro de 1882. ( Ga- 
binete presidido pelo Sr. Visconde de Paranaguá, sendo Ministro do Império o Sr. LeSo 
Vellozo. ) 

« Parecer n. 26 — 1883 : 

A commissSo de orçamento examinou a proposta do poder ezecutiyo, apresentada pelo mi- 
nistro e secretario de estado dos negócios do Império, abrindo um credito de 59:181$577, para 
occorrer ás despezas com o congresso de instr acção, convocado por acto de 19 de Dezembro 
de 1882, declarando o governo já ter dsssa quantia realizado ou autorizado o dispêndio de 
47:905$, como se vô da demdnstraçSo annexa ; sendo a autorização dada por conta de donativos 
feitos ao Estado em ínvor da instrucção publica ; e considerando : 

l.o Que, por força da lei n. 2792 di 20 de Outubro de 1877, art. 15, taes donativos devem, 
uma vez que não ha no orçamento vigente verba que corresponda áquella applicação especial 
expressa dos doadores, ter sido escripturados no tbesouro em conta especial ; 

2. o Que, em vista da informação prestada á commissão p3lo ministro dos negócios do Im- 
pério, a quantia de taes donativos, o já applicada áquella despeza, não excede de 23:9i2$286, 
e é de 15:0)0$ e nSo de 10:000$, como por engano se disse na referida demonstração, a somma 
remettiJa á delegacia do thesouro em Londres para transporte de objectos destinados á ex- 
posição pedagógica ; 

3.^ Que é.de manifesta utilidade a rauniSo de um congresso de instrucção, quando, nesse 
assumpto de importância transcendente para os povos, tão graves questões preoccupam o mun- 
do cívilisado ; e na parte relativa á exposição pedagógica a utilidade ainda é maior, attenta a 
exhibição que será feita dos progressos realizaios pelas artes nos paizes mais adiantados para 
melhoramento das escolas, desd) o seu material até os methodos de ensino : 

A commissão é de parecer que a proposta seja convertida em projecto de lei pela forma 
seguinte : 

Accresc^nte-se no logar competente : 

A assembléa geral decreta : 

Art. l.o ( Substitutivo. ) E* o governo autorizado a despender com o congresso de in- 
strucção, convocado por actos de 19 d3 Dezembro de 1882, e exposição pedagógica a quantia de 
64:181$577, na qual âca incluida a de 23:912$28Ô, já escripturada no thesouro como donativos 
feitos ao Estado em favor da instrucção publica, e a fazer as operações de credito necessária^ 
para completar áquella quantia. 

Art. 2.° ( Como na proposta.) 

Sala das commissÕ38, 8 de Junho de 1833. — Anfomo de Siqueira,-^ António Carneiro da 
Rocha. — Ignacio Martins, — Ulysses Vianna.^^ Amaro Bezerra Cavalcante. — F. Pereira 
da Silva. » 

Foi remettido á commissão de Commercio, Industria e Artes o seguinte projecto auto- 
rizando o Governo a garantir juros ao prolongamento da estradado ferro de Caravellas Á 
Philadelphia , 

Projecto-^ ti. 27 — 1883 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1.0 E' o governo autorizado a conceder garantia de juros da 6 ^/^ por 30 annos ao 
capital necessário, no máximo de 9.000:000$, á empreza da estrada de ferro «Bahia e Minas » 
para o prolongamento da via f?rrea de Carayellas á Philadelphia até osta ultima cidade, a partir 
da estação dos Aymorés, na s ^rra do mesmo nome, incluindo um ramal para o ponto mais con- 
veniente da margem do Jequtinhonha. 

Art. 2.0 Ficam reconhecidos os privilégios concedidos á referida empreza pelas provindas 
de Minas e Bahia para o tronco da estrada e conferido o privilegio d3 60 annos para o ramal 
de Jequitiuhonha. 
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Art. S.** A empreza 86 comprometterá a construir o prolongamento até Philadelphia em 
doas annos, e o ramal no prazo de mais doas annos no máximo. 

Art. 4.<> O governo poderá encampar a estrada : 

§ 1.0 No prazo de garantia de juros, pagando em dinheiro ou em titulos do governo o capital 
afiançado. 

§ 2.0 Depois do tempo do garantia ou antes, si ella fôr dispensada, pagando um capital cor- 
respondente á renda média liquida do ultimo quinquennio calculado ao juro de 6o/,« 

Art. 5.0 Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 1 da Junho de 1883.— Felício dos Santos.^' Matta Machado. — Ignacio 
Martins,^- Affonso Celso Júnior .^^ Carlos Aff^onso,-^ V , de Mello.^-C . de Oliveira.^-' 
João Penido . — Olympio Valladão, — Ildefonse de Araújo,^- Juvencio Alves . — Soares. '-' 
Moniandon.'—' Joáo Caetano.— Rodolpho Dantas."^ Ruy Barbosa. ^^ Zama,^- Prado Pi" 
mentel. — Guahy ,"~ Barão da Y ilíada Barra, '■^ Silviano Brandão.^- Aristides Spínola. 

Sobre este projecto a commissáo deCommercio, Indiutria e Artes limitou-ee a formular o seu 
pafecer que foi presente á camará na settião de 11, nos seguintes termos : 

N. 27 A — 1883 

Garantia de juros para o prolongamento da estrada de ferro de Caravellas á Philadelphia 

Fui presente á commissSo de commercio, industria e artes o projecto apresentado á camará 
por diver -os Srs. deputados, autorizando o governo a conceder garantia de juros de 6 o/o á em- 
preza da estrada de ferro < Bahia e Minas > para o capital necessário ao prolongamento da 
TÍa férrea de Caravellas á Philadelphia, com um ramal para o Jequitinhonha. 

Tendo todos os membros da commiss&o assignado o referido projecto de lei, está explicita- 
mente conhecida a sua opinião. 

Propõe, portanto, a commissão que o projocto seja adoptado tal qual. 

Sala das commissões, 11 de Junho de 1883.— Felício dos Santos, — Vaz deMello^- Barão 
do Quahy. 

Apresentada na sessflo de 9 para ser discutida a redacção das emendas do senado ao pro- 
jecto sobre furto de gado, o Sr. Manoel Portella justificou o seguinte requerimento, que foi 
approvaio depois de dar alguns esclarecimentos sobre o assumpto o Sr. Affonso Celso Júnior, 
relator da commissSo d 3 redacçSo. 

« Requeiro *que seja adiada a discussão, officiando-se ao senado, no sentido de solicitar-lhe 
annuencia para que a redacção do art. 3o seja a seguinte : « Para dar-se a denuncia no crime 
de furto.» 

O Sr. Soires, na qualidade de intermediário entre os commerciantes da capital da província 
do Paraná e a camará, apresentou uma representação documentada, em que aquelles pediam a 
revogação da lei provincial que creou o imposto de 1 'A ^jo sobre as vendas. 

Esta representação foi remettida á commissão de assembléas provinciaes. 

O Sr. Gomes de Castro justificou o requerimento que se segue, ecuja discussão ficou adiada 
por ter pedido a palavra o Sr. Ministro da Agricultura: 

« Requeiro que peçam ao governo, pelo ministério da agricultura, informações sobre a exe- 
cução que teve o contracto celebrado pelo governo imperial com a empreza de navegação a vapor 
entre o Rio de Janeiro e New-York, na parte relativa á escala do porto da cidade de S. Luiz, 
capital da província do Maranhão. > 

Nesta sessão o Sr. Olympio Valladão mandou á mesa a seguinte interpellação ao Sr. Mi- 
nistro do Império, a qual foi discutida na sessão de 15 : 

« Requeiro dia e hora para interpellar o Sr. Ministro do Império sobre os seguintes pontos : 

l.<^ O governo julga que, pela lei de 7 de Outubro de 1882, satisfaz-se a disposição do 
art. 36 da lei de 9 de Janeiro de 1881 ? 
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2.0 Qaaiido submetterá á approvaçSo do corpo legislativo os decretos de ns. 8100 e 8119 
de 21 de Maio de 1881 ? 

3.^ Jalga o decrelo n. 8117, que creou os districtos eleitoraesda província de Minas Geraes, 
conforme ao que disp5e o art. 17 da lei de 9 de Janeiro de 1881 ? > 

Na sessão de 11 continuou a 2* discussSo da fixaçSodas forças de terra para o exercicio de 
1884-1885, tomando parte os Srs. Cantão, Ratisbona, Passos de Miranda, Rodrigues Júnior (Mi- 
nistro da Guerra), Andrade Figueira e Lourenço de Albuquerque. 

Na sessão de 13 foram approvadas as redacçSes de vários projectos com os pareceres da com- 
missão de pensões e ordenados sobre difTerentes pedidos de augmento de vencimentos, pensSes e 
licenças. 

O Sr. Mac-Dowell submetteu i consideração da camará o seguinto projecto que foi romettido 
á oommissão de constituição e poderes : 

Projecto — N. 31 — 1883 

Dispõe sobre alistamento eleitoral 

A assembléa geral legislativa resolve : 

Art. l.<^ Oi juizes de direito, a. que se refere o art. &* § 10 da lei n. 3029 de 9 de Janeiro de 
1881 e arts. 48 e 49 do Decr. Regul. n. 8213 de 13 de Agosto de 1881, em qualquer tempo que 
lhes conste nSo ter sido feito o registro geral de algum alistamento eleitoral concluído da res- 
pectiva comarca, mandarão sanar essa falta immediatamente, podendo para tal fim ser requisi- 
tada a cópia authentica remettida ao Ministro do Império ou ao presidente da província, ou mes- 
mo servir o edital publicado na imprensa. 

Paço da camará dos Srs. deputados em 9 de Junho de 1883.— Mac^Bowell, 

O Sr. Francisco Belizario justificou o projecto que se segue, que foi remettido á commis- 
sSo de commercio, industria e artes, e mais tarde será enviado também á de obras publicas como 
ficou deUberado pela camará a requerimento do Sr. Soares : 

Projecto — N. 34 — 1883 

Concessão d estrada de ferro de Maud a Petrópolis para assentar trilhos no leito da estrada 

União e Industria 

A assembléa geral legislativa resolve : 

Art. l.<> Fica o governo autorizado a permittir que a estrada de ferro de Mauá a Petrópolis, 
no seu prolongamento até á povoação do Rio Preto, possa utilisar-ae do leito da estrada União 
e Industria para assentamento de seus trilhos, a começar de 10 kilometros além da cidade de 
Petrópolis de modo que não obste ao trafego actual dessa estrada que, nos trechos assim utilisa- 
dos será conservada pela estrada de ferro concessionaria. 

§ Si em qualquer tompo fòr concedido á referida estrada de ferro levar os seus trilhos até 
encontrar a de D. Pedro II, será estipulado que a referida via férrea não gozará dentro da zona 
privilegiada da antiga companhia de estrada da ferro D. Pedro II das tarifas differenciaes desta, 
pelas cargas que receber. Outrosim será estipulado que o governo terá S3mpre o direito de des- 
apropriar a dita estrada, segundo condiçõas que serão logo detorminadas. 

S. R» — F, Belisario. — Pereira da Silva , — Almeida Pereira. 

A camará na sessão de 14 approvou o parecer da commissSo de commercio, industria e ar- 
tes para que fiosse ouvido o governo sobre diversas pretençQes. 

A requerimento do Sr. Silviano Brandão foi encerrada na sessão de 14 a 2* discussão do 
projecto de lei da fixpção de forças de terra para o exercicio de 1884-1885. 

Foi approvado o art. 1^ do projecto e entrou em discussão o art. 2», que foi discutido pelo 
Sr. BscragnoUe Tau lay. 

V. II.— B 
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A commissSo do camarás munieipaes apresontou o parecer n. 35 do 1883 sobre o substi- 
tutivo da mesma commissao ao projecto n. 174 de 1882, approvado em 1^ dlscassSo, rela» 
tivo ao regulamento para o matadouro publico. 

Na sessSo de 15, a camará tomou conhecimento de um projecto para a conversão <Io papal 
moeda, mediante arrendamento di estrada de ferro D. Podro II e outros favores. Rometteu-se 
á commissao d(' fazenda para dar parecer. 

Este projecto, assignado pelos Sps. Augusto T. Coimbra, James Grangor Bellamy, 
Phipps Irmãos & Comp.,Hngh Wilsm & Sons, JoSo Baptista Vianna Drnmmond, foi acompsr 
nhado da respectiva proposta, na qual a somma offerecida ó de £ 8.300.000, em ouro amoe- 
dado com a denominação de Soberanos, igual em tamanho, peso e valor ao da libra f^stcriina, 
dentro do prazo de dous annos em duas prestações de £ 4.150.000 cada uma, a contar do 
1<* do Jan«'iro de 1834 qu da data om que a companhia começar a funccionar. 

Ainda ^e obrigam a resgatar, annual mente, por intermédio da dita companhia, depois de 
ontregue a segun ia prestação, a quantia de 3.000:000$ de papel-moeda, que s ^rá entregue á 
caixa da amortização, para ser devidamente queimada, até ser retirada da circulação do paiz 
a somma de pap^l-moeda existente, excedente á metade do papel do governo d^ 94 . 055:000$000. 

O Sr. Henrique Marques fundamentou o seguinte [>edido de informações ao Sr. Ministro 
da Agricultura, cuja discussão Acoa adiada por terem pedido a palavra osSrs. José Marianno e 
Cândido de Oliveira : 

!.<> Quantos kilometros de via permanente estão concluídos no prolongamento da estrada 
de ferro do Rocif ? ao S. Francisco, além da estação — Catonde: quantos na ferro- via de Ca- 
ruaru ; e em que data e termos foi resolvida pelo governo a questão relativa á qualidade de las. 
tro a empregar naquelles kilometros ? 

2.0 Quo destino vai ter a ponto provisória construída sobre o rio Una, seu valor, bem oomo 
o da ponte sobre o sangradonro do açu le da colónia Isabel ? 

3.^ Já foram fornecidos pela reparti^ fiscal, nos termos e prazos estipulados no respectivo 
contracto, os trabalhos graphicos das obras a executar naquellas duas ferro- vias ? 

Ao Sr. presi lente do conselho. Ministro da Fazenda, foi annunciada pelo Sr. Andrade 
Figueira para o dia 19 ás 3 horas a seguinte interpellação : 

< l.<^ Q le difficnldades tom o governo encontrado para nomear presidentes para as pro- 
víncias ? Que razões de publica conveniência enxerga o governo em continuarem ellas sujeitas 
á administração de vice-presidentes ? 

2,** Qual o pensamento do governo sobre o projecto annunciado pelo ex-ministro da fa- 
zenda de passar para a receita das provinoias artigos de renda geral? 

Perfilha o mesmo pensamento ou limita-se a enviar os trabalhos da commissSo respectiva ao 
corpo legislativo ? » 

Nesse dia foi discutida pelo interpellante e presidente do conselho. 

Foi encerrada a requerimento do Sr. Ritisbona, a 2* discussão do projecto de forças de 
terra para o exereicio de 1884 ^ 1885 e approvado o art. 2» e seus paragraphoe que dizem 
assim : 

< Art. 2.0 O premio para os voluntários será de 400$ e para os engajados de 500$, pago 
em três prestações, s3ndo o dos segundos proporcional ao tempo pelo qual de novo se engajarem, 
nos tarmos do art. 2' da lei n. 2623 de 13' de Setembro de 1875. 

§ 1.0 Os voluntários perceberão, emquanto forem praças de pret, mais uma gratificação 
igual á metado do soldo de primeira praça, conforme a arma em que servirem ; os engajadoer 
perceberão mais uma gratificação igual ao soldo de primeira praça, e também segundo a arma 
em que servirem. 

§ 2.0 Quando forem escusos do serviço se lhes concederá, nas colónias do Erstado, om prazo 
de terras de 108.900 metros quadrados. 
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§ 3.» A importância da contribuição pecuniária, de que trata o art. !<» § l® n. 7 da lei de 
26 de Setembro de 1874, será de 1:000$000. » 

Entrou em 2» discussão o projecto n. 26 ^ 1^83, que abre um credito ao ministério do im- 
pério para occorror ás dftspezas com o congresso de instrucçSo. 

Foi discutido paios Srs. Ferreira Vianna, António de Siqueira, Gomos do Castro, Ministro 
ào Império, Andrade Figpueira, e encerrada a discussão na sessão de 19 a requerimento do Sr. 
Martim Francisco Filho e àpprovado o parecer para passar a 3^ discnssSo por 49 votos con- 
tra 45. 

O Sr. Ruy Barboza mandou a declaração le t>r votado contra o credito. 

Na sossSo de 18, a camará regeitou o seguinte parecer da commissâo de Policia sobre uma 
indicaçSo do Sr. Cândido de Oliveira para que fosse alterado o regimento no art. 53 § 1" : 

< Parecer n. 221 de 1882. 

Reforma do regimento 

A commissâo de policia, a qu3m foi pr:ísente a inlicaçâo do Sr. deputado Candilo de Oli- 
veira para que seja alterado o regimento (art. 53 § i^) na pirte relativa á duraçío da^ sessões 
diárias quan lo se discutirem 03 orçamentos, afim de que sejam ellas de seis hora-* e não de 
cinco, como preceitua o mesmo regimento, conformando-se com os procedentes o reconhecendo 
às vantagens qu.> advirão d\ adopção de semelhante medida ao bom andamento dos trabalhos da 
camará, é de parecer que s-^ja ella adoptada e que se altere o regimento, determinando-se que, 
durante a discussão dos orçamentos e de qual píer outra proposta do poder executivo, as sessões 
diárias durarão seis horas, sempre que a camará o determinar a requerimento de qualquer depu- 
tado. 

Sala das comraissões em 20 de Junho de Í8S2,^ João Ferrei''a de Moura, — Matta Ma- 
chado. — Francisco Ildefonso Ribeiro de Menezes, — Leopoldo Augusto D. de Mello e 
Cunha. » 

A commissâo de justiça civil apresentou parecer favorável 8)bre o projecto n. 4 A de 1883 
que eleva á 2* entrancia as comarcas de Turvo e Sete Lagoas, na província de Minas Geraes. 

Este parecer foi discutido em 1* discussão pelos Srs. : Olympio Valladão, Cândido de Oli- 
veira, Felicio dos Santos, Manoel Portella, Ignacio Martins, G^mes de Castro e Martim Fran- 
cisco, e àpprovado em 2% seguido de 25 emendas propondo igual accesso a outras comarcas de 
differentes províncias. 

Os Srs. Tarquinio de Souza, Passos de Miranda e Mac-Dowell, na sessão de 18, apresen- 
taram interpellações ao governo, sobre os seguintes pontos : 

Interpellação ao Sr. Ministro do Império 

« Requeiro que se marque dia e hora para interpellar o Sr. Ministro do Império sobre os 
seguintes pontos : 

1.0 Em que disposição de lei se fundou o governo imperial para man lar construir um forno 
para a cremação dos cadáveres dos indivíduos fallecidos no hospital marítimo de Santa Izabel? 

2. o Si jár está concluída a obra ; quanto se despendeu ou se tem despendido nella e por que 
verba de orçamento correram as despezas f<íitas? 

3.<> Si o governo imperial está disposto a generalisar o systema crematório, mandando 
construir fornos em outros pontos do paiz. 

Sala das s3ssÕes em i8 de Junho de 1883.^2'ar^uinfo de Souza, > 

Esta interpellação foi justificada e respondida na sessão de 27. 

Interpellação ao Sr, Ministro da Agricultura 

< Peço que se marque dia e hora a S. Ex. o Sr. Ministro da agriealtara, commercio e obras 
publicas para responder á seguiote interpellação : 
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Si já estSo gastos os 150:000$ destinados para estudos da estrada de ferro Madeira e Mamoré, 
no corrente exercício. 

Si o governo julga sufficientea os 150:000$ votados para os estudos da mesma estrada no 
exercício próximo vindouro. 

Si ó exacto que adoeceram o chefe da commissSo encarregada dos estudos e alguns auxi- 
liares e o governo mandou retirar a mesma commissSo para a capital do Amazonas até qae 
melhore o estado sanitário na fronteira de Santo António no rio Madeira. 

Sala das sessões em 18 de Junho de 1883. — Passos de Miranda. » 

Ainda nSo foi discutida. 

Interpellação ao Sr. ministro da guerra 

€ Peço dia e hora para interpallar o Sr . ministro da guerra sobre os seguintes pontos : 

l.o Qual o estado da colónia D. Pedro II no rio Araguaya, província do Pará, e o numero 
de praças do seu destacamento ? 

2.0 Si tem sido conservada a estrada ou caminho que communica com a ciiade de Macapá, 
ainda ha pouco tempo desbravada por ordem do tenente Pedro Alexandre Tavares, quando na 
directoria da colónia ? 

3.0 Qual ò estado de conservação da fortaleza de Macapá e si o governo julga conveniente 
mantel-a como meio de defesa ? Neste caso, é sufficiente o armamento e guarniçSo da dita 
fortaleza ? 

4.0 Acha-se alli estabelecido o deposito de disciplina? Qual o seu estado actual ? 

Sala das sessÕe3 em 18 de Junho da 1883. — Mac~DowelL » 

Também não foi ainda discutida. 

O Sr. Pereira da Silva, na sessão de 18, rompeu o debate sobre a 2^ discussão do projecto 
da força naval para o exercício de 1884 - 1885, senio seguido na tribuna pelos Srs. Ministro da 
Marinha, Cantão e' Cândido de Oliveira. iVdiscussão foi encerrada a requerimento do Sr. Be- 
zerra de Menezes, e approvado o projecto, e sem discusaSo foram approvaios 03 arts. lo e 2o 
da proposta. A discussão do art. 3o ficou adiada. 

O Sr. Bezerra de Menezes justificou a apresentação de dous projectos : o de n. 39^1883 
tratando do serviço florestal nas montanhas que círcumdam a capital do Império ; o de n. 40^ 
1883, relativo á subvenção kilometrica e outros favores ás companhias de bonds que se organi- 
zarem nas parochías de Inhaúma, Irajá, Santa Cruz, Campo Grande e Guaratíba. Aquelle foi 
remettido á commissão de agricultura, minas e bosques ; este á de commercio, industria e artes. 

O Sr. Ministro da Justiça apresentou em nome do Poder Executivo a proposta para a re- 
forma da organização judiciaria, a qual foi remettida á commissão de justiça civil para dar 
parecer. 

Na sessão de 20 o Sr. Mafra justificou dous requerimentos pedínio informações ao governo. 
Um referente ao melhoramento da barra da Laguna, outro sobre a construcção de um pharol 
no morro de Santa Martha na província de Santa Catharina. Foi também presente á camará 
por intermédio deste deputado, uma representação dos commerciantes da praça da Laguna, 
na província de Santa Catharina, protestando contra a representação levada á mesma camará, 
relativa ao porto de Imbituba. 

Os requerimentos foram approvados sem discussão e a representação remettida á commissSo 
de commercio, industria e artes. 

Yotou-se nesta sessão a redacção do projecto n. 8Ô de 1882 (emendas do senado) sobre furto 
de gado. 

Entrou em discussão o projecto de resposta á falia do throno. 

Foi discutida pelos Srs. Fernandes de Oliveira, Zama e Ferreira Vianna. 

O Sr. Aristides Spínola na sessão de 22 discutiu est3 projecto, occupandoHse especialmente 
do tópico que recommenda a gradual extincção da condição servil, adoptando-se medidas 
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que determinem sua localisaçdo, assim como ampliando-«d a iniciativa individual de accòrdo 
com o pensamento da lei de 28 de Setembro de 1871 . 

No desenvolvimento do seu discarão o orador apresentou o segxdnte quadro approximativo 
das mannmissôes por provincias depois de 1871 . 



províncias e corte 


TITULO ONE- 
ROSO 


TITULO GRA- 
TUITO 


TOTAL 


Amazonas 


41 
1.532 

2.480 

686 

956 

332 

487 

3.187 

1.027 

801 

4.108 

601 

997 

2.803 

1.291 

397 

817 

2.951 

4.003 

468 

187 


58 

3.177 
2.164 

686 
3.316 

973 

896 
2.462 

724 
2.040 
2.929 

913 
9.156 
9.926 
5.390 
1.345 
1.038 
6.149 
"3.605 

450 

132 


99 
4.709 
4.644 
1 347 


Pará ,..,. 


MaranhSo * . 


Piauhy 


Ceará 


4 242 


Rio Grande do Norte 


1 105 


Parahyba 


1.383 


Pernambuco. 


5 619 


Alagoas 

SeririDe 


1.748 
1.871 


Bahki ......::::::;::::::::.::: 


7.037 


Espirito Santo 


1.574 


Corte 


10.153 


Rio de Janeiro 


12.849 


S. Paulo 


6.781 


Paraná 


1.742 


Santa Catharina 


1.855 


S , Pedro do Sul 


9.100 


Minas Geraes 


7.608 


Goyaz , 


618 


Mato Qtosso 


319 




30.940 


56.056 


86.996 



Na sessão de 25 depois de ter fallado o Sr. Ministro da Marinha, foi encerrada a discussão 
6 approvado o art. 4^ do projecto que fixa a força de mar para o exercício de 1884-1885 : e em 
seguida approvado sem discussSo o art. 5<^ e o projecto passou a 3* discussão. 

O Sr. Prado Pimentel nesta sessSo requereu e obteve o encerramento da discussão do pro- 
jecto de resposta á fetlla do throno. 

Em seguida a camará discutiu, em 2<^ discussSo, as emendas do senado ao projecto de ex- 
tincçSo das companhias militares ; tendo antes o Sr. Andrale Figueira obtido que fossem discu- 
tidas englobadamente. 

Tomaram parte no debate os Srs. Andrade Figueira, Camargo e Taunay. 

A discussSo foi encerrada e approvadas as emendas. 

Na sessSo de 26 o Sr. Mac-Dowell annunciou à seguinte interpellaçSo ao Sr. Ministro da 
Justiça, marcando-se o dia 8 de Julho para S. Bx. responder. 

€ Peço dia e hora para inter pellar o Sr. Ministro da Justiça sobre o seguinte : 

1 .0 Tem o governo conhecimento das desordens que se deram no edificio da assembléa pro. 
vincial do Pará, nos dias 16 e 17 de Outubro do anno findo, em consequência das quaes a mesma 
assembléa foi obrigada a levantar a sessSo n*um e n*outro dia, e a suspender os seus trabalhos 
até 26 do mesmo mez, emquanto s6 reparou o edificio, que é próprio provincial, e os* moveis 
damnificados pelos desordeiros ? 

2.0 No caso afirmativo, quaes as providencias que tomou, e si as julga sufficientes ? 

3.<> Qual a importância despendida com o transporte da tropa que por essa occasiSo foi 
mandada do MaranhSo para o Pará, e por que motivo ella alli ficou até ao principio do anno 
corrente, só regressando áquella província depois de chegar a esta o i5<* batalhSo de infantaria 
para a mesma reniovido do Ceará*? 
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4.^ Qual o procedimento das aatoridades, administrativa e jadiciaria da provincia, sobre o 
gravíssimo acontecimento, a que rofere-so o primeiro quesito ? 

5.0 Sabe o governo que' foram promotores dessas desordens, o director geral de instrucçâo 
publica na província e um outro cidadão, posteriormente nomeado oommandante superior da 
guarda nacional do município da capital? 

Ignora este facto ou circumstancia apezar das publicações da imprensa, ou foi consciente- 
mente que fez a nomeaçSo ? 

6.* No caao do ser exacta a argruiçSo fíita a esses funccionarios, que providencia tomou o 
governo ou pretende tomar a respeito dos mesmos, na esphera das atlribuições geraes ou pro- 
vinciaes? » 

Na sesão de 26 o Sr. Ministro do Imporio apresentou uma proposta do Poder Executivo 
sobre os créditos supplemen tares na somma de 561:314$883, sendo : 

398:868$225, afim de occorrer ao pagam3nto de despezas do exercício de 1882 ~~ 1883, a 
saber : 

36:880$020 á verba — Subsídio dos Senadores. 

61:472$380 á verba — Subsidio dos Deputados. 

32:828$838 á verba — Secretaria do Senado. 

55:429$i73 á verba ~- Secretaria da Camará dos Deputados. 

80:25i$664 á verba ~- Presidências de Províncias. 

132:007$' )16 á verba — Melhoramentos do Estado Sanitário. 

162:446$654 á verba — Para despezas do exercício de 1883 - 1884. 

Continuou a 2* discussão do projecto n. 35 de 1883, que trata do regulamento para o Mata- 
douro Publico ; sustentando o debate o Sr. Bezerra de Menezes. 

Dispensada da publicação, a redacçSo do projecto de resposta á falia do throno apresentada 
pela respectiva commissão da camará em sessão de 14 de Maio ultimo, foi apprevada na sessSo 
de 27. 

O Sr. presidente designou os seguintes senhores pira a commissão que apresentou a 
Sua Magestade o Imperador, no dia 30 á 1 hora da tarde, a resposta á fadla do throno : Martim 
Francisco, Zama, I^:n4cio Martins, Cândido de Oliveira, Felisberto, V. Vaz, Bezerra de Me- 
nezes, Rodrigues Lima, Aristides Spínola, Paula Souza, Silviano Brandão, Ulysses Vianna, 
Dória, Seraphíoo, Souza Leão, Tertuliano Honríques, Almeida Nogueira, Henrique Marques« 
Olympio Valladâo, Taunay, F. Belizarío, Passos Miranda, Carneiro da Cunha e Sinval. 

Durante este mez a camará dos senhores deputados tomou conhecimento do seguinte expe- 
diente : 

Officios: 

Do ministério do Império 7 

Idem da Fazenda 10 

Idem da Guerra 5 

liem da Agricultura 7 

Idem da Justiça 1 

Idem de Estrangeiros O 

Idem da Marinha , 3 

. Do Senado , 19 

De diversos deputados 3 

De diversas assembléas provinciaes '. . . . 1 

De diversas presidências de províncias 3 

Da praça do commercio do Pará 1 



Total 60 
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Projectos apresentados por deputados 5 

Idem, idem pelas commiss5es 20 

Pareceres. 21 

Representações 9 

InterpellaçÕes 11 

Requerimentos apresentados por deputados 19 

Idem, idem por diversos 51 

Indicações 1 

Proposta do Poder Executivo 1 

Rio, 2 de Julho de 1883. 

José Carlos db Carvalho, 
Redactor da acta o dos annaos. 



■<€^C»g«>- 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



índice 



Aeaaôea t 

W em 4 de Janho, pag. I. AeU approvada sem 
debatenafleisftode5 



-élP » 5 




> 18. Idem idem de 6. 


4e« » 6 




t 88. 






de 7. 


i7* » 7 




> 84. 






de 8. 


i8* » 8 




> 48. 






de 9. 


W . 9 




» 85. 






de 11. 


SO* > 11 




> 108. 






de 13. 


fl* • 13 




> 138. 






de 14. 


fse" » 14 




> 189. 






de 15. 


» » 15 




1 158. 






de 18. 


94» » 18 




> i88. 






de 19. 


28* > 19 




1 110. 






de 30. 


16* » W 




» 338. 






de 33. 


r* . n 




» 380. 






de 35. 


K* »25 




» 377. 






de 26. 


29« • 9$ 




> 397. 






de 37. 


80* » Í7 
fiodlAlS 




• 880. 








> » 


133. (Acta approTada sem 






detetd aa seasfto de 13. 


> 18 




181. Idem 


Idem 


de 18. 


> il 




380. 9 




• 


de 23. 


» 88 




376. . 




9 


de 35. 


> 88 




853. > 




9 ' 
9 ( 
• 




> 30 




853. 9 




D 


> 8 de 


VqUio! 


858. 9 







Projectos t 

N. 30 de 1883 — Do Sr. Camargo. 

A asssembléa geral resolve: 

Art. l.<» E* dispensada de idade exigida por lei 
para matricula nos cursos superiores do Im- 
pério, Antonieta César Dias. aôm de ser ella 
admittida A mairáeola na JCaeuldade de me- 
dicina do Rio de Janeiro. 

Art. 3.<> Ficam revogadas aa disposições em 
contrario. Apresentado na sessão de 4 e re- 
mettido A eommisaâo de Instmcc&o Mibiica, 

. I»f • í *— ■- > 

N . tí de 1883 - Do Sr . Ulhôa Cintra. 

A assembléa gtral resolve: 

Art. 1.^ Fica antorixada a capeila de SanU 
Cruz de Belém, cidade de Hogymlrim, pro- 

n Elias aetas Èettm para m •ppMvadat ao lo 
dia de sessio do mex de Julho. | 

V. II. ~C 



J*"ÍÍS. Íi3' ?*'''^> ? possuir até a quantia 
de IOO:O0OJ, bens de qualquer natureza. 

Sue constituirão seu património. 
. 3.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. Apresentado na sessão de 4 e remet- 
tido A commissfto de íasenda, pag. 3 
N. a de 1888 — Da commissfto de pensões • 
ordenados, relaUvo A JublIaçAo do conse- 
Ibeiro Manoel Maria de Moraes e Valle, lente 
da cadeira de chimica mineral e mineralogia 
da faculdade de medicina do Rio de Janeiro. 
Apresentado na sessão de 4, approvado na 
de e a redacção em 9, pag. 3. 
^•.•** ^P *?^.r" ^^ mesma commissao, rela- 
tivo A Jubilaçao do conselheiro Joaquim 
Ignacio Ramalho, lente da !• cadeira do 
8» anno da faculdade de direito de S. Paulo. 
Apresentado na sessão de 4, approvado na 
de 8 e a redacção em 9, pag. 8. 
N. 15 de 1883 — Da mesma commissao, sobre a 
pensão de 600 réis diários ao cabo de es- 
quadra Raymundo losé da Pa». Apresentado 
na sessão de 4, aw)rovado na de 9 e a re- 
dacção em 13, pag. 4. 
N. 16 de 1883 — Idem, idem de 600 réis diários 
ao 30 sargento Marcos José de Souza. Apte- 
sentado na sessão de 4, approvado na de 9 
e a redacção em 13, pag. 4. 
N. 17 de 1883 — Idem. idem de 400 réis diários 
ao soldado reformado do exercito José G«s- 
todlo da Silva. Apresentado na sessão de 4, 
approvado na da 9 e a redacção em 13, 
paè. 4. ^"^ 

N. 18 de 1883 — Idem, Idem de l:30(yf annuaes 
a D. Amélia de Figueiredo de Barros Vas- 
çoncellos viuva do engenheiro Alfredo de 
Barros Vasconcellos. Apresentado na sessão 
de 4 e regeitado na de 9, pag. 4. 
!f . 19 de 1883 — Idem, Idem de 600 réis diários 
ao 2* sarffenlo Espacio Alves de Oliveira. 
Apresentado na sosão de 4, approvado na 
de 9 e a redaeçfto em 14, pag. é. 
11. 38 de 1888 - Da commissao de marinha e 
guerra, eobre a proposta do poder executivo 
flxandp as forças de terra para o exercício 
í? *^."" ^^•- Apresentodo na aessão de í, 
discutido nas sessões de 9, 18,14, approvado 
?Í»^?A** * «dacçâo em 18, paga. 14, 101, 131, 
146, 166. 
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K. 24 de 1883 — Da mesma commissfto relativo 
á proposu para a flxaçflo da força naval para 
o exerricio de i884 — 85. Apresentado na 
sessão de 15, discutido nas sessões de 18, 19, 
i2 e S5, paRs. 14 e 199. 

N. 22 do 1883 — Oacommissão de pensões e 
ordenados, concedendo licença por um anno 
ao desembargador Eduardo Pindabyba de 
Mattos. Apresentado na sessão de 5, ap- 
provado na de 11 e a redacção em 15, patr. 165 

N. 25 de 1883 — Da mesma commissâo, sobre a 
licença ao juiz de direito bacharel Peiro C 
de Albuquerque Maranbão. Apresentado na 
ses ão lie 7, pag. 35. 

N. 21 A de 1883 — Da commissâo de fazenda, 
relativo ao património para a capella de 
Santa Cruz de Belém em Mo;;ymirimj na 
província de S. Paulo. Apresentado na 
sessão de 9, pag. 65. 

N. 26 <'e 1883 —Da commissfto do orçamento 
sobre um cn dito de 64:181^7 ao ministério 
do lujperio para occorrer ás despez s com o 
congresso de instrucçâo. Apresentado na 
sessão de 9, díscutiHo nas sessões de 15, 18 e 
19, pags. 66 167, 189. 215. 

N. 27 de 1883 — Dos Srs Felício dos Santos, 
Malta-Micbado e outros autorizando o go- 
verno a garantir juros de 6 •^ por 30 annos ao 
capital necessário, no máximo 9.000:0000 á 
^trada de ferro Bahia e Minas para o seu 
prolongamenlo. Apresentado na sessão de 9, 
pag 66. 103. 

N. 263 de 1882— Da commissâo de pensões e 
ordenados, r»*iativo ao monte-pio do chefe 
de esquadra Correia de Mello. Apresentado 
em 1882 approvado na sessão de 11 e a re- 
dacção em 13, pag. 125. 

N. 35 de 1883.— Da commissâo de camarás 
municipaes, relativo ao regulamento do ma- 
tadouro publico, e substitutivo do Sr. Be- 
zerra de Menezes. Apresentado na sessão de 
14 de Junho, pag. 140. 

N. 31 de 1883.— Do Sr. Mac-Dowell, sobre alis- 
tamento eleitoral. Apresentado na sessão de 
13 de Junho e remettído á commissâo de 
constituição e poderes, pag. 127. 

N. 34 de 1883.— Do Sr. F. Belisario acerca da 
pretenção da estrada de ferro de Mauá a Pe- 
trópolis para assntar trilhi)9 no leito da 
estrada União Industria. Apresentado, justi- 
ficado na sfssâo de 13 e remetlido á com- 
missâo de cummercio industria e artes^ 
pag. 131. 

N. 42 de 1883.-- Da commissâo de fazenda re- 
lativo á isenção de direitos para a companhia 
Fluvial Maranhense. Apresentado na sessão 
de i6, p g. 2\f8. 

N. 43 de 1883.— Da mesma commissâo, rela- 
tivo á isenção de direitos para objectos des- 
tinados ã matriz de Campinas, na província 
de S. Paulo. Apresentado na sessão de 26, 
pag. 298. 

N. 44 da 1883.— Da mesma commissâo^ rela- 
tivo á isençAo de direitos para a companhia 
do gaz e óleos mineraes de Taubaté pro- 
víncia de S. Paulo. Apresentado na sessão 
de 26, pag. 299. 

N. 46 de 1883 —Da commissâo de fazenda, dis- 
pensando D. Firmlna Rolbano dos Anjos, da 
restituição do soldo de seu Onado marido. 
Apresentado na sessão de 27, pag. 331. 

N* 47 de 1883 —Da commissâo de pensões e 
ordenados prorogando a licença ao confe- 
rente da alfandega da corte, José Rodrigues 
da Cunha. Apresentado na sess&o de 27j 
pag. 331. 



Pareceres: 

Da commÍ!>são de constituição 6 poderes rela- 
tivo a licença do deputado Maninho Con- 
tagem. Apresentado na sessão de 8 e appro- 
vado na de 9^ pags. 50, 6rt. 

N. 6 de 1883.— Da com missão de peisões e 
ordenados sobre a pretenção dos artistas de 
construcção naval e calafate do arsenal de 
marinha da corte. Apresentado na sessão 
de 13, pa? 125. 

N. 7 de 1883.— Idem sobre a pretenção dos 
médicos e empregados do instituto vaccinico 
da corte. Apresentado na sessão de 13, 
pag. 126. 

N. 8 de 1883.— Da commissâo de pensões e 
ordena^lng <obre a pretenção do capitão re- 
formado José Joaquim da Silva Costa. Apre- 
sentado na sessão de 13, pag. 126. 

N. 32 de 188U- Da conimissão íle pensões e 
ordenados sobre a licença ao desembargador 
João Sertório. Apresentado na sessão de i3, 
pag. 126 

N. 33 de 1882 —Da commissâo de pensões e 
ordenados sobre a licença ao desembargador 
connel beiro Alexandre Pinto LoDão. Apre- 
sentado na i^essão de 13^ pag. 126. 

N. 19 de 188).— Da commissâo de pensões e 
ordenados sobre a pensão ao 2" sargento Es- 
pacio Alves de Oliveira Apresentado na 
sessão de 13, pag. 127. 

N. 11 de 1883. -Dl conimissão de policia sobre 
a indicação do Sr. Andrade Figueira apre- 
sentada na sessão de 4 de Junho relativa 
ao art. 67 e 5 1* do a ri. 53 do regimento 
interno que trata da justiflcação de reque- 
rimentos, projectos e indicações dentro dos 
Ires primeiros quartos de hora de sessão, 
independente de urteencia. Apresentado na 
sessão de 18, discutido e approvado na sessão 
de 22, pa.s. 183, 266. 

N. 221 de 18ál.— Da mesma commissflo sobre 
a indicação do Sr. Cândido df Oliveira, 
allenndo o regimento ( art. 53 J r ) na 
parte relativa á duração das sessões diárias 

3uando se discutirem os orçamentos, aflm 
e que seja de 6 horas e nAo 5. Apresen- 
tado na sessão de 18, discutido nas sessões 
de 20, 22 regeitado na de 22. pags. lai. 266. 
N. 4 A de 1883.— Da commissâo de justiça 
civil, relalivo á elevação a 2* entrancia das 
comarcas do Rio Turvo e Sete Lagoas, na 
província de Minas Geraes. Apresentado na 
sessão de 18 discutido e approvado em 1* dis- 
cussão na sessão de 27, |>ags. 184. 
N. 12 de 1883.— Da commissâo de commercio^ 
industria e artes, pedindo informações ao 

5overno sobre a petição do engenheiro civil 
oão de Carvalho Borges Júnior relalivo á 
ganntia de juros para dous engenhos 
centraes. Ap»esentado e approvado na sessão 
de 20, pag. 234. 

N. 13 de 1883.— Da commissâo de instrucçâo 
publica, sobre a peliçâo do Dr. Augusto Gon- 
çalves Martins. Appresentado e approvado 
na sessão de 20, pag. 235. 

N. 14 de 1883.— Da commissâo de fazenda, 
relativo ao meio soldo a que tem direito 
D. Kl ta Constança Ferreira da Camará, viuva 
do 2® cirurgião do corpo de saúde do 
exercito Dr. Abraham Bruno da Camará. 
Apresentado e approvado na sessão de 22, 
pag. 251. 

N. 15 de 1883 — Da mesma commissâo pedindo 
informaç^s ao governo sobre o prolonga- 
mento dl estrada de ferro I rincipedo Grão- 
Parã até o Areal e S. José do Rio Preto. 
Apresentado e approvado na sessão de 25, 
pag. 278. 
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N. 16 de 1883 — Da commissão de commercio^ 
industria e artes pedindo informações ao 
ffoverno a respeito da pretençdo do Visconde 
deBiirbacena, que pede garantia de juros 
sobie o capital de 1.600:000/f, para acon- 
str^cçâo de um quebra-uiar na enseada de 
Imbituha. na província de Sanla Gatbarina. 
Apresentado e approvado na sessão de Vi, 
paR. 278. 

N. 17 de 1883.^ na comnoissão de fazenda, 
subre a pretenção de Francisco R) bel lo, ex 
3** escripturarioda alfandega da corte, solli- 
citatidu uma gratiâc;içáo por seus trabalhos 
aduaneiros. Apresentado na sessão de 26, 
p^ig. 8<)8. 

N. 18 de 1883.— Da commissfto de pensões e 
ordenados relativo á licença ao juiz de di- 
reito Manoel Caetano de Oliveira Passos. 
Apresentado e approvado na sessão de 22. 
pag 298. 

N. 19 de 1883. — Da commifisfto de fazenda 
sobrf^ a resiituiçAo ao tenente-coronel Ma- 
noel de LtíSi>a Starling, ex-collector de Ma- 
rianna, em Minas Geraes. Apresentado na 
se-^sâo de 27^ pag. 330. 

N. 20de Ih83.— D.i mesma commissão, sobre 
a pretencâo das religiosas Ursulinas do con- 
vento de Nossa Senhora das Mercês, na Bahia, 
sobre dispensa de pagamento de decimas. 
Apresentado e approvado na sessão de 27, 
pag. 330. 

ff. 21 de 1883.— Da mesma commissão, sobre 
a pretenção da sociedade de monte-pio dos 
artistas da cidade de Nazaretb, na Bahia, 
pedindo isençAo do imposto predial, Apresen- 
ta<toe approvado na suítsãode 27, pag. 331. 

N. 4Kde 1883.— Da commissão de orçamento, 
sobre os créditos .^uppiementares ao mi- 
nistério do império na importância de 
K61. 313^(889 para despezas com as verbas — 
subsidio dos senadores- e outras no exer- 
cicio de 1882-83 com a verba — melhora- 
mentos do estado sanitário no exercício 
de 18 3-81. Apresentado na sessão de 27, 
pag. 333. 
Interpellaçôes*— i4o ministro da Guerra: 

Pelo Sr. António Pinto : 

c Requeiro que se marque dia e hora, para o 
Sr. ministro da guerra ser interpellado sobre 
os seguintes pontos: 

1.0 Qual a razão de conveniência publica que 
deu lt>gar á transferencia do Ur. Pedro Au- 
gusto Borges, cirurgião do exercito, da pro- 
vinda do Ceará para a do Paraná? 

2.^ Porque motivo foi ig almente transferido 
o tenente-coronei António José Alves, do 
14<* batalhão, estacionado na provinda do 
Piauhy, para outro batalhão no Rio Grande 
do Sul ? Apresentada na sessão de 4, justi- 
ficada e discutida na de 7, pags. 2, 46. 

Ao Sr. ministro da Fazenda : 

Pelo Sr. Manoel Portella : 

Peço dia e hora para Interpol lar o Sr. ministro 
da fazenda, presidente do conselho, sobre os 
seguintes pontos: 

l.<^ Si estão revogadas, e em que provindas, 
as leis que estabe]ec«*m t)xa sobre a impor- 
tação, e si no juizo do governo são ellas in- 
constituclonaes. Apresentada na sessão de K, 
JustiQcadae discutida na de 11, pags. 14,119. 

Ao Sr. ministro da Agricultura: 
Pelo Sr. Pereira da Silva: 
Requeiro dia e hora para dirigir ao Sr. minis- 
tro da Agricultura a seguinte Interpellaçdo: 
l.^ Que condições e prazos estabeleceu para 



eozo do arrematante da estrada União Ia* 
Gustria, desde a raiz da Serra da Estrella* 

2.<* Que decisão foi dada á pretenção da es- 
trada de ferro Príncipe do Grão Pará para 
assentar, em um ou outro ponto do leito da 
estrada União Industrial, trilhos para faci- 
litar seu curso até o Areal, na Bemposta. 

3.° Qne informou o presidente da província 
do Rio de Janeiro, e igualmente quaes as 
opiniões dos engenheiros Ferreira Penna e 
Honório Bicalho. Apresentada na .^essãodeS, 
justificada e discutida na ce 8, pags. 14, 61. 

Ao Sr. ministro da império : 

Pelo Sr. Severino Ribeiro: 

Requeiro que se designe dia e hora aflm de 
ser interpellado o Sr. ministro do império, 
sobre os seguintes pontos: 

l*** Quaes as causas do sério conflicto entre 
o 1<* vice-presidente da provinda do Rio 
Grande do Sul, actualmente em exercício, e 
o general Deodoro da Fonseca, com mandante 
das armas da mesma província ? 

2.^ Quaes as providencias que, em tão criticas 
emergências tomou o governo Imperial ? 
Apresentada na sessão de 6. justificada e dis- 
cutida na de 13 pags. 23, 13i. 

Ao Sr. ministro do Império : 

Pelo Sr. Olymplo Valladão: 

Requeiro dia e hora para interpellar o Sr. mi- 
nistro do Império, sobre os seguintes pontos: 

1.® O governo julga gue, pela lei de 7 de Ou- 
tubro de 1882, satisraz-se a disp «sição do 
art. 36 da lei de 9 de Janeiro de 1881 ? 

2.° Quando submetterá á approvação do coroo 
legislativo os decretos de ns. 8.100 e 8.119 
de 21 de Maio de 1881 ? 

3.*' Julga o decreto n. 8.117, que creou os 
districtos eleitoraes da provinda de Minas 
Geraes, conforme ao que dispõe o art. 17 da 
lei de 9 de Janeiro de 1881 Apresentada 
na sessão de 11, justificada e discutida, na 
de 15, pags. 103, 172. 

Ao Sr. Presidente do Conselho : 

Pelo Sr. Andrade Figueira : 

Peço dia e hora para dirigir ao Sr. presidente 
do conselho de ministros e ministro da fa- 
zenda: 

1.*» Que difflculdades tem o governo encon- 
trado para nomear presidentes para as pro* 
vindas ? Que razões de publica conveniência 
enxerga o governo em continuarem ellas su- 
jeitas á administração de vice presidentes? 

2.** Qual o pensamento do governo sobre o 
projecto annunciado pelo ex-minístro da fa- 
zenda de passar para a receita das provindas 
artigos de renda geral ? 

Perfilha o mesmo pensamento ou iimita-se a 
enviar os trabalhos da commissão respectiva 
ao corpo legislativo? Apresentada na sessão 
de 15. justificada e discutida na de 19, 
pag. 165, 229. 

Ao Sr. ministro do Império: 

Pelo Sr. Tarqulnio de Souza: 

Requeiro que se marque dia e hora para inter- 
pellar o Sr. ministro do Império sobre os 
seguintes pontos: 

1.® Em que disposição de lei se fundou o go- 
verno imperial para mandar construir um 
forno para a cremação dos cadáveres dos in- 
dividues fallecidos no hospital marítimo de 
Santa Izabei ? 

2.*^ Si já está concluída a obra; quanto se 
djspendeu ou se tem dispendido nella e por 
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que verba de orçamento correram as des- 
pesas feitas ? 

3.0 Si o governo imperial esti disposto a ge- 
neralizar o systema crematório, mandando 
construir fornos em outros ponios do paiz. 

. Apresentado na sessão de iS, justificada e 
discutida na de S7 pags. i84. 

Ào Sr. ministro da Agricultura : 

Pelo Sr. Passos Miranda: 

Peço que se marque dia e hora a S. Ex. o 
Sr. ministro da agricultura, commereio e 
obras publicas para responder á seguinte 
interpellação: 

Si já estão gastos os 160:000# destinados para 
estudos da estrada de ferro Madeira e Ma- 
moré, no corrente exercício. 

Si o governo julga sufficientes os 180:0000 
votados para os estudos da mesma estrada no 
exercício próximo vindouro. 

Si é exacto que adoeceram o cbefe da commis- 
sfto encarregada dos estudos e alguns auxi- 
liares e o governo mandou retirara mesma 
commissão para a capitai do Amazonas até 

aue melbore o estado sanitário na fronteira 
e Santo António no rio Madeira. Apre- 
sentada na sessão de 18^ pag. i84. 

Ao Sr, ministro da guerra t 

Pelo Sr. Mac-Dowell: 

Peço dia e bora para interpellar o Sr. ministro 
da guerra sobre os seguintes pontos: 

1.* Qual o estado da colónia D. Pedro II no 
rio Ara^fuava, provinda do Pará e o numero 
de praças do seu destacamento? 

%,* Si tem sido conservada a estrada ou ca- 
minbo que communica com a cidade de 
Macapá, ainda ba pouco tempo desbravada 
por ordem do tenente Pedro Alexandre Ta- 
vares, quando na directoria da colónia? 

9.® Qual o estado de conservação da fortaleza 
de Macapá e si o governo julga conveniente 
mantel-a como meio de defesa? Neste caso, 
é sufficienteo armamento eguarniçãoda dita 
fortaleza ? 

4.^ Acha-se alli estabelecido o deposito de 
disciplina ? Qual o seu estado actual ? Apre- 
sentada na sessão de 18, pag. 184. 

iio Sr. ministro da Justiça : 

Pelo Sr. Mac-Dowell: 

cPeço dia e hora para interpellar o Sr. mi- 
nistro da justiça sobre o seguinte: 

1.^ Temo governo conhecimento das desordens 
que se deram no cdifleio da assembléa pro- 
vincial do Pará, nos dias 16 e 17 de Outubro 
do anno flndo, em consequência das quaes a 
mesma assembléa foi obrigada a levantar a 

. sessão n'um e n*outro dia, ea suspender os 
seus trabalhos até 20 do mesmo mez, em 
quanto se reparou o pdiOcio, que é próprio 

Srovincial, e os moveis damniflcados pelos 
esordeiros? 

S.<^ No caso affirmativo, quaes as providencias 
que touiou, e si as Julga sufficientes ? 

3.« Qual a Importância despendida com o 
transporte da tropa que por essa occasião foi 
mandada do Maranhão para o Pará. e por que 
motivo ella alli flcou até ao principio do 
anno corrente, só regressando áquella pro- 
vinda depois de chegar a esta o 15<^ batalhão 
de infantaria para a mesma removido do 
Ceará? 

4.® Qual o procedimento das autoridades, ad- 
ministrativa e judiciaria, da província sobre 
o gravíssimo acontecimento, a que refere-se 
o primeiro quesito? 



5.^ Sabe o governo que foram promotores 
dessas desordens o director geral de instruo- 
ção publica na provinda e um outro cidadão 
posteriormente nomeado commandante su- 
perior da guarda nacional do município da 
capital ? 

Ignora este facto ou eircumstancia apezar das 
publicações da imprensa^ ou foi consciente- 
mente que fez a nomeação ? 

0.<^ No caso de ser exacta a arguição feita a 
esses funecionarios, que providencia tomou 
o governo ou pretende \omar a respeito doe 
mesmos, naesphera das attnbuíçOes geraes 
ou provinoiaes? Apresentada na sessão de 
Í6 e marcou-se o dia 8 de Julho próximo 
ás 3 horas para o Sr. ministro responder» 
pag. 1198 

ilo 9r. ministro da fazenda : 

Pelo Sr. António Pinto: 

« Requeiro que se marque dia e hora para 
ser interpellado o Sr. ministro da fazenda^ 
presidente do conselho, sobro os seguintes 
pontos : 

1.^ Si está ou não em seu inteiro vigor e 
execução a lei de 7 de Novembro de 1831 ? 

1.* Qual o sentido ou latitude da localização do 
escravo, de que fez menção o governo em 
seu programma? 

3. *^ Quando e como pretende o governo rea- 
lizar as suas reformas sobre a questão do ele- 
mento servil ? Apr»»sentada na sessão de Í7, 
marcou-se o dia 10 de Julho as 3 horas para 
o Sr. ministro responder^ pag. 334 

Proposta do poder executivos 

Créditos supplementares ao ministério do 
império na importância de 501:314589. Apre- 
sentada na sessão de 20 e o parecer da com- 
missão de orçamento na de 27. Pags. 310» 
333. 

Requerimentos apresentados por deputados : 

Do Sr. Pereira da Silva ao ministério da 
Agricultura pedindo os seguintes esclareci- 
mentos : 

1.® Em que lei se fundou, e de que verba do 
orçamento tirou fundos para crear um exer- 
cito de empregados nos estudos de açudes no 
Ceará, flxar-lnes ordenados na importância 
de 70:000S, por anno, começando pelo chefe 
doiadOj com 18:0000, e autorizado a chamar 
mais empregados technicos, na razão de 
100 diários. 

S.^ Qual a som ma que para estes estudos auto- 
rizou o presidente da provinda a gastar com 
este serviço novo, e a que pozá disposição 
da delegacia imperial em Londres para 
de machinísmos. 

8.* Em que lei se fundou para augmentar de 
SCOjl mensaes a 8000 a gratitícação do fiscal 
da illuminação publica da corte. 

4.^ Em que lei se fundou para crear o em* 

rirego de fiscal dos engenhos centraes, flxar- 
he 12:0000 de ordenado e abonar-lhe além 
disto gratificações pelas viagens nas dif« 
ferentes provindas. Apresentado na sessão 
de 4, lido, apoiado e regeitado sem discus* 
são, pag. i. 

Do Sr. Álvaro Caminha ao mesmo ministério. 

c Requeiro que por intermédio do ministeria 
da agricultura^ commereio e obras publicas 
se peçam cópias das informações dadas pela 
secretaria respectiva e pela presidência 
do Ceará sobre os re^querimentos que tem 
sido feitos de privilegio para a ronstrucção 
de uma estrada de ferro do Aracaty para o 
interior das provindas do Geará e Parahyba. 
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. Apresentado, Hdo, apoiado e regeitado sem 

discussão, na sessão de 4^pag. %, 
Do Sr. Barào do Guaby ao go verão: 
t.^ Con.o foi resolvida a qoesUo de auxilios 

ás provindas, que determinou a queda do 

gabinete 3 de Jttibo. 
t. Quaes os meios concedidos para, de prom- 

Sto, fazer face ao dê/icit que a suspensfto 
a cobrança dos impostos inconstitucionaes 
originou nos orçamentos de varias pro- 
víncias especialmente na da Babia. Apresen- 
tado e approvado sem debate na sessão 
de 5, pag. IS. 

Do Sr. Gomes de Castro ao Sr. ministro da 
Agricultura: 

Requeiro que se peçam ao governo, pelo mi- 
nistério da Agricultura, informações sobre a 
execuçfto<]ue teve o contrato celebrado peto 
governo imperial com a era preza de nave- 
gação a vapor entre o Rio de Janeiro e 
New- York, na parte relativa á escala do porto 
da cidade de S. Luiz, capital da província 
do Maranhão. Apresentado na sessão de 9, 
e adiada a discussão por ter pedido a pa- 
lavr ao respectivo ministro, pag. 35. 

Do Sr. Manoel Portel la para que seja adiada a 
discussão do projecto sobre o furto de gado, 
officiando-se ao senado, no seniidode soli- 
citar-lbe annuencía para que a redacção do 
art. 3*" seja a seguinte: 

« Para dar-se a denuncia no crime de furto. » 
Apresentado, discutido e approvado na sessão 
de 9, pag. 68. 

Do Sr. tiasm.^n ao Sr. ministro da Fazenda. 

Requeiro que se peça ao governo, por inter- 
médio do ministro da Fazenda, cópia dos 
últimos officios dirigidos pelo actual in- 
spector da alfandega da Parabyba do Norte, 
a respeito do estado desta repartição. Apre- 
sentado na sesão de 9 e a discussão adiada 
por ter pedido a palavra o Sr. Gameiro da 
Gunba, pag. 100. 

Do Sr. Henrique Marques ao ministério da 
agricultura sobre o sesuinto assumpto: 

I.* Quantos iLilometros de via permanente 
estão concluídos no prolongamento da es- 
trada de ferro do Recife ao S. Francísco.alóm 
da estação —-Catonde ; quantos na ferro-via 
de Caruaru ; e em que data e termos foi re- 
solvida pelo governo a questão relativa á 
tualidade de lastro a empregar naquelles 
ilometros ? 

2.* Que destino vai ler a ponte provisória 
construída sobre o rio Una, seu valor, bem 
como o da ponte sobre o sangradouro do 
açude da colónia Isabel ? 

3.° Já foram fornecidos pela repartição flscal 
nos termos e prazos estipulados no respectivo 
contrato, os trabalbos graphicosdas obras a 
executar naquel las duas ferro- vias? Apre- 
sentado na s<)ssão de 15 e a discussão adiada 
por baverem pedido a palavra 06 Srs. José 
Marlanno e Cândido de Oliveira, pai(. 164. 

Do Sr. Fernandes de Oliveira ao ministério da 
justiça para que se peça ao governo por cópia 
os depoimentos de D. Amélia Carolina de 
Souza e de Presci liana Maria da Conceição, 
prestados na subdelegacia do Engenho- Novo 
desta corte, a requerimento do cidadão Ma- 
noel António Pinto. Apresentado na sessão 
de 16, apoiado e adiada a discussão por ter 
pedid» a palavra o Sr. Cândido de Oliveira, 
pag. 184. 

Do Sr. Matta Machado aos ministérios do Im- 
pério e da agricultura. 

Ao ministério do império: 

1*^ Qual o numero total dos falteeimentosoc- 
easiooados pela febre amarella e outras py- 
rsxias nesta corte durante os meses de Ja- 



neiro a Junho até 15 deste, cóm a discrimi- 
nação das nacionalidades, idade média dos 
fallecidos, residência, togar dos fallecimentos 
especificando ruas e parocbias. 

S.^ Qual o movimento do hospital marítimo 
da Jurujuba durante o mesmo período, com 
a declaravão da procedência dos enfermos. 

3.^ iCm que ponto da cidade se deram os pri- 
meiros casos de febre amaretla nesta ultima 
epidemia. 

Ao ministério da agriculturas 

Qual o numero de im migrantes que durante os 
mezes de Janeiro a Maio aportar^tm a esta 
capital: quantos foram recebidos na hospe- 
daria da liba das Flores e em outras desti- 
nadas a este serviço; o tempo que nelias 
permaneceram e o seu destino posterior. 
Apresentados, apoiados e approvados sem 
debate na sessão de 18, pag. 89. 

Do Sr. Ignacio Martins, pedindo que sejam re- 
mettidas á commissão de instrucção publica, 
as emendas ao projecto n. 41 de 1883 sobre 
as quaes el la não deu ainda parecer. Apre- 
sentado, discutido e regeitado na sessão 
de 2i, pag. 258. 

Do Sr. Mafra ao Sr. ministro da agricultura 
para que sejam remettídosã commissão d« 
commercio, industria e artes: 

1.^ O relatório apresentado pelo capitão- 
tenente Francisco Calbeirosda Graça á di- 
rectoria da repartição bydrographlca, rela- 
tivo ao melhoramento da barra da Laguna, 
em Santa Catharina. 

2.* Cópia da representação dirigida ao mi- 
nistro da agricultora, por parte da munici- 
palidade da Laguna, contra a construccão 
ae um porto artificial na enseada do Imoi- 
tuba, com preterição do melhoramento da 
barrada cidade da Laguna. Apresentado s 
approvado sem discussão na sessão de 20. 
Pag. 23&. 

Do mesmo senhor ao ministério da marinha pe* 
dindo cópias dos officios do capitão do porto 
actual, na província de Santa Catharina, e 
dos antecessores, sobre a conveniência da 
construccão de um pbarol no morro de Santa 
Martha, na mesma provinda. Apresentado 
e approvado sem discussão na sessão de 20. 
Pag. 234. 

Do Sr. Matta Machado ao ministério do império 
pedindo as seguintes informações: 

1.° Qual o numero de cortiços existentes nas 
freguesias urbanas do município neutro. 

2.^ Qual o numero doe habitantes de cada 
um delies, e quaes as suas condiçóes hygie- 
nicas actuaes. 

3.^ Qual o numero dos estábulos e cavalia-^ 
ricas existentes na mesma zona, e o numero 
de animaes nos mesmos. Apresentado e ap- 
provado sem discussão na sessão de 20. Pag. 

Do Sr. Crus aos seguintes ministérios: 

Ao ministério da justiça: 

i.* Qual o motivo por qoe não foram cum- 
pridos pelo presidente do Pará os avisos do 
ministério da justiç i de 25 de Outubro de 
1879 e do mes de Março de 1882, sobre a ex- 
tincção áo quilombo no Pará t 

2.® Pensa o governo que a troca do batalhão 
15*" peio 11^ de infanUrU habilita o presi- 
dente do Pará para extingoir esse qui- 
lombo ? 

3.* Que providencias pretende tomar o n^ 
verno para restabelecer o império da iel e 
a garantia da ordom e da segurança publica 
na comarca de Cametá, ameaçada pela tole- 
rância do quilombo t 
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Ao da gaerra: 

Qual o motivo por que nSo foram cumpridos 
os avisos desse ministério expedidos ao 
presidente do Maranb&o no anno de 1881, 
sobre a remessa de 60 praças de linba para 
o Parât 

Ao do império: 

-Qnai a execução que teve na provincia do 
Pará o dnal do aviso desse ministério, 
D. 3iS de 27 de Juiibo de 1881 1 

Apresentados na ssessão de 19, e a dis- 
cussão adiada por terem pedido a palavra 
os Srs. Carlos Affonso e Adriano Pimentel^ 
paff. 215. 

Do Sr. Adriano Pimentel ao ministério da 
justiça : 

Qual o resultado flnal do proce^^o instaurado 
ex ofíicio c ntra o cidadão norttiguez José de 
Oliveira, pronunciado a 3 de Junbo • o anno 
próximo passado no art. 205docoiligo cri- 
minal^ pelo facto lie ter sido ferido por um 
boi lio dia 10 de Dezembro de 1881^ na cidade 
de Santarém, provincia do Pará, o cidadfto 
Francisco de Araújo Lima Penna. 

Em que estado se acba o processo a que res- 
ponde no foro conimum daquella comarca o 
ex-dele^ado de policia António Jdsé Kebello, 
por crime de homicídio, praticado por 
agentes da força publica na pessoa de um 
individuo indiciado em crime inaflançavei, 
em acto de resiste «cia armada, como f»! re- 
conhecido pelo tribunal da relação de lieiéin, 
no processo de responsabilidade anterior- 
menle movido contra aqueile delegado. Apre- 
sentado na sessão de %^ e a discussão adiada 
por ler pedido a palavra o Sr. Mac-Doweli, 
pag. 204 

Do Sr. Cruz pedindo ao governo cópias das 
actas das conferencias do tribunal da relação 
de Belém em que foram julgados os recursos 
eieitoraes, recorrentes António Lusloza de 
Lacerda Macabjrba e Cândido <le Deun e Silva 
e recorridos o juizo do 2-* districto criminai 
e o bacharel Joaquim Ignacio Amazonas de 
Almeida^ em Dezembro de 1882 e Janeiro 
de 1883 Apresentado nases>âode 26, e a 
discua&ão adiada por ter pedido a palavra o 
Sr. Adriano Pimentel, pag. 3u2. 

Requer Imeoto* diversões 

Requerimento de Pedro Cavalcanti de Albu- 
querque Maranhão, juiz de direito da co- 
marca de Yianna, provincia do M.iranhão, pe- 
dindo um anno de licença, com o respectivo 
ordenado.— A* commissão de pen>ões e orde- 
nados. Apresentado na sessão dei, pag. 2. 

Do desembar^ad )r Eduardo Pindahyba de 
Mattos, pedindo um anno de licença com 
ordenado para traur de sua saúde.— A* com- 
missão de pensões e ordenados. Apresentado 
na sessão de 4, nag. 2* 

Dos inspectores de alumnos do externato do 
Imperial Collegio de D. Pedro U, pedindo 
augmento de vencimentos.— A* commissão de 
pensOes e ordenados. Apresentado na sessão 
de 4 pelo Sr. Martim Francisco Filho, pag. tt. 

De João Pinto Ferreira Leite, pedindo garantia 
de juros de 6% ao anno para o capital de 
4.200:000^, para o estabelecimento de seis 
engenhos centraes, na provincia do Espirito 
Santo.— A' commissão de coinmercio, in- 
dustria e artes. Apresentado na sessão. de 6, 
pag. 13. 

Dos médicos do instituto vaccinico da corte, 
pedindo augmento dos respectivos venci- 
mentos e aposentadoria.— A* commissão de 
pensões e ordenados. Apresentado na sessão 
de 6, pag. 13. 



Do Dr. Augusto Gonçalves Monteiro, pedindo 
para ser matriculado, na escola de marinha, 
seu filho de igual nome, dando-se por válidos 
08 < xames preparatórios que já fez em di- 
versas escol is do Império.— A' commis<tão de 
instrucção publica. Apresentado na sessão de 
6, pag. 14. 

Das r<'lígiosas Ursulínas do convento de Nossa 
Senhora das Mercês da Bahia, pedindo iscn- 

Í;ão do pagamento das decimas ^eraes e re« 
evhção da divida em que por tal se acham 
para com a fazenda nacional.— Apresentado 
pelo Sr. Barão do Guahy na sessão de 6 e 
remettido á commissão de fazenda, pag. 10. 

Do capitão reformado do exercito José J.iaquim 
da Silva Costa, pedindo melhoramento de 
reforma no posto de major com venci m>'nto8 
da tabeliã em vigor.— A* commissão de ma* 
rinha e guerrra. Apresentado na sessão de 
O, pag. 23. 

De Raymundo Feliciano Alves Serrão, 1» escrl- 

fiturario da casada moeda, pedindo que se 
he marque o ordenado de 2:400/(ea grati- 
ficação de l:200d, equiparando-o deste modo 
aos demais empregados, que têm venci- 
mentos iguaes ao supplicante.— A' com* 
missão de pensões e oroenadõs. Apresentado 
na sessão de 1, pag. 35. 

Do directório do corpo col lectivo União Ope- 
raria, pedindo que. por um acto legislativo, 
se tornem extensivos, aos operário do ar- 
senal de guerra da corte os favores conce- 
didos pelos arts. 159 e 229 do decreto n. 5622 
de 2 de Maio de 1874.— a* commissão de 
fazenda. Apresentado na sessão de 8, pag. 50. 

Do bacharel João Man(»el Mendes da Cunha 
Azevedo, secretario do tribunal da relação 
de Porto Alegre, pedindo um anno de licença^ 
com o respectivo ordenado, para tratar de 
sua saúde. — A* commissão de pensões e or- 
denados. Apresentado na ses«>ão d- 9, pag. 65. 

De Reine CoifTé, empregado no hospital geral 
da Santa C;isa da Misericórdia do Rio de 
Janeiro, pedindo troco de uma nota de 4000, 
já recolhida —A* commissão de fazenda. 
Apresentado na sessão de 9, pag. 65. 

Do desembirgador João Sertório, pedindo um 
anno de licença com todos os vencimentos. 
— A* commissão de pensõ«'S e ordenados. 
Apresentado na sessão de li, pag. 102. 

Do conselheiro Alexandre Pinto Lobão^ desem- 
bargador da relação de Pernambuco, pedindo 
um anno de licença com vencimentos, para 
tratar de sua saúde —A* commissão de 
pensões e ordenados. Apresentado na s ssão 
de 11, pag. 102. 

De Octávio EncilioRossi, pedindo que os pre- 
paratórios feitos pelo supplicante no semi- 
nário menor de S. José desta cõite sejam 
válidos para a matricula em qualquer das 
faculdades do Império. — A* commissão de 
instrucção publica. Apresentado no dia 12, 
pag. 124. 

De Poluceno Pereira da Silva Manoel e outros, 
mestres de desenho do externato do imperial 
collegio deP'dro II, reclamando o direito 
de vitaliciedade, de gue se acham privados 
pelo regulamento vigente.— A* commissão 
de instrucção publica. Apresentado na sessão 
dei3, pag. 125. 

DoDr. João Guilhermino, súbdito italiano, 
residente na cidade de S. José dcs Campos, 
na provincia de S. Paulo, pedindo que se lhe 
conceda a faculdade do exercício de sua 
profls^^ãode medico^ independente das provas 
a que é obrigado como medico f<rmado em 
escolade paiz estrangeiro, segundo o 'iecreto 
de 19 de Janeiro de 1882.* A* commissão de 
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instrucçfto poblica. Apresentado na sessão 
de 13, pag. 125. 

De Avelino Vieira Bello, porteiro da thesou- 
raría de fazenda da Babia, pedindo que seus 
vencimentos sejam equiparados aos do por- 
teiro da ai ^ndi>ga.— A com missão de pensões 
e orienados. Apresentado na sessão de 13, 
pag. 12K. 

Do bacbnrel José da Cunba Tf^ixeira, juiz de 
direito da comarca do Rio Paraná, na pro- 
víncia á** Goyaz, pedindo um anno de licença 
para tratar de su i saúde.— A* commlssâo de 
pen^Oese ordenados. Apresentado na sessão 
de li, pag. 140. 

Do engenheiro José da Cunba Barbosa Filbo, 
pedindo a con'*es$ão de garantia de juros de 
è%8Obre500:00ad. por cada um dosengenbos 
centraes que requereu em 1882.— A* com- 
missAo de commerrio, ínlusiria e srtes. 
Apresentado na sessão de 14, pag. 140. 

De Augusto T. Coimbra. James Gran^er Bel- 
laMiy,Pnip isIrmftos&Comp.^Hugb Wilson &. 
Son e JoAo Baptista Vianna Druinmoud, rela- 
tivo ao projecto para conversão do papel- 
moeda, mediante arrendamento da estrada 
de ferro D. Pedro II e outros favores. Apre- 
sentado na sessão de 15, pag. 15i. 

De Ovídio Pereira Lyrio, ex-cabo de esquadra 
doli<* Itatalbãode infantaria de voluntários 
da pátria, pedindo uma pensão.— A' com- 
missão de pensões e ordenados. Apresen- 
tado na sessão de 15. pag. 159. 

De Bento Carneiro da R icba Braga, alumno da 
S* serie do curso pharmaceutico da escola de 
medicina da c6rte, pedindo para seradmit- 
tido a exame das matérias da mesma serie. 

— A' rommíssâode instrucção publica. Apre- 
sentado na sessão de 13, pag. 125. 

. Do bacharel Joaquim Velloso Tavares, lente 
cathedratico da escola de marinba, pedindo 

?[ue se lhe mande contar o tempo em que es- 
eve em conimissão do governo na Europa* 

— A* commissão de pensões e ordenados. 
Apresentado na sessão de 13, pag. 125. 

Do engenheiro João de Carvalho Borges Júnior, 
gerente da estrada de ferro União Valen- 
ciana, pedindo garantia de juros de 5*4 
sobre 900:000^1, iurnnte SOannos, para esta- 
belecer dous engenhos centraes no município 
de Valença.— A* commissão de commercio. 
Industria e artes. Apresentado na sessão de 
i3. pag. 125. 

Do bacharc-i António José de Souza Freitas, 
juiz de direito da comarca do \lto Itapicuru 
no Maranhão, pedindo um anno de licença.— 
A' comniijisao de pensões e ordenados. Apre- 
sentado no dia 17j pag. 182. 

De Manoel Rodrigues de Macedo, cabo de es- 

3uadra do i^ batalhão de infantaria, pedindo 
ispensa de idade legal afim de matricular- 
se na escola militar.— A' commissão de 
Instrucção publica. Apresentado no dia 17, 
pag. 182. 

De Henriqueta Augusta de Albuquerque Salles 
e outros, viuva e filhos do falíecido desem- 
bargador António Francisco de Sailes^pedindo 
uma pensão.— A* commissão de pensões e 
ordenados. Apresentado pelo Sr. Adriano 
Pimentel na sessão de 18, pag. 18S. 

De António Pereira de Oliveira Gama, pedindo 
concessão de garantia de juros para o esta- 
belecimento dedous engenhos centraes, nos 
municípios do Tubarão e de Itaiaby na pro- 
víncia de Santa Gatharina.— A^ commissão 
de commercio, industria e artes. Apresen- 
tado na sessão de 18, pag. 183. 

De D. Iffnez Emerick, viuva do major hono- 
rário do exercito Maximlliano Emerick, pe- 
dindo o meio soldo a que se Julga com di- 



reito.— A' commissão de pensões e orde- 
nados. Apresentado na sessão de 19, pag. ilO. 

De António da Cunha e Souza^ propondo-se 
fazer a limpez . dos navios surtos no ancora- 
douro da capital do Império, mediante certos 
favores.- a' commissão de saúde publica. 
Apresentado na sessão de 19, pag. 210. 

Dos fieis de armazém da alfandega de Santos. 

pedindo augmento de vencimentos A 

commissão de pensões e ordenados. Apresen- 
tado na sessão de 19, pag. 210. 

Do bacharel Luiz Vianna, juiz de direito da 
comarca de Santa Chrístina do Pinhal, na 
província do iiio Grande do Sul, pedindo 
um anno de licença com os respectivos ven- 
cimentos.— A' commissão de pensões e or- 
denados. Apresentado na sessão de 20, pag. 
833. 

Do bacharel Manoel Caetano de Oliveira Pissos, 
juiz de direito da comarca da Amargosa, 

firovíncia da Bahia, pedindo um anno de 
icença. — A* commissão de pensões e orde- 
nados. Apresentado na sessão de 20, pag. 
233. 

De Virgínia Maria R a mos de Azevedo, viuva do 
operário de 1* classe da oíficina de machinas 
do arsenal de marinha da cõrte^ pedindo 
uma pensão.— A* comini>são de pensões e 
ordenados. Apresentado na sessáo âò ii, 
pag. 250. 

Dos soe os do Club Litterario deS. Bento, da 

Srovincia de Pernambuco, pedindo que a 
irectriz da estrada de ferro do Ribeirão á 
Pesqueira, passe peia villa deS. Bento.— A* 
com missão de commercio, industria e artes. 
Apresentado na sessão de 21^ pag. 250. 

Da mesma procedência, pedindo que na lei do 
orçamento se marque a verba para a nova 
coiijarea de S. Bento.— A* commissão de 
orçamento. Apresentado na sessão de 21, 
pag. 260. 

De António Alves da Silva, pedindo dispensa 
de Idade para seu filho António Alves da 
Silva Júnior malricular-se em qualquer 
academia do Império.— A* commlssâo de 
instrucção publica. Apresentado na sessão 
de 22, pag 251. 

De José Thomé da Silva, juiz de direito do Ipú« 
no Ceará, pedindo um anno de licença com 
o respectivo ordenado, para tratar de sua 
saúde.— A' commissão de pensõ^^s e orde- 
nados. Apresentado na sessão de 22. pag. 251. 

De D. Isabel Ignacia Gusmão Villela, pedindo 
um auxilio pt:Cuníario, para a conclusão dos 
estudos de seu filho João Valentim de Gusmão 
Villela.— A* Commissão de pensões e orde- 
nados. Apresentado no dia 23, pag. 275. 

Dos empregados civis do arsenal de guerra da 

Srovincia de Pernambuco, pedindo augmento 
e vencimentos.— A* mesma commissão. 
Apresentado no dia 28, pag. 276. 

De João de Prados Lemos & Conip., e outro^ 
concessionários da estrada de ferro D.Tbereza 
Cbristina, na provinda de Santa Gatharina» 
pedindo venda, pelo preço minlmoda lei, de 
seis kiiometros de terras em cada lado da 
referida estrada.— A* commissão de fazenda. 
Apresentado no dia 23, pag. 276. 

De John Steele e outro, pedindo, como oremio 
pela introducção no Império de tecidos da 
juta, alguns prazos de terras devolutas na 

Srovincia do Rio de Janeiro.— A* commissão 
e com mercío,l ndustrla e artes* Apresentado 
no dia 23, pag. 276. 
De João Francisco dos Reis Júnior, pedindo ser 
matriculado na escola de marinha, depois de 
prestar exame de mathematicas.— A' com- 
missão de instrucção publica. Apresentado 
na sessão de 25, pag. 278. 
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De D. Maria Amélia do ValleRegoe ootros, 
pedindo remissAo da divida qae tém com a 
faaenda nacional.^ A* commissio de ía- 
lenda. Apresentado na sessão de 25, pag. 178. 

De monsenhor Manoel dos Santos Pereira, pe- 
dindo jubllaçao, com iodos os vencimentos, 
no logar de professor de latira no seminário 
arcbiepiscopai da Babia — A' comralssfto de 
pensOes e ordenados. Idem idem, pag. i78. 

Dos empregados do imperial institato dos me- 
ninos cegos, pedindo angmento d e venci- 
mentos.— A* com missão de pensões e orde- 
nados. Idem idem, pag. S78. 

Da companhia estrada de ferro Juii de Fora 
ao Piau, pedindo isenção de direito de im- 
portação e frete na estrada de ferro 
D. Pedro 11 para o material flxo e rodante 
para a mesma estrada <>^ bem assim^ resti- 
taição para a companhia dos emolumentos já 
paffos.— A* com missão de faienda. Apresen- 
iaao na sessão de M, pag. S97. 

Do tenente-coronel João Bernardino de Yas- 
concellos Coimbra, pedindo nma pensão.— A* 
com missão de pensões e ordenados.— Apre- 
sentado nj^ sessão de M^ pag. 297 

Do cónego António Pauiino Gonçalves Ben- 
jamin^ capei Ião- tenente doexercito, pedindo 
para ser levado em conta, para a sua reforma 
o tempo em que serviu como vigário nas pa- 
roebias de Queluz, e S. Roque.— A' com- 
missão de pensões e ordenados. Apresen- 
tado na sessão de ti, pag. 297. 

De António João Sampaio, pedindo nma sub- 
venção pecuniária para creação e manu- 
tenção, nesta cõrle, de um laboratório cbi- 
' mico destinado a investigações seientidcas 
e tecbnicas sobre productos naturaes do 
Brazil.— A' com missão de orçamento. Apre- 
sentado no dia 28. Pag. 352. 

Redacções: 

Do projecto n. 10 — 1883.— Emendas feitas e 
approvadas pela camará doe deputados ã 
proposta do poder executivo, que flxa á 
a força naval para o exercício de 1883 — 
1884. Apresentada na sessão deSeappro- 
vado na de e^ pags. 14, 23. 

Do projecto n. 177 de 1883.— Contagem de 
tempo para jubilação do professor vitalício 
do imperial colteglo D. Pedro II Manoel 
Olympio Rodrigues da Costa. Apresentada 
na sessão de 8 e approvada na de 9, pags. 
60, 07. 

Do projecto n. II de 1883, ofTereeldo como 
emenda ao do n. 177 de 1882.— Jubilação ao 
professor do mesmo eollegio Dr. Locindo 
Pereira Passos. Idem, idem, pags. 50, C 

Do projecto n. 13 de 1883, offerecido como 
emenda ao do n. 177 de 1882.— Jubilação ao 
conselbeiro Aianoel liaria deMoraese Valle. 
Idem, idem, pags. 60, 67. 

Do projecto n. 14 de 1883, offerecido como 
emenda ao do n. 177 de 1882.— Jubilado 
do conselbeiro José Joaquim Ramalho. 
Idem, idem, paga. 50, 67. 

Do projecto n. 15 de 18B3.— Pensão ao cabo de 
esquadra Ravmondo José da Paz. Apresen- 
tada DO dia If e approvada na lessão de 13, 
pags. 124, 126. 

Do projecto n. Idde 1883— Oflèreeido como 
emenda ao de n. 15 ; pensão ao t* sarirento 
Ifareos José de Soaaa. Idem, Idem, pags. 124, 
125. 

Do projecto n. 17de 1888.— Peaao ao soldado 
reformado José Custodio da Silva. Idem, 
Idem, pags* li4, I2t. 

Do prejecto n. 129 de 1881, oflorecMo eomo 
emenda ao de a* 177 do umsbo anuo.- 



Jubilação ao lente de Irancez Joaquim José 
Rodrigues Caiháo. Idem, idem. pags. 60,67. 

Do projecto n. 220 de 1882.— Offerecido como 
emenda ao de n. 177 do mesmo anno sobre 
aposentadoria. Idem, idem, pags. 50, 67. 

Do projecto n. 86 de 1882*— Emenda do se- 
nado ao projecto sobre furto de gado. Idem, 
idem. psí^s. 51, 67. 

Do proíeeto n. 5 A de 1883.— Licença ao Juix 
de direito João Ignado Teixeira.— Idem, 
idem, pags. 51, 67. 

Do prejecto n. 8 A de 1883, offerecido como 
emenda ao de n. 5 deste anno.— Licença ao 
desembargador da relação de Pernambuco 
Gervásio Campelo Pires Ferreira. Idem, 
idem, pags. 51. 67. 

Do projecto n. 9 de 1883, offerecido como 
emenda ao de n . 5 deste anno.— Licença ao 
marechal Barão de Mattoso. Idem, idem, 
pags. 51, 67. 

Do projecto n. 12 de 1883, offerecido como 
emenda ao de n. 5 deste anno. Licença ao 
cónego Francisco Rncbael Pereira de Brito. 
Idem, idem, pags. 51, 67. 

Do projecto n. 135 de 1882.— Pensão de 400 rs. 
diários ao soldado reformado do V^ batalhão 
Tertuiiano das Chagas Piniieiro. Idem, Idem, 
pags. 51, 67. 

Do projecto n. 263 de 1883. — Ilonte-pio ás 
netas do chefe de esquadra Correia de Mello. 
Idem, idem, pags. 124, 125. 

Do projecto n. 265 de 1863.— Pensão de 400 rs. 
diários ao soldado do 2« batalhão António 
Bezerra. Idem, idem, pags. 51,67. 

Do projecto n. 7 de 1883, emenda do senado. 
— Licença ao professor Victor Heirelles. 
Idem, idem, pags. 52, 67. 

Do projecto n. 22 de 1883, efferecido como 
emenda ao de n. 5. A deste anno.— Li- 
cença ao desembargador Eduardo Pindahyba 
de Mattos. Idem, idem, pags. 52, 67. 

Do projecto n. 19 de 18^, pensão ao V sar- 
gento Espado Alves de Oliveira. Apresen- 
tada na sessão de 13 e approvada na de 14, 
pags. 126^ 141. 

Do projecto n. 41 de 1883, sobre a matricula 
do estudante Alcides Rodrigues de Souza. 
Apresentada na sessão de 25 e approvada na 
na de 26, pag. 278. 

Da emenda apresentada pelo Sr. M. Portella ao 
projecto n. 41 de 1883, sobre Igual favor ao 
estudante António Alves da Silva Júnior. 
Idem idem, pag. 278. 

Do projecto n. 6 de 1883.— Emendas do senado 
a proposta do governo fixando as forças do 
exercito para o exercício de 188&-85. Apre- 
sentada na sessão de 27, pag. 332. 

Do projecto n. 2S2 de 1882.— Mesa regedora da 
confraria de S. Benedicto de Maceió. Apre- 
sentada na sessão de 27, pag. 332. 

Do additivo offerecido pelo Sr. Cândido de 
Oliveira ao projecto n. 282 de 1881.— In- 
cluindo neste projecto a matriz, da freguesia 
da Saúde, no município de Marianna. Apre- 
sentada na sessão de 27, pag. 332. 

Do projecto n. 274 de 1882.— Prescrlpção em 

aue Incorreu D. Maria Luiza Pacheco Bar- 
oza. Apresentada na sessão de 27, pag. 392. 
Do projecto de resposta á falia do throno. Apre- 
sentada, approvada com dispensa de pnoli- 
cação, na sessão de 27, pag. 333. 
Do substitutivo ao projecto n. 960 A de 1882, 
offerecido pelos Srs. Felício dos Santos e 
o«tros, relativo ás obras da Igreja parockia 
de Campo Grande. Apresentada no dia 82, 
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Doscommerciantes estabelecidos na capital da 

Srovincia do Paraná, solicitando a revogação 
o art. 3^ S 2^ Q.5 da lei provincial n. 714 
de 4 de Dezembro de Í88S que creou o im- 
posto de 1 i/8 sobre o valor das vendas feitas 
nos estabelecimentos commerciaes. Apre- 
sentada pelo deputado Soares na sessão de 9 
e remettida á com missão de assem bléas pro- 
vinciaes, pag. 68. 

Da sociedade Monte Pio dos Artistas fundada na 
cidade de Nazarelb^ província da Bahia, so- 
licitando a relevação do pagamento do im- 
posto predial^ que está a dever á fazenda 
gerah Apresentada na sessão de 14 por inter- 
médio do Sr. Ildefonso de Araújo e remettida 
ácommissão de fazenda, pag. 142. 

Da assembléa provincial de Santa Catbarina 

Eedindo a conversão em lei da medida lem- 
rada pela commissão encarregada de rever 
a legislação qne regula a cobrança das rendas 
geraes, provinciaese municipaes. Lida na 
sessão de 18 e remettida á commissão de as* 
sembléasprovinciaes, pag. 183. 

Dos commerciantes da villa do Porto de Cima, 
na província do Paraná, pedindo revogação 
do imposto provincial de 1 1/2% estabelecido 
sobre venda de mercadorias na mesma pro- 
víncia. Apresentada na sessão de 18 por inter- 
médio do Sr. Soares e remettida á commissão 
de assembléas provinciaes, pag. 185. 

Idem da praça de Morretes na mesma província 
e sobre o mesmo assumpto. Apresentada na 
sessão de 18 por intermédio do Sr. Soares e 
remettida á commissão de assembléas pro- 
vinclaes^ pag. 185. 

Idem do município de Campo Largo sobre igual 
aassumpto. Apresentada na sessão de 18 por 
intermédio do Sr. Soares e remettida á com- 
misão de assembléas provinciaes, pag. 185. 

Idem da commissão do commercio da Ponte- 
Grossa, naquella província, sobre o mesmo 
assumpto. Apresentada na sessão de 18 por 
intermédio do Sr. Soares e remettida á com- 
missão de assembléas provinclaes, pag, 185. 

De 38 commerciantes de Paranaguá solicitando 
a revogação do art. d<^ S 8^ n. 5 da lei provin- 
cial n. 714 de 4 de Dezembro de 1882, que 
creou o Imposto de 1 ^ Vo sobre o valor das 
vendas feitas nos estabelecimentos commer- 
ciaes. —A' commissão de assembléas provin- 
claes. Apresentada na sessão de 26, pag. 278. 

Dos commerciantes da praça da cidade da 
Laguna^ na província de Santa Catbarina, 
protestando contra a representação dirigida 
a camará dos deputados, relativa ao porto 
de imM(t«òa, requerido pelo Sr. Visconde de 
Barbacena, e pedindo que seja preferido o 
porto da cidade da Laguna, que offerece 
melhores condições para dar prompta e 
facll sabida aos productos trazidos pela es- 
trada de ferro D. Tbereza Christina.— Apre- 
sentada pelo Sr. Mafra na sessão de 20 e re- 
mettida á commissão de commercio, indus- 
tria e artes, pag. 234. 

IndlcsaçÔes: 

Do Sr. Andrade Figueira •« c Indico que a 
commissão de policia, examinando o re- 
gimento interno, proponha as interpretações 
ou alterações que convier, no sentido de ser 
dada aos membros desta casa a faculdade de 
Justiflcar requeri mentos, projectos e indica- 
ções dentro dos três primeiros quartos de 
nora de sessão, sem dependência de ur- 

§encia. Apresentada na sessão de 4 e envia- 
a á commissão de policia. Discutida e ap- 
provada na de 22, pags. 2, 183, 266. 
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Do Sr. Leopoldo da Cunha para que se con- 
signe na acta um votode pezar pelo falleci- 
mento do Dr. Azambuja Meirelies, e de- 
putado pela província do Rsplrito Santo. 
Apresentada e approvada na sessão de 5. 
Pag. 15. 
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Durante este mez a mesa da camará dos Sr.^. 
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14» SESSÃO EM 4 DE JUNHO DE 1883 

Presidência do Sr. Lima Duarte 

SUMMARIO. — Leitara o approvação da acta da sossSo 
de 2 do corronto.— ExpgDiBNTE.— Loilura de projectos. 
— Rejeição dos roque ri mo a tos dos Srá. Pereira da Silva 
o Álvaro Caminha.— O Sr. Camargo apresenta oraa re- 
proâontaçSío de alguns habitantes de Araranguáj provín- 
cia de Santa Calharina.— JSr. Martim Francisco Filho 
manda á me^a um requerimento dos inspectores de 
alumnos do collcgio D. Fedro If . - O Sr. Cantio requer 
urgência para uma reclamação ; ó concedida — Idem dos 
Srs. AIT')nso Celso Júnior e Carlos AÍTonso. — Eleiçáo da 
mesa.— Discussão das forças do mar para o oxorcicio de 
1883- 188^. Discurso do Sr. Escragnollo Taunay.— Inler- 
peliação do Sr. Barão da Leopoldina ao Sr. ministro da 
agricultura. Discurso do mesmo senhor. — Requerimento 
do Sr. AlTonso Cel^o Júnior do prorogação do hora.— 
Discursos dos Srs. AlTonso Teana (ministro da agricultura) 
e Soares. 

A'8 11 horas, feita a charaada,acham-3e pre- 
sentes os Srs. Lima Duarte, Matta Machado, 
Ribeiro d) Menezes, Basson, Vieira de An- 
drade, Cantão, Pompeu, Theophilo, Gonçalves 
Ferreira, João Caetano, Ulhôa Cintra, Cândido 
de Oliveira, António Pinto, Joaquim Tavares, 
Meton, Manoel Carlos, Barão da Leopoldina, 
Paula e Souza, Gonçalves de Carvalho, Espín- 
dola, Camargo, Juvencio Alvea, Manoel For- 
tella, Affonso Celso Júnior, Rodrigues Lima, 
Pereira Cabral, Antero, Barão da Estancia, 
Rodrigues Peixoto, Lacerda Werneck, Ignacio 
Martins, João Penido,ArÍ8tides Spinola, ViaoBa 
Vaz, Montandon e Almeida Pereira. (36) 

Comparecem depois da chamada w Srs.: 
Tarquinio de Souza, Gomes de Castro, Silva 
Maia, Souza Carvalho» Generoso Marques, 
Amaro Bezerra, José Marianno, Silva Mafra, 
Augusto Fleury, Ulysses Vianna, Ildefonso 
de Araújo, EscragnoUe Taunay, Souza Leão, 
Martim Francisco, Moreira de Barros, Olyra- 
pio Valladáo, Ruy Barbosa, Silviano Brandão, 
barão de Canindé, Barão da^ Villa da Barra, 
Alves de Araújo, Cruz Gouvêa, Josó Pompeu, 
Abelardo de Brito, Rego Barros, Coelho e 
Campos, Ribas, Tertuliano Henriques, Zama, 
V. II. —1 



BulhSes, Perotti, Souza Queiroz Júnior e Ba- 
rão do Guahy. (33) 

Ao meio dia, achando-se presentes 69 Srs. 
deputados, o Sr. presidente abre a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os 
Srs. : António de Siqueira, Franklin Dória, 
Pereira áx Slva, Sínval, Salustiano, Prado Pi- 
mentel, Andrade Figueira, Costa Pinto, Hen- 
rique Marques, Martim Francisco Filho, Mic- 
Dowell, Fernandes de Oliveira, Passos Mi- 
randa, Seraphico, Carneiro da Cunha, Porreira 
de Moura , Francisco Sodró , Carneiro da 
Rocha, Adriano Pimentel, Cruz, Barão de 
Anadia, Álvaro Caminha, Felicio dos Santos, 
F. Belisario , Vaz de Mello , Ferreira 
Vianna, Bezerra de Menezes, Felisberto, Ge- 
miniano, Carlos Affonso, Alphôu Monjardim, 
Soares e Severino Ribeiro. (33) 

Faltam com causi participada os Srs. : 
Aratgo Pinho, Alcoforado, Barão de Araçagy, 
Duque Estrada Teixeira, Rodolpho Dantas e 
Paulino de Souza. (6) 

Faltam sem causa participada os Srs. : Al- 
fredo Chaves, Almeida Nogueira, Diana, Con- 
tagem, Lourenço de Albuquerque, Ratisbona 
e Castello Branco. (7) 

E* lida e approvada sem debate a acta da 
sessão de 2 de Junho de 1883. 
O Sr. í^ Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do ministério do império, de 2 deste mez, par- 
ticipando ter communicado ao presidente da 
província do Rio Grande do Sul a decisão da 
camará dos Srs. deputados sobre a eleição alli 
feita no 3^ districto eleitoral, para o preenchi- 
mento da vaga deixada na mosmo camará pelo 
conselheiro Henrique Francisco d*Avila, que 
teve assento no senado. — Inteirada. 
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Do ministério da gaerra, de 31 de Março 
ultimo, remettendo o requerimento informado, 
em qae o mestre de gymnastica do arsenal de 
gaerra da provincia da Bahia, Luiz Josó de 
Mattos, pede que os seus vencimentos sejam 
equiparados aos do professor do mesmo ensino 
no arsenal da corte.— A* oommissãk) de peasôes 
e ordenados. 

Do senado, de 1 deste mez, dando conheci- 
mento que foi adoptada e vai dirigir á sancçâo 
imperial a resolução que concede seis mezes do 
licença com ordenado a Joaquim Augusto da 
Costa Ferreira, thesoureiro da directoria geral 
dos correios. — Inteirada. 

Da mesa da assembléa legislativa da pro- 
vincia do GrSo-Pará, de 19 de Abril ultimo, 
apresentando uma moção daquella assombléa, 
reclamando a restituição ou indemnização ecjui- 
valente ao proJucto dos bens dos mercenários, 
recolhidos aos cofres do Estado desde 1794, para 
a creaçâo e manutenção de um seminário ou 
asylo para orphãos o um hospital.— A' commis- 
são de fazenda. 

Do Sr. Barão de Araçagy, participando não 
poder comparecer ás sessões, por achar-se do 
nojo pelo &lIecimento de uma filha. — Inteirada. 
Mando u-se desanojar. 

Requerimento de Pedro Cavalcanti de Albu- 
querque Maranhão, juiz de direito da comarca 
de Vianna, provincia do Maranhão, pedindo um 
anno de licença, como respectivo ordenado. 
A* commissão de ordenados. 

Idem do desembargador Eduardo Pinda- 
hyba de Mattos, pedindo um anno de licença 
com ordena lo para tratar de sua saúde.— A' 
commissão de pensões c ordenados. 

Vêm á mesa os seguintes 
Requerimentos 

« Requoiro que ao ministério da agricultura 
se peçam os seguintes esclarecimentos : 

1.0 Em que lei se funlou, e de que verba do 
orçamento tirou fundos para crear.um exercito 
de empregados nos estudos de açudes no Ceará, 
fixar-lnos ordenados na importância do 76:000$, 
por anno, começando pelo chefe, dotado com 
8:000$ e autorizado a chamar mais empre- 
gados technicos, na razão de 10$ diários. 

2.0 Qual a somma que para estes estudos au- 
torizou o presidente da provincia a gastar com 
este serviço novo, e a que poz á disposição da 
delegacia imperial em Londres para compra de 
machinismos. 

3.0 Em que lei se fundou para augmentar 
de 500$ monsaes a 800$ a gratificação do 
fiscal da illumi nação publica da corte. 

4.0 Em que lei se fundou para crear o em- 

Srego de fiscal dos engenhos centraes, fixar- 
le 12:000$ de ordenado e abonar-lhe além 
disto gratificações pelas viagens nas differentes 
provindas . 

Sala das sessões, em 4 de Junho de 1883* -* 
Pereira da Silva. > 

E' lido, apoiada e rejeitado sem dis- 
cussão. 

« Regueiro que por intermédio do ministério 
da agricultura, commercio e obras publicas se 
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peçam cópias das informações dadas pela secre- 
taria respectiva e pela presidência do Ceará 
sobre os requerimentos que têm sido feitos de 
privilegio para a construcção de uma estrada 
de ferro do Aracaty para o interior das provín- 
cias do Ceará e Paranyba. 

Saladas sessões, em 4 de Junho de 1883.— 
Álvaro Caminha. T^ 

W lido, apoiado e rejeitado sem dis- 
cussão. 

O Sr. Andradb Figueira manda á mesa a 
seguinte indicação : 

clndico que a commissão de policia, exami- 
nando o regimento interno, proponha as inter- 
pretações ou alterações que convier, no sentido 
de ser dada aos membros desta casa a facul- 
dade de justificar requerimentos, projectos e 
indicações dentro dos três primeiros quartos 
de hora de sossão, sem dependência de ur- 
gência. 

Sala das s^^ssões, em 4 de Junho de 1883. — 
A ndrade Figuei ra • > 

E* enviada á commissão de policia. 

O Sr. António Pinto apresenta a seguinte: 

Interpellação ao Sr, ministro da guerra 

«Rec^ueiro aue se marque dia e hora, para o 
Sr. ministro da guerra ser interpellado sobre 
os seguintes pontos : 

1.0 Qual a razão de conveniência publica 
que deu logar á transferencia do Ur. Peiro 
Augusto Borges, cirurgião do exercito, da pro- 
vincia do Ceará para a do Paraná ? 

2.0 Por que motivo foi igualmente transferido 
o tenente-coronel António José Alves, do 14° 
batalhão, estacionado na provincia do Piauhy, 
para outro batalhão no Rio Grande do Sul ? 

Sala das sessões, em 4 de Junho de 1883. «- 
Anton'o Pinto, > 

Marca-se o dia 7 do corrente, ás 3 horas da 
tarde. 

O Sr. Camargo apresenta o seguinte proje- 
cto : 

N. 20-— 1883 

A assembléa geral resolve: 

Art. 1.** E* dispensada da idade exigida por 
lei, para matricula nos cursos superiores do Im- 
pério, Antonieta Cesir Dias, afim de ser ella 
admittida á matricula na £9U2uldade de medicina 
do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 Fieam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, em 4 de Junho de 1883. 
— Ã . E, de Camargo . 

E* remettido á commissão de instrucção pu- 
pblica. 

Igualmente o Sr. Ulhôa Cintra manda & 
mesa o seguinte projecto: 

N. 21—1883 

A assembléa geral resolve: 

Art. l.o Fica autorizada a capella de Santa 
Cruz de Belém, da cidade de Mogymirim, pro- 
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yincia de S. Paulo, a possair até a quantia de 
100:000^, bens de qualquer natureza, que 
constituirão seu património. 

Art. 2. o Revogam-se as dÍ8posiç5es em con- 
trario. 

Paço da camará, em 4 d^ Junho de 1883.— 
Ulhôa Cintra. 

E' remettido á commissSo de fazenda. 

São lidos 08 seguintes projectos, que vão 
a imprimir, para entrar na orJem dos tra- 
balhos : 

N. 13—1883 

Jubilação do conselheiro Manoel Maria 
de Moraes e Valle 

A' commissSo de pensões e ordenados foi 

Sreseate o requerimento do conselheiro Manoel 
laria do Moraes e Vallo, lento da cadeira de 
chimica mineral e mineralogia da faculdade de 
medicina do Rio de Janeiro, pedindo para ser 
jubilado com todos os vencimentos qu3 actual- 
mente j)ercebe. 

Considerando que o peticionário, decano dos 
lentas da facul lade de medicina do Rio d ) Ja- 
neiro, já completou 30 annos de exercício eflfe- 
ctivo ie magistério ; 

Consi lerando que, durante esse longo perio- 
do, prestou os mais assignalados e relevantes 
serviços á causa da instrucção publica no paiz, 
já por seu amor entranhado ao estudo e incan- 
sabilidade pára o trabalho, já por sua extre- 
mada 'iedicação ao ensino, ao q^ual tem consa- 
gra io os melhores dias da sua vida, reputando-o 
um verdadeiro sacerdócio ; 

Considerando que, com manifesta vantagem 
e incontestável proveito para a instrucção e o 
ensino, tem publicado diversas obras, todas 
recommendaveis por seu mérito real e reco- 
nhecida utilidade, justa e devidamente apre- 
ciadas por seu valor scientifico, entre as quaes 
nota-se o Compendio de chimica mineral me^ 
dica, que mereceu as honras de ser adoptado 
pela congregação da faculdade de medicina do 
Rio de Janeiro, e as Noções de chimica geral ^ 
obra utilíssima, na qual são expostos e expla- 
nados 03 principios da chimi/a moderna, da 
^ual foi o Bupplicante, sem duvida, o principal 
mtroductor no paiz ; 

Considerando qoe o peticionário, com toda 
abnegação e desinteresse, sem retribuição al- 
guma pecuniária, no periodo* decorrido de 1848 
a 1854, serviu de examinador de philosophia, 
nos exames a que se procedeu na escola de 
medicina ; que em 1845 prestou-se, a convite 
do respectivo lente e mediante nomeação com- 
petente, a ser preparador e demonstrador de 
a natomia descnptiva ; que em 1846 exerceu 
o cargo de chefe do amphitheatro de anatomia 
pathologica, o que todo éesempenhou a con- 
tento geral, com assiduidade, zelo e pericia, 
pelo que foi mandado louvar pelo governo im- 
perial e mereceu as mais distinctas e honrosas 
attestaçôes dos seus superiores daquelle tempo ; 

Considerando que, por mais de uma vez e 
em longos periodo8« exerceu com distincção o 
cargo de director interino da faculdade de 
medicina, e que durante a guerra do Para- 



guay, no periodo de 1867 a 1870, regeu cumu- 
lativamente com a sua, e por carência de oppo- 
sitores, a cadeira de chimica orgânica, nSo 
recebendo por ess^ accrescimo de trabalho a 
gratificação que lhe era devida ; 

Considerando que o peticionário offerece os 
mais honrosos o distinctos antecedentes, sendo 
corto que, desde os bancos escolares, são justa 
o devidxmento apreciados e aquilatados a sua 
boa conducta, as suas aptidões, o seu talento, 
o que se demonstra pelas notas todas óptimas 
e distinctas, obtidas durante os cursos escola- 
res, e pelos attestados valiosissimos que paten- 
team a sua applicação ao trabalho, amor ao 
estudo e interesso que sempre tem votado aos 
progressos e melhoramentos do ensino na facul- 
dade de medicina do Rio de Janeiro ; 

Considerando que o peticionário bem tem 
servido ao paiz, e que hoje, alquebrado e en- 
fermo, sentindo-se sem alento para o trabalho 
e lutas da vida, é digno e merecedor do fa^or 
especial que solicita, que aliás nlío passa de 
mesquinha recompensa por parte do Estado a 
tão valiosos e assignalados serviços ; 

Considerando que é de certo este um dos 
casos em que uma excepção á lei é plenamente 
justificada por parte do parlamento ; 

Considerando finalmente, e por outro lado, 
Que esse favor mui pouco virá pesar sobre o 
tnesouro, pois que, segundo a lei vigente, o 
peticionário tem direito á aposentadoria com o 
ordenado e metade da gratificação, e bom assim 
que o caso não é novo, pois existem numerosos 
precedentes ; 

Por todas estas considerações, ó a commissão 
de parecer que seja adoptada a seguinte reso- 
lução : 

A assemblóa geral resolve: 

Artigo único. Fica o governo autorizado a 
conceder jubilição, com todos os seus venci- 
mentos actuas s, ao conselheiro Manoel Maria 
de Moraes e Valle, lente da cadeira de chimica 
mineral e mineralogia da faculdade de medicina 
do Rio do Janeiro ; revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das commissSes em 4 de Junho de 1883. 

— Silmano Brandão,-^ Ildefonso de Araújo. 

— José Marianno . 

N. 14 — 1883 

Jubilação do conselheiro Joaquim Ignacia 
Ramalho 

A* commissSo de pensões e ordenados foi 
presente o requerimento do conselheiro Joa- 
quim Ignacio Ramalho, lente da 1*^ cadeira do 
5'^ anno da faculdade de direito de S. Paulo, 
pedindo para ser jubilado com todos os venci- 
mentos que actualmente percebe. 

Considerando que o peticionário allega e 
prova que tem um exercício effectivo de magis- 
tério de 49 annos, sendo 47 annos no cargo de 
lente da faculdade e dous no emprego de pro- 
fessor de philosophia ; 

Considerando (^ue, durante esse longo perío- 
do, o peticionano, por sua assiduidade, amor 
ao estudo e ao trabalho, e dedicação ao ensino, 
foi sempre um exemplo quanto ao cumprimento 



Digitized by 



Google 



Sessão em 4 de Junho de 1883 



dos B6US deveres, sendo verdade qae os docu- 
mentos que offerece são eloquentes e de um 
valor indiscutivel ; 

Considerando que os s3rviços prestados ao 
ensino e á instrucçáo pelo peticionário sSo 
relevantíssimos, polo que bem serviu ao paiz, 
tornando-se digno e merecedor do favor espe- 
cial que solicita ; 

Considerando que, de certo, 6 este um caso 
em que uma excepção á lei é plenamente justi- 
ficada ; 

Considerando, finalmente, que o favor solici- 
tado om pouco virá onerar o thesouro, pois que 
segundo disposições da lei vis*ente, o peticio- 
nário tom direito á aposentadoria com ordonado 
e metade da gratificação, e que ha j rece- 
dentes ; 

Por todas estas considerações é a commissão 
de parecer quo se adopto a seguinte íeso- 
lução : 

A assembléa geral resolve : 

Artií^o único. Fica o governo autorizado a 
conceder jubilaçâo, com todos os seus venci- 
mentos actuaes, ao conselheiro Joaquim Ignacio 
Ramalho, lente da 1* cadeira do 5<> anno da 
faculdade d) direito de S. Paulo ; revogadis as 
disposições em contrario. 

Sala das commissões em 4 de Junho do 1883. 
'■-' Sil mano Brandão . — Ildefonso de Araújo, 

— José Marianno, 

N. 15 — 1883. 

Pensão ao cabo do esquadra Raymundo 
José da I*az 

A commissSo de pensões e ordenados, tendo 
examinado a cópia do decreto de 28 de Abril do 
corrente anno, que concede pensão ao cabo de 
esquadra do 3^ batalhão de artilharia Ray- 
mundo José da Paz, e bem assim os documentos 
que serviram de base a essa concessão, ó do 
parecer que se adopte o seguinte projecto : 

A assembléa geral resolve : 

Art. l.Q Fica approvada a pensão de 500 rs. 
diários, concedida por decreto de 28 de Abril do 
1883 ao cabo de esquadra do 3^ batalhão de 
artilharia Raymundo José da Paz, que ficou 
impossibilitado de procurar meios de subsistên- 
cia, em consequência de ferimento recebido em 
acto de serviço, segundo se verificou em ins- 
pecção de sauile. 

Art. 2.0 Esta pensão será paga da data do 
decreto que a concedeu. 

Art. 3.^ Revo,?am-se as disposições em con- 
trario . 

Sala das commissõ 's em 1 de Junho de 1883. 
-^Ildefonso de Araujo.^~ Silviano Brandão, 

— José Marianno, 

N. 16 — 1883 

Pensão ao 2° sargento Marcos José de Souza 

A commissàío de pensões e ordenados, tendo 
examinado a cópia ao decreto de 10 de Fevereiro 
do corrente anno, que concede pensão ao 2<> sar- 
gento reformado do exercito Marcos José de 
Souza, e bem assim os documentos que ser- 



viram de base á concessão dessa mercê, é de 
parecer que se adopte o seguinte projecto : 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1.0 Fica appDvada a pensão de 600 rs. 
diários, concedida por decroto de 10 de Feve- 
reiro de 1883 ao 2o sargento reformado do 
exercito Marcos José de Souza, qu^ ficou im- 
possibilitado de procurar os meios de subsistên- 
cia, em consequência d 3 ferimento recebido 
em combate, segundo foi verificado em inspec- 
ção de saúde. 

Art. 2,^ Esta p^íusSo será paga da data do 
decreto que a concedeu. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões em 1 d} Junho de 1883. 

— Ildefonso de Araujo,^~ Silviano Brandão. 

— José Marianno, 

N. 17—1883 

Pensão ao soldado reformado José Custodio 
da Silva 

A commissão de pensões e ordenados, tendo 
examinado a cópia do decreto de 9 de Dezembro 
de 1882, que concedi pensão ao soldado refor- 
mado doexorcito José Custodio da Silva, e bem 
assim os documentos a ella annexos, é de pa- 
recer que se adopte o seguinte projecto: 

A assembléa geral resolve: 

Art. 1.0 Fica approvada a pensão de 400 rs. 
diários, concedida por decreto de 9 de Dezembro 
de 1882 ao soldado reformado do exercito José 
Custodio da Silva, qui ficou impossibilitado de 
procurar os meios de subsistência, om conse- 
quência de ferimento por arma de fo^ro, rece- 
bido eui acto de serviço, segundo foi verificado 
em inspecção de saúde. 

Art. 2. o Esta pensão Forá paga da data do 
decreto que a concedeu. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições cm con- 
trario. 

Sala das commissões om 1 do Junho de 1883. 

— Ildefonso de Araújo.^ Silviano Brandão. 
-^José Marianno, 

N. 18 — 1883 

Pensão a D, America Figueiredo 
de Barros Vasconcellos 

A commissão de pensões o ordenados, tendo 
eximinade a cópia do decreto d 3 5 -do Janeiro 
do corronte anno, conced'^ndo pensão a D. Ame- 
rica Figueiredo de Barros Vasconcellos, viuva 
do engenheiro Alfredo do Barros Vasconcellos, 
ó de par<^cer qu3 seja ella approvada, adoptan- 
do-se o seguinte projecto : 

A assembléa geral r.^ solve : 

Art. 1.0 Fica approvada a ponsão de 1:200$ 
annuaes, conceJida por decreto de 5 de Janeiro 
de 1883, a D. America Figueiredo de Barros 
Vasconcellos, viuva do engenheiro Alfredo de 
Barros Vasconcellos, fallecido em consequência 
do desastre occorrido no tunnel n. 15 da estrada 
de ferro D. Pedro II. 
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Art. 2.0 Esta pensão será paga da data do 
decreto que a concedeu. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições era con- 
trario . 

Sala das commís8Õ;^s em 1 de Junho do 1883. 
— Ildefonso de Araújo, — Silviano Brandão. 
-^José Marianno, 

N. 19—1883 

Pensno ao 2^ sargento Espado Alves de 
Oliveira 

A commissão de pensões e ordenados, tendo 
examinado a cópia do d creto do 4 de Novembro 
de 1882 e documentos annexos concedendo 
pensão ao 2» sargento reformado do exercito 
Espacio Alves de Oliveira, ó do parecer que S3 
adopte o seguinte proj?cto : 

A assemblóa geral resolve : 

Art. 1.0 Fica approvada a pensSo de 600 rs. 
diários, concedida por decrHo de 4 de Novembro 
de 1882 ao 2^ sargento reformado do exercito 
Espacio Alves de Olivoira, que ficou impossi- 
bilitado de procurar meios de subsistência, em 
consequência de ferim ntos recebidos em com- 
bale, s^^gundo foi verificado cm inspecção de 
saud'^ . 

Art. 2.0 Esta pensão será paga da data do 
d^^creto que a conceieu. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario . 

Sala das commissões em 1 de Junho de 1883. 
-^Ildefonso de Araújo.'-^ Silviano Brandão. 
— José Marianno^ 

O Sr. Oamax-g^o :— Pedi a palavra, 
Sr. presid'^nte, para enviar á mesa uma repre- 
sentação quo acabo de recebei* de habitantes do 
2<» distri to da villa de Araranguá na provincia 
de Santa Catharina, na qual pedem para perten- 
cer á provincia do Rio Grande do Sul, que tenho 
a honra de representar nesta casa, o torritorio 
em qu? habitam. Accrescentam os peticionários 
que, por não portencorem ao Rio Grande do Sul, 
soff^re : o sou coramercio, a sua industria, a sua 
prosperidade como a ordem, a segurança e a 
trantjuillidade publica. Dizem mais qu^, sendo 
a missão do parlamento prover ao bem e á 
felicidade dos povos, esperam ser attendidos. 

Rio Grandense, me é muito lisongeiro apre- 
sentar esta representação á camará ;e agra- 
deço aos seus sirnatarios a honra que me 
fizeram, constituindo-ma órgão de suas aspi- 
rações. 

O Sr . EscRAGNOLLE Taunay dá um aparte. 

O Sn. Camarqo: — Náo partiu, asseguro, a 
iniciativa do Rio Grande do Sul. Fui sorpren- 
dido com esta representação . . . 

O Sr. Escragnollb Taunay : — Nós os depu- 
tados por Santa Catharina protestamos. 

O Sr. Camargo :— Estando na tribuna, espero 
da benevolência de V. Ex. e da camará me 
permittam tratar em duas palavras de assumpto 



estranho, mas que não posso deixar do tomar 
em consideração. Refiro-me á ultima part3 do 
discurso que o nobre ex-ministro da guorra 
pronunciou em defesa dá sua administração, na 
parte relativa ao meu glorioso comprovinciano 
o honra lo Viscondo de Pelotas. . . 

O Sr. Presidentb :^E* preciso pedir urgên- 
cia ; é esta a praxe que eu não posso alterar. 

O Sr. Camargo:— Visto que V. Ex. não per- 
mitto e insiste, tratarei do assumpto em outra 
occasião. 

Vai á mesa um requerimento dos habitantes 
da cidade d í Araranguá, na provincia de Santa 
Catharina, pedindo que sejam restabeleci Ias as 
antigas divisas entre as provincias do Rio 
Grande do Sul e aquella provincia, pela mar- 
gem direita do rio Sertão . 

E' romottilo á comtnissáo do estatistica. 

O Sr. 3i!a;i*tiiii. Francisco Fi- 
llio : — Envio á mesa uma representação que 
me foi endereçada pelos inspectores e bedéis do 
externato do imperi il collegio de Pedro II, pe- 
dindo augmento de vencimento. Não discutirei 
o assumpto e limitar-me-ei a dizer a V. Ex. 
e á camará que, sendo o imperial collegio de 
Pedro II um estabelecimento dividido em 
internato e externato, os bsdeis do internato 
têm por lei maior ordenado e maior venci- 
mento que os do externato, sendo de notar que 
08 do internato ainda têm, além disso, casa 
e alimentação gratuitas. 

Envia á mesa o requerimento. 

E* romettido á commissão de pensões e 
ordenados . 

O Sr. Oantâo t —Pedi a palavra para 
fazer uma reclamação sobre a infidelidaide e 
inexactidão com que são narrada» as occurren- 
cias qu^ se deram na sessão de 29 do mez pas- 
sado, por occasião eiu que fallava o nobre ex- 
ministro da guerra, cujo discurso vem hoje 
publicado no Diário Official, 

O Sr. Afponso Cbi^o Júnior : — Peço a pa- 
lavra. 

O Sr. Cantão : — Eu não faria reclamação 
alguma, por maiores quo fossem as inexactidões 
constantes dessa publicação, inexactidões que 
eu não sei, nem quero saber a quem attribuir, 
si ellas so não prestassem. . . 

O Sr. Presidente : — Eu lembro ao nobre 
deputado que, segundo o r->^imonto, as rectifica- 
ções devem ser feitas por escripto. 

O Sr. Cantão : — Eu não posso rectificar o 
discur&o do nobre deputado por Minas, mas não 
posso deixar de reclamar. . . 

O Sr. Presidente : — Perdoe-me o nobre 
deputado, mas não ó possivel . 

O Sr. Cantão : — Nesse ca«o eu peço á ca- 
mará uma urgência de 15 minutos, para dar 
uma explicação pessoal ; e espero da lealdade e 
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nobreza de sentimento da camará que nSo me 
negará este fayor. 

O Sr. Ignacio Martins (pela ordem) re- 
quer, como additamento, que seja também con- 
cedida urgência ao nobre deputado por Minas, 
o Sr . Afifonso Celso Júnior, que já pediu a pa- 
lavra para responder ao nobre deputado pelo 
Pará. 

Consultada a camará, concedeu 15 minutos de 
urgência a cada um dos Srs. deputados Cantfio e 
Affbnso Celso Júnior. 

O Sr. CantXo ( continuando ) : — Como 
dizia, Sr. i^residente, eu não faria esta re- 
clamação, 81 da maneira por que estSo expostos 
os acontecimentos, não se pudesse inferir que 
eu não repelli a aggressSo que me foi atirada. 
Esta inexactidão equivale á insinuação de que 
eu fui o provocador dossas scenas tristes que se 
deram, e fere a minha dignidade pessoal, e 
também a dignidade pessoal de V. Ex., porque, 
como vou mostrar pela leitura do discurso do 
Sr. ex-ministro da guerra, si V. Ex. procedeu 
como nessa publicaçSo está declarado, nSo pro- 
cedeu com justiça o rectidão próprias de seu 
caracter e do logar que dignámento occupa. Diz 
o nobre ex-ministro. (Lê,) 

Eu appello para a consciência da camará, si 
foi isto que se passou. Esta inexactidão insinua 
oue eu mi o provocador, e que eu não tive a 
mgnidade precisa para repellir a offensa. 

A vorda le é a seguinte : o Sr. ex-ministro 
da guerra, fazendo allusão á compra desse me- 
dicamento por alto preço, na provincia do Pará, 
eu lhe disse : < V. Ex. já com ça^ depois náo se 
queixe. > O outro nobre deputado deu um aparte 
nos seguintes termos : <E* o maior escândalo que 
se tem praticado na situação conservadora.» 

O Sr. Affonso Celso Júnior: — E* comple- 
tamente fieilso, não dei semelhante aparte. 

O Sr. Adriano Pimentel : — Não foi do 
nobre deputado por Minas. 

O Sr. Cantão :— Veiu de lá ; e eu então 
disse que talvez na sua provincia se tivessem 
dado iguaes ou maiores. Houve um trocadilhç 
de apartes oue me levaram a &llar no vintém 
e no café. (Não apoiados.) 

O Sr. Carlos Afponso: — Foi uma provo- 
cação directa e gratuita de V. Ex.; appello 
para as notas tachjgraphicas. 

O Sr. Cantão:— Ora, na província do nobre 
deputado não me consta. . . 

O Sr. Carlos Affonso:— Foi o que V. Ex. 
distfe. 

O Sr. Cantão:— Fui provocado. 

O Sr. Carlos Affonso :— O provocador 
foiV. Ex. 

O Sr. Cantão:— Então o provocador foi o 
nobre ex-ministro de estrangeiros, em sessão 
anterior. (Trccam-se apartes.) 

Quando o nobre deputado me atirem o inaulto 
de chamar-me insolente e calumniador, eu re- 
pelli esse insulto, não como devera talvez, mas 
como permittia a minha educação e o respeito 
devido ao logar em que me achaya; entre- 



tanto, na publicação do discurso não consta q^e 
eu repellisse semelhante offensa; faz-me pas- 
sar, como tendo recebido essa oéensa em pú- 
■-blico, sem a precisa coragem para repellÍM. 
Depois reiu a nota — susurro, apartes, etc. 

Não posso deixnr passar esta inexactidão^ 
porque não seria digno dosta cadeira que occor 
po, si não rectificasse o facto, mostrando que 
repelli a ofiensa. (Continua a leitura.) 

Deixo de fazer considerações a respeito do 
aparte do nobre deputado por Minas; deixo que 
a camará aprecie o S3u alcance e verdade. 

O Sr. J, Pbnido : — Está muito claro. 

O Sr. Cantão :— Ora, senhores, em que tete 
meu aparte podia prestar-se a que o Sr. presi- 
dente me chamasse á ordem ? Ou S. Ex. 1m 
de reconhecer a inexactidão, pois que se lhe 
attribuem f.alavras que não disse, ou ha de 
confessar que não se porta com a precisa int- 
parcialidade nessa cadeira. (Não apoiados.) 

Chamar-se nominalmente á ordem um de- 
putado é, nos termos do regimento, um caso 
grave... 

E* verdade, Sr. presidente, permitta-me a 
franqueza, que nessa emergência V. Ex. e«- 
queceu-se um pouco dos princípios de juah 
tiça e rectidão, que ornam o elevado caracter 
de V. Ex. (não apoiados)^ e que V. Ex. tem 
sabido manter nessa cadeira (não apoiados) ; 
mas esse esquecimento, que aliás levou V. Ex. 
a chamar á ordem nominalmente ao digno de- 
putado pelo Rio de Juneiro, o Sr. Dr. Lacerda 
Werneck... 

O Sr. Lacerda Werneck: — Mas eu nem 
protestei . 

O Sr. Cantão ...digno de toda a con- 
sideração e respeito. (Apoiados,) 

Um Sr. Deputado : — Como todos os outros. 

O Sr . Cantão • . . por sua moderação e 
caracter, por sua intelligeneia e prudência, e 
por sua fina educação, também levou V. Ex. a 
chamar-me á ordem nominalmente, sem que 
chamasse o meu aggressor.. . 

O Sr . Affonso Celso Júnior : — Chamou-me 
á ordem nominalmente. 

O Sr. Cantão . . . que aliás repetiu a offensa 
três ou quatro vezes. 

Um Sr. Deportado : — Chamou a ambos no- 
minalmente ; está publicado. 

O Sr. Cantão : — Chamou primeiramente a 
mim e, só depois de vivas reclamações da oppo- 
sição, foi que chamou o nobre deputado. 

Um Sr. Deputado : — E' porque V. Ex. foi 
o provocador. 

O Sr. Cantão : — Entretanto» creio que esse 
esquecimento não levaria V. Ex. a ponto de 
chamar-me á ordem nominalmente só porqne 
dei esse aparte, contestando a proposi^ ào 
nobre deputado ; e appello para a conscienciai 
de V. Ex., para que diga si e ou não inexacto o 
que está aqui escripto. 

NSo quero, Sr. presidente, azedar a discus- 
são, mas não podia deixar sem um solemne pro- 
te sto as inexactidões contidas nesta publicação. 
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ÍDexactldÕes que, como disse, nSo só prestam-se 
á insinuação de <^e eu fui o provocador, (juando 
aliás fui a vicUma com os m^us amigos da 
opposiçSo. • . 
O Sr. Ignacio Martins e outros senhores : 

— NSo apoiado. 

O Sr . Cantão . . . como também feriam 
a minha dignidade e a dignidade pessoal de 
V. Ex. 

Tenho conclúido. {Muito bem^ muito bem,) 

O Sr. Presidente : — Tem a palavra o 
Sr . AfTonso Celso Júnior para uma explicação 
pessoal . 

O Sr. A.ffoxi.so Oeleo Juniort 

— Sr . presidente, invoco o testemunho de 
V. Ex. e de todos os nobres deputados, pedindo 
confiante que digam si por acaso o mais moço 
e o mais obscuro dos representantes da nação 
(não apoiados)^ aquelle que até na lista dos 
mandatários da sua província occupa mer«?ci- 
damente o derradeiro logar {não apoiados), . . 

Um Sr. Deputado : — Podia muito bem 
occupar o primeiro. {Apoiados ,) 

O Sr. Apponso Celso Júnior . . . jamais fal- 
tou ao respeito e á urbanidade para com os seus 
collegas, em cada um dos quaes reconhece um 
cavalheiro superior a si por todos os titulos, 
menos por aquelles que dizem respeito á 
hombridade e á nonradez. 

O Sr. Cantão:— E' o que me acontece 
tamb^im. 

O Sr. Apponso Celso Júnior: — Sr. presi- 
dente, o nobre deputado pelo Pará,continuando, 
na sua linguagem áspera, a fazer insinuações, 
que hâo de sempre receber, fique S. Ex. certo, 
em qualquer terreno, a devida resposta, acaba 
de affirmar que o ex-ministro da guerra e o 
orador que neste momento usurpa a attençâo da 
camará, publicaram discurso e apartes diffe- 
rentes dos aqui pronunciados. 

N3stas questões deve-se ir logo á fonte limpa 
e eu peço permissão para enviar d mesa as 
notas tachygraphicas authenticas do incidente 
alludido, rogando aos meus collegas que veri- 
fiquem si uma virgula sequer foi alterada . 

{Ha um aparte; o orador mostra papeis gttô 
passa aos Srs, deputados.) 

Sr. presidente, o nobre dejjutado foi o provo- 
cador daquelle desagradável incidente. {Apoia- 
dos e não apoiados ,) Toda acamara é teste- 
munha de que o nobre deputado pelo Pará, 
talvez pela primeira vez neste recinto, não 
trdpidou em £izer-se écho de calumnias indi- 
gnas, só acolhidas por essa imprensa que nSo e 
imprensa, a qual até apparece em horas cre- 
pusculares, onerecendo a vil preço, como cer- 
tas creaturas, os seus escandalosos attractivos 
aos instinctos torpes da multidSo ; por essa im- 
prensa oue é redigida por individues sem im- 
putabilidade, filhos espúrios de Luiza Michel, 
ébrios arlec[uins de um carnaval vermelho, 
Erostratos liliputianos que queimariam de bom 
grado o próprio templo da lib3rdade, caso en- 
trevissem a possibilidade de traçar, embora de 



ndgro, com o carvão das minaa, os seus nomes 
insignificantes em qualquer canto escuro da 
historia ! . . • {Sensação.) 

Diante da provocação de quem trouxe par* 
o parlamento semelhantes misérias, V. Ex. 
comprehende, Sr. presidente, que não me ara 
licito soffirear a indignação ; e, si exprimi-m* 
entSo com desusado calor, toda a camará ha á% 
reconhecer que estava no meu direito, que nSo 
podia ser outro o meu procedimento. {Apoia^ 
dos,) 

Um Sr. Deputaik) : — Cumpriu o seu dever. 
{Apoiados.) 

O Sr. Apponso Celso Júnior :— Sr. presi- 
dente, o nobre deputado pelo Pará exclamou 
cjue, homem de i lade, jamais S. Ex. provoca- 
ria um deputado no parlamento. 

Pois bem ! ao terminar estas observações, 
cujo único fim foi enviar á mesa as notas ta- 
chygraphicas do incidente em questão, eu peço 
aS. Ex. que tenha sempre em lembrança esta 
circumstancia— do que é velho — antes de sus- 
citar aqui scenas desagradáveis . 

O Sr. Mac-Dowbll :— Oh ! Isto ó uma 
ameaça. 

O Sr. Cantão : — Nâo provoquem porque hei 
de repelLir. 

O Sr. Apponso Celso Júnior :— Náo faço 
ameaças . 

O Sr. Carlos Apponso : — Peço a palayrà. 

O Sr. Presidente : — E* preciso que V. Ex. 
peça urgência. 

O Sr. Carlos Apponso : — Peço urgência. 

O Sr. Presidente : — Por quanto tempo ? 

O Sr. Carlos Apponso : — Por cinco mi- 
nutos. 

Consultada, a camará concede a nrgeacia 
pedida . 

O Sr. Presidente : — Tem a palavra o 
Sr. Carlos Affonso. 

O Sr. Oarlos -A.ffoiiso t— Sr. pre- 
sidente, depois das palavras que acaba de pro- 
ferir o meu illustre coUega de deputação, 
muito pouco é o que desejo acrescentar. 

Affirmo a V. Ex. que em todos os discursos 
por mim proferidos nas assembléas, de que 
tenho feito parte, limito-me a fazer uma ou 
outra correcçSo litterarii, sem jamais alterar 
o pensamento e a substancia delles. 

Com referencia ao assumpto de que acaba 
de tratar o nobre deputado pela provinda do 
Pará, Sr. presidente, eu levei muito mais longe 
o meu escrúpulo : nSo fiz a mais insignificante 
alteraçSo. . . 

O Sr. Apponso Celso Júnior:— Eu appello 
para o testemunho do Sr. tachygrapho Domingos 
de Azevedo, que foi quem tomou o incidente . 

O Sr. Carlos Apponso ... em todos os 
tópicos que pudessem ter relação com o inci- 
dente por S. Ex. provocado. 

O Sr. Cantão:— Eu nSo disse quem foi o 
autor da alteraçSo. {Ha outros apartes.) 
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o Sr. Carlos Apponso:— Sr. preeidente, 

Í>ara confirmação da verdade das minhas pa- 
avras, ea não só invoco o testemunho insaa- 
peito de todos os m''us honrados colbgas, que 
naqaelU occasião me fizeram a honra de ouvir, 
como também invoco o testemunho insuspeito 
dos Sps. tachygraphos, quo a todo o tempo po- 
deráo declarar si acaso o que sahiu publicado 
no Diário Official foi ou não o que elles es- 
tamparam nas notas do mou discurso. 

Da minha part^^ não podia haver a minima 
intenção de provocar o nobre deputado. Eu 
discutia uma questão administrativa : tratava 
de saber, de verificar si com effeito convém 
comprar m.viicamentos nas pravincias ou re- 
mottel-os d3Sta côrt? ; e então, em favor do ul- 
timo systema, adduzi differentos facto-, entre 
outros o do cele')re quinino do Pará. 

O Sr. Mac-Dowell : — Nào foi muito foliz na 
escolha do exemplo; foi infeliz. 

Alguns Srs. Disputados :— Oh ! 

{Ha outros apartes .) 

O Sr. Prbsidbntb: — Attenção ! Peço ao nobre 
doputido que restrinja -30 á sua explicação. 

O Sr. Carlos Apponso : — Sr. prasiiente, eu 
até aqui suppunha quo o quinino do Pará era 
apenas um febrífugo, tinha acção sobre as fe- 
bres, mas hop vejo que elle tem acção muito 
mais officaz sobre as membranas pituitárias do 
nobre d ^putado pela ppovinci i do Pará. 

O Sr. Cantão :— Dapois, si lhe der a res- 
posta . . 

O Sr. Carlos Apfonso : — Pôde dar a res- 
posta quo quizer ; ha de tor outra. 

O Sr. Presidente : — Poço ao nobre depu- 
tado que restrinja-se á s ia explicação. 

O Sr. Carlos Apponso : — Apenas se pro- 
nuncia o nome d?sta sibstancia, S. Ex. le- 
vanta-se e propompe em provocações e insultos, 
como aqu ilhs de que dá noticia o meu dis- 
curso . 

A propósito do qu3 voiu S. Ex. fallar em 
vintém e café ? 

O Sr. Mac-Dowell :— V. Ex. não acaba de 
dizer que ess^ facto veiu para exemplo ddt es- 
cândalos que se tom commettido na compra de 
medicamentos ? 

O Sr. Carlos Apponso :— Sim, senhor. 

O Sr. Mac-Dowell : — Também es=?^s outros 
factos vieram para exemplo do escândalos. 

O Sr. Moreira de Barros (com força) :^ 
Não tem paridade alguma. ( Apoiados da 
maioria. Òruzam^se vários outros apartes.) 

O Sr. Presidente:— Attenção ! Peço aos no- 
bres deputados que ouçam a explicação, e ao 
orador que restrinja o que tem de dizer. 

O Sr. MAC-DawBLL:— Os que brom o dis- 
curso de V. Ex. com toda a calma,hão de julgar 
da intenção que ella revela. 

O Sa. Carlos Apponso:— Qual é a intenção? 

O Sr. Mac-Dowbll:— Revela intenção hos- 
til. {Não apoiados da maioria.) 



O Sr. Carlos Apponso: — Está enganado ; 
declarei muitas vezes que não mo referia a 
pessoas, que não discuti i individualidades, que 
não sabia quem tinha lucrado com essa compra 
de quinino. 

O Sr. Mac-Dowell: — Mas V. Ex. referiu- 
S3 ao facto, e o facto desperta a necessidade da 
autoria. 

O Sr. Carlos Apponso : — Eu tinha o di- 
reito de referir-me ao facto, porque é incon- 
testável que elle so deu, e foi por muito tompo 
em todo o paiz objecto da curiosi lado publica. 
(Apoiados. Trocam-se apartes.) 

O Sr. Presidente : — Peço aos nobres de- 
putados que não interrompam o ora lor. 

O Sr Carlos Apponso : — V. Ex., Sr. pre- 
sidenta, tenha a bonda ie de maniar buscar as 
notas tachygraphicas do meu discurso, quo fa- 
zem o objecto da questão, para que sejam col- 
localas sobre a mesa o possam ser examinadas 
por todos os Srs. deputados. (E* satisfeito. ) 

ORDEM DO DIA 

Proc3de-se á votação do requerimento do Sr. 
Per ira ia Silva, cuja discussão ficara encer- 
radi na sessão antece lente, e ó rejeitado. 

ELEIÇÃO da mesa 

Procede-s3 á eleição da mesa. 

Para pre3Ídent3 foram rocobldas 94 cédulas. 

Votos 

Lima Duarte 56 

Andrale Figu?ira 29 

Em branco 7 

Manoel Portella 1 

Martim Francisco 1 

94 
E* eleito o Sr, Limi Duarte por 56 votos. 
Para 1« vice-presidente, 87 células. 

Votos 

Moreira de Barros 53 

Manoel Portella 32 

Gomes d3 Castro 1 

Paula Souza 1 

87 

E' eleito o Sr. Moreira de Barros por 53 
votos. 

Para 2« vice-presidente, 83 cédulas. 

Votos 

Alves de Araújo 55 

ViUa da Barra 26 

Carneiro da Rocha 1 

Gomes de Castro 1 

""83 
E* eleito o Sr. Alves de Aranjo, por 55 votos. 
Para 3* vice-presidente 86 cédulas. 

Votos 

Camargo 53 

Costa Pinto 29 
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Castello Branco.. . 
Vieira de Andrade. 
Almeida Pereira. . 
Ferre ira Vianna . . 



1 
1 
1 

1 

86 



E* eleito o Sr. Camargo por 52 votos. 
Para 1® secretario, 82 cédulas. 



1- 



Votoi 
53 

27 
1 
1 

82 
E* eleito o Sr . Matta Machado por 53 votos . 
Para 2*^ secretario, 76 cédulas. 



Matta Machado 

Almeida No.írueira. . . 

Araújo Pinho 

Ribeiro do Menezes. 



Votos 

52 

23 

1 

76 
E* eleito o Sr. Ribeiro de Menezes. 

Para 3° e 4«> secretários, 76 cédulas, sendo 



Ribnro de Menezes. 

Araújo Pinho 

Espíndola 



uma em branco. 

Leopoldo Cunha. . . 

Basson 

Re?o Barros 

AlfreJo Chaves.... 

Cruz 

Vieira de Andrade. 
Em branco 



Votos 

47 

47 

27 

26 

2 

1 

1 

151 

âão eleitos os Srs.: 

Votos 

Leopoldo Cunha 47 

Basson 47 

Entra em 3* discussão o projecto de fixação 
de forças de mar . 

O Sr Escrag^nollo Taunay 

pede ao Sr. presidente se di^^ne resolver, si elle 
deve começar o seu discurso relativo â fixação 
de forças d'^ mar ou si, á vist i da hora, deve 
ceder a palavra ao sou collegi de opposiçâo, 
que tem de interpellar o Sr. ministro da agri- 
cultura. 

Respondendo o Sr. presidente que ainter- 
pellação esti marcada para as três horas da 
tarde, o orador prose gu o. 

Estranha a ausência do Sr. ministro da ma- 
rinha na occasião em que se discute um pro- 
jecto ta ) importante. Na 3^ discussão das leis 
de força, costuma a casa dispensar a presença 
dos Srs. ministros que são senadores; mas 
S. Ex., que não é senador, nem deputado, devia 
comparecer para estar at tento ás informações 
que o parlamento lho pedir nesta occasião . 

O procedimento do nobre ministro parece, 
portanto, indicar queS. Ex. nãose achasuffi- 
cientemente preparado para acudir ás r clama- 
ções que se t nham de dirigir-lhe. 
V. II.— 2 



Considerando a estranheza que S. Ex. ma- 
nifestou, em vista de haver o orador indagado 
da razão por que, dous dias depois de entrar para 
o gabinete, promove/a tros oíRciaes da- nossa 
arma ia, mostra que a sua sorpresa, ao deparar- 
so-lho a publicação daquelle acto, justifica-sa 
pelo conhecimento que tinha de achar-se com- 
pleto o quadro íla officialidido, conforme decla- 
rara o nobro ex-ministro, nto no frontispício 
daquellas igrejas a que tão pittorescamente se 
referiu uma vez, mas no do seu relatório. 

A ningu ra, seuão ao nobre ministro da ma- 
rinha, tinha de dirigir-se a tal respeito. S. Ex. 
em vez de respon^ler em continent% tornando 
claro quô o seu procedimento fora correcto, 
promotteu dar explicnções mais tarde, pelo que 
o orador poz em relevo a vexatória situação de 
um ministro de estado, c^ue, dias depois de pra- 
ticar um acto importante, não podia elucidar 
as duvidas que a op[)osição suggeria. 

Diante da insistência do orador para ouvir as 
explicações do nobre ministro, S. Ex. chegou 
até a temer a responsabilidade do acto, decla- 
rando que achara feito e apenas se limitara a 
refM-endar o decreto, pelo que jnuito justa» 
mente ponderou o nobre dejmtado pelo 11" dis- 
tricto da provincia do Rio de Janeiro, que a 
responsabilidade do nobro ministro era com- 
pleta. 

A' vista destes factos, pergunta como procura 
S. Ex. tirar argumento valioso da circum- 
stancia de ignorar o orador, na sua qualidade 
de militar, Lns militares ? 

Seria mister conhecer as condições em que 
estavam os officiaes que mereceram aquella pro- 
moção de caracter tao extraordinário, que ó a 
primeira vez que se dá, ou que na respectiva 
publicação se fizesse referencia aos seus funda- 
mentos legies, para que o orador pudesse de- 
vidamente .explical-a. 

Refere-se a este facto tSo somente para 
fazer sentir que, tendo o nobre ministro, ao 
que parece, assignado a promoção na crença 
de ser um acto ordinário, (|uando tinha caracter 
especial, e depois de tantas tergiversações e du- 
vidas, em que foi aqui encontrado, não tinha 
S. Ex. o direito de alardear conhecimentos 
militares, colhid )s de m )mento, contrapondo-os 
á carência de informações natural por parte do 
orador. 

Diz que o relatório do ex-ministro é um es- 
boço muito imperfeito do que vai pela reparti- 
ção que geria : não contêm informações úteis ; 
ao contrario, ene Tra inexctidões. 

Tratando de assumpto importante qual ó a es- 
tatística da força naval, disse S. Ex. que esta 
consta, além de outros vasos, desetecruzadores 
e 11 canhoneiras. Isto, porém, nao é exacto. 
Não ha sete cruzadores e sim seis ; o ultimo 
acha-se om construcção. Esta precipitação tor- 
na- >e mais m mif *sta em relação ás canhoneiras, 
om cujo numero foi contemplada a Iniciadora, 
cujo lançamento, entretanto, se verificou ha 
poucos dias, o consta não ficará prompta siquor 
no fira deste anno. 

O orador vai revelir o plano a que nisto obe- 
deceu o nr>bre ministro. S. Ex. ([uiz mostrar 
augmentada a nossa força naval, comprehen- 
dendo nella navios em condições de não pode- 
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rem prestar se.^viços, pela sofreguidão com que 
condemnou n ivios que ainda podiam figurar 
no quadro, sendo três encouraçados, duas cor- 
vetas a vapor, três canhoneiras, uma corveta a 
veli e um transporte. 

Afiança o orador que alguns d stes navios 
nem ao menos foram vistoriados, por exemplo, 
o encour.içado B^hia, retirad) do porto do 
Santa Catharina para ficar na enseada do Rio 
de Jan iro, ha perto de um anno. 

O encouraçado Brazil^ comprehendido em o 
numero dos t'es que foram condemnâdos.consta 
ao orador achar-se em condições de prestar ser- 
viços. Só lhe faltavam cald iras, cuja substi- 
tuição custaria muito mmos do que a con- 
strucçào de outro navio na Europa. 

A corveta Maga poderia ainda navegar, m"^- 
diante um cone rto na importância de 20:000$, 
seg mdo informou ao oraior um oflicial muito 
autorizado. 

A Vital de Ol'v;ira, qu) ha muito pouco 
tempo fez brilhantemente uma viagem em 
volta do mundo, e em cujos concertos despen- 
deram-so | ara esse fim 140:000$, fo d cla- 
rada inservivel poucos mezes depois daquella 
viagem. 

N IS mesmas condições mais ou menos estava 
o transporto Bonifácio^ que o nobre ministro 
condomnoú irremissivelinf^nte. Parece que 
S. Ex julgava achar-se om um paiz onde nào 
ha necíBsidaJe de dinheiro, pois rejeitDU a 
quantia de 80:0 '0$ que pela acquisição da- 
quelle transporte offrecia a importante casa 
do Reis & Comp., e deixou-o apodrecer nas 
aguas da n ssa bahia. Si a casa mencionada, 
p rgunti o orador, oflfereceu, como ó certo, 
comprar o transporte por aquella quantia; si o 
nobre ex-ministro o considerava inútil para o 
serviço da armada, po.-que não aceitou a pro- 
posta, e, em logar disto, transfornaou o Boni- 
fácio, navio em condiçõos de navegar, em um 
pontão para :ruardar objectos ? 

O orador vê em tud isto esbanjamento do* 
dinheiro?* públicos, aggravado por estarem om 
nosso poi'to, por inserviveis muitos vasos, cujos 
officiaos percebiam, comtudo,o^ vencimentos dos 
que estão na vida activa do mar. O que consta 
do relatório do nobre ex-minislro revela o plano 
de uma reforma radical em nossa armada, an - 
quilando-se a que existia, para recompol-a no- 
vament». 

Diz que o nobre ex-ministro entrou para a 
sua pasta, com grandes idéas. Acreditando 
quo, sogundo ouviu dizer uo parlamento, 03 
nossos navios não prestavam, eram precisas 
grandes reparaçõ^ís, devia-se dar expansão ás 
construcções, S. Ex. foi precipitadamente arra- 
zando tudo o qu3 era bom, tudo o que era sof- 
frivel, tudo o ouo era mau . 

O orador, ctepois de ler um trecho do rela- 
tório do Sr. ex-ministro, relativo a estarom os 
monitores Solimõ s e Javary com as guar- 
nições completas e fazerem oxercicios do fogo 
com bata, sahinJo, quando o t3mpo permitte, 
at3 a ilha Rasa, pondera que, na contingência 
de ser a nossa barra interceptada por vasos 
inimigos, não poderão aquolles navios, com 
suas guarnições completas, passar aUm da 
ilha Rasa, e isto si houver bom tempo, 



A tal propósito lembra o que sueca leu em 

uma celebre vi igem do Solimôes, que se per- 

' deu, e teve de ser procurado por alguns rebo- 

I cadores do coiumorcio, até encontrar em-n'o em 

I Angra dos Reis. 

O orador vai dizer om que se cifraram os 
exercicios de fogo a que alludiu o ex-ministro 
ta m irinha. O Solimões sahiu uma única vez, 
lívano a seu bordo arvora la a insígnia de 
almirante, o distincto jurisconsulto Sr. Meira 
de Vasconc^llos, como primeira autoridaie da 
armada. Chegado a Pa juetá, deu dous tiros e 
nunca miis so fez outro exercicio. 

Para demonstrar a ignorância do nobre ex- 
ministro da marinha, em relação a factos impor- 
tmtes da sua pasta, observa que S. Ex. no 
relatório apresentado á assímblóa geral, dando 
conta de ter f-^ito partir duas divisões de evo- 
luções, annuncia quo brevemente sahirá ter- 
ceira divisão, composta das corvetas Vital de 
OHv ira e Parnahyha e do cruzádor Almirante 
Barroso, quando este ainda não se acha prom- 
pto, po s, liz o orador, ha pouco assistimos ao 
seu lançamento, e, pelo que toca á primeira 
daqu lias cor v tas, tinha S. Ex. mandado dar- 
iho baixa. 

Outra inexactidão que ainda se encontra- flò 
citado relatório ó a d3 contemplarem-se, entre 
03 bons serviços prestados pobs oflSciaes do 
ars nal de marinha da corte, ns importantes 
reparaçõ s feit is na corveta Nicthe oy^ quando 
é sabido que ollas foram ex cutadas em es- 
taleiros particularas, mediante avultada retri- 
buição. 

Si o nobre ex ministro tivesse pleno conhe- 
cim^nto do que occorria na >ua repartição, dir- 
nos-ia, pondera o orador, que o arsenal de 
marinha não podia levar a elFeito aqu^llas obras, 
e assim habilitaria o parhmento a decidir, si 
conviria continuar a pratici de confi^r-se a 
ostabel c mentos particular s a repa'ação dos 
nossos navios vdhos, realizindo-se despezas 
oxMger^as, ou si, pelo contrario, d?veria am- 
pliir-S3 a dotaçio da verba dos ars3nae?, afim 
do acudir áquella necessidade. 

Diz que S. Ex. contava entre os navios pre- 
stáveis o Tra>'ipe^ que não faz honra ás con- 
<«tr!icçÕes sabidas das officinas da Bahia, onde 
foi f ito. E* sabido que o Traripe é um navio 
ingovernavel, qu'í -ó serve para comprometter 
os que têm de dirÍgil-o, pelo quo não ha quem 
queira assumir o S3U commando. 

Era vastíssimo o plano de reforma do nobre 
ex-ministro ; dispuzesse S. Ex. de dinheiro, 
qu ) dolar;a o Brazil com excopcionaes eh- 
mentos marítimos. Já nào se contentava elle 
de solicitar autorizaçõ"is e créditos para reno- 
var o nosso material fluctuante ; no exercício 
da sua suprema autoridaie, aconselhou até que 
se reorganizasse a fabrica de Ypanema, para 
fornecer tod^ o ferro preciso ás nossas con- 
strucções. 

A este respeito observa que tal desiderafum 
6 um sonho. O muito que se tem gisto alli e o 
muito quo se haverá de gastar, no intuito de 
converter aquella fabrica em centro de produc- 
ção de ferro para to las as necessidades do paiz, 
não preencherá o fim que se pr^tenJe, attento 
a falta lo combustível. 
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Organizada a fabrica como a tal fim conviria, 
ficaria dentro de cinco ou seis annos ■ sgotad ) 
o combustivel do que poderia lançar mão, de 
modo que, para obter ferro, ter-se-ia de ad- 
quirir o que custa muito mais caro — o carvão 
de pedra. 

O orador pede li:ença para faz?r uma di- 
gressão do caracter scientifico. Amlysa a 
construcção do solo do Brazil, mostrando que 
na sua camada carbonifera a ulha occupa le- 
gar secundário : dahi o insuccesso das cm- 
prezas que se formam para explorar minas do 
carvão d j pedra aqui. 

O que o orador explana a respeito da carên- 
cia de propriedades combustíveis do nosso car- 
vão, foi comprovado por occasião de cumpri- 
rem-se aa ordous do governo afim de ser feita a 
provisão da armada utilisando-se o nos. o pro- 
dueto. 

Na combustão deu-??? o phenomeno dj for- 
mar-se uma pasta inteiramente prejudicial aos 
mAchinismoa ou então de reduzi r-se o carvão á 
moinha, produzindo grande calor. 

Por isso, diz o orador, o nobre ministro não 
estava apoiado em boas bases para pretender 
transformar a fabrica do Ypanema em um 
centro de producção de ferro para todo o paiz. 
Todo o combustivel de que dispõe aquelle esta- 
belecimento estaria consumido em 5 ou 6 
annos, ficando-lhe depois por único recurso a 
importação do carvão estrangeiro, que elevaria 
consideravelmente o custo do fabrico. 

A fabric.\ do Ypanema tom si lo o e uma fon'.e 
de despezas improductivas, e nem pôde ser 
coUocada em condições de segura prosperidade. 
Seria melhor arrendal-a. 

Deixanio esse incidente, nota o orador que 
a armada nacional compõe-se de olliciaes da 
maior distinçcão e do espirito mais disciplinado 
possível. Isto se manifesta com a maior eviden- 
cia do modo por que procede esta officialidade, 
em relação a todos os administradores do acaso 
qno tem tido a pasta da marinha . Ha muito 
tempo que lavra o desanimo sob a feição pecu- 
liar dos brazil iiros : a paciência. Na repartição 
da marinha existem erros, abusos inveterados, 

Sue não tem sido possível extirpar pelo aban- 
ono em que os ministros a deixaram. Esse 
mal da marinha e do exercito sujeitos á flu- 
ctuaçãD partidária, é notório. Os ministros, sem 
tempo do estudar, nada fazem e quando podem 
fazer alguma cousa, sahem do ministério. 

E* preciso acabar com esses abusos, o que 
não pôde fazer o actual ministro da marinha, 
que, diz o orador, não é mais do que um car- 
regador de pasta. 

Sonte ter dado a hora, porque muita cousa 
tinha ainda a dizer sobre as incorrecções do 
relatório. Esse documento aliás é uma ossa- 
tura em que o ministro não tem uma idéa pró- 
pria. 

Terminando, torna o orador bem sensível a 
falta de modéstia do Sr. m nistro da marinha, 
S. Ex. sacrificou nas aras da pátria as idéas 
que trazia da mocidade porque a marinha 
precisa dos seus serviços, porque a marinha 
o chamava. Entretanto, o orador affirma a S. 
Ex. que a armada nacional apenas o conheceu 
quando o viu ministro da marinha. 



INTER PiSLLAÇAO DO SR. BARÃO DA LEOPOLDINA 

Entra em discus So a interpellaçao do Sr. Ba- 
rão da Leopoldina sobre a estrada de ferro 
D. Pedro II e suas relações com a da Leopoldina, 
União Mineira e outras. 

O Sr. Ba.i*ão d.a ILieopoldina. 

diz que, tendo a maioria lhe negado urgência, 
em uma sessão anterior, para apresentar um 
requerimento, foi compellido a formular esta 
inter pellação sobre uma medida que julga ser 
de í^rande utilidade para sua província, e 
principalmente para o districto que repre- 
senta. 

Nao é esta a primeira vez que se dirige ao 
ministro da agricultura a respeito dessa ques- 
tão. Nas sessões do anno passado tratou delia 
e teve promessa de ser atten lido, mas essa pro- 
messa dos ministérios de então submergiu-se 
nas aguas do Lethes. Felizmente vè hoje na 
pasta da agricultura um distincto mineiro, 
cheio de talento e conhecendo bem as necessi- 
dades de sua briosa província, para attendol-as 
como de justiça. 

O objecto da sua interpellação consta de dous 
artigos. No primeiro miaga do governo em 
que estado se acha o accôrdo principiado para 
o trafego mutuo da estrada de ferro da Leopol- 
dina com a de Pedro II, e no segunlo pergunta, 
que medida tora a tomar, si o accôrdo não puder 
ser aceito. 

E' .lo admirar que uma questão tão simples 
haja sempre encontrado embaraços tamanhos 
nos anteriores ministros da agricultura da es- 
téril e infeliz situação liberal. Toda a rica e 
fértil zona servida por aquella estrada è preju- 
dicada, entretanto, com esse estado de cousas, 
com a demora do accôrdo para o trafego mutuo 
nas duas estradas, o qual, como se pratica em 
outros paizes e no Brazil mesmo, nas estradas 
de S. Paulo, proporciona aos passageiros todas 
as commodidades o maiores facilidades ao trans- 
porte promp to das mercadorias. 

Quanto ás contra iedades que soífrem os pas- 
sageiros que transitam das estações da estrada 
de ferro pari a corte, dá o orador testemunho 
próprio e o do nobre ministro da agricultura, 
que deve lembrar-se das que so.Treu naquella 
estrada. Alem disso, a falta de accôr ^ contribuo 
para quo 05 horário? das duas estradas não cor- 
respondam, como deviam, em bem da commodi- 
dade dos passageiros. Na estação do Porto Novo, 
apenas têm tempo, desembarcando do trem da 
estrada d ) Pedro II, do comprar bilhete para 
continuar a viagem pela da Leopoldina, não in- 
cluindo outros incommodos, como a demora das 
bagagens, etc. 

Não sabe o orador onde está essa resistência 
ao accôrdo das duas estradas; espera conhecel-a 
pelas informações que lhe d:;r o nobre ministro 
da agricultura, estando certo, entretanto,que a 
estrada de Pedro II não podia obrigar a Leo- 
poldina aaceital-o. A administração da estrada 
da Leopoldina alias tem patriotismo bastante 
para servir aquelles povos de Minas, sem sa- 
crifical-os a interesses mal entendidos. 

Espera que o nobre ministro o satisfará nas 
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perguntas que lhe dirigiu, não es-iuec-mdo-se 
de prestar á sua provincia os serviços quo olli 
tem o direito de exigir do S. Ex. 

O Sr. Apfonso Celso Júnior requer proro- 
gação da sessão por mais meia hora. 

Consultada a casa, ó concedida. 

Continua, portanto, a discussão. 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. 
ministro da agricultura. 

O ^r. A-íFonso F*eiiiia (ministro 
da agricultura) será breve na ^e^posta que 
devo á interpellação do sou distindo compro- 
vinciano, representante do 9* districto da pro- 
vincia de Minas Geraes. 

As razSes quo S. Ex. apresentou para de- 
monstrar as vantagens do trafego mutuo Kão 
intuitivas, o não era de crer que a administra- 
ção da estrada de ferro D. Pedro 11 se ti/esse 
descuidado de»se importante assumpto. Desde 
1879 que, por ordem do Sr. cunselheiro Si- 
nimbu, então ministro da agricultura, o dire- 
ctor da estrada de ferro preparou as bases de 
um contrato que ( stabelecesse esse trafego. 
Infelizmente não pòdí chegar a accòrdo com a 
administração da Le 'poldi na. Essa administra- 
ção formulou objecções sobre algumas das clau- 
sulas, sendo uma delias a que sj referia á arre- 
cadação de impostos de Minas, então feita por 
empregados de ambas as estradas. Esta diffi- 
culdado, porém, desapparecou, porque hoje os 
impostos são cobrados p( r agentes aa provin- 
cia. Ficou apenas a objecção á clausula 6*,quo 
determina que cada uma das administrações 
arrecade os fretes dos productos expedidos nas 
suas respectivas estações. 

Como ó sabido, a administração da estrada de 
ferro da Leopoldina, para facilitar aos exporta- 
dores o pagamento dos fretes, incumbiu-se de 
cobral-os aqui na corte. Qur-ria es a adminis- 
tração que a cobrança fosse feita na corte por 
empregados seus e não pelos da de Pedro II. O 
director da estada de ferro D. Pedro II objectou 
á aceitação de semelhante clausula, pela neces- 
sidade que tinha de fiscilizar as reducções, que, 
pelas tarifas, são concedi Ias ás mercadorias 
procedentes de distancias Ií; mais do 100 kilo- 
metros da sua estição terminal. 

Quanto ao segundo quesito da interpellação, 
diz o orador que as ba>es do accò*do eram as 
mesmas qu»» existem entre a estrada de feiro 
D. Pe iro II e as outras qu;) com ella têm tra- 
fego. Informa, entret into, á camará e ao nobre 
deputado, que, entro as duas administrações, se 
está tratando do organiz ir as bases para a ce- 
lebração de um convénio, que solva esta gran le 
questão de alta importância, para uuia zona 
muito productora da provincia de Minas. 

O nobre d 'putado fez justiça, acreditando 
quo o orador não jiodia djseurar dos interesses 
da lavoura da provincia que o honrou com uma 
cadeira no parlamento. Esta questão aliás não 
interessa somente á lavoura daquella zona de 
Minas Goraes, mas também ás duas estradas. 
E* preciso ficar bem assentado que os privilégios 
concedidos ás companhias de estradas de ferro 
nfio as livram de obrigações, e obrigações muito 
flériat, para attenderem is justas reclamações 



de seus freguezes. Si os privilégios fossem abso- 
lutos, chegar-se-ia ao absurdo de ser conside- 
rada inconveniente a concessão de estradas do 
fírro, jjolo v<xame que o monopólio teria de 
impor aos productores. O privilegio tem seus 
deveres correlativos ; não ó dado para oppri- 
mir, mas para servir. 

Estan lo nestas idéas, não pôde o ora lor esque- 
cer-se dos importantes interesses da zona ser- 
vida pel i estrada de ferro la Leopoldina. Tanto 
quanto couber em suas attribuiçóes ha de es- 
forçar-se i)ara quo uma importante população 
da sua provincia seja servida do melhor modo 
possivel. O governo só pôde praticar actos 
permittidos por lei, e assim, examinando os re- 
gulamentos e contritos, applical-os-á conforme 
as suas attribuições legaes. 

Deixa o orador de acompanhar o nobre de- 
puta lo em algumas considerações referentes a 
f'stra las de ferro, não só por não estarem in- 
cluídas nos quesitos da interiiellação, como pelo 
estxd) p ecariode sua saúde. Entretanto não 
póJe deixar de observar que S. Ex. foi justo na 
apreciação que fez do ramal <la estrada de 
ferro D. Pedro II para Ouro Preto. Em pri- 
meiro logar deve attender-se a interesses poli- 
licos o administrativos de alta monta, na com- 
municaçãj rápida da corte á capital de uma 
provincia tào importante como ó a de Minas 
Geraes, e em seirundo logar á riqueza mineral 
• lo t< rritorio que cerca a cidade de Ouro Preto. 
Existem alli minas de ferro e de ouro que 
toràu le ser utilmente exploradas. 

O ©!•• Soares t — Pedi a palavra uni- 
cam^^nte para render homenagens ao nobra 
minitro la agricultura. Antes de S. Ex. mani- 
festar-f-e na tribuna, já previa que a sua resposta 
não podia st senão aquella que deu. Venho 
unicamente peiir a S. Ex. que não demore por 
mais tem 1)0 a solução deste negocio. (Apoiados.) 
A Leoioldina não pôde antepor a sua vontade 
á vontade do podor publico. E* uma estrada sub- 
vencionada e, portanto, o governo tem todo o 
pod r para a obrigar a satisfazer as necessidades 
do comm rcio o da lavoura. (Apoiados .) 

S. Ex. sabe perfeitamente que em 1879 tra- 
tou-s^ desta questão, que estamos em 1883 e 
ainda nada se resolveu. Peço, pois, ao nobre 
ministro to la a attenção, toda a sua actividade, 
ponjue pôde bem s^^r que, eml>oraS. Ex. tenha 
a melhor vontade, seja a solução demorada, o 
demorada por muito tempo . 

Membro do commercio, sabendo perfeita- 
mente, de conh^^íim^nto próprio, os vexames 
que t "m soílYido pola porturbação d^^sse serviço 
vim á tribuna, repito, para pedir a S, Ex. toda 
a soa proteoçíío e para rendor-lh^> homenagens 
pela maneira brilhante por que respondeu á 
interp Ilação do Sr. Barão da L opoldina. 
(Apoiados ; "iuuito bem^ muito bem.) 

O Sr. Presidente dá a seguinte ordem do 
dia para 5 do corrente : 

i^ parte 

Continuação da discussão do projecto n. 249, 
de 1882, fixando a força naval para o exercicio 
de 1883—1884. 
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Discassâo das emendas do senado ao projecto 
n. 86, de 1881—1882, sobP3 o farto do ffado. 

Continuação da 2* discussão do projecto n. 65 
(execuções comtnerciaes). 

3* discussão dos projectos ns. 5 A, 8 A e 12, 
de 1883, sobre licenças. . 

1* discussão dos projectos ns. 235 e 265, de 
1882, sobre pensões. 

1^ discussão do projecto n. 274, de 1882, 
sobre a prescripção em que incorreu, para rece- 
ber o meio soldo de seu pai, D. Maria Luiza 
Pacheco Barbosa. 

3* discussão do projecto n. 263, de 1883, 
(monte-pio ás netas do chefe de esquadra An- 
tónio Félix Corrêa de Mello). 

Discussão única sobre a licença ao professor 
Victor Mcirelles de Lima. 

2» parte (ás 2 horas) 

Interpellação do Sr. Andrade Figueira ao 
Sr. ministro do império . 

Levanta-se a sessão. 



15* SESSÃO EM 5 DE JUNHO DB 1883 

Presidência do Sr. Lima Duarte 

SUMMARIO.— Leitura o approvaçSo da acta da soss3o de 
4 do correnle. — Expkdikntk.— Requcrimonto do Sr. Ma- 
noel Portella, pedindo <lia e hora para fazer uma inter- 
pollaçJo ao Sr. mÍLÍ.stro da fazouda.— O Sr 13arão do 
Guahy juâtiflca a apresentação de um requerimento que 
é approvado o manda á mesa um oulro roquerimonlo das 
religiosas Ursultuaã do convento do Nossa Senhora das 
Mercês. — Voto de pczar pelo falJocimento do Dr. Azam- 
buja Meirelles, ei-deputado gorai, proposto pelo Sr. 

[ Leopoldo da Cunha. — Rejeição do re (uerimunto do ur- 
gência pedida pelo Sr. Severino Ribeiro. — Ordbm do dia. 
— Continuaçiio da discuásão das forças de mar para 1S83 
— 188i. Inscurio do Sr. Carneiro da Hocha. O Sr. llys- 
ses \iauna (pela ordem) requer o obleui o encerranieiilo 
da discussão. — Discussão das emendas do senado ao pro- 
jecto n. 218, de 1879 (furto de gado). Discursos dos Sis. 
Fernandeá do Oliveira, Severino Ribeiro, Cândido do 
Oliveira, Camargo e Gorainiano. 

A*s 11 horas da manhã, feita a chamada, 
acham-se presentes os Srs. : Lima Duarte, Matta 
Machado, Ribeiro de Menezes, Leopoldo Cunha, 
Basson, Bezerra de Menezes, Vieira de An- 
drade, Joaquim Tavares, Camarg-o, Gonçalves 
de Carvalho, Espíndola, Rego Barros, João Po- 
nido, Francis o Sodró, M^ton, Barão da Es- 
tancia, Theophilo, Ulhôa Ciutra, Aífonso Celso 
Júnior, Pereira Cabral, Barão de Canindó, Ulys- 
ses Vianna, Canta), Juvencio Alves, Souza 
Queiroz Júnior, Almeida Pereira, Lacerda Wer- 
ní^ck, Antero, Ferreira de Moura, Barão do 
Guahy, íldefjnso de Araújo, António Pinto, 
Manoel Carlos, Castello Branco, Paula e Souza, 
Martim Francisco, Cândido do Oliveira, Ro Iri- 
gues Peixoto, José Pompeu, Peretti, Mac- 
Dowell, Al[)heu Monjardim, Prado Pimentel, 
Severino Ribeiro, Ruy Barbosa, Moreira d'^ 
Barros, António de Siqueira, Cruz Gouvêa, 
Souza Leão, Henrique Marques e Franklin 
Dória. (51) 

Comparecem, depois da chamada, os Srs. : 
Barão da Villa da Barra, Felicio dos Santos, 
Souza Carvalho, Tarquinio do Souza, Zama, 
Vaz de Mello, Soares, Olympio Valladão, Ro- 
drigues Lima, Carneiro da Rocha, Alves de 
Aratgo 6 Manoel Portella. (12) 



Ao meio-dia, achando-se presentes 63 Srs. 
deputados, o Sr. presidente abre a sessão. 

Comparecem, depois de aberta a sessão, os 
Srs.: Pereira da Silva, Montandon, Fernandes 
de Oliveira, Barão de Anadia, Cruz, EscragnoUe 
Taunay, Abelardo de Brito, Passos Miranda, 
Coelho Campos, Álvaro Caminha,Josó Marianno, 
Ferreira Vianna, F. B lisario, Paulino de 
Souza, Gonçalví^s Ferreira, Pompeu, Ignacio 
Martins, Tertuliano Henriques e Geminiano. 
(19) 

Faltam, com causa participada, oa Srs.: 
Araújo Pinho, Augusto Fleury, Andrade Fi- 
gueira, Alcoforado, Barão de Araçagy, Duque 
Estrada Teixeira, Generoso Marques e Gomes 
de Castro. (8) 

Faltam, sem causa participada, os Srs.: 
Adriano Pimentel, Alfredo Chaves, Almeida 
Nogueira, Amaro Bezerra, Aristides Spinola, 
Barão da Leopoldina, Bulhões, Carneiro da 
Cunha, Carlos Affonso, Contagem, Costa Pinto, 
Diana, Felisberto, João Caetano, Lourenço do 
Albuquerque, Martim Francisco Júnior, Ribas, 
Ratisboua, Rololpho Dantas, Silviano Brandão, 
Silva Maia, Sinval, Seraphico, Salustiano, 
Silva Mafra e Vianna Vaz . (26) 

E' lida e approvada, sem debate, a acta da 
sessão de 4 do corrente. 

O Sr. 1^ Secretario dá conta do seguinte 



EXPEDIENTE 



Officios : 



Do ministério do império, de 2 deste mez, 
apres^^ntando á consideração da camará a pre- 
tenção do bacharel Alfredo Moreira Pinto, pe- 
dindo auxilio para a publicação do Diccionario 
geographico, histórico^ estatístico o adminis* 
trativo do Brasil, de que ó autor.— A' com- 
missão de orçamento. 

Do ministério da guerra,de 31 Je Maio ultimo, 
remettendo o requerimento e mais papeis em 
que 03 empregados do arsenal de guerra, da 
província da Bahia, pedem que os seus venci- 
m-^ntos sejam equiparados aos que percebem os 
empregados do arsimal Je marinha da mesma 
província. — A* commissãode pensões e orde- 
nados . 

Do ministério da agricultura, de 4 deste mez, 
remettendo, como foi requisitado, 130 exem- 
plar' s io relatório dos < studos feitos no rio das 
Velhas, do Macahul>as até a barra no S. Fran- 
cisco, pelo euífenheiro Benjamim Franklin de 
Allmquerque Lima.— A distribuir. 

Do Sr. deputado Andrade Figueira, de 5 do 
corrente, participan lo não poder, ror motivo 
de moléstia, comparecer hoje á sessão. — In- 
teirado. 

Requerimento de João Pinto Ferreira Leite, 
pedin Io a garantia de juros do 6 % aoanno para 
o cipital de4.200:00(%, para o estabelecimento 
d ' seis engenhos centraes, na província do 
Espirito Santo. — A* commissão de commercio, 
industria e artes. 

Idem dos médicos do instituto vaccinico da 
còrte« pedindo augmento dos reapeotiros vea- 
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cimentos e aposentadoria.— A* commisaão de 
pensões e ordenados. 

Idem do D.-. Augusto Gonçalves Monteiro, 
pedindo para ser matricalaio, na escola de ma- 
rinha, sen filho de igual nome, dando-se por 
validiB os exames preparatórios ^ue já f* z em 
diversas escolas do Império.— A commissao de 
instrucçSo publica. 
Vêm á mesa as seguintes interpellações : 
Intetyellação ao Sr. ministro da fazenda 

Peço dia e hora para interpellar o Sr. mi^ 
nistro da fazenda, presidente do conselho, so- 
bre 08 seguintes pontos : 

l.o Si estão revogadas, eem aue provincias, 
as leis que estabelecem taxa sobre a importa- 
ção, e BI no jaizo do governo são ellas incon- 
stitucionaes. 

2. o Si as províncias, em que houve revoga- 
ção ou suspensão de taes leis, foram auxiliadas 
pelos cofres geraes ; e si o governo pretende e 
por que meios, auxilial-as. 

Paço da camará, 5 de Junho de 1883.— 3/a- 
noel Portella. 

Marca-se o dia 11 ás 3 horas. . 
Interpellação ao Sr. ministro da agricultura 

Requeiro dia e hora para dirigir ao Sr. mi- 
nistro da agricultura a seguinte interpellação. 

l.o Que condições e prazos estabeleceu para 
gozo do arrematante da estrada União Industria, 
desde a raiz da Serra da Estrella. 

2. o Que decisão foi daia á pra tenção da es- 
trada de ferro Príncipe do Grão Pará para as- 
sentar,em um ou outro ponto do leito da estrada 
União Iniu8tria,trilhos para facilitar seu curso 
até o Areal, na Bemposta. , . 

3.» Que informou o presidente da província 
do Rio de Janeiro, e igualmente quaes as opi- 
niões dos engenheiros Ferreira Penna e Ho- 
nório Bicalho. 

Sala das sessões era 3 de Junho de 1883.— 
Pereira da Silva» 

Marca-se o dia 8 ás 3 horas. 

O Sr. Presidente :— O Sr. deputado An- 
drade Figueira participou que não podia com- 
parecer á ses ?ão por doente. Por este motivo, 
não pôde, portanto, ter hoje logar a interpel- 
lação annunciada por S. Bx. 

Não sabendo quando o honrado deputado po- 
derá comparecer á camará, deixo de marcar 
novo dia, reservando-me para quando S. Ex. 
apresentar-se. 

Vêm á mesa, são lidas e vão a imprimir as se- 
guintes redacções : 

N. 23 — 1883 

Forças de terra para o exercido de Í884^Í885 

A commissão d3 marinha e guerra examinou 
a proposta do poder executivo, fixando as forças 
de terra para o exercício de 1884-1885, e é 
de parecer que seja adoptada com a seguinte 
emenda : 



Acrescente-se no logar competente : 
A assembléa geral decreta : 

Art. 1.0 (Como na proposta.) 

Art. 2,0 (Como na proposta.) 

Art. 3.0 (Como na proposta.) 

Sala das commissões cm 5 do Junho de 1883. 

Franklin Dória. — Paula Souza. — A. E, 

de Camargo, 

Augustos e ditjnisslmoB senhores represen- 
tantes da nação. 

Em cumprimento do preceito constitucional, 
e de ordom de Sua Magestade o Imperador, 
venho apresentar- vos a seguinte proposta : 

Art. l.o As forças de terra para o anuo finan- 
ceiro de 1884 a 1885 constarão : 

§ 1.0 Dos officiaes das differentes classes do 
quadro do exercito. 

§ 2.0 De 13.500 praças de pret em circum- 
stancias ordinárias, e de 30.000 em circumstan- 
cias extraordinárias. Estas forças serão com- 
pletadas na forma da lei n. 2556 de 26 de Se- 
tembro de 1874. 

§ 3.0 Das companhias de aprendizes arti- 
lheiros, não excedendo de 400 praças, das duas 
companhias de aprendizes militares creadas nas 
provincias de Minas Geraes o Goyaz, com o 
pessoal que lhes foi marcado, do corpo de 
alumnos da escola militar da corte e das compa- 
nhias de alumnos da escola militar da provín- 
cia do Rio Grande do Sul, até 400 praças. 

Art. 2.0 O premio para os voluntários será 
de 400$ e para os engajados ie 500$, pago em 
três prestações, sendo o dos segundos propor- 
cional ao tempo pelo qual de novo se engaja- 
rem, nos termos do art. 2© da lei n. 2623 de 
13 de Setembro de 1875. 

§ 1.0 Os voluntários perceberão, emquanto 
forem praças de pret, mais uma gratiticação 
igual á metade do soldo de primeira praça, 
conforme a arma em que sersrirem ; os engar 
jados perceberão mais uma gratificação, igual ao 
soldo de primeira praça, e também segundo a 
arma em que serviram . 

§ 2.0 Quando forem escusos do serviço se 
lhes concederá, nas colónias do Estado, um 
prazo de terras do 108.900 metros (juadraios. 

§ 3.0 A importância da contribuição pecu- 
niária, de que traU o art. 1» § lo n. 7 da lei de 
26 de Setembro de 1874, será de 1:000$000. 

Art. 3.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario . 

Palácio do Rio de Janeiro em 5 de Maio de 
1883.— Carlos Affonso de Assis Figueiredo. 

N. 24 — 1883 
Força naoal para o exercido de 1884—1885 

A commissão de marinha e guerra examinou 
a proposta do poder executivo, fixando a força 
naval para o exercício de 1884-1885 e é de 
parecer que seja adoptada com a emenda que 
abaixo offerece : 

Accrascente-se no logar competente : 

A assembléa geral decreta : 

Art. 1 .0 (Como na proposta.) 
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Art. 2.0 (Como na proposta.) 

Art. b.o fComo na proposta.) 

Art. 4. o (Ck)mo na proposta.) 

Art. 5. o (CJomo na proposta.) 

Sila das commÍ8s5es em 5 de Junho de 1883. 
— Paula Souza, — Franklin Doria.-^ A, E, 
de Camargo. 

Augastos e digníssimos senhores represen- 
tam s da naçSo. 

De ordem de Sua Magestade o Imperador, 
Tenho apresentar- vos a seguinte proposta de 
lei, fixando a força naval para o exercício de 
1884 a 1885: 

Art. 1.0 A força naval activa para o anno 
financeiro de 1884 a 1885 constará : 

§ l.o Dosofficiaesda armada e das classes 
annoxas qu-i fòr preciso embarcar nos navios 
de guerra e nos transportes, conforme su^is lo- 
tações, e dos estados-maiores das esquadras e 
divisões navaes. 

§ 2.0 Em circumstancias ordinárias de 3.300 
praças de pret, do corpo de imperiaes mari- 
nheiros, comprehendidas as companhias de fo- 
guistas, de 104 da companhia de imperiaes 
marinh^^^iros de Mato Grosso e das do batalhão 
naval, das quaes poderSo ser embarcadas 2.800, 
e, em circumstancias extraordinárias, de 6.000 
praças destes corpos e do marinhagem. 

As companhias de apren izes marinheiros 
constarão de 1.500 praç s. 

Art. 2.0 O batalhão naval constará de oito 
comp ) nhias com o completo d ) 600 praças. 

Art. 3.0 As praças de pret voluntárias, 
quando forem escusas por conclusão do tempo 
de serviço, terão direito a um prazo de terras 
de 108.900 metros quadrados nas colónias do 
Estado. 

Art. 4. o Para preencher a força decretada, 
proceder-^je-ha na formada lei n. 2556 de 26 
de Setembro de 1874, ficando o governo auto- 
rizado á conceder o premio de 400$ aos volun- 
tários e 500$ aos engajados, e, em cir-umstan- 
cias extraordinárias, a contratar nacionaes e 
estrangeiros. 

Art. 5.0 Ficam rovogadas as disposiçô9s em 
contrario. 

Secretaria de estado dos negócios da marinha 
em 9 de Maio âe 1883.— 1/. F. Meira de 
Vasconcellos , 

Redacção do projecto n, iO de 1833 

Emendas feitas e approvadas pela camará 
dos deputados á proposta do pod/r executivo, 
que fixa a força naval para o exercício de 
1883—1884. 

Accrescento-se no logar competente : 

A assembléa geral decreta : 

Art . 1 . o (Gomo n i proposta . ) 

Art. 2.0 (Como na proposta.) 

Art. 3.0 (Como na proposta.) 

Art. 4.0 (Como na proposta.) 

Art. 5.0 (Supprima-se.) 

Art. 6.0 que passa a ser 5. o (Como na pro- 
posta.) 

Sala das commissões em 5 de Junho de 1883. 
-^Affonso Celso Júnior, ^^ Leopoldo de Bu' 
Ihões. I 



E' igualmente lido e vai a imprimir o se- 
guinte projecto para entrar na ordem dos tra- 
ballios. 

N. 22—1883 

Licença ao desembargador Eduardo Pinda^ 
hyba de Mattos 

A* commissão de pensões o ordenados foi 
presente a petição do desembargador da r^^laçSo 
desta corte, Eduardo Pindahyba de Mattos, 
solicitando do corpo legislativo um anno de 
licença para tratar de sua saúde, gravemente 
alterada. 

O supplicante allega e prova com dous attes- 
tados médicos estar sofií>endo profunda alte- 
ração no seu estado de saúde e precisar para o 
seu restabelecimento ãe repouso e de mudança 
pára um clima apropriado, diverso do nosso. 

A commis^o, attendendo ás razões allegadas 
e comprovadas, ó de part^cer que so defira ao 
supplicant3, para o que offerece o seguinte pro- 
jecto : 

A assembléa geral resolve : 

Art. l.o E* autorizado o governo a con- 
ceder ao desembargador da relação da corte, 
Eduardo Pindahyba de Mattos, um anno de li- 
cença, com o respectivo ord nado, para tratar 
do sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das comml^^sões <^m 4 de Junho de 1883. 
— Ildefonso de Araújo ,'~^ Silviano Brandão. 

OSíT. BaiiTsLo <io aualxyj- Pedi 

a palavra para enviar á mesa uma petição 
feita pelas religiosas Ursulinas do convento das 
Mercês, da capital de minha província. E' um 
pedido de perdão de divida quo está convenien- 
temente desenvolvido na petição ; por conse- 
quência, peço a V. Ex. de dar-lhe destino 
conveniente, para que seja interposto parecer 
pela respectiva commissão . 

Aproveito este ensejo para ainda submetter 
á consideração da camará um requerimento 
de informação que peço ao governo. 

Trata-se de um assumpto de magna im^r- 
tancia, da questão de auxílios ás províncias, 
questão que determinou a queda do gabinete 3 
de Julho. 

O Sr. Presidente :— V. Ex. tem de enviar o 
seu requerimento. 

O Sr. Barão do Guahy: — Não me animo a 
peiir permissão pira requerer uma urgência, 
porque receio que ella me seja negada. Peço 
um momento de benevolência de V. Ex. 

O Sr. Presidente:- Eu terei toda ; V. Ex. 
vé a posição em que me acho, tendo os maio- 
res desejos de acceder ao pedi lo d) Y . Ex. e 
ao mesmo tempo de cumprir o regimento. 

O Sr. Barão do Guahy: — V. Ex. não le- 
vará a mal quo eu insisti apenas por um mo- 
mento. E' uma questão já tão conhecida da 
camará, e que determinou uma mudança de 
governo. 
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Parece, portanto, que o actaal governo deve 
ser coherent^í com a votação da camará, resol- 
vendo o problema que determinou a sua as- 
censão ao i>od'^r. 

Ouço, Sp. presidente, constant'^mente fallar 
em coherencia politica, em coherencia parti- 
dária ; parece que deve hiver também a cohe- 
rencia ante o paiz. {Apoiados.) Precisamos 
saber em que pó ficam as prov.ncias. A m nha 
provincia acha-se com uma divida horro- 
rosa do 8.354:300$, o deficit verificado ó do 
1.250:401$S94, do ([ual approximadamente. . . 
600:0005 furão occasionados pela suspensão 
da cobrança dos im postos inconstitu''ionaes. 
Já se acham d' 'corridos 15 dias e ó temp > de 
se ouvir a ultima palavra do governo, s^m a 
qual a perman'»ncii do p:abin'»te 24 de Maio 
e mais uma incoherencia. 

Vou ler o re luerimento e envial-o á mesi 
(lê) : 
Requeiro informo o governo: 

1.0 C mo foi resolvi4aa questSo lo auxilios 
ás provincias, que determinou a (juoda do ga- 
binete 3 de Julho. 

2.0 Quaes os meios concedidos para, do 
prompto, fizer faço ao deficit qu • ;i suspensão 
da cobrança dos impostos inconstitucio'iaos 
originou nos orçamonto8*de varias provincias, 
espacialmente nada Bahia. 

Sala das sessões em 5 de Junho de 1883. — 
Cruahy. 

Vai á mesa um requerimento das reli^^iosaa 
Ursulinas do convento de Nossa Senhora das 
Mercês da Bahia, pedindo isonçSo lo patra- 
mento das lecim is goraes e relevação da li vida 
em que por tal se acham para com a fa/.enda 
nacional. 

E* lido e remettido á commissSo de faz'^nda. 

O SiT. I-ieopolilo Ouiili.a; : — A 

infausta noticia do fallecimento do Dr, Azam- 
buja Meirelles, que duranto a leí^islatura pas- 
sada occupou um loirar ne^ta cam tra como re- 
presentante da provincia do Kspirito Santo, de 
que era um dos mais extremosos e dedicados 
filhos, não podia l' ixar do contristar-nos pro- 
fundament . (Apoiados,) Quando por outros 
titules o Dr. Azambuja Moirelles se não recora- 
mendasse á nossa estima e ainda mais á nossa 
profunda saudade hoje, bastarii consilerar que 
elle foi em tola a sua vi la l;;ureado pelo tra- 
balho, pela extroma dedicação á cansa publica 
em (jue consumiu os melhores dias le sua exis- 
tência, legando,entrotanto, a sua fi\iallia amais 
desoladora pobreza. 

O Sr. Felício dos Santos : — Exerceu con- 
scienciosamente a sua profissão de medico. 

O Sr. Barão de Canindé : — E era nm dos 
caracteres mais honestos que t^ nho conh eido. 

O Sr. Leopoldo Cunha:— No exore icio da pro- 
fissão de medico, <jue elle sempre elevou á 
altura de um sacerdócio, ninguém melhor do 
que elle soube cumprir o seu dever com tanto 
zelo o dodicaçào, sem outro movei que não fosse 
o da satisfação intima de sua cousciencia, de 
modo a conquistar entre os seus comprovin- 



cianos a mais alta consideração e o mais pro- 
fundo reconhecimento. 

Eu venho, pois, proporá esta augusta camará 
que cousijcrne na acta dos nossos trabalhos de 
hoje a demonstração do nosso mais profundo 

f»ezar, ao receber a communicação deste triste e 
aruentavol succosso (Muito bem.) 

Consultada a camará, approvou unanime- 
monte a indicação do Sr. Leopoldo Cunha. 

O Sr. Sovei-ino Ri1>eiro de- 
veria talvoz desanimar do pedido que vai dirigir 
á camará, dianto dos antecedentes quf» a illus- 
tre maioria, cuja união ó o orador o primeiro a 
saudar, prosenteiuente tem estabelecido. Não 
o')stante, não é d(s mais cobardes, e confia 
muito na generosid lie da maioria da camará, 
e anima-so a pedir no Sr. president \ sem mes- 
mo qu»^rer mai^oal-o, nem ao monos relata o 
f icto sobre o «jual pretende formular o sou re- 
querimento, anima-se, repete, a pedir a S. Ex. 
que consulte a camará sobre, si lhe concede 
cin''0 ou oito minutos de urgência para funda- 
mentar um requerim*^nto sobre negocio muito 
urg^^nte. 

C )nsultada a camará, não concedeu a urgên- 
cia pedida. 

ORDEM DO DIA 

Continuação da 3* discussão da proposta de 
lei, fixando a força naval para o exercido de 

1883—1884. 

O Sr*. OarneiíTO <ia» Roolxa,, 

filho o representante da Bahia, ó arrastado á 
tribuna nesta occasião para ros,)ondor ao nobre 
deputado por Santa Catharina, que hontem 
f aliou sobre o projecto om discussão. 

Agradece as expressões benévolas que lhe 
dirigiu, mas pede licença aS. Ex. para nâo 
aceitai -as, visto que, distribuindo-as sobre o 
orador, pareceu querer amesquinhar a sua pro- 
vincia. 

De certo tempo para cá, diz o orador, levan- 
tou-se uma certa, infundada e injusta antipar 
thia contra a provincia que tem a honra de 
representar, a qual aliás, não tom usurpado 
nem quer usurpar os direito.-i, os privilégios e 
as glorias das demais provincias do Império, e, 
ao contrario, compraz-se com ellas e as felicita. 
Os seus filhos, parece ao orador, não são ele- 
vados ás posições importantes do paiz por um 
lance d fortuna. Neste páreo, quer da sciencia 
quer da^ lettras, a que elles concorrem, alguma 
cousa cons^^guem á custa dos seus esforços, do 
seu trabalho, dos seus estudos. 

Da parte do nobre deputado não só ó antipa- 
thia, é até odiosidade, porquo já no anno pas- 
sado S. Ex., querendo combater a idóa da per- 
manência dos arsenaos, só occupou-se com o 
da Bahia, deixando de parte os demais, e nem 
siquer referiu-se ás construcções feitas nos es- 
taleiros estrangeiros, muitas das quaes não 
são isentas de defeitos. 

O arsenal da Bahia tem prestado relevantes 
serviços ; antes mesmo da independência con- 
struiram-se alli duas naus, oito fragatas, uma 
corveta e treze brigues, e da independência para 
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cá, foram construidis além da Traripe^ uma 
nau, uma fragata, seia corvetas, tres brigues, 
três escunas, uma canhoneira, um hiate e um 
vapor. Todas estas embapcaçõas mereceram 
sempro os applausos dos mais competentes, e 
nunca serviram de theaia pa?a diz'ir-Be que o 
arsenal da Bahia só produziu a Traripe, 

A Traripe, diz o orador, foi construida sob 
um plano approvado por especialistas desta 
corte, e o principal defeito que alli existe, não 
é o que o nobre deputado apontou, mas sim a 
machina, tanto assim que nas experiências fei- 
tas sob o commando do capitão tenento Elieser 
Tavares, deitou sete milhas foiçadas, verifi- 
can Io-33 que o machinismo precisava de sen- 
sivel reparAção. 

Aquell 3 navio, a Guarany^ o Solimõjs e o 
Javary nâo foram constrdidos para navegar no 
alto mar, soffrer o embate furioso das ondas 
e dos vondavaes ; foram construídos os primei- 
ros para a lagoa dos Patos, no Rio Grande do 
Sul, o 08 outros para as aguas do R o da Prata. 
As condições do navegabilidade de taes vasos 
deveriam sir apropriadas ao meio a quo se 
destinavam. 

Voltando ao arsenal da Bahia, diz que eU? 
estabelecimento não é impoccwel, como o não 
afio os grandes estabelecimentos congéneres da 
Françí, da Inglaterra e los Es lados- Uni dos. 

Os navios construidos,quor ontr.í nós, quer no 
estrangeiro, apresentam em geral gran los de- 
feitos quo mais tario são corrigi los. Para 
exemplo o orador cita a Trajano, cujos reparos 
têm custado não pequenas quantiaV; não se po- 
dend) dahi inferir quo o syatema não soja bom, 
e que o seu autor nSo s>ja um construclor d> 
nomeada. 

A propósito refere que, durante a guerra do 
Paraguay quan !o o arsenal da corte precisou 
de opor.irio^, o da Bahia foraecea excellentes. 

Circum3cr3ver-se-ia o orador á defesa na 
parte relativa ás construcçdes navaos feitas no 
ar83nal de sua província, satisfazendo assim 
um dever de honra e um compromisso de filho 
daquella heróica província ; mas uma v z que 
o nobre deputado entreteve o sou discurso com 
outras accusaçoes ao ministro da mirinha, 
entendo o or dor ou 31 deve mostrar como s^ío 
também improcedentes as accus\çõ3s que 
fez. 

A primeira apreciação versa sobre o re- 
latório do nobro ex-minislro da marinhi, por 
ter S. Ex. alli declarado que estavam promptos 
a navegar e a entrar em combato va-os, que 
ainda não estavam construídos ou ofíectiva- 
mente promptos e outros que S. Ex. mesmo 
mandara dar baixa. 

Não tem procedência, diz o orador, semelhante 
accusaçSo. O nobre ex-ministro da mirinha con- 
siderou no quadro da forçi naval o Almirante 
Barroso, porque já está com a machina as- 
sentada e pouco falta p-^ra poder fazer via- 
gem. E o rae^mo nSo aconteceu á Iniciadora, 
porque este navio apenas ha dias cahiu do 
estaleiro. 

A Vital d 3 Oliveira, a que o nobre depu- 
tado também se r«3feriu, fazia tambom parte da 
esquadrilha de que foliava o nobre ox-ministro 
no seu relatório. Effoc ti vãmente quando S. Ex. 
V. II. — 3 



escreveu o seu relatório, este navio estava 
prompto, mas, entranlo posteriormente no 
dique para soffrer reparos nos cobres, v^rifi- 
cou-se, com sorpreza de toda a armada, o estado 
deplorável em que se achava. E é tão moderno 
oste facto, diz o orador, que a Viial de OH' 
oeiro, apezar de ter sido vistoria-la e julgada 
imprestavl, não está ainda entregu3 ao quadro 
dos navio í imprestáveis . 

Quanto aos navio a que o nobre deputado 
achou que o nobre ex-ministro da marinha deu 
baixa por esbanjamento, parece também ao 
orador que o nobre deputado não conhece a le- 
gislação concernente á matéria nem os factos. 
S. Ex. devia saber que ha um decreto regulan- 
do a mate.ia ; desde qu3 se faz uma vistoria e 
verifica-se que os reparos vão além Ja metade 
do valor do navio, dá-s3-lhe baixa. 

Algumas considerações aiduz o orador sobre 
este assumpto, e passa a occupar-se da parte 
do discurso do nobre deputado por Santa Ca- 
tharini, r lativam?nte ao transporte Boni- 
fácio. NJo é'exacto o que affirmaram ao nobre 
doputido sobra o pr3ço de 80:000$, oíTerecido 
por este transporto por uma casa importante 
dosta corte. A verdade ó esta ; o navio foi con- 
sidirado em condições do nSo prestar-se mais 
ao mister em que estava empre;íado ; e ava- 
liado por peritjs em50:00(^a 60:000$. Depois 
deste exame, o nobre ex-ministro da marinha, 
tendo noticia do que alguém queria comprar o 
navio, mandou affrontar o pretend ínte Reis & 
Comp., que oliereceu, não (.s 80:000$ de que 
fallou o nobre deputado, mas 4:000$000 . 

A' vista de tal oíf^^rta preferiu o ministro 
mandar dar btixa no vapor, porque assim 
podia aproveitar em outro navio a machina e o 
material nt lie empregado, realizanlo dest*arte 
não poqu na economia para os cofres públicos. 

Sobro os concertos da Nicth3roy que tam- 
bém mereceram os reparos do nobrj deputado 
por San ti Catharina, o orador diz, que taes con- 
certos foram contratado? e quasi concluídos 
por Delmiro de tal, mas que fâllecenio clle, o 
não havenJo quem so apresentasse^ para substi- 
tuil-o, o arsenal do marinha teve d? concluir a 
obra. 

Pareço ao orador ter respondido ás diversas 
accusaçoes formuladas pelo nobre deputado ao 
ministério da marinha. 

Antep. de concluir, faz longas considerações 
politicis era r sposta ás que externou o nobre 
deputHdo,e d z que já porque é brazilo ro, já por- 
que deseja quo este paiz prospere, abslrahindo 
m smo as iléas politicas de ca li um, faz votos 
p\ra qu'>, quando subir o partido do nobre de- 
putado, sojira os S3U3 moldes applicados ao nosso 
paiz, e que f s ministérios organizados com 
essas summidales dotem o povo do 5 beneficies 
de que elb carece. 

O Sn. Ulysses Vianna : — Requeiro o encer- 
ramento da discussão. 
E* a;) provado. 
O projecto ó adoptado em 3* discussão. 

Continda a 2* discussão das emendas do se- 
nado ao projecto sobre furto de gaJo. 
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o ®r. E^ernaiKies <le Oli- 
-veiíra. diz que reputa a matéria das emen- 
das do senado não só attentatoria do diroito 
existente, como offensiva das prerogativas do 
direito individual, reconhecondo todavia que 
melhoraram muito o projecto que foi remet- 
tido da camará dos deputados, e em que admira 
se hajam consignado medidas altamente con- 
trarias aos princípios cardeaos d ; direito, quaee 
são as de considerar autor d^ um tielicto o 
responsável de netos praticados como cúmplice 
delle e instituir a denuncia para os crimes de 
furto de gado, tornando-a, porém, dependente 
da queixa da parte offjndida. 

Ponderando que a lei de 1860 autorizava o 
procedimento official sem dependência de pro- 
vocação da parte, acha o orador que, como f*»z 
a emenda do senado, reconhecer o crime de 
furto em determinados casos, transferir o seu 
julgamento do iuizo singular, a que o com- 
mettia aquella lei, para o tribunal do jury, e 
manter ainda a denuncia em taes casos, terá 
como consequência quebrar a bella harmonia 
que existe entre as nossas leis de processo e o 
nosso direito penal. 

Sendo o crime de furto de natureza pura- 
mente particular, o nosso legislador, no sys- 
tema geral a que subordinou a classificação dos 
delictos, conferiu somente ao próprio olFendido 
o direito de queixa. 

Não ha fundamento para que se faça exce- 
pção ao principio geral de direito de conferir 
ao po ler publico a ficuldado de aforar os cri- 
mes de furlo de gado independentemente de 
queixa doofifendido. Nenhum interesse pôde ter 
a sociedade, representada e constituída pelos 
funccionarios competentes da justiça, (»m to- 
mar a si a perseguição dos que commettem o 
deiicto de furto de gado, não procedendo ella 
do mesmo modo quanto ao crime do furto d 3 
outro qualquer objecto. 

Segundo o projecto que se discuto, fica o jul- 
gamento dos crimes de que se trata perten- 
cendo á alçada geral do jury, e o orador ainda 
neste ponto apartasse do pensamento da emenda, 
pois entende que devem ser julgados exclusi- 
vamente pelo juizo singular os crimes que, 
conforme as nossas leis de processo, só pelo 
ofifendido podem ser aforados. 

Passa a expor em que se funda a sua opinião. 
Os crim«s do natureza particular multiplí- 
cam-se por forma tal que a sua impunidade 
está reconhecida como praxe no foro desta ca- 
pital. Obaervando-se no respectivo julgamento 
a ordem da antiguidade, e nesta a dos crimes 
na conformidade do regulamento de 1871, expli- 
cado nesta parto por aviso do ministério da 
justiça, e apezar de que o tribunal do jury da 
corte, que ó comarca especial, funcciona todos 
08 mezes, trabalhando, portanto,mais do que em 
qualquer outro termo do Império, o que mostra 
não ser procedente a censura feita por um 
nobre representante da província de Minas, 
quando, em aparte proferido ha dias, disse qúe 
elle se reunia com mais difficu Idade do que nas 
províncias, acontece que, em razão da prefe- 
rencia dada aos crimes inafiançaveis, que em 
grande escala se perpetram, adia-se o julga- 
mento dos afiançáveis, em cuja categoria en- 



tram os de natureza particular, aos quaes o 
código commina penas que não excedem a 
limitado prazo, e que prescrevem no fim de seis 
annos, estando o delinquente no logar do de- 
iicto. 

Disto resulta que, para tornar prompta e ef- 
ficaz a acção da justiça, convém estabelecer 
que todos os crimes particulares sejam julgados 
pelo juiz singular, nas comarcas geraes, e polo 
jury nas comarcas especiaes. 

Referindo-se á distincção, que faz a emenda, 
do objecto material para determinar a acção, 
quando estabelece a acção de denuncia no caso 
de estarem recolhidos a deposites ou cell úros 
os productos da lavoura, e que só a parte of- 
fendida pôde intentar acção no caso de se acha- 
rem recolhidos a deposito, pergunta por que 
ordem de relações jurídicas se pôde justificar 
que funccione a acção publica para a punição 
desses crimes. 

O orador mostra que é justamente quando o 
objecto está recolhido a deposito que deve ve- 
rincar-sí a intervenção do poder publico para 
tomar o logar da parte. 

Não pôde, pois, aceitar a emenda, que vai 
armar o poder publico pela circumstau- 
cia de estar exposto o objecto, além de 
que a pena regula muitas relações de 
direito em nosso systema penal. 

Em relação ao penúltimo paragrapho das 
emendis, que commette ao tribunal do jury « 
julgamento dos crimes praticados nas fron- 
teiras, extinguindo assim os efieitos da lei de 
1850, o orador expende algumas consideraçõe* 
no sentido de mostrar que, si não ha razão 
para r^ue o crime de homicídio perpetrado nas 
fronteiras não seja julgado por juiz singular, 
mas sim pelo jury, desapparece a razão da lei 
de Julho de 18u0, devendo por esse tribunal 
passar a ser julgados todos os mais crimes 
que na conformidade da mesma lei o são pelo 
juiz singular. 

Em vista de todas estas razSes, o orador diz 
que terá de votar contra as emendas do sena- 
do, e concluo poderando quanto é preferível 
effectuar uma reforma methodica dessas leis 
aggregadas a nosso código, e que carecepa de 
ser revistas, a começar-se por estas revisSes 
parciaes, que, em vez de beneficies, não podem 
produzir senão desarranjo á machina geral do 
nosso systema de direito. 

O Sr. ISeT^ex-ino I^ilbeiro diz 

que o estudo do assumpto das emendas do se- 
nado, o estudo da lei de 1850 e a pratica qu« 
tem em relação a esse assumpto, convencem- n'o 
de que, longe de deverem taes emendas ser 
consideradas attentatorias das vigentes dis- 
posições jurídicas, importam o restabeleci- 
mento das leis liberaes que nos legaram 08 
legisladores de 1831 o 1832. 

De nenhum modo poderia com o seu voto 
concorrer para a rejeição daquellas emen- 
das, as quaes consagram um principio c[ue 
se lhe afigura indispensável ás provincia» 
onde se desenvolve a industria pastoril, 
"conforme já teve occasião de declarar 
em um programma que dirigiu ao eleito- 
rado do seu districto, ao disputar peia 
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primeira vez am logar no seio da repre- 
sentaçSo nacional. 

O senado não creou doutrina nova quando 
admittiu a denuncia para o crime de furto de 
gado, mas sim ampliou neste ponto a disposi- 
ção da lei de 10 de Novembro de 1860. Nem so 
diga que se excluo o direito de apresentação de 
queixa quando a parte o julgar convtniente aos 
seus interesses, pois assiste-Ihe o direito de 
fiscalisar a accusaçáo . 

Táo pouco nSo ficou absolutamonto extincta 
a belleza das transacções individuaes. Todos os 
crimes descriptos pelo no-so código p mal, diz 
o orador, trazem um damno, e este tem uma 
reparação» qu ^ a lei civil torna real, sendo que 
a transacção particular só pôde ser admittida 
moralmente, mesmo quanto aos interesses de 
que alguém ó privado. 

Nas provincias criadoras os crimes le furto 
de gado ficam geralmente impunes, ou pelas 
transacçõ3s particulares, ou pelas diflSculdiídes 
que encontra o queixoso, não eó em provar o 
delicto, como na má disposição dos juizes en- 
carregados do girantir os direitos de proprie- 
dade. Não ba, pois, inconveniência em admit- 
tir-se pira taes crimes o principio da denuncia, 
o qual, como disse, não ó antinomico aos a 1- 
mittidoapela nossajurispruiencia criminal. 

Passa a occupar-se com os inconvenientes 
que o nobre deputado pelo Rio de Janeiro, sus- 
tentando a lei de 1850, attribuiu ao julgamento 
pelojury. 

Admira-se d ) que se considere esta dispo- 
sição emendada como uma excepção com ca- 
racter de privilegio, quando não é mais do que 
o restabelecimento das instituições liberaes (|U3 
devemos a bgisladores bom inspirados. Privi- 
legio absurdo, diz o orador, foi a lei de 1850, 
sobretudo quando creou o juizo singular a par 
do jury nas mesmas localidades. 

Para mostrar que a lei de 1850 não produz 
os resultados que tanto se apreciam, narra o 
facto occorrido a 5 de Janeiro de 1881 no logar 
denominado Boa-Vista, em sua província. 

Um grupo de bandidos assaltou esse logar, 
roubando, laoendiando e assassinando. As au- 
toridades, em vez de irem no encalço dos ver- 
dadeiros criminosos, desprezaram todas as leis 
de processo e pouco depois apresentar am-se 
com uma porção de individues alheios ao at- 
tentado. O orador tomou a defesa destes in- 
nocentas, lutando com as maiores difficulda- 
des, já porqae pessoas da localidade empr^nba- 
vam-se na perda delles, com o intuito de sal- 
varem os criminosos, já porque ei^am contrários 
todos os que tomaram parte no processo. Dian- 
te das am3aças que se fizeram , recuaram o 
juiz de direito e os jjizes supplents. Não foi 
possível conseguir a substituição daa autorida- 
des que, assim coactas, não queriam funccio- 
nar. Debalde recorreu-se á lista dos vereado- 
res, debalde chamaram -se o ^juizes das comar- 
cas vizinhas. Foi preciso que houvesse uma 
nova eleição de vereadores, para que appare- 
cesse ^uem se prestasse ao cumprimento do 
dever imposto pela lei . 

Poderia referir muitos outros factos (jue se 
tém dado nas fronteiras da sua província, em 
que o juiz singular, a respeito de euja inde- 



pendência e caracter nada ha que dizer, recua 
do cumprimento do dever para não expor a vida 
aos desatinos dos interesses contrariados ou das 
preteuções desarrazoadas. 

O orador considera ain la mais intolerável a 
manutenção da lei de 1850, quando o juiz na- 
quellas fronteiras funcciona muito regular- 
mente. 

Vota pelo projecto, porque elle consigna ao 
menos alguma cousa boa. O orador ò conserva- 
dor, mas não vai até o emperramento. Ser con- 
servador, não quer dizer aiv inimigo do desen- 
volvimento, do progresso do* paiz, mas sim 
amigo da sua felicidade ; por isto, quan !o se 
tratar de medidas que tendem a promover essa 
felicidade, não faltará com o seu voto, que, diz 
ao concluir, sempre dará para o bem da pátria. 

O Sr. Oandido <ie Oliveira 

começa dizendo, que, em vista do luminoso de- 
bate instituido pela camará 6obre as emendas 
do senado ao proj ícto que lhe foi reoiottido, 
ella pod rá responder perante o paiz por toias 
a^ consequências dossas emendas, as quaes, si 
em parte suisfazem grandes aspirações da nossa 
sociedade, si em certos artigos estabelecem as 
boas doutrinas, todavia são altamente disso- 
nantes dos principies de direito e das condi- 
ÇÕ38 especiaes da nossa civilisação naquellea 
artigos que suggeriram ao orador as objecções 
que a c isa conhece. 

Depois de fazer diversas considerações, para 
mostrar que a ampliação do julgamento pelo 
jury para todos os crimes a elle subtrahidos 
pela lei de excepção de 1850 satisfaz as as- 
pirações nacionaes, occupa-se com o art. 2^ 
das emendas, que, permittindo a denuncia nos 
crimes minimos alli citados, trará a perturbação 
da tranquillidade e da paz da fgtmilia brazileira. 

Sustenta que em relação aos crimes contra 
a proprie lade é o individuo ferido nos seus in- 
teresses, que tem o direito de pedir a vindicta 
social pelo damno que sofireu. 

Não com prebende como o senaio, cujos actoa 
de sabedoria são tão conhecidos, pudesse ado- 
ptar esta emenia, que não se amolda á nossa 
civilisação, e ó um funesto presente ^ue se faz 
á lavoura, em vez de ser uma garantia em sua 
defesa. 

O oradorobserva que, sendo o trabalho servil 
a base do nosso desenvolvimento agrícola, a 
ving.ir a doutrina do artigo citaio, o lavrador 
sofTrerá prejuízos notáveis, quando o autor do 
delicto fôr seu escravo, pois por pequenos fur- 
tos terá de despender muitas centenas de mil 
réis, para satisfazer os gastos judiciaes. 

Demais, a dou tr ima do artigo prescreve a 
grande regra que predomina no código crimi- 
nal, a que determina que nos crimes mera- 
mente particulares, em ^ue não cabe a acçSo 
publica, assiste ao offéndido o direito de transi- 
gir, quer gratuitamente, quer sob condições, 
com o seu offensor. 

Disto resultaram consi leraveis prejuízos á 
lavoura, qu^ se quer proteger, porquo nunca 
se verificará a repara^ do damno causado. 

A camará está legislando, resolve jure cott- 
stituendo^ e não argumenta ante o direito con- 
stituído. Pôde portanto alterar aa disposições 
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do código criminal, quer em relaçSo á compe- 
tência do ofiTendido, (yier em relação á compe- 
tência do poder publico. Mas, no estado actual 
da socie lade brazileira, h i vant ig m ora S9 
adoptar o art. 2^ do senado, que vai perturbar 
profuniamente as relações de direito oxistente? 
no interior do paiz 'i A sabedoria da camará 
responderá. 

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro, qtio 
viajou pela Franç^a e conhece a legislação fran- 
ceza, prefere a regra predominante niquelle 
paiz. No regimen francez, exceptuados 03 cri- 
mes que affoctam a honra do individuo, todos 
os outros crimes podem ser denunciados e su- 
jeitos á penalidade, ou como crimes, ou como 
delictos. S. Ex. quer ver fora do nosso código 
a grande e utilis^ima distincção de crimes pú- 
blicos, particulares e policiaes, para intervir 
ssmpre a promotoria publici. Seria uma grande 
reforma, mas não pôde ser ella resolvida nas 
emen 'as om discussão. 

Nesse caso S. Ex. devia manifeslar-se contra 
a emenda do senado que restringiu o projecto 
de 1879. Por osse projecto as offensas physicas 
leves eram elevadas á categoria de crimes em 
que cabe denuncia, mas o senado limitou a in- 
tervenção Io promotor publico ao caso da art. 2.o 
O intuito do leq^islador, intuito qu3 resulta da 
discussão havida no senaJo, foi, compendiando 
um principio do direito francez, estender ás 
classes agricolis a mesma protecção, que, s'^ 
dizia, gozavam em relação aos crimes de furto 
de gado vacoum o cavallar. Esse crimo ora 
até 1860 crime particular. Foi naquella época 
que o legislador, attendendo ás reclamações 
dos criadores, mandou que esse crime fosso 
punido com a intervenção do promotor pu- 
blico. 

Já tevo o orador occasião de notar que a 
redacçSo do art. S^, additivo do snaJo, era 
inaceitável o innocentava os outros crimes de 
furto. A emenda do senado ao art. 2^ adraitto 
a intervenção da promotoria publica e portanto 
a do juiz. 

Por isso o art. 3» quiz pr venir as perigosas 
consequências do tal doutrina, restringindo-a 
a casos determinados, isto é, aos casoi em que 
03 productos da lavoura estivessem nos campos 
e não nos celleiros e depósitos. Restringiu 
porém deplorável mente, confundindo a defini- 
ção do delicto com a discriminação das compe- 
tências. 

O projecto não trata de derogar as definições 
do código criminal, mas abrir excepções. Está 
cer.o o orador que ossa restricção não estava 
nem podia estar no pensamento (Io senado, mas 
cumpre reflectir que não é o poder legislativo 
que vai executar a lei, e que uma lei penal 
deve ter interpretação litteral o génuina. A 
vingar a idéa do senado, o poder judiciário 
pôde applicar o texto, declarando que só existe 
crime d 3 furto nas condições restrictas de que 
cogita o projecto. 

Dir-s9-á que ó erro de redacção, mas a ca- 
mará não tem competência para alteral-a. 
Approvadas as emen ias, a (camará mandará ao 
poder moderador um projecto redigido absurda- 
mente. Ha entretanto um precedente de 1880, 



em quo emendas do senado mal redigidas foram 
de novo submettidas áquella camará. 

Concluindo, nota o ora lor que o proJ3cto tem 
três i léas inteiramente aceitáveis : 1», o alar- 
gam ^nlo do recurso d^ denuncia para o crime 
de furto do gado ; 2», o restabelecimento da 
regimen commum do jury no conhecimento 
desses crimes ; 3 , o restabelecimento do 
jury e da igualdade constitucional para todos 
os ci ialãos que habitam nas fronteiras. Nestes 
pontos o projejto satis az a aspirações do paiz, 
mas no art. 2o e no additivo é inaceitável e 
inconveniente. 

Não se deve poróm rejeitar o projecto pelo 
facto do abandono de uma ou duas emendas do 
senado, com prejuízo de outras idéas aceitá- 
veis. Para o caso ha felizmente o recurso do 
art. 61 da constituição, o [recurso á fusão. E* 
um meio constitucional de legislar, é um meio 
d ^ não se fazer leis imperfeitas. Porque não 
promovo a camará a fusão, e tantas vezes 
quantas forem necessárias ? 

Vote a camará pelas emen ias que são boas e 
rejeite as que são más. Provoque a fusão e 
vingará <'ntão o que a sabedo ia da assembléa 
geral decidir. 

O Sr*. Oamai-g-o, extranho á sciencia 
do direito, intervém apjnas no debate em cum- 
primento d*um dever. Apresentara um projecto 
dando competência í\o jury para o julgamento 
dos crimes de homicídio e de roubo praticados 
nas fronteiras. A comm ssão de justiça crimi- 
nal formulou uni novo projecto que, approvado 
pela camará, foi remettido ao senado, de onde 
voltou com as modificações quo constituem as 
emendas om discussão. Suppõe-se, pois, obri- 
gado a justificar o seu voto. 

Representante da província do Rio Grande 
do Sul, não podia deixar de apresentar um pro- 
jecto que acabasse coma excepção odiosa que 
divide 03 povos em duas partos : uma sob o re- 
gimen da liberdade, a outra sob o regimen do 
julgamento singular. O partido liberal na tri- 
buna e na imprensa combateu a lei do 1850. 
Na legislatura de 1872 a 1876, guscitada a idéa, 
foi olla ace.ta geralmente pelos conservado- 
res, então com maioria na camará. Triumphou 
por fim a idéa, e o projecto voltou do senaio 
emendado, mas com o principio cardeal illeso. 
Vota, pois, pela emenda do senado. 

O Sr. Andrade Figueira impugnando aquelln 
idéa, não em principio, mas pelis circumstan- 
cias, entendeu que o julgamento singular era 
preferível nas fronteiras, porque accelerava a 
marcha dos processos. 

A experiência de 30 annos prova o con- 
trario. 

Disse ainda S. Ex. que não havia a precisa 
capacidade no jury das povoações das frontei- 
ras. E* engano. O jury d)Bagé, JaguarSo, 
Uruguayana o outras cidades funcciona tão re- 
gularmente , como nas comarcas do in- 
terior da província. Os povos daquellas fron- 
teiras estão perfeitamente habilitados para o 
exercício de t«das as funcções publicas. 

Como já disse, o orador não veiu discutir a 
matéria, mas appellar para a maioria liberal 
que não pôde consentir que o grande principia 
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de igualdade perante a 1 íi seja burlado , para 
os representantes do partido c^nsarvador que 
residem nas fronteiras, e para toda a camará 
em que tó vo democratas convencidos. 

O Si*. Oem-ialaiio tendo a palavra 
em hora adiantada, limitar-se-à a explica* o 
seu vota, Be:a entrar na discussão, quo te.n sido 
tão brilhantemente sustentada. E* infelicidade 
para o p\iz que, projoctoj como este, tenham 
vida enfisadi e vão sendo adiados Jo anno 
para anno. Uma proposição Ja camará de 1879 
esteve no senido até 1882 e só agora ó qua 
volta emenlada pjr aqu3lla corpo raçío. 

Em relação á matéria do projecto, havia a 
lei n . 1090 de 1860 que tratando do crime de 
furto de gado vaccum e cavallar nos campos de 
fazendas, abriu uma excepção ao nosso codio^o, 
para dar ao promotor publico a funcção de 
denuncia 1-0. A expedição dessa lei reconhece 
uma serie do necessidade?, que tinham urgên- 
cia em ser providas. 

Eutro 03 maiores crimes capitulados pelo có- 
digo penal, alguns ha, tâo insistentemente fre- 
quentes, que amoaçim do continuo a propric- 
dado e a VI la dos cidadãos. Entro esses crimes 
distinga '-S0 os de furto d3 animaes, que nas 

Srovincias do Norte constituem quasi uma pro- 
ssSo para muitos indiviiuos ignorantes e 
ociosos. E* uma perfeita calamidade. 

Nestas circumstancias foi preciso concentrar 
nas mãoí da autoridado attribuições quo puzes- 
sem a salvo todos os que estavam indicados como 
victimas desses criminosos. A bidé 1850 é, 
pois, uma lei de excepçã) dos nrincipios geraes 
do código penal. 

Si pudesse oíTorecer emm ias, o orador apre- 
sentaria uma que leva tasse as propo.^ções de 
energia, consignada no art. i^ da proposição da 
camará, sem receiar incorrer na pecha de bár- 
baro . 

A noi^a legislação estabelece a seguinte 
classificação : crimos policiaes, crimes públicos 
e crimes particulares, a (ju3 se ; oderia accres- 
centar, crimes afiinçaveis e náo afiançáveis. 
Tem-se entendido que tod) o crime afiançivel é 
crime partic ilar, e todo o crime inafiançavel 
é crime publio em que tem acção o promotor 
publico. Entre os crimes particulares afiançá- 
veis figura o de furto, mas cabendo-lhe pelo 
art. lo, das em 'ndas do senado, a faculdade da 
denuncia , parece qu3 deu-se a esse crime a 
natu:'ez:k de inafiançavel. 

Nota porém, que pelo facto de achar-se 
pela emenda armaJi a promotoria publica 
do direito de denuncia, o senado não restrin- 
giu as pr 3 rogativas da parte oSendida. Si a 
emenia do senado tivesse restricção, dando 
preferencia á parte oíTendida, como se achava 
disposto na proposição da camará, esta p deria 
aceitai- a sem oífenaa doj principies liberaes 
consagrados no código penal. Entretanto, 
assim não está o os inconvenientes que resultam 
dessa omissão são tão poderosos, que o orador 
não pôde concordar que passe a emenda tal 
qual está redigida. 

O senado concordando com a camará dos de- 
putados, em considerar exc3pcional o crime de 
furto de galo vaccum e cavallar, devia prote- 



ger mellior a sociedaie, aggravando mais este 
crim3. E' sabido que nas populaçõ3i iíjnorantes 
e rudes a força ^la pena ó elemento poderoso 
para evitar o crime. Entende pois emqu3 se 
elevasse este crime á altura do? crimes inafian- 
çav ús. 

Consiiaraia assim a redacção do art. 1», isto 
ó, conaidarado crime inafiançavel o crime dô 
furto de cavallos, não havia necessidade de pro- 
curar no recesso das famílias o motivo para re- 
galar a matoria contida nos arts. 1® e 2o das 
emendas. 

Tambim não julga o orador que o senado 
tivesse razão em incluir no numero dos crimes, 
em que cabe denuncia da promotoria publica, 
o furto dos productoj da lavoura e outros, tanto 
mais quanto consigna no art. 3^ que só serão 
assim considerados os que estiverem em cel- 
leiros e depósitos. Si ha crime d3 furto de 
productos da lavoura emquanto se acham nos 
campos, porque razão não S3 ha de considerar 
também crime de furto e ainda mais aggravado, 
pel i circumstancia d 3 maior atrevimento do 
craninoso, o farto de S3rem esses productos 
tirados de armazéns e deposites '( Não se devia 
fazer ess.i excepção. 

Uma reforma por mais simples que pareça, 
interessa a todo o corpo da legislação, e cum- 
pre qiebrar, o men s possivel, o? vinculos de 
unidade que prendem todas as disposições de 
um código. 

Pelo projecto, porém, foram rotos os vin- 
culos que prendem as diversas disposições do 
código penal o criminal a um systema scien- 
tifico, que deve merecer todo o amor da ca- 
nora. 

A emonda do senado marca também a com- 
petência do jury, para o julgamento definitivo 
dos crimes do furto. Não ó o orador inimigo do 
jury, sendo, pelo contrario, admirador dessa 
instituição. Não se pób, porém, confiar, que 
em todos os pontos do Brazil, o jury satisfaça, 
p3lai condições especiaes da população, as re- 
clamações da justiça. 

O jury, em geral, ó formado por homens lei- 
gos, alheios ás formulas da iustiça, e facil- 
mente seduzidos pelos empenhos e interesses 
políticos. Nem sempre pune o criminoso, em- 
quanto qu í o juiz que tem o nome, uma res- 
ponsabilidade ã zelar, nào procede com a mesma 
facilidade. 

Dir-se-á que o jury está cm melhores con- 
dições de julgar o criminoso, porque é um tri- 
bunal de consciência, ao passo que o juiz sin- . 
guiar julga pelo allegado e provado. Mas res- 
ponda a pratica dos que conhecem o jury, sobre 
os esci*upulos de consciência dos que se sentam 
nas cadeiras daquelle tribunal. 

O crime de furto de animaes se repete, 03 
criminosos se mostram tão cynicos em affrontar 
a lei, que era preciso uma raacção forte, enér- 
gica, d9 modo a que o criminoso recuasse pelo 
terror, e um processo mais expedito. 

Em relação ao art. 3o, concorda o orador in- 
teiramente com as observações feitas pelo nobre 
deputado por Minas, o Sr. Cândido de Oliveira. 

A redacção é péssima, suscita a maior varie- 
dade de interpretações, de que o senado de certo 
não cogitou. 
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Nota também que o art. !<> é insufficiente, 
porque, entregando á promotoria publica, sem 
restricção nenhuma, a attribuição da denuncia, 
limita o direito de (jueixa á parte offendida, e 
abre espaço a inquirições vexatórias, a per- 
seguições. 

Nestas condições, portanto, e na impossibi- 
lidade de apresentar emendas que corrijam os 
defeitos d is do senado, nega-lhes o seu voto, 
pedindo á presidência, que, na forma do regi- 
mento, te digne nomear uma commissão para 
pedir a fusSo ao sonado. 

O Sr. Presidente dá a seguinto ordem do 
dia para 6 do corrente : 

3^ discussão do projecto n. 5 do 1883 sobre 
a licença ao bacharel J. I. Teixeira. 

3* ditado projecto n. 177 de 1882 sobre 
jubilação ao professor do imperial coUegio de 
Pedro 11, Manoel Olympio Rodrigues da Costa. 

3* dita do projecto n. 272 de 1882 sobre 
tempo de serviço ao capellão Manoel do Vera 
Cruz. 

Continuação da discussão do projecto n. 86 
de 1882 sobre furto de gado . 

Idem da 2» discussão do projecto n. 65 de 
1882 sobre execuções commerciaes. 

1» discussão do projecto n. 274 de 1882, 
relevando di prescripção a D. Maria L. Pa- 
checo Barboza . 

1* discussão do projecto n. 129 de 1882 
sobre jubilação ao lento de francez do seminá- 
rio episcopal da Conceição, Joaquim José Ro- 
drigues Calháo. 

Discussão única da emenda do senado sobre o 
projecto n . 7 de 1883 sobre licença a Victor 
Meirellcs. 

Discussão do projecto, n. 263 (montepio ás 
netas do chefe de esquadra Corrêa de Mello). 

Levanta-se a bdssSo ás 4 horas. 

ÍQ^ SESSÃO EM 6 DE JUNHO DB 1883 

Presidência do Sr» Lima Duarte 

SUMMARIO.— Leitura e approTaçSo da acta da sessSo de 
S do corrente. — bxpb ientb. — Votaçío do Tarios proje- 
ctos sobre licenças o jabilaçSes.-.- Discussão do projecto 
n. 86 relatiTo a furto de gado. Discurso do Sr. Mac- 
Dowell. Encerramento da discussíío a lequorimontodo 
Sr. Camargo. Votação e approvaç5o.— Discussão do 
projecto n. 65 do 188i (oxocuçdes commerciaes) . Dis- 
cursos dos Srs. Pereira da Silva e Cândido de Oliveira. 
Apresentação de emendas polo mesmo senhor. Discursos 
dos Srs. Fernandes do Olíreira, Tortuliano Henriques» 
Manoel Portella e Mac-Dowell. 

A*8 11 horas, feita a chamada, acham-se pre- 
sentes os Srs.: Lima Duart?, Matta Machado, 
Ribeiro de Menezes, Leopoldo Cunha, Basson, 
Martim Francisco, Vieira de Andrade, Theophi- 
lo, Martim Francisco Filho, Juvencio Alves, 
Joaquim Tavares, Gonçalves do Carvalho, Sil- 
viano Brandão, Pereira Cabral, Montandon, 
Affonso Celso Júnior, Antero, Severino Ribeiro, 
Ulhòa Cintra, Lacerda Werneck, Meton, Pom- 
peu, Francisco Sodré, Peretti, Barão da Es- 
tancia, Silva Maia, Vianna Vaz, Camargo, Ba- 
rSo de Araçagy, Honrique Marques, Espíndola, 
Paula e Souza, Jo&o Penido, João Caetano, Lou- 



renço de Albuquerque, Silva Mafra, Escra- 
gnolle Taunay, José Pompeu, Prado Pimentel, 
Barão de Canindó, Zama, Franklin Dória, Al- 
pheo Monjardim, Bulhões, Cantão, Carneiro da 
Rocha, Ruy Barboza, Ferreira de Moura, Cân- 
dido de Oliveira, Ulysses Vianna, Gomes de 
Castro e António Pinto (52). 

Comparecem, depois da chamada, os Srs.: José 
Marianno, Cruz Gouveia, Rodrigues Peixoto, 
Aristides Spinola, Souza Leão, Tarquinio de 
Souza, Barão do Guahy, Rego Barros, Soares, 
Paulino de Souza, F. Belisario, Manoel 
Portella, Barão da Villa da Barra, Sinval, 
Geminiano, Ildefonso de Araújo, Salustiano e 
Álvaro Caminha (18) . 

Ao meio-dia, achando-se presentes 70 Srs. 
deputados, o Sr. presidente abre a sessão. 

Comparecem, depois de aberta a sessão, os 
Srs.: Vaz de^Mello, Moreira de Barros, Mac- 
Dowell, Pereira da Silva, Carneiro da Cunha, 
Ribas, Generoso Marques, Souza Qatiroz Fi- 
lho, Manoel Carlos, Souza Carvalho, Ignacio 
Martins, Cruz, Alves de Araújo, Felisberto, 
Passos Miranda^ Seraphico, Tertuliano Henri- 

Sues, Coelho Campos, Barão de Anadia, Abelar- 
de Brito, Fernandes de Oliveira, Rodolpho 
Dantas, Carlos Atfons^, António de Siqueira^ 
Co8ta Pinto, Olympio Valladão, Gonçalves Fer- 
reira e Felicio dos Santos (28). 

Faltam, com causa participada, os Srs.: Adria- 
no Pimentel, Araújo Pinho, Aug-usto Fleury, 
Andrade Figueira, Alcoforado e Duque-Estrada 
Teixeira (6). 

Faltam, sem causa participada, os Srs.: Al- 
fredo Chave3, Almeida Nogueira, Amaro Be- 
zerra, Almeida Pereira, Barão da Leopoldina, 
Castello Branco, Contagem, Diana, Ferreira 
Vianna, Ratisbona, Bezerra de Menezes e Ro- 
drigues Lima (12). 

E* lida e approvada sem debate a acta da 
sessão de 5 do corrente. 

O Sr. i^ Secretario <lá conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio do ministério da fazend i, de 4 deste 
mez, remettendo o officio n. 19de 9 de Maio 
ultimo, no qual a presidência da província do 
Espirito Santo, em cumprimento da clausula 
do contraio por ella firmado com Domingos da 
Costa Madeira para a illuminaçào a gaz da ca- 
pital da mesma província, solicita a concessão 
de isenção de direitos para os machinismos, 
utensílios, apparelhos e mais objectos que forem 
importados pf^lo dito emprezario, com destino ao 
serviço a seu cargo. — A* commissão de fa- 
zenda. 

Idem da mesma procedência e data, apresen- 
tando o requerimento em que José Francisco 
da Costa, porteiro da caixa da amortização, pede 
que, a exemplo do que se pratica com os por- 
teiros de outras repartições, se lhe conceda 
uma gratificação como auxilio para aluguel de 
casa.— A* commissão de orçamento. 

Idem, idem da mesma data, transmittindo o 
requerimento de Jorge do Rego Baptista, fiel 
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do thesoareiro da alfandega de Pernambuco, 
pedindo qae os seus yencimentos sejam eleva- 
dos, na mesma proporção em que foram os dos 
fieis de armazém da dita alfandega. »-A' com> 
missSo de pensões e ordenados. 

Requerimento do capitão reformado do exer- 
cito José Joaquim da Silva Costa, pedindo me- 
lhoramento de reforma no posto de major 
com os vencimentos da tabeliã em vigor.— A* 
commissão de marinha o guerra. 

O Sr*. !Soa/]:*es t— Sr. presidente, de- 
sejo que V. Ex. empregue a sua benévola inter- 
venção, para que me s^am prestados os escla- 
recimentos que esta camará pediu em Outubro 
do anno passado, á repartição da fazenda e das 
obras publicas, sobre diversos pontos e especial- 
mente sobre falta de pagamento de seilo nos 
recibos da companhia Leopoldina. 

Sei, por canaes extra-officiaes,que o thesouro 
mandou proceder a uma espécie de inquérito 
em diversas companhias ; o que ó certo, porém, 
é aue até á presente data não ha na secretaria 
inior mação alguma. 

Rogo, portanto, a V. Ex. que insista para 
que me sejam prestadas essas informações, es- 
pecialmente quando o nobre ex-ministro da 
fazenda, no seu relatório, faz um alarma sobre o 
deficit, é do toda a conveniência que as rendas 
publicas sejam perfeitamente administradas, 
para que possa polo menos melhorar a sua arre- 
cadação . 

O Sr. Prmidbnte : — O pedido do honrado 
deputado será tomado na devida consideração. 

Vem á mesa a seguinte 

Ihterpellação ao Sr, ministro do império 

Requeiro que se designe dia e hora afím de 
ser interpellado o Sr. ministro do império, sobre 
08 seguintes pontos : 

1.0 Quaes as causas do sério conflicto entre 
o 1® vice-presidente da provincia do Rio Grande 
do Sul, actualmente em exercício, e o general 
Deodoro da Fonseca, commandante das armas 
da mesma provincia ? 

2.0 Quaes as providencias que, em tão cri- 
ticas emergências, tomou o governo impe- 
rial? 

Sala das sessSes em 6 de Junho de 1883.— 
Severino Ribeiro. 

Maroou-se o dia 13 ás 3 horas. 

E* approvada a redacção do projecto n . 10 de 
1883. (Emendas feitas e approvadas pela ca- 
mará dos deputados á proposta do poder execu- 
tivo, que íixa a força naval para o exercício de 
1883—1884.) 

ORDEM DO DU 

LICENÇAS 

Entra em 3^ discussão o projecto n. 5 deste 
anno, que concede um anno de licença, com or- 
denado, ao juiz de direito João Joaquim Tei- 
xeira. 

Vêm á mesa, são lidas, apoiadas, e entram 
conjunctamente em discussão as seguintes 
omendas : 



€ Offereço como emendas os projectos ns . 8 e 
12 desto anno, que concedem um anno de li- 
cença,com ordenado, ao desembargador Gervásio 
Campello Pires Ferreira, o cónego Francisco 
Rochael Pereira de Brito Medeiros, bibliothe- 
cario da faculdade de direito do Recife. 

€ Salas das sessões em 6 de Junho de 1883 .— 
Matta Machado,!^ 

€ Offereço como emenda ao projecto o de n . 9, 
que concede igual favor ao secretario de guerra 
marechal de campo reformado, Barão de Mat- 
toso, devendo esta licença ser regulada de 
accôrdo com as disposições do dicreto n. 3579 
de 3 de Janeiro de 1866. 

€ Sala das sessÕ?s em 6 de Junho de 1883.— 
Silviano Brandão . » 

Ninguém pedindo a palavra, encerra-se a dis- 
cussão, e postas a votos as emendas são appro- 
vadas. 

O projecto com as emendas é adoptado e re- 
mettido á commissão de redacção. 

JUBILAÇÕES 

Entra em 3* discussão o projecto n. 177 de 
1882, que autoriza o governo a contar, para a 
jubilação do professor vitalício da cad ira de 
portuguez do coUegio de Pedro II, Manoel 
Olympio Rodrigues da Ck)sta, o tempo que se 
liquidar de seu magistério como professor pu- 
blico na Bahia. 

Vêm á mesa, são lidas, apoiadas e entram 
conjunctamente em discussão as seguintes 
emendas : 

€ Offereço, como emendas ao projecto n. 177, 
os de ns. 220 e 129 de 1882, e n. 11 de 1883 ; o 
lo mandando contar mais tempo de serviço na 
aiiosentadoria concedida ao ex-inspector da 
thesouraria de fazenda da provincia do Minas 
Geraes, Francisco de Paula Souza ; o 2o e 3® 
autorizando a jubilação dos professores de 
francez do seminário episcopal da Conceição 
da diocese de Goyaz, Joaquim José Rodrigues 
Calháo, e de latim do collegio de Pedro II, 
Dr. Lucindo Pereira dos Passos. 

€ Sala das sessões em 6 de Junho de 1883.— 
Matta M achado, 'k 

€ Offereço como emenda os projectos ns. 13 e 
14 da commissão de pensões e ordenados, deste 
anno, concedendo jubilações aos conselheiros 
Manoel Maria de Moraes e Valle, e Joaquim 
Ignacio Ramalho. 

«Sala das sessões em 6 do Junho de 1883.— 
Silviano Brandão, 'k 

Ninguém pedindo a palavra, encerra-se a 
discussão, e postas a votos as emendas sSo ap- 
provadas . 

O projecto, com as emendas é adoptado e 
remettir^o á commissão de redacção. 

Entra em 3* discussão, ó approvado sem de- 
bate o projecto n. 272 de 1882, que autoriza o go- 
verno a computar, para a reforma, o tempo das 
licenças de que gozou o cónego tenente-coronel 
capellão Manoel de Vera Cruz . 

Continua a discussão da emenda de senado ao 
projecto de furto de gado. 
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o Sr. IMCao-OoTvell :— Quando pedi 
a V. Ex. dósso para orde.n do dia as emeadis 
do s?uado quo se acham em discussão, longe 
estava de prever quo se levantaria tâo renhido 
debate sobre o assumpto,pois, me parece, gmr- 
dando todo o respeito e consideração que devo 
ás opiniões autorizadas dos illustrjs preopinan- 
tes, qu3 a mataria do projecto substitutivo não 
merece a impugnação que lhe tem sido fe ta 
nesta casa. 

A razão particular que me lev3u a pedir a 
V. Ex. que desse estas emendas para ordoji 
do dia, foi que também, na província que tenho 
a honra d3 representar, a indjstria pastoril 
tem algum desenvolvimento e esta tem sido 
viclima do furto de gado, que alli so ha con- 
vertido e:n verdadeira industria, como e.a peçi. 
oíficiíl disse oiitr*ora um ex-prosidenle da mes- 
ma provinda. 

Em uma camará illustrada, aue conta em 
seu seio tào disti netos jurisconsultos, seria su- 
pérfluo vir encarecer a gravidade do crime de 
furto de gado, a consideração particulir (jue 
deve merecer ao poder pu'jlÍ3o a punição ; erta 
desse crime. Desde as mais antigas le.^risl.i- 
ções, des le o direito rommo atí á lo^i-lação 
moderna dos povos cultos, esto criaio tom me- 
recido a attenção d s poderes públicos para fa- 
zerem effectiva e C3rta a punição. 

Foi sem duvida esta razão que deu logar á 
apresentação do projecto da camará dos Srs. de- 
putados, am;)lian lo a disposição da lei n. 1030 
de lo de Setembro de 1860, o qual foi emenda .o 
no senado, como consta das emendis imprensas 
que tenho diante da vista. 

Nós não temos agora de discutir novamente o 
projecto, temos de íit ir a nos^a attenção parti- 
cularmente sobrj as emendas do senido, q le o 
substituíram. Entretanto é certo que no int3- 
ress3 de mostrar a improcedência dessas emen- 
das se tem r inovado a^ui a discussão de dispo- 
siçÕ s do projectos, quo foram rejeitadas no 
senado e que não podem ser restabelecidas. 
Assim, ea indicarei a questão levantada em re- 
lação á punição dos receptores de objectos de 
furto como crime especial, o'que foi considerada 
como contraria aos principies da legislação ; 
mas, direi de pasagem, quo esta argumentação 
não ó procedente, não évordadiira : ao contra- 
rio, adisponção do art. 6** do código penal 
brazileiro é que não se conforma com os prin- 
cipies recebidos em direito. 

A cumplicidade, definem os criminalistas, é a 
concurrencia directa para a pratica do delicto. 
Esta concurrencia só se pôde dar por factos 
anteriores ou concomitantes com o mesmo, 
pois é absurdo e repugna á razão que factos 
posteriores possam auxiliar directamente a pra- 
tica do crime. 

Sendo assim, já se vé que só por ama dero- 
gação dos princípios gera es de direito, o que 
aliás eu não combxto, o legislador brazileiro 
no art. 6<» considerou cumplicidado a receptação 
ou occultação de objectos furtados. Portanto, a 
disposição contida no projecto não era uma 
cousa contraria aos principies jurídicos, nem 
que merecease a censura que lhe foi feita, 
aliás extemporaneamente. 



Senhores, a matéria quo 83 discute pôde ser 
reduzida a doas pontos capities. Em assumpto 
dosta ordem ó principalmente necessário que 
se argumente com clareza e precisão- Quere- 
mos todos formar a nossa convicção para votar- 
mos com consciencii a respeito do um assumpto 
que, adectando importantes interesses indivi- 
duaos, também affecta o interesse publico. Pô- 
de reduzir-so, digo, a dous pontos capitães 
osta mataria : l», a attribuição de denuncia a 
esta espécie de crimes, quer se refiram ao furto 
de animaes, quer ao de proiuctos da lavoura ; 
2o, attribuição do conhecimento de taes factos 
á competência do tribunal do jury. Tudo isto ó 
propriamente mat'ria d) forma de processo. 

Os illustres oradores, quo combateram as 
emendas do senado, [)roduzir.im diversos argu- 
mentos para demonstrar que ellas não podiam 
S3r aceitas pela camará. Tanto quanto me per- 
mitia a memoria, ou procurarei com a maior 
fidelidade indicar essos argumentos e produzir 
a refutação de cada um delles. 

O meu illustre coUega da minoria, deputado 
pelo 11» districto da província do Rio de Ja- 
neiro, atacou principalmente ns emendas do 
senado por dous fundamentos : um sociológico e 
outro propriamente jurídico. Disse S. Ex. que 
— tirar ao offendido a acção privada, que lhe 
compete, para vindicar t:i38 crimes perante os 
tribunaes, importava mais ou menos diminuir 
a virilidade das qualidades moraos do cidadão, 
enervar-lhe a energia \ e accentuou que em 
França, cora a regra geral estabelecida pelo 
codig) de instrucção, que dá acção publica 
para todos os delictos, todavia não tem sido pos- 
sível despertar o sentimento vigoroso de ini- 
ciativa entre os súbditos da nação. Outra razão 
adduzida por S. Ex., e essa jurídica, foi que 
os crimes contra a proprie lade resolvem -se por 
transacção e indemnização de perdas e damnos ; 
e conseguintemeute a disposição das emendas 
ia arrancar ao oflendido o direito que lhe as- 
siste pela legislação, e que se funda nos me- 
lhoras argumentos de direito philosophico e 
positivo. 

Sr. prendente, na minha opinião ambos es- 
tes argumentos são improcedentes. Quanto ao 
primeiro, cumpre attend.T quo o direito de pu- 
nir não ó um direito individual, é um direito 
da sociedade. Elle não podo fundar-se n^^m em 
um sontimento do vingança nem tão pouco na 
defosa natural; funda-se na necessidade da re- 
paraçio, da ordem, na garantia da segurança 
publica, deveres muito importantes quo incum- 
bam ao Estado ; portanto, a acç-ão publica deve 
s^r em regra, a baso de todo o procedimento cri- 
minal. 

O illustre Marquez de S. Vicente, muito 
competente ne>taa materi-is, diz nos síus Apon- 
lamentos para o processo criminal (lê)'. 

€ Em regra toda a acção dirigida a exigir a 
applicaçSo de penas, deve p3rtencer exclusiva- 
mente á sociedado ou ao poder publico, que a 
representa ; ó um direito quo se relaciona es- 
treitamente com a soberania nacional, com o 
interesso geral e com a inspacção e interven- 
ção que opod^r publico deve ter em semelhante 
assumpto... Pôde, entretanto, a bi em alguns 
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casos transferir a ^aalqaer do povo ou ao offen- 
dido um tal direito, mais ou menos ampla- 
mente.» 

Já se vê, pois, com a opinião deste no- 
tável jurisconsulto, com os princípios univer- 
saes de direito, que a acção privada é uma ex- 
cepção á regra geral. 

B' certo, senhores, que pelo código do pro- 
cesso brasileiro, pela legislação de 1832, a 
acçSo privada existe ; e o seu fundamento de- 
rivo-o da disposição do art. 67 do código cri- 
minal. Mas a acção privada existe ahi mesmo 
como uma excepção. Attendamos para o se- 
guinte. O código criminal divide os crimes em 
— crimes públicos, crimes particulares e cri- 
mes policiaes-^ ; e entre mesmo os crimes pú- 
blicos alguns ha aue ofiTendem direitos privados; 
citarei por exemplo o do art. 167 — falsidai^, 
que ó um crime cmtra a propriedade, cujo 
elemento, segundo denominam os juriscon- 
sultos, deirimentum tertii, ó um prejuízo de 
terceiro, offensa do dboito do propriedade. Pois 
bem, o código do processo estabslecendo a 
acção privada, não comprehendeu nesta acção 
todos os crímos particulares de quí trata o có- 
digo criminal, pois desta generalidade foram 
abstrahidos aquelles que, por força do me^mo 
código precitado, se tornaram inaíiançavois 
em razão da penalidade. 

Já se vê, pois, que a acção privada é uma 
excepção : nem creio que isto possi concorrer 
pára enervar o cí lad^o, para diminuir a virili- 
dade de suas qualidades civicas na defesa dos 
seus direitos. Pelo contrario; penso quo a im- 

? unidade dessos pequenos delictos, que são o 
^ degrau na escala á^ criminalidade, poderá 
trazer a desmoralisaçSo e a corrupção dos cos- 
tumes. 

Eu comprohendo a transacção do modo di- 
verso do que entende o illustre deputado. A 
transacção, que o ofif ndido faz com o aggressor 
nos crime 3 particulares, não pôde deixar de 
referir-se unicamente á satisfação do damno. 
Quanto á penalidade, não lhe é licito transigir. 
A penalidade que, nos crimes de furto, consiste 
em prisão e multa, nã) pôde de maneira ne- 
nhuma entrar na compensação pecuniária que 
recebe o offendido por meio da transacção ; 
seria simplesmente uma immoralidado. Bastará 
considerap-se que o offendi o não pôde arrogar 
a si a multa que pertence aos cofres munici- 
paes. Seria voltarmos ao antigo direito bár- 
baro das composições pecuniirias para satis- 
fição dos delictos, Wehrgeld, mas ao menos 
então havia uma tarefa pela qual ellas se regu- 
lavam, ao passo que agora seriam aferidas 
pela arbitraria oxacção do offendido. 

A transacção assenta no art. 68 da lei de 3 de 
Dezembro de 1841, com referencia á indemni- 
sação do da nno na parte civil ; a desistência, 
porém, qu9 vai de envolta com a trans icção, 
baseia -se em um principio mais elevado, nessa 
nobre generosidade que o legislador respeitou 
no art. 67 do código criminal e que pôde ser 
exercida antes ou depois da sentença. Mas, 
Sr. presidente, como diss3, convém fallar neste 
assumpto com clareza. Objecta-se que as 
emendas do senado vão preterir o direito de 
queixa: não vi isto demonstrado. I 

V. II.— 4 



Como se pretere o direito de queixa? Qual a 
incompatibilidade que, segundo a lei do nosso 
processo, existe entre a acção popular e esse 
direito ? A única cousa que se po&eria dizer, 
era isto : exercido o direito de denuncia, fica 
provento o direito de queixi, não tem preferen- 
cia; mas entretanto a parte ofiendida pôde 
assistir tanto no summario como no plenário. 
B*, pois, improcedente este argumento, tanto 
mais porque aquelles que o produzem parecem 
basear-se em um certo respeito e acatamento á 
lei de ltí32, quando, notai bem, tendem preci- 
samente a atacar os seus principies. 

O que faz o projecto ? Faz cessar a dero- 
gação da lei n. 1090 do 1^ de Setembro de 1860, 
faz restabelecer o principio da lei de 1832 ou 
do código do processo. Porventura o principio 
geral de competência, em nome do qual se 
falia, não é justamente o que se ataca nas 
emendas ? 

Tomarei agora em consideração dous argu- 
mentos do nobre deputado por Minas, que la- 
mento não se ache presente. O nobre deputado 
procurou calar no animo da camará que as 
emendas são inconvenientes, principalmente 
pehs disposições contidas nos arts. 2^ o 3<>do 
projecto substitutivo em discussão. O primeiro 
argumento do nobre deputado é a devassa. 
Ouvi fallar, com sorpreza, em devassa, em que 
se penetrava o lar da )ámilia, permittindo-se 
que alguém possa dar denuncia do filho que 
pratica um furto contra seu pai e da mulher 
contra o marido l 

Mas onde estamos fallando, senhores ? Por- 
ventura, convertido em lei este projecto, ficará 
revogado o art. 262 do código criminal? 
(Apoiados,) E' a questão. 

Eraquanto o nobre deputado não demonstrar 
aue, pelo projecto substitutivo, que se discute, 
nca aerogado aquelle artigo do código, o seu 
argumento não colhe, é improcedente e fútil. 

Si este artigo só admitte acção civil de damno, 
e não a acção penal entre taes pessoas, como 
servlr-se o nobre deputado de semelhante argu- 
mento para impugnar emendas ? (Apoiados e 
apartes.) 

Devassa, é apenas uma palavra para fazer 
écho. Não temos, porventura, as leis do pro- 
cesso, que regulam o inquérito e o summario da 
culpa ? 

O Sr. Cândido db Oliveira dá um aparte. 

O Sr. Mac-Dowell : — Eu estou prompto a 
ouvir o nobre deputado e a attender aos seus 
apartes ; estou argumentando com a y recisa 
clareza, no intuito de restabelecer com fideli- 
dade a argumentação que V. Ex. produziu ; 
qu ro demonstrar que V. Ex. acha-se em ter- 
reno falso. 

Si não foi V. Ex. que empregou essa ex- 
pressão, si estou enganado na referencia que 
faço, posso entretanto afiirmar que ouvi pro- 
ferir-se a palavra devassa, e esta palavra ó 
vazia da sentido, perinitta-se-me dizer. E' 
precisamente não ter idéa exacta da devassa 
antiga. Como o processo está regulado entre 
nós, com as leis por que cUe se roge, com a 

f>ublic idade que preside a todos os seus actos, 
imitação do numero de testemunhas, a de- 
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yassa só podia ser institaida por meio de pre - 
▼aricaçSo, e o magistrado <j[ue a instituiase 
estava sujeito á sancçSo da lei penal . 

Eis o segundo argumento do nobre deputado, 
talvez o seu argumento Achilles, e para elle 
chamo espacialmente a attençSo de S. Ex. e da 
camará. 

S.Ex. disse que estas emendas sSo um presente 
de gregos feito á lavoura, principalmente na 
disposição do art. 2o, porque, notai bem, toda 
a argumentação do nobre deputado, no caso de 
que se trata, baseou-se em que seja o crime de 
rarto de productos agrícolas commettido por 
escravo do offendido, e nesta hypothese, diz 
S. Ex., o offendido nSo poderá efféctuar a trans- 
acçSo, fazer a desistência; será forçado a sof- 
frer os prejuízos que decorrem, nSo só das des- 
pezas com o processo criminal, que acompa- 
nhará na defesa do seu escravo, como também 
da privação do trabalho deste, e isto sem a 
menor vantagem. 

Dous defeitos capitães, Sr. presidente, tem 
esta argumentação : o primeiro é concluir 
S. Ex. do particular para o geral, é considerar 
Que o crime pôde ser commettido pelo escravo 
do próprio offendido, esquecendo-se que tam- 
bém pôde ser commettido por escravo alheio e 
por pessoa livre. E', pois, como disse, concluir 
daquello facto particular para a generalidade 
que abrange os crimes commettidos, não só 
pelo escravo do próprio oflfondido, como por es- 
cravos alheios e até por pessoa livre. {Apar^ 
tes,) 

A sua argumentação, portanto, é um para- 
logismo . 

O outro argumento do nebre deputado ó o 
seguinte: qile pôde o senhor do escravo ser 

Serseguido por este meio, dando-ee denuncia 
e taes crimes contra aquelle por este commet- 
tidos. O nobre deputado não tem razão nos 
receios que manifesta, receios que eu espero 
desvanecer. 

A disposição do art. 2» do projecto que se 
discute, está subordinada ao art. 257 do coligo 
criminal . Este artigo diz que o furto é a ti- 
rada da cousa alheia contra a vontade de seq 
dono cara si ou para outrem ; mas em vista de 
sua disposição si o dono consentiu, não pôde 
haver furto. Si o senhor do escravo quizer 
transigir com o mesmo escravo, que foi o de- 
linq^uente, está na sua mão inutilizar a acção 
da justiça, desde que o elemento essencial do 
crime é — tirar a cousa alheia contra a vontade 
de seu dono. 

Como poderá a justiça provar que houve 
furto, si o dono da cousa declarar que ella não 
foi tirada contra sua vontade ? 

O Sr . CoBLHO Campos : — Mas si se provar 
o contrario ? 

O Sr. Mac-Dowbll : — Perdoe-me ; não 
pôde haver prova contra isto. Pois pôde haver 

{»roya a respeito de um facto intimo, psycho- 
ogico, acerca da manifestação da vontade pró- 
pria ? 

O Sr. João Penibo : —Mas ó preciso que o 
senhor do escravo falte á verdade. 

O Sr. Leopoldo Ccnha : — Rebaixa o cara- 
cter individual. 



O Sr. Mac-Dowell : — E' exacto, diz V. Ex. 
muito bem ; mas si W. EEx. querem ccUocar 
acima da necessidade de punirem-se estes cri- 
mes, acima da moralidade social, da reparação 
do mal causado, acima dos interesses de ordem 
publica , acima destes princípios imprescri- 
ptiveis de direito publico, as vantagens, os pe- 
quenos interesses do senhor do escravo, hSo de 
permittir que eu indique este remédio. 

Si W. ÉEx. querem sacrificar. ... 

O Sr. Aristides Spínola:— Logo nesta parte 
V. Ex. não responde ao argumento. 

O Sr. Mac-Dowell:— Como não respondo 
ao argumento? Trata-so de uma questão de 
interesse e não de direito , falla-se no interes- 
se mesquinho do senhor do escravo, e eu indico 
também o modo pelo qual elle pôde burlar 
neste caso a acção da justiça . (Âpo iodos . ) 

Sr. presidente, nós não fazemos uma legisla- 
ção especial para as fazendas, onde existem es- 
cravos ; fazemos uma legislação para o Im- 
{»erio, que é uma vasta associação de cidadãos 
ivres. Depois o crime não ó commettido uni- 
camente por escravos: este argumento ó defei- 
tuoso, tanto mais quanto se funda em um facto 
transitório, que não pôde deixar de desappa- 
recer brevemente das leis do paiz. (Apoia- 
dos,) 

O Sr. Aristides Spínola dá um aparte. 

O Sr. Mac-Dowbll: — Isto é nas leis espe- 
ciaes, como na de 10 de -Junho de 18^, feita 
para escravos ; mas esta lei não é especial- 
mente destinada á sancção dos delictos prati- 
cados por escravos ; não tratamos de uma lei 
de excepção, que seja feita unicamente para 
elles ; tratamos de reformar em parte o nosso 
código do processo. 

Como ó, pois, que se vem reproduzir esse 
argumento deficiente, argumento fallivel, con- 
cluindo do particular para o geral ?! 

O Sr. Francisco Sodrb : — E que não pôde 
ser comprehendido nos termos da emenda do se- 
nado. (Sa outros apartes .) 

O Sr. Mac-Dowbll : — Sr. presidente, tam- 
bém aqui se argumentou com a impuni- 
dade, que podia provir da benevolência do 
jury. 

O Sr. Coelho Campos : — > Disso não ha que 
receiar. 

O Sr. Mao-Dowell: — Senhores, este ar- 
gumento é de fácil retorsão, pois que elle pro- 
cede da mesma forma a respeito dos juizes 
singulares, embora deva eu dizer que, tanto 
quanto tem chegado ao meu conhecimento, 
para honra da magistratura, esses juízes têm 
sido bastante austeros e zelosos no cumprimen- 
to de seu dever com relação ao julgamento de 
semelhantes processos, mas entretanto elles 
encontram uma barreira insuperável na dispo- 
sição do art. 36 do coligo criminal, que não 
permitte que se commine pena baseada em 
presumpçôes, por miis vehementes que estas 
sejam : d ahi a necessidade de provas plenas e 
concludentes para a formação do juízo e appli- 
cação da pena por magistrados que não estão em 
condições do tribunal do jury, o qual pôde jul- 
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gfar em consciência com o conhecimento que 
tem dos acontecimentos looaes, salvas as pre- 
cauções estabelecidas por lei quanto ás ap- 
pellações necessárias, etc. 

Este argumento, pois, não colhe, tanto mais 
quanto nós tratamos de fazer uma volta ao di- 
reito commum. Nós nSo tratamos de Oitabelecer 
uma cousa nova, senhores ; depois de uma ex- 
periência, de 23 annos, voltamos ao regimen pas- 
sado, porque estamos convencidos de que não é 
proveniente da falta de severidade por parte do 
tribunal do jury a impunidade de semelhantes 
crimes. 

Eu ainda tocarei neste assumpto, mas passo 
desde já a considerar outra objecçSo apresen- 
tada, — a da affluencia de processos desta ordem, 
qu^ irão sobrecarregar os tribunaes. 

Senhores, o remédio não é este, é outro ; o 
remédio que se busca fazendo subsistir a lei de 
1860, de maneira nenhuma sara este mal, por- 
que a affluencia dos processos então não ó para 
o tribunal do jury, mas será para os juizes sin- 
gulares. 

Para este caso o remédio é aquelle de que já 
se lançou mão aqui na corte, com o decreto de 
9 de Maio de 1871, generalisado no de 2 de 
Janeiro do anno seguinte, mandando-se convo- 
car sessões extraordinárias do jury, onde aliás 
elle funcciona todos os mezes ; este era o único 
remédio que eu encontraria. 

Diz-se,(notai bem o argumento contradiclorio) 
que esta pupillagem, que se estabelece pela de- 
nuncia ou acção popular, enfraquece o cidadão. 
B como ó que vós clamais o quereis que não se 
accumulem processos para evitar delongas e 
despezas ao cidadão ofifendido ? Eu mesmo não 
comprehendo bem este argumento, porque, es- 
tabelecida a denuncia, de onde é ^ue vem esse 
ónus para o cidadão, que não é mais obrigado á 
queixa, desde que pôde descançar em plena fé 
no zelo do funceionario publico, que exerce as 
attribuiçSes de promotor ? 

Senhoris, ó verdade que este projecto é 
moldado pelo art. 388 da lei firanceza ; si fosse 
uma imitação servil que nós quizessemos in- 
troduzir no paiz sem que se dessem as mesmas 
circumstancias, que determinaram naquelle 
esta disposição legislativa criminal, eu acuaria 
procedente a censura de dizer-se que ó uma 
imitação da lei franceza. A questão ó inda- 
garmos 8Í as condições aqui exigem ou não 
disposição idêntica ; esta é a missão da critica 
juridica. 

Ora, não ha duvida, para mim, de que não 
só aqui, como em diversos paizes, as condi- 
ções são as mesmas. (Apoiados,) Ainda recen- 
temente eu li no AnniMirio da legislação estran- 
geira uma decisão do conselho do império na 
Rússia, sanccionada pelo Imperador em 1880, a 
respeito do crime de abigéato. 

Por toda a parte as condições são as mesmas. 

Mas dir-se-me-á : € e quando o crime não se 
dê nas condições do art. 3»? Então ficará im- 
pune? Foi outro argumento que se produziu. 

Não, senhores, não ficará impune, dar-se-á 
exactamente o que vejo na legislação franceza : 
entrará na generalidade do furto simples, alli 
no art. 401 da lei, aqui no art. 257 do coligo 
penal. 



Senhores, os arts. 2o e 3^ do projecto eme&^ 
dado foram particularmente objecto de impu- 
gnação pelo defeito da sua redacção. 

O Sr. Ultssbs Vianna : — Não ha defeito. 

O Sr. Mac-Dowkll:— Na minha humilde opi- 
nião nenhum magistrado, que tivesse de fazer 
applicação da lei assim reoigida, deixaria de 
comprehender que os crimes desta espécie, que 
a contrario sensu^ não estão comprehendidos 
no art. 2o com a limitação do art. 3o, ficam, 
todavia, sry eitos á punição do art. 257 do código, 
(apoiados) pois é isto justamente o que resulta 
das regras da hermenêutica juridica e do ele- 
mento histórico, que serve de meio de apre- 
ciação ao interprete. 

Essa emenda do art. 3o, apresentada no se- 
nado poios Srs. Lafayette , Afionso Celso, 
CJorreia e Cruz Machado,era assim redigida (lê) : 

€ Paru o furto, de que trata o art. 2^, etc. » 

Acrescentaram-se as palavras (íá): €. . .dar- 
se o crime de . . . » 

Mas o que quer isto dizer ? Quer dizer que 
fora destes casos ou desta restricção compre- 
hendidi nas palavras — não esteiam recolhidos 
a depósitos, armazéns ou celleiros — não ha 
mais crime de furto de productos da lavoura, 
dos que sào mencionados no art. 2»? 

Não, porque haveria uma lei de interpretação 
que viria burlar semelhante intelligencia: ó 
quo nunca so deve interpretar, entender a lei 
de moio que dessa intelligencia resulte o ab- 
surdo. Interpretatio illaresumenda quos db" 
suvdum evitetur. Seria isso ter-se, à lettra 
da lei, contra vinio ao seu sentido natural. 

E' ainda outro principio da legislação romana 
que determina que aquelle que se abraça com a 
palavra da lei, mettendo os pés no seu espirito, 
não infringe a mesma lei. 

Portanto, senhores, ó evidente que, quando 
mesmo o projecto passe aqui assim concebido, 
nenhum magistrado, cônscio do seu dever, in- 
telligente, applicador leal da lei, iria dar-lhe 
semelhante intelligencia. Todavia, si fór in- 
dispensável a correcção do artigo, tratando-se 
unicamente de um retoque na redacção, o meio, 
me parece, é aauelle que se acha indicado em 
a nota ao art. 159 do regimento desta casa (lê) : 

€ Quando ocoorre necessidade .de alterara 
redacção de projectos da camara,*adoptados com 
emendas do senado, ped^-se o seu consenti- 
mento, por offlcio do lo secretario, precedendo 
deliberação da camará. » 

Esta limitação, Sr. presidente, a do art. 3^ 
do projecto do senado, e ainda, como sabemos, 
tirada da legislação franceza. 

Mas diz-se :— e no caso em que o furto é com- 
mettido em celleiros, depósitos e armazéns não 
é mais grave ? 

Senhores, nós não tratamos aqui da gravi- 
dade do delicto, não tratamos de aggravar ou 
minorar a penalidade : occupamo-nos com a 
matéria de processo, com o modo de fazer niais 
certa e effectiva a pena infligida ao delin- 
quente. 

Ora, si o crime, por exemplo, é a tirada de 
taes objectos dos celleiros onde estão guardados. 



Digitized by 



Google 



28 



Sessfio em 6 de Junho de 1883 



nSo se dá a circamstancia do arrombamento 
para o transformar em crime de roubo, porque 
e quo este farto não ha de merecer a acçSo po- 
pular como merece o que é praticado nos cam- 
pos d ) lavoura ? A razão é simples, é que os 
objectos não estão expostos á fé publica ; os 
proprietários têm mais garantia de segurança, 
quando já os possuem arrecadados . 

Senhores, trata-se de assumpto do actuali- 
dade para as fazendas de criação e cultura, 
para essas províncias onde existe transporte 
por torra feito por cavalios, bois, etc. ; para a 
lavoura que não tem nenhuma protecção aos 
seus productos expostos ainda no campo ; e 
como ó que nós queremos demorar uma medida 
destas por mais tempo ? 

Ainda recentemente eu lia no Jornal do 
Commercio^ a respeito da provincia de Per- 
nambuco, a seguinte noticia (lê) : 

€ Refere o Thermometro^ de Nazareth, que 
vão-se tornando alli cada vez mais frequentes 
os roubos de cavalios. A quadrilha de ladrões 
já havia arrombado as estribarias dos engenh' s 
Salgado, Alagoas d*Antas, Alcaparra, Grimóa, 
Sepo, Santos Mendes, Manimbú, Ribingado, 
Brilhantes, Montes Claros, sendo alguns destes 
yisitaJos pelos ladrões duis vezes* » 

Isto ó uma espécie de lenda rústica entre 
nós ', esta historia de roubo de cavalios é repetida 
em toda a parte. E* uma praga, ó um flagello. 
(Apoiados,) E como é que nós queremos agora, 
por argumentos subtis, por verdadeiras fili- 
granas, oppor-UvOR á passagem destas emendas, 
para ficar o que ? 

Os Sr3. nobres deputados que se mostram tão 
adeptos da lei de 1832, e que combatem estas 
emendas, querem que continue o regimen 
da lei do 1860, a respeito destes crimes ? Pois 
são manifestamente mcoherentes si procedem 
deste modo. 

Ditas estas palavras pelo que respeita ao 
abigeito propriamente dito, do crime de furto 
de animae-^ ao de furto de productos da la- 
voura, passarei a tratar do art . 4^^, que versa 
sobre os crimes de roubo e homicídio commet- 
tidos nas fronteiras do Império. 

Sr. presidente, quando no senado se discutiu 
esta matéria, o illustrado senador pelo Paraná, 
Sr. Correia, referindo-se ao relatório do 
Sr. conselheira Gama Cerqueira em 1877, e ao 
provecto lente de direito criminal da facul- 
a$ule do Recife o Sr. Dr. Aguiar, mostrou 
quaes tinham sido os fundamentos desta exce- 
pção aberta aos principies da nossa legis- 
lação. 

E' sabido que nas fronteiras, q|ier do norte 
quer do sul, os crimes que se reproduzem mais 
são os do assassinato e do roubo, e é sabido tam- 
bém quo muitas vezes esses crimes são prati - 
cados por estrangeiros e não por nacionaes. 

Conhecemos, na historia do nosso paiz, com- 
plicações oriundas de depredações e assassinatos 
semelhantes. 

Foi, portanto, tendo em consideração que o 
tribunal do jury pudesse deixar de ser sufficien- 
temente severo ou rigoroso na administração da 
justiça, arrastando-se por mal entendido patrio- 
tismo, ou proferisse decisões injustas, que se 



apresentou esta proposta de derogação ao prin- 
cipio geral da legislação . (Apo'ados.) Foi este 
o seu fundamento. 

Mas, senhores, pergunto eu : depois do 23 
annos até hoja, quantos inconvenientes nSo 
tem trazido esta excepção odiosa, não fallando 
já em uma razào de ordem geral, qual é a in- 
fracção do preceito constitucional que estabe- 
lece o direito de ser o cidadão julgado por seus 
juizes pares ? 

Spm duvida que não ha razão alguma para 
subsistir mais esta excepção, principalmente 
attendendoHse ao que ella tem de odioso. 
{Apoiados,) 

Porque, notai, a lei de 2 de Julho de 1850 
desafora do juizo commum os crimes de moeda 
falsa e resistência na 1» parte do art. 116, 
de tirada de presos, de banca-rota, isto em 
todas as províncias do Império; mas quanto 
aos de roubo e homicídio só quando commet-* 
tidos nos municípios das fronteiras. 

Ora, esta excepção para os crimes de roubo 
e homicídio commettidos nas fronteiras, ó in- 
teiramente odiosa. (Apoiados.) 

Em matéria de legislação, eu ponho do parte 
sentimentos de polit ca e encaro estis ques- 
tões eob um ponto de vista de ordem superior 
que deve justificaras dispôs ções d i lei, quer 
no fundo quer na forma. Neste sentido, não 
vejo nada que, na actualidade possa abonar a 
sustentf)ção de semelhante doutrina. Naquella 
occasião lançámos mão destes meios para a 
repressão de taes factos ; mas, tendo-se posto 
em pratica essa medida, tendo-se verificado que 
delia não ha resultado nenhuma outra van- 
tagem que se não tivesse manifestado no re- 
gimen commum, qual é a razão para susten- 
tarmos esta excepção odiosa contra os cidadãos 
do Império que habitam as fronteiras ? (Apoia^ 
dos.) 

Esperei durante esta discussão, que eu invo- 
luntariamente provoquei, pedindo que as emen- 
das fossem dadas para' ordem do dia, ser 
convencido do contrario do que penso e tenho 
exhibido. Com a maior franqueza declaro á 
camará que os argumentos produzidos, com 
tanta lucidez e brilhantismo pelos illustres 
oradores que me precederam, não me puderam 
abalar a convicção. 

Foi por essa razão que eu me reservei para 
pedir a palavra em ultimo logar. Até agora, 
porém, estou convencido de que, si forem 
rejeitadas as emendas do senado não faremos, 
outra cousa mais senão retorgradar 20 ou 30 
annos, sem esperança alguma; porque não 
podemos ter outra s^não de maia tarde virmos 
a fazer uma cousa, que, para servir-me da 
phrase de um antigo presidente de conselho, 
si não fòr isto mesmo, ha de se parecer muito 
com isto. 

E* bom que não tenhamos tanta presumpção 
nem tanta confiinça na nossa capacidade para 
que supponhamos que podemos estar inventando 
em matéria de legislação penal. Havemos ne- 
cessariamente de imitar, e bom será que sem- 
pre imitemos o que é bom. A matéria do abi- 
geato é estudada desde a legislação romana. 
Não são tantas as disposições do Digesto com 
relação a crimes desta natureza i A legislação 
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antiga franceza, a legislação moderna, a da 
Prassia, a da Rassia ainda ultimamente nSo a 
consideraram ? Qaal é pois a razSo capitol para 
se regeitarem essas emendas ? B* qae o senhor 
do escravo fica privado do jornal do mesmo es- 
crayo,darante o seu processo ! Ea nSo ouvi ne- 
nhuma outra razSo. 

Será e<te o motivo para se rejeitarem essas 
emendas ? Melhor seria que o nobre deputado, 

Sue se fundou em semelhante motivo, viesse 
epois formular um projecto especial, como a 
lei de 10 de Janho, abrindo uma excepção para 
estes casos. NÓ3 é que não podemos, legis- 
lando em matéria penal, fazer uma lei para 
vigorar somente emquanto exista o elemento 
servil no pai z. (Apoiados,) 

Ditas estas palavras, sem que eu me possa 
lembrar de mais algum argumento (jae, por- 
ventura, não tenha toma lo em consideração, 
declaro á casa que voto pelas emendas do se- 
nado, por estar convencido que são de utilidade 
publica. 

O Sr. Cândido de Oliveira dá um aparte. 

O Sr. Mac-Dowbll : — Não tenho as appre- 
hensões do nobre deputado , que parece estar 
com o espirito visionário. Si taes pr^sum- 
pções podem resultar de uma lei que transfere, 
para a competência do tribunal do jury, o jul- 
gamento desses crimes, é certo que esse ar- 
gumento colherá, com mais razão, contra uma 
individualidade do que contra uma corporação . 
(Apoiados.) 

Ao concluir, eu lembro a V. Ex. ainlica- 
ção que fiz do prec3dente que li na nota ao 
art. 159 do regimento. 

Entendo que a redacção está clara, mas, si os 
escrúpulos do nobre deputado por Minas podem 
ser um obstáculo á approvação das emendas, 
appellarei para o expediente constante da nota 
a que já me referi, isto é, officiar-se ao senado 
para que altere a redacção do art. S^do pro- 
jecto neste sentido, para dar-se denuncia nos 
crimes de furto, etc. Assim se dissipará o 
infundado receio do nobre deputado. 

Agora consulto a V. Ex., Sr. presidente, si 
devo fazer um requerimento ou si basta a indi- 
cação í 

O Sr. Presidente:— Depois da votação, a 
mesa se entenderá com a mesa do senado. 

O Sr. Mac-Dowbll:— Como quer que seja, 
eu voto pelas emendas e acho que tudo mais ó 
retrogradar. (Apoiados, muito bem.) 

O Sr. Camargo requer o encerramento da 
discussão. 

Consultada a camará, é approyado o encerra- 
mento da discussão. 

Postas a votos as emendas do senado, foram 
approvadas. 

Continua a discussão do projecto sobre ezecu* 
çdes commerciaes. 

O Sr. Pereipa. da. Silva decla- 
ra-se um dos autores do projecto em discussão, 
*e que já em 1873 tratara do assumpto ; convicto 
de que ó elle satisfação a necessidades publi- 
cas, assignou de novo, conjunctamente com os 
Srs. Ratisbona e Oliveira, novo projecto. 



Duas providencias contém e principaes. A 
primeira harmonisar o processo das execuções 
no eivei e no commorcial, preferindo o do decreto 
de 1850 como mais accommodado ás circumstan- 
cias. Por ahi bò extirpa o abuso da chicana e 
das prot elações, c^ue demovam a decisão das 
questões judiciarias. A segunda é a aue re- 
voga o principio das adjudicações forçaoas nas 
hypothecas. Nada mais absundo e fatal do aue 
elle. Foi um presente de gregos que a' legisla- 
ção Pombalina fez aos apicultores. Parece, á 
primeira vista, que lhes e garantia, quando na 
realidade não passa de um estorvo para lhes ti- 
rar o credito, e, quando consigam obtel-o, pa- 
garem mais caro o empréstimo que contraiam. 

Quem empresta dinheiro, quer receber em 
pa^^a dinhoirj, e não bens avaliados tão alto 
que lhe causam os maiores prejuízos, além de 
que ás vezes ainda ó o credor obrigado a dar 
mais dinheiro para cobrir o preço da adjudica- 
ção. Saccede que ou não se empresta, ou no 
caso affirmativo, ó a juro muito elevado para se 
prevenir contra as eventual! lades. 

Si o credor tiver certeza de que, sem grandes 
despezas, recebe in totum seu dinheiro, com 
mais facilidade o dará e mais barato, e com isto 
ganhará o agricultor. 

O credito real é diverso do pessoal ; é pre- 
ciso que elle garanta o credor, para o devedor 
ter credito. 

Com dificuldade se organizam entre nós 
bancos de credito real, principalmente por causa 
do terror das adjudicações forçadas ao credor. 
Sempre que encontram devedor de má fé, o 
prejuízo do credor é ce^to e grande. 

Não teremos nunca bancos territoriaes e hy- 
thecarios para beneficio da lavoura, emquanto 
esta disposição legislativa não fôr abolida. E' 
o que todos os bancos actuaes reclamam, e é o 
que precisam os futuros para se organizarem 
desembaraçadamente e funccionarem. 

A lavoura precisa de credito e de bancos 
hypothecarios , que lhe emprestem dinheiro a 
longo prazo e a juro moderado. 

Nada conseguirá vantajosamente sem que se 
revogue o principio das adjudicações forçadas, 
se facilite e baratée a execução, e fique assim 
garantido o credor. Não o fazendo, e a agri- 
cultura que perde, porque não terá facilidade 
de credito. E a agricultura sofirerá por falta 
de capitães, emquanto não houver um ou mais 
bancos de credito real em cada uma província 
do Império. Não se espere tudo do centro, da 
capital, haja iniciativa nas províncias. 

Outras disposições do projecto são secunda- 
rias e podem mesmo algumas, como a da re- 
missão, por já decretada, ser supprimidas. 
Mas o projecto contém mataria urgente , ne- 
cessária e conveniente, e deve ser approyado 
pelo corpo legislativo. 

O Sp. Oandido de Oliveiíra 

diz que, comquanto, pela votação da casa, deva 
o projecto, depois de approvado em 2* discussão, 
ir á commissão de iustiça civil, de que faz parte, 
para que sobre elle dé parecer, todavia, como 
meio de apressar a passagem destas medidas, 
que consultam importantes interesses da vida 
privada do cidadão, anima-se a apresentar algu- 



Digitized by 



Google 



30 



Sessfio em 6 de Junho de 1883 



mas emendas, tendentes a modificar o artigo, 
em torno do qaal a controvérsia tem principal- 
mente gyrado. 

O orador mostra qne nas execuçQee jadiciaes 
nâk> se deve attender somente a ama das partes, 
mas sim a ambas, conforme estatuin o nosso 
direito civil, que, si garantia os privilégios do 
credor, traçoa também regras para fazer-se o 
pagamento. 

Acha, portanto, inteiramente aceitável o pro- 
jecto, na parte em qae equipara o processo ci- 
vil ao commercial, mais acceleraio, mais ac- 
corde com as nossas necessidades, e que corres- 
ponde á evolaçSo da sciencia do direito. 

O ponto principal da controvérsia é a dis- 
posição pela qual permitte o projecto que, 
depois da 1» praça, em que os bens do execu- 
tado entram com o valor da avaliação, depois 
de segunda, em que entram com abatimento, 
haja nova e ultima praça, em que, como em 
leilão, entrem sem valor algum. Foi contra 
isto que principalmente se pronunciou também 
o distincto Sr. ministro da justiça, que o orador 
ve presente . 

A este respeito expõe que de ordinário as 
vendas em leilão realizam-se por preços deplo- 
ráveis, e que no caso de ^ue se trata este meio 
pôde dar logar a manejos immoraes, levando 
muitas vezes o devedor a total mina, guando 
alguma cousa poderia salvar, s?m detrimento 
do credor. 

Consequentemente e de accôrdo com idéas, 
que surgiram no senado ao discutirem -se, o 
anno passado, os auxilies á lavoura, e parece 
terem alli quasi geral assentimento, subm ^tte 
á consideração da camará as emendas que lé, e 
passa a fundamentar. 

Sendo, nas execuções eiveis, o credor o fiscal 
dos seus interesses, desde que elle declare o 
valor por que fica com o objecto que não en- 
controu licitantes na hnsta pnolica, nSo ha in- 
conveniente em consignar-se isto em lei, 
preveni ndo-«e, como o orador o faz na emenda, 
a excessiva dirainuiçSo do valor do objecto, 
mediante a cautela de ir este novamente á 
hasta publica com o valor determinado pelo 
credor, em vez de ser-lho logo entregue. 

Demais, perdura completo o direito que assis- 
te ao devedor, de remir o objecto que está pró- 
ximo a ser arrematado ou a ser aojud içado. 

Esta emenda do orador, portanto, concilia 
as opiniões encontradas que se têm manifesta- 
do : por um lado não haverá o leilão, de que 
podem resultar consideráveis prejuízos ; por ou- 
tro, serSo salvaguardados os legítimos interes- 
ses do credor. 

Sendo certo que nos contratos pignoratícios 
e nos hypothecarios a garantia do credor está 
no objecto dado em penhor ou em hypotheca, 
que elle considera satisfazer cabaloiente o 
emprego do seu capital, não devo a legislação 
ir além da vontade ou do modo de ver do cre- 
dor, pelo que o orador entende quf*, de ac- 
côrdo com os bons principies, convém determi- 
nar que, quando a execução se fizer em vir- 
tude de penhor ou de hypotheca, prevalecerá 
psra a adjudicação ou para a declaração de 
que trata a primeira parte da emenda, o valor 
ao contrato livremente aceito pelo credor.. 



Desta forma conciliam-se todos os interesses : 
não soffrerá prejuízo o credor, <}ue deu o valor 
ao objecto, garantia que exigiu, nem o deve* 
dor será sacrificado por arreinataç9es e leilões 
ruinosos. 

Fundamentadas as emendas, o orador diz: 
quizera que o projecto, em vez de alterar o 
processo relativamente á avaliação e á arre- 
matação, desse execução no eivei ás disposi- 
ções do regulamento commercial, pois não se 
podem mais supportar as delongas a que estão 
sujeitas pela legislação vigente as execuções 
eiveis. 

Emquanto, porém, isto não se leva a efi^eito» 
façamos, diz o orador, pouco a pouco a trans- 
formação do direito, reclamada pelas conve- 
niências da sociedade . 

Nestes termos, adopta o projecto com as mo- 
dificações que suggere. Entende quo a emenda 
submettida á consideração da camará pôde ser 
um meio de conciliação das opiniões divergen- 
tes ; em todo o caso ampara igualmente os di- 
reitos do executado e do executante. 

O Sa. Prbsidbntk :— Sobre este projecto ha 
um requerimento do Sr. Andrade Figueira, 
pedindo que, sem prejuízo da 2^^ discussão, seja 
remettido á commissâo respectiva para sobre 
elle dar parecer. 

Assim, lembro á camará que, votado o pro- 
jecto, tem de ir á commissâo. 

Vêm á mesa as seguintes emendas, que são 
lidas, apoiadas e postas em discussão : 

€ O art. 1<> § 2o substitua-se pelo seguinte : 

< Si ainda os bens levados á praça, nos termos 
do § 1^, não encontrarem lançador, será intimado 
o credor exequente para declarar no prazo de 24 
horas o preço por que os aceita em adjudicação, 
sob pena de Ihp serem adjudicados pelo valor 
da 2> praça. 

« Feita a declaração, terá logar nova hasta 
publica, precedendo editaes por três dias e sop- 
vindo de base para a venda o valor dado pelo 
credor. Si ainda não apparecer lançador, far- 
se-ha adjudicação pelo preço declarado. 

« § 3.0 Nas execuções de penhor o nas acções 
hypothecarias a adjudicação não se fará por 
preço inferior ao declarado nos respectivos con- 
tratos. 

« Sala das sessões em 6 de Junho de 1883.— 
C dó Oliveira,i^ 

O Sp* Fex-na/iidesde Oli^eiír^ 

diz que não precisa encarecer a importância 
deste projecto. 

Assignalando os seus ponos capitães, con- 
corda com o modo por que elle regulou a ma- 
téria, reconhecendo, entretanto, que encerra 
defeitos, alguns dos quaes, como os que notou 
o nobre deputado pelo Pará, podem ser sup- 
pridos até pela commissâo de redacção. 

Pondera que, si convém estabelecer a uni- 
formidade nas execuções, o typo do regula- 
m3nto commercial deve ser adoptado, não só 
quanto ás acções cujas execuções dependem da 
carta de sentença, mas ainda quanto ás execu- 
ções em geral, como em relação aos mandados 
executivos das eausas que cabem na alçada do 
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juiz, ou áqaellaB em que a parte condemnada 
Be conforma com a sentença. 

Considerando que o assumpto primordisJ do 
projecto contém-se no §2° do art. l», mostra 
que a a(^udicaçâo forçada repelle as transacções 
em geral, os contratos de empréstimos, de 
mútuos, que têm por base uma garantia real, 
a qual nSo é, como se afigurou ao orador que o 
precedeu, simplesmente um principio de aiie- 
naçSo, mas uma ficção de direito que tem por 
fim dar ao credor uma garantia solida, para 
que não soffra prejuizo completo, pois a verda- 
deira garantia é a moralidade do devedor. 

Diz que esses contratos são mais communs 
com a lavoura e expõe os inconvenientes que 
para os credores resultam de taes transacções, 
quando tem de accionsu* os deve lores, desde que 
o objecto que serve de garantia não encontre 
licitantes pelo seu valor, e,portant),extingae-8e 
a garantia pela entrega do mesmo objecto 
ao credor, o qual não cogitou em ser pago desse 
modo, senão que o objecto do empréstimo lhe 
fosse restituido na mesma espécie. 

A abolição da adjudicação forçada importará 
em grande beneficio, visto qu9 facilitará á la- 
Toura tomar dinheiro emprestado, e a mais 
baixo juro, cessando o retrabimento dos capi- 
talistas e as condições onerosas dos empréstimos, 
as quaesse explicam pelos inconvenientes apon- 
tados. 

Referindo -se ás emendas que formulou o 
nobre deputado por Minas, observa que só appa- 
rentemente ellas conciliam os interesses do 
credor com os do devedor, porque afinal man- 
tem-se a mesma adjudicação com todos os seus 
precalços . 

Para comprovar quanto ' ó detrimentoso o 
actual processo de execução, cit^, d'entre varies 
feustos que conhece, um que se deu no corrente 
anno. 

Procedendo-se â execução de uma sentença 
de assignação de 10 dias, por um debito hypo- 
thecariOy foram os bens avaliados na forma da 
lei pelos louvados de ambas as partes. O do 
credor deu a esses bens o valor de mais do 
70:000$ ; o do executor, porém, deu o valor de 
150:000| ; o que determinou a intervenção de 
terceiro arbitro, o aual aceitou como mais 
razoável a avaliação do credor, na importância 
de mais de 70:000$. Proseguindo-se na execu- 
ção da sentença, foram os bens levados á praça, 
enem nap-imeira, nem na segunda appare- 
ceram licitantes, pelo que foram adjiudcados 
ao credor bypothecario . 

Figure-se agora a hypothese de que o perito 
66 decidisse pelo lado do devedor, o que redun- 
daria em constituir-se o credor devedor do seu 
devedor, e assim ter-se-á idóa completa dos pe- 
rigos da adjudicação forçada. 

Tratando do ponto do projecto que se refere á 
remissão do immovel, diz que esta disposição 
remedia os inconvenientes que para o devedor 
possam resultar de abolir-se aquella adjudicação, 
porquanto, si elle é de boa fé e conta com os 
recurdos da sua producção, não lhe faltará 
quem o soccorra com dinheiro, de modo que os 
■eus bens possam ser reunidos antes de adjudi- 
cados. 



O orador dascreve a concantração e a des- 
confixnça dos capitalistas as, dificuldades com 
que luta o lavrador para obter empréstimo no 
regimen da legislação actual, o modo oneroso 
porque os estabelecimentos bancários estão fa- 
zendo os contratos de mutuo, os desgostos por 
que passa o executado, e o desforço a que mui- 
tas vezes é levado, quando, sendo lavrador, li- 
berta os escravos que servem de garantia á 
hypotheca, e em cujo valor ella em verdade re- 
sido, pois a terra entre nós nada vale. 

Com alguns retoques acredita quo o projecto 
será fonto de muitos benefícios, principalmente 
para a classe que, diz o orador ao concluir, 
mais protecção e consideração deve merecer á 
camará dos deputados — a hvoura. 

O Sr. T^ertulia^no Henr*!- 
q[iiesf vao fazer algumas considerações sobre 
o art. 1» do projecto, que é o ponto principal. 

Ao contrario do que disse o nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro, cujo juizo tem em muita 
consideração, pois S- Ex. falia em todas as ma- 
térias com verdadeiro conhecimento de causa, 
entende que, si existe disposição inútil no pro- 
jecto, ó a do art. 1. o 

Sustenta que não ha vantagem em tornarem- 
se extensivas ás execuções eiveis as disposições 
commerciaes, quando são da mesma natureza, 
e deixam de adoptar-se as que se referem aos 
recursos, aos embargos commerciaes, cujo pro- 
cesso é mais accelerado. Observa que, neste 
ponto, equivocou-se o nobre deputado for Mi- 
nas, pois a citação feita, no art. 1» do projecto, 
não comprehende os aggravoa, nem os embargos 
commerciaes. 

O orador affirma que o defeito está na ava- 
liação, a qual entre nós corre á revelia ; o juiz 
não assiste a ella ; faz-se á discrição da parte. 

Entende que a adjudicação forçada não tem 
inconveniente. E* esta uma disposição commum 
a todos os códigos, entro os quaes cita o por- 
tuguez e o francez. 

Kesponde aos que dizem quo o credor, que 
deu dinheiro, deve ser pago nesta espécie, que 
a propriedade é dinheiro, e que o abatimento 
com que é adjudicada é uma compensação. O 
credor sofiVe pela demora do pagamento, mas 
nada perde, porque o seu dinheiro vence juros, 
ao passo que o devedor sofifre quando o seu bem 
é adjudicado por valor somenos. 

O orador conclue, dizendo que, quando fôr 
apresentado o parecer da commissão de justiça 
civil, a que o proiecto tem de ser sujeito, offere- 
cerá uma emenda ao mesmo projecto, contra o 
qual vota. 

O Sr . Presidente: — Não havendo mais quem 
queira a palavra, dou por encerrada a discussão. 

O Sr . Manoel Portblla :— Peço a palavra . 

O Sr. Presidente :— Tem a palavra o nobre 
deputado. 

O Si*. Manoel Portella pediu a 
palavra para que a discussão não fosse encerra- 
di sem ser ouvido o nobre ministro da justiça. 
Foi S.Ex. que, como deputado pela Bahia, ini- 
ciou o debate, impugnando o projecto, e por- 
tanto, a camará precisa saber si o ministro da 
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jattiça tem a me^ma opinião de outr*ora. A pa- 
lavra do deputado condemnou o projecto, mas 
certamente a palayra do ministro não o pôde 
condemnar. Nessas circumstancias podem os 
poacos depntados ainda pre83ntes na camará 
consentir que se encerre a discussSo ? 

Assim, o orador, jalgando seguir as normas 
parlamentares, pediu a palavra para nSo con- 
sentir que se encerrasse a iiscussSo. O regi- 
mento, é certo, permittia-lhe apresentar um re- 
querimento de adiamento, mas, não havendo 
numero para votal-o, esse recurso seria impro- 
ficuo. 

A palavra do nobre ministro parece-lhe, pois, 
necessária, tanto mais quanto o nobre deputado 
por Minas ofereceu emendas que alteram em 
parte o projecto, sendo preferivel que fossem 
á commissão, depois d'um debate mais largo e 
depois de ter sido ouvida a opinião do governo. 

O orador, entretanto, ó &voravel ao projecto, 
cujas disposições capitães sSo dignas de acei- 
tação . Está persuadido que si fôr elle adoptado, 
haverá beneficio para a classe da lavoura, in- 
fluindo eficazmente para o desenvolvimento do 
credito agrícola. 

Esta situação, no seu começo, com a reunião 
do congresso agricob,deu á lavoura lisongeiras 
esperanças de que as suas necessidades seriam 
finalmente attendidas. As promessas, porém, 
não se realizaram, nem por medidas legislativas, 
nem por medidas administrativas. Desde, po- 
rém, que surge este proj »cto como único meio de 
habilitar o lavrador a haver, pelo seu próprio 
credito, 03 recursos que o poder publico não lhe 
tem fornecido, não pôde o orador deixar de vo- 
tar pelo projecto, ainda qu^^ se resinta de al- 
guns defeitos e lacunas. Dé-se, ao menos, esse 
pequeno auxilio a uma classe tSo importante 
como ó a da lavoura. 

Ha, porem, no projecto um ponto muito grave 
e muito sério. Não quer o orador, por amor a 
um beneficio feito á classe agrícola, concorrer 
para que aquelles que actualmente estão su- 
jeitos aos ónus hypothecario), possam ver, de 
repente, muda ias as condições em que se acha- 
vam, ao tempo em que celebraram seus con- 
tratos de hypothecas. Pela generalidade da 
disposição do proj 'cto, com prebende elle nâo só 
as execuções resultantes dos débitos que forem 
contrahidos depoi? da lei, como as execuções 
resultantes dos débitos anteriormente contra- 
hidos. Si prevalecer esta generalidade, que os 
principies rigorosos de direito aconselham, 
mas que as conveniências especiaes da situação 
em qu3 se acha a classe agrícola, repellera, o 
projecto pôde ser-lho prejudicial. Espora que 
essa objecção seja tomada em consideração pela 
camará. 

Aquelles que contrataram uma hypotheca, o 
fizer im sob alei vigente. O devedor sabia que, 
si não pudesse solver o seu debito, o credor teria 
direito de mover-lhe execução hypothecaria, e 
o credor sabia que, na falta de licitante, a 
propriedade lhe seria adjudicada. A dis- 
posição legislativa era parte componente do 
contrato, e estabelecer novas regras para as 
execuções é alterar as condições dos mutuários. 
Si 6 conveniente, para manter o credito agrí- 
cola, que o credor não esteja sujeito á adjudi- 



cação forçada, convém também garantir a todos 
os que contrataram sob o regimen de legislação 
difierente. 

Não acredila o orador no desenvolvimento do 
credito agrícola, emqnanto a adjudicação for- 
çada estiver estabelecida em lei. E' antes em 
detrimento do devedor do que a seu favor. Como 
bem disse o nobre deputado pelo Rio de Ja- 
neiro, o capitalista que dá o seu dinheiro, em- 
bora com garantia hypothecaria, tem em vista o 
sen recebimento na mesma espécie. Forçar o 
credor a receber os bens em pagamento, ó des- 
naturar o contrato, é alterar as condires em 
que elh se baseou. 

Ha um ponto no projecto tendente a manter 
a integridaie da propriedade territorial : é a 
preferencia que manda dar ao arrematante, 
que pagar pelo todo a somma das offertas par- 
ciaes. O orador tem duvidas a respeito da con- 
veniência dessa disposição. EUa píôde importar 
prejnizo, ou para o devedor ou para o credor, 
mas especialmente para aquelle. Quizera, por- 
tanto, que a illustre commissão, que tem de to- 
mar conhec mento do projecto, tenha essa dis- 
posição na devida conta. 

Tendo assim enunciado a sua opinião e con- 
seguido que a discussão não fosse encerrada, 
deixa a palavra ao nobre deputado pelo Pará, 
que, com suas luzes, esclarecerá de certo a ma- 
téria. 

O Sr. Ma,o-I>OTvell t— Sr. presi- 
dente, direi poucas palavras, porque a discussão 
já tem sido longa. Este projecto é de interesse 
publico, nós todos desejamos vel-o passar, e 
consequentemente não quero roubar tempo á 
camará. 

Quando falia va o nobre deputado por Minas, 
o interrompi com nm aparte, contando com a 
benevolência com que S. Ex. costuma distin- 
guir- me, dizendo-lhe que no art. 1» não se 
comprehendia recurso algum . O meu fim não 
foi de tal maneira perturbar aS. Ex., cuja 
illustração estou acostumado a respeitar, sobre* 
tudo a sua competência [nestas matérias ; mas 
disse-o com convicção, porque com efifeito esse 
artigo não comprehende recurso algum. S. Ex., 
respondendo- me, indicou as avaliações, das 
quaes entende que dá-se essa provocação para 
o juiz superior ; mas ahi mesmo só pôde haver 
o incidente da suspeição e este deve, segundo 
o regulamento, ser decidido irrevogavelmente 
pelo juiz inferior ou da execução. 

Isto posto, ainda uma vez direi que o projecto 
não se destina especialmente á protecção da 
lavoura ; esta é tão somente uma razão occa- 
sional de sua apresentação e a determinativa 
da disposição do art. 2.^ 

Com effeito, as condições da lavoura são ex- 
cepcionaes^ sobretudo hoje que não têm valor 
as terras e quasi nenhum representam os es- 
cravos. (Apoiados.) Por consequência ô ne- 
cessária a protecção dada á lavoura por este 
projecto, para que ella obtenha os capitães que 
preciea e para que os prestadores desses capi- 
tães não se vejam forçados a immobilizal-os, ou 
a tornarem-se administradores ruraes. Esta 
é em resumo a questão. 
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Qaanto, porém, ao art. IS que é precisa- 
mente o que se discute, o nobre deputado Hian- 
dou algumas emendas» sobre as quaes eu dese- 
java ter mais tempo para meditar, porque nes- 
tes assumptos não se deve discutir assim de 
chofre ; todavia, como as circumstancias me 
determinam fallar agora, nSo poderei deixar 
de apresentar algumas duvidas a respeito des- 
sas emendas. 

O nobre deputado procurou conciliar a opi- 
nião apresentada pelo actual Sr. ministro da 
justiça, quando rompeu o debate s. stentando a 
acyudicaçSo forçada, com a opinião que tem 
sido recebida geralmente pela camará, de que 
é necessário acabar com essa espécie de adjudi- 
cação. (Apoiados,) 

Está na consciência de todos que isto é uma 
protecção ao próprio devedor e principalmente 
ao devedor agricola. 

Nestas condições, pois, tratando-se de abolir 
a adj*udicação obrigatória, e sendp evidente 
a diâiculdade com que por esse motivo luta a 
lavoura para obter capitães, de que tanto neces- 
sita, o projecto não faz mais do que fkvore- 
cel-a. 

Mas o nobre deputado com as suas emendas 
procurou modificar o projecto, buscando medius 
ierminus ou meio conciliatório entre as duas 
opiniões extremas. S. Ex. quer que o credor 
exequente seja citado para dentro do i razode 
24 noras dar o preço por que aceita a adjudica- 
ção, sob pena de lhe serem adjudicados pelo 
valor da segunda praça os bens penhorados. 

Esta emenda parece-me que se refere á toda 
e qualquer execução, quer verse sobre moveis 
ou sobre immoveis, quer seja uma execução por 
divida simples ou por divida hvpothecaria ou 
penhor ; em summa, parece reíerir-se a todas 
as execuções... 

O Sr. Cândido db Oliveira:— Com a res^ 
tricção do outro paragrapho. 

O Sr. Mac-Dowill:— Senhores, eu noto 
aqui uma dificuldade : primeiramente, si se 
trata de execução promovida por um credor só 
contra o devedor, o inconveniente nXo ap parece; 
mas, si 80 trata de um devedor insolvavel, 
cujos bens estão todos penhorados e que em 
vez de um credor tem outros mais, sejam elles 
simpl^^s ou chirographarios e dâ-se a hypothese 
de rateio, ou ao contrario, concorram também 
credores privilegiados e haja legar concurso 
de preferencia, qual dos credores terá de dar 
o preço em semelhantes hypotiieses ? (Apoia- 
dos). 

A emenda aão prevê e ó esta uma dífficul- 
dade pratica, que Y. Ex. sabe nao terá so- 
lução. 

O Sr. Cândido db Olivbira.— Póde-se of- 
ferecer uma sub-emenda nesse sentido ; eu a 
aceito. 

. O Sr. Mac-Dowbll :— Eu disse a V. Ex. 
que ia apresentar as minhas duvidas. Estamos 
triítando de um assumpto, sobre o qual desejo 
ser muito esclarecido e votar de accordo com 

Ípalc[uer deputado, contanto e^ue o faça de con- 
ormidade coma minha consciência. Acho bom 
que S. Ex. busque um meio de conciliar as 
V. II. — 5 



opiniões extremas, se esta conciliação ó possi- 
vel sem o sacrifício da justiça ; mas, se para 
ella é mister sacrificar a abolição da adjudica- 
ção forçada, eu não a aceito absolutamente. 
Na mesma emenda diz mais S. Ex. (lê :) 
€ Feita a declaração, terá lugar nova hasta 
publica, precedendo editaes por três dias e 
servindo de base para a venda o valor dado pelo 
credor. Si ainda não apparecer lançador, fsir- 
se-ha a adjudicação pelo preço declarado. » 

Portanto S. Ex-, como se vé d*aqui, ad- 
mitte a adjudicação forçada. 

O Sr. Cândido dx Olivbira :— Não ó for- 
çada, não; o credor deu o preço. 

Sr. Mac -Dowbll:— Digo que o nobre de- 
putado admitte a adjudicação forçada, porque o 
credor, embora tenha a faculdade ae dar o 
preço, todavia ó obrigado a ficar com o immo- 
vel, (apoiados) ou outro <][ualquer bem penho- 
rado. Não estou dizendo isto com o propósito 
de combater a emenda; estou apenas explicando 
como comprehendi o seu T^ena&mento.(Apartes.) 

Mas Sr. presid3nte, pôde dar-se a segunda 
hypothese que figurei, e neste caso a emenda do 
nobre deputado não satisfaz a minha duvida. Eu 
desejaria que S. Ex. me explicasse o moio por- 
que o juiz da execução ha de resolver a questão 
nesta hypothese, no concurso de preferencia 
ou rateio, qual ó o credor que t^^m de dar esse 
preço e que terá de ficar com o immovel ? Por- 
quanto, pôde dar-se o absurdo de que o credor, 
que for mais graduado na preferencia, seja 
precisamente aqueile que tenha de dar o preço 
e neste caso ó uma preferencia que elle deve 
renunciar, porque afinal terá de ficar em peior 
condição, do que os outros credores. 

Vamos á 2» emenda (lé): «Nas execuções de 
penhor e nas acções hypothecarias a adjudica- 
ção não se fará por preço inferior ao declarado 
nos respectivos contratos.» 

Desta disposição eu concluo, (e a este res- 
peito parece-me que o nobre deputado equivo- 
cou-se com a sua própria emenda) que,quando a 
execução é hypothecaria ou versa sobre penhor 
não tem applicação o que prescreve a 1' emen- 
da, porque neste caso quer o nobre deputado 
que prevaleça o preço convencional da escrip- 
tura de hyçotheca ou do penhor, fundando-se 
em que o credor que aceita o objecto ^hypothe- 
cado ou empenhado para garantia da dividaí 

Selo preço convencional, não põde queixar-se 
e que depois s?ia obrigado a receber pelo 
mesmo preço o referido objecto. 

Mas é preciso observar aqui que não só esses 
objectos Áo susceptíveis de deterioração, como 
também ha os juros accumulados e não pagos 
que podem augmentar o valor da divida. . . 

Sr. Cândido db Olivbira:— Ahi não pro- 
cede a sua objecção. 

Sr. Mac-Dowbll: — a minha objecção pro- 
cede porque o valor ou preço convencional do 
contrato deve entender-se re integra. Se as 
condições se alteram, se sobrevem despezas 
jndiciaes, prejuizos e delongas, que modificam 
a situação ao tempo do contrato, não pôde mais 
dizer-se que com justiça o credor hypothecario 
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ficará adstricto a aceitar o pagamento pelo 
mesmiseimo preço. 

Depois, nSo é esta a idéa q|ue preside aos 
contratos de garantia resLÍ, A idéa do contrato 
de garantia real não ó qae o credor antecipe o 
seu compromisso em ncar com o objecto pelo 
preço então estipulado, não ; é que o credor 
encontre no objecto, em occasiSo dada, valor 
corre«<pondente ao da divida que yai garantir. 

Feitas «^stas ligeiras considerações a respeito 
das eaiendas apresentadas, dir^i em relação ao 
discur-ío do nobre deputado por Pernambuco 
que seria facii prevenir as suas observações a 
respeito do projecto, por meio de disposições 
transitórias referentes aos contratos celebrados 
no regimen vigente. 

Emám, Sr. presidente, não quero mais con- 
tinu ir a fallar sobre o assumpto, porque V. Ex, 
iá me disse uma vez que n*uma ássembléa de 
legislador s não se discute direito. (Riso.) Te- 
nho conclu ido. {Muito bem; mui'o bem), 

O Sr . Prbsidentb dá a seguinte ordem do 
dia para 7 do corrente : 

1* parte 

Discussão única da emenda do 'B6na''o, do 

Êrojecto n. 7, sobre licença ao professor Victor 
[eirelles. 

1» discussão dos projectos ns. 235 e 265, 
Bobre pensões. 

Continuação da discussão do projecto n. 65. 
(Execuções commerciaes.) 

2* discussão do projecto n. 24, fixando a 
força naval para o exercício ie 1884—1885. 

1^ discussão do project > n . 274, sobre pre- 
scripção em quo incorreu D. Maria Luiza Pa- 
checo Barbosa. 

1» discussão do projecto n. 252, dispensando 
das leis da amortização a confraria de S . Be- 
nedicto de Maceió, para adquirir um terreno 
para a edificação de uma capella. 

2* parte (ds 3 horas) 

Interpellação do Sr. António Pinto ao Sr. mi- 
nistro da guerra. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas. 

17^ BBSSiO BM 7 DB JUNHO DB 1883 

Presidência do Sr, Lima Duarte 

SUMMaRIO — LoUura e approvaçío da acta da seesSo de' 
6 do Corrente.— BxpiDiBNTi. — ubdem do du.— Discussão 
onica da emenda do sooado sobre licença ao professor 
Victor Mciroiles — Diâcarsos do Srs.Escragoolle Taunay 
e Anlrade Figueira. VotaçAo dos projectos ns.7,S35e S65. 
(oensõos.)— Rofuerimentos verbaes do Sr>. Bezerra de 
Menezes e Cândido de OlÍToira.— Continuação do pro- 
jecto n 6?l (exACDçSes commerci;ies.)- Discurso do Sr. 
Cândido de Olireira. Sub-omondae um artigo supple- 
roenlar Ho mesmo senhor.— DÍ9CU8sái> daasub-emenJas. 
--Discursos dos Sn. Andrade Figueira, Prisco Paraiso 
(ministro da juHtiç).) Moreira de fiarroa—ii parti oa 
ORDRM 00 niA.— Interpellação do Sr. António Pinto ao 
Sr. ministro da guerra.— Discurso do mesmo senhor. 
Resposta do Sr. Kodrig aos Júnior (mioistro da guerra) 
e llcton. 

A's 11 horas, feita a chamada, acham-se pre- 
sentes, os Srs. Lima Duarte, Matta Mace- 
do, Ribeiro de Menezes, Leopoldo Cunha, Bas- 
8on, Paula e Sonza, Vieira de Andrade, Morei- 



ra lie Barros, Gonçalves de Carvalho, Cândido 
de Oliveira, Barão da Estancia, Ulhòa Cintra, 
Joaquim Tavares, Antero, Silva Maia, Alin<^ida 
Pereira, Camargo, Silviano Brandão, Barão da 
Villa da Barra, João PeniJo, Alphêo Monjar- 
dim, Meton, Juvencio Alves, Francisco Sodré, 
Alm^iia Nogueira, Alves de Araújo, António 
de Siq^ieira, Ignacio Martins, Ribis, António 
Pinto, João Caet-^no, Henrique Marques, Bu- 
lhões, Martim Francisco, Theophilo, Affonso 
Celso Júnior, Bezerra de Menezes, Franklin 
Dória, Olympio Valladão, Lacerdi Werneck^ 
Tarquinio de Souza, Barão de Guahy, Prado 
Pimentel, Carneiro da Rocha, Espíndola, Go- 
mes de Castro, Escragnolle Taunay, Barão de 
Araçagy, Pompeu, Geminiano, Cruz Gouvêa e 
Ulysses Vianna. ( 52 ) 

Comparecem, depois da chamada, os Srs. 
Augusto Fleury, Aristides Spinola, José Pom- 
peu, Zama, Pereiri da Silva, Tertuliano Hen- 
riques, Silva Mafra, S-^ranhico, Barão de Ca- 
nindó, Cruz, Ferreira de Moura, Fernand»ís de 
Oliveira, Ildefonso .e Araújo, Souza Quei- 
roz F.lho, Generoso Marques, Peretti e Rego 
Barros ( 17 ). 

Ao meio-dia, achando-se prementes 69 Srs, de- 
putados, o Sr. presidente abre a ses-«âo. 

Comparecem, depois d') aberta a sessão, 06 
Srs. Andrade Figueira, S »verino Ribeiro, Can- 
tão, Souza Leão, F. Belizario, Paulino de 
Souza, Alfredo Chaves, Soares, Amaro Bezer^ 
ra, José Marianno, Coelho Campos, Salustiano, 
Si n vai, Manoel CarloíJ, BartU> de Anadia, Ma- 
noel Portella, Ferreira Vianna, Ma -Dowell, 
Rodolpho Dantas, Ruy Barbosa, Álvaro Cami- 
nha, Gonçalves Ferreira, Vaz de Mello. Costa 
Pinto, Souza Carvalho. Felisberto, Passos Mi- 
randa, Felicio dos Santos, Carneiro da Cunha, 
Martim Francisco Filho e Lourenço de Albu- 
querque. (31) 

Faltam, com causa participada, os Srs. 
Adriano Piment^^l, Arauj) Pinho, Alcoforado, 
Duque-Estrada Teixeira, Castello Branco, Ra- 
tisbonae Rodrigues Peixoto. (7) 

Faltam, sem causa participada, os Srs. Abe- 
lard ) de Brito, Barão la Leopoldina, Carlos Af- 
lonso. Contagem, Diana, Montandon, Pereira 
Cabral, Rodrigues Lima e Vianna Vaz. (9.) 

E* lida e approvada sem debate aacti da 
sessão de Ô do corrente. 

O Sr. 1° SsciusTARio dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do senado, datado de hontem, apresentando 
a proposição desta camará, que autoriza o go- 
verno para vender ao concessionário da estrada 
de f rro projectada entre Vargem Alegro, na 
província da Bahia, e Cachoeira das Panellas, 
na de Minas G^^raes, seis kilometros de terras 
devolutas em cada lado da mesma estrada, á 
qual o senado não pód i dar o seu consentimento. 
-^Inteirada. 

Do presidente de Goyac, de 9 de Maio ultimo, 
enviando dous exemplares da coUecção das leis 
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daquella província, promulgadas no anno pró- 
ximo passado.^— A arehivar . 

Do Sr. Radabona, dafcado de 6 deste mez, 
commanicaDdo não ter podido comparecer ás 
sessões de 2 a 7 e ainda amanhã, por motivo 
de moléstia em pessoa de sua familia.— In- 
teirada . 

Requerimento de Raymundo Feliciano Alves 
Simão, lo escripturario da casa da moeda, pe- 
dindo que so lhe marque o ordenado de 2:4o0$ 
6 a gratificição de 1:200$, equíparando-o deste 
modo aos demais empregados, que têm venci- 
mentos ig-uaes ao supplicante. — A* commissão 
dd pensões c ordenados. 

Vem á mesa, é lido e vai a imprimir, o se- 
guinte projecto : 

N. 25 — 1883 

Licença ao juiz de direito bacharel Pedro 
Cavalcante de Albuquerque Maranhão 

A' com missão de pensões e ord nados foi pre- 
sente o requerimento do b icharel Pedro Caval- 
cante de Albuquer |ue Maranhão,juiz de direito 
da comarca de Vianna, na província do Ma- 
ranhão, em que pele um anno de licença com 
o respectivo ordena lo para tratar de sua 
sauJe. 

O supplicante prova , com attestados mé- 
dicos, estar soffrenio de moléstia que exige 
sério e longo tratamento. 

Attendendo a commissão ás razões expostas 
e julgando-«8 procedentes, entende que se deve 
deferir o peticionário, e assim é de parecer 
que se adopte o seguinte projecto : 

A assembléa geral resolve : 

Artigo único. E* autorizado o governo a con- 
ceder ao bacharf^l Pedro Cavalcante de Albu- 
querque Maranhão, juiz de direito da comarca 
de Vianna, da província do Maranhão, um anno 
de licença, com o respectivo ordenado, para 
tratar de sua saúde onde lhe convier ; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Sala das commissões em 6 de Junho de 1883. 
— /05^ Marianno .^^ Silviano Brandão, 

ORDEM DO DIA 

LICENÇA. A VICTOR MBIRBLLBS 

Entra em uma só discussão a emenda do 
senado ao projecto da camará dos deputados que 
concedia dous annos de licença, com ordenado, 
ao .professor Victor Meirelles de Lima, limi- 
tando-a a um anno. 

O Sr. f^sopaig^iolle 'FeLixn.eLy 

começa dizendo que a facilidade com que a 
camará costuma attenier a pediios, remettendo 
para o senalo projectos que soffirem, si não 
impugnação total, cortes importantes, fez com 
que aauella casa de parlamento considerasse 
frregular o pedido do laureado professor Victor 
Meirelles de Lima. 

Si havia peiido justo, diz o orador, o que, por 
assim dizer, devia ter-se imposto á benevolên- 
cia do parlamento, era esta licença pediia pelo 
Sr. Victor Meirelles, para continuar os seus 



estudos na Europa, e proseguir na conclusão de 
seus importantes trabalhos artísticos. 

E* mais uma prova esta, que parece dolorosa, 
da nenhuma att nção que entre nós mereçam 
os assumptos relativos ás artes. Ao passo que 
o ensino official s ' arrasta penosamente, o Sr. 
Victor Meirelles, apézar dessa prissão depri- 
mente 10 inditfer ntismo que entro nós mere- 
cem as cousas d*arte, emprehendia na Europa 
um commettimento, que o deve recommen lar á 
attenção dos poderes públicos e aos applausos 
da nação inteira : o Sr. Victor Meirelles foi 
para Pariz, empr íí?ou alli todo o sou tempo em 
reconstruir uma grande tela, em que ell ' debu- 
xara um dos principaes episódios da campanha 
do Paraguay . 

O Sr. Victor Meirelles, pretendendo dar, na 
Europa, uma cóp'a do que seja a arte brazileira, 
atirou-se a um trabalho insano : recolheu-se a 
um recanto de Pariz e alli trabalhou sem cessar, 
até poder mandar o seu quadro á exposição 
annual de pinturas que alli se fai. S^^ntindo-se 
affectado em sua saúde, recorreu á nação : 
pediu que, á vista do grande trabalho a que se 
unpuzera, lhe fosse prmttida a e>taaa por 
mais tempo do que a^uelle que olle suppuzera 
necessário pnr a a conclusão desse trabalho. A 
camará atten leu a este justo pedido ; mas o 
Sena io, com verdadeira crueldade, diminuiu-lhe 
um anno, d) modo que aquelle ^istincto artista, 
como recompensa de um ingente esforço, só 
tem uma verdadeira censura por parte dos po- 
deres constituídos da nação. 

O facto, que parece ser insignificante, tem 
um grande alcance moral : o senado envolveu 
uma pretenção tão justa e que deveria mere- 
cer-lhe toda benevolência, no numero das innu- 
meras que costumam ir da camará para aquella 
casa do parlamento. 

Acredita o orador que este facto ha de ter do- 
lorosa repercussão. Não ó para animar, n sta 
senda espinhosa das artes, ver um infeliz ar- 
tista por tal forma menoscabados os seus es- 
forços. 

Entretanto, pareço ao orador que Victor Mei- 
relles em Paris muito mai^ serve ao seu paiz, 
em frente dos grandes artistas do mundo in- 
teiro do que aqui, esmagado pela apathia, neste 
torpor em que vive a nação brazi leira, rela- 
tivamente a tudo quanto soja obras d*arte. 

Para corroborar as suas asserções a este res- 
peito, trata da destruição da bella fachada da 
Academia das Bellas Artes ; refere-se aos es- 
forços que empregou, com três ou quatro col- 
legas, para evitar que se levasse a cabo este acto 
de ver ladeiro sacrilégio artístico, e finalmente 
diz que, em logar daquelle templo jónico, com 
suas columnas de granito e capiteis de bronze, 
yê-se aquella fa^e architectonica esborrachada 
de encontro a um fundo de telhado. 

Concluindo as suas observações, diz o orador 
que levanta-se somente para protestar contra 
o modo verdadeiramente cruel, com que o se- 
nado portou-se em relação a um artista digno 
de toda a nossa consideração, e que foi d Europa 
procurar fozer valer o Brazil aos olhos de todas 
as nações cultas. 
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o Sp. A.]idira;de F^igrueira. julga 

qae o senado procedeu muito regularmente, 
restringindo a um anno de licença a de dous que 
a camará hayia yotado para o artista de que se 
trata. (Apoiados.) 

O procedimento do senado foi regular, porque 
as licenças não devem ser concedidas por mais 
de um anno (apoiados) ; e caso o fu^ccionario 
careça de mais tempo tem o direito de renovar a 
licença (apoiados), e nesse caso o corpo legis- 
lativo poderá prorogal-a por outro tanto tempo, 
ou por aquelle que fôr necessário para o 
restabelecimento aa saudd do funccionario. 

NSo acha regulares estas licenças de dous 
annos a funccionarios que já tiveram a licença 
por prazo de um anno. (Apoiados ,) Si ó por mo- 
tivo d3 enfermidade, como faz crer o feicto de se 
abonarem os vencimentos, com um anno de li- 
cença dada pelo governo, e com mais um anno 
prorogado pelo corpo legislativo, ha tempo bas- 
tante para o funccionano colher saúde em uma 
mudança de clima que ella pôde trazer-lhe. 

Si se trata do desempenho de alguma obra 
d'arte, suppõe que dous annos será prazo suffi- 
ciente para reto(jues como aquelles que tem de 
fazer o artista Victor Meirelles. 

O Sr. Affonso Cblso Júnior :— Conforme a 
obra. 

O Sr. EscRAfi^OLLB Taunay :— Nío sSo reto- 
ques ; o Sr. Victor Meirelles de Lima está con- 
cluindo o grande quadro — A Batalha do Ria- 
chuelo. V.Ex. deve lembrar-se quo o primeiro 
quadro perdeu-se ou ficou completamente es- 
tragado. 

O Sr. Andradb Figuxirá diz que o quadro 
esteve exposto no Rio de Janeiro,è apenas tinha 
necessidade de alguns retoques. 

Si se perdeu totalmente o primeiro quadro, 
nfto havia necessidade do artista transportar-se 
para recomeçal-o em Pariz ; bem podia ficar no 
Rio de Janeiro no exercicio de seu emprego, 
na regência da sua cadeira, bastando um ou 
mesmo dous annos,quando muito,para retocal-o 
e concluil-o em Pariz, Roma ou outra qualquer 
cidade. 

Em todo o caso, nSo foi por esta razSo que 

{>ediu a palavra. Pediu-a unicamente para 
embrar á camará que o senado procedeu regu- 
larmente em these; não é menos certo que a 
BUI emenda se achív prejudicada. A licença foi 
requerida ha um anno e concedida por dous ; o 
senado, restringindo essa licença ao prazo de 
um anno, fez uma concessão que de facto está 
annuUada pelo tempo. 

Gonceder-se hoje ao governo autorizaçSo para 
dar licença por um anno, que já está de- 
corrido, nSo lhe parece muito regular. 

Pretende, portanto, votar contra a emenda do 
senado por esta consideração. 

Ninguém mais pedindo a palavra, encerra-se 
a discussão, e posta a votos a emenda, ó ap- 
provada. 

Entram em 1» discussão, que a requerimento 
dos Srs. Cândido de Oliveira e Bezerra de Me- 
nezes é considerada única, e são approvados 
sem debate e remettidos á commissão de redac- 
ção, os projectos n. 235 e 265 de 1882, que con- 



cedem as seguintes pensões diárias: de 400 réis 
ao soldado reformado de 9^ batalhão de infan- 
taria, Tertuliano das Chagas Pinheiro ; e de 
500 réis ao anspeçada reformado do 2o de in- 
fantaria, António Bezerra. 

Continua a discussão do projecto sobre execu- 
ções commerciaes. 

O Si*. Oa.iidido de Oli^eiíra. 

vem cumprir o que hontem promettera ao nobre 
deputado pelo Pará, quando fez algumas refle- 
xões relativas á emenda que teve a honra de 
submetter á consideração da casa. De facto 
S. Ex. cogitou de uma hypothese muito com* 
mum. Muitas vezes, não e de uma execução 
apenas que se trata ; ha varias execuções re- 
cahindo sobre o mesmo objecto, ha o concurso 
de credores e ha também a preferencia ou o 
rateio. 

Nesta h3rpothese precisávamos acautelar as 
providencias de que conviria lançar-se mSo, 
afim de que uma das declarações dos credores 
pudesse ser aceita. 

O orador formulou, neste sentido, a emenda 
que vai publicada no logar competente. 

Supponha-se portanto, diz o orador, que se 
apresentam três ou quatro credores em um 
concurso, a respeito de bans penhorados por 
todos. Desde o momento em que, os objectos 
foram á praça, primeira e segunda vez com o 
abatimento de que cogita o § 1^ do projecto, e 
não achando lançador, pela emenda apresenta- 
da pelo orador, mandar-se-ha intimar o credor 
para declarar o preço, çelo qual aceitaria o 
objecto em adjudicaçíSo, indo dfepois á praça o 
mesmo objecto, servindo de base para nova 
adjudicação o valor dado pelo credor. Mas, 
como é muito commum apresentarem-se diver- 
sos credores, nesse caso a intimação pôde ser 
feita a todos elles. Intimados todos, fazem as 
suas declarações, o então aquelle que offere- 
cer maior preço terá preferencia para a ad- 
judicação, caso seja necessário fazer, e esse 
preço será tambam o que servirá de base para 
a praça que se segue á adjudicação. 

Suppõe que assim se resolve a objecção for- 
mulada polo nobre deputado pelo Pará ; mas 
como o objecto pôde ter um valor superior á 
divida por que é executado o devedor pelo 
credor que faz a declaração aceita neste caso, 
consigna em juizo a differença que ha entre a 
quantia a que tem direito o devedor e o preço 
do objecto com que vai ficar o credor. 

Não desapparece, como disse o nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro, a preferencia no concurso 
de credores ; a preferencia é em relação ao 
pagamento, cuja prioridade assiste a um dos 
credores; mas que não pôde entender- se no 
sentido de que a esse credor também assista o 
direito de ficar em primeiro logar,com o objecto 
que está sujeito á execução. Contanto que o 
credor privilegiado seja paço de preferencia 
aos outros, estão salvos os principies de direito 
que regulam os privilégios. A preferencia não 
quer dizer que o credor prejudicado possa ficar 
com o objecto pelo preço mmimo, quando outro 
maior tenha sido ofierecido. 

O orador também ouve dizer que desta fôrmá 
mantem-se a adjudicação forçada , qua é 
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aquella qae se procura annollar pelo pro- 

{*ecto em diseusaSo e contra a qual se têm 
evantado muitas vozes nesta casa. Os q^ue 
assim pensam, esquecem uma circumstancia, 
que é cardeal na hypothese , esquecem que 
o primeiro fiscal de seus interessas é o cre- 
dor. Desde, portanto, que o credor, voluntaria- 
mente, vêm a iuizo declarar qual o preço por 
que lho convém ficar com o objecto, nSo ha 
a<yudieaçSo forçada, porque elle pôde dar um 
valor mioimo ; tudo depende da sua vontade . 

O Sr. Fernandes de Oliveira :-» NSo é 
possível, porque ha remissão. 

Sr. Cândido de Oliveira observa que 
credor que vê um objecto ir á praça, primeira e 
segunda vez, sem ser arrematado, vendo decor- 
rer o prazo legaU sem que se dê a remissão, 
faz a sua declaração de que fica com o objecto ; 
ó elle, portanto, o fiscal de seus interesses. 

Comprehende-se, diz o orador, a vantagem 
que desta declaração pôde resultar, e nós, le- 
gisladpres, não temos o direito de ir além dos 
interesses e do direito do credor que, como já 
disse, é o primeiro fi?cal dos seus interesses. 
A praça posterior a esta declaração é um cor- 
rectivo para o abuso, isto ó, para que o objecto 
não seja recebido pelo credor por um preço mí- 
nimo. O exequente faz a sua declaração; em vir- 
tude delia, o objecto nSo lhe é immediatamente 
entregue, vai ainda á hasta publica, e será 
vendido pelo maior preço que os licitantes offe- 
recerem ; conciliam-se, portanto, dous grandes 
interesses: o do credor com o do devedor. As 
leis do paiz, sob pena de serem barbaras, não 
podem determinar a ruina total do devedor, 
muitas vezes victima de circumstáncias for- 
tuitas, de casos em que a sua boa fé fica iilesa, 
em que elle propriamente não contribuiu para 
prejudicar o seu credor. 

Vè que todos receiam ante a adjudicação for- 
çada. Realmente, nos termos em que ella ó 
feita, pelo direito actual, difficultara-se as 
transacções e faz com que clausulas onerosas 
sejam impostas ao devedor, que fica á mercê do 
capitalista, que, contando com estas eventuali- 
dades, procura cercar-se das maiores garantias; 
mas, com as cautelas de que cogita a emenda, 
e sobretudo explicada pela sua sub-emenda, 
suppQe que desapparecem as difficuldades e os 
vicies que apparecem em todas as execuções, e 
difficultamos empréstimos á lavoura. 

Como medida de estudo para esta camará, o 
orador sujeita á sua d?liboração a emenda com 
a modificação que apresenta. 

Refiectindo que o prazo de 24 horas é por de- 
mais curto, e que, por qualquer descuido, pôde 
causar grandes prejuízos, apresenta uma alte- 
ração, para que, em vez de 24 horas, seja esse 
prazo de 5 dias. E* sufficiente para que o cre- 
dor Êiça a sua declaração, e, consultando o re- 
gulamento commercial, vê que prazo igual 
regula muitos actos da vida civil : manda uma 
sub-emenda neste sentido. 

Toma ainda outra |)rovidencia, em relação ás 
de^pezag com a adjudicação, no intuito de mi- 
norar o damno que possa sofifrer o credor adju- 
dicatório. 



Não teve tempo de consultar a legislação, 
mas, pela pratica que tem, parece-lhe que, no 
caso de adjudicação, o imposto de transmissão 
ó pago, metade pelo credor adjudicatório, m^ 
tade pelo devedor. A despeza com a carta de 
adjudicação corre exclusivamente por conta do 
credor : suppSe que ó este o direito vigente. 
Para tirar de cima do credor este ónus, firma o 
orador a regra de que todas as despezas da 
a(\judicação correrão por conta do devedor o 
neste sentido manda, portanto, uma emenda. 
Assim torna-se o mais possível favorável a po- 
sição do credor, que pôde voluntariamente pro- 
mover a adjudicação. B* o juiz do preço, por 
conseguinte tem inteira isenção, e só recebe o 
objecto depois de ir a uma ultima praça. Eis, 
por este modo, garantido o interesse do credor, 
^ue deve ser primordialmente attendido. Fie a 
isento de receber o objecto por valor excessivo, 
elle tem inteira liberdade, e o juiz do preço. 

Não colhe, diz o orador, o argumento do nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro, de que o direito 
de remissão que assiste ao executado e a seus 
parentes, pôde ser completamente burlado. 
O nobre deputado sabe que o projecto tem di- 
versos artigos, e não é no !<> artigo que se 
trata da remissão, mas no 2^ ou 3o. Prevenin- 
do a objecção do nobre deputado, fará o orador 
uma emenda em occasião opportuna, para que 
a remissão neste caso, só tenha legar depois 
que o objecto for á praça e não achar licitante: 
ha, portanto, o meio de conciliar. 

O Sr. Mac-Dowbll: — E no caso de um ou 
mais credores offerecerem o mesmo preço? 

O Sr. Cândido de Oliveira responde que 
prevalece a regra geral de direito. No direito 
actual, na praça de escravos, por exemplo, em 
que as propostas são feitas em cart i fechada, 
podem coincidir as propostas do proponente A 
e do proponente B, e a jurisprudência tem fir- 
mado a regra de resolver o assumpto ; e o mesmo 
prevalecerá na espécie de que cogita o nobre 
deputado : não ha necessidade de prevenir a 
hypothese por que ha similar na legislação. 

Apresenta também á consideração da camará 
um artigo que vai resolver algumas questões 
pendentes em nosso foro e que pôde prevenir 
muitos prejuízos a que tem sido condemnados 
muitos credores, que em boa fé fazem con- 
tratos. 

A camará sabe que, pela Ordenação, livro 3o, 
titulo 59, e depois, pelo alvará de 1793, os con- 
tratos sobre valor excedente de 800$ em bens 
de raiz e 1:200$ em bens moveis, exigem para 
sua prova escriptura publica, salvo os casos ex- 
ceptuados na lei. O direito commercial estatue 
outros casos, isto é, admltte que a prova por 
escriptura publica seja exigível para toda e 
qualquer transação excedente de 400$, admit- 
tmdo a prova testemunhal para os contratos in- 
feriores a essa quantia ; mas no direito civil 
domina a regra antiga, isto e, a prova de con- 
tratos de valor superior a 800$ em bens de raiz ; 
a de 1:200$ em bens moveis, ha de se fazer for- 
çosamente por escriptura publica, salvos os 
casos exceptuados pela Ordenação . 

A applicação litteral o rigorosa dos principies 
da lei tem causado grandes prejuízos ; os diver- 
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Bos tribonaes da relaçffo, dando precisa inter- 

Sretaç&o á lei, tem prejudicado o direito de err- 
ores qae se apresentam mnnidos de tituloa 
Ç articulares de dividas em valor superior a 
:2(X^, porque o meio de provar, para a rela- 
çXo, tom sido exclusivamente a escriptura pu- 
blica. 

Não ve motivo para que, no estado de nossa 
civilisação, tenhamos do manter uma legislaçfto 
que não corresponde ás suas necessidades. 

Si no commercio as transacções de quantias 
excessivas e exageradas, as transacções de 
gran les valores podem ser provadas por sim- 
ples escripturi particular ; si em nossas rela- 
ções civis as letras de cambio, do terra e ou- 
tras, têm força de escriptura publica, fazem 
prova, não obstante não serem tomad;is por 
notários públicos, por que não se deve ampliar 
essa doutrina a todos os contratos e transacções 
da vida civil ? 

O projecto que se discute, tem sobretudo por 
fim facilitir sls transacções e garantir recipro- 
camente 08 direitos do credor e do devedor ; e 
por isso, como uma clausula supplementar, 
attentas as c rcumstanci is peculiares do paiz, 
acredita que se pôde adoptar a emenda que 
oflferfíce. 

O orador sabe perfeitamente que se pode- 
ria apresí^nt^ir um projecto distincto para 
ser submettido á consideração da camará ; mas 
proceda esta praticamente, considere as cous is 
como ellas são. Dirige-se aos seils collegas, que 
já tém hábitos do parlamento, que sabem como 
se elaboram as leis, e que sabem portanto 
quanto é difficil obter-se a discussão destes as- 
sumptos, qaanto custa a passagem de um pro- 
jecto, si a a lopção desta medida não seria lon- 
gamente protrahida, como tem acontecido a 
tantas outras, aliás tão urgentemente reclama- 
das pela opinião. 

O proj' cto relativo ao furto do gado e a lei 
de 1850, projecto vindo do senado e que a casa 
votou hontem, estava dependente de nossa 
deliberação, ha mais !e seis annos ; om 1877 é 
que foi iniciado nesta casa, e só no anno da 
^aça de 1883 ó que foi votado em ultima 
instancia. Um outro projecto que era recla- 
mado sobrotudo polas populações das grandes 
cidades, um projecto de alt) interesse publico, 
relativo ao crime de damno, sinistros e incên- 
dios, dorme desde muito tempo nas pastas das 
commissões, nSo obstmte haver sido também 
enunciado em 1877. (Apoiados.) A reforma 
judiciaria era reclamada como uma aspiração 
nacional, desde que a desastrada lei de 187i 
foi promulgada, todos, gregos e troyanos ; li- 
beraes e conservadores levantaram-se contra 
aqnelle arremedo do direito fran^^ez que se 
quiz a todo o custo amoldar ao nosso paiz ; 
entretanto, ha 12 annos que se clama contra 
essa reforma que veio alterar as formas ái pro- 
cesso, e nada se faz, apresentam-se projectos, 
mas, por uma fatalidade cujas causas não lhe 
cumpre analysar, esses projectos não têm 
andamento algum. 

Devemos aproveitar, diz o orador, o projecto 
em discussão para alargar algum tanto as dis- 
posições de nosso direito civil neste assumpto 
importante. Nós nos estamos ayesando a BÂáu 



systema, que infelizmente perdura ha muitos 
annos : ó altei*ar os códigos por leis extrava- 
gantes. A nossa legislação vai de ^lia em din 
tornando-se em um^i collecção de leis extrav»- 
gant^MS, de modo que se difficulta o estudo do 
direito, e, além disto, se inhibe os tribunaes de 
estabelecer em a verdadeira jurisprud^mcia. 
Infelizmente é esta a vrdade ; não s í faz m oo- 
digos novos, não se substituem uns por outros* 
não 80 fazem as sua< consolidaçõ ^h, de ma- 
neira que as leis estravagantAs hão de perdu- 
rar em nosso paiz como correctivo das leis 
anachronicas e acompanhando as noçõ' s do di- 
reito 

Assim, quando aproveitarmos a discussão de 
um destes projectos, é o orador de p irecer que 
convém dar- lhes o elasterio possível, para (^ue 
so corrijam as lacunas da doutrina estabelecida 
na legislação anterior. 

E' a razão por que se anima a apresentar este 
artigo, de que não faz cabedal ; a camará re- 
solverá a respeit > como entender. 

Manda também um artigo supplementar rela- 
tivo á applicação da lei quo cogitamos. 

A camará sabe perfeitamente que, em re?ra, 
as leis do processo retroagem, isto é, apanham 
todos 08 actos da vida civil que não estão ainda 
consumm idos, e a respeito dos quaes ainda não 
ha direito estabelecido. 

Desta maneira, tratando-se de uma lei que 
vai alterar a forma do processo, ella, sem 
uma c lutela, sem uma providonci i especial, 
teria d i apanhar todos os contratos celebrados 
anteriormente á sua publicação, mas cuja exe- 
quibilidade final se fizesse no dominio delia, 
istj ó, todos 08 contratos hypothecarios, pigno- 
raticios e de simples empréstimos, para cuja 
execução legisla o novo projecto, teriam de se 
realizar pelo direito novo. 

Mas comprehende a camará queaauelles que 
contrataram no iominio *la antiga lei, com os 
favores e diflSculdades delia, aceitaram o direito 
como elle era, não cogitaram, não tiveram ro- 
ceio das dificuldades da venda judicial, nem 
das execuções, nem também recuaram ante o 
fantismida adjudicação, que aos nobres depu- 
tados se afi?ura um embaraço in venci vel na 
multiplicidade das relações da vida civil. 

O credor que effectua o seu contrato com o 
devedor no dominio d\ lei antiga, sendo o ver- 
da leiro conhecedor de seus interesses, o fiel 
zelador delles, tinha obrigação de saber os em- 
bara ;os com que ia lutar no caso de promover 
o cumprimento fiel do contrato, isto é, tem 
obriga^ de prevenir-se, — c mo de fecto se 
preveniu, sob pena de ser um inepto, — contra 
to ias as eventualidades. 

Não é justo, portanto, que nós, firmando uma 
doutrina nova, que aliás vai favorecer gran- 
dem^nte ao credor, façamos com que essi in- 
novação se applique aos contratos antigos 
e que eram reconhecidos pelos devedores de 
então. 

Eis porque o orador anima-se a mandar um 
artigo supplementar pela seguinte forma 
{lendo) : « esta lei não rege os contratos cele- 
brados ant3riormente á sna publicação.» 
(Apoiados.) 
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Não ha com isto offensa nenhama ao direito 
dos credor<'S, que, como o orador já disse, con- 
trataram á sombra do direito aatigo, estiveram 
por suas disposições e sabiam praticamente, 
oa deviam saoer, quaes eram as consequências 
desse contrato. 

Sem duvida nenhuma quo sSo por dosiais 
respeitáveis, sfto sagrados, os direitos daqu^lles 
capital stas que confiam a outrem uma par- 
cella da sua fortuna ; más convém attender a 
que, si a camará fiz^r uma lei draconianaa em 
relação aos devedores, quasi que voltará ao 
domínio do direito antigo, da formidável máxi- 
ma do direito feudal. 

Realmente são respeitáveis os direitos do 
credor, más também n&o devem ser esqu "ácidos 
pela lei, devem s^r acautelaios e prevenidos por 
ella os direitos do devedor. Da ^usta conciliar 
çSo, da combinação desses direitos, i!?ual- 
mente respeitáveis, é que resultará a facilidade 
das transacções da vida civil, é que resultará, 
mais ou m 'nos, a f icilidade para a pratica nu- 
merosa dess 'S actos que tanto int >re<9sam ao 
bem-estar e progresso de uma sociedade. 

Portanto, esta emenda, evitando qu^s^ap- 
plique aos contratos anteriores uma legislação 
toda nr)va, toda especial, é na opinião do orador 
de alta justiça e não necessita de desenvolvi- 
mento, poraue ella perfeitamente pôde ser 
apreciada pela camará. 

O nobre deputado pela província do Pará, 
reflexionando hontem sobre a cautela de que 
o orador cogitou no projecto, determinando 
que nas execuções de penhor ou nas acções 
hypothecarias o valor dado ao objecto sob es- 
tipulação s'^rviria de base para a venda em 
hasta publica ou para a adjudicação ; o nobre 
deputado disse que desta maneira ia coUocar-se 
o cr^HÍor em uma posição iesgraç»da, porque 
o obj cto pôde deteriorar-se pelo lapso de 
tempo, poiem os juros acumular-se, (Kxiem 
múdar-se mesmo as circums lane ias do preço e 
do valor com o decurso do tempo, e, assim, ha- 
veria Uma verdadeira lacuna nas regras novas, 
qne vamos fbtabelecer, determinando que o 
preço da escriptnra vigorasse nessa hypo- 
tbese. 

S. Ex. esqueceu-se da consideração primor- 
dial, a qne já o orador se referiu e qne deve do- 
minar tola esta matéria : ó que o capitalista 
oue empresta sen dinheiro, é o primeiro fiscal 
ae seus interesses e, conseguiu temente, deve 
acaut'4ar e prevenir todas essas eventualidades 
e hypoth'^s'»8. 

Portanto, quando o capitalista celebra uma 
escriptura de penhor ou de hypotheca, ao dar 
o valor ao objecto, procura dar um valor razoá- 
vel, que concilie os seus justos interesses com 
as circumstancias do tempo e as outras a que 
o nobre d 'çutai > refiriu-se. (Apartes.) 

B, demais, o nobre d^^putado occupou-se tam- 
bém com os juros, custas e gastos posteriores 
em relação ao preço ; mas o preço e relativa- 
mente ao capital e não aos juros provenientes 
da prolongação dó tempo. O valor que fòr iado 
ao objecte correspondorá imm<^diatamente ao 
capital e não aos jnros, que poderão ser de- 
mandados pela mesmA forma, recahindo a 
penhora sobre oatros bens, tendo logar a forma 



do processo ordinário. Assim suppõe que está 
acautelada a objecção, a que referiu-se o nobre 
deputado. 

Pelo que foi vencido pela camará, o projecto 
tem de voltar á commis^^ão: nessa occasião es- 
tudarnse-ha melhor, e cré mesmo que um pro- 
jecto substitutivo poderá ser apresentado para 
a 3* discussão, t6ndo*se em vista todas as di- 
versas objecções formuladas e, mais, concilian- 
do-se quanto fòr possível a vontade do parla- 
mento, externada na votação e nos discursos 
de cada um dos oradores que tem tomado parte 
no debate. Assim limita-se ás considerações 
que acaba de fazer, remettendo á mesa a sua 
emenda. (Muiio bem.} 

Vem á mesa as seguintes, emenda e sub" 
emend i . 

São lidas, apoiadas e postas em discussão. 

Emenda 

As disposições da presente lei regerão 8Ó« 
mente as execuções por dividas contrahidas 
depois d 3 siia publicação. 

Sala das sessões, em 7 de Junho de 1883.— 
Manoel Por t ella. 

Sub^emenda 

Em vez de 24 horas diga- se, cinco dias. 

§ Sendo dous ou mais os exequentes, serão to- 
dos conjunctamente intimados para fizer a de- 
claração de que trata o paragrapho antecedente, 
indo os bens a nova praça pelo maior preço. 

Far-se-á a adjudicação ao «^redor que houver 
offerecido o preço superior, consignando o ex- 
cesso do que lhe fôr devido nos casos de rateio 
ou concurso. 

As despozas com a adjudicação correrão por 
conta do executado. 

Art. A prova dos contractos eiveis do em- 
préstimo e penhor poderá ser feita por escripto 
particular, quaesquer oue sejam a importância 
da divida e o valor dos bens dados em penhor,de- 
rogada a Ord. do liv, 3», titulo 59. 

Art. Esta lei não rege os contratos cele- 
brados anteriormente á sua publicação. 

Sala das sessões, em 7 de Junho de 1883.— 
Cândido de Oliveira, 

O ®r. A.ii<lra<le F'is'iieira limi- 
tará á matéria do art. 1» do projecto em dis- 
cussã ) as considerações que tem a fazer • 

Sem irro!?ar censura aos oralores qne o pre- 
cederam, acha o debate desviado do seu objecto, 
porque tem recahido, não só na mate ia dos 
demais artigos que não estão em discussão, como 
ainda em matéria estranha, a respeito da qual 
até se tem apresentado artigos additivos. 

Quando fallou a primeira vez considerou, é 
verdade, embora de modo synthetico, o as- 
sumpto dos differentes artigos ; mas fél-o em 
cons quencia de disposição regimental,que per*- 
mitte no inicio Jo debate considerar succinta- 
mente o complexo do projecto. 

Não acompanhará,pois,os seus collegas : res- 
tringir-se-ha as disposições importantes do 
art. 1<>. Quando entrarem em discussão os arti- 



Digitized by 



Google 



40 



Sessão em 7 de Junho de 1883 



gos restantes folgará de poder oppor a cada um 
o que anteriormente disse. 

A disposição capital do art. 1® tem por fim 
que nas execuções eiveis se observe o processo 
commercial estatuiio na parta 2*, titulo 3», ca- 
pitíilos !« a 60,0 decreto n.737 de 1850. 

Já impugnou esta disposição por dous funda- 
mentos: lo, poroue é contrario á sciencia da le- 
gislação pretender subordinar um processo ge- 
ral, como deve ser o civil, a um processo espe- 
cial, como é o conmiercial (apoiados) ; 2^, por- 
que esta adaptação forçaaa nâo podo ter logar, 
visto como no processo commercial ha dispo- 
sições especiaes que não convêm no processo 
civil. 

Nfio des o n volveu estes pontos porque fala- 
va porante uma camará onde abundam os 
jurisconsultos ; parecia-lhe que bastava expdr 
as theses, sem necessidade de descer á ana- 
lyse. 

Vé, porém, infelizmente, todos os seus col- 
legas apaixonados pela clar^^za do regulamen- 
to n. 737 de 1850, e, portanto, precisa desen- 
volver analyticamente os fundamentos da sua 
argumentação anterior. 

O processo civil é muito elevado, muito 
vasto, muito lato ; o processo commercial, ao 
contrario, preside a uma orlem de interesses 
muito importantes, é verda le, porém, muito 
secundários em relação á esphera geral do di - 
reito civil. O processo civil, assim como o 
direito civil, é a these geral do direito; o di- 
reito commercial e o respectivo processo com- 
mercial são especialidades. 

Por estas noções geraes, que não faz mais 
do que recordar, já se vé que não é possivel, 
sem constrangimento enorme dos interesses 
civis, subordinar o processo civil ao processo 
commercial. 

Os seus collegas tém dito que o nosso pro- 
cesso commercial não é mais do que a trans- 
Slantação do processo civil em artigos redigi- 
os com mais correcção. 

O argumento é contra-produccente. Si, com- 
effeito, o nosso processo commercial não é mais 
do que o nosso processo civil, que vantagem 
ha em mandar que elle seja observado nas ac- 
ções civis ^ Si ó o mesmo, para que mu- 
dança ? 

Contesta que o regulamento commercial 
tenha forma mais correcta, observando que a 
nossa legislação civil acha-ee hoje exceílente- 
mente codificada pelo Sr. conselheiro António 
Joaquim Ribas, de quem teve a honra de ser dis- 
cipulo, em artigos tão claros como os do regula- 
mento commercial, e ao alcance de todos. 

Mas dirá que si com effeito o nosso regula- 
mento commercialy assim como o nosso código 
commercial, por terem sido publicados antici- 
padamente á nossa codificação civil, tiveram 
de reproduzir muitas disposições que não são 
especiaes ao commercio, mas communs á legis- 
lação e ao processo civil, não é menos certo 
que o regulamento commercial procurou ado- 
ptar muitas disposições ao processo commercial, 
apartando-se da legislação civil. 

Assim é que o regulamento commercial, a 
par de muitas disposições do processo civil que 
traduz pola necessidade que havia de tornal-o 



conhecido, tem todavia feição característica es- 
pecial aos interesses commerciaes. 

Vai comprovar a proposição com alguns 
exemplos. 

O regulamento commercial dispõe no art. 524, 
tratando das penhoras, que os devedores do 
executado serão demandados pelas acções com- 

Setentes, precedendo arrematação ou adju- 
icação na forma prescripta pela lei de 20 de 
Junho de 1774. 

Revogada a legislação civil que regula as 
execuções, como se propõe noprojecto, é claro 
que fica revogada a lei de 1774 que regula a 
arrematação das acções. Ora, revogado esse 
alvará, pergunta : desde que o regulamento não 
estabelece regra para a avaliação e arrema- 
tação desta espécie de bens, o que fica vigo- 
rando ? Si é a mesma legislação, como, em 
aparte, ouvi dizer o Sr. Álvaro Caminha, não 
ha vantagem na adaptação que se pretende, 
porque de facto a legislação civil continuará a 
reger as relações que o processo especial deixou 
de reger. Apontará outro exemplo, toman- 
do-o a esmo, sem procurar artigo por artigo. 

O orador lê disposições relativas á arrema- 
tação, em que o regulamento commercial re- 
fere-se ao processo civil para solução de nume- 
rosas questões, não só a respeito dos efieitos da 
arrematação, mas a respeito dos furtos da causa 
arrematada no caso de nullidade. Diz q^ue estas 
Questões são frequentes e até hoje regidas pelo 
direito civil. 

Invocando o mesmo argumento, pergunta: 
qual é o direito que ha de reger taes questões ? 
Si é o direito civil, a adaptação nada melhora, 
pois (}ue tudo quanto no direito commercial é 
deficiente, e a deficiência manifesta-se acerca 
de muitos pontos, ó regido pela legislação 
civil. 

Além destas disposições, ha outras que não 
se torna útil adaptar, porque figuram na conso- 
lidação das nossas leis do processo, com igual 
clareza, igual authenticidade e igual auto- 
ridade . 

Ora, a camará quererá cingir a legislação 
commercial á legislação civil indistinctamente ? 
Sem duvida a camará recuará, em um momento 
de reflexão. 

As execuções commerciaes recahem, em re- 
gra, nos bens do devedor. As obrigações com- 
merciaes são pessoaes. No eivei ha casos em 
que a execução recahe em bens de terceiro. 
Apontará como exemplo as execuções por alu- 
guel de casa, em que se toma o que se encontra 
dentro. E* uma garantia que se quiz dar aos 
proprietários, para evitar fraudes de que antes 
oram victimas. Ora, a camará quererá revogar 
uma disposição desta ordem? Pôde fazel-o; 
mas com pleno conhecimento de causa e não 
assim indirectamente, mandando reger no pro- 
cesso civil o regulamento commercial. 

Mas não é só isto. O regulamento commer- 
cial é, como já disse, uma lei restricta a in- 
teresses commerciaes ; attende sobretudo á fér 
cilidade do processo, sacrificando formalidades 
que tém razão de ser no processo eivei, mas 
que embaraçariam as execuções conimerciaes. 
A camará, porém, não pôde sacrificar todas 
essas leis antigas, sem o seu conhecimento es- 
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Secificado, sem um inventario de cada uma 
ellas, para saber o que deve revogar ou o que 
deve conservar. 

Vai apontar mais um exemplo. O regula- 
mento commercial nSo declara que estão isen- 
tas do penhora as apolíc3s da divida publica. 
No eivei estSo ; mas, derogando o regulamento 
como deroga esta disposição, quererá a cumara 
applical-a? Poderá fazel-o ; porém o projecto 
como está leva de roldão estas questões, sem 
que a camará tenha delias conhecimento. 
Vamos, diz o orador, inventariar a legislação 
civil, que regula a gradação da penhora, os 
bens em que podem recahir e a ordem em que 
devem ser penhorados. 

Vejamos o que convém abolir dessas leis ; 
mas, mandar applicar a que regula a penhora 
em matéria commercial ás execuções eiveis, é 
perigoso e pôde trazer consequências que não 
tenhamos em vista. 

Não é só este o defeito do regulamento que 
se manda applicar ás execuções eiveis ; elle 
contém disposições que repugnam á natureza 
deste processo e não lhe podem ser esten- 
didas. 

O orador não descerá a desenvolvimentos, 
que o seu estado de saúde não comporta e que 
as luzes da camará dispensam . 

Dará porém um exemplo. O regulamento 
commercial, tratando da avaliação dos bens, 
dispÕ3 que será feita pelos avaliadores que o 
tribunal do commercio deve nomear annual- 
mente. Sabi a camará que os tribunaes de 
commercio nomeam avaliadores de objectos que 
fazem propriamente parte do trafíco commer- 
cial, mas não são competentes para nomear 
avaliadores de objectos immoveis e outros, cujo 
trafico até é prohibido por lei, mas que podem 
ser penhorados, como as sagradas imagens, etc. 
Temos por consequência a avaliação do ob- 
jectos em relação aos quaes o tribunal do com- 
mercio não tem competência para nomear 
avaliadores, para que não nomôa mesmo. Seria 
necessário alterar a lei, porque, si esses tribu- 
naes, com as attribuições que têm e com a lei 
que as regula, não podem fazer taes nomea- 
res, si as fazem, referem-se á avaliação de 
objectos que constituem o trafico de commercio, 
não ha avaliadores para toios os objectos que 
possam ser penhorados nas execuções eiveis. 

Assim, parece ao orador ter de alguma for- 
ma demonstrado analyticamente as duas pro- 
posições de que não se pôde applicar o processo 
geral civil ao processo especial commercial, e 
que ha disposições deste proc?8SO especial, que 
não convém ao processo civil. 

Podia limitar-se a isto, mas, porque é tam- 
bém assumpto do art. 1° o que respeita ao 
processo e á arrematação, occupar-se-ha com 
este ponto; não tratará da adjudicação, visto 
que e obrigação do art. 2». 

Referindo-se ao que dispõe o art . !<>, quanto 
á arrecadação* diz o orador que na primeira vez 
que teve a honra de dirigir-s3 á camará, com- 
bateu a nova tabeliã de valores* creadii nesse 
artigo, não aceitando a segunda praça, porque 
não vé que seja medida reclamada pelas neces- 
siiades. 

V. II.— 6 



Não lhe consta que haja a menor reclamação 
a este respeito, e que o abatimento seja de 
metade e não de 25 o/o, e nas mais proporções, 
segundo a lei actual. 

Acontece, porém, que, uma vez que o pro- 
jecto trata de abolir a adjudicação forçada, 
não ha coherencia em manter a segunda 
praça. A lei actual é coherente. Respeitando o 
direito de credor, e para prevenir que elle re- 
ceba em pagamento de seu dinheiro bens por 
um valor que lhe cause grande prejuízo, a lei em 
vigor consagrou segunda praça; mas o projecto, 
acabando com a adjudicação forçada, faz desap- 
parecer a razão dessa segunda praça com os 
abatimentos correspondentes. 

Foi esta a objecção que fez ; mas os nobres 
deputados que se occuparam do assumpto não 
se deram por convencidos ; infelizmente tam- 
bém não convenceram o orador. 

Não sendo sectário da adjudicação forçada,'não 
pôde d3ixap de puguar pela abolição desta se- 
gunda praça, que não tem razão de ser. 

Entende que os bens devem ser levados á pri- 
meira praça pelo preço da avaliação ; si não 
acharem arrematante, serão levados a segunda 
praça, com o intervallo de 10 dias, depois de 
editaes, abolindo-se os pregões, que são hoie 
inúteis, e com a clausula de ser annuUada 
a arrematação em que se houver preterido 
qualquer dessas formalidades. Serão en- 
tão arrematados pelo maior preço offerecido, 
seja pelo credor que peça a adjudicação, 
seja por terceiros; não ha necessidade de se- 
gunda praça, desde ^ue S3 acaba com a adjudi- 
cação forçada . (Apoiados . ) 

Além desta circumstancia, tendo os bens de 
ir a terceira praça, a execução se tornará assas 
demorada, segundo as minudencias do pro- 
jecto . 

A primeira praça já é, pelo nosso direito, 
quanto a immoveis, de 20 dias ; pelo novo edi- 
tal, sendo de 10,ter-se-hão 30 dias para este in- 
cidente dx execução, e a camará sabe que a 
execução tem outros incidentes que a retardam 
consideravelmente . 

Por outro lado, esta multiplicidade de praças* 
bem longe de ser uma garantia, pôde dar logar 
a fraude, e com a sua pratica forense de 20 
annos, o orador pôde assegurar que fraudes se 
tem da lo. 

O arrematante faz constar que os bens 
irão a mais de uma praça ; os interessados em 
arredar os licitantes faz ^m crear falsa opinião 
a este respeito, e os espertos que sempre ap- 
parecem, arrematam os bens por muito menos 
do que elles deviam dar em uma praça que a 
lei declarasse a única. 

Esta fraude verifíca-se commummente no 
interior do paiz, onde ha certos obstáculos 
creados pela distancia, onde ha difficuldade de 
obter valores para pagamento á vista, como é de 
direito nas execuções, onde as acquisições em 
praça sofi^em mais embaraço do que as Requi- 
sições particulares. 

O orador não entra nx justificação mais mi- 
nuciosa deste ponto, porque elle se prende á 
adjudicação forçada, que constituo matéria do 
art. 2o; não pôde porém deixar de considerar a 
emen Ia que o nobre deputado por Minas offe- 
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receu com rôferencia ao art. 1», qae ainda se 
discute, e a cujo objecto o orador circumscre- 
Torá as suas observações. 

Sente não annuir á emenda e reconhece o 
esforço que o nobre deputado emprega para 
melhorar o nosso processo civil ; pede licença a 
S. Kx. para ponderar que essa emenda contém 
doutrina muito peior do que a consagrada em 
nossa legislação sobre a adjudicação forçada. 
{Apoiados.) 

Quanto á primeira disposição da emenda, nfio 
VQ o orador por ella removido o embaraço da 
a íjudicaçào forçada ; pelo contrario, ou o credor 
ha de declarar um preço que sirva de base á 
segunda praça, preço pelo qual o objecto será 
afinal adjudicado forçadamente, e ahi está a 
a4Judicação forçada ; ou não fará declaração al- 
guma, o o objecto lhe será adjudicado pelo valor 
do preço do contrato . 

^ra, semelhante legislação não só não acaba 
com o systema de adjudicação forçada, mas não 
o melhora, peiora-o, pelo contrario. 

O Sr. Cândido db Olivura : — Mas eu não 
quero acabar com o systema de sgndicaçEo for- 
çada ; e quauto a isso a hasta publica corrige. 

O SjR. Andradi Figubira pergunta para que, 
se a hasta publica corrige essa declaração de 
valor. Deixa o nobre deputado que o objecto 
seja m bona fide levado a praça, e ahi encon- 
tre na concurrencia a expressão do preço real 
Que tem. Em todo o caso, o que o orador quer 
mzer sentir á camará é que, tratando-se de 
abolir a adjudicação forçada, o projecto do nobre 
deputado nada adianta. 

O Sr. Cândido db Ouvbira. : — NSo qaero 
abolir a adjudicação forçada. V. Ex. coUooa^ne 
em um ponto de vistA em qaeea nÍo eetoa. 

O Sr . Andrade Fiqubira quer a aboliçifo da 
adjudicação forçada, e por isso não aceita a 
idea do nobre deputado, que,para demonstral-a, 
terá de refutar previamente todas as considera- 
ções que o orador já produziu contra esse sys- 
tema, e que provavelmente reproduzirá, por- 
que vê quo a soa opinião não esta ainda trimn- 
phante como mereee, como a justiça pede e 
como reclamam os muito altos interesses do paiz 
e do credito publico. (Apoiados). 

Mas, prosegue o orador, onde a medida pro- 

Eosta pelo nobre deputado an tolha -se assom- 
roea é exactamente na disposição do § S»: 
S. Ex. entrega o devedor de pés e mãos atados 
ao credor, com uma crueldade que os próprios 
sectários da abolição da adjudtí^cação forçada bSo 
os primeiros que deploram. 

Bfféctivamente o preço que o nobre deputado 
escolhe para a base da adjudicação é aquelle 
que o devedor necessitado obtém do credor paio 
objecta precioso que dá em garantia, firmando 
contrato de duração provisória. Esse preço é 
imposto pelo credor e estipulado no respectivo 
titulo do contrato, o no dia em que tiver ter- 
minado o prazo para o resgate do objeclo 
precioso dado em garantia^ o credor virá com o 
96a titulo e com a lei do nobre deputado recla- 
mar a adjudicação forçada desse objecto. 

O nobre deputado apresentem a objecção de 
que a hasta publica corrigirá o inconveniente^ 



mas a isto o orador responde que, ou 
hasta publica é uma realidade, e em tal caso a 
disposição lembrada pelo nobro deputado é 
inútil, ou não é uma realidade, não haverá lan- 
çadores, o que prejudicará o preço do objecto 
dado em garantia. 

A legislação romana, diz o orador, oondem- 
nou essa espécie de contratos, por immoral e 
contraria aos bons costumes. Já naquelles 
tempos,em qnQ não estavam espalhadas as luzes 
do christianismo, a doutrina da lei commissoria 
tornava taes contratos nuUoa de pleno direito, 
exactamente fírmando-se em que, no momento 
da n cessidade, o devedor era levado a dar ao 
obieclo que possuía um preço inferior ao seu 
valor real. 

A nossa ordenação do livro 4<*, ci;ya doutrina 
foi bebida no direito romano, comdemnou tam- 
bém semelhantes contratos, dixendo, quando 
trata do penhor, que é nullo o pacto, segando 
o qual o credor tiver de ficar com o ol\jecto 
dado em penhora, pelo preço estipulado na 
ocoassião do contrato. 

E* esta a mesma doutrina que todos os 
paizes antigos e modernos têm adoptado, 
condemnando como immoral e contraria aos 
bons costumea a medida que o nobre d^ntido 
propõe . 

Mas não é somente esta enormidade que se 
contém no pronto do nobre deputado. 

Como a camará sabe, a mobilidade extrema 
do valor dos bens, principalmente da proprie- 
dade rural, ainda é maior em o nosso do que em 
outros paiies. Uma fazenda nova, exemplifica 
o orador, vale noa primeiros annoa 10:000$, 
cinco annoe depois vale 50 ou 60:000$ e assim 
por diante, segando o valor oue se lhe tiver 
dado. Pois bem ; por efiéito ae um contrato 
hypotheeario, qae pela nossa legislação pôde 
ser até do prazo de 30 annoa, o credor pede 
ficar com um bem moitas veroa superior ao 
valor pelo qaal o devedor se obrigou. Inver- 
samente, uma fieiíenda de café, por exemplo, 
oUe em certa époea vale 100:000$, pôde, ao fim 
de 10 annos, não valer nem 50:00^ porque, oa 
o terreno estará depauperado, as suas forças 
terão depereoido, ea es inatramentoe de trabalho 
terão deeapparecido ; emfioa» o valor estará re- 
duzido, nas o eaia^leoimento de credito ha 
de recebel-o pelo valor que tinha na data do 
contrato. 

O Sr. Gákdido vm (XrrsiRA : — V. Ex. 
eequece-se da praça e da remiaaio. 

O Sr. Andradb Pioubira declara que já res- 
pondeu a e^te argumento : ou a praça vem cor- 
rigir o defeito do projecto, e melhor então é 
deixara praça som o defeito e eorrigir ; ou essa 
praça nSo corrigirá tal defeito, que prevaleoerá 
em toda a soa nudez. 

Quanto á remisaão, estranha qve a nobre d^ 
putado por Minas queira invocar oomo cone- 
ctivo a favor do credor uma disposição to ia a 
favor do devedor. Está claro quo a devedor 
não requererá remissão senfto quando oa seua 
interessea sofrerem ; mas, quando aofirerem 
os interessea do credor, que vantagens terá o 
devedor em remir, em corrigir oa defaikos d& 
lei, que lhe aproveitam ? 
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Nestes assumptos nSo ha meio termo : on 
mantenha-se a legislação actual com todo o seu 
cortejo de descrédito para os interesses que pro- 
curam capitães (apoiados) ; ou reforme-se essa 
legislaçfio com as noçQes simples do bom s»n- 
so e da economia politica, que temos applicado 
a todas as formas de çagamento. (Apoiorfoí.) 
Ha entre nós alguma lei que obrigue qualquer 
credor, fora das expcuçSes, a receber bens para 
pagamento de dividas ? Ha alguma lei que 
force os empregados públicos a roceber bens 
do Estado cm pagamento de seus vencimentos? 
Ha alguma lei que force as estações de arre- 
cadação a receber á boca dos cofres, em pa- 
gamento dos impostos, bens, qualquer que s»ja 
o seu valor ? Não. 

A lei que temos marcou o nosso padrão mo- 
netário, determinou-lbe o valor, as espécies de 
moeda que devem correr, aqucllas que o parti- 
cular é obrigado a receber em pagamento, as- 
sim como as repartições publicas. Pois bem ; 
ou torne-se essa lei uma realidade completa 
em beneficio do credito ; ou mantenhanse a pés- 
sima legislaçSo que herdámos de Portugal e 
que Portugal ha muito revogou. Estes palia- 
tivos, porém, diz o orador ao concluir, vão con- 
trários á generosidade da nossa legislação, aos 
princípios económicos mais rudimentares, e 
aos interesses a que se pretende proteger. 
(Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. I^risoo T^CLircbimo (ministro 
da justiça ( attenção ) : — Sr. presidente, 
quando não fora um dever o meu compareci- 
mento a este debate, os convites dirigidos pelos 
honrados deputados pela província de Santa 
Catharina e pelo meu illustre mestre, deputado 
pela província de Pernambuco, me obrigariam 
a tomar parte nelle. 

Sr. presidente, as leis em todos os paizes 
modificam-se, recebendo as inspirações das cir- 
cumstancias, das necessidades profundamente 
reflectidas. (Apoiados), As innovações súbitas, 
bruscas, constituem sempre um perigo : ellas 
alteram relações conhecidas,flrmadaa, e que até 
então viviam tranquillas. (Apoiados), Eu ex- 
clamarei mesmo com um dos mais eminentes 
jurisconsultos francezes : que incúria, si em 
matéria de innovações o poder legislativo não 
fosse igualmente um poder discreto e caute- 
loso ! 

Senhores, o que se pretende f 

Não modificar -se, mas transforomr^se um sys- 
tema secular, nosso systema actual de adjudi- 
cação, snbstítnindo-o por outro inteiramente 
opposto, absolutamente novo. 

Feia lei actual o credor é forçado á adjudi- 
cação, em virtude da avaliação ; o systema que 
se engendra não obriga o credor a aceitar a 
adjudica^ em cMo nenhum . 

Sr. presidente, o argumento, golpe imortal 
desferido no systema da adjudicação obrigató- 
ria i>elo honrado e illustrado deputado pela 
província do Rio de Janeiro, o Sr. Andrade Fi- 
gueira, foi um e único. . . 

O Sr. Andradi Figuiira:— NSo apoiado. 
BO Sr. Prisco Paraíso (ministro daju$t'ça)i , 
... e esse argumento também tem-se consti 



tuido o refugio de todos os inimigos do systema 
actual das adjudicações : €0 credor, quando em- 
presta o dinheiro, diz o nobre deputado pela 
provinda do Rio de Janeiro, espera ser pago 
com dinheiro. > Mas, senhores, nos detenhamos 
um pouco com relação a este argumí^nto. No 
penhor, na hypotheca, o mutuante, dando o di- 
nheiro, recebe beng em garantia; os bens, por- 
tanto, constituem a segurança do credor que é 
livre para fazer todas as exigências na consti- 
tuição do contrato. 

Seria hypothese extravagante imaginar a ga- 
rantia em dinheiro, porque, si o mutuário o 
possuísse, não iria procurai -o. A adjudicação 
dos bens ao credor, quando era praça, nâo forão 
convertidos em dinheiro, não ó forma de paga- 
mento extranha ao contrato. 

Mas, senhores, teremos chegado neste paiz 
ao estado em que os bens não representem 
valores ? 

O credor tem dous meios de converter os 
ben<«, sua garantia, em dinheiro : tem a praça 
publica,que em algumas occasiõos, po lendo ser- 
Ihe desfavorável, em muitas outras solverá com 
sobra a obrigação do devedor. 

Pôde ainda dispor particularmente desses- 
bens, depois da adjudicação, e colher com elles 
muitas vantagens. (Apoiados,) 

Senhores, tenho visto repetir os economistas, 
os mais distinctos, que em todas as especulações 
de capital, assim como pod^^mos auferir vanta* 
gens, 8ugeitámo-nos também aos azares da espe- 
culação ; mas o systema da adjudicação livre 
apenas aponta o caminho certo da rui na a todos 
os devedores. (Apoiados e contestações,) 

Senhores, os legisladores antigos, quando 
crearam a lei do processo, e incluiram nelle 
esse termo que se chama a'yudicação, procura- 
ram ter em vista uma certa compensação para o 
credor, abatendo a avaliação, mas não abando- 
nando jamais a sorte do devedor. 

Mas o systema da adjudicação livre,admittido 
na Europa, e que se quer transplantar para o 
nosso paiz, nem ao menos estuda as condições 
da constituição da nossa propriedade. 

Quem desconhecerá que na Europa a pro« 
priedade está dividida e subdividida^ assim cul- 
tivada, assim produzindo todas as riquezas 9 A 
propriedade europóa tem valor, valor crescen- 
te, é uma propriedade cadastrada. No nosso 
paiz possuímos a grande propriedade ; o sys«- 
tema da a^'udicação livre pôde ser um grande 
mal, pôde destruil-a sem poder dividil-a para 
melhor reconstruil-a. 

E' esse o estado que herdamos, mas do ^ual 
não nos libertaremos por uma lei de occasiáo, 
que deve subordinar -se a grande lei do tempo« 
(Apoiados e não apoiados^ 

Podemos encaminharmo-nos para ahi, ó cedo, 
porém , para transformarmos em pequena a 
grande propriedade. 

Chamarei ainda a attenção do parlamento 
para dizer-lhe que, si se podesse tornar facil- 
mente triumphante o systema da adjudídaçío 
livre, tal qual fora escripta no projecto primi- 
tivo, iríamos cauzar, com certeza, um abalo pro- 
fundíssimo em todas as relações de credores e 
.devedores, já pr estabeleci las ; iríamos, com cer- 
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teza, estremecer a grande propriedade que, boa 
ou má, é da constituição da nossa sociedade. 
(Contestações,) Eu me explicarei. 

Fui o primeiro, e ainda não era ministro, 
quando impugnei o projecto primitivo ; feço- 
me crer que até agora mantenho a coheren- 
cia, como tem sabido mantel-a inteira o nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro. 

Eu dizia que uma perturbação se operaria 
em nossa propriedade, tal qual se acha consti- 
tuida, si quizessemos fazer uma transiçSo sú- 
bita de um para outro systema. 

Apreciemos as consequências. Supponha- 
mos que o projecto podia vigorar tal qual foi 
escripto, não salvando os contratos ante- 
riores . 

Passava a lei, e a scena que teriamos de ver 
desdobrada seria a da sorpreza do devedor 
diante de um credor formidável, intransigente, 
feroz, armado de uma lei imprevista, incalcu- 
lável quando contratara, lei esmagadora, an* 
nunciando a liquidação forçada de todas as di- 
vidas {não apoiados) muitas das quaes não se- 
riam contrahidas, si essa lei existisse. 

Si o] regimen fosse tal qual nascera com este 
projecto, outro não seria o quaJro. 

Todos os deveiores, os devedores especial- 
mente da lavoura, que iá não pede mais nada, 
que só pede, que lhes deixem em paz, m.s em 
nome da ç^ual ha tantos annos se tem pugnado 
para^^enviar-lhe auxilies, seria retrair-Ihe pre- 
cipitadamente o capital, todos os recursos que 
lhe tem sido dificilmente concedidos. 

Mas o nobre deputado pelo Rio de Janeiro 
foi o primeiro a propor um alvitre a tornar 
aceitável o projecto. S. Ex. advirtiu-nos que 
a lei que ia mos crear não deveria ter appli- 
cação aos contratos existentes. 

Mas o nobre deputado,a quem estou de prom- 
pto respondendo, concordará que esse alvitre 
não ó senão a consagração da adjudicação for- 
çada para todos os credores actuaes. 

Valha-nos isso. 

S. Ex., portanto, considerou que a matéria 
é relevantíssima e gravissima, e tratou de at- 
tender a todos os devedores que haviam cele- 
brado contratos,8ngeitando seus credores á adju- 
dicação dos bens. 

S. Ex. para assim proceder, estou certo, que 
ainda se inspirou na lei de 1864, que em um 
de seus artigos prevenira a não retroactividade 
de suas disposições. 

Entregou-se ao debate ha dous dias, muito 
embora esta camará tivesse resolvido enviar o 
projecto primitivo á commissão competente, 
um projecto substitutivo. 

Senhores, eu aceitaria em parte este substi- 
tutivo para transigir até certo ponto com as 
opiniões contrarias ; eu o aceitaria, não me 
impressionando diante das observações que 
foram produzidas pelo illns trado deputado pelo 
Rio de Janeiro ; até certo ponto aceito igual- 
mente as reflexões judiciosas feitas por S.Ex., 
quando propoz que se continuasse a applicar a 
dividas, que não são ci^mmerciaes, o processo 
eivei . 

Si realmente tivéssemos de entrar em outro 
caminho, a confusão se estabeleceria no nosso 
foro. Os próprios advogados e litigantes o 



primeiro trabalho que teriam, seria o da separa- 
ção de disposições aue, tendo applicação ao 
processo commercial, são irreconsiliaveis com 
o processo cível — não voltaríamos ao processo 
cível, ainda quando deste pedisse auxílio o com- 
mercial. 

Mas voltemos ao projecto substitutivo. 

Este projecto, quanto a mim, estende a adju- 
dicação pela declaração do valor por parte dos 
credores a todos elles sem excepção de algum. 
Abrange, portanto, as execuções em virtude de 
contrato real, como as execuções em virtude de 
contrato pessoal . 

Quanto a mim, o substitutivo minora o rigor 
da adjudicação forçada. Até agora, a adjudi- 
cação se opera pelo valor dado por occasião da 
avaliação, que o sempre o valor corrente . Pelo 
substitutivo, porém, esse valor passa a ser o do 
contrato. 

O íUustrado deputado pela província do Rio 
de Janeiro entendeu que isso era até em resul- 
tado um pacto commíssorio. 

S. Ex. ainda se soccorreu para afiSrmal-o á 
nossa ordenação do livro 4.^ 

Mas, senhores, nessa idéa não ha perfeita- 
mente um pacto commissorio, esse pacto repro- 
vado pelos legisladores dos mais antigos, como 
os romanos. Esses pactos fírmavam-S3,83m que 
as partes contratantes pudessem deserepar um 
só ápice das condições do contrato, mas sendo o 
objecto o que a razão, a decência e a moral, 
não podiam tolerar ; portanto, os legisladores, 
sendo cautelosos, não os permittiam. 

O proj'^cto substitutivo, porém, não quer che- 
gar áquelle fim, trazendo no bojo esse preten- 
dido pacto commissorio, porque antos do credor 
receber o objecto penhorado, antes de adjudi- 
cal-o em seu pagamento pelo valor do contrato, 
precede a tudo isto a praça que é de direito, 
e a praça, quando outra razão não houvesse, 
viria corrigir, (si é que podemos acreditar 
nas praças como neila confia o nobre depu- 
tado pelo Rio de Janeiro) o valor do con- 
trato, e ainda também a hypothese do valor, de- 
clarado pelo credor, ser o minimo. Apreciando 
um dos argumentos que mais influíram no meu 
espirito, tal como fora produzido por S. Ex., a 
quem respondo, direi que não me pude con- 
vencer. 

S. Ex. deteve-se, apreciando a natureza da 
nossa propriedade e considerou-a como susce- 

Íítivel de valor ascen lente ou descendente, con- 
òrme o progresso ou regresso que esta proprie- 
dade pudesse soflrer. Assim, figurou uma fa- 
zenda nova, que em 8, 10 ou 20 annos pôde tocar 
o apogêo do sou florescimento, mas que, entre- 
tanto, havendo qualquer transtorno nas relações 
do credor e devedor, disse S. Ex.— essa fazenda 
que pelo seu progresso attingiu a maior valor, 
o credor tem o direito, no caso de execução, de 
recebel-a somente pelo valor do contrato. 

Na hypothese contraria, decrescendo a fa- 
zenda, disse S. Ex. — o credor terá necessaria- 
mente de soflfrer, porque, apezar do decresci- 
mento, fica sujeito ao valor do contrato. Mas, 
Sr. presidente, reflictamos um pouco sobre este 
argumento do nobre deputado. S. Ex. sabe 
como se fizem os contratos hypothecarios. E* 
verdade, como muito bem disse, que podem ser 
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a longo prazo, mas também ó verdade que ha 
épocas prefixas para o pagamento, e quando o 
devedor hypothecario não cumpre o seu con- 
trato, bastand3 que não satisfaça o prím'?iro 
pagamento, o credor tem o direito de con- 
siderar a divida vencida, e executar o devedor. 
Portanto, no periodo marcado para o paga- 
mento, o credor tem tempo de ir estudando o 
desenvolvimento da p-opriedade hypothecada, 
no seu ou nâo crescimento, 

O Sr, Andrade Figueira: — E* sacrificar o 
devedor. 

O Sr. Prisco Paraíso (ministro da justiça): 
— Nâo sacrifica ; V. Ex. me dê licença para 
completar o argumento. Supponha-se que o 
contrato foi fiúto com o prazo de 20 annos, e 
qcie a proprioda Ie,em vez de augmentar,decre9- 
ceu, e que o devedor hypothecario nâo com- 
pletou o pagamento. 

Si o credor permittiu a continuação do seu 
capital ao devedor átó essa época, ó porque 
estava sendo pago segundo as estipulações do 
contrato, logo o debito devia tornar-se dimi- 
nuto, e, portanto, subsistindo o valor primitivo 
do contrato, não perderá o credor, liquidando 
a divida. 

A hypothese contraria nSo posso admittir, 
porque uma fazanda nova quo sempre cresceu ^ 
e tocou a prosperi Jade, nSo pôde estar sujeita 
á hypothese figurada, e nestas condições se 
pôde dizer que não é para esses proprietários 
que fazemos a lei : não procede, portanto, o 
argumento do nobre deputado. 

O systoma da adjudicação pelo valor do con- 
trato é mais razoável, como meio de transacção 
entre as nossas opiniões. . . 

O Sr . Andrade Figueira : — Não apoiado . 

O Sr. Prisco Paraíso {ministro da juS" 
tiça). .. porque, si S. Ex. descobriu um vicio 
no projecto substitutivo em consequência de 
poder o credor estabelecer logo o valor infirao, 
por occasiSo do dirigir a sua declaração, eu 
disse ao nobre deputado : o vosso systema é 
tambom aquelle que, estabelecendo a adjudi- 
cação livre, admitte quo o bem possa ir á praça 
ato por preço vil. 

Já vè o nobre deputado que não pôde soccor- 
rer-se aos defeitos a que alludiu, porque, dando 
preferencia ao S3u systema, ello traz dentro das 
entranhas o vicio que lho apavora — no substi- 
tutivo. 

Sr. presidente, o projecto substitutivo para 
mim deve ter um limite e que é razoável. A 
sua acção só se deve estender ás transacções de 
credito real ; para todas as dívidas contrahidas 
em virtude de credito pessoal, não sei qual a 
necessidade desta lei. 

O honrado deputado, que sabe elevar a todos 
os debates em qu3 toma parte, que mostra vivo 
e sério interesse pelas discussões, despertando 
os sentimentos mais nobres para ver marchar 
este paiz -no caminho que lhe está destinado, 
deve recorda r-ee quanto se tem combatido para 
fundarmos o credito real, o que não foi ainda 
possível, porque nio possuímos capitães, não 
temos podido importal-os, do modo a satisfazer 
a industria agrícola, e em condições de poder 
favorecel-a . (Apoiados . ) 



O legislador se tem preoccupado com a crea- 
çSo desses bancos. 

O parlamento tentou uma experiência ; vo- 
tou o projecto que emprestava 50.000:000$, 
Í>rocurando facilitar a creação de um estabe- 
ecimento que, entrando com quantia igual, 
desse dinheiro á lavoura a longo prazo e juro 
módico ; o senado, corrigindo esse projecto, 
procurou fundar a organização de um banco 
vasto, que talvez por isso mesmo não se podesse 
tornar exequível. 

Mas, estendamos esta acção benéfica da lei, 
como deseja o nobre deputado, a todos os mu- 
tuantes. . . 

O Sr . Andrade Figueira : — A lei não pôde 
deixar de ser gerai. 

O Sr. Prisco Parmso (ministro da justiça): 
— . . . o que acontecerá ? Teremos de crear tal- 
vez um grande obstáculo á organização desses 
bancos de credito real. 

Os particulares que dispõem de capitães, tra- 
tarão de emprestal-os, estabelecendo condições 
mais restrictas, auferindo maior juro, e arma- 
dos de uma execução que jamais lhes fará per- 
der um ceitil da divida. 

Mas os bancos se instituem, sendo necessário 
que haja uma certa concurrencia que afague, 
que tome suas letras, suas acções. 

Ora, todos os capitalistas, tendo facilidade de 
fazer empréstimos com essa somma de garan- 
tias o com as vantagens do novo systema de 
execução, e liquidação judicial,não concorrem 
para a fundação de bancos de credito real, em 
favor dos quaes o parlamento tem se esforçado, 
mais do uma lei tem sido creada, e o paiz tanto 
tem esperado. 

S. Ex. me desculpará, porque ninguém, 
mais de que eu, respeita suas nobres con- 
vicções. (Muito bem^ muito bem, o orador é 
comprimentado por muitos Srs, deputados.) 

O Sr. IMoreira <le Bairros diz 

que do discurso do nobre Sr. ministro da justiça 
deprehendeu que S.Ex. aceita o projecto, com 
a limitação constante da emenda do nobre de- 
putado por Minas, não se admittindo as exe- 
cuções hypothecarias. 

Ck)nfessa que, adoptadas as disposições do 
projecto, taes como estão formuladas, jà s^ ob- 
terá bastante, e isso será melhor do quo nada. 

Faz diversas considerações para mostrar que 
a morosidade e os abusos que se dão nas exe- 
cuções, segundo a legislação actual, são as 
causas que mais concorrem para afugentar da 
agricultura o capital, e não a falta desto, o 
que se reconhece attendendo ao preço das apó- 
lices da divida publica, as quaes dão ao porta- 
dor menos do que o juro do respectivo valor 
nominal. Cumpre, pois, para fomentar a appli- 
cação do capital á agricultura, que se torne 
quanto possivel, rápida e efficaz a execução dos 
créditos hypotíiecarios. 

Afim de mostrar a necessidade urgente do 
projecto, lembra os casos em que o devedor se 
converte em credcp, pelos abusos inherentos á 
adjudicação forçada, contra o que incessante- 
mente clamam os estabelecimentos bancários. 
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A* allegaçâo de qaè o credor pôde prevftle- 
cer-se das difficuldades do devedor para es|>o- 
Hal-o da Baa propriedade, oppõe que já não es- 
tamos no tempo om qae as leis regulam os sup- 
postos contratos de usura. A lei não tem que 
proteger em suas relações commorciaes o indi- 
viluo a quem fallece sagacidale para livrar-se 
de empréstimos dessa ordem, mesmo porque elle 
não poderá evital-os, desde que não encontre sob 
outras condições o dinheiro de quo precisar. 

Apezar do nSo achar-se preparado para in- 
tervir na discussão, toma parte nella, porque a 
provinda que representa, esp ^rando da agri- 
cultura toao o seu d senvolvimento, empenha- 
se em attrahir para essa industria os capitães 
disponivois no paiz, os quaes tem-se desviado 
do emprego quo olla almeja, por causa dos 
abusos que decorrem das leis actuaes. 

Si houvessem leis que garantissem o credor, 
não careceria aq nella provincia, nem dos auxi- 
lies do Estado para a instituição de bancos, 
nem de procurar capi£aes no estrangeiro, aâm 
de preencher os seus intuitos. A prova está, 
como em aparte lembra o sou distincto mestre, 
deputa lo pelo Rio de Janeiro, em que para as 
acções de estradas do ferro, nem todas recom- 
mendaveis, encontram-so alli sobejos capitães, 
e ellas têm sempre grande aceitação no mer- 
cado. 

Depois de abundar em considerações sobre as 
regras de segurança a que nos empréstimos obe- 
decem os capitalistas e os bancos e sobre os dam- 
nos que para elles provêm do actual syst^ma de 
execuções, converto ndo-se om proprietários ru- 
paes, e ficando com os capitães immobi Usados, 
declara que, já que não ó dado levar á exagera- 
ção, conformo quizera, o direito creditorio,aceita 
o proiecto como fôr votado,pois a situação em que 
se acham os lavradores ó a peior possível; re- 
presentam-n*a a desconfiança do credor, retra- 
nimento dos capitães e,por conseguinte, diz, ao 
concluir, a impossibilidade de conseguir-se o 
quo tanto desejamos — o desenvolvimento da 
nossa lavoura. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

INTERPBLLAÇXO DO SR. ANTÓNIO PINTO AO SR. 
MINISTRO DA GUERRA. 

Sx** A.iitoiiio Pinto occupa a tri- 
buna não para satis&zer uma vaidade, nem por 
mesquinhos interesses, nem pela gloria de m- 
terpellar ao nobre ministro da guerra, seu 
illustre comprovinclano ; vem á tribuna trazido 
por momentoso interesse, em nome do bem 
estar da sua provincia. Foi forçado a fazer 
esta interpellação pelo procedimento da maio- 
ria, que não concede urgência aos conser- 
va ior es. 

Os cearenses, a causa Je ama grande idéa, 
o bem estar de cidadãos honestos, o trazem á 
tribuna para perguntar ao nobre ministro da 
guerra si está disposto a continuar na conducta 
maia do que reprovada, do ministério passado. 
O gabinete de 3 de Julho aprese ntouHse á 
camará com um programma quasi abolicionista, 
e, durante a sua administração, o que fez ? 
Sophismou, contrariou, leyantoa a perseguição 



cruel e acintosa aos cearenss^s abolicionistas 
que pertenciam á Sociedade Libertadora Cea- 
rense. 

O nobre ministro da guerra foi o primeiro a 
encampar, a animar com a sua conducta o 
movimento da Sociedade Libertadora. O jornal 
de sua politica, os seus parentes e amigos fa- 
voreciam a propaganda da idéa, e por isso, o 
orador teve occasião de dizer que no Ceará só 
havia abolicionistas. Fosse qual fosso, porém, 
emotivo, S. Bx ., contra todos os seus prece- 
dentes, usando da influencia que tinha com o 
minUtorio passado, perseguiu aos que se em- 
penhavam na luta e que haviam sido seus com- 
panheiros na propaganda. 

Assim, foi demittido um distincto conservador, 
o Dr. Albino Affonso, que servia o cargo de 
procurador fiscal, por &zer parte da Sociedade 
Libertadora. A esse facto, já por si digno da 
mais severa censura, deve acrescentar a trans- 
ferencia do 15<> batalhão de infantaria para o 
Pará. 

Si essa transferencia fosse ditada pf^la disci- 
plina militar, o orador nada tinha a dizer, mas 
a disciplina foi um pretexto para se tomar 
desforço da briosa oficialidade daquelle bata- 
lhão, que sympathisava com o movimento gene- 
roso da provincia. 

O presidente quiz até fazer embar.^ar o bata- 
lhão desarmado, como si fosse prisioneiro de 
guerra, ô dessa humilhação escapou aqueUe 
corpo, pela intervenção do general Tiburcio. 
O presidente do Pará, provavelmente com 
instrucções do governo, espatifou o batalhão, 
fraccionando-o pela provincia em pequenos 
destacamentos. 

O 15o batalhão foi accusado de indisciplina, 
mas o orador pergunta aos que disso o accusam: 
— que actos de indisciplina praticou elle ? 

Para conhecer-se a causa da transferoncia, 
basta saber que toios os que tem parte na So- 
ciedade Libertadora foram fulminaoos. Acha-sa 
na côríe o Dr. Augusto Pedro Borges, que foi 
desterrado para o Paraná, afim de pa^ar a sua 
stdhesão á Sociedada Libertadora Cearense . 

Cada um destes factos, apreciados isolada- 
mente, nada significam, mas, considerados no 
todo relativo á Sociedade Libertadora, provam 
que havia propósito de vingança, tanto mais 
quanto o nobre ministro ora desaffecto á Liber- 
tadora. Acredita o orador que essa desaffeição 
não existe, mas é certo que nella se acredita 
na provincia. 

S. Ex. appellidou a Sociedade Libertadora de 
valhacouto de escravos, e essa imputação, in- 
justa para aquella Sociedade, deve antes ser 
attribuida a um parente seu. Foi o D r. Paula 
Pessoa, sobrinho do nobre ministro, e redactor 
do Cearense, quem aconselhou á Sociedade Li- 
bertadora que acoutasse escravos. Deu-se isto 
no tempo em que o nobre ministro era abolicio- 
nista. Hoje reprova S. Ex. o comportamento 
de sens patrícios, chegando até a dizer que ne- 
nhum município da provincia estava livre. 

Deseja o orador que o nobre ministro prove 
esfca asserção. 

Os municipios do Acarape, S. Francisco, 
Pacatuba, Mecejana, Cascavel e Batarité estíto 
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livres. E* um facto esplendido, que honra ao 
povo cearense. 

Parece que o nobre ministro da guerra nSo 
vai muito corrente com as idéas de sua provín- 
cia e por isso talvez tem-se-lhe tornado fatal. 
Ck>ntraria a emancipaçfio do Geará, consente 
que sejam suspensos melhoramentos já decre- 
tados para a provincia. Como se ha de explicar 
S. Ex. peranto ella ? Como se ha de justificar 
perante um povo de quo espera a reeleiç&o ? 

Ainda ha um ponto. Toda a camará conhece 
a opiniSo do nobre ministro a respeito do ele- 
mento servil, tenio S. Ex. se mostrado favo- 
rável ao trafego e contrariado a Sociedade Li- 
bertadora cearense, qne procura extinguil-o. 
Entretanto S. Ex. aceita um logar no gabinete, 
cigo chefo incluiu no seu programma a idóa da 
localisaçSo dos escravos. S. Ex. está em con- 
tradição com 08 seus collegas . 

Todo o governo sério tem o dever de ser mo- 
ralisado e é por isso que neste paiz livre, em 
Gue tude se discute, o orador julganse com o 
direito de dirigir-se ao nobre ministro da guerra 
é de pedir-lhe, em nome de suas glorias, em 
nomo dos cearenses, reparação a esses males. 
NSo seja perseguidor de seus comprovincianos, 
nSo irrogue á Sociedade Libertadora tamanhas 
injustiças. O orador também foi insultado no 
Libertador^ orgam daquella sociedade, mas nSo 
abandonou por isso as suas idéas. 

Faça o mesmo o nobre ministro, porque S.Ex. 
tem qualidades para ser ministro da guerra sem 
perseguir a ninguém. 

Aproveita-se da occasifio para pedir ao nobre 
ministro que evite, intervindo com o seu col- 
lega da justiça, que o Ceará seja coronelizado 
antes de tempo. S. Ex. tem titules para ser 
reeleito sem empregar esso meio indecente dos 
governos que nSo se prezam. Deixe essas pa- 
tentes para gratificar os que votarem. Siga o 
gabinete a senda gloriosa que abriu o conse- 
lheiro Saraiva, dando exemplos da sua impar^ 
cialidade e sinceridade na exeençSo da lei da 
reforma. 

Concluindo, declara o orador que muito con- 
sidera a pessoa do nobre ministro e os conselhos 
que lhe dá tem por fim eleval-o eomo cearense, 
nSo consentindo que se persiga aos seus com- 
provincianos. 

O iSx*. Rodrigues «Xixnioir 

S ministro da guerra (at tenção): — Sr, presi- 
lente, o nobre deputado, meu illustre compro- 
vinciano, ha de permittir que eu limite as 
minhas respostas, o mais possível, ao objecto 
da inter pellaçâk), a qual se refere a actos, que 
reput ) legaes, de meu digno e nobre ante- 
easior. 

A 1* interrogaçSo, que me fez o nobre de- 
putado, a quem tenho a honra de responder, 
foi a segiiinte (16): 

€ l.o Qual a razSo de conveniência publica 
que deu logar á transferencia do Dr. Pedro 
Augusto Borges, cirurgião do exercito, da pro- 
víncia do Ceará para a da Paraná ?> 

A razão de conveniência publica, que deter- 
minou essa transferencia, foi a necessidade, 
que havia, de se mandar para a importante co- 



lónia militar do Chopim, no Paraná, um cirur- 
gião do corpo de saúde do exercito. 

O Sr. António Pinto : — As^sim justifica-se 
tudo ; só havia esse medico do Ceará ? 

O Sr. Rodrigues Júnior ( ministro da 
guerra) : — Havenio, como havia, no Ceará ci- 
rurgiões em numero superior ás necessidades 
do serviço, foi designado o Dr. Pedro Augusto 
Borges, como p^ia ser designado outro 
medico militar (^4>oiac{o5 e aparte s)y9k}mzo do 
governo, que é o único competente para re- 
solver em casos semelhantes. {Apoiados.) 

A segunda pergunta que me fez o honrado 
deputado foi a seguinte (lê) : 

« 2.0 Por que motivo foi igualmente transfe- 
rido o tenente-coronel António José Alves, do 
15o batalhão, estacionado na provincia de Pará, 
para o 6<> batalhão, no Rio Grande do Sul ? > 

Respondo : os motivos, pelos quaes se S&z a 
transferencia do 15o batalhão de infantaria do 
Ceará para o Pará, já foram expostos á camará, 
pelo meu digno antecessor (apoiados) ; constam 
do seu discurso, que corre impresso, e nada 
mais tenho que acrescentar a este respeito. 

O tenonte-coronel António José Alves, com- 
mandante do 15» batalhão, quando estacionado 
no Ceará, não quiz ou não pôde evitar o pro- 
cedimento pouco regular de alguns officiaes 
sob o seu commando {apoiados)^ e por isso não 
era o mais próprio para continuar á frente 
desse corpo. 

Foi este, sem duvida, o motivo pelo qual o 
meu digno antecessor resolveu a sua transfe- 
rencia. 

O Sr. António Pinto : — Mas qual é o mo- 
tivo? 

O Sr. Rodrigues Júnior (ministro da guer^ 
ra) : —Repito : o motivo é que o commandante 
do batalhão fó^^, quando no Ceará, não podendo 
ou não querendo evitar o procedimento pouco re- 
gular de alguns dos officiaes sob o seu com- 
mando, procedimento de que fallou o nobre ex- 
ministro da guerra, não era o mais próprio para 
continuar á frente desse corpo. (Apoiados e 
apartes,) 

E* uma questão de disciplina, e para apre- 
cial-a era competente o ministro da goerra. 
(Apoii.dos,) 

O Sr. António Pinto: — E nós não somos 
competentes para conhecer estes motivos ? En- 
tão de que serve este parlamento? (Apartes.) 

O Sr. Rodrigues Júnior ( ministro da 
guerra) : — Outra explicação não posso dar ao 
nobro deputado. 

Tenho assim respondido, quer á primeira, 
quer á segunda parte da interp^llação; apenaa 
acrescentarei mais algumas palavras em res- 
posta a outras considerações que o nobre de- 
putado acabou de fazer. 

Sr. presidente, nunca foi infenso á idéa da 
emancipação. 

O Sr. António Pinto :^}osto de ouvir isso. 

O Sr. Rodrigues Júnior ( ministro da 
guerra) : — Nem podia ael-o. . . 
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o Sr. Martim Francisco : — Nem ha nia- 
guem que o seja. 

O Sr. Rodrigubs Júnior (ministro da 
guerra): — ...na época em que estamos 
(apoiados) : o que sempre condemuei, como 
condemno hoje, foram os excessos, as violações 
da lei e do direito individual. (Apoiados. Muito 
bem, Trocam-se apartes,) 

Felizmente em minha provincia o meu modo 
de pensar a respeito da questão da emanci- 
pação é perfeitamente conhecido. Appello para 
ella, certo de que não ha alli uma só pessoa 
que possa dizer, com fundamento, que por 
actos ou escriptos jamais eu concorresse para 
obstar á expansão da generosa idéa, dentro dos 
limites da lei. (Apoiados, Muito bem ; muito 
bem,) 

Não tenho receio de que a provincia deixe de 
me fazer justiça : ella conhece-me e ao nobre 
depiftado. Não se arreceie S. Ex. de que, na 
posição em que me acho possa alguma vez 
abusar para exercer vinganças contra quem 
quer que seja. (Muito bem,) 

O Sr. António Pinto :— Estimo muito ouvir 
is to a V. Ex. 

(Ha outros apartes,) 

O Sr. Rodrigues Júnior (min'stro da guerra: 
—Teremos occasiao mais opportun^ para dis- 
cutir a questão do elemento servil, limitando- 
me por hoje ao que t3nho dito: julgo ter res- 
pondido á interpellação do nobre deputado. 
(Apoiados. Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. Mleton s — Sr. presidentf^ , 
peza-me bastante tomar parte nesta discussão, 
quando tenho de considerar de um lado um 
coliega e amigo, o Sr. Dr. Pedro Borges, o 
companheiro do hospital de misericórdia do 
Ceará, onde clinicámos juntos, e de militança, 
porque também sou cirurgião do exercito; do 
outro a idéa abolicionista, que eu, elle e o 
nobre deputado pelo 2° districto da minha pro- 
vincia aràentemente defendemos. 

Peza-me ainda mais ver que se quer fazer 
desta idéa da sacrosanta cansa da emancipação 
(apoiados)^ ora uma arma de guerra contra o 
governo, ora uma coroa de martyrio contra 
aquelles que a defendem. (Muito bem,) 

Não ha uma nem outra cousa . O governo, 
Sr. presidente, não persegue, nunca se levantou 
contra a idéa emancipadora ; pelo contrario, 
aceita-a, e deseja que ella chegue ao seu desi' 
deratum. 

Por outro lado os abolicionistas, principal- 
mente da minha provincia, não têm realmente 
soffrido não sò a perseguição de que o nobre 
deputado fallou, como também não tem tido 
essas grandes difficuldades no proseguimento 
da idéa, porque todo o Ceará e abolicionista. 
(Apoiados,) 

Passando aos pontos da interpellação do no- 
bre deputado por minha provincia, considerarei 
em primeiro logar a remoção do meu illustre 
coliega e amigo, a quem ha pouco me re- 
feri. 

Sr. presidente, quando um homem aceita o 
encargo de um Jogar, não deve contar só com 



08 prós, precisa ter em linha á^ conta também 
os precalçoB. 

Ha 9 annoB seguramente, meu coliega Dr . 
Pedro Borges veiu á corte e entrou para o corço 
de saúde do exercito. Voltou para a provincia 
elá tem permanecido todo esse tempo. Casou-se, 
fez familia, fez cliuica, é estimado e conside- 
ra .'o e muito digno dessa estima e consid oração. 
Nunca teve uma remoção, nunca recebeu ordem 
de acompanhar um corpo de uma provincia para 
outra, nem tão pouco nenhuma dessas commis- 
s5es no interior da provincia,tão naturaes na mi- 
litança. Agora, sendo, como medico do batalhão 
IS*» que, segundo disse o Sr. ex-ministro da 
guerra, foi transferido por falta de disciplina 
accusado pelo presidente da provincia, o Dr. 
Pedro Borges era solidário com o corpo na 
idéa abolicionista. Foi elle eleito presidente do 
Club Militar e recusou essa eleição, porque dizia 
que não faria parte de uma associação que não 
tivesse estatutos legaes. O batalhão commotteu 
uma falta provista no regimento interno dos 
corpos, pela qual foi punido ; por consequência 
o Dr. Pedro Borges, tendo sido re-eleito, e 
aceitado a re-eleição, incorreu na mesma falta 
em que havia incorrido o batalhão . 

O Sr. Carneiro da Cunha:— S. Ex. está em 
divergência como ministro da, guerra. 

O Sr. Meton: — O art. 15 do regulamento 
do corpo de saúde do exercito diz que os offi- 
ciaes desse corpo estão sujeitos, [em acto de ser 
viço meramente disciplmar e administrativo, 
ás mesmas regras de disciplina que os offi- 
ciaes combatentes. (Apoiados.) Esta é a lei. 
(Apoiados.) 

Além disto, senhores, o ex-ministro da guer- 
ra ainda podia, mesmo em outra parte do re- 
gulamento (lo corpo de saúde alterado por de- 
creto de 26 de Dezembro de 1860, achar motivo 
para a remoção do Dr. Pedro Borges. 

O Sr. Thomaz Pompeu:— V. Ex. está fazen- 
do accusação de um coliega. 

O Sr. Meton:— Não accuso ninguém; estou 
mostrando os casos em que o nobro ministro da 
guerra podia fazer a remoção. 

A provincia de Ceará tem hoje um batalhão 
com um pequeno numero de praças, que é o 11® 
de infantaria. V. Ex. se recorda que o anno 
passado o illustrado representante pelo 3^ dis- 
tricto do Maranhão, o Sr. Gomes de Castro, fez 
uma accusação ao governo acerca da má distri- 
buição de sacerdotes, e creio que dos médicos 
pelas províncias. 

Nós temos no hospital da mizericor dia uma 
enfermaria militar, onde o numero de doentes 
regula de 20 a 33 mensalmente ; entretanto 
existiam na provincia cinco médicos militares, 
um cirurgião-mór de brigada e quatro 2«« cirur- 
giÕ3S ajudantes. Elles não são encarregados 
do tratamento dos soldados, porque estes são 
tratado3 na enfermaria militar pelos médicos 
do estabelecimento ; por consaquencia, sendo 
excessivo o numero de médicos militares na 
provincia, muito bem andoil o nobre ex-mi- 
nistro da guerra removendo um do Ceará para 
o Paraná. 
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O Sr. Gombs db Castro : — Muito bem andoa 
emescolhòr esse. 

O Sr. Mbton :— Escolhea aquelle qae tem 
mais tempo de residência na província, que é 
mais moço e que segundo a lei militar devia 
ser preferido. (Apoiados.) 

Eis o que penso a respeito do primeiro ponto 
da intcrpella^. 

Quanto ao s3gundo, nada direi, porque o 
nobre deputado interpellante esqueceu-se de 
desenvolvel-o. 

Agora, quanto ao meu aparte que S. Ex. res- 
pondeu julgando-me incompetente, eu queria 
que S. Ex. me explicasse em que consistia a 
minha incompetência. Como deputado tenho 
tanta como S. Ex., e como abolicionista eu 
direi que, si não tiver igual, devo ter mais do 
que S. Ex. porque tenho sido abolicionista 
mais de factos do que de palavras 

O Sr. António Pinto: —Folgo de reconhecer 
em S. Ex. essas boas qualidades. 

O Sr. Mbton : — São estas as consideraçSos 
que me suggeria a interpellaçSo do nobre de- 
putado pela minha provincia. (ApoicuLoSj muito 
bem, muito bem.) 

O Sr. Presidente dá a seguinte ordem do 
dia para 8 do corrente: 

Primeira parte 

3^ discussão do projecto n. 263, de 1882, 
relativo ao monte-pio ás netas do chefe de es- 
quadra A. F. Correia de Mello. 

1» discussão dos projectos ns. 15, 16, 17, 
18 e 19, de 1883, concedendo pens5es a diversos 
militares e a D. Amélia de Barros Vascon- 
Gollos. 

1» discussSo do projecto n. 252, de 1882, 
dispensando das leis de amortização a confra- 
ria de S. Benedicto de Maceió para adquirir 
terreno para edificação de uma capella. 

1» discussão do projecto b. i5o, de 1883, 
sobre a pretençâo da irmandade da Santa Casa 
da Misericórdia da cidade da Victoria, na pro- 
vincia do Espirito-Santo. 

2^ discussSo do projecto n. 24, de 1883, fi- 
xando a força naval para o exercício de 1884— 
1885. 

Continuação da 2» discussão do projecto 65 
sobre execuçÕ38 commerciaes. 

1* discussão do projecto n. 274 de 1882, so- 
bre a pescripção em que incorreu D. Maria 
Luiza Pacheco Barbosa. 

Discussão única das emendas do senado, pro- 
jecto n. 6 de 1883, sobre extincção de compa- 
nhias de aprendizes militares. 

Continuação da 3^ discussão do projecto 23 A, 
de 1882, relativo á estrada de ferro de Batu- 
rité. 

Biparte (ds 3 horas) 

Interpellaçãodo Sr. Pereira da Silva ao Sr. 
ministro da agricultura. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas da tarde. 
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18* SESSÃO EM 8 DB JUNHO DE 1883 

Presidência do Sr . Lima Duarte 

SUMMàRIO:— Loitura e approraçEo da aeta da sessSo 
do 7 do eorroDio. — Eifioibnti. — Reelamaç2o do Sr. 
António Pinto.— Idom do Sr. Zama. — Explieaçffos do 
Sr. presidento.— O Sr. C&rnolro da Ganha (pela ordem) 
reqaor a inversSo da ordem do dia. — ReJeiçEo doste 
requerimento. — Ordbm d3 dia. — DiscussSo e TOtaçao 
dos projectas n. 363, do i8S2, (monto-pios}; i5, 16, 17, 18 
o 19 de 1SB3 (pensões). —Requerimento ao Sr. Bezerra 
de Menezes para qne esses projectos nSo tenham mais de 
uma discussão. ->Discarsos dos Srs.JoSo Penido, Manoel 
Portolla e Josó Marianno.— Encorramento da discussSo o 
TOtaçSo.— OSr.JoSo Penido (nela ordem).— Ap))rovaçSo 
dos projectos ns. 15, 16, 17, 18, o rejeiçSo do do n. 19, 
todos de 1883. — Votação sem discussSo do proiecto n. 25s 
e sua approTaçSo.— O Sr. Spindola reqaor aispensa de 
interstício. E' approrado o igualmento approrado em 
2a discussão. — Votação em discussSo do projecto n. 130, 
de 1883. E' approvado. —O Sr. Leopoldo da Canha 
requer que o mesmo projecto entre logo em 3a discussSo. 
E' approvado.— Omesmo senhor justifica um additiro.— 
Os Srs. Prado Pimentel, Andrade Figueira, Leopoldo da 
Cunha, Ferreira Vianna.— O Sr. Alpheu Monjardim re- 
quer o adiamento. — 2a discussSo do projecto de forcas de 
mar para o exorcicio dó 1884—1885.— O Sr. Pereira da 
Silra requero adiamonto da discussSo.— Os Srs. Cân- 
dido de Olif eira,Ignaeio Martins, António do Siqueira e 
Zama— ApproraçSo do requerimento do Sr. Pereira da 
Silra.- Continuação da 2a discussSo do projecto n. 63. 
(execuções commerdaos). Discurso do Sr. Ratisbona. 
— Encerramento da discussão. — Votação do projocto e 
omendas, dopois de ainda failarem os Srs. Cândido de 
Olireira e Andrade Figueira.— la discussSo do projocto 
n. 274, e sua approTaç&o.— Sboumda parte da ordim bo 
DU.— ínlerpellaçSo do Sr. Pereira da Silra ao Sr. mi- 
nistro da agricultura. — Discursos do mesmo senhor e do 
Sr. Affonso Penna (ministro da agricultura). 

A*B 11 horas, feita a chamada, acham-se pre- 
sentes os Srs. Lima Duarte, Ribeiro de Me- 
nezes, Leopoldo Ganha, Basson, Barão de Ga- 
nindo, Alves de Araújo, Vieira de Andrade, 
António da Siqueira, JoSo Penido, Joaquim 
Tavares, Meton, Gandido de Oliveira, Silva 
Mafra, Bezerra de Menezes, Juvencio Alves, 
Francisco Sodré, António Pinto, Paula Souza, 
Augusto Fleary, Antero, Ignacio Martins, 
Barão da Estancia, Camargo, Prado Pimentel, 
Silva Maia, Almeida Nogueira, Gameiro da 
Rocha, Lacerda Werneck, Ratisbona, Moreira 
de Barros, Almeida Pereira, Espíndola, Lou- 
renço de Albuquerque, Ribas, Barão de Ara- 
çagy, JoSo Gaetano, Montandon, Escragnolle 
Taunay, Tertuliano Henriques, Rego Barros, 
Ferreira de Moura, Ildefonso de Araújo, Zama, 
Souza Leão, José Pompeu, Ulysses Vianna, 
Gameiro da Gunha, Gantão e Tarquinio de 
Souza. (49) 

Gomparecem,depois da chamada, os Srs. Barão 
da Vilía da Barra, Franklin Dória, Gonçalves 
de Garvalho, Alpheu Monjardim, Henrique 
Marques, Barão do Guahy, Manoel PorteUa, 
Cruz Gouvêa, Ulhôa Gintra, Álvaro Gaminha, 
Theophilo, Pompeu, Manoel Carlos, Bulh5es, 
Femandes de Oliveira e Peretti. (16) 

Ao meio-dia, achando-se presentes 65 Srs. 
deputados, o Sr. presidente abre a sessão. 

Comparecem, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Generoso Marques, Souza Queiroz Filho, 
Pereira da Silva, José Marianno, Soares, Sa« 
lustiano, Olympio Valladão, Sinval, Mac-Do- 
well, Andrade Figueira, Afifonso Celso Júnior, 
-Alfredo Chaves, Vaz de Mello, Ruy Barbosa, 
F. Belizario, Paulino de Souza, Cruz, Vianna 
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Vaz, Gonçalves Ferreira, Souza Carvalho, Fer- 
reira Vianna, Costa Pinto, G miniano, Felicio 
dos Santos, Seraphico, Pasios Miranda, Seve- 
rino Ribeiro, Rodolpho Dantas, Baráo de Ana- 
dia 6 Bezerra Cavalcanti. (30) 

Faltam, com causa participada, os Srs. Matta 
Machado, Araújo Pinho, Alcoforado, Duque- 
Estrada Teixeira, Rodrigues Peixoto, Tastello 
Branco, Gomes de Castro, Adriano Pimentel 
6 Contagem. (9) 

Faltam, sem causa participa la, os Srs. Abe- 
lardo de Brito, Aristides Spínola, barSo da 
Leopoldina, Coelho Campos, Cario? Affonso, 
Diana, Felisberto, Martim Francisco, Marti m 
Francisco Filho, Pereira Cabral, Rodrigues 
Lima e Silviano Brandão. (12) 

E* lida, apoiada e approvada sem debate a acta 
da sessão de 7 do corrente. 

O Sr. 1® SicRBTARio dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Do directório do corpo coUectivo União Ope- 
raria, pedindo que, por um acto legislativo, se 
tomem extensivos, aos operários do arsenal de 
guerra da corte, os favores concedidos pelos 
arts. 159 e 229 do decreto n. 562i le 2 de 
Ma. o de 1874.— A' commissfto de fazenda. 

Vem á mesa, é lido, apoiado e vai a imprimir 
para entrar na ordem dos trabalhos o seguinte 

PARJECSa 

N. 5—1883 
Licença ao Sr. deputado Martinho Contagem 

A* commissão de constituição e poderes foi 
apresenta lo o requerimento do deputado Mar- 
tmho Alvares da Silva Contagem, em que pe le 
a esta augusta camará permissão para retirar- 
ão temporariamente á sua província de Minas 
Geraes. 

A commissão, em vista dos motivos expostos, 
é de parecer que lhe seja a mesma 'concedida. 

Sala das com missões em 8 de Junho de 1883. 
— F. Sodré. — L, Ratisbona. 

Vêm á mesa, são lidas e vão a imprimir as 
seguintes 

REDACÇÕES 

Redacção do projecto n. 177, de 1882 
A assembléa geral resolve : 

Art. l.o E' autorizado o governo a contar. 

Sara a jubilação do professor vitalício da ca-* 
eira de portuguez do imperial collegio de 
Pedro II, Manoel Olympio Rodrigu^^s da Costi, 
o tempo que se liqnidar d > seu magistério como 
professor publico na província da Bahia. 

Art. 2.* RevogamHse as d 'aposições em con- 
trario. 

Sala das commissões em 7 de Jnnho de 1883. 
— Affonso Celso Júnior, — Leopoldo de Bu^ 
Ihões. 



Redacção do projecto n. íi, de i883, off^^recidô 
como emenda ao de n. 177^ de ÍS82 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1.0 E* autorizado o governo a contar, 
para a jubilação do professor de latim do impe- 
rial collegio de Pedro II, Dr. Lucindo Pe- 
reira dos Pbssos, o tempo que se verificar do 
seu exercício como p*oft^ssor publico de latim 
na província de Minas Gera es. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario . 

Sala das commissões em 7 de Junho de 1883. 
— Affonso Celso Júnior» — Leopoldo de Bu" 
Ihões, 

Redacção do projecto n. 13, de 1883, offere- 
eido como emenda ao de n, 177, de lo82 

A assembléa geral resolve : 

Artigo unií^o. Fica o governo autorizado a 
conceder jubilação, com todos os aeus venci- 
mentos actuaes, ao conselheiro Manoel Maria 
de Moraes e Valle, lente da cadeira de chimica 
mineral e mineralogia da faculdade de medi- 
cina do Rio de Janeiro; revogadas as disposi- 
ções em contrario. 

Sala das commissões em 7 de Junho de 1883. 
— Affonso Celso Júnior, — Leopoldo de BU" 
Ihões . 

Redacção doprojecto n. 14, de 1883, offerecido 
como emenda ao de n. 177, de 1882 

A asssmbléa geral resolve : 

Artigo único. Fica o governo autorizado a 
conceder jubilação, com todos os seus venci- 
mentos actuaes, ao cons Ih^iro Joaquim Ignicio 
Ramalho, bnte da 1» cadeira do 5® anno da &- 
cul lade de direito de S Paulo ; revogadas ai 
disposições em contrario. 

Sala das commissões em 7 de Junho de 1883. 
— Affonso Celso Júnior. — Leopoldo de Bu" 
Ihões. 
Redacção do projecto n. 220^ de i882, offere^ 

eido como emenda ao de n. Í77 do mesmo 

anno 

A assembléa geral legislativa resolve : 

Art. l.o Na aposentadoria do ex-inspector 
da thesouraria de fazenda da província de Minas 
Gerae^, Francisco de Paula Souza, se levará 
em conta não só o tempo que serviu interinar 
mente -íquelle logar, em virtude de vaga, como 
o em que exerceu, por nomeação do governo, as 
funcções de inspector da thesouraria de fa- 
zenda de Goyaz . 

Art. 2. o Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões em 7 de Junho de 1883. 
^Affonso Celso Júnior.^ Leopoldo de Bu-- 
Ihões . 

Redacção doprojecto n. 129» de 1882, offere- 
cido como emenda ao den. 177, do mesmo 

anno 

A assembléa geral resolve : 

Art. l.o E* autorizado o governo a conceder 
jubilação ao lente de francez do seminário 
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episcopal da Conceição, da diocese de Cuyabá, 
Joaquim José Rodrigues Calhau, com o orde- 
nado que ora percebe. 

Art. 2.<> Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissõis em 7 de Junho de 1883. 
^^Affonso Celso Júnior,'^ Leopoldo de Bu' 
Ihões. 

Redacção do projecto n. 86, de 1882, emenda 
do senado 

A assemblea geral resolve: 

Art. 1.0 Admitte denuncia e será julgado 
pelo jury o crime de furto de gado vaccum, ca- 
vallir e muar. 

Art. 2.« A disposição do artigo antecedente 
applica-se também ao furto dos productos: !<>, da 
lavoura, inclusive estabelecimentos viniculas; 
2<>, dos estabelecimontos d 3 salga ou preparação 
de carne, p?ixe, banha e couro; 3<*, dos cortes 
de maduras. 

Art. 3.0 Para dar-so o crime de furto,de que 
trata o art. 2», é essencial (jue os objectos não 
estejim recolhidos a depósitos, armazéns ou 
celleiros. 

Art. 4.0 Ao jury competirá o julg-amento dos 
crimes de roubo e homicídio, commettidos nas 
inteiras lo Império. 

Art. 5.0 Rovogam-se os arts. lo § 2» do de- 
creto n. 562 de 2 de Julho de 1850 e 1» do de- 
creto n. 1090 do lo de Sotembro de 1860, além 
das mais disposições em contrario. 

Sala das eommissões em 7 de Junho de 1883. 
— Alfonso Celso Júnior. — Leopoldo de Btt^ 
mes. 

Redacção do projecto n..5 A, de 1883 

A assemblóa geral resolve : 

Art, único. E* o governo autorizado a con- 
ceder ao bacharel Joáo Ignacio Teixeira, juiz 
de direito da comarca do Santa Maria da Bocca 
do Monte, da província do R:o Grande do Sul, 
um anno de licença com o ordenado, para tratar 
de sua saúde onde lhe convier ; revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das eommissões em 7 de Junho de 1883. 
'^ Affonso Celso Júnior, — Leopoldo de Bu" 
IhÕes, 

Redacção do projecto n. 8 A^do corrente anno^ 
offerec'do como emenda ao de n, 5, do 
mesmo anno 

A assemblea geral resolve : 

Art. 1.0 B' autorizado o governo a conceder 
ao d 'sembargador da relação de Pernambuco, 
Gervásio Campello Pires Ferr ira, um anno de 
licença, com o respectivo ordenado, para tratar 
de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das commiBsões em 7 de Junho de 1883. 
— Affonso Celso Júnior. '^Leopoldo de Bu" 
Ihòes, 



Redacção do projecto n. 9 de 1883 offere- 
eido como emenda ao de n. 500 do mesmo 
anno 

A assemblea geral resolve : 

Artigo único. Fica o governo autorizado a 
conceder ao secretario de guerra, marechal de 
campo reformado Barão de Mattoso, para tratar 
de sua saúde onde lhe convier, um anno de li- 
cença, devendo esta ser regulada de accôrdo 
com as disposições dj decreto n. 3579 de 3 de 
Janeiro d í 1866 ; revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das eommissões em 7 de Junho de 1883. 
-^Affonso Celso Júnior, '^Leopoldo de Bu- 
Ihões, 

Redacção do projecto n, 12 de 1883 offere^- 
eido como emenda ao de n. 5 do mesmo 
anno 

A assemblea geral resolve : 

Art. 1.0 E* o governo autorizado a conceder 
ao cónego Francisco Rochael Pereira de Brito 
Medeiros, biblioth'ícarl) da &3uldíde de direito 
do Rec^if ), um anno de lit^ença com o ordenado 
para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commis^^Ões em 7 de Junho de 1883. 
— Affonso Celso Júnior. — Leopoldo de Bu- 
lhões, 

Redacção de projecto n. 235 de 1882 

A assemblea geral resolve : 

Art. 1.0 Fica approvada a pensão de 400 réis 
diários, concedida por decreto de 9 de Setem- 
bro de 1882 ao soldado reformado do 9° batalliao 
de infantaria Tertuliano das Chagas Pinheiro, 
que âcou impôs úbilitado de procurar meios de 
subsistência em consequência de ferimentos 
recebidos em combate, segando foi verificado 
em inspecção de saúde. 

Art. 2.* Esta pensão será paga da data do 
decreto que a concedeu. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario . 

Sala das eommissões em 8 de Junho de 1883. 
— Affonso Celso Júnior, — Leopoldo de Bu» 
Ihões . 

Redacção do projecto n. 265 de 1882 

A assemblea geral resolve : 

Art. l.o A pensão de 400 rs. diários conce- 
dida, por decreto de 26 de Junho de 1872,ao sol- 
dado do 2o batalhão de in&ntaria António Be- 
zerra, e approvada pelo decreto legislativo 
n. 2285 de 11 de Junho de 1873, fica elevada a 
500 rs. diários, por ser elle anspeçada refor- 
mado daquelle batalhão e não soldado, conforme 
se decl ira no decreto de 7 de Outubro de 1882. 

Art. 2.0 Esta elevação de pensão será paga 
desde a data do decreto de 26 de Junho de 18^ 

Art. 3. o Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das eommissões em 8 de Junho de 1883. 
-^Affonso Celso Júnior. — Leopoldo de Bu" 
Ihões. 
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Redacção do projecto n, 7 de 1883 
Emenda do tenado 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1.0 E' prorogada por am anno, com o 
respectivo ordenado, a licençi concedida pelo 
governo imperial ao professor de pintnra histo- 
Tica da imperial academia de bellas artes, 
Victor Meirelles de Lima, para continuar na 
Europa os estudos necessários á execução do 
trabalho de assumpto nacional que tem empre- 
hendido* 

Art. 2.<> Ficam revogadas as disposiçSes em 
contrario. 

Sala das commíssQes, em 8 de Junho de 1883. 
'•^A/jfonso Celso Júnior. '^Leopoldo de Bu" 
Ihões. 

Redacção doprojecto n. 22 de 1883, offerecido 
como emenda ao de n,^ A do corrente anno. 

Licença ao desembargador Eduardo Pindahyba 
de Mattos 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1.0 E* autorizado o governo a conceder 
ao desembargador da relação da corte, Eduardo 
Pindahyba do Mattos, um anno de licença, com 
o respectivo ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier. 

Art. 2.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das commissSes, em 7 de Junho de 1883. 
A/fonso Celso Júnior. — Leopoldo de Bulhões, 

O Si*. Oa;X*iieii*o <la« OunliA 

obtendo a palavra pela ordem, diz que quererá 
sempre proceder de accordo com a vontade e o 
cons?lho do Sr. presidente, paranSo incorrer 
na pena de sua ira. Por isso consulta ao Sr. 
presidente, se para fazer um requerimento de 
mversSo da ordem do dia de hoje, ser-lhe-á ne- 
cessário pedir urgência. 

O Sr. Presidente : — Quando se entrar na 
ordem do dia, será occasiSo do nobre deputado 
fozer o seu requerimento. Não é preciso ur- 
gência. 

O Sr. Carneiro da Cunha diz que então dei- 
xará para essa occasiSo ; mas nSo se allegue 
que entrando-se na ordem do dia, será preciso 
urgência. 

O Sr. presidente: — Logo que se entrar na 
ordem do dia, o nobre deputado pedirá a pala- 
vra e requererá a inversSo; se estiver na ordem 
dos trabalhos o projecto. . . 

O Sr. Carneiro da Cunha diz que é a inver- 
sSo das partes da ordem do dia o que pretende 
requerer. 

O Sr. A.ntonio 1*1 nto {para uma 
eoíplicação) : — Sr. presidente, lendo o extra- 
cto do meu discurso, hontem proferido nesta 
camará, e publicado no Jornal do CommerciOy 
encontrei uma ínexactidSo, contra a qual ve- 
nho protestar desta tribuna. 

O Sr. Presidente :— Si o nobre deputado 
quer fazer uma rectificação... 



O Sr. António Pinto:— Venho apenas dar 
uma explicaçSo pessoal. 

Hontem, como a camará testemunhou, eu 
disse que um sobrinho do nobre ministro da 
guerra, redactor do Cearense^ orgSo da parcia- 
lidade politica de S. Ex., havia escripto um 
bilhete a um membro da sociedade Libertadora 
Cearense, pedindo-lhe que escondesse um es- 
cravo... 

O Sr* José Pompeu :-> Este bilhete nSo tem 
a importância que o nobre deputado lhe dá, 
trata-se nelle de um trabalhador livre . 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Isso é com a 
redacção do Jornal do Commercio. 

O Sr. António Pinto :— . . . mas nunca disse 
Que S. Ex. o Sr ministro da guerra recebera 
ainheiro para acoutar escravos. (Apoiados), 
l^to ó uma accusaçSo gravissima, contra a qual 
protesto, e com tanto mais razfto quanto esta 
augusta camará, sabe a importância desse jor- 
nal, a sua grande circulação e a fidelidade com 
que costuma publicar os nossos debates. 

Eu, porém, que sigo os principies de jus- 
tiça e de verdade, protesto contra essa inexa- 
ctidão, fazendo justiça áos bons sentimentos, á 
honradez do nobre ministro da guerra. (Apoia^ 
dos.) S^ Ex. ó incapaz de semelhante facto. 
(Muitos apoiados). N5o quero accusar falsa- 
mente a ninguém ; sempre que venho a esta 
tribuna levantar uma accusaçSo, é por que es- 
tou convencido de sua verdade. 

Fique, portanto, consignado este protesto, 
para resalvar, não só a mim, como ao nobre 
ministro da guerra. (Muito bem). 

O Sx*. Za^ukSL começa pedindo ao Sr. 
presidente que nSo o repute importuno vindo 
ainda fazer a S. Ex. uma reclamação que 
inutilmente fez a todos os seus anteces- 
sores. 

Diz que, (]uando tomou assento na camará, 
teve a velleidade de apresentar vários proje- 
ctos, cujo assumpto pôde realmente parecer 
pouco digno da attençSo dos grandes politicos 
do tempo (não apoiados) ^ mas que, bem ou 
mal, a camará dos Srs. deputados julgou objecto 
de deliberação. 

Ao orador parece que não ha, não pôde, nem 
deve haver poder superior a esse voto da 
camará dos Srs. deputados, de modo que esses 
.assumptos assim julgados por ella fiquem in- 
teiramente postos á margem, e nmnca mais se 
ouçafallarnelles. 

Si, as nossas ordens do dia, observa o ora- 
dor, se compuzessem de matérias de tal impor- 
tância que fora falta de patriotismo pretender 
preteril-as por outras, não diria palavra ; mas, 
realmente, quando nós discutimos licenças a 
empregados, quando discutimos projecto:^ con- 
cedendo pens5es, e outros assumptos de egual 
natureza, parece-lhe que não aeria fora de 
propósito lembrar qne a camará aproveitasse 
também o seu tempo discutindo um projecto, 
que pôde não ter grande alcance, mas, em- 
fim, refere-se á reforma de nossa legislação 
criminal no que diz respeito ao homem es- 
cravo. 
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Naturalmente a alguém poderia parecer que 
este assumpto nSo merece a pena de ser estu- 
dado, mas no século em que yivemos, num paiz 
que pretende os foros de civilisado, que se diz 
christSo, e onde a Constituição, no seu art. 179 
aboliu a tortura, termos em nossa legislação 
criminal para o escravo a tortura, as galés 
perpetuas e a morte, e o que não está na altura 
da civilisaçio que devemos ter. (Apartes). 

O orador já tem, como disse, pedido aos ante- 
cessores do nobre presidente da camará que 
obtivessem das commissôes parecer sobre esses 
assumptos. Si as commissôes nSo o auerem dar, 
o Regimento determina o modo ae proceder 
quando ellas se esquecem do sen dever: si, 
no prazo de 15 dias, a commissSo não dá pa- 
recer sobre um objecto que é sujeito á sua 
consideração, sem sua audiência . pôde a ca- 
mará deliberar sobre esse objecto. 

Digam o que quizerem, o projecto que o ora- 
dor apresentou embora se resinta de muitos de- 
feitos, tanto que, si — tivesse de apresental-o de 
novo, £aJ-o-nia com outras bases : o projecto 
que apres ntou revogando a lei de 10 de Junho 
de 1834, reformando o artigo do código crimi- 
nal, que estatuiu para o escravo a pena de 
açoite, de ferro ao pescoço e eguaes supplicios, 
—esse projecto é digno da attenção da camará 
dos Srs . deputados, ó digno de ser debatido sob 
o domínio de um governo liberal que consagra 
em um dos pontos do seu programma o voto de 
que quanto antos desappareçao cancro social 
que nos corróe . 

Portanto, dirijo um pedido ao Sr. presi- 
dente, ou, antes, dous pedidos : o primeiro é 
que intervenha para que appareça na ordem 
do dia esse projecto ; o segundo é que não lhe 
responda com as palavras usuaes : « O pedido 
do nobre deputado será tomado na considera- 
ção devida >, ficando tudo nisso. 

Ha igualmente outro projecto que teve a 
velleidade de apresentar. Sobre este a commis- 

rdeu parecer, sendo relator o Sr. Buarque 
Macedo. E* um projecto sobre loterias ; 
até hoje, entretanto, esse projecto não teve a 
fortuna de entrar em discussão. 

Acredita o orador que a constituição dá aos 
deputados a iniciativa parlamentar, digam o 
que quizerem os que sustentam a doutrina 
contraria ; e, como não está disposto a abdi- 
car desse seu direito, faz estas reclamações. 
Não tem o direito de obrigar ninguém a seguir 
as suas opiniões, mas tem o direito de pedir 
que seja approvadas ou rejeitadas pela camará 
dos Srs. deputados as idéas que apresenta. 

Nestes termos, dirije-se ao Sr. presidente; 
e, si porventura o seu peiido tem algum 
valor, insta com o S. Ex. para que entre as 
matérias que discutimos appareçam esses dous 
assumptos, afim de serem definitivamente 
decididos. 

O Sr. presidente:— Não posso responder ao 
nobre deputado senão que tomarei na devida 
consideração o sen pedido. Ao nobre deputado, 
que me merece tanta consideração, como a 
qualquer um outro dos meus illustres coUegaa, 
eu não posso, na forma do regimento, responder 
de outra forma. 



ORDEM DO DIA 

O Sr, Carneiro da Cunha:— E* agora a occa- 
sião. 

O Sr. presidente : — Tem a palavra pela 
ordem o nobre deputado. 

O Si*. Oa;X*iieix*o da. Ounlxa. diz 

que, antes de fazer um reauerimento, como 
pretende, da inversão da oraem do dia, agra- 
dece ao Sr. presidente a attenção que prestou 
ao orfitdor, &zendo retirar do recinto da ca- 
mará os púlpitos que obstavam a que pudesse 
ter bem em vista a physionomia sympathica de 
S. Ex. Naquella occasião indicou que fossem 
aquelles púlpitos para alguma escola, onde 
teriam mais utilidade do que no recinto da ca- 
mará. 

Passando a occupar-se com o assumpto que 
o traz á tribuna, diz o orador que já teve occa- 
sião de reclamar contra a marcha que se dá á 
ordem do dia. Entra um projecto, tem uma ou 
mais discussões e, quando o assumpto está 
Diais ou menos esclarecido, ó retirado da ordem 
do dia, para ser substituído muitas vezes por 
outro que não ó de tanta importância. Foi o 
que se deu com o projecto sobre execuções com- 
merciaes : levou muitos dias em discussão e, 
quando esperava-se que passaria, surge a crise 
e ficam as sescões da camará interrompidas. 
Organizado o gabinete, resurge o projecto, ó de 
novo discutido e parecia que afinal teria uma 
solução. Masrssim parece que não acontecerá, 
porquanto a mesa coUocou-o hoje depois do pro- 
jecto de fixação de forças de mar, e com certeza 
não chegará a sua vez. 

O projecto do fixação de forças de mar ó para 
o exercicio de 1884 — 1885; portinto uma pe- 
quena demora nenhum inconveniente causará^ 
ao passo que outros projectos são urgentes e a 
resposta a falia do throno ainda não foi dada 
para ordem do dia. 

Vindo á tribuna é seu fim requerer que seja 
invertida a ordem do dia, precedendo o projecto 
sobre execuções commerciaes, e que ás 2 horas 
da tarde entro a interpellação do Sr. Pereira 
da Silva que está marcada para as 3. 

Postos a votos, os dous requerimentos são re- 
geitados. 

Entra em 3* discussão o projecto n. 763 de 
1882, que concede ás menores Carlota, Maria 
José e Noémia, repartidamente, o monte-pio de 
seu avô o chefe de esquadra reformado António 
Félix Correia de Mello, já fallecido. 

Vem á mesa, é lida, apoiada e entra conjun- 
ctamente em discussão a seguinte emenda. 

« Conte-se desde o fallecimento do pensio- 
nista.— Btfí:erra d* Menezes,^ 

Ninguém mais pedindo a palavra, encerra-se 
a discussão, e posta a votos a emenda é appro- 
vada. 

O projecto assim emendado é adoptado e re- 
mettido á commissâo de redacção. 

Entra em 1« discussão, que a requerimento 
do Sr. Bezerra de Menezes é considerada única; 
o projecto n. 15 de 1883, queapprova a pensão 
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de 500 róis diarioa, concedida por decreto de 28 
de Abril deste ann s ao cabo de esqaadra do 
2o batalhão de artilharia Raymando José da 
Paz, em consequência de ferimento recebido em 
acto de serviço. 

Vem á mesa, é lida, apoiada e entra conjnn- 
ctamente em discussão a seguinte emenda : 

«Offereço, como emenda ao projecto n. 15, os 
projoctos ns. 16, 17. 18 e 19 d -ste anno,appro- 
vando as seguintes pensões : de 600 ró ia diá- 
rios ao i^ sargento reformado Marcos José de 
Souza ; de 400 róis ao soldado reformado José 
Custodio da Silva ; de 1:200$ a D. Amélia Fi- 
gueiredo de Barros Vas 'oncellos, viuva do en- 
genheiro Alfredo de Barros Vasconcellos ; de 
600 réis diários ao 2o sargento reformado Espa- 
cio Alvos de Oliveira. 

«Sala das sessões, em 8 de Junho da 1883. — 
Ribeiro de Menezes >> 

O Sr. «João I*eiii<io diz que o seu 

fim levant mdoHse, é para protestar contra estas 
pensões que se dão sem critério e sem equi- 
dade. 

Na estrada de ferro de D . Pedro II morrem 
quasi todos os dias, esmagados pelos trens, 
guardas freios, chefes de tr<»m, machinistas, 
etc. ; e ainda o anno passado um engenheiro 
da estrada foi assassinado no Carand ihy, por 
uma quadrilha de salteadores, S'íra que a famí- 
lia deste infeliz funccion irio nem a daquelles 
que, aliás ficaram em estado desgraçado, obti- 
vessem semelhante favor. 

Mas, como o engenh iro de que trata o pro- 
jecto morreu aqui na corto, victima de um de- 
sastre, no cumprimento de seu dever, o que o 
orador muito lamenta, os jornais fallaram logo 
do acontecimento e do estado de pobreza da fa- 
milia. 

Não duvida que assim seja, mas entende que 
é o caso da esmola e não de pensão estabelecida 
pelo thesouro publico, porque o governo não 
pôde fazer estas cariiades, visto como é a sua 
missão distribuir o dinheiro votado no pirla- 
mento para o progr )hso dos melhoramentos 
moraes e materiaes do paiz. 

Si o governo fizer esta concessão, para ser co- 
herente, deve mandar dar p^^nsão a todo<3 aquel- 
les que se empregam no serviço publico. Pois 
a familia de um engenheiro, que morre empre- 
gado no serviço do Estado, deve ter vantagem 
superior á daquelle que morre cemo empregado 
em uma companhia particular ? Não tem, nem 
pôde ter. 

Desta maneira todos aquelles que ganham o 
dinheiro do Bstado,deviam ter uma çensão. Esse 
engenheiro morreu no officio, deixou a viuva 
em estado de pobreza, mas o Estado não deve 
carregar com o auxilio de que ella careça. 

A dar-se pensão a todos que morrem nestas 
circnmstancias, as rendas do Estado não che- 
gariam. Sabe que as suas palavras são inutil- 
mente proferidas, isto aqui é um verdadeiro 
carnaval para se distribuírem os dinheiros pú- 
blicos (apoiados e não apoiados); mas vem ainda 
ama vez protastar contra estas condolências que 
o governo não deve ter. Is o pertence aos par- 
ticulares, á caridade publica e não aos governos. 



Assim como este engenheiro morreu, muitos 
outros têm morrido ató d3 mordedura de cobra, 
e aiuia ha pouco foi, como disse, um assassi- 
nado por salteadores e ninguém se lembrou de 
dar á familia uma pensão. Ao menos devia 
haver igualdade. 

Levantou-se apenas p tra Ceizer o seu protesto, 
como sempre tem feito, e dar o seu voto contra. 

O Sr. Mxtixoel F^ortella espe- 
rava, depois ia impugnação que acaba de fazer 
o nobre deputado pela província de Minas, que 
qualuu^^r dos dignos me^^bros da commissão, 
que deu pa ecor a respeito deste acto «o go- 
verno, tomasse a palavra <' justificasse o parecer 
que submetteu á consideração da camari. 

Trata-se de uma pensão d viuva de um enge- 
nheiro que falleceu em consequência de de- 
sastre em um tunnel da estrada de ferro D. 
Pedro 11 ; ó muito lamentável o facto, o orador 
o reconhece ; mas o que reconhece também ó 
que a camará não tem os d idos precisos para 
votar um projecto desta ordem. 

Gausa-lhe mesmo certa estranheza que o go- 
verno tivesse concedido essa pensão, quando 
tem deixa 10 de parte outros distinctos servi- 
dores do Estido. A viuva de seu pranteado 
mestre o conselheiro Paula Baptista ató hoje 
nada conseguiu, apezar dos passos que o orador 
deu d^sde o gabinete 21 de Janeiro ; a mesma 
sorte tem tido a viuva do benemérito general 
Pedra. 

Parecendo-lhe, portanto, fundada a recla- 
mação do nobre deputado por Minas, e enten- 
dendo que oBses favores devem ser distribuidos 
com igualdade, está disposto a acompanhar 
S. Ex. 

O Sr. «José MAria/imo x— Mem- 
bro da commissã ) de pensões e ordenados e um 
dos signatários do projecto que se discute, cum- 
pre-me justifical-o e o farei em muito breves 
palavras. 

De tudo quanto acaba de dizer o meu honrado 
amigo ecoll)ga de deputação se deprehende 
que são muitos aquelles que merecem pensõ ?s, 
e que são poucos aquelles a quem o governo 
tem attendido. Mas, p4o facto de não serem 
todos attendidos, deve-se negar a pensão conce- 
dida a um muito distincto engenheiro que mor- 
reu no desempenho de seu cargo, servindo o 
paiz 1 

O Sr. JoÃo Pbnido :— Todos nàe servimos. 

O Sr. José Marianno :— Mas então o meu 
nobre collega estabeleça como principio que 
não se deve dar pensões. 

O Sr. Joao Pxnido : — E' o que eu faço. 

O Sr. Josi Marianno :— E o meu collega é 
coherente, porque já o anno passado comtMitea 
as pensões concedidas ás viuvas do Visconde do 
Rio Branco, Buarque de Macedo e Nabuco de 
Araújo. 

Desde que, porem, estão estabelecidas as 
pensões, e que ellas são dadas ás famílias da^ 
quelles que bem serviram o paiz, não vejo 
razão plausível para que se negue a pensão á 
viuva do engenheiro Vasconcellos, que morreu 
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yictima da sua dedicação pelo serviço publico. 
(Apo ados,) 

Si esta camará tem approvado outras pensões, 
não bei por que razão rejeitará esta. 

O Sr. JTofiLo Penido pede que se 
destaque na votação o projecto, cuja discussão 
foi ene errada, dos outros que tratam de pensão 
á famili-is de militares. 

Ninguém mais pedindo a palavra, encerra- 
se a discussão, e posto a votofl o projecto é ap- 
prova io com todas as emendas, menos a que 
concedia a pensão do 1:200$ a D. Amélia Fi- 
gueiredo de Barros Vasconcellos. 

O projecto assim emendado é adoptado e re- 
mei tido á commissSo de redacção. 

Entra em 1^ discussão e passaá2\a re- 
querimento do Sr. Bspindola, sendo em am- 
bas anprovadj sem debate, o projecto n. 252 
de 1882, que autoriza a mesa regedora da con- 
fraria de S. Ben^^dicto de Maceió, a adqu rir o 
terreno do que carece para a edificação de uma 
capella, dispensada a lei de amortização. 

O Sr. Espíndola requer di pensa de in- 
terstício para que o projecto entre immediata- 
mente em 2* discussão. 

E' approvado o requerimento. 

Entra em 2* discussão o projecto, e ó appro- 
Tado sem debate. 

Entra em 1* discussão, e é approvado s^m 
debate, o projecto n. 130 de 1882, que autoriza 
o governo a fazer reverter e appli''ar em be- 
nefício da irmandade da Santa Casa da Mise- 
ricórdia Ja cidade da Victoria, na província do 
Espirito Santo, a importância dos juros das 
apólices, em que tem de ser converti lo o pro- 
ductoiii venda di fazenda do Piranema, dei- 
xada á mesma irmandade pelo finado capitão 
Manoel Torres de Sá. 

A requerimento do Sr. Leopoldo Cunha, são 
dispensados os intersticios e entra o projecto 
immediatamento em 2* discussão. 

O Sir. ILieopoldo Oixnlia, pede 
licença á honrada commisdto que deu parecer 
sobre a representação enviada pela Santa Casa 
da Misericórdia da capital da província do Es- 
pirito Santo, terminando pelo projecto que foi 
submeltido á consideração da camará, para offe- 
recer um additivo. 

Diz que a commissão, sem duvida inspira- 
da pela exposição feita pela irmandade daquel- 
la Santa Casa, apresentou o projecto de que 
se traia, o qual está bem longe de satisfaz^^r 
as vstas da^uella corporação, pedindo que 
foss<^m revertidos em s »u favor os bens sequ*^s- 
trados pela fazenda publica, que, entre outros, 
consistiam na fazenda Piranema, 

Foi o histórico da questão, e termina por offe- 
recer um additivo ao projecto da commissão. 

Vem á mesa, ó lido, apoiado, e entra em dis- 
cussão, com o projecto, n seguinte substitu- 
tivo. 

Ao artigo único substitua-se o seguinte: 
Fica o governo autorizado a mandar re- 
verter á Santa Casa da Misericórdia da cidade 



da Victoria, a fazenda do Piranema, que lhe 
foi deixada, em testamento, pelo finado capitão 
Manoel Torres de Sá, ficando a mesma Santa 
Casa obrigada a vendel-a e converter o seu 
producto em apólices da divida publica. 

Sala das s'^ssões, em 8 de Junho de 1883.— 
Leopoldo da Cunha. — A Monja dim, — Can^ 
dido de Oliveirã.—Ignacio Martins, 

O Sr. I>fado Pimentel s^Em 

nome da commissão de fazenda, declaro que ó 
aceito o substitutivo apresentado pelo nobre 
deputado. 

O Sr. A.n<lra,<le F^ig^eira co- 
meça dizendo que, em ultima analyse, o pro- 
jecto que a camará terá de votar, caso seja 
aceita a emen ia do nobre deputado polo Espirito 
Santo, reduz-se ao seguinte : tirar dos próprios 
nacionaes o casco de uma fazenda no Espi -ito 
Santo e ontregal-o á Casa de Misericórdia da 
cidade da Victoria. 

A disposição da emenda que manda converter 
esse casco em apólices já é de lei, já ó preceito 
commum. Portanto, é inútil, isto e, poderá ser 
emittida. 

O nobre deputado informou á camará que 
psse casco da fazenda, juntamente com outros 
ben^, fora l^ga io á Santa Casa da Misericórdia 
da Victoria, m um fidei comtnisso, em que em 
primeiro logar fiírurava a orlem carm litana; 
mas que, por infracção das clausulas di insti- 
tuição, fora o dominio disputado a essa or lem, 
e parece que por sentença do poder judiciário 
julgado occorrer o caso de ficar a Misericórdia 
no gozo da instituição. 

Ora, por que razão a Santa Casada Miseri- 
córdia da Victoria não converteu no prazo legal, 
que era de anno e dia, esses bens ? 

Provavelmente porque não tom grande ne- 
cessidade de recurso . (não apoiados), porque 
se tivesse, não somente ella procuraria a occa- 
sião de converter em numerário aquoUe ca^co, 
que de nenhum proveito lhe podia ser, mas 
ainda se daria pr ssa em cumprir o preceito 
lograi ^ue ella não podia ignorar, porque essa 
disposição data das leis de amortização de mão 
morta, está c )nsagrada na Or icnação, e nunca 
houve duvida* alguma acerca de sua plena exe- 
cução neste Império. 

O Sr. Leopoldo Cunha:—» Acho a conclu- 
são de V. Ex. muito forçada. 

O Sr. Andrade Figueira replica, que, se o 
nobre deputado não explica por esta forma o 
descuido da Santa Casa, não sabe a que outro 
motivo possa ser attribuido. O orador não gosta 
de attribuir a incúria taes acçÕOi. 

Por outro la io, nota que a ignorância da lei 
não pôde aproveitar áquella pia instituição, 
como já demonstrou. Concluo, portanto, que é 
real o motivo qu * elle attribu^ a Santa Casa da 
Misericórdia da Victoria, isto é, que ella não 
tem necessidades, ou, ao menos, não as tinha. 

A um aparte responde, que, infelizmente, 
quem mais necess dad^s tem em nosso paiz, é 
o Estado ; o orador não conhece neste Império 
ninguém mais necessitado, mais endividado, 
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mais perseguido por pret6nç5es individuaes de 
toda a sorte. 

Conclue dizendo que tem muito sentimento 
de não po ler, pelas razões expostas, dar o seu 
YOto à cmenia que se discute. 

O Sx*. Hieopoldo Oixnlxa; diz que 

o nobre deputado estabelecendo as premissas 
que formou, necessariamente chegou á con- 
clusSo forçada que tirou . 

A santa casa de misericórdia da Victoria nSo 
converteu os bens em apólices, porque si o 
fizesse, incorreria perante os tribunaes judi- 
ciários na mesma pena em que incorreu a or- 
dem carmelitana, e que deu logar á reversão 
dos bens á mesma irmandade. 

Nestas condições a santa casa dirige-se ao 
governo, este submette a questão ao conselho 
de estado, o qual opina que sojam estes bens 
sequestrados e incorpora los aos bens nacionaes. 

Mostra os serviços relevantes que tem pres- 
tado aquella pia instituição, da qual até o pró- 
prio Estado já se aproveitou quando nSo tinha 
na capital do Espirito Santo uma enfermaria 
militar, e ainda se aproveita o governo pro- 
vincial. 

N£o vem a santa casa da Victoria pedir au- 
xilies aos cofres públicos, mas apenas a re- 
versão em seu favor de um bem que lhe per- 
tencia e que por qualquer circumstancia lhe es- 
capou . 

O Sr. F^erreix^a ^ia«nna; não 

quer oppor-se, antes, pelo contrario, está prom- 
pto a dar todo o auxilio ao nobre deputado que 
o precedeu. 

Levantou-se unicamente para pedir uma in- 
formação que julga importante, afim de se evitar 
conflicto entre o poder judiciário e o legisla- 
tivo. 

Não sabe si a questão está defini vãmente 
resolvida pelo primeiro daquelles poderes ; si 
a memoria não lhe falta, ha ainda algum re- 
curso pendente dos tribunaes superiores. 

Pondera que é indispensável uma informação 
certa, porque decidir o parlamento que rever- 
tam á santa casa da misericórdia bens que o 
tribunal de justiça pôde reconhecer serem pro- 
priedade de outrem, s'^ria caso virgem e de dif- 
ficil solução, e pareceria da parte da camará 
temeridade e imprudência. 

Não põe nenhum embaraço ao favor que o 
nobre deputado pede para a santa casa da mi- 
sericórdia da Victoria. 

Referindo-se ao que disse o nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro, sobre o depauperamento 
do Estado, observa que este não tira nenhum 
proveito da propriedade em questão, e declara 
que, si o contrario se desse, seria infenso á 
emenda. 

Concorda com o seu companheiro de deputa- 
ção, está prompto a, com elle, esforçar-se por 
que o Estado se não depaupere ; mas no caso 
presente, em que se trata da misericórdia, da 
caridade, julga que é preciso ser muito benévolo. 

Além deste, tem o orador outro motivo para 
o seu procedimento : é aue, quando os pobres 
não forem soccorridoa pelas instituições de ca- 
ridade,hão de sel-o pelo Estado ; então haverá a 



lei dos pobres, como ha na Inglaterra ; e é me- 
lhor que o Estado contribua para que a caridado 
privada preste esses serviços, do que õstabele- 
cer-se, principalmente nas actuaes circumstan- 
cias, uma lei de auxilio ou de imposto para os 
pobres. 

Assim a caridade faz o serviço do Estado, e 
o orador quer concorrer para ella ; mas precisa 
ser informado com segurança si a questão se 
acha acabada. 

Adverte que não se trata mais do fidei-com" 
tnisso tão liem figura lo pelo nobre represen- 
tante da província do Rio de Janeiro : trata-se 
de uma doação, suppoem-se os bens já unidos 
ao património do Estado ; e a proposta que se 
discute manda que revertam em beneficio da 
santa casa da misericórdia. 

E*, pois, caso de adiamento até que se averi- 
gue o ponto a que allude. Si, porem, o nobre 
deputado entende em consciência que a questão 
está acabavla, o orador, diz, concluindo, votará 
pela emenda de S. Ex. 

O Sr. Alphbu Monjaudim manda á mesa o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro que seja adiada a discussão do pro- 
jecto n. 130, até que o governo, a quem se 
pedirá informações sobre o estado do requestro 
mandado proceder sobre a fazenda Piranema, 
esclareça a respeito. 

Sala das sessões, em 8 de Junho de 1883. •« 
Alpheu Monjardim. 

E* lido, apoiado, posto em discussão, e sem 
debate approvado. 

Entra em 2* discussão o projecto de fixação 
de força naval. 

O Sx*. Pex*eix*a« da Silva, pede 
permissão ao Sr. presidente, para, usando da 
palavra que S. Ex. teve a bondade da conce- 
der-lhe, levantar uma questão de ordem. 

A fixação das força de mar procede de uma 
proposta do poder executivo ; na 2» discussão 
dessa proposta é estylo comparecer o ministro 
para responder a quaesquer censuras ou obser- 
vações que se possam fazer. (Apoicuios,) 

Não ha exemplo de quô nesta camará se 
inicie a discussão de qualquer proposta do 
poder executivo, sem estar presente o respectivo 
ministro. 

E' por isso que o requerimento muito sabia- 
mente dispõe que em similhantes casos os mi- 
nistros sejam convidados para comparecer á 
camará. 

Ora, o nobre ministro da marinha, commu- 
nicou hontem, segundo o orador está informado, 
que se achava occupado em serviço no senado ; 
hoje acaba de communicar também que não 
pôde comparecer. 

Parece que, quando se trata de assumpto tão 
importante como este, nós não podemos, diz o 
orador, discutir a proposta na ausência do 
nobre ministro, tanto mais <][ue está n& ordem 
do dia depois delia um projecto aue hontem 
teve precedência no debate. (Apoiados.) 

Não quer inverter propriament 3 a ordem do 
dia, nem será nunca daquelles que se antepõem 
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ao Sr. presidente para a direcção dos trabalhos 
da camará ; mas entende que, á vista do que 
occorre, encetar esta discussão importaria em 
faltar ao respeito devido ao poder executivo e 
infringir os precedentes. 

Por consequência pede qu3 se sobr*esteja 
no debate, passando-se immcdiatimente ao do 
projecto das execuções commercia 's, até que o 
nobre ministro compareça. (Apoiados,) 

O Sr. Presidente :— O Sr. ministro da ma- 
rinha communicou que não podia comparecer, 
por estar occupado no senado em objecto de 
serviço. 

Acho muito procedentes as considerações do 
nobre deputado ; mas entendo que não posso 
alterar a ordem do dia sem um requerimento. 

Vai á mesi, é lido e apoiado um requeri- 
mento de adiamento. 

O Sr. Oa.iid.id.0 <ie Oliveira, 

diz que o nobre deputado pelo Rio de Janeiro 
só em parte tem razão . 

O regimento determina que se convidem os 
ministros para assistirem á discussão das leis 
annua^ ; mas nSo lhes impõe a obrigação de 
comparecerem. 

Conseguintemente, pôde a camará continuar 
na discussão sem a presença de algum dos 
membros do gabinete. No regimento não se 
prescreve tal obrigação, e tanto ó esta a intel- 
ligencia verdadeira que o nobra deputado, para 
conseguir que a discussão não continue, teve 
necessidade de fazer o requerimento de adia- 
mento. Si o nobre depu.aJo não fizesse esse 
requerimento, a discussão continuaria ; a au- 
sência do ministro não embaraçaria a marcha 
do debato. Como o nobre deputado pede o adia- 
mento, o orador votará por elle, não porque 
julguo necessária a presença do ministro ou 
porque este tenha obrigação de vir ; mas porque 
o nobre deputado rechraou a sua presença e 
o nobre ministro mostra desejoj d 3 assistir á 
discussão. 

O Sr. I^naoio Mia/rtins julga 
procedente em todos os pontos o requerimento 
do nobre deputado pela provincia do Rio de 
Janeiro. {Apoados,) 

O regimento, estab3l'3cendo qu3 se con- 
videm os minslros para assistirem á discussão 
das leis annuas, attendeu á razão de que nessa 
discussão trata-s3 de politica geral e não 
se pôde tratar de politica geral sem que esteja 
presente o governo. (Apoiados,) O nobre 
ministro da marinha estaria presente, si não 
se achasse privado physicamente de compa- 
recer, por ter de assistir á sessão do senado. 

Disse o nobre deputado que o precedeu que 
o regimento, mandando convidar o ministro, 
não lhe impõe obrigação de comparecer. 

Si o ministro não é membro da camará, o re- 
gimento, que ó interno, não pôde impor-lhe 
obrigações, mas o convite ó imp3rativo. 

O Sr. Cândido de Oliveira: — NSo apoiado. 

O Sr. Iqnacio Martins pondera que tanto o 
é, que assim o comprehendeu o nobro minis- 
tro, que, não poJendo comparecer, julgou-se 
na obrigação de pedir disso deiculpa á camará. 
V. II. ~8 



O Sr, Cândido de Oliveira: — Uma defe- 
rência. 

O Sr. Ignacio Martins observa que no par- 
lamento, além do que dispõe taxativamente o 
regimento, ha estylos que observar, e pede ao 
nobre deputado que aponte um só precedente 
de se ter encetado e realizado a 2» discussão 
da lei de forças de mar sem a presança do 
respectivo ministro. (Apoiados.) 

O Sr. Carneíro da Cunha : — Está fallando 
muito bem ; está cantando a palinodia. 

O Sr. Ignacio Martins pergunta em que. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Oppoz-se ao 
meu requerimento. 

O Sr. Ignacio Martins, continuando, res- 
ponde que o requerimento do nobre deputado 
não tem o mesmo fundamento daquelle que ora 
se discute. (Apoiados.) 

O nobro deputado demonstrou que queria 
embaraçar a discussão das leis annuas. 

O Sr. Carneiro da Cunha. — Não apoiado. 

O Sr. Ignacio Martins diz que S. Ex. 
não sabia si o ministro podia comparecer ou 
não ; requereu a inversão da ordem do dia e 
preferencii para um projecto que não era da 
natureza do de que so trata. O seu requeri- 
mento, portanto, não se fundava nos mesmos 
motivos em que se funda o do nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro, e este facto só pôde signi- 
ficar que a maioria procede com isenção e in- 
teira justiça ; que, apreciando o requerimento 
do nobre deputa io, votou contra o He por não 
achar as mesmas razões e a mesma procedência 
do requerimento do nobre deputado pelo Rio de 
Janeiro, que d3ve ser approvado. O orador, por- 
tanto, vota pelo adiamento da discussão, até que 
o nobre minislroda marinha possa comparecer. 
(Mui'o bem .) 

O Sr- A^ntonio <le Siq[iieira diz 

que, tendo dous illustres membros da maioria 
declarado que votavam pelo adiamento, vem dar 
a razão por que vota contra elle. 

Entende ^ue o convite ao ministro para com- 
parecor á discussão das leis annuas, no caso de 
S3r es ia discussão a 2*,obriga o comparecimento; 
mas, desde que a maioria e a minoria concor- 
dam em que ha motivo do força maior que im- 
possibilita o comparecimonto do ministro, pre- 
ce le o adiamento. 

O Sr. Za.iiia entende que a camará 
deve aceitar o requerimento do nobro deputado 
o Sr, Pereira da Silva. (Apoiados,) 

Pergunta por que razão tem-S3 adoptado, nas 
praticas parlamentares, convidar o ministro da 
respectiva pasta para assistir á discussão das 
propostas do governo. Não ó por simples cor- 
tezia, mas porque a presença do ministro é 
reputada indisp3nsavel. (Apoiados,) 

Poderíamos nós, observa o orador, julgar 
neste momonto d.spensavel a pres3nça do mi- 
nistro ; mas, desde que um membro «Ia opposi- 
ção, em nome das praticas parlamentares, 
exige o comparecimento desse membro do go- 
verno, cumprimos o nos 50 dever concordando 
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para que a discnasSo se adie até que o ministro 
compareça. (Apoiados,) 

Não Bendo mera formalidade a presença do 
miniatro, sendo necessidade que deve ser satis- 
feita, o adiamento, pedido por quem ^quer que 
seja, deve ser attendiJo. Nestas coadíçdes vota 
pelo requerimento. 

E* ap provado o requerimento. 

Continua a discussSo do projecto sobre exe- 
cuções commerciaês. 

O ^i*. Ra«tiei1>oii.a; nSo occupa a tri- 
buna para discutir o projecto, a seu ver com- 
pletamente elucidado no debate que tem tido 
logar; mas, ligando toda a importância á ma- 
téria, não pôde deixar de dizer ainia algumas 
palavras. Não assistiu ultimamente á discussão; 
não v«m, portanto^responder aos oradores que o 
precederam ; apenas tendo passado Oi olhos, 
nos jornaes da manhã, pelo discurso do nobre 
representante do 11<> districto do Rio de Janeiro, 
comprehendeu a necessidade de dar uma res- 
posta, ainda que muito breve, a S. Ex. 

As objecções do nobre deputado, que permit- 
tirá ao orador considerar clássicas, nSo são pro- 
cedentes em relação ao art. L^Onobre de- 
putado disse que o projecto vem innovar o pro- 
ces ^o das execuções; não é este o sentido do 
projecto: disse também S. Ex. que elle vem 
estabelecer uma excepção á regra do direito ci- 
vil, e invocou a lei de 20 de Junho de 1774 
para fundamentar a sua opinião. 

As execuções conmierciaes, como as civis, 
outr'ora na ausência do actual regulamento 
commercial, eram regidas por aquella lei; era 
ella a nossa fórma de processo, tanto a respeito 
das execuções provenientes de contrato de di- 
vida commercial, como das execuções prove- 
nientes de divida civil. 

Já vê, pois, o nobre deputado que o projecto 
não altera o typo daquella lei. 

O Sr. Andradb Figueira : — Não me quiz 
«omçrehender ; eu não disse que alterava : 
eu disse que continuava em vigor, e logo o 
artigo era inútil . 

O Sr. Ratisbona, continuando, diz que o 
regulamentou. 737 compendia as disposições 
da lei de 20 de Junho applicaveis ao commer- 
cio, disposições estas que regulam as execu- 
ções civis ; portanto, nada mais fez do que 
uniformizar, dar um só typo ás execuções, para 
tornal-as mais rápidas, evitar delongas e chi- 
canas tão frequentes no nosso foro. 

O Sr. Andrade Figueira : — Não ha chicanas 
no foro criminal com o regulamento ? E* onde 
ha mais. 

O Sr. Ratisbona recorda que, quando funda- 
mentou o projecto, declarou que o seu fim era 
evitar as delongas do processo, os recursos da 
chicana, tão commnns, como o nobre deputado 
sabe, e neste sentido apresentou o projecto de 
accòrdo com alguns collegas. 

Um dos argumentos capitães, de que se serviu 
o nobre deputado, foi ainda essa distincção 
que S. Ex. estabeleceu. O nobre deputado nSo 
quer applicar o processo civil ao processo com- 
mercial, porque este é um processo todo es- { 



pecial, por<^ue o direito commercial é uma ex- 
cepção do direito civil. Mas, pondera o orador, 
o regulamento commercial, conformo já teve 
occasião de dizer, e o seu nobre coUega o sabe, 
é o melhor typo de processo que possamos ter 
a respeito das acções e de execuções. 

Em todos os paizes do mundo, na França, 
na Hespanha, em Portugal mesmo, á exce- 
pção das fallencias, todas as acções e execu- 
ções em matéria commercial sSo feitas pelo 
mesmo typo da lei civil. 

O Sr Andrade Figueira: — Não ha espe- 
cialidade no regulamento commercial ; a ques- 
tão é que não tinhamos uma lei de pro- 
cesso. 

O Sr. Ratisbona diz que o nobre deputado 
o ajuda. 

Não tinhamos uma lei de processo civil que 
se pudesse applicar ao commercial, em que a 
celeridade das acções e das execuções é de ver- 
dadeira necessidaie. O que fizeram os au- 
tores do regulamento, ou antes o ministro que 
o organizou o o promulgou, Euzebio de Quei- 
roz f Att^^ndeu a esta necessidade. O regula- 
mento pôde servir de typo para o civil e para o 
commercial. 

O Sr. Andrade Figueira : — Ahi é que está 
o equivoco de V. Ex. 

O Sr. Ratisbona, continuando, observa quo 
elle não consagra uma excepção nas formas do 
processo. O nosso processo commercial nSo é 
mais rápido, mais ac celerado do que é o pro- 
cesso civil em França, Hespanha e Portugal 
mesmo. Nós não tinhamos leis de processo, e 
não era possível fazer um código processual de 
um momento para outro. Estamos ha longo 
tempo á espera de um código civil, e até hoje 
não sahiu das forjas legislativas, acredita 
mesmo que nunca sahirá, porque o parlamento, 
a camará e o senado não fazem código. Em- 
quanto não apparecer um código elaborado por 
algum jurisconsulto ou por alguma commis^, 
não teremos código civil ; desde que appare- 
cesse esse código, prestaríamos um grande 
serviço ao paiz approvando-o sem discutil-o, 
para o não mutilar. Esta ó que é a pura ver- 
dade. O parlamento nunca £ftrá código, e, si o 
fizer, não o fieLrá que preste. 

Como dizia, não ha excepção nenhuma ; ae 
questões commerciaes em todos os paizes, 
quanto ao processo das acções, quanto ao 
processo das execuções, são reguladas pela lei 
civil. O regulamento n. 737 só contem uma 

Í)arte especial ao commercio, a relativa a fal- 
ência e a uma ou outra acção. 

O Sr. Andrade Figueira : — Ha tantas dis- 
posições especiaes... 

O Sr. Ratisbona diz que, quanto ao penhor, 
também o ha no eivei ; o executivo temol-o do 
eivei. 

Pareeeu-Ihe improoededte nesta parte a 
argonentação do nobre deputado, e por isto ó 
^ne chamou as soas objecções — objecções clás- 
sicas. 

O Sr. Andrade Figueira dá um aparte. 
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^ O Sr. Ràtisbona diz que deu á execuçSo civil 
a mesma fórma qaa s^ dá á execação commer- 
ciai, attendendo á celeridade, a que é esse am 
processo mais rápido, ao mesmo passo que ga- 
rante perfeitamente o interesse das partes, náo 
só de cad.i um doe litigantes, como de tercoiros. 

Por conseguinte é uma medida que attende 
a ama ne.-essidade nrgente. 

Quanto aos ôns do projecto, cré que o nobre 
deputado nâo contesta a sua utilidade. Em- 
qnanto tivermos adjudicações força las, não ha- 
verá neste paiz cr jdito possivel para a agri- 
cultara. 

Os factos são constantes, já disse ; nSo os pôde 
trazer á camará porque são, muitas vezes, perso- 
nalissimos. Entre nós o capitalista âca inteira- 
mente desaroiado, fica sem recurso algum ; mo- 
biUsa os seas capitães, e por força das circum- 
stancias os vê immobilisados, e nâo só immo- 
bilisadoe, mas completamente perdidos, porque 
o immovel adjudicado fica ahi sem cultura, e 
em pouco tempo completamante depreciado : 
o capitalista nfio terá immobilisado somente os 
seus capitães, tel-os-á perdido completamente. 

Um Sr. Deputado : — E o projecto vai dar 
ao credor todas as vantagens ? 

O Sr. Ratisbona responde que do processo 
rápido nascerá a indispensável confiança para 
aquelle qae vai emprestar o seu capital. Muitas 
vezes o capitalista dá o seu dinheiro a um la- 
vrador que lhe inspira confiança pelo sen cara- 
cter e pelos seus haveres; outras vezes, porém, 
acontece que o lavrador não é homem que in- 
spire confiança pelo sea caracter pessoal, mas 
unicamente pela sua propriedade : o capitalista 
adianta-lhe dinheiro ; mas por que o adianta ? 
Por encontrar na legislação do paii meios suf- 
ficientos para fazer effectiva a cobrança desde 
que o devedor, por qualc^uer motivo bom oa 
mau, se recusa ao cumprimento de sua obri- 
gação. 

niuJem-se aqaelles quo sustentam que o 
projecto ó attentatorio dos dinheiros do credor ; 
lUndem se, porqae não conhecem os factos. 
Infelizmente, dá-se isto entre nós. Na camará 
ha advogados, mas nSo ha magistrados ; vSo 
rareando os homens competentes, os homens 
habilitados pela sua experiência, pela obser- 
vação dos âictos, para conhecerem quaes as 
lacunas que se dão em nossa legislação, e que 
devem ser preenchidas. 

A camará se compôe de jurisconsaltos por 
estado, mas políticos, que nunca se entregaram 
á vida do foro, não foram tSo pouco magistrados, 
e nSo conhecem as necessidades da parte ; nSo 
sentiram ainda os effeitos do mal, de que ou- 
vem fallar. 

O Sr. Andradi Pigubira:— O projecto está 
oondemnado, mea oollega: o Sr. ministro da 
justiça manifestou-se contra. 

O Sr. Ratisbona diz qae respeita muito as 
opiniões do nobre ministro da justiça ; mas, 
tendo elle orador se manifestado pelo projecto, 
ha de batalhar, ha de dizer o qae entender 
até ao fim, ha de defendel-o e, emqaanto tiver 
assento na camará, ha de procarar reprodazil-o 
debaixo de oatra fórma qualquer. 



Qaasi sem conhecimento dos debates que se 
travaram durante a sua ausência, motivada e 
justificada, nSo podo tomar em consideração os 
argumentos que têm sido adduzidos ; declara, 
porém, quo rejeita as emendas do seu nobre 
amigo, deputado por Minas. 

Na terceira discussão, si o projecto fór á ter- 
ceira discussão, depois de sujeito á camará, ó 
possivel que 8'> o n tenda a este respeito com o 
nobre deputado e outros que têm conheci- 
mento da matéria. Entretanto, não se retirará 
da tribuna sem dar uma breve resposta ao sea 
nobre amigo, deputado pela provincia de Per- 
nambuco, distincto professor de direit). 

A S. Ex. pareceu qae o projecto tinha efiéito 
retroactivo. 

O Sr. Mac-Dowell dá um aparte. 

O Sr. Ratisbona diz que, como não ouviu 
S. Ex., aceita a correcção que faz o nobre de- 
putado pelo Pará, a quem agradece a lembrança 
que teve. Pareceu-lhe ató etsranha essa pro- 
posição, tanto mais partindo de um distincto 
professor, conhecido por suas luzes e por seu 
talento. 

Mas, ainda mesmo como razão de equidade, 
nestas matérias é rigoroso : desde que se pro- 
mulga ama lei, cujos beneficios, cujos resulta- 
dos se devem esperar, a excepção a seu ver é 
inconveniente. {Apoiados,) 

Trata-so de regular direito novo, e por con- 
sequência a lei deve ser applicada a todos os 
casos occorre ates* (Apoiados,) 

Ao nobre deputado pela provincia de Per- 
nambuco parecea que a lei iria ferir direitos, 
ou que seria de equidade que não se compre- 
hendessem os contrato? actuaes ; mas isto ó 
uma disposição muito lata. 

Si tratássemos descases occorrentes, a res 
peito dos quaes se dessem sentenças, ainda seria 
admissivel a opinião do nobre deputado. Esta 
mesmo é contestada, eomo sabem os seus no- 
bres coUegas, pelos jurisconsultos : tratava-se 
simplesmente da lites ordemnatoria^ e nesta 
hypothese, por consequência, a lei nova tinha 
todft a applicação. 

Deseja que o projecto seja votado, que vá á 
commissão, que esta apresente o seu parecer, 
as saas emendas; combata-o, attenda á natu- 
reza, á importância do objecto. 

Si a camará quizer tomar a responsabilidade 
de rejeital-o, rejeite-o: cada um terá cumprido 
o seu dever. 

Ninguém mais pedindo a palavra encerra-«« 
a discussão e ó approvado o art. i^, senio re- 
jeitada a emenda do Sr. Cândido de Oliveira 
apresentada a 6 do corrente, ficando prejudi- 
cada a sab-emenda do mesmo senhor apresen- 
tada nasessSo de 7. 

Entram saccessivamente em discassAo os 
arts. 2», 3o, 4o e 5o, e são approvados sem de- 
bate, bem como a emenda do Sr. Portella, 
apresentada na sessão de 7. 

Entram em discussão os additivos do Sr. C. 
de Oliveira, apresentados na sessão de 7 do 
corrente,';com a segointe emenda do Sr. Ulysses 
Vianna. 
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Si passar a emenda relativa á derogaçfio da 
ord. líy. 3^ tit. 59 accrescente-se : 

A data do escripto particular será para os 
effeitos de direito contra terceiros a do re- 
conhecimento da firma dos contratantos por ta- 
belli£o, do sollo por verba, registro ou qual- 
quer outro acto publico. Fora destas casos a 
data legal do mesmo escripto será a da exhi- 
bição em juizo. 

Sala das 8ess5es em 7 de Junho do 1883. — 
Ulysses Vianna, 

O Si». ^iid.i*a;d.e I^^ig-ueira de- 
clara que nSo foi para discutir o adlitivo pro- 
priamente que pediu a palavra ; mas para 
rmderar ao seu illustre autor que a matéria nSo 
connexa com a proposta em discussão. 

O additivo do nobre deputado trata de um as- 
sumpto muito grave, qual é a prova nos contra- 
tos em matéria eivei e em relaçSo ao credito 
territorial ; trata mo??mo do penhor que pôde 
recahir em objectos agricolas. 

Sui^g'ere, portanto,que se separe a matéria do 
artigo para formir projecto distincto. 

Respondendo a um aparte do Sr. Cândido de 
Oliveira, diz que nom mr^smo em 2^ discussão 
póJe admittir a idéa, porque a julga incompleta 
e perigosissiroa . 

O Sr. Oanaido de Oliveira 

lembra que, quando hontem apresentou o art. 
additivo, d^u a razão por quo o fazia ne^to pro- 
jecto, e ó ella a difficuldade que encontrou na 
camará para obter retoques na legislação civil. 
DÍSS3 que diversos projectos reclamados pela 
conveniência da nossa f ociedade, estavam pen- 
dentes da deliberação da camará e do senado, e 
que só depois de longa demora so conseguira a 
sua conversão em lei. 

Sabe perfeitamente que não era no projecto 
em discussão ^uo esta matéria devera ser com 
propriedade incorporada. Certo, nada tom as 
formas das execu;ões commerciaes com as 
regras dos contratos ; mas aproveitou a occa- 
sião para pedira discussão de um assumpto 
que urgentemente reclama providencias. 

Recorda que de?de 1879 foi apresenta lo o 
projecto relativo a tal assumpto, pelo então dis- 
tincto deputado pela provincia de S. Paulo, o 
Sr. Gavião Peixoto. 

Este projecto não teve adiantamento algum, 
foi subinettido à commissão de justiça civil e lá 
ficou com p^dra em cima. 

Entretanto continuam as reclamações doi di- 
versos capitalistas, sobretudo do interior, por- 
que para elles a exigência da escriptura no 
contrato de empréstimos, em valor superior a 
1:200?^, é uma verdadeira calamidade,onde gran- 
des difficu Idades existem afim de encontrar-se 
notário que redija o contrato: ha freguezias em 
que ó preciso percorrer a distancia de 15 a 20 
léguas afim de se obter um notário. Sab'' que 
ha restricções prevendo este caso; mas não são 
bastantes as que existem . Nos povoados do in- 
terior, o notário não pôde constantemente estar 
á disposição das partes para redigir os con- 
tratos. 



Outra circumstancia importante é que o se- 
gredo é a alma do negocio, e a exigência de 
escriptura publica torna-se um vexame para 
as partes que são obrigadas a fazer, á luz do 
dia, com a solemnidade e publicidade dos con- 
tratos lançados em livros dô notas, operações 
que ellas quereriam fossem feitas com a maior 
rt^serva. {Apartes,) Mas os tribunaes do paiz 
tém, de certo tempo a esta parte, ap;dicado a 
Ord. No interior, principalmente, não só tem 
sido applicada a Ord . , mas ainda com todo o 
rigor o alvará de 1793. 

O Sr. Andrade Figueira : — O alvará o quo 
deve s^r é bem interpretado. 

O Sa. Cândido de Oliveira , continuando, 
diz que, com a applicação rigorosa da ordena- 
ção e do alvará citados, é preciso a reforma 
imm-^diata que tem em vista, attentas prin- 
cipalmente as disposições do código com- 
mercial. 

No direito civil a letra de cambio da terra, 
de qualquer valor, basta para prova ; no em- 
tanto para outros contratos demanda escri- 
ptura publica. Em certos casos, o contrato se 
faz por escriptura particular. Foi a razão por 
que apresentou o additivo. {Apartes,) 

Quanto ao contrato de penhor, não vê os 
perigos que imaginam os nobres deputados. 

O Sr. Ulyssbs Vianna : — Offen le o direto 
de terceiro. 

O Sr. Cândido de Oliveira responde que 
tirabem podem fazer o contrato por escriptura 
publica. {Apartes.) 

O orador não quer prejudicar a idéa, expon- 
do-a a ser rejeitada sem discussão. 

Como este projecto tem de voltar á commissão 
de justiça civil, segundo o que propoz o nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro, mandará á mesa 
um requerimento pedindo c^uô vá também á 
mosma commissão este artigo para que sobre 
elle dê parecer, contemplmdo no projecto o 
que cntnder mais conveniente. Desta ma- 
neira conciliam-se todos os interesses— não se 
sacrifica uma idéa quo pôie ser muito aprovei- 
tada depois de uma discussão (^ue elucide 
a matéria, e não se fará uma lei imp^^rfeita 
sobre assumpto de tanta magnitude. (Muito 
bem.) 

E* lido, apoiado e entra em discussão, o se- 
guinte requerimento : 

€ Reaueiro que o artigo additivo vá á com- 
missão ae justiça civil, para dar parecer. — Sala 
das sessões, em 8 de Junho de 1883. — Canddo 
de Oliveira, 1^ 

Não havendo quem pedisse a palavra, é en- 
cerrada a discussão e approvado o requeri- 
mento. 

Vai também á dita commissão a emen la do 
Sr. Ulysses Vianna, e fica prejudicado o ultimo 
artigo additivo do Sr. Cândido de Oliveira, 
apresentado na sessão de 7. 

Entra em 1» discussão o projecto n. 274—82, 
sobre a prescripção em que incorreu D. Maria 
Luiza Pacheco Barbosa, e passa a 2», a reque- 
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rimenlo do Sr. Felício dos Santos, sando em 
ambas approvado se n debate. 

Passa-se á 
SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

INTKRPBLLAÇÃO DO SR. PEREIRA DA SILVA 

O Sx*. I*ereira d.» Silva começa 
por apresentar os motivos que o levaram a con- 
verter em inlerpellaçSo e debate solemne o 
assumpto de que tratava em seu requerimento, 
e que acamara, sem ouvil-o, in límine^ rejei- 
tara. Posto que a questão fosse toda adminis- 
trativa e nada politica, é importante o diz res- 
peito a graves interesse? agrícolas e industriaes 
da briosa provincia do Rio de Janeiro, de que é 
representante na assembléa geral. 

A companhia da estrada de ferro Príncipe do 
Grão Pará ó provincial, e exclusivamente pro- 
vincial. Náo concorreu para sua organização 
e instituição o governo geral, senão com a 
apprjvaçSo dos seu? estatutos, quando delle de- 
pendia a existência de uma sociedade anonyma 
para funccionar. 

Foram os competentes poderes provinciaes 
que lhe deram as concessões para formar-se e 
commett-^r seus trabalhos. Datam de 1852, e 
por vários actos preaidenciaes têm sido reco- 
nhocidas e garantidas. Não tem auxilio pe- 
cuniário nem da provincia e muito menos do 
governo geral, e nem solicitou jamais garantias 
do juros. Ck)m seus capitães exclusivamente 
opera. Reunindo hoje o acervo da antiga com- 
panhia da estrada de ferro de Mauá, tem de 
estender sua linha de ferro movidi a vapor 
desde o mar até á freguezia de S. José do Rio 
Preto, termo da Sapucaia, aproveitando os 
terrenos ubérrimos de Cebolas e Bemposta. 

Tanto o governo geral tem reconhecido e res- 
peitado seus direitos adquiridos, que, sob pa- 
recer do conselho d^ es ado, em 1880, revogou 
uma concessão de estrada que lhe fora pedida 
quasi na mesma direc:;'5o, e exprepsimente de- 
clarou que a companhia Príncipe do GrSo Pará 
era a única competente para o trafogo da zona 
que lhe fora concedida. 

^ A demora de continuar suas obras proveiu das 
difficuldades de galgar a serra da Estrella. 
Conse,'UÍu vencel-as emfim a companhia e col- 
locou os trilhos da ferro até a cidade de Pe- 
trópolis. Cumpre-lhe agora terminir sua mis- 
são, que ó loval-os a S. José do Rio Proto. 

Si se tratasse de ir sempre fora do leito da 
estrada de rodagem da União e Industria, pro- 
priedade do governo geral, não teria que com 
ella entender o ministério da agricultura. Mas, 
levantadas as plantas e depois de bem reconhe- 
cido o torreno e i'ormar-se o traçado, conhe- 
ceu-se que mus economicamente se fariam as 
restantes secções que lhe faltam, aproveitando e 
atravessindo em um ou outro ponto aquella 
estradado rodagem. Assim conseguiria effe- 
ctuar mais barata a construcçSo e estabelecer 
fretes mais baixos para os transportes das 
mercadorias, com que muito ganhariam os 
agricultores. 

Por esses m") ti vos recorreu ao governo geral, 
pedindo-lhe a concessão para o fazer. 



Lovantou-se a tempestade . Apezar do presi- 
dente dl provincia, o Sr. Gavião Peixoto, em 
officio do Abril, sustentar perfeitamente os 
direitos da provincia e de uma estrada provin- 
cial, como e a do GrSo Pará ; apezar do voto 
unanime da secção respectiva do conselho de 
estado ; apezar do parecer do engenheiro Por- 
reira Penna, director da estrada de ferro 
D. Pedro II, e da opinião do engenheiro 
Bicalho ; apezar das resoluções anteriores do 
governo, reconhecendo-lhe o privilegio, sub- 
citam-se duvidas, que têm . obstado ao desen- 
voIvim3nto das obras e feito parar os tra- 
balhos. 

As objecções são primeiramente a respeito 
dos interess3s da estrada de ferro D. Pedro II 
e respeito á sua zona. O próprio director, o 
Sr. Penna, declarou já officialmente que não 
são offendidos de forma alguma pelo curso da 
Príncipe 4o Grão Pará, que vai a localida- 
des diíferent^s. O presido nte da provincia, o 
conselho de estAdo, os actos anteriores do go- 
verno geral, abonam os direitos da companhia 
Príncipe do Grão Pará. Quanto mesmo á zona, 
a companhia do Grão Pará data reaes conces- 
sões de 1852, guando as da D. Pedro II são 
posteriores; seriam as desta oífensivas antos das 
daquella. 

Move-se uma outra duvida, a conveniência 
de cedor-sa parte da União e Industria á com- 
panhia do Grão Pará. O director da estrada de 
ferro D. Pedro II opina officialmente que con- 
vém ao governo, ao trafego e ao3 povos esta 
pe lida concessão de atravessar e gozar ás vezes 
Io leito dl União o Industria, coUocando-Ihe 
trilhos. Mostra qu3 o governo nada lucra em 
quorer salvar a União o Industria, porque nada 
percebe delia, e cedeu-lhe as rendas a um par- 
ticular para usufrui 1-a, mediante taxas itinerá- 
rias por contrato de 1879. 

Irá mais long^ o orador. Prova que se con- 
cedeu o leito da UniSo e Industria para assen- 
tar trilhos de ferro a tros companhias de Minas, 
a do Rio Novo, Mar de Hespanha o bonds do 
Juiz d 3 Fora, e será denegado á provincia do 
Rio de Janeiro o que á de Minas 83 tem conce- 
dido ? Não deve ter igualdade nos favores ? 

Relativamente ao contrato, o orador pediu 
Rua cópia para nelle encontrar o que se lhe af- 
íirma ahi existir, a condição de dal-o pDr findo 
o governo sempre que o entenda conveniente, 
visto, póde-se diz^r, a titulo gratuito ter C3- 
dido o gozo da União e Industria a um parti- 
cular. 

Como quor que seja, decida o governo. Para 
levar a effeito sua empreza nSo precisa a com- 
panhia do GrSo Pará o leito da União e Indus- 
tria ; si o solicita era vários pontos ê em favor 
da producção agricola,porque, custando menos 
a estrada, menores serão os fretes exigidos. E' 
de justiça, porém, q^ue se lhe conceda. Ganham 
o Estado, a provincia e a companhia. Lucram 
os lavradores daquellas regiões que ella vai 
percorrer e servir. 

Não se pede dinheiro ao governo. Requer- 
se-lhe urgência na decisão. Do zelo do illus- 
trado ministro espera o orador que haja quanto 
antes decisão, e do seu patriotismo (^ue seja 
esta favorável á p retenção da companhia, para 
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prestar os serviços que lhe exige a provincia 
do Rio de Janeiro. (Af titio &em, muito 
bem,) 

O Sr. A.ffoiiSO I>eiina (míntííro 
da agricultura) deve responder ao nobre depu- 
tado seguindo a ordem dos quesitos que S. Ex. 
formulou . 

O contrato a que S. Ex. so refere no 1<» 
quesito, foi celebrado em 12 de Fevereiro de 
1880, e contém clausulas sobre o modo da con- 
servação e as obrigações do concessionário. 
Pelo seu discurso, porém, parece que o nobre 
deputado julga que o governo tem a facilidade 
de rescindil-o em qualquer tempo. O contra- 
to dSo tem essa amplitude, permittindo apenas 
a rescisSo quando o total das multas impostas 
exceder de 10.000^000. 

O 2o quesito é o seguinte (lê): 

€ 2o Que decisão foi dada á pretenção da 
estrada de ferro Príncipe do Grão Pará para 
assentar, em um ou outro ponto do leito da es- 
trada UniSo Industria, trilhos para facilitar seu 
curso até o Areal, na Bemposta. » 

Esse quesito não está formulado com exacti- 
dão. A companhia solicitara do governo per- 
missão para assentar seus trilhos sobre o leito 
da estradd Unifio e Industria. 

O governo, ouvindo a secção do império do 
conselho de estado, aceitou o seu parecer, que 
resguardava os interess?s da estrada de ferro 
D. Pedro II, próprio nacional de subido 
valor. 

Ainda ha dias o nobre deputa lo pelo.llo dis- 
tricto do Rio de Janeiro chamou a attenção do 
governo para este assumpto, incropando-o de 
descuido na concessão dessas linhas que po- 
deriam trazer desfalque na renda daquclla es- 
trada de ferro. 

O nobre deputado interpellante entende que 
a estrada de ferro Príncipe do Grão Pará está 
em seu pleno direito em lançar trilhos na direc- 
recção àsk freguezia do S. José do Rio Preto, 
passando pelo Areal, por ser essa companhia 
cessionária do contrato feito em Abril de 
1852 com o Sr. Visconde de Mauá para a con- 
strucção da estrada de f 'rro do sen nome. O 
nobre deputado nâo teve conhecimento da clau- 
sula do contrato a que se refere. O presidente 
da provincia 4o Rio de Janeiro, que era então 
o Sr. Visconde do Bom Retiro, acautelou cla- 
ramente os direitos da estrada de ferro D. Pe- 
dro II, dispondo que a concessão não prejudica- 
ria aquelles direitos. A linha que tem de ser 
percorrida pela estrada do Grão Pará approxi- 
ma-se em alguns pontos até 17 kilometros da 
estrada de ferro D. Pedro 11, isto é, entra na 
zona privilegiada que concedeu-lhe a lei de 
1852. 

Pergunta o nobre deputado quaes os motivos 
da decisão do governo . Já citou o orador a con- 
sulta do conseUio de estado om virtnde da qual 
foi expedido o aviso de 17 de Março de 1883. 

O despacho de seu antecessor foi baseado 
nesse parecer. 

O aviso aliás não enancia idéa nova, pois 
tem sido ella sustentada não só na imprensa, 
como no parlamento e era documentos officiaes. 



O honrado conselheiro Saraiva no seu relatório 

f»edia autorização para construir mais uma 
inha na estrada de Pedro II, afím de obstar 
que a sua renda fosse prejudicada. 

A estrada de ferro Príncipe do Grão Pará 
não pretendia simplesmente atravessar o leito 
da estrada União Industria, mas assentar sobre 
elle 03 seus trilhos . E' esta uma questão grave, 
pois interessa altamente o Estado, affectando o 
ren limento da estra .a de ferro D. Pedro lí 
que constituo uma importante verba da receita. 
A estrada D. Pedro II ó um próprio nacional 
que tem custado cerca de 100.000:000$Q00. 

Está o orador de pleno accordo de que a la- 
voura tem direito a melhoramentos que tragam 
abatimento de preços de transporto, mas a 
questão a examinar é esta: convém ao Estalo 
conceder estradas a companhias particulares 
que depois farão concorrência á de PelroII, 
ou convém antes ao Estado construir os ramaea 
eos prolongamentos ? O honrado deputado pelo 
Ho districto d) Rio de Janeiro tornou bem 
saliente a importância deste assumpto, censu- 
rando o governo por suppor que havia sido 
feita a concessão que o honrado deputado pelo 
9o districto defende, e increpando-o pelo aban- 
dono de interesses importantíssimos da estrada 
de ferro D. Pedro II. 

O orador estudará entretanto este assumpto 
com o máximo cuidado. 

Prefere ser acc usado de demora, do que 
de leviandade por decisões dadas sem pleno co- 
nhecimento da matéria. 

Accredita o orador ter provado que o governo 
não exorbitou no modo por que encarou a que»- 
tào da estrada de ferro Príncipe do ' Grão Pará- 
Ultimamente o presidente da provincia do Rio 
de Janeiro declarou ao governo que aquella 
estrada prescindia da pretenção de assentar 
trilhos no leito da União e Industria, rs£^ nem 
por isso a estrada do Grão Pará deixaria de 
passar a 17 kilometros da estação de Entre- 
Rios. 

Invade, portanto, a zona privilegiada da es- 
trada de D. Pedro II. E* uma questão a re- 
solver e o orador ha de estudal-a, como já disse, 
com o máximo cuidado. 

Pergunta o nobre deputado no terceiro que- 
sito {lê) : 

€ 3.0 Que informou o presidente da provincia 
do Rio de Janeiro, e igualmente quaes as opi- 
niões dos engenheiros Ferreira Penna e Ho- 
nório Bicalho. » 

O officio do director da estrada de ferro 
D . Pedro II foi lido pelo nobre deputado, com 
a diâerença que S. Ex. confundiu a opinião 
daq^ueUe funccionario relativamente á estrada 
União e Industria com a sua opinião sobre a 
D. Pedro II. 

O Dr. Ferreira Penna respondeu, no docu- 
mento que o nobre deputado citou, aos quesitos 
que lhe haviam sido formulados sobre o assen- 
tamento de trilhos na estrada União e Industria. 
Não considerou si o traçado ofiendia ou não a 
zona privilegiada de estrada que adminis- 
tra. As medidas suggeridas pelo Dr. Honório 
Bicalho, no seu pai*ecer, não estava nas attri- 
buiç5es do governo executar. As condiçQes 
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lembradas ]^elo Dr. Honório Bicalho nSo davam 
á companhia do Grffo Pará a latitude de acção 
que suppõe o interpellante, tanto assim que 
o seu parecer tornava bem claro que era pre- 
ciso resguardar a zona privilegiada da estrada 
D. Pedro II. 

Ainda ha uma questSo a resolver, isto é : 
B i o governo dando concess&o á estrada do 
GrSo Pará, deve permittir çue faça a estrada 
aproveitando o leito da União e Industria, e 
inutilizando-a, portanto, como estrada de ro- 
dagem. 

Gonclue, acreditando ter dado as informa- 
ções pedidas pelo iUustre interpellante. 

O Sr. Presidente dá a seguinte ordem do dia 
para 9 do corrente: 

Apresentação de indicações, projectos e re- 
querimentos. 

Discussão dos seguintes requerimentos, de 
1882, adiados : 

7 de Fevereiro. Do Sr. Bezerra de Mene- 
zes: Diversas informações relativas á estrada 
de ferro D. Pedro II. Ao ministério da agri- 
cultura. 

9 de Março. Do Sr. António Pinto: Infor- 
mações sobre o resultado da commissáo verifi- 
cadora das contas sobre a secca do Geará. Ao 
ministério da fazenda. 

28 de Março. Do Sr. João Caetano : 

l.<» Diversas informações sobre a construcção 
de uma ponte sobre o Rio Grande, entre Minas 
e S. Paulo. Ao ministério da agricultura. 

2.0 Informações sobre o não cumprimento do 
acórdão do tribunal da relação de S. Paulo, 
proferido em autos sobre acção de liberdade . 
Ao ministério da justiça. 

3. o Informações a respeito da barreira do 
Barreirinho, em Minas Geraes, quem a creou, 
si foi çor ordem do respectivo governo. Ao mi- 
nistério do império. 

31 de Março. Dj Sr. Barão da Villa da 
Barra : Informações sobre o estado de anarchia 
da villa de Chique-Ghique, etc Ao ministério 
da justiça. 

11 de Abril. Do Sr. António de Siqueira : 
Nomeação de commissão especial para o estudo 
dos impostos geraes e provinciaes. 

18 de Abril. Do Sr. Ulysses Vianna : Ne- 
gócios eleitoraes das Alagoas. 

19 de Abril. Do Sr. Passos Miranda : Negó- 
cios do Amazonas, pedido de cópia de actos do 
governo da província, relativos a nomeações e 
demissões, etc. 

20 de Abril. Do Sr. Adriano Pimentel : Ne- 
gócios do Amazonas relativos á permanência 
do presidente Dr. Furtado na administração, 
depois de exonerado. Ao ministério do império. 

21 de Abril. Do Sr. Soares : Cópia da conta 
corrente entre o thesouro e o Banco do Brazil, 
durante o mez de Março de 1882, etc. Ao mi- 
nistério da fazenda. 

25 de Abril. Do Sr. Montandon : 
l.« Negócios do matadouro. Resposta da 
Ulma. camará municipai á portaria do governo, 
relativa á raj^resentação dos marchantes de gado, 
«te . Ao ministério do império. 



2.<» Informações sobre attentados praticados 

Sor Índios e seus descendentes contra âkzen- 
eiros da Bagagem. 

5 de Maio. Do Sr. Soares: Informações 
prestadas pelo iuiz de direito do Rio Novo, 
Dr. Virgílio Meflo Franco, como causa do aviso 
do ministro da justiça, conselheiro Mafra. 
Ao ministério da justiça. 

5 de Maio. Do Sr. Lacerda Werneck: Re- 
messa de documentos relativos ao processo e 
julgamento do pardo Martinho, accusado por 
crime de homicídio, eto . Ao ministério da jus- 
tiça. "^ 

11 de Maio. Do Sr. Montandon: Cópia do 
regulamento do matadouro, confeccionado pela 
Illma. camará. Ao ministério do império. 

22 de Maio. Do Sr. Camargo: Cópia do re- 
latório do conferente Quadros sobre o contra- 
bando nas alfandegai do Rio Grande do Sul, etc 
Ao ministério da fazenda. 

26 de Maio. Do Sr. Manoel Carlos: Infor- 
mações sobre negócios da Parahybado Norte. 

1 de Junho. Do Sr. Pereira Cabral: Sobre 
contas e documentos da camará municipal de 
Itaiubá. Ao ministério do império. 

2 de Junho. Do Sr. Geminiano : Informa- 
ções sobre os actos praticados pelo ex-presi- 
dente de Sergipe. Ao ministério do império, 

10 de Junho. Do Sr. Henrique Marques: 
Informações sobre actos do engenheiro- chef« 
do prolongamento da estrada da ferro de 
S. Francisco, em Pernambuco. Ao ministério 
da agricultura. 

10 de Junho. Do Sr. Almeida Oliveira : Ne- 
gócios do Maranhão. Canal do Ampapahy. Im- 
posição voluntária de lavradores para essa obra. 
Ao ministério da fezenda. 

10 de Junho. Do Sr. Martim Francisco Fi- 
lho: Estrada de ferro Sorocabana, seu pro- 
longamento de Bacaetava ao Salto Grande. Ao 
ministério da agricultura. 

14 de Junho. Do Sr. Barão de Canindé: In- 
formações sobre a publicação do edital cha- 
mando concurrencia á linha de Copacabana. 
Ao ministério da agricultura. 

15 de Junho. Do Sr. Peretti: Informações 
sobre a mudança da Sé do bispado de Olinda 
para o Recife. Ao ministério do império. 

5 de Julho. Do Sr. Cruz: Informações sobre 
a execução do aviso do ministério do império 
sobre o alistamento eleitoral de O^etá, na pro- 
víncia do Pará. Ao ministério do império. 

7 de Julho. Do Sr. Andrade Figueira: Sobre 
pagamento de gratiíicaçõrs a officíaes de gabi- 
nete, empregados de secretarias e outras quaes- 
quer pessoas, sem lei que as autorizasse, etc. 
Ao ministério da fazenda. 

7 de Julho. Do Sr. Mac-Dowell: Informações 
sobre a proposta da junta commercial de Belém 
(no Pará), para a fixação do numero dos corre- 
ctores da mesma praça, etc. Ao ministério da 
Justiça. 

7 de Julho. Do Sr. Barão de Canindé: Sobre 
execu^ do novo regulamento par» os tele- 
graphos do Estado. Ao ministério da agricul- 
tara. 

10 do Julho. Do mesmo senhor i Relativo á 
não execução do aviso qae mandou sastar a exe- 
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cuçSo do citado regulamento, qoaato á taxa dos 
telegrammas . 

13 do Julho. Do Sr. Soares : Sobre a crea- 
ção do um posto de bombeiros no Engenho Novo. 
Ao ministorio da agricultura. 

13 de Julho. Do Sr. Affonao Celso Júnior : 
Informações sobre uma proposta de uma prof(ís- 
sora da côrt<?, relativa á educação de ingénuos. 
Aos ministérios do império e agricultara. 

21 <!e Julbo. Do Sr. Aristides Spinola : 
Negoc'o3 do Goyaz. Aos ministérios do império 
e justiça. 

25 de Julho. Do Sr. Ulysses Vijnna : Infor- 
mações relativas a factos que occorreram na 
comarca de S. B^nto, em Pernambuco, e cópia 
do processo havido. Ao ministério da justiça. 

27 de Julho. Do Sr. Henrique Marques : 
Informações sobre as obras do melhoramento 
do porto do Pernambuco, ete. Ao ministério da 
agricultura. 

lo do Agosto. Do Sr. Alfredo Chaves : Cópia 
das folhas de j^agamento feito á9 praças do 
corpo de bombiiros, etc. Ao mini^-terio da 
fazenda. 

4 d^ Agosto. Do mesmo í^enhor : Cópia do 
decreto n. 8505 de 29 de Abril de 1832, e do 
estudo e exploraçSo relativos á estrada de ferro 
do Paraná, etc. Ao ministério da aí?:ricultura. 

8 de Agosto. Do Sr. Fernandes ds Oli- 
veira : InformaçÕ-^s sobre a contagom do tempo 
em que esteve avulso o juiz de direito Espori- 
dião Eloy d'3 Barros Pimentel. Ao ministério 
da justiça. 

17 de Agosto. Do Sr. Zama : Cópia das 
coraraunicações officií^es sobro os aconteci- 
mentos do Chique-Chique. Ao ministério da 
justiça. 

22 de Ag sto. Do Sr. Juvencio Alves : Sobre 
os factos occorridos em Chique-Chique. 

25 do Agosto. Do Sr. Almeida Nogueira : 
Sobre occurrencias na cidade do Bananl, pro- 
vincia dí S. Paulo; villa do Cruzeiro, da 
nacsma provi ncio, estado das obras d s edifí- 
cios da presidência de S. Paulo e thesouraria, 
etc, etc. 

28 de Agosto. Do Sr. Barão da Leopoldina : 
Informações sobre as tarifas da estrada do ferro 
D. Pedro II, em relação aos géneros alimen- 
tícios, etc, etc. Ao ministério da agricul- 
tura. 

30 de Agosto. Do Sr. A. Spinola : Para 
qu3 s^ja enviada ao governo, para proceder 
como do justiça, a certidão do alistamento de 
Carinhanha. 

14 de Set-^mbro. Do Sr. Soares: Sobre a 
renda liquida dos trens (los subúrbios. Ao mi- 
nistério da agricultura. 

14 de Setembro. Do mesmo senhor: Qual a 
importância arrecadada do imposto do decima 
urbana e transmissão nas freguezias suburba- 
nas. Ao ministério d« fazenda. 

14 de Setembro. Do mesmo senhor : Sobre 
a conveniência da rescisão do contrato entre 
o thesouro e o Banco do Brazil. Ao ministério 
da fazenia. 

25 de Setembro. Do Sr Cantão: Copiada 
representação do missionário frei António de 
Reschio, sobre a missão do Bacabal, no Pará. 



19 de Outubro. Do Sr. Álvaro Caminha : 
InformaçÕ3s sobre factos occorridos em Lavras, 
no Ceará. Ao ministério do império. 

19 de Outubro. Do mesmo senhor : Infor- 
maçÕ03 sobre a não execução de diversos actos 
do governo pela presidência do Ceará. 

23 de Outubro. Do Sr. Vaz de Mello : In- 
forma çõas sobre factos occorridos na Viçosa, por 
occasião do alistamento militar. 

24 de Outubro. Do Sr. Duque Estrada Tei- 
xeira : Sobre a epidemia da variola o meios 
empregados pelo governo para debellal-a. 

25 de Outubro. Do Sr. Vaz do Mello: Có- 
pia da portaria do presidente do Minas Geraes 
sobre a nomeação do serventuário para o cargo 
de official do registro do hypothocas da comarca 
do Rio Novo. 

(A integra destes requerimentos acha-se na 
Synopse,) 

Requerimentos adiados 

De 29 de Maio.— Do Sr. Rodrigues Peixoto, 
pedindo informações sobro a renda com que 
concor/em para o Estado e a província do Rio 
de Janeiro o$ municípios de Campos, S. João 
da Barra, S. Fidelis e Macahé, da mesma pro- 
víncia do Rio. — Ao ministério da faz^^nda. 

Do 29 de Maio.— Do Sr. Andrnde Figueira, 
requisitando a relação circuraslanciada dos do- 
nativos feitos ao Estado d^^pois da lei de 30 de 
Outubro de 1877, e bem assim o destino e appli- 
cação que lhes ha sido dado. — Ao ministério da 
fazenda. 

(Existo na ordem dos trabalhos uma inter- 
p3llação do mesmo Sr deputaJo sobre o mesmo 
assumpto). 

De 1 de Junho. — Do Sr, Mac-Dowell, polindo 
informações a respeito do credito distribuído á 
thosouraria d; Pará, para ocoorrer ás despezas 
com o fardamento e equipamento às prjças das 
guarnições da mesma provinda o ás do Mara- 
nhão, Piauhy n Amazonas; e outras informações 
sobre a divida de exercícios findos, resultante 
do mesmo fornecimento, etc, etc. — Ao minis- 
tério da guerra. 

Do 2 de Junho. — Do Sr. Andrade Figueira, 
requerendo adiamento da execução do novo re- 
gulamento do sello,para sor ouvida a commissão 
de fazenda da camará dos Srs. deputados. 

De 2 de Junho.— Do Sr. Gomes ie Castro, pe- 
dindo cópia das instrucções dadas ao negociador 
do ultimo empréstimo em Londres ; bem como 
declaração da ajuda de custo e gratificações 
abonadas ao mesmo commissario e razão que 
leve o governo para preferir um commissario 
ao enviado do Brazil em Londres. — Ao minis- 
tério da fazenJa. 

De 2 do Junho.— Do Sr. Generoso Marques, 
pe iindo cópia do3 telegrammas da commissSo 
central do commercio e do presidente do Paraná, 
a respeito das questões relativas ao regulamento 
da lei do imposto de 1 i/2 o/o sobre o valor das 
rendas dos estabolecimenlos commerciaes.— Ao 
ministério da fazenda . 

De 2 de Junho — Do Sr. Felico dos Santos, 
pedindo informações sobre as providoncias que 
tem ou pretende tomar o governo para evitar a 
cobrança i Ilegal do imposto de importação, na 
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província da Bahia, de géneros produzidos na 
de Minas Gôraes,etc.— Ao ministério da fazenda. 
De 2 de Janho. — Do Sr. Mac-Dowell, pedindo 
infornuções por que o presidente do Pará nâo 
providenciou sobro a falsiJaie da eloiçSo em 
Faro, na mesma provincia, o bera assim para 

S restar juramento e tomar poss3 o coronel 
oaquim i uarte Rodrigues Souto, dentro do 
prazo legal, do logar para que foi nomeado.— 
Ao ministério da justiça. 

De 2 de Junho.— Do Sr. EscragnoUe Taunay, 
p adindo informações sobre quaes as providen- 
cias toma ias pelo governo para evitar o desen- 
volvimento da febre amar^lla na cap tal do 
Império.— Ao Sr. ministro io império. 

Interpellação adiada 

31 de Maio.— Do Sr. Andrade Figueira: Sobro 
o procedimento do pr sidente do Rio de Janeiro 
quanto á administração da mesma, sem lei de 
orçamento, etc., etc. 

Interpellação adiada do Sr . Pereira da Silva 
ao Sr. ministro da agricultura. 

Levanta-89 a sessão ás 4 horas. 



20* SK;5SÃ0 KM 9 DE JUNHO DE 1883 

Presidência do Sr, Lima Duarte 

SUMMARIO.— Loitara o approraçSo da acta da sossTo 
de 8 do eorroute. — Expedikntií. — VolaçSo do varias 
rodacçõfs. Roqueriraonto do Sr. Manool Portolla. Dis* 
curso do Sr. AíTonso Coiso Júnior ~ O Sr. Francisco 
Belisario (pola ordem) podo dispensa da commissSo de 
commoreio, iudustria e artes. — Disignação do Sr. Vaz 
do Mello para oile logar. — O Sr. Soares manda á mesa 
o pede a pub icação do uma ropreseiilHçâo Tiudii do 
Paraná. — Requeri meu to do Sr. Ratisbona subro proro- 
gaçSo de onlom do dia.— RequiTÍmento do Sr. (iomes 
de Castro. — Idem do Sr. António Pinto.— Idem do Sr. 
BassOií.— idem do Sr. Bezerra do Menezes.— O Sr. Fe- 
lieiu dos Sanlos (dosi^te da palavra). E' encerrada a 
discussão.— eq erimenlo do Sr. António Pinto. Dis- 
curso do Sr. Ratisbona. 

A*s 11 horas, feita a chamada, acham-se pre- 
sentes, os Srs. : Lima Duarte, Ribe ro de Me- 
nezes, Basson, Barão de Caninds Vi-^ira de 
Anirade, Meton, Gonçnlv 'S de Carvalho, Be- 
zerra Ue Menezes, Silviano Brandão, Antero, 
Ratisbona, Joaquim Tavares, João Penido, 
Ribas, Pf>retti, Affonso Celso Júnior, Gomes de 
Castro, António de Siqueira, Barão da Estan- 
cia, Montandon, Barão de Araçagy, Ignacio 
Martins, Vaz de Mello, Gonçalves Ferreira, 
Cruz, Henrioue Marques, Rego Barros, An- 
tónio Pinto, Fompèo, Moreira de Barros, João 
Caetano, Barão do Guahy, Aristiles Spinola, 
Olympio Valladão, Severino Ribeiro, Espin- 
doli, Mac-Dowell, Alfredo Chaves, Sinval, Es- 
cragnoUe Taunay, Ferreira Vianna, Soares, 
Manoel Carlos, Souza Leão e Lourenço de Al- 
buquerque. (45) 

Comparecem depois da chamada, os Srs. : 
Almeiia Nogueira, Ulhôa Cintra, Alphêo Mon- 
jardim, Zama, Bulhões, Barão da Yilla da 
Barra, Tarquinio de Souza, Augusto Fleury, 
Franklin Dória, Andrade Figueira, Manoel 
Portella, Carneiro da Rocha, Paulino de Souza, 
V. 11.— 9 



José Pompêo, Barão de Ana j ia, Coelho Cam- 
pos, Paula e Souza, Cândido de Oliveira, Fe- 
licio do3 Santos, Felisberto, Francisco Belisa- 
rio, José Maríanno, Costa Pinto, Álvaro Ca- 
minha, Passos Miranda, Fernandes de Oli- 
veira, Souza Queiroz Júnior e Gene/oso Mar- 
ques. (28) 

Ao meio-dia, achando -se presentes 73 
Srs. deputados, o Sr. presidente abre a ses- 
são. 

Compirecem, dppois de aberta a sessão, os 
Srs.: Camargo, Cruz Gouvêa, Theophib, Alves 
de Araújo, Carn3Íro da Cunha, Juvencio Alves, 
Silva Mafra, Ruy Barbosa, Ulysses Vianna, 
Tertualiano Henriques, Almeida Pereira, G^- 
miniano, Francisco Sodré e Araújo Pinho. 
(14) 

Faltam, com causa participada, os Sra.: Matta 
Machado, Leopoldo Cunha, Adriana Pimentel, 
Alcoforado, Ca st ^llo Branco, Contas^nm, Duque 
Estrada Teixeira e Rodrigues Peixoto. (8) 

Faltam, sem causa participada, os Srs.: Abe- 
lardo de Brito, Amaro Bezerra, Barão da Leo- 
poldina, Cantão, Carlos Arfbnso, Diana, Fer- 
reira Jo Moura, lUefoaso de Araújo, Lacerda 
Weriíeck, Martim Francisco, Martim Fran- 
cisco Filho, Pereira Cabral, Pereira da Silva, 
Prado Pimentel, Rodolpho Dantas, Rodrigues 
Liriia, Seraphico. Salustiano, Souza Carvalho, 
Souza Maia e Vianna Vaz (21) 

E* lida, apoiad i e approva ia a acta da ses- 
são de 8 do corrente. 

O Sa. i^ Secretario dá contado seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio do ministério do império, d ) 7 de Ju- 
nho de 1833, communicando, em rosposta ao 
officio de 5 do corrente mez, quo Sua M gestade 
o Impera lor ficou intfjira lo das p3ssoa'i que 
compõem a me<«a da camari dos Srs deputados 
no 2® mez da actual sessão. ^Intei*ado. 

Roquorim?nto d) bachurelJoão Manoel Men- 
des da Cunha Azevedo, secretario do tribunal 
da relação de Porto Alegre, p(diiidoum nino 
de licença, com o res )ectivo or len ido, para tr - 
tar de sua saúde. — A' commissão de pensõas e 
ordftn dos. 

Idem de Reine Coiífô, emprega io no ho-^pital 
geral da Santa Casa da Mis ricordia do Rio de 
Janeiro, pedindo troco do uma nota de 500$, já 
recolhida. — A' commissão de fazenda. 

São lidos e vão a imprimir, para entrarem 
na ordem do3 trabalhos, os seguintes 

Projectos 

N. 21 A— 1883 

Património pa^a a capjUa de Santa Crus 
do Belém em Mogy^mirim^ provincia de 
S. Paulo, 

A commissão de fazenda, tendo presente o 
projecto n. 21 de 4 do corrente mez e anno, 
em que se propõe seja autorizada a capella 
de Santa Cruz do Belém da cidade de Mogy- 
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mirim, na província de S. Paulo, a possuir, até 
á quantia de 100:000$, bens de cjualquer natu- 
reza e que constituam o s u património ; e 

Cmsid^rando que nenhum inconveniente ha 
em concíder-?;e a autorização pedidi, e que 
tem siJo outorgada por mais do uma vez era 
casos idênticos, é de par» cer (juo sej; ado- 
ptado o referido projecto o que e o seguinte : 

A assemblóa geral r solve : 

Art. l.o Fica autorizada a capella de Santa 
Cruz do Belom da cidad- do Mogy-mirim, pro- 
víncia do S. Paulo, a possuir, até á quantia 
de 100:000ís, bens do raiz, que constituirão o 
seu património. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das comraissões, 7 d ^ Junho do 188;J. 
— Carlos Vaz de Mello,— Prado Pimentel. 

N. 26.— 1883 

Credito para occorrer as dcspczas com o con- 
gresso de instriicçào 

A commissSo de orçamento examinou a pro- 
posta do poder executivo, ap.osentada pelo mi- 
nistro e secretario de estado d s negócios do 
império, abrindo ura credito de 59:181$577, para 
Decorrer ás despezas com o congresso ue in- 
strucçSo, convocado por acto de 19 do Dezembro 
de 1882, declarando o governo já ter dessa quan- 
tia realizado ou autorizado o dispêndio de 
47:905$, como so vê da demonstraçã > ann^xa ; 
sendo a autorização dada por conta de donativos 
feitos ao Estado em favor da instrucção publica; 
e considerando ; 

1.0 Que, por força da lei n. 2792 de 20 de 
Outubro do 1877, art. 15, taes donativos devem, 
uma vez que não ha no orçamento vigente 
verba que corresponda áquella applicação es- 
pecial expressa dos doadores, ter sido escriptu- 
T^áo^ no thesouro em conta especial ; 

2.0 Quo, em vista da informação prestada á 
commissão pelo ministro dos negócios do im- 
pério, a quantia de taes donativos, e já appli- 
cada áquella despeza, não excede de 23:912$28ô, 
e ó de 15:000$ e não de 10:000.|, como por en- 
gano se disse na referida demonstração, a som- 
maremettida á delegacia do thesouro em Lon- 
drs para transporte de objectos destinados á 
exposição pedagógica ; 

3.0 Que é de manifesta utilidade a reunião 
de um congrofíso de instruoção, quando, neste 
assumpto de importância transcendente para os 
povos, tão graves questões preoccupam o mun- 
do civilisado ; e na parte relativa á exjiosição 
pedago^âca a utilidado ainda ó maior, att"nta a 
exhibiçSo que será feita d )s progressos r^ali- 
. zados pelas artes nos paizes mais adiantados 
para melhoramento das escolas, desde o seu 
material até os methodos de en-ino : 

A commissão é de parecer que a proposta 
seja convertida em projecto de lei pela forma 
seguinte : 
Accrescente-se no logar competente: 
A assembléa geral decreta: 

Art. 1.0 (Substitutivo.) E* o governo autori- 
zado a despender com o congresso de instrucção, 



convocado por acto de 19 de Dezembro de 1882, 
e exposição pedagógica a quantia de 64:181$577, 
nx qual fica incluída a do 23:912$286, já escri- 
pturada no thesouro como donativos feitos ao 
Estado eu favor da instrucção publica, e a fazer 
as operações de credito necessárias para com- 
pletar áquella quanti i . 

Art. 2.0 (Como na proposta.) 

Sala das conimissões, 8 d > Junho de 1883.— 
António de S'qiicira,— António Carneiro da 
Rocha.^Ignaci) Martins.^ Ulysses Vianna, 
— Aynaro Bezerra Cavalcanti,-^ F, Pereira 
da Silva, 

Proposta 

Art. 1/ E' aberto ao ministério dos^ne^ocioa 
do império um credito de 59:18i$577 ]ara 
occorrer íis despezas com o eongresso de in- 
strucção, convocado por actos de 1 de Dezembro 
de 1882. 

rt. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario, ^rt , -1, . 

Palácio Io Rio de Janeiro em 28 de Maio 
de 1883.— Francisco Antunes Maciel, 

DEMONSTRAÇÃO DAS DESPEZAS COM O CONGRESSO 

DE INSTRUCÇÃO 

Dospeza já roalizada por conta do donativos em bonoficlo 

ilAÍhstrucçSo pulílica : , ,. j r:™. 

Gratificarão ao o«icripturario do congresso, Julio do Lima 

Franco, na i azão de 1305 mcnsaos. desde 30 do Dezembro 

^-2 al(5 30 de Abril do corrente anno .. bOa$b/7 



lio 188-2 

Forncrimonlos 

cios 



para o expedienJo e annun- 



166^00 

"7765577 



Despezas autorizadas : 
Obras no edificlo da Typograpbia 

Nacional para o preparo das .^,^,^ 

salas, raes.18, ele 3:65d5UW 

Acquisição do cadeiras para o --«.^rwi 

congros>o. ^'- ' wõuuu 

Idem do uma mobili.\ para a mesa -n^^rtr^^ 

do nícsmo congresso dUOSUW 

Irapro^sSo dos i-aroçoros na Typo- ,^.«^. 

gfaphia Nacional zi:W^)íi^JW 

Passi.gens de ida o Tolta dos 

membros do congresso residon- ^«^«^1» 

tes nas províncias ... 10:00í),3000 

Transportei de objocloa onyiados „ ^mno 

para a exposição pedagógica, .. 10:0-.OáOOU .m.gnKMnnn 

Despezas por autorizar : 

Illuminaçío.. 2:000^000 

Moveis para a exposição ;iodago- ^^a-aaa 

gioa 3:.j00500e 

Guardas eservonles(quatromezo8) 3:OO0g0OO o.raavaqa 

57:l«i5577 
Despezas nSo proTtdtas 2:000^tQ00 

59:181^(577 

Terceira directoria da secrelari » de estado dos negócios 
do império em 28 de Maio de 1883.— O director interino, 
— N. MíDOsi. 

E* lido e remettido á commissão de commer- 
cio, industria e artes o seguinte 

PROJECTO 

N. 22— 1883 

Garantia de juros para o prolongamento da 
estrada de ferro de Caravellas á PhiladeU 
plva. 

A assembléa geral resolve: 

Art. 1.0 E* o governo autorizado a conceder 
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garantia de juros da ò^U por 30 annos ao 
capital necessário, no máximo de 9.000; 000$, 
á empreza d.i estrada do ferro « Bahia e Minas » 
para o i)rolongamento da via feiTea de Cara- 
yellas á Philadelphia até esta ultima cidade, a 
partir da estação dos Aymorés, na serra do 
mesmo nome, incluindo um ramal para o 
ponto mais conveniente da margem do Jequi- 
tinhonha. 

Art. 2.0 Ficam reconhecidos os privilégios 
concedidos á referida empreza pelas províncias 
de Minas e Bahia para o tronco da estrada, e 
conferido o privilegio de 60 annos para o ramal 
de Jequitinhonha. 

Art. 3.0 A empreza se compromettm*á a con^ 
struir o prolongamento até Philadelphia em 
dous annos, e o ramal ao prazo de mais doui 
annos no máximo. 

Art. 
trada : 



4.0 O governo poderá encampar a esi 



§. 1.0 No prazo de garanita de juros, pa- 
gando em dinheiro ou em titules do governo 
o capital afiançado. 

§ 2.0 Depois do tempo de garantia ou antes, 
si ella fôr dispensada, pagando um capital cor- 
respondente á renda méiia liquida do ultimo 
quinquénio calculado ao juro de 60/^. 

Art. 5.0 Ficam revogo Jas as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 1 de Junho ^^e 1883. — 
Felício dos Santos, — Matta Machado, — 
Ignacio Martins, — Affonso Celso Júnior.-^ 
Carlos AJfonso,'^y . de Mello,— C, de OU- 
veira.^-João Penido,'^Olympio Valladão. — 
Ildeffonso de Araujo,~-Juvencio Alves, — 
Soares, — Montandon . — João Caetano . — Ão- 
dolpho Dantas, — Ruy Barbosa. ~- Z ama, — 
Prado Pimentel, — Guahy,^ Barão da Yilla 
da Barra, — Silviano Brandão, — Aristides 
Spínola, 

Vêm á mesa, são lidas o approvaias, as se- 
guintes redacções, já publicadas: 

Sobro jubilações e aposentadorias: 

Projecto n. 177, de 1882. 
Diton. 11, de 1883. 
Dito n. 13, de 1883. 
Dito n. 14, de 1883. 
Dito n. 220, de 1882. 
Dito n. 129, de 1882. 

Off Tecidos todos como emenda ao do n. 177, 
do anno passado. 

São lidas e S3m discussão approvadas as se- 
guintes redacções, ja publicadas : 

Sobre licenças : 

Projecto n. 5, de 1883. 

Dito ns. 8, 9 e 12, deste anno, oífer^cido 
como emenda ao de n . 5, do mesmo anno, e o 
den. 22, deste anno, oiíerecido como emenda 
ao de n. 5 A. 

São igualmento lidas e sem discussão ap- 
provadas, as seguintes redacções, já pabli- 
*ífft4aí8 *: 



Sobre pensões: 

Projectou. 235, de 1882. 
Dito n. 265, de 1882. 

E' lida o approva la a redacção do projecto 
n. 7, de 1883 (emenda do senado), sobro licença 
ao professor Victor MeiroUes. 

Entra em discussão a redacçSo do projecto 
sobre f ui*to d ^ 



O Sr. ^Xanoel I?ox-tella x -Tra- 
ta-s \ Sr. presidente, da redacção do projecto 
emendado pelo souado, relativo ao crime de 
furto de gado e product )s d i lavoura. Recor- 
do-me que o honrado doputad) p-^lo Pará foi, 
dos oradores, aquelli que por ultimo, ojcupando 
a attençao da camará, pediu a S. Ex. quo alten- 
des^e para os escrúpulos qu9 s-^ haviam mani- 
festado por parte dos oradores que o tinham 
precedido, em refer meia ao nrt. 3° da> emendas 
do senaio. Penso ou, e foi pensamento geral 
daquplbs que votaram pelo projecto, qu? esto 
artigo não so presta á interpretação que os 
impugnadores lhe têm dado . . . 

O Sr. Cândido de Oliveira. : — Acho qu3 
se presta. 

O Manoel Portella . . . mas que todavia, 
para respeitar escrúpulos que se têm manifes- 
tado, e ao mesmo tempo evitar duvidas na exe- 
cução da lei, conviria que na redacção V. Ex. 
procedesse como se procedeu em referencia a 
uma lei de limites entre as províncias do Coará 
e Piauhy ; e pelos mesmos meios obtivesse do 
senado um accòrdo quanto á red icçâk) do art. 3° 
por este mo io cassariam todas as duvidas. 

Creio que a esse accôrdo ainda não se pro- 
cedeu. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Agora é occa- 
sião propri.i. 

O Sr. Manoel Portella :— Diz o nobro de- 
putaio por Minas que agora ó occasião própria, 
mas não me recordo si, com relação âquella lei 
de limites, o accôrdo foi anterior á redicçáo ; 
mas, como quer que seja, me parece que a ca- 
mará não pôde approvar a redacção quo se 
discute sem recorrer a esse accôrdo. 

Trata-S3 de um projecto que tende a satisfa- 
zer uma necessidade geralmente reconhecida 
no paiz . A camará e o senado reconheceram 
que era preciso satisfazer essa necessidade ; 
cada uma d 'ssas casas do parlamento concorreu 
p do modo por que julgou conveniente para a 
organização d^ste projecto, e ó preciso que a 
feua redacção saia escoimadade toda e qualquer 
duvida, por isso chamo a attençao de V. Ex. 
para este ponto, que já foi anteriormente lem- 
brado pelo nobre de.iutado pelo Pará, afim de 
que V. Ex. tome a deliberação que o caso re- 
clama . 

O Sr. Cândido de Oliveira : — E' preciso vo- 
tação da camará. 

O Sr. Manoel Portella : — Diz o nobre de-* 
put:ido que ó preciso votição da camará. Não 
me record > como procedeu a camará no caso 
idêntico que citei ; não sei si houve votaçSo, 
ou si o presidente da casa tomou a iniciativa* 
Si é preciso algara feijuorimento que siri^a de 
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objecto ao acto da camará, não terei dayida em 
apresontal-o, quando nSo o queira apresentar o 
nobre deputado que suggeriu a idéa. 

O Sr. Mac-Dowbll : — V. Ex, pôde re- 
querer. 

O Sr. Manoel Portblla : — E' esto reque- 
rimento que submettoá apreciação da casa {lê): 

Requerimento 

Reqaeiro que seja adia la adiscussSo, offician- 
do-se ao senado, no sentido de solicitar-lhe 
annuoncia para quo a redacção do art. 3® seja a 
seguinte : 

Para dar-se a denuncia no c^nrae de furto. 

Sjtla d 18 sessões, em 9 de Junho de 1883. — 
Manoel Portella. 

E' lido, apoiado, e entra em discussão. 

O Sr. A.ffoiiso OelsovJunioi* 

diz que, c ;mo relator da commissão de redacção, 
corre-lhe o dever de dar alguns esclarecimentos 
relativos á qaestSo. 

A duvida suscitada pelo nobre deputado por 
Pernambuco já havia occorrido ao orador, por- 
que lhe tinha parecido que havia omissão de 
uma palavra que, si não altera o ponsamento 
do artigo, pelo menos prejudica-lhe a clareza. 

Communicou essa duvida aos seus collegas de 
commisião e estava mesmo disposto a levan- 
tal-a, si não encontrasse opposição no regi- 
mento. 

Aceita o requerimento do nobre deputado, 
porque entende que vaie mais a pena deixar-se 
por alguns dias de votar a redacção do que fazer 
subir á sancção imperial uma lei cujas disposi- 
ções não sejam claras e precisas ; tanto mais 
quanto csla questão acha-so prevista paio pró- 
prio regimento no art. 159 nota 45. 

Encerrada a discussão, 6 o requerimento 
posto a votos e approvaio. 

O Sr. Francisco Belisario 

{pela ordem) r.^quer e a camará concede-ihe 
dispensa do logar de membro da comAiissão do 
commercio, industria e artes . 

O Sr. Presidente nomeia para substituir ao 
Sr. deputado resignatario o Sr. Vaz de Mello. 

O Sr. Soares {pela ordem) : — Sr. 
presidente, o commercio da província do Pa- 
raná honrou-m • escolhendo-me para fazer che- 
gar ásmãot deV. Ex. uma representação d* - 
cum^^ntada, pedindo a revogação da celebre lei 
provincial que creou o imposto de 1 1/2 «/o sobre 
as vendas. 

Eu, pois, tenho a honra de passar ás mãos 
de V. Ex. a referida representação que só hon- 
tem me foi entregue, pedin o qu^ a mande pu- 
blicar, como também a lei, regulamento e do- 
cumentos que acompanham, no jornal da casa, 
afim d"^ que a commissào possa estudar a questão 
e decidii-a no menor prazo de tempo, visto que 
o commercio do Paraná está ainda passando por 
um grande vexao o e ó necessário libertal-o 
delle o mais brevem'^nte possivel. 

Vem á mesa a seguinte - , 



Representação 

Augustos e digníssimos senhores represen- 
tantes da nação: 

0^ abaixou assignados, commerciantes esta, 
belicidos na capital da província do Paraná- 
usando do direito quo lhes concede o art. 179, 
§ 30 da Constituição Politica do Império, vem 
pesanto esta augusta camará solicittar a re- 
vogação ao art. S^, §2"», n. 5 da lei provincial 
n. 714 de 4 de-Dezombro de 1882 que creou 
o imposto de 1 1/2 o/o sobre o valor das veadas 
feitas nos estabelecimentos commerciaes. 

Usando a lei desta expressão genérica, in- 
cluiu na taxa novamente lançada os géneros 
importados directamente do estrangeiro, an- 
nullando assim o salutar preceito estabelecido 
no art. 12 do Acto Addiçional, que expressa- 
mente yéda as assem blóas provinciaes legis- 
lar sobre impostos de importação. 

Além da inconstitucionalidade da lei, que os 
abaixo assignados não querem fazer a injuria 
de demonstrar a esta augusta camará, accres- 
cem os vexam3s a que está sujeito o commercio 
da provincia desde que o imposto, em má hora 
lembrado, tenha execução por parte do poder 
administrativo. 

A oxhibição dos livros commerciaes, com- 
quanto seja facultativa, segundo os termos da 
referida lei, torna-se de facto obrigatória, por 
ser o único meio que tem o contribuinte de pro- 
var a extorsão que o fisco lhe quizer fazer e de 
impedir os abusos que podem provir de um ar- 
bitramento sem base sobre as vendas que elle 
effectuar. 

A lei citada ofifende ainda a disposição do 
art. 10, § 50 do Acto Addioional que, dando ás 
assembíéas provinciaes o direito de legislar 
sobre os impostos necessários para attender ás 
despezas provinciaes, impQ3 a condição de que 
taes impostos não prejudiquem as imposições 
geraes do Estado . 

Acreação do imposto sobre vendas,bem como 
o regulamento expedido a 29 de Janeiro do cor- 
rente anuo para sua cobrança, ha ds necessa- 
riamente trazer diminuição á renda publica, 
pela paralysação commercial na provincia. 

Os abaixo assignados protestaram om tempo 
peranto aassembléa provinc.al, e apresentaram 
meios d ^ se obter a somma necessari \ para o 
equilibro do orçamento, sem que fosse ^^reciso 
lançar-se mão de medidas violentas o que ten- 
dem simplesmente a dovassir o segredo das 
casas commerciaes ou sujeital-as á mais abu- 
siva imposição . 

Os abaix:) assignados pedem permissão a estii 
augusta camará para declarar que, apresenta- 
ram a S . Ex. o Sr. presidente da provincia uma 
r^>presentação pedindo que se fizesse uma clas- 
sificação dos estabelecimentos commerciaes, 
oíferGcendo-so ellos para auxiliar o governo, 
por meio de uma commissão, em trabalho tão 
momentoso. 

Sendo suas esperanças illudidas p-^lo acto da 
presidencii de 18 de Abril findo, apressaram-se 
om- protestar contra a deliberação do governo 
que nenhuma attenção tem prestado ás justas 
e funladas reclamações do commercio desta 
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província que so acha sob uma pressSo dcsa- 
fcradavel e vexatória. 

O facto de não se haver até agora procurado 
iniciar a cobrança desse inconstitucional im- 
posto, apezar de já ter corrido por causa delle 
o precioso sangue de cidadãos que habitaram e 
habitam esta cidade, mostra bam que o mesmo 
poder julga inexequiveis as suas determina- 
ções. 

Os abaixo assignados, juntando os documen- 
tos sob ns. 1 . 2, 3, 4 e 5 para firmar as aliega- 
ções que fazem, vem reipeitosamente pedir a 
esta augusta camará que, usando da attribui- 
ção qu3 lho confere o art. 20 do Acto Addicional, 
ponha um para leiro aos males que soffre o com- 
mercio desta província, revogando o § 2o do 
art. 3° da lei n. 714 de 4 de Dezembro de 1882 
na parte relativa ao imposto de 1 1/2 o/» sobre 
o valor das vendas que se fizerem em estabele- 
ci.iientos commerciaes. 

Curityba, capital da provincia do Paraná. 15 
de Maio de 1883. — António Martins Franco.— 
Júlio Camillo Bólache.— Felippe Tod.— Josó 
Hauer. — Manoel Fernandes da Paixão.— W. 
H. A. Peters.— Ricardo Dorgutb.- Manoel 
Joaquim do Vasconcellos Souza.— José Rodrigues 
Vieira.— António Alves Franco.^ Reinholi 
Kopf.— Roberto Hanes. — Henrique Bossel.— 
João Lustoza d'Andrade. — Joaquim António 
Coelho . — Bauger Balstes . — Por António José 
Rodrigues. — Herculano Rodrigues. — Rodrigues 
& Fiiho.— Guimarães & Cunha.— Nunes de 
Sá & Guimarães.- Miguel dos Santos Corrêa. 

— Adolpho Múler.— Augusto Schúnernaúm. 
— Mano3l de Macedo & Comp. — Tristão da Sil- 
va Pereira. — Meúnà Meisoner.— Vicente Fa- 
rani.— André Petpelli.— Valery Jules Bonnet. 

— José Fernandes Loureiro. — Lirzl Brú- 
ejar.— Bento Duarte de Castro.— Oliverio da 
Silva Monteiro,— Theophilo Moroira Garcia.- 
Julius Frost.— Prideriko Wellmosen .— Tobias 
de Macedo.— Frederico Ropp.— Sfaolottz Vobe- 
brss, — Frederico Vicçnte Massa. — Manoel 
Fernandes Loureiro. — Emilio Del Gaudio.- 
Gennaro Mussathyo. — Salvador da Costa 
Christo.— Jonas Bardderal.— Virmend & An- 
drade.— Jorge H. Beer & Filho.— Andolfatto 
Sebastiano. — Jeliantonio Leone. — João Hatreh 
Bich.— João José de Freitas & Filho.— Adolfo 
Schimid.— Waetner&Comp.— Augusto de Assis 
Teixeira.— João Baptista Kolúppel.— Nicola 
Naírnayno. — Miguel Gr burrt. — Manoel Caron. 
— Giovannio Ofg.— Rochi Chajafa.— Manool 
Carlos dos Santos. — Abreu & Comp. — M.Luiz 
de Mattos.— Arthur Lisboa & Barroto.— Gui- 
marães Ferreira & Comp.— João Francisco Cor- 
rêa.— L. A. de Souza Coelho.— J. F. Schút- 
tger. — Francisco Capella. — A rogo de Affon- 
80 Natalo Santo Blasi. — Josó Best. — João An- 
tónio Brunete. — ModiJs Sucisod. — Guilherme 
MuUer.— José Laffitta.— H. Roderjan.— A. 
Francisco Correia de Bithencourt.— António 
Tadeu. — Sisonandodo Sá Ribas.— Nilo Jonsen. 
Gustavo Koph.— JoSo Carvalho de Oliveira. 
— Prola Geovanni.— Por José Joaquim Teixeira 
Ramos, Álvaro Teixeira Ramos. — M. 
Soares Gomes. — Carlos Gravine. — João Tho- 
maz Bianchny. — Manoel António Barbosa 
de Brito. — Francisco António Rodeiro 4 — 



António Schneider.— Beuse Daniel. — Tristão 
António Miranda.— Peters & Comp. ^-Manoel 
Gonçalves dos Santos.— Gabriel Carnasciali. — 
João Pedro Schleder. — Nicolau Kluppel. — 
Francis Specnnyer. — António Carnasciali. — 
André Gimbert. — João Luz Albergo. — Roberto 
Suor Rnose — Joào Leandro Rodrigues Costa. — 
Pedro Orler. — Gregório Aífonso Garcez.— 
Adolpho Weiss. — António Xavier. — Francis- 
co Weise. — Francisco loknosh. — António 
Diogo Guimarães. —António Leite. — JoSo 
Dumkef.— Wilhelm Kruger.— Cari Kruger.— 
Josef Sephan. — Ruelolfo Labsels. — Albert 
Senff. — Reinhod Germatter, — António José da 
CunhaRodrigu 8.— João Tobias Pinto Rebello. 
— Júlio Xavier. — Henrique Braescher. — Josó 
Camacho de Oliveira. — iManoel Luiz de Souza 
Rocha.— António Ferreira de Sampaio.— Adão 
Stachovrki. — Manoel José da Silva. — Joaquim 
Gomes Vidal. — Michael Praescher. —Manoel de 
Souza Azevedo.— Augusto Salmon. — Edmundo 
Requião & Comp.— William Withers. — Achille 
Nigro. — Luiz deLuca. — Arogo de André 
Chandellier.— Felippe Anto:iio Gonçalves.— 
Guilherme Pranse. — JoSo Mohr. — José E. de 
Moura eBritto.—Mattio Sa Iva tore.- Júlio E. 
Ginestes.— Pedro Henrichs.— Miguel Mon- 
teano.— Charles S. Otta lusksch.— Domingos 
de Luca. — João Ernesto de Moura e Britto. — 
Adolpho F. Anibau.— JoSo Geisler.— Josó 
Weigert.— Gustavo F. Straulu. — Augusto Sa- 
bar tke . — Peter Pluzgk . — A . Mabere . 

Reconheço verdadeiras as firmas retro até 
supra da pre-ente representação por ter de 
todas pleno conhecimento do que dou fé. Cori- 
tiba, 18 de Maio de 1883. 

Em testemunho da verdade. — Francisco 
António da Costa, 

DOCUMENTO N. 1 
LEI N. 714 DE 4 De dezembro de 1882 

Carlos Augusto de Carvalho, presidente da 
provincia do Paraná : 

Faço saber a todos os 83us habitantes que a 
assembléa legislativa provincial decretou e eu 
sanccionei a lei seguinte : 

TITULO I 

Desp c z a 

Art. !.<> O presidente da provincia fica auto- 
rizado a despender no anno financeiro de 1883, 
com os serviços designados nas seguintes ru- 
bricas, a quantia de 796:966$263. 

§ 1.0 Representação 
provincial : 

1 Subsidio aos 22 
membros da assem- 
bléa legislativa pro- 
vincial 13:200$000 

2 Indemnização para 
as despezas do via- 
gem..; 1:260$000 14:460$000 
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§ 2.0 Secretaria da 
assecnbléa : 

Director 1:600$000 

1 official-maior 1 : 200$000 

1 official 800$000 

laminuense ÔOOfOOO 

1 porteiro. 600$000 

1 continuo 500$u00 

1 correio 240$000 

Expediente e material 1:600$000 7:i40$Q00 

§ 3.0— Secretaria do 
governo, ficando o 
govorno autorizado 
a reorganizal-a : 

Gralificaçáo ao secr^ 

tario 800$000 

3 chefes de secção.. 5:400$000 

3officiaes 4:050$000 

1 official archivista. 1:20{)$<K)0 

3 amanaenses 3:378,^000 

1 porteiro 800S000 

1 continuo 700$()00 

Expediente 2:000$000 18:328$000 

§ 4.0 Arrecadação das 
rendas , ficando o 
governo autorizado 
a reformar o thesou- 
ro provincial , as 
coUectorias e mais 
repartições fiscaes 
(3 a crcar, sem au- 
gmento de despe- 
za, um tribunal su- 
perior,pre9Í<iido pe- 
lo presidente^ da 
província , princi- 
pal mento incumbi- 
do de decidir em ul- 
tima instancia os 
recursos e recl ima- 
çôes dos contribuin- 
tes. 

1 . Pessoal do thesouro : 

1 inspector 3:000$000 

1 contador 2:400$000 

1 procura-íor fiscal... 1:60.)$000 

2 lo« es^ripturarios. . 3: 200,-^000 

2 2-*dil08 2:000$000 

2 Amanuenses .!.... 1 : 80l$lK)0 

2 praticantes 1 : 400|000 

1 thesour iro 2:800$000 

1 porteiro 700.4;000 

1 continuo 650$000 

Expediente , livros, 

conhecimentos, etc. 2:000$000 21;550$000 

2— Juízo dos feitos 
da fazenda provin- 
cial ; 

Gratificação : 

1 iiiií dos feitos 600$000 

1 escrivão 400$000 1 : 000$000 



3— CoUectorias : 

Porcentagem sobre a • 
renda que se arre- 
cadar . 31:808$000 31:808$000 



4 — Registros, agen- 
cias e barr^nras : 

Vencimentos para os 
administradores dos 
registros do Rio Ne- 
gro, Chapecó, Ita- 
raré e Encruzilhada 6:200$000 

Idem aos escrivães .... 3; 000$000 

Estações físcalisadoras, 
Jaguaricatú, S. José 
do Christianismo e 
Ta^iuary 2:32O$0OO 

Barreiras $ 



li:5200$00 



§ b^ Instrucção publica 

1 directoria geral.fi- 
cando o governo au- 
torizado a reduzir o 
pessoal, melhorando 
os vencimentos, sem 
exceder a verba 

1 director gorai 3:000$000 

1 secretario 1 :600$000 

1 amanuense 1 : 000$000 

1 bedel 600$000 

1 porteiro 600$000 

Ajuda de custo ao di- 
rector 500*000 

Expediente 400$000 



7:700$000 



2 — Escola normal— 

a) Com a reorganiza- 
ção.. 10:00$000 

b) Subvenção a um in- 
ternato para as 
as alumnas da esco- 
la normal 10:000$000 20:000$000 

3 — Instrucção prima- 
ria. — Conforme a 
lei, ficando suppri- 
mida a escola no- 
cturna da cidade de 
Castro , que deve 
passar a ser muni- 
cipal 85:000^000 85:000$000 

4 — Instrucção secun- 
daria e profissional, 
ficanio supprimi- 
díis as aulas avul- 
sas para as quaes 
não ó votada verba 
no presente orça- 
mento. 

a) Aula avulsa de la- 
tim na capital.... 1:800$000 

b) Curso mercantil 

era Paranaguá.... 3:000$000 

c) Subvenção as asso- 
ciado ds partícula^ 
r^B para mantát 
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cursos de instruc- 
ç£o secundaria ou 

profissional 4:000$000 

d) SubvençSo a uma 
associação particu- 
lar que se propozer 
fundar um lyceu de 
artes e officios na 
capital 3:000$000 11:800$000 

§ 6.0 — Força publica — 

1 pessoal e material.. 101:694$280 



2 luzes para o quartel 

3 gratificação ao pro- 
fessor 

4 material escolar .... 

5 conducçáo de presos 
eeventuaes 



320$oOO 

180$000 
300$000 

300$000 



■ 102:794$280 



§ 7o— publicações de actos officiaes. — 

1 publicação nos pe- 
riódicos I>:zcnove 
de Dezembro e Pro- 
vinda do Paraná, . 9;000$000 

2 Reimpressão de leis, 
publicação do reper- 
tório da leofislação 
provincial, gratifica- 
ção ao chefe de sec- 
ção da secretariado 
governo Ernesto de 
Moura Brito, encar- 
regado da confec- 
ção do repertório . . . 2 : 000$000 1 1 : 000$000 



§ 8.0— Divida passiva provincial.— 

1 Juros da divida con- 
solidada. 

Contrato com o Banco 
do Brazil á) 28 de 
Setembro deste an- 
no 50:560$000 

2 Amortização dos ti- 
tules ômitlidos por 
antecipação da re- 
ceita dos exercícios 
de 1871 a 1875 e su- 
jeitos a reformas, 
ficando o governo 
autorizado a fazer 
as operações de cre- 
dito necessárias ou 
a emittir os bilhetes 
creados p':»ia lei 
n. 633 de 17 de 
Março de 1881, po- 
dendo a emissão ser 
feita de modo a se 
recolher no prazo 
máximo de 24 me- 

zes 50:033$902 100:593$902 

§ 9o— Obras publi- 
cas— 

1 Pessoal. 

a) Director, ordenado 
e saudade custo... 4: 0001000 



b) Ajudante, ordena- 
do e ajuda do custo 2:520$000 
Expediente 300$000 

2 Conservação e re- 
construcção da es- 

t ada da Graciosa. . 90:000$000 

3 Conservação da es- 
trada de Mato Gros- 
so 12:000$000 

4 Construcção da es- 
trada de rodagem 

para Guarapava... 50:000$000 

5 Construcção da es- 
trada de Castro a 
Jaguariahyva, co- 
meçando do ponto 
denominado — João 
Gonçalves 20:000$000 

6 Conservação da es- 
trada da capital á 

Lapa 5:000$000 

7 3* e ultima presta- 
ção ao empreiteiro 
da construcção do 
Theatro « S. Thoo- 

doro» 11:800$000 

8 Obras publicas em 
geral, de preferen- 
cia estradas e pon- 
tes 



6:820$000 



45:000$000 233:800$000 



§ 10. Passadores de 
balsas e canoas , 
conforme a lei 
n. 672 de 10 de 
Abri de 1881, in- 
clusive o vencimen- 
to do passador da 
balsa no Assunguy 
de cima (300$) 

§11. Auxilio a em- 
prezas de diligen- 
cias ou trolys entre 
a capital, Lapa e 
Castro 

§12. Jubilados e apo- 
sentados conforme ' 
a lei n. 672 de 10 
de Abril de 1881, 
inclusive o orde- 
nado da professora 
de Paranaguá D Al- 
zira da Cí sta Lobo 
(800$), aposentada 
por acto da presi- 
dência de 19 de Ja^ 
neirode 1882 



§ 13. Auxilio a ca- 
sas de caridade : 

1 A* da capital sob a 
condição do art. 9o 
da lei n.672 de 10 
de Abril de 1881.. 

2 A' de Paranaguá.. 

3 A* de Antonina. .. 



3:800$000 



8:0001000 



19:749$209 



8:000$000 
2:000$000 
1:000$000 11:000$000 
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Culto publico 

§14: 

1 Guisamento para 31 
parochias 1 : 530$000 

2 Côngrua aos coadju- 

tores das parochias 
d3 CJorytiba e Lapa. 

3 Ao vigário de Mor- 
retes, conforme o 
§ 4o do art. 13 da 
lei n. 672 de 10 de 
Abril de 1881..... 

4 Subvenção ao vigá- 
rio de Palmas 



que tiver o thesouro 
de pagar a João 
Dias Cordeiro e um 
auxilio ao Museu . . . 



6001000 

862^00 
300$000 



20:000|000 
79Ô:966$263 



TITULO II 

Receita 



3:292$500 



§ 15. Sustento e 
vestiários de presos 
pobres : 

1 Alimentos 7:0a0$000 

2Ve4uario 2:400$000 

3 Medicamentos 300$000 

4 Gratificação ao me- 
dico da cadèa da 

capital 300$000 

§ 16. Catech'?8e doa 
Índios, inclusivea 
abertura de cami- 
nhos para o alto 
Ivahy (Barra dos 
InJios) 

§ 17. Exposição de 
animaes 

§ 18. Organização de 
uma repartição de 
estatística ou sub- 
venção a uma asso- 
ciação do geogra- 
phia, ethuographia 
e estatística 

§ 19. Restituição de 
depósitos 

§ 20. Exercícios fin- 
dos, conforme a re- 
lação do th'^souro 
provincial , aug- 
mentada com a 
quantia de 150$000 
para o pagamento 
á Mauoel Elias de 
Souza Athayde, 
ordenado de admi- 
nistrador do regis- 
tro do Itararé, ven- 
cido no mez decor- 
rido d i 19 de Ou- 
tubro de 1877 a 19 
de Novembro do 
mesmo anno 

§ 21. Eventuaes, in- 
cluindo juros das 
emissões de bilhe- 
tes e títulos de an- 
tecipação da receita 
de 1871 a 1875, o 



10:000§000 



3:000$000 
10;000$000 



Art. 2.<» A receita ó orçada na quantia de 
797:000$ e será realizaJa com o producto do que 
se arrecadar no exercício da presente lii sob os 
títulos abaixo : 

Ordinária 

1. Dizim) ou imposto de exportação. 

2. Imposto sobre casas que vendem líquidos 
espirituosos. 

3. Idem sobre casas que vendem bebidas fer- 
mentadas. 

4. Idem sobre o gado abatido para o consumo. 

5. Idem sobre a transferencii de ilomínio de 
escravos. 

6. Idem sobre leilões e casas de modas. 

7. Idem sobre casas que vendem pólvora e. 
armas de fogo. 

8. Idora sobre animaes. 

9. Idem sobre o gado exportado. 

10. Idem tirritoríal. 

11. Idem de 1 1/2 «/o sobre o valor das vendas 
que se fizerem em estabelecimentos com- 
raorciaes. 

12. Idem de 2 «/o sobre os vencimentos dos em- 
pregados públicos. 

13. Idem de 2 «/o do arrematações judiciaes. 

14. Taxa de heranças e legados. 

15. Idem sobre o monte parti vel de heranças o 
legados. 

16. Idem de barreiras. 

17. Idem d í passagens de pontes. 

18. Idem sobre os transportes por estradas de 
ferro. , 

19. Idem sobre escravos não sujeitos a geral. 

20. Novos o veWios direitos. 

21. Emolumentos de repartições provi nciaes. 

22. Multas diversas. 

23. Premio d > depósitos. 

24. Cobrança da divida activa. 

25. Auxilio dos cofres geraes ás dopezas^de 
policia. 

Extraordinária 

26. Juros de letras vencidas. 

27. Bens do evento. 

28. Eventuaes. 

29 Indemnizações e reposições. 

30 Depósitos de diversas origens. 

31 Sello de patentes da Guarda Nacional. 

Com applicação especial 

5:810$372 32 Producto das seguintes quotas, destinadas 
ao fundo de emancipação do escravos e á fun- 
dação de colónias orphanologicas, principal- 
mente para a educação profissional de ingé- 
nuos : 

a) Imposto sobre escravos que entrarem para 
a província e nella forem vendidos. 



5:000$000 
12:000$000 
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b) Metade .la tí^xa de transmissão mort s 
causa na parte que se verificar sobre e cra- 
vos. 

c) 10$000 sobre cadi transferencia de domi- 
nio de escravos. 

d) 10 o/o do beneficio liquido de qualquer 
das loterias autorizadas e das que forem auto- 
rizadas. 

e) Beneficio de uma loteria. 

33. Producto liquido da emissSo de apólices 
autorizada pela lei n. 637 de 21 dí Março de 
1881 o realizada conforme o contrato com o 
Banco do Brazil de '^S do Setfimbro d ^ iS82, com 
applicação á estrada do rodagem para Guara- 
puava. 

34. Productos das barreiras que forem crea- 
das, em virtuie da lei n. 700 d) 20 d "5 Novem- 
bro de 1882, com applicaçSo á abertura, con- 
S3ryaçSo e melhoramento de estradais. 

35. Beneficio das loterias votadas. 

36. Taxa sobre o valor das demandas, que 
ficará em deposito no thesouro provincial, para 
a construcção de um Fórum n sta capital. 

TITULO III 

Disposições geraes 

Art. 3.0 No anno financeiro de 1883 será 
observsulo o seguinte : 

/ % i,^ NSo se cobrarão os impostos e taxas : 

a) Sobre invernadas. 

b) Sobr 3 barcos do interior. 

c) Sobre campos próprios para a criaçSo de 
animaes . 

d) De 500 rs. sobre cada barrica que de fora 
vier para o consumo. 

e) De 250 rs. sobre cada couro destinado ao 
consumo. 

f) de 3 o/o sobre os objectos entrados na pro- 
víncia e destinados ao consumo. 

§ 2.* Ficam alterados ecreadosos seguintes 
impostos : 

1) Imposto sobre casas que vendem bebidas 
fermentadas, ao qual se applicará a legislação 
vigente, na parte que s 3 refere ao que se cobra 
das casas que vendem liquides espirituo- 
sos. 

2) A taxa do imposto denominado — novos e 
velhos direitos será cobrada na razSo do 20 o/o 
dos vencimentos maiores de 300$ annuaos, e 
sua importância, assim como a dos emolumen- 
tos correspondentes aos titules do nomeaç(53^, 
descontada dos vencimentos dos nomeado-; m 

Srimeiro anno de exercido na razão mensal da 
uoJecima parte . 

3) E' elevado ao dobro o premio dos depó- 
sitos. 

4) Imposto territorial. As propriedades ru- 
raes ficam sujeitas a este imposto, que deverá 
produzir no anno financ 'iro de 1883 50:000$000. 
E' estabelociJo em consideraçSo do valor venal 
das propriedades e será arrecadado pelo syste- 
ma de repartição do modo síguinte : 

a) O governo, de accôrdo com uma commis- 
são composti de três membros eleitos pela 
aisemblóa legislativa provincial, fixará a con- 
tribuição de cada município. 
V. II. — 10 



b ) O governo com a commissâo nomeará 
com missões municipaes e estas as oarochiaes 
incumbidas d fizer a repartição definitiva do 
imposto entre os proprietários. 

c ) Ficam isentas deste imposto as propri- 
odadjs de valor inferior a 2:000^, assim como 
as situadas nos muuiciplos do littoral. 

Estam sujeitas ao imposto as paropriedades, 
prO'indivi$Oy embora seja inferior átaxa acima 
declarada o valor de cada uma das partem pos- 
suídas pelos co-proprietarios, os quaes pagarão 
o imposto ))ro rata, 

d ) Haverá rocurso para o presidente da 
província, que o decidirá e:u sessão do tribunal 
á que 80 reíore o art. 1» § 4o desta iei. 

o) Todos que pelo Código Ck)mmercial são 
considerados conmierciantes, excepto os nego- 
ciantes de herva matte, ficam sujeitos ao im- 
posto de 1 e 1/2 o/o sobre o valor das vendas 
que fizerem em seus estabelecimentos, obser- 
vando-se as seguintes regras : 

a) O lançamento do imposto será feito medi- 
ante declaração escripta dos contribuintes, re- 
corre ndo-se a arbitramento nos casos de omissão 
ou fraude. 

h) Do arbitramento serão incumbidas conr- 
missões permanentes, nomeadas pelo governo 
e de que poderão fazer parte negociantes . 

c) Haverá recurso para o presidente da pro- 
víncia, que o decidirá em s'S:ião do tribunal a 
que se refere o art. lo, § 4' iesta lei. 

d) A exhi bicão dos livros commerciaes dos 
contribuintes será sempre voluntária, e estando 
os livros exigidos pelo código com as formali- 
dades legaes intrínsecas o extrínsecas farão 
ppova plena em favor de sen proprietário. 

e) Si pelo lançamento definitivo verificar-se 
que este imposto produzirá mais de 160:000$, 
o governo o reduzirá de modo a não exceder 
esta quantia. 

Po If^rá o governo , si achar conveniente, 
mandar proceder a uma classificação dos esta- 
belecimentos commprciaes para calcular-so por 
ella a contribuição de cada um, de modo que o 
producto do imposto não exceda ao limite acima 
fixado, não podendo a porcentagem, em caso 
algum, ser superior a 1 e 1/2 o/o. 

6 ) No anno financeiro da presente lei todas 
as pessoas que perceberem vencimentos dos 
cofres públicos provinciaes, comprehendidoa os 
jubilados, reformados e aposentados, ficam su- 
jeitos á contribuição de 2 o/^ sobra os mesmos 
vencimentos, exceptuados os inferiores a 600$ . 
Nesta contribuição será comprehendido o sub- 
sidio dos membros da assembléa provincial. Si 
08 funccionarios perceb irem por -entagem, a 
contribuição será cobrada pela lotação. 

7 ) Fica estabeleci la, para ser cobrada logo 
que se inaugurar o trafego total ou parei il da 
estrada de ferro de Paranaguá a Gurytiba, a 
taxa sobre transportes de mercadorias, a qual 
será de 5 o/^ calculada sobro as tarifas. 

O governo poderá incumbir á companhia a 
arrecadação desta taxa, mediante commis- 
sâo. 

No regulamento que promulgar sobre con- 
cessões de estradas de ferro estabelecerá a 
obrigação, por parte das companhias conces- 
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sionariaB, de arrecadar sem commissão esta 
taxa. 

8 ) Fica elevada ao duplo a taxa de heranças 
e legados na parte que ao verificar 9o'>ro 
escravos . 

9) Cobrar-s3-á maia 10$ pela transferencia 
do dominio do escravos. 

§ 2.0 Fica autorizado o governo a rever os 
regulamentos fiscaes e a expedir os que forem 
necessários á bôa arrecadação dos novos impos- 
tos, estabelecendo nelle? as multas que forem 
de direito. 

§ 3.0 O governo fica igualmente autorizado: 

1) A receber o restituir os dinheiros das so- 
guintes origens : 

a) Depósitos. 

b) Caixa económica p.ovincial, funcçao que 
exercerá o thesouro provincial, determinando o 
governo que ai collectorias recebam em conta 
corrente as quantias que forem indicadas em 
regulamento especial d?8de 1$, a juro não su- 
perior a 6 o/„ ao anno. Poderá o governo depo- 
sitar no banco que se crear na provincia as 
quantias dessa procedência ou applical-as á 
conversáo da divila consolidada. 

2) A emittir bilhetes do thosouro até a somroa 
de 40:000|, nos termos da lei n. 633 de 17 de 
Março de 1881, alem da que fôr necessária para 
os fins lo art. 1®, § 8^, n. 2 desta lei . 

3) a fazor as op !raçÕ3S de credito quo exigir 
a autorização do art. 1 § 8 n. 2 desta lei. 

4) a fazer a conversão da divida consolidada . 
Esta autorização é permanente. 

5) n abrir créditos supplementarcs afim de 
occorrer ao pagamento de despezas reconheci- 
da;^ em lei, ao caso de insufficiencia de algu- 
mas verbas dos paragraphos indicados na 
tabeliã junto. 

Os créditos supplementares poderão ser aber- 
tos quando urgirem as despezas a que se desti- 
narem. Para este fim ficam autorizadas asope- 
raçÕ3s de credito necessárias. 

6) a abrir créditos extraordinários somente 
afim de occorrer a serviços urgentes, não com- 
prehendiJos na lei do orçamento, por não pode- 
rem ser previstos por ella e que absolutamente 
não possam ser ad liadaos até a decretação de 
fundos pela assembléa legislativa provincial. 
Si esta se achar reunida, não poierà o governo 
abrir os referidos creditoB,nem autorizar a desp::- 
za sem que sejam elies votados em lei. 

. 7) a abrir um credito especial para occorrer 
ao pagamento da garantia de juros ao banco 
que £ôr creado nos termos da lei n. 688 de 10 d ^ 
Novembro de 1882, podendo para tal fim fazer 
ai operações di credito necessárias. 

8) A acomraoiar o serviço financeiro ao sys- 
temada lei n. 693 de 15 de Novembro de 1882, 
expedindo as instrucções o regulamentos que 
forem necessários, e mandando proceder á liqui- 
dação da receita e despezi de Julho a Dezembro 
deste anno, do modo que julgar mais con- 
vriniente , dando de tudo conta á assem - 
blóa legislativa provincial, em sua próxima 
reunião. 

9) A subven ionar com quantia não superior 
a 5:000$, i)ela verba — Eventuaes — uma linha 
de diligencias entre a capital, Antonina e Mor- 



retes, mediante as condições que julgar conve- 
inentes. 

10) A transferir a barreira do Chapecó para o 
Xauxerê. 

§ 4.<> Fica abolida a faculdade de transportar 
as sobras de umas para outras rubricas da lei 
do orçamento. 

§ 5.0 Ficam revogadas todas as leis que tèm 
concedido ao governo créditos especiaes para 
serviços quo não forem contemplados na lei do 
orçamento, o annuUudos os respectivos créditos, 
ou sejam definidos ou iudefinidos, na parte que 
náo tiver sido ou não fôr despendida até o fim do 
corrente anno. 

§ 6,« As autorizações para a creação ou 
reforma de qualquer repartição ou serviço pu- 
blico vigorarão dur.mte o intervallo das sessões 
legislativas. 

§ 7 O presidente da provincia apre83ntaráan- 
nualmente, ató 15 dias depois da installação da 
assombléa legislativa proviacial, impressa, a 
proposta do orçamento, que poderá ser prece- 
dida do uma exposição de motivos. 

Com esta proposta, apresantará a relação do 
toios 03 creditou abertos, no intervallo das 
sessões, afim de que sejam examinados, e quando 
approvados, convertidos em lei, quo fará parte 
da do orçamento respectivo. 

A tabeliã ou relação dos créditos será in- 
struída com a exposição e demonstração que 
justifiquem o provem a necessidade das despe- 
zas a que esses créditos occorrerira. 

§ 8 O governo consolidará as leis e decisões 
sobre aposentadorias de empregados públicos o 
poderá organizar um Monto Pio, que abrangerá 
o caso de invalidez. O Monte Pio será faculta- 
tivo e, uma vez constituido, ficarão s m direito 
á aposentadoria os empregados que na data da 
constituição o installação delie tiverem menos . 
de lOannos de eífectivo exercício, em empregos 
provinciaes de nomeação eífectivá ou definitiva. 

§ 9 Para todos os efieitos legaes será con- 
t do ao 1<* escripturario do thesouro provincial 
José Theodoro do Freitas o tempo em que serviu 
de collaborádor na thesourari*^, hoje thesouro 
provincial, quando annexa á thosouraria de 
fazenda. 

§ 10 Ficam approvados : 

1) O acto de 19 d) Janeiro de 1882, apo- 
sentando a profess)ra D. Alzira da Costa 
Lobo. 

2) O acto de 12 de Julho de 1882, restabele- 
cendo o logar do aju ianto do director das obras 
publicas provinciaes. 

3) O acto de 2 do Março de 1881, aposentando 
o conta lor do thesouro provincial Joaquim Lou- 
renço de Sá Ribas. 

4) O acto de 1 de Fevereiro de 1882, que 
marcou vencimento ao passador da balsa no 
Assunguy de Cima. 

§ 11. São approvados os transportes de so- 
bras e verbas, e os creiitos supplementares 
autorizados pelo art. 5° da lei n. 682 de 10 de 
Abril do 1881, e continua em vigor a autori- 
zação para cobrar-se por arrematação, ou pelo 
systema que mais convier, a taxa itinerária 
nas barreiras dolittoral e Timbutuva, podendo o 
governo alterar o modo da cobrança e reduzir a 
taxa. 
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§ 12. O regulamonto que o govorno expedir 
8obre a organização e as funcçSes do tribunal 
a que se refere o art. 1<>, § 4o desta lei, será 
posto provisoriamente em execução o submet- 
tido á approvaçSo da assembléa legislativa pro- 
vincial em sua próxima reunião. 

§ 13. A lei n. 679 de 27 de Outubro 
deste anno, vigorará durante tolo o anno 
financairo de 1883. 

§ 14. Os transeuntes que transpuzerem uni- 
camente a barreirado BacacUery, seja qual fôr 
o legar do sua residência, gozarão da isenção 
concedida aos habitantes do Arraial Queimado, 
pelo art. 21 da lei n. 466 de 17 de Abril de 
1876, salvos ca direitos garantidos pelo contrato 
actualmente em vigor, aos arrematantes do pe- 
dágio. 

§ 15. A balsa do rio Iguassú no Lagoão, 
a aue se refere o § 6^ do art. 1° da lei 
n. d72 de 1881, será collocada no porto deno- 
minado — Anna Chaves — entre Lagoão e o Ita- 
baúna, seguindo a estrada, além do rio Iguas- 
sú, pelo Lagoão, a sahir nos campos de proprie- 
dade de David Sampaio. 

§ 16. O pagamento ao contratante da pu- 
blicação do3 trabalho 5 da assembléa provincial, 
será feito : metade pel i verba — Expediente da 
assembléa^do orçamento vigonte, e metade 
pela mesma verba daprosente lei. 

§ 17. O pagamento da indemnização conce- 
dida por lei a Raphael Antunes dos Santos e 
Jorge Doepfer, será feito pela verba — Obras 
publicas — : e o dos vencimentos de Manoel 
Francisco Pombo, pela verba — Eventuaes. 

§ 18. Pela sobra da verba— Subsidio e ajuda 
de custo dos membros da assembléa provin- 
cial—do exercicio corrente, a mesa da mes- 
ma assembléa fará acquisiçào de uma coUe- 
ção completa da legislação geral para o archivo 
da respectiva secretaria. 

§ 19. Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

TABELLA 

V.rbas do orçamento para as quies o go- 
verno poderá abrir créditos supplemen tares. 

Art. 1 §1 Representação provincial. 

Art. 1 § 4 n. 3 e 4 Collectorias, regis- 
tros, barreiras, agencias. 

Art. 1 § 5 n. 3. Instrucção primaria. O 
crelito não poderá exceder de 12:000$000. 

Art. 1 § 6n. 1. Força publica— pessoal — 
lei n. 679 de 27 de Outubro de 1882. 

Art. l§9n. 2. ReconstrucçÕes na estrada 
da Graciosa. O credito não poderá exceder do 
5:000$000. 

N. 8. Obras publidas em geral. O credito 
nao poderá exceder de 10:000$000. 

Are. 1 § 15. Sustento e vestuário de pre- 
sos pobres. 

Art. 1 § 10. Restituição de deposites, 

Art. 1 § 21. Para pigamento de juros d) 
bilhetes do thesouro. 

Mando, portanto , a todas as autorida les 
a quem o conhecimento desta lei pertm- 
cer que a cumpram o façam cumprir tão intei- 
ramente como nelLi se contem. 

O secretario desta provincia a faça imprimir, 
publicar e correr. 



Palácio da presidência do Paraná em 4 do 
Dezembro de 1882, 61o dà Independência e do 
Império. 

(LS) Carlos Augus:o de Carvalho, 

Carta de lei pela qual V. Ex. manda exe- 
cutar o decreto da assembléa legislativa pro- 
vincial que fixa a despeza e orça a recei- 
ta da provincia para o anno financeiro de 
1883. 

Para V. Ex. ver. 

Luiz Ferreira Finança, a fez. 

Sellada e publicaJa na secretaria da presi- 
dência do Paraná em 4 de Dezembro de 18B2. 
^Caetano dos Santos, secretario do go- 
verno. 

DOCUMENTO N. 2 

GOVERNO PROVINCIAL 

Acto n. 44 

O presidente da provincia, usando da attri- 
buição que lhe confere o art. 24 da carta de 
lei de 12 de Agosto de 1834 e para a execução 
do art. 3o, § 2», n. 5 da lei n. 714 de 4 de De- 
zembro de 18S2, manda que se observe o se- 
guinte 

REGULAMENTO PROVISÓRIO PARA A ARRECADA- 
ÇÃO DO IMPOSTO COMMERCIAL OU DE 1 1/2 «/o 
SOBRE O VALOR DAS VENDAS EM ESTABELE- 
CIMENTOS COMMBRCIAES. 

CAPITULO I 

DO IMPOSTO, SUA QUOTA B ISENÇSeS 

Art. l.o o imposto craado pela lei n, 714 de 
4 de Dezembro do 1882 no art. 3o,§ 2,n. 5 e (jue 
89 denominará — Imposto Commorcial — ó devido 
por toda a pessoa nacional ou estrangeira que 
exercer na provincia do Paraná a profissão de 
commerciante. 

Paragrapho único. E* considerada como 
tal para todos os eífeitos do presente regula- 
mento a pessoa que, fazendo da mercancia 
(reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, 
art. 19) profissão habitual, compra ou troca de 
effeitos moveis e semoventes paro ofender por 
grosso ou a retalho na mesma espocie ou ma- 
nufacturados, quer eífectue essas operações por 
conta própria ou alheia, uma vez quo tenha es- 
tabelecimento fixo ou permanente em locali- 
dade certa ou determinada. 

Art. 2.0 imposto é de 1 1/2 «/o calculado 
sobre as vendas que annualmente fazem os 
commerciantes e será cobrado na razão das 
vendas eífoctuadas no anno antecedente, salva 
a reducção a quo se referem os arts. 3*^, § 2°, 
n. 5 da lei n. 714 da 4 de Dezembro de 1882 e 
58 deste regulamento. 

Paragrapho único. O commerciante que ti- 
ver diversos estabelecimentos fica sujeito ao 
imposto por todos elles, como si não tivessem 
relação alguma entro si, 

Art. 3.0 Siio isentos do imposto: 

§ 1.0 Os negociantes de herva mate cm 
rama ou beneficiada, quer vendam para con- 
sumo interior, quer para exportação. 
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§ 2.0 Os donos de casas denomin das de qui- 
tmda (ordem do thesouro nacional n. 61 de 31 
do Julho de 1814), comppohendidos os açou- 
gues. 

§ 3. o Oá industpiaes qu3 tMbalharom om 
loja ou officina procria sem offiiúaes, embora 
empreguem m 4 teriaea seus qmrevenlam ma- 
nuficturados, não se considerando offi^iaes a 
mulher que trabalhar co.n o marido, os filhos 
solteiros que trabalharam com o pai ou m-li, e 
08 auxiliares ou s^rvontes indispensáveis ao 
exercicio de alguma industria. 

CAPITULO n 

DO LANÇAMENTO 

Secção /.* 
Das commissões 

Art. 4.0 O lançamento do imposto incumbe 
a commissões. 

§ 1.0 Nos municipios ondo hoaver coUecto- 
ria d-^ rendas provinciaes as commissõos s rfio 
compostas do collector, de um vereador no- 
meado pela camará municipal, e de um a cinco 
cidadãos brazileiros, nomeados pelo govorno 
provincial, servindo perante ellas o escrivão la 
collí^ctoria. 

§ 2.0 Nos municipios onle houver agencia 
de coUectoria, exercerá as funcçõ^a do colle- 
ctor o agente o as de cscrivSo ou o propr o 
agente ou o secretario da camará municipal, si 
assim o requisitar a commissão o for exigido 
pelas necessidades do serviço. 

§ 3.0 Nos municipios onde não houvt^r col- 
lectoria ou agencia, um agente especial no- 
meado pelo inspectcr do thesouro provincial 
exf^rcerá as funcç9es do collector e do escri- 
vão. 

Art. 2.0 Serão de preferencia nomeados 
membros das commiBsões pessoas commercian- 
tes. 

§ 1.0 Si houver o m algum município asso- 
eiaç&o commercial regularmente funecionando, 
poderá ella apresentar ao governo uma relação 
de nomes de negociantes em numero triplo ao 
que tiver de ser nomeado e dentre cilas íará o 
governo a nom^açáo. 

§ 2.0 Si 08 negociantes quo o governo no- 
mear se escusarem, as commissões sr^rã) com- 
postas das pessois ou empregados públicos que 
forem d < dignados. 

§ 3.0 Si as cambras municipais por qual- 
quer motivo deixarem de nome r o vereador 
que deve fazer parte da resp 'ctiva commissão 
municipal de lançamento, esta fun.^cionará 
não obstante es^ia falta. 

Art. 6,0 No primeiro dia de sua r.^união os 
membros d is commissões de lança:a'^nto assi- 
gnarão um termo lavrado p ^lo escrivão no li- 
vro das actas, obrigando-se a guardar o mais 
inviolável segredo sobr.B as declarações dos col- 
lectados e mais investigações a que se proce- 
der. 

Art. 7. o As commissões fu^iccionar.lo, qual- 
quer que seja o numero dos me^ubros presen- 
tes, no logar e hora designados pelo collector 
ou agente para os trabalhõft do lançamento, 



desde que haja comparecido o empregado fis- 
cal. 

Art. 8.0 D^ todas "s conferencias ou ses- 
sões da commissão lavrará o escrivão uma acta 
que em »im livro especial devo ser assignada 
por todos os membros presentes. 

Secção ^,» 

Do modo de se proceder ao lançamento 

Art. 9.0 Os trabalhos do lançamento para a 
cobrança do importo no aiino financeiro de 
1883 com carão no m z de Mari,-o, podendj, 
porém começar d^po sdosso mez naju^Uoí mu- 
nicipios ond3 não houvar agencias de collecto- 
rias ou si os collectores e agentes nãu tiverem 
recebido em tempo conveniente um exemplar 
deste regulamento e as instrucçõ js que o ins- 
pector Jo thesouro provincial julgar de neces- 
sidade expedir. 

Paragrapho único. O inspector do thesouro 
provincial determinará o dia em que d^ver&o 
começar os trabalhos do lançamento e dará as 
ordens nece-isarias á execução do presente re- 
gulamento, communicando-as ao presidente da 
província. 

Art. 10. Os coUectores das rendas provin- 
ciaes organizarão por municipios e á vista do 
linçamento do imposto de industrias e profis- 
8Õ03 (decreto n. 5690 de 15 de Julho de 1874) 
no exercicio do 1882— 18S3 as listis ou roes 
das pessoas quj nos termos dos artigos le 3 
deste regulamento devem ser coUectadas, com 
indicação do género d^ negocio de cada contri- 
buinte e da situação dos estabelecimentos (mo- 
delo n. 1). 

§ 1.0 Os collectorcs das rendas provinciaes 
que não o forem das geraes requisitarão da re • 
partição compet^^nte os roes ou listas do im- 
posto de industrias e profissões. 

§ 2. o Si as collectorias abrangerem mais de 
um município os collector es organizarão em 
duplicata tantas listas ou roes quantos forem 
os municipios e remetterão um exemplar aos 
agentes fiscaes de que trata este regulamento. 

§ 3.0 No dia que fôr designado pelo inspe- 
ctor do thesouro provincial os coUectores e 
agent*^8 fis^es annunciarão pela imprensa, 
si a houver no município, e por editaes 
affixados na porta da coUectoria ou agen- 
ci:t o na da ag^nca do correio, que 
durante 10 dias receberão os boletins de decla- 
rações do^ contribuintes repro luzindo nos edi- 
tais as disp >8ÍçÕes dos artigos 61 a 64 deste 
regulamento, e convidando os contribuintes a 
receber um exemplar de boletim, que será 
conforme o modelo n. 2. 

Art. 11. Os boletins de declarações a que se 
r.^fere o artigo antecedenta serão impressos, 
distribuídos gratuitamente pelos coUectores e 
agentes fiscaes até o uUimo dia designado para 
seu rece amento. 

Art. 12. Os boi tins deverão conterás se- 
guintes declarjções: 

a) Nome do contribuinte, razão social e deno- 
minação, si for companhia anonyma. 

b) Domicillio commercial, indicação do local 
do estabelecimento— município, povoação, rua 
e numere da casa» 
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c) Natureza do estabelecimento, declarando 
si em grosso, si a retalho. 

d) Data em que começou de funccionar o es- 
tabelecimento. 

e) Nome ou firma social do antecessor no 
estabelecimento. 

f) Data Jo contrato social, e do registro na 
junta comm^rcial ' a dos estatutos da compa- 
nhia com o numero do registro na formada lei, 
n. 3150 de4 di Novembro de 1882. 

g) Capital da socied de. 

h) Num-ro e qualidade de empregados do 
estabel cimento. 

t) Valor loc itivo do prédio. 

j) Valor total das vendas effectualas á vista 
ou a prazo no estabelecimentj noanno antece 
dente. 

Art. 13. Si o ostabelecimento tiver menos le 
umannode exi tencii, a declaração do valor 
total das vendas reforir-se-á ás effoctuadas nos 
últimos mezes d ^ Outubro a Dezembro. 

Art. 14, Os donos dos estabeleí mmtos que 
começaram de funccionar depois de Novembro 
do 1882, ficam obrigados a fazer toJas as decla- 
rações deste artigo, menos a do valor das 
vendas. 

Art. 15. Toda a pessoi sujeita ao imposto é 
«brigada, no prazo estipulado no art. 10, § 3» 
deste regulamento, a entregar por si ou por 
legitimo mandatário, ao collector das rendas 
provinciaes ou ao agente fiscal do município, 
onde estiver situado o estab?lecimento, o 
boletim impresso ou manustripto, conforme 
o modelo, cjm as declaraçÕ38 exigidas no 
art. 12. 

Art. 16 As declarações do boletim de- 
vem ser datadas e assignadas pelo próprio 
contribuint3 ou por seu logitimo representante. 
No caso de nSo poder ou não saber, o fará 
por pessoa de sua confiança, que deverá declarar 
o motivo pelo qual assigna. 

Paragrapho único. As declarações também 
poderão neste caso ser feitas de viva voz ao 
collector ou ao agente fiscal, qiie as escreverá 
no boletim, assignando como testemunha a pes- 
soa que o declarante indicar. 

Art. 17. Entregue o boletim ao empregado 
fi<cal, collector ou agente, este o examinará 
simplesmente para verificar si ostá regular, e 
em acto continuo o fechará de toJos os lados, 
escrevendo como rotulo o nome do contribuinte 
e o num ro de ordem no rol ou lista a 
que se refere o art. 10, m fine^ deste regula- 
menta. 

Art. 18. Da entrega do boletim dará o 
collector ou agente fiscal um recibo extrahido 
do livro de talão, conforme o modelo n. 3, 
notando na lista ou rol, a que se refere o 
art. 10. deste regulamento, a data do recebi- 
mento. 

Art. 19. Só com o recibo da entrega do bo- 
letim ou com certidã) extrahida do livro de 
talão d 3 quo trata o artigo antecedente, polerá 
o contribuinte provar ter feito as declarações 
exigidas por esto regulamento. 

Art. 20. Os boletins serão emmassados e 
guardados pelos collectores ou agentes fiscaes 
qtie os apresentarão á commissão municipal de 
kn^tnôntò. 



Art. 21. No dia immediato áquelle em que 
se findar o prazo para o recebimento dos bo- 
l4ins, a Commissão municipal do lançamento se 
reunirá no logar e hora determinados pelo col- 
loctor ou agente fiscal, e, depois de lavrado o 
toraio a que so r fere o art. 6', começará os 
trabalhos de verificação e arbitramento pela 
abertura dos boletins lo declarações, que por 
tolos os membros prementes deverão ser rubri- 
cados. 

Art. 22. A commissão vori ficará, a lista ou 
To\ preparatório (art. 10 á) regulamento) e 
organizará a lista dos contribuintes : 

1) quo entrogaram boletins com as declara- 
ções exigidas ; 

2) que fizeram declarações deficientes ; 

3) que não fizeram declarações. 
Paragrapho único. Em as listas a que se 

r>f' rein os ns. 1 e 2 notará o valor das vendas 
quo houver sido declarado. 

Art. 23. Organizadas estas listas, imporá 
aos contribuintes, que tiverem deixado de fazer 
as d'claraçÕ»s exii<idas pelo art. 12, a multa 
do que trata o art. 61 deste regulamento e 
remetterá sem demora ao inspector do thesouro 
provincial a relação dos multados, a qual dove 
ser d tada e assignaii pelo collector ou agente 
fiscal, pelo escrivão e por um dos membros da 
commissão. 

Paragrapho único. O inspector do thesouro 
maniará proceder immodiatamente á cobrança 
pelos meios executivos. 

Art. 24. Os boletins de declaração que forem 
deficientes serão tomados pela commissão na 
consid ração que merecerem. Sendo, porém, 
os boletins deficientes na parte relativa ao 
valor das vendas, o declarante incorrerá na 
multa do art. 61, e seu nome será lançado na 
relação que deve ser enviada ao inspector do 
thesouro provincial. 

Art. 25. A commissão, examinando os bole- 
tins de declarações para proceder á verificação 
da exacti ião delias, fazer o lançamento do im- 
po-ito e arbitrar a importância das vendas an- 
nuaes do estabelecimento commercial, poderá: 

1) notificar o contribuinte que nSo fez decla- 
roç()es, que as fez deficientes ou sobre as quaes 
haja duAida, a vir perante ella dar esclareci- 
mentos, rectificar as declarações ou confir- 
mal-ÀS d ^baixo de juramento ou de palavra ; 

2) exigir ou requisitar das repartições pu- 
blicas gcraes ou provinciais, dos tabeliães, es- 
crivães, ou outros quaesquer officiaes public38 
as certidões ou informações de que precisar. 

3) guardaias as formalidades legaes, proce* 
der ás investigações que entender convenientes, 
não podendo, porém, examinar os livros, ba- 
lanços e outros escriptos não existentes em 
repartição publica eu em cartório que ofiendam 
o segredo profissional, salvo com autorização 
escripta do contribuinte. Não se comprehende 
na excepção deste paragrapho o exame dos con- 
tratos Bociaes, distractos de sociedadr^s, contas, 
balanços e instrumentos de liquidação judicial 
e quaesquer outros papeis que existirem em 
autos forenses ; 

4) só em casos esp^ciaes pod rá a commis- 
são, por intormediodo collector ou do procu- 
rador fiscal, requerer no juízo doê feitos dÀ 
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fazenda na capital, ou no juízo municipal nos 
outros termos, com citação do contribuinte, 
justificações, exames e outras diligencias per- 
mittidas por 1m. 

Art. 26. Feitas as investigações permittilas 
por direito e neste regulamento, a commissSo 
por maioria de votos ac atará as declaraçõos 
do contribuinte, quanto ao valor das vendas rea- 
liziaas no anno antecedente ou o arbitrará 
segundo sua conscicncia, e por elle calculará 
a quota do imposto de cada contribuint?, orga- 
nizando os róiS ou listas, conforme o modelo 
n. 4. 

§ 1.0 No caso d) art. 13 do regulamento, a 
quota do imposto será calculada pelo quádru- 
plo do valor das vendas realizadas nos mezes de 
Outubro a Dozembro do 1882. 

§ 2.0 As deliberações da commissao serêo 
lançadas na acta, não podendo, porém, haver 
declaração de voto . 

Art. 27. Ultimado o lançamento, será tran- 
scripto em livro próprio pelo escrivão e assi- 
gnado por todos os membros da commissao, re- 
mettendo o coUector ou agente fiscal uma cópia 
authentica do lançamento ao inspector do the- 
souro provincial. 

Art. 28. Feita a transcripçSo, os collectores 
e os agentes, sem perda de tempo, annunciarão 
pela imprensa, si a houver no municipio, e por 
editaes affixados na porta da collectoria e da 
agencia do correio, que os contribuintes po- 
derão, informar-s9 na collectoria ou agencia 
fiscal sobre a quota do imposto a quo ficam 
obrigados . 

Paragrapho único. A importância do imposto 
só poderá ser communicada ao collectado o a ao 
seu procurador. 

Art. 29. Durante 10 dias, contados da data 
dos editaes, cuja publicação constará de um 
termo especial lançado no livro das actas, po- 
derão 08 contribuintes apresentar ao coUector 
ou agente fiscal as reclamações que tiverem 
contra o lançamento. 

Art. 30. Para fundamentar suas reclamações, 
serão os contribuintes admittidos a produzir 
todas as provas em direito conhecidas, inclusive 
o exame de seus livros coramerciaes, quo, inde- 
pendente de outra, farão prova plena si esti- 
verem com as formalidades legaes. 

§ 1.0 Os livros poderão sor examinados di- 
rectamente pela commissao ou por dous peritos 
nomeados, um pela commissao e outro pelo re- 
clamante, conforme este indicar. 

§ 2.0 Os peritos prestarão juramento ou pro- 
metterão sob i^alavra guardar o mais rigoroso 
segredo sobre o exame a «jue tiverem d * pro- 
ceder e em seus laudos declararão tão sómonte 
a importância total das vendas no anno ante- 
cedente, objecto único do exame. 

§ 3.0 No caso de diverg.ncia dos laudos, pro- 
coder-se-á á nomeação de um terceiro perito, 
que á sorte será escolhido d*entre sois nomes, 
três propostos pela commissao e os outros três 
pelo reclamante. 

§ 4.0 o perito,cujo laudo se reconhecer falso, 
será responsabilisado criminalmente. 

Art. 31. Findo o prazo de 10 dias a que se 
refere o art. 29, rounir-se-á a commissao o 



procederá ao exame das roei imaçõos, julgan- 
do- as conforme entender em sua consciência. 

Paragrapho único. Todis as reclamações de- 
vem ser julgadas dentro do prazo de 15 dias. 

Art. 32. As decisões da commissao, por eíFeito 
do reclamação, serão averba Ias no livro de lan- 
çamento e lançadas na acta das ses ^õqb ou con- 
fer^ncias. 

Art. 33. Julgadas as reclamações, obsorva-se-á 
o quo está disposto no art. 28. Da affixação dos 
editaes lavrar-sj-á termo especial no livro das 
actas. 

Art. 34. Ao inspotordo thesour) provincial, 
sem perda de tempo, serão remettidas pelos col- 
lectores e agentes, umx segunda cópia do lan- 
çamento, os boletins de declarações, o livro das 
actas das commissões o toios os mais papeis 
que serviram de base ao lançamento, formando 
processo esp3cial a respeito de c.ida contri- 
buinte. 

Art. 35. Qualquer dos membros da commissao 
poderá e o coUector ou agent » fiscal deverá 
remetter ao inspector do thesouro as informa- 
ções que julgar conveniente,quanto ao processo 
do lançamento e á sua exactidão. 

CAPITULO III 

DOS RECURSOS 

Art. 36. Das decisões das commissões ha- 
verá recurso para o tribunal do thesouro pro- 
vincial, para : 

1) a reducçâo do imposto ; 

2) a isenção do imposto ; 

3) a exoneração do imposto; 

4) a inclusão do algum contribuinte. 

Art. 37. Os recursos a que se referem os 
ns. 1 e 2 serão apresentados ao coUector ou 
agente fiscal, dentro de cinco dias, contados da 
data dos editaes, que devem ser affixaios, como 
determina o art. 33, o de sua apresentação ha- 
verá o recorrente recibo. Os recursos a qu? se 
referem os ns. 3 e 4 poderão ser apresentados 
em qualquer tempo, dentro do anno finan- 
ceiro. 

Art. 38. Os r.^ cursos são communs ao con- 
tribuintD e a qualquer membro da commissao 
de lançamento. 

Art. 39. O recurso para exoneração do im- 
posto terá logar no caso de cessação lo negocio, 
por qualquer causa, acto voluntário ou não do 
contribuinte, judicial ou extra-judicial. 

Paragrapho único. Som mostrar ter pago as 
prestações vencidas, nenhum contribuintí será 
admittido a requerer a exoneração do imposto. 

Art. 40. Os recursos que, nos termos do 
art . 37, devem ser apresentados ao coUector ou 
agente fiscal, serào por este informados e r í- 
mettidos, registrados no correio, dentro de cinco 
dias, coutados de sua apresentação. 

Art. 41. Os recursos siírão sempre indivi- 
duais, o poderão sor interpostos directamente 
pelo collectado ou por seu legimo procurador. 

Art. 42. Os recursos interpostos por qual- 
quer membro da commissao, serão, pelo escri- 
vão, notificados ao ro.^orrido. 

Art. 43. Logo que os recursos forem entre- 
gues ao inspactor do thesouro provincial, este 
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os examinará, apr^sentando-os na 1* sessão do 
tribunal do thesouro provincial, para julga- 
mento. 

Art. 44. O tribunal do thesouro provincial 
só tomará conhecimento doa recursos inter- 
postos dentro do prazo determinado neste re- 
gulam 3nto, e para pronunciar a sua decisão po- 
derá proceder ás diligencias permittidas por 
loi e neste regulamento, ouvir o recorrido e 
recorrente, observando, quando houver exame 
de livros o que recommendam o art. 30 e seus 
paragraphos . 

Par^grapho único. Os peritos para o exame 
de livros serão nomeados um pelo presidente 
do tribunal e outro pelo contribuinte. No caso 
de divergi nela o terceiro perito será nomeado 
pelo presidente do tribunal. 

Art. 45. Estmdo julgados todos os recursos 
relativos a um municipio, o inspector do the- 
souro provincial fará organizar a relação das 
decisões e o lançamento geral desse municipio, 
conforma o mo leio n. 5, e remettorá cópia ao 
coUector que o fará transcrever no livro com- 
petente anm de se proceder á cobrança. 

Art. 46. As decisões, quer das commissões 
de lançamento, quer do tribunal do thesouro 
provincial, só produzem effeito de cousa jul- 
gada no exercicio do lançamento que houver 
dado logar á reclamação ou ao recurso. 

Art . 47 . Além dos recursos de que trata o 
art. 36, haverá para o tribunal do thesouro pro- 
vincial o recurso extraordinário de revista, que 
poderá ser interposto pelo inspector do thesouro 
provincial ou por alqum collectado para : 

a) corrigir-se qualquor erro material ; 

b) isentar-se do imposto alguém que sem fun- 
damento legal tenha si lo collectado . 

Art. 48. Ao inspector do thesouro provin- 
cial é permittido reclamar do tribunal do the- 
souro provincial a revisão total ou parcial do 
lançamento feito pelas commissões municipaes 
quando manifestamente tenham procedido de 
modo irregular. 

CAPITULO IV 

DO LANÇAMENTO COMPLEMENTAR 

Art. 49. Toda a pessoa que abrir estabeleci- 
mento commercial,depois do ultimo di:i designa- 
do para o recebiment j dos boletins de d aclara- 
ções, é obrigada a declarai -o por escripto ao 
collector ou agente fiscal, sob pena de multa d • 
50$ a 200$000. 

Paragrapho único. O collector ou agente ru- 
bricará as declarações e as emma ^sará . 

Art. 50. No mez de Outubro do corrente anno 
ks commissões de lançamento procederão á or- 
ganização dos róes supplomentaros para : 

a) a inclusão dos contribuintes que tiverem 
sido omittidos no lançamento geral ; 

b) a inclusão dos negociantes que se tiverem 
estabelecido depo's do mez de Novembro de 
1882. Nesta classe não estão comprehendidos 
os que succe lerem a outros em estabelecimentos 
já abertos antes deste mez . 

Art. 51. Na organização dos róes supple- 
mentarôs e na interposição dos recursos, obser- 
var-s3-á o que está disposto neste regulamento, 
para o lançamento geral. 



Art. 52. A quota do imposto será calculada 
pela média do valor das vendas offectuadas ato 
ao fim do mez de Setembro e será proporcional 
ao num?ro de mezes de existência do estabele- 
cimento, no corrente anno, comprehendidos os 
mezes de Outubro a Djzembro. 

Art. 53. Aã pessoas que abrirem estabele- 
cimento commercial, depois do mez de Setem- 
bro do corrente anno, serão collectadas no anno 
seguinte, quando o governo determinar, e 
ficam sujeitas á disposição do art. 49. 

CAPITULO V 

DO TEMPO B MODO DA COBRANÇA 

Art. 54. A cobrança do imposto será reali- 
zada á bocca do cofre da collectoria ou agencia 
da localidade onde estiver funccionando o es- 
tabelecimento do collectado, precedendo an- 
nuncios por editaes e nas folhas publicas, em 
sois pretações iguaes : as duas primeiras cor- 
respondentes aos mezes de Janeiro a Abril no 
mez de Maio, a terceira e quarta correspon- 
dentes aos mezes de Maio a Agosto no mez de 
Julho ; a quinta correspondente aos mezes de 
Setembro a Outubro no mez de Outubro, a sexta 
correspondente aos mezes de Novembro a De- 
zembro no mez de Dezembro . 

Paragrapho único. Si até o fim do mez de 
Abril não estiver concluido em algum ou al- 
guns municipios o lançamento, as três primei- 
ras prestações, correspondentes aos mezes de 
Janeiro a Junho, serão cobradas no mez de Maio 
ou no de Junho, conformo determinar o tribu- 
nal do thesouro provincial. Nos municipios em 
que a esse tempo estiver, feito o lançamanto, 
proceder-se-áá cobrança como está disposto 
neste artigo. 

Art. 55. O contribuinte que não pagar o 
imposto nas épocas determinadas incorrerá na 
multa de 10 o/o do vador das prestações do* 
vidas. 

Art. 56. Antes de se recorrer ao meio exe- 
cutivo, a cobrança durante 15 dias, depois de 
findo o mez em que deve ser eífectuado o paga- 
mento á bocca do cofr>, será agenciada pelos 
empregados físcaes, nos termos dos regula- 
mentos das colloctorias e das instrucções em 
vigor, no domicilio do contribuinte. 

Art. 57. Findos os 15 dias, ao inspector do 
thesouro provincial serão sem demora remet- 
tidaa as certidões do lançamento para se proce- 
der á cobrança por via executiva. 

Paragrapho único. O processo executivo 
não comprehenderá mais de uma prestação do 
imposto, devendo-se intentar tantas acções 
quantas forem as prestações em divida. 

CAPITULO VI 

DA REDirCÇÃO DO IMPOSTO 

Art. 58. Verificando o tribunal do thesouro 
provincial, pelo lançamento definitivo, que o 
imposto excederá de 160:000$000, ordenará que 
na quota de cada contribuinte se faça a reduc- 
ção proporcional. 

Art. 59. Das prestações que ainda não. tiver 
pago o contribuinte se fará a deducção, do artigo 
antecedente, notando -se no verso da certidão do 



Digitized by 



Google 



80 



Sessfio em 9 de Junho de 1883 



talSo a quota definitiva do imposto e fazendo-se 
a competente averbação no livro do lançamento. 
Art. 60. Si o collectado já tiver pago todas 
as prestações do im])osto, poderá reclamar da 
colleçtoria arrecadadora, com recurso para o 
tribunal do thesouro provincial, a restituição. 
Pela demora na restituição do qualquer excesso 
de imposto pagará a fazenda provincial o juro 
de 6 o/o aoanno. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕKS PBNAES 

Art. 61. A pessoa obrigada ao pagamento 
do imposto, que deixir «le fazer as declarações 
exigidas pelo art. 12, incorrerá na multa de 
10(^ a 400$, conforme a importância de seu 
estabelecimento commercial. 

Ai-t. 62. Aquelle que tentar defraudar o 
imposto, fazendo declarações inexactas, apre- 
sentan lo papeis falsos ou alterados, incorrerá 
multa de 100$ a 400$, e nas penas que para o 
caso estiverem estab -lecidus pela legislação 
criminal. 

Art. 63. O que se recusar prestar esclare- 
cimentos a bem da arrecadação do imposto in- 
correrá na multa de 50$ a 200$ e nas penas do 
crime de desobediência . 

Art. 64. As declarações, reclamaçõ'í8, re- 
cursos e outros quaosquer esoriptos apresenta- 
dos ás commissões de lançamento, ao inspector 
do thesouro provincial ou a qualquer funccio- 
nario encarregado do lançamento ou arrecada- 
ção do imposto, que estiverem redigidos em 
termos inconvenientes e offensivos á lei, serão 
archivados sem despacho com a nota « Não se 
toma conhecimentos, e sujeitarão o consigna- 
tário ou seu autor á multa de 100$ a 300$ e á 
responsabilidade criminal que no caso couber. 

Art, 65. Os que injuriarem ou oífenderem 
08 encarregados do lançamento em acto de suas 
funcções ou as perturbarem, seriU) punidos na 
forma do código criminal. 

Para esse fim o inspector do thesouro pro- 
vincial enviará ao promotor publico uma expo- 
sição do facto com a declaração das testemu- 
nhas. 

Art. 66. Todos os que, por ódio ou affeição 
arbitrarem maior ou menor imposto do que o 
legalmente cobravel, além de incorrer ^m nas 
penas dos arts. 129 e 135 do código criminal, 
responderão á fazenda provincial pelo desfal- 
que e aos collectados p^lo excesso. 

Art. 67. Nãò ó permittido a qualquer mem- 
bro das commissões de lançamento entrar nas 
casas sem o consentimento dos morador ís, cum- 
prindo guiarem-80 pelas declarações do con- 
tribuinte, ou proceder a arbitramento, como 
determina este regulamento. 

Art. 68. Nenhuma acção poderá o colle- 
ctado propor ou defender em juizo sobre 
questões relativas ao seu commercio sem exhi- 
bir o conhecimento do imposto. 

O juiz que deferir petição inicial ou para a 
tentativa r^conciliatoria sem a exhibição desse 
conhecimento, será responsabilisado na forma 
da lei. 

Art. 69. A infracção de qualquer disposição 
do presente regulamento por parte dos membros 



das commissões de lançamento dará logar á res- 
ponsabilidade criminal. 

Art. 70. Os coUectores, agentes e escrivães 
serão obrigados á in ieiunizaçAn dos prejuízos 
que por omissões ou enganos causarem á fa- 
zenda provincial ou aos contribuintes 

Art. 71. A falta do observância por parte 
dos collectores, agentes ou escrivães de qual- 
quer d:s osiçâo do presente regulamento su- 
jeita o infractor á multa de 100$ a 500$000. 

Art. 72. As multas a que se refere este ci- 
pitulo serão impostas pola commissão de lança- 
mento, pêlo colleclor ou inspector do thesouro 
provinci;jle pelo tribunal do thesouro. 

Paragrapho único. Só ao tribunal do thesouro 
compele relevar o pagamento das multas. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES aCRAIS 

Art. 73. Cessando de funccionar o estabe- 
lecimento io collectado por f iUencia, incêndio 
ou outra qualquer c^us», cobrar-se-á o im- 
posto até o ultimo dia do mez antecedente a es- 
ses factos. 

Art. 74. No caso de cessão do estabj^leci- 
mento, qual {uor dos interessados poderá re- 
querer a averbação no lançamento para o fim 
do se oxigir do novo dono as prestaçõas ainda 
devidas do imposto. 

§ 1.0 A falta de averbação tornará solidaria- 
mente responsáveis o cessionário e ò cedente 
pelo imposto em divida até o fim do exercido 
em que se houver eífectuado a cessão. 

§ 2.0 Ha prés umpção legal de cessão do es- 
tabelecimento quando no mesmo local é exer- 
ci io o mesmo commercio. 

Art. 75. Si no moz de Janeiro de 1884 veri- 
ficar o collectado que o valor das vendas reali- 
zadas em seu estaoelecimento não attingiu ao 
arbitrado para o calculo do imposto, terá di- 
reito, provando esse facto, á restituição do que 
de miis houver pago. 

Art. 76. Quaesquer duvidas que occorrerem 
na execução do presente regulamento, serão 
decididas pelo tribunal do thesouro provincial. 

Art. 77. Picam revogadas as disposições em 
contrario. 

Palácio da presidência da provinda do Pa- 
raná em 29 de Janeiro de 1883. ^ Carlos Au- 
gusto de Carvalho, 

DOCUMENTO N. 3 

Regulamento para a cobrança do imposto 
coumiercial 

Por acto de hoje(18 de Abril de i883), cuja in- 
tegra damos em seguida, S. Ex. o Sr. Dr. presi- 
dente da provinda, tendo em vistaa representa- 
ção que lhe dirigiram, em 5 do corrente mes, 35 
negociantes desta capital, resolveu mandar qua 
na euecução d > regulamento provisório de 29 de 
Janeiro ultimo, para a arrecadação do imposto 
commercial fossem observadas as disposições 
constantes do mosmo acto. 
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Acto n. 139 

O presidente da província, conformando^se 
com o parecer do tribunal do thesonro provin- 
cial , e asando da autorização da lei n. 714 de 
4 de Dezembro de 1882, no art. 3», § 2<», n. 5, 
in fine^ manda que, na execução de regula- 
mento provisório para a arrecadação do imposto 
commercial, expedido com o acto n. 44 d ^ 29 de 
Janeiro do corrente anno, se observem as se- 
guintes disposições : 

Art. 1.0 A entregados boletins de declara- 
ções de que ti'ata o art. 10, § 3» do regula- 
mento d3 29 de Janeiro de 1883 ó facultativa, 
ficando assim prejudicadas as disposições dos 
arts. 23, 24 e 61 do mesmo regulamento. 

Art. 2.0 Feitas as investigações permittidas 
por diroito e no regulamento de 29 de Janeiro 
de 1883, as commissões de lançamento, por 
maioria de votos, aceitarão as declarações do 
contribuinte, quanto ao valor das vendas reali- 
zadas no anno antecedente, ou o arbitrarão, se- 
gundo a sua consiencia, quer no caso de julgar 
não aceitáveis as declarações do boletim ou as 
do art. 25, § 1<>, do regulamento, quer no de 
falta do declarações designando em seguida a 
classe a que ficará pertencendo cada contri- 
buinte, c )nforme a tabeliã annexa, e por esta 
fará o lançamento, organizando os róes ou listas 
do modelo n . 4 a que se refere o art 26 do re- 
gulamento. 

Art. 3.0 Ficam distribuídos em 34 classes os 
estabelecimentos commerciaes. A classificação 
é regulada pelo valor das vendas do anno ante- 
cedente, e o imposto de 1 1/2 ^/o será calculado 
sobre os valores indicados na tabeliã mencio- 
nada no art. precedente. 

Art. 4.0 E* permittido a qualauer contribuinte 
reclamar contra as decisões aa commissão de 
lançamento, que se refiram a estabelecimentos 
de terceiros, o recorrer para o tribunal do the- 
souro provincial, obs3rvando-se, quanto aos 
prazos e ao medo das reclamações e recursos, o 
que está disposto no regulamento. 

Paragrapho único . Fica prejudicado o para- 
grapho unioo do art. 28 do regulamento. 

Art. 5.0 E* permittido ao contribuinte fazer 
o pagamento das prestações do imposto antes 
dM épocas determinadas no regulamento. 

Art. 6.* Das decisões do tribunal do thesou- 
ro provincial alterando qualquer classificação 
feita pelas commissões de lançamento, haverá 
recurso para o mesmo tribunal. O recurso de- 
verá ser interposto dentro de 10 dias contados 
da data em que forem publicadas taes decisões 
pela imprensa ou por edital do inspector do 
thesouro. 

Paragraplio único. Para o julgamento deste 
recurso o tribunal do thesouro poderá ordenar 
ás diligencias permittidas no regulamento. 

Art. 7.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Palácio da presidência do Paraná em ,18|'de 
Atnril de 1883. -^or^o^ ÁM^fusto de Carwilho. 
V. II.— 11 



Tabeliã a que se refere o art, 2o do acto n. i39 
de 18 de Abril de 1883 
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Palácio da presidência da província do Paraná 
em 18 de Abril de 1883.— Carlos Augusto de 
Carvalho . 

DOCUMENTO N. 4 

Imposto commercial. — Tendo sido attendida 
pelo Exm. Sr. Dp. presidente da província com 
o acto n. 139 de 18 do corrente a representação 
abaixo publicada foi hontem entregue na se- 
cretaria do governo o protesto ou representação 
que também abaixo publicamos. 

Neste protesto ou representação S. Ex. o 
Sr. Dr. presidente da província lavrou o se- 
guinte despacho : € Seja remettida opportuna^ 
mente á assembléa legislativa provincial,'^ 
Publique^se. > 

1* representaçflo : 

€ Ulm. e Exm. Sr.<»0 commercio desta ci- 
dade, tendo voltado á sua vida ordinária, e de- 
sejando ver aceita a proposta feita a V. Ex. por 
um de seus membros no dia 31 do mez findo, 
vem satisfazer o compromisso tomado, pedindo 
a V. Ex. que use da faculdade que lhe é con- 
cedida pela lei n . 714 de 4 de Dezembro da 
1882. expressada no art. 3o § 2o n. 5 in fine, 
clssificando as casas commerciaes. 

O mesmo commercio poderá auxiliar a V. Ex. 
por meio de uma commissão especial em todo 
eese trabalho» se seus serviços torem jalgadoa 
precisos e aceitáveis por V. Ex. a quem Deus 
giuurde. 
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Curitiba, 5 de Abril de 1883.— Ulm. e Bxm. 
Sr. Dr. Carlos Aagusto de Carvalho, digno pre- 
sidente da província. 

Sisenando do Sá Ribas, José Fernandes Lou- 
reiro, João Lustosa de Andrade, Tob as de Ma- 
cedo, Migu 1 dos Sant >» Corrêa, Manoel Luiz de 
Mattos, Abreu & Comp., Joaquim António 
Coelho, B. Balster, Valery Jules Bonet, Au- 
gusto de Asais Teixeira, Manoel Joaqu.m de 
Vaeconcellos ô Souza, Rodrigues & Filho, Ma- 
noel Gonçalves dos Santos, António Carnaociali, 
Tristão António d» Miranda, Manoel de Ma- 
cedo & Comp., António Diogo, Manoel Soares 
Gomes Manoel Fernandes Loureiro, Francisco 
Weiser, W. H. A. Petrs, Peters & Comp., 
Th^^ophilo Moreira Garcez, Mein & Meissner, 
Guimarães & Cunha, Joá> Carvalho de Oliveira, 
João Tobias Pinto Rebello, António José da 
Cunha Rodrigues, José Carvalho de Oliveira, 
Wirmond & Andrade, António Francisco C de 
Bittencourt, João Taborda & Comp, e Augusto 
Eyting &Comp. > 

2.* R presentação ou protesto : 

€ Ulm. e Exm. Sr. Dr. presidente da pro- 
víncia. ^Os abaixo assignados negociantes des- 
ta praça, por si e em nome de seus coUegas 
das demais localidades, repr^ sentados pela com- 
missão central novamente reeleita, também 
abaixo assign^da, vem resp itosament3 pro- 
testar contra o acto de V. Ex., sob n. 139 
de 18 de Abril do corrente anno, estampando no 
periódico Dezenove de Dezembro de n. 26, que 
additou mais algumas d s tosições do regula- 
mento de 29 de Janeiro próximo passado i sta- 
beldc ndo uma série de classes para a cobrança 
do imposto de 1 i/2 <>/o, sobre as vendas com- 
merciaes E para esse fim, passam a funda- 
mental-o, para que seja elle tomado na devida 
consideração. 

Os abaixo assignados comquanto reconheçam 
que a lei que croou o imposto de 1 1/2 o/o sobre 
as Tendas commer iaes, ofii^ndH directamente o 
art. 12 do acto addicíonal, que prohibe as as- 
sembleas prov^inciaes legislarem sobre impostos 
de importação, como é o de que se trata, visto 
ter elle de r >cahir também sobre as vendas de 
geuTos importados, todavia estão promptos a 
pagar o imposto decretado uma vez que seja elle 
equit tivo e não venha rodeado de um cortejo 
de vexames, com o qual, em ultima analyse 
nada lucrará o governo que só devo procurar 
fazer uma arrecadação que attinja á quantia 
orçada por lei, sem, entretanto, embaraçar o 
commercio ^m sua liberdade. 

Entretanto, quer pelo regulamento de 2;^ de 
Janeiro, cjuer pelo a Iditivo de 18 de Abrfl, o 
commercio continua sem garantias, rodeado 
cada vez mais de vexames, o que já deu causa a 
representação oue em 5 do corrente, muitos dos 
abaixo assignados tiveram a honra de dirigir á 
V. Ex., aon ie peliam unicamente que a ar- 
recadação foBS") feita por meio de classes, sem 
demandar o conhecimento das vendas e outras 
exig ncias que, por diflSceis de serem obser- 
vadas, deviam ficar nullifícadas, para o que o 
mesmo commercio propunha-se auxiliar a 
V. Ex., por meio de uma commissão especial. 
V. Ex., porém, não aceitando a proposta do 



commercio, ou interpretando -a de modo diverso, 
entendeu que apenas devia classificar as vendas 
e não a ordem e cathegoria das casas commer- 
ciaei, como era aintmção do commercio, re- 
sultando dahi que o additivo nada influiu aos 
direitos e reclamações do mesmo commercio, 
continuando em pé a disposição capital do re- 
gul «mento de 29 da Janeiro, excepto na obri- 
gatoriedade dos boletins, que, entretanto sub- 
stituiu pelo arbitramento ad libitum da com- 
misfião de lançamento. Ainda mais. 

A classifícaçião das venJas do modo porque 
está feito é desigual e não preenche o fim da 
lei, porquanto o neqrociante que vende 1*000$ 
paga tanto como o de 1:500$ e nessa proporção 
as demais classes . 

De modo que as classes menores pagam mais 
em proporção, do que as classes maiores quando 
a lei entretanto, deve ser igual para todos. 

Sobe ainda de ponto uma outra disposição do 
additivo, que não tem significação alguma ju- 
ridi ^A, e nem olferece garantia nenhuma ao 
ontribuinte, qul a que determina ^ue das de- 
cisões do tribunal do thesouro provincial, Ao- 
verd recurso para o mesmo tiibunal ! 

Esta disposição é anómala, porque nada sig- 
nifica em garantia dos direitos do contribuinte. 

Por todas estas razões, pois, os abaixo as- 
signados usando do direito que lhes confere a 
lei, vem protestar contra a execução do mesmo 
regulamento declarando respeitosamente a 
V. Ex. que vão levar seus aggravos a assem- 
bléa geral legislativa, que está prestes a reu- 
nir-se afim delia resolver como entender em sua 
sabedoria. 

E. R. Mcê. 

Carityba, 21 de Abril de 1883. 

Firmino Baptista do Nascimento, António 
Martins Franco, António José Rodrigues, José 
Hrtuer, José Joaauim Teixeira Ramos, Philippe 
Tod, Júlio Camillo Bélaché, Guimarães, Per)ira 
& Oomp., Arthur Lisboa & Barreto, M. Luiz 
de Mattos, Augusto de Assis Teixeira, Abreu & 
Comp., Joaouim António Coelho, Manoel 
Joaquim de Vasconcellos e Souza, José Fer- 
nandes Loureiro, Guimarães & Cunha, João 
Lustosa de Andrade. Miguel dos Santos Corrêa, 
Manoel de Macedo & Comp. , VaJery Jules 
Bonn^t, Meien Mei sner, Roirigues & Filho, 
António Carn isciali,Gabri4 Carnasciali, Peters 
& Comp., Tristão António de Miranda, Fran- 
cisco António Ri!>eiro, João Carvalho de Oli- 
veira, Manoel Fernandes Loureiro, W. H. A. 
Peters, Tobias d^í Macedo, Pp. de Virmonde & 
Andrade, Theolindo Rei^ello de AnJrale, M. 
Soares Gomes, Sesostris Augusto do Oliveira 
Passos, Theophilo Moreira Garcez, Francisco 
Weiser, Manoel Gonçalves dos Santos. B. 
Balster, Manoel Fernandes da Paixão, Gregório 
Affonso Garcez, Pedro Orler, Manoel António 
B. de Brito Júnior, Jean Prola, Francisco J. 
P. Pinto Requião, João Francisco Corrêa, An- 
tónio José da Cunha Rodrigues, José Carvalho 
de Oliveira, Manoel Luiz de Souza Rocha, An- 
tónio Ferreira de Sampaio, Marins Sorian, Ro- 
berto Hauer, António Francisco Corrêa de Bit- 
tencourt, João PedroSchleder, Jorge H. Beer 
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& Filho, Anlró Petrelli, Vicente Farano, Tris- 
tão (la Silva Pereira, Manoel José da Silva, An- 
tónio Diogo Guimarães. 

E* remettido á commissão de assembléas pro- 
vinciaes. 

O Sr. Ra.tisl>0]ia« diz que, tendo-se 
ausentado da corte por motivo justo, não pôde 
com larecer á sessão de sabbado, em que pre- 
* tendia d «r resposta cabal ás accusações que, ao 
presidente de Goyaz, dirigiu o nobre deputado 
pela sua provinda. 

Os documentos que possue destroem si não 
elludem completamente as provas que foram 
apresentadas contra :iquelle honrado «cavalheiro, 
e desejando apresental-os quanto antes, pede á 
camará ou que lhe conceda no primeiro dia de 
sessão uma urgência ie meia hora para aquelle 
fim ou que consinta na prorogação da hora 
destinada hoje para apresentação de reque- 
rimentos. 

O Sr. Pkssidenhb : — Mas noto a V. Ex. 
que na pri icíra hora destinada á apresen- 
tação de requerimentos, hei de dar a palavra a 
a todos que se acham inscriptos. 

O Sr. Ratisbona :^ Os documentos, como 
acabo de dizer a V. Ex., illudem completamente 
as accusaçõ>s do nobre deputado, que são 
meras creaçoes do seu espirito. 

O Sr. Presidente :— Mas V. Ex. pede ur- 
gência para a primeira sessão ? 

O Sr. Ratisbona :— Pedia para hoje depois 
de prorogAda a hora dos re ^uerimentos, e não 
tendo lugar, para o primeiro dia de sessão. 
(Apartes.) 

Erafim requeiro a V. Ex. que consulte a 
camará si depois de apresentados os reiuo- 
rimentos concede-me prorogaçío por meia 
hora para o fim a que acabei de referir- me. 

Consultada a camará, concede meia hora de 
prorogação do tempo destinado á votação dos 
requerimentos. 

ORDEM DO DIA 

O SiT. A.i*istides Spínola. ()E>e^ 

ordem) : — Eu havia pedido a palavra pela or- 
dem nos três primeiros quartos de hora. 

Alguns Srs. Deputados : -— Hoje ha uma 
hora. 

O Sr. Presidente : — V. Ex. está inscripto, 
e em tempo competente dar-lhe-ei a palavra. 

Tem a palavra o Sr. Gomes de Castro. 

O ©r. Qomes d.e Oastro ( 5Í- 

gnaes de attençao ) não sabe si a recusa sys- 
tematica de todas as informaçS ^s pedidas pela 
opposiçâo constituo hoje a nova ordem de con- 
dacta adoptada pela maioria. 

O Sr. Antero : — Incontestavelmente. 

O Sr. Gomes de Castro sabe, porém, aue to- 
dos os requ rimentos, em que essas informa- 
ções 8 Io solicitadas, ou são adiados por tempo 
indefinido, ou são sujeitos a votação, irre- 



missivelmente rejeitados. ( Apoiados da mtno- 
ria, ) Pede á digna maioria que reflicta sobre 
as conse juencias dei>te seu proceder. 

Não ha muitos dias um ilíustre deputado por 
Minas aconselhava á opposiçâo que se re- 
signasse ao seu papel. O orador não cré que 
haja nas fileiras «a minoria um só d) seus 
membros que não esteja, não dirá resignado, 
mas cont^^nte com o papel que desempenha na 
representação nacional {apo ados di minoria) ; 
e pelo que lhe diz respeito individualmente, 
confessa que nào está resignado, mas conten- 
tissimo com a u.odesta posição que tem na ca- 
mará. 

Na situação afflictissima em que se acha o 
paiz nenh im homem que respeite a respon- 
sabilidade e tenha b3m lúcido o sentimento do 
dever póie aspirar o poder. 

No mais, a maioria deve recor lar-se que não 
é conveniente, não é generoso, não é justo tor- 
nar essa resignação difficil, s^não impossível. 
A minoria pede informações para poder des- 
empenhar os seus deveres de fi cal dj governo 
{apoiados da minoria); está no interesse do 
governo não negar essas informações (apoiados 
da minoria); procedi^ndo de outro modo, o go- 
verna abandona o regimen da pubi ci iade, que 
está na indole do syst 'ma, e vai refugi ir-se no 
regimen camarário secreto. Basta um mom nto 
de attençao para ver qual destes dous regimens 
lhe ó mais favorável. 

O regimen secreto abre o campo ás conjectu- 
ras, estimula a imaginação e os actos do go- 
verno, os mais innocentes, os mais úteis, eão 
victimasde interpretrações cavilosas, em que 
a calumnia tem larga e grande parte. (Muito 
bem.) O regimen da publicidade patentêa, re- 
vela a todas as luzes as intenções do governo, 
e os seus act^s, que á primeira vista pareciam 
menos meritórios e desfavoráveis, tornam-se 
beneméritos, porque promovem a felicidade e 
o bem publico. 

O orador tem ouvido apresent^r-se como uma 
prova de grande patriotismo aceitar o governo, 
fazer parte de um gabinete. Está longe das 
Buas int^^nções cont «star esse patriotismo, se 
bem que creia que, em muitos casos, a pátria o 
amaldiçoaria, si pudesse fallar ; mas julga que 
também não deixam de dar provas de patriotis- 
mo aquelles que, obede *endo á voz da consciên- 
cia, rejeitam posições, para as quaes não jul- 
gam-se habilitados ou não podem pelas circum- 
Btancias desempenhal-as como o dever e o 
interesse publico o exigem. 

O Sr. Andrade Figueira :— Apoiado. 

O Sr. Gomes de Castro :— Por isso os mem- 
bros da opposiçâo não estão resignados, estão 
contentes : o poder ha de ir-lhes ás mãos, por- 
que,para assummil-o, realizam a única condição 
exigida neste paiz, e que é^terem vencido. 

Estas simples considerações se encaminham 
a justificar um pedido de informações, que o 
orador tem de diri:<ir ao nobre ministro da agri- 
cultura ; mas, ant s de apresental-o, pede per- 
missão para dirigir uma simples pergunta ao 
nobre ministro la mi rinha. 

Leu no Diário Official a afirmação categó- 
rica, feita no senado pelo nobre ex-ministro dá 
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marinha, dd ser completamente inexacto ter . 
S. Ex. dado ordena para comprarém-se es- | 
cravos para o serviço d» armada. D.sejava 
saber si o actual Sr. ministro da marinha sub- 
screve essa affirmaçSo. 

Tem o maior respeito ao caracter do nobre 
ex-ministro da mannha, mas sabe de factos 
que lhe tornam impossivel admittir essa asse- 
veração. 

Lou nos jomaes de sua provincia, dias antes 
de embarcar para esta capital, um requeri- 
mento nestes termos : 

€ F. requer o pagamento da quantia de sete- 
centos e poucos mil róis, valor do escravo C, 
que foi em inspecçfio do saúde julgado apto 
para o serviço da marinha. » 

Ora, si o governo nâo comprava escravos para 
convertel-os em marinheiros ou soldados na- 
vaes, como é que ia em particular p-dir ao 
thesouro publico o valor da indemnização de 
um escravo julgado apto em inspecção de 
saode ? 

O nobre ex-ministro da marinha dizia, é ver- 
dade, que alguns voluntários se apresentavam 
com suas cartas de alforria de data recente, 
mas que já eram cidadSos brazileiros e não 
havia meio de reeusar-lhes o serviço na ar- 
mada. 

Por este modo indicara-se que o preço da 
alforria não tem sabido do thesouro publico, 
mas do bolso particular ou da generosidade 
muito notável dos brazileiros. 

O orador não quer syndicar, por ora, do facto; 
deseja ap3nas ooter uma simples resposta do 
actual Sr. ministro da marinha. 

Passa agora a dirigi r-se ao nobre minis- 
tro da agricultura. 

Diz que um dos nobres coUegas de opposição 
concluiu o seu discurso relativo á estrada de 
ferro de Minas, pedindo ao actual ministro Ja 
agricultura que fosse um Ávila para a sua pro- 
vincia. (Riso.) 

Não tem o orador raz5es para suppôr 
que esta invocação seja pouco agradável ao 
actual Sr. ministro da agricultura ; acredita, 
pelo contrario, que S. Ex. procurar A trilhar a 
senda luminosa que deixou aquelle i Ilustre ser- 
vidor da pátria, mas pediria a S • Ex. que não 
o imitasse nos actos que dizem respeito á sobe- 
rania nacional {apoiados)^» escarnecida a vili- 
pendiada pelo estrangeiro, estipendiado pelo 
nosso dinheino, em virtude de impostos lançados 
á população brazileira. 

Vai expor um âusto que não pôde deixar de 
excitar a indignação, porque é o maior desres- 
peito á lei, e que foi* tolerado e consentido pela 
administração do Império . 

A camará sab^ a luta que houve para que se 
incluísse o porto da capital do Maranhão nos 
de escala dos paquetes (jue fazem a navega^ 
entre New-York e o Rio de Janeiro. 

B^ nm serviço que prestou um adversário do 
orador, mas nm eidadfio notável pelos seus ta- 
lentos, o Sr. Dr. Tavares Belfort. (^Apoiados,) 
Foi um cheque dado ao ministério Sinimbd, 
que envidou esforços para ^oe esta medida 
passada na camará foese rejeitada no sonado. 
O estrangeiro poderoso levanton-se eontra 
eate acto que já era lei do paic, e o governo 



suspendeu por algum tempo a sua execução, 
não do modo franco e audaz com que o nobre 
ex-ministro da fazenda mandou suspender e 
rasgar as leis das províncias, por meio de te- 
legramraas . 

Mandou uma commissão examinar aquelle 
porto, para ver quaes os navios que alli podiam 
ter entrada. Fazia parte delia um homem dis- 
tincto, o Sr. Barão de Teffé. 

A commissão deu parecer unanim?, dizendo - 
que o porto era franco, podendo receber na- 
vios do maior calado, o que veiu a ter a con- 
firmação mais completa da pratica. 

O vapor Finance^ na sua primeira viagem do 
Rio de Janeiro a New -York, entrou no porto 
do Maranhão, parando a poucas braças do cáes 
dessa cidade. Estaya a seu bordo o mesmo 
Sr. Teffé, que escreveu de bordo ao redactor 
do jornal Paiz^ de 1® de Maio, congratulando- 
se com o facto, que era a prova a mais evi- 
dente dos seus estudos e das suas habilitações. 
Pois este mesmo vapor, nos últimos dias de 
Abril, volta aquelle porto e não entra ; fica 
talvez a três milhas distante da cidade ; mas 
a agencia aceitou passageiros, recebeu a im- 
portância das passagens e forneceu os respe- 
ctivos bilhetes. 

Mas, apresentam-se dous moços distinctos, 
dous engenheiros da estrada de ferro de CJamo- 
cim, que se achavam licenciados, o os empre- 
gados de bordo recusaram-se a recebel-os, por- 
que a cidaie estava invadida da varíola, e elles 
não queriam contaminar o vapor. 

Más, note o Sr. presidente, diz o orador, 
que este mesmo vapor, na viagem anterior, 
recebeu passageiros, e entre elles um sobrinho 
seu, que se acha estudando na faculdade de 
medicina desta corte . Este mesmo' vapor esti- 
vera havia pouco em contacto com a cidade 
do Recife, que se achava contamiDada pela 
varíola ; este mesmo vapor poz-se em contacto 
com a cidade do Rio de Janeiro, que a falia do 
throno diz que está flagellada pela varíola e 
pela febre amarella I {Oh f) 

Mas, não fica nisto o escameo. Esta mesma 
gente que recusou passageiros, competente- 
mente habilitados, recebeu a bordo um pratico 
de que não podia prescindir, para livrar o navio 
dos baixios que se avizinham do porto. Este 

Í)ratico Boffreu a violência da çnsão, e foi 
evado i força para Pernambuco, simplesmente 
com as vestes qu'^ trazia, e lá abandonado para 
regressar depoi-^. {Ligeiro tusurro,) 

Garante ao Sr. presidente a exactidão destes 
factos, elles estão narrados no jornal a que já 
se referiu, respeitável pela seriedade com que 
é redigido. (Lê)\ 

^Paquetes americanos, — Continuam estes va- 
pores, ou seus commandantes, a mostrar a boa 
vontade que têm a esta terra. 

Ante-hontem passou por aqui o FinancB 
com destino ao suL Lá ficou na Eira, e de lá 
mandou um escaler á terra com a mala, os 
passageiros e commissario. 

Despachado com a pressa quf* exigira, con- 
tinuou a viagem, deixábdo de reoeber dous pas- 
sageiros, 08 Stb. Luciano Reis e Dr. Pedro Sil- 
veira, porque havia aqui bexigas e não quma 
empestar o vapor, • levando comsígo o pratico. 
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Os passageiros pagaram a passa gem,6stayam 
completami^nte bons e foram com todo o risco 
até ao vapor, onde nem sequer consentiram 
qae subissent. 

Um destes passageiros, o Sr. Silveira, é en- 

Í^enheiro da estrada de ferro do Sobral, vai 
icenciado, e tem quasi epgotado o prazo de sua 
licença. 

NSo terá elle direito de responsabilisar a com- 
panhia por prejaizos quo veoba a soffrer ? 

Se a vanola fosse motivo admissível para 
semelhante recusa, como receberam o pratico, 
que é habitante da cidade, e lá o foram levando 
com a roupa do corpo para Pernambuco I 

Felizmente, este fará valer o direito que tem 
ao damno qu^ lhe causarem. 

B ainda haverá quem defenda semelhante 
empreza, que manga com o governo, desmora- 
liza 08 consignatários e trata esta terra como 
aldéa de Pai Pires ! 

Náo ha muito tempo dirigia o Sr. BarSo de 
TeflPé á redacção deste jornal uma carta, congra- 
tulando -se por ver fundeado o Finance a pou- 
eas amarras do cáes de S. Luiz, e agora não 
pôde o mesmo vapor achar fundo para entrar ! 

Isto já nâo é só irrisório, é desmoralisador, 
pede um paradeiro. » 

Pergunta ao nobre ministro da agricultura: o 
seu ooraçSo de brazileiro póie supportar §em 
estremecer de indignaçio este insulto do es- 
trangeiro ? NSo seria melhor acabar com esta 
lei, pedir S. Ex. que se riscasse do contrato 
a clausula que incluiu a capital da província 
do orador entre os portos de ( scalas, dos allu- 
didos vapores, para nfio expor a soberania na- 
cional á má vontade do estrangeiro, que nos 
visita f orquô pagamos a visita ? 

Deve causar estranheza a emoção de que o 
orador sente-se píossuido. Os povos fracos, in- 
felizes, são aquelles para quem corre o dever da 
maior susceptibilidade em pontos de honra 
{<q>oiados) ; quando nos fallecem as forças phy- 
sicas, quando as nossas algibeiras sentem-se 
vasias, só ha uma força que impóe respeito, é 
a força moral (apoiados)^ e esta não vem senão 
da grandeza d*âlma com que se soffre o in- 
fortúnio, e da energia de caracter com que se 
combate a (prepotência. (Muito bem ! Muito 
bem /) 

Vai á mesa o segnints 

Requerimento 

Requeiro que peçam ao governo, pelo mi- 
nistério da agricultura, informações sobre a exe- 
cução <}ue teve o contrato cel^^brado pelo go- 
verno imperial com a empreza da navegação a 
vapor entre o Rio de Janeiro e New-York, na 

r*te relativa á escala do porto da cidade de 
Luiz, capital da província do Maranhão. — 
S. R.— Bm9 de Junho de 1883.— Gomei de 
Castre 

E* lido, apoiado e fica adiada a disoassio, por 
ter pedido a palavra o Sr. ministro da agricul- 
toia. 

O 6x*. JLutoikla Pinto (^ela ar-» 
ãem) declara que^ tando o Sr. Ratisbona raqoe- 
rído e obtido a prorogação de meia hora paca 



respondeMhe sobre as accusaçóes que dirigiu 
ao presidente de Goyaz, nromettendo para isso 
apresentar documentos, lhe conceda a camará 
o espaço de um quarto de hora para mostrar 
que esses documentos não podem destruir as 
accusaçóes que fez . 

O Sr. Presidente : ^ Em occasião oppor- 
tuna submetterei o requerimento do nobre de- 
putado á votação. 

O Sx*. Bassoxis — Vou submetter á con- 
siderado e approvação da camará o seguinte 
requerimento (lê): 

€ Requeiro que se pe:a ao governo^ por tn- 
termedio do ministério da fazenda, cópia dos 
últimos officios dirigidos pelo actual inspe- 
dor da alfandega da Parahyha do Norte^ a 
respeito do estado desta repartição. > 

A satis&ção deste pedido, Sr. presidente, 
virá completar as informações que, desde já, 
estou prompto a fornecer á camará, em resposta 
ao discurso do nobre deputado pelo !<> districto 
da provincia da Parahyba, qUe fez a accusação 
do gabinete de 3 de Julho, e de seu delegado 
naquella provincia. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Não apoiado. 
NSo fiz accusação alguma ao delegado. Eu tratei 
do patrão ; a seu tempo tratarei do caixeiro. 

Vozes :— Oh ! Oh ! 

O Sr. Basson:— o senhor é um insolente- 

Sr. Presidente: — Ordem ! ordem ! 

O Sr. Basson : — V. Ex. deve mandar retirar 
aquella expressão. (Apoiados ^ apartes e reclO' 
mações,) 

O Sr. Presidente :— Ordem ! 

O Sr. Babson : — E' muito atrevido ! São ex- 
pressões impróprias de um parlamento. 

O Sr. Affonso Celso Júnior : — Não podia 
usar de expressões daquella ordem. (Apartes.) 

O Sr. Basson: — V. Ex. deve ter certeza, 
Sr. presidente, pelo conhecimento ^ue tem de 
mim, já ha muito tçmpo, que me sei fazer res- 
peitar, assim como sei respeitar a todos aque- 
les que merecem respeito. (Apoiados,) 

Não recuo, porém, diante de nenhuma pro- 
vocação, em qualquer terreno. A minha man- 
sidão é uma prova solemne da minha educa^. 
(Apodados,) 

Fora d^te recinto, o nobre deputado não 
seria capaz de repetir aquellas expressões. 

V. Ex. ouviu os termos, os mais comedidos, 
em que fiz o requerimento que submetti á 
approvação da camará. Nas poucas palavras, 
que, depois de sua leitura, proferi, não se podia 
ter enxergado insinuação alguma, nem ofTensa, 
a quem qver qUe seja, para que provoeaase o 
aparte do aobre deputado. 

O Sr. Moreira de Barros b outros Srs. 
Deputados : — Apoiado. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — V. Ex. quer 
tomar uma questão para si. 

O Sr. Babson : — Tenho o direito de tonmr 
a questão para mim, • V« Bx. não tinha o 
direito de interromper-me nos termos om que 
o fez. (Apoiados.) 
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o Sr. Carneiro da Cunha : — Hei de dis- 
cutir 08 actoa da saa presidência . 

O Sr. Basson : — Fique o nobre deputado 
certo, de uma vez por todas, que não e quem 
mais grita, quem mais razão tem. Havemos 
de discutir calmamente, não me recuso a 
isso. 

Sabe V. Ex., Sr. preside nt?, que nunca fre- 
quento a tribuni. Sou representante de uma 
provincia, cujos interesses procuro advogar de 
accòrdo com os meus amigos, sem precisar vir 
fazer ostentação la tribuna ; mis não poiia 
adiar por mais tempo a resposta ás accusações 
levantadas pelo nobre deputado pelo 1® dis- 
tricto da provincia da Parabybi, no seu dis- 
curso, apezar de ainda não o ter visto publicado. 

O Sr. Carneiro da Cunha dá um aparte. 

O Sr. Basson :— Desde que o nobre d^^pu- 
tado accusou o governo, de que eu era delegado 
na prov ncia da Parakyba, por actos cuja res- 
ponsabilidade assumo, porque foram provocados 
por mim, eu tenho o direito de vir defender o 
gabinete de 3 de Julho, e não só o direito, mas 
o dever de fazel-o. . . 

O Sr. Ignacio Martins : —Nem podia ser 
outro o procedimento de V. Ex. Lastimo que 
não tivesse sido até hoje publicado o discurso 
do nobre deputado. 

O Sr. Carneiro da Cunha :— Si V. Ex. me 
tivesse pedido, eu o teria publicado. 

O Sr. Basson ... portanto, vejo-me obri- 
gado a cingir-me ao extracto que deu o Diário 
Official, porque não podia adiar por mais 
tempo, como já disse, a resposta que elle preci- 
sava ter. 

Do plano do- discurso do nobre deputado eu 
collijo, Sr. presidente, que elle só tinha em 
mente defender seu irmão, o ex-inspector da 
alfandega. 

O Sr. Carneiro da Cunha :— Eis ahi como 
elle desvirtua o meu pensamento. 

O Sr. Presidente : — V. Ex. depois defen- 
derá. 

O Sr. Ignacio Martins : — Não quer ouvir a 
defesa. 

O Sr. Basson :— Entretanto eu reparo que, 
de entre os nobres deputados conserv idores por 
aquella provincia, que talvez não pudessem ser 
averbados de suspeição, nenhum delles se 
apressou em fazer accusação ao governo por 
haver removido da alfandega da Parahyba 
para a d > Maranhão o irmão do nobre deputado. 
(Apartes,) 

Mas, para não ser destacado aquelle ficto, 
o nobre deputado fez um catalogo de outros 

Ípe não tinham importância alguma. Assim 
oi que em primeiro logar S. Ex. accusou o 
ex-ministr ) da marinha pelos benefícios que 
deixou de fazer á sua provincia, e em seguida 
p^los males que a ella fez. O primeiro facto 
da accusação foi queS. Ex. o ex-ministro da 
marinha deixara de promover a construcçâo do 
ramal da linha férrea para o Cabeiello. 

Si o nobie deputado se desse ao trabalho de 
ir á secretaria da agricultura, encontraria, ré- I 



mettidos por mim, todos os documentos, plan- 
tas, orçamentos e estudos para hab lítar o go- 
verno a autorizar a construcçâo desse ramal. 
Por mais de uma vez, o nobre ex-ministro da 
marinha, bom parahybano, occup3u-se deste 
assumpto. 

Vindo esses documentos á secretaria da 
agricultura, entrou-s3 em duvida si seria mais 
conveniente promover o prolongamento da 
estra la Conle d*Bu, ou tratar logo do ramal do 
Cabedello. Já vd que n$o estava descurado este 
ramo de serviço, convindo, em matéria tão 
importinte, não obrar precipitadamente. 

Quanto á caixa económica, aue foi o segundo 
ponto dl accusação, iir^íi que e de last mar que 
a provincia da Parahyba não a tenha ; mas o 
governo geral não tem nenhuma re8i)onsabili- 
dade por essa falta, tendo por sua parte prati- 
cado tuio quanto lhe cumpria fazer. 

O Sr. Carneiro da Cunha :— Tem toda ; de 
1877 para cá, nada fez. 

O Sr. Basson : — Vou mostrar que o nobre 
deputado não tem razão, está enganado e co- 
nhece muito pouco dos negócios da sua pro- 
vincia. 

Na exposição que apr^^sentei á assemblóa pro- 
vincial, na sua reunião extraordinária, foi um 
dos serviços para que chamei muito especial- 
mente a sua attenção. Não obstant? ser a con- 
vocação extraordinária para o fim especial da 
decretação das leis annnas, não achei incompa- 
tibilidade em tratar desta matéria e por isso 
aisse nessa occasião (lê) : 

€ A 5 de Fevereiro de 1877 installou-se o 
conselho fiscal, na mesma data a presidência, 
dando conta ao ministério da fazenda, solicitou 
o auxilio de que trata o art. 122 e S3!<uinte8 
do cap. 7° do regulamento de 18 de Abril 
de 1877, por não poder a provincia conceder 
um empréstimo, em vista do mau estado de suas 
finanças. 

€ Por aviso de 7 de Maio do mesmo anno au- 
torizou o referido ministério a thesouraria a 
fazer o empréstimo de 25:000$ ao monte de 
soccorro, nas condições da ordem n. 564 de 6 
do Dezembro de 1875, não iulgando necessário 
conceder d ^sde logo o auxilio de que tratam os 
arts. 122 e 123 do regulamento citado, visto ser 
o r<=>ferido empréstimo destinado a formar o 
fundo capital do monto de soccorro e occorrer 
ás despezas de seu custeio e do da caixa eco- 
nomici, emquanto não tivessem renda para 
este fim. 

€ Versou mais tarde a duvida sobre a fixação 
da taxa de 12 o/o para os empréstimos efe- 
ctuados pelo monte de soccorro, visto ser ex- 
cessiva a de 18 «/o, proposta pelo resp -activo 
conselho fiscal, e de 6 <>/., a taxa dos juros das 
quantias depositadas, sendo 5 oj^ a âivor dos 
depositantes, e 1 ^/o para as despezas dj taes 
estab lecimentos. 

€ Parece-me que, si deliberardes concederam 
auxilio de 6:000$, durante dons annos, para 
occorrer a taes despezas, podereis dotar a pro- 
vincia com a creação de tão útil instituição, 
tendente a beneficiar os menos favorecidos da 
fortuna.» 
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O Sr. Carneiro da Cunha :— Diga-me : Do 
anno passado para cá, o que se fez ? 

O Sr. Basson : — Vou respondar ao aobre 
deputado. 

Aiuda na ultima administraçSo conservadora, 
o presidente da provincU Dr. Esmerino Gomes 
Parente solicitou da assembléa provincial um 
auxilio, mas só pôde obter 3:000$, que era in- 
sufficiente para as despezas do custeio. Neste 
estado ficaram as cousas, como acabo de mos- 
trar, pela leitura que fiz, até oue no anno 
corrente a assembléa provincial, na lei do 
orçamento, votou a verba de 6:0OJ$; e nestas 
condições a caixa económica vai ser uma rea- 
lidade. 

O Sr. Carneiro da Cqnha :— Conhece a lei ? 

O Sr. Basson :— Que lei ? 

O Sr. Carneiro da Cunha :— A que trata 
das caixas económicas. 

O Sr. Basson : — A pergunta do nobre depu- 
tado dispensa r sposta. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Manda dar 
15;000$000. 

O Sr. Basson ;— O thesouro mandou dar 
25:000$, e o nobre deputado parece alheio a 
tudo iiitO. 

O Sr. Carneiro da Cunha dá um aparte. 

Vozes : — V. Ex. responderá. 

O Sr. Presidente :— Eu peço ao orador 
que não preste atteação aos apartes, que uni- 
camente servem para interromper o fio do seu 
discurso. 

O Sr. Basson :^Em terceiro logar, Sr. pre- 
sidente, o nobre deputado accusou o governo 
por tor removido o jaiz de direito Dr. Moreira 
Lima, da comarca do Pilar para a do Bonito, na 
provincia de Pernambuco. 

O Dr. Moreira Lima é um magistrado contra 
o qual nunca ouvi accusação alguma na provín- 
cia. Era juiz de i'^ entrancia e foi removido 
para uma comarca de 2% o que, sem iuvida, 
importou uma melhora em todos os sentidos. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Foi removido 
para nâo ser juiz no processo feito contra o 
irmâo do ex-ministro do marinha. {Ha outros 
a^rtes,) 

O Sr. Basson : — Attenda o nobre deputado : 
V. Ex., que diz nSo ter accusado o delegado do 
governo naquella provincia, exprimiu-se, a este 
respeito; do seguinte modo : c O presidente da 
provinda completou a obra, removendo para 
o sertão o promotor publico, » 

O Sr. Carneiro da Cunha :— Foi só a res- 
peito deste fi9u;to. 

O Sr. Basson :— Eu aceito a responsabili- 
dade inteira dos outros factos, porque os pro- 
movi : eram actos de moralidade administra- 
tiva. 

O Sr. Carneiro da Cunha:— NSo sei si po- 
derá moralisar alguém-. 

O Sr. Iqnaoio Martins:— NSo responda. 
Respondo-se a quem tem delicadeza para tratar 
o orador. 



O Sr. Basson: — Tenho para mim, para dar 
ao nobre deputado e ainda sobra. 

O Sr. Ignacio Martins:— E\U o que nâo 
quer é que se discuta a remoção do inspector 
da alfandega. 

O Sr. Carneiro da Cunha: — Remoção com 
accesso. 

O Sr. Basson: — Então de que se queixa o 
nobre deputado ? 

O Sr. Moreira de Barros:- Continue: vai 
muito bem. 

O Sr. Carneiro da Cunha: — Eu não me 
queixei do f icto, porque só tinha razões para 
agradecer, si não fossem os motivos torpes que 
o determinaram. (Ha outros apartes.) 

O Sr. Basson — A remoção do juiz de direito, 
Sr. presidente, não pôde ser allegada como mo- 
tivo de accusação ; foi removido para superior 
entrancia. 

O Sr. Carneiro da Cunha:— Foi para não 
ser juiz no processo contra o irmão do ex-mi- 
nistro da mi rinha. 

Vozes:— Ouçamos o orador. 

O Sr. Basson : — A remoção do promotor 
da mesma comarca, acto exclusivamente do 
presidente, deu-se pelo seguinte motivo, e esse 
acto foi muito posterior á remoção do juiz de 
direito . 

Eu tinha noticia, Sr. presidente, de que na 
comarca do Pilar existia, em o logar S. José, si 
não me falha a memoria, um individuo de nome 
José de Souza, accusado de ter a sjldo crimino- 
sos, com quem fazia correria? nas vizinhanças. 

Dirigi-me ao promotor publico, por um offi- 
cio, e.a q^ue manlei-o ouvir sobre essas accu- 
sações, inquirindo delle quaes as diligen- 
cias requeri las, para que nâo continuasse o 
abuso. Mandei idêntico offici.) ao delegado de 
policia do termo. Este respondeu-me que era 
real a existência daquelle couto de criminosos, 
mas que não havia força na localidade; que mais 
de uma diligencia, por elle praticada no logar, 
para a captura dos criminosos, tinha sido frus- 
trada. O promotor, porém, respondeu-me que 
era de todo o ponto falsa similhante accusação ; 
que era um plano politico adrede preparado 
contra José de Souza. 

O Sr. Carneiro da Cunha :— Plano politico, 
não. 

O Sr. Basson :— V. Ex. não poderá contes- 
tar o oue diz o próprio promotor em seu offi- 
cio ;V. Ex. não quererá redigir o officio do 
promotor, officio que não leio para não cançar 
a attenção da camará. Tenho aqui todos os do- 
cumentos. 

O Sr. Carneiro da Cunha :— Eu li. 

O Sr. Basson :^Mas o promotor informou, 
como ia dizendo, qiie era de todo o ponto falsa 
essa accusação levantada contra José de Souza, 
informição que estava em completa divergên- 
cia com a do delegado de policia, que me nje- 
recia confiança. Todavia, eu não quiz dar in- 
teiro credito a um nem a outro ; e aguardei os 
acontecimentos, diante de novas providencias. 
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Qaer a camará saber qual foi o resultado 
dessas provideacias? Foi que, dentro de poucos 
dias, depois que recebi o officio em qae o pro- 
motor me dizia que saberia cumprir o seu dever 
si as aceusações fossem verdadeiras, eram cap- 
turados dous criminosos de morte, e doas ladrões 
de cavallos, apanhados com os furtos, no couto 
indicado ! Depois disto, eu não podia permittír, 
nem consentir que o promotor pablico conti- 
nuasse na comarca. (Apoiados.) Náo dando 
motivo algom de sua remoçfio, transferi -o para 
ama comarca, ainda que do sertSo, todavia 
ama comarca que tem por cabeça uma cidade 
importante, quando a em que eÚe servia tinha 
por cabeça uma villa ; isto é, romovi-o para a 
comarca de Pombal. 

Para complemento desta oxposiçSo, devo dizer 
aV. Ex., Sr. presidente, que nessa occasiSo 
nSo removi somente esse promotor, removi 
diversos. Dizem-me que ó conservador ; nSo 
o conheço, e parece-me ser um moço intelli- 
gente ; mas deixoa-se talvez leyar na locali- 
dade por insinuações, e nSo convinha a con?- 
tinaação do seu exercicio aili . 

O Sr. Carneiro da. Cunha:-» Mas o de 
Piíncó ? 

O Sr. Basson : — Nunca tive reclamação al- 
guma contra elle. 

O Sr. Carneiro da Cunha:— Os jornaes 
fallaram. 

O Sr. Basson :— Removi o promotor da co- 
marca de Mamanguape, a quem o nobre depu- 
tado deve conhecer, e que me dizem que é 
muito liberal ; removi-o porque entendi que 
elle também não devia continuar, depois de 
factos que se deram n^aquella comarca. Da co- 
marca de Pitimbú, uma praia inhospita, onde se 
achava um moço conservador, servindo o cargo 
de promotor, por mim nomeado, a pedido de seu 

Sai e delle próprio, da comarca de Pitimbd, 
igo, removi-o na me^una occaaiSo para a impor- 
tantissima cidade de Mamanguape. 

Já vê V. Ex. que nisto não houve absoluta- 
mente plano politico. 

Agora, para que o nobre deputado nSo pense 
que estou alheio aos factos do processo dos 
irmSos do nobre ex -ministro da marinha, vou ler 
o officio em que se refere á occurrencia, e sobre 
a Qual ordenei ao chefe dê policia que me desse 
iníormações. Este, mandando ouvir o delegado 
de policia do termo, teve a seguinte resposta 
(lê): 

€ Delegacia da villa de Itabaiana do Pilar, 16 
de Abril de 1883.— Illm. Sr.— Tendo V. S. me 
pedido informaçSo sobre o estado dos processos 
tentados contra Joaquim Cerciliano Carneiro 
Meira e Oliveiro Gonçalves Carneiro Meira, 
tenho a dizer a V. S. o seguinte : que o pro- 
cesso contra o primeiro por injurias escriptas 
ao ex-supplente do juiz manicipsJ, capitSo 
Manoel Ferreira de Andrade, foi despronun- 
ciado ; que o processo contra o segando, por 
erime de ferimentos ç^raves, na pessoa de 
Manoel Domingues, iniciado por denuncia do 
Dr. promotor publióo, em 17 de Novembro de 
1881, sendo incluídas na denuncia mais 
seis pessoas, tem estado parado, tendo sido in- 



qoei^idas cinco testemunhas, além de quatro do 
inquérito; qn? a ultima testemunha foi !n- 
querida a 22 de Abril de 1882, que nessa ocea- 
sião o Dr. promotor oTereceu mais três teste- 
munhas, aa quaes, até hoje, nâo foram in^ue- 
ridas, por nSo terem compar ^cido em juuo ; 
e que, finalmente, pelos depoime ntos das tes- 
temunhas nâo ha criminalidade contra o mesi&D 
Oliveiro. 

E* o que tenho a informar a V. S.— Deus 
Guarde, etc. » 

O Sr. Carneiro da Cunha dá um longo 
aparte. 

O Sr. Presidente reclama attenção. 

O Sr. Carneiro da Cunha: — V. Ex. por- 
que dSo se dirigiu ao nobre depurado que in- 
terrompeu tanto o meu discurso, que nem posso 
corrigil-o ! 

O Sr. Basson : — Sr. presidente, nâo me 
incommodam os apartes do nobre deputado, 
desde que S. Ex. nâo se tornar inconveniente 
e não usar de linguagem imprópria deste par- 
lamento ; aceito-os, porqu ) nâo receio a dis- 
cussão: tenho consciência dos meus actos, e 
nâo recuo ante o exame delles. Si aiiLla ha 
pouco me alterei um pouco, foi porque S. Ex. 
deu logar a isto, pela sua linguagem desa- 
brida. 

O Sr. Carneiro da Cunha dá um aparte. 
O Sr. Presidente : — Quem tem a palavra é 
Sr. Basson. (Apartes.) 

O Sr. Andrade Figueira :— O nobre de- 
putado está reivindicando um direito que lhe 
pertence : o sabbado fica á oppoaiçâo. 

O Sr. Basson:- Respondendo ao aparte do 
honrado deputado pelo lUo de Janeiro, devo 
declarar a S. Ex. que não entrei hoje sem es- 
crúpulo nesta discussão. Respeito muito o di- 
reito da opposiçSo ; mas, desde que o governo 
foi accusado e procura explicar os seus actos, 
penso que satis&ço os intuitos da mesma op- 
posiçSo, prestando-lhe a devida consideração, 
si ha sinceri lade na accusaçâo . 

O Sr. lâNACio Martins:— Tem tanto direito 
de fBLzer requerimentos como qualqu?r outro 
membro da camará (apoiados) ; creio que para 
fazer requerimentos nâo ha differença alguma 
entre os membros da maioria e os da minoria.. 

O Sr. Basson:— Depois desta accusaçâo, Sr. 

S residente, o honrado deputado pelo 1' diatricto 
a Parahyba passou a tratar da demissão do se- 
cretario da policia da mesma província, cuja 
defesa S. Ex. também tomou . 
O Sr. J. Tavares i^Eio-officio, 

O Sft. Basson i-^Ea^fficio^ porque é tim 
empregado que, na opinião do nobre deputado» 
é uWaI. 

O Sr. Carneiro da Cunha :— E é. Ahi está 
um deputado liberal, cujo testemunho iavooo, 
que o airá. 

O Sa. Basson :— NSo o estou contestando. . . 

O Sr. Manoel Carlos :— Nunca àouve quem 
o puzesse em duvida. 
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O Sr. Basson ... mas estou admiranlo 
que o nobre deputado, que faz timbre do seu 
conservatorismo, venha defonder a esse empre- 
gado liberal. 

O Sr. Carneiro da Conha :— N5o, quando 
vejo injustiças dafendo aos liberaes. .. 

Alguns Srs. Deputados :— Oh ! Oh ! 

O Sr. Carneiro da Cunha :— E W. EEx. 
têm a prova disto. 

O Sr. Basson : — Bem ; nSo quero tratar 
da questão politica — si o individuo ó ou não 
liberal, — nem dos motivos pelos quaes o no- 
bre deputado incumbiu-se da defesa deste libe- 
ral. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Eu dei a ra- 
zão. 

O Sr. Basson : — Quero crer que fosse sim- 
plesmente por grande espirito de justiça e por 
maior desejo de accusar o governo, que o de- 
mittiu ; mas devo dizer a V. Ex. que era um 
emprega lo subalterno da administração, que ao 
ver delia nSo podia continuar a exercer o 
cargo. 

Já vê o nobre deputado que eu devia ser 
tido por im')arcial, desde que elle ó liberal, e 
eu assim procedia. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — N5o, mas 
era um liberal dissidente, que não apoiava a 
V. Ex., não o acompanhava. 

O Sr . Basson : — Não me acompanhou ? 

O Sr. Manoel Carlos : — Acompanhou até 
a ultima hora. 

O Sr. Basson : — Ah ! já vê o nobre depu- 
tado que elle me acompanhou até a ultima 
hora, como acaba de declarar o nobre deputado 
pelo 4» districto de sua província, cujo teste- 
munho V. Ex. invoca ; e que, portanto, o meu 
procedimento é ainda mais justificável. {Apar^ 
tes.) 

Eu não recuo diante da responsabilidade dos 
meus actos : propuz a demissão do secretario 
da policia. . . 

O Sr. Carneiro da Cunha : — V. Ex. disse 
que era um péssimo empregado. 

O Sr. Basson: — Sim, senhor, na minha 
opinião era,e não me retracto do que disse. 

O Sr. Manoel Carlos:— E eu acho a pro- 
videncia di V. Ex. peior. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Ahi está ! é 
um deputado áx maioria que confirma o que 
eu digo ! (Ha outros apartes,) 

O Sr. Basson : — V. Ex. obriga-me a chegar 
aonde eu não queria ir, desde que se atreve a 
pôr-me em parallelo com o ex-secretario da 
policia. Não quero ler aqui os documentos 
que tenho. 

O Sr. Manoel Carlos: — Eu também tenho 
aqui documentos que abonam a conducta desse 
empregado, que é intelligente. {Ha outros 
apartes . ) 

O Sr. Basson : —Ah ! eu nSo contesto a sua 
grande intelligencia para o mal. . . 
• V. II.— 12 



Alguns Srs. Deputados : — Para o mal?! 

O Sr . Basson ... e eis a razão por que nft 
minha opinião elle não servia. 

O Sr. Manoel Carlos :— NSo servia, por- 
que V. Ex. queria subservientes. {Oh I On ! ) 

O Sr. Carneiro da Cunha: — Ahi está a 
razão ! E* um deputado da maioria quem o 
diz ! 

O Sr. Basson : —Então subservientes foram 
todos aquelles que me acompanharam, entre 
os quaes V. Ex. 

{Cn4zam-se muitos apartes^ e o Sr, presta 
dente reclama por diversas vezes a atté^nção.) 

Eu não podia tolerar,Sr. presidente, um em- 
pregado, cujas qualidades não quero declinar, 
por ora. 

O Sr. Carneiro da Cunha :— E' o «o-ín- 
formata consciência, 

O Sr. Basson :— Não, senhor ; tenho aqui 
documentos com que posso provai- o. 

Depois V. Ex. sabe que um cargo de con- 
fiança, como é o do socretario da policia. . . 

O Sr. Manoel Carlos :— Como cargo de po- 
licia, V. Ex. podia dizer : « está demittido, não 
convém ; » mas não podo dizer que era um mau 
empregado. 

O Sr. Basson :— Pôde ser muito bom para 
V. Ex., mas para mim era péssimo empre- 
gado. {Cruzam-se apartes.) 

O Sr. Presidente : — Attenção ! 

O Sr. Basson : — Depois que o nobre depu- 
tado fallar, eu voltarei á tribuna para responder 
aS. Ex. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque {para o 
orador) : — V. Ex. é mais amigo desse empre- 
gado do quo 08 seus officioBos defensores, que 
querem provocal-o a ler os documentos. 

O Sr. Basson :— Sem duvida alguma. 

O Sr. Manoel Carlos :— Eu sou amigo delle 
e quero que fique publicada a sua conducta, 
que seja discutida : não admitto segredo. 

O Sr. Basson : — Pois bem, depois que 
V. Ex. me arrastar a esta discussão, eU en- 
trarei nella {muito bem) : por ora me ha de 
dar licença que fique nisto. {Aparte do Sr, Ma^ 
noel Carlos,) V. Ex . nSo pôde determinar o 
meu proceiimento, não quero entrar nesta dis- 
cussão, sinão depois que V. Ex. provocal-a : 
tome a responsabilidade da provocação. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — São novas 
theorias liberaes. 

O Sr. Ignacio Martins : — V. Ex. não co- 
nhece as theorias liberaes, não. Vamos á al- 
fandega, que ó questão muito importante. 

{Ha outros apartes,) 

O Sr. Basson : — Sr. presidente, depois que 
exigi a demissão do secretario da policia, tive 
por parte do gabinete 3 de Julho ordem para 
indicar um secretario que conviesse : era tão 
pouco o desejo que eu tinha de ter pessoa de- 
terminada, que declarei absolutamente, man- 
dando dizer ao governo que entre os muitos 
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moços que aqui exialisin, escolhesse am se- 
cretario para apolieia (apoiados); nSo indi- 
quei ninguém. Tendo nora ordem do gabinete* 
então pr0()uz um dos amanuenses da secretiría 
da policia, o qual serve ha yinte e tantos annos. 
O Sr. Manoel Carlos : — Porque isso con- 
vinha aos arrai^os . (Oh ! ) 

{Ha outros apartes») 

O Sr. BAsaoN*.— Tudo seria assim explicado, 
qualquer q^ae fosse o meu procedimento : o 
mesmo se diria si eu tivesse indicado um outro 
qualquer. 

O Sr. Carniiro da Cokha dá um aparte. 

O Sr. Basson:— Mas, senhores, esse ama- 
nuense era um empregado que servia ha vinte 
e tantos annos. Manoel Carlos de Almeida 6 
Albuquerque é reconhecidamente conservador, 
mas serviu com todos os chefe8 de policia de 
todas as situações ; foi encarregado das mais 
espinhosas commissões, e delias deu sempre a 
melhor cópia Me si . 

O Sr. Ulyssbs Vianna: —Apoiado. 

O Sr. Basson:— Já vê V. Ex. que, si hoave 
arranjo, esse arranjo âcou feito para o partido 
do nobre deputado, que ficou com o official da 
secretaria servindo de secretario. 

O Sr. Carnmiro da Conha dá um aparte. 

O Sr. Basson :— O certo é, Sr. presi lente, 
que este secretario da policia pertence a um 
grupo conservador que n&o é o do nobre deputado 
pelo lo districto e a nomeação foi bem recebida 
por este grupo, segundo ouvi lá dizer, porque 
este legar, estando occupado por um liberil, «^ra 
reservado pira, na nossa próxima queda, ser 
dado a um eommendador da terra, que pertence 
ao grupo do nobre deput-do, e já estando occu- 
pado por um conservador, nSo seria possivel de- 
mittil-o para nomear outro, e i*ahi vêm todas 
estas iras. (Trocam-se apartes entre alguns 
Srs. deputados,) 

O Sr. Prbsidbntb :— AttençSo ! 

O Sr. Basson -.-Chegarei á ultima parte das 
accusaçôe^ foitas pelo nobre deputado pelo 1» dis- 
tricto da Parahyba. 

S. Ex., depois de ter foito algumas accosa- 
ções vagas ao honrado ex-ministro da marinha, 
a respeito do que é propriamente d 3 soa pasta, 
disse que nSo qneria dar campanha no alto mar 
aS. Ex. 

O Sr. Carnhiro da Cunha :— Bis aqui V. Ex. 
desnaturando. 

O Sr. Basson : — Está Aqm. escripto, si 
V. Et. permitte eu leio ; e o extracto do 
sen discurso, publicado no Diário Official 
(lê:) 

. . . Portanto, o campo da sua campanha 
não será o ulto mar^ com todas as suas tris^ 
tezas e enjoos^ mas a terra, pelos caminhos 
tortuosos, por onde o eco^ministro da marinha 
enveredou com a sua politica florentina. 

Já ve V. Ex., Sr. prestdenie, que o nobre 
dtpntado deixa o vasto e largo campo do 
oceano para enveredar por caminhos tortuosos e 



bater-se em terra, onde eu ainda o vou encon- 
trar nas pica las sombrias em que o vejo em- 
maranhado. 

Accusou S. Ex. o nobre ex-ministro da fa- 
zenda, porque removera seu irmio. 

O Sr. Carniiro da Cunha : — B* inexacto 
isso. 

O Sr. Basson :— O nobre deputado coUoooa 
de um lado o gabinete 3 d^ Julho, ou como 
autor de uma reacçáo partidária na província, 
ou como prevaricador. 

Nio me esqueci da linguagem do nobre d^ 
putado. 

(Trocam-se diversos apartes , O Sr. presta 
dente reclama attenção,) 

Sr. presidente, eu comprehendo a anciedade 
da camará por ver terminada esta discusifio, e 
talvez porque esteja cançadtssima de ouvir o 
orador. {Muitos não apoiados.) Ma^ V. Ex. 
sabe que não costumo vir á tribana senão 
quando provocado. 

Dizia eu que de um lado estava o gabinete 
3 de Julho considerado pelo nobre deputado oo 
como sMiiot de uma reacção partidária na pro- 
vinda, ou como prevaricador ; de outro lado 
S. Ex. considerava os empregados públicos 
como victimas innocentes desta reacção oj pre- 
varicação. 

No pedido de informações que hoje fiz por in- 
termédio do ministério da fazenda, virá o com- 
plemento das que já tenho aqui para responder 
ao nobre deputado. 

O ex-inspector da alfandega não podia con- 
tinuar. Já ha muito tempj deveria ter 3Ído 
retirado daquella repirtição, alli onde tinha 
seus interesses pes^^oaes, incompatíveis com o 
seu exercício, onde, por causa também d } ser 
chefe politico, deixava correr em completo aban» 
dono aquella repartição; não era poeaivel con- 
tinuar. 

Nâo é moderna a accusação que ó feita ao 
ex-insp'^ctor da Parahyba. 

Em 1877 já o ex-iaspector da alfandega era 
accusado de graves f iltas, de abandono de sua 
repartição, de insuboriinado, peio one foi sus- 
penso, como se verifica da leitura do oficio di- 
rigido ao ministro da fazenda em 15 de Feve- 
reiro de 1877. 

O Sr. Carnbiro da Cunha: — V. Ex. quer 
saber quem é esse inspector ? 

Falle com o Sr. conselheiro Affonso Celso, 
que o mandou demittir e responsabilisar como 
ladrão. 

O Sr. Basson :— O ex-inspector devolveu o 
offlcio em que era suspenso, quando não o podia 
fazer, porque o único direito que tinha era o 
de queixa. Foi por este motivo que a 13 de 
Agosto de 1878 foi pelo ministério da fasenda 
expedido um aviso, reconhecendo o que aliás 
não soffiria contestação, que o inspector da 
thesour^rii tinha o direito de suspender o !»• 
spector da alfandega. 

O Sr. Carnbiro da Cunha dá um aparte. 

O Sr. Basson :— O nobre deputado contesta 
este direito ? 
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O Sa. Ga^rnsibo da Cunha :~Cont6sto. 

O Sr. Basson :— Eu respeito a opiniSo de 
V. Ex., mas mlío concordo com ella. 

Depois deste, Sr. presidente, segniu-se nm 
outro inspector, o Sr. Castro Nunes. 

O Sr. Carnsiro da Cunoa : — NSd leu a de- 
fesa do inspector da alfandega perante diversos 
ministros da fazenda. 

O Sr. Basson :— NAo onero tirar a gloria de 
V. Ex. 

O Sr . Bezbrra db Menbzxs :— Cada nm tem 
sua obrigação especial ; esta é para V. Ei^. 

O Sr. Basson : — Seguin-ae o Sr. Castro 
Nunes na theaouraria. Não sei si o nobre de- 
putaio airá delle a mesma cousa que disse do 
anterior. 

Também achou-se em luta aberta com o in- 
spector da alfandega^por causa dos mesmos pec- 
cados de que era accusado, e ma s ainda. 

Em 4 de Fevereiro de 1881 baizaya o in- 
spector Castro Nunes portaria, que peço li- 
cença á camará para jiublicar, bem como ou- 
tros documentos de que darei noticia, man- 
dando descontar os veacim^ntos ao ex-inspector 
da alfandega, que figurava doente no livro do 
ponto, para poder recebel-os, quando ali is acha- 
va se fora da província, tratando de negocio de 
seu particular interesse. 

Eis, Sr. presidente, mais am facto gravis- 
«imo : é o ins;*ector da alfindega que deixava 
a sua repartição para passear em Pernambuco, 
recebendo, entretanto, os dinheiros da fa- 
xeada ! I 

Um Sr. Dbputado : — E* gravíssimo. 

O Sr. Carnbiro da Cunha :— N5o é exacto. 

O Sr. Basson:— E' um facto notório. 

O Sr. Carnbiro da Cunha:— Tanto que em 
Dezembro foi uma licença por telegramma. 

O Sr. Basson : — Porque eu não quiz oon- 
oeder. 

O Sr, Carnbiro da Conha : — Assim era 
das oatras vezea. 

O Sr. Basson:— Está aqui o documento para 
provar o que digo, pelo qual mandou-se-lhe des- 
contar os ordenados que recebeu indevidamente. 
. O S&. Carnbiro DA Cunha dá um aparte. 

O Sr. Basson : — Já é outro inspector : este 
%&m a pecha do inoendio, o outro do prooasso. 

O Sr. Manobl Carlos : — Esta historia do 
incêndio é muito importante. ' 

O Sr. Ba880N : — Eu voa tocar nessa his- 
toria. 

fisio mesmo insp^M^ior inforaioa a respeito 
mo ministro dn fsconda o segainte, «m «ea offi- 
«io de 13 de AbrU de i88i. 

Proonrarei resamir o &cto de que trata este 
documento, para não consomir muito tera|>o 
«oma l3Ítara. Um empregado da alfandega, 
s bordo do vapor Edgard^ foi esbofeteado pelo 
piloto, a qaem prendea em flagrante. Entre- 
tanto o piloto nio eoffiren a menor punição, por- 
Si o inspector ^ *lliAdega pioteigia o de- 
qnenie. 



O Sa. Carnbiro da Cunha:— Como diz isso, 
si eile até reclamou ? 

O. Sr. Basson: — A al&ndega inteira r^^vol- 
tou-se por tal forma contra essa protecção e 
impunidade, que fez um abaixo assignado em 
que figuraram todos os empregados, menos o 
inspector. 

Todos os emoregados da alfandega protesta- 
ram solemnemente contra o att^ntado de que 
£ôra victima o seu companheiro, dentro de 
um navio onde ex3rcia autoridade fiscsd. 

O Sr. Carnbiro da Cunha:— A representa- 
ção ò contra o inspector f 

O Sr. Basson:— E\ 

O Sr. Carnbiro da Cunha:— EUe foi até ao 
chefe de policia. 

O Sr. Lourenço db Albuqubrqub:— E* que 
os empregados ignoravam. 

O Sr. Basson: — Ainda no referido officio, 
Sr. pr»^sidente, o inspector da thesouraria de- 
nuncia ao ministro da fazenda que o ex-inspe- 
ctor da alfandega mandara entregar em Setem- 
bro do anuo anterior ao vice-consul Robert Ja- 
mes Shalders uma caixa, vinda em um dos 
navios do estrangeiro,8em psigamento dos direi- 
tos, aos quaes foi obrigido por acto do inspe- 
ctor da thesouraria, recebendo-se os direitos 
em Janeiro seguinte . 

O S<' . Carnbiro da Cunha:— Era a roupa 
de uso do cônsul. 

O Sr. Lourenço db Albuqubrqub: — Houve 
má intelhgencia da lei. 

O Sr. Basson: — Ainda neste documento, 
Sr. presidente, o inspector da thesmraria re- 
fere o facto da denuncia que recebera de Per- 
nambuco, por telegramma,de que em uma bar- 
caça seguia um fardo de popeline, cujos 
direitos importavam em 2:700$, e que podia 
ser extraviado o })agamento. O inspector da 
thesouraria recommendou em reservado ao 
chefe á& secçáo servindo de inspector, e com 
effeito o fardo foi despachado e os direitos íjxh 
portaram em maid de 3:000$000 ! 

Ainda neste mesmo officio o inspector da the- 
souraria denuncia ao ministro da faizen .a qoe 
esta seria completamente lesada com os despa- 
chos da estrada de ferro, si nSo fossem os cui- 
dados de alguns empregados, porque o ex-in- 
epector da alfandega facilitava tod s os abusos, 
porque era advogado daqneila empreza. 

O Sr. Carnbiro da Cunha :— O vice-consnl 
havia de querer introduzir contrabando I 

O Sa . Basson :— O nobre deputado attenda» 
Que eu já estou tratando das popelines vindaa 
de Pernambnco. 

O Sa. Carnbiro da Cunha * — E' âJaidsde. 

O Sr. Lourbnço db Albuqubrqub :— Deve 
ser, porque é gravíssimo. 

O Sr . Basson :— Posso asseverar -q^ o adv^ 
ga lo da estrada Conde d*Eu é o Sr. oommen- 
dador Silvino Carneiro da Cnnha. 

O Sr. Carnbiro da Cunha :—V. Ex. 
vera nnia falsidade ; en Ton explicar. 
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o Sr. Babson :— O nobre deputado lia de vir 
com uma historia de ser advogado da com- 
panhia e nSo da estrada de ferro . 

O Sr. Carneiro da Cunha :—E* para des- 
apropriações de terras em que não tem havido 
uma só questão. 

O Sr. Basson :— Mas isto ó um subterfúgio. 
E o nobre deputado lembra bem. 

E* em questões de desapropriações de terras 
em que o Sr. Silvino passava graude parte do 
seu tempo, fazendo viagens de quatro e cinco 
dias, com prejuizo do serviço da sua repartição 
e sem legalizar a ausência. 
O Sr. Carneiro da Conha -.—Assevera? 
O Sr. Basson:— E assevero com o meu tes- 
temunho pessoal, nSo admittindo que o nobre 
deputado me possx contestar. O ex-inspector 
da alfindega da Parahyba passava dias e dias 
ausente da repartição em serviço estranho, e 
appello para o nobre deputado pelo 49 districto 
da mesma província, que não pôde ser suspeito 
paraS. Ex., que tem semprn invocado o seu 
testemunho. 

O Sr. Manoel Carlos : — NSo posso con- 
testar a verdade. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — O finado 
Costa Machado passara 15 dias. 

O Sr. Basson : —Já vê V. Ex., Sr. presi- 
dente, que o nobre deputado está torcendo a 
questão ; ura abuso não justifica outro. 

Muitas vezes, Sr. presidente, procurava-so 
durante dous, três e quatro dias o inspector da 
alfandega p ira os diversos misteres urgentes e 
importantissimos de sua repartição, e elle não 
era encontrado, estava fora tratando de des- 
apropriações e percorrendo a via-ferrea. 

A grande def<'8a do inspector cifra- se em 
dizer que não é empregado de ponto ; mas não 
sei onde elle encontra no regulamento das al- 
fandegai a declaração de que o inspector não ó 
empregado de ponto. 

Não oxiste n sse regulamento um artigo (jue 
o declare ; ao contrario, vejo nelle estabelecida 
a obrigação do inspector encerrd,r o ponto dia- 
riamente, o que importa dizer que elle é obri- 
gado á frequência diária da repartição. 

Que um inspector não seja obrigado a estar 
na repartição ás nove horas da manhã, porque 
tenha outros afazeres, isto se comprehende ; 
mesmo que um dia delegue as suas attribui- 
ções, também se comprehende, e para isto é 
que tem substituto designado no regulamento. 
Mas quer a camará saber como entendeu o 
ex-inspector da alfandega da Parahyba essas 
attribuições, que lhe são dadas pelo regula- 
mento ? 

Entendeu com esta latitude : accusado pela 
celebre questão de incêndio, a que deu logar o 
negocio do fardo de popeline que veiude Per- 
nambuco, defendeu-se dizen lo que havia três 
annos que elle não distribuía um só despacho 
na alfandega ! ! 
Um Sr. Deputado: — Não haveria propósito ? 
O Sr. Basson :— Na occasião em que veiu 
fardo de popelines nSo estava o ex-inspector 
da alfandega na repartição, estava em Pernam- 



buco,. quando o Sr. Castro Nunes, inspector da 
thesouraria, teve denuncia da vinda desse 
fardo de popelines re -exportadas, e que S3 pro- 
curava furtar aos direitos do thesouro. 

Eu só garanto aquiUo que tenho documentos. 
Nesta questão não dou testemunho pessoal, ape- 
nas refiro aquillo que me constou, o parece 
plausível. 

Dizia-se que, como era estylo entregar-se as 
mercadorias sem despacho, para que o commer- 
cio as fosse despachar quando quizesse, e a 
fazenda seria lograda, porque o dono do fardo, 
quando foss" fazer o despacho, declararia outra 
fazenda e não popeline. Isto ó o que se diz, não 
estou garantindo, e relativamente a esse fardo 
não se deu o facto, pois o despacho importou 
em mais de 3:000>;000. 

Como ia dizendo, Sr. presidente, o inspector 
Castro Nunes dirigiu-se á alfandega de Per- 
nambuco, exigindo que lhe dessem uma infor- 
mação de todas as mercadorias re-exportadas 
para a Parahyba ; mas nunca pôde aquelle in- 
spector obter ossa inforinaçâo vinda de Per- 
nambuco. O certo ó que, quando o inspector 
da thesouraria mandava portaria á alfandega 
exigindo informações, antes de lá chegar a por- 
taria dá-se um incêndio naquelle estabeleci- 
mento publico. 

O Sr. Carneiro da Cunha dá um aparte. 
O Sr. Basson :— Todo o mundo comprehende, 
e ainda melhor os nobres deputados, que um 
officio expedido pela thesouraria á alfandega, 
na mesma cidade, no intuito de descobrir um 
crime, ó facilmente denunciado ao interessado, 
para a devida prevenção. E* esta a razão pela 
qual o incêndio appareceu sem queimar cousa 
alguma no estabelecimento, além dos massos 
de papeis em que se achavam aquelles que se 
referiam ao caso, e que de propósito estavam 
junto á uma janella. Como se explica que o 
inspector da alfandega estivesse tão despreve- 
nido, que um masso de documentos importan- 
tes, como são os qu3 se referem á reexportação 
de mercadorias, estivesse atirado ao chão, 
junto de uma janella, ao accesso tão fácil de 
um incêndio í 

Vai agora a camará ouvir o que diz o thesouro 
nacional a respeito destes factos, de que trata o 
officio do inspector Castro Nunes ; é o thesouro 
nacional, com a autoridade de seus chefes, que 
não sei si, para o nobre deputado, terão os de- 
feitos do inspector do incêndio, do inspector 
processado, que assim se exprime. E* longa a 
resenha dos factos feita pelo thesouro ; assim, 
darei apenas noticia do parecer, i ô<iii^<lo ^^" 
cença para publicar o mais, afim d3 ser apre- 
ciado pelos honrados deputados. 

Nesse parecer diz o proL^urador fiscal do the- 
souro nacional que lhe parece inconveniente a 
conservação do inspector da alfandega, attenta 
a incompatibilidade em que se collocou, sendo 
advogado dos interesses de uma companhia 
que tom relações de dependência com a repar- 
ação que dirige, e mais ainda pelas graves 
accusações que sobre o inspector pesam e 
constam do officio do inspector Castro Nunes,de 
13 de Abril de 81. Termina propondo a nomea- 
rão de um empregado para inspeccionar a al- 
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fándega, dispens:ido o inspector, porque as 
accusações contra elle faliam bem alto para 
dispensar qualquer averiguação. 

O parecer ó do Sr. Dr. Azevedo Castro. 

O Sr. Carneiro da Cunha:— Mas ouviram o 
inspector? De/iam ouvil-o. 

Um Sr. Deputado: — E' liberal quem deu 
essa informação ? 

O Sr. Basson: — Não sei ; nSo tenho a honra 
de o conhecer. 

O Sr. Ratisbona: — E' conservador e muito 
distincto . 

O Sr. Basson: — Pois bem; o director geral 
do contencioso, que era então o Sr. conselheiro 
Menezes e Souza, hoje Barão de Paranapiacaba, 
disse: «Concordo. Directoria geral do conten- 
cioso, 8 de Março de 1883. » 

Um Sr. Deputado: — Tamb3m não o liberal. 

O Sr. Basson:— Também não ó liberal ? 

Alguns Seis. Deputados:— Não. 

O Sr. Basson:— Mas emfim, senhores, em 
uma questão desta ordem, relativa a funccio- 
nario publico, eu não trato de saber quem é 
liberal, quem ó conservador. (Apoiados.) 

Sr. presidente, ainda encontro um inspector 
da thesouraria (ó o 3°) em completo accôrdo 
com os seus antecessores a respeito do serviço 
da alfandega. A informação de que vou dar no- 
ticia, refere-se ao tempo da minha administra- 
ção. 

Um Sr. Deputado:— E' o major Salles, 
não o ? 

O Sr. Basson: — Não senhor, ó o Sr. Ro- 
dopiano Padilha, empregado muito distincto 
{apoiados do Sr, Meton) , também conser- 
vador. . . 

O Sr. Mbton :— Moço muito honesto e muito 
digno. 

O Sr. Basson • . . habilitadissimo no ser- 
viço das alfaniegas, em que tem feito a sua 
carreira, e actual inspector da thesouraria da- 
quella província. 

Mandando ouvir o ex-inspector da alfandega 
sobro as graves accusações que lhe eram feitas, 
obteve a sua resposta, na qual confessi muitas 
(Jellas, o a respeito do outras mal se defendo. 

Depois de também ouvir o procurador fiscal 
dirige-se ao ministro da fazenda dando a peior 
noticia do estado daquella repartição. 

Nota que nella não ha ordem, pelo que é con- 
siderada a mais doscj rada das repartições da 
provincia ; que a ausência do inspector ó con- 
stante, que os seus negócios particulares e, 
sobrficudo, o so \ eiuprego de advogado da es- 
trada de .erro oáo a causa do seu abandono da 
rop.ytiçáo ; que entre os graves abusos por elle 
praticados figura o da entrega de mercadorias 
sujeitas a direitos sem o prévio pagamento dos 
mesmos. 

Dá o mesmo inspector da thesouraria noticia 
de mais um facto muito extraordinário, e que 
por si verificou. Um despacho— sobre agua — 
apresentado em Julho, mas que só foi pago seis 



mezes depois^ em Dezembro : concluindo-se, 
visto não constai' armazenagem, que as mer- 
cadorias foram tiradas de bordo e entregues em 
Julho mesmo, o que o pagamento se effectuou 
seis mezes depois . 

Este officio ó de 20 de Fevereiro do anno 
corrente. 

O Sr. Carneiro da Cunha dá um aparte. 

O Sr. Basson:- o que diz o inspector e que 
o despacho sendo sobre agua, foi apres' ntado 
em Julho, e o pagamei.to tevelogar seis mezes 
depois : onde estiveram as mercadorias ? No 
despacho sobre agua, as mercadorias são en- 
tregues immediatamente. 

O Sr. Carneiro da Cunha dá um aparte. 

O Sr. Basson: — Mas esse despacho cuja im- 
portância o inspector não consignou, importou 
em cerca de 10:000$. Já vê V. Ex., Sr. presi- 
dente, que é um facto gravissimo e provado 
pelos documentos existentes na repartição. 

Quem nos garante que elle só importou 
nessa somma ? Podia o pessoal da alfandega 
não ser o mesmo dentro de seis mezes. Quem 
nos garante ? 

Depois da minha retirada da provincia e da 
remoção do inspector da alfandega, Sr. pre- 
sidente, foi nomeado para substituil-o um 
empregado que não tenho a satisfação de 
conhecer, e não sei si o nobre deputado pela 
Parahyba terá embargos a oppor á sua palavra 
honrada. 

O novo inspector da alfandega pinta-a no 
peior estado ao Sr. ministro da fazenda, decla- 
rando que o faz desde logo para resalva de aua 
responsabilidade ; falia do quasi abandono dos 
serviços, irregularidades na escripturação, ma- 
ximé, nos lançamentos das rendas. 

Este inspector ó o Sr. Dr. Frederico Code- 
ceira. 

Disse o nobre deputado que o ex-inspector dá 
alfandega era um partidário moderado, do que 
eu podia dar testemunho. 

Não tive relações politicas com o ex-inspe- 
ctor da alfandega, e não me peza dar testemu- 
nho de (}ue, durante o tempo em que estive na 
provincia, não se tendo aberto lutas partidá- 
rias, não tive que notar falta de sua parte, neste 
sentido. 

Quanto ao que pareceu insinuar o nobre 
deputado, em relação ao apoio que foi dado 
pelo ex-inspector da alfandega á aíiministração, 
e dahi tirar consequências, como para d(^sairar 
o governo pelo acto da sua remoção, poderei 
dizer ao honrado deputado que nunca solicitei 
o seu apoio. Posto seja extremamente mode- 
rado em politica, sou, entretanto, muito afer- 
rado ás crenças que professo . 

O Sr. Carneiro da Cunha : — E V. Ex. deu 
provas dessa mod<^ração : apenas chegou á pro- 
vincia declarou que ia fazer politica . 

O Sr. Basson: — Ia fazer essa declaração. 
Tive esse defeito^ de que me não arrependo, e« 
pelo contrario, confesso-o. Não fiz, talvez, como 
outros, que declaram não ter politica. Eu era 
delegado do governo liberal, e acho uma iné- 
pcia dizer um p residente que não tem politica. 
(Apoiados,) 
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fintsnio qa« oa presideates afio podem deixar - 
da eer emtnenteiaenie políticos a par de emi- 
Bentemeiíte administradores. (Apoiadas.) Fiz 
politica com o mea partido, e deste modo nfto 
lUudi ning-uem. 

O Sr. Carneiro da Cunha :— V. Ex. fez po- 
litica só coQ um grapo do partido liberal. 

O Sr. Bassov :— Disso náo ó V. Ex. juiz. 
Ba vou dar a prova do ap:>io doa eonairvadores 
na aaaembléa provincial. 

O Sr . Carneiro da Cunha :— Eq só fallei na 
reunifto. 

O Sr. Basson: — A reuniSo da aaaembléa, 
desde que nâo dependia exclusivamente, como 
nfio dependeu, dos conservadores que nella ti- 
mkam as4ento, nfio pôde eer invocada como um 
•poio prestado á adminietraçfio. (Apoiados.) 

O nobro d putado nSo ignora que, chegando 
eu á província no mez de Novembro, achava-se 
reunida a assembléa provincial ; mas havia 
Tinte e tantos dias que não se fazia sessão, por- 
que seis membros delia, pertencentes ao partido 
conservador, nSo queriam comparecer. Quinze 
liberaes de ambos os grupos, apezar da iania- 
tencia d > nobre deputado em querer dizer quo 
aó tive o apoio de um dos grupos para fa^.er a 
politica da província, frequentavam assidua- 
mente a ass mbléa e respondiam á chamada. O 
ex-inspector da alfandega, chefe de partida na- 
quella provincia, não duvidou, no dia da minha 
chegada, procurar-me para entrar em um con- 
chavo, afim de funccionar a assembléa para de- 
ferir-me o juramento e dar-me poase, comtmto 
que impuzesse o reconhecimento de deputados, 
o que era a questfio de quo alli ae tratava . 

A camará comprehende que eu náo podia au- 
jeitar-w) a uma loiposic^^o de aenvlhante or- 
dem. Declarei ao ex-inspoc or d^ aitan e^a, 
chefe de parti io, a quem rece>3i uu) parahy- 
bano, com o direito de tomar parte nos n^^go- 
ciosde sua terra, apezar de ser um funcciona- 
rio publico, que não poiia receber imposições 
para assumir o exercício de um cargo para o 
qual me achava legalmente nomeado ; que a 
aaaembléa devia cumprir o seu d)ver ; que era 
uma pag^ina triste para a historia da provincia 
chegir o administrador, e a assembléa, capri- 
chosamente, por quaeaquer motivos, não se 
quize-iae reunir para dar-lhe juramento. 

Esta minha resposta náo foi aceita ; continuou 
o proposito,e o vice-presidente teve de convocar 
A camará municipal para deferir-me juramento. 

Foi o primeiro auxdio conservador que recebi 
da provincia. O segando é este : reunida a as- 
aeiobléa provincial, é apresentado o seguinte 
requerimento (lê) : 

« Requeiro que seja inserido na acta de hoje 
om voto de falta de confiança desta assembléa 
á administração da provincia, pela má gerência 
gae tem dado aos negócios públicos, manifesta 
indifferen,*a pela manutenção da ordem e tran- 
qnillidade publiea, repressão do crime, má fia- 
caliaação e applicaçáo das rendas da provincia, 
senão desbarato delias. ~Dr. Paulo dê La^ 
eerda. » 

Esta mo^ foi unanimemente approvada 
pelos deputados conservadores, em numero de 



nove. Os liberaea de ambos os grupos, em 
numero de 16 votaram contra ella. Nãocompre- 
hendi, porem, a que vinha esta manifestação. 
Não se ifli a aaaembléa se julgou com o poder 
desta caman, de Uemittir ate por este meio. 
JA vé V. Kx. que os intuitos desta aaaembléa 
era não dar orçamento á provincia ; mas afinal 
obtiver. 

E referindo-me a uma das correspoadencias 
publicadas a jui no Rio de Janeiro, não sei ai 
do punho do nobre deputado. . . 

O Sr. Carneiro da Cunha :— Eu também 
poaao attribuir a V. Ex. aquella em que V.Ex. 
se apregoava um est i dista perfeito. 

O Sr. Basson: — Náo lhe faço injuria alguma; 
a corres,>ondencia era em defeza de seu irmão. 
Apenas trago esta referenc a para responder a 
V. Ex., e não para fazer cabedal dos meus cre- 
ditoa, porque reconheço que não os tenho. 
(S^ao apoiados.) Entretanto, eu não devo acei- 
tar o que náo é meu. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — NJk> acho um 
parahybano capaz de escrever aquillo. 

O Sr . Presidente : — Eu peço ao orador que 
não responia aoa apartea. 

O Sr. Basson : — O nobre deputado náo quer 
ouvir, porque lhe doe. 

O Sr. Carneiro da Cunha :— Doe. 

O Sr. Basson :^PoÍ8 então tenha piciencijk, 
ouça. Attribui a corr*>apondencia a V. Ex. por 
um facto muito singular que se deu, e attri- 
buindo, não fiz injuria nenhuma a V. Ex. A 
singularidade está nisto: quatro dias depois de 
public tda uma correspondência da Parahyba, 
no Rio de Janeiro, sahiu a resposta aasignada 
por — Um parahybano. 

Não direi mais que foi V. Ex. o autor, corrijo 
a expressão. Ess) parahybano, contesún lo os 
meua meritoa^que, como já diaae, aão nenhuns, 
dizia que, apezar de táo apregoados, como 
administrador sa náo tinha realizado cousa 
alguma dentro doa quatro mezea de eatada aa 
provincia ; e como poderia cnnaeguir alguma 
cousa de interesse para a provincia dentro da 
um mez qu ; tanto me demoraria no exercicio, 
pois que tinha de vir para a camará ? Mas, 
Sr. presidente, não se lembrava o autor da cor- 
respondência que sem a assembléa provincial 
eu náo poderia realizar as medidas de que pre- 
cisava a provincia. 

Náo tive o a Hl auxilio nos quatro mezea, mas 
no mez ou mez e meio a que o Parahybano se 
referiu, consegui, contra a espectativa do Pa^ 
rahybano, medidas importantes, entre ellas o 
estabelecimento da navegação directa para a 
Bnropji. . . 

O Sr. Manoel Carlos : —Estava consignado 
em lei anterior. 

O Sr. Basson : — Mas com recursos insn^* 
cientes e por isso não foi levada a effetto. A 
assembléa agora dau os necessários recuraoa. 

Consegui o orçamento que a provincia não 
tinha ha mais de doos annos ; ooasegoi a«- 
gmentar a força de poiieia, urgente necessi- 
dade do serviço. 
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O Sa. MjUfOBL Cari.os : — Foi a assembléa 
pvayiiMial. V. Er. labe qu» o presidente da 
]^ro¥Íneia ofto £ftz leia. 

O Sr. Basboit : — O eerte é, porém, qne 
qvando as a^vembléas nSo dãa oa reenrsos ne- 
oeaairios ao serviço pnbli o, os presidentes da 
proTÍaeia sSo os responsáveis pela falta. {Apoiai 
dos.y 

O Sr. Garnbiro da C^nha : — ET a gralha 
da fabula. 

O Sb. Basson : — O nobre deputado pelo 4« 
district», qme ta&lo me interompe, ía a palácio 
• sabe o modo por que procedi para conseguir 
essas medidas ; e, si náo fiasse a prudência com 
^oe me hoave, diante do desbragamento de 
muitos que S. Bx. defende, a proviscia conti- 
mnaria na phase elimafceriea em que se achava. 
{Aparta,) 

Occorre-me, Sr. prssi lente, q«e no dacais 
proferi io pek> honrado demtato pe«oi»di»- 
tricK), por oeeasiâo de discuti r^e « pn^ecto de 
lorçaa d) mar, S. Ex., querendo faxer aecus»- 
çSes ao honrado Sr. Vi<c9nle de È^aranaguá, 
referiu mna historia que qaasi nâo precisava 
á» refutaçSo; mas como iode haver crédulos 
•a devo deixar mais e^te psnt > liquidado. 

O Sr. Ratisbona :— ITdos exames ? 

O Sr. Basson :— E\ 

O Sr. Rt^insoNA :— >B' magnifico. 

O Sr. bAdsoir :— O nobre deputado disse que 
um filho do Sr. Visconde de Paranaguá, nSo 
tendo podido fazer exame algum aqui onie já 
ttnha sido reprovado, f5ra á província da Pa- 
rahyba para conseguir approvações. Em pri 
meiro logar S. Ex. íoi injusto com os seus pa^ 
tricios, lentes e examinadores. 

O Sr. CAKNBiBa da Cunha : — Defendi-os i 
a intriga nSo pega^. Em outr% qualquer pro- 
víncia náo havia um director ds instrucção 
publica que fiosse candidato a juizado de di- 
reito. 

O Sr. Basbow r — B« vou reiíMir o flicto. 

( O Sr. Carneiro da Cunha continua a dar 
apartes. ) 

O Sr. PRasn»MT« :~Pefo ao nebre depatado 
qoe nio interrompa o orador ; a ao orador, que 
jOío ãè atteaçio aos apartes r o tempa da eriam 
do dia está fiado* 



O Sr. ANDRADsFiacnBiRA ;— Ha< 
mentos adiados. 



requen- 



O Sr. PRsaiDRNTm :— Por todas essaa raiSes 
paço ao nobre deputacío qae nio interrompa o 
atador. 

O Sr. AnsRABi FwiumtBJL : — O orador que se 
realrinja* 

O Sr. Prbsidkntr :— O nobre depatado com 
os seus apartes está intercalando um discurso 
em outro qvíe íkz o orador que está na trí- 
bana. 

O Sr. Akoradb FcamiRA : — Esèá reiviadí- 
cando um dia qae lha pertanca. (Cômíinuamío 
és a§aftê$ • Sr. pt^siàente faz so&r a tpm^ 
> para cAamar a att^nçãa,} 



O Sr, Basson : — Como referia, Sr. preai- 
d^^nte, náo é exacto que o filho do Sr. Visconda 
de Pai*anagaá fosse fazer exames á provincia 
da Parahyba, pelo modo por que dine o nobra 
deputado. 

O Sr. Carneiro da CuifHA :— Invoco o teste- 
munho do Sr . Manoel Carlos. 

O Sr. Basson: — Deixe-me acabir. Esse 
moço fez exames na instrucçSo publica da 
corte... 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Em alguns 
sahiu reprovado. 

O Sr. Basson;^- fés outros na província da 
Bahia, par.^ onde se retirou, ao tempo que sea 
pai presi «ia aquella provincia. Por doente e a 
conselho dos médicos foi obrigado a procurar os 
sert »es da Bahia, passando-se aos sertõos da 
Pernambuco, onde tem um primo q^ue é enge- 
nheiro da estrada de ferro de S. Francisco«ô em 
cuja companhia se achava. 

AiiGUNs Sss. DapoTADOs DB Pbrnabcbuco >— 
E* exacto. 

O Sr. Basson r— Este primo, o Dr. Affonso 
Lustosa, tendo de liquidar com o Sr. capitáo 
Nóbrega, do sertão da Phrahyba, um negocio 
de gados, seguiu até lá. 

Nessa excursSo foi em sua companhia o filho 
do honrado Sr. Visconde de Par inaguá, e es- 
tando abertos os exames, esse moço demorou-sa 
para fazer dous — mathematicas e historia^ 
únicos que Die faltavam, convindo referir qua 
o exame de matheniaticas elle tinha foito eia 
sua quasL totalidade no collegio de Pedro II, 
onde foi alumno^ exame que ó válido para os 
esta >eleciinentos de instrucçáo superior. Fes 
no coUogio de Pedro II exames do álgebra^ 
arithmetlci e geometria no e.sp<)ço, só lha 
faltan lo o de geometria plana ; mas, como nSo 
era p issivel separar este exame, fel-o na Pa- 
rahyba. Quanto ao da historia, tinha feita 
exame de historia antiga e média no coliegia 
da Pedro II, falta va4he apanaa o exame da 
historia moderna* e fel-o também. 

O Sr. Carneiro da Cuzcha : — Conte o 
reato. 

O Sr. Basson : — O resto fica para V. Ex,. 

O Sr. Carneiro da Gcnha : — E* que a 
inspector da instmcçSo publica foi nomeada 
juiz de direito. 

O Sr. Basson :— NSo se dá uma nomeaçSo 
destas pelo motivo a que V. Bx. quer attribuir, 
é itma imputação que nSo levanto, está abaioDa 
da critica. (Apoiada» 9 apartes.) 

Termiaaado digo... que depois de tudo qnaafta 
reisrt, acho perfeitamente iusliftcavel o proea- 
dimanto do go^raroov e si a]^^ama aeeii'*aç9o Ika 
poderm caber seria a de oÍò ter demittids^ 
a apeaas removido a inspector da alliftndega. 
O ax-prasiéaata do coasalho, f^ndando-sa^ 
parem, naa iniormaçõas da thesoorairo, a quês 
mandoa ouivir sobre estas accnaaçGes, r»- 
•ol^ea retirar daqaeUa repartição o ex4nsp^ 
oftor, afisa àe aae se vertâcaosa^ como propo- 
nha o meama ttidsonreirov as aceasaç9es. C^ra, 
provado aomo está qaa q iaspecCor da al- 
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fand^ea praticou os maiores delicfcos fiscaes, é 
côrto que o actual gabinete estará habilitado 

Sara lhe dar a pena que tanto exije o nobre 
eputado pelo 1<» districto da Parahyba, isto é, 
a demissão do logar que elle occupa, para que 
o ministro da fazenda nâo seja um prevarica- 
dor ci .''"• diz o nobre deputado. 

Todos 03 locumentos, ue farei publicar com 
o meu discu so, o muitos outros, existem no 
thesouro. {Muito bem^ muito bem, O orador é 
comprimentadopor muitos Srs, dentados.) 



Cópia. — Thesouraria de fazenda da Para - 
hyba em 15 de Fevereiro de 1877. 

lUm. e Exm. Sr. — To nho a honra de levar 
respeitosamente ao alto conhecimento de Y. Ex. 
com os documentos, por cópia, juntos ao des- 
agradável conflicto que infelizmente acaba de 
dar-se entre esta thesouraria e a alfandega 
desta província, conflicto especialmente provo- 
cado polo respectivo inspector desta ultima 
repartição, bacharel Silvino Elvidio Carneiro 
da Cunha, e levado até o ponto de ser por mim 
suspenso pelo tempo de cinco dias do exercício 
de suas funcções por portaria de 13 do corrente 
mez, sob n. 18, suspensão que, no emtanto 
nSo aceitou por não considerar-me para tanto 
competente conforme se dií?nará V. Ex. de ver 
do seu oflBcio, por cópia, d^ hontem sob n. 45. 
Pelos oflBcios, por cópia, juntos daquelle in- 
spector datados do l», 5 e 12 sob ns. 3 ), 34 e 
40 polerà V. Ex. facilmente reconhecer a pro- 
vocação directa e proposital que m^ foi atirada, 
de uma maneira descommunal, e contra todos os 
preceitos do respeito, defferencia e ató obediên- 
cias, que cumpro guardar-srí nas correspon- 
dências officiaes, maxime de inf.^rior para 
superior, em cujo caso estão pelo nossa le- 
gislação as alfandegas para as thesourari is de 
fazenda. Esta inspectoria, Exm. Sr., si bnn ti- 
vesse bastantes motivos para ha muito diri- 
gir-se áqiielle inspector recoramendando-Iho 
que empregasse mais cuidado na direcção de 
sua rnpartiçSo, que é reconhecida por todi a 
população desta capital, como por elle abando- 
nada, visto que alli poucas vezes apparece 
dentro do um mez, comtudo se esquivava de 
fazel-o por conhecer a desmarcada succeptibi- 
lidado do bacharel Silvino Elvidio Carneiro da 
Cunha e já por estar certa de que sua recoin- 
mendaçào não produziria resultado algum fa- 
vorável, ao passo que creava infailivelmente 
um inimigo na pessoa do inspector da alfan- 
degi. E para que V. Ex. comprehenda a ver- 
dade de minha asserção peço a V. Ex. tenha 
a paciência de ler o officio do inspector da al- 
fandega, por cópia junto, de 5 do corrente sob 
n. 34, na parte em que com a mais requintada 
çiá fé e falta de lealdade, avança a declarar-me, 
directamente que reconheceu em mim desde o 
começo do seu exercício tendências para exor- 
bitar de minhas attribuições e absorver as 
alhoias, e tanto que já me obrigara retirar, em 
vista de considerações que me havia feito, ama 
portaria. Confesso a Y. Ex, com toda a ingre- 
nnidade, e asseguro com a franqueza, que me ó 
própria, que tal facto nunca se deu : apenas 



aquelle inspector, recebendo a minha portaria 
do 12 de AgOHto do anno passado sob n. 76, cuja 
minuta tal qual estava archivada no respectivo 
masso, tenho a honra de submetter á illustrada 
consideração de V. Ex., me fez ver pessoal- 
mente que em logar de eu dizer « o salva-vidas, 
que dorme o somno do esquecimento no esta- 
leiro dessa repartição » dissesse antas « o salva- 
vidas que existe em estado de ruínas no esta- 
leiro dessa repartição. > E não havendo de 
minha parte prevenção alguma, pelo contrario 
existindo relações de amizade entre nós, não 
duvidei em acceder a tão pequena exigên- 
cia, e mandei que o secretario da junta 
tirasse a limpo outra portaria, com a allu- 
dida substituição, o que se fez tendo o men- 
cionado secretario com a sua própria letra e 
eutre linhas, escripto a pequena alteração pas- 
sando um leve traço, que não previa da ne- 
cessária analyse. Ora, Exm. Sr. ministro, do 
que venho deieferir poder^e-á conhecer em 
mim propósito de off nder, exorbitar e abs rver 
as attribuições do inspector da alfandega? Não 
por certo. Quem df^via ter queixas e resenti- 
mento de faltas de attenção seria eu que expe- 
rimento dissabores desde a nomeação e posse 
daquoUe bacharel no cargo de inspector da 
alfandeí^a, vendo-o até negar-se de prestar 
pessoalmente juramento perante mim ; pelo que 
o thesouro nacional em ordem n . 40 de 23 de 
Setembro do anno passado extranhou até certo 
pont j o meu procedimento em haver consentido 
em tal. 

Na minha correspondência official com 
qnem quer que seja estão traduzidas a minha 
educação e a maneira cortez e polida que as 
autoridades devem empregar em seus escriptos: 
e em toda a corr 'spondencia para com a al- 
fandega não existe uma só em que transpire 
senão até um corto acanhamento de dar ordens 
a uma pessoa que conhe â presidindo a provín- 
cia, salvas, entretanto, as minhas duas ultimas 
portarias de 3 e 10 do corrente sob ns. 11 e 14 
e a em que resolvi suspendel-o dictadas por 
amor não de minha pessoa offendida injusta- 
mente, mas por amor do cargo, que tenho a 
hmra de exercer, eda subordinação e respeito 
que tanto convém nas repartições de fazenda. 
Ainda ouso pedir hamildemen te aV. Ex. que 
so digne considerar os mencionados officios do 
inspector da alfandega, por cópia juntos, de 1 a 
5 deste mez sob ns. 30 e 34 e os documentos a 
que elle se refere ; de cujo conteúdo fica mais 
que provado que da parte do actual inspector da 
alfandega não tem havido a exacção, que era 
para desejar, no cumprimento de seus dev ^res, 
confessando elle próprio, que não vai á sua 
repartição, mas que assigna e continuava as- 
signar a respectiva correspondência em sua 
casa. Pela legislação citadi por mim na por^ 
taria de suspensão me julguei e ainda me julgo 
competente para susp 'nder os empregados das 
repartições de fazenda subordinados á thesou- 
raria, em cujo numero está implicitamente o 
inspector da alfand ga, não tendo eu, por mais 
estudo que fizesse, privação desse direito. 
V. Ex., porém, a quem está commettida a alta 
administração da fazenda e a faculdade de 
solver todas as duvidas, poderá com a sua sabe* 
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dória resolver como melhor entender, ficando 
convencido de que no meu acto não influíram 
despeito e nem pretenç5es de abusar dos po- 
deres, que me sSo conferidos. 

Deus guarde a V. Ex.~ Illm. e Exm. Sr. 
conselheiro Barão de Gotegipe, senadur do im- 
pério, ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da fazenda e presidente do tribunal do 
thesouro nacional. — O inspector, Aristides 
Cezar de Almeida, 

N. 13.— Thesouraria de fazenda da Pára- 
hyba, 4 de Fevereiro de 1881. 

O inspector da thesouraria de fazenda de- 
termina ao Sr. contador que faça descontar 
todos os vencimentos do inspector da al&ndega, 
relativos aos dias 18 a 25 de Janeiro ultimo, em 
que do ponto dessa repartição consta ter fal- 
tado por doente, uma vez que tem esta inspec- 
toria sciencia plena de haver eUe estado fora 
da provincia, tratando de negócios de seu par- 
ticular interesse ; proceiendo-se quanto ao cal- 
culo nos termos in iicados pela decisão do the- 
souro n. 240 de 5 de Junho de 1863.— Fran- 
cisco de Castro Nunes, 

Cópia.— Parahyba do Norte. Thesouraria de 
fazenda em i3 de Abril de 1881. — Illm. e Exm. 
Sr. — Nos jornaes desta capital, de ambos os 
credos politicos, dos quaes envio um exemplar, 
fi)i publicado um abaixo assignado dos em- 

S regados da alfandega, sobre o facto que se 
óra a bordo do vapor Edgard em descarga no 
porto desta cidade, dos materiaes da estrada de 
ferro Conde d*Eu, de haver um piloto do dito 
vapor maltratado, com palavras e até physica- 
mente, ao empregado da mesma alfandega, 
Francisco Ferreira da Silva Machado, que as- 
sistia á referida descarga, declarando-se em a 
dita publicação não haverem sido dadas as pro- 
videncia^t neceâsarias, que aliás nelle se pedia 
ás autoridades, para punição do criminoso. 

Immediatamente determinei, por portaria 
n. 29 desse mesmo dia, do inspector da alfan- 
dega que me informasse com urgência sobre o 
assumpto de que se tratava naqueUa publi- 
cação. 

O referido inspector, por officio n. 77 do dito 
dia, como informação, enviou-me cópia dos 
dous oflicioa que sob ns. 70 e 71 dirigira elle a 
respeito ao Dr. chefe de policia. 

Não achando razão bastante, em vista dessas 
peças officiaes, para nSo haver sido punido o 
referido piloto, e nem tendo sido cumpridas 
fielmente as disposições do regulamento das al- 
fandegas de 19 de Setembro de 1860, arts. 364 
e 365 e de 2 de Agosto de 1876, art. 105, § 4o, 
fiz sentir ao dito inspector a irregularidade do 
seu procedimento, por portaria n. 31 de 11, 
exigindo cópia da representação que neces- 
sariamente devera ter dado o empregado offen- 
dido afim de proceder por minha parte o cum- 
primento da lei, e de tudo dei connecimento á 
presidência, como ordenou em olQScio n. 460, 
daauelle dia 9. 

O inspector da alfandega longe de mandar 

o documento exigido, remetteu-me com officio 

de hontem, sem numero, e que hoje recebi, 

cópia de outro officio do Dr, chefe de policia 
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n. 47 de igual data, o qual por cópia também 
enviei á presidência. 

Do exposto e das referidas peças officiaes 
vê-se que nenhum castigo soffreu o mencio- 
nado piloto, que desrespeitou e offendeu a um 
empregado no cumprimento de seus deveres, 
falta de punição essa que deu logar a soffrér 
também, por sua vez, outro empregado que, 
em substituição ao dito Machado, fora desi- 
gnado para o serviço de conferencia, de que se 
achava elle encarregado. 

Entendi, portanto, dever logo levar o oc- 
corrido ao conhecimento de V* Bx., aquém 
peço licença para, aproveitando o ensejo, razer 
as seguintes considerações: 

Não é de agora que chegam aos meus ouvidos 
queixas e desfavoráveis informações acerca do 
modo por que ó dirigida aquella repartição, 
tanto )ue já levei ao conhecimento de V. Ex., 
e tudo o qUe está em meu alcance tenho feito 
no sentido de ver si consigo melhorar o estado 
daquella repartição. 

É* assim que tendo, em Setembro do anno 
passado, denuncia de que havia o chefe daquella 
repartição mandado entregar ao vice cônsul 
inglez, nesta provincia, Robert James Shalders, 
uma caixa, vinda em um dos navies que trou- 
xera material da estrada de ferro, sem o pa- 
gamento dos respectivos direitos de consume, 
expedi immediatamente portaria n. 87 á al- 
fandega para obrigar o dito vice-consul ao al- 
ludido pagamento, acto meu esse que foi 
approvado pelo thesouro, e teve favorável re- 
sultado, pois que taes direitos foram pagos 
depois disso, conformo communicou-me a al- 
feindega em officio n. 21 de Janeiro ultimo. 

Ainda mais, tendo recebido naquelle mez de 
Janeiro um aviso anonymo de Pernambuco de 
que havia-se despachado alli e embarcado para 
esta cidade uma caixa contendo popelina de 
seda e algodão, por meio de reexportação, cujos 
direitos montavam a mais de 2:700$, expedi ao 
mesmo tempo portaria reservada á mencionada 
repartição no sentido de serem acautelados os 
interessas da fazenda, e essa minha providencia 
foi coroada do melhor êxito, porquanto so- 
mente em virtuie d3lla não ficou lesada a fa- 
zenda, tendo sido pagos direitos no valor de 
mais de 3:000$, conforme foi communicado pela 
dita repartido em officio reservado do 27 do 
dito mez de Janeiro. 

Segundo consta, e é voz publica, com a des- 
carga dos materiaes da estrada de ferro só nSo 
ha sido inteiramente privada a fozenda dos res- 
pectivos direitos, devido ao cuidado que tem al- 
guns desempregados encarregados da confe- 
rencia dos despachos, em cujas occasiões já tem 
chegado ao ponto de desembarcarem; porquanto, 
da parte do alludido inspector encontram os re- 
presentantes daquella empreza nesta provincia, 
que se acham á testa de taes trabalhos, todo o 
favor, toda a facilidade, e tudo isso pelo focto 
de ser o referido inspector advogado da mesma 
empreza, o que, já lhe fiz ver, era incompatí- 
vel com o exercicio do seu logar. 

Seria importunar, si não cansar a paciência 
de V. Ex. o querer pintar a serie de factos ir- 
regulares que tem praticado aquelle inspector ; 
mas sendo tão graves as accusações que lhe são 
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íbitas, e tendo sea fandamento, eu lembro a 
V. Ex. a conveniência de mandar em commis- 
db> am emproado de província j^roxima, hábil 
e entendedor das praticas e leis adoaneiraa, 
para inspeccionar a dita alfandega, qae, a mea 
ver, só melhorará tendo nm chefe que faça as- 
sistência n i repartiçSo, para levantiil-a do aba- 
timento e df^scredito em qae está. Deus guarde 
a V. Ex. Ulm. e Exm. Sr. conselheiro José 
António Saraiva, senador do império, presi- 
dente do conselho de ministros, ministro e se- 
cretario de estado dos negócios da fazenda.— 
O inspector, Francisco de Castro Nunes. 

Informe a directoria de rendas a respeito e 
indique qualquer providencia que deva ser to- 
mada para a verificação dos factos denunciados. 
— Saraiva» 

Cópia . — Quanto ao oonflieto do piloto do vapor 
Sdgard de que trata o officio da thesouraria de 
ÍMenda da província da Parahyba do Norte, 
com um official de descarga nada ha hoje a 
proTÍdenciar, tendo deixado de o fazer na occa- 
siSo o inspector da alfandega. 

Quanto á caixa com popelines de seda e al- 
godSo e 68 kílos d 3 seda, que seguiu de Per- 
nambuco para a Parahyba na barcaça S, João 
a thesouraria, por officio reservado de 21 de 
Janeiro de 1^1, reeommendou ao 1» escripto- 
rario, servindo de inspector, que tratasse de 
averiguar o &cto, tomando as precauções ne- 
cessárias aos interesses da fazenda, o que isÂ 
providenciado, como si vê do officio reservado 
enviado á thesouraria em data de 27 do citado 
mez e anno. 

O officio n. 37 da thesouraria datado de 13 
de Abril de 1881 diz que si nfio fosse a hones- 
tidade de alguns empregados da alfandega, en- 
carregados das conferencias dos despachos de 
matèriaes para a estrada dé ferro tena a fazen- 
da publica sido privada dos direitos, encon- 
trando da parte do inspector todo o favor e toda 
a facilidade, por ser o mesmo inspector advo- 
gado da mesma empreza, o que a elle já féz 
Ter ser incompatível com o exercício do sen 
logar; que é extraordinária a serie de &ctos 
irregulares, que tem praticado o inspector da 
alfandega, e sendo tSo graves as accusaçôes 
que lhe sSo feitas, e tenlo seu fundamento, 
serio conveniente mandar-se em commissáo 
nm empregado hábil de outra província in- 
speccionar a alfandega,que a seu ver só melho- 
rará tendo outro chefe, que faça assistência 
na repartiçSo para levantal-a do abatimento e 
descrédito em que está. 

Declaro que a alfandega da província da Pa- 
rahyba do Norte, ainda é dirigida {>elo mesmo 
inspector sobre qtiem recahem as accusaçSes 
da thesouraria de fazenda da mesma província. 

Directoria geral do contencioso, 6 de Março 
de 1883. — José António de Carvalho. 

Parece-me inconveniente ao serviço publico 
a conservação do actual inspector da alfandega 
da Parahyba do Norte, nSo só attenta a incom- 
patibilitlade em que se collocou, aceitando o 
encargo de advogado dos interesses de uma 
companhia que tem relações de dependência 
com a repartiçSo que dirige (decreto n. 6272 
de 2 de Agosto de 1876, art. 139), mas ainda em 



vista das graves áceusaçSes que sobre elIe 
pesam, e de que dá conta detalhada o officio do 
inspector da thesouraria da mesma província, 
datado de 13 de Abril de 1881. 
• O alvitre da nomeaçfo de nm empregado 
para ir em eonmdaBSo inspeeeionar aqvalla 
al&ndega só pôde, no meu entender, aprovei- 
tar dispensado o actaal; as aceusaçSoe quo se 
lhe imputam, foliam bem alto para dispensnr 
qualquer averiguaç&o.Rio,7 de ifarço de 1933. 
'^Azevedo Castro. 

Concordo. Directoria geral do contencioso 
8 de Março de i9^. •^Menezes e Souza. 

Reservado.— Thesouraria de fazenda da Pa- 
rahyba em 20 de Fevereiro de 1883. 

Illm.e Exm. Sr.— Em 26 de Dezembro findo, 
determinei ao inspector da alfandega que in- 
formasse acerca das graves accusaçdes que lhe 
eram feitas nos ns. 149 e 150 do Liberal Para-' 
h^bano. 

O inspector, em resposta, dirigia-me o offi- 
cio incluso, sob n. 107, de O de Fevereiro 
corrente, que submotti á apredaçSo do Dr. pro- 
curador fiscal, ciyo parecer, junto em original, 
reputo digno de merecer a attençSo de V. Bx. 

Concordando com o parecer, Umito-me, ape- 
nas, a addicional-o de algumas considerais 
que me parecem indispensáveis, afim de qae 
V. Ex. possa aíoizar com mais segurança do 
estado da alfandega, infelizmente considerada 
a mais descurada das repartições desta pro- 
víncia. 

Não existe alli esse regimen imposto pelas 
disposiçQes regulamentares, e que tão neces- 
sário se torna ás repartições publicas, para 
âue possam merecer todo o respeito e con- 
ança: as partes discutem com os empregados, 
e deste mcxlo resolvem-se as questões, de que 
muita yez o inspector náo tem conhecimento, 
pela sua constante ausência da repartiçSo, 
onde só comparece em horas tardias, quando 
08 trabalhos já têm declinado. 

Os seus neçfocios particulares, entre outros 
os que se denvam do seu emprego de advogado 
da empreza da estrada de ferro---Conde d*Eu— , 
e que, a meu yer, é incompatível com a de 
inspector da alfiindega, são a causa desse aban- 
dono, em que se acha a repartição, confiada á 
sua direcção. 

Mas, o inspector, aliás sujeito ao ponto, 
julgsrse dispensado de comparecer com assi- 
duidade á repartição, sem duvida alguma pelo 
£icto de haver delegado as suas attribuíções a 
um escripturario que desde muito faz as suas 
yezes. 

Um dos meus antecessores disse em officio 
n. 14 de 15 de Fevereiro de 1877, ao então 
ministro da fazenda, o seguinte: « Esta ins- 
pectoria, Exm. Sr., si bem tivesse bastantes 
motivos para ha muito dirigir-se áquelle 
inspector, recommendando-lhe que empregasse 
mais cuidado na direcção da sua repartição, 
que é reconhecido por toda a popula^ desta 
capital como por elle abandonada, visto que 
alli poucas Tezes apparecedentro de um mez, 
comtudo esquivou -se a fazel-o, já por conhecer 
a desmarcada susceptibilidade do bacharel Sil- 
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yíbo Elvidio Carneiro da Cunha, e já por estar 
certo de que soa recommendaçSo não produ- 
ziria resoltado algum favorável, ao passo que 
creava in&lJivelmente um inimigo na pessoa 
do inspector da alfandega. > 

As coneessOes que faz o inspector da alfan- 
dega, e de que se soccorrem os seus subal- 
ternos, são por demais infensas aos regula- 
mentos, e bem gravosas aos interesses da 
ÍBkzenda. Entre elias figura a de entregar-se 
mercadorias sujeitas a direitos sem o prévio 
pagamento dos mesmos. Dahi se coUige que 
se abre mâo dessa conferencia e3crapulosa, 
imprescindível em face dos regulamentos, e de 
qne podem resultar diflferença de di eitos, im- 
posição de multas, apprehensQes, etc. ; estes 
casos, porém, sSo desconhecidos da alfandega 
desta provinda. 

A respeito devo dizer a V. Ex. que tive so- 
bre a mesa uns despachos de 9 e 31 de Dezem- 
bro findo, e por mim mesmo yertfiquei que al- 
guns delles, apresentados em Julho do anno 
passado, por Wilson Sons & Comp . , represen- 
tantes da referida empreza, só foram distri- 
buídos, processados e pagos em Dezembro, sem 
inelnir-se no calculo importância alguma de 
armazenagem ; o que prova que av mercadoriíui 
não entraram para a alfandega, o que foram 
entregues independentemente do pagamento de 
direitos, justamente em Julho, quando foram 
apresentados os despachos. 

Os lançamentos de impostos resentem-se de 
irregularidades, que bem revelam a inobser- 
vância dos respectivos regulamentos. Assim 
todos os mais serviços da alfandega ; um delles 
é a matricula de escravos. 

Com relação a esta ultima acaba de dar-se o 
seguinte : o bacharel José Peregrino de Aracyo, 
reclamou perante esta thesouraria a restituição 
da quantia que pagou na alfandega como taxa 
de escravos (6) seus, que residem no seu sitio 
na freguezia de Santa Rita, empregaios na 
lavoura, conforme a declaração que cm tempo 
fizera. 

Ouvido a respeito o inspector daquella repar- 
tição, re^ondeu-me por officio de 3 de Janeiro 
ultimo, que nesta thesouraria é que se poderia 
verificar o que ailegava o supplican te, visto ter 
remettido para aqui as relaç5es exigidas pelo 
art. 2» do regulamento n. 7536 de 15 de No- 
vembro de 1879. 

O Dr. procurador fiscal, em um dos tópicos 
do seu parecer assim se exprimiu sobre esse 
negocio : 

« O Sr. inspector da alfandega, dizendo que 
as relações foram encadernadas e remettidas a 
esta thesouraria, onie se poderá verificar o que 
allega o peticionário, revela grande falta da 
reparti^, difficil de ser justificada. Dessa de- 
claração concluo -se que não foi executado o 
art. 3o do dito regrulamento, e que nSo foram, 
contra o disposto no art. 4% completados por 
essas relaçQes os esclarecimentos constantes 
da actual matricula especial, para irem-se no- 
tando posteriorment3 na casa das observações, 
as alterações que se forem dando, em virtude 
de transferencia do domicilio, etc. ; por- 
quanto, si a matricula especial estivesse com- 
pleta com as observações das relações, a 



alfandega não necessitava das mesmas relações 
para verificar as allegações do peticionário. > 

Tenho ji tomado algumas providencias em 
ordem a melhorarem as cousas ; acho, porém, 
que com o actual inspector, sempre disposto, 
por uma susceptibiiidside sem limites, oriunda, 
talvez, da posição que ostenta na província, a 
lutar com os seuis superiores, como tem acon- 
tecidov infelizmente com ganho de causa para 
si ; a alfandega desta província não poderá fa- 
cilmente entrar no regimen da lei, de que ha 
muito se acha fora com o concurso de um pes- 
soal que, com rara excepção, si tem identifi- 
cado. 

B* em cumprimento do meu dever que venho 
trazer ao conhecimento de V. Ex. os factos al- 
ludidos. 

nim. e Exm. Sr. Yisconde de Paranaguá, 
etc, etc. — O inspector Rodolpianó Padilha. 

Reservado. — Província da Parahyba do 
Norte.— AlfiBindega em 30 de Abril de 1883. 

lllm. e Exm. Sr. — Tenho a honra de parti- 
cipar a V. Ex. que a 18 do expirante mez 
prestei juramento, tomei posse e entrei em 
exercício do cargo de inspector ^desta repartição. 

Aproveitando aopportunidade, e pararesalva 
de qualquer responsabilidade que de futuro me 
pudesse porventura caber, julgo do meu dever 
revelar a V. Ex. o estado de quasi abandono 
em que encontrei o serviço externo, as irre- 
gularidades e defeitos que se encontram na 
escripturação, maxime nos lançamentos das 
rendas, o que tudo faz suppôr que nesta alfan- 
dega havia completo desconhecimento da legis- 
lação fiscal. 

O pessoal não me inspira confiança alguma, 
pois que sobre ser accusado vagamente de 
prevaricações, está pessimamente educado sob 
um regimen de condescendências e concessões 
iilegaes. 

Não posso desde já indicar todos os empre- 
gados que, no meu entender, não |pd 'm per- 
manecer no serviço desta alfandega, entretanto, 
alguns ha sobre os quaes pesam mais graves 
accusações, seudo além disso uns apontados 
pela voz publica como membros de firmas com- 
merciaes que gyram nesta praça, como o 2*' es- 
cripturario Joaquim Leolino Fiúza Lima, outros 
inteiramente a ellas por interesses que imme- 
diátamente dependem do desempenho das func- 
ções de seus respectivos cargos, como o 1<> es- 
cripturario Eduardo Marcos de Araújo e 29 dito 
António da Trindade Secun Jino de Oliveira. 

Em taei condições muito mais árduo ainda 
torna o ilesempenho da minha missão ; espero, 
porém, melhorar quanto possível semelhante 
estado de cousas, uma vez que me não faiUe o 
poderoso apoio de V. Ex., nem approvação dos 
actos que eu entender necessários ao serviço. 

Resta-me dizer que encontrei a repartição 
funccionanio em um arruinado prédio de dous 
andares, edificio particular, e o mais impróprio 
para uma alfandega, mesmo de quarta ordem. 
Logo que assumi o exercício do meu cargo, 
entendendo que melhor estaria a alfandega no 
seu antigo emficio, qué, com pequena despesa, 
pôde ser concertado, representei á thesouraria 
de fazenda nesse sentido. 
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NSo encontrei armamento algum no quartel 
da força dos guardas ; seis carabinas que ahi 
restam achamnse todas estragadas e imprestá- 
veis pelo abandono em que as deixaram . 

Rogo a V. Ex. que se digne providenciar 
afim de que me sejam forn<;ciaas com urgência 
25 armas do systema admittido no exercito, bem 
como 09 competentes sabres, correame e seis 
rewolvera ; semelhante armamento é indispen- 
sável ao serviço e ronda do porto. 

A' medida aue fôr conhecendo as necessidades 
do serviço irei expondo-as r V. Ex., por julgar 
que assim cumpro o meu dever, e entSo recla- 
marei as providencias qoe me parecerem apro- 
veitáveis/ 

Deus puarde a V. Ex.— Illm. e Exm. Sr. 
conselheiro Visconde de Paranaguá, ministro 
e secretario de estado dos negócios da fazenda 
e presidente do tribunal do thesouro nacional. 
—O inspector, Luiz F, Codeceira* 

Vai á mesa o seguinte 

Requerimento 

Requeiro qUe se peça ao governo, por in- 
termédio do ministro da fazenda, cópia dos úl- 
timos officios dirigidos pelo actual inspector da 
alfandega da Parahyba do Norte, a respeito do 
estado desta repartição. 

Sala das sessões em 9 de Junho de 1883. — 
J. Basson, 

E* lido, apoiado e fica adiada a discussSo, 
por ter pedido a palavra o Sr. Carneiro da 
Cunha. 

ORDEM DO DIA 

Entra em discussSo o requerimento do Sr. 
Bezerra de Menezes sobre a estrada de ferro de 
Pedro II. 

O Sr. 17<elioio dos Santos: — 

Quanio foi apresentado o requerimento pedi a 
palavra com o fim único de defender o dis- 
tincto e honrado director da estrada de ferro 
de Pedro 11 das arguições que lhe foram fei- 
tas pelo nosso coUega, o Sr. deputado pelo 
Rio de Janeiro ; como, porém, a defesa desse 
illustre funccionario será cabal com a simples 
remessa das informações que S. Ex. pede, de- 
sisto da palavra para que venham essas infor^ 
mações. 

D3sde já me comprometto a responder ao 
nobre deputado si, em vista delias, houver 
ainda alguma duvida em seu espirito contra o 
procedimento correcto do director da esteada de 
ferro de Pedro II . 

Feita a chamada, reconheceu-se acharem-se 
ausentes os Srs. Camargo, Mafra, Ruy Bar- 
bosa, Francisco Sodré, Barão de Cahinde, Me- 
ton, RibHs, António de Siqueira, BarSo de Ara- 
çagy, Ignacio Martins, Vaz de Mello, Pompeu, 
Severino Ribeiro, Ferreira Vianna, Gonçalves 
de Carvalho, Monjnrdim, Zama, Bulhões, Tar- 
quinio,Fleupy, Carneiro da Rocha, José Pompeu, 
Coelho Campos, Cândido de Oliveira, Passos 
de Miranda e Generoso Marques . 



Encerrada a discussSo, procede-se á cha- 
mada. Reconhece-se não haver numero, pelo 
que fica adiada a votação. 

Entra em discussfio o requerimento do Sr. An- 
tónio Pinto, sobre as despezas feitas com a 
secea do Ceará. 

O Si* . I^a«tisl>oiia« entra na discus- 
são com bastante constrangimento, pois tem de 
combater ao nobre deputado pelo 2» districto 
do Ceará, a quem conhece desde joven e a 
quem tributa sincera amizade. Não póde,porém, 
deixar de tratar de negócios relativos á sua 
província e de um objecto, <}ue tem sido larga- 
mente explorado pelo espirito de partido e pela 
maledicência. 

A matéria do requerimento pôde conside- 
rar-se prejudicada, porque no Relatório do mi- 
nistério do império distribuído o anno passado 
vem a exposição minuciosa a respeito dessas 
lespezas no Ceará e outras provincias, e assim 
também no balanço do exercicio de 1880 — 1881 
estão consignadas essas despezas. 

E' matéria velha, amplamente explorada e 
discutida. Póde-se dizer um fóssil que deve ir 
para o músea. 

As despezas com a secca porém tem-se con- 
vertido em uma espécie de duende para o nobre 
deputado pelo 2» districto, que o anno passado 
comprometteu-se a vir provar as accusações 
que, com a sua responsabilidade de represen- 
tante da nação, dirigiu ao actual presidente 
de Goyaz, o Dr. Pereira Júnior. 

Sente que essa discussão tenha logar a hora 
adiantada e com A camará quasi vasia, sendo 
entretanto, obrigado a considerar aquella ac- 
cusação. 

Visitou o orador a sua província nos fins de 
1881—1882, e em toda a extensão que percor- 
reu, inclusive as importantes cidades da For- 
taleza, Baturité, Icó, etc, não encontrou ne- 
nhum dos chamados ladrões de casaca de que 
mais uma vez se tratou na camará. Em toda 
a provincia colheu informações de pessoas as 
mais circumspectas, e não a^hou nenhuma base 
para uma só dessas accusações. Si houve la- 
drões de casaca, elles não estavam no Ceará. 

O que viu na provincia foi a destruição de 
antigas fortunas e as minas deixadas pela 
secca . Assim não pi^de deixar de deplorar essa 
insistência, e si lhe fosse dado invocar nomes 
próprios, citaria os nomes dos cidadãos que na^ 
quellas circumstancias prestaram os maia re- 
levantes serviços. 

Aproveita, porém, a opportunidade para res- 
ponder as accusações apresentadas pelo nobre 
deputado contra o illustre presidente de Goyaz, 
Dr. António Gomes Pereira Júnior. E* um 
cearense de familia abastada, que teve a melhor 
educação civica e litteraria, formando-se aa 
faculdade de direito do Recife . Ao regressar a 
sua provincia, foi nomeado polo desembargador 
Estollita promotor publico na comarca de Batu- 
rité. Um homem nascido na provincia, bem 
educado, não podia constituir-se de um momento 
para outro especulador de porcentagens. A sim- 
ples presumpção repelle semelhante accusaçSo. 
São precisas provas immediatas e concludentes. 
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De três factos accusou o nobre deputado o 
illustre presidente do Goyaz, quando outr*ora, 
no intuito de servir a sua provincia, acceitou o 
logar de membro da cooimissSo de soccorros de 
Baturité. O primeiro facto éde que, dizS. Ex., 
o Dr. Pereira Júnior propuzera a um phar- 
macoutlco, fornecedor de medicamentos, uma 
porcentagem, e tendo de receber da thesou- 
raria da província a importância de um destes 
fornecimentos, nessa occasiSo propuzera ao 
mesmo pbarraaceulico augmentar de 20 ^J^ nas 
contas, ficando elle com essa differ^nça. 

Esta accusação do nobre deputado cahe por 
terra. O orador lé mma certidão da thesouraria 
do Ceará pela qual prova que o Dr. Pereira 
Júnior nunca recebeu quantia alguma naqueUa 
repartição. 

O nobre deputado como prova das suas accu- 
saçQes, trouxe à camará uma justificação que 
nasceu logo rachitica, anemica. Nessa justifi- 
cação depuzeram três testemunhas, sen lo 
duas inimigas pessoaes do Dr. Pereira Júnior e 
qUe se referem ao j^harmaceutico que queria os 
6:000$ de fornecimentos mensa s e não os 
obteve. Nesse negocio aliás só ha o testemunho 
interessado do próprio pharmaceutico, o quAÍ 
mais tarde rompeu com o Dr. Pereira Júnior, 
quando este, já secretario da província, redu- 
ziu-lbe uma conta de fornecimentos. O que vale 
pois o depoimento desse interessado ? 

O segundo facto a que o nobre deputado ai- 
ludiu consiste em ter o presidente da província, 
visitando a cidade de Baturité, encontrado os 
leitos do hospital occu pados por pessoas sãs, 
que simulavam de doantes. As próprias teste- 
munhas apresentadas pelo nobre deputado não 
disseram que disso fosse culpado o Dr. Pereira 
Júnior. O orador aliás não o acredita m limine. 
O autor desse facto ó o pharmrceutico Leonel 
de Alencar ; tem documento disso e offercce á 
consideração da camará. 

O terceiro facto é a supposta compra de casa. 
O contrario de tudo isto está concludentemente 
provado ; e a contra-prova dada por pessoas in- 
teressadas pela boa reputação do Dr. Pereira 
Júnior, produziu documentos valiosos. (Neste 
ponto e o orador interrompido por vários 
c^artes,) 

Continuando, lê o orador 10 quesitos de uma 
justificação intentada no foro do Baturité pe- 
rante o respectivo juiz municipal, pelo Dr. Dio- 
cleciano Ferreira de Menezes, e julgada por 
sentença. Nessa justificação todos os quesitos 
são provados com 10 testemunhas que depõem 
compridament^ sobre elles; sendo todas estas 
testemunhas pessoas qualificadas daquelie mu- 
nicipio. 

O nobre deputado pelo 2o districto do Ceará 
produziu umaiastificaçâo com tres testemunhas 
contra o Dr. Pereira Júnior que não tinha em 
Baturité quem o defendesse. Entretanto na 
justificação a que alludiu o orador, sendo S. Ex. 
intimado para assistir a inquirição e contra- 
dital-a, recusou comparecer em juizo ante o 
advogado que ia desaggravar a honra do amigo 
ausente. Assim o nobre deputado não foi ge- 
neroso, o nobre deputado que havia tido a im- 
munidade da tribuna para fazer as accusações. 



O documento que o orador leu é firmado por 
pessoas qualificadas de Baturité, e que não são 
nem inimigos do nobre deputado e nem amigos 
do Dr. Pereira Júnior. Justificação por justi- 
ficação a do orador vale mais. 

Lê ainda o orador attestados de pessoas res- 
peitáveis e entre ellas um do muito respeitável 
revd. vigário Raymundo Francisco Ribeiro, 
afirmando que o Dr. Pereira Júnior, era todo o 
tem{)o que fez parte da commissão de soccorros, 
deu inequívocas provas de zelo, escrúpulos e 
probidade, procurando na compra de géneros os 
preços mais convenientes ao Estado. Esse tes- 
temunho não pôde ser suspeito ao nobre depu- 
tado, porque aos olhos de todos os homens de 
bem, aquelle venerando sacerdote que já foi 
representante da nação, deve ao menos merecer 
o conceito, que mereciam outr*ora perante as 
justiças romanas os senadores. Pois bem, tanto 
elles como outros muitos cidadãos contra cujo 
caracter o nobre deputado nada pôde allegar, 
confirmam os itens da justificação lida pelo 
orador. 

O nobre deputado referiu-se também a uma 
carta do sobrinho do nobre ministro da guerra. 
O Dr. António Frederico, que é a pessoa a quem 
o nobre deputado alludiu, não confirma a pala- 
vra de S. Ex. 

A* vista do que tem exposto, julga o orador 
que os eleitores de Baturité não deram ao no- 
brd deputado a incumbência de accusar o Dr. 
Pereira Júnior. Assim o nobre deputado, tendo 
dito na occasião em que formulou as accusações, 
que renuíiciaria a sua cadeira, si não as pro- 
vasse, pôde receiar um resultado deplorável na 
consulta. Mas deve o nobre deputado estar 
tranauillo de que os eleitores que o elegeram 
não desejam a sua retirada do parlamento. 

O orador fecha o seu discurso com uma lem- 
brança das leituras de sua mocidade. Fausto, a 
mais bella creação do génio de Goethe, achou 
quem lhe ensinasse todas as sciencias e lhe 
revelasse o elixir da mocidade. Desejara en- 
tretanto o orador que a chimica moderna des- 
cobrisse também um elixir de outra natureza ; 
não o elixir da sciencia, porque este sô o estudo 
podo dar, nem o do bom senso, porque o juizo, 
conforme Descartes, é uma das cousas mais bem 
distribuídas por Deus entre os homens, tanto 
que mesmo aquelles que o não tem, julí^am pos- 
suil-o sufficien temente;— mas o elixir,cujo efieito 
fosse arraigar o sentimento de justiça e de ver- 
dade entr^ os homens, para que no meio das 
lutas e vai-vens da vida não se ferissem os 
adversários com as mesmas armas com que se 
poderá ser ferido. 

A discussão fica adiada pela hora. 

O Sr. Presidente dá a seguinte ordem do dia 
para 11 do corrente : 

i* parte 

2^ discussão do projecto n.23 de 1883, fixando 
as forças de terra para 1884 — 85. 

Continuação da 3^ discussão do projecto n . 
23 A de 1882, sobre a estrada de ferro Batu- 
rité. 
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1* discussão do de n. 25 de 1883— licença ao 
juiz de direito Albuquerque MaranhSo. 

;8* parie ds 3 horas 



Interpellaçâo do Sr. 
ministro da fazenda. 



Manoel Portella ao Sr. 



Levanta-se a sessSo ás 4 horas. 



20* SBSSlO BM 11 D8 JUNHO DB 1883 

Presidência do Sr, Lima Duarte 

SUMMARIO.— Leitora o approTaçIo da acU da tm- 
ai6 do 9 do rorronU.— Kipidiinti. — Roqaerímento do 
ÍDteri>ollaçSo ao miniaUo do império, polo Sr. Oljm- 
plo Valladio. O Sr. Vieira de Andrade manda ámosa 
am reqaeri monto do Tigario da fregoesia do SanfAona. 
O Sr. r . Belitario podouro ^aarto de hora para, oa !■ 
MuSo, apreMDtar am projecto de estrada de ferro. — 
Votaçfo adiada e approTaçio do requorimento do Sr. Bo- 
zerra de Menezes rolatiro á estrada de forro de D. Pe- 
dro II. --Oedem do ma.— 2a disensslo do projocto sobre 
forças de terra para i8S4-i885. Di&earsos dos Srs. GaotAo, 
Ralisbona, Pasmos do Miranda, Rodrigues Júnior (mi- 
nistro da guerra), Andrade Figueira.— Interpellaçio do 
Sr. Manoel Portella ao Sr. ministro da fazenda (presi- 
donto do conselho). Discorso do Sr. Manoel Portolla. 
Roquerimoolo do mesmo senhor pedindo prorog.içSo por 
mais uma hora. ApproTaçSo.— Discursos do Sr. La- 
fayelte (ministro da fazenda, presidente do conselho) o 
José Marianno. O Sr Zama requer prorogaçio por mais 
meia hora e continua na tribuna. 

A*8 11 horas, feita a chamada, acham-se 
presentes os Srs. Lima Duarte, Matta Mar- 
chado, Ribeiro do Menezes, Leopoldo Cunha, 
Basson, Lourenço de Albuquerque, Vieira de 
Andrade, Oonçalves de Carvalho, Antero, Cân- 
dido de Oliveira, Ulhòa Cintra, Meton, BarSo 
da Estancia , Joaquim Tavares , Theophilo , 
Vianna Vaz, Manoal Carlos, Camargro, Seve- 
rino Ribeiro , Souza Queiroz Filho, Felicio 
dos Santos, Silva Maia, Bário de Araçagy, 
Olympio Valladfto, Ratisbona, Amaro Bezerra, 
António de Siqueira, Alves de Araújo, Al- 
meida Nogueira, Prado Pimentel, Francisco 
Sodró , Gineroso Marques , Castello Branco, 
Barão de Caniudé, Seraphico, Carneiro da Ro- 
cha, Alfredo Chaves , João Penido, Adriano 
Pimentel, Cruz Gouveia, e BarSo do Guahy. 
(41.) 

Comparecem, depois da chamada, os Srs. 
Manoel Portella, Tertuliano Henriques, Mon- 
tandon, Pompeu, Barão da Villada Barra, Vaz 
de Mello, Alphôo MonjarJim, Ferreira Vianna, 
Paulino de Souza, P. Belisario, Tarquinio de 
Sonsa, Henrique Marques, Gonçalves Ferreira, 
Souza Leão, Affonso Celso Júnior, Paula e 
Souza, Sinval, Salustiano, Rego Barros, Ge- 
miniano, Cantão, e Almeida Pereira. (22.) 

Ao meio dia, achando-se presentes 63 Srs. de- 
putados, o Sr. presidente abre a sessão. 

Comparecem, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Araújo Pinho, Barão Anadia, Juvencio 
Alves, José Pompeu,Coelho de Campos, Aristides 
Spinola, Bulhões, Augusto Fleury, Fernandes 
de Oliveira, Ildefonso de Araújo, Peretti, Ro- 
drigues Lima, Álvaro Caminha, Zama, Moreira 
de Barros, Ulyssés Vianna, Andrade Figueira, 
Ruy Barbosa, Franklin Dor ia, Mac-Dowell, 
Cruz, Passos Miranda, Costa Pinto, António 



Pinto, Carneiro da Cunha, Pereira da Silva, 
Rodolpho Dantas, Ribas,Felisberto, Espíndola, 
José Marianno e Ignacio Martins. (32.) 

Faltam, com causa participada, os Srs. Al<- 
coforado. Contagem, Duqne-Estrada Teixeira, 
Rodrigues Peixoto e Gomes de Castro. ^.) 

Faltam, sem causa participada, os Srs. Abe- 
lardo de Brito, Barão da Leopoldina, Carlos 
Affonso, Diana, Escragnolle Taunay, Ferreira 
de Moura, João Caetano, Lacerda, Werneck 
Marti m Francisco, Martim Francisco Pilho, 
Pereira Cabral, Silviano Brandão, Silva Mafra, 
Soares, Souza Carvalho e Bezerra de Menezes. 
(17.) 

E* lida e approvada sem debate a acta da 
sessão de 9 do corrente. 

O Sr. Secretario dá conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

OfScio do ministério da guerra, de 7 deste 
mez, remettendo papeis concernentes ao pedido 
de augmonto de vencimentos, que faz o coadju- 
vant3 do professor de primeiras lettras da 
companhia de aprendizes artifíces do arsenal de 
guerra da provincia de Pernambuco, João Ne- 
pomuceno de Barros.— A* commissão de pen- 
sões e ordenados. 

Idem do ministério da agricultura, de 9 deste 
mez, com additimento ao aviso de 4 do cor- 
rente, enviando 130 exemplares do relatório 
sobre estudos geológicos praticados nos valles 
do rio das Velhas e Alto S. Francisco, pelo Dr. 
Orville A. Derby.— A distribuir. 

Idem de igual procedência, datado de hoje, 
remettendo o requerimento da directoria da 
Companhia Fluvial Maranhense, soli'^itando 
isenção de direitos de consumo para certos obje- 
ctos necessários áquelle serviço.— A' commissão 
de fazenda. 

Idem de Sr . ministro da marinha, datado de 
8 deste mez,participando não poder comparecer 
á sessão da camará nesse dia, por ter de assistir, 
a convite do senado, á discussão de assumptos 
tos da sua pasta, naquella casa. — Intei- 
rada. 

Idem do presidente da provincia do Rio de 
Janeiro, de 7 do corrente, transmittindo dous 
exemplares de collecçôes de leis e decretos da 
assembléa legislativa provincial, e de actos e 
decisões do governo provincial, promulgados no 
anno de 18^. — A archivar. 

R^^qaerimento do desembargador João Ser- 
tório, p dindo um anno de licença com todos os 
vencimentos. — A* commissão de pensÕ3s e orde- 
nados. 

Idem do conselheiro Alexandre Pinto Lobão, 
desembargador da rolação de Pernambuco, pe- 
dindo um anno de licença com venoimento?,para 
tratar de sua saúde.— A* commissão de pensões 
e ordenados. 

O Sr. Gomes de Castro participa não poier 
comparecer ás sessões, por achar-se de nojo, 
I pelo fallecimento de pessoa de sua familia.— 
I Inteirada. Mandon-se desanojar. 
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Vem á mesa, é lido e vai a imprimir, 
para entrar na ordem doa trabalhos, o se- 
gninte parecer qoe conclae o projecto 

N. 27 A— 1883 

Garantia de juros para o prolongamento da 
eftrada de ferro de Carávellas à PUladeU' 
phia 

Foi presente á conuniasSo de commercio, 
industria e artes o projecto apresentado á ca- 
mará por diversos Srs. depuUdos, autorizando o 
governo a conceder garantia de juros de 6 H^ 
á empreza da estrada de ferro « Bahia e Minas » 
para o capital necessário ao prolongamento da 
via férrea de Carávellas á Philadelphia, com um 
ramal para o Jequitinhonha. 

Tendo todos os membros da commissSo assi- 
gnado o referido projecto de lei, está explici- 
tamente conhecida a sua opinião. 

Propõe, portanto, a oommissSo que o projecto 
seja adoptado tal qual. 

Sala das commissSes, 11 de Junho de 1883.^ 
Felício dos Santos.— Vaz de Mello.^ Barão 
do Cruahy. 

N. 27 — 1883 

A assembléa geral legislativa resolve : 

Art. 1.0 E* o governo autorizado a conceder 
garantia de juros de 6 o/o por 30 annos ao capi- 
tal necessário, no máximo de 9.000:000$, á 
empreza de estrada de ferro Bahia e Minas para 
o prolongamento da via férrea de Carávellas á 
Philadelphia até esta ultima cidade, a partir da 
estação dos Aymorés, na serra do mesmo nome, 
incluindo um ramal para o ponto mais conve- 
niente da margem do Jequitinhonha. 

Art. 2.0 Ficam reconhecidos os privilégios 
concedidos á referida empreza pelas provindas 
de Minas e Bahia para o tronco da estrada, e 
conferido o privilegio de 60 annos para o ramal 
do Jequitinhonha. 

Art. 3.0 A empreza se comprometterá a con- 
struir o prolongamento até Philadelphia em 
dous annos, e o ramal no prazo de mais dous 
annos no máximo. 

Art. 4.0 O governo poderá encampara es- 
trada : 

§ 1.0 No prazo de garantia de juros, pagando 
em dinheiro ou em títulos do governo o capital 
afiançado. 

§ 2. o Depois do tempo de garantia ou antes, 
si ella fôr dispensada, pagando um capital 
correspon iente á renda média liquida do ultimo 
quinquennio calculado ao iuro de 6 o/o. 

Art. 5.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 1 de Junho de 1883.— Fa2i- 
Cio dos Santos . — Matta Machado.^ Ignacio 
Martins, — Affonso Celso Júnior, — Carlos 
Affonso.^" V. de Mello.^-^C, de Oliveira, — 
João Penido,^" Olympio Valladao,~~ Ilde- 
fonso de Araújo.^ Juvencio Alves,'^Soares> 
— Montandon , — João Caetano . — Rodolpho 
Dantas . — Ruy Barbosa . — Zama , — Prado 
Pimentel, — Guahy.^-^Barão da Villa da Bar- 
ra,^" Silviano Brandão .'-Aristides Spinola, 



O Sa. Oltmpio ValladIo manda á mesa a 
seguinte 

Interpellação 00 Sr, ministro do Império 

Requeiro dia e hora para interpellar o Sr. 
ministro do Império, sobre os seguintes pon« 
tos : 

!•• O governo jolga que, pela lei de 7 de Ou» 
tubro de 1882, satisíaz-se a disposição do 
art. 36 da lei de 9 de Janeiro de 1881 ? 

2.0 Quando submetterá á approvação do cor- 
po legislativo os decretos de ns. S.lOOe 8.119 
de 21 de Maio de 1881 ? 

3.0 Julga o decreto n. 8117, que creou os 
districtos eleitoraes da província de Minas Ge- 
ntes, conforme ao que diap5e o art. 17 da lei de 
9 de Janeiro de 1881. 

Saladas BoetíòeB.-^lympioValladão. 

Marcou-se o dia 15 ás 3 horas. 

O Sr. Vieira dk Andrade remette á mesa 
um requerimento do vigário da freguezia de 
Santa A una desta corte, pedindo um auxilio 
para conclusão das obras da respectiva matriz. 

Foi remettido á commissão de fazenda. 

O Sb. P. Belisario peie, e a camará con^ 
cede, uma urgência, por um quarto de hora, 
para, na sessão seguinte, justificar um projecto 
de estrada de ferro. 

ORDEM DO DIA 

E* aprovado o reaueri mento do Sr. Bezerra 
de Menezes, cuja oiscussão ficara adiada na 
sessão anteoedente,e trata de assumptos relati- 
vos á estrada de ferro D. Pedro 11. 

« Requeiro que, pelo ministério da agricol- 
tura, sejam fornecidos os seguintes esclareci- 
mentos relativamente á estrada de ferro D. 
Pedro n : 

1.0 Cópia do parecer da commissão^omeada 
pelo ministério da fazenda para examinar o 
desfalque haviio sob a direcção do Dr. Fran- 
cisco Pereira Passos* 

2.» Cópia do orçamento feito pelo Dr. An- 
tónio Augusto Monteiro de Barros, para o pro- 
longamento da linha, hoje a cargo do Dr. José 
Ewbank da Camará, e das especificações por 
qualidades do obra e unidade de trabalho. 

3.0 Informação : si teve o Dr. Ewbank da 
Camará autorização para mudar o traçado da 
linha em construcção, feito pelo Dr. Monteiro 
de Barros, e qual a altera^U) que se f^z, bem 
como a differença de preço de um para outros 
traçados: 

4.0 Informação : si acham-so em dia os lan- 
çamentos da receita e despeza da estrada ; e, 
caso não se achem em dia, até quando está 
feito. 

5.0 Especificação da despeza da mesma es- 
trada, por verbas, de modo que se possa co- 
nhecer minuciosamente em que foi gasta a 
âuantia total designada no relatório do Dr. 
[erculano Velloso Ferreira Penna, 

6.0 Informação sobre os motivos por que, de 
certo tempo a esta parte, os empregados da^ es- 
trada tém sido obrigados a doorar o serviço 
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declarando-86 primeiro, si isso ò permittido 
pelo regulamento, e, segundo, si se têm abonado 
gratificações por esse serviço extraordinário. » 
Entra em 2* discussâk) o projecto de fixação 
de forças de terra para o exercício de 1883^ 
1885. 

O Sx*« OAUt&o :— Desejo que V. Ex. se 
digne dizer-me si esta é a segunda ou terceira 
discussão do projecto de forças de terra. 

O Sr. Presidbnth : ^ E* a segunda. 

O Sr. Cantão : — Ent2o o Sr. ministro da 
guerra ó obrigado a assistil-a ; entretanto nSo 
tenho o prazer de vel-o na sua cauleira. 

O Sr. Carneiro da Rocha :^E8t& presente. 

O Sr. Cantão : ^ Eu não o vejo ; serei 
obrigado a requerer o adiamento, segundo o 
que se praticou quanto á discussão da proposta 
de forças de mar. 

O Sr. António de Siqueira : ^ O ministro 
está na casa. 

O Sr. Cantão : — Onde, que nSo tenho o 
prazer de vel-o i 

O Sr. Presidente: «-Mandei convidar o 
Sr. ministro da guerra, que está na sala im- 
mediata. (O orador sentasse,) 

O Sr. Cantão (continuando, depois de en^ 
irar no salão o Sr, ministro da guerra) :^ 
Sr. presidente, V. Ex. sabe que eu nfto estava 
inscripto para tomar parte neste debate, e sim 
outros illu^átres membros da minoria ; mas nSo 
■e achando presente nenhum dos inscriptos, 
ainda uma vez sou forçado a fallar de impro- 
viso, para nfio deixar encerrar-se uma discus- 
são desta ordem, sem nella tomar parte a op- 
posição, e dar occasiSo a que os meus collegas, 
que no momento não estão presentes, possam op- 
portunamente usar da palavra quo solicitaram. 

Antes,j2prém, que me occupe da matéria do 
projecto,^rei algumas consideraçães de outra 
ordem. 

Sendo esta a primeira vez que da tribuna 
tenha a honra de enfirentar-me com o honrado 
ministro da guerra, seja -me licito aproveitar 
o ensejo para dirigir-lhe as minhas felicitações 
pela preferencia que mereceu entre seus col- 
legas da maioria, para ter um logar nos con- 
selhos da coroa. 

O nobre ministro, por sua intelligencia, 

Srobidade e , sem duvida, pelos serviços presta- 
os ao seu partido,merecia essa honra ; mas não 
posso deixar de notar que a outros dignos 
membros da maioria assistia mais direito, por 
isso que são mais antigos, têm mais tempo mi- 
litado nas fileiras do seu partido, e portanto 
com mais serviços. 

E, Sr. presidente, tanto mais devo felicitar o 
nobre ministro, assim como a seus collegas de 
gabinete, quanto me parece que a sua tare£& é 
íacil e com moda. 

Nenhum ministério tem . assumido as rédeas 
da administração publica do paiz em melhores 
condições do que o de 24 de Maio. Esse minis- 
tério está com plenos poderes e ampla liber- 
dade para fazer o que entender, está em cir- 
cumstancias de proceder discricionária e abso- 



lutamente, sem o menor receio de que a maio- 
ria da camará lhe possa tomar contas, e muito 
menos proceda como procedeu com os gabinetes 
de 21 de Janeiro e de 3 de Julho. 

O Sr. Ratisbona :^A razão desta excepto, 
deste privilegio ? Eu desejava que m*a desse. 

O Sr. Almeida Nogueira :— E'o ministério 
organizado depois da ultima crise. 

O Sr. Cantão : — A razão é porque antes de 
ser organizado já contava com o prévio apoio 

âue lhe ofiferecera a iliustro maioria, ou me- 
lor, porque só organizou-se depois de lhe ter 
aido ofierecido pela nobre maioria" um apoio 
sem restricção alguma e dictado pelos apuros 
em que se via. 

A honrada maioria, sem conhecer as idéas, 
ainda mais, sem conhecer os cavalheiros que 
tinham de fazer parte do gabinete, hypothecou- 
Ihes o seu apoio (apoiados e não apoiados) ; 
de modo que quaesquer que fossem os ca- 
valheiros que o compuzessem, quaesquer 
que fossem as suas anteriores idéas, qualquer 
que fosse o programma com que se apresen- 
tasse nesta camará, já tinha certeza de que se- 
ria recebido de braços abertos, sem que a maio- 
ria oppuzes^e o menor reparo, nein creasse o 
menor obstáculo á realização do programma 
apresentado. 

O Sr. Adriano Pimentel : — E* órgão da 
maioria neste momento ? 

O Sr. Cantão : — Não sei mesmo porque o 
nobre presidente do conselho deu-se ao traba- 
lho de reunir seus collegas na véspera do sua 
apresentação á camará e fazer uma longa ses- 
são, para organizar o programma, que devia 
exihibir. Podia julgar-se dispensado desse tra- 
balho, porque a maioria não fazia questão de 
idéas, de programma, nem de pessoas ; só fazia 
questão de haver um ministério que salvasse 
a crise em que se achava e a livrasse do pâ- 
nico que delia se apoderou, de que podia o seu 
particlo perder o poder. 

O Sr. a. Spínola : — Está muito bem in- 
formado da nossa vida intima. 

O Sr. Cantão: — V. Ex., Sr. presidente, 
foi o novo Moysés que em tão criticas circum- 
stancias salvou o seu partido. 

Foi V. Ex. quem salvou a situação, reunindo 
em sua casa os membros da maioria. . . 

O Sr. MaoDowell : —Josué é que elles não 
têm. 

O Sr. Cantão ... com o fim de previa- 
mente obter o seu apoio e confiança ao minia- 
terio que se organizasse. (Não apoiados e 
apartes.) 

O Sr. Ratisbona : — V. Ex. está trazendo 
anecdotas . 

Um Sr. Deputado :— Está enchendo tempo. 

O Sr. Ulyssis Vianna :— Desculpemol-o pelo 
sacrificio que fez em usar da palavra. 

O Sr. Cantão:— Não admira que a nobre 
maioria conteste este facto, aliás publicado ^ov 
toda a imprensa desta corte, sem que por nm- 
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gaem fosse. contestado, e da parte de neAham 
dos dignos membros da maioria se levantasse 
entSo um protesto sequer, o que prova a sua 
veracidade, ainda mais corroborada pelo proce- 
dimento que a nobre maioria está tendo para 
com o actual ministério, comparado com o que 
teve para com o de 3 de Julho. 

A nossa historia parlamentar, Sr. presidente, 
registra um facto notável, dado com o gabinete 
de 28 de Março, o qual é a maioria, ou antes 
a camará, que nesse tempo era unanime, votar 
uma moção offerecendo seu apoio e confiança a 
esse ministério, que aliás vinha exigir delia um 
procedimento inteiramente contrario ao que 
havia tido na sessão antecedente ; mas nessa 
occasião a camará ainda salvou as apparencias, 
nSo se mostrou tSo soffrega e timorata; espe- 
rou que o ministério se organizasse, se apre- 
sentasse a ella e exhibisse as suas idéas, para 
só depois approvar a sua moção de confiança e 
apoio. Mas a maioria na camará actual foi 
além do procedimento que teve a camará de 
1879, que por isso foi qualificada da maneira 
que o paiz todo conhece, por um dos S3us 
membros, e também do poder executivo ; não 
esperou que o ministério viesse perante a ca- 
mará dizer o que queria, que idéas trazia, quQ 
fins tinha tomado a si o encargo, de que aliás 
excusaram-se outros membro? prestigiosos do 
seu partido ; ella foi ao encontro do gabinete 
e disse : — Aceite o poder e conte comnosco ; 
de modo que inverteu com esta sua conducta as 
praticas parlamentares. Em logar do minis- 
tério ser quem pedisse o apoio da maioria, foi 
a maioria quem Ih 'o ofi^ereceu ; em logar de ser 
a maioria quem o sustenta, é o gabinete de 24 
de Maio quem sustenta a maioria. 

Disse eu, Sr. presidente, que a maioria nâo 
fazia questão de idéas nem de pessoas. E*uma 
verdade que está na consciência de todos. 
NSo ha quem ignore a razão pela qual o Sr. con- 
selheiro Dantas não (}uiz aceitar a honrosa 
incumbência de organizar o ministério, pois 
alguns membros da maioria não tiveram bas- 
tante discrição para occultar o seu pensamento 
e diziam que, desde o primeiro dia om que 
ap parecesse aqui o novo ministério organizado 
por aquelle cavalheiro, havia de contar logo 
com uma grande opposição. Entretanto aquelles 
mesmos que isto diziam e propalavam, auando 
viram o Messias promettido, cuja vinda era 
mais ancioaamente esperada que a do salvador 
do mundo, não aceitar a incumbência ; quando 
viram que o Si*. José Bonifácio da mesma ma- 
neira declinara desta honra, já instavam para 
Que o Sr. Dantas aceitasse o poder, que não 
lariam mais questão delle, nem de qualquer 
outro que se apresentasse á frente do gabinete 
^ue organizasse, porque a maioria da camará 
já via ante si uma dissolução e a perspectiva de 
uma mudança da situação politica no paiz, e 
então tratou de sustentar-ee e da viver; de 
modo que esta situação liberal, ha mais de 
cinco annos q[ue se acha no poder, tem sempre 
estado no periodo do primo vivere ; ainda não 
passou ao periodo do philosojpihare ; ainda não 
teve tempo de preoccupar-se com as promet- 
tidas, mas nunca realizadas reformas. 
V. II.— 14 



O Sr. Vtanna Vaz:— De quem é essa escola 
do primo vivere ^ deinde philosophare ? 

O Sr. Cantão:^ Não sei ; o que sei é que 
quem a está pondo em pratica é a situação 
liberal. 

A maioria, Sr. presidente, não merece cen- 
sura por tratar de viver; isto é o instincto na- 
tural, mas merece-a por levar muito longe o 
seu instincto, por sacrificar-lhe os verdadeiros 
interesses do paiz. 

A situação lib3ral deve ter consciência de 
que não está mais nas condições de fazer o 
bam que o paiz reclama; a situação liberal não 
está mais em condições de dar solução aos 
importantes problemas cuja satisfação tem de 
trazer a prosperidade e o engrandecimento do 
paiz. Devia, portanto, não sacrificar esses in- 
teresses á sua conservação. 

O Sr. Mac-Dowbll: — Estamos no regimen 
do deficit ; o que existe é de mais de vinte mil 
contos,. 

O Sr. Cantão: — Sr. presidente, ó decorrido 
mez e meio depois da installação do corpo le- 
gislativo ; entretanto até esta data a commis- 
são de orçamento ainda não apresentou o re- 
spectivo projecto, entretanto que a proposta foi 
feita ainda pelo ministro da fazenda do gabi- 
nete transacto. 

O Sr. Mac-Dowbll:^ Estamos ameaçados 
de grande prorogação. 

O Sr. Cantão: — A crise que se deu, não 
pôde servir de escusa a esta demora da com- 
missão de fazenda ao comprimento do seu 
dever ; eu só vejo nisto um calculo para mais 
uma vez illudir-se o paiz, a commissão está de 
propósito procrastinando a apresentação do pro- 
jecto de orçamento para fazel-o mais tarde, 
quando faltar pouco tempo para terminar a 
sessão legislativa, afim de, quando fòr accu- 
sado o ministério de não cumprir as promessas 
de seu programma eu de não realizar as refor- 
mas por elle promettidas e exigidas pela maio- 
ria, esta vir dizer -nos : « Não, nós estamos 
occupaios com um assumpto mais urgente, 
estamos tratando da lei do orçamento.» 

O Sr. Mac-Dowbll: — Teremos uma se- 
gunda edição da carta do Sr. Martinho. 

O Sr. Cantão: — ^E' ahi que quero chegar. 
A maioria ha de dizer-nos, como fazia no do- 
minio do ministério de 21 do Janeiro : «Dei- 
xemos as reformas para mais tarde; vamos 
tratar do que é urgente, vamos tratar do orça- 
mento de nossas finanças*; e assim continuará a 
engazopar o paiz. 

Ora, Sr. presidente, si a maioria tivesse 
sinceros desejos de fazer bem ao paiz ; si 
não quizesse o poder somente pelo goeo do 
poder, certamente que outro devia ser o seu 
modo de proceder. 

Teria por norma de sua conducta mais patrio- 
tismo (permittam-me a franqueza), inspirar-se- 
hia mais no amor que todos devemos ter á nossa 
pátria que se acha em condições muito criticas 
(apoiados da minoria), . . 

O Sr. Coblho Campos:— Tremendas. 
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O Sr. Cantão ... teria mais abnegação 
para esquecer um pouco a politicarem e occu- 
par-se com mais sinceridade da soluçSo dos 
problemas reclamados pelas necessidades pu- 
blicas. 

O Sr. Cruz: — Nesta sessão nem reformas, 
nem orçamento t 
O Sr. Coelho Campos:— Qual reformas ! 

O Sr. Andrade Figueira :— Elles não que- 
rem reforma alguma. 

(Ha outros apartes.) 

O Sr. Cantão :— Sr. presidente, a causa ver- 
dadeira ou apparente, pela qual se creoa a dis- 
sidência na maioria, e teve por fim a ^uédi do 
ministério de 3 de Julho, foi o auxilio recla^ 
mado pelo estado em aue se achavam^ e ainda 
se acham as finanças oas províncias. Não podia 
haver, senhores, motivo mais ponderoso, mais 
justo, mi is patriótico do que este para, com- 
bater e ierribar um ministério, que tinha sido 
o causador desse estado em que so acham as 
provincias, e que nâo tinha tido a energia nem 
a capacidade precisa para remedial-o. 

Pois bem. Deposto o ministério do 3 de Julho, 
qual seria o assumpto que mais particularmente 
devera merecer attenção da maioria, especial- 
mente da di88idencia,que concorreu para a que- 
da do ministério paas ido ? Bra sua contestação, 
Sr. presidente, a questão de remediarem-s ' as 
financiadas provincias. Si a di^^siiencia libe- 
ral queria proc 'der com a necessária coheren- 
cia, si queria dar uma prova de que era levada 
eó e unicamente pelo interesse e bem das pro- 
vincias, e não por outras razões talvez particu- 
lares e pessoaes, relativamente aos Srs. minis- 
tros,devia ella fkzer questão de que a principal 
parte do prog'-amma do actual ministério fosse 
o remédio exigido pelo estado das provincias ? 

Entretanto o que vimos ? O nobre presidente 
do conselho em S3u discurso de apresentação 
somente per accidens tocou neste assumpto, di- 
sendo que ia ainda estudar os meios cora que de- 
via satisfazer a esta neceasidade; e a dissidência 
liberal julgou-se muito satisfeita somente com 
esta promessa de S. Ex., a qual é a que costu- 
ma o governo recorrer quando nada pretende 
fazer. . . 

O Sr. Andrade Figueira dá um aparte. 

O Sr. Cantão ...ao menos apparente- 
mente mostra-se satisfeita, tanto que lhe tem 
dado o seu apoio como previamente o havia 
promettido. 

Um único membro da dissidência teve o cui- 
dado, para salvar sem duvida a sua coherencia 
e a sua sinceridade, de indagar antes do nobre 
ministro de estrang úros e do nobre presidente 
do conselho quaes as idéas que tinha o minis- 
tério a este respeito; mas também pareceu ficar 
satisfeito quando o nobre presidente do conse- 
lho, assim como o nobre ministro de estran- 
geiros, responderam-lhe que iriam estudar esta 
questão. 

De modo que uma questão, que dura desde o 
anno passado, que occupou largamente a 
attenção da camará, occupou a attenção do 
senado, occupou a attenção da imprensa, ainia 



o nobre presidente do conselho diz a esse 
illustre representante da província de Pernam- 
buco, que moveu a questão de confiança ao mi- 
nistério passado, e vem também dizer á camará 
dos Srs. deputados, que não tem ainda idéa 
formada a tal respeito, que ainda vai estudar 
a questãe para dar-lhe uma solução. 

Ora, Sr. presidente, me parece que isto não é 
sério, me parece que isto e apenas um disfarce, 
uma tangente a que recorre o nobre presidente 
do conselho para salvar-se da difficuidade em 
que se acha, si não impossibilidade de dar 
solução a esta importante questão, que mais do 
que todas é da actualidalo ; parece-me que o 
nobr í presidente do conselho e seus illustrados 
collegas são sectários daqu^^Ues que pensam 
que a palavra foi dada ao hemem, não para 
exprimir e sim occultar o seu pensamento ; 
porque o nobre presidente do consr^lho devia 
snr franco, devia, antes íe tomar sobre os seus 
hombros tão grande encargo, p?8ar estas e ou- 
tras questões, para não vir dar respostas desta 
natureza á camará e ao nobre deputado, que o 
interpellou a tal respeito, posto que particular- 
mente. 

Mas, Sr. presidente, tudo isto cifra-se nas 
tristes condições em que se achar im a maio- 
ria dos Srs. deputados e a actual situado; con- 
dições creadas pelo pânico que se apoderou 
de todos. A mudança da situação era o phan- 
tasma, que se apresentava á maioria da ca^ 
mara, e ella fugia deste phantasma a bom cor- 
rer, procurando um abrigo, fosse on le fosse. 
Sara libertar-se do susto, de que se havia apo« 
erado. 
E não sei, Sr. presidente, porque foi que a 
maioria apoderou-se desse pânico, quando, se 
atten iesae para o que tem occorrido ultima- 
mente, devia convencer-se de (^ue essa mu- 
dança ó a aspiração do paiz, devia reconhceer 
Sue a situação actual está realmente em liqui- 
ação, como disse no senado o Sr. conselheiro 
Saraiva, que a situação actual já tem contra si 
manifestais muito significativas do paiz. O 
facto das duas ultimas eleições geraes, que ti- 
veram logar no Rio Grande do Sul e em Goyaz, 
mostra que a opinião publica está reclamando 
pela subida do partido conservador ao poder, ao 
mesmo tempo manifestando que a situação 
actual já não está mais em circumstancias de 
governar o paiz ; dev^ndo-se attender mais a 
que na eleição de Goyaz foi derrotado um dos 
ex-ministros da coroa, que aliás tinha empre- 
gado todos os meios para a sua reeleição. 

O Sr. Augusto Flburt: — Não apoiado, não 
é exacto. 

O Sr. Cícero de Assis :— E' exacto, exactís- 
simo ; os factos ahi estão ; hei de proval-o á 
camará . 

O Sr . Cantão : ^ Bastará recordar um facto 
que por si só servirá para mostrar a interven- 
ção que teve o governo nessa eleição. Refiro- 
me á remoção do juiz de direito, Dr. Félix, 
para a comarcji do Guamá, no Pará. 

Esta comarca, por qualquer lado que seja 
encarada, não está em condições de ser classi- 
ficada dò 3* entrancia. Não pôde ser como tal 
classificaia, nem pela sua população, nem pelo 
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seu commercio, nem por qualquer outra circum- 
stancia. 
Os Sas. Mac-Dowbll e Cruz : — Apoiado. 

O Sr. Cantão : — Entretanto o governo nSo 
hesitou em eleval-a a 3^ entrancia, para assim 
poder remover um juiz de direito, a qaem não 
conheço, mas que, segundo sou informado, ó um 
magistrado digno de respeito e consideração, e 
carregado de numerosa familia. 

Um Sr. Deputado: ^ Teve promoção. 

O Sr. Aristides Spínola : — Magistrado 
muito distincto. Mas elie agradecia esta pro- 
moçSo. 

O Sr. Cantão : — Si o nobre deputado co- 
nhecesse a comarca de Guamá, não diria isto 
nem por gracejo. 

Um Sr. Deputado : ^ Então está mal clas- 
sificada. 

O Sr. Mao-Dowell : ^ Apoiado. Foi clas- 
sificada adrede. 

O Sr. Cantão : ^ Si ainda attendermos, 
Sr. presidente, para o resultado das ultimas 
eleições de memeros das assembléas provia- 
ciaes, de camarás municipaes e juizes de paz, 
nas províncias, veremos que em quasi todas o 
partido conservador está em maioria, e mesmo 
nesta camará com certeza èstari i em maioria 
actualmente, si infelizmente na occasião em 

âue tiveram logar as eleições, não se dessem 
Igumas divergências entre chefes pr^3Sti- 
mos js em algumas provincias. 

Ora^ si estas circumetancias nao significam 
que o paiz está reclaman io por uma mudança 
de situação politica ; si não estào demonstran- 
do que o parti lo liberal não pôde mais conti- 
nuar no governo, não sei que outras provas 
sejam precisas para isso da parte da opinião 
publica. Foi, pois, sem razão o pânico que ata- 
cou a nobre maioria. 

Agora, Sr. pre-ident'^, vou terá honra de 
dirigir-me particularmente ao nobre ministro 
da guerra para fazer-lhe algumas p'3rguntas. 

Desejo que S. Ex. sí digne informar-nos o 
que pensa a respeito da questão de limites 
entre o Império e o Rio da Prata : si S. Ex. 
está convencido de que esta questão nãó nos 
trará complicação alguma. . . 

Alguns Srs . Deputados : — Isso ó com o 
ministério de estrangeiros. (Contestação do 
Sr, Andrade Figueira,) 

O Sr. Cantão ... e, portanto, não tem 
precisão de prevenir-se ou de prevenir a 
defesa do paiz, reclaman lo do po !er legislativo 
a vjtação de meios necessários para essa de- 
fesa; ou si receia S. Ex. alguma complicação, 
e neste caso que nos diga si precisa ou não de 
mais forçi do que a que existe actualmente. 

Nem se diga que esta questão deve ser tra- 
tada quando se discutirem os negócios do mi- 
nistério de estrangeiros, porque o nobre mi- 
nistro da gueri-a, assim como o nobre ministro 
da marinha, não pôde ser a ella indifferente 
visto como são a marinha e o exercito os dous 
meio3 d 3 defesa que tem o paiz. (Apoiados e 
Sípartes,) 



As colónias do Chopin e Chapecó foram 
creadas pelo ministério da guerra, e não pelo 
ministério de estrangeiros. 

Isto prova a intervenção que o ministério da 
guerra tem nest i questão. 

Desejo também que o honrado ministro me 
informe qual ó o estado actual do nosso exer- 
cito, si está completo ou não, e no caso nega- 
tivo, qual a razão ; si S. Ex. espera durante 
a sua administração completar o quadro do 
exercito sem ser preciso recorrer á lei da 
conscripção. .. 

O Sr. Mao-Dowell :— E* capricho. Não que- 
rem a lei do sorteio. 

O Sr. Cantão... e si está ainda resolvido 
a continuar a fitzer a contradança de trox>a 
que houve durante o ministério passado. 

Por esta occasião não posso deixar de ainda 
dizer duas palavras sobre a troca que houve 
entre os dous batalhões, 1&* e li» de infan- 
teria. 

E faço-o, Sr. presidente, pela contradição 
em que se acha o nobre mi nistro da guerra 
com o que disse como simples d ^putado, e com o 
qu ^ disse o seu iigno antecessor. 

O actual Sr. ministro da guerra disse-nos, 
em resposta a uma consideração quo então 
apresentei, de qu3 bi st a ria transferir os offi- 
cia/^s do batalhão 15o, para que desap parecesse 
o motivo ou pretexto que então se deu para a 
transferencia de todo o batalhão, que isto não 
era stiffici^^nte, porque o batalhão 15*> era com- 
posto d í filhos da provincia, os quaes estayam 
todos eivados das mesmas idéas abolicionistas, 
e, portanto,era necessário r« tiral-os todosd alli. 

Quando o actual Sr. ministro da guerra me 
dizia isto, pouco tempo depois o sou digno ante- 
cessor dizia que tinha preferido fazer a troca 
do 15° com o Ho de infantaria, porque este ul- 
timo estava em ca>co, e iria para o Ceará, afim 
de lá completar o seu quadro. 

De maneira que já desapparecia o inconve- 
niente de soro quadro do batalhão 15" composto 
de filhos da provincia, por isso que o li» ia do 
mesmo modo ser composto de filhos da provincia; 
e si as praças do 15^ estavam eivadas desses 
principies abolicionistas, por isso que eram 
filhos da provincia, onde a idóa se tem tornado 
geral, do mesmo modo os cearenses que fossem 
alist»r-se no 11°, haviam de ter as mesmas idéas, 
e o mal não ficaria remediado. 

Mas, Sr. presidente, ha ainda outra circum- 
stancia. Ao passo qne o nobre ministro da 
guerra do gabinete passado dava como razão 
da vinda do li® para o Ceará a necessidade que 
havia de compl tar-lhe o quadro, o mappa da 
força, annexo ao seu relatório, diz que apenas 
faltnvam 28 praças para o estado completo 
desse batalhão. 

Já se yê que o nobre ministro do gabinete de 
3 de Julho também estava em contra lição com- 
sigo mesmo, porque, ao pas o que dizia que o 
batalhão 11^ estava em casco, e por isso tinha 
sido preferido para vir para o Ceará, afim de 
ahi completar o quadro, dizia no mappa da 
força, annexo ao seu relatório, que ap «nas fal- 
tavam 28 praças para o completo desse bata- 
lhão. 
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Desejo também que o nobre ministro me 
diga onde esti fanccioaando a enfermaria mi- 
litar da minha provincia. Faço esta pergunta 
porque quando vim de lá, em Dezembro, con- 
stava que o governo havia mandado ordem para 
que a enfermaria militar fosse tranaferidi para 
o forte do Castello. Quando tive noticia disto 
disse logo que esta transferencia era uma idéa 
infeliz e mal lembrada, porque o fort3 do Cas- 
tello não tinha as accommodações precisas, 
nem as condições hygienicas para um estabele- 
cimento desta ordem. Mais tarde constou-me 
que o governo tinha mandado fazer a planta o 
orçamento para a contrucçSo de um edifício 
para enfermaria militar, e que esse orçamento 
viera remettido ao governo. Nâo sei, portanto, 
qual a deliberação que o governo tem tomado 
ou pretende tomar a este respeito. O que eu 
posso affirmar ao nobre ministro ó que a casa 
alugada onde estava a enfermaria quando eu 
vim dji provincia, estava em péssimas condi- 
ções, n3o BÓ hygienicas, como pelo estado 
de ruina em que se achava o edifício. 
NSo sei si ainda se conserva no mesmo 
edifício, ou si já foi transferida para outra 
parte, ou mesmo si o governo já mandou exe- 
cutar as obras da nova enfermaria, cujo plano 
e orçamento mandou fazer. 

Desejo ainda qu3 o nobre ministro me diga 
qual a razão por que não se efíectuaram as obras 
precisas no arsenal de guerra da minha pro- 
vincia, obras para cuja realização ha verba vo- 
tada no orçamento respectivo. 

No anno passado cu tive occasião de dizer 
aqui, e os nobres deputados que conhecem a 
provincia sabem-no perfeitamente,qiie o arsenal 
de guerra está muito mal acondicionado, além 
de mal collocado. 

Na praça onde se acha o edifício, o qual era 
anteriormente enfermaria militar, para o que 
certamente so prestava o edifício, nessa praça 
estão expostos ao tempo materiaes de guerra, e 
estragando-se, por falta de accommodações no 
edifício. 

Em consequência disso eu tive a honra de 
propor o anno passado uma emenda ao orça- 
mento do ministério da guerra, para que da 
verba — Obras publicas— fosse destacada a quan- 
tia necessária para as de que precisava aquelle 
estabelecimento. Não sei si ellas foram reali- 
zadas. Até eu vir da provincia nSo tiodiam 
sido. 

Desejo, pois, que S. Ex. me diga si já foram 
ou não realizadaiB, e no caso negativo, qual a 
razão, e si pretende mandar fazel-as. 

Sr. presidente, na proposta que discutimos, 
assim como em todas outras de uns poucos de 
annos anteriores, vem uma disposição man- 
dando dar uma certa quantidade de terras do 
Estado ás praças que concluíram o seu tempo. 
Desejo que o nobre ministro me diga si tom sido 
cumprida esta disposição da lei ; si as praças 
que têm acabado o seu t3mpo de serviço e que 
por força dessa disposição de lei tem direito a 
esses terrenos, oa tem recebido. 

No caso contrario, como me parece que é o 
verdadeiro, desejo que S . Ex. me diga qual a 
razão por (jue não tem sido cumprida esta dis- 
posição ; SI ojgoverno tem tomado alguma pro- 



videncia, para que ella seja executada e que 
providencias são essa ; porque do contrario ó 
uma irrisão incluir na lei uma disposição que 
não se pôde ou não se quer executar. E' pre- 
ciso que o governo seja o primeiro a dar o 
exemplo da sinceridade e da verdade com que 
procede; do contrario o effeito será terrível. 

E* justamento por esta razão que o nosso es- 
tado social é mau, e cada vez se torna peior. O 
causador principal disto é o governo, que, de- 
vendo ser o primeiro a dar exemplo da verdade, 
da sinceridade e da justiça com que deve pro- 
ceder, faz justamente o opposto. Si o governo 
não quer ou não pód3 cumprir esta disposição 
da lei, para que vem propor ao corpo legisla- 
tivo a continuação delia ? 

Para (jue procura por mais este meio illudir 
o paiz, illudir aquelles que, confiados talvez 
nessas promessas que Ih-s dão esperanças de 
uma compensação futura para si e suas famí- 
lias, não hesitam em o£ferecer os seus serviços 
e o seu sangue em prol da pátria ? 

Mo parece, pois, que, si o nobre ministro nSo 
está disposto, ou si reconhece que não pôde 
satisfazer esta disposição da lei, não deve con- 
sentir que continue no projecto que se dis- 
cute. Isto é mais airoso do que o governo 
descarte illudir aquelles que quer chamar para 
o serviço das armas. 

Eu termino aqui as considerações que tinha 
a fazer em relação ao projecto, mesmo porque, 
repito, não vim prevenido. 

Não sei que fatalidade pesa sobre mim, que 
sempre me v.^jo obrigado a fallar, principal- 
mente em assumptos desta ordem, por sorpresa. 
E* por essa razão, sem duvida, que eu desagra- 
do á maioria e aquelles que mo ouvem. (Não 
apoiados). Entretanto mereço a sua benevo- 
bncia e desculpa pelas razões que expuz. 

Vozes : — Fallou muito bem. 

O Sx*. Ra.tisl>oiia começa dizendo 
que o orador que o precedeu na tribuna limi- 
tou-se a reproduzir essas accnsações vagas e 
até as anecdotas humorísticas dos jornaes. 

Entende, porém, que o parlamento não foi 
constituído somente para se fazerem discursos, 
e discursos que não exprimem cousa alguma. 

O Sr. Cantão:— Basta que os de V. Ex. 
exprimam. 

O Sr. Ratisbona. recorda-se de um fado, 
que leu, na nossa escola parlamentar, ha cousa 
de quarenta e tantos annos. 

Presidia esta camará o illustre brazileiro 
Francisco de Paula e Souza, e levantando-se 
destas bancadas um deputado da opposição para 
discutir o orçamento do império, começava o 
seu discurso por esta arguição : 

« Desejo que S. Ex. me informe si, dis- 
cutindo-se hoje o orçamento do império, eu posso 
fallar sobre a politica geral.» 

Aquelle illustre brazileiro respondeu : 
« V. Ex. pôde filiar sobre tudo e até mesmo 
sobre o orçamento do império, que está em dis- 
cussão. » 

E', pois, sempre a politica quena está em 
primeiro logar ; mas esti politica já sediça, 
esta discussão que traz para o parlamento os 
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argumentos velhos, que emprega estas armas 
já asadas, qnebradas e gastas. 

E*, pois, ingrata a tarefa de succeder na tri- 
buna ao nobra deputado pelo Pará, que nSo di- 
rigiu uma pergunta que não versasse sobre as- 
sumpto já respondido e discutido nesta camará. 

O nobre deputado perguntou o que pensa o 
nobre ministro a respeito da questSo de limites. 

Este assumpto, diz o orador, nSo corre im- 
mediatamente pela pasta da guerra, e si o no- 
bre deputado pelo Pará houvesse lido o rela- 
tório dos negócios estrangeiros acharia o que 
o governo pôde dizer a respeito deste assumpto. 
Fora disto o nobr3 deputado voltou ainda á 
questSo da mudança do batalhão 1&> do Geará 
para o Pará. 

O nobre ministro, quando deputado, já res- 
pondeu a S. Ez. sobre este assumpto. O que 
quer S. Ex. que o nobre ministro diga agora 
de novo ? 

Depois, o nobre deputado alargou-se nas 
considerações politicas ; fallou no procedimento 
da maioria liberal, no apoio prévio que deu ao 
ministério, por quem é sustentado em vez de 
sustentar. 

Emfím, entrou em legares communs, já tSo 
repetidos nesta casa, ou já ditos com muito 
brilhantismo pelo nobre deputado pelo Ma- 
ranhSo. 

O Sr. Ulysses Vianna:^ O nobre deputado 
declarou que nSo tinha vindo preparado para 
discutir. 

O Sr. Mac-Dowell:— Náo é uma questSo 
insignificante; fazem-se despezas importantes, 
pedem-se créditos especiaes. 

O Sr. Ràtisbona observa que o que ha sobre 
este assumpto consta no relatório; o que houver 
de novo, o nobre ministro informará á camará. 
A nossa fórota de governo, diz o orador, n£o 
admitto mysterios; entretanto ha casos, a 
respeito de relaçSes diplomáticas, que exigem 
discrição. 

O Sr. Andrade FiauBiRA:— Declaram que 
estamos em paz, entretanto mandam encom- 
mendar encoura^os e outras machinas de 
guerra. 

O Sr. Ratisbona replica que, si vis pácem 
para belluni, 

O Sr. Andrade Figueira :— Isso ó velharia, 
ódo tempo de Scipiâo. 

O Sr. Ratisbona responde que ninguém se 
prepara para a paz senão estando bsm munido 
para a guerra. 

O Sr. Andrade Figueira :^sso de paz ar- 
mada é para a Europa, e não para nós. 

O Sr. Ratisbona nâo quer entrar em consi- 
derações politicas, terreno em que podia reta- 
liar com bastante vantagem. 

O Sr. Andrade Figueira -.^PresumpçSo e 
agua benta cada um toma a que quer. 

O Sr. Ratisbona poderia fallar da orga- 
nização dos ministérios de outros tempos, 
repetir as palavras dos nobres deputados, tanto 
do Ho como do 12* districtos do Rio de Ja- 
neiro, 



O Sr. Andrade Figueira :^ Aguas passa- 
das não movem moinho. 

O Sr. Ratisbona quer que fallemos das 
aguas presentes ? 

O Sr. Andrade Figueira :~ Sim, aguas 
mortas. 

O Sr. Ratisbona diz que as aguas passadas 
serviriam de lição. 

O Sr. Andrade Figueira: ^Pertencem á 
historia ; os senhores vieram regenerar, não 
devem pensar em velharias. 

O Sr. Ratisbona observa que é talvez um 
serviço que vai prestar á nobre minoria, per- 
mittindo que se levante outro orador para dis- 
cutir o assumpto, collocando o nobre ministro 
da guerra em condição de poder responder. 

Os nobres deputados da opposição sabem a 
sympathia e o respeito que o orador lhes tri- 
buta e que tem grande satisfação em ouvil-os: 
limita-se a estas simples reflexões, que não con- 
stituem discurso. 

O Sir. Po/ssos M^iirauda^s— Sr. 

presidente, antes de entrar em alguns as- 
sumptos que correm pelo ministério da guerra, 
peço permissão a V. Ex. para fazer ligeiras 
considerações de ordem politica, ainda que in- 
corra no desagrado do illustre deputado que 
me precedeu na tribuna. 

Quando, no dia 26 de Maio passado, apresen- 
tou-se nesta augusta camará o ministério 
24 do mesmo mez, para offerecer o seu pro- 
gramma á consideração do paiz, do seio da 
nobre maioria partiram exclamações de en- 
thusiasmo e grandes manifestações de conten- 
tamento. Era justo, Sr. presidente, porque o 
partido liberal esteve gravemente enfermo, 
correu risco de vida por espaço d3 dez longos 
dias... 

O Sr. Severino Ribeiro: — Esteve nas 
vascas da morte. 

O Sr. Mac-Dowell:— Que agonia! 

O Sr. Passos MiRANDA....e os seus 
chefes mais conspícuos, notáveis por sua in- 
fluencia e prestigio, não se julgaram com 
força para salval-o. 

Um Sr. Deputado: — Já vê que tinha força 
vital. 

O Sr. Mac-Dowell : — Está em convales- 
cença. 

O Sr. Passos Miranda: — Afflic ta diante 
da agonia do partido liberal, a maioria levan- 
tou -se depois com grandes manifestações de 
alegria para saudar a sua quasi resurreição. 

Era justo, Sr. presidente, que assim proce- 
desse ; mas o que não era justo ó que a illustre 
maioria, pelo órgão dos seus mais dignos mem- 
bros, confundisse as explosões do seu contenta- 
mento com censuras acerbas á opposição con- 
servadora, da qual eu me confesso o ultimo 
soldado. (Não apoiados.) 

O nobre deputada pelo 2o districto da Bahia, 
que reconheço como um dos mais brilhantes 
talentos, .quando applandiu a apresentação do 
novo gabmet?, disse que elle tinha lançado o 
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«leflespero em nossaa filpiras, porque a nossa 
impaciência e esperanças pelo poder se tinham 
mallogrado. 

V. Ex., Sr. presidente, que presido os 
nossos trabalhos, e tem sido testemunha con- 
stante da attitude da opposi^ conservadora, 
desde que se abriu o parlamento, o aano pas- 
sado, oeve ser o primeiro a reconhecor a in- 
justiça dessas palavras. 

Uma opposiçSo que revela impaciência pelo 
poder nSo procede como tem procedido a oppo- 
siçfio conservadora. {Apoiados.) 

E* notória a moderaçSo com que temos pro- 
cedido, e a nossa tolerância tem sido até cen- 
surada por amigos nossos, que, não áttendendo 
devidamente para as circumstancias criticas 
em que se acha o paii^ s£o de opinião que 
deviamos empregar meios mais enérgicos para 
conquistar o poder. 

Mas, Sr. presidente, si as pai ivras a que 
me refiro tivessem partido de qualquer outco 
de])utaio da maioria, nâo eram tão dignas de 
reparo; o nobre depulado pela Bahia, porém, um 
dos vultos mais proeminentes da ex-dissi iencia 
liberal, era o menos c impotente para fazer a 
nós conservadores semelhante accusação, por- 
que S. Ex. desde o anno passado reclamava 
contra a politica d? moderação da opposição 
consírvadora e mostrava-se in quieto porque 
nós nfto empregávamos recursos mais enér- 
gicos e decididos, para que fosse condemnado á 
morte o minist írio de 3 de Julho ! 

A opposiçSo conservadora não tem impaciên- 
cias pelo poder, e ainda neste s «ntido V. Bx. 
ouviu uma das vozes mais autoriza ias deste 
pari i mento, o nobre deputado pelo Maranhão, 
o Sr. Gomes de Castro, declarar que nas cir- 
cumstancias criticas, afflictivas, em que se acha 
o paiz, o poder não é por certo uma cousa que 
se ambiciono. E, Sr. presidente, si, julgado o 
partido liberal incapaz, cjrao se achava, para 
continuar a dirigir os negócios públicos, fosse 
chamado o pirtido conservador para [>residir os 
destinos do paiz, havia de aceital-o, mais como 
um sacrifieio, mais como um acto de abnegação 
e patriotismo, do que pelo desejo dos gozos do 
poier. (Apoiados damnoria.) 

Sr. presidente, V. Ex., que conhece a nos ia 
historia politica contemporânea, deve saber que 
o partido cons rvador tem sido sempre chamado 
ao poder nas circamstancias as mus afflictivas 
para o paiz ; e tem conseguido á custa dos 
esforços e sacrifícios que só o mais acrysolado 
patriotismo inspira, salvai -o de grandes crises 
e conduzil-o pelo caminho da prosperidade. 

Mas, Sr. presidente, si o nobre dc^putado pela 
Bahia aventou esta propos'ção, que V. Ex., em 
vista do seu espirito de justiça,ha de reconhecer 
injasta, o nobre deputado pelo 1» districto da 
província de Sergipe ainda foi mais inj isto 
para com o partido conservador, porque disse 
(]ue este queria o poder sem programma, sem 
idéas, sem principio e sem bandeira. 

Ora, Sr. presidente, e^ta qu stão de pro- 
gramma,o nobre presidente do conselho, quando 
■e apresentou nesta augusta camará, defínio-a 
de um modo, permhta V. Ex. que e diga, muito 
original : S. Ex. declarou que era uma ques- 
tão puramente abstracta, que o programma de 



um partido não era mais do que as idéas recla- 
ma las pela actualidade e que um ministério 
poderia realizar. (Contestações,) 

Mas, Sr. presidente, tratando da questão de 
programma, V. Ex. comprehendó que, em visto 
da attitude que tomou o partido liberal, durante 
o decennio da opposição, o programma áo par- 
tido conservador estava de antemão traçado 
desde que os seus adversários assumissem o 
poder. 

V. Ex. sabe que o partido liberal, naquelle 
tempo, com')ateu por idéas as mais adiantadas, 
exigio refor^nas que iam alterar o mecanismo 
das nossas ÍQstituições,e hasteou nas ameias da 
opposição uma bandeira com esta inacripção :— 
a reforma ou a revolução. 

Subindo ao poder o partido liberal, o pro- 
gramma d > partido conservador estava traçado. 
Tendo por primeiro principio manter as insti- 
tuições juradas, seu primeiro dever, seu unioo 
programma, em face da nova situação, era re- 
sistir por lodos os meios legaes ás innovações 
com que o partido liberal nos ameaçava, e que, 
si fossem realizad^is, podiam pôr em perigo 
as nossas instituições, á S3mbra das quaes o 
paiz tem vivido e prosperado. (Apoiados da 
minoria conservadora.) 

O Sr. Mag-Dowbll :— Resistir á reforma e 
impedir a revolução. 

O Sr. Passos Miranda : — Mas, Sr. presi- 
dente, si alguém não tem programma, si alguém 
abandonou o programma que possuia, é certa- 
mente o partido liberal, que até hoje não tem 
pugnado por nenhuma das idéas quo fjram 
saas armas de combate durante a oppos ção. 

Um Sr. Deputado :^E a roforma eleitoral? 

O Sr. Passos Miranda :— A reforma eleito- 
ral não é obra somente do partido liberal : os 
conservadores pugnaram sempre nesta casa 
pela reforma eleitoral pelo sistema directo. 
Ahi estão o nobre chefe da minoria conserva- 
dora e o nobro deputado polo 8® districto do Rio 
de Janeiro, que foram dos maiores pugna- 
dores dessa idea, não só na tribuna como na im- 
prensa. 

V. Ex., Sr. presidente, sabe perfeitamente 
que para essa reforma cooperaram ambos os 
partidos, e sem duvida ella não se teria tradu- 
zido em lei, hí porventura o partido conser- 
vador, representado no senado, não tivesse au- 
xiliado a sua ro^alização. 

O Sr. Mac-Dowkll:— E até cooperou para 
tornai -a mais liberal. 

O Sr. Passos Miranda : —Entro, Sr. presi- 
dente, em outra ordeai de con6ÍderaçÕ3s. Ainda 
que tenha de repetir argumentos que hão sido 
aqui produzidos por diversas vezes, não posso 
deixar de fazel-o, porque a questão à<^ que me 
vou occupar é a mais grave da actualidade: 
refiro-me, Sr. presidente, á questão dos im- 
postos previne iaes de importação. 

Quando aqui se apresentou o ministério de 
24 do Maio, suppuz que o nobre presidente do 
conselho fizesse ponto principal do seu pro- 
gramma a solução dessa gravíssima questão; en- 
tretanto,S. Ex. astuciosamente calou-se, apezar 
da anciedade com que esta augusta camará es- 
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perava sua palavra, qae devia acalmar os espíri- 
tos ainda pertarbadoò pelo» acontocimentos que 
a questão de que me occnpo havia originado. 

O nobre deputado pelo 2» districto de Per- 
luunbuco, provocado aqui pelo illustre chefe da 
minoria a respeito dos auxílios promettíios ás 
províncias, para fazerem face ao desfalque 
occasionado pela revogação dos impostos pro- 
TÍnciaes de importação, disse que o nobre pre- 
sidente do conselho lhe havia declarado que 
considerava a queslSo de alta importiincia, e 
que não havia tratado delia quando apresentou 
nesta camará o seu programma, porque ia es- 
tudar um meio que f )e8e prompto e efficaz, afim 
de q<ie a dita questfio tivesse a solução breve 
que o estado das províncias reclama. 

Declaro, Sr. presidente, a V. Ex. com tola a 
franqueza, que a asseveração do nobre deputado 
por Pernambuco causou-m> grande sorpresa. 
O nobre presidente do conselho, esta lista de 
prím3Íra ordem, tanto que foi chamado e or- 
ganizou o novo gabinete que hoje dirige os 
destinos da nação, não tem o direito de dizer 
que vai estudar uma questão ha muito tempo 
debatida, e que ó a mais grave da actualidade. 
Nos paizes regidos pelo systema constitucional, 
e qu^, por suas boas praticas, d3vem servir de 
iiorm\ ao nosso, os organizadores de gabinete, 
ao assumirem a direcção dos negócios públicos, 
trazem soluções para todas as questões que 
agitam a opinião publica . 

O Sr. Adriano Pimentel : ^ Nunca se deu 
isto em parte alguma. 

O Sr. Passos Miranda:— A questão de que 
me occupo é gravíssima, deu origem a todas 
as dífficuldades com que lutou o gabinete de 3 
de Julho, e foi a causa de sua morte. Era uma 
questão debatida desde oanno passado,iK> parla- 
mento nacional, na imprensa e nas assembléas 
provinciaes. 

Portanto, ó inadmissível que um illustre 
deputado da maioria liberal venha dizer que o 
nobre presidente do conselho vai ainda estudar 
esta quentão, para em tempo opportnno dar-lhe 
a solução que ella reclama. 

Eu, Sr. presidente, faço justiça ao grande 
talento e vastíssima illustração que possuo o 
nobre presidente do conselho, e por isso não 
posso cr r que S. Ex. vá ainda estudar um 
meio de resolver a questão de que me tenho 
occupado. 

Ouço fallar no projecto de roforma adminis- 
trativa que vai ser apresentado ao parla- 
mento, mas tal projecto não pôde dar solução 
breve á qu 'stão, por dous motivos : 

l.<* Porque o projecto ha de ser d sentido 
por longo tempo, é um projecto importantís- 
simo que envolve talvez reforma constitu- 
cional, si suas disposições ferirem o acto ad- 
dicional.Esse projecto soffrerá grande discussão 
em ambas as casas do parlamento, e não será 
nesta sessão, nem na seguinte, que será tra- 
duzido om lei ; e, como V. Ex. sabe, a questão 
sobre auxílios ás províncias desfeílcaias pelos 
unpostos provinciaes de importação , exige 
solução prompta. (Apoiados,) 

2.0 Porque as províncias, confiadas na pro- 
messa de auxílio do governo, chegariam ao 



estado de desespero, soffreriam prejuízos incal« 
culaveis, si ella não se realizasse com a ur- 
gência que o caso requer. 

O Sr. UIyssks Vianna:— Mas qual seria 
essa solução y 

O Sr. Passos Miranda : — Eu não aconselho 
que o governo seja dictatorial, mas a questão é 
que a solução para esta difficuldade e urgente, 
não pôde de modo nenhum ser demorada ; e o 
nobre presidente do conselho, attendendo á 
gravidade do assumpto, devia ter trazido aqui, 
perante o paríamento, a solução que lhe pare- 
cesse melhor. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque:— Mas 
essa solução, ou devia ser um projecto de lei, 
ou então um acto dictatorial do governo. 

O Sr. Gonçalves Ferreira :— Podia ser um 
projecto de lei menos complexo. 

O Sr. Passos Miranda : — Ck>mo muito 
bem diz o nobre deputado, podia ser um pro* 
jeeto de lei menos complexo* 

' O Sr. Lourenço de Albuqubrqus dá um 
parte. 

O Sr. Passos Miranda : — Mas V. Ex. 
permitta que lhe diga : o governo suspendeu 
por um telegramma os impostos provinciaes 
em Pernambuco, julgou-se incompetente para 
suspendel-os na Bahia, e consentiu que o pre- 
sidente da província os suspendesse, ainda que 
indirectamente. 

O Sr. Severino Ribeiro : — E para o Paraná 
mandou força. 

O Sr. Passos Miranda : — O ministério 
3 de Julho consentio nos factos que se deram 
naquellas duas províncias, recuou diante das 
ameaças do commercio de Pernambuco e da 
Bahia, mas, entretanto, mostrou energia de- 
masiada para cam o commercio da província do 
Paraná ! Estas illegalidades, contradições e 
actos de violência só serviram para complicar 
a questão. 

E note o nobre deputado pelas Alagoas que 
a questão não é tão pouco importante como a 
S. Ex. parece. S. Ex. deve saber qu^ a pro- 
víncia de Pernambuco luta com grandes diffi- 
culdades para organizar os serviços que se 
acham desorganizados, em virtude do desfalque 
originado por esse acto dictatorial do governo. 
Na província da Bahia, como bem disse o nobre 
deputado polo 1<> districto da mesma província, 
também notam-se grandes dificuldades financei- 
ras oriundas desse mesmo acto. O mesmo se dá, 
Sr. prsidenle, em outras pi«ovíncias: no Ceará, 
nas Alagoas, emfim, em todas aonde havia ím» 
postos provinciaes de importação concorrendo 
para a renda provincial. 

Esse acto do governo mandando suspender 
taes impostos, ou mesmo os actos das assem- 
bléas provinciaes revogando-os, deram logar 
a grande desequilibrio nos orçamentos das pro- 
víncias a que me refiro, e as deixaram em 
um quasí estado de desespero. 

Mas, Sr. pr^^sidente, riem querer adiantar 
ídéa alguma sobre este ponto, porque acredito 
que a questão ha de ser d*aqui a pouco bri- 
man temente discutida pelo meu illnstrado mes- 
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tre e amigo, deputado pelo 1» districto da pro- 
víncia de Pernambuco, que sobre ella inter- 
Í>ellou o governo, direi, pelo es tu lo que tenho 
eito da mesma questSo, que o governo nSo 
tem, nem pôde ter meios (apoiados da minoria) 
para dar uma soluçSo conveniente, que at- 
tenda completamente ao estado em que se 
acham as provincias. 

O Sr. CJoklho b Campos : — Náo tem, nem 
pôde ter meios. 

O Sr. Passos Miranda : — Ora, Sr. pre- 
sidente, a renda provincial foi desàlcada em 
virtude da suspensão dos impostos provinciaes 
de importação : é çreciso supprir esse desfal- 
que, e quaes os meios que para isso tem o go- 
verno ? Tirar parte da renda geral para dar ás 
provindas? Idas isto vai desfalcar o orça- 
mento geral que, como V. Ex. saba, acha-se 
em tristes condiçQes. O nobre presidente do 
conselho do gabinete de 3 de Julho annunciou 
aqui um enorme deficit e declarou que estáva- 
mos á beira de um abysmo em matéria finan- 
ceira. Como, portanto, se ha de tirar parte 4a 
renda geral, que ja é insufficiente porá as des- 
pezas ordinárias, afim do supprir os deficits 
das provincias ? 

Consta-me, Sr. presidente, eu nSo assevero, 
que nosse projecto de reforma administrativa 
que se prepara, o governo cede parte da renda 
geral,— o imposto de industrias e profissões e o 
de transmissão da propriedade, em benofício 
das provincias. Mas em primeiro logar o go- 
verno não tem meios para supprir este desfal- 
que que faz á renda geral, e, em segundo logar, 
o producto desses impostos é insufficiente para 
acudir ás necessidades das provincias, visto (}ue 
a diminuição causada pela suppressão dos im- 
postos provinciaes de importação é de muito 
maior somma. 

O Sr. Lourenço ds Albuquerque dá um 
aparte. 

O Sr. Passos Miranda :— Eu não tenho 
a obrigação de dizer ao governo, quo suspendeu 
essas leis provinciaes por um acto dictatorial, 
quaes são os meios que elle tem para solver 
esta gravíssima questão ; o que eu noto apenas 
é que o ministério que se apresentou aqui no 
dia 24 de Maio, devendo saber que a questão de 
que me occupo foi a causa da morte do minis- 
tério de 3 de Julho, viesse aqui ao parlamento 
sem dizer uma palavra sobra tão grave questão. 
(Apoiados da minoria,) 

O Sr. Zama :^ Causa apparente. 

O Sr. Passos Miranda :— Feitas estas ligei- 
ras considerações de ordem politica, Sr. pre- 
sidente, vou occupar-me de alguns assumptos 
que correm pelo ministério da guerra. Começo 
pelo alistamento militar. 

Não encontro na nossa lingua palavras suffi- 
cien temente enérgicas para condemnar o pro- 
cedimento do governo pela falta da execução 
da lei de 26 de Setembro de 1874 e do regola- 
de 27 de Fevereiro de 1875. 

Sr. presidente, a lei da conscripção votada 
pelo parlamento é uma lei que repousa sobre 
bases liberaes. 



O Sr. Cruz :~E é lei do paiz. 

O Sr. Passos Miranda :— Nos Estados mais 
adiantados, mais livres do mundo, não se en- 
controu ainda meio melhor para o alistamento 
do exercito e da armada, do que o oue foi esta- 
belecido por essa lei. A base delia como que 
equipara o imposto do sangue ao imposto finan- 
ceiro, distribuindo-o com igualdade. 

E, entretanto, a situação liberal entendeu 
que não devia dar execuçiso a essa lei, e é para 
notar que os relatórios do ministério da guer- 
ra, apresentados ao parlamento, não dôm uma 
sô razão que satisfaça ; elles não dizem mesmo 
por que motivo não se realiza o alistamento na 
conformidade da lei de 1874 : dizem que são 
embaraços que surgem, difficuldades n'uma ou 
n*outra parochia ; pelo que não tem sido possí- 
vel preencher o (juadro de nosso exercito, que 
continua a ser insufficiente para as urgências 
do serviço publico. 

Ora, Sr. presidente, quando mesmo a lei 
fosse má, o governo não tinha o direito de 11- 
ludir a sua execução, o governo era obrigado a 
empregar todos os meios para que a lei fosse 
executada, porque o não cumprimento da lei 
importa em crime de desobediência. 

Ê esses funccionarios, que constituem as 
juntas de alistamento, que são obrigados a re- 
uHÍrem-se em época certa e determinada, não 
estão sujeitos a multas e a processos, desde que 
não se reúnem, desde que não cumprem o seu 
dever ? 

Quaes as providencias que tem dado o governo 
para este fim ? 

O Sr. Adriano Pimentel : — A lei como 
está é inexequível. 

O Sr. Passos Miranda : — Mas quaes são 
as provas de inexequibilidade da lei? 

Eu abro o relatório do nobre ex-ministro da 
guerra, que tantos actos de energia praticou 
durante o sen ministério; entretanto, vejo das 
palavras desse relatório que S. Ex. em matéria 
de alistamento para o exercito e armada foi de 
uma frouxidão lamentável. 

Falia S. Ex. em embaraços que surgiram e 
pequenas perturbaçõas que se deram na pro- 
víncia de Minas; mas S. Ex. nem ao menos 
nos declara quaes as medidas que tomou para 
fazer cessar essas perturbações que 83 levanta- 
ram, para não ser executada uma lei do paiz. 

O Sr. Mac-Dowbll: — Apoiado. 

O Sr. Passos Miranda : — Entretanto, 
Sr. presidente, o governo, que denotava tanta 
fraqueza quando se tratou da execução da lei 
de 1874, e como que olhava com certa indiffe- 
rença para estas perturbações da ordem publica 
com relação ao cumprimento dessa mesma lei, 
ostentava uma energia máscula quando se tra- 
tou da questão dos impostos da província do 
Paraná. 

Como se explica, Sr. presidente, a altitude 
frouxa do governo diante do não cumprimento 
da lei de 1874 ? Sô ha uma explicação: é que o 
governo não quer cumpril-a. (Apoiados, não 
apoiados e apartes .) 

Entretanto,a Aste respeito nôs estamos em uma 
situação muito diffioil . O governo entende que 



Digitized by 



Google 



Sessão em 11 de Junho de 1883 



113 



pela lei de 1874 nSo pôde preencher o quadro 
efifectivo do exercito, confessa ainda que pelo 
recurso dos voluntários pouco pôde fazer, e diz 
simplesmente a verdade, porc^ue V. Bx. sabe 
perfeitamente que por esse meio nunca se com- 
pletou exercito nennum, ainda que os poderes 
públicos sejam pródigos em vautagens. Mas o 
que admira ó que o governo ache inexequível 
a lei de 1874, impossível completar^se o estado 
effectivo do exercito pelos voluntários, e nSo 
apresente uma medi ia que possa acabar com 
esse estado de cousas ! (Apartes,) 

O nobre ex-miaistro da guerra confessa que 
apenas se pôde obter dous mil e poucos volun- 
tários apezar de mandar agentes especiaes pe- 
las provincias. 

Um Sr. Deputado :^E ganhando um tanto 
por cabaça. 

O Sr. Passos Miranda ;— Declaro a V. Ex. 
que não £eiço injustiça ao nobre ministro da 
guerra, quero crer que S. Ex. teve as mais 
puras intenções, e que, enviando esses agentes, 
teve por fím angariar verdadeiros voluntários 
para o exercito ; mas V. Ex. que conhece per- 
feitamente a ignorância das nossas populações 
do interior, sabe que e^tes agentes que vão 
alistar voluntários sSo verdadeiros recruta- 
dores. E* o recrutamento forçado que s^ faz 
com esses agentes denominados — agentes de 
voluntários. (Apoiados e apartes,) 

Eu admittia que o governo encontrasse graves 
difficuldades na execuçSo da lei de 1874. Com 
effeito, sô se conhecem as difficuldades de uma 
lei depois que ella entra em execução ; mas o 

governo diante delias devia ter vindo ao par- 
amento pedir ou a revogação desta lei para 
substituil-a por outra de mais fácil execuçSo, 
ou a alteração das diversas disposições que jul- 
gasse inexequíveis. 

Mas não pe iir a revogação da lei, nSo apre- 
sentar meio nenhum, deixar o nosso exercito 
desfalcado como se acha, e depois ser con- 
nivente na resistência que se faz ao cumpri- 
mento da lei, é facto que nSo tem explicação, 
e como disse nâo ha palavra sufficiente enér- 
gica que possa condemnar o procedimento do 
governo . (Muito bem . ) 

Vou tratar agora de outro assumpto que se 
prende á província qne tenho a honra de repre- 
sentar nesta casa . 

V. Ex. sabe, Sr. presidente, que a província 
do Amazonas é Uma província fronteira com 
cinco Estados, e tem apenas um batalhão que 
possuo 200 e poucas praças. 

Este batalhão tem de dar destacamentos para 
as cinco fronteiras da província, e o que acon- 
tece? E* que na capital a forçi ó insuffic ente 
para a guarnição e os soldados vivem a dobrar 
as guardas, sujeitos a um serviço penosíssimo, 
quasi impossível naquelle clima ardente. 

Ora, eu observo mais o seguinte : aquellas 
fronteiras, que são pontos militares de grande 
importância, visto que são limitrophes com os 
Estados vizinhos, acham-se em completo aban- 
dono. A* excepção da fronteira de Tabatinga, 
cujas obras tiveram grande desenvolvimento 
durante os ministérios do conselheiro Junqueira 
6 Duque de Caxias, que mandaram alli &zer 
V. II. — 15 



grandes e notáveis melhoramentos, as outras 
estão em completo abandono, ou melhor em 
completa ruina. (Apoiados,) 

Accresce qne a força alli destacada para 
guardar aquelles pontos, e inteiramente insuf- 
ficiente. Mas não é sô isto, e nem ê sô o estado 
deplorável em que se acham as fortificações, é 
também a incapacidade dos officiaes que se 
acham naquelles pontos. (Apoiados.) 

O nobre ministro da guerra talvez não saiba, 
mas eu lhe informo que se dão muitas vezes 
naquellas fronteiras questões pequeninas, e 
que vêm depois a tornar-se muito importantes, 
por falta de capacidade dos officiaes que alli se 
acham para resolvel-as. 

Eu fallo a V. Ex. com esta segurança, por- 
que quando tive a honrado presidir aquella 
província, encontrei-me diversas vezes com 
questões da parte dos Estados visinhos, mas 
originadas pela incapacidade dos nossos com- 
nandantes das fronteiras ; porquo ás vezes 
davam decisões de tal ordem qne provocavam 
justas reclamações. 

Estas questões, Sr. presidente, que muitas 
vezes pequenas em sua origem, se tornam de- 
pois graves e preoccupam a attenção do go- 
verno imperial, não se dariam cortamente si 
outras fossem as habilitações dos nossos com- 
mandantes das fronteiras. (Apoiados .) 

As fronteiras da provinda, com excepção 
da de Tabatinga, única regular que existe, 
estão em estado de completa ruina (apoiados); 
e si em algumas ha commandante com capaci- 
dade precisa para desempenhar o cargo, não 
tem comtudo a guarnição sufficiente. 

Tratando da minha província chamo ainda a 
attenção do nobre ministro da guerra para uma 
obra que corre pelo seu ministério, e que, 
sendo orçada em 1861 pelo preço de duzentos 
vinte e um contos, está ainda om começo. 

Ora, V. Ex. comprehende quo grande pre- 
juízo t«m tido o serviço publico com o anda- 
mento tardio que tem tido esta obra. 

Ha também alli um quartel velho que absor- 
ve todos 03 annos sommas consideráveis em 
reparos e concertos, ao passo que o n )vo quartel 
está ha 20 annos em começo de construcção. 

Mas o que é que tem feito o governo duran- 
te oste espaço de tempo '{ Manda de tempos em 
tempos pequenas sommas que dão apenas li- 
geiro adiantamento ás obras. 

No corrente exercício eu vi que a quantia 
distribuída para o novo quartel da província do 
Amazonas ora de 10;000$000. 

O nobre ministro da guerra considere que 
esta quantia é insufficiente ; seria de grande 
vantagem concluir as obras do quartel, porque 
assevero a S. Ex. que quanto maior demora 
houver na conclusão daquella obra, mais cara 
ha de ficar ao Estado, porcjue, si foi orçada em 
1861 em 275, quando estiver prompta não po- 
derá custar menos de 500:000$, visto que a mão 
d^obra e os matcriaes custam hoje muito mais 
caro na província do Amazonas do que em 
1861, devido sem duvUa ao desenvolvimento 
commercial e importância económica que a 
mesma província tem apresentado nestes últi- 
mos annos. 
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Passo agora a tratar de uma outra qaestXo 
lambem referente ao ministério da goerra ; é 
a que diz respeito às dividas de exorcieios fln- 
4o3. A camará vai admirar-se do qae seda na 
proTÍncia do Pará com reiaçSoa eete assampto. 
Desde 1879 que o governo deve fardamentos á 

Srovincia do Pará e não os paga. Em 1879 a 
ivida de farJamentos era de 30:000$, ou antes 
de 33:000$, pois tinha havido um engano na 
thesonraria di previne ia que, fetzendo-se depois 
«m novo calcnlo, verifícou-se que a divida era 
de 34:055$. Em 1882 esta divida eievou-se a 
€7:000$. No anno passado ainda o forneci- 
mento le &rdamentos para o exercito subio a 
75:000$, o que tudo dá a quantia de 143:587$. 
Esta .divida tein cabido em exercicios findos, 
porque o governo não tem distribuido para a 
thesouraria di previne ia o credito necessário 
para este pagamento. 

Mas, Sr. presidente, o arsenal de guerra do 
Pará forne a fardamento para a tropa que se 
acha nas provincias do Pará, MaranhSo, 
Piauhy e Amazonas. O governo annuncia por 
editaes este fornecimento ; faz contrato com 
todas as solemnida les, impõe multas ao con- 
tratante si elle n&o lhe der fiel execução ao 
contrato ; mas chegada a época do pagamento 
o governo diz que n&o paga porque nSo tem 
verba. O arrematante requer ao ministro da 
guerra e esto manda declarar pela thdisonraria 
da previne ia, qu * a divida cahiu em exercicios 
findos ; e ha três annos está este fornecedor 
exp^^ndenio grandes quantias e lutando com 
granles difficuldades para o seu oommercio ; 
porque, apezar de ser um dos negociantes mais 
acreditados o mais honrados da província do Pará 
(apoiados da deputaçãtt do Pará)^ V. Ex. 
comprehende que o adiantamento de um capital 
de mais de cem contos de réi'9 traz sempre em- 
baraços nas transacções commerciaes. 

Eu, portanto, chamo a attençáo do nobre mi- 
nistro da guerra para este ponto. Si continua- 
rem as cousas como estão, convença-se S. Ex. 
de que não poderá encontrar naquella provin- 
eia um negociante honrado que queira fornecer 
fardamento para o exercito, porque, V. Ex. 
comprehende, só a demora que tem o forne- 
cedor em receber os seus pagamentos, importa 
para elle um prejuízo muito superior aos lucros 
^ue poderia obter pelo contrato. Si o governo 
imp9e multas pela étlta de cumprimento de con- 
trato, como ó que não faz os pagamentos na con- 
formidade do mesmo contrato? Eu tenho aqui 
uma nota que vou lêr e na qual se demonstra que 
asses pagamentos, principalmente no corrente 
exercício, nSo se realizaram, não por falta de 
verba, mas pela insufficiente distribuição de 
credito. 

No § 13 do art. 6» da lei n. 341 de 30 de Ou- 
tobro do anno passado que é a do orçamento 
geral do Império, está consignada para farda- 
mento e equipamento do exercito a quantia de 
1.377:600$, e que dá para fardamento de cada 
soldado, adínittida a hypothese de ter sido con- 
signada a verba para o estado completo do exer- 
cito (13.500 praças) a quantia de 102$044, ou 
para o effectivo actual (11.200 praças) i23$000. 

Ora, pelo arsenal de guerra do Pará se for- 
nece fardamento para o 3^ batalhão de artilharia 



do Amazonas 896 praças, 49 de artilharia do 
Pará 29d« 5» ds infantaria do Maranhão 409, 15* 
de infantaria do Pará 453, companhia do Piauby 
233, ao todo 1.691 praças, ouo na hjpothese qBe 
figurei a mais desMvoravel para o que pretendo 
demonstrar representa a despeza de 172.*554$404« 
mas qu3 realmente no efiéctivo presente do 
exercito, 207:993$000. 

Entretanto o creiito annnal distribuído á 
thesouraria de fazenda do Pará para forneci- 
mentos do exercito nunca passa de 80:00(^^000 ! 

E* preciso, portanto, que o nobre ministro da 
guerra fique sabendo que não é por £Uta de 
verba votada no orçamento ; a questão está na 
má distribuição do credito ; o governo íaz esta 
distribuição sem calcular o numero de praças 
que recebem fardamento pela província do Pará. 

Sr. presidente, eu receio cançar a attenção 
da camará que já me tem dispensado tanta 
benevolência ; entretanto vou tratar de mais 
um ponto, e com elle concluirei. 

O governo actual, que parece ligar tão gran- 
de imj^ortancia ás colónias militares das nossas 
fronteiras com os Estados vizinhos do sul, deve 
também lembrar-se de que essas colónias mili- 
tares podem ser do grande proveito na província 
do Amazonas. (Apoiados,) 

Em 1876, eu tive de dirigir -me ao governo, 
tratando das vantagens da creação de uma co- 
lónia militar no Rio Negro, onde ha t^rr nos 
ubérrimos, para todos os géneros d 3 agricultura, 
e outra no rio Mad^^ira. Nessa occasião sendo 
ministro da guerra o Duque de Caixias, de sau- 
dosa memoria, foi incumbido o coronel Queiroz, 
que dignamente exercia o cargo de inspector 
da fronteira, do plano e orçamento das despezas 
que se poderiam fazer com essas cc^onias. Com 
effeito esses planos e esses orçi mentos foram- 
me remettidos e devem estar no ministério da 
guerra. Eu chamo, portanto, a attenção do 
nobre ministro da guerra para este assumpto, e 
confio que S. Ex., dotado oomo está de boas in^ 
tenções com relação aos negócios que correm 
pela sua pasta, e animado dos . melhores desejos 
com relação á prosperid ide do paiz, tomará este 
assumpto na devida consideração. 

Tenho concluído. (Muito hem^ muito bem, 
O orador é comprimentado.) 

O Sx*« Rodpi^ruieis «Tmiiox* (mt- 
n ti iro da guerra) :^ Sr. presidente, está em 
discussão a proposta do governo que fixa as 
forças de terra para o anno financeiro de 1884 
a 1885, e, como V. Ex. e a camará acabam de 
ouvir, os nobres deputados que tomaram parte 
no debate não lhe ^eram impugnação alguma, 
talvez pela consideração de que é eUa uma re- 
producção da proposta que bia pouco foi appro- 
vada por esta camará, fixando as forças de terra 
para o exercício de 1883 a 1884. 

O nobre deputado pelo Pará encetou o debate 
fazendo considerações politicas, das quaes peço 
permissão a S. Ex. para nSo me occupar neste 
momento, visto como já foram objecto de largo 
debate nesta casa e nada mais poder accres- 
eentar. 

Limitar-me-ei, portanto, a responderas per- 
guntas do S. Ex. que têm immediata relação 
com os negocies da repartido a meu cargo. 
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Perguntou S. Ez. em primeiro logar o que 
pensava o governo a respeito da questSo de 
limites com a Republica Argentina, e se nas 
circumstancias actuaes julgava sufficiente a 
força fixa ia, na proposta. 

O estado da questão de limites entre o Impé- 
rio e aquella republica é perfeitamente conhe- 
cido da camará dos Sra. deputados ; e a oste 
respeito nSo se tendo dado alteração alguma, 
não ha por hora motivo para se rec(3Íar que não 
se chegue afinal a uma solução pacifica e hon- 
rosa para ambos os estados . 

Nas actuaes circumstancias de nossas finan- 
ças, embora reconh 'ça a deficiência da força 
fixada para attender convenientemente a todas 
as necessidades do nerviço, entende o governo 
nfto dever propor augmento algum . 

Perguntou ainda o nobre deputado qual o 
numero de praças que actualmente existe. 

Segundo uma nota, que tenho pr^^sente, for- 
necida pela secretaria, o estado efiectivo do 
nosso exercito, deduzido dos últimos mappas 
vindos das provindas, é de 12.304 praças, com- 
prehendidas neste numero as que vieram ulti- 
memente pelo transporte Purús^ sondo, porém, 
prov ivel que este numero já s ga maior* porque 
continuam as liligencias para acquisição de 
voluntários, vindo assim a &ltar, naquelia 
hypothese, para o estado completo, 1.196 
praças. 

Perguntou ainda o nobre deputado qual a 
razão por que não se acha completo o numero 
fixado na lei de forças 

A razão pela qual o governo não tem podido 
completar o numero de praças fixado na refe- 
rida lei, consta do reli tório do meu illustre 
antecessor. A lei de 1874, que estabeleceu 
novo systema para o recrutamento do exercito e 
armada por meio do sorteio, infelizmente, 
ainda não pôde t r execução, por motivos que 
sã') geralmente conhecidos. 
. Desde o anno de 1875 em que foi expenido o 
rf^spectivo regulamento, por mais esforços que 
tenha empregado o governo para se completar 
o alistamento em todas as provinci is, não o tem 
conseguido, o que denota a necessidade que ha 
em fazer alguma modificação nessa lei. 

O Sr. Cantão dá, um aparte. 

O Sr. RoDRiacjES Júnior {ministro da guer^ 
ra) : — Em resposta ao aparte do nobre deputado 
cumpre dizer que esti questão ó muito grave, 
e não posso ain ia pronunciar-me com segu- 
rança a tal respeito, dizendo qual a reforma 
que mais convum. 

O meu ant «cessor lembrou um alvitre, a cujo 
re^^peito vaciUo em pronunci ^r-me desde já de- 
fiaitivament"^, antes de niais detido estudo so- 
bre a questão. 

O Sr. Andrabs Figiteira :— V. Ex. vai es- 
tudar ;éo estribilho d is nossas administra- 
is. 

O Sr.Rodriguss Jonior (min-stro dague> ra)\ 
—Eis o que diz o meu antecessor a respeito 

€ Tendo sido sempre incompletos os alista- 
mentos realisa^OB, e não ofi^erecendo nenhum 
delles base regular para o sorteio, qne t ria 



odioso recahir unicamente aobre uma parte da 
população, com exclusão de outra tam 3em ne 
caso de supportar o serviço das armas, parece 
conveniente modificar a citaia lei no sentido de 
garantir a sua execução, quaesquer que sejam 
03 óbices creados nas parochias. 

Para esse fim seria a meu vér acertado con- 
siderar, por disposição de lei, todas as paro- 
chias, que deixarem de proceder ao alista- 
mento, nas mesmas condições daquellas onde 
maior fôr o numero dos apurados para as res- 
pectivas juntas revisor iS como capazes de todo 
o serviço de paz e guerra. 

Feita sobre essa base a fixação dos contin- 
gentes, seriam essas parochias sujeitas ho re- 
crutamento forçado para preenchimento do 
numero de praças que lhes fosse distribuído, 
procedendo-se quanto antes as outras ao sor- 
teio, nes termos da lei. 

Este alvitre á primeira vista parece aceitá- 
vel ; e, a continuar a impossibilidade de se coob- 
pletar o alistamento em todas as parochias, 
será um recurso a oue talvez se possa recorrer 
com vantagem. Mas, repito, tratando-se de 
questão tão grave, entendo que não devo ser 
precipitado. 

O Sr. Andrade FiauBiRA:— Faz bem. 

O Sr Ministro da Guerra : — Foi também 
lembrado outro alvitre |K)r um dos meus ante- 
cessores, — alterar a composição das juntas pa- 
rochiaes e revisoras, fazendo entrar nellas o 
elemento militar. 

Ha estes dous alvitres ; mas nSo me animo 
desde já a fazer uma proposta pelas razòes 
que acabo de dar á camará. 

Asseguro, entretanto, que tão importante 
objecto merece d minha parte máximo cuidado, 
e talvez no correr desta ne^são me seja dado 
adiantar ainda alguma cousa neste sentido. 

O Sr. Andrade Figueira :— Creio que não 
terá tempo para isso. 

O Sr. Rodrigues Júnior (ministro da 
gu9>ra) : — A outra perguntado nobre deputado 
pelo Pará refere-se á transferen -ia de alguns 
batalhões, determinada pelo mou antecessor. 

A este respeito já foram dadas pelo mesmo 
completas explicações e nada mais poderei 
adiantar. 

Perguntou ainda S. Ex. onde estava fune- 
cionindo a enfermaria militar do Pará, e o que 
tem feito o governo para meliorar alli esse 
serviço? Não posso d) momento responder ao 
nobre deput ido ; mas procur irei em outra occa- 
sião fornecer-lhe os esclarecimentos que pede, 
dando igualmente informaçÕe<} a S. Ex. sobre 
as obras do ar:»enal de guerra da mesma pro- 
víncia. 

Quanto ao que diase o nobre deputado pelo 
Amazonas, res onderei a S. Ex. qui hei de 
tomar na devida considiração noas observações 
concernentes ao estado das nossis fronteiras 
daquelle lado do Im lerio, procurando supprir 
tanto quanto fôr posnvel a defícionci i de força 
que ala se faz sentir e a idoneidade dos respe- 
ctivos comman .o^. 

Tomirei igualmente em consideração o que 
disse S. £z. quinto ás obras do quartel do 
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Amazon&fi, e as dívidas do exercido findo em 
relação á província do Pará, providenciando 
para que de ora em diante se effectuem os pa- 
gamentos com pontualidade. 

Attenderei tambom á distribaiçSo dos créditos 
votados, de modo que não se dêm as desigual- 
dades (}ue notou . 

Limito-me por hoje a esti breve resposta aos 
nobres deputados que tomaram parte no debate, 
esperando outra opportunidade para dar mais 
amplos esclarecimonto3. 

O Sr. A.xi.dLx"a»d.e F^i;^u.eiir£i, sem 

ombargo dos mais vehementes desejos que 
teria de condescender com os preceitos do. 
nobre ministro da guerra, nSo pôde concordar 
com a doutrina que S. Ex. acaba de sustentar, 
contraria ás tradições da camará, doutrina pela 
qual se deve proscrever a discussão de politica 
gecai, quando se trata de armar de forças de 
terra ou de mar o governo. 

NSo ó somente preceito do regimento, é pre- 
ceito da Constituição, ó da indole do regimen 
parlamentar discutir-se a politica geral do gabi- 
nete a quo se vão dar aquellas forças. 

Portanto, o debite de natureza politica, que 
suscitou o nobre deputado pelo Pará, não vinha 
fora de razão ; pelo contrario, era o cumpri- 
mento de uma disposição regimental, era a exe- 
cução de um preceito constitucional do mais 
elevado alcança. 

O orador, portanto, sente que o nobre mi- 
nistro, expendendo sua doutrina, fosse levado a 
declinar da questão politica, íi não encaral-a de 
frente, a não satisfazer as exigências do nobro 
deputado pelo Pará, o que até certo ponto 
inhibe o orador de acompanhal-o nesse tor- 
reno. 

Sirva, porém, exclama o orador, esta mode- 
ração de resposta condigna á banal accusação, 
diariamente repetida, do que o partido cons3r- 
vador está sôfrego pelo poder. Sim, senhores, 
o partido conservador está sôfrego, mas para 
salvar a causa publica {apoiados da minoria 
conservadora)^ agora que elle vai concebendo 
as mais fundadas suspeitas de que ella não terá 
salvação em mão dos actuaes detractores do po- 
der. (Apoiados .) 

O partido conservador não tem sofreguidão 
alguma pelo poder com a mira nesses comman- 
dos que elle pôde oflferecer, e que tanto trahe a 
situação liberal. 

O estado dos negócios públicos ó tão sério, 
que realmente tenta o patriotismo de todo 
aquelle a quem realmente o coração pulse; mas 
não é a sua responsabilidade tão somenos que 
não deixe de fazer hesitar a coragem ainda mais 
ardida. Em todo o caso a camará ve que, em 
unia discussão como esta, em que o debate po- 
litico ó forçoso, tão grande ó a sofreguidão dos 
conservadores, que elles o deixam correr com a 
placidez, com a moderação que até chegou a 
Buggerir ao nobre ministro d i guerra a idéa de 
que delle deve ser proscripta aparte politica. 

O Sr. Rodrigues Júnior (ministro da guer^' 
ra):— Não apoiado. 

O Sr. Andrade Figueira não pôde 
ainda condescender com a declinatoria que o 



nobre ministro iulgon dever oppor a outra in 
terrogação que lhe foi feita pelo mesmo repre* 
sentante da província doJPará, relativamente ás 
nossas questões de limites com as republicas 
vizinhas. 

S. Ex. entende que as publicações officiaes, 
constantes dos relatórios ministeriaes, são de 
natureza a esclarecer o juizo da camará a 
respeito do estado actual de semelhante 
questão. 

Já em aparte o orador teve a honra de dizer 
ao nobre ministro, e agora o repete da tribuna : 
ou ha ahi um grande equivoco ou ha um mys- 
terio. Si, com eífeito^ as publicações officiaes, 
os relatórios ministeriaes instruem o paiz -«obre 
o verdadeiro estado da questão, o governo li- 
beral não tem defesa quanto aos actos pelos 
quaoB encommendou armamentos extraordiná- 
rios fora e dentro do paiz, porque então esses 
armamentos não terão razão de ser ; s , ao con- 
trario, esses armamentos têm alguma razão de 
ser, para que tantas centenas de contos sejam 
despendidas em occasião critica, em que o pro- 
gramma do ministério proclama como prim'nra 
medida a tomar a mais rigorosa economia dos 
dinheiros públicos, o orador dirá que ha ne^te 
caso um mysterlo. 

E* porventura essa questão das nossas relações 
com a Republica Argentina da natureza da- 
quellas que mereçam o mysterio a bem de sua 
melhor solução ? O orador contcsta-o. As qu s- 
tões que temos com a Republica Argentina, a 
propósito de fronteiras, são antigas, são ante- 
riores mesmo á nossa existência poUti -a como 
nação independento; são questões que herdámos 
de Portugal, como este de nespanha, questões a 
respeito das quaes nôs brazileiroa temos opi- 
nião formada, e formada em virtude de tratados 
antigos, corroborados por posteriores factos de 
ordem diplomática entre as duas nações, por 
conferencias que nunca cessaram completa- 
mente, sendo mesmo o nosso direito reconhe- 
cido por um tratado feito com um dos nossos vi- 
zinhos, embora não ratificado. 

Modernamente, depois que a pretenção de 
uma decisão definitiva por parte da Republica 
Argentina, afim de cólon isar aquellas suas 
fronteiras, recoUocou a questão no dominio das 
questões diplomáticas, acaso alguma cousa, 
pargunta o orador, alterou a sua natureza 
a ponto de que o mysterio lhe conviesse ? Pelo 
contrario, as discussões tem sido todas coram 
populo^ quer no parlamento argentin), quer 
no brazileiro ; as notas diplomáticas, os artigos 
de tratados, os trabalhos de medição feitos por 
engenheiros, tudo tem visto a luz da pudici- 
dade. Para que, portanto, o mysterio ? 

Esta questão e profundamente nacional ; a 
respeito delia o governo não deve evitar a pu- 
blicidade ; ao contrario, tem extremo interesse 
em sobre ella esclarecer o publico, porque pôle 
ter necessidade de appellar para o patriotismo 
dos brazileiros, senão para os campos de bata- 
lha, ao menos para auxilial-o com o seu apoio 
nas discussões diplomáticas. (Muito bem,) 

Em conclusão, resume o orador, a interro- 
gação do nobre deputado pelo Pará está de pé, 
o governo não nos explicou esse equivoco ou 
esse mysterio. 
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Infelizmente, não dirá que o actual minis- 
tério, popqu^ esso acaba de formar-se, nSo terá 
talvez tido tempo do contar os papeis que se 
acham nas pastas ias secretarias, mas todos os 
mnislf^ rios da situação liberal qu^ f licita, ha 
mais de cinco annos, este Império, e notada- 
mente os ultimou, não tém dispensado os cuida- 
dos, \\ie fora para 1 sRJar, no sentido de com- 
pl 'tar-^e a força de terra votada pelo corpo 
leg'islativo. Esta força <^8tá hoje reduzida a um 
min imo, a que o orador, empregando uma 
phrase diplomática, chamará— irreductivel. 

Ter um império como este, com a população 
de 10 a 11 milhões de habitintes, disseminada 
por vasta superfici s com fronteiras abertas; 
ter um paiz estes, com o orçamento de 
130.000:000$, apenas um exercito de 13.500 
homens, ó um verdadeiro prodígio, exclama o 
orador. 

Nóa podiímos ter esses 13.500 homens, como 
infelizment) os t3mos, mas homens que yales- 
sem legiões ; podíamos tel-os diseiplinados e 
fardados como os de n mhuma tropa do mundo ; 
mas a realidade é quí nem ao menos os 13.500 
homens fardados e até disciplinados temos ! 

O n bre ministro da guíjrra declarou ha 
pouco qual era o eíTectivo do nosso exercito, 
segundo as mais recentes informações da sua 
secretaria, e accrescentoa que nesse computo até 
8 ) acharam os 806 náufragos que o Purús con- 
duzia. Ainda assim a força do exercito não se 
acha completa, nas suas fileiras não temos 13 500 
homens. 

E le facto não é de hoje ; elle tem se rape- 
tid desle que a força do exercito foi reduzida 
áqiielle algarismo. C mo todo o facto social, 
deve ter c > usas ; quaes essas causas ? De quem 
a resp )nsabilidaãe, si responsabilidade ha nisso? 

Utiia das grandes responsabilidadf^s que o 
parti io lioeral ha 5 annos t"m contrahido pe- 
rante 'a naçào está exactam nte no modo por que 
tem trataio o ex rei to brazileiro. O orador 
ro.'-a a Deus que não faça recahir neste império 
a punição por tanta incúria. Reduzir um exer- 
cito qu ' chegou a contar 17,000 homens no ter- 
minar a guerra do Paraguay ; reduzir um 
exerci o destes, em poucos annos, a um effecti- 
vo de 11.000 e poucas praçis apenas, quanlo 
as 1 ús annu Imente decretavam força superior, 
e quando as necessidades do Império recla- 
mavam força ainda mais superior áquella que as 
le s decretavam, e uma incúria que nem ao 
m »nos as ameaças do guerra têm conseguido 
extinguir no 'governo brazileiro. 

Allega-se, porém, que não tem sido possiyel 
preencher o s claros do exercito, porque a lei 
da conscripção ó uma lei imperfeita. Immedia- 
tam nte os reformadores, que tudo neste p liz 
querem reformar, menos a si próprios (riso)^ 
atiram se a essa lei,que nunca executaram, que 
não fora ainda cumprida, para enxergar nella 
mil defeitos, para apontar-lhe mil correctivos. 

pi 7. o orador, que se adie a essas criticas, mas 
que se veja o U'> dispõe a lei. 

Dispõe que, emqu into não fôr posta em exe- 
cição em^toia a sua plenitude, em todos os 
seus pontos e virgulas, subsiste a legislação 
anterior, que provi lenciava sobre o recruta- 
mento da«i forças para o exercito. 



O que tem feito o governo, que não tem po- 
dido lançar mão do processo estabalecido pela 
nova lei, por motivos que o orador não discutirá, 
para preencher as forças da terra? Ha in- 
sufficiencia de legislação para completar essa 
força ? 

Não, porque o governo tem um meio, que a 
experiência de muitos annos demonstrou suffi- 
ciente. 

O Sr. Rodrigues Júnior ( ministro da 
guerra) : ^ O recrutamento forçado ? 

O Sr. Andrade Figueira responde que o 
nobre ministro disse a palavra, e que resta 
agora tomar S. Ex. a responsabilidade de pôl-o 
em execução. O recrutamento forçado está em 
pleno vigor, e se ha necessidade de completar 
a mesquinha força militar, que o parlamento 
decreta, o governo não pôde recuar diante da 
responsabilidade de pôl-o em execução. {Apoiar 
dos da minoria,) 

Concebe o orador qual é a resposta do nobre 
ministro e dos seus amigos, que o apoiam, 
deste antigo partido liberal, que parece ter 
perdido os foros de um partido liberal para as- 
sumir as proporções de uma camará que ex- 
plora os commodos do poder {apoiados e não 
apoiados) ; concebe que o nobre ministro dirá 
que é uma responsabilidade tremenda, diante 
da qual recua, pôr em execução a lei do re- 
crutamento forçado, ja meia abrogaia. 

Mas, si o governo recuou diante da respon- 
sabilidade de não curar em tempo dos meios 
apropriados para executar a lei da conscripção, 
como recuar diante da necessidade suprema de 
completar o exercito brazileiro ? 

Respondendo a um aparte do Sr. Francisco 
Sodrá, diz o orador que o voluntariado tem nos 
prestado o seu contingente, mas nã3 tem sido 
bastante para completar a força . Em £<> logar 
ha uma questão financeira : se o governo luta 
com embaraços, como diz, se a economia mais 
severa dos dinheiros públicos é no seu enten- 
der a primeira necessidade, o art. 1« do seu 
programma, como ó que o governo pretere o 
recruta gratuito, que pôde ter por meio da lei 
do recrutamento, para engajar o voluntário 
que lhe custa tanto dinheiro ? 

O governo confessa a falta de recursos, mas 
somente porque não tem a coragem de recorrer 
ao recrutamento forçado, prefere onerar o the- 
souro publico com considerável somma para en- 
gajar voluntários, quando podia obter gratuita- 
mente as praças na conformidade da lei. 

Respondendo a apartes, diz o orador que não 
se trata do voluntário inteiramente espontâneo ; 
trata-se de um voluntário especial, que exige 
ainda uma aggravaçao de despeza ; trata-se de 
um voluntário, a quem se engaja com a ameaça 
do recrutamento forçado ; trata-se de um volun- 
tário, a quem se engaja por meio do officiaes, 
alguns de elevada patente no exercito, aos 
quaes se pagam gratificações especiaes. 

Oorador jádisse que a occasião não é apro- 
priada para descer ás críticas, que o ministério 
faz a uma lei, que nunca executou, não quer 
executar, não executará. Aprova do cuidado, 
que a situação liberal tem dado ao exercito, está 
em que entregou successivamente a pasta da 
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guerra a doas mineiros, que odeiam a lei da 
eoBBcripçâo. (Hilaridade.) 

O nobre minintro da gaerra, porém, andoa 
bem ATÍsado quando rejeitoa, emlràra aob forma 
diplomática, o alvitre que lhe saggeriu o tea 
antecessor, no relatório distriboido ha dias na 
camará. 

Refere-se ao alvitre qne o iUastre ex-mi- 
nistro da guerra propunha para que fosse refor- 
mada a lei de 1874 no sentido d ^ lançar-se, 
como pena ás parochias onde o alistamento n£o 
fosse effectuaio em tempo, a obrigação de for- 
necer um contingente igual ou maior do que 
aqueile que coubesse ás parochias onde elle se 
realizasse. 

O Sa. J. Penido :— Medida muito boa, muito 
bem lembrada. 

O Sa. Andrade FiGuaiaA:— Esperava já da 
bancada mineira este aparte. (Riso.) Real- 
mente decretar semelhante medida ó decretar 
a aboliçfto da lei de 1874 (apoiados)^ porque é 
claro que a obrigaçSo que se procura impor 
como pena ás parochias onde nSo se effectuar 
o alistamento, será em âkvor de todas aquellas 
que não quiserem a lei da conscripção ; ficarão 
por isso sujeitas á lei do recrutamento. 

Respondendo a diversos apartes, observa 
que, se a guerra ó impopular em todos os po- 
Tos, é necessário que o governo a quem in- 
cumbe como a primeira das re8i>onsabiiidades 
a manutenção da ordom publica e a defesa do 
Estado, não recue diante de meio algnm afim 
de ter o exercito que decretamos em seu es- 
tado completo, porque pôde um vizinho de 
qualquer nação limitrophe insultar-nos impu- 
nemente, e nós não teremos força militar [Âra 
oppor-lhe. {Apoiadas ; muito bem,) 

Bsta é a triste verdade. E o ministro da 
guerra não tem o direito de conciliar o somno 
uma só noite, sem tratar de completar o exerci- 
to e disciplinal-o . 

O Sa. LoaaBNQo ds ALBUQUBaQua :— Por- 
tanto, V. Ex. não deve estranhar a encom- 
menda doa armamentos que se tem feito na 
Europa. 

O Sa. ÀNsaADs FieusiaA já perguntou poar^ 
fue os armamentos se fasiam e o n<%re ex-mi- 
ntatro de estrangeiros vem suggerir-lhe uma 
critica que lhe ia escapando. 

Não sabe qual ó • systema do gorerao. Ao 
passo que não se trata de engajar força para 
completar o pessoal do exeretto, nem de dis- 
eipiHna-los perque infelizmente a disciplina do 
aosso exercito está profundamente abalada 
Íap<Hado$)y nota que o governo é pródigo em 
•omprar armamentos, mandando para esse fim 
á Eoropa commissões de engenheiros larga- 
meate retribuídos, quando a sua commissio de 
nelhoramentos eondemna taes armamentos. 

Ora, para que estes armamentos, pergunta, 
se não temos força dtsoiplinada <^ue os utilize, 
e quando elles foram julgados imprestáveis ? 

Pretendia discotir hoje as forças de terra e 
oeettpaPHie então deste assumpto, mas fidtando- 
Ihe o tempot resenrar^e-ha para outra occasião, 
limitaiido-se agora a responder ao m^d mi- 
nistra 



O nobre ministro declarou que vai estudar 
os meios de completar a força do exercito. 

E* o eterno estribilho das nossas administra- 
ções ; os partidos levão 10 annos em opposição 
a estudar programmas, sobem ao po ler, e cada 
ministro que sobe é um ministro que vai estudar 
as questões. (Riso,) 

Quando o nobre ministro da guerra se servia 
ha pouco desse eterno estribilho, o ora ior deu- 
Ihe um aparte —o exercito continuará incom- 
pleto — . S. Ex, nos três mezes de sessão que 
restam, mal terá tempo de começar o seu estudo 
e não nos pôde trazer medida alguma imme- 
diata, como cumpria, para ^ue o corpo legis- 
lativo a consi ierasse nesta discussão, e a pu- 
desse converter em lei opportunamente. 

O que observa é que este descuido trará 
uma consequência que deseja evitar o maia 
possivel, e é que repentinamente haja neces- 
sidade de termos um exercito completo, e na 
falta do resultado dos estudos dos Srs. ministros 
(riso) nos vejamos na desgraçada contingência 
de lançar mão da lei do recrutamento para 
completar a força decretada. 

E isto o que prevê, e é esta calamidade que 
deseja aparÊEff do paiz. 

Perguntará ainda ao nobre ministro, si S. Ex. 
entrou para a administração da gaerra com o 
firme propósito de fazer executar as leis mili- 
tares, não as leis de rigores militares, não 
os regulamentos do Conde de Lippe, mas as 
simples leis militares mo lera lamente promul- 
gadas. As cousas estão tão relaxadas entre 
nós que tratar um ministro da guerra de execu- 
tar as leis militares é talvez já, empreza impos- 
sivel . Deseja saber si o nobre ministro está 
resolvido a fazer cessar os numerosos abusos 
que se dão endemicamente na repartição a seu 
cargo ; si está resolvido a consentir-lhes que 
muitos offlciaes continuem deslocados de 
suas armas, como o orador já teve occasião de 
demonstrar na camará, lendo uma lista de 51) 
offlciaes que se acham nesse caso ; si está re- 
solvido, emim, a fiajeer com que os engenheiros 
militares, os quaes formam hoje um corpo nu- 
meroso, luzido e habilitado, não continu m 
diatraliidos de suas funeções, ao passo que com- 
missões de natureza militar, qae deviam ser 
incumbidas a esses engenheiros, estão sendo 
executadas por offlciaes que nem tem habili- 
tações precisas, cosao acontece, por exemplo, 
na província do Rio Grande do Sul. 

Por ultimo chama a attenção do nobre mi- 
nistro para a questão do arsenal de guerra da 
corte. 

E* sabido que, em virtude de reclamações 
antigas sobre a má situa^ daquelle esta- 
belecimento, ^ue no local em que está aeha-se 
exposto a perigosas contingências, tratou-se de 
removel-o para o interior do município da 
corte, chegando-se a dar começo á obra e gas- 
tando-se centenas de contos. Repentinamente, 
porém, por amor das economias liberaes, que 
não slo as economias de que o patz precisa, 
mas (}ue são economias inventaditf para des- 
acreditar os seus adversários, sustou-se a obra ; 
lá ficaram os alicerces lançados e nunca mais 
se tratou de csetinuar o ediflcio. 
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Perganta, pois, o orador, ao nobre ministro, 
8i pretende aproyeitar a despeza oomeçada, 
si pretende remover da oôrte para o Gampinho 
o arsenal, e si pretende pedir aatorizaçiSo para 
tal fim. 

SSo questões estas em qne a economia obriga 
a pensar, porque, além de satis£%zer-<se a ama 
necessidade do serviço, ha alli empregados gros- 
sos cabedaes que convém aproveitar. 

Concluo, dizendo que se reserva para em outra 
occasiSo voltar ao debate. 

A discussão fica adiada pela kora. 
SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

IMTBRPaLLAçXo DO SR. MAMOBL PORTBLLA. AO 
Sa. MINISTRO DA FAZBNDA 

O Sir. ACAiioel Poirtella* inter- 

Sella o governo por um simples cumprimento 
e dever, e afim de proporcionar-lhe ensc^ de 
declarar á camará e ao paiz, si foi apenas uma 
questão de factos e não a de princípios a quo 
deu em resultado a retirada do gabinete de 3 
de Julbo ; deste modo terá S. Ex. o presidente 
do conseÚio occasião para dizer ao paiz, que 
ancioso espera pela palavra de S. Ex., si o si- 
lencio até agora guardado foi proposital, e si 
os reclamos de auxilies ás provindas, base fun- 
damental da dissidência, foi tão somente um 
Sretexto ou o reconhecimento de uma necessi- 
ade real. Também proporciona deste 'modo oc- 
casião azada para que S.Ex. explique o silencio 
que guardou no senado, por occasião das per- 
guntas que lhe foram dirigidas pelo nobre se- 
nador pela província da Bahia, o Sr. conse- 
lheiro Junqueira, com relação ás palavras pro- 
nunciadas pelo distincto representante do 2^ 
districto de Pernambuco. 

O orador deseja saber si este silencio impor- 
ta na confirmação tacita de quanto disse o 
nobre deputado a que se refere. Perguntará 
igualmente ao nobre presidente do conselho si 
é verdade ter S. Ex. deixado de incluir no seu 
programma o obiecto da reclamação, por oonsi- 
deral-a matéria de mera administração ; e si o 
dintincto deputado, que censurou o transacto 
gabinete por essa omissão na falia do throno, 
aeu-se por satisfeito com a maneira de ver do 
novo governo. 

Com este procedimento cré o orador prestar 
um serviço á dissidência que tão briUiante- 
mente deu combate ao ministério passado, e 
que entretanto parece hoj ) sob a infiuencia de 
uma lethargia. 

Espera também ouvir a palavra do illustre 
leader da então dissidência, o Sr. conselheiro 
Rbdolpho Dantas, que, na sessão de 14 de Maio, 
elevou a questão á altura de um principio, 
único meio de justificar a attitude de seus ami- 
gos e co-religionarios. 

A interpellação do orador, si bem que encerre 
diversos tópicos, entende principalmente com 
os motivos que determinaram a queda do gabi- 
nete 3 de Julho, e por isso é complexa. 

Não pôde comprehender que se tratasse sim- 
plesmente de uma questão de factos, porém 
também da de principies ; e por isso não pôde 
comprehender que a questão seja de mera 



administração, qaando tão idta foi elevada p^a 
dissidência. Não ó, pois,esta uma interpellação 
á ex-dissidencia, porem, com r^ sp^to a ella, ser- 
virá, si não para supprir a fiJta, pelo menos o 
descuido que tem havido de sua parte. 

Também servirá a presente interpellação para 
offerecer ao nobre presidente do conselho oo- 
casião para manife8tar,á camará e ao paiz,qual 
o pensar do governo sobre a constitucionali- 
dade ou inconstitucionalidade das leis provin- 
eiaes que tributam a importação. 

Muito de industria dirige-se ao nobre presi- 
dente do conselho e não ao honrado ministro do 
império, a quem directamente deveria ser feita 
esta interpellação ; porém, a opinião de S. Ex. 
já é conh^'cida da camará, não dando-se o mes- 
mo com S. Ex. o presidente do conselho, visto 
como S. Ex. na passada sessão oonservou-se 
silencioso ; entretanto o paiz precisa saber 
qual o pensamento do illustre chefe do ga- 
binete. 

As medidas parciaes, tomadas por algumas 
assembiéas provinciaes, e a adopção do projecto 
com referencia ao assumpto, não satis&zem o 
anceio publico. Fai-S'^ necessária a palavra do 
chefe do gabinete, principalmente attendendo- 
se que a opinião do nobre ministro do império 
é adversa á resolução tomada pela camará. 
Sabida, por declaração feita em uma das sessões 
do anno passado, a opinião do nobre ministre 
do impenosobre oart. 12 do acto addicionil, 
pergunta o orador si os seus delegados, os 
presidentes das provincias, que opinião mais 
autorizada segvirão do que a d^nse illustre 
ministro ? 

Poderão elles capitular de inconstitucionaes 
as leis que o ministro do iovperio entender 
serem perfeitamente constitucionaes ? 

Também tem razão de ser a presente inter- 
pellação ; pois, talvez o nobre ministro tenha 
mudado de opinião, pelo que o orador não lhe 
quererá mal, visto considerar infeliz o homem 
que, apezar de reconhecer o erro em que labora, 
persiste neile por havel-o sustentado uma vez. 
Além de que não se achando em unidade o nobre 
ministro, pois o illustrado ministro da agri- 
cultura também julga constitucionaes estas leis, 
o paiz precisa saber si SS. EEx. modificaram 
a sua opinião, ou si o gabinete acompanha o 
modo de ver de SS. EEx, 

Passa o orador a mostrar a responsabilidade 
que tomou o gabinete 3 de Julho, chegando o 
excesso e abuso do poder á suspensão da lei pro- 
vincial de Pernambuco. 

Não renovará o debate amplo que então teve 
logar, mas, entendendo que os anuaes do parla- 
mento devem consignar minuoiosam<^nte este 
attentado, o orador procurará completar as 
informações a respeito do que se passou. 

Quando foi expedida a ordem para suspensão 
da lei provincial de Pernambuco, já sobrava ao 
governo tempo para, com calma, tomar um 
alvitre, livre de todas as impressões e infiuen- 
cias de momento. 

São conhecidos os telegrammas dos dias 14 • 
15, porém ignoram-se os termos da ordem do 
ex-presidente do conselho. 

O chefe do gabinete de 3 de Julho, em vista 
do telegramma do presidente da provincia de 
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Per nambuco, expedio o segainte telegramma : 
« Oonyem suspender já a execuçSo da lei que 
decreta impostos de importação, aguardando 
ulterior deliberaçSo do poder competente, a 
quem deve ser submettida.» 

No mesmo dia 15, o gabinete dirigia ao 
mesmo preaidonte o segainte telegramma : 
« Peço noticias com urgência. » 

O presidente da provincia respondeu imme- 
diatamente: « Nâk) ha novidade alguma. » 

No dia 16 ainda a lei nfio estava suspensa . E 
o chefe do gabinete, c[ue tamanha prova d ) pre- 
cipitação dera, expedia o seguinte telegramma: 
«Houve novo imposto ou augmento das imposi- 
ções de consumo i Em quant i foi augmentado ? 
Mande com urgência os esclarecimentos ne- 
cessários. A falta de regulamento para co* 
branca do novo imposto será mais uma razão 
para suspender a sua arrecadação. » 

Eis a resposta a este t^^legramma : 

€ O imposto não ó novo ; ó da lei do orça- 
mento d^ 1874, sanccionado pelo presidente Lu- 
cena. Tem sido repetido cm todas as leis do 
orçamento e constantemente arrecadado. Tam- 
bém não tem augmento. Enviarei cópia por 
telegramma. Já mandei lavrar portaria sus- 
pendendo a execução da lei nesla parle . . » 

A publicação destes telegrammaa mostrou 
ao orador ter elle sido de alguma forma in- 
justo para com o presidente de sua provincia. 

Historiando o que se d ^u com respeito á re- 
vogação destas leis, diz que o gabinete 3 de 
Julho nunca teve um pensam nto assentado, de 
modo que tudo quanto fez redundou em pre- 
juízo dos interesses provinciaes. 

Pela promessa de auxilio ás provincias, o go- 
verno conseguio, por intermédio de seus d le- 
gados, que as assembléas provinciaes não repro- 
duzissem nas novas leis orçamentarias o im- 
posto de consumo ; entretanto, conseguido o seu 
nm, o governo não cumpre com o promettiJo, e 
quando ellas a braços com a penúria bradam 
por Auxilio, recebem como resposta: «Salvai-vos 
como puderdes. » 

Entretanto, quem provocou o acto e todos os 

2ae o sustentavam estão na rigor sa obrigação 
e apresentar os mRÍos de, ao menos, minorar 
os males que produziram. 

O illustre leader da ex-dissidencia, o Sr. 
Rodolpho Dantas, elevou a questiío de confiança 
á altura de um principio, o dos direitos prov n- 
ciaes. Si assim foi, o nobro presidente do con- 
s-^lho não podia dizer que a retirada do íçabi- 
nete 3 de Julho foi devida a uma questão de 
facto. 

Si foi uma queatSo de facto e não de prin- 
cípios, precisa o nobre leader da ex-dissiden- 
cia, que sustenta o actual gabinete, harmoni- 
sar-se com S. Ex.,ou o nobre presidente do 
conselho com o illustre leader. 

Com relação aos serviços prestados ás pro- 
víncias, acredita o orador que. o nobre pre- 
sidente do conselho não poderá d ir A camará 
outras informações, além das que deu o seu 
antecessor no senado . O honrado Visconde de 
Paranaguá confessou no senado que, pelos 
cofres públicos, havia sido auxiliada a provincia 
da Balua com um empréstimo de 150;000$. Si 



não fossem as revelações do nobre deputado por 
Pernambuco, constava, estava na crença d^ 
t3dos qu > as provincias seriam auxiliadas in- 
dependente di acto lOí^islativo. 

As circumstancias eram taes, que o nobre 
deputado ex-presidente de Pernambuco tev ' de 
presenciar o que nunca se viu naquella provin- 
cia: falta de recursos para pagar aos funcioná- 
rios provinciaes. Contava-se com o auxilio do 
governo ; mas este, depois de de larar que esse 
auxilio era illegal, mandava emprestar á Bahia 
150:000$. Entretanto as condiçõ >s de Pernam- 
buco eram muito peiores, ante o transtorno de 
suas finanças pelo acto d) governo. 

Antes de con -luir, 1'^mbra o orador ao nobre 
presidente d) conselho que, na primeira vez 
que compareceu na camará com o pri neiro ga- 
>inete da situação liberal, um distincto ohefe 
liberal, batalhador de 25 annos d'^ campanhas 
parlamentares, disse que o minist-^rio havia roto 
o acto adiicional, leviana e imprudr^ntement^ . 
S. Ex., que preside hojí ao gabinete, d ve t?r 
bem presantes essas palavras. 

Si é certo que o nobre presidente do conselho 
encontrou aban lonada a praça, e foi o salvador 
do regimen parlamentar, na phras3 de um 
nobre deputado da maioria, não deve esquecer-^e 
de que o abandono da praça foi evido á violação 
do acto addicional. 

O Sr. Cândido de Oliveira requer proro- 
gaçãodi sessão por meia hora. 

O Sr. Portblla declara que, tendo ajudado 
da attençâo da camará por tanto tempo, e não 
quer{»ndo fazer accusações sem proporcionar 
recursos á defísa, tendo o nobr » presidente do 
conselho de fallar e pedindo a palavra o n 'bre 
ex-mi nistro de estrangeiras, requer que a pro- 
rogação seja por uma hora. 

E* ap provado este requerimento. 

O Sr. 'LuSLtlBL'y^tt& (presidente d • con" 
selho) esforçar-se-á quanto em si couber para 
responlT com a mai)r concisão e clareza ás 
perguntas que fazem obiecto da inl^trpellaçio 
do honrado deputado pela provincia de Per- 
nambuco. Assim procoden iO, acredita cumprir 
o dever de um ministro de ostado e qu) será 
agradável a S. Ex. 

O honra. o de )Utad)p rgunta, no '1*» quesito 
le sua inter'* filiação — si stãj revogadas, eem 
que provincias, as leis que estabelecem taxas 
sobre aimpertaçào, o si, no juizo do gov» rno, 
são essas leis inconstitucionue-f. 

Este quesito pôde ser d com osto em duas 
partas : 1*, si já se acham revoga ias as leis 
provinciaes que em diversas provincias do Im- 
pério estab decem im tostos sobre a impo. tacão; 
2^, si as ditas leis são inconstituci naes. 

Quanto á primeiri |)er'/unia, dirá qu >, ao 
tempo em qu foi suspensa a arrecadação de im- 
postos sobre a importação na provincia de Per- 
nambuco, isto ó, a 18 de Agosto de 1882, co- 
bravam iguaes impostos as seguintes pro- 
vincias (íl) : 

€ Maranhão, na importância de 18:000$ ; 
Ceará, na de 230:000$ ; Rio Grande do Norte, 
na de 110:877$100 ; Parahy «, na d v . . 
63:040$234 ; Pernambuco, nade 1.408:728$580; 
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Alagoas, na de i5ô:083$420 ; Sergipe, na de 
61:720$ ; Bahia, na de 482:091$600 ; Espirilo 
Santo, na d^ò 855$500 i Santa Gathariía, na de 
38:000$ ; Paraná, nade 113:335$ ; Rio Grande 
do Sul, na de 71:000$ ; Mato Grosso, na de 
4:548$585. » 

Destas províncias revogaram os impostos de 
importação, conforme as informações existentes 
no thesouro: Ce irá, Rio Grande do Norte, Pa-» 
rahyba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Pa- 
raná. To las ellas, com excepção da de S^^rgipe, 
creãram impostos em substitu ção dos suppri- 
midos. As economias, porém, quedev m resul- 
tar dos noYOS impostos são insufficientes para 
preencher o desfalc^ue causado pela sup pressão 
dos impostos inconstitucionais, havendo deficit, 
a saber (lê) : 

€ Na província do Ceará, de 73:322$ ; na do 
Rio Grande do Norte, de 73:280$ ; na da Para- 
hyba,de 89:466$; na de Pernambuco,de 19:524$, 
e na das Ahgôas, de 40:000$000.» 

A província do Paraná apresenta no orça- 
mento já votado e em execução um pequeno 
saldo ; nas províncias da Bahia e do Santa Ca- 
tharina, os orçamentos om discussão e, por 
consequência, ainda não convertidos em lei, 
offerecem também saldos, a saber: 

€ Bahia, na importância de 1.064$, e Santa 
Catharina, na importância de SOiOOO.-^OOO.» 

Deixaram de revoíi^ar os impostos sobre im- 
portação as seguint3s províncias: Maranhão, 
Kio Grande do Sul e Mato Grosso. 

Tem o orador p )r esta forma respondido á pri- 
meira pergunta do honrado deputado. 

Em resposta a apartes de alguns Srs, depu- 
tados, o orador declara que falia fundado nos 
dados existentes no thesouro. 

A segunda parte da pergunta é<^BÍ as leis 
provinciaes que estabelecem impostos de im- 
portação são inconstitucionaes. 

Esta pergunta do nobre deputado, niia e 
descarnada como se acha formulada, envolve 
apenas uma these — pura questão de direito 
constitucional, que S. Ex. propõe ao governo. 

Ha questões de direito, *(ue são insolúveis; 
os velhos escriptores as denominavam cru- 
cem prudentice ; mas, felizmente, a questão 
que o nobre deputado dirige ao governo não 
e uma cruz e a solução é lacil, ó evidente, á 
yista do texto constitucional. 

O art. 12 do acto addicíonal diz que as 

Srovíncias não pod Tão legislar sobre impostos 
o importação. O acto addicíonal faz parte da 
constituição do império. 

Gsta disposição evidentemente trata de uma 
attribuíção e impõe lipaite a um dos poderes 
políticos creados pelas leis constitucionais, 
como são as assembléas provinciaes. 

Si, s 'çundo o texto do acto addicíonal, as 
assembléas provinciaes não podem estabelecer 
impostos de importação ,6 evidente que as leis 

Í)rovinciaes que estabelecem esses impostos vio- 
am o art, 12do actoaidicional e, por conse- 
quência, são inconstitucionaes. 

O 2o quesito da intereellação do honrado 
deputado e o seguinte {Je) : 

€ Si ai províncias, em que houve revo- 
gação ou suspensão de taes íeis, foram aaxi- 
V. II.— 16 



liadas pelos cofres geraes ; e si o governo pre- 
ten le, e por que meios, auxílial-as. > 

Est'^ quesito encerra também duas per- 
guntas . 

A primeira éi-^ si as províncias, em que hou» 
ve revogação ou suspensão de taes leis, foram 
auxiliadas pelos cofres geraes. 

A esta pergunta responde o orador : não, 

€ Si o governo pretende, e por que meios, 
auxílial-as. » 

No desejo de ser claro e preciso, fará o orador 
uma distincçâo. 

A pergunta do honrado deputado pôde alludir 
a um facto existente, isto ó, ao desfalque cau- 
sado nas rendas das províncias pela revogaçãQ 
das leis inconstitucionaes, ao desfalque já verí-t 
ficado. Collocada a questão neste terreno, ella 
se converte em uma simples questão de lega- 
lidade. Si o nobro deputado desoja s^ber si o 
governo preto nde desviai* os dinheiros do Es- 
tiido pira preencher o deficit actualmente 
existent s causado pela suppressão das leis in- 
constitucionaes, pôde o orador rospondjr a 
S. Ex. cora toda a precisão. 

O governo não podo destinar os dinheiros do 
Estado a occorrer a essoí? deficits das provín- 
cias, e por uma razão muito simples. 

O governo não pôde dar ao producto das re- 
ceitas outro destino que não seja o legal, isto é, 
o destino estabelecido nas verbas do orçamento 
(muitos apoiados), e nas verbas do orçamento 
actual o governo não tem autorização para em- 
pregar dinheiros do Estado ao intuito de supprlr 
deficits realmente existentes nas províncias. 
(Apoiados.) 

Ha, porém, outro ponto da questão. Sem du- 
vida a suppressão dos impostos, que as provín- 
cias cobravam sobre importação, priva-as dos 
auxílios com que ellas calcularam. 

As proYÍncias organizaram e ampliaram os 
seus serviços, calculando com o producto desses 
impostos, e desde o momento em que ftdha essa 
producto, é evidente oue as províncias acham^e 
collocadas em sérias aiffiouldadeB. 

Ha, portanto, necessidade de providencias 
legislativas, no intuito de tirar as provincia,s 
dessas di^culdades. 

O orador dirá ao nobre deputado, autor da in- 
terpellação, que ha a respeito do assumpto es- 
tado largo e aprofundado, feito por uma com- 
missão nomeada pelo governo . 

Esse estudo em breves dias será impresso e 
communicado aos membros do parlamento. 
NoUe se ventilam as provi lencías legislativas 
adequadas a habilitarem as províncias com re- 
cursos para saUírem das dificuldades em que se 
acham . 

O Sr. José MARiANNo:-»^Peço a palavra. 

O Sr. Presidente do Conselho, embora não 
seja a occasião opportuna para suscitar dis- 
cussão a respeito, pòdi adiantar á camará que 
entra no plano dessas providencias passar das 
rendas geraes para as províncias alguns impos- 
tos, que, segundo os calcules feitos no the- 
souro, serão sufficientes para habilital-as, pelo 
menos em seu maior numero, a sahirem das 
diffiouldades em que estão. 
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o Sr. Andrade Figueira. :—E para desfal- 
carem cada vez mais os recursos do thesouro • 

O Sr.. Presidente do Conselho diz que o hon- 
rado deputado interpellant s na enunciação 
das razões cam que justificou o desenvolveu 
a sua interpellação, tocou em diversos assum- 
ptos que não ontram nos limites da mesma iuter- 
pellaçSo. 

Bem desejara o orador acompanhar S. Ex. 
neste terreno, mas o espaço em que gryra na 
camará ó limitado pelo programma da inter- 
pellaçao. 

Não tendo, portanto, a honra de ser membro 
da camará, vindo a ella simplesmente como mi- 
nistro de esta lo para responder ás perguntas 
constantes da intcrpellação, não póie acompa- 
nhar S. Ek. neste terreno, o termina de- 
clarando serem estas as respostas que julga do 
seu dever dar ao honrado deputado peia provín- 
cia de Pernambuco, autor da interpellação. 
(Muito bem ! Muito b?m !) 

O tSr« «Jocsó >Xa.x-ia»ii]io diz que 

foi inteiramente alheio á int rpeilação apre- 
sentada pelo Sr. Fortella, accresc untando que 
as explicações dadas pelo Sr. presidente do 
conselho obrigam-no a tomar parte no debate, 
mormente por ter insistido para que fosse dado 
para or em (lò dia o celebre pr j^^cto addilivo 
que úcju encalhado a requerimento de um de- 
putado por Minas. 

Uina vez que tinha sido apresentada uma in- 
terpellação referente ao a<;sumpto, entendeu o 
orador não precipitar os acontecimentos o es- 
perar pelo dia do hoje, em que teria de ser le- 
vantada a magna questfio de impostos inconsti- 
tucionaes. 

Com profundo pezar, accrescenta o orador, 
nSo lhe satisfizeram as explicações do Sr. pre- 
sidente do con8?lho, e assegura que n3o po lem 
ellas igualmente satisfazer o paiz, o muito 
particularmente as províncias que se conservam 
sob o peso esmagador de ura deficit enorme. 

O orador aiii la entende que ás províncias 
não podia absolutamente satisfazer a reforma 
administrativa, cuja soluça) não pôde ser 
prompla, e, portanto, acudir ás mais urgentes 
necessidades ; ás províncias que conservam -se 
sob o peso esmagador de grandes compromissos 
financeiros. 

Tem sobre esta questão manifostado clara- 
mente o seu modo de entender e pautado a mar- 
cha que dev^ seguir como representante de 
uma provincíji que tem sido tantas vezes en- 
canada pelo governo central, o ainda agora o 
e pelo actual gabinete, que pelas leclarações 
de seu chefe S3gu9 o mesmo programma do 
3 de Julho ; com uma única diíferença, que 
lhe pôde servir de defesa ; o outro prometteu e 
faltou, o actual gabinete diz logo que não dá 
nada. 

Quando se pede auxílio ao governo em favor 
das províncias, accrescenta o orador, não quer 
com isto dizer que se lance mão do herario pu- 
blico criminosamente para deste modo prote- 
gel-as ; quor-se sabír do governo por que não 
vem propor ao parlamento uma medida provi- 
sória, qualquer que ella seja, que tenha por fim 
melhorar o actual estado dessas províncias, 



I omquanto não se dá ao paiz a decantada reforma 
I administrativa. 

\ Entende mais que o governo seria o mais 
I interessado om promover (|ualquer medida pro- 
1 visoria, porque dest'arte desalojaria dos orça- 
mentos as províncias que estivessem parti- 
lhando das rendas geraes. 

O orador desenvolve com vários argumentoso 
estado financeiro de Pernambuco ; indica a 
grande cópia de seus recursos o faz saliente a 
quota com que ella concorre para os cofres 
geraes. 

Pertence a uma província que está coniem- 
nada a pa^-ar o crime do seu patriotismo ; a 
província de Pernambuco,pela longa e brilhante 
historia que tem, tornou-se um duende para os 
governos, que julgam vei* noUa umi esplscio de 
ameaça permanente ou de tirror constante á 
int gridade do Império. 

A sua província está condemnada a não se 
desenvolver, porque de seu desenvolvimento 
moral e m iterlal querem os governos formar 
phantasmas ameaçido.es. 

A posição do orador, diz S. Ex., é difficil, 
porquanto, ao desejo que tem de apoiar o 
actual gabinete, ant^^põe-se o dever de acaute- 
lar os interesses de sua província ; defender 
os H6US direitos ofiendidos ; le/antar bem alto 
os seus just 6 reclamos e as suas mais nobres 
aspirações. 

Entrou na campanha com toda a despreten- 
ção, náo preten lia derr ibar o gabinete le 3 do 
Julho pelo simples gosto de fazer mal, por isso 
que não fazia (juestão de sua conservação ou 
retirada ; fazia questão, porém, dos auxílios ás 
províncias e principalmente á de Pernambuco, 
que não pôde mais supportar o peso do deficit 
que a acabrunha, deficit occaslonado pela me- 
dida arbitraria da revogação das leis provin- 
cíaes. 

O orador concluo historiando o procedimento 
d ) gabinete 3 de Julho com relação a esta im- 
portantíssima questão, accentua a conducta da 
dissidência liberal e justifica a coherencla do 
seu procedimento. 

O Sr. Zama. {pela ordem) requer e obtém 
prorogação por mais mela hora. 

O Si*. Za>ma; entende que nenhuma 
questão, das que se agltim presentemente no 
paiz, ó tão grave como a questão financeira das 
províncias, resultante da revogação dos im- 
postos reputados inconstituclonaes. Realmente 
ó matéria de uma Interpellação; mas, fazendo-a, 
o nobre deputado por Pernambuco a subscrl- 
pto i mal, porque foi antes dirigida aos seus 
co-religlonarios que por esse motivo provoca- 
ram a crise de 14 de Maio, do que ao próprio 
presidente do conselho. 

Não quer, nem quererá em clrcumstancla 
alguma que o nobre presidente do conselho tire 
dos cofres públicos dinheiro pari auxiliar as 
provindas. Não ó nesle sentido que entendo 
os auxílios ás provindas que hoje estrebucham 
nas questões financeiras. Entendo, porém, ser 
indispensável considerar seriamente este as- 
sumpto, não fazendo simplesmente com (^ue 
os impostos revertam para os cofres provin- 
claes, mas adoptando uma organização seria 
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de todo o serviço provincial. O nobre presiden- 
te do conselho nSo pôde deixar do reconhecer a 
necessidade de alterar a lei que qualificou os 
serviços em provinciaes o geraes. NSo ó pos- 
sivel que as províncias, privadas de todas as 
fontes de receita que gozaram até hoje, conti- 
nuem com o encargo de serviços que sXo 
de natureza a pertencer ao governo geral. 
As despezas com o culto , por exemplo, de- 
vem ser feitas pelos cofres provinciaes? Si 
a instrucçâo publica deve ser paga pelos cofres 
provinciaes, o que significa a promessa da con- 
stituição, de ini<itrucção primaria gratuita 
para todos os brazílôiros ? 

Quando o acto addicional dou ás provincias 
a faculdãdo do legislarem sobre instrucçSo pu- 
blica, foi por ter o legislador coastilainte en- 
teniido que cada provincia tinha necessidades 
variáveis, conforme a siia topographia, popu- 
lação o difficuldades de communicaçâo. Legis- 
lar não ó pagar. 

Pa mesma forma carregam as provincias 
com as despezas de força publica, conducção de 
presos e outras, que por sua natureza são ge- 
raes . Si o governo não fizer essa reforma, as 
provincias só tém um recurso : fazer os orça- 
mentos som verba para esses serviços geraes. 

Esta questão não pôde ser posta á margem 
pelos illustres ministros ; por(][ue pôde até 
provocar crises no seio do gabinete, de que 
fazem parte dous membros da antiga dis- 
sidência, que fez disto uma questão do alto al- 
cance poJitico. E* verdade que os homens sá- 
bios e prudentes então evitam eslas questões e 
a prova ó |ue os que moveram a crise de 14 de 
Maio não se acham presentes, quando a sua 
presença era indispensável. E* assim quo se 
tomam perante o paiz todas as responsabilida- 
des. Quanto ao orador, continua a apoiar este 
ministério como apoiou o passado, certo de que 
os actuaes ministros envidarão todos os es- 
forços para que o governo liberal corresponda 
á espectativa do paiz e á espectaliva do par- 
tido. 

Si a discussão incommoda alguém, não é de 
corto ao orador. 

Concluo lembran io ao governo que não deve 
despregar esta magna questão, que tem no seu 
bojo filvez grandes tempestaies. 

E* preciso qu3 as provincias não sejam atro- 
phiadas, que não sejam absorvidas por esta 
corte. 

O Sr. Presidente dá a seguinte ordem do 
dia para 12 do corrente : 

1* parte 

Continuação da 2* discussão do projedo n. 23 
de 1883, fixando as forças de terra para o anno 
de 1884—1885. 

2* diiicussãodo projecto u. 26 de 1883, con- 
cedendo credito para occorrer ás despezas com o 
congresso do instrucçâo . 

1* discussão do projecto n. 25 de 1883, con- 
cedendo licença âo juiz de direito Albuquerque 
Maranhão. 



Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 23 A do 1882 ; est^a la de ferro de Baturité. 



2^ parte {ás 3 horas) 

ição do Sr. Andrade I 
o do império. 

Lovanta-se a sessão ás 5 1/2 horas. 



Interpellação Jo Sr. Andrade Figueira ao 
Sr. ministro do império. 



ACTA DE 12 DB JUNHO DE 1883 

Presidência do Sr. Lima Duarto 

A*s 1 1 horas, feita a chamada, acham-se pre- 
sente i os Srs. : Lima Duarte, Matta Machado, 
Ribeiro de Menezes, Leopoldo Cunha, Basson, 
Theophilo, Vieira de Andrade, Juvencio Alves, 
Joaquim Tavares, Espindola, João Caetano, 
Jâoo Penido, Antero, Sinval, Vianna Vaz, Lou- 
renço de Albuquerque, Adriano Pimentel, 
Augusto Fleury, Gonçalves de Carvalho, Go- 
mas de Castro, Camargo, Meton, Souza Queiroz 
Júnior, Severino Ribeiro, Tarquinio de Souza, 
Aristides Spinola, Silva Maia, Barão de Ara- 
çagy, Almeida Pereira, Pompeu, Almeida No- 
gueira, Peretti, Escragnolle Taunajr, Ruy 
Barbosa, Silviano Brandão, Prado Pimentel, 
António Pinto, Cândido de Oliveira, José 
Pompeu, Cantão, Affonso C-elso Júnior, Fran- 
cisco Sodró, Alfredo Chaves, Tertuliano Hen- 
riques, Carneiro da Rocha, Henrique Marques, 
Biirão de Canindé, Manoel Carlos, José Ma- 
riano, Ratisbona, Ulysses Vianna, António 
de Siqueira e Araujj Pinho. (53) 

Comparecem depois da chamada os Srs. : 
Barão da Villa da Barra, Castello Branco, Rego 
Barros, Andrade Figueira, Paulino de Souza, 
Bulhões e Olympio Valladão. (7) 

Ao meio-dia, não havendo numero legal, o 
Sr. presidente declara não haver sessão. 

Faltam com causa participada Oi Srs. : Alco- 
forado, Contagem, Duque Estrada Teixeira, 
Rodrigues Peixoto e Ulhôa Cintra. (5) 

Faltam sem causa participada os Srs. : 
Abelardo de Brito, Amaro Bezerra, Alves de 
Araújo, Álvaro Caminha, Alpheu Monjardim, 
Barão de Ana lia, Birão d\ Estancia, Barão do 
Guahy, Baráo di Leopoldina, B ^zerra de Me- 
nezes, Carneiro da Cunha, Coelho Campos, 
Carlos AíFonso, Cruz Gouvêa, Cruz, Costa Pinto, 
Diana, Felicio dos Santos, Franklin Dória, 
Fernandes do Oliveira, F. Belisario, r«erreira 
de Moura, Ferreir i Vianna, Felisbirto, Gomi- 
niano. Género io Marques, Gonçalves Ferreira, 
Ignacio Martins, Ildefonso de Araújo, La'"erda 
Werneck, Manoel Porlella, Martim Francisco, 
Marti m Francisco Filho, Moreira de Barros, 
Montan'ion,Mac-Dowell, Paula e Souza,Pereira 
Cabral, Pereira da Silva, Passos Miranda, 
Ribas, Rodolpho Dantas, Rodrigues Lima, Souza 
Leão, Seraphico, Salustiano, Silva Mafra, 
Soares, Souza Carvalho, Vaz de Mello e Zama . 
(51) 
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o Sr. 1° Skcrbtario dá conta do seguinto 

EXPEDIENTE 

Officio do senado, datado de 11 do corrente, 
transmittindo com emenda a proposta do pod r 
executivo, emendada pela cama a, abrindo ao 
ministério da guerra um credito supplementar 
de 192:722^676, para occorrer ao pagamento 
das dividas de exercícios findos.— A imprimir. 

Idem, da mesma procedência e data, enviando 
com emenias a proposta do poder executivo, 
que abre ao minislero da justiça um cr dito 
supplementar de 133:546$U3 ás rubricas — 
Juntas commorciaes e outras, do excrcicio de 
1881— 1882.— A impr.mir. 

Idem, idem, idem, remottendo com emendas 
a proposta do \o ler executivo, emen lada pela 
camará, abrindo ao ministério da justiça um 
credito supplementar és verbas— Justiça de 1* 
entrancia e outras.— A imprimir. 

Requerimento de Octávio Eucilio Rossi, pe- 
dindo que 06 preparatórios feitos pelo suppli^ 
cante no seminário menor d ' S. José desta 
corte sejam validosi para a matricula em qual- 
quer das facalda Jes do Impefio.— A* commíssSx) 
de instrucçào publica. 

Vâo a imprimir as seguintes redacções : 

Projecto n. 15 de 1833 

P^QBfio ao cabo de esquadra Raymundo José 
da Paz 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1.0 Fica approvada à pensfiode 500 rs. 
diários^ concedida por decreto de 28 de Abril 
do 1883, a3 cabe de esquadra do 3^ batalhão de 
artilharia Raymundo José da Pas, que ficou im- 
possibilitado de procurar meios de subsistência, 
em consequência de ferimento recebido em acto 
de serviço, segundo se verificou em inspecção 
de sauJe. 

Art. 2.0 Esta pensão será paga da data do 
decreto que a concedeu . 

Art. 3.0 Revogam-se as disposiçõos em con- 
trario. 

Sala das commissõee em 9 d3 Junho de 1883. 
^Affonso Celso Júnior, — Vianna Vaz.^ 
Leopoldo de Bulhões. 

Projecto n. 16 de 1883, offerecido como 
emenda ao de n. 15 

PensSo ao 2© sargento Marcos José de Souza 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1.0 Fica approvaia a pensSo de 600 rs. 
diários, oonce ida por decreto de 10 de Feve- 
reiro de 1883, ao 2o sargento reformado do exer- 
cito Marcos José de Souza, que ficou impossi- 
bilitado de procurar os meios de subsistência, 
em ooHSoquencia Àe ferimento recebido em com- 
bate, segtiitdo fn verifioatlo em inspecção de 
sáude» 



Art. 2.0 Esta p^^naSo será paga da data do 
decreto que a concedeu. 

Art. 3.0 R'3vogam-Be 8ts disposições em con- 
trario. 

Sala das commissdes em 9 de Junho de 1883. 
Affomto Celso Júnior ,^^V ianna Yaz.-^Leo^ 
poldo de Bulhões . 

Projecto n. 17 de 1883 

Pensão ao soldado reformado José Custodio 
da Silva 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1.0 Pica approvada a pensão do400 rs. 
diários, concedida por decreto de 9 de Dez ^m- 
bro de 1882 ao soldado reformado José Custodio 
da Silva, que ficou impossibilitado de procurar 
os meios de subsistência, em consequência de fe- 
rimento por arma de fogo, recebido em acto do 
sorviço, segundo foi verificado em inspecçSo de 
saúde. 

Art. 2.0 Esta pensão s^rá paga da data do 
decreto que a concedeu. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario . 

Sala das commissões em 9 de Junho de 1883. 
^^Ajfonso Celso.^^Vianna Vaz, — Leopoldo de 
Bulhões. 

Projecto n. 263 rfe 1883 

A assembléa geral resolve : 

Art. l.o E* concedido ás menores Carlota, 
Maria José e Noémia, repartidamente, o monte- 
pio de seu falle ddo avô, o chefe de esquadra 
reformado António Félix Correia de Mello, a 
contar da data da seu fallec mento. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões em 9 de Junho de 1883. 
— Affonso Celso Júnior, — Vianna Vaz, — 
Leopoldo de Bulhões. 

O Sr. Prbscdbntb dá a seguinte ordem do 
dia para 13 do corrente : 

Continuação da 2* discussão do projecto sobre 
forças de terra, 

2» dita do projecto n. 26 ( credito ao minis- 
tro do i nperio) para occorrer ás despezas oom o 
congresso de instrucçào. 

1* dita do de n. 25, licença ao juiz de direito 
Albuquerque Maranhão. 

Continuação da 3» discussão do de n. 23 A, 
estrada ãô ferro de Baturité. 

1* dita do de n. 27 A, património para a cã- 
pella de Santa Cruz de Belém de Mogymirim. 

3» dita do de n. 252, irmandade de S. Beno- 
dicto de Maceió. 

DiscussSo única das emendas do senado, pro- 
jecto n. 6 de 1883, extincção de companhias de 
aprendizes militares. 

2a parte {ãs 3 horas) 

Interpellição do Sr. Severino Ribeiro ao 
Sr. ministro do império. 
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21^ BESSÃO EM 13 DB JUNHO DE 1883 

Presidência do Sr, Lima Duarte 

SUMMARIO —Leitura e approvação da acta da sessão de 
11, e dado dia 12 do correute. — Expedibntk. — Votação 
da rodaccfio do vários projectog — Podido de explica- 
ções ao Sr. ministro do imperi » polo Sr. Alfredo Ch.tves, 
rolalivas ao presidonlo da província do Rio de Janeiro. 
— O Sr. Ruy Barbosa oblove urgência para dar expli- 
cações. Idem o Sr. Zama — Rejeição do requoriínenlo 
do urgência do Sr, J«só Marianno*. — O Sr. F. Beliâario 
ju>tifica um projecto sobro estradado ferro,— la partb 
DA ORDBu DO DIA.— 2^ diicussSo das forças do torra para 
1884— 1885. Discurso do Sr. Lourenço do Albuquerque — 
2a PARTE DA oRDtM DO DIA. — Inlerpollação do Sr. Se- 
verino Ribeiro ao Sf. ministro do império. Discurso 
d'aquelle senhor, do Sr. Maciel (ministro do império) e 
do Sr. Camargo. 

A'b 11 horas, feita a chamada, acham-se 
presentes os Srs. Lima Duarte, Ribeiro de 
Menezes, Leopoldo Cunha, Basson, Gonçalves 
de Carvalho, Vieira de Andrade, JoSo Caetano, 
Ruy Barbosa, Antero, Moreira de Barros, 
Vianna Vaz, Baráo da Estancia, Augusto 
Fleury, Th60i)hilo, Meton, Silva Maia, Ju- 
vencio Alves, EscragnoUe Taunay, João Pe- 
nido, Montandon, Amaro Bezerra, Ratisbona, 
Joaquim Tavares, Generoso Marques, Peretti, 
Tarquinio de Souza, Rego Barros, Affonso 
Celso Júnior, António de Siqueira, Carneiro da 
Rocha, Lourenço de Albuquerque, Vaz de 
Mello, Rodrigues Lima, Tertuiiano Henriques, 
Cruz Gouvèa, Prado Pimentel, Almeida No- 
gueira, Henrique Marques, Aifrelo Chaves, 
Zama, Sinval, Aristides Spinola, Salustiano, 
Bezerra de Menezes, Manoel Portella, Mac- 
Dowell, Cruz, Barão do Guahy, Espíndola, 
Barão de Canindé e José Pompeu. (51) 

Comparecem, depois da chamada, os Srs. Sil- 
viano Brandão, Ribas, Araújo Pinho, Barão da 
Villa da Barra, Alphêo Monjardim, Ignacio 
Martins, Fernandes de Oliveira, Soares, Go- 
mes de Castro, Coelho Campos, Felício dos 
Santos, F. BeHsario, Álvaro Caminha, Paulino 
de Souza e Severino Ribeiro. (15) 

Ao meio-dia, achando-se presentes 66 Srs. de- 
putados, o Sr. presidente abre a sessão . 

Comparecem, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Olympio Valladão, Passos Miranda, Souza 
Queiroz Filho, Rodolpho Dantas, Camargo, 
Seraphico, Franklin Dória, Abelardo de Brito, 
Andrade Figu ira, Almeida Pereira, Barão 
de Anadia, Ferreira Vianna, Adriano Pimen- 
tel, António Pinto, Carlos Afifonso, Manoel 
Carlos, Ulysses Vianna, Cândido de Oliveira, 
Geminiano, Felisberto, Qdefoaso de Araújo, 
Pereira da Silva, José Marianno, Bulhões, 
Francisco Sodré e Pompeu. (26) 

Faltam, com causa participada, os Srs. Matta 
Machado, Alcoforado, Barão de Araçagy, Con- 
tagem, Duque Estrada Teixeira, Rodrigues 
Peixoto, Ulhôa Cintra, e Alves de Araújo. (8) 

Faltam, sem causa participada, os Srs. Barão 
da Leopoldina, Cantão, Carneiro da Cunha, 
Castello Branco, Costa Pinto, Diana, Ferreira 
de Moura, Gonçalves Ferreira, Lacerda Wer- 
neck, Martim Francisco, Martim Francisco 
Filho, Paula e Souza, Pereira Cabral, Souza 
Leão, Silva Mafra e Souza Carvalho. (17) 

São lidas e approvadas sem debate as actas 
da sessão de 11 e de 12 do corrtitt^ 



O Sr. 2o Secretario dá conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

R'íquerimento do Polucono Pereira da Silva 
Manoel e outros, me-tres de d^a^nho do exter- 
nato do imperial coUegio de Pedro II, recla- 
mando o direito de vitaliciedade, d3 quo se 
acham privados pelo r-^gulamento vigente . — A* 
coinmissão de instrucção publica. 

Idem, do Dr. João Guilhermino, súbdito ita-" 
liano, residente na cidade de S. José dos 
Campos, na província de S. Paulo, pedindo que 
se lhe conceda a faculdade do exercício de sua 
profíssã) de medico, independente d is provas a 
que é obrigado como medico formado em eecola 
de paiz estrangeiro, segundo o decreto de 19 de 
Janeiro de 188'^.— A' commissão de instrucção 
publica. 

Idem, de Avelino Vieira Bello, porteiro da 
thesouraria de fazenda da Bahia, pedindo que 
seus vencimentos Sí^jam equiparados aos do 
porteiro da alfandega. — A' commissão de pen- 
sões e ordenados . 

Idem, de B nto Carneiro da Rocha Braga, 
alumno da 2» serie do curso pharmaceutico da 
escola de medicinada corte, pedinio para ser 
admittido a exame das matérias da mesma 
serie. — A' commissão de instrucção pu- 
blica . 

Idem, do bacharel Joaquim Velloso Tavares, 
lente cathedratico da escola de marinha, pe- 
dindo que se lhe mande contar o tempo em que 
esteve em commissão do governo na Europa . 
^A* commissão de pensões e ordenados. 

Idem do engenheiro João de Carvalho Borges 
Júnior, gerente da estrada de fjrro União 
Valenciana, pedindo garantia de juros de 6 ^/o 
sobre 900:000$, durante 20 ánnos, para estabe- 
lecer dous engenhos centraes no munícipio de 
Valença. — A* commissão de industria, com- 
me.rcio e artes. 

Foram approvadas as redacções dos seguintes 
projectos : 

N. 263 de 1883 (monte-pio ás netas do chefe 
de esquadra Correia de Mello ); 

N. 16 de 1883, offerecido como emenda ao 
de n. 15 (pensão ao 2o sargento Marcos José 
de Souza); 

N. 15 de 1883 (idem ao cabo de esquadra 
Ray mundo José da Paz) ; 

N. 17 d^í 1883 (liem ao soldado reformado 
José Custodio da Silva) . 

Vêm á mesa, são lidos e approvados os se- 
guintes : 

parecbrbs 

N. 6—1883 

Preterição dos artistas de construcção naval 
e calafates do arsenal de marinha da corte 

A commissão do j^ensões e ordenados, tende 
examinado o requerimento em que os artistas 
de construcção naval e calafates do arsenal de 
marinha da corte, nomeados mestres dos navios 
do Estado, pedem para que lhes seja maròado 
08 vencimentos, quando embarcados, idênticos 
«OS 4aittia«kiaisUMi d» 9» obiM «m sstralt^ 
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ó de parecer que sobre a pretenção dos sappli- 
cantea seja ouvido o governo, remettendo-se 
para isso a dita petiçfio. 

Sala das commiss5es em 11 de Junho de 1883. 

— Ildefonso de Aratijo, — José Marianno, — 
Siiviano Brandão. 

N. 7 — 1883 

Pretenção dos médicos e empregados do 
instituto vaccinico da corte 

A commissSo de pensões e ordenados, a q^uem 
foi presente a petição dos médicos do instituto 
vaccinico da còrte e empregados desse estabe- 
lecimento, pedindo que s^iam augmontados os 
seus vencimentos e garantido o direito á apo- 
sentação, que já têm os dr^mais empregados do 
Estado, tendo apreciado as razões expendidas 
pelos supplicantes, é de parecer que a dita pe- 
tiçfio seja enviada ao governo afim de informar 
a respeito. 

Sala das commissôes em 11 de Junho de 1883. 

— Ildefonso de Araújo. — Si Iviano Brandão. 

— José Marianno. 

N. 8-1883 

Pretenção do capitão reformado José 
Joaquim da Silva Costa 

A commissSo de marinha e guerra, tendo 
examinado os documentos que acompanham a 
petiçfio do capitão reformado José Joaquim da 
Silva Gosta, na qual pede que seja melhorada 
a sua reforma no posto de major, ó de pareceo 
que sejam a petição c documentos enviadoi ar 
governo para este informar o poder legislativo 
sobre o merecimento do pedido. 

Sala das commissôes em 11 de Junho de 1883. 
^ Paula e Souza.^ Franklin Dória. ^ A, 
E. de Camargo . 

N. 32 - 1883 
Licença ao desembargador João Sertório 

A* commissão de pensões e ordenados foi pre- 
sente o reouerimento om que o dest^mbargador 
da relação da corte João Sertório pede um anno 
de licença, com todos os seus vencimentos, para 
tratar-se na Europa da enfermidade, de que 
está soffrendo. 

A commissão, considerando que o supplicante 
está soffrendo de moléstia, que a juizo de facul- 
tativos demanda longo tempo para seu trata- 
mento, é de parecer qu • seja d-^ferida a sua 
petição, dando-se-lhe a liconça com o respe- 
ctivo ordenado, visto como só tem direito á 
gratificação o funccionario pablico quando está 
em exerciciodo seu cargo, para o que oíf^rece 
o seguinte projecto : 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1.0 E* autorizado o governo a conceder 
ao desembargador da relação da corte João 
Sertório, um anno do licença, com o respectivo 



ordenado, para tratar de saa saúde onde lhe 
convier. 

Art. 2.0 Revogam-s-) m disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões em 11 de Junho de 1883. 

— Ildefonso de Araújo. — José Marianno.'-' 
Silviano Brandão. 

N. 33—1883 

Licença ao desembargador conselheiro Ale^ 
xandre Ptnto Lobão 

A' commissão de pensões e ordenados foi pre- 
sente o requerimento do conselheiro Alexandre 
Pinto Lobão, desembargador da relação do Re- 
cife, pedindo um anno de licença, com toios os 
seus vencimentos, para tratar de sua saúde 
fora da provincia. 

A commissão, considerando que o supplicante 
acha-se impossibilitado de oxercer as fu noções 
de seu cargo, em virtude de moléstia, que 
demanda sério e longo tratamento, como provam 
os attestados de dous facultativos, que juntou, 
pensa que deve ser concedida a licença so- 
mente com o ordenado, para o que ofierece o 
seguinte projecto : 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1 .o E* o governo autorizado a conceder 
ao conselheiro Alexandre Pinto Lobão, desem- 
bargador da relação do Recife, um anno de 
licença, com o respectivo ordenado, para tratar 
de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões em 11 de Junho de 1883. 
'-'Ildefonso de Araújo.'-' Silviano Brandão. 

— José Marianno, 

Vai a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 19 — 1883 

Pensão ao 2o sargento Espado Alves 
de oliveira 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1.0 Fica approvada a pensão de 600 rs. 
diários, concedi ia por decreto de 4 de Novem- 
bro de 1882, ao 2^ sar^rento reformado do exer- 
cito Espacio Alves de Oliveira, que ficou impos- 
sibilitado de procurar meios de subsistência, 
em consequência de ferimentos recebidos em 
combate, segundo foi verificado em inspecção 
de saúde. 

Art. 2.0 Esta pensãojsorá p.iga da data do 
decreto que a concedeu. 

Art. 3.0 Revogaui-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, em 9 de Junho de 1883. 
—Affonso Celso Júnior. — Vianna Vaz.^LeO" 
poldo de Bulhões. 
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Vem á mesa, é lido e remettido á commissão 
de constituiçSo e poderes, o segalnte 

PROJECTO 

N. 31 — 1883 
• Dispõe sobre alistamento eleitoral 

A assembléa geral legislativa resolve : 

Art. l.<> Os í dizes do direito, a que se refere 
o art, 6o § 10 da lei n. 3029 de 9 de Janeiro de 
1881 e arts. 48 o 49 do Decr. Regul. n. 8213 
de 13 de Agosto de 1881, em qualquer tempo 
que lhes conste não ter sido leito o registro 
geral de algum alistamento eleitoral concluirlo 
da rospectiva comarca, mandarão sanar essa 
falta immed latamente, podendo para tal íim ser 
reiuisitada a cópia authentica remettida ao 
mini ;tro do império ou ao presidente da pro- 
víncia, ou mesmo servir o edital publicado na 
imprensa. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camará dos Srs. deputados em 9 de 
Junho de 1883.— Mac^BoioelU 

O Sr. Alfred.0 Olxaves s — Sr. 

presidente, preval >ço-me do-í estylos em todos 
08 tempos observados nesta casa, para dirigir 
ao governo uma pergunta, que encerra theses 
que serão por mim opportunamente desenvol- 
vidas . 

Por agora limitar-me-ei a perguntar ao 
Sr. ministro do império, ou a qualquer dos 
seus iilustres collegas, si o governo julga digno 
de sua alta missão conservar na administração 
de uma província o individuo que rebaixa o 
elevado cargo de presidente, supportando im- 
posições que repugnariam ao mais mediocre 
amor próprio, com o exclusivo intento de man- 
ter-se naquelle posto. 

Si o governo entendeu dever inflingir ao 
delegado infiel humilhante pena, obrigando-o 
a praticar a^uillo que por palavras e obras 
desregradamente combateu ; na qualidade de 
representante da província do Rio de Janeiro, 
eu protesto contra esta punição que é affrontosa 
aos brios de minha provincia,que não pôde sup- 
portar que continue á frente da sua adminis- 
tração um administrador desprestigiado {não 
apoiados)^ que continue a presiiil-a um réo 
confesso (Apoiados^ não apoiados^ oh !) 

O Sr. Presidente: — O nobre deputado liss^ 
que ia fazer uma simples pergunta. Si pretende 
continuar é preciso requerer urgência. 

O Sr. Alfredo Chaves:— Penso, Sr, presi- 
dente, que Oí precedentes da camará autori- 
zão-me, sem requerer urgência, a interrogar 
o governo sobre a marcha dos negócios públi- 
cos, nos primeiros três quartos de hora da 
ses.são; mas, si V. Ex. entende que devo resu- 
mir os termos da minha pergunta, vou termi- 
nar, "aguardando occasião opportuna para fallar 
com largueza. 

Merece reparo, Sr. presidente, que na actual 
administração da província do Rio de Janeiro, 
nos precedentes de seu presidente, não se en- 
contre um acto que attenue sequer esta reso- 



lução, attentatoria das boas praticas de um 
governo honesto. 

Onde estão, s3nhores, estes serviços apregoa- 
dos do presidente da província do Rio de Ja- 
neiro ? Onde está em tod -, o seu passado um acto 
que demonstre um serviço á causa publica? 
(ohl oh\), uma acção que revele elevadas inten- 
ções, nobres scntimentoS) que justifiquem da 
parte do governo f sta insistência contra a se- 
riedade da administração, e offensiva dos brios 
de minha província ? {Ohl) 

O Sr. Laurindo de Brito: — O que é pre- 
ciso ó ter coragem para se dizer isto ! 

O Sr. Alfredo Chaves: — De coragem pre- 
cisa aqueJle que contesta sem o menor funda- 
mento as asserções que estão na consciência de 
todos nós ! 

O Sr. Bezerra de Menezes : — V. Ex. está 
simplesmente declamando. ( Apoiados^ não 
apoiados, e apartes dos Srs, Abelardo de 
Brito, Paulino de Souza e outros senhores,) 

O Sr. Alfredo Chaves : — Eu já disse que 
hei de discutir o procedimento do presidente do 
Rio de Janeiro, para demonstrar que elle não 
praticou senão iilegalidades (apoiados e não 
apoiados), e que o seu único serviço é ter, na 
época em que asseverou achar-se a provinda nas 
circumstancias económicas as mais precárias, 
autorisado o dispêndio de cem contos com a con- 
strucção de uma igreja em Petrópolis ; e, caso 
extraordinário, com relação a esta despeza, o 
presidente, em um acto official, funda-se na lei 
n. 2629 de 1882, a qual cita como a fonte legal 
de sua autorisação, quando é certo que essa lei 
conceie simplesmente licença a um empregado 
publico, o que me faz crer que a despeza auto- 
risada não tem base legal. 

O Sr. Presidente : — Não pôde continuar 
sem requerer urgência. 

O Sr. Alfredo Chaves : — Obedeço á inti- 
mação de V. Ex., Sr. presidente, e termino de- 
clarando que a questão que proponho sob a 
forma de uma simples pergunta, é tão injus- 
tificável, que não podia ter origem senão na 
fraqueza de um governo que vive de transacções, 
e que surgiu dos apuros em que se viu esta 
situação politica. (Apoiados, muito bem , não 
apoiados e apartes,) 

O Sr. !Ru.y Barlbosa vem á tribuna 
constrangido, mas precisa explicar-se . 

Diz qae, quanio retirou-se da camará na ul- 
tima sessão, deixando de assistir ao debate da 
interpellação dirigida ao nobre presidente do 
conselho, acerca das finanças provinciaes, fél-o 
por moléstia, como o sabem vários collegas 
seus. 

Não esperava que a sua ausência lhe gran- 
jeasse a distincção de ser dassificaio entro os 
homens sábios e prudentes. 

Não merece nem o encómio, nem a ironia, 
porque sabe conhecer-se. Sempre admirou-se 
das posições que occupa, sempre julgou-as su- 
pfiriores ao seu merecimento e attribuiu-as, ou 
a uma importância ligada a utes ás qualidades 
de S3U caracter do que ás da sua intelligencia. 
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ou i. benevolência dos seas amigos e do seu I 
partido, benevolência nunca infringiJa por ne- 
nhuma solicitação sua a quem deve tudo 
quanto ó. 

A prudência, aocrescenta o orador, não lhe 
parece ser precisamente a qualidade que deva 
ter desenvolvido a torrente de impressões pre- 
ponderante em sua vida, quasi sempre agitada 
pela aspereza das lutas, nas qaaes não lhe faltou 
nunca a coragem do dever, ou a deJicaçSo aos 
principies e ao partido a que pertence. Si não 
presume possuir em tão alto gráo essa quali- 
dade, tem-n*a pelo menos quanto basta para 
respeitar ainda no3 seus adversários as inten- 
ç5o3 e o caracter. 

Parece -lhe perfeitamente justificável a au- 
sência de alguns dos membros da antiga dissi- 
dência naquelle momento ; muitos deviam 
achar-se presentes, entre elles o Sr. Cândido de 
Oliveira, um dos talentos que mais brilhinte- 
mente ornam a camará. 

A resposta, portanto, á accusaçSo do nobre 
deputido pela sua provincia,o Sr. Zama, podia 
ser dada pelos ministros presentes, três dos 
quaes mih aram nas fileiras di dissileneia, e 
estava dada pelo seu apoio ao gabinete. 

Tudo, porém, o que se está passando, diz o 
orador, é extraordinário. Não se trata de factos 
antigos, mas de factos modernissimos, de hou- 
tem, e a respeito dos quaes a antiga di^isiden- 
oia ó hoie accusada precisamente por ler pe- 
dido aquillo contra o que deoididamente pugnou 
na sessão passada e na actual . 

Lendo o que disse o nobre d putado por Per- 
nambuco, o Sr. José Marianno, a respeito da 
opposição que fez ao gabinete 3 de Julho, o 
orador observa que a opposiçSo de S. Ex. foi 
motivada pela falta dos auxilios promettidos aos 
orçamentos provinoiaes ; ao passo que a razão 
da hostilidade da dissidência foi precisamente 
a idéa dos auxilios provinciaes, aos quaes se 
oppoz do modo o mais explicito e terminante 
na camará. 

Com o nobre deputado por Pernambuco, 
observa o orador, a dissidência só teve de com- 
mum o momento do voto, como entre ella e a 
opposição conservadora. 

O orador não se propõe a fazer deducções 
nem a arrazoar : propõe -se a ler e a exhibir 
documentos, com os quaes vae demonstrar quão 
injustas são as accus^ções que o nobre depu- 
tado pela Bahia dirigiu áquelles que formaram 
a dissidência. 

Recordando as circumstanoias que determi- 
naram a sua separação e d") alguns coUegas do 
gabinete 3 de Julho, diz que, logo que se aven- 
tou na camará a idóa de subsidio ás provindas, 
o orador e alguns coUegas seus pronunciaram- 
se declarada e vehemen temente contra ella. 
Esta idóa traduzi u-se primeiro em um projecto 
que mandava cobrar como im[)ost03 addicio- 
naes de importação os tributos dessa natureza 
decretados nas leis provinciaes que o parla- 
mento revogasse. A esse projecto succedeu o 
dos 10 o/q addicionaes aos impostos de im- 
portação, apresentado na sessão de 26 de Se- 
tembro. O governo estabeleceu a esse re3:vjito 
questão de confiança na sessão de 29, recusando 



os votos quo o orador e os seus amigos lhe offe- 
reciam, 3i et in quantum, até que o governo re« 
considerasse. 

A maioria votou oom o governo e os addilivos 
passaram pela difierença de 8 votos. 

Mas, pergunta o orador, que alcance tinha 
e?se voto da maioria ? Significava, porventura, 
que adheria ella definitivamente á idéa de ir 
auxiliaras províncias? Não, e (t prova é oi e 
immediatamente depois o additivo foi retiraa . 

Eis a attitude da maioria, diz o orador. A 
sua, e a d ' seus amigos, estava perfeitamente 
clara ; era hostil a toda idóa de subsidio ãs 
provincias. O orador e o nobre deputado pelo 
9o districto da Bahia, o Sr. Hodolpho Dantas, 
recusaram até assignar o projecto de revoga- 
ção das leis da sua provincia. 

Si não basta a exposição dos factos, obseryi^ 
o orador, serão exhibidos os duoumeatos. Os 
oradores que mais activa parte tomaram na 
questão foram os actuaes ministros, do impe-t 
rio e da agricultura, o nobre deputado por Mi- 
nas, o Sr. Candiio de Oliveira, e o orador, 
cujas opiniões constam dos annaes, e vai apre- 
sental-:ts. 

Depois de ler as declarações a que se refere, 
diz o orador que é, portanto, evidente a posição 
da antiga dissidência. Ella rejeitava a idéa de 
auxilios ás provincias, porque entendia que 
toda idéa de auxilio ha de traduzir-se em idóft 
de fiscalisação, de tutelia, um ragimen que 
amesquinha, empobrece, corrompe, que havia 
de illudir as provincias e sacrificar o Eístado. 

Estavam, portanto, a dissidência e o nobre de- 
putado por Pernambuco que promoveu desde o 
começo a idé i de subsidio, em pólos precisa-^ 
mente oppostos. 

Os motivos da dissidência podem assim i*o-f 
sumir-se : lo, o acto do nobre ex-presidente do 
conselho mandando suspender os impostos de 
importação em Pernambuco ; 2», a vaci Ilação 
do gabinete entre uma e outra medida ; 3», o 
voto que fazia por uma legislação que dis^ 
criminasse a competência financeira das pro- 
vincias. 

Eis, portanto, a que se reduz a posição da 
dissidência em relação á do nobre deputado por 
Pernambuco. A razão por que S. Ex. se acha 
nesta questão separado do governo, é precisai- 
mente uma das razõos mais fortes que a antiga 
dissidência t 'm para applaudil-o ; o governo 
actual obrigal-oia a permanecer na opposição, 
si, compareceu lo perante o parlamento, viesse 
sustentar a idéa de auxilio ás províncias. 

Neste sentido desei^volv* largas considera- 
ções, as quaes concluo dizendo que o gabinete 
actual satisfez ao voto da antiga dissidência, e 
varreu do seu espirito o receio de mais um 
golpe no orçamento pela tentativa de auxilios 
ás finanças provinciaes, e por outro lado asse- 
gurou trazer brevemente ao parlamento o pro- 
jecto do discriminação das rendas entre as pro- 
vincias e o Estado. 

Concluindo o seu discurso, o orador repete 
que os motivos que determinaram a separação 
entre o nobre deputado por Pernambuco e o 
gabinete actual, são precisamente os motivos 
que mais intimamente ligam a antiga dissidên- 
cia com o gabinete 24 de Maio. 
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O Sr. Zamà : — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente: — Tem a palavrão Sr. 
deputa !o Francisco Belisario. 

O Sr. Zama : — Mas eu peli a palavra pela 
ordem. 

O Sr. Presidente :— Já dei a palavra ao 
Sr. Francisco Belisario. 

O Sr. Zama : — Mas ins*sto em p:dir a palí^- 
vra pela ordem. 

O Sr. Presidente : — Bom ; tem a palavra 
pela ordem o nobre deputado. 

O Sr. Zama (p//aorrfem) —Sr. presiiente, 
peço a V. Ex. que consulte á casa si me concede 
dous ou três minutos para dar uma ex| lic.xSo 
ao nobre daputado que acaba de fallar, sem 
prejuizo da urgência do Sr. Belisario. . 

O Sr. F. Belisario : — E* pouc^ (apoiados)-, 
dou-lhe mna hora. 

O Sr. Zama : — « Me parece justo, Sr. presi- 
dente, que eu não guarde uma explicação destas, 
para outro dia. Quero apenas quatro ou cinco 
minutos : serei muito breve. 

O Sr. F. Belisario : — Farei um additivo : 
meia hora. 

O Sr. Zama : — Peço cinco ou seis minutos. 

O Sr. Presidente : — V. Ex. tenha a bon- 
dade de precisar o tempo. 

O Sr. Zama : — Bem ; peço 10 minutos. 

Consultada a casa, concede a urgência pe- 
dida. 

O Sr. Presidente ; — Tem a palavra o 
Sr. deputado Zama. 

O SiT. Zama; limitar-se-á a dar uma rá- 
pida explicação ao nobre doputado que re- 
putou um ataque dii*ecto á sua pessoa a expo* 
siçâo do juizo feito na sessão de 11 do corrente, 
sobre o procedimento dos nobres deputados que 
provocaram a crise de 14 de Maio. 

E' possivel, diz o orador, que tenha havido 
aleivosia, falsidade da sua parte, mas o que é 
certo, é que o nome do nobre deputado pelo 
2« districto de sua província não lhe acudiu 
á mente naquella occasião. 

Não tem culpa de certos defeitos da sua na- 
tureza: não é assas intelligente, nem tem a pe- 
netração necessária para comprehender estas 
filagranas parlamentares que dâo em resultado 
causas oppostas produzindo os mesmos eâeitos. 
Não comprehende como uns que atacam um ga- 
binete por não dar auxilies ás províncias, e 
outros, ao mesmo tempo, por pretender dal-os, 
unam-se contra ess3 gabinete. 

CJomprehende que ciusas diversas possam em 
um momento dado reunir em um mesmo ponto 
todos aquelles que desejam afastar do governo 
certos e determinados homens, nem o orador 
estranha essa reunião, tanto que não pôde 
tomar contas aos conservadores todas as vezes 
que se reunirem com qualquer membro da 
maioria liberal para formarem uma maioria 
occasional o derrotarem um gabinte liberal: 
estão no seu papel. Mas {quando causas diffe- 
V. II.— 17 



rentes reúnem homens políticos para promover 
a retirada de um gabinete que lhes desagrada, 
o meio a empregar não pôde ser o de que sd 
lançou mão no dia 14 de Maio: o nieio deve ser 
uma moção de desconfiança sem allegação do 
motivo. 

Si os conservadores e a dissidência liberal 
tivessem apresentado uma moção á camará com 
a simples declaração de que o gabinete de 3 de 
Jnlho deixava de merecer o apoio da maioria da 
representação nacional, produzir-se-ia o mesmo 
resultado e nada haveria que estranhar. 

O orador acredita piamente e nem contesta a 
coherencia dos nobres deputados ; mas o que 
ó fora de duvida é que ao menos o signatário 
da moção do dia 14 de Maio foi levado por 
pensamento muito diiferente do dos nobres 
deputados. Si, para o Sr. José Marianno, 
que foi o autor da moção, o crime do gabinete 
de 3 de Julho, era não quí^rerdar auxilies ás 
provincias, os nobres deputados que entendiam 
o contrario, deviam condemnal-o peio mesmo 
motivo que o fezaquelle nobre deputado? 

O orador disse ante-hontem e o repete : si 
ha incoherencia está da sua parte, porque não 
vê no ministério 3 de Julho e no actual 
senão uma e a mesma cousa, apenas com a 
mudança do pessoal. 

Esta é que é a verdade, diz o orador, que 
precisamos dizer ao paiz : não ioi a questão do 
subsidio, não foi a discriminação das rendas 
que fez cahir o ministério 3 de Julho, cahiu 
porque os ministros não eram bastante sym- 
pathicos para continuarem no ])oder. 

Concluindo diz o orador que fica com as suas 
aleivosias e falsidades, com a sua incohe- 
rencia, mas o que ó certo é que apoia o gabi- 
nete actual da mesma forma por que apoiou o 
gabinete passado, porque nao ve diflferonça 
alguma que os distinga . 

O Sr. «José M!a»x*ia»iitio não quer 
esgrimir no ar. Chegou quando o nobre de- 
putado concluía o seu discurso, o tudo 
quanto ainda resoava o ultimo echo era uma 
accusação contra o ora*dor. (Contestações ,) 

Por isso, podendo ser que esteja na divida 
de umã resposta, e gostando de ser bom paga- 
dor, pede á camará que lhe conceda uma ur- 
gência para amanhã. 

VozBs: — Para hoje. 

O Sr. José Marianno diz que para hoje não, 
porque não ouviu o discurso do nobre deputado, 
e em todo o caso tem necesidade de provar que 
o seu procedimento tem sido coherente em toda 
esta questão. (Apoiados e apartes.) 

Si advinhasse que o actual presidente do 
conselho reservava-se uma trilha ainda mais 
medíocre do que a do gabinete passado, mos- 
trando-se completamente indifferente á crise 
que acabrunha as provincias (não apoiados). .. 

O Sr. Ildefonso de Araújo:— Não é indife- 
rente. 

O Sr. José Marianno diz que completamente 
indifferente, e não sabe si foi pela reacção que no 
orador se operou na occasião em que S . Ex. 
fáUava, que não pôde attender bem para os 
termos de sua resposta ; só depois que leu o seu 
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discapso ó quo cooiprehendea que elle fazia 
apenas uma n^^gaça a es!:a camará, mas que 
nSo prelondedar cousa alguma ás províncias. 
(Conteatações.) 

Absolutamente nâo dirá, e si os nobres depu- 
tado? querem, façam uma declaraçio por 
escripto, e veráo depois quem se engana. 

O Sr. Presidente : — O nobre deputado pe- 
diu a palavra para requerer uma urgoncia, e 
está já discutindo a questão. 

O Sr. Josb Marianno diz que ia já entrando 
na discussão . . . 

O Sr. Presidente :— V. Ex. apresente o 
seu requ^^rimento. 

O Sr. José Marianno queria pedir uma 
urgência para apresentar um riquerimento. 

O Sr. Presidente :— Por quanto tempo ? 

O Sr. José Marianno diz que por cinco mi- 
nutos. 
Consultada a camará, nega a urgência. 

O tSr. F*. Belisa,rio vai apre- 
sentar um projecto, que é a conseqiencia do 
debite a que dou logar a interpellaçáo do 
Sr. Pereira da Silva, não o tendo feito nessa 
occasião porque a escassez do tempo não lhe 
permiui'i usar áx palavra. Sob a apparencia do 
inter<3ss'3 de um"i empreza de viação férrea 
estão envolvidas duas quo^tões importantes, 
uma relativa aos direitos de todos os cidadãos, 
e a outra espacial da província do Rio*de Ji- 
neiro. 

Quanto á primeira questão, o orador diz que 
uma estrada de ferro, a de Miuá, estabeleceu-se 
ha 30 annos, senio a pri moira coustruida no 
Brazil, existindo sempre sem auxilio do go- 
verno; foi tola de iniciativa particular. Outra 
estrada, a de Petrópolis, denominada Principe 
do GrSo-Pará, também installou-se e chegou á 
cidade de Petrópolis sem auxilo algum dos po- 
deres públicos. Hoje fundiram-se as duas em- 
prezas, formando uma só, tanto a que construiu 
a primeira estrada de ferro do Brazil, como a 
outra que subiu a serra do Mar por um systema 
novo, que pronette resultados úteis em superar 
o principal obstáculo da nossa viação férrea, 
isto ó, vencer por um meio económico as serras 
que separam o litoral los centros productores. 
Pois bem; quando as duas empresas, formando 
uma, conseguem transpor a serra e chegar a 
Petrópolis e vêm diante de si a producção, ter- 
reno a percorrer e a servir, o governo diz 
—pare, não continue ! 

Doste modo o governo, que com o maior sa- 
crifício do thesouro eonstrue estradas no9 
areaes do Rio Grande do Sul, a estradado D. 
Pedro I, nas solidões de S . Francisco, para 
onde varias s^ dirigem a um tempo, e nas ser- 
rani 13 estéreis de Ouro-Preto, enten le ter o 
direito de oppòr-se a uma estrada que nada lhe 
cede, que não solicita favores do thosouro, que 
é o fructo da iniciativa particular! Eis um raro 
exemplo do iniciativa particular; o governo 
apparece para contrarial-o! 

A segunda questão, a que se referiu, é o 
direito da província do Rio de Janeiro de 



desenvolver a sua viação férrea e obter fretes 
mais baratos para os seus productos. A estrada 
de ferro D. Pedro 11 foi primitivamente creala 
parti nio d^^sta cidade e termina n lo na Ca- 
choeira, nas divisas de S. Paulo e no Porto 
Novo, entre o Rio de Janeiro e Minas. Si a 
estrada ahi parasse, si não fosse construída 
pelo Estado, e portanto caro, si não tivesse o 
custeio do Estado, também caro, com a massa 
de cardas quo tem, os seus fretes seriam mui 
reduzidos, com enorme vantagem da zona a 
que serve. 

A estrada, porém, foi continuada pelo centro 
do Minas, atrav^^ssando terrenos de pequena ou 
nenhuma producção em busca do S. Francisco, 
o que o orador approvou, mas o que fez baixar 
a renda da estrada, não só pelas grandes obras 
feitas, como pela falta do trafego. Assim, é 
o tronco primitivo, do valle do Parahyba, que, 
á custa de frete excessivo, fornece os meios e 
recursos para proseguir a estrada. Nâo é justo 
c[ue os moradores dossa zona carreguem com o 
ónus da construc^ão da estrada para fins que 
não lhes pertencem, mas ao Estado. Deste modo 
yy frete quo pagam não é a remuneração do 
serviço que recebem, mas um imposto para ser 
applicado a obras que lhes são estranhas. 

Tanto mais S3 diz que as estradas, como a de 
Petrópolis, que procuram o Parahyba, preju- 
dicaráõ a renda da D. Pedro 11, tanto mais se 
demonstra que os productos que a percorrem 
sàp grava los além do razoável. 

Depois de citar a exageração do frete da es- 
trada ingleza de S. Paulo, diz que ainda hoje 
carroças atravessam os trilhos da Pedro II e 
vêm a Mauá. Si a estrada União e Industria 
não houvesse elevado o direito de portagem, 
o mesmo que protegia anteriormente a res- 
pectiva companhia, que aliás a construiu e a 
conservava, as carroças fariam séria concur- 
roncia áquella via fjrrea, cujo monopólio é 
assim artificialmente protegido. 

E* esta a posição da estrada de ferro 
D. Pedro II ; a relativa f^levação das suas tarifas 
e o grande desenvolvimento que ella faz no 
seu percurso provocam o apparecimento destas 
estradas rivaes que lhe disputam o transporte. 
Ou ella ha d> reduzir as tarifas, distinguindo o 
custeio do tronco primitivo daquelle que per- 
tence ao prolongamento para Minas, ou ella 
tem de sujoit ir-se a perder parte da sua carga. 
O que o governo não pôde é obstar ao desen- 
volvimento da viação-ferrea da provincia do 
Rio de Janeiro com o pretexto de proteger o 
monopólio da D. Pedro II. 

O orador cita varias propostas feitas ao go- 
verno, entre as quaes uma, que propunha a re- 
ducção de 40 «/o nos fretes actua es da estrada 
do ferro D. Po iro II, que, aliás, pelas melhores 
condições do seu traçado e pela missa das suas 
cargas, pôde lutar vantajosamente. 

Discute afinal a questão de aproveitar a es- 
trada de Petrópolis parte do leito da estrada da 
União e Industria. Diz aue o governo fez iqrual 
concessão a dous particulares, em 1874 e 1878, e 
hoje nega esto favor a uma companhia séria, 
nacional e bem dirigida; mostra como a estrada 
de rodagem somente servirá como estrida vi- 
cinal nos dous extremos, junto a Petrópolis e 
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Entre Rios, e que no centro o único ppovito a 
tirar ó mesmo este de fornecer o leito a uma 
viação mais aperfeiçoada, que terá de aniqui- 
lar aquella outra, ainda que lhe seja somente 
parallela. Analysa as clausulas principaes do 
projecto, que apresenta, onde estão resguar- 
dados todos 08 direitos do Estado como proprie- 
tário da estrada D. Pedro II, sem que, porém, 
por este facto crôe um obstáculo insupperavel 
e definitivo contra a estrada que se quer con- 
struir por iniciativa e capitães particulares. 

Vai á mesa e ó remettido á commissão de 
commercio, industria e artes o seguinte 

PROJBCTO 

N. 34-1883 

Concessão d estrada de ferro de Mauà a Pe- 
trópolis para assentar trilhos no leito da 
estrada União e Industria 

A assembléa geral legislativa resolve : 

Art. í,^ Fica o governo autorizado a per- 
mittir que a estrada de ferro de Mauá a Petro- 
lolis, no seu prolongamento até á povoação do 

io Preto, possa utilizar-se do leito da estrada 
UniSo e Industria para assentamento de seus 
trilhos, a começar de 10 kilometros além da 
cidade de Petrópolis, de modo que não obste 
ao trafego actual dessa estrada que, nos tre- 
chos assim utilisados, será conservada pela 
estrada de ferro concessionaria. 

§ Si era qualquer tempo fôr concedido á 
referida estrada de ferro levar os seus trilhos 
até encontrar a le D. Pedro II, será esti- 
pulado que a referida via ferroa não gozará, 
dentro da zona privilegiada da antiga compa- 
nhia de estrada de ferro D. Pedro 11, das ta- 
rifas diãerenciaes desta, pelas cargas que 
receber. Outrosim será estipulado que o go- 
verno terá sempre o direito de desapropriar 
a dita estrada, segundo condições que serão logo 
deterçiinadas. 

S. R.— F. Belisario,'^ Pereira da Sil^a, 
— Almeida Pereira. 

ORDEM DO DIA 

Entra em 2* disca ssSo o projecto fixando 
as forças de terra. 

O Sr. Hioiureuço <ie ^llbix- 
qu.ei*q^u.e -não vem própria uente discutir 
a proposta do governo, fixando as forças de 
terra para o exercido de 1884 — 1885, não só 
porqae reconhece a sua incompetência em 
matérias do ministério da guerra, como porque 
lia po.icos dias debate u-se assumpto idêntico, 
ao trat ir s > da proposta relativa ao exercido 
de 1883 — 1884. Vem principalmente occu- 
par-se com o objecto da interpellação ultima 
do Sr. deputado por Pernambuco, Sr. Manoel 
Portella. 

S. Ex., desenvolvendo a sua interpellação, 
fez aocusações ao ministério de 3 de Julho, 
pelos actos relativos aos impostos provinciaes, 
e aproveitou esta primeira oj>portunidade para 
dar ao «z^prasidente de Periuuabaco am tesf 



temunho da sua conscienciosa justiça, pois 
declarou reformar o conceito em quo a principio 
tivera aquelle illustre administrador. 

Reconheceu o nobre deputado que o minis- 
tério de 3 de Julho dera á camará, com a maior 
franqueza, conhecimento do motivo por que 
havia mandado suspender a lei pravincial de 
Pernambuco ; mas censurou a reserva com que 
procedeu o Sr. presidente do conselho daquelle 
ministério, na leitura dos telegrammas dos dias 
15 o 16, feita perante o senado e perante a 
camará. 

Entretanto estes telegrammas de nenhum 
modo alteram os termos da queslão, tal qual 
foi posta pelo Sr. Visconde de Paranaguá. 

No primeiro dizia o presidente de Pernam- 
buco receiar confiicto, si fosse preciso em- 
pregar força para a cobrança dos impostos. 

A' vista de tal telegramma, e porque, ao 
.nesmo tempo que o expediu, declarara o pre- 
sidente á commissão da praça do commercio 
á) Recife que aguardaria, até sabbado, ordem 
do governo, rsto dirigiu-lhe outro, afim d.3 que 
suspendesse immediatamente a lei inconstitu- 
cional. 

Depois, no dia 15, o Sr. Visconde de Para- 
naguá pediu ao presidente communicasse o 
que havia occorrido, o recebeu a resposta do 
que o commercio resolvera não fazer despachos, 
aguardando até sabbado as providencias pe- 
didas . 

Portanto, si o presidente de Pernambuco me- 
recia o anno passado alguma arguição, mere- 
ce-a ainda hoje, porque os telegrammas, que 
o nobre deputado leu, não dizem o contrario do 
telegramma que determinou a suspensão do 
imposto provincial, nem lhe accrescentam 
cousa alguma. 

Confessa que, para o gabinete de que fez . 
parte, foi uma grande infelicidade a questão 
suscitada em Pernambuco. 

Entende que, estando aberto o parlamento, 
não pôde o governo, por autoridade própria, 
suspender leis provinciaes. Todavia, dadas cir- 
cumstancias extraordinárias, admitte que o 
governo, para evitar mal maior, commetta uma 
illegalidade, comtanto que immediítamente 
submetta o caso á consideração do poder legis- 
lativo . 

O ministério passado não se arrogou a com- 
pet<^ncia de suspender leis provinciaes. Disto 
dá prova o teleiírramma que dirigiu ao presi- 
dente de Pernambuco, redigido noi seguintes 
termos : 

« Convém suspender já a execução da lei 
provincial sobre cobrança de impostos, aguar- 
dando a deliberação do poder competente, a 
quem deve ser submettidacom os precisos es- 
clarecimentos.» 

Si a esta questão não se houvessem ligado 
interessas de partido e de províncias, é pro- 
vável que ella tivesse recebido solução consen- 
tânea com o interesse publico, é provável que 
o estado das provindas não ch^gass í ao ex- 
tremo denunciado pelo honrado deputado de 
Pernambuco . 

O ministério pedia o auxilio da camará, sem 
I distiaoçfio de partidos^ deolar^ estar resolvido 
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a aceitar as modificações que o parlamento en- 
tendesse convenientes para a soluçS^ que in- 
teressava o paiz inteiro. 

Infelizmente faltou ao ministério esse auxilio 
que solicitava, o a prevmção chegou ao ponto 
de que, tendo elle proposto um tributo addicio- 
nal de 10 o/o, para reforçar as rendas geraes 
desfalcadas pela reducção da taxa dos impostos 
de importação, alguns Srs. deputado $ recusa- 
ram autorizar esta medida, por attribuirem ao 
governo a intonçSo de applicar ao auxilio 
das províncias o renlimento daquelle tributo, 
desviando-o dos cofris geraes. 

Quando surgiu a questáo, o primoiro exp3- 
diente que ao orador occorr u foi que o gover- 
no geral mandasse cobrar os 10 o/^ lançados 
p^las provinciais, 1 ígalizando-se o acto, mas 
destinando ás masmas províncias o producto 
deste imposto, proporcionalmente á renda que 
em cada uma produzisse. 

Este expediente que suggeriu, do que pôde 
dar testemunho o noore deputado por Pernam- 
buco, offerecia a vantagem de deixar ao pode^* 
legislitivo tempo bastante para revogar as leis 
incon^titucionaes, proc3der a detido estudo dos 
serviços distinguindo dos geraes os provin- 
ciaes, levar a effeito a discriminação das rendas, 
emfim resolver legal o definitivamente a ques- 
tão. 

Infelizmente, porém, os interesses a que ha 
pOQCo alludiu impossibilitaram a solução indi- 
cada. 

O orador vai tratar da questão sob o mesmo 
lx)nto do vista pelo qual a encarou o honrado 
reprí^sentante da provincia do Pernambuco. 

Diz que o governo ri^solveu não dar auxilio 
ás províncias, não bó porque não lh'o permittia 
o estado dos cofres públicos, mas também por- 
que, em relação a medida de tanta importância, 
não podia dispensar a autorização legislativa. 

Referindo-se á censura feita pelo honrado 
deputado por Pernambuco, por não ter o go- 
verno tratado est i provincia com a me^ma igual- 
dade com que tratou a da Bahia, á qual prestou 
auxilio, obs:)rva que, si o governo houvesse 
prestado auxilio a qualquei* provincia, seria 
accusalo por tal procedimento, assim como o 
seria si tivesse mandado suspender as leis in- 
constitucionaes do todas as provindas, a exem- 
plo do que praticou quanto a Pernambuco. 

Pergunta o orador como, qualificada d» ill '- 
gal na camará dos leput vlos a suspensão das 
leis provinciaes de Pernambuco, poderia man- 
dar o governo, por autoridade própria, depois 
de estar sujeita ao parlamento a questão, sus- 
pender as leis da mesma provincia ? 

Da censura dirií^ida ao governo, o orador 
deduziu um argumento que lhe paroce contra- 
producente, po;s se disse quo a Bahia ao me- 
nos tivera a vantagem do-; imp stos de consu- 
mo, visto que o governo não mandara suspen- 
der alli as leis inconstituciomes. 

Na mesma occasião, houve até quem dissesse 
que o goverao se tinha mostrado fraco em rela- 
ção á B ihia. 

Recorda qne aos telegrammas da pr.iça do 
commercio e do presidente da provincia rela- 
tivos ás solicitações e reclamações enérgicas 
do mesmo commercio, o governo deu resposta 



franca e absolutamente negativa, oppondo-lhes 
recusa formal e dizendo appellassam os inte- 
rassido* para a assembléa provincial. Oade 
está, pois, pergunta o orador, a fraqueza do 
governo ? 

Ao justificar o requerimento que apresentou 
na sessão do dia 14 de Maio, o honrado depu- 
tado por Pernambuco Sr. José Marianno, ar- 
guindo ao ministério de 3 de Julho não haver 
prestado auxilio ás províncias, declarou que 
tinha sido illuiido, que fora victima de sua 
credulidade . 

Ohserva o orador que, si o honrado depu- 
tado foi illudido deve-o á sua excessiva in- 
genuidade, porque a esto respeito S. Ex. é 
tão infeliz que tambam foi illudido pelos seus 
companheiros do dia 14 : S. Ex. é tão crédulo 
que se declarou convencido que esses seos 
companheiros tinham o direito de votar aaxi- 
lios ás províncias. 

Quando, com algum fundamento, o nobre 
deputado pudesse dizer-se illudido pelo minis- 
terio de 3 de Julho, psle,até certo ponto,tambeni 
podia dizer que havia sido illudido pelo nobre 
deputado. 

O orador sissegura á camará qae,até á véspera 
da crise, o governo tinha muito boas razões para 
confiar no apoio de S. Ex. 

A ingenuidade do orador não vai até o pont) 
de acreditar que foi realmente devida á ques- 
tão dos impostos provinciaes a queda do gabi- 
nete de qu? foz parte. 

Si no seu espirito houvesse entrado esta con- 
vicção, duvidaria da coherencia do nobre de- 
putado e dos seus companheiros ; e é por fa- 
zer-lhes plena justiça que diz não ter sido 
ãquelle o motivo da votação do dia 14. 

Paliando do acto do gov:rno, o nobre depu- 
tado pela provincia de Pernambuco qualificou-o 
deattentado. O orador diz que attentado é a 
accusação que faz S . Ex. que votou uma moção 
do confiança importando na approvação do 
acto do governo. Aquella qualificação pôde ser 
emprogada pelos que votaram contra a moção ; 
não pelo nobre deputado que deu ao governo 
um bill de indemnidade. 

Pondera que, censurando a minoria passada 
o iroverno, por suppôr que pste s » achava re- 
solvido a aux* li ir as províncias com parte da 
receita geral, desde que o mesmo írov^irno acei- 
tou o alvitre de não se dare ji auxílios, e, por- 
tanto, não desviar- ^e \ ara esse fim parte da 
renda geral, estabelecerars ' perfeito accôrdo 
entre a dissidência e o governo. 

Aproveita a occasião que lhe oflforece um 
aparte do nobre deputado por Pernamímco 
Sr. Josó Marianno, para mais uma vez declarar, 
á camará e ao paiz, que, na quostão dos impos- 
t s provinciaes, a iniciativa foi toda do Sr. pre- 
sidente do conselho do gabinete de 3 de Julho : 
aquelle nobre deputado não dirig-iu o governo. 

Não condemna o procedimento com que 
S. Ex. julga promover a felicidade do commer- 
cio de sua provincia ; respeita a opinião de 
S. Ex., porque é sincera e até certo ponto pôde 
ser dispensável. Não parece, porém, racional 
que o nobre deputado recuse o seu apoio, aliás 
muito importante, a um governo que não queira 
ou não possa, nesta part^,coacord!ar com 8. Ex. 
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O orador nunca esperou que o nobre presi- 
dente do conselho fizesse sobre o assumpto de- 
clarações diversas das que a camará ouviu. 
Com toda a franqueza, sem rodeios, S. Ex. 
disse que nâo applicaria ás províncias recursos 
pertencentes ao Estado, e que o auxilio que po- 
deria prestar-lhes era promover a adopção de 
um projecto para discriminarem-se as rendas 
provinciaes e geraes. 

Conforme ainda hoje disse o honrado depu- 
tado pela Bahia, ó impossível, diz o orador, nas 
actuaes circumstancias do thesouro, destinar 
ás províncias parte das rendas publicas. Ora, 
desde que o nobre presidente do conselho, ex- 
pondo o seu programma, declarou que não 
augmentaria os tributos, o honrado deputado 
pela província de Pornambuo devia logo con- 
vencer-se de que não poderia ser dado o auxilio 
que desejava ; e porque apezar de tao formal e 
positiva declaração o nobre deputado se mos- 
trou satisfeito, acreditou o orador que S. Ex., 
consídorando as difOiculdades da situação em 
que nos achamos, houvesse adiado a susten- 
tação da causa que defende. 

O remédio para o mal causado pela suspensão 
e revogação das leis provinciaes sobre impos- 
tos de importação não pôde ser dado de prompto ; 
ha de ser dado pelo poder legislativo depois de 
ampla discussão nas duas casas do parlamento, 
pelo que devem as províncias cuidar de restrin- 
gir ao mínimo possível as suas despozas. 

Pondera que, para conaeguir-se a medida 
que se deseja, da discriminação das rendas e da 
separação dos serviços, e necessário que na 
discussão tenha -se em vista somente o interess3 
publico, pois não se trata de uma questão de 
partido. Cumpre que não se enfraqueça o go- 
verno, do qual se espera a reforma : a força 
dos governos consisto no apoio dos seus amigou, 
e este deve ser dedicado, o até indulgente algu- 
mas vezes, porque não ha quem não erre. A 
demasiada severidade cm condemnar os erros 
alheios demonstra ou inexperiência ou um cora- 
ção mal formado. 

Sobre esto ponto, accrescenará que os s^us 
co-religionarios, que votaram contra o ministé- 
rio de 3 de Julho, tiveram para «sto motivos que 
o orador r^^speita, mas observou com alguma 
tristeza a votação, não porque o resultado era a 
retirada do minister o do que fazia parte, mas 
porque previa as difficuldadea que iam surgir e 
effectivamente surgiram. 

Pondo termo ás considerações que tinha de 
fazer sobre este assumpto, diz o orador que, si 
a camará lh*o p^rmittisse, discutiria matéria, 
a seu ver, maia int >rossante— a de que hoje se 
occupou o honrado deputado pela província do 
Rio de Janeiro. 

Tinha tomado a palavra na interpollação do 
Sr. Pereira da Silva, mas não lhe foi possível 
dar as razões do acto polo qual o governo foi 
arguido, relativo á recusa p ira que a compa- 
nhia do Grão Pará prolongasse os seus trilhos 
até ao Rio Preto. 

Kazõ s de ordem superior justificam esse 
acto, mas porque seria descabido produzil-as 
quando se discute uma lei de forças e deseja 
tratar, ai&da que ligeiramente» do asstunptd do 



debate, reserva para outra occasíão essas ex- 
plicações . 

Si não fosse tão precário o estado do the- 
souro, o orador, attendendo á extensão do paiz 
e ás necessidades das suas fronteiras, diria que 
ó diminuta a força que se pede. Mas, ainda 
quando o ministério viesse pedir força maior, 
seria muito procedente a recusa do parlamento 
declarando que o quadro votado ainda não está 
completo. 

Qualquer que seja a causa que tenha obstado 
a execução da lei de 1874, é necessário re- 
movel-a, porque, diz o orador, é de interesse 
vital para o Brazil ser apoiado por uma força 
militar respeicavel, sem embargo do nosso ca- 
racter de povo pacifico e de não haver intenção 
de aggredir ou travar luta com os nossos vi- 
zinhos. Todavia, para a sua defesa, cumpre-lhe 
ter um exercito relativamente numeroso e 
sobretudo bem disciplinado . Seja embora pe- 
queno o exercito, desde que fôr disciplinado, 
pôde porfiar vantajosamente com exercito su- 
perior a que faltem, porém, instrucção e disci*- 
plina. 

Em todo o caso, a existência do exercito em 
aquellas condições habilita o governo a pre- 
parar-se nas grandes em3rgenciaB; ó um centro 
de resistência, ó um núcleo para a formação de 
outro exercito, é, em summa, a base para as 
primeiras operações militares. 

Infelizmente o nosso exercito é pequeno e 
não disciplinado. Falta-lhe disciplina, porque 
é desviado dos seus fins naturacs, do seu destino 
único: o exercito no Brazil é muitas vezes em- 
pregado em policiar. 

A impossibilidade que tem havido de preen- 
cherem-se os quadros do exercito, demonstra 
que ha vicio na lei de 1874. Longe de terem 
interesse em manter completo o quadro do exer- 
cito, os ministros de guerra, que se hão succe- 
dído, só podem tol-o em organizar completa- 
mente o mesmo exercito, dotando o das condi- 
ções de boa instrucção e disciplina . Nenhum 
ainda pôde conseguil-o, porque, parece ao 
orador, a lei não S3 adapta bem ás circum- 
stancias do paiz. Corrobora este juízo a sabia 
providencia de que o legislador coi^itou para o 
caso de qu'3 o sorteio não produzisse todos os 
rosultado^, isto é, a autorização dada ao go- 
verno para recorrer ao recrutamento forçado, 
meio que a opinião condemnou. 

Está o orador convencido de que o sorteio já 
teria produzido algum resultado, si a disposi- 
ção da 1 }í de 1874 houvesse sido applicada. O 
recrutamento tal qual era feito, não sa tornava 
só uma pena, mas uma tortura, uma cousa hor- 
rível. Isso foi o recrutamento quando o exer- 
ciam como meio de perseguição contra o vo- 
tante adversário. Entretanto foi elle, alçumas 
vezes, meio efficaz do policia o de moralização 
em certas classes. Com a sua abolição, lucra- 
ram muito os malfeitores, ainda que mais lu- 
crassem os que eramvictimas delle. 

Hoje,poróm, que,pelo novo regímen eleitoral, 
só vota quem não pôde ser recrutado, a appli- 
cação provisória do recrutamento, afim de tor- 
nar effectívo o sorteio* não produzia os males de 
outr'ora. 
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QuAndo o orador considera nas eventualidades, 
quando considera em acontecimentos não pro- 
váveis, mas possiveis, enten ie que é sério dever 
do governo procurar por todos os meios, até 
pelo recrutamento que a lei autoriza, comple- 
tar o effectivo do exercito. 

Os governos liberaes nSo tem recorrido ao 
recrutamento forçado pelo reoio da impopula- 
ridade, tanto mais quanto os recrutáveis nSo 
sSo eleitores, e a odiosidade recahia não sobre o 
executor, mas sobre o autor da lei, e sim por 
terem entendido que, por meio do voluntariado, 
poderiam completar o effectivo do exercito. Com 
affeito, conseguiram muitos voluntários e tantos 
que faltam apanas mil e tantas praças para 
completar o quadro. Si o voluntariado fòr 
suíficiente, deve ser preferido . 

Si o voluntariado, porém, nSo chegar, deve 
recorrer-se ao recrutamento forçado, porque, 
acima de certas susceptibilidades, está o inte- 
resse do piiz, que deve achar-se perfeitamente 
armado no dia em que precisar defender os seus 
direitos e a integridade do território. 

A discussão fica adiada pela. 

2» PARTE DA ORDEM DO DIA 

INTKRPBLLAÇXO DO SR. SEVERINO RIBEIRO 

Entra no salSo o Sr. ministro do império. 

O Sr. Presidente : -~ Tem a palavra o 
Sr. Severino Ribeiro. 

O Sr. Se'^eiriii.0 Ril>eii*o (st- 
gnaes de attenção) : — Sr. presidente, ainda 
doente, desobrigo-me do compromisso de honra 
contrahido perante a camará e o paiz, com a 
interpellação, que entendi dever dirigir ao hon- 
rado ministro do império. 

Comprehendo, como V. Ex. e a casa, os sen- 
timentos que se agrupam no espirito do nobre 
ministro, as emoçdos que se lhe acercam do 
coração... 

O Sr. Maciel {ministro do império) : — Nío 
apoiado. 

O Sr. Severino Ribeiro ...ao ver qne 
nestas bancadas já se levanta um desses chris- 
tSos da Bulgravia, usando de um direito sagrado 
e trazenio S. Ex. ao parlamento para responder 
sobre factos que por lá se dão. 

Comprehendo essas emoções, Sr. presidente^ 
porque S. Ex., moço de tal nto, rodeado de 
todas as g irantias da vida, está acostumado a 
ver deslisarem-se os dias da sua vida politica 
sempro mansos, tranquillos e pacíficos. Não 
serei eu quem vá perturbar a S . Ex. , que tão 
bem ageitado vejo na cadeira de ministro; s^rá, 

Sorém, a mim permittido o desenvolvimento 
isto que disse . 

Não ha ainda longos annos, Sr. presidente, 
S. Ex. quo era moço, para quem a necessidade 
não apparecia nunca, entendeu que era limi- 
tado, estreito, o circulo em que gyra a esphera 
do interesse in lividual, para a sua carreira, 
para as suas aspirações: alargou as suas vistas, 
viu o scenario politico e, mais do que tudo, 
olhou para a pobre Bulgravia brazileira : de 
mm lado destroços, ruinas « ▼encidet, d« «uiro 
trophéo e vanoedores 1 1 



Hábil como é, não podia ter duvida, senhores, 
em aceitar a ultima hypotheiO, e ao lado de 
um braço forte, que era então chefe do partido 
liberal da minha província, como é ate hoje, 
precipitou-se na sua carreira, tendo visto sem- 
pre o ai^o da victoria sorrir-lhe fjkgueira- 
mente. 

Caminhando velozmente, viu que as portas 
da assembléa provincial lhe eram abertas sem 
obstáculo. 

Mais tarde, quando uma vaga se deu nesta 
camará, creio que pelo e colha do senador 
Florêncio, de grata memoria, S. Ex., achegan- 
do-se geitosameute ao chefe, conseguiu que, 
na disputa de primazia que se estabelecia entre 
vários lutadores da idóa liberal, para a occu- 
pação desse logar, fosse elle indicado. 

Houve um, Sr. presidente , que, louvado 
Deus, existe aqui entre nós, quo appellou dessa 
deliberação, quasi semelhante ás de Lopez, 
para a do eleitorado ; e quando este vinha der- 
rotar o candidato, o filho querido do chefe, eis 
Que a morte, este alliado terrível, fatal e cruel 
ao chefe desse partido, interpunha-se, ceifando 
a preciosa vidi do Dr. Flores, e deixava que 
as cousas corressem suavemente. 

Aqui veiu S. Ex. e voltou t?ndo feito apenas 
um pequeno exame na casa do parlamento. 

Mais tarde, quando a eleição directa, aspira- 
ção ardente desta nação, se tornou uma reali- 
dade, S. Ex. ainda foi o filho dilecto da fortuna: 
o chefe desse partido se collocou em luta tre- 
mend i com grande parte do eleitorado liberal 
do 4* districto, e com o partido, a que tenho 
a honra de pertencer. 

S ja-me permitti lo dizer-lhe : S. Ex. foi re- 
pellido pelo povo e aceito pelo poder. 

Repito e rendo homenagem á intenção da 
camará dos Srs. deputados, quando agarrou a 
S. Ex. e geitosameute o atirou no scenario do 
parlamento nacional. (Não apoiados da maio^ 
ria,) 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Note que foi 
uma eleição muito legitima, tão legitima como 
as mais legitimas. (Apo»a(io5.) 

V. Ex. não tem o direito de dizer isto aqui. 

O Sr. Severino Ribeiro:— Respeito a inten- 
ção da camará dos Srs. deputados, porém repito, 
quando geitosamente atirou S. Ex. aqui no sce- 
nario do parlamento nacional (varias contes- 
tações da ma oria) ; pois que o nobre d putado, 
ciraara em pe8),sSo capazes de arrancar a con- 
nem a vicção, que existe no seiodaquelle povo, 
e que foi sagrada na volta de Tavares, quando 
dizia: « Vó^ sois o eleito do povo. » (Muito 
bem da minoria.) 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Com a 
fraude, é como aqui vinha. 

(Ma outros apartes,) 

O Sr. Severino Ribeiro: —A firaude, a 
violência, o punhal e o assassinato, Sr. depu- 
t do. . . têm já mereci lo as honras de grandes 
meios eleitoraes, patrióticos até, iia minha pro- 
vineia ! 

Essa nova eloquência ou manifestação cele- 
bre de influencia politica veiu de meus aiver- 
mnm^ á irmx^ âm qvam «tá ctllocsda « 
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suprema vaidade, em honra de quem todos os 
actos são bons, ainda mesmo os monos dignos I 

Senio esse o grito de guerra que fez estre- 
mecer meu coração e precipitou-me nas lutas 
politicas, anima lo do desejo ardente pela recon- 
quista de nossos direitos e pelo sincero e franco 
dominio da liberdade, em que podem abalar meu 
espirito semelhant^^s proposições, cujo efifeito ó 
recrudescer minhas convicções ? l 

Um sorriso me assoma sempre aos lábios, 
diante de taes caretas ; sem ser creatura de 
quem quer que seja, sigo o meu caminho com 
a hombridade, energia e franqueza que dão 
uma vida honesta e convicções robustas e sin- 
ceras. 

Louvo aos nobres deputados, no gozo tran- 
quillo e quieto das delicias do poder, seus 
enthusiasmos partidários ; acredito,porém, que 
não contestarão a um dos filhos espúrios deste 
Brazii, que a rigor de sacrifícios enormes, de 
uma luta titânica do fraco contra o forte, con- 
quistou um logar no parlamento nacional, o 
aireito de exprimir b3us pensamentos, embora 
com todo o respeito que lhe merece cada um dos 
membros desta casa, com a máxima franqueza 
e verdade ! 

Como ia dizendo, até entSo tudo corria mansa 
e suavemente ! Uma crise ministerial se dava 
e o espirito publico se agitava : e V. Ex. viu, 
como eu, talvez com bastante angustia, como 
passava morosamente o esquife do ministério 
de 3 de Julho ! A uns o terror, a outros a espe- 
rança, a outros talvez o arrependimento ! 

Não durou, porém, longo temço que o carro 
do triumpho passasse, e um grito de alegria 
partisse do centro da maioria liberal ! Junto do 
carro que parava repentinamente, seja-me per- 
mittida a expressão, um viajeiro politico, co- 
berto de andrajos de sua influencia passada, 
chegava e supplicava áquelle que se encarre- 
gava da organização do gabinete ; complacente 
como é,deixou-se seduzir ; uma canastra velha 
e rota abriu-se (rtso), e de uma caixinha de 
sândalo coberta de ouro pulou contente, boni- 
tinho mesmo, o Sr. ministro do império ! ! 
(Risadas.) 

Já vê V. Ex., Sr. presidente, que eu tinha 
razão quando 'dizia que por sem duvida sor- 
prenderia ao ministro ver desta bancada levan- 
tar-se um daquelles que rompeu o circulo de 
ferro, e fez com que certo manifesto cahisse 
ruidosamente ! 

.Tá vê V. Ex. que eu tinha razão em pensar 
que só esta circumstancia era bastante para 
não collocar o nobre ministro em muito bonita 
posição, embora o m^iito respeito e consi- 
deração que lhe tributo. 

Sei, Sr. presidente, que elle se accommoda 
perfeitamente a ella, mas lá nas campinas do 
sul, onde nós sabemos o que são as lutas parti- 
dárias com 08 nossos adversários; onde um grito 
de guerra e morte foi aquelle que repercutiu 
em todo o sul, esse grito, animado pela im- 
prensa do nobre ministro em Pelotas, os espí- 
ritos patrióticos se agitam e estremecem, an- 
ciosoB, diante das consequências de semelhante 
condescendência ! 

Não se fizeram esperar os actos. O general 
Fonseca, que pelo ministério passado tinha 



sido nomeado commandante das armas, não en- 
trando eu agora nos motivos por que o fizera o 
ministério 3 de Julho, que Deus haja (rúo, 
apoiados e não apoiados), não foi bem rece- 
bido pelo Sr. general Gamara, Visconde de Pe- 
lotas . 

S. Ex., que cobri u-se de glorias como a gra- 
lha de enfeites â custa do pavão (contestações) ; 
S. Ex., repito-o, que cobri u-so de glorias como 
a gralha ornou-se com as pennas do pavão 
(contestações) ; não teve absolutamonte escrú- 
pulo algum em romper com as regras miâtares, 
com as suas opiniões conhecidas, e veiu á im- 
prensa, á sua imprensa, censurar o ministro 
da guerra !!! O general Daodoro, embora libe- 
ral, tem dignidade, consciência e intelligencia; 
sabe querer, pensar e obrar por inspiração 
própria ! O general Mes4uita, servidor, muito 
embora distincto, do paiz, condescendia com o 
Sr. Visconde, eis tudo ; aquelle não seria nuíica 
seu instrumento !! (Apartes,) 

Não tenho receio, Sr. presidente, de que as 
minhas phras.^s possam ser legitimamente con- 
testadas. Quem ó esse nome com que se atira 
constantemente á face do paiz, animando uns a 
esmagar os outros? (Apartes.) Porventura 
descobriu a pólvora, salvou este paiz em al- 
guma momentosa circumstancia? Onde está esse 
nome ? Está apenas esculpido nos hospitaes e 
nas casas de sua residência ; para seus com- 
panheiros gloriosos de armas, e nome fatídico e 
brilha luxuosamente no orçamento !! (Recla^ 
mações e muitos apartes.) 

Não receio a discussão com o nobre deputado 
pela minha província e com todos os outros . 
(Apartes dos Srs, Taunay e de outros muitos 
Srs, deputados.) Sou bra/ileiro, tão bom como 
V. Ex., e as idóas partidárias não me levarão ao 
ponto de desconhecer o merecimento daquelles 
que se tenham constituído, pelos seus serviços, 
uma gloria nacional ! (Continuam as interru- 
pções.) Fallo com a minha convicção, as glo- 
rias deste paiz arranjam-se muitas vezes ! 
(Sensação . ) 

Não ha muito tempo cahia o ministério 3 de 
Julho, e, aproveitando o aparte, cahia em vés- 
pera da chegada de um homem de cujo nome 
não me posso lembrar. . . mas creio que é o do 
conselheiro Silveira Martins. (Sensação,) 

Entretanto, os telegrammas choveram para a 
provinda, e a imprensa liberal de lá publicou 
que a chegada de S. Ex. tinha dado em terra 
com o ministério! tal era sua influencia no par- 
lamento! (Risadas,) 

Eis uma opinião publica I ! 

Assim tem marchado sempre a politica libe- 
ral na província : fértil em telegrammas enge- 
nhosos, cujo fim é resuscitar uma populari- 
dade perdida. 

Um Sr. Deputado:— Em todo caso é a opi- 
nião do exeroito, (Apoiados e outros muitos 
apartes,) 

O Sr. Severino Ribeiro : — * Não ha muito 
tempo se disputou largamente na imprensa a 
questão do Aquidaban, e se deixou bem de« 
monstrado que o Sr. general Camará foi apenas 
testemunha do ultimo suspiro exhalado por Lo- 
pez, e, si lhe deu o ultimo golpe, conforme 
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versões, praticoa um assassinato ! (Recla- 
mações,) 

Uma voz : — E' um benemérito do Brazil. 

Outra voz ; — E* um militar muito distincto. 

Outra voz : — E* uma gloria nacional. 

{Ua outros muitos apartes neste sentido/ 

Sr. Severino Ribeiro : — meu protesto 
vale tanto, tanto como o de V. Ex. (dirige^se 
aoSt\ Taunay),e lhe posso garantir que não sou 
um especulador rui:u, nfio estou acostumado a 
emittir opiniões quo não sejam filhas das mi- 
nhas convicções. {Apartes dos Srs. Taunay e 
outros Srs, deputados .) 

O Sr. Presidente: — Eu pediria ao nobre 
deputado, si me desse licença, de evitar o mais 
possivel qualquer questão pessoal. 

O Sr. Severino Rireiro : — E* apenas a ex- 
posiç-ão franca dos factos, e V. Kx., como a ca- 
mara,me hão de reconhecer, em primeiro logar, 
toda a liberdade de opinião, e em segundo le- 
gar, o desejo de respeitar a todos, não descendo 
a questões pessoaes com os dignos membros 
desta casa. 

V. Ex. sabo que o patriota sincero é sempre 
impaciente ; franco e leal, sou incapaz de pro- 
vo ar aqu^ conflictos [jessoaes, e menos ferir 
aos meus collegas ! 

Esta»; doutrinas me impõem, por sua própria 
força, o dever le repellir com to ia a en'.'gia os 
apartes p:s8oaes que porventura me sejam diri- 
gidos. 

Quem se tom feito respeitar um grandes tor- 
mentas não será humilhado, occupando esto 
honroso logar. (Muito bem,) 

Aceito, pois, a observação de V. Ex., mas vá a 
responsabilidade aos provocadores com apartes 
pessoaes. 

Sr. Presidente : — Eu apena^) faço este 
pedi lo ao nobre deputado. 

Sr. Severino Ribeiro :— Pois não. Como 
dizia, Sr. presidente, não me sorprendeu, nem 
podia sorprender á provincia do Kio Grande do 
Sal« a pressão que começa a desenvolvernse 
em minha provincia no sentido de preparar-s^ 
um leito macio para nelle accommodar-se o 
mimoso e feliz ministro do império. 

Hontem o povo dizia^ não quero !. . . e sua 
vontade ímpi3riosa cabia diante dos recursos 
inexgotaveis do poder neste paiz ! Hoje um novo 
desafio é atirado ao brioso eleitorado do 4° dis- 
tricto ! A luta será tremenda e, quiçá, de 
consequências fataes ! ! A dignidade porém, e 
as glorias do povo rio-grandense, subirão por 
sem duvida, porque a victoria do povo é se- 
gura ! 

Menos ainda podo alarmar a provincia o 
conflicto entre o general Deodoro e o vice-pre- 
sidente Menandro Fontes ! 

Sr. Visconde de Pelotas havia lançado a 
excommunhão maior sobre o general DeoJoro, 
quando recebeu-o com uma carta de censura ao 
ex-ministro da guerra por haver feito tal no- 
meação ! ! 

Esquecea-se de suas doutrinas, enunciadas 
no senado, não ha muito, como ministro da 
guerra, quando explicava o seu acto relativo á 



remoção lo distincto capitão Dantas da escola 
militar do Ro Grande do Sul. nobre mi- 
nistro errou quando aceitou esse logar , e 
formou osso desafio tremendo entre o polar e o 
povo ! Verdade ó quo o vaidoso ó um verda- 
deiro Narciso, só vê os s ^us próprios mereci- 
ment'>s ! As fraquezas são forças, os erros ver- 
dades, os vicies virtudes ! 

Os quo, porém, conhecem a Índole e o pas- 
sado ao povo rio-gnndens3, podem garantir 
ao nobre ministro que o poder apenas provocará 
o brioso eleitorado a manter-se firme no seu 
posto de honra, renovando o golpe naquelle 
que hontem tentou humilhal-o. 

Portanto, aceitando as co sas como elhs são, 
V, Ex. e a camará concluirão commigo qu.^, 
sobre ser um desicr^rto inqualificável a escolha 
de S. Ex. paia o ministério de 24 de Maio, 
época tão gloriosa, ella traz consequências 
muito sérias e muito graves. 

Resignar -se-á S. Ex. porventura a collo- 
car-se dentro dos limites da legalidade, não 
procurando entorpecer a marcha dos cidadãos 
e o livre exercício do seu saj^rado direito de 
voto? 

Eu faço justiça ás intenções do nobre ministro; 
mas acredito que, muito embora S. Ex. queira 
ser patriótico, queira i»roc^der do modo mais 
regular perante a caniar.i e o paiz ; ha ce 
parar impotent » e frio diante dessa canastra 
tfTrivel e fatal, que terá commodo para tudo, 
menos para o que 6 nobre e elevado ! 

O facto ó este, segundo as informações que 
tenho : 

O Sr. g neral Deodoro tratava de remover 
um destacamento de Pelotas. Porque não con- 
viesse isto aos interesses políticos actuaes, o 
Sr. Menandro Rodrigues Fontes, que já pr - 
stou juramento do fidelidade aos gasparistas, 
não admittiu que a cousa se fizesse. O comman» 
dante das armas insistiu ; mas teve de conside- 
rar-so vencido diante da opinião inabalável do 
vice-presidente. 

As instrucçõ»s de 1843 discriminam as attri- 
buições do commandante das armas, e entre 
ellas está por sem duvida o detalhe das forças, 
que não pertence, nem podia pertencer ao pre- 
sidente da província, muito embora '»sto, como 
primeira autoridade, pos ia fazer reclamações, 
em qualquer hypothese, silvo caso de í^uerra. 

P^ríTuntarei ou ao nobre ministro, que sem 
duvida deve estar muito mais bem iniormado 
do que eu quem fica : o g neral Deodoro, 
bravo militar, de serviços enormes ao paiz. 

O Sr. Escraonolle Taunay : — Apoiado. . . 

O Sr. Severino Ribeiro ... ou um Sr. Me- 
nandro, que em um pulo foi coUocar-se na pre- 
sidência da provincia do Rio Grande do Sul ? 

Que convirá mais aos interesses políticos : 
oue um militar brioso e honesto,embora liberal, 
dirija a repartição da guerra e não a torne 
instrumento sordiJode paixões partidárias, ou 
um ex-presídente que desappareceria com um 
simples decreto do nobre ministro, si porven- 
tura não tivesse prestado esse juramento de 
fidelidade ? 

Quaes são as resoluções que o governo tomou, 
qaaos as providencias que vai tomar em seme- 
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Ihante emergência ? S . Ex. deve tomar um 
compromisso perante nós, para c^ne em poucos 
dias aqui o possamos julgar deridamente . 

Espero que o nobre ministro procurará dar 
todos os esclarecimentos convenientes ; nSo sei, 
porém, si levará a convicção ao meu espirito. 
Não sou velho ; mai^ as lutas constantes que te- 
nho sustentado com os chefes e companneires 
de S. Ex. , me têm convencido de que nós os rio- 
grandenses somos verdadeiros pariás ; nada 
temos a esperar em garantia do nosso direito e 
da justiça. 

Lembrense, porém, S. Ex. de que, si o poder 
por agora o agita convenientemente, o povo é 
um poder soberano que se revolta loucamonte, e 
então eu lembrarei ainda a S. Ex. o pensa- 
mento de um grande e distincto escriptor : — 
Quem se revolta contra os elementos em furor 
tem b^^m a semelhança de um louco. (Apoto- 
dos. Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. ]|£a>ciel (ministro do império) : 
^Quanto ao £Ebcto da remoção do destacamento 
da cidade de Pelotas, communico á camará o 
se;^uinto telegramma que me foi transmittido 
pelo Sr. vice-presidente Dr. Menandro Rodri- 
gues Fontes {l^ : 

« O Marquez do Herval, quando ministro da 
guerra, determinou por aviso de 5 de Novembro 
dí 1878, que o destacamento de Pelotas fosse 
elevado a 80 praças commandadas por um ca- 
pitão com dous subalternos. 

« Si naquella época era necessária tal força, 
com melhor razão hoje em que augmentaram as 
necessidades daquella cidade com a construcção 
da estrada de ferro para cujos trabalhos se diri- 
gem individues de todas as nacionalidades e 
onde ordinariamente se dão conflictos. O com- 
mandante das armas entendeu que aquelle des- 
tac amento devia ser retirado, e nesse sentido 
pediu autorisaçSo ao meu antecessor em oííicio 
de 9 de Abril ultimo. 

< Esse pedido não teve resposta. Estando o 
destacamento com o numero de praças ordenado 
pelo ministério da guerra, e sem preceder au- 
torisação, ordenou o commandante das armas 
que fosse reduzido á 20 praças, insufficientes, 
como comprehenderá V. Ex., para attender ás 
necessidades publicas na localidade . 

< Nestas condições entendi conveniente man- 
dar sustar a ordem do commandante das armas, 
determinando a permanência do destacamento 
do 3^ batalhão na cidade de Pelotas . 

€ Além disto, conviria a mudança de forças 
em pontos nos quaes está aberta uma eleição ?» 

A lei eleitoral prohibe também essa remoção 
de tropas. 

O Sr. vice-presidente da província não jurou 
fidelidade alguma ao actual governo ; foi no- 
meado pelo meu antecessor e continua com as 
idéas e crenças que então tinha. 

O Sr. Severino Ribbiro: — Não é isto que 
está em uma publicação pela imprensa. 

O Sr. Maciel (ministro do império) :^ 
Voltarei agora á infcerpellação. 

Não consta ao governo que o distincto gene- 
ral Deodoro se tinha revoltado contra a legitima 
V. II 18 



autoridade do presidente da província. Está, 
portanto, prejudicado OjÒ^ quesito da interpel- 
lação. 

Tenho concluído. 

(Muito bem, muito bem.) 

O Sr. Oamarg-o não pretendia tomar 
parte na discussão, mas cumpre o dever de pa- 
triota, o dever de rio-grandease, o dever de 
cidadão que não pôde ver sacrificada a causa da 
verdade e da justiça. 

Nunca pensou ver no parlamento do seu paiz 
arrancar-se a um cidadão a coroa de gloriaH 
por elle conquistada, quando teve a rara for- 
tuna do pôr termo á guerra do Paraí^^uaj. 
Nunoa pensou que fosse desconhecida jamais 
a benemerência d iquelie que foi castigar ant') 
a bandeira da pátria o tyranno que a ul- 
trajara. 

O general Camará tem uma vida inteira de 
serviços prestados á pátria. (Apota(io<?.) Caracter 
civico, não ha neste paiz mais nobre do que o 
seu. 

Naquelles dias em que com. mais esplendor 
brilhavam as saas glorias milit <res, viu-se a 
isenção de espirito, a inteireza e coragem 
civica com quo elle recusou todas as í^randezas 
com que lhe acenava o partido inteiro do nobre 
deputado. (Muitos apoiados,) Então dizia-se 
que era admirável o civismo com que elle recu- 
sava uma cadeira no senado, a promoção hie- 
rarchica, o mareclialato do exercito, todas as 
grandezas,' emfí:u, movido só pelo amor ás 
seas convicções e pela sinceridade ás idéas do 
sen partido. 

O orador está inscripto para a discussão da 
fixação das forças de terra, discuasão em que 
pretende responder ao nobr » ex-ministro da 
guerra do gabinete de 3 de Julho quanto á apre- 
ciação que S. Ex. fez era relação ao Sr. Via- 
conde de P lotas. 

Não é occasião para esaadiscuvsão, <^ apenas 
dirá que viu com o mais profundo pezar o seu 
illustre co-religionario referir- se do modo por 
que o fez áquelle glorioso general. 

Deixando, porém, este aasumpto, perguntará 
ao nobre deputado representante do 3<> districto 
do Rio Gr*nde do Sul, que se queixou de par- 
seguiçóes, de violências, ^-donde vem ellas. Ha 
10 annos que o partido li^rral tem a unani- 
midade da representação na camará, e o ] ar tido 
liberal está no poder desde 1878. 

Póde-se, pois, acreditar na pressão a que se 
referiu o nobre deputado ? 

E' invencível a idóa liberal em sua província, 
e disto dava testemunho o general Caxias, de 
saudosa memoria, quan lo dizia que a politica 
conservadora tinha na fronteira do Rio Grande 
do Sul ama barreira invencível. 

Cumpre o orador ainda um dever, prestando 
homenagem á isenção com quo procedeu o il- 
lustre representante da província de Santa 
Catharina, no protesto 'que levantou contra o 
ridículo que pretendia lançar-se sobro seu 
glorioso companheiro de armas, o Sr. Vis- 
conde de Pelotas. 

O Sr. Antero Cícero :— Eu também pretes- 
tei na occasiSo. 
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O Sr. Camargo estima muito saber que mais 
esBô reclamo foi feito . 

Contra as obseryações do sea illustre collega 
dedeputaçâio, protesta o testemunho do Sr» Conde 
d*Eu, quando deu 03 parabéns ao Brazil por 
ter um general como o Visconde de Pclot&s. 

O Sr. Severino Ribeiro :— Ha outros protes- 
tos muito valiosos em contrario. 

O .Sr. Camargo, continuando, observa que, 
quanto ás censuras que o nobre deputado arti- 
culou contra o seu digno amigo, o Sr. miniatro 
do império, dirá que o nobre deputado devia 
antes ronder homenagem ao nobre ministro. 
S. Ex. perguntou para que veiu á politica um 
homem roieado de todas as felicidades da vida ? 
Mas nâo será isto antes um motivo do louvor ? 
O que pôde o nobre ministro pretender senão 
prestar serviços a seu paiz e á idéa politica do 
seu partido í 

Liborjil e rio-grandense, não pôde o orador 
deixar passar sem resposta as iajustas aggres- 
8ÕGS que o nobre deputado dirigiu ao eminente 
chefe do partido liberal de sua provincia. 
S. Ex. falíou em canastras, mas não indicou 
qual é o deputado liberal que nesta casa não 
representi um enorme sacrifici« de lutas, de 
trabalhos de toda a ordem . 

O Sr. Severino Bibeiro : — V. Ex. sabe que 
por delicadeza eu não posso dizer ; mas ainda 
hontem, no senado, o Sr. Silveira Martins fal- 
íou em canastras . 

O Sr. Cabcargo diz que cada deputado liberal 
tem serviços muito distinctos ao seu partido ; 
nenhum delles é filhote, nenhum delles veiu 
agarrado pelas orelhas até ao elevado poeto de 
representante da nação. 

Das bancadas em que se senta o nobre depu- 
tado, tem-se dito mais de uma vez que o Sr. Sil- 
veira Martins pólo ter alguns defeitos, mas 
que é inne^avel ter elle prestado grandes ser- 
viços ao seu paiz. (Apoiados,) 

Não a pella o orador, portanto, para o juizo 
dos seus co-religionarios, mas para o juizo pro- 
ferido nas próprias bancadas conservadoras. 
Por outro lado, o nobre deputado sabe a luta 
brilhante que o Sr. Silveira Martins travou na 
camará, não em honra de sua provincia, mas 
em honra de todo o partido liberal do Império 
(apoiados), e 03 serviços que nestes últimos 
tempos ainda prestou, e que nSo representam 
senão a mais admirável e a mais sincera dedi- 
cação ao seu partido. 

O nobre ministro do império é joven, ó 
certo, mas representa também muitos ser- 
viços , muito trabalho e muita dedicação. 
(Apoiados,) 

O Sr. Severino Ribeiro : ~ Representa a 
derrota vencedora. 

O Sr. Camargo:— Na imprensa, na sua terra, 
naa lutas, conquistou o logar que occupa á 
força de sacrifícios, que honram a todos os libe- 
raes rio-grandenses . 

Os serviços do honrado senador, o Sr. Sil- 
veira Martins, a provincia inteira os reco- 
nhece, reconhecem os co-religinarios do nobre 
deputado. 



O Sr. Severino Ribeiro : — Não apoia<fo ; 
é uma blasphemia. 

O Sr. Camargo:— Muitos declararam que 
nSo podiam ir á urna votar contra um ho- 
mem a quem a provincia devia tantos serviços. 
(Apartes.) 

O Sr. Presidente :— Eu chamo a attenção 
do nobre deputado para o ponto em discussão. 

O Sr. António de Siqueira :— O interpel- 
lando afastou-se do ponto da interpellação. 

O Sr. Severino Ribeiro : — Foi sem in- 
tenção. 

O Sr. Camargo parece que está infeliz, pelas 
observações que merece da presidência, mas 
dirá que jamais deixará sacrificar o seu direito. 

O Sr. Prssioexte : — Longe de mim a in- 
tenção de prejudicar o direito de V. Ex. 

O Sr. Prado Pimentel : ^O interpellante 
afastou-se do ponto da interpellação. 

O Sr. Camargo não tinha a menor idéa de 
tomar parte no debate, mas sabe que a pro- 
vincia estranharia seu silencio , e assim 
a sua attitude significa apenas o cumprimento 
do dever, assegurando des le já ao nobre depu- 
tado que o considere á sua disposição para todos 
os debates de ordem politica que se travarem 
nesta casa. 

O Sr. Severino Ribeiro : — Estimo muito. 

O Sr. Camargo ficou, entretanto, sorpren- 
dido de que S.Ex. levantasse semelhante inter- 

Sellação, quando, aliás, tem vasto campo diante 
e si para estabelecer a defesa do seu partido, 
o que nSo lhe pôde ficar mal . 

O Sr. Severino Ribeiro:— Não tenha tanta 
pressa*. 

O Sr. Camargo recebe telegrammas da pro- 
vincia quasi que diariamente, e vé que nem se 
cogita de semelhante cousa . 

O Sr. Severino Ribeiro: — Não fui eu sô 
que recebi telegramma. 

O Sr. Camargo, por honra do partido libe- 
ral, do governo, de eeu illustre anugo que oc- 
cupa a pasta do império, declara que nada mais 
Borprende e admira do que os governos que 
se entregam- ás mãos de adversários ; e, por 
honra do governo da sui provincia, declara 
também que desde a ascensão do actual gabi- 
nete não houve uma sô demissão com caracter 
politico . 

O Sr. Severino Ribeiro i— Jurou bandeira. 

O Sr . Cabcargo :— O chefe de policia sahiu 
porque peiiu demissão, e foi nomeada pessoa 
estranha á provincia, um distincto mineiro. 

O Sr. Caalos Afeonso :— Não faça disso 
gloria para o Sr. ministro do império, porque 
tem sido o procedimento dos governos liberaes. 

Algitns Srs. Dbputados :— Não qmer diaer 
que não seja uma gloria. 

O Sr. Andrade Figueira : — No Rio Grande 
do Sul ainda ha algum conservador para ser 
demittido ? 

O Sr. Maciel (ministro do império) :— Ha 
conservadores nomeados pelo ex-presidente da 
provincia. (Ha outros apartes.) 
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O Sr. Camargo assegura que não se havia 
trocado nem um telegramma, nem uma palavra 
nas relações politicas entre o nobre ministro do 
império e o vice-presidente em exercicio na 
provi ncia. 

O único telegramma até hoje passado pelo 
governo áquelle vice-presidente, foi para qur^, 
em honra da provincia e lealdade ao pensamento 
do governo, houvesse completa abstenção po- 
litica. 

O Sr. Escragnollb Taunay : — Este movi- 
mento de força agora é significativo. 

O Sr. Maciel (ministro do império):'^ O 
governo tem mandado manter as cousas no pé 
em que se achavam ; não ordenou que a força 
fosse removida. {Ha outros npartes.) 

O Sr. Camargo diz que o nobre deputado 
por Santa Catharina, os íllustres conservadores 
que com tanto brilhantismo têm discutido o 
projecto de fixação de forças de torra, o go- 
verno, todos, emfim, que se têm oc^^upado do 
assumpto, reconhecem que a cau^a da desorga- 
nização do exercito o ser elle distrahido de suas 
funeções para fazer o serviço da policia. 

E' uma verdade, que o orador procurará de- 
monstrir opportunamonte ; esse serviço traz a 
desmoralisação completa do exercito. (Apoiados 
e opartrs.) 

Em to las as provincias mais ou menos isso 
succede, mas na vasta previne a do Rio Grande 
do Sul, com uma fronteira de tantas léguas, 
quem ha de fazer o serviço de policia ? (Apoian 
dos,) 

O Sr. Andradb Figueira : — Não tem força 
policial ? 

O Sr. Camargo : — Não tem. 

O Sr. Andrade Figueira. : — Pois devia ter, 
e para isso recebe auxilio do Estado. 

O Sr. Camargo : — Tem força municipal. 
(Apartes,) 

E* preciso dizer aos nobres deputados que o 
governo o que não quiz foi justamente mo- 
da- içi de tropa no districto em que se vai ferir 
a batalha eleitoral. (Apartes.) 

O que tem o partido liberal do Rio Grande 
com o commandante das armas, ou com qual- 
quer outra autoridade ? Durante 10 annos os 
hberaes venceram todas as autoridades, desde 
o inspector de quarteirão até o presidente da 
provincia . 

O Sr. Severino Ribeiro:-— Não apoiado ; a 
verdade é que o partido conservador lhes en- 
tregou a provincia. 

O Sr. Camargo : — Durante esse tempo quem 
era o commandante das armas? Era o illustre 
pai do nobre deputado ; os presidentes de pro- 
vincia eram escolhidos a dedo, de propósito, 
como é sabido . 

Hoje que os liberaos estão no poder, preci- 
sarão de taes instrumentos ? E o quo vai poli- 
ticamente na provincia o general Deodoro ? 
Não tem a menor influencia politica, porque 
alli não se improvisam influencia^, e só valem 
os que têm a confiança do povo. 

O Sr. Severino Ribeiro:— Na canas Jra im- 
provisa-se tudo. 



O Sr. Camargo concluo dizendo que a ques- 
tão é simples: o general Deodoro diz— muoa-se 
o destacamento, e o presidente diz— não. Es- 
tava no seu direito, não só pelas razões poli- 
ticas que acaba de apresentar, como pelo regu- 
lamento de 1843, quo manda prevalecer a 
opinião do presidente da provincia. 

Está a provincia perfeitamente calma, não 
ha nem sombra de conflicto, e o procedimento 
do governo é digno da situação que o Sr. con- 
selheiro Saraiva inaugurou no Império, tor- 
nando uma verdade a eleição, e, por conse- 
guinte, o systoma representativo. 

Ficou adiada a discussão . 

O Sr. Presidente dá a seguinte ordem do 
dia para 14 do corrente: 

Continuação da 2* discussão das forças do 
terrado 1884—1885. 

2* discussão do projecto n . 76 — 83, sobre o 
credito ao ministério do Império, para occorrer 
as despezas com o congresso de instrucção. 

Continuação da discussão da-? forças de mar 
para 1884—1885. 

1* dita da de n. 25, licença ao juiz de direito 
Albuquerque Maranhão. 

Continuação da 3* discussão da de n. 23 A^ 
estradado ferro de Baturité. 

í^ dita da de n. 21 A, património para capella 
de Santa Cruz de Belém de Mogy mirim. 

3^ dita da de n. 252, irmandade de S. Bene- 
dicto de Maceió. 

Discussão única das emendas do senado, (pro- 
jecto n. 6 de 1883) extincção da companhia de 
aprendizes militares. 

(2* parte^ ás 3 horas) 

Interpe Ilação do Sr. Andrade Figueira ao 
Sr. ministro do império. 

Levantou-se a sessão ás 4 horas. 



22» SESSÃO SM 14 DE JtJNSO DH 1883 

Presidência do Sr. Lima Duarte 

SUMMARIO.— Leitura e approraçâo da acta da seisSo de 
13 do eorronle.— ExPBDiKNTB.— ApproraçSo de varias 
redacções. — O Sr. lldefouso manda à mesa nma repre- 
sentação de umasociedado de moDte-|iio. — O Sr. Soares 
roquor o é approvado qau o projecto apresentado pelo 
Sr. F. Belisario na sesiíSo do honteni^ seja também ro- 
mettido à comniUsSo de obras publieas. — O Sr. José 
Mariaono faz uma explieaçSo pessoal e justifíea a 
apresentação de um requcriroooto. — O Sr. Carneiro da 
Cunha faz uma reclamação contra o discurso do Sr. 
Basson.— O Sr. Andrudo Figueira (pela ordem) faz 
algumas perguntas ao goTerno e ao presidente da ca- 
mará. — O Sr. Vieira de Andrade pede d emissão de com- 
roissão.-OiiDBii DO DIA. — 2a discussão do projecto de 
flxação das forças do torra para o exercicio de 1884 — 
188S. O Sr. Silyiano Brandão reqoor o encerramento 
da discussão. Approvação do art. i^ da proposta. Dis- 
cussão do art. Sa. Discurso do Sr. Taunay.— Iitterpol- 
lação do Sr. Andrade Figueira ao Sr. ministro do Im- 
pério. Discurso do intorpellanto ao Sr. Maciel (ministro 
do Império). ApproTação do requeiimeoto do Sr. An- 
drade Figueira pedindo prorogação da sessão até is 5 
horas. Discurso do Sr. Lourenço de Albuquerque. 

A*s 11 horas, feita a chamada, acham-se 
presentes, os Srs. Lima Daarte, Ribeiro de 
Menezes, Leopoldo Cunha, Theophilo, Gon- 
çalves de Carvalho, Antero, Vieira de Andrade, 
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Affonso Celso Júnior, António de Siqueira, Es- 
pindola, Joaquim Tavares, Sinval, Generoso 
Marques, JoSo Penido, Peretti, Montandon, 
Vianna Vaz, Souza Maia, Salustiano, Carneiro 
da Cunha, Camargo, Escragnolle Taunay, Barão 
da Estancia, Vaz de Mello, Olympio ValladSo, 
Henrique Marques, Alfpr^do Chaves, BarSo de 
Canindé, João Caetano, Almeida Pereira, Tar- 
quinio de Souza, Almeida Noguoira, Francisco 
Sodré, Gomes de Castro, Ratisbona, Castello 
Branco, Soares, Lacerda Werneck, Silviano 
BrandSo, Franklin Dória, Amaro Bezerra, Ba- 
rão da Villa da Barra, Carneiro da Rocha, e 
Geminiano. (44.) 

Com parecem, depois da chamada, os Srs. SoUza 
Leão, Gonçalve 4 Ferreira, Rego Barros, An- 
drade Fií^ueira, António Pinto, Cruz Gouvôa, 
Prado Pimentel, Meton, Severino Ribeiro, 
Souza Queiroz Filho, José Pompeu, Aristides 
Spínola, Josò Mariano,Cantâo, Ferreira Vianna, 
Lourenço de Albuquerque, Felicio dos Santos, 
Juvencio Alves, Abelardo de Brito, Bezerra de 
M( ne/. 's, Araújo Pinho, Udefonse de Araújo, e 
Tertuliano Henriques. (23.) 

Ao meio dia, achando-se presentes Ô7 Srs. de- 
putados, o Sr. presidente abre a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão, os 
Srs. Costa Pinto, Paula e Souza, Cândido de 
Oliveira, Mac-Dowell, Paulino de Souza, Ulys- 
ses Vianna, Barão do Guáhy, Bulhões, Rodri- 
gues Liaia, Álvaro Ciminha, Ignacio Martins, 
Manoel Portella, Zama, Pereira da Silva, Ruy 
Barbosa, Pompeu, Passos Miranda, Felisberto, 
Cruz, Adriano Pimentel, Matta Machado, Ribas 
Coelho Campos, Carlos Affonso, Fernandes de 
Oliveira, e Rodolpho Dantas. (26.) 

Faltam, com causi participada, os Srs. Au- 
gusto Floury, Alcoforado, Alvos de Araújo, 
Barão ^le Araçagy, Basson, Contagem, Duoue- 
Estrada Teixeira, Elodrigues Peixoto, e UÍhòa 
Cintra. (9.) 

Faltam, som causa participada, os Srs. Al- 
phêo Mon jardim. Barão de Anadia, Barão da 
Leopoldina, Diana, F. Belizario, Ferreira de 
Moura, Manoel Carlos, Martira Francisco, Mar- 
tim Francisco Filho, Moreira de Barros, Pereira 
Cabral, Seraphico, Silva Mafra, e Souza Carva- 
lho. (14.) 

E* lida e approvada sem debate a acta da ses- 
são de 13 do corrente. 

O Sr. Secretario dá conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Requerimentos : 

Do bacharel José da Cunha Teixeira, juiz 
de direito da comarca do Rio Paraná, na pro- 
víncia de Goyaz, pedindo um anno de licença 
para tratar de sua saúde. — A* commissão de 
pensões e ordenados. 

Do engenheiro José da Cunha Barbosa Filho, 
pedindo a concessão de garantia de juros de 
o •/© sobre 560:000$, por cada um dos engenhos 
centrae? que requereu em 1882, — A* commissão 
de commercio, industria e artes. 



E* lido e vai a imprimir o seguinte projecto 
de lei, apresentado pela commissão de camarás 
municipaes, sobre o projecto de regulamento 
para o matadouro publico . 

N. 35—1883 

REGULAMENTO PARA O MATADOURO PUBLICO 

Substitutivo da commissão, com data em se- 
parado do Sr. Bezerra de Menezes, ao pro- 
jecto n. 174 de 1862, approvada em 1» diS' 
cussão. 

A commissão de camarás municipaes, re- 
venda o seu parecer, no sentido de extrahir, do 
projecto do regulamento para o matadouro pu- 
blico, o que deve ser approvado pelo corpo le- 
gislativo, ficando reservado para o regimento 
interno o que fôr regimentar, vem apresen- 
tar-vos o seguinte projecto de lei: 

. Art. 1.0 O matadouro publico terá o pessoal 
de empregados constante da tabeliã anneza 
com os ordenados ahi fixados, além dos ope- 
rários necssari os aos trabalhos, quer do mata- 
douro e das officinas, quer de suas dependências, 
cujo numero e vencimentos será designado pela 
lllma. camará em tabeliã especial, que juntará 
annualmente á proi>osta do orçamento muni> 
cipal. 

§ 1.0 As attribuiçSes dos referidos empre- 
gados, assim como a ordem interna dos serviços 
do matadouro e suas depend^^ncias, serão, regu- 
ladas no regimento interno, que a lllma. ca- 
mará organizará, e submettera á approvação do 
governo imperial. 

§ 2.<> A lllma. camará fica autori- 
zada a contratar dentro ou fora do paiz um 
profissional habilitado, não só para o aprovei- 
piento e transformação dos resíduos das rezes 
esquarteja las no matadouro, como para o aper- 
foiçoaiiiento dos processos empregados nas res- 
pectivas officinas. 

Art. 2.0 A lllma. camará cobrará: 

Pela matança de cada rez bovina, in- 
clusive o imposto municipal 2$000 

Pelo preparo da dita 2$000 

Pelii matança de suino, indasive o 

imposto municipal * ^f^^ 

Pelo preparo do dito. ifOOO 

Pela matança do ovino, inclusive o 

imposto municipal $400 

Pelo preparo do dito $400 

Por cada rez bovina que se demorar 

nos curraes, além de 24 horas $060 

De cada rez bovina, que morrer nos 
curraes, sendo aproveitados a favor 
do possuidor o couro e sebo p?la8 

officinas municipaes 10$000 

Por suino 

Por ovino ^ .. 1| 

Pelo preparo de cada kilogramma do sebo, 
vindo de fora para as officinas, o que fôr con- 
vencionado com o director, ouvido o mestre 
geral. 

Art. 3.** O effectivo do pessoal do matadouro 
poderá ser alterado segundo as necessidades, 
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por proposta da Illma. camará e approvaçâo do 
governo imperial. 

Art. 4.»' A lUma. camará montará as offici- 
nas que forem necessárias para o aproveita- 
mento do sangae e outros productos. 

Paragrapho anico. EVpermittido aos parti- 
culares montar fora do recinto do matadouro 
officinas pira a salga de couros, fusão do 
sebo, e preparo dos miúdos. Estas officinas 
serSo construídas segundo plano approvado pela 
lUma. camará, e inspecciona las pela mesma. 

Art. 5.0 A Illma. camará, precedendo con- 
currencia, contratará com quem maior .^s van- 
tagens offerecer o numero de açougues, que 
fôr bastante para a vonda da carne a retalho. 

§ 1.0 Organizará o regulamento destes açou- 
gues, o qual será submettido á approvaçâo do 
governo. 

§ 2. o Nestes açougues será vmdida de pre- 
ferencia a carne do gado que os invernistas e 
boiadeiros cortarem por conta própria. 

Art. 6.0 Para o consumo e venda publica, 
só poderão as rez^s ser esquartejadas no mata- 
douro publico. 

Paragrapho único. São ezceptaadas desta 
disposição as froguezias ruraes, em quo a 
Illma. camará poderá conceder licença pira o 
estabelecimento de matadouros, destinados ao 
consumo exclusivo das mesmas. 

Apt. 7.0 O invernista ou seu representante 
concurrente á matança nSo necessita de licença 
especial, nem pagará outro imposto além do ta- 
xado neste regulamento. 

Art. 8.0 A Illma. camará obstará que a ma- 
tança de rezes no matadouro seja notoriamente 
Superior ao máximo do consumo, em prejuizo de 
qualquer concurrente ao talho. 

Paragrapho único. O máximo do consumo 
será calculado pela matança de dias similares 
nos três mezes anteriores. 

Art. 9.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões em 12 de Junho de 1883. 
-^Montandon. — Thomaz Pompeu, — Bezerra 
de Menezes (vencido e com substitutivo). 

Tabeliã do pessoal do matadouro 



Director 

Superintendente da estaçfto de 

S. Diogo 

Médicos a 3:000$ 

Machinista 

Fiel de thesoureiro 

Fiel. 



1 
1 

4 
1 
1 
1 

1 Mestre geral das officinas. 

1 Feitor geral 

1 Escrivão da estação de S. Diogo 

1 Port'>iro 

2 Ck)ntinuod, sendo um para a 

estação de S. Diogo, a 1:000$. 

2 EscriptararioB a 1:600$ 

2 Ajudantes do mestre geral a 

1:200$ 

5 Feitores a 1:000$ 



5:000$000 



2 
12 
3 
3 
3 
3 
2 
2 
1 

2 
3 

2 
5 



400^0 
000$000 
200$000 
200$000 
200$000 
000$000 
400$000 
000$000 
600$000 

0001000 
200$000 

4001000 
000$000 



Projecto substitutivo do que apresentou a 
maioria da commissão de cainaras muni" 
cipaes para regulamento do matadouro, da 
corte, 

A assembléa ^eral resolve : 

Art. 1.0 E* livre a todos cortarem gado va- 
cum, suino e lanígero no matadouro publico 
da corte, ou em particulares, devidamente 
licenciados pela Illma. camará e sujeitos á sua 
âscalisaçao. 

Art. 2.0 Em nenhum matadouro poderá a 
Illma. camará limitar o numero e estabelecer 
prefer»mcias na matança ; correndo-lhe ao con- 
trario o dever de garantir aos mercadores de 
carnes verdes a mais ampla liberdade de com- 
m^^rcio. 

Art. 3.0 O commercio de carnes verdes na 
corte deve ser considerado c regulamentado nas 
três estações : feira -~ matadouro -~ açougues. 

§ 1 . o A Illma . camará marcará local e dias 
para ter legar a feira dos gados de Hinados ao 
consumo da corte, devendo ahi fazer pesar e 
examinar por seus médicos todo o gado que fôr 



2." No matadouro não será aceito gado 
que tenha sido recusado na feira por magro ou 
doente ; bem como o que não traga a nota do 
peso, cm pé ; todo o mais será aceito no nu- 
mero que quizerem seus possuidores ou com- 
missarios, uma vez que paguem o seguinte im- 
posto : 

Gado vacum 10 réis por kilo de peso cm pé. 

Qado suino idem. 

Gado lanígero 5 réis por kilo também de peso 
bruto. 

Em compensação a camará t^rá .o pessoal o 
material necessários para a matança e preparo 
das rez^^s, dos Aiiudos e dos couros, que porá á 
disposição dos interessados ; isto é, terá, para a 
matança, abatedores, magarefes, balanças e 
tendaes — para preparo de miúdos, officinas com 
o pessoal próprio; e pira tratamento dos couros, 
armazéns e pessoal sufficientes. 

§ 3.0 Para facilitar ao criador a venda de 
seu gado directamente ao consumidor, a camará 
estabelecerá e custeará açougues públicos nos 
legares e no numero que julgar necessário, não 
recebendo nelles senão carnes de gado evi ien- 
temente dos criadores ; carne de gado que nffo 
tenha sido vendido nem na feira, nem no mata- 
douro ; e quo seja exposta á venda por preço 
nunca inferior a 100 réis por kilo, abaixo éo 
taxado nos açougues particulares. 

Art. 4.0 O transporte das carn-p do mata- 
douro até o ponto da distribuição na cida<1e, 
correrá por conta da camara« que não poderá 
receber para transportar senão as que, depois 
d-^ exame de profissionaes, fôr julgada em 
boas condições para servir á alimentação pu- 
blica. 

Art. 5.0 Nos açougues públicos não é permit- 
tido cobrar taxa alguma, do mesmo modo como 
nas officinas e salgueiros do matadouro; sendo 
entregues aos donos da fazenda para disporem 
delia como lhes parecer, &alvo, quanto aos 
açougues, a restricção do § 3o, do art. 3o, que 
a camará velará por que não seja illudida. 
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Ali. 6.0 Sobra estas baaes a Ilima . camará 
lormulará os competentes regimentos internos, 
conforme julgar conveniente ao interesse do 

Snblico ; tendo muito em attençâo a necessidade 
e pôr em relação directa o productor e o con- 
samidor. 

Art. 7.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camará dos Srs. deputados, 12 de Ju- 
nho de 1883. ^B^:: erra de Menezes, 

E* lida e approvada a redacção do projeclo 
n. 19 de 1883, relativa á pensão do 2» sargento 
Espacio Alves de Oliveira. 

E* igualmente lido e approvado o requeri- 
mento da commissão de commercio, industria e 
artes, para que os seguintes requerimentos 
sejam remettidos ao governo, ]>ara sobre elles 
preistar todas as informações necessárias : 

1.0 Da asaembléa legislativa da província do 
Espirito Santo,8obre o prolongamento da estrada 
de ferro de Carangola, a partir de Itabapoana 
até á cidade da Yictoria. 

2.0 Da companhia da estrada de ferro Com- 
mercio o Rio das Flores pedindo transporte gra- 
tuito dos materiaes destinados á referida estrada 
pela estrada de ferro D. Podro II. 

3.0 De Pedro Gomes Nogueira, pedindo um 
premio como introductor do apparelho denomi- 
nado ^Transportador areo. 

4.0 De António Gomes pedindo que o governo 
seia autorizado a utilisar-so dos seus trabalhos 
relativos á eztincção da formiga saúva. 

5.0 De Carlos Nunes de Aguiar, pedindo di- 
verso? favores para o estabelecimento de nave- 
gação a vapor no rio S. Francisco e de uma 
estrada de ferro que ligue as cabeceiras do Rio 
Preto ds do Rio do Somno. 

6.0 De Gaspar Rechsteiner, sobre a conces- 
são de uma estrada de ferro, da margem esquer- 
da do Rio Taquary, na província do Rio Grande 
do Sul, ao município de Ponta Grossa, na do 
Paraná. 

7.0 Da assemblóa legislativa da província do 
Paraná, pedindo a decretação do prolonga- 
mento da estrada de ferro da mosma pro- 
víncia. 

8.0 De João Cpockatt de Sá Pereira de Cas- 
tro, sobre uma estrada de ferro que ligue os 
valles dos rios Parnahyba, Tocantins e Ara- 
goaya. 

9.0 De Zeferino Carlos de Oliveira Duarte, 
Bobre uma estrada de ferro, partindo da estação 
da Cava até Entre-Rlos. 

10. De José Ferreira Ramos e outro, pedin- 
do permissão para estabelecer navegação a 
vapor nos rios Jequitinhonha e Pardo. 

11. Da assembléa legislativa da província 
de Santa Catharina, pedindo a decretação de 
garantia de juros para o estabelecimento de 
engenhos centraes para a fabricação de assacar 
na referida província. 

12. De José da Ounha Barbosa, sobre o 
estabelecimento de engenhos centraes na co- 
marca de Inhambupe, província de Ser- 
gipe. 

13. Da companhia Bananalense, sobre o 
transp<Hrte gratuito pela estrada de ferro D. Pe- 



dro II, do material da via permanente e ro- 
danteda mesma estrada. 

14. De João Gonçalves de Araújo, aobre 
uma estrada de ferro de Antonina a Assunguy, 
província do Paraná. 

15. De John Wetson &Comp., sobre o es- 
tabelecimento de dous engenhos centraes nos 
municipioB de Sete Lagoas e Curvello, provín- 
cia de Minas Geraes. 

lô« De Firmino Joaquim Ferreira da Veiga, 
sobre o estabelecimento de um engenho cen- 
tral no munieipio de Ubaiuba, província de 
S. Paulo. 

17. De João Pinto Ferreira Leite, sobre o 
estabelecimento de seis engenhos centraes na 
província do Espirito Santo. 

E* approvada a ]f reposta da commissão de 
coomiercio, industria e artes, para qne sejam 
remettidos ao governo. para ministrar as infor- 
mações necessárias, os seguintds projectos, of- 
feriJos á camará dos Srs. deputados : 

N. 157 de 1882, autorizíindo a concessão de 
garantia de juros para a construcção de um 
ramal de Una ao Bonito, na estrada de ferro do 
Recife a S. Francisco. 

N. 271 de 1882, sobre a construcção de pro- 
longamento da ferro- via de Battiritó até o valle 
do Cariry. 

N. 222 de 1882, sobre as obras do melhora- 
mento do porto de S. João da Barra. 

O Sr. Ild.eíV>ii6io de Abranjo 

diz que, tendo recebid j da sociedade Monte Pio 
dos Artistas, fundada na cidade de Nazareth, 
da província que tem a honra de repres^^ntar, 
uma petição em que solicita ella ao corpo le- 
gislativo relevação do pagamento do imposto 
predial, que está em debito para com a far- 
zenda publica por dous prédios que possuo 
naquella ci iade e bem assim dispensa desde 
agora do alludido imposto, não só para aquellas 
duas propriedades, como para as que de futuro 
venha a possuir, envia á mesa a referida pe- 
tição e pede ao Sr. presidente que lhe de o 
conveniente destino. 

Vem á mesa a seguinte 

Representação 

Da sociedade Monte Pk> dos Artistas, fun- 
dada na cidade de Nazareth, província da 
Bahia, solicitando a relevação do pagamento 
do imposto predial, que está a dever á fazenda 
geral. 

E* remettida á commissão de fazenda. 

O Sr. Soares diz que o projecto que 
o nobre deputado pelo 5o districto da província 
do Rio de Janeiro apresentou hontem à camará, 
foi rômpttido á commissão de commercio, in- 
dustria e artes. 

Sendo,poróm, esse projecto muito importante, 
e atacando de firente as rendas da estrada de 
ferro D. Pedro II, que, na humildi^ opinião do 
orador, devem ser defendidas, não só pelo go- 
verno imperial como pelo parlamento, vem so- 
licitar do Sr. presidente que, depois que a re- 
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ferida coauQQÔBsSo der o eeti parecer, seja tam- 
bém ouyida a commissSo de obras. 

Cottsaltada a assembléa, resolye pela affir- 
mativa. 

O f^ir. José llCariaiiiio :— Sr. pre- 
BÍdeate, desejo dar uma explicação pessoal, 
pelo que, na fórma da regimenta, deixo de pedir 
iirg'encia. 

O Sr. Presidente : — Para explicaçSo pes- 
soal não ó -necessário pedir urgência. 

O Sr. José Marianno : — O nobre ex-mi- 
nistro de estrangeiros, deputado pelas Alagoas, 
oceupando-se honiem dos acontecimentos que 
«leram em resultido a queda do gabinete de que 
fazia parte, disse, em occasiSo em que infeliz- 
mente eu nSo me achara presente, que o go- 
verno tinha motivos para até a véspera do dia 
14 contar com o meu apoio. Eu desejaria muito, 
e era este um pedido que faria ao nobre depu- 
tado, que S. Ex. dissesse muito claramente 
quaes eram esses motivos, porque nada ha de 
peior do que allegaçõôs vagas, que possam 
trazer a duvida sobre o caracter de qualquer 
pessoa. 

Agradeço muito ao meu illustre coUega de 
deputação, deputado pelo !<> districto, o protesto 
que na occasiâo oppoz. 

Retirei-me da corte para a minha provincia, 
prestando apoio ao gabinete, apezar do acto da 
suspensão das leis inconstitucionaes de Per- 
nambuco, porque enxergava nossa medida um 
beneficio para a provincia ; entendia que com 
aquelle golpe, com aquelle acto de força, pra- 
ticado pelo governo, seriam acautelados os in- 
teresses de todas as províncias, os quaes esta- 
vam sendo prejudicados com as imposições sobre 
a importação. 

Retiranio-me daqui na esperança de que o 
governo não abandonaria a ide a de dar aquillo 
que nós temos chamado— auxilies ás províncias, 
auxilies legaes, só devi* negar, retirar o meu 
apoio ao governo no dia em que elle tivesse 
mudado de opinião, faltando aos seus compro- 
missos, si não tivesse também perdido o direito 
ao meu apoio por outros actos, que eu não pu- 
desse sustentar ou defender. 

Esperei na provincia, eomo esperou o presi- 
dente que lá estava, pelos auxilios promettidos. 
Não foram. 

Ainda assim, não iiie declarei logo em op- 
posição, como já disse. 

Ao sahir da provincia para occnpar o posto 
que os meus concidadãos me assiçnahiram nesta 
casa, reuni o eleitorado da capital, corao cos- 
tumo fazer, para dar-lhe contas do meu proce- 
dimento na sessão passada e para dizer-lhe o 
que pretendia fazer na sessão que se ia abrir ; 
e nesse granJe e magestoso meeting^ perante 
os mais importantes cidadãos, declarei perem- 
ptoriamente Que, si o governo recusasse dar os 
auxilies que havia promettido a Pernambuco e 
ás demais províncias, eu negar-lhe-ia o mea 
apoio, o único, meio que me restava para provar 
a minha sinceridade em toia essa questão de 
impostos LDconstitucionaes, e dar uma prova 
solemne de que jamais concordaria em que 



íbssem sacrificados os interesses da minha |Hro« 
Tincia. 

Esta minha linguagem, franca e coaveneíási, 
fez com jue o presidente da provincia, ao che- 
gar aqui, desse-me até como já em «pposifiOy 
dizendo aos seus amigos e a alguns aaigsi 
meus, que eu havia atacado brsseamente, que 
eu havia mesmo maltratado o governo na 
minha conferencia; porque S. Ex. entendea 
que, tendo eu condemnado A scuk administração 
e a sua política na provincia, havia também 
atacado o governo, o que aliás eu não havia 
íeito até então. 

Cemo já disse no discurso em que motivei a 
minha opposição ao gabinete 3 de Julho, ao 
chegar á Bahia fui ler a ftilla do throno, para 
ver se nella havia alguma referencia aos pro- 
mettidos auxilies ás províncias. Encontrei com- 
pleto silencio. 

A^ui chegando, conversei com os amigos, 
inteirei-me do estado das cousas. Soube da dis- 
posição em qae est iva o governo de appellar 
para a ren>rma administrativa, como único 
meio de resolver as difficuldales das províncias; 
soube mais de outros aetos, que não poiiam bm- 
recer o meu apoio e qUe então vinham á tona, 
como a celebre concurrencta da Copacabana. 

O Sr. Lourenço de ALBUQtrERQUB :— Acto 
em que o governo precedeu perfeitamente 
bem. 

O Sr. José Marianno : — Eu quizera poder 
acarear o ministro da agricultura com o reato 
do gabinete 3 de Julho, para provar o que acabo 
de avançar-. 

Nestas condições, declarei aos amigos que 
me perguntavam qual a minha attitude, no 
segundo dia da minha chegada, e declarei-o 
também a amigos do governo, que este não 
polia contar commigo. 

E* vordade, Sr. presidente, e revelo esta cir^ 
cumstancia, porque costumo espalhar toda a 
luz sobre tudo quanto diz respeitoso meu proc^ 
dimento ; é verdade que na incertesa de qt» 
V. Ex., como presidente da camará, se achasse 
aqui na corte, pela intensidade então da febre 
amarella, porque, i^ezar de medico» V. Ex. é 
mineiro... 

O Sr. Ratisbona: — Elle não tem medo. 

O Sr. José Marianno:— Mas sempre é mi«- 
neiro. 

O Sr. Ratisbona:— Apezar disto não tem 
medo. 

O Sr . JosB* Marianno : — ... entendi dever 
dirigir um telegramma ao Sr. presidente do 
conselho, perguntando si a minha não pre- 
sença no dia da abertura da camará podia tra- 
zer algum prejuizo, pois noste caso eu partiria, 
a despeito de serio motivo que me detinha na 
provincia. 

Eu perguntava si podia prejudicar, entenda- 
se como quizer ; ou eu quizeese saber si a mi- 
nha falta podia obstar a que o parlamento se 
abrisse, pois não qneria ter a responsabilidade, 
ser accusado de ter concorrido para isso, oa 
quizesse eu saber si com a &lta do meu voto 
corria perigo a eleição da mesa. 
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Mas ainda nesga época eu podia muito lógica 
e muito coherenteraente dirigir -me ao Sr. pre- 
sidente do coQselUo, a quem até então prestara 
o meu apoio, e a quem só tinha motivos de ser 
reconhecido pelas deferências quo sempre me 
dispensou. 

Si foi, portanto, a isso que se referiu o nobre 
Sr. ex-ministro de estrangeiros, o facto não me 
causa o menor dezar, prova antes a lealdade 
com que costumo proceder. 

Accresce ponderar que sahi de minha provi n- 
cia, desejoso de continuar a prestar o meu apoio 
ao governo, mas resolvido a negal-o si se 
dessem as ciroumstancias quo havia previsto. 

Ora, aqui chegado, e dando-se essas circunii- 
stancias, o mfíu dover «ra declarar-me em op- 
po^iiçSo, e para isso aproveitei a primeira op- 
portunidade. 

Demais o governo parecia mesmo não estar 
mal informado do meu pensamento, e eu tive 
umi prova evidente da pouca confiança em que 
já me tinha o govorno, provavelmente pelas af- 
fir mações do ex-pre ide nte de Pernambuco, e 
pelas minhas declarações logo que aqui cheguei; 
porquanlo.deixámoB de ser reeleitos eu e o no- 
nre deputado pelo R o Grande do Sul, o Sr. Ca- 
margo, elle no cargo de 3° vice-presidente , e 
eu na commissãode constituição e poderes, de 
que fazia parte. 

O facto do governo excluir-me de uma com- 
mi^são do confiança a que eu já pertencia, no 
dia O de Maio e segundo da minha cheirada, 
prova que não lhe era desconhecida a minha 
resolução, e que não podia contar com o meu 
voto até á véspera do dia 14, como disse o hon- 
rado deputado pelas Alagoas. 

Limito-me a estas observações, sem querer 
entrar em retaliações, porque reconheço que o 
nobre ex-ministro de estrangeiros nlo teve 
o propósito de offen ier-me ; mas quero tornar 
perfeitamente clara a minha posição, para que 
não se diga nun^a que eu de embo««cada ou 
do sorpresa ataquei um governo, que, ató á vés- 
pera, tinha motivos para contar cora o meu 
apoio. 

Sr. presidente, dada esta explicação pessoal, 
a que me julguei obrigado, peço permissão a 
V. Ex. para apresentar um requerimento. 

Não sei si V. Ex., tomando-ocomo um re- 
querimento hostil ao governo, de accôrdo com 
o qual dirige os trabalhos da ^isi, recusará 
acceder ao meu pedido ; por isso, sem pro- 
curar armar á boa fé de V. Ex., declaro desde 
já que elle nào encerra a menor hostilidade. 

O governo diz que está em; enhado em re- 
solver a questão da discriminação das rendas o 
serviços provinciaes ; todos os deputados asse- 
veram com a força dos pulmões (n>a), o todos 
dizem até com certo enthusiasmo, quando se 
&lla nesta questão, que o governo ha de re- 
solvei- a. 

O Sr. Presidente :— V. Ex. tenha então a 
bondade de mandar o seu requerimento. Desde 
que o está fundamentando, deve mandal-o á 
mesa. 

O Sr. Jos^ Marianno : — Estou fazendo estas 
observações para ver si V. Ex. me pôde 



attender, ou se quer antes qae appelle para a 
casa. 

O meu requerimento é para pôr na ordem do 
dia um projecto. 

O governo diz que quer resolver a questão 
das provindas, ha mesmo quem tenha procurado 
interpretar as palavras um tanto sybilinas 
do Sr. presidente do conselho, no sentido de que 
S. Ex. promettera dar ás provindas certos im- 
postos, de que cogitou a commissão do thesouro, 
incumbida de estudar essa momentosa questão. 

O Sr. Ratisbona: — Ao contrario são muito 
claras. 

O Sr. José Marianno : — A prova de que não 
são tão claras como as viu o nobre deputado 
p ^lo Ceará, é que eu entendi que S. Ex. havia 
dito reservaria a solução da questão para 
quando pudesse apresentar a r3forma admi- 
nistrativa e financeira, ao passo que outros 
coUegas entendem que S. Ex. s? compro- 
metteu a apresentar brevemente em separado a 
parte financeira, a que se refere a matéria 
tributável. 

A' vista dessa dupla interpretação, não tenho 
direito de dizer que aquillo é sybilino? 
(Riso.) 

O Sr. Presidente: — O nobre deputa lo tenha 
a bondade de dizer qual é o seu requeri- 
mento. 

O Sr. José Marianno: — Vou dizel-o, çorquo 
sou o homem mais convencido da própria me- 
diocridade (não apoiados), sempre me julgo o 
mais ignorante (não apoiados), sempre respeito 
a sabedoria e a illustração dos outros. 

O Sr. presidento do conselho, segundo a 
interpretação do? seus amigos, quer resolver 
a questão das provindas o mais depressa pos- 
sivel ; ora, tendo S. Ex. promettido que man- 
dava imprimir e dislribair o grosso volume 
escripto pela commissão do thesouro, no intuito 
de estular as questões da discriminação das 
rendas, parcceu-me qui prestava um grande 
serviço ao governo, prestando-o ao mesmo tem- 
po á minha provinda, já se sabe. 

Assim, Sr. presidente, pediria a V. Ex. que 
collocasse na ordem do dia aquelle infeliz addi- 
tivo dos 10 o/o ad licionaes, que está abafado na 
pasta da commissão de orçamento, desde que . 
foi requerida a sua separação . 

Si isto se der, e julgando o governo prejudi- 
cada aquella idéa, porque passaram para a re- 
ceita geral os 10 •/o, bem pód^, por intermédio 
da respectiva commissão, apresentar um sub- 
stitutivo, consignando os impostos de industrias 
e profissões, e transmissão ae propriedade, oue 
são apontados pela mesma commissão como ae- 
vond ) pertencer ás provindas, e que como ella 
assevera poderão produzir cerca de 6.000:000$, 
sufficientes para cobrir o deficit das pro- 
vindas. 

Isto seria um meio de adiantar a solução da 
questão, cuja demora é de todo ponto prejudi- 
cial ás províncias, pois estas começariam logo 
a utilisar-se do imposto, podendo mais tarde o 
governo completar a soa reforma, discriminando 
os serviços. 
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O Sr. Prssidhntb :*V. Ex. tem de mandar 
o seu requerimento. 

O Sr. José Marianno :— Por isso mesmo que 
respeito muito os escrúpulos de V. Ex.,ma8 
ao mesmo tempo desejo ser attendido, tenho en- 
trado nestas explicações, para convencer a 
V. Ex. de que póie deferir o meu requerimento, 
sem molestar com isso ao governo, a quem, 
parece-me, presto neste momento um grande 
serviço, que não ha razãk) para ser desprezado. 

V. Ex. sabe que todos qQe fazem um re- 
querimento procuram por um certo rodeio de 
phrases captar a benevolência da pessoa que tem 
de despachar ; pormitta-me portanto ainda uma 
observação. V. Ex. ainda se deve lembrar de 
que o governo, quando pediu os 10 ^/o addicio- 
naes, contentava -se com 3.000:000$, que era 
o desfalque produzido pela diminuição do im- 
posto de exportação; mas o governo tem ga- 
nho o dobro, e além disso perdeu a concurren- 
cia que HS provincias lhe faziam nas imposi- 
ções sobre a importação, porque desappare- 
cendo os impostos provinciaes, começou a im- 
portação a fazer-se em mais larga escala. Por- 
tanto, não é de esperar que esses impostos ge- 
raos, que tem de S3r desviados, produzam gran- 
de desfalque no orçamento geral. Será peque- 
no o desÊilque, e ainda assim, para cobnl-o, 
resta-nos o remédio que hontem lombrou o no- 
bre deputado pelas Alagoas para as províncias. 
Restrinja o govorno as despezas publicas, limi- 
tando-se ao strictamente necessário. 

A* vista do que acabo de dizer, eu peço a 
V. Ex. que, prestando um serviço ao governo, 
do qual 6 representante, lhe proporcione uma 
occasião de mais depressa provocar a solução 
desta questão, á aual o nobre presidente do con- 
selho me havia aeclarado que não era indiflfe- 
rente, muito embora depois dissesse que se 
referia á já conhecida e projectada reforma ad- 
ministrativa, quanio os termos em que me di- 
rigi a S. Ex. excluíam essa medida por demo- 
rada de mais. Por essas e outras é que eu digo 
que são sybilinas as palavras do honrado Sr. pre- 
sidente do conselho. 

Espero, Sr. presidente, que á vista do exposto 
e allegado, V. Ex. não quererá perder a occasião 
de prestar um bom serviço ao governo, atten- 
dendo ao meu pedido. 

O Sr. Prssidentb : — O pedido do nobre de- 
putado será tomado na devida consideração. 

O @ir. Oa^rixeiíro da» Ounlxa. diz 

que, por um ligeiro incommodo de saúde, 
não pôde comparecer á sessão de hontem, polo 

2Qe vem hoje formular uma reclamação que lhe 
inteiramente pessoal. 

Argúe de infidelissima a parte do discurso 
do nobre deputado pelo Piauhy,que trata do in- 
cidente que se deu entre S. Ex. e o orador. 

Lendo o aparte que proferiu, diz que na- 
quellas palavras não podia haver iiguria algu- 
ma, nem teve a intenção de fazel-o, porque si 
essas relações entre patrão e caixeiro fossem 
injuriosas, mal estariam o commercio e todos 
aquelles que reciprocamente se dão esse trata- 
mento. 

V. n.— 19 



Si o nobre deputado tivesse reclamado, o ora- 
dor immediatamente retiraria a phrase, por- 
que S. Ex. tinha razões para saber que não 
tinha essa intenção, visto que, ainda no anno 

Sassado, S. Ex. prodigalisou ao orador o titulo 
ejpai. 

Parece, porém, que o nobre deputado incom- 
modo u-se com ns risadas das galerias depois 
do apart<^ do orador, e então irrompeu nas ama- 
billiades da sua educação ao que vem rech';ado 
o seu discurso, as quaes o orador repcUiu com 
toda a energia de que é capaz. A isto segui - 
ram-se reclamação da bancada em qu^ se senta, 
toque de carrilhão, susurro, etc. Nada disto 
vem referido no discurso de S. Ex. , e quem o 
ler entenderá que a cousa se passou o mais 
natural e regularmente possível, e tiraria as 
conclusões que o nobre deputado tinha feito 

Í*us a todos os epithetos que o orador lhe quiz 
ançar, e este devia ser considerado como um 
prototypo de calma e moderação, mesmo da- 
quella resignação evangélica que ensinam as 
escripturas — a palavras loucas, orelhas 
moucas. 

A sua reclamação cifra-se, portanto, no se.- 
guinte. Este incidente não está referido como 
se passou e o orador deseja que fique bem cons- 
tatado que repelliu com todas as forças as ex- 
pressões do nobre deputado, de maneira que 
S. Ex. nada tem que dever ao orador. 

O^ir. A.ii.dra.d.e Figru-eix-a. tem 

a dirigir áoná pedidos e duas perguntas : 

O primeiro pedido ó á illustre commissão de 
policia para que se digne dar parecer sobre a 
indicação que o oradoí* apresc*ntou ha dias, afim 
de ser modiâcaio ou interpretado o regimento 
no sentido de facultar-se a todos os membros 
desta camará o direito de fundamentar indi- 
cações, requerimentos ou projectos de lei den- 
tro dos três primeiros quartos de hora da sessão, 
sem dependência de urgência. Era este o ârei- 
to e a praxe sempre seguida nesta camará e 
apenas interrompida do anno passado para cá. 
Si o nobre presidente da camará entender que 
o regulamento actual comporta esta pratica 
das sessões anteriores, não tem mais do que 
dar um parecer interpro tando o regimento; si, 
porém, entonder que o regimento resiste a se- 
melhante pratica, então o orador pede á mesa 
que dê um parecer afim de ser alterado o regi- 
mento nessa parte. E faz este pedido no inte- 
resse do andamento dos trabalhos da camará. 
Os deputados têm frequentes vezes necessidade 
de interpollar o gj verno, do fazer-lhe pergun- 
tas ou fundamentar requerimentos, e, entre- 
tanto, vêm-se privados deste respiro e têm de 
recorrer ás interpellações que perturbam mais 
a marcha dos trabalhos da camará. (Apoiados,) 

O segundo pedido ó dirigido á illustre com- 
missão, a quem foi remettida a representação e 
os documentos enviados pelo commercio do Pa- 
raná. O orador deseja discutir as questões que 
se ventilaram no Paraná, e que chegaram a al- 
terar a ordem publica da capital daquella pro- 
Tincia ; mas, não desejando perturbar o anda- 
mento regular dos trabalhos da camará, parecor 
Ihe que o enseio mais favorável, para discutir 
este assumpto, e exactamente o parecer que so- 
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Ueitou da honrada eommisaSo, sobre a repre- 
senta^ e mais papeis enviados pelos inte- 
ressados. 

Passa agora ás dnas perguntas. A primeira 
tem por fim indagar do governo si está resol- 
YÍdo ordenar á commissSo de ezploraçSo da en- 
trada de ferro do Madeira a Mamoré qne se 
recolha á capital da provincia. A camará sabe, 
• de certo com profundo sentimento, a sorte 
qae teve essa com missão que foi para alli en- 
viada em uma quadra imprópria, pois que, ape- 
nas alli chegou, foi assaltada pelas febres que 
têm acommettido quasi todos os seus membros 
e até os trabalhadores que os acompanhavam. 

O Sr. Pasbos Miranda: — E o governo foi 
informado previamente. 

O Sr. Andradb Figueira : — Sabia, e o 
apartj do nobre deputado vem confirmar, que 
o governo foi informado, por pessoas compe- 
tentes, da (quadra mais apropriada para a com- 
missio iniciar os seus trabalhos. Não oompre- 
hende que motivos de urgência teve o governo 
para fazer principiar logo trabalhos que for- 
çosamente deviam ficar interrompidos, como 
iearam. Não deseja criticar o passado ; o que 
deseja é saber si o governo já se apressou a 
ordenar áquella commissão que abandone o 
theatro daquellas desgraças, e se recolha á 
eapital da provia^^ia até que se proporcione 
melhor quadra para se continuarepi os trabalhos 
iniciados. 

A segunda pergunta é dirigida á mesa. O 
orador não sabe que destino teve o projecto de 
resposta á fiilla do throno. Pede ao nobre pre- 
sidente que se digne dar este projecto para 
ordem do dia, mesmo para que não continue o 
Ãtcto anómalo de estar- so a discutir as leis de 
força de terra e mar, antes da discussão da 
resposta á íalla do throno, o que é contrario 
aos preceitos constituo ionaes e aos estylos 
inalteráveis da camará dos deputados. (Muito 
bem,) 

O Sr. Presidintb:— a mesa trata de emit- 
tir o seu parecer sobre a indicação do nobre 
deputado, relativo á iSsiculdade de cada depu- 
tado poder fundamentir indicações, reoue- 
rimentos ou projectos de l^^i nos três primeiros 
quartos de hora da sessão. A mesa nunca re- 
cusou a palavra a qualquer Sr. deputado para 
explicações pessoaes, reclamações e apresentar 
ções de requerimentos, mesmo precedendo de 
alguma ligeira consideração ; e ainda hoje se 
éeu este facto com o Sr. José Marianno, oom o 
Sr. Carneiro da Cunha e com V. Ex. ; quando, 
porém, os nobres deputados têm querido funda- 
mentar largamente os seus requerimentos, eu 
tsnho-lhes recusado a palavra sem que a ca- 
mará conceda urgência, isto em virtude da 
disposição expressa do art. 135 do regimento, 
que dis o segiiinte (lê): 

€ Os deputados que quizerem fundamentar 
verbalmente a apresentação de projectos, indi- 
cações, requerimentos ou de (joalquer moção, 
o poieriU) fazer dentro da primeira hora das 
sessões dos sabbados ; em outros dias, ou fóra 
da hora designada, só terá isso logar no caao 



de urgência ; quer em um, quer em outro caso, 
o deputado só poderá f aliar meia hora. > 

Quanto ao projecto de resposta á falia do 
throno, asseguro ao nobre deputado que o mais 
breve possível será dado para a ordem do 
dia. 

Estando impedido o Sr. Dn Rodrigues Pei- 
xotOf . que fazia parte da commissão de orça- 
mento, nomeio para o substituir o Sr. Cândido 
de Oliveira, e para substituir o Sr. Diana, na 
commissão de estatística, nomeio o Sr. Vieira 
de Andrade. 

O Sr. VisiRA DH Anmudb observa que, £»- 
lendo parte de duas oommissões permanentes, 
não pôde, em virtude do art. 41 do regimento, 
pertencer a outra commistfU). 

O Sr. Presidente:— Então nomeio o Sr. Sil- 
viano Brandão. 

O Sr. Siltiano Brandão lembra que se dá 
comsigo a mesma incompatibilidade que se dá 
com o Sr. Vieira de Andrade. 

O Sr. Presidente : — Nesse caso nomeio o 
Sr. Lourenço de Albuquerque. 

ORDEM DO DIA 

Continuação da 2^ discussão do projecto de 
lei de fixação das farças de terra. 

O Sr. Silviano Brandão (pela ordem) re- 
quer o encerramento da discussão. 

Consultada, a camará resolve affirmativa- 
mente. 

E* lido e approvado o art. !<> do projecto. 
Entra em discussão o art. 2. o 

O Sr* BsoiTAS^olle Tatma^^r 

começa observando que diversas causas, algu- 
mas de ordem insignificante, têm- no impedido 
até agora de tomar parte no importante debate 
da fixação de forças de terra, embora muito par- 
ticularmente lhe corresse o dever de vir á tri- 
buna, não só estudar a proposta apresentada 
pelo governo, como também discutir e analj- 
sar a administração do nobre ex<4ninLSlro da 
guerra. 

Si fosse levado simplesmente pelos estimules 
da classe a aue pertence, daria a esta discussão 
uma tonalioade acre e de natureza inconve- 
niente, diante das praticas parlamentares. 

Diz que o nobre ex-ministro produziu um dis- 
curso que chamará habil e que boa impressão 
Êroduziu dentro e fora do recinto da camará. 
r com as próprias palavras de S. Bx. que o 
orador vai discutir. 

Referindo- se á espirituosa resposta dada por 
Voltaire a uma pessoa que o consultava por 
onde devia começar o seu discurso, diz o orador 
que vai occupar-se em primeiro logar dos factos 
que, si não deram realce á administração do 
nobre ex-ministro, pelo menos incutiram certa 
agitação no espirito militar. 

Dis que o nobre ex-ministro tomou em re- 
lação a officiaes do exercito algumas provi ien- 
cias mal entendidas e <jue feriram em geral o 
espirito da classe militar. Deu motivo a essa 
repentina agitação uma serie de artigos que 
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imprudentemente appareceram na imprensa, 
censurando de modo inconveniente a admini9- 
traçSoda guerra. 

Todos sabem, diz o orador, como aqui se usa 
e abusa da imprensa ; tem sido até um bom meio 
de contrariar os intuitos da^uelles que procu- 
ram lançar mão desda arma inconvenientemen- 
te o não prestar attenção a doestos, a verda- 
deiras calumnias, a asseverações da ordem mais 
jrave. 

A imprensa costuma, accrescenta o orador, 
por meio do anonymo usar arbitrariamente de 
uma liberdade perigosa, mas que tom o corre- 
ctivo na própria indole dos brazileiros. 

Estes artigos anonymos costumam cahir por 
si mesmos, mas em relação ao nobre ez-ministro 
da guerra não se deu isto. 

Os artigos impressionaram o animo de S.Ex. 
por tal forma, que começou a tomar mediias 
que o orador não duvidará qualificar de arbi- 
trarias e illegaes, e que não puderam impedir 
a continuação dos mesmos artigos. 

Essas medidas, que repercutiram dolorosa- 
mente no espirito da classe militar, foram im- 
profícuas, porque si tivesse havido o que S.Ex. 
chamava obrigar á disciplina militar, era de 
obrigação moral para o nobre ex- ministro da 
guerra ter absolutamente fechado essa válvula 
aquiles que delia se serviram. 

Mas, accrescenta o orador, não se deu isso, 
os artigos continuaram do mesmo modo e as 
sympathias geraes se coUocaram ao lado da- 
quillo que se chamava a indisciplina, e quando 
a opinião publica se manifesta em uma nação 
como a nossa é de louvar que o exercito se 
tivesse concentrado nas normas da prudência e 
da disciplina, que manifestou do modo o mais 
brilhante. 

Ao procedimento do nobre ex-ministro da 
guerra o orador contrapõe os dos Srs. Duque 
de Caxias e Marquez do Herval. Torna saliente 
a maneira aggressiva com que tratou o illustre 
Duque a Reforma^ folha de que o nobre ex- 
ministro da guerra foi um dos mais influentes 
redactores, e a longanimidade com que pro 
cedeu aquelle vulto dia historia pátria em relação 
aos doestos que lhe eram atirados. 

Vai agora tratar de procedimento muito mais 
salienta ainda, do çeneral Ozorio, que não é só 
uma gloria do partido liberal: é de todo o paiz. 

Refere que no ministério do general Ozorio 
foram apresentados á camará additivos que con- 
trariavam a classe militar em suas aspirações. 
Esta reuniu -se, tomou providencias pitentes, 
publicou uma serie de artigos, chegando alguns 
officiaes a assignar os artigos com as iniciaes 
do seu nome . Houve uma commoção immensa 
nesta capital, chegando-se a dizer que havia 
perigo imminente para a disciplina. 

O general Ozorio procedeu então com uma 
tranquillidade e com uma elevação de pensa- 
mento tal, que pasmam e constituem mais um 
padrão de gloria junto a tantos que tem aquelle 
brilhante nome. Aos que o rodeavam diss'^ : 
< A classe militar não acolheu bem o« meus 
pensamentos ; talvez esteja em erro, talvez seja 
eu que pense convenientemente, mas não quero 
ir de encontro á opinião dos meus camaradas 



retiro os additivos. Eu nunca recuei diante dos 
inimigos, recuo diante dos meus amigos. » 

O nobre ex-ministro da guerra procedeu de 
modo inteiramente contrario, deixou- se levar 
por informações, as mais das vezes exageradas. 
A propósito refere o orador o que se deu entre 
o general Drago, quando em marcha pela pro* 
vincia de Mato Grosso, e um official que fora 
informar-lhe quem era o autor de corr< spon- 
dencias publicadas contra o mesmo general, e 
a repulsa com que foi recebida a communi- 
cação. 

Paasando a occupar-se da remoção do capitão 
Trompowsky, diz o orador que este officiaf não 

Sodia ser retirado repentinamente da sua ca- 
eira de lente da escola militar para ser en- 
viado para uma província, e que esta questão 
tomou um caracter tão especial e provocou 
tantas sympathias, que o nobre ex-ministro da 
guerra achou-s > sem força perante uma mani- 
festação em peso da escola militar. 

Quanto á questão do coronel Frias Villar, dii 
o orador que o nobre ex-ministro começou tendo 
razão. Deu-se uma promoção, e o coronel Frias 
Villar julgou-se offen lido por ter sido promovi- 
do a brigadeiro o coronel Floriano P» ixoto, 
official distinctissimo e com o qual se pód6Con<« 
tar nos dias da alversidade. 

O nobre ex-ministro da guerra, diz o orador, 
procedeu, pois, muito bem nesta promoção. 

Appareceram correspondências censurando 
este acto ; e visto a imprudência própria do ca« 
racter do Sr. Frias Villar, attribuiram-lhe logo 
essas correspondências e effectivamente é pro- 
vável que fossem dello. 

Em relação a este primeiro acto de indisci- 
plina, o nobre ex-ministro podia ter sido muito 
mais severo e não ter actuado de modo tão 
perigoso sobre a opinião publica. O próprio 
Jornal do Commercio^ qu«^ é em todas as ques- 
tões de uma prudência monástica, manifestou 
as sympathias que lhe merecia a causa do Sr. 
Frias VUlar. 

Este official não é um homem desconhecido, 
diz o orador, e appella para o nobre deputado 
pelo Amazonas que presenciou a sua attitude 
na batalha do I tororó. O Sr. Duque de Caxias 
disse que aquelle official tinha sido a ante-mu- 
ralhadasua pessoa. 

Diz que e nobre ex-ministro foi obrigado a 
ir aos archivos da secretaria da guerra para 
tirar os documentos de caracter reservado que 
apresentou á camará como um recurso esma- 
gador. 

A diversos apartes responde o orador que de 
bom grado abandonaria o Sr. Frias Villar ; pec- 
cou por excesso de liberalismo. O orador po- 
deria entregal-o á expiação ; mas não defende 
o Sr. Frias Villar, defende o exercito. No anno 
passado censurou a facilidade com que aquelle 
official aceitou uma commissão de recrutar vo- 
luntários no Norte. 

O que o orador entende que o nobre ex« 
ministro da guerra devia fazer em relação aos 
artigos da im))rensa, era ordenar ao i^udants 
general do exercito que fizesse baixar uma or- 
dem do lia de que, constando que officiaes do 
exercito publicavam artigos inconvenientes, ob 
fixesse ir á sua presença. 
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Si fosse indicado o Sr. Frias Villar, devia 
ser severamente panido. 

O Sr. coronol Frias Villar teria ido á pre- 
sença do Sr . ajudante general oa á do nobre 
ex-iuin'stro, e é natural aae se houvesse con- 
tido. Em vez disto, verincou-se a prisào vio- 
lenta, uraa verdadeira deportaçfio, e expediram- 
se os telegramraas que sobresaltaram a todos . 

Pergunta si é melhor viver com a publici- 
dade e o applauso de toios, ou escon \iáo e des- 
ferindo do fundo de um gabinete de ministro 
golpes r »pentinos. 

Observa que, como liboral que ê, o proce- 
dimeuto do nobre ex-ministro nfio se concilia 
comos preceitos o as opiniões lib raes. 

Depois de certo tempo, o corofiel Fria-^ VilUr 
já não representava a própria personali lade : 
era uiu coronel do exercito, victima de exces- 
sivos rigores. 

Respondendo a apart s em que o nobr^ ex- 
ministro d clarou que só ao parlamento devia 
explicações, observa que si elle não se hou- 
veeae rouni lo, até hoje nào haveria conheci- 
mento das razões do proceder de S. Ex. 

O nobre ex-ministro entrou na administração 
com uma idéa muito pouco razoável da disci- 
plina militar . 

O orador mostra que a disciplina aqui não ó 
a mesma que na Europa. 

Alludin ío aos profundos e magníficos estudos 
que o grande publicista Aleixo de Tocquevillo 
fez sobre as instituições aristocráticas e demo- 
cráticas, diz que o nobre ex-ministro foi um 
administrador aristocrata. 

Depois do ler o trecho em que aquelle emi- 
nente escriptor define o que é a disciplina nos 
exércitos aristocráticos e democráticos, e a^ on- 
s^^lha que os povos .emocr áticos ponham de 
lado a pretenção de conseguirem dos seus 
sol iadoi obe iioncia cega, passiva e resignada, 
de moio que a disciplina nSo anniquile a livre 
expansão da alma, mas, sendo Cvinveniente- 
mente dirii>ida, crêe uma obediência menos 
exacta, porém muito mais intelligente e im e- 
tuosa para os fins da guerra, sustenta que, si o 
nobre ex-ministro houvesse procedido em re- 
lação ao Sr. coronel Frias Villar do modo qu * 
o orador indicou, usando das ordens io diH, 
instruindo do occorrido a opinião publica, teria 
S. Ex. observado essa doutrina obrigatória p.ira 
o partido liberal. 

O nobre ex-ministro não precisava mandar o 
coronol Frias Villar para o Rio Grande, por- 
que si elle deu aqui provas de indisciplina, 
aqui mosmo soria mais fácil reprimil-o, e mais 
piírigosa era sua presença lá, ondo o Sr. í^^e- 
n<^ral Gamara dá o exemplo dos actos de indis- 
ciplina, e onde justamente são mais necessários 
08 elementos de ordem. 

O ora tor diz que está disposto a supportar 
as expansões irritadiças do nobre ex-ministro. 
Sabe que muitas vezes actua sobre o homem a 
influencia do momento, determinada por uma 
causa mórbida : é a doutrina da inconsciência 
da nossa imperfeita machina humana, doutrina 
que conta muitos adeptos na Allemanha. 

A questão do Sr. coronel 'Frias Villar teve 
um lado eminentemente perigoso : o dos casos 



de indisciplina que se podiam reproduzir e to- 
mar caracter muito grave. 

Nota que ha coincidências que não podem 
deixar de ligar-se aos actos de precipitação do 
nobre ex-ministro. Tendo apparecido publica- 
ções em que se dizia ou'' a omcialidade a plau- 
dia o procedimento de S. Ex., em relação ao 
Sr. Frias Villar, três officiaes, muito digna- 
mente, o com toda sobriedade, declararam que 
não viram nenhuma manifestação, nem a favor, 
nem contra o coronel. Não tardou muito que 
esses officiaes fossem transferidos do corpo em 
que se achavam na corte para Caravellas, fa- 
zendo parte do contingente que se mandou, afim 
do proteger os trabalhadores da estrada de ferro 
contra os assaltos dos Índios. 

A propósito de transferencias, o or idor ob- 
serva que na repartição da (iruerra acha-se 
organizada uma verdadeira pcsseiata. Em- 
quanto o nobre ex ministro esf^veá frente delia, 
transferiu 139 officiaes, a pedido ; a verba 
^Tran^^porte — está esgotada ; não ha com que 
acudir as continuas solicitações d3 transfe- 
rencia. 

Pondera que o acto do nobre ex-ministro, 
mandando em vésperas da sua retirada do gabi- 
nete, vir de Mato Grosso o capitão Urbano 
Duarte, que para alli fora transferido, mostra 
que S. Ex. achou que o castigo fora bastante, 
e diz ([ue assim malbaratam-se os dinheiros 
públicos, com quebra di disciplina. 

Referindo-se ao general Gamara, declara que 
notou da parte da deputação rio-grandense 
muito pouca energia e muito ])Ouca estremeci- 
mento pelas glorias do seu partido. 

Não ha duvida que o Sr. general Gamara 
prestou eminentes serviços a este pai>:, o é 
digno de censura que um ministro de estado 
venha perante os rt^presontantes da nação de- 
clarar qu^ conhece a<{uelle general por ouvir 
dizer que elle matou Lopez . 

Acha c|ue o Sr. gene*al Gamara tem usado, a 
bem dcíS interesses d-i seu partido, da ímiaensa 
importância que lhe der im os gov 'mos do paiz; 
S. Ex. esqueseu-se dos seus deveres militares 
quando escreveu a carta, contendo uma v rda- 
deira re rebentão á primeira autoridde do 
exercito, e o nobre ex-ministro da guerra tinha 
pleno direito de profligar devidamente essa fla- 
grante quebra de disciplina. S. Ex. [X)rém, em 
ve/. de usar da sua autoridade, tendo em att <nção 
a hierarchia do culpado, empregou para con- 
demnal-o o meio que o orador combate. 

O reneral commandante das armas do Rio 
Grande, diz o oraor, dera prova da maior 
parcialidade politica, deixando de receber a 
primeira autoridale di província com a .ievida 
consideração e resp 'ito. Entretanto, demittido 
o general Mesquita, o Sr. Viscondí de Pelotas 
lan/ou mão da imprensa para censurar esse 
acto do ministro, abrigando-se á sombra de suas 
immunidades. 

A* vista do que tem expendido, vê-se que si 
o orador não concorda com o modo por que neste 
caso procedeu o nobre ex-ministro da guerra, 
reconhece todavia as boas intenções de S. Ex. 
Nas promoçõas mctrou S. Ex. bons desejos de 
ac »rtar, por vezes acertou, mas deixou -se io- 
minar do seu espirito demasiadamente autori- 
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tario, desprezando considerações de ordem 
elevada. 

O orador náo pôde deixar de tratar do as- 
sumpto da interpellaçSo de hontem . O sea nobre 
collega, deputado pelo Rio Grande do Sul, fallou, 
com enthusiasmo, da desnecessidade de qualquer 
medida cempressiva, para que seja reeleito o 
nobre ministro do império. S. Éx. appellou 
para as épocas em que os rio-grandenses 
mandavam ao parlamento deputados liberaes. 

Pergunta o orador si as condições em que 
hoje se acha a província do Rio Grande sfto as 
mesmas em que entSo se achava, e lembra as 
dificuldades e apuros com que lutou o Sr. mi- 
nistro do império para ter assento na camará, 
deslocando o candidato conservador que trouxera 
um diploma obtido, em consequência do apoia 
de conservadores e liberaes no districto da sua 
eleiçSo. Ao orador parece natural que se pro- 
duzam as mesmas circumstancias, e por isto 
não admitte que aquelle nobre deputado diga 
que o actual ministro do império será eleito 
sem esforço, som pressfto. 

Tratando da permanência das forças em Pe- 
lotas, a qual tem tanta importância que não se 
duvidou aceitar um conflicto entre as duas pri- 
meiras autoridades da provinda, diz que o ge- 
neral Doodoro portou-se com toda a isenção de 
espirito, decidindo perfeitamente na sua alçada, 
do accôrdo com as razões de ordem militar, que 
fosse retirado de Pelotas o destacamento. 

Voltando ao discurso do hobre ex-ministro da 
guerra, nota, em relaçSo á matric^^la de 200 
alumnos na escola militar, além do numero de- 
vido, que S. Ex. apegou-se a que pela lei de 
forças podia mandar matricular não 200, mas 
até 310. S. Ex., porém, não attendeu a que 
esta lei marca o numero máximo de 400 alum- 
nos, e, havendo maÍ3 de 300 matriculados, 
apenas existiam 50 e tantas vagas. 

Da intelligencia dada á lei pelo nobre ex- 
ministro decorre, diz o oraior, não só o absurdo 
de que, mantendo-se todos os annos a mesma 
autorização para a matricula de 400 alumnos, 
ir-se-ia duplicando o numero, e a matricula 
attingiria proporções exageradas, como tam- 
bém o desecjuilibrio do orçamento, em conse- 
quência da importância da etapa, que, por uma 
irregularidade que não comprehende como se 
pôde justificar, e na qual tem parte o nobre de- 
putado pelo Piauhy, foi marcada, para os alu- 
mnos, na razão de 720 rs., resultando uma dif- 
ferença de 300 rs. em relação á assignada para 
o soldado do exercito. A despeza excede em 
21:000$ á que se acha calculada em nossos or- 
çamentos,e o orador não sabe de onde ha de sahir 
o dinheiro para pagal-a. 

Estando a hora adiantada, e tendo de fazer 
uma interpellação muito importante, é obri- 
gado a deixar a tribuna sem aproveitar o enor- 
me cabedal que para a discussão ministra cada 
pagina do relatório do nobre ex-ministro : por 
isto procurará tomur parte na 3^ discussão. 

Não terminará, porém, o seu discurso sem 
dizer algumas palavras sobre o estado verdadei- 
ramente desanimador do exercito. 

Si o nobre ministro da guerra, tão alheio aos 
negócios militares, como é natural, tivesse 
consciência das difficnldades com que tem de 



lutar, não tomaria a responsabilidade de tít 
occupar um logar nos conselhos da coroa, so- 
braçando a pasta da guerra. 

Sustenta que é de imprescindível necessidade 
reorganizar o nosso exercito, dotando-o com os 
melhoramentos correspondentes á transformação 
militar, operada pela grande luta entre a Alle- 
manha e a França ; promovendo estimules de 
classe ; e extirpando os abusos que se tem in- 
troduzido. 

Poderia apontar estes abusos, mas não o faz 
porque não vê meio de obviarem-se os graves 
males a que allude . 

Havemos de deplorar muito amargamente, 
diz o orador, concluindo, todos os erros accu- 
mulados, para os quaes têm concorrido os mi- 
nistros que não estão habilitados para admi- 
nistrarem os negócios da guerra . Gonsidera-se 
na nomeação para esta pasta somente o lado 
politico ; influem nella as exigências le pro- 
víncias, quando, entretanto, á frente dos negó- 
cios militares devera achar-se um individuo 
possuidor de conhecimentos exactos de todas as 
necessidades do exercite, e capaz de levar a 
effeito todas as providencias, todas as modifica- 
ções, todas as transformações que o exercito 
reclama a bem da salvação publica . 

A discussão fica adiada pela hora. 
SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

INTERPELLAÇÃO DO SR. ANDRADE FiaUBIRA AO 
SR . MINISTRO DO IMPÉRIO 

OSx*. ^ndli-adle Fig^ueira co- 
meça dizendo que o nobre ministro do império, 
mal foi empossado no ministério a seu cargo, 
veio ao corpo legislativo solicitar um credito 
especial para occorrer ás despezas com o con- 
gresso deinstrucção publica e exposição peda- 
gógica, que haviam sido convocados pelo ante- 
cessor de S. Ex. para o dia 1" de Junho do 
corrente anno. No dia seguinte lia-se no 
maior órgão de publicidade do Império, qu3 a 
mesa do dito congresso havia recusado a com- 
missão que recebera do governo, assim como 
do mesmo governo havia solicitado permissão 
para seus membros procederem á exposição 
pedagógica, annuUado o congresso, na quali- 
dade de simples cidadãos, e em virtude da ini- 
ciativa que tinham tomado de lembrar ao go- 
verno essa funcção. 

Espalhou-se então o boato de que as despezas 
da exposição correriam por conta do bolsinho 
imperial, e, dous dias depois, o nobre ministro 
dó império apresentava na camará um reque- 
rimento, pelo qual manifestava que o pensa- 
mento do governo fora sempre custear as 
despezas quer da exposição, quer do congresso, 
com os donativos com que contava, e nunca por 
meio de um credito especial votado pelo corpo 
legislativo. 

Foi til a impressão destes fGictos,que o orador 
formulou a interpellação ao nobre Sr. ministro 
do império ; infelizmente as vicissitudes parla- 
mentares não permittiram que ella entrasse em 
discussão immediatamente, e somente hoje o 
orador vai ter a honra de desenvolver-lhe a 
matéria. 
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Nota que durante o intervallo decorrido as 
noticias e boatos se confirmaram. 

Poucos dias depois de apresentada a inter- 
pellação, 08 membros da mesa do congresso se 
dirigiam ao governo, declarando { or officio que 
designaram a commiasão que haviam aceitado, 
contando custear as despezas do congresso com 
o producto de donativos, e nSo com credito ai- 
ff um especial obtido do corpo legislativo; pe- 
diam, porém, ao governo para, na (jualidade de 
ci iadÂos, procederem á exposição, visto que, em 
consequência do convite do nosso governo feito 
a governos estrangeiros, adheriram estes, n&o 
só mandando sábios nara assistirem aos traba- 
lhos da exposição e do congresso, mas também 
enviando objectos para a dita exposição. 

Taes sSo es factos, a respeito dos quaes o 
orador deseja ouvir a opinião do governo. 

A primeira liçfio que delles decorre é evi- 
dentemente a divergência de opiniões, o pro- 
fundo antagonismo do nobre ministro do im- 
pério em relação a seu antecessor. 

O orador não discutirá a questão, hontem 
aventada na camará, de saber si nesta situação 
os ministérios são ou não continuadores uns dos 
outros, objecto que hontem debateram os dous 
nobres deputados pela provincia da Bahia. Não 
compete ao orador compor taes litigies, mas o 
que é de seu dever declarar como brazileiro, ó 
que as regras de solidariedade administrativa 
se acham em nosso paiz obliteradas a tal ponto, 
que um governo se julga hoje autoriza lo em 
uma questão desta ordem, a divergir pro- 
fundamente do plano e dás vistas de seu 
antecessor. 

Não pareça que essa divergência é secun- 
daria ; ella é profunda. O ministério passado, 
com razão ou sem ella, dentro em pouco o 
orador discutirá esse ponto, -~ entendeu dever 

Sor autoridade própria convocar um congresso 
e instrucção para esta capital ; entendeu mais 
que para esse congresso doveria dirigir-se aos 
governos estrangeiros por intermédio das le- 
gações do Império perante esses gov-^xnos, não 
só para que se fizessem representar no con- 
gresso, mas para que enviassem instrumen- 
tos, productos, modelos relativos á instrucção 
com destino á exposição pedagógica. O governo 
dirigiu-se aos presidentes de provincia para que 
garantissem a todos aquelles que tivessem de 
fazer parte do congresso, passagem gratuita de 
ida e volta e aos que fossem em[)regados pú- 
blicos os respectivos vencimentos durante a 
ausência em que estivessem de seus cargos. 
Depois de tudc isto, quando se esperava a aber^ 
tura definitiva do congresso, o nobre ministro 
do império, que acabava de entrar para a sua 
pasta, adia-o indefinidamente. 

Não ficou nisto a divergência : a divergência 
foi também relativa aos meios. Ao passo que 
o ministério passado entendia que tinha autori- 
dade bastante pela lei para recorrer aos dona- 
tivos particulares afim de custear as despezas 
com o congresso e a exposição que lhe addi- 
tava, o nobre ministro veio oondemnar este 
pensamento, adiando a reunião do congresso 
exactamente por não ter sido votado pelo corpo 
legislativo credito especial para oocorrer a 
essas despezas. 



Foi este o motivo por que os dignos membros 
da commissão exoneraram-se delia, nem podiam 
deixar de £azel-o. Eram quasi todos eU s re- 
presentantes da nação ; não podiam portanto 
tomar parte em despezas, que nâo tivesem sido 
legalmente votadas pelo corpo legislativo ; e 
desde que o governo collocava a questão no 
terreno da legalidade, era dever delles demit- 
tirem-se, como fizeram immediatamente. 

Parecerá que o procedimento do nobre mi- 
nistro foi mais correcto do que o do ^eu ante- 
cessor ; e a opposição conservadora da camará 
que, digam o que disserem os seus adversários, 
não está tão eivada de espirito partidário até o 
ponto de negar justiça ás intenções do gover- 
no, não poupou elogios a S. Ex. por este seu 
procedimento. Infelizmente, porém, os factos 
vieram demonstrar que o nobre ministro não 
teve neste assumpto procedimento mais regular 
do que o seu antecessor ; que o nobre ministro 
teve de capitular com o propósito de fazer a 
funcção que se havia decretado, de recorrer a 
donativos para ella, de condescender, emfim, 
com o plano do congresso, que, aliás, não tinha 
sido legalmente decretado peio corpo legisla- 
tivo. 

Passaram-se alguns dias entre a resposta da 
commissão e a resolução do governo; mas 
afinal o nobre ministro resolveu responder, acei- 
tando o offerecimento de proceder- se á exposi- 
ção pedagógica, custeando-ee as suas despe- 
zas com o producto de donativos, que os pró- 
prios membros da mesa ficaram de agenciar en- 
tre aquelles que se interessam pela causa da 
instrucção publica no Império. 

Ora, o governo havia pedido no seu cre- 
dito quantia, não somente para as despezas 
da exposição, mas também para as despezas do 
congresso. 

O governo, portanto, não separava uma 
cousa da outra, e não tinha o direito de fa- 
zei -o o nobre ministro, no terreno da lega- 
lidade, em que se coUocara : tão illegitima é 
a despeza que se vai fazer com o congresso, 
como a que se vai fazer com a exposição peda- 
gógica. No ponto de vista da legalidade não po- 
dia o nobre ministro fazer distincções. 

Si a razão dessa distincção foi o convite feito 
a sábios estrangeiros, a associações e a parti- 
culares, que acudiram enviando os objectos, 
a mesma razão procedia em relação ao con- 
gresso, porque dentro do Império também vá- 
rios commiasarios deslocar am-se de suas pro- 
víncias, obtiveram passagem de ida e volta, 
obtiveram a garantia de vencimentos durante a 
sua ausência, e acham-se nesta capital á espera 
do congresso para que foram convidados. 

Quanto, porém, aos meios, parece que o nobre 
ministro tinha condemnadoem theae o emprego 
de donativos para um serviço decretado pelo 
governo, sem que a esses donativos tivesse pre- 
cedido a decretação do serviço. 

O orador applaudúria este ponto de vista do 
nobre ministro, porque, si é yerdede que até 
hoje o governo imperial tem considerado os 
donativos feitos por cida Iãos em beneficio de 
uma ou outra instituição, como motivo sufi- 
ciente para eonferir^lhes as graças, que a con- 
stituição creoa com o fim de remunerar sev- 
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viços dÍBtiiiotos ao Bstado, nÂo é menos certo 
qae jamais o governo eolloooa as oondeoo-' 
rações em verdadeira almoeda, annonciando 
que carecia de iinheiro para fazer serviços 
não decretados pelo corpo legislativo. (Apoia- 
dos^ muto bem da opposipão.) A este extremo 
nunca chegouHie neste paiz ; e o orador, mem- 
bro do oorj[>o legislativo, não ficaria com a sua 
oonsciencia tranquilla, si desta vez nSo er- 
guesse a voz contra precedente tão perigoso ; 
e um meio, o mais apropriado, para annullar 
as condecorações, esta moe^a preciosa das mo- 
narchias ; é um meio para viciar a educação 
deste povo, apagando nelle as verdadeiras no- 
çQes do mérito. 

O nobre ministro no seu aviso autorizou fran- 
camente o recurso dos donativos para a exposi- 
ção pedagógica. O credito por S. Bx. pedido 
ficou em parte prejudicado. A exposiçfio se vai 
fazer no dia que os membros da mesa designa- 
rem ; quanto, porém, ao congresso, este conti- 
nuará adiado ató que o corpo legislativo resolva 
sobre o credito pedido. 

Mas onde a coherenda do governo ? Si por- 
ventura o recurso dos donativo? é permittido 
para a exposição, porque nSo o será para o 
congresso ? 

O orador comprehende este escrúpulo do no- 
bre ministro e até o louvaria si porventura o 
governo cumprisse o seu dever, vindo ao par- 
lamento, nSo unicamente pedir o credito para 
as despezas, o que é uma questão secundaria,, 
mas consultar o corpo legislativo sobre a con- 
veniência, sobre a necessidade de reunir esse 
congresso e de faser-se essa exposição . Era esta 
a missão do corpo legislativo, era esta a sua 
prerDgativa — decretar o serviço, e não unica- 
mente, como chancellaria, autorizar as des- 
pezas. {Apoiados da opposição.) 

Não pareça uma qaestão indiffi»rente aquella 
a que acaba de alludir ;* além dos defeitos 
da occasião,da falta de solidariedade ministerial, 
da incongruência do actual governo a questão 
de congresso á um questão capital. 

Não se referirá ás despezas, porque sabe 
bem que esta situação liberal tem chegado a um 
apuro tal de parlamentarismo, que não duvida 
autorizar, até mesmo despezas que o corpo 
legislativo tem condemnado (apoiados), e dar 
oondecoraç?$es e graças para obter os dinheiros 
necessários. 

Haja vista a despeza autorizada pelo minis- 
tério com a observação da passagem de Vénus 
em Dezembro do anno findo. O corpo legisla- 
tivo no uso de suas attribuiçdes constitucionaes 
resolveu adiar o credito pedido para as despezas 
no exterior, e o adiamento importava uma rejei- 
ção, porque o phenomeno devia verificar-se em 
dia determinado ; mas o governo julgou-se obri- 
gado a fazer, não uma expedição ás Antilhas, 
mas duas expedições, e para esse serviço poz 
em almoeda as condecorações e as graças. 

Ora, si isto se deu com um facto recente, o 
que não acontecerá no caso do congresso em 
^e o corpo legislativo não fòi ouvido nem 
âiegou a adiar a sua reunião. 

Declara que estas questSes de dinheiro são 
secundarias com relação aos ministros actuaes ; 
julga-os a este respeito, mesmo incorrigiveis, 



porque o abuso augmenta na razão directa em 
que se reconhecem as circumstancias precárias 
dothesouro publico. 

Demais, o governo tom o recurso dos dona- 
tivos de que usará e abusará, porque elle ha 
dô reproduzir na historia dos nossos dias essas 
famosas scenas da resistoncia ^ue a Inglaterra 
teve que oppor a seu rei, que dispensava a con- 
vocação dos parlamentos e vivia dos donativos 
que obtinha a troco das graças. 

Foi esta uma questão largamento debatida na 
Inglaterra, mas cujo exemplo a nossa adminis- 
tração procura imitar. Colha ella bom resultado, 
diz o orador ; sua alma, sua palma. 

A questão, porém, para nós, é a prerogativa 
parlamentar de votar ou não a necessid^e da 
reunião do congresso. 

As questões de instrucção puUica, sobretudo 
nos dias que correm, tém uma importância má- 
xima ; em vários paizes são mesmo questões in- 
candescentes. EUas entre nós não têm assumido 
ainda este caracter, mas telo-ão em futuro mais 
ou menos próximo. (Apoiados.) 

Em todo o caso a reunião de um congresso 
para tratar desto assumpto é facto importanto, 
porque só o corpo legislativo tinha o direito 
de convocar um congresso nas circumstan- 
cias do actual, com um programma largo, em 
que o governo, por sua autoridade própria, en- 
tendeu poier autorizar a presença aqui de em- 
pregados públicos, com despezas de passagem 
e vencimentos durante toda a sua ausência. 

O governo diz, no seu decreto, que o congresso 
era destinado a acooselhal-o sobre as medidas 
propostas ao corpo legislativo, a respeito de en- 
sino ; mas, ainda quando isto fosse verdade, o 
go^rno o que j^odia apenas era formar uma 
commissâo de inquérito para seu esclareci- 
mento. Porém, si o corpo legislativo apoderou-se 
da questão do ensino e remetteu-a a uma com- 
missâo do seu seio, com que direito o governo 
procura prejulgar os trabalhos desta camará, 
reunindo commissões de inquérito de que ella 
prescindiu? (Apoiados,) 

Observa que um congresso, qualquer que 
seja o seu objectivo, mas principalmente sobre 
instrucção publica, traz um abalo na epinião. 
Não conhece, om governo monarchico consti- 
tucional representativo, autoridade alguma que 
tenha esto poder senão o corpo legislativo. 
{Apoiados.) 

Queixar- se->á o governo de falta de recursos ? 
O orador declara que do anno passado a esta 
parto a nossa divida publica augmentou em 
50.000:000$ (s&nsação)^ e entretanto o governo 
nada faz para melhorar nossa situação critica fi- 
nanceira. O governo,comtudo, não hesita em le- 
vantar este brandão da instrucção publica, em 
que as aspirações não podem ser satisfeitas se- 
não com um grande dispêndio dos dinheiros 
públicos ; e as províncias passam misérias, 
porque já não tem com que pagar a força po- 
licial, como ouviu dizer um destes dias. E 
como é que, nestas circumstancias, o governo, 
por sua autoridade, procura agitar a opinião 
suscitando mil aspirações ? 

Ha poucos dias tomou a liberdade de analy- 
sar, perante a camará, a dedicatoria do nobre 
ministro da marinha em uma obra sua, ao na»- 
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conte, mas já então vigoroso partido republi- 
cano. 

S. Ex. dizia ahi que é pela instracção pu- 
blica que queria chegar á republica ; pois bem, 
temos RÓ», os representantes dos interesses con- 
servadores na sociedade, o direito perfeito de 
saber que espécie de instrucçfio publica é essa 
que pôde conduzir-nos a ties resultados . 

Os programmas de instrucçSo, como os pro- 
grammas de toda a instituição humana, podem 
prestar-se a grandes resultados benéficos, como 
a grandes abusos . 

Neste Império não se pôde contestar ao corpo 
legislativo, a quem pertence a dírecçfio da 
sociedade, a competência exclusiva, a preroga- 
tiva de pronunciar-se a semelhante respeito. 

Tem assim exposto, succintamente, os fun- 
damentos da inter pellação que annunciou ao 
governo. O estado da sua saúde nSo lhe per- 
mitte dar-lhe maior desenyolvimemto ; ouvirá a 
resposta do nobre ministro e replicará. {Muito 
bem,) 

O Sr. IMUtoiel (ministro do império), 
acompanhando succintamente os passos do no- 
bre interpellante, contestará apenas as infor- 
mações com que desenvolveu a sua interpella- 
çSo, sem duvida, de assumpto muito impor- 
tante. 

Começou S. Ex. perguntando, e até pasmando, 
de que os princípios de solidariedade ministe- 
rial tenham sido tSo obliterados neste paiz, que 
um governo da mesma situação politica não 
queira assumil-a perante o governo que pas- 
sou. Ao mesmo tempo reconheceu S. Ex. que o 
acto do ministro do império é um acto correcto. 
Tem pois o orador o direito de perguntar ao in- 
terpellante, até que ponto pôde ir a solidarie- 
dade ministerial para obrigar o ministro snc- 
cessor a assumir a respon^^abilidade de actos, 
que o nobre deputado declarou contrários á con- 
stituição e ás leis. 

Quando o gabinete se apresentou á camará, 
tomou o compromisso de ser rigorosamente 
exacto na observância do orçamento, que, como 
é sabido, tem sido apreciada por diversos modos, 

A maior necessidade hoje é não fazer despeza 
que não seia decretada pelo corpo legislativo. 

Encarando a questão neste ponto, não pro- 
curou o orador indagar quaes as consequências 
que em relação á solidariedade ministerial 
poderia ter o acto de obediência á lei e o res- 
peito ao programma do gabinete . 

Si quizesse attender a essas consequências, 
seria absolvido por quem conhecesse a nossa 
historia constitucional, que saberia não ter 
sido o ministério passado aquelle que iniciou 
por esse meio grandes melnoramentos mate- 
riaes e auxilios á instrucção publica. 

Quando o nobre interpellante clamava contra 
essa distribuição de condecorações e de graças, 
pareceu ao orador ouvir, embora atravez dos 
tempos, a voz do Sr. conselheiro Saraiva, ver- 
berando a um dos mais enérgicos e talentosos 
ministros conservadores, que havia empregado 
na instrucção publica esses donativos. 

Recorda-se da indignação com que o seu 
illustre chefe perguntava : € Até onde quer 
levar este paiz, solapandoHEie a sua base^ dando 



ao homem, não a nobre ambição de honras ver- 
dadeiras, mas a ambição do dinheiro, porque 
neste andar, quem tiver dinheiro terá todas as 
honras, todas as distincçô ^s pessoaes.» 

Si o nobre interpellante censura os gabi- 
netes liberaes, dizendo que têm elles posto as 
honras em almoeda» a mesma censura cabe ao 
seu partido. 

Não vem o orador fazer recriminações, mas 
demonstrar com esta recordação histórica, que 
ambos. 08 partidos têm telhados mui fracos, e 
que não se deve lançar á conta de uma situação 
aquillo que tom sido erro de todos. 

O nobre deputado interpellante declarou que 
o ministério desnaturou o seu acto, autori- 
zando publicamente a recepção de donativos. 

Mas, em que lei, em que precedentes, se ba- 
searia o governo para recusar os donativos que 
08 cidadãos lhe venham trazer para o serviço 
publico ? 

Nâo ha contradicção do governo, adian io o 
congresso pedagógico e aceitando os donativos 
particulares para a exposição. O caso é outro ; 
e a com missão que está encarregada deste ser- 
viço e não o governo. 

Si a commissão não conseguir fazer es^ ' ser- 
viço, o governo recorrerá ao credito que pediu, 
por julgar a exposição pedagógica utíl e neces- 
sária. 

Si o governo fizesse esse pregão de queoac- 
cusou o nobre deputado, os cidadãos de dinhei- 
ros seriam todos nobres e o congresso se faria. 

O governo, vindo ao parlamento, demonstrou 
que reconhecia sua competência para apr ela- 
ção final desse serviço. Si a despeza é illegal, 
o parlamento não é obrigado a sanccional-a. 
A legitimidade do serviço por esse modo ^ó po- 
derá resultar da approvaçâo do parlamento. 

Não pareceu ao oraior merecedor da censura 
que irrogou-lhe o interpellante o procedimeuto 
do nobre ex-ministro do império, autorizando o 
congresso e procuran lo custeal-o com os dona- 
tivos que affluissem aos cofr3S públicos. Escuea 
dizer, porqu"^ o pedido de credito o demonstra, 
que diverge inteiramente deste modo de pen- 
sar: entretanto o nobre ex-ministro do império 
tem por si tudo q^uanto anteriormente se fazia. 

O nobre ex-ministro do império não iniciou 
pratica nova. 

Na situação anterior esta e outras despezas 
se faziím sem autorização legislativa, estando 
algumas delias ainda por legislar. 

Não julga o orador situações findas, mas não 
pôde consentir que a illustre opposição queira 
ir rogar essa culpa á situação actual. O nobre 
ex-ministro do império segui u,insis te o ora lor, 
08 precedentes que encontrou na administração. 
IPretendia S. Ex. pedir ao parlamento um cre- 
dito para completar as despezas com o con- 
gresso, si a importância dos donativos não 
chegasse. S. Ex. não foi pois imprudente. 

Confessa entretanto o orador que em matéria 
orçamentaria o modo de ver do governo actual 
é especial; não reconhece somente no parla- 
mento o direito de votar a receita, mas tam- 
bém o indispensável direito de votar ca la ver- 
ba de despeza. De onde quer que affluam os 
recursos para os cofres públicos, o governo 
não pôde applical-os discricionariamente. 
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Mostra em seguida o orador a relaçSo pedida 
pelo intTpellaiite dos donalivos feitos á in- 
strução publica. Attingem a cerca de 600:000$, 
além de terrenos que ainda nSo foram ava^ 
liados. 

Pela natureza da ÍHt3rpellaçSo, nâo cabe ao 
orador justificar as verbas do credito que pediu. 

Julga, portanto, finda a resposta que devia ao 
illustre interpellante, cujo caracter respeita e 
venera. O governo continuará a cumprir o seu 
prográmma, emquanto merecera confiança da 
maioria da camai*a e ái coroa. 

O Sr. Andrade Figueira requer e a camará 
approva a prorogaçSo da sessão por uma hora . 

O Sr. Presidente : — Tem a palavra o 
Sr. Lourenço de Albuquerque. 

O ©!•. ]LiOu.i*enço dLe A.ll>iiq^iier- 
q^ue é provocado a e.^ta discussão, como mem- 
bro que foi do ministério de 3 de Julho. Reco- 
nhece que as condecorações e outras graças 
deviam caber unicamente aos que se tivessem 
assign-ilado no serviço publico. Infelizmente 
não se tem entendido assim, considerando -se 
como dignos desses prémios S3r viços de ordem 
inferior . 

Sorprendeu-o, porém, ouvir o nobre depu- 
tado pelo R'0 de Janeiro accusar o ministério 
de 3 de Julho de ter posto om almoeda esses ti- 
tules. O que fez o nobre ex-ministro do impé- 
rio foi ser vir -se de uma autorização legal, que 
mandava escripturar todos os donativos como 
renda do Estado. Tendo o governo recebido do- 
nativos para o desenvolvimento da sciencia, e 
não havendo no orçamento verba em que fossem 
lançadas as quantias, julgou applical-as de 
modo util promovendo o congresso pedagó- 
gico. 

Si, porém, se verificasse que as quantias de 
que o governo dispunha nâo chegavam, o viesse 
depois o governo pedir ao corpo legislativo 
maiores recursos, razão teriam os nobres depu- 
tados para accusal-o. O nobre ex-ministro do 
império, porém, estava certo de não precisar 
desse meio. 

Desculpa o orador os escrúpulos do nobre mi- 
nistro do império, mas lhe parece que foram 
demasiados, desde que o acto do seu antecessor 
estava baseado na lei . 

Dirá mais, não adiaria o congresso, visto que 
para elle havia convites a representantes de 
nações estrangeiras, e pediria depois ao parla- 
mento o credito que fosse preciso. 

Ha entretanto um meio de pôr termo a esta 
pratica: é revogar-se o art. 15 da lei de 1877 e 
restabelecer a disposição antiga, em virtude da 
qual deviam ser escripturados como receita do 
Estado os donativos, afim de que o poder legis- 
lativo lhes desse o destino que julgasse mais 
conveniente . 

Emquanto, porém, estiver em vigor aquelle 
artigo da lei, não se poderá accusar com razão 
o acto do nobre ex-ministro Jo império, que com 
elle se conformou . 

O governo, convocando o congresso pedagó- 
gico, queria prover-se de informações para 
submettol-as ao poder legislativo, habilitando-o 
a resolver as questões concernentes ao ensino 
V. II.— 20 



publico. Não havia nem podia haver o receio 
de que o congresso agitasse o espirito publico. 

Si essa accusação prevalecesse, os congres- 
sos estariam condemnados em todos os paizes. 

Concluo o orador, accentuando a observação 
de que promover a instrucção publica é serviço 
relevante, e que muito estimaria todos os actos 
que t es dessem a educar o povo brazileiro para 
o cumprimeato do dever, por amor do próprio 
dever. Dos donativos aliás não tem resultado 
grande mal ao paiz, e antes tem contribuído 
para instituições e monumentos que o honrara. 

O Sr. Ferreira Vianna (si- 
gnaes de at tenção) : — Sr. presidente, V. Èx. 
me tem por um homem de paz e bom conselho ; 
por conseguinte desculpará que, abusando 
da sua paciência e da da camará, diga algumas 

Í>alavras, que serão repetição das muitas e bri- 
hantes,que proferiu o nobre interpellante sobre 
o importante assumpto que se discute. 

Sou insuspeito, porque nunca tomei responsa- 
bilidade alguma no governo do paiz, e espero 
da graça de Deus que tal não me succeda 
{riso) : até me julgo invalido para estes com- 
melti mentos. 

A questão foi collocada, peço p9rmissão para 
dizer, pelo nobre deputado pelo Rio de Janeiro, 
na sua máxima elevação, na região altíssima dos 
principies, e depois a vi, com pezar, descer ás 
recriminações, ás tristes recordações do passado, 
em jogo de prefert^ncia com um presente que 
não ó melhor. (Apoiados e não apo'ados.) 

Sobretudo, porém, prevalece o acto muito 
louvável do nobre ministro do imperie, meu 
illustre comprovinciano, que rompeu de frente 
com a tradição, collocando-se na posição de úm 
verdadeiro ministro responsável do governo re- 
presentativo. 

Opponho ao illustre orador, que ultimamente 
fallou, o nobre ex-ministro de estrangeiros, 
e creio que ambos nunca chegarão a accôrdo. 

Sinto não ter tempo para debulhar este as- 
sumpto, mas fal-o-ei, quando se discutir o cre- 
dito, que o nobre ministro do império solicitou 
da camará. 

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro, bel- 
lissimo ornamento desta camará (apoiados)^ 
elevou, como disse, a questão á sua maior 
altura, e contristou-me vel-a cahir no mais 
commum dos debates de paixões, de interesses 
e prevenções partidárias. 

Que nos importa a nós que se vendam, ou que 
se dém de graça honras, que já estão deshon- 
radas ha tanto tempo? 

Comprehcndo-as só como um principio 
da escola conservadora ~- manter as institui- 
ções. 

Sendo a graça uma moeda da monarchia, e 
não querendo destruil-a, claro é que devemos 
sustentar todo o seu lustre, a sua raridade, o 
seu primor e preço. 

Devemos mantel-a como um principio apenas^ 
mas eu, que tenho o direito de philosophar, di- 
reito que uso até o abuso, lembrarei o parecer 
do Sr. Pontchartrain, ministro de Luiz XIV, 
que, como todos sabem, fazia guerras, e para 
ellas precisava de dinheiro e não era homem 
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de esperar por votos de parlamento para ob- 
iel-o. 

Entretanto, a carestia chegou a tal excesso, 
ooe teve necessida ie de vender ate os em } gregos 
cia alta roagnistratara ; esgotado esse meio, re> 
correu ao seu ministro, (ministro nfio, inten- 
tendente das finanças do rei) {riso) ; recorreu a 
elle, e p*rgnntou-lhe como poderia obter novos 
recursos para as guerras pendentes e para li- 
Trar-s<) de inimigos, prestes a invadir o reino ? 

V. Ex. sabi, Sr. president'', que, quanda os 
recursos são escassos, pedil-os ao intendente ou 
ao ministro da fazenda, ó atormental-o. (Riso,) 

NAo achando o inten lente nova fonte para 
abrir, d sse-lhe o rei: cBu bem t.oderia annuliar 
todas as vendas que tenho feito do empregos, 
que estáo sm lo tSo mal servidos.» 

Ao que acrescentou -lhe o intendente: «e até 
sequestrar os bens daquelles que compraram 
esses cargos (riso), abrindo uma fonte larga, 
de modo a acudir a esta suprema necessidade do 
Estado.» 

Assim fez o rei, até que um dia o intendente 
lhe dissT : 

€ Senhor ! ando desconfiado que Deu") está de 
combinação com Vossa Magestade ! »— Como ? 
«Quaaio Vossa Magesti le precisa de um tolo 
que lhe compre um officio, Deus desde logo o 
cria.» (Rso.) 

Referindo-se ás graças, um dos ex-ministros, 
que presidiu a gabinete liberal, disse: € é um 
tributo posto á vaidad3. » V. È^íl. vé que esta 
phrase prejudicava o mercado (riso) , . . 

O Sr. Fblicio dds Santos :— Aconteceu o 
ooAtrario. 

O Sr. f Ferreira Vianna ... porque em 
geral os que gostam das honras, desejam sobre- 
tudo que pareça ao publico, ao monos, que as 
merecem ; e um negociante de honras deve 
obedecer ás regras dos negociantes de outras 
mercadorias e fundos públicos— acreditar a sua 
fazenda {h laridade), fazel-a rara. 

Nâotonho, porém, estas preoccupações. Si 
o nobro ministro do império quizer conti- 
nuar na successão da politica dos seus anteces- 
sores, quanto a pste ponto, não ha de achar Ja 
minha parte contrariedade. (Riso.) 

Sei que o nobre ministro nSo é inclinado a 
vender honras, mas d'ahi não vem mal nenhum. 

Elias se nfio venderiam com verdadeiro ve- 
xame para nós todos e para a forma de governo 
que adoptamos, si a este respaito o mais inte- 
ressado não fosse tão faeil. 

E* muito certo o que dizia Cambas : 

€ Melhor é merece 1-as e não tel-as 
€ Do que possuil-as sem as merecer. » 
Entretanto, devo d 3 passagem dizer a V. Ex.: 
causa-me vexame. . . V. Ex. sabe que não sou 
apaix )nado por condecorações (riso), sabe disto, 
porque já declarei que não tenho, graças a 
D3U8, 03 dous in^ítinctos do cavallo e da mulher: 
o amor ás fitas (hilaridade) ; mas causa-me ve- 
xame ver em publico saudar um cidadão^ 
Sr. Barão da Passagem— titulo que representa 
ama batalha, um glorioso feito d'arraas, e ao 
mesmo tempo ver eaudar um outro — Sr. Barão. . . 
de qualíjuer oonsa (h íarícíací^)— porque repre- 



senta algans cobres, o preço por que comprou 
es^a honra ! 

Achava bom quesefiz'^8S6 uma distineçle 
profun ia entre as honras que se dão aos mili- 
tares, e essas que se compram e áquellas 
que se obtiveram em outros tempos e assentam 
tão bem nos iilustr s cidaiãos que as possuem. 
Este nivelamento é um vexívme. 

Além disto é uma antigualha; não representa 
mais nada. 

Com prebendo a nobreza com poder politico, 
como na Inglaterra ; mas não esta nobreza de 
palavras, S3m nenhuma força ou influencia, 
transitória, sem meios de ofierecer uma resis- 
tência politica, como fez a da Grã-Bretanha. 

E' um resquicio de antiguidade, que assenta 
mal em nosso paiz ; é uma tradição òca. 

A este respeito, Sr. presidente, não mo es- 
quecerei (|ue um pobre homem, obscuro, tinha 
ganho alguma fortuna vendendo fazendas: cha- 
mavam-ncn por ahi^Juimarães ; pois, um beUo 
dia, metteram-lhe na cabeça que desse 20:000$ 
para chamar-se Fons9ca ! (Hilaridade geral e 
prolongada,) 

Sr. presidente, esta nobreza é uma anti- 
guiiade já no ridiculo ; só os inglezes suppor- 
tam a resurreição de antiguidades com serie- 
dade . 

Os povos latinos são intolerantes e pouco 
adhes^^s a tradições, e muito mais quando são 
ver ladeiras sombras, sem realidade alguma. 

Entretanto, a Constituição do Império re- 
forçou o poder com esti fonte de graças, de 
honras, de condecorações, que, como muito bem 
disse o nobre deputado pela minha província, 
em vez de abaterem o governo deviam levan- 
tal-o. 

Não sou contra esta opinião, si tomarmos ao 
sério, como devemos, as instituiçõ s do paiz ; 
desamparar a mon irchia destes ornatos, destas 
< xterioridades, poderia ser inconveniente, por 
ficar uma antiguidade isolada, mais exposta, 
e em circumstancias muito peiores. 

Sr. presidente, por que não levantar esta 
questão á altura em que a coUocou o muito il- 
lustre deputado pela minha provinda ? 

O nobre ministro do império não tinha abso- 
lutamente que defender ninguém, nem os fe=eus 
antecessores lh*o pediram, quer os do seu par- 
tido, queres da opinião contraria. 

O nobre ministro do império podia ter man- 
tido grande superioridade no debate, e delle sa- 
hir*se, como costuma dizer-se, espi ndidimente. 

Tenho por S. Ex. muita sympathia. . . 

O Sr. Maciel (minisro do império): '■^Milito 
obrigado a V. Ex. 

O Sr. Ferreira Vianna ... por ser filho 
daquella abençoada terra; mas estremeci de 
amor, quando o vi querer restituir a pasta do 
império á camará dos deputados (riso) e princi- 
palmente a instrucção publica. 

Ando também desejoso de ach')r um ministro 
de estrangeiros que nos traga para aqui a res- 
pectiva pasta, que vive fora de nós, na muito 
tempo. 

O que fez o nobre ministro do império, que 
provocou o louvor do nobre deputado pela pro- 
víncia do Rio de Janeiro ? Rompeu com o abuso. 
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atacou de frente o acto do seu antecessor^ res- 
tituiu ao parlamento a sua prerogativa, res- 
tabf^leceu a sua autoridade; elle, que pelo facto 
de ser ministro, deixara os nossos bancos para 
scntar-se naquella cadeira que eu reputo— um 
cavallete de martyr. 

O seu antecessor procedeu legalmente ? Per- 
gunto apenas, porque estou resolvido a não res- 
ponder a mais nada ; tudo em mim b2o per- 
guntas e interrogações ! (RisoS) 

O seu antecessor procedeu legalmente I Diz 
o actual ministro : nfio. . . 

O Sr. Fblicio dos Santos: ^Procedeu ha- 
bitualmente. 

O Sh. Fbrreira Vianna ... e o caso é 
lâo grave, interessa tanto os altos princípios 
do governo parlamentar, que não hesitei ura mo- 
mento em pòr em su9;^enso os poetas, philoso- 
phos e sábios convidados,e mandar trancar o. .. 
congresso pedagógico de instrucção ! Louvores 
sejam dados ao nobre ministro. Acha a camará 
que procedeu bem o actual ministro ? Então 
procedeu mal o seu antecessor. Procedeu bem o 
seu antecessor ? Neste caso procedeu muito 
mal o actual ministro. (Hilaridade,) 
Por que caso hei de me resolver ? 
O Sr. .Andrade Figueira :— A maioria con- 
cilia tudo, applaude ambos. 

O Sr. Ferreira Vianna:— Sr. presidente, 
o inetrumento que mais sarviu aos reis de In- 
glaterra para corromperem o parlamento, foi 
constituírem dentro e fora delle o partido cha- 
mado dos amigos do rei. Diziam — (não sei si 
o li ha pouco tempo e em que escriptor, porque 
a minha memoria está perdida ) -» que Bão ha 
reis sem amigos. 

Eu accresceutarei-» não ha rei qua tenha 
amigos. Quando são sinceros, acont3ce-lhes o 
que succedeu a Sttraford. 

Por consequência o nobre ministro fez muito 
bem — lei e nenhuma outra autori iade — ; o 
seu antecessor fez muito mal, porque aceitou 
vma autoridade fora da lei. 

Entendo que um dos meios de constituir este 
governo dos amigos do rei, ó exactamente a fa- 
culdade de aceitar donativos para graçaa. Por 
isso ficaram os reis de Inglaterra daquelle tempo 
com o poder terrível de fazer politica, in iepen- 
dente do parlamento,porque como toda a politica 
exige dinheiro, elles tinham meios de obtela 
pelos donativo.9, pelas compras, como disse o 
nobre deputado, dos empr 'gos e dos cardos da 
republica . Assim a Inglaterra não era governa- 
da pelo parlamento, mas pelo rei. 

Sr. presidente, esta questão politica, tão per^ 
feitament> accentaada pelo nobre deputado pela 
província do Rio de Janeiro, não foi, eu peço 
licença para dizel-o com franqueza aos meus 
collegas, devidamente apreciada. 

Não quero mortificar a camará, oavindo-me 
em hora em que é difficil supportar qualquer 
orador. (Muitos não tpoiados,) 

Sr. presidente^ devo dizer a V. Ex. que esta 
questão ó muito grave, e o nobre ministro do 
império deu para sua solução um passo, que não 
ha de ser, eu o affirmo, excedido em benemerên- 
cia por qualquer outro acto que tenha de pra- 
ticar. 



Quero dizer com a espontaneidade de uma 
alma acostumada ao soffrimento e jã quasi em 
desengano da restauração do governo parla- 
mentar em nosso paiz ; quero dizer com fran- 
queza, com sinceridade, com todo o abandono 
possível :-» bravo, bravíssimo, senhor ministro 
do império ! ! 

A passagem de Vénus, o nobre deputado pela 
província do Rio de Janeiro disse, entrou em 
discussão, mas as nossas palavras foram atira- 
das ao vento ; e ó muito doloroso subir até á 
posição de representante da nação para ser 
nesse tão alto e elevado posto humilluulo. B* 
muito doloroso, Sr. presidente, e, lirei mesmo, 
insupportavel. As nossas palavras foram lan- 
çadas ao vento ; as viagens fizeram-se ; aquella 
que as determinou achou complicas e esses fo- 
ram festejados e soberanamente galardoados* 

Era melhor renunciar esta sombra fugitiva 
de uma liberdade que nossos pais conquistaram 
c que não temos a capacidade de defender. Não 
íaço, Sr. presidente, a politica, que se diz te- 
merária, ousada ; não me accommodo senão 
com a liberdade, que é a dignidade humana* 
Não quero representar um papel tristíssimo pe« 
rante os meus concidadãos, e, o que ó mais, p^ 
rante a minha consciência, de ser de;'Utado 
para fallar como um ornamento, um atavio. 
N:3 o, mil vezes não; e talvez sejam estes os 
últimos accentOB da minha palavra perante a 
camará...» 

O Sr. Andrade Figueira:^ Seria uma cala- 
midade publica. (Apoiados,) 

O Sr. Ferreira Vianna . . . porque, digo a 
Y. Ex., é uma posição dolorosa e insup portável 
para aquelles que ainda sentem o pulsar da 
libjrdade e o amor das instituições no peito ! 

Repito :-» Bravo, bravíssimo, Sr. ministro do 
império ! ! O congresso está trancado. As gran- 
des notabilidades que se arvoraram em dire- 
ctores tiveram de emmadecer e ficaram em 
posição esquerda com o nobre ex-ministro do 
estrangeiros, e bem estreita para com os coeh 
vididos do exterior. 

Porém o nobre ministro do império que se 
prepare, ha de expial-a. Estas hombridades não 
se tom neste paiz impunemente. (Sensação,) 

Sr. presidente, não sou adverso a congressos 
de espécie alguma; nunca acreditei nelles. 
(Riso,) 

Temos tido congressos de paz entre as na- 
ções. Elles se têm reunido nas montanhas pa- 
cificas da Suissa, e no cérebro da Europa, como 
lhe chamam os rhetoricos de^te tempo «^ em 
Pariz. Também na Itália, nesta nova éra de 
sua regeneração e unidade ; e quando foi a 
guerra mais cruel, os seus instrumentos mais 
mortíferos^ as ambições mais desordenadas, 
qua» io se mostraram sentimentos mais anti- 
christãos e mus desapiedados do que agora? 
(Apoiados,) Não creio em congressos. 

Congressos de instrucção publica ! Temos 
tido ; mas, senhores, qual é o homem, qu3 sol- 
tando o seu espirito nesta immensidade, que 
elevando-s3 a essas alturas, não vê quanta e a 
differença entre o que é abstracto, ideal, e a 
realida le pratica da vida ? Para quo serve 
avançar muito, sem os instrumentos necessa- 
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rios de qae nos possamos servir ? Qual o nosso 
estftdo? Alguns honens sábios nas cidades, 
mas uma grande ignorância por toda a parte. 
(Apoiados , ) 

Onde estão os mestres dessa noya pedago- 
gia? Quaes os elementos para essa reforma 
absoluta ou pelo menos radical? Ide lançar di- 
nheiro ao mar e enganar o povo. (Apoiados.) 

O progresso moral ó como o progresso mate- 
rial : nSo 86 faz por saltos ( apoiados) ; não ó 
possivel transportar a educação requintada, 
como existe na Suissa, na Bélgica, na Allema- 
nha e na Inglaterra, para um paiz nas condi- 
ções do nosso. (Apoiados,) 

O congresso pedagógico é uma aspiraçSo 
precoce; pôde entreter imag. nações, espirites 
lUustrado^, mas nSo produzirá jamais cousa 
alguma. ( Apoiados, ) Creio que esta verdade 
está na consciência d 3 cada um de nós. 

Nâo sou também, Sr. presidente, como muitos 
pensam, um jarreta, um atrazado. ( Riso, ) 

Sei que me accusam disso, talvez porque 
não seja fácil om apostasias. 

Não sou atrazado, Sr. presidente. Tenho im- 
pulsos fortes, enérgicos para o progresso ; já 
tive, porém, mais inclinação por novidades ; hoje, 
começo a d^testal-as, por uma longa experiên- 
cia ie sacrifícios feitos por amor destas inven- 
ções ! Mas em umi assemblóa, como a que me 
ouve, cheia de uma mocidade brilhante de ta- 
lentos, de patriotismo e de nobres energias, 
pensei que este projecto do congresso encon- 
trasse séria opposição, porque contraria os 
principies mais salutares da verdadeira escola 
liberal. 

Ensino official '.Congresso official ! compre- 
hendo que em um paiz em que superabundam o 
talento, a capacidade, e, ao mesmo tempo, a 
illustraçáo e a experiência neste assumpto, já 
83 tivessem reunido em congresso, para discu- 
tir livremente todas as questões, mas não 
com o freio do governo. Em que ó que este 
congresso official aproveita á idéa liberal, si é 
que pôde sahir delle algum principio são ? NSo 
vejo. 

Senhores, de duas uma: ou o congresso ficará 
na dependência do governo , e assim tem 
para o partido liberal o vicio de raiz, ou é um 
espontâneo movimento dos espirites educados 
nessa matéria, e neste caso o governo não deve 
impedil-o de modo algum, nem tomar qualquer 
respansabilidade a respeitosos seus trabalhos. 

Nesta parte, Sr. presidente, como em todas, 
estou de accôrdo com o nobre deputado pelo Rio 
de Janeiro, quando disse com aquella energia 
singela e, ao mesmo tempo, bella da sua lin- 
guagem : o congresso tenta uma reforma na 
instrucção publica. Mas a instrucção publica ó 
uma Questao capital, de alta politica ; já o 
Rei Maria Thereza dizia : é a primeira, a 
mais fundamental das questões do Estado. Nem 
comprehendo acreditar-se na arte pedagógica e 
n&o reconhecer a sua utilidade para a politica 
de qualquer paiz. Qual é o fim a que attinge a 
pedagogia ? A educação. Mas o que é educar? 
E* conduzir de dentro para fora, a expressão o 
está dizenio, ó desenvolver, encaminhar para 
a perfectibilidade o ente, por meio de uma sé- 
rie de regras, de princípios, de dogmas que 



se chamam aphorismos pedagógicos ; são as 
leis da pedagogia. Desta arte depende a educa- 
ção do povo e vós sabeis que a forma de 
governo tem por base essencial o caracter, a 
educação e as idéas. 

E', repito, uma questão profundam3nte po^ 
litica, e assim não poiia ser* resolvida por 
um — Hei por bem— como está no decreto que 
faz o assumpto da interp 'Ilação ; devia de ser 
não — Hei— mas — Nós havemos por bem. Nós, 
Sr. presidente ! 

Entendo que o credito que o nobre ministro 
do império solicitou do (parlamento, não nega, 
porque nós a temos, a competência completa 
sobre o assumpto. Não é um credito dedespeza, 
aur». tivesse sido votada e porventura excedida, 
e um creiito sobre despeza não votada nem 
prevista, que o nobre ministro do império , 
apezar do acto do seu antecessor, vem trazer 
ao parlamento. 

Por consequência a camará dos Srs. depu- 
ta'!o8 tem submettido ao seu exam3 o assumpto 
em todas as suas partes. (Apoiados,) 

Nem seria tolerável que o ministério resol- 
vesse o congresso e que a nós fossem incum- 
bidas as despezas da sua realização. Não ; nós 
havemos de resolver sobre o congresso (apoto- 
dos)y e mandar pagar as despezas, que por- 
ventura se tenham de fazer com tal serviço. 
(Apoiados,) 

Pergunto ao nobre ministro: — si a camará 
lhe negar o credito, abre o congresso ? 

O Sr. Maciel (ministro do império) : — 
Não. 

O Sr. Ferreira Vianna : — E' claro. 

O Sr. Andrade Figueira : — As despezas 
estão já feitas. 

O Sr. Ferreira Vianna: — Mas não pôde 
abrir. 

O Sr. Maciel (ministro do império)-, ^^ 
Não, senhor. 

O Sr. Ferreira Vianna:— Reconheceu o 
nobre ministro, trazendo o credito á camará, 
a necessidade indeclinável que havia da nossa 
ap provação, e, portanto, da discussão do assum- 
pto, que está sujeito ao nosso exame. 

Condemno o que se fez, porque não estava 
autorizado pelo perlamento, e nesta parte estou 
de inteiro accôrdo com o nobre ministro do 
império . 

Sr. presidente, não creio que © nobre minis- 
tro tivesse em nada p?rdido, antes muito ganho, 
da posição que assumiu nesta questão, com- 
demnando ou reprovando o acto do 8 3U ante- 
cessor, si não o visse hoje procurar justificar 
tal acto com antecedentes. 

Senhores, si os antecedentes justificam actos 
desta natureza, a resistência do nobre ministro 
trazendo esta questão á assembléa geral não tem 
explicação. (Apoiados da opposição,) Si aquelles 
que o antecederam na pasta, bem serviriam á 
causa publica, usando de iguaes meios, inde- 
pendente da decisão e da resolução das ca- 
marás, o nobre ministro fez muito mal em não 
obedecer c seguir esses antecedentes, tanto mais 
que estavam autorizados, não por um, como 
S. Ex. disse, mas por ambos os partidos* 
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Queria o nobre ministro por este modo as- 
signalar a sua posição, aliás invejarei? 

Neste caso, em vez de defender os seus 
amigos, veiu expol-os a censura maior. Para o 
meu honrado patrício não havia necessidade, 
antes foi inconveniente, pretendendo resuscitar 
o passado. 

Senhores, estou muito perto do Deus para não 
amar a justiça e a verdade, e EUe, que tudo vâ, 
sabe quantos arrependimentos tem a minh'alma 
de algumas injustiças que âz, por causa desta 
desgraçada politica ; mas eu as tenho expiado 
com uma contricção admirável ! 

Os meus amigos políticos, si procederam do 
modo ddnunciado pelo nobre ministro, estou 
convencido, como estará também S. Ex.,que foi 
sob as mais justificáveis inspirações, e levados 
pelo zelo da causa publica. Elles sem preme- 
ditaçâo e vós com premeditação. {Riso.) 

Os meus amigos políticos (e o são deveras, 
porque os tenho no meu coração), praticando 
taes actos, se affeiçoavam á nossa índole, ao 
nosso caracter, emfim, ás tendências do partido 
conservador : dar a maior autoridade, força e 
influencia ao poder permanente. (Apoiados.) 

Portanto, não faziam tão forte contrariedade, 
nem venciam tantas repugnancias e resistên- 
cias como o partido liberal, este zeloso amige 
das economias do povo (riso), este arauto, pelo 
tempo o pelos séculos, da restauração dos prin- 
cípios do governo parlamentar^que não con- 
sente que BQfs. arrancado um real da algibeira 
do contribuinte sem sua licença, sem o seu 
voto--(rÍ5o) ; e já não fazem pouco em con- 
sentir que seja decretada adespaza pelo parla- 
mento, porque os verdadeiros liberaes, os radi- 
cae3, querem ciue cada cidadão vote o imposto 
na praça publica. 

Por isso digo: premeditação e quasi apos- 
tasia da vossa parte, não da nossa. 

Sr. presidente, supponha V. Ex. que eu era 
ministro (riso), e Sua Mage?tade achava muito 
justo e útil abrir um congresso de pedagogia ; 
eu, conservador j homem das instituições da 
velha realeza, das prerogativas anteriores á 
Constituição, que duvida teri^ de lhe dizer : 
«pois s^ja feita a vossa vontade » ? (Riso.) Um 
liberal, porém, deve ter duvidas muito grandes, 
oppor suas resistências, apresentar contrarie- 
dades. (Riso.) 

Por conseguinte, quando um espirito escla- 
recido e tão aferrado a seus principies, como o 
do nobre ministro do império, quer justificar 
um acto do seu partido desta importância, e ele- 
vação, com actos da seus a.lversarios, creio que 
sacrifica a sua causa, que a expõe a perigo. 

Não assim no S3ntido inverso. Sr. presi- 
denta, filiando a V. Ex. com a maior sinceri- 
dade (e para que h^i de negar si estamos aqui 
reunidos como bons amigos), tenho gostado 
muito do ex- ministro da guerra. (Riso) E eu 
não havia acompanhado estas lutas, de nada 
sabia ; mas vi hoje que S. Ex. é muito conser- 
vador (apoiados\ e tanto, (jue o meu honrado 
amigo depsrlado pela província do Rio de Janeiro, 
o Sr. An Irade Pigueira,que em maieria de prin- 
cípios e de partidos é um verdadeiro modelo 
(apoiados) i o tem apoiado e approvado em cír- 
cumstancias bem criticas e difficeis para o hon- 



rado ex-ministro da guerra . Tenho gostado de 
S. Ex. (riso); parece-me homem de auto- 
ridade. Eis aqui exactamente o sentido con- 
trario . O nobre ministro do império quer apa^ 
drinhar os abusos e violências dos princípios 
radicaes da sua escola com actos «lo partido 
conservador. Mas o ex-ministro da guerra não, 
está no caso de poder dizer: o meu procedimento 
é muito legitimo e até conforme os antece- 
dentes e precedentes do partido cons?rvador, 
que não reflecte dous minutos para por um su- 
jeito insubordinado dmtro da ordem. (Riso.) 
Já vê o meu nobre amigo e collega, deputado 
pela província do Ceará (dirigindo-se ao Sr.Ra^ 
tisbona) que tinha razão quando, com mais be- 
nevolência do que crueza, dizia : — o partido li- 
beral tem nesses abusos o peccado da premedi- 
tação — e estava no meu direito de accrescentar 
— e o da quasi apostasia . 

O Sr. Fblicio dos Santos: — Apoiado; tem 
razão. 

O Sr. Ferreira Vianna: — Paliando com o 
coração nas mãos,tenho um prazer muito grande 
de ver um espirito lógico, afoutamente lógico, 
como o do nobre ministro do império, o cau- 
sa-me vexame um espirito indeciso como o 
do nobre ex-ministro dos negócios estrangeiros 
que me precedeu na tribuna; parecendo querer 
e não querer em uma questão tão capital. E 
devo, Sr. presidente, prevenir aV. Ex., que é 
homem de justiça, para pôr cobro a certos ex- 
cessos que se praticam aqui na camará contra o 
meu partido, com clamorosa injustiça. V. Ex. 
sabe quem é que tem morto os gabinetes, o en- 
tretanto nós conservadores estamos passando no 
publico por sermos os autores de todas essas 
hecatombes. (Riso.) Procuram-se os verdadei- 
ros responsáveis : elles quasi que estão de accòr- 
do com as victimas. (Riso,) E' grave, é uma 
accosação muito séria; mas até certo ponto elles 
tém razão:— Ninguém se metta com bulhas da 
vizinhança nem de casa alheia. (Riso.) 

Quando são muito apertados pelas contradi- 
ções dos seus amigos, voltam-se contra o meu 
honrado amigo, deputado pelo Rio de Janeiro, 
e querem tomaivlhe contas. 

Da sorte que elle, em vez de ter a d3fesa de 
vencedores e vencidos, tem, pelo contrario, a 
aggressão conjunta. 

O nobro ex-ministro de estrangeiros quiz 
defender^se deste creiito, fallando do nosso 
passado e dos usos e abusos que se tinham 
feito. 

Estará o nobre deputado pela província do 
Ceará satisfeito com as minhas explicações ? 

O Sr. Ratisbona: — Admiro o engenho de 
V. Ex. 

O Sr. Ferreira Vianna : — Pois ainda tenho 
a accrescentar um argumento importantíssimo. 

Sr. presidente, ficou provado que o partido 
liberal praticou esse abuso com premeditação 
e quasi apostasia ; e que o partido conservador 
o fez com preterição das boas praticas do sys- 
tema parlamentar, mas sem tantas contrarie- 
dades e repugnancias. Porém agora devo 
accrescentar: — o partido liberal procedeu assim 
violando ainda a lei de 1877, em que se consa- 
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graram as ultimas idóas do parlamento a este 
respeito; querendo a soa fia< alisação e inspee- 
çSo sobre todos os donativos que ou tiyei^•em 
verbas certas no orçamento on nio, mas só a 
intenção do doador. A respeito dos primeiros, 
o voto do parlunento estava dado fixando a ver- 
ba no orçamento, e o serviço provado ; a res- 
Êeito dos segundos, n2o ó o caso de quo se trata, 
ste principio foi uma conquista que o parti- 
do conservador consagrou na lei de 1877, re- 
conheceu lo os abusos até então praticados. Por 
consequência, si temos abusos, foi ante legem^ 
antes de haver firmado estes principies o par- 
lamento, e em tempo em que poderiam haver 
dlividiS ; mas o par ido liberal veiu ao poder 
em 1878, e os abusos (jue praticou neste sen- 
tido sâo contrários á loi,e quasi uma apostasia. 
O nobre deputado pela província do Geará 
estará contente commigo ? ( Riso, ) 

Já vê, portanto, que disse com razão a S. Ex. 
que esperasse, porque o nobre deputa lo é velho, 
paciente o de um espirito superior e philoso- 
pho ; eatava certo de obter no fim a sua ap- 
provaçâo. 

Senhores, não tenho a menor paixão nas 
questões que se debatem nesta camará, senão 
a de ver dominar os princípios que com tanto 
esforço e galhardia defende o nobre deputado 

Sela provinda do Rio de Janeiro, que não é um 
eputado do partido conservador; Êiçamo|0-ihe 
esta justiça— ó um deputado da nação brazileira 
e Cuja memoria ha de repercutir pelos tempos 
adiante. (Muitos apoiados. Muitobem,) Tenho 
vivo interesse em o ajudar com a minha frar 
queza e pobreaa, nesta tentativa, que é tam- 
bém a de toda a camará dos Srs. deputados da 
eleição directa. Não ha sacrificio que não finca 
para ver levantar o systema parlamentar. As 
considerações pessoaes, ot re -^peitos humanos, 
esta politica de occasião, não tem para mim 
valor nem para os meus illnstres amigos que 
dirigem a opposi^ ; não o tem ante a neces- 
sidaJe de firmar e restabelecer as boas normas 
parlamentares . 

Não nos enganemos : as nossas lutas, espeda^ 
çamentos e contrastes ; esta raiva que sahe dos 
lábios, mas não vem do coração, é mal julgada 
fora deste recinto e entretém uma odiosidade 
entre nós, que enfraquece a ambos os partidos 
para fortalecer aauellfís que conspiram contra 
a ordem legal. (Apoiados.) 

Abramos uma arena larga e brilhante do go- 
verno pa lamentar, e de[)o's que esta ar''na 
seja estável, elevada e superior a tudo, divi- 
damo-nos em dous exércitos : um querendo a 
liberd ide em to las as suas aspirações ; o outro, 
pela experiência a estabilidade e a con- 
servação. (Muito bem ; muito bem. Applau- 
sos das galerias. O orador é muito eom^ 
primentado.) 

O Sr. Pbisidbnte dá a seguinte ordem do 
dia para 15 do corrente : 

í^ parte 

Continuação da 2^ discussão do projecto de 
forças de terra. 

2* discussão do de n. 26 (credito para o 
congresso de instracçãq). 



2» diicussão do de n. 24. (forais de maa). 

Continuação da > discussão do de n» 23 A 
(estradado ferro de Baturiké). 

1» discussão do de n. 21 A de 1883 (patri- 
mónio da capella de Mogymerim). 

3* discussão do de n . 252, sobre a preten- 
Ção da irmandade de S. Benedicto de Maceió. 

Discussão única da emenda do senado ao pro- 
jecto n. 6, relativo á eztincção da companhia 
de aprendizes militares. 

1» discusão do de n. 25 de 1883 (licença ao 
juiz de direito Albuquerque Maranhkc^^. 

3* discussão do de n. 274 (pretenção de 
D. Marta Luiza.) 

2^ parte (3 horas) 

Interpellação do Sr. Olympio Valladão ao 
Sr . ministro do império. 

1» discussão do projecto n. 27 A do Í883, 
sobre a estrada de ferro de Caravellas. 

Levanta-se a sessão ás 5 1/2 horas da tarde. 



23* SBSSÃO BM 15 DB JUNHO DB 1883 

Presidência do Sr . Lhna Duarte 

SUMMARIO.— Leitura o approTaçio da aeta da sessio 
do li do corrento. — Eipboibntb. — RequortmoDto de 
nrgoneia do Sr. Beierra de Menezes. ApproTaçIo. 
Dittcargo e requerímeoto do Sr. Heoriqae Marquet.— 
RequerimeDto de iitlerpellaçío do Sr. Andrade FÍp 

Íuoira.— O Sr. Perelti formula uma pergunta ao Sr. 
rijorenço de Aiboquorqae. — Resposta deste senhor. 
— OíDiM DO DIA. — Uitenssio doart. 5» da proposta da 
6xaçio do forças de terra para o exercido do 1884— 
1885. O Sr. Raiisbona roquor e obtém o encerramento 
da diseui^sSo. ApprovaçSo dos artâ. V e seus ^« 3o 
a &^,— 2a diseussSo do pnjeclo de credito paia. o 
congresso < e instrucçlo. Discurso do Sr. Ferreira 
Vianna.— InlerpellaçSo do Sr. Olympio ValladSo ao 
Sr. ministro do império. Discurso do interpollante. 

A*B 11 horas, feita a chamada, aeham-se 

Sresentes, os Srs. Lima Duarte, Ribeiro de 
[enezes, Leopoldo Cunha, Bezerra de Mene^ 
zes. Vieira de Andrade, Antero^ João Penido, 
MontanJoD, João Caetano, Alves de Araújo, 
Juvencio Alves , Almeida Nogueira, Ribas, 
Affonso Cel^o Júnior, S raphico, Almeida Po- 
ro ira , Lacerda Werneck, Alfredo Chaves, 
Francisco Sodré, Barão do Araçagy, Si n vai. 
Carneiro da Cunha, José Pompeu, Prado Pi- 
mentel, Paula e Souza, Vianna Vaz, Theor>hilo, 
R«go Barros, Camargo, António Pinto, Henrif- 
que Marques, Geminiano, Adriano Pimentel, 
Pompeu, BarSo da Estancia, BscragnoUe Tau* 
nay, Silva Maia, Cândido da Oliveira, Cantão, 
Barão de Canindé, Joaquim Tavares, Castello 
Branco, Tarquinio de Souza, Barão do Guahy, 
Bulhões, Vaz de Mello, Meton, So iza Leão, 
Aristides Spinola, Manoel Carlos, Ratisbona, 
Salustiano, Araújo Pinho, o Alpheo Monjardim. 
(54) 

Comparecem, d^>ois da chaiaada, os Srs. Go* 
mes de Castro, Lourenço de Albuquerque, Pau- 
lino de Souza, Soares, Rodrigues Lima, Po- 
retti. Souza Carvalho, Generoso Marques, Ba- 
rão da Villa da Barra, Carneiro da Rocha, An- 
tónio do Siqueira, Franklin Dória, Ruy Bar- 
bosa, o Amaro Bezerra. (14>. 
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Ao meio dia, achando-se presentes 68 
Sn. delatados, o Sr. presidente abre a sessão. 

Comparecdm, depois de aberta a sessSo, os 
Srs. Souia Qaeiroz Pilho, Espíndola, José Ma- 
rianno, Gonçalves de Carvalho, Fernandes de 
Oliveira, Abelardo de Brito, Felício dos San- 
tos, Ferreira Vianna, Andraie Figueira, Igna- 
cio Martins, Ildefonso dí Araújo, Cruz Gou- 
v^. Pereira da Silva, Mac-Dowell, Ulysses 
Vianna, Camará, Coelho Campos, Silva Mafra, 
Augusto Flenry, BarSo de Ana iia, Felisberto, 
Tertuliano Henriques Passos Miranda, Car- 
los Afibnso, Cruz, Costa Pinto, Matta Machado, 
Olympio Valiadão, Álvaro Caminha, Silviano 
BrandXo, e Manoel Poi-tella. (31.) 

Faltam, com causa participada, 04 Srs. Alco- 
forado, Basson, Conta^^^m, Duqu^ Estrada 
Teixeira, Roirigu^s Lima, e Ulhôa Cintra. (6.) 

Faltam, sem causa participada, os Srs. Barão 
da Leopoldina, Diana, F. Belisario, Ferrei- 
ra de Moura, Gonçalves Ferreira, Martim 
Francisco, Martim Francisco Filho, Moreira de 
Barros, Pereira Cabral, Rodolpho Dantas, e 
Severino Ribeiro. (12,) 

E* lida e approvada sem debate a acta da 
sessão de 14 do corrente, 

O Sa. l** Sbcretario iá conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio do ministério da fazenda, datado de 
hontem, transmittindo o reqaerim^^nto em qde 
08 íieis de armazém di aliandega de Santos, 
pedem que seus vencim3nto') sejam equiparados 
aos que actualmente percebem os 2o« escriptu- 
rarios da mesma alfandega. ^A' commisslo de 
pensões e ordenados. 

Requerimento de Ovidio Pereira Lyrio, ex- 
cabo de^es quadra do i2o batalhão de infantaria 
de voluntários da pátria, pedindo uma pensão. 
— A' commisslo de pensões e ordenados. 

E* apresenta io á mesa, lido e remettido a 
commissão d3 fazenda, o seguinte 

PROJECTO PARA CONVERSÃO DO PAPEI-.-MOET)A, 
MEDIANTE ARRENDAMENTO DA ESTRADA DE 
FERRO D. PEDRO II E OUTROS FAVORES 

. . . Dar estabilidade ao meio circu- 
lante ; ó este objecto digno da maior 
atten^o; todos os esforços b3 devem fazer 
para consegui l-o. . . 

Visconde de Albuquerque. 

Protectora e regruladora da circulação 
fiduciária, o officio da base metalliea é 
de uma importância tão rasta nas trans- 
acções internaeionaes e internas, que 
não ó muito affirmar ser ella um dos 
agentes mais poderosos na creação da 
riou^za. 

Dè-lhe o parlamento um numerário 
de valor eitavel e dissipar-se-hão oa 
clamores contra a irregularidade das fi- 
nanças. 

/. R, Dunlop. 

Esta sim, é a gra&de questão do dia. 
Senador Junqueira . 



Entretanto entre os assumptos qua 
mais attenção devem merecer ao par- 
lamento e ao governo, figura em pri- 
meira linha a questão económica. (Disc. 
Sron. em 26 de Maio de 1883, na cansara 
Ds d3putados.) 

Senador Laffayette (Prés. do cons.) 

... ha problemas econooiicos pedindo 
solução, como sejam a conversão de 
juros da divida publica, a consolidação 
do nosso meio circulante que não pôde 
continuar no estado em que vai. (Disc. 
pron. em 26 de Maio de 1883, na camará 
dos deputados.) 

Br. Andrade Figueira. 

Augustos e digníssimos Srs. repreaentantes 
da Nação. — Os abaixo as8Ígnados,intere8ssados 
no engrandecimento do seu paiz, ousam apre- 
sentar á illustrada consideraçião da camará dos 
Srs. deputadoB,o projecto que elaboraram e que 
lhes parece o mais consentâneo para remover 
nma das maiores, si não a maior causa do en- 
torpecimento geral do paiz . 

Escusado se torna demonstrar, com estirados 
argumentos, o prejnizo qae soffre o paiz com a 
baixa do cambio, pois não ha quem, directa ou 
indirectamente, não venha a ser aífectado pelas 
soas consequências, desde o rico até o mais 
necessitando. 

Essa baixa hoje representa nada menos de 
24 ^jo de depreciação, em tudo quanto importa 
e exporta, quer o cons unidor quer o exporta- 
por, além de afiectar interesses de outras es- 
pécies. 

E o Estado, com seus sérios compromissos no 
estrangeiro, apr.^sentando-se na praça a tomar 
cambias^, além de contribuir poderosamente 
para o ágio do ouro, não é o menos victimado 
com a depreciação do papel moeda^-deprecia- 
ção esta qne não está a par do estado menos 
prospero das saas finanças, mas, em grande 
parte, é devida á especulação dos interessados 
na venda de cambiaes, tanto mais quanto os 
bancos estrangeiros estabelecidos nesta corte, 
inflaam poderosament3 nesse jogo. 

O^seguintos dados apresentados no relatório 
lido ás camarás pelo ex-presidente do cons 3lho 
^o Sr. conselheiro Martinho Campos— dá uma 
idéa rápida da importância do movimento com- 
mercial do paiz. 

A receita do Estado é or- 
çada em 130.568:000$000 

A desp3za d) Estado é 
orçada em 152.663 :00()$000 

283.231 :000$000 

172.235:000$000 

219.923:000$0()0 



O Yidor da imporiaçio 
annual eleva-se a. . . .^ 

O valor da exportação 
annual a.: 



^2.158:000$000 

Essas Terbas sommam 675 . 389 :000$, ficando 
representado por 162.093:000$ o imposto pesa- 
díssimo de 24 o/oi devido ao ágio do ouro on 
baixa do cambio ; imposto este quasi igual á 
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circulação do papel moeda no paiz, que nesta 
data 89 eleva a 188.110:000|. 

Estes algarismos impressionaram de tal modo 
aos abaixo assignados, que cogitaram de um 
meio que lhes pareceu applicavel ao actual es- 
tado das finanças do império de, de um só golpe, 
beneficiar nSo só ao estido, como á nação em 
geral, acabando com tão precário estado de 
cousas, mais pernicioso ainda, pelas constantes 
oscillações do cambio, que muitas vezes se ope- 
ram de um para outro dia,e a mór das yezes sem 
causa plausível. 

Não ha commerciante nem negocio que este- 
jam isentos de soffrer as consequências de tan- 
tas fluctuações no mercado monetário ; eo com- 
mercio, na extensSo da palavra, em uma regiSo 
sujeita a essas oscillações de cambio, se torna 
uma impossibilidade. 

E sem commercio sobre bases firmes, qual o 
paiz que poderá prosperar ? 



Senhores, as medidas propostas pelos suppli- 
c antes em nada vem onerar a naçâk), pois a 
consequência natural será a elevaçSo do cam- 
bio de 21 a 27 d. por 1$ ou ainda acima do par. 

O rendimento liquido annual aue o thesouro 
até ha pouco auferia da estrada de ferro de 
D. Pedro II se elevava a 7.462:000$. 

E calcula o director da estraiã de ferro de 
D. Dedro II que. em annos de safra regular, 
excederá de 1.600:000$ annuaes o beneficio 
feito á lavoura e ao commercio das reducções 
provenientes da actual tarifa em vigor (Jornal 
do Commercio^ !<> de Junho de 1883) . Por con- 
seguinte haverá esta diminuição na renda li- 
quida que até o anno atrasado o governo estava 
percebendo. 

Si, pois, o governo contrdhisse um emprés- 
timo igual em cifra ao que a companhia que os 
supplicantes tencionam organizar terá a^ pôr 
á sua disposição, teríamos o seguinte : 

Juros de 4 1/2 o/o que o governo teria de pa- 
gar sobre £ 8.300.000 ~~ na verdade seria o al- 
garismo de £ 8.600.000 por causa da? com- 
missões, despezas, etc., a fazer-se ^ si acaso 
tivesse a felicidade de levantar um empréstimo 

estrangeiro nas melhores condições 

£ 387.000 

Reserva annual para amor- 
tização em 21 annos £ 274.000 

Resgate de 3.000:000$ de 

papel moeda que teria de 

fazer, visto não ter de re- 

cebel-osda companhia. ... £ 333.000 

Perfazendo o total de £ 994.000-0-0 

ou 10.934:000$ ao cambio de hoje, ou uma des- 
peza superior de 5.072:000$ ao que actualmente 
recebe o p^overno da renda liquida annual da 
estrada de ferro D. Pedro II. 

Por outro lado, nenhum beneficio ou augmen- 
to de ri(jueza proviria ao paiz : antes, seria este 
empréstimo um novo incentivo, para em pouco 
se operar maior baixa no cambio, logo que 
se esgotasae o deposito metallico em Londres 
e dahi, maiores gravames ao thesouro, que 
assim via augmentada a necessidade de cam- 



biaes, já para para fazer face aos juros sames- 
traes a pagar, já oara satisfazer a quota da 
amortização annual devida, sem se fallar nos 
transtornos que tal passo causaria ao com- 
mercio. 

E afinal o estado do paiz seria peior que 
nunca. 

Devido a esse raciocinio, os abaixo assi- 
gnados se animam em apresentar a alta consi- 
deração do parlamento brazileiro a inclupa 
proposta para que ella seja estudada, esperando 
os supplicantes que da idéa ora apresentada 
provenha a extincção do cancro do papel-moeia, 
que corróe as forças productoras do paiz e que 
ameaça arrastal-o á miséria a mais deplorável; 
e bem assim venha pôr um paradeiro ao ágio 
do ouro, ^ue também ó fonte de prejuízos in- 
calculáveis para o paiz . 

Tendo o Estado encargos que Iheexigom an - 
nualmente a remessa para a Europa de quantia 
superior a 30.0(X):00(^ está claro que,á vista 
do cambio de hoje, é olle obrigado a remettera 
sommade 37.500:000$ para satisfazer aauella 
divida, ou sò por este lado, maior prejuízo do 
que toda a renda liquida que aufere da estrada 
de ferro D. Pedro II e que por conseguinte, 
não lhe é de vantagem alguma. 

Os suppUc^antes, exellentissimos senhores, 
apenas pedem ao governo imperial concessão 
para dentro ào 12 mezes organizarem na Eu- 
ropa uma companhia ou associação de capita- 
listas, para dar cumprimento ás clausulas da 
presente proposta, tomando como base, pelo 
prazo de 35 annos o arrendamento da estrada 
de ferro D. Pedro II, mediante a entrega ao 
governo imperial de uma somma correspon- 
dente a £ 8.300.000, ou o custo da estrada de 
ferro até hoje — além da quantia de 3.000:000$ 
annualmente, a datar do terceiro anno do co- 
meço das operações, em papel-moeda, do go- 
verno, qu3 a companhia se obrigará a retirar 
da circulação, ou a somma excedente ao de 
94.055:000$, que o governo por sua vez também 
se obrigará a retirar da circulação, visto ser de 
188.110:000$ (segundo as declarações officiaes) 
o total do papel-moeda emittido. 

E os supplicantes, confiados que a solução 
que têm a subida honra de elevar á sabia medi- 
tação desta augusta camará, poderá desde logo 
influir na elevação do cambio sem prejuizo para 

thesouro, como soe acontecer quando artifi- 
cialmente se tem auerido elevat-o, e assim 
fazer subir o nível da riqueza publica de mais 
de 25 o/o do que ella é hoje.— E. R. M.— Rio, 

1 de Junho de iSHS.^ Auffusto T, Coimbra. 
— James Granger Bellamy. — Phipps Irmãos 
S Comp,^Hugh Wilson & Sons.^João Ba-- 
ptista vianna Drummond, 

PROPOSTA. 

Os abaixo aFsignados propõem ao governo im- 
perial o meio de acabar com o papel-moeda e em 
substituição estabelecerem a moeda metallica, 
sem causar o menor abalo ao commercio em 
geral, sob as condições seguintes: 

1.* Entregarão ao governo imperial, depois 

da companhia organizada, a somma de 

£ 8.300.000, em libras esterlinas ou em ouro 
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amoedado com a denominação de Soberanos ^ 
igual em tamanho, peso e valor ao da libra es- 
terlina, e dentro do prazo de dous annos ; em 
duas prestações de £ 4.150.000 cadit uma, a 
coutar do i^ de Janeiro da 1884 ou da d.ita em 
que a companhia começar a funccionir. 

2.* Resgatarão ainda, annualmente, por in- 
termédio da dita companhia, depois de entregue 
a segunda prestação, a quantia de 3.000:000$ 
de I apel-moeda, que ssrá entregue á caixa da 
amortização, para ser devidamente quúmada, 
ate ser retirada da circulação no paiz a somma 
de pap 1-moeda existente, excedente á metade 
do papel do governo de 94.055.000$000. 

3.^ Em troca o g )verno imperial fará entrega, 
aos abaixo assignados ou á associação que por 
elles fòr organizada no estrangeiro, da estrada 
de ferro D. Pedro II e de toda^ as mais depen- 
dências, inclusive todo o material em sor, pelo 
prazo de 35 annos a partir do 1^ de Janeiro de 
18 i4 ou logo que tiver communicação de seus 
agentes na Europa de ter si^o embarcada com 
destino ao thesouro a sommi de £ 4 150.000 ou 
metade do valor de que trata a clausula 1^. 

4.» Findo o prazo de 35 annos a companhia 
entregará ao governo toia a estrada e suas de- 
pendências, inclusive o material rodante em 
perfeito estado de conservação, som direito á 
mde unisação alguma sob analquer pretexto. 

5.* O governo imperial empregrará todi a 
quantia que receber d> compinhia em retirar 
da circulação, dentro do prazo de dons annos, 
o papel moeda do thesouro, de modo que sr^ja 
qnasi sufficiente para resgatar a metade do que 
está em cyro — 94.055:000$ são equivalentes 
a £ 8.178.695 — pagando á razão do cambio do 
dia. 

No caso de não ser sufficiente, o governo lan- 
çará mão de qnalqoer outro meio, comtanto 
que satisfaça a presente clausula até o total de 
94.055 :000$000. 

Fica resalvada a hypothese apresentada na 
clausuK 25. 

6.* A partir de !<> de Janeiro de 1884 ou da 
data em que começar a companhia a funccio- 
nnr, o governo imperial em satisfação da clau- 
sula antecedente trocará no thesouro suas notis 
em ouro, ao cambio io dia, sempre que isso 
lhe fòr exigido até a importância recebida da 
companhia. 

7. <^ O governo da d \tx da assignatura do pre- 
sente contrato se obriga, sob pena de respond ir 
por todos os prejuízos que vier a caaB')r á com- 
panhia, a resgatar o seu papel moeda como 
acima fica disposto e a não emittir mais, sob 
qualquer pretexto a não ser apólices on bi- 
Inetes do thesouro, e isso só em virtude de 
leis approvadas por ^lecreto imperial. 

8.' A companhia se obriga a elevar o seu 
capital que a principio será de £ 9,000,000 até 
o dobro para satisfazer a construcção de ramaes 
da linha fjrrea D. Poiro II, sempre que o 
governo exigir dentro das forças da compa- 
nhia, precedendo orçamento da despeza a fazer- 
•e com elles, por engenheiros do governo e 
provada que fique uma renda annual liqnida 
de 5 ^lo sobre e capital a ser empregado. 

Os Dovos ra^naes terão a mesma bitola 
que a estrada de ferro D. Pedro II, 
V. II.— 21 



Uma vez verificados o traçado e orçamento 
feitos, a companhaia se obriga a dar começo 
aos mesmos, dentro de um anno da data da 
verificação, e para cada um desses ramaes a 
companhia não terá maier concessão d<^ 50 
annos para usar e gozal-os, entregando-os ao 
depois ao governo, tudo em perfeito estado de 
consTvação. 

9.^ A companhia se obriga a respeitar os 
contratos existentes feitos pelo governo im- 
perial ou relo> sms agentes, devidamente au- 
torizados, com companhias e particul.tres, até 
a extincçã do prazo nos mesmos marcados. 

10. Logo que o governo completar a 
linha D. Pedro II até seu ponto terminal 
Macaúbas no rio das Velhas, fará entrega da 
mesma á companhia sendo a parte prompta 
para o recebimento e entrega de carga e pas- 
sageiros, desde logo aberta ao trafe'^o. 

11. Além da actual tarifa em vigor ou das 
modificações approvadas pelo governo até esta 
data, a coaipanhia não poderá alevar suas 
taxas, podendo comtudo baixal-as sempre que 
a essa baixa estejam ligados seus interesses 
e isso independente da approvação do go- 
verno. 

Uma vez porém baixada a tarifa, não poderá 
de novo levantal-a sem prévio consentimento do 
governo imperial. 

Aos ramaes que para o futuro- forem abertos 
ao trafego serão applicadas as tarifas ora em 
vigor. 

12. Na construcção dos ramaes o governo, 
querendo, poderá ter seus engenheiros fis- 
cact, para acompanharem a marcha dos tra- 
balhos, e verificarem a solidez com que os 
mesmos são feitos, mas correrão os honorários 
dell^^s por conta do thesouro nacional. 

13. Os fiscaes juntos á parte em trafego, 
só servirão para receber as partes, ouvir suas 
queixas e leval-as ao conhecimento do governo 
para este providenciar, entendendo-se a res- 
peito com a companhia ; mas em caso algum 
poderão r^lles se intrometter na alministração 
da estrada, com a qual nenhuma ingerência 
terão. 

Os honorários destes também correrão por 
conta do governo imperial. 

14. Dentro de 20 kilomotros de cada lado 
da linh i principal ou de seus ramaes, não con- 
sentirá o governo outra linha férrea, m smo 
com destino ao Rio de Janeiro —capital — 
durante o prazo aqui estipula io, nem per- 
míttirá outras qne, de qualquer modo venham 
sangral-a. 

15. O governo imperial obterá das camarás 
legislativas isencção de direitos aduaneiros 
para os materiaes destina los ao trafego, con- 
servação das actuaes linhas férreas, e das què 
vierem a pertencer á companhia, e bem assim 
para a construcção, custeio e conservação dos 
ramaes que a companhia fòr incumbida de con- 
struir, em virtude do presente contrato. 

16. O transporte de tropas e da força policial 
em serviço e bem assim o dos colonos se fará 
pela metade da tariâi em vigor, precedendo 
aviso, assignado pelo ministro da agricultura e 
sempre com antecedência de 24 horas. 
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17. Nenham paase será concedido a quem 
quer que seja, ezcepkoadot aos senadores e de^ 
gatados geraee, durante o tempo das sessões. 
Esses passes serão nominaes e intransferíveis, 
sujeitos a multas da perda dos mesmos, si fo- 
rem nt lisados por (outrem além do próprio. 

18. De )ois dos cinco primeiros an nos todo o 
excesso da renda liquida que se der além do 
iO o/o depois d*^ se ter retirado as quantias pre- 
cisas para fundo de reserva, amortizaç&o, etc., 
será repartido igualmente, s?ndo uma metade 
para o governo, e a outra metade para a com- 
panhia. 

19. Logo <jue a renda exceder de 12 <>/o ao 
anno e por cinco annos consecutivos, as tarifas 
serio imarediatamente revistas e reduxidas de 
modo que a renda liquida nXo exoeda de 10 «/o 
ao anno. 

20. A* companhia será permittido emittir 
todo ou metade do seu capital em acções, po- 
dendo ser metade ou o mais que precisar em 
virtude deste contrato, obtido por meio de em- 
préstimos, ficando elles sob a responsabilidade 
única da companhia e do seu contrato. 

21 . A companhia poderá explorar mineraes, 
organizando sociedades especiaes, estabelecer 
colónias, e promover outro? emprehendimen- 
tos, cujo fim seja o engrandacimento do paiz e 
o augmento do trafego para suas linhas fér- 
reas, ficando porém, todas essas emprezas su- 
jeitas ás leis vigentes e respeita los os direitos 
de terceiros, mas sem ónus alguns para o 
Bstado. 

Estas operações comtudo serfio independentes 
e distinctas da administração da estrdda de ferro 
D. Pedro II. 

22. Os estatutos da companhia que tiver de 
ser organizada pelos abaixo assignados, regu- 
larHM-âo em tudo pelos da companhia da es- 
trada de f rro de Santos a Jundiahj, no que nSo 
tiver ficado prejudicado pelas clausulas da pre- 
aento proposta. 

23. Antes de começar a funecionar, a com- 
panhia terá de pagar o sello devido. 

24. Aos concessionários serSo concedidos 12 
mezes para organizarem a companhia, de que 
trata a presente concessão, findos os quaes, si 
o não tiverem conseguido, será eila declarada 
caduca. 

25. Si em logar de retirar desde logo da cir- 
culação o papel- moeda no valor correspondeu to 
a £ 8.300.000 ao cambio do dia, o governo im- 
perial preferir ficar com a quantia depositada 
em poier dos seus agentos financeiros na Eu- 
ropa para o resgato dos seus empréstimos es- 
trangeiros que vencem juro? de 5 «/oaoanno^ — 
• uma das causas da baixa do cambio— o poderá 
iwer, comtanto que se obrigue a retirar da cir- 
eutação no Império, consecutiya e annualmento 
4esde o primeiro anno em que a companhia 
asiaeçar a funeetonar, valor correspondeu to a 
€373,500— de 3.361:000$ a 4.109:000$ con- 
firme o cambio—de papeli-moeda, de modo a fi- 
car a seu cargo retirar sob as penas commi- 
nadaa na claíisala 1^— até a iaaportancis de 
94.055:000$ ou a primeira metade da esússâs 
declarada no ultimo relatorio apr^seniads ás 
«amaras pelo sx-presidento do csnselho e oii- 
nistro da &zenda, cabeoda áeempankia a r»» 



tirada do restanto, annualmento em sommas de 
3.000:000$ até a extincçSo completa do referida 
papel-moeda do thesouro nacional. 

26. A companhia construirá os ramaes que 
entender oonveniento aos seus intoresses, mas 
o governo nto assumirá por isso responsabi- 
lidade alguma, da do privilegio pelo prazo 
de 50 annos para cada um desses ramaes acima 
referidos. 

27. A companhia cobrará nas suas estações 
os fretes para cargas e passageiros em ouroy 
prata ou papel ao cambio do dia. 

28. Si a companhia entender conveniento 
constituir um fundo ie reserva ou de amorti- 
saçSo, poderá assim fasel-o, mas esto fundo 
será f^ito em moeda metallica ou apólices da 
divida intoma ou de acções da própria compa- 
nhia, compradas na praça. 

Em qual(]ner desses casos os juros ou divi- 
dendos devidos a ellas, augmentarSo o dito 
fundo. 



Para melhor regnlarisar a transformação do 
meio circulante, será conveniento que o go- 
verno imperial adopte oonjuuctamente com a 
proposta apresentada as seguintes medidas cor- 
relativas. 

a) Ser o Banco do Brasil obrigado a empr»» 
gar a quantia que actnalmento é destinada ao 
recolhim^^nto de suas notas e a que é levada a 
fundo de reserva, na formação de um fundo 
metallico ou de apólices da divida publica, até 
attingir á metade do valor de suas notas em 
circulação. 

A sua emissão poderá então ser elevada a al« 
garismo maior do que actualmente o é, neces- 
sidade que augmentará, depois da retirada da 
circulação d > papel moeda do governo. 

b) Aos outros bancos, creados e aos que para 
o futuro se venham a estabelecer, obrigal-os a 
tor pelo menos metade do seu capital — para 
fazer face as notas que poderão emittir <— eas 
moeda metUlica em deposito ou em apólices da 
divida publica ; e bem assim a garantia indivi- 
dual dos seus accionistas pelas acções que cadn 
um delles possuir para o restanto ou total da 
emissão que o banco tiver de &zer. 

c) Aos bancos existontos, obrigal-os dentro 
do prazo de um anno a datar de i^ de Janeiro 
de 1884 a completar o capital com qne foram 
crèados ou a reduzil-o ao que tiver sido até 
hoje subscrípto e realizado. 

d) As companhias publicas, obrigal-as a ter 
seu fundo de reserva em moeda metallica oa 
apólices da divida publica. 

e) O gpvermf emittir novas apólices (em soIim 
stituição das que vencem juros de 5 e 6 ^/v) 
que veaeerão juros do 4 «|o ao anno, em ouro, 
sendo o juro de 1 <'jo pagável em Janeiro, Abril, 
Jalko e Outubro, com eoupous adherentos, po- 
dendo estos circularem como moeda, uma tob 
oo juros veneidos e recebidos como tal, nas re- 
partições publicas. 

Para estas apólices, deverá ser creado utt 
ftndo de amortiza-lo— e poderão passar do mSo 
á mão indepen ^nto de transferoacia. 

Am apolicos portOBoentoo aoo orphfios, do- 
ações, terão oearimbo do intisnsferivel ; por 
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dendo em tein||0 opportano e precedendo alvará 
serem sabstitaidas por oatras. 

A substituição das apólices deverá ao mais 
tardar começar em Janeiro de 1884. 

f) A partir de !<> de Janeiro de 1884 ou logo 
que o governo receber a 1^ prestaçSo da com- 
panhia, só serto recebidos nas repartições de 
fazenda em pagamentos de direitos, impostos ou 
taxas o ouro, a prata ou outra moeda metallica 
com curso no pâiy, ou o papel moeda , mas ao 
eambio do dia. 

Rio, 1 de Junho de 1883.— Augusto T, 
Coimbra ^James Granger b^Alamy,^ Phipps 
Irmãos êt Comp, — tiugh Wilson & Son, — 
João Baptista Vianna Drummond» 

O @r*.Bezei-i*a* de Menezes 

pediu a palavra para dous fins : o i^ solicit >r 
a attenção do Sr. presidente da camará para 
ama questâk> que se lhe antolha d^ grande 
interesse para a população do municipio neu- 
tro. Refere-se ao projecto que o anno passado 
submetteu á consideração do parlamento, sobre 
serviço de criados, e que foi enviado á com- 
missSo de justiça civil e criminal, para emittir 
parecer. 

Não ha quem ignore a difficuldade com que 
luta a população para obter criaioe ; os que 
fazem o serviço não offerecem nenhuma das 
garantias que tão indispensáveis 8ão,e o resul- 
todo ó o que todos vêem. 

PortHnto,pede ao Sr. pr sidente que obtenha 
da commi^ísão, a que se referia, o parecer sobre 
assumpto de tão instante necessidade. 

O 2« pedido, que tem de dirigir ao Sr. presi^ 
dente, é que consulte a camará se lhe concede, 
no primeiro dia de sessão, uma urgência d3 15 
minutos para fundamentar dous projectos de 
muito interesse publico, o que principalmente 
dizem respeito á população do município 
neutro. 

Consultada, a camará concede a ai'gencia 
pedida. 

O Sr. Henrique MAi*q[iies t — 

Preciso, Sr. presidente, chamar a attenção do 

Í governo para os importantes trabalhos do pro- 
ongamento da estrada de ferro do Recife ao 
S. Francisco e da ferro-via do Recife a Ca- 
ruaru, em Pernambuco, trabalhos qira não têm 
tido o minimo desenvolvimento ; emquanto 
sommaa importantes continuam a ser d^^spen- 
didas improfícua e escandalosamente, e uma 
verdadeira legião de engenheiros fiscies dor- 
mita na mais profunda indifferença, dando logar 
sté a qae,aos olhos da população dâqvelJa pro- 
rinoia, essas estradas já comeeem & participar 
da natureza das eoasas encanímdas e mys- 
itriosas^ que não podam ter fim. 

Preciso tanto mais, Sr. presidents, deif^srtar 
a attenção do governo, qoanto dessas doas es- 
tmdas depsiulf^, «m grande parte, o progresso 
e o incremento material de zonas muito iss^ 
portantas do minha provincia. 

Inioiados os trahalnos da primeira daqodlas 
estradas em 1876, ha seta longos annos, por 
conseguinte, apenas cm Dezembro do anuo 
psssftdo foi aberta ao trafego a timitadissima 
exISMão de 17 kilenetros, en^ a eslra hi está 



entretanto tão b>m constroiia, que o 9 (rens não 
podem marchar senão com a velocidade minima, 
em razão de não inspirar confiança ou não ofe- 
recer a necessária solidez, ou talvez mes no 
pelos defeitos e irreguliridades do traçado^ 
ao que se diz. 

Já não é, portanto, Sr. presidente, simples- 
mente a concorrência entre os animaes de 
carga e o caminho de ferro para o transporte 
de mercadorias, attentas as con lições alta- 
mente onerosas das tabeliãs da^^ companhias, 
como acontece em relação a muitas : é até a 
competência na velocidade da marcha, pois é 
certo que o tempo, despendido pelos trens do 
prolongamento para fazerem aquelle traj'^cto, 
quasi que vale o que gastaria qualquer ani^ 
malde ooa marcha. 

Eu percorri as obras do prolongamento dessa 
estrala e asseguro a V. Ex. e á casa que con- 
trista c revolta ao espirito, mesmo o mais in- 
difierente e d^^spreoccupa Io com as cousas pu- 
blicas,o estado verdadeiramente lamentável em 
qu-> vão os tra' alhos. 

Felizmente, Sr. presidente, eu ia em viagem 
para a colónia urphanologica Izabel, esse esta-, 
belecimf^nto publico que caminha com rara pros- 
peridade, e em compensação tive a felicidade 
de ex{)erimentar depois as mais diversas e op- 
postas impreásões. 

Quando em trabalhos públicos de manifesta 
importância, e os mais urgentes, uma verda- 
deira legião de engenheiros não se preoccupava 
nem com o mais simples cumprimento de seus 
deveres, e um empreiteiro não se julgava obri- 
gado a dar o necessário desenvolvimento aos 
serviços que contratou, naqaelle estabeleci- 
mento um respeitável capuchinho, digno da 
bênçãos d.s desvalidos e da gratidão dob brazi* 
loiros, dava exemplo? da mais invejável dedi* 
cação, da maior abnegação e do eslòrço mais 
intelligente e emprehendeior, trabalhanio in- 
cessantemente para a prosperidade e adianta* 
mento daqurlle importante estabelecimento, 
verdadeira escola de instrucção e á^ trabalho, 
onde todas as artes e profissões úteis são ensi- 
nadas, e centenares de crianças são arrancadas 
aos vi cios e crimes até, para serem transforma- 
das em verdadeiros operários. (Apoiados.) 

E* am contraste manifesto e irritante, Sr. pre« 
sidente. e emquanto a empresa do prolongar 
mento, que Cem abundância de recursos, rece- 
beu lo repetidamente do thesouro centenares de 
contos sob a condescendente vig^ilancia dos 
numerosos engenheiros^ físcaes, não caminha 
absolutamente, om estabelecimento publioo, 
como é a importante colónia orphanologica è 
agrícola Isabel, provera e desenvolve-se a 
olhos vistos,anicamente pelos esforços in xeedi- 
veis e patriotismo de um fra le capachinho» 
lutando com escassos recursos l 

Be preeieo, Sr. presidente, é do meu dever, 
chamar instaslemente a atten^^ do governo ; 
e appello para a energia e patriotismo do aetoal 
Sr. misistro da agrieultora. Ha muitas, e si» 
conhecidas as causas ào considerável atraso dee 
trabalhos do proloAgameslo e da lerro-vta de 
Caruaru, e brt também nnrítas irregnlaridadee a. 
examinar eeevoBieiíleaaente* 
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S. Ex. syndíqae, entre maitos outros factos, 
da coDstraeçSo de uma ponte proTÍ8i)ria de ma- 
deira sobre o rio Una, concluída quasi ao tem^ 
da d-^íinitiya, e hoje abandonada, depois de ter 
costado ao governo quantia superior a 40:000$ 
e de nSo ter prestado o menor serviço. 

S. Ex. syndique da necessidade da con- 
strucção Ua luxuosa ponte sobre o sangradouro 
do açude daquella colónia, bem como do estado 
de abandono em que estão mais de 20 kilo- 
metro-' de estrada, cuja superstructura, ou via 

Sernia* ente,está desde muito concloiia, aguar- 
ando-se apenas a decisfto official de uma con- 
sulta sobre a qualidade do material, que deverá 
S3r empregado como lastro, para o fim de re- 
tardar indefinidamente a abertura ao trafego 
publico dessa srícçSo de estrada, superior á que 
já está em serviço. 

O Sr. Presidbnti : — Mas o nobre depu- 
tado... 

O Sr. Henrique Marques: — Desculpe-me 
V. Ex., Sr. presidente, vou concluir ; mas per- 
mitta-me ainda algumas palavras. 

Quero instar e instar como devo, urgent"^ e 
energicamente com o governo, quero despertar 
as vistas do Sr. ministro da agricultura para 
aquelles importantes trabalhos do prolonga- 
mento da estrada de S. Francisco, e da ferro- 
via de Car larú. Y. Ex. não me recu^^ará essa 
benevolência, e consentirá também que mande 
á mesa um requerimento. 

O Sr. Presidente: — Como V. Ex. obteve 
a palavra para pedir algumas explicações ao 
governo, peço que a ellas se restrinja. 

O Sr. Henrique Marques: — E' justamente 
o que faço : estou desenvolvendo os fun a- 
mentos que para isso tenho, afim de concluir 
pedindo essas explicações. 

Pergunto, pois, ao governo as razSes do pro- 
cedimento verdadeiramente in lobnte e injus- 
tificável que tem tido em relação ás estradas 
de ferro a que me tenho referido, quando não 
se faz absolutamente nada, não se trabalha, 
reina soberanamente a maior desidia e condem- 
navel negligencia ; ha apenas contratantes 
felizes,que vão percebendo grandes sommas do 
Esttdo, emquanto os engenheiros fiscaes, que 
são em grande numero, não tratam seriamente 
de cumprir os seus deveres ; julgamnse talvez 
irresponsáveis. 

O Sr. Seráfico : — Tudo isto é defeito do 
péssimo contrato. 

O Sr. Peretti :— E da sua peior execu- 
ção. 

O Sr. Henrique Marques :—V. Ex. deve 
saber que na** mãos do governo está absoluta- 
mente chamar a contas os engenheiros e os 
contratantes das obraR, mesmo porque áté o 
prazo marcado para a conclusão dos trabalhos 
está expirado (apartes); entretanto o governo 
esquece os prazos e os re ursos do contrato, 
para d ixar correr este serv ço da maneira a 
mais desidiosa que é possivel . 

Não quero, Sr. presidento, abusar da bene- 
volência de V. Ex. e da casa ; faço apenas um 
appello de honra aq Sr. ministro da agricul- 



tura: peço-lhe que syniique dos ffictos, que 
procure sobretudo verificar a questão relativa 
ao lastro, porque, como já disse, os engenheiroe 
estão ainda aguardando a decisão a uma con- 
sulta que fizeram ao governo geral, acerca da 
quali ale lo material que deve ser empr<^gada, 
ao que me informam, na extensão da via 
permanente já concluida, que bem já podia 
estar prestando serviços im ortantes, se esti- 
vesse aberta ao trafego; mande S. Ex. veri- 
ficar si nas margens da estrada em trafego se 
encontra muito bom lastro de arêa, o que pro- 
va a absoluta incúria da parte dos engenhei- 
ros fiscais de estradas, que têm já absorvido 
quantia superior a 5.000:000$, desp^n lidos 
sem que a provi ncia tenha aufirído oh resulta- 
dos que com o maior interesse e urgência re- 
clama. 

O Sr. Joai Marianno : — Direi sempre que 
a culpa não é dos engenheiros fiscaes, que 
têm sido muito zelosos . 

O Sr. Henrique Marques :— A elles cum- 
pre fiscalisar o cumpr.mento das condições do 
contrato. (Apartes.) 

O Sr. Presidente : — V. Ex. está vendo 
o inconveniente de estender-se nas explicações. 

O Sr. Henrique Marques :— Vou concluir, 
Sr. presi lente. V. Ex. ha de permittir que eu 
mando á mesa u n requerimento, que oppor- 
tunamente d ^envolverei mais largamente . 

O Sr. Joss Marianno dá um aparte. 

O Sr. Henrique Marques :— Mas aos en- 
genheiros fiscaes cumpre velar pela boji e fiel 
execução do contrato. 

Elles são responsáveis, com os empreiteiros 
embora, pelo estado desolador em que vão os 
trabalhoâ das duas importantos ferro-vias, e 
quando fossam porventura fracos os meios de 
nscaiisição, faculta ios pelo contrato, dos quaes 
entretanto não tem usado, para ven'^erem a 
a d sidii e a extrema negligencia daqu lies, 
deviam recorrer ao poder competente, ex- 
pondo as medidas de urgência e as provi- 
aencias a adoptar. 

Tenho concluído, enviando à mesa, o meu 
requerimento. 

Vem á mesa o seguiu to 

Requerimento 

Requeiro que sejam solicitadas as seguintes 
informações : 

1.* Quantos kilomentros de via perm^tnente 
estão concluídos no prolongamento da estrada 
de ferro do Recife ao S. Francisco, além da es- 
tação — Catonde ; quantos na ferro-via de 
de Caruaru ; e em qu3 d ta e termos foi resol- 
vida pelo governo a questão relativa á quali- 
dade de lastro a empregar naquelles kilo- 
metros ? 

2. o Que destir^o vai ter & ponto provisória 
construída sobre o rio Una, seu valor, bem como 
o da ponte so^re o sangradouro do açude da co- 
lónia Isabel? 

3.® Já foram fornecidos pela repartição fiscal, 
nos termos e prazos estipulados no respectivo 
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contrato, os trabalhos graphioos das obras a 
executar naquellas duas f 3rro vias ? 

Paço da camará dos deputados, em 15 de Junho 
de 1883 — Henrique Ma quês 

E' li lo, apoiado e po<)to em discussSo, a quil 
fica a liada por haverem pedido a palavra os 
Srs. Cândido de Oliveira e José Miriano. 

E* lida a segui nt ^ interpellaçSo, para cuja 
discussão o Sr. presidente designa o dia 19, ás 
3 horas da tarde: 

Peço dia e hora para dirigir ao Sr. presi- 
dente do conselho de ministros e ministro da 
fazen a. 

l.'' Que dificuldades tpm o governo encon- 
trado para nomear presidentes para as pro- 
víncias? Que razões de publica conveniência 
enxerga ') governo em continuarem ellas su- 
jeitas á administração de vice- presidentes ? 

2.0 Qual o pensamento do governo sobre o 
projecto annunciado pelo ex-ministro da fi- 
zeada de passar para a receita das províncias 
artigos de renda geral ? 

Perfilha o mesmo pensamento ou limita-se a 
enviar os trabalhos da commissSo respectiva ao 
corpo legislativo ? 

Paço da camará, 15 de Junho de 1883.— An- 
drade Figueira, 

O Sr. I*eretti tem a fazer duas per- 
gun.'as,que serão agora respondidas ou em outra 
occasião, coiforme se acharem ou*nSo habili- 
tados os nobres ministros. 

Diz que são constantes as reclamações das 
dividas do Estado. Não ha muito viu-se a ca- 
mará, na ceLíbre questão do creiíto para a in- 
demnização de Tripotti, votar contra a falta de 
uma palavra do nobr^ ex-miaistro de estran- 
geiros, que, quando se ia tratar do assumpto, re- 
tirara-se do recinto, apegar de achar-se S. Bx. 
compromettido com o governo italiano. 

Não são somente essas dividas que não são pa- 
gas. O or lena o dos empregados públicos tam- 
bém já não é pago. Em sua província os f^mpre- 
gados da capitania e da alfandega estão ba muito 
tempo sem receberem os seus vencimentos. 

A primeira pergunta, pois, que tem a fazer 
ao gov mo e: si está ou não habilitado com os 
recursos precisos para fazer face a estes pagar 
mentos; si o está por que não tem feito; no caso 
contrario, cumpre-lhe promover os meios. 

A segunda pergunta refere-se á roducção das 
tarifas da estrada de ferro do Limoeiro. Lembra 
08 esforços da deputação de Pernambuco para 
conseguir a reducção de taes tarifas, sem que 
o governo nada fizesse a este respeito, e pede 
que o nobre ex-ministro de estrangeiros, que no 
exercício interiao da pasta da agricultu a fez o 
contrato, informe si se estipulou a reducção da 
tarifa daquella estrada, e si ella está em vigor. 

O Sx*«]Lioiix*eiiço <io ^llraqLiiex*- 
q[ite (para uma eacplicação pessoal) : — Sr. 
pr sidente,nada eu diria si o nobr^ deputado que 
me precedeu tião me tivesse dirigido uma accn- 
sação qu ^ doen-me, asseverando que,por minha 
culpa, não se votou o credito para pagamento 
das reclamações de Tripjtti. 



Em primeiro logar o nobre deputado engana- 
se : não se tratava de credito, mas de um pro- 
jecto da li; em segundo logar, não mereço 
censura alguma, desde que o anno passado me 
tinha manifestado a respeito desse projecto com 
a maior franqueza (apoiados)^ declarando que 
depois da sentença arbitral não restava ao go- 
verno senão pagar. (^Apartes,) 

Foi só por uma circumst incia independente 
de minha vontade, por não me achar presente 
na occasião em que se tratou desso negocio,que 
deixei de pedir a palavra para insistir nas 
considerações feitas o anno passado (Apo ados,) 

A ar ruição do nobre deputado não é justa 
(ap nados),e eu a leria deixado i assar sem pre- 
térito, si de algum modo não pudesse ferir o meu 
caractT. 

Quando eu tive sse mudadode parecer,o que não 
me seria desairoso, teria a coragem necessária 
para vir á camará dos Srs. d putados declarar 
que a quantia solicitada pelos herdeiros de Tri- 
potti não devia ser paga ; mas, no relatório do 
ministério de estrangeiros, o meu pensamento 
está perfeitamente claro : ahí enunciei-me tão 
explicitamente quauto o anno passado nesta tri- 
buna. 

O Sr. Pbrbtti dá um aparte. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque : — 
Portanto, repito, a censura do nobre deputado 
salvando sempre as suas intenções, é uma in- 
justiça que não mereço ( apo ados ), e quê 
nunca julguei que S. Et. fosse capaz de fa- 
zer-me. 

O Sr. Pbretti dá um aparte. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque :^Po8so 
errar por ex *esso de franau^za, Sr. presidente* 
mas nunca buscarei desculpa na ausência ou no 
silencio, nunca ; e é preciso que o nob.^e de- 
puta 10 fique disto convencido, uma vez por todas. 

S. Ek. fez algumas perguntas a respeito da 
estrala de ferro do Limoeiro, dizendo que lh'aB 
podia dar o ex-ministro de estrangeiros, que se 
tinha a tressado em autorizar o prolongamento 
do ramal daquella estrada. 

E* possível que nas palavras de S. Ex. esteja 
envolvida alguma accusação. 

O Sr. Peretti : — Não, senhor. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque : — Si 
assim fôr,peço-lhe que discuta o assumpto nesta 
casa, porque me achará prompto para respon- 
der-íhe, assim como a qualquer outro Sr. depu- 
tado oue s)bre elle queira instituir debate. 

Nennum receio tenho de não conseguir a cabal 
justificação dos meus actos, darjuell s que prati- 
quei, quer quando dirigi interinamente a pasta 
ia agricultura, quer como ministro de estran- 
geiros. (Apoiados,) 

Creio que o nobre deputado deve ficar satis- 
feito com e tas explicações ; outrâs não lhe 
devo. (Apoiados. Muito bem ; muito bem,) 

ORDEM DO DIA 

Contínua a discussão das forças de terra. 

O Sr. Ratisbona (pela ordem) requer o en- 
cerramento da discussão. 
E* approvado. 
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E' igualmente approTrado o ari. 2« e seos pa- 
ragraphoi, que diiem i 



Art. 2.<> O premio para os voluntários será 
de 400$ e para os engajados de 500$, pago em 
três prestações, sendo o dos segundo5< proporcio- 
nal ao tempo pelo qual de novo se engajarem, 
nos termos do art. 2<^ da lei n. 2623 de 13 de 
Setembro de 1875. 

§ !.<> 0^ voluntários perceberiU), emauanto 
ferem praças de pret» mais uma gratincaçfio 
ignal á metade do soldo de primeira praça, con- 
forme a arma em que servirem ; os engaíaios 
perceberão mais uma grat fícaçSo igual ao 
sol lo de primeira praça, e também segundo a 
arma em que servirem. 

§ 2.0 Quando f rem escusos do serviço se lhes 
concederá, nas colónias do Esta lo, um prazo de 
terras de 108.900 metros quadrados. 

§ 3.0 A importância da contribuição pecu- 
niária, de que trata o art. lo § lo ,n. 7 da loi de 
26 de S3tembro de 1874, será de 1:000$000. 

Entra em discussSo o projecto concedendo 
um credito ao ministério do império para o 
congresso de instrucçSo. 

O 8r. lí^erroiíra. \^ia.iiiia. diz 

que sempre lhe cabem destas tarefas difficeis, 
nfto pelo a-ssumpto. mas pelo compromeiti- 
mento, e o seu nSo pôde ser maior ; como qu9 
•e reputa condemnado, EIntretanto, seguirá 
desembaraçado e affcuto o caminho das resis- 
itneias que durante a parte mais viril da sua 
Tida tem opposto á usurpação de um poder 
estranho e ao crescimento de uma influencia 
que, ao passo que a si própria prejudici, faz 
éamno irre^ravel ao sjstema constitucional 
representativo. 

E' uma ta'*efa ariua, accrescenla o orador, 
porque tem de vencer as correntezas pesadas e 
veloz^^s de um passado longo O abuso penetra 
no solo, crÍA raizes,chega a consolidar-se, e ás 
vezes toma a physionomia da legalidade. Os 
próprio? romanos do tempo de Diocleciano 
record ivam-se, com saudade, da liberdade de 
Augusto. 

O parlamento está depauperado de forças, de 
influencia de autoridade, diz o orador, e não 
leve a camará a mal e muito menos aquelles 
qne são denunciados pelo orador como usurpa- 
dores de nossas prerogativas, que o façi ás 
vezes com certa animação, poreue nesta eo^ 
preza de restauração da liberdade constitu- 
cional, acredita que íaz mnito melhor serviço 
•o usurpador que aos usurpados, e, em todo o 
caso, caminha para o cumprimento do pro- 
gramma da eBcola conservadora, qne não é 
ostro senão o bello consorcio da democracia 
com a autoridade monarchica: tornar est^ pacto 
cada vez mais firme e apertado, de modo que 
Aio se tenha de correr nem os perigos de no- 
vidades temerárias, nem os abusos da resnr- 
reiçSo de apodrecidas instituições. 

Pensa que não se lhe pôde recusar o teste- 
munho de haver prestado nestas variadas com- 
panhias o mais relevante serviço á causa da 
monarchia constitucional e da liberdade legal. 

Diz que é difficilimo recuperar o perdido e 
que é temerária a tentativa daqnello que, dei- 



xando escapar a águia da liberdade, a qnor 
depois procurar no espaço em ròo longínquo. 

Não lhe des 'speram estas fórmas descoraiks, 
este indilFerenlismo que enregola o espirito e 
juasi não de xa palpitar o coração, porque de 
improviso o que parecia inanimado se eleva. 

Talvez o orador ame uma utopia, este go- 
verno do plu!*al e não do singular. Talvez 
fora melhor substituir estas formas pallidas, 
adormecidas, da liberdade constitucional por 
um governo forte e vigoroso. 

Não ó, como se pensa, tão aferrado a prinei- 
pios e a theorias ; desce á pratica, e como 
sempre enten leu que o governo era meio e 
não fim dos povos, não teria talvez repu 4-nan- 
cia em aceitar esta rápida e sincera transfor- 
mação de nossas instituições. 

Dou 8 embaraços, porém, embargam-lhe a 
resolução : o primeiro, o que ha de temerário 
em estabelecer novidades em assumptos de tal 
consideração ; e o se^nio, a ausência de gé- 
nio naqiielh que deveri* tomar tamanha res- 
ponsabuidaJe. 

Que um soldado das proporções de Napol^ío 
quizes^ic ter sob sua mão de fierro, sob o seu 
guante de coaqu stador, o povo mais móbil e ao 
me^imo tempo mais liberal da Europa, e ainda 
quando o eólo estava quente da revolução, a 
maior que assombrou a Buropa ; que este ho- 
mem tivesse semelhante pretenção, o oraior 
comprehende ; porque era um genlo capaz do 
correspoader a todas as necessidades da nação 
franceza. 

Ainda as8*m, accrescenta o orador, teve 
aquelle povo a desgraça de fazer depeoder a 
sua sorte de um homem, de maneira que, 
quindo elle cahiu, a França era muito menor • 
havia perdido de sua influencia. 

Estas glorias deslumbram, mas não tèm con- 
dições de permanência e de vida. Entretanto é 
um caso de consciência. Si ha alguém que se 
supponha com o génio, o orador perdòa-lhe a 
ambição ; mas si só tom a ambição e falta-lhe 
o génio, par^^ce-lhe uma preten^ ridícula. 

O parlamento, principalmento a camará doa 
deputados,está muito depauperado de influencia, 
de prestigio e de autoridaie. Quando se ouve de 
fora e se olha d^ alto, não parece uma assem- 
bléa de representantes da nação, mas de com- 
plices de seis próprios usurpadores. 

Ninguém ousa pòr mão a esta correnteza de 
continues excessos e abusos do poder executivo. 
Elle põe e dispõe, usa e abnsa dos dinheiros 
públicos, por despezas e orçamentos, e depois, 
com uma injustiça que parece escarneo, lança 
em foce aos representantes da naçáo a incre- 
pação, o stygma da responsabilidade deste 
regimen de difieits permanentes, de d'^seqai- 
librios incessantes entre a receita e a despesa 
do Império 

A falia do throno, exclama o orador, ousou 
dizer ás victímas, como recommendação espe* 
ciai, que era preciso cuidar das economias pu- 
blicas! 

A camará não pôde ser culpada das despesas 
excessivas ; ella não tem a direcção das finan- 
ças, a responsabilidade da administração do 
thesouro ; e ministros que se occultam atrás das 
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«amaras para jostificar seoa excessos e abusos, 
nXo comprebendem a missão que representam 
iiesta forma de governo. 

O que cumpre seriamente é adoptar um 
plano e seguil-o religiosamente. A entidade 

Sie o presidente do conselho representa na po- 
tioa nSo pôde ser nem mais clara, nem mais 
parlamentar e brilhante ; trac^ esse plano, diz 
o orador, sustente-o perante a camará, e caia 
guando a camará golpée o plano, ou eleve-se 
quando lhe d^ apoio. 

Nâo pôde transigir. A responsabilidade das 
finanças recih ) so^e a administração do Estado, 
no0 governos que sahem da confi inça da ca- 
mará e que até se dizem delia commissarios. 

Como o orador ha de se ter perguntado como 
é que este paiz tem bastado para tanta des- 
ordem e dissipação, como ainda offerece fontes 
de receita e supporta com tanta paciência pe- 
sadíssimos impostos. 

O imposto, dia o orador, • a quota de sacri- 
ficios de cad>\ um para o bem commnm ; mas, 
exchma o orador, pesai em uma concha os ssr 
crificios e em outra os beneficies, e ver-se-á 

fae as reclamações partem de todas as extremi- 
ades do Impeno. 

£' preciso adoptar um plano, diz o orador. 
Em politica é melhor formular um programma 
•rrado do que não formular nenhum. Esta vida 
de bóia de cortiça, ao sabor das ondas, que 
recua e avança sem destine, sem impulso pró- 
prio, nâo pôde deixar de ter um naufrágio. 

Um plano, ainda aueseja de grande dissipa- 
ção, écapiz de proauzir resultados benéficos. 

Um cel bre economista, refere o orador, 
aconselhava ao Sr. Diipin que augm<^ntass6 a 
divi ia da França, porque um pais, dizia elle, 
é tanto mais feliz quanto mais deve. 

Este plano, porém, não pôie ser tentado pelo 
nobre presidente do conselho, espirito de medi- 
tação, conservador bem acabado, e homem de 
pensamento elevado e de capacidade, que honra 
o seu paiz. S. Bx« prometteu a maior parci- 
menía e a mais restricta fiscalisaçãodos dinhei- 
ros públicos. 

E' muito difficil a politica de economias, 
exclama o orador. O nobre presidente do con- 
selho a quer ; ajudal-o-ão ? 

As contrariedades virão sô de baixo, oq ca- 
hiráo também de cima ? pergunta o orador. 

E* uma educação finta, diz operador ; estamos 
em um paiz sem industrias em que se occnpem 
es nacionaes, a agricultura ameaçada em seus 
ftmdamentos. 

Nâo Borá, pergunta o orador, essa economia 
talvez dissipa iora ? 

• Para manterá theoria da economia severa e 
da fiscalisaçâo stricta dos dinhmos pubUeos, 
lakez que seja necessário augmentar as tropas, 
reorganizar a policia, fortalecer a autoridade. 
Esta politica tem alguma cousa de estreita, 
pek» menoe fecha as esperanças, e ó cousa da 
maior reflexão e conselho não eoUoear o povs 
entre o rigor da lei e o rigor da necessidade. 

Bis a razão por que sempre tem dito que 
aqnelles quejulgam o governe orna commissfto 
&cU, reflectem muito pouco e dão desde logo 
garantia de quinta será improfi<cua a soa admi- 
nistni^UK 



1 Por isso é que o orador hontem dizia : não é 
uma cadeira aquella em que senta-se o ministro, 
é um cavallete de martyr. 

O negociante que seute-ee com uma fortuna 
solida e transacções regulares, trazen lo-lh^cer^ 
tas, invariáveis vantagens no fim de cada exer« 
cicio, seria um louco si arriscasse os seus tão 
bem coUocados capitães em emprezas que o 
forçassem a empréstimos e a reaes perigos; inas 
aquelles que sentem-se em difficuldades com 
um grande acervo, circumscripto nessa posi^ 
difficil de um debito que cresce e de uma receita 

Sue não pôde acompanhar o crescimento desse 
'bitOy esse está na alternativa de, ou chamar 
seus credores e reconhecer a sua morte civil, on 
tentar alguma cousa pela íbrtuns^ 

Quem sabe, pergunta o orador, si algum mi» 
nifitroda£Bizenda não tentaria tão arriscado passo 
Parece que é o que se dará, á vista dos créditos 
que se pedem, de ois da declaração solemne do 
nobre presidente do conselho» 

E' preciso, exclama o orador, firmar um plane 
irrevogável, sustental-o com toia a energia até 
a sua completa execução, ainda que para isto seja 
preciso sacrificar muitos ministérios, muitas 
situações politicas, porque a causa que está so- 
ieita á apreciação dia camará não é do partido 
liberal, não é do partido conservador,é a causa 
nacional. 

O caminho que camará e governo têm a 
seguir está indicado. O orador recorda-se da 
facilidade com que, para acudir a deficits do 
orçamento, se augmentava a imposição sobre a 
importação ou sobre a exportação e se crea- 
vam novas contribuições. O contribuinte era de 
uma dociliiade espantosa. Mas hoje o menor 
accrescimo de tributo desperta-o e excita-o até 
á revolta e constrange o governo a suspender 
a execução de leis e a recuar do seu dever. 

Mostra o que se deu nesta corte, em Per- 
nambuco, na Bahia, e em todos os pontos 
emfim, e a necessidade que teve o ^verno de 
mandar firota e tropa para a provincia do Pa* 
raná, recuando sempre o governo. 

De que serve, pergunta o orador, impor ti» 
tulos que serão et^jeeio de ex/oitaçSo e de 
deserdem I 

O nobre presidente do conselho contenta-ee 
com o orçamento e com es recursos actnaes de 
acudir ás despesas do Império. Mas como pôde 
S. Ex. obter oaie desideratum 1 Recorrendo 
ao empréstimo ? O empréstimo não é senãe 
um in^[K>ato, com a diferença que é pag« 
por aquelles que não o oontrafairam e qne 
talvez delle não tirem proveito ; é uma letra 
que a geração actnal saca eobre a que ha 
de vir. • i 

Não se pôde sahir deste dilevuna : ot» e 
governo vai lançar impostos, vai tentar en^ 

Srestimos, que impostos são; ou então está cos^ 
emnado por soas próprias pal^rvras a ficar 
firme, inabalável, na sua politica da mais severa 
econoBiia. 

O nobre ez-presidente do ooneelho, dis o 
orador, trabalhou, fez trabalhar ^s afinal vein no 
seu relatório consagrar a verdade e denunciais 
ao parlamento, de que estavamor. vivendo, em 
um regimen, em om systema de de/tcUSf^ de 
desequiUbrio e, em phrase corta mas affliciiva« 
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exclamou : « Vede ! Vede ! estamos á beira de 
um abysmo ! » 

Ora, pergunta o orador, é razoaTel que o 
poder executivo, que nos lança um stygma, 
aconselhan Jo a máxima econom a para chegir 
ao equíli ^rio do orçamento, sej i aquelle que, 
revesti io das insígnias do próprio po ler ex")- 
cativo, p'ínetre na camar i afim de pedir-lhe 
dinheiro para serviço nSo previsto, para serviço 
que por elle mesmo foi d3cretado por sua alta 
recreação, e, ainda mais, qu se lhe faça pre- 
sente de uma autorização para tantas operações 
de credito em tal assumpto ? 

O ministério, continua o orador, pôde ra- 
zoavelmente fazel-o, sem quebrar o seu com- 
promisso, sem violar o seu programma, e sem 
desnaturar a sua politica 'i 

O oraior nEo se julga autoriza lo a dar o voto 
que se lhe pxle : o seu constituinte não o con- 
sente, e não se julga o orador autorizado a 
promover a quebra do programma que ace.tou 
e que o governo consagrou . 

Faç i o governo a despeza, si quizer, use dos 
meios que o engenho humano tem para levantar 
o dinheiro, mas por ccherencit não solicite do 
parlamento uma medida quo é a negação do 
progr.imma do gabinete. 

Ha muitos annos ouve na camará o orador 
estas palavras, S3mpre com applaus j proferidas, 
e entretanto nunca observadas: — verdade do 
orçamento. Todos os governos têm, mais ou 
menos, comm ttido abusos, b >b impressões di- 
versas, mas o resultado não se ha feito esperar. 

Estamos, accrescnta o orador, diante de 
uma situtção em que é impossivel che^-ar ao 
equilíbrio ; e o equilíbrio o orçamento tem 
consequências muito mais prolongadas e fundas 
do que a muitos parece— e o equilíbrio do com- 
mercio, ó o equilíbrio da fazenda privada, é o 
equilíbrio de todos os ramos da industria e do 
trabalho social. 

Quando um Estado tem desequilibradas as 
suas finanças, ameaça as de todos, perturba a 
marcha do trabalho, e produz situações anor- 
maes, que, consideradas á luz da economia po- 
litica, det 'i*minam prejuízos muito maior >s do 
que os registrados nos mappas o tabeliãs do 
ministério da fazenda. 

E* preciso ponderar as difficuidad^^s com que 
luta o commercio para com prehen der a gravi- 
dade de medidas que possam fazer duvidar da 
lealdade e da firmeza com que o governo pre- 
tend' realizar a politica da mais rigorosa 
economia e fiscalização do emprego dos di- 
nheiros públicos. 

O orador observa que nesta matéria func- 
ciona mais o moral do oue o real ; não é att n- 
dendo á quantia do credito (^ue o paiz considera 
a questão ; elle penetra mais fundo e vê a fra- 
queza do gove-no, que, logo ao principiar a sua 
vida, teve uma condescendência, a quil des- 
natura o seu programma, e por conseguinte o 
expõe á suspeição do publico. Muito maior do 
que a responsabilidade dos governos que passam 
deixando deficits a seus successores ó a da 
camará, por não impe lil-os quando devera fa- 
zer, tendo falsidades em tão grave assumpto 
contra os interesses dos constituintes, contra 
os interesses da nação inteira. 



O orador recusa formalmente o seu voto, não 
somente a este cred to, como a qualquer nutro, 
por mínima que seja a quantia que se solicite 
do poder legislativo nas apertadíssimas circum- 
stancias financeiras em que se acha opâz. 
Tem na questão o maior interesse, porque nella 
vê empennados a palavra do governo, a autori- 
dade da camará e os interesses dos consti- 
tuintes. 

Cré que estão adduzidos os argumentos que 
deveriam ter sido prevenidos pelo espirito ele- 
vado do honrado ministro, quando tão nobre- 
mente provocou o juízo da camará sobre esta 
despeza que S. Bx. não concebeu e cuja res- 
ponsabilidade francamente não quer tomar. 

Lendo os termos do acto relativo á convoca- 
ção do c >ngresso— Sua Magestade o Imperador 
ha por bem qu^ no dia 1 d*) Junho de 1883 se 
reúna na capital do Im )erío um congresso para 
tratar de quest »es que interessam á instrucção 
publica na corte e nas províncias — pergunta 
si esse acto é um decreto, uma portaria, um 
avis) ou uma circular. 

Diz que é uma ordem, e em forma l^^gíslati- 
va ; é um decreto expedido pelo miníster o do 
império, em nome da vontade do Imperador. 

inquire em que lei se fundou esta vontade, 
qual a resolução lO poder legislativo em cuja 
conformidade s ' expediu aquelle acto, no qual 
S3 crea ''mprev?o, o que é da exclusiva attribui- 
ção da assembléa geral, decretam-se despezas, 
abonos de vencimentos a em >rega os pujUcos, 
e estabelecem-so todas as vantagens aos que 
ficam em seus legares. 

O df^creto pesa «o, tem peso d 3 ouro, e o ora- 
dor insiste em que o acto é um decreto, já pela 
Hua forma, já pelas circumstancias que a isi- 
gnalou da creação de empregos e decretações 
de desiezas, já pelo enunciado da vontade de 
Sua Magesta ie o Impera lor. 

Mas, diz o orador, o cidadão Francisco An- 
tunes Maciel, de Pelotas, houve por bem que 
no dia lo de Junho não se reunisse ocongresso, 
apezar de determinada imperialmente a sua 
convocação. O que por um decreto fez aquelle, 
este ipsmanchou por um aviso. Bravo, bravís- 
simo ! exclami o orador. 

Sempre enten .eu, por ser da escola antiga, 
que a ordem do rei cumpro-se, e depois é que 
se re:)r^S'?nta ; mas o nobre ministro, educado 
na escola modern^i, fei-o muito melh )r do que 
o orador era capaz de dizel-o. Declarou que a 
ordem, seja de quem fòr, não se cumpre, desde 
que não emane da autoridade competente, que 
no caso e a camará do? deputados. 

Não é só sympathia (jue o oraior tem pelo 
nobre ministro, comedisse hontem, mis enthu- 
síasmo também ; desvanec^-se de ser filh > da 
mesma terra e baptisado na mesma pia. Per- 
guntiá camará dos Sr^. deputados si alguém 
0entou-se'na cadeira de ministro com mais no- 
breza, e nesse posto manteve-se com mais digni- 
dade. E circumda a front ) do nobre mínistro,diz 
o ora lor, uma aureola brilhante que denuncia á 
geração presente um defensor integerrimo das 
prerogativas parlamentares e das liberdades 
publicas. 

A acrescenta que este facto ò um aconteci- 
mento e um acontecimento que lu de perpe- 
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tuar o nome do nobre ministro. E* bello ver 
assim restitaidás aquella^ prero:<'ativas e coilo- 
eado o poder legislativo em attitude de inde- 
pendência diante de um poder qae até hoje 
tinha quasi a autoridade definitiva e impunha 
a sua vontade e as suas ord ms. Estamos se- 
nhores do campo, diz o orador, e com a auto- 
ridade completa para resolver o caso, porque o 
caso nSo est& resolvi iO. 

Ck>m referenci i a apartes que lhe sao dados, 
declara ^ue nfto será elle quem fraquei*^, e pó le 
assegurar que não fraq*iearão igualmente os 
seus atuigos. Nessa mocidade brilh ;nte que &z 
parte do »ai*tido liberal t3m a mais illimitada 
confi nça, e seria a sua ultima d c pção que, 
estimulado pelo nobre ministro do império, 
nSo seja o parlamento capaz de colljcar-se na 
sua altura de independência. 

Respondendo a um aparte em que o Sr. Zama 
diz que o orador tem manobrado muito bem, 
declira que, si o nobre deputado chama manobra 
o que tem dito, senta-se, porque, diz o orador, é 
isto que nofl mata, é isto que faz enfraquecer o 
parla uento, suppor manobra a erupçãt» ^rene- 
rosa de um coração convenc do Tem lutado du- 
rante toda a sua vida, ó a resistência perma- 
nente, accrescenta. 

Declarando o Sr. Zama que não qoiz oTen- 
der o orador e retira a expressão— manobra^, 
responda que sabe <]ue o seu nobre coUega e 
muito particular amigo não tinha a intenção de 
offender os seus sentimentos; S. Ex. tem-lhe 
dado provas deaffecto; muitas vezes tem ouvido 
as palavras ferventes d sua amizade. 

Continuand , diz que o parlamento não deve 
deixar de aproveitar esta occasião, para reas- 
sumir a sua autorid^e e influencia. Vaie a 
pena f izel-o, porque, quando muito se euforcará 
um morto, qu é o congresso, e salvar-se-á um 
vivo, queé a camará. 

O orador não tem o intento de estabel'^cer 
conflicto entre a camará e o poder executivo ; 
ao contrario, quer perpet lar a harmoaia entre 
este^ dous pod >res pelo r conhe imeato da com- 
petenc a ^e cada um. Fari:i apostisia dos seus 
pr ncipios, e seria mesmo um ins nsato, si 
quizesse dar a admnistração á camará junta- 
mente com a legisla ^0. 

Adverte que a fra (ueza desses governos, que 
tão r»pid imente se succed ^m, vem da posição 
deillegitimidad'^ em que se collocam. Querem 
fazer mais do que devem e do que podem legal- 
mente, e não ha poder que resista por móito 
tempo á sua illegitimidade. 

O ondor exclama : Si quereis fortalecer 
a monarchia couo cumpre, sede zelosos fis- 
caes da vos a competen ^ia, para que ella não 
exor jite, pois quanto maior fòr o acervo dos 
seus abusos, mais fraca será a sua autorida- 
de; ai quereis fortalecer o çov rno, deixai -o 
na posição em que d^^ve funccionar legalmente, 
não lhe façais del^^gações imnroitrias, porque 
ao mesmo tempo que vos iepauperaes e enfra- 
queceis a vossa autoridale, oão o fortalecereis. 

E' do jogo dessas competências, exercidas 
dentro de orbitas que se a[)proximam, mas 
que não se chocam, resume o orador, que re- 
sulta a bella unidade do nosso systema consti- 
tucional. 

V. II.— 22 



A comp-^tente commissão da camará dos 
Srs. deputados reconhece a autoridade do cre- 
dito. 

O orador contesta-o, e observa que não é bas- 
tante que um serviço seja utii, para que se de- 
crete a d<íspeza. Si se houvessem de fazer 
novos serviços de utilidade publica, e mesmo 
de necessidade real e urgente, nâo che- 
garia para ellea a massa da receita pu- 
blica. 

Mas pergunta si o serviço será útil no sen- 
ti lo de poder justific ir a despeza ; qual é o 
intuito dos convocadores do congresso. Si é 
promover a r forma do ensino actual dirá 
então que veiu tarde o pedido ; é o caso de ex- 
cl mar pos^ bellum atíxilium^ e lembra qu) o 
anno passado vot-ira(n-se com destino á escola 
de medi*ina 918:000$. Consideravelmente ele- 
vadas as despc^zas, mudou-se o regimen da- 
quella escola, e fundaram -se cadeiras novas, 
que não tém dscipulos. 

Pergunt i ain a si será justificável que os 
membros da camará, pugos e honrados p los 
seus constituintes e pela pátria, tendo submet- 
tido á sua commissão a reforma do ensino, 
S3ndo objecto do aeu trabalho o estudo que em 
cons^tqueucia elaborou um dos mais distinctos 
talentos d < me-ima camará, deixe-o de parte 
para ouvir os congregados das diferentes pro- 
víncias, os professores e delegados de p:*ofes- 
aor^s, em mat Tia eminentemente politica. 

Pond ra que o trabalho do illustre r lator. da 
commissão de instrucçãò publica, obra profun- 
da, vasta 6 elevada, ficaria a iado para depois 
do .congress) ; que, promovendo-o o governo, 
mostra que nada t ntará «obre a mstrucção ; que 
es-ia reunião não ter\ a necesmria competência 
para res ilver os gravíssimos problemas do en- 
sino ; que haverá dous parlamentos — a camará 
dos ieimtados e o congresso ; e que um tem de 
absorver o outro ; si ó o congres o que esclare- 
cerá á camará, não tem eÚe justifíf^ação por 
ess^ilado; si é a camará que esclarecerá ao 
con^rrcBso, será inútil, e então as autoridades 
convocadas, quando não atten idas p lacam\ra, 
j ilg ir-se-áo mais competentes do que ella, por 
serem profí^sionaes. 

Pergunt para que illudir a espectativa pu- 
blica. O congresso, diz o oraior, é um barulho 
e um apparato. 

Não procede a sua convocação, era um paiz 
d) liberiade de imprensa, para que trate das 
questões que se acham consignadas no pro- 
gramma, entre asquaes figuram algumas qvte 
entendem com a competência das assembleas* 
provinciaes. Nota que o governo confiasse ã 
um congresso todo pratico, que d^^via ser 
technico, a resolução de theses resolvidas pelo 
acto addi"ional. 

Mais proveitoso para o paiz entende o orador 
que seria nome ir uma commissão afim ie per- 
correr as escolas do Império, conhecendo do 
seu estalo e necessidales. 

Repete o que disse na sessão anterior : muito 
mais liberal seria o congresso espontâneo, fora 
da influencia e da acção do governo, f^m vez de 
um congress > sobre o qual o governo tem au- 
toridade, cujo pessoal elle próprio constitue, 
presidido por um prinoipe, de quem o orador 
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forma alto juízo como militar, mas sem compe- 
tência no assampto. 

Respondendo a um aparte em que o Sr. Ilde- 
fonso de Araújo diz que o presidente pòie ser 
menos competente na matéria, replica o oracior 
que é instamente o que ó : deve ser. 

Det^lara que foi nomeado para dar parecer 
sobre duas árduas questões do progranuna.DeTe 
á mesa do congresso ama explicação e ama sa- 
tisfação : não lhe respondeu, porque esperada 
íazel-o da tribuna. 

Membro do p irlamentot não podia o orador 
acceitar oonrite para um ajantamento que o 
nobre ministro do império qiiasi considerou 
iUicito, do quo os directores parece terem tíca- 
do persuadidos, demittind >-se logo que S. Ex. 
Uies declarou que sem verba votad^i pelo poder 
legislativo não podia realizar-se a reunião. 

Não se jaljça competente par^i decidir nas ma- 
tarias que foram sajeitab ao seu parecer, apez ir 
de ter estudado o assumpto por necessidade. 
Mas fundou escolas que ahi e^tão ; oonheoe 
praticamente as difficuldades, e não duvida dizer 
a camará que ella, que tem muito mais autori- 
dade, ao menos hoje, do que o coni^esso, pôde 
oom elle reunir-se e &zer quantos prejectos 
quizer, mas nada conseguirá desde qae previa- 
mente não fandar uma fobrica de professores. 
Observa que quanto mais difficil fòr o pro- 
grarama, menos execução ha de ier, e poderá 
sacceder o que acontenceu ao cão de Eaopo, 
qoQ, vendo avultada n*agua a carne que trazia 
Bos dentes, largoa-a pela sombra e fiooa sem 
orna e sem oatra. 

O orador arreceia-se da propagttnda que 
possa sahir do congresso, das idéas que poderão 
eorrer com autoridade do gove 'no, do príncipe, 
e 4bs directores dessa assemblóa. 

Sustenta que se deve observar a máxima pru- 
dência no que respeita á instrucç&o em que tam- 
bém se comprehende a educaçáo publica, e isto 
em vista dos amargos resultados de tenta- 
tivas que tem sido emprehendi las, baseadas no 
desenvolv mento dessa meia sciencia que, sem 
da vi la, ó a maior calamidade do século, pelos 
germens de revolução e insubordinação com 
que trabalha a socieda le moderna. 

£* amig-o da liberdade d^ pensamento, em 
que se fundim todas as outras, mas não pôde 
concorrer para a perversão dos princípios sobre 
que repousam e devem repousar as sociedades 
humanas. Os germens de dissolução e rebellião 
formentam em toda a parte ; não ha autoridi «e 
segura e estável ; os filhos desorienados des- 
obedec ^m a seus pais, fogem dos altares de sua 
igr^^ja, apagam a tocha da fé para confun ii- 
rem-se oo meio da multidão onde se respira o 
ar miasmaticoda incre lulidade em Deus e nos 
homens, ecquecendo aqaelles enlaces do cora- 
ção, aquelles Ímpetos da alma, aquelles desejos 
de felicidade em uma pátria melhor; todas essas 
aspirações indefinidiui e que vSo deeappare- 
eando dos corações. 

Essa escola foz estragos; as victimas ahi 
estão ; ahi ^tão a crença desmoronada pela 
base, o septro da paternidade quebrado aos pés 
da leviandade eda desordem dos filhos, a cor- 
mpção de uma sociedade inieira, o de««speito 



a Deas que não pôde harmonizar-se com o res- 
peito á autoridade ! 

Senhores, pergunta o orador, quereis, no meio 
desta desor lem e desta anarchia, ainda acender 
esse brandão, como disse o nobre deputado pelo 
Rio íe Janeiro ? Ah ! improvidencia dos que go- 
vernam, cegueira daquelles a quem Deus quer 
perder 1 exclama. Acreditam que podem manter 
sua autoridade, quando consentem que se des- 
respeite áquelle que é o organizador do uni- 
verso! 

Tem medo do congresso, pareoe-lhe que ha 
de ser um charco de miasmas mephiticos que 
perverterá o resto de nossa mocidade. Tom 
meio, porque, com estrangulamento de sua 
alma, ve amcredulidad? coroada, e imperando 
nas sociedades humanas a anarchia ! 

Venha de onde vier, o governo é um prii^ 
cipio conservador da sociedade ; — e o orador 
não comprehende governo incitando movimen- 
tos, açu lande escolas, propagando systemas,^^ 
sendo vacillar a sociedade que foi confiada á 
sua autoridade, e para a qual o pirlamento 
lhe dá o dinheiro do povo e a for^ publica. 
O governo é conservação, é segurança, e elle 
quer fechar esta porta : ha de arrei>ender-se 
aquelle que reabrií-a, e o nobre ministro fez 
um assignaladissimo serviço ao seu paiz. 

Tem medo deste congresso, porque sab^ que 
elle é o fructo de uma alma aeeptica ; tem 
medo, porque é pai de familia, porque tem fi- 
lhos ene tos, porque ama a esta terra, em que 
morreu seu pai, em que se encerram as cinzas 
de sua mulher, em que tem Iodas as recorda- 
ções do seu passado, e que é, em fim, a sua 
pátria. Tem medo, porque sabe que o que se 
deseja açular é essa supposta lib^^rdade, que 
não é senão anarchia, não é para conceder a 
liberdade o que pertence á liberdade ; é para 
viver : são concessões do medo, e ouando o 
medo está no poder não pôde haver liberdade 
no ciiadão. O governo tem meio. 

Exora o orador que Deus espanque essas nu- 
vens carregadis de sobre o Brazil,aclarad «s por 
fogos fotuos,sioÍ8tros e tristes ; aoe elle despe- 
ça do seu coração um raio de luz,ae los de amor 
pira restabelecer a auloridaie moral entre o 
p ii e o filho, entre o cidadfio e o Estado, e 
entre o soberano e o povo ; que elle,emfim, cure 
essa moléstia incurável de tentar contra a sua 
soberania e contra a sua autoridade, a titulo da 
uma soberania individual. 

Nesta questão ô e se confessa apaixonado, 
porque tem visto morrerem as flores mais mi- 
mosas ; porque tem visto estragmdas as melhores 
esppranças ; e porque sente os estragos que 
se vão fazendo pir toda a nossa sociedade. 

E* preciso cortar este mal em toda a sua raii, 
nas suas primeiras fecundações, com energia. 

As artes, as lettras, a philosophia, as scien- 
cias, tudo vem depois com a riquesa. 

Preparem-se os espíritos para poderem de- 
bellar o erro, ou, ao menos, convenoerem-se da 
verdade. 

O mais é um envenamento, tanto mais desas- 
trado, quanto a victima é inteiramente inno- 
oente. 

Oemprehende perfeitamente esse luxo, eoa 
ostentação, esse apparato scientifico, iittera- 
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rio, porque sabe donde yeiu e também para o 
qae serve. Napoleão I qaeixaya-se de qae oao 
tmh i poetas para cantarem ob seus feitos : con- 
tentava-se oom generaes, que Ih^ davam bata- 
lhas, as quaes também eram gloriosas. Em 
falta de outras recommendações á estima dos 
Mibios, appellarse para am congresso, qae fttça 
nuito raido, embora nada produia. 

O amor das lettras, das artes, das sciencias, 
èà astronomia, nem é ineompativei com a pró- 
pria tyrannia, quanto mai^ eom os governos 
temperados. Ptolomeu, rei do Bgypto, em nm 
século como o de Péricles, tinha a vaidade de 
querer ornar o seu palácio com uma magnifica 
bibJiotheca ; e achou que para honra e perfei- 
ção ddla, e somente por. este motivo, devia 
escrever ao pontífice da Judóa, a Bleazar, para 
a versSo da escriptura antiwa, impropriamente 
chamada dos 70, porque ó dos 72: no que ha 
coinciiencia com este congresso, porque á 1* 
secçiU> pertencem 72. 

O pontifico mandou-lhe ínter()retes dos mais 
sábios, dos maia velhos ^dos maia velhos por 
ama cir cu instancia» diaia elie — porque a ve- 
lhice descobre cousas que aos moços estavam 
ocouUas), dos mais puros em costumes, em§m, 
dos d > maior nome o fama na Jud^ . 

O rei recebeu-08, diz o historiador qu» o 
ovador leu, com grande honra e agasalhados . 

Examinado, porém, melhor o caso, o agasa- 
lhado foi mandíar fazer 7i cellas, cavadas na 
pedra, e alli os fechar até qae deram oonta da 
Torafto 

Verteram, e Ptolomeu ttnha na soa bibliotheca 
este grande livro. Nós vamos ter um grande 
livro, pareceres de phtlosophoe, de delegados 
de professores, de rhetoricos, de í>i€e-r0itores, 
de pe^isoas convidadas do estrangeiro que te- 
áham eecripto obras, que sejam capastes de 
oopiar dos outros. Vamos ter emfim um grande 
volume com despesa considerável de impressSo, 
para ornar a bibliotheca, mia sem o menor ve- 
sultado pratico para o instrucção do paiz. 

Reune-se o congresso, é provável que se 
falle, mas o resultado pratico é xjtm livro para 
a bibliotheca dò rei Ptolomeu. 

O orador considera uma condescendência o 
parecer da commmissSo, reconhecendo no seu 
snbsdtutivo a utilidade da despeza e autorizando 
operações de credito. Está no mesmo caso do 
que se referia ao credito cara a observaçSo da 
passagem de Vénus pelo disco solar. 

A propósito, diz que debalde procurou no re- 
latório (fc nobre ex-ministro- do império uma 
noticia que satisfizesse a sua avidez quanto aos 
resultados obtidos pe£a observagSo nacional, e 
íhialmente a jttsttíIcaçSo db emprego do df-^ 
nheiro. Vénus por pudica, diz o orador, envol- 
reu-se em véos e nSo qttxz que os braziteiros 
observassem seu primeiro contacto externo e a 
ultimo interno com o sol r si alguma cousa se 
smttiu, foram as suas lagrimas, pelo muilo que 
soffireu. 

Ná Qccastflo do votar esse credito, a camará 
Inqueiou e nâo correspondeu, como poderia, 
it confiança do contribuinte. Agora está o par- 
lam nto em posição de dfeir satisfikçio a si pro- 
jfgsA^ eafceidsjado a nisv cocrignido • erro 
pMnidn» negando «nfiai,. oi «redito qtm t 



K o easot diz o orador, do renovar o que 
ponderou quando se discutia o primeiro da 
ta^^s créditos. Em vista das nossas con lições 
financeiras devemo^noe cotisar para salvar o 
credito publico, em vez de consentir que se 
façam operações e empréstimos para pagar as 
d íspezas dos poetas e dos rhetoricos. 

Bemaventurado seja o ministro do império, 
exclama, que deixou as lyras suspensas, embar- 
gou a voa na garganta do) oradores, e poz 
termo a essa reunião de falladores e poetas. 
Etomaventurado seia o nobre ministro que dei- 
xou o presidente da mesa do oongre^so com o 
discurso prompto na véspera de recital-o para 
encanto de seus numerosos ouvintes e gloria 
da eloquência nacional. 

Observa o orador que na sessão anterior o 
nobre ex-ministro de T^>trange ires procurou com 
muita habilitado p^r-se de harmonia com o 
actual ministro do império. Com benevolência 
seraphica e invejável, disse^he S. Ex.— 
fosta escrupuloso, respeito o vosso tscrapu- 
lo— , de modo que quiz dizer com justiça, mas 
com crueza, que o antecessor do nobre mini»i> 
tro nâo tinha sido escrupuloso. 

Attribue a iáétk, do congresso ás melhore» 
intenções, ao amor de sobresahir, que é msuL 
das mais terriveis sedncções, contra á qual se 
de-ve armar o nobre ministro da fiizenda. Nio 
a toma a má parte, ainda qno fosse devida a 
eondescende^Lcia. SSo muitas as sedoeções, são* 
muitas as ambições que cercam os que gover^ 
nam. 

Não se podem julgar com grande severidade 
aquellea romanos do tempo de Nero, de Deocle- 
ciano, quando podiam dar o governo doe Par- 
Ihaa, da Oallia, da Grécia, o quo nSo era cousa 
transitória como vma presidência de provincia, 
náo era uma dignidade de sea:iador do imperioi, 
oa da oonaolbeiro de Estado; nâo, era uma posi* 
ção de rei como h »je ndoha nenhum. O quo é 
preciso ê tirar aos poderosos o poder do satisfi- 
zerem tantas vaidades e nmbiçSes. 

O orador já o disse i está muito perto de De«s 
e procura o mais que lhe é poasivek nâo se 
afastar dello. Nada quer deste mundo, mas 
queria tormoos aati^açS» quo certamente nXo 
coBseguicá gozar. Era ver o parlamento d9 
Brasil cercado de prestigio e de autoridide^ 
vel-o como oa Gommuna da Inglaterra, garantia 
das liberdades publicas e supremo arbitro àm 
ama granda nação. Está, povem,. desanimado e 
paree0>-lhe. ç ue n2a conseguirá esta 5«ti>v£Bbçio^ 

Não vé ninguém selar e cuidar doa inberesa?» 
do Estada. Qn hemeiía mais snperíores fogem 
•spadoridoa do governo e a oradet viu a go^ 
verno no meio da rua, levantado pela mão da 
honrado presidenle da conselho. Viu o cheio do 
Eslaâ» desampar;^ a viu aindb o qoe nvnea 
tinha ¥iaka : kanàM reensas a um lagar da oi^ 
dam do da ecmsattiesva da naçio. Tudo se 
abate ; ekt a pcadueta da obra pacionte a teiv 
r>¥«l da 40 annas da nearpatCos, de mentira» a 
dapefffidias^. 

Diz ^oa es illnstrss varSeaque, ha 40t annes^ 
serviram á eansa publica, naa ultimas horaa àik 
ssBi vida raeo4h4«raBai-ae trisle» e qasixoeos dassa 
pelij^aa de maakiras e da perfldias. Alguna 
haKva qne manifiMlanm es sOTia qneix 
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6 as suas magaas. Náo faz o orador accusaçSes 
a nin^aem ; limita-se a lamentar os factos. 

Este governo de asurpaç9es, le pr potencia, 
e dM ani {uilamento do parlamento é o producto 
de um teciio de causas independentes da von- 
tade de (]^uem quer oue seja. Hoje > movimento 
vai por SI e apezar a ) todos oa prot stos, não é 
posnivel ÍHzer acreditar ao paiz que elle se go- 
verna por si mesmo. 

O orador, portanto, nSo é temerário quando 
exprime da tribuna uma idea, que é universal, 
que ninguém contesta. Não na ninguém que 
seja capaz d ) tomar perante a consciência n t- 
cional a responsabilidade de aas tverar que o 
governo desta naç&o tem sido feito por eila e 
que os seus representantes sSo os seus supre- 
mos directores. 

E' preciso arredar as 'questões peesoaes e 
subir aos principies. Salvem-se as formas d^ 
governo parlamentar, dando-lhe força, autori- 
dade e influencia, que só podem vir Jo exercício 
pleno das prerogativas do corpo le;^lativo. 
Salvando o poder do parUmento, soráo salvas 
a monarchia e as instituições juradas, que nffo 
estão em condições Ae segu anca e de estabili- 
dade. Quem o contrario disser não tem acom- 
panhado os factos, ou não t ^id reflecti lo sobre 
08 acoat cimentes de todos os dias. Não trabalha 
o orador contra as instituiçõ^^s ; pelo contrario, 
o seu supremo esforço é fortaiecel-as Os que 
se contentam com appareicias, que acham tudo 
bom quan lo os aen^ amigos e-tão no po .er, são 
inimigos d)s instituições, são os anarchisa lores 
que as põem em risco. 

Pôde o orador d zeUo, porque Napoleão 111 
o ouviu de um dos maiores ora lores do século. 
Em um sermão nas Tulherias, disse o padre 
Ventnra de Raulica : € Grande desgraça para 
vós e para a nação que dependa de vós. O 
braço de um assassino, uma revolução, um 
accidente, a morte natural podem Lançar a 
França ni desordem e na anarchia. » 

A nação não deve depenler de um homem. 
Esta lolitica é byzantina, atra^^ada, faz mal a 
qu^^m exerce o poder e maior mal ao paiz. Por 
conseruints o orador reivindica perante a ca- 
mará dos Srs. deputados a sua posição, a sua 
entidade. Qu«r que o gov rnem pela lei e não 

2uer ser victima dos caprichos de ninguém, 
^iz isso pira si, e o affirma para o partido a 
que pertence. 

O orador não é um agitador, mas homem de 
pensamento e reflexão, e si alguma esperança o 
anima e consola é a possibiiida le de ver res- 
taurado o governo monarcnico, constitucional 
e representativo, que suppõe degenerado no 
paiz. 

Passando a outra ordem de considerações, 
repete que o nobre ex-ministro ie estrangeiros, 
não podendo pòr-se em harmonia com o Sr. mi- 
nistro do império, reconheceu em S. Ex. es- 
crúpulos demasiados. Não o foram de certo ; o 
que o ministro actual quiz provar, e eflecti- 
vamente o fez, foi que não era continuador do 
seu antecessor, e que a politica de economia e 
de equilíbrio do orçamento fra uma realidade. 
Para escapar a essas divergências, os honrados 
ministros do império e ex-mi nistro de estran- 
geiros accusaram os conservadores. O orador 



já d fendea os seus amigos dessas accu<«aç5es, 
e em bòa fé não se pôde dizer que os conserva* 
dores fossem causa da derrota e morte dns doas 
ministérios anteredontes. O que ha de fazer o 
partido conservador diante de uma questão de 
confiança ? 

Os liberaes rodéem o único chefe que têm, 
como provou ser na hora suprema ; façam po- 
litica de part do, de iiéas ; apresentem os seus 
projectos. O partido conservador provoca-os 
a que reilizem o seu programma, para que não 
continue a dar-se o facto de ser a politica con- 
servadora feita por Jiberaes,e a liberal por con^ 
servadore^. Eis o conselho do orador : uniâ^ 
do partido liberal em torno do seu único chefe. 
Quantj á pos ção dos conservadores, ó esta : 
votam todos como um só homem, contra o de- 
creto dos professores da pedagogia. 

A discussão fica adiada pela hora. 
SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

INTBaPSLLAQÃO DO SR. OLYMPIO VALLADIo AO 
SR. MINISTRO DO IMPÉRIO 

O Sr. 01:ympio ^allAdâo s — 

Sr. presidente, sinto-me i-onstrangido por ter de 
occupar esta tribuna após o illudtre deputado 
pela província do Rio ae Janeiro, o Sr. Fer- 
reira Vianua, que electrisou o auditório comos 
encantos de sua palavra eloquente. 

A impressão profunda que em todos os es- 
píritos deixou o seu brilhante discurso, senho- 
res, não teve como Ciusa somente a eloquência 
conhecida da dístincto orador qu3 o proferiu ; 
mas a matéria d) que elh occupou-se, os erros 
e desvios do goerno, dos quaes é uma prova 
evidente o cred to injust ficavel que p 'de aos 
representantes da nação. Este motivo influia 
mu. to para que o discurso de S. Kx. impressio- 
nasse tão vivamente a todos que o ouviram. 

O Sr. Andrade Figueira :— Foi sobretudoa 
convicção do patriota. 

O Sr. Oltmpio ValladIo : —Mais do que 
nunca verificou- se a verdade de um p«^nsa- 
m nto conh eido a respeito da el iqueúcia,— 
que assemelha-ae á chamma, a qual mais atéa- 
se, na razão da matéria inflanunavel que a ali- 
menta. 

Pois bem, senhores, as irradiações do es- 
pirito elevado do orador que precedeo-me na 
tr^una provieram do conhecimento oxacto da 
verdadeira situação do paiz que descreveu 
perfeitamente. 

Sr. pri>sidente, devo d^r as razões que im- 
pellíram-me a dirigir ao Sr. ministro do império 
a presente interpellação. 

R fere-se a asnumpto importante e grave ; a 
questão eleitoral não foi ainda definitivamente 
resolvida, mas apenas adiada. 

E ntre vejo ahi perigos futuros, pois si ainda 
não apparecem mui ti iões impacientes recla- 
m ndo o direito de suffiragio, nada é mais 
ameaçador, sob o nos^o regimen politico, do 
que um a sumpto, como este, que o governo 
não ousa enfrentar com sinceridade. 

O Sr. Almeida Nogueira: — Apoiado ; o mi- 
nistério passado e o actual evitam esta questão. 
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O Sr. Olympio ValladÃo : — Ouvi, Sr. pre- 
sidente, c «m a attenção devida, a exposição do 
progrr tmma do minist rio de 24 de Maio, feita 
neste recinto pelo illastra lo presidente do con- 
selho. J i pela escola poLtica qu<) sigo, ja pela 
pouc pratica qae tenho ie nossa historia par- 
lamentar, pouca influencia exercem sobre mim 
08 programmas ministeriaes. 

Si entre outros povos eiles exprimem as in- 
tençõ*^ sinceras d03 que governam, si revelam 
as convicçõ >s, frncto do estudo, e a energ-ia de 
grandes estadistas, em nosso paiz ass''me- 
Siam-se ás promessas repetidas d ^ reformas 
que, ante a pressão das potencias européas, faz 
o governo da Turquia, manten io, porem, sem- 
pre os velhos abusos. (Apoculos,) 

O nobre presidente do conselho animou todas 
as asoirações que manifestaro-se na sociedade 
brazileira. A'qu6lles que clamavam contra o 
abatimento e pouco prestigio a que está redu- 
zido, infelizmente, um dos poderes públicos, o 
poder judiciário, mera sombra do qu) outros 
povos Boub )ram erigir ; a estes o noore presi- 
dente do conselho prometteu dar á magistra- 
tura a idoneidade precisa e restituir-lhe sua 
independência. 

AWelles que exclamavam que a centraliza- 
ção administrativa aniquila as forças vivas da 
naçSo e imp<)de o seu proí<res80, o nobre pre- 
sidente do conselho fez promessa de restituir 
autonomia ás prov ncias e de dar v í^a aos mu- 
nicip os, como si dependesse de sua vonta ie 
crear o espirito que em outras partes as 
anima, torna-as fortes, persistentes, grangea- 
lh'>s as sympathias populares ; e permitte rea- 
lizarem perfeitamf^nte sua ut'lissima missão. 

Não foi olvidada pelo honrado presidente do 
conselho do gabinete de 24 de Maio o ini^ente 
probl 'm í da transformação 'n*adual do trabalho, 
nem a restauração das finanças. 

Houve mesmo quem se illudisse, suppondo 
que S. Ex., seguindo o exemplo pernicioso de 
seu antecessor, pretendia retirar das arcas «lo 
thesouro recursos com que fosse em auxilio das 
províncias que vêem seus orçamentos desequi- 
librados ! 

O Sa. Ignacio Martins : — Quaes foram os 
re ursos que o nobre ex- presidente do conse- 
lho tirou das arcas do thesouro, afim de man- 
ddl-os para as provindas ? 

O Sr. Mac-Dowbll: — Prometteu dal-os. 
O Sr. Almeida N)GUEira: — Sobre a pro- 
messa delle consulte o Sr. José Marianno. 

(Cruzam^se outros apartes.) 

O Sr. Olympio ValladXo : —O nobre depu- 
tado não ignora que o ex-presiiente do conse- 
lho fez um avultado empréstimo á provincia da 
Bahia, e S. Ex. não é capaz de mostrar que o 
ministro da fazenda tinha autorização para se- 
melhante acto (Apartes.) 

Mas, Sr. presidente, ao passo que o nobre 

Sresidente do conselho do ministério de 24 de 
laio a&ira todas as exigências d^ innovaçQes, 
eu noto que o governo vai preterindo a satisfÍBi- 
ção de deveres legaes, que não podia adiar ; e 
mesmo olvida compromissos do partido liberal 
e de alguns dos membros do ministério. 



A interpeliaçãoque fiz ao nobre Sr mi istro 
do império comprehenie duas qu-^stões dis- 
tinctas; porém que pr>ndem-se intimamente. 

Em pnmúro logar, eu interrogo o nobfé 
Sr. ministro do império, para que me responda, 
quando o governo pretende desempenhar-se da 
obrigação que lhe impoz o art. 36 da lei de 
9 de Janeiro d 3 1881, de colligir as diposi- 
ç9e4 das leis vigentes e dos actos do po- 
der executivo, referentes á matéria eleitoral, 
que estejam de harmonia com a ultima reforma 
e convenha conservar, afim de submetter este 
trabalho á approvaçáo do corpo legislativo. E* 
um dever que incumbia ao governo na p *imeira 
sesslo desta legislatura. Já está o parlamento 
na terceira sessão ; e até hoje ainda não pro- 
moveu-se o cumprimento desta obrigação í 

Tanto mais censurável é esia omissão, quan- 
to é certo que no meio das aspirações do par- 
tido liberal, em pronunciamentos de alguns de 
seus membros mais prc^m nontes e em mani* 
fes tacões solemnes de alguns dos ministros que 
compõem o gabinete actual, apparece a idéa de 
^^largar-^e a base do alistam >nto eleitoral es- 
tab3lecida pela lei de 9 de Janeiro I 

O Sr. Mac-Dowbll: — E foram os liberaes 
que a restringiram. 

O Sr. Almeida NoauEiRA :— Evidentemente 
essa bas3 não é democrática. 

O Sr. Mag-Dowell :— E o quo tem de mais 
democrático é devi lO ao senado. 

O Sa. Ignaoio Martins :— Ck>mo os senhores 
estão agora democratas ! 

O Sr. Olympio ValladÃo: — Sr. presidente, 
em anno passado, foi nomeada, por esta e pela 
outra casa do parlamento uma commissão mixta 
incumbida dos trabalhos preliminares que exige 
a disposição de lei a que me tenho referido. 
Esta commissão emittiu parecer a respeito de 
vários assumptos. Veio um projecto á camará e 
foi aqui discutido, convertendo-se afinal em lei. 
Devo, porém, lembrar um incidente importante 
que houve. Quando se iniciava a discussão deste 
projecto, o gabinete Áe 21 de Janeiro rejeitou-o 
e fez questão d ) ser o mesmo retira «o da ordem 
do dia. Então o meu honrado amigo e distincto 
comprovinciano que dignamente gere hoje a 
pista da agricultura, o Sr. ASbnso Penna, 
sustentou a necessidaíe ineluctavel de augmen- 
tar-se o eleitorado em nosso paiz. 

OSr. Almeida Nogueira :— O Sr. Rodolpho 
Dantas pronunci )u-ee no m smo sentido quando 
ministro do império. 

O Sr. Olympio ValladÃo: — O illustre mi- 
nistro da agricultura actual apresentou o alar- 
gamento do snfTragio como um dos emblemas 
da bandeira liberal. S. Ex. disse que era uni- 
camente questão de oportunidade ampliar -se o 
auadro da qualifícaçHo. Estas idéas eram defen- 
didas e pregadas geralmente pela dissidência 
liberal que formou-se contra o ministério pre- 
sidi Io pelo Sr. Visconde de Param guá. Este 
grupo está grandemente representado no poder* 
Pois bem, ao nobre Sr. ministro lO imperio« 
que delle fez parte, pergunto qual o pensa-^ 
mento do governo a respeito desta matéria. 
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Conservador enrtigé^ eu nSo coQMàoro^ en- 
tretaafco, com receio a teAdeacia que acceotaa^ 
ae cada dia de con£ertr*-Be a maior aamero de 
obases eoctaee o direito do roto, dando-lhe par- 
te na direcção dos negocioB públicos. Mal 
julgará a lei de 9 de Janeiro quem a conside- 
rar exclusivamenie sob o inftuxo «do principio 
da eleiçio directa que ella firmou ; sobreleva 
a esta idéa o systema aevero e resfcricto de pro- 
va da renda. As exigências da lei sáo rigoro- 
sas demais, e ainda mais dimianto seria o eLsi« 
torado que ^la creou, si nSo fiossem os meios 
transi tórios de inclusão. Sappnnham oe pro- 
motores da reforma eleitoral que o numero de 
eleitores fosse de 300.000 ; mas ficou muito 
aqnem de suas previsões. Nio conheço pais 
algum onde seja mais estreita a base em que 
aasenta-se o systema representativo. A Bél- 
gica o outras nações têm, relativamente á sua 
população, eleitorado superior ao do Brazil. 

A lei de 7 de Outubro de 1882, que regulou 
definitivamente o alistamento eleitoral, procu- 
rou diminuir esse rigor; e ainda que o conse- 
guisse em parte, já concedendo a maioridade 
politica aos 21 annos, já favorecendo as inclu- 
sões dos comm rciantes e industriaes, e redu- 
zindo a pi^ova do capital que consiste em pro- 
pried ide rural, pouco melhoraram as condições 
da classe que devia ser maia attendida— os agri- 
cultores. 

NSo quero prolongar este debate, citarei, 
entretanto, como confirmação do que digo, um 
facto que generalisou-se em minha provincia, 
apds a lei de 7 de Outubro. 

Em o ultimo alistamento a que procedeu-ee, 
vi muitOH proprietários ruraes, que possuíam 
propriedade do valor marcado pela lei, pedir 
alistamento e 8 )r-lhes negado, confirmando a 
relação do districto taes decisões. 

Os pe:iuenos proprietários adquirem muitas 
vezes terrenos de Lavoura e cri içáo, que conser- 
wm em commum para evitar as enormes despe- 
za3 de uma divisão judicial, ou compi-am partes 
de uma (>ropriedade maior. 

No ultimo OBO conheço muitos cidadãos que 
aão puderam alLstar^se, porque,de accôrdo com 
o§ 4*^ do art«l' da lei da 7 de Outubro, o pod^r 
judiciário exigiu a antecedência de três annos 
para seus titules e que ai procedesse á avaliação 
judicial para. determinar-se o valor da proprie- 
dade. 

O Sr. Ignagio MAsmcs >~N& minha eooMrca 
^ nas próximas, nâo sa exigiu isto^. 

O S&. Oltmpi» YAt»ija>4e^ :— ^. presidenAe^ 
a avaliação judicial não pôde tfectmarHse faoil* 
mante no interior de nosso paiz ; direi mesmo 
que é imoosaivel realizar-se em todas as tt9~ 
guezias de uma comarca extensa, a tempa dos 
que precisam empregas este meio legal servir - 
se delle para aHstar-sa^ 

Oa Ses. kjNOOMao m Ariujq «.Gíjukxuio sa 
Roçais dão apartas. 

O Sr. OtJTMMo VABa^oÃo.^— Os nobres depo^ 
Ifedes pela previncia da Bahia dizem que a mãr- 
gMÉratora t<^ia ewsfrida lea dever. €oneorki 
QittSS. ERx., aen estou ce«MAraQdo o poder 
jidLeiario peito madeira de deee«peahar as ai^ 
tribui^Na qua a ks etoitordk CQM3ed»a4ha. 



Observo, porém, que muitoa cidadios a quem 
devia ser conferido o voto« que estão na^ con- 
dições que a lei presumiu precisaa para este 
fim, não podem qualificara > pela severidade 
com que, temendo-se a frau<le, emfaaraçou-se o 
reoonheoimenfeo de seu dir^to. 

O Sr. Ignacio Martins: — Quanto ás ava- 
liações toda severidade será pouca. 

O Sa. Oltmpío ValladIo : — Nem eu quero 
que a avaliação preate-se a abusos condemna- 
veia, constituindo um meio failaz d^ dar direito 
a quem o não tem ; mas não deve ser também 
um recurso que não se possa empregar facil- 
mente. Como poderão o juiz de direita e o pro- 
motor publico assistir a todas as avaliações que 
forem reqaeridis em uma comarca de extensão 
regalar ? O demasiado rigor p6de crear compla- 
cências perigosas. 

Espero, Sr. presidente, a palavra do Sr. mi- 
nistro do império a respeito da primeira questão 
que propuz des ^jando saber st o governo pre- 
tende satisfazer a aspiração liberal de alargar-sa 
o sufiragrio ; e lembrarei a S. Es. o s>gdinta 
pensamento d) um dos melhores publieistea 
que conheço : — c As liberdades de nosaoe 
coacidadãos devem ser estendi ias ate o 
maia extremo limite, eompativel com o re- 
gular fiinccionamento da constituição e eom 
a orden publica. São om beaeâcio tão pre- 
cioso, exercem acção tão pederesa sobre a 
elucá^ do paiz, são tão próprias para desen- 
volver e multiplicar as forças vivas da nação, 
que nada pôde ser posto em paralello com ellas» 
senão a segcraaça e manutenção da ordeas pu- 
blica. > 

Passarei, Sr. presidenta, a tratar da segpnda 
questão qne aabmetti ao- juiao do nobre minia- 
tro do império ; consid«ro-a mais importanta 
que a primeira, e íoi o verdadeiro noJtivo faa 
Qhaosar fez-me S. Ez. a este recinto* 

Eu porgunto ao nolwe ministro quando o go- 
verno pretende si^eitar á approvação do poder 
le^alativo os (tooretoe imu 8100 a 8119, peloa 
quaes fi>raia demarcadas as eircumseripçõea 
eleiloraes do Império ; e si considera de accôr- 
do com o Que dispõe o art. 17 da lei de 9 de 
Janeiro de 1881, o acto do governo determinaa- 
do as circumscripções eleitorais da provincia 
de Minas Geraes. 

A disposição de lei a que me refiro delegou 
ao governo a divisão el^toral àò Império, cum- 
prindo-lhe attsnder i igualdade 4e população 
entre os distrietoa do cada provÍAcia e sa bn ue t - 
ter o seu acto á approvação do poder legisla- 
tivo. 

Ai acha não tomoa o poder legislativo oonhe- 
oimaato do aeta do governo.. 

A diviflão el^^itoral a qna proc«deQ-«a aa 
prewincia de Minas Qeraee léi a mia deeigaal, 
arbitraria aiajostaqua podi»-sa Smbbt. (Nêm 
apoiados da deputaçãoi iniiimra,'^ 

Ba esperava a eoaleetaçte doa dignos repfe- 
aantaatea libwaea pela mâaka pto«inoia; e« 
qae peaa a SS. KBx. nSo é par isso menoa 
exaataaquaailrvaoi. 6 nesta pftis, aade pro» 
oata-ea eaBetonteaiealje voe a qaa oneerretta 
eetraaArebnv procuraado mo^voa pata justifiear 
as arbitrariíedniba qae aonua^ttasa-a^ em ditet 
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a SS. EEx. qae nSo e ama noTidftde o que se 
fez. Em França e nos Estidos Unidos tem ha- 
"Vido factos iguaes ; mas profligam-nos sempre 
Dshomens justos e impareiaes. ThierB os cen- 
surou aceroamente na França. Desrespe tando 
os centros reaes da popula^, transtornando-os, 
ligando uns a outros de um modo artificial, 
falséa-se o suffragio universal, dizia elle. E* 
preciso attender-se aos agremiamentos verda- 
deiros da população, tendo interesses igua^^s e 
tradições locaes communs. O arbitrio neste 
caso, dividindo a populaçSo, com desiguald de, 
« não lovaado em conta as relações que a pren- 
dem, nullifioa todas as mais garantias de liber- 
dade politica que tonha o cidadão. 

A divisão eleitoral da provincia de Minas, 
repito, foi feiía com violaç&o flagrante da lei de 
"9 de Janeiro. (Não apoiados dos deputados 
liheraes por Minas.) 

Vou demonstrar o que enunciei, contestado 
pelos illustres representantes liheraes por mi- 
nha provincia. 

Sr. presidente, V. Ex. como mineiro distincto 

Í[ue é e conhecedor de toda provincia, sabe que 
á existe uma zona importantíssima, p pulosa, 
rica, onda sempre predominou a idéa conser- 
Tadora. Refíro-me, como V. Ez. iá sabe, ao 
sul da provincia, que, a despeito de todas as 
ait"" rações feitas na forma de represeu tacão, 
sempre teve quatro representantes na camará 
temporária. 

O Sr. Ionacio Martins : — NAo apoia io. 
Peço a palavra. 

O Sr. Oltmpio ValladÃo: — O nobre depu- 
tado não pôde negar o que disse. Affirmei uma 
verdide conh^^cida. Não levantaria esta ques- 
tão si não estivesse fundam nte convencido da 
iijustiça feita a esta parte da provincia, si não 
tivesse prova irrefutável do que tonho dito. 
Fallo perante uma cam«%ra liberal ; provoco o 
governo a desempenhar o seu dever neste as- 
sumpto : e ante a impugnação que se levanta, 
por offenler os interesses do parti Jo liberal tão 
consultados em minha provincia, só a justiça 
da causa que defendo podia obrigar-me a con; 
trariar neste momento os meus honrados com- 
provincianos liheraes. 

O Sr. Almeida Noguii&a:— Apoiado. 

O Sr. Oltmpio ValladÃo : — O nobre depu- 
tado, Sr. Ignacio Martins, contestou o que eu 
asseverava; entretanto, S.Ex. sabe que antes 
da actual organização eleitoral teve o nosao 
paiz já districtos de um representante. 

Poisbam; nesse tempo tinha o aul de Minas 
quatro circulos eleitoraes, cujas sedes ei^am as 
seguintes localidades : — Campanha da Prin- 
ceza, Baependy, Pouso Alegre e Caldas. Mais 
tarde a este systema substituiram os districtos 
de três deputados. Continuou o sul da provincia 
a dar quatro representantes : os três que elegia 
o 5*^ districto e um do 3<» districto. 

V. Ex., Sr. presidente, que durante tanto 
tempo representou o antigo o® distrioto eleito- 
ral, póJe dar testemunho da verdade de minha 
asseveraçã ). Um terço, aproximadamente, dos 
elementos que compnzeram esse districto era 
do sol da provincia. 



Comprehendia elle o circuio de Baependy 
que lhe foi reunido para formar-se o districto 
tle três deputados. Portanto, em todos os tem- 
pos, como eu disse, ao sul da provincia de Mi- 
nas foi conferido o direito de ter quatro re- 
presentantes, j 

O Sr. Ignacio Martins dá um aparte. 

O Sr. Oltmpio ValladÃo: — O honrado de- 
putado, o Sr . Ignacio Martins, contesta-me de 
novo, dizen .o que o defeito estava nas organi- 
zações anteriores ! Absolutamente não tem 
razão o nobre «eputado. Pois que, duas or- 
ganizações, feitas em épocas diversas, são 
imprestav is e é somente boa a actual ? Deviam 
as anteriores conter defeitos, mesmo porque 
não existiam então dados estatisticos que hqjô 
ha e são muito precisos para questões destas ; 
mas infelizmente o que estes elementos què 
hoje possuimos rev^^lam é que melhor proce- 
deram 08 que não dispunham delles ! Os nobres 
deputados liheraes de Minas devem defender 
a actual divisão eleitoral; devem mesmo consi- 
derãl-a uma obra primorosa. EUa attendeu 
mais que tudo ás conveniências do partido ã 
que Sè. EEx. pertencem; mas ó contraria á 
lei e injustificável. (Trocam-se muitos apartei 
entre os Srs. Ignacio Martins^ Sllviano 
Brandão^ Mac-Doioell e Almeida Nogueira.) 

O Sr. Feucio dos Santos: — Nunca pensei 
que viesse aqui um conservador fallar contra a 
divisão eleitoral de Minas. 

O Sr. Oltmpio ValladÃo: — Não me admira 
queV. Ex. a julgue excellente,é natural; por- 
que essa organização foi a mais conveniente 
para o partido liberal. (Não apoiados dos de» 
putados liberaespor Minas, Trocam-se muU 
tos apartes.) 

Os nobres deputados mostram-se partidários 
nesta questão. 

Pelas razões que dei, os espirites isentos 
de preoccupações de partido terão reconhecido 
a procedência da censura que formulo contra o 
acto do governo. Creio,porém, (jue talvez con- 
siga levara oonvicção ao espirito daquelles 
mesmos que me contradizem. 

Tenho aqui um quadro, organizado de con- 
formidade com as informações officiaes, pelo 
qual vé-se qual a população e o numero de elei- 
tores que contém cada um dos districtos de Mi- 
nas. E' o seguinte : 

divisão da provincu db minas gerabs em 
districtos bleitorabs 

Decreto n. 8ií7 de 2i de Maio de Í8SÍ 

Munieipios |2.S ||5 

o Cu 

1© districto 

1 Ouro Preto 632 52.278 

2 Bntre-Rios 187 19.474 

3 Qaelui 322 35-258 

1jÕ41 106.999 
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2o districto 

4 Marianna 417 41.882 

5 Ponte Nova 452 36.073 

6 S . Lourenço do Manhuaasú 81 15.574 

"050 93.529 
3® districto 

7 Itabira 432 42.526 

8 Santa Barbara : . 444 48.037 

9 Conceição 4^ 29.169 

1.304 119.732 
4o districto 

10 Sabará 369 55.163 

11 Caethó 217 11.89! 

12 Santa Loíia 255 24.664 

13 Seta Lagoas 253 21.8o0 

1^ 113.568 
5o districto 

14 Pitanguy 362 21.52 

15 Aba«tó. 212 25.818 

16 CurveJlo. 262 26.953 

17 Pará • 384 23.856 

18 Santo António do Monte.. 186 18.263 

íIm 116.410 
6o districto 

19 S. Joáo d'El.Rei 465 29.848 

20 S. Jo8Ód'El-Rei. ..• 342 17.644 

21 Bom-Successo 184 13.226 

22 Oliveira • 330 26.92 > 

23 Bomfim 261 24.241 

1.582 111.888 
7o districto 

24 Barbacena 460 42.325 

25 Turvo 224 20. 194 

26 Piranga 403 36.645 

1.087 99.167 
go districto 

27 Ubá 511 29.227 

28 Pomba 472 27.821 

29 Viçosa •. 355 35.902 

SOCarangola 190 11.333 

1.528 104.283 
9o districto 

31 Leopoldina 734 30.940 

32 Gataguazes 322 17.970 

33 S. Paulo do Muriahó 306 20.208 

34 Mar de Hespanha 522 31.385 

1.884 100.503 
10o districto 

3&JaizdeFóra 554 40.687 

36 Rio Novo 353 22.54 

37 Rio Preto 310 18.455 



1.217 81.696 



lio districto 

38 Ponso-Alto 232 18.588 

39 Itajubá 289 23.118 

40 S. José do Paraizo 228 21 .410 

41 Christina 274 20.415 

42 Baependy 265 22.467 

43 Ayuruoca 287 16.587 

T,Í75 122.5® 
12o districto 

44 Pouso Alegre 367 31.301 

45 Jaguary 200 17.528 

4 i Caldas 266 19. 139 

47 Musambinho 169 9.346 

48 Cibo Verde 1^3 8.543 

49 S. Sebastião do Paraizo... 292 24.154 

50 Passos 356 15.631 

r843 125.632 
13o districto 

51 Campanha 366 23.365 

52 S. Gonçalo do Sapucahy. 216 16.697 

53 Alfenas 3'^ 2H.182 

54 Tres-PonUs 276 24.014 

55 Lavras 395 31931 

iTôtó 124.179 
14o districto 

56 Formiíra 289 20.ft<« 

57 Tamanduá 295 26.923 

58 Carapo-B lio 73 4.741 

59 Dores da Boa-E^perança. . . 194 20. 411 

60 Carmo do Rio Claro 169 9.887 

61 Piumhy 213 22.804 

1T233 105.454 
15o districto 

62 Uberaba 219 19.952 

63 Prata 157 10.738 

64 MonfvAlegre 118 11.313 

65 Sacramento 181 22.686 

66 Araxá 188 16.296 

67 Parnahyba 75 7.215 

938 88.200 
16o districto 

68 Paracatú 214 34.209 

69 B gagem 236 2^.064 

70 Patrocínio 229 31.317 

71 Patos 139 15.'>66 

UíS 106.656 
170 districto 

72. Diamantina 422 43.868 

73. Montes Claros 236 42.4] 

74. Jequitahy 74 16.42 

7323102.688 
18» districto 

75. Serro 382 44.510 

76. Quanhâes 144 17.655 

77. Rio Doce 76 14 498 

"ôÕi 76.663 
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19o districjo 

78. Min s-Novas 228 47.542 

79. Philddelphia 38 3.883 

80. S. JoâoBaptisU 156 11.578 

81. Arassuahy 188 31.609 

610 94.612 

20o districto 

82. Gráo-Mogol 166 41.513 

83. Rio Pardo 289 35.923 

84. Boa Vi.ta 171 15.^79 

85. Jauuaria 233 16.268 

86. S. Franciaco...... 169 7.359 

Veja, pois, V. Ex., Sr. prosid »nte : os nobres 

d iputado'' sustentavam que foi um idivii>ão igual, 
e foita Irmâmeato. Mas as citras demonsTam 
que h V diifereaça de 50 mil habitantes de um 
district) do sul da provincia, o 13® dlstrict) 
eleitoral, de que sou representante, comparado 
com o 18^ dist.ncto ! Por que um districto ha de 
furmar-se de quasi 125 mil habitantes, ao sul 
da província, quando era outro ponto bastam 70 
e pouco? mil habitantes para estí fim ? ! No sul 
da provincia accuiuularam-se municípios, aglo- 
m rou-se a populaçio; e como resultado os 
Ires Jistrictos desta parto da provincin têm po- 
pulação i:?ual a quatro de oulr )s jiont <8. A po- 
palaçáo d)S três únicos dist*ictos do sul de 
Minas (Ho, 12^ e 13°) é 3òí< 093, conforme o re- 
censeamento, e tem 5.085 eljitores directos (só 
GB incluídos no 1 ' alistamento a que procodeu- 
80 !). A I opulaçfio de quatro outros districtos 
(10o, 17o, 18o e 19»^ é 352.776 e o seu eleito- 
rado 3.161 ! 

Ninguém po lerá diz'?r que foi feita a divisSo 
com a igualdade recommendada peia lei. (Tro- 
cam-se d^fferentes apartes,) 

Qual a causa que influio sobre o governo para 
restringir a r prentaçâo de ama zona em van- 
tag-em le outra ? Não poiia ser senão favorecer 
os interesses do partido dominante. O sul de 
Minad devia ser punido pela eneri^ia e inde- 
peniencia com que affronta o domínio do par- 
tido liberal. B' muito que 1863, 1867 e, sobre- 
tudo, 1878 assignalem a força com q'ie aquelle 
povo r ^sÍBte e não se curva diante ío carro ie 
AppoUo. A representação que alli dimiuuin-se 
foi dada como despojo aos sustentadores da si- 
tuação em outros legares ! 

Quando nesta casa díscutlu-s^ o procedi- 
mento do ministério de 28 de Março no plv^ito 
eleitoral, fai daquelles que louvaram a impar- 
cialidade do noore pre idente do conselho. 
S. Ez. conquistou am renome que raros esta- 
distas nos hs té m alcançado ; senti purém, nS) 
poder manisfestir igual juízo sobre todos os 
m m-yroB desae gabinete; porque vi oue ao m '- 
nos em minha província a conducta ao governo 
m recia censura e a organização de districtos 
eleitoraes foi um meio poderoso de intervenção 
na luti eliitoral, caj> resultado 9ena lá muito 
diver o, si náò fossem esses recursos empre- 
gado^. 

Pôde ser oue o partido liberal conseguisse 
maioria, fallo com franqueza, mas o partido 
coa.servaior se re,)reBentaria em numero muito 
maior. 

V. II. — 23 



O Sa. Mac-Dowbll: — Biles estão convencidos 
disso. 

O Sr. Ildbfonsq db Araújo:— Queremos ver 
o procedimento dos conservadores quando forem 
governo. 

O Sr. Oltmpio ValladÃo: — Julgo ter ex- 
posto claramente as duas questões sobre qua 
pedi o juízo do governo. 

O Sa. Alíieioa NoauBiaA : — Muito bem. 

O Sa. Olympio Vallauao : — Em relação 
ao segundo ponto de minha interpoU ção, par- 
mitta o nobre ministro do império que diga 
que, embora admirador d 3 -^eu talento e cara- 
cter, nãoesper) que S. Ex. contribua para cor- 
recção dos gr ives vícios que apontou : não terá 
S. Ex. íorça para veucer, quando o quizesse, a 
residi tencia que hão do oppor-ihe seus amigos. 
Demais, Sr. presidente, eu tornei bem claro 
que a parte da provi n -ia ^ue soffreu prejuiso ó 
aquella onde predomina o partido conservador. 
E um motivo p ira que não sejam attendidos os 
justos rechm^s que externou pela voz le um 
de séuR reitresentantos. Cumpri, porém, um 
dever defendendo o direito m T^gitimos interess •« 
de um povo, a ciga sorte jamais serei indif- 
fe rente. 

Ao nobre ministro o á illustre maioria que o 
apoia, ou dirijo as se^fuintes reflexões de um 
estid.sta eminente, quo não lhes pôde ser sua- 
peit), porque são de um dos espíritos mais ele- 
vados que defendem e procuram desenvolver 
as idóas liberaes no meio do povo mais livre, de 
Gladsto.ie, que diz : « sejam quaes forem a? 
consequências sob o as,ject3 das conveniências 
partidárias, é sempre preferi v »1 que uma nação 
que fundou um gov ruo livro seja livremente 
governaia ; que a base de seu governo s ^ia ao 
mesmo tempo solida e larga ; lue os privilégios 
e as franquezas sejam distribuídos, não com ca- 
pricho, mas por mão firmo e impa>*cial.» Tenho 
conclui lo. (Muito bem, muito bem. O orador 
é comprimentado ,) 

O Sr. Cândido ds Olivb'Ra requereu e é 
concedida a prorogação por meia hora. 

O Si*. JMCckoiel (ministro do império) 
diz que o 1^ quesito da inter pellaçSo perguntas 

«lo o governo julga que, p^la lei ds 7 de 
Outubro de 1882, satisfdz-se á disposição d» 
art. 36 da lei de 9 de Janeiro de 1881 ?> 

O art. 36 da lei diz (lê): 

€ Bm acto distincbo ou não das instrucçdes» 
que serão expedidos para a execução d sta lei, 
o governo colligirá todas as dispo^^ições das leis 
vigentes e dos diverso^ actos do poier execiK 
tivo, relativos i eleições, que estejam em har^ 
monia com a mesma lei e convenha conservar. 

Este trabalho será snjeito á approvação àf^ 
poder legislativo, no começo da primeira sessão 
da próxima legislatura ; e depois de approvado* 
considerar-se-So revogadas as leis e dispnsi, 
ções anterior *s relativas a eleições, cessando» 
desde que fi^r publicado esse trabalho, a attrt- 
bnição concedida ao governo no art. 120 da lei 
n. 387 de 19 de Agosto de 1866.» 
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A* ultima parte do artigo refere-se o quesito. 
O governo julga que a lei de 7 de Outubro de 
1882 approvou o regulamento exp dido para 
cumprimento do art. 36 da lei citada no quesito 
da interpellaç&o. Esta lei, pela referencia que 
Êtz ao regulamento, mostra que virtualmente 
o tem approvado. 

Quanto ao 2^ quesito : 

€ 2.0 Quando submetterá á approvaçSo do 
corpo legislativo os decretos de na. 8100 e 8119 
de 21 de Maio de 1881 ? » 

Responde o orador que por força da lei que 
autorizou a divisão dos direitos, este decreto 
está submettido á approvaçâo do poder legisla- 
tivo. 

Quanto ao 3^ quesito : 

€ 3.0 Julga o decreto n. 8117, que creou os 
districtos eleitoraes da província de Minas Ge* 
raes, conforme o que dispõe o art. 17 da lei de 
Ode Janeiro de 1881 ?» 

Acre lita o governo que a divisão dos distrir 
ctos, feita por um processo imparcial, satisfaz 
todas as exigências da lei e todas as conve- 
niências publicas. Nuda propõe a semelhante 
respeito; apenas reconhece que ao iilustre in- 
terpellante cabe o direito de procurar obter a 
alteração dessa JivisSo como de outra qualquer, 
constante dos decretos que dividiram em dis- 
trictos todas as províncias do Império. 

Não pôde acompanhar o iilustre interpel- 
lante em outras considerações que fez, limi- 
tando-se a responder ás perguntas que lhe 
dirigiu. {Muito bem,) 

O ©!•• MauoóI I^ortella. ficou aor- 
prendido ao ouvir o Exm. Sr. ministro do 
unperio dizer que o governo entende que, pelo 
facto do decreto legislativo de 7 de Outubro He 
1882, julga-se approvado pelo poder legisla- 
tivo o regulamento expedido pelo governo p ira 
a execução da lei de ò de Janeiro; lavra um 
protesto contra esta proposição, com a qual 
não contava a camará, e nem estava nas pre- 
visões do paiz. 

Não póde-se inferir , diz o orador, por 
haverem sido modificadas e reguladas p^lo 
poder legislativo algumas das disposições do 
regulamento expedido pelo governo, que este 
acto especial do poder legislativo importa a 
approvaçâo de todo o regulamento dado para 
a lei de 9 de Janeiro. 

Quando muito o governo po leria entender 
que, na parte referente ás qualificaçÕes,objecto 
da lei especial, acha-se approvado o regula- 
mento. 

A {proposição do Exm. ministro do império é 
doutrina estranha e insustentável. 

Entende o orador que a questão é de má- 
xima iinpurtincía, e procurará apreciar os di- 
versos apartes que lhe são dados. 

O no'>re deputado por Minas, o Sr. Ignacio 
Martins diz que, emquanto não fòr approvado, o 
regulamento está em seu pleno vigor. 

O orador não contesta isto, pois a própria lei 
encerra esta disposição ; por conseguinte, isto 
não resolve a quentão, ficando de pé a opinião 
do orador. 



A lei autorizou o governo a expedir o regu- 
lamento com a clausula de sujeital-o á appro- 
vaçâo do poder legislativo, e emquanto isto 
não s í desse, ficasse o regulamento em pleno vi- 
gor. O regulamento foi expedido, e ainda não foi 
approvado pelo poder lesislitivo, logo está elle 
em vigor pelo efieito da lei, e tão somente por 
elle. E não foi isto q e disse o nobre ministro do 
império ; e por isso o' orador lavra o seu pro- 
testo, fazendo entretanto justiça á intelligencia 
e boa fé Je S. Ex. ; porém que, quanto ao orador, 
nesta questão está completamente enganado. 

E* preciso prestar toda a attenção que me- 
rece esta lei, a respeito da qual notam-ee tão 
profundas diverg ncias no próprio partido li- 
beral, e a res;)0Bta do nobre ministro parece 
uma evasiva para evitar a dificuldade lembrada 
pelo interpeílante, entre as opiniões manifes- 
tadas pelos membros do gabinete de 21 de Ja- 
neiro e os sous successores, com relação á causa 
que determinou a retirada desse ministério. 

Sabe-se que, si não real, pelo menos foi an- 
nunci idi no parlamento, sendo questão de prin- 
cipies a que detorminou este facto, o alarga- 
mento do voto, ou melhor, os meios de prova 
para a capaci lade eleitoral. Não póle-secrer 
que o nobre ministro queira evitar uma diffi- 
culdide tão seria, tão grave, soccorrendo-se de 
um meio <)ue não está na altura de sua alta 
intelligencia. 

O orador vé com profunda dõr a tendência 
que lavra no paiz, de abator e nivelar tudo 
quanto, na ordem social, concerne ás tradições 
e usos estab^^lecidos pelais leis, e por isso chama 
a attonção do governo para esta controvérsia. 

Lavrando assim o seu protosto, como repre- 
sentante la nação, e não como membro de par- 
tido, espera que o nobre ministro reformará a 
sua opinião. 

O Sx*. 3£a.oiel (ministro do império) 
diz que pôde ser, na opinião do nobre deputado, 
errónea a aprec ação que deu sobre a implícita 
approvaçâo do regulamento de lei eleitoral, 
mas o que S. Ex. nunca poderá sustentar é 
que em momento tão solemne a palavra do go- 
verno seja dada sem estudo, sem reflexão, 
principalmente guando a duvida é mais theo- 
rica do que pratica. 

O regulamento está em vigor, náo pôde ser 
alterado pelo governo em uma só virgula, quer 

Sela lei de 7 de Outubro de 1882, quer por força 
o próprio regulamento anterior. 

A questão pratica é esta : o regulamento é 
inviolável. Quanto á questão theorica, o nobre 
deputado pôde ter ums opinião, como o governo 
tem a sua. 

Ninguém o poderá convencer de que uma ca- 
mará que approvou um regulamento não tomou 
conhecimento delle. 

Nâo foi para fugir, como suppoz o nobre de- 
putado, ao temor de que a discussão do regula- 
mento viesse collocar em contrariedade vários 
membros do gabinete que têm opiniões mais ou 
menos extremas sobre o direito de voto, que o 
orador explicou o modo por que o fez. 

O regulamento não estabelece direitos, e, por- 
tanto, não pôde estonder nem restringir o euf- 
frtigio. 
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Mantém o orador a sua opiniSo : o regu- 
lamento nfio pôde ser alterado por acto do pod^r 
execativo» e, portanto, a quesác é mais theorica 
do qae pratica. 

O Sr. Manobl Prssidentb:— A discosfiSo 
fica aiiada pela hora. 

O Sr. Portblla requer prorogaç5o por 10 
minutos. 
E* approvaia. 

O Sr. ]M[a.iioel Portella; diz nSo 

ter feito a injustiça de suppor que o nobre mi- 
nistro do império nSo tivesse estudado a ques- 
tfio, porém apenas teve em mente deixar uma 
sabida para que S. Ex. pudesse confessar o seu 
engano, dando por este modo fim á controvér- 
sia. 

S. Ex., porém, persiste no seu erro, o que é 
agora estranhavel, e o orador lavra um pro- 
testo. 

A proposi^ de que o regulamento está em 
execução e por isso o governo nâo pôde alteral-o, 
é por toios aceita. 

Nâo foi este o tópico sobre o qual o orador 
lavrou o seu protesto, porém quanto ao affirmar 
o nobre ministro que o regulamento achava-se 
approvado pelo poder legislativo, por ter sido 
approvado parte delle pela lei de 9 de Ja- 
neiro. 

Ahi o engano de S. Ex., e o orador lamenta 
que esj^iritos bem intencionados como o do no- 
bre ministro, vejam-se nestas difficuldades, 
porem espera que S. Ex., refiectindo, refor- 
mÁTÁ sua opiniSo. 

O nobre ministro diz que, desde que e^^ta lei 
refere-se a condiçOos relativas ao exercicio do 
voto, á capacidade eleitoral, assumptos inclu - 
dos no regulamento, desde que referiu-se a 
diversos artigos do regulamento, ipso facto 
este está approvado. A conclusSo e falsa ; e 
quando muito póde-se dizer qu-i esta parte do 
regulamento está approvada pela lei. Este pro- 
jecto foi apresentado simultaneamente com 
outro relativo ao processo eleitoral para eleiçSo 
de juizes de paz e verealores, que nâo foi 
approvado pelo senado, tendo*o sido na camará. 

S. Ex. dirá que tudo quanto se contém no 
regulamento, a respeito do processo eleitoral 
para eleição de iuizes de paz e vereadores, está 
approvado pela Li de 9 de Outubro ? NSo, sem 
duvida, e a prova temol-a no projecto ora apre- 
sentado, regulando essa eleição, e, portanto, 
modificando disposições do regulamento. O pró- 
prio acto do poder legislativo é conducente a 
affirmar a proposição do oraior . 

O orador fará uma ultima observação, e vem 
a ser : parece que o nobre ministro nSo com- 
prehendeu bem a referencia fe ta pelo orador á 
parte do discurso do interpellante, que dizia 
respeito aos motivos que determinaram a queda 
do gabinete de 21 de Janeiro. O orador nSo 
teve em mente crear difficuldades ao nobre mi- 
nistro, porém apenas quiz lembrar que foi uma 
questfio de princípios o que entende com o di- 
reito de voto, nSo pôde ser evitada, como S. Ex. 
procurou evital-a. 

O orador vai concluir agradecendo á camará 
ter-lhe concedido a prorogaçSo para tornar 



ainda mais claro e preciso o seu pensamento, 
como mais positivo e terminante o seu pro- 
testo. 

A camará e o paiz que digam onde está a 
verdade, si na proposição emittida p^^lo nobre 
ministro, si no teor do protesto lavrado pelo 
orador, que está convencido da opiniSo que 
sustenta. 

O Sr. Prbsidbnte dá a seguinte ordem do 
dia para 16 do corrente : 

primbira partb 

Continua^ da discussão do seguinte reque- 
rimento : 

9 de Março. Do Sr. António Pinto : Informa- 
ções sobre o resultado da commissffo verificadora 
das contas sobre a secca do Ceará. Ao minis- 
tério da fazenda. 

Discussão dos que se seguem : 

28 de Março. Do Sr. JoSo CaetaRo : 

l.o Diversis informações sobre a construcçfio 
de uma ponte sobre o rio Grande, entre Minas 
e S. Paulo. Ao ministério da agricultura. 

2.<> Informações sobre o não cumprimento do 
accôrdSo do tribunal da relação ds S. Paulo, 
proferido em autos sobre acçSo de liberdade . 
Ao ministério da justiça. 

3." Informações a respeito da barreira do 
Barreirinho, em Minas Geraes, quem a creou, 
si foi por ordem do respectivo governo. Ao 
ministério do império. 

31 de Março. Do Sr. Bar&o da Villa da 
Barra : Informações sobre o estado de anarchia 
da villa de Chique-Chique, etc. Ao ministério 
da iustiça. 

11 de Abril. Do Sr. António de Siqueira : No- 
meação de commissão esjiecial para o estado 
dos impostos geraes e provinciaes. 

18 de Abril. Do Sr. Ulysses Vianna :] Negó- 
cios eleitoraes das Alagoas. 

19 de Abril. Do Sr. Passos Miranda : Negócios 
do Amazonas, pedido de cópia de actos do go- 
verno da província, relativos a nomeações e 
demissões, etc. 

20 de Abril. Do Sr. Adriano Pimentel : 
Negócios do Amazonas, relativos á permanên- 
cia do presidente Dr. Furtado na adminis- 
tração, depois de exonerado. Ao ministério do 
império. 

21 de Abril. Do Sr. Soares : Cópia da coRtl 
corrente entre o thesouro e o Banco do Brazil, 
durante o mez á^ Março de 1882, etc. Ao mi- 
nistério da fazenda. 

25 de Abril. Do Sr. Montandon : 

1.0 Negócios do Matadouro. 'Resposta da 
Illma. camará municipal á portaria do governo, 
relativa á representação dos marchantes de ga- 
do, etc. Ao ministério do império. 

2.0 Informações sobre attentados praticados 
por Índios e seus descendentes contra fazen- 
deiros da Bagagem. 

5 de Maio. Do Sr. Soares: Informações 
prestadas pelo juiz de direito do Rio Novo, 
Dr. Virgílio Mello Franco, como causa do aviso 
do ministro da justiça, conselheiro Mafra. Ao 
ministério da justiça. 
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5 de Maio. Do Sr. LaeerJa Wemeck : Re- 
sessa de docamentoB relativos ao processo e 
jolgacaento .o pardo Martinho, accasado por 
eiime de homicídio, etc. Ao ministério da ju - 
tiça. 

11 de Maio. Do Sr. Montandon: Cópia do 
regulamento do matadouro, confeccionado pela 
lllma. camará. Ao miaist^rio do imp(^rio. 

22 de Maio. Do Sr* Camargo : Cópia do re- 
latei io do conferente Quadros, Bjbt^ o contra- 
bando nas ul&niegas do Rio Grande do Sal, eto* 
Ao ministério da fazenda. 

26 de Maio. Do Sr. Mano >1 Círios : Informa- 
ções sobre negócios da Parahyba do Norte. 

1 á& Junho. Do Sr. Per ira Cabril: Sobre 
eomtise documentos da camará municipal de 
Ittiubá. Ao ministério do imp )rio. 

2 de Junho. Do Sr. G miniano : Informa- 
ções sobre os actos praticados pelo ex-presi- 
dente deSergip'. Ac minste/ o do imperi). 

10 de Junho. Do Sr. Heurique Marques : 
Informações sobre actos do engenh úro-chefe 
do prolongam >uto da estrada do f ^rro d ) 
S. Francisco, em Pernambuco. Ao ministério 
da agricultura. 

10 dè Junho. Do Sr. Almeida OliTOira : Ne- 
gócios do Maranhão. Canal d i Arapapahy. Im- 
posiçSo voluntária de lavradores para essa obra. 
Ao minisler o da faz nda. 

10 de Junho. Do Sr. Martim Francisco Fi- 
lho : B^itrada do forro Sorocabana, seu pro- 
longamento do Bacaetava ao Salto Grande. Ao 
ministério da agricultura 

14 de Junho. Do Sr. Barílo de Canindé : In- 
formações sobre a '>ubl caçâk) do ed.tal cha- 
■uindo concurrencia á linha de Co^iacabana. 
Ao ministério da agricultura. 

15 de Junho. Do Sr. Peretti : Informações 
•obre a mudança da Só Jo bispa Io de Olinda 
para o Recife. Ao ministério doimp «rio. 

5 do Julho. Do Sr. Cruz : Informações sobre 
a execuçilo do aviso do ministério do império 
wbre o alistamento eleitoral ie Cam tá, na pro- 
Tincia do Pará. Ao mini^ti3rio do imperiO. 

7 de Julho. Do Sr. Andrade Figueira : Sobre 
pagamento de gratificações a officia s de gabi- 
nete, empregados de secretarias e outras quaes- 
quer pessoas, sem lei oue as autorizasse, etc. 
Ao ministério da f azenaa . 

7 de Julho. Do Sr. Mac-Dowell : Informações 
sobro a pro, osta da junta commercial de Belém 
(no Pará), para fixação do numero dos corre- 
tores da mesma praça, etc. Ao ministério da 
justiça. 

7 de Julho. Do Sr. Bário de Canindó : Sobre 
execução do novo regulamento para os tele- 
graphos do Estado. Ao ministério da agricul- 
tura. 

10 de Julho. Do me<9mo senhor : Relativo á 
náo execuçío do av so jue mandou sustar a 
execução do citado regulamento, quanto á taxa 
dos t^legrammas. 

13 de Julho. Do Sr. Soares : Sobre a creaçâk) 
de um posto de bombeiros no Engenho Novo. 
Ao ministério Ja agricultura. 

13 de Julho. Do Sr. Affonso Celso Júnior : 
Informaçõ s sobre uma proposta de uma pro- 
fessora da corte, reli ti a á educaçSo de ingé- 
nuos. Aos ministérios do império e agricultura. 



21 de Julho. Do Sr. Aristides Spínola : 
Negociais de Goyaz. Aos ministérios do império 
e Justiça. 

25 de Julho. Do Sr. Ulytôes Vianna : Infor- 
mações relativas a factos que occorreram na 
comar'a de S. Bento, em Pernambuco, e có >ia 
do processo havido. Ao ministério da jus- 
tiça. 

27 d') Julho. Do Sr. Henrique Marques : 
InforoiaçÕef sobre as obras do melhoramento 
do porto de Pernambuco, etc. Ao mlnistidrio da 
agricultura. 

i° de Agosto. Do Sr. Alfirelo Chaves : Cópia 
das folhas d) pagamento feito ás praças do 
c )rpo de bjmbeiros, etc. Ao ministério da fa- 
zenda. 

4 de Agosto. Do mesmo s'^nhor : Cópia do 
decreto n. 8505 de 29 de Abril de 1882, e do 
estudo e exploração relativos á estrada de 
ferro dj Paraná, etc. Ao ministério da agricul- 
tura. 

8 de Agosto. Do Sr. Fernandes d3 Oliveira : 
Informaçõ s sobre a contagem do tempo em 
que estev) avul o o juiz de direito Esperi- 
dião Eloy de Barros Pimentel. Ao ministério 
da justiça. 

17 de AíTosto. Do Sr. Zama : Cópia las 
communicações officiaos sobre os aconteci- 
mentos do Chique-Chique . Ao mini:iterio da 
justiçi. 

22 lo Agosto. Do Sr. Juvencio Alves: Sobre 
os (actos occorridos em Chique-Chique. 

25 de A^ro-to. Do Sr. Almeida Nogu'^ira: 
Sobre occurrenciís na ciJade do Bananal, pro- 
víncia d' S. Paulo; vi lia do Cruz âro, da 
mesma previne ia ; estado das obras dos ed fi- 
cios da presidência de S. Paulo e thesouraria, 
etc, etc. 

28 de Agosto. Do Sr. BarSo da Leopoldina : 
Informações sobro as tarifas da estrada de ferro 
D. Pedro 11, eai r. laçâo aos geuTos alimen- 
ticios, etc, etc. Ao ministério da a ^cultura. 

30 de Agosto. Do Sr. A Spinola: Para 
que seja enviada ao gwemo, para proceler 
como d. 3 justiça, a certiJfio do alistamento de 
Carinhanha. 

14 de Sotembro. Do Sr. Soares: Sobre a 
enda líquida dos trens dos subúrbios. Ao mi- 
nistério da ag> icultura. 

14 de Setembro. Do mesmo senhor: Qaal a 
imp >rtancia arrecadada do imposto de iAcima 
urbana e transraissio nas freguezias suburba- 
nas. Ao ministério da fazenda. 

14 de Setembro. Do mesmo senhor: Sobre 
a conveniência da rescisão do contrato entre 
o thesouro e o Banco do Brazil. Ao ministério 
da fazenda. 

25 de Setembro. Do Sr. CanOo : Cópia da 
repres'íntaçíIo do mission-^rio frei António de 
Reschio, sobro a missão do Bacabal, no Pará. 

19 de Out ibro. Do Sr. Álvaro Caminha : In- 
formações so )re factos occorridos em Lavras, no 
Ceará. Ao mini terio do império. 

19 de Outubro. Do meftmo senh r : Informar 
ções sobre a nSo execnçAo de diverso? actos do 
governo pela presidência do Ceará. 

23 de Outubro. Do Sr. Vaz de Mello : Infor- 
mações sobre fiatoios occomdoa na Viçosa, por 
occásiSo do alistamento militar. 
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24 da Outubro. Do Sr. Duque Estrada Tei- 
xeira : Sobre a epidemia da varíola e meios 
empregados pelo governo para d^bellal-a. 

25 de Outubro. Do Sr. Vaz de Mello : Cópia 
da portaria do presidente de Minas Goraes so- 
bre a nomeação do serventnario para o cargo de 
official do registro de bypotbecas da comarca 
do Rio-Novo. 

(A integra destes requerimentos achasse na 
Synopse,) 

9 do Junho de 1883. Do Sr. Gomes de Castro, 
pe lindo informações sobre a execução que teve 
o contrato celebrado pelo governo imperial com 
a empresa de navegação a vapor entre o Rio de 
Janeiro e New- York, na parte relativa á escala 
do porto da cidade de S. Luiz, capital da pro- 
víncia do Maranhão. 

9 de Junho de 1883. Do Sr. Carneiro da 
Cunha,pedindo ao ministro dafJEizenda cópia dos 
ultimes officios dirígidos pelo actual inspector 
da alf «ndega da Parahyba do Norte, a respeito 
do estado desta repartição. 

Referimentos cídiadot 

De 29 de Maio.— Do Sr. Rodrígees Peixoto, 
pedindo informações sobre a renda com que 
concorrem para o Estado e a provincia do Kio 
de Janeiro oe municípios de Campos, S. João 
da Barra, S . Fidelis e Macahé, da mesma pro- 
vincia do Rio.— Ao ministério da fazenJa. 

De 29 de Maio.— Do Sr. Andra e Figueira, 
requisitando a relação circumstanciada os do- 
nativos feitos ao Estado, depois da le de 30 de 
Outubro de 1877, e bem assim o destino e appli- 
cação que lhes ha sido dado.— Ao ministério da 
fikzenda. 

(Existe n) ordem dos trabalhos uma inter- 
pellaçSo do mesmo Sr. deputado sobre o mesmo 
assumpto) . 

De 1 de Junho.— Do Sr. Mac-Dowel, pedindo 
informações a n spetto do credito distríbui io á 
thesouraría do Pará, para occorrer ás despezas 
com o fardamento e equipamento ás praças das 
guarnições da mesma província e ás do Mara- 
nhão, Piauhy e Amazonas ; e outras informa- 
ções sobre a divida de ex»^rcícios findos, resul- 
tante domsmo fornecimento, etc., ete.— Ao 
ministério da guerra. 

De 2 de Junho.— Do Sr. Andrade Figueira, 
reouorendo adiamento da execu^ do novo re- 
gulamento do s Ho, para ser ouvida a co-nmis- 
são de fazenda da camará dos Srs. deputados. 

De 2 de Junho.— Do Sr. Gomes de Castro, 
pedindo cópia das instrueções dadas ao nego- 
ciador do lutimo empréstimo em Londres ; l^m 
eomo declaração da ajuda de custo e gratificar 
çõea abonadas ao mesmo commíasario e razSo 
que teve o governo para preferir um commís- 
■arío ao enviado do Brazíl em Londres.- Ao 
ministério da fazenda. 

De 2 de Junho. — Do Sr. Generoso Mar(}ues, 
pedindo cópia dos telegrammas da commiHsão 
central do commercio e do presidente do Paraná, 
a respeito das questões rei itivas ao regoUmmte 
da lai do imposto de 1 1/2 <>/« sobro o valor das 
rendas 4os estabelecimentos eommeroiaes.*-Ao 
ministério da fazenda. 



De 2 de Junho.— Do Sr. Felício dos Santos» 
pedindo informações sobre as providencias quo 
tem ou pretende tomar o governo para evitar 
a cobrança illegal do imposto de importação, 
na provincia da Bahia, de géneros pro luzidos 
na de Minas Geraes, etc . — Ao ministério da 
fazenda . 

De 2 de Junho. — Do Sr. Mac-Dowell, pedindo 
informações por que o prosidente do Pará não 
providenciou sobre a fSalsidade da el âção em 
Faro, na mesma provincia, e bem assim para 
prestar juramento e tomar po^se o coronel 
Joaquim Duarte Rolrigues Souto, dentro do 
prazo legal, do logar para que foi nomeado.-* 
Ao ministério da justiça. 

De 2 de Junho. — Do Sr. E^cragnolle Taunay, 
pedindo informações sobre quaes as provi J n- 
cias tomadas pelo governo para evitar o lesen- 
volvimento da febre amarella na capital do 
império. — Ao Sr. ministro do império. 

SBGDNnA PABTB 

InterpellaçSes adiadas 

De 4 de Junho.— Do Sr. Barão da Leopol- 
dina. 

De 8 d-' Junho. — Do Sr. Pereira da Silva. 
De li de Junho.— Do Sr. Manoel Portella. 
De 13 de Junho. — Do Sr. Severino Ribeiro. 
De 14 de Junho. — Do Sr. Andra le Figueira. 

LevantaHM a sessão ás 4 1/2 koras. 



▲OTA HM iò DB JUHHO OB 1883 

Presidência do Sr. Lima Duarte 

A's 11 horas^ feita a chamada, acham-«e 
presentes os Srs. Lima Duarte^ Matta Ma- 
chado, Ribeiro de Meneies, Leopoldo Cunha, 
Barão de Canindé, Vieira <le Andrade, Almeida 
Pereira, Aristides Spinola, Sinval, Joaquim 
Tavares, Mac-Dowell, Licerda Werneck, E&- 
pindoli, Silviano Brandão, João Caetano, Meton, 
João Penido, Bezerra Cavalcanti, Coelho Cam- 
pos, Alves de Araújo, Carneiro da Rocha, Gomes 
de Castro, Lourenço de Albuquerque, Cruz, Af- 
fonao Celso Júnior, Barão da Estancia, Paulino 
de Souza, Manoel Carlos, bulhões. Ribas, Barão 
de Araçagy, Almeida Nogueira, Barão da 
Anadia, Gonçalves de Carvalho, An te-^o. Augusto 
Fleury, António Pinto, Oantão, Tarquinio de 
Souza, Olympio VaUadão» Andrade Figueira, 
Zama, Rego Barros e Manoel Portella. ( 44 ) 

Comparecem, depois da chamada, os Srs. 
Alfredo (%aves, Álvaro Caminha, Cândido de 
Oliveira, Henrique Marques, Souza Leão, Pe- 
retti, Alpheu Monjardim, Fernandes de Oli- 
veira, Castello Branoo, Barão da Vilk da Barra, 
Ferreira Vianna, Cruz Gouvêa, Soares, Tertu- 
liano Henriques, Franklin Dória e Camargo, 
(lô) 

Ao meio dia, não havendo numero legal, o 
Sr. presidante declira não haver sessão. 

Faltam, oom eansa participada, oa Srs. 
Adriano Pimentel, Alcoforado, Beierra de Me- 
nezes, Basson, Conta^rMA* Duqu^-Estrada Tei- 
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x^ira* EscragnoUe Taunav, Generoso Marques, 
Ignacio Martins, José Pompeu, Montandon, 
Thonoaz Pompeu, Rodrigues Peixoto, Sil?a 
Mafra, Souza Queiroz Filho, Ulhôa Cintra, Vaz 
de Mello» Juyencio Alves e Theophilo. (19) 

Faltam, sem causa participada^ os Srs. Abe- 
lardo de Brito, António de Siqueira, BarSo do 
6uah}r, Araújo Pinho, BarSo da Leopoldina, 
Carneiro da Cunha, Carlos Aâfonso, Costa Pinto, 
Diana, Felicio dos Santos, Francisco Sodró, 
Francisco Belisario, Ferreira de Moura, Felis- 
berto, Geminiano,6onçalYe8 Ferreira, Ildefonso 
de Araújo, José Marianno, Martim Francisco, 
Martim Francisco Filho, Moreira de Barros, 
Paula Souza, Pereira Cabral, Pereira da 
Silya, Prado Pimentel, Passos Miranda, Ruy 
Barbosa, Ratisbona, Rodolpho Dintas, Rodri- 

faes Lima, Silva Maia, Seraphico, Salustiano, 
ouza Carvalho, Severino Ribeiro, Ulysses 
Vianna e Vianna Vaz. (37) 
O Sr. lo Skcrbtario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio do ministério do império, de 15 do cor- 
rente, remettendo uma representação da assem- 
bléa provincial de Pernambuco, em aue pede a 
creao&o de uma segunda camará legislativa pro- 
vincial. ~ A* commissfio de constituição e po- 
deres. 

Idem do senado, da mesma data, transmittindo 
com emenda a proposta do poder executivo, 
emendada pela camará, que abre ao ministério 
da marinha um credito extraordinário para pa- 
gamento de dividas de exercícios findos, relati- 
vas ao exercício de 1870 — 1881.— -A imprimir. 

Requerimento do bacharel António José de 
Souza Freitas, juiz de direito da comarca do 
Alto Itapicurà, no MaranhSo, pedindo um anno 
de licença com os respectivos ordenados.— A' 
commissfto de pensSes e ordenados. 

Idem de Manoel Rodrigues do Macedo, cabo 
de esquadra do !<> batalhKo de infantaria, pe- 
dindo dispensa de idade legai afim de matri- 
cular-se na escola militar. — A* commissSo de 
instrucçSo publica. 

O Sr. Prisidintx dá a seguinte ordem do 
dja para 18 do corrente: 

i* parte (até ás 3 horas) 

Continuação da 2* discussão do credito pe- 
dido para o congresso de instrucçfto. 

Continuação da 3* discussSo do de n. 23 A, 
estrada de ferro de Baturité. 

i^ dita do de n . 21 A, património para a ca- 
pella de Santa Cruz do Belém, de Mogy- 
mirim. 

3* dita do de n. 252, irmandade de S. Bene- 
dicto de Maceió. 

Discussão única das emendas do senado (pro- 
jecto n. 6, de 1883), eztincção da companhia de 
apreniizes militares. 

1» dita do de n. 25, licença ao juiz de direito 
Albuauerque Maranhão. 

1» discussão do projecto n. 274, de 1882, so- 
bre a prescripção em que incorreu D. Maria 
Luiza Pacheco Barbosa. 



3» dita do de n. 260 A, de 1882, para o 
restabelecimento da matriz de Campo Gran- 
de, freguezia do município neutro. 

S'^ parte (ds 3 horas^ ou antes) 

2* discussão do projecto n. 24, sobre fixa- 
ção de força naval para o anno de 1884— 
1885. 

1» dita do de n. 27 A, de 1883, sobre a estra- 
da de ferro de CaraveUas. 



24* SBSSio BM 18 DX JUNHO DX 1883 

Presidência do Sr. Lima Duarte 

SUMMARIO.— Leitora e approTaçIo da acta da sestio do 
15 do corrente o da do dia 16.^ixpir)iBi(Ti.— Leitara de 
pareeores. O Sr. Soares manda i mesa algumas recla- 
mações, Tindas do Paraná. —Ree.amaçOes do Sr. António 
Pinto. O Sr. Alfredo Chaves reqaer orna urgenci* para 
o primeiro dia de sesao, é negada. O Sr. FranliUn Dória 
fax ama reclamaç2o sobre um incidente havido no dis- 
curso ultimo do Sr. Carneiro da Cunha. O Sr. Adriano 
Pimentel, como intermediário, manda á mesa nm reque- 
rimento sobre pensSo. O Sr. Carneiro da C>jnha dá ama 
explicação pessoal. O Sr. Almeida Nogueira, nela ordem, 
requer urgência de 15 minutos; 6 negada. ApproTsçao 
de um requerimento do Sr. Matta Machado.— ^sdim do 
DiA.—ContinuaçSo da discu^sSo do projecto sobre um 
credito para o congresso de instrucçao. Discursos dos 
Srs. Bezerra do Meneses (pela ordem), António de Si- 
queira, Gomes de Castro e ministro do Império. —í» paitb 
DA oBDiM DO Du.— 3« discussSo das forças de mar para 
o exercício de 1884—1883. Discursos dos Srs. Pereira da 
Silva, ministro da marinha e Gantio. 

A*B 11 horas, feita a chamada, acham-se 
presentes os Srs. Lima Duarte,Matta Machado, 
Ribeiro de Menezes, Leopol lo Cunha, Vieira de 
Andrade, Gonçalves de Carvalho, Vianna Vaz, 
Theophilo, Joaquim Tavares, Espindoia, An- 
tero, Almeida Nogueira, Bezerra de Menezes, 
Meton, Alves de Araújo, Pompeu, Almeida Pe- 
reira, Ignacio Martins, JoSo Caetano, Manoel 
Carlos, Sinval, Salustiano, Alfredo Chaves, 
Adriano Pimentel, Lacerda Werneck, António 
Pinto, Silva Maia, Carneiro da Cunha, Sera- 
phico, António de Siqueira, Baráo da Estancia, 
Cândido de Oliveira, BarfU) da Leopoldina, 
Cruz Gouveia, Camargo, JoSo Penido, Severino 
Ribeiro, Barão de Canindé, Montandon, Gon- 
çalves Ferreira, Rego Barros, BarSo do Guahy, 
Aflfonso Celso Júnior, Carlos Affonso, Peretti, 
AugUMto Fleury, Araújo Pinho, Francisco So- 
dré, Gomes de Castro, Ildefonso do Araújo, Ju- 
vencio Alves, Barão de Araçagy, e Generoso 
Marques (53). 

Comparecem depois da chamada, os Srs. 
Barão da Villa da Barra, Ribas, Vaz de Mello, 
Franklim Dória, Rodrigues Lima, Prado Pi- 
mentel, Silva Mafra, Fernandes de Oliveira, 
Henrique Marques, Soares, Paula e Souza, Es- 
cragnoUe Taunay, Castello Branco, Abelardo 
de Brito, Paulino de Souza, Zama, Mac-Dowell, 
Cruz, e Souza Queiroz Filho (19). 

Ao meio-dia, achando-se pre8ent'^8 72 Srs. 
deputados, o Sr. presidente abre a sessSo. 

Compareceram d-^pois de aberta a sessão, os 
Srs. Souza Leâto, Pereira da Silva, Ruy Bar- 
bosa, Felicio dofl Santos, Ulyss >s Vianna, Aris- 
tides Spinola, Bulhões, Tarquinio de Souza, 
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Carneiro da Rocha, Alpheo Monjardim, José 
Pompôo, Lourenço ãa Albuquerque, Coelho 
Campos, José Mariano, Costa Pinto, Tertuliano, 
Henriques, CantSo, Ferreira Vianna, Andrade 
Figueira, Rodolpho Dantas, Diana, Álvaro Ca- 
minha, Felisberto, Amaro Bezerra, Souza Car- 
valho, Passos Miranda, Olympio Valladâo e 
Geminiano. (29.) 

Faltam, com causa participada os Srs. Al- 
coforado, Basson, Duque Estrada Teixeira, Ro- 
drigues Peixoto, Uchda Cintra, Contagem e 
Manoel Portella. (7.) 

Faltam, sem causa participada, os Srs. F. 
Belisario, Ferreira d í Moura, Martim Fran- 
cisco, Martim Francisco Filho, Moreira de 
Barros, Ratisbona, Silvia no BrandSo e Pereira 
Cabral. (8.) 

Sâk> lidas e approvadas sem debate as actas 
da sessfio^de 15 e do dia 16 do corrente. 

O Sr. lo. SxoRSTARio dá conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Representação da assemblea provincial de 
Santa Catharina pedindo a conversffo em lei da 
medida lembrada pela commissSo ena arrogada 
de rever a legislação que regula a cobrança das 
rendas geraes, provinciaes e municipaes. 

A*commissão de assembléas provinciaes. 

Officio do ministério da fazenda, dOjlÔde 
Junho deste anno, em resposta ao officio da ca- 
mará n. 65 de 6 deste mez, remettendo informa- 
ções sobre os quezitos formulados no mesmo 
officio. A' quem fez a requiziçSo (o Sr. BarSo 
do Guahy) . 

Requerimento de António Pereira de Oliveira 
Gama, pedindo concessSo de garantia de juros 
para o estabellecimento de dous engenhos cen- 
traes, nos municípios do Tubarfio e deltajahy 
aa provinda de Santa Catharina. 

A' commissSo da camará de commercio, 
industria e artes. 

^ Idem de Virgínia Maria Ramos de Azevedo, 
viuva do operário de 1^ classe da officina de ma- 
chinas do arsenal de marinha da corte, pedindo 
uma pensão. A' commissSo de pensões e orde- 
nados. 

Do Sr. ministro da justiça, datado de hoje 
pedindo designaçfio de dia e hora para apresen- 
tar uma proposta do governo. 

Marcou-se o dia 19 á 1 hora da tarde. 

Vem á revisSo, sSo lidos e vSo a imprimir os 
seguintes pareceres para entrar na ordem dos 
trabalhos. 

N. 11—1883 

PARSCIR 

Justificação de requerimentos, projectos e m- 
dicaçOes dentro dos três primeiros quartos 
de hora de sessão^ independente de urgência 
e horas de sessão na discussão das pro" 
postas 

Art. 67 e § lo do art. 53 do regimento 
interno) 

A commissSo de policia examinou a indicação 
apreBentada,na sessão de 4 do corrente mez, pelo 



Sr. deputado Andrade Figueira, aâm de que se 
interpretasse ou alterasse o regimento oa car 
mara no sentido de ser facultada, independente 
de urgência, ajustiâcaçSo de requerimentos, 
projectos e indicaçQ3s dentro dos três primeiros 
quartos de hora de sessão, e parecendo de toda 
a justiça a alteração proposta, uma vez que 
não seja excedido o limite marcado no art. 67 
para essa justiâcação ; e 

Considerando que deve tambam ser attendida 
a alteração proposta na indica^ do Sr. depu- 
tado Cândido de Oliveira, apresentada em 19 de 
Junho do anno passado, mas com a limitação 
proposta pela mesa em seu parecer de 20 do 
mesmo mez, impresso sob o n. 221, é de pare- 
cer que se adoptem as seguintes alteraç9es no 
regimento da camará : 

Ao § lo do art. 53 acrescente-se :— quando se 
discutir 03 orçamentos da receita e despeza ou 
qualquer outra proposta do poder executivo, as 
sessões durarão seis horas, quando a camará o 
determinar a requerimento de algum depu- 
tado. 

Ao art, 67 acrescente-se :— podendo o depu- 
tado justifícal-os independente de urgências no 
mnsmos três primeiros quartos de hora, que 
não poderão ser excedidos, salvo a preferencia 
garantida ao ministro de estado no art. 81. 

Paço da camará dos deputados em 18 de Ju- 
nho de 1883.— /. R, de Lima Duarte.-^J, 
Matta M achado. '^F, I, Ribeiro de Menezes. 
— Leopoldo Augusto D, de Mello e Cunha, 

« Indico (]ue a commissSo de policia, exami- 
nando o regimento interno, proponha as inteiv 
pretaç5es ou alterações que convier, no sentido 
de ser dada aos membros desta casa a faculda- 
de de justificar requerimentos, projectos e in- 
dicações dentro dos três primeiros quartos de 
hora de sessão, sem dependência de urgência. 

Sala das sessões em 4 de Junho de 1883. — 
Andrade Figueira, » 

1882 — N. 221 
2» SESSÃO 

PARSCSa 

Reforma do regimento 

A commissão de policia, a quem foi presente 
a indicação do Sr. deputado €andido de Oli- 
veira, para que seja alterado o regimento 
(art. 53 § lo) na parte relativa á duração das 
sessões diárias quando se discutirem os orça- 
mentos, afim de que sejam ellas de seis horas e 
não de cinco, como preceitua o mesmo regimen- 
to, conformando-s3 com os precedentes e reco- 
lúiecendo as vantagens que advirão da adop^ 
de semelhante medida ao bom andamento dos 
trabalhos da camará, é de parecer que seja ella 
adoptada e que se altere o regimento, determi- 
nando-se que, durante a discussão doe orçamen- 
tos e de qUídquer outra proposta do poder exe- 
cutivo, as sessões diárias durarão seis horaa, 
sempre que a camará o determinar a requeri- 
mento de qualquer deputado. 

Sala das commissões em 20 de Junho de 1882. 
João Ferreira de Moura.^^Matta Machado,'^ 
Francisco Ildefonso Ribeiro de Menezes,'^ 
Leopoldo Augusto D. de Mello e Cunha. 
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€ Indico a aegainto alteração no regimento: 
Durante a discassSo doe orçamentos as ses- 
sSes durarSo seis horas « 

Sala das sessões, 19 de Janho de 1882.— Cân- 
dido de Oliveira, > 

1883 — N. 4 A 

Eleva a 2* entrancia as comarcas do Rio Tur^ 
vo e Sete Lagoas^ na provinda de Minas 
Oeraes 

Foi presente á commissSo de justiça civil o 
projecto n. 4, apresentado a esta augosta ca- 
mará a 26 de Maio do corrente anno, por vários 
Srs. deputados, e tendo por fim a clevaç&o á 
2* entrancia das comarcas do Rio Turvo e Sete 
Lagoas, na provin -ia ái Minas Geraes. 

E a mesma commissão considerando : 

l.o Que a comarca do Rio Turvo pela soa 
população, riqueza e grande desenvolvimonto 
que vai tendo é uma das mais importantes da 
província. 

2.0 Que olla já em parte do seu território é 
servida pela estradi de ferro da Leopoldina^ 

aue mui brev emento atravessará as suas me- 
iores freguezias. 

3.0 Que constando dos muoicipíos da Ponte 
Nova e Cidade Viçosa, nestes ha grande activi- 
dade forense, que tende a augmentar-se por 
cansa da multiplicidade á^ transacções, que 
comsigo trará o prolongamento da estrada de 
ferro Leopoldina. 

4. o Que em ignaes circamstancias está a 
comarca de Sete Lagoas, composta dos mnni^ 
cipios do Pará e Sete L igòas, que em breve vlo 
ser cortados pelas estradas de ferro D. Pedro II 
e Pitangui. • 

5.0 Que é de justiça pois que essas comarcas 
tenham melhor classificÀçào quanto á entrancia. 

E* de parecer que o mesoK) projecto entre em 
discussão e seja approvado. 

Sala das coromissões, 18 de Junho de 1883.— 
Cândido de Oliveira.'^ Antunes Ribas. 

1883J-.N. 4 

A assembléa geral resolve : 

Artigo único. Ficam elevadas á categoria 
de 2^ entrancia as cosuircas do Rio Turvo e de 
Sete Ldigòas, na província de Minas Geraes : 
revogadas as disposições contrarias. 

Saia das s^^ssões, 26 de Maio de 1883.— Cai»- 
dido de Oliveira.'^ Affonso Celso Júnior»^ 
Ignacio Martins.^ V. de Mello. 

O Sr. Fernaitdes di Oliviieu manda a meza 
o seguinte requerimento, o qual é lido, apoiado 
e a discussão adiada por ter pedido a palavra o 
Sr. Cândido de Oliveira. 

Requerimento 

Requeiro que peio ministério da justiça se 
peça ao governo por c6pia os depoimentos de 
D. AflMiia Carolina de Souza ede Presciliana 
Maria da Conceição, («estados na subdiiegi^ 
cia li» Engenho Novo desta eòrte, a requeri- 
mento do cidadão Manoel António Pinto. 

Sala das sessões 16 de Jnnho de 1883 An^ 

tonto Fernandes dã Olioeirm. 



São lidas as seguintes interpellações : 

Interpellação ao Sr, ministro do império 

Requeiro que se marque dia e hora para in- 
terpellar o Sr. ministro do império sobre os 
seguintes pontos: 

1.0 Em que disposição de lei se fundou o go- 
verno imp 'rial para mandar construir um forno 
para a cremaçâi) dos cadáveres dos individues 
fallecidoB no hospital marítimo de Santa Isabel? 

2.0 Si já está concluída a obra ; quanto se 
disp^ndeu ou se tem d spendido nella e por qne 
vertia de orçamento correram as despezas feitas I 

3.0 Si o governo imperial está disposto a ge- 
neralizar o systema crematório, mandando 
construir fornos em outros pontos do paiz. 

Sala das sessão era 18 de Junho|de 1883.- 
Tarquinio de Souza, 

Marca o dia 27, ás 3 horas . 

Interpellação ao Sr, min'stro da agricultura 

Peço que se marque dia e hora a S. Ez. o 
Sr. ministro da agricultura, commercio e obras 
publi -as para responder a seguinte Jnterpel- 
íação : 

Si já estão gastos os 150:00(1$ destinados para 
estu los da estrada de ferro Madeira e Mamoré, 
no corrente exercício. 

Si o governo julga sufficientes os 150:000$ 
vota ;os para os estudos d i mesma estrada no 
exf^rcicio próximo vindonro. 

Si é exacto que adoeceram o chefe da commis- 
são encarrega ia dos estudos e alg'uns auxirares 
eo governo mandou retirar am^sma commissâò 
para a capital do Amazonas até que melhore o 
estado sanitário na fronteira de Santo António 
no rio Madeira. 

Sala das sessões em 18 de Junho de 1883 •«- 
Passos Miranda, 

O Sr. Prbsidxnte marca o dia 22 de Junho 
de 1883. 

Interpellação ao Sr, ministro da guerra 

Peço dia e hora para interpellar o Sr . minis- 
tro da guerra sobre os seguintes pontos : 

1.0 Qual o esta lo da colónia D. Pedro II no 
rio Araguaya, província do Pará e o numero 
de praças do seu destacamento? 

2.0 Si tem sido conservada a estrada ou ca- 
minho que communica com a cidade de Macapá, 
ainds ha \yoneo tempo desbravada por ordem do 
tenente Pedro Alexandre Tavares, quan lo na 
directoria da colónia ? 

3.0 Qual o estado de conservação da fortaleza 
de Macapá e si o governo julga conveniente 
mantel-a como meio de defesa? Neste caso, é 
sutficiente o armamento e guarnição da dita 
fortaleza ? 

4.0 Acha-se alli estabelecido o depozito d^i 
disc plina ? Qual o seu estado actual ? 

Sala das sessões em 18 de Junho de 1883.— 
Mac-Doioel. 

O Sa. PaxsiDJUffTS Marca o dia 1 de Julho de 
1883. 
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O Sk*. @oai]:*es diz que o commercio da 
cidade de Ponta Grossa, de Morretes, da villa do 
Porto de cimae do manicipio deCam,)o Largo, 
na provincia do Paraná, honrou-o, remettendo- 
Ihe diversas informações para fazel-as ches^ar 
á mesa da augusta camará dos Srs. deputados, 
protestand) contrao imposto de 1 1/2 o/o sobre 
vendas naquella provincia. 

Tem, pois, a honra de remetterao Sr. presi- 
dente essas informações ; e aproveita a occasião 
para rogara S. Ex. se digne intervir juntoá 
respectiva commissSo, afira de que dê parecer 
sobre a representação que ha dias teve a honra 
de apresentar á camara,para que possa-se levar 
a paz e socego ao commercio do Paraná {apoia' 
dos), que não pôde continuar no estado em que 
86 acha. 

O Sr. Presidente : — A commissão está pre- 
sente, e tomará na devida consideração o pedido 
do nobre deputado. 

Vâo á mesa as seguintes representações : 

1.» Dos C3mmerciantes da Villa do Porto de 
cima, na provincia do Paraná, pedindo a revo- 
gação do imposto provincial de 1 1/2 o/o esta- 
belecido sobre as vendas de mercadoria na 
mesma provincia. — A* commissão de assembléa 
provinciais . 

2. o Idem da praça de Morretos na mesma proi 
vincia e sobre o mesmo assumpto.— A* commis- 
são de assembléas provinciaes. 

3,0 Idem, do municipio do Campo Largo 
sobre igual assumpto. — A' mesma commissão : 

4.0 Id jm da commissão do commercio da Pon- 
te-Grossa, n'aquella provincia, sobre o mesmo 
assumpto. — A* mesma commissão. 

O Sr, A-ntonio Pinto : — Sr. 

presidente, venho á tribuna instado por motivo 
imperioso, e sinto que não se a ;he presente o 
nobre ministro do império, de quem desejava 
receber resposta a uma simples pergunta que 
lhe dirijo. 

Trata-se da eleição do nobre ministro da 
guerra, pelo 4o districto de minha provincia. 
Até esta data a provincia está entregue ao 
vice-presidente, que, segundo noticias que re- 
cebo, não está procedendo convenientemente, 
prepara terreno para a eleição do nobre minis- 
tro da guerra, e de um modo que não pôde ser 
encampado p^lo governo; esse vice- jreside ate, 
ao que dizim alguns telegrammas, está man- 
dando praças e officiaes para o districto em que 
o nobre ministro da guerra deve pleitear a sua 
eleição. 

O Sr. Meton :— V. Ex. está mal infor- 
mado. 

O Sr. António Pinto: — O telegramma está 
publicado em um dos jornaes desta corte, e não 
posso duvidar de sua veracidade, só tenho mo- 
tivos para acreditar o contrario, pois que o go- 
verno cruza os braços diante de uma situação 
que elle não devia manter ha já muito tempo. 

Por que razão se acha a provincia do Ceará 
sem presidente quando se trata da eleição do 
nobre ministro da guerra? Hoje 08 jornaes 
V. II.— 24 



publicaram nomeações de vários presidentes 
para diversas províncias, não comprehendida a 
do Ceará, ondo nemsiquer foi designado o dia 
para a eleição, ao passo que a dos outros mi- 
nistros já foi marcada. 

O Sr. Meton:— Ainda es lá dentro do 
pf azo . 

O Sr. António Pinto: — Mas já foi marcado 
o dia para a el nção em Minas e em outras pro- 
víncias. 

Portanto, fiquem as minhas palavras bera 
accentuadas como um protesto ás violências 
que se estão commettendo na provincia do Coará, 
sem motivo justificado e unicamente para se 
preparar terreno para a eleição do nobre mi- 
nistro da guerra. 

O Sr. Bezerr.a. de Menezes: — O nobre mi- 
nistro não precisa disto para ser reeleito. 

O Sr. António Pinto: — Tudo serve para taes 
fins. V. Ex. sabe o que ó o espirito publico no 
inlei^ior das nossas províncias, sabe que se pôde 
perturbar a eleição de um coll ^gio e que a iori'a 
publica pôde influir muito. 

O Sr. PREsroENTE :— Peço ao nobre deputado 
que se restrinja ao objecto de sua pergunta . 

O Sr. António Pinto : — O que venho pjdir 
da tribuna ó que o nobre ministro do império 
trate quanto antes da nomeação de presidente 
para minha provincia, escolhendo um homem 
que tenha inteira responsabilidade do seus 
actos. Não continue a administração entregue 
a um viopr sidente, que, por melhor que seja, 
não tem certa autonomia, certa responsabilidade 
perante o governo e perante a opinião. 

Um Sr. Deputado :— V. Ex. acredita que na 
sua provincia a força publica aind-i possa influir 
em eleições ? 

Nesta situação assevero-lhe que não ha de in- 
fluir. 

O Sr. António Pinto : — Acredito quo ha de 
influir, como em qualquer outra parte. 

Portanto, não vejo razão para que o governo 
não faça quanto antes a nomeação de presidente 
para o Coará, devendo o nobre ministro do im- 
pério tomar em consideração estes telegrammas 
que foram publicados nos jornaes d3Sta corte, e 
officiar ao vice-presidente, afim do obstar 
e=58a8 violências. Já tive aqui occasião de pedir 
ao nobre ministro da guerra qUe não bulisse 
quer na guarda nacional. . . 

O Sr. Meton: — E já houve nomeações? 

O Sr. António Pinto . . . agora poço que 
evite essa accumulação de forças no districto 
d^ S. Ex. Que os partidos vão ao pleito desar- 
mados, sem influencia do poder ; (^uo o voto 
corra tão 1 vrement© como na primeira occa- 
sião. Si S. Ex. confia no seu prestigio, na sua 
influencia, deve deixar todos esses excessos. 

O Sr. Bezerra de Menezes: — Nem precisa 
delles. 

O Sr. António Pinto:— Entretanto, elles 
estão se praticando ; si S. Ex. não precisa 
desses excessos, dessas violências, o caso é que 
elles se e^tão reproduzindo, e sem motivo quo 
os justifique. 
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o Sr. Bbzbrra de Mbnbzm . — E* historia 
do teiogramuia ; nSo acrcnlite. 

O Sr. António Pinto : — Então nlo acre- 
dito mais em cousa nenhama. 

O Sr. Bbzirra db Mbnezes : — Ageitam-se 
telgra' ninas conforma as convonieacias da 
occasião . 

O Sr . Mbton dá um aparte. 

O Sr. Presidente : — Poço aos nobres de- 
putados qa<) não interrompam o ora ior. 

O Sr. António Pinto t — O telegrammíx nâo 
foi passado por inimiijro do nobre ministro da 
guerra. S. Ex. não tem inim gos, tem a iver- 
sarios políticos, e ess^s nSo haviam le passar 
tel gramma mentiroso. 

Portanto, desejo que as minhas palavras se- 
jam attendidas pelo gt>verno, e que o nobro mi- 
nistro do imp»rio, li ^--and )-lhos a ievid i attf^n- 
çuo, trate quanto ant 8 da nomeação de presi- 
dente para a minha provinda, afim de que a 
eleição do nobre ministro da guerra corra, como 
deve correr, s^^m a monor intervenção do go- 
verno ; 8Í S. Ex. confia na sua influencia, no 
seu prestigio, não abuso do podor. 

O Sr. Presidente :— O peiido do honrado 
deputado chogará ao conhociraonto do nobre 
ministro do império. 

O Sr. ^%.lf3redo Ohaves :- Sr. pre- 
sidente, tenho necessi lade urí^onte de pedir 
esclarticimentos a respeito de negócios que 
sobreman -ira interessam á província do Rio de 
Janeiro, e bom as im, de demonstrar á camará 
que a falta de serieda ie com que está sendo essa 
província adm nistraia chega a ponto de seu 
presidente, para justificar u >ia resolução exor- 
bitante, recorrer a uma lei cuja execuçáo de- 
pendia de fundos votados no projecto de iei do 
orçamento para 1883, que nffo foi sanccion ido, 
e, o <|ue é mais, que com uma consignação do 
100:000$ o presid'»nt3 do Rio d» Janeiro em- 
penhou a província em construcção que, segun- 
do OH cálculos de sua directoria de obras, deve 
custar corça de mil contos ! (Sensação das ban- 
cadas conservadoras ; apartes.) 

O Sr . Carlos Affonso : — Pôde levar dez 
annos a construir. 

O Sr. Alfredo Chaves:— Peço, portanto, 
a V. Ex. que consulte a camará si me concede, 
nos primeiros três quartos de hora da sessão de 
amanhã, 15 minutos para justificar um reque- 
rimento. 

Assevero aos Srs. deputados que não me traz 
á tribuna outro intento que não seja discutir 
negócios que interessam á província que re- 
presento, e que jamais esquecerei o que a mim 
devo o a esta camará, para descer a responder a 
artigos de indivíduos, que não oomprehendem 
sequer o respeito que devem á gravidade do 
cargo que occupam. (Oh! Não apoiados da 
maioria, e apoiados e muito bem^ muito bem 
da opposição conservadora.) 

O Sr. Bezerra de Menezes:— Muito pelo 
contrario. 



Consultada a camará sobre o re [uerimento 
feito pelo Sr. Alfredo Chaves, resolve pela ne- 
gativa. 

O Sr. Presidente : — Tem a palavra o Sr. 
Franklin Djria. 

O Sr. F^i-anlcliii Dória, s — Sr. 

presidente, propoaho-me fazer uma breve re- 
clamação com referencia ao discurso que o nr>- 
bre deputado p lo 1^ districto da Parah.vba 
proferiu na sessão de 30 de Maio findo, e foi 
publica<lo no Diário Official de hontem. 

Por occasião desse discurso julguei do meu 
dev r inter» ompel-o, [)ara rectificar um facto, 
aliás insignificante, mas que fora inexacta- 
mente exposto com o propósito bal lado de me- 
noscabar o honrado pre^sidmte do cons^^ho do 
anterior gabinete. 

Ai>ezar, Sr. presidente, da contradita por 
raím opposta, d ^ sciencia própria, o nobre de- 
putado, até chasqueando, insistiu ni asseve- 
ração daquell í facto, o que me obrigou a 
replicar, dandolhe outros apartes. 

T dos elles, tenho plena certeza, foram exa- 
rados nas notas tacbygraphicas do discurso 
do nobre deputado. Invoco o seu testemunho 
mesmo. 

Não obstante, o nobre deputado, na rrrisSo 
do seu discurso, não teve escrúpulo de supprí- 
mir dons desses apartes, de importância e si- 
gnificação especiaes. 

O Sr. Presidente: — Mas V. Ex. veja que o 
regimento determina que as rectificações sejam 
feitas por escripto. 

O Sr. Franklin Dória : — Eu nSo faço pro- 
priamente uma rectificação de discurso, mas 
uma reclamação, como annunciei. 

O Sr. Presidente : — Parece-me antes uma 
rectificação. 

O Sr. Franklin Dória:— Sr. presidente, 
desconheço o direito do nobre deputaid > ao pro- 
cedimento qu ' teve. Esse procedimento é con- 
trario aos estylos observados na publicação dos 
nosáos debates, e, qutndo não o fosse, oastava 
para vedal-o um simples preceito de probidade 
parlamentar. 

O Sr. Carneiro da Gonha:— Essa è que falta 
aV. Ex. (Não apoiados da maio Ha.) 

O Sr. Franklin Dória:— Oh ! senhor ! 

O Sr. Carneiro da Cunha: — Si ó dirigido a 
mim. ... 

O Sr. Franklin Dória:— Acabei de dizer 
que o nobre deputa lo tinha supprimido no seu 
aiscuiso dous apartes, gue eu Ih » dera, o que, 
além do mais, não podia fazer por um motivo 
de probiiade parlamentar. (Apoiados da 
i:K,iorxa.) 

Quanto á sua invectiva (dirigindíy-se ao Sr, 
Carneiro da Cunha), prézo-me b aUnte e res- 
peito assaz esta augusta camará para náo le- 
yantal-A do chão, em que cahiu. 

O Sa. Abislardo de Brito:— Faz muito 
bem. 

O Sr. Carneiro da Cunha:- Peço a pa- 
Iftvra. 
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O Sr. Franrun Dória:— Sp. presidento, 
08 dous aprles meus, cancellados pelo nobre 
deputado, faziam allu<«âo a uma ospecie do 
malv rsaçã > 'ommetlida pelo ^'X-inspectorda ai- 
fand'*gi da Parahyba do Norte, assumpto 
muito de^íígriilavel para mim, e no qual certa- 
mente eu náo teria tocado si o nobre dtputado 
nfto tivesse procurado f»^rir-me... 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Ferir a 
V. Ex. ?! 

O Sr. Franklin Dória ... atacando uma 
pessoa a quem, como é sabido, eu mo acho 
ligado por laçoa * streitos de parentesco e affe- 
cto filial. 

DecLirei em um daquelles apartes, e repeti 
no outro, que o ex-insp ctor da alfandega da 
Parahyb •, no exercicio do seu omprogo, sacri- 
ficara os interesses âscaes, de que devia ser o 
pri i.oípo guar.a e zelador, a interesses de 
clientes seus. Quiz referir-meentào aos repre- 
sentantes da euip"eza da via-ferrea Conde d'Eu, 
naquelli provincia. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Pois bem ; 
é uma calumnia de V. Ex. 

O Sr . Franklin Dória : — D'aqui a pouco 
dar^i a resposta devida a esta nova provo- 
cação. 

Sr. presidente, acabo de esrlarecor o sentido 
dos dous apartes, em que o nobre doputado te- 
m^Tariamente poz a mâo. Ficam elles por este 
modo restabelecidos. E, si orventura o nobre 
deputado duvida da procedência di minha re- 
clamação, eu desle já peço a V. Ex. se di-rne 
de mandar buscar as notas tachygraphicas do 
discurso a que me refiro, para serem expostas 
na' mesa e examinadas por quem o queira 
fazer. 

O Sr. Presidente:— Mas V. Ex. d^ve con- 
cordar em que isto não passa d ^ uma recti- 
ficação e que, por consequência, devia sor 
mandada á mesa por eacripto, na forma do re- 
gimento. 

O Sr. Franklin Doria : — Vou concluir em 
poucas palavras, Sr. presidente. 

Apezar de ter o nobre deputado eliminado do 
seu iiscurso impresso os douM apartes de que 
trato, não duvidou inserir após cada um dellea 
as resp^^ctivas respostas. E' -aaira |ue eu, re- 
correndo ao Diário Offi''ial d^ hont m, vejo no 
discurso do nobre uepatado o seguinte {lendo)i 

A O Sr . Franklin Doria dá um acarte (um 
dos taes, qae acabei de restabelecer). 

€ O Sr, Carneiro da Cunha :— Isso é uma 
calumnia vil, qaa V. Ex. não devia repro- 
duzir. » 

Depois de uma phras<) t2o insólita e acrimo- 
niusa, encoatra-S3 apenas esta nota em paren- 
th «Í8 (lendo) : 

€ Cruzam^se muitos apartes r o Sr presidente 
tange a campainha e chama a a' tenção.^ 

O Sr. Presidente :— Eu fi ária muito agra- 
dpe do a V. Ez., si quizesse cumprir a dispo- 
sição do renmento, mand<indo á mesa por es- 
cripto esta soa rtetificaçio. 



O Sr. Franklin Doria: — Sim, senhor; 
poderei mandal-a, completando o meu pensa- 
mento. 

Sr. presidente, na phrase que ha pouco reli, 
estou plenamente conv «ncido, e não receio ser 
contestado pelo nobre deputado, foram interpo- 
ladas algumas palavras . . . 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Não, se- 
nhor. 

O Sr. Franklin Doria ... foram intor- 
poladas, repito, al^'^uma8 [)alavras no acto da 
revisão . 

' O Sr. Carneiro da Cunha : — Pelo con- 
trario, estava muito peior. 

O Sr. Fraklin Douia :— O nobro deputado 
não proferiu integralm ;nte a phrase como sa 
acha. 

O Sr. Presidente: — Ru peço a V. Ex. que 
mande a sua rectificação por escripto. 

O Sr. Franklin Doria : — Entretanto, Sr. 
presidente, eu declarei (jue as provas das fal- 
tas arguidas ao ox-inspector da alfandega da 
Parahyba haviam de ser apresentadas ao par- 
Umento : tal o objecto de um outro a.>a-t6 
meu. 

A camará estará lembrada de que as provas, 
a quealludi, foram l«r^ mente exhibidas pelo 
meu distincto colleura deputado [»elo Piíuhy, e 
ex presidente da Parahy )a, no seu brilhante 
discurso pr nunciado na sessão de 9 do cor- 
rente mez. Esse discurso, impresso no Diária 
Official de ante-hontem, ac^lia-se corroborado 
por docunjOdtosauthenticos, firmados por dous 
ins;>nctoresda thesouraria de fazenda daquella 
provincia, muit) respeitáveis. . . 

O Sr. Carneiro da Cunha.— -Oh! muito res- 
peitav is. 

O Sr. Franklin Doria ... os Srs. Francisco 
de Castro Nune^ e Hudopiano Padilha, pelo 
actual Sr. insp ctor da alfan i^^ga da m''Bma 
província, pelo então Sr. procurador do tbe- 
soaro nacional, conselheiro Azevedo Castro, % 
pelo Sr. director geral do contencioso, hoje 
Barão de Paranapiacaba. 

Assim pois, Sr. pretii<lente, respondo agora 
ao nobre deputido:— o que S. Ex. denomino» 
calumnia è, como fica evidente, a verdade de« 
rivada de tantas e tã) insuspeitas origens, 
como esses documentos que mencionei. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Pe^ a pa- 
lavra para uma explícaç o pessoal. 

O Sr. Presidente : — Tem a palavra o Sr. 
Adriano Piment-il. 

O Sa. Carneiro da Cunha : — V. Ex. não 
me dá a palavra ? 

O Sr. Presidente : — Eu vou seguir a in- 
seripçâo. 

O ti^T, jk<li*ia.iio Pimentel pediu 

a palavra para euvit<r á lue^a um requerimento 
em que a viuva e fil lOs do U» embai gador An- 
tónio Francisco de Salles pedem uma pen-So. 
Os s<>rviçoe relevantes flecte integ^rrimo ma- 
gistrado, o estado de penúria a que se achare- 
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dazi ia su i família, sSo dignos da atteaçflk) dos 
poderes do Estado. 

Pondo nas rnSos do Sr . presidente o reque- 
rimento a que so refere, pede a S. Ex. que 
intervenha perante a commissào quo tem de 
dar parecer, para que a pretençâo tenha o de- 
vido andamento. 

E* remettido á mesa o seguinte 

Requerimento 

De Henriqueta Augusta de Albuquerque 
Salles e outros, viuva e filhos do fallecido des- 
embargador António Francisco de Salles,pedin-. 
do uma pensão . 

Foi remettido á commissão de pensões e or- 
denados. 

O Sr . Carneiro da Cunha : — Peço a palavra 
pela ordem. 

O Sr. Presidente : — V. Ex. pediu a palavra 
pai*a uma explicação pessoal e eu vou dar-lh'a, 
mas peço a sua attenção para o que dispõe o 
regimento da casa. 

O Sr. Oarneiro da Ounlia; diz 

que a reclamação do nobre deputado pelo Piau- 
hy decompi^e-se em duas partes, uma em que 
)he attribue a subtracçSo ^!e um ap-irte e... 

O Sr. Franklin Dória : — Supprimido. 

O Sr. Carneiro da Cunha . . . e a altera- 
do da parte do seu discurso referente a ello : 
nem uma nem outra cousa é realmente ver- 
dadeira. 

O Sr. Franklin Dória : — Peço a V. Ex., 
Sr. preside ate, que mande buscar as notas 
tacbyg^raphicas. 

O Sr. Carneiro da Cunha procurou ser o 
mais fiel que era possivel na correcção do seu 
discurso. O aparte do nobre deputado não es- 
tava redigido convenientemente, e o oraior 
nSo quiz corrigil-o ; para isso poderia citar a 
autoridade de um liberal, que dizia que não 
consentia que no seu iiscurso se intercalassem 
apartes ou discursos de outros. (Apartes,) 

A redncção do aparte do nobre deputado não 
estava cl tra, e a resposta o orador modificou-a 
em relação ao nobre deputado. A resposta que 
estava nas notas tachy,^raphicas era a seguinte 
— que o nobre deputado era um calumniador. 

O Sr. Franklin Dória: — Não disse tal; si 
dissesse, eu repellia como repillo agora ; não 
Bupportaria semelhante amabilidade. Venham 
as notas para cortar a questão. 

O Sr. Carneiro da Cunha observa que, como 
não tinha o pensamento de ofien ler o nobre 
deputado, não queria realmente chamal-o de 
calumniador; mas apenas modifica a resposta, 
dizendo que ora calumnia que S. Ex. não devia 
repetir; esta modificação foi feita em attenção 
ao nobre deputado. O pensamento do orador não 
era chamal-o calumniador. 

O Sr. Franklin Doría :^Si fosse, ficava 
muito abaixo de mim o doesto. 

O Sr. Carneiro da Cunha diz que a prova 
de que não havia pensamento i.e ofiender di- 
rectamente o nobre deputado. . . 



O Sr. Franklin Dória :— Agradeço a expli- 
cação. 

O Sr. Carneiro da Cunha. . .ó que o orador 
modificou a resposta, tirando-lhe o caracter pes- 
soal, tornando-a impessoal— gtid era uma ca^ 
lumnia que não devia repetir, 

O Sr. Franklin Dória : — A' vista dos do- 
cumentos não ó calumnia. 

O Sr. Carneiro da Cunha pergunta o que 
disseram documentos. 

O Sr. Presidente: — Eu peço a V. Ex. que 
se limite á explicação pessoal para que pediu 
a palavra. 

O Sr. Franklin Dória: — Requeiro a exhibi- 
ção das notas tachygraphicas para cortar a 
questão. 

O Sr. Carneiro da Cunha esporou que se 
publicasse o di:jcur8o do nobre deputado polo 
Piauhy, em que si intercalou um periodo in- 
teiro referente ao ora lor, por conse^^uinte não 
tinha obrigação ái redigires apartes alheios. 

O Sr. Ignacio Martins: — E menos de al- 
terar. 

O Sr. Carneiro da Cunha diz que não alte- 
rou. 

O Sr. Franklin Dória: — Não tinha o direito 
de supprimir. 

O Sr. Carneiro da Cunha: — Está lá — deu 
um aparte. 

A reclamação do nobre deputado não tem 
alcance. 

O Sr. Franklin Doula:— Requeiro novamen- 
te aexhibição das notas tachygraphicas. 

O Sr. Carneiro da Cunha requer também a 
exhibição das notas tachygraphicas do nobre 
deputado pelo Piauhy . 

O @i*« A-lmeida. IN^o^ueirai pede 
uma urgência por alguns minutos afim de re- 
latar um grave attentado commettido na ca- 
pital de sua provincia. 

Considra muito precária a esperança de 
obter deferimento a seu pedido. 

Diz que a maioria tem mostrado pouca bene- 
volência na concoss^lo das urgências; entretanto 
si, o Sr. presidente continuasse a interpretar 
o regimento da forma liberal por que o fez, ou, 
si, como digno membro da commissão de policia, 
promovesse a que se dósee interpretação au- 
thentica ao mesmo regimento, secundo a indi- 
cação do nobro deputado pelo Rio de Janeiro, 
isto não se daria. 

Faz ainda varias considerações, as quaes 
concluo com um requerimento de urgência de 
10 minutos, na S'^'Ssão .e amanhã, para funda- 
mentar um requerimento ao governo pedindo 
informações sobre a invasão praticadbBi pela 
policia, na noite de 13 para 14 decorrente, no do- 
micilio de um cidadão, acutilando o povo e pro- 
duzindo vanos ferimentos, facto este que até a 
presente data tem ficado impune. 

Si a maioria recusar attender ao seu pedido, 
recorrerá á interpellação. 

Posto a votos o requerimento; ó rejeitado. 
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o Sr. Matta Machado envia á mesa o re- 
querimento qae so segue, o qual é lido, apoiado 
e approvado sem discussão. 

Requerimento 

Requeiro que se solicitem dos ministérios do 
império e da agricultura as seguintes infor- 
mações: 

Do ministério do império: 

1.0 Qual o numero total dos fedlecimentos 
occasiona los pela febre amarella e outras py- 
rexias nesta corte durante os mezes de Janeiro 
a Junho até 15 deste, com a discriminação das 
nacionalidades, idade média dos fallecidos, re- 
sidência, logar dos fallecimentos, especificando 
ruas e pirochias. 

2.0 Qual o movimento do hospital marítimo 
da Jurujuba durante o mesmo periodo, com a 
declaração da procedência dos enfermos. 

3. o Em que ponto da cidade se deram os pri- 
meiros cisos de febre amarella nesta ultima 
epidemia- 

Do ministério da agricultura : 

Qual o namero do immigrantes que durante 
os mezes de Janeiro a Maio aportaram a esta 
capital ; quantos foram recebidos na hospedaria 
da ilha das Flores e em outras destinadas a 
este serviço; o tempo que nellas permaneceram 
e o seu destino posterior. 

Sala das sessões em 18 de Junho de 1883.— 
Matta Machado. 

ORDEM DO DIA 

Continua a discussão do credito para o con- 
gresso de instrucçSo. 

O Sx*-. A^itonio de Siq^ueirai é 

obriga Io, como relator do projecto que se dis- 
cute, a pedir a*palavra por ter ouvido o illus- 
tre deputado, que fallou em ultimo logar por 

Sarte da opposiçâo, declarar que a commissSo 
e orçamento tinha praticado um acto de con- 
descendência, dando parecer a favor do creiito 
pedido, proposição esta contra a qual o orador 
immediatamente protestou. 

Só a sua posição de relator do parecer obri- 
gal-o-ia a occupar a tribuna, porque não ha 
responsabilidade que mais tema do que a de 
roubar á camará parte do escasso tempo que 
lhe resta. 

Confessa que o temor que a tribuna sempre 
lhe infundiu augmenta cada dia, porque reco- 
nhece que o abuso da palavra figura entre as 
cansas principaes do descrédito em que este re- 
gimen vae cahinJo, e o orador nâo quer para 
si nenhuma complicidade neste facto deplorá- 
vel ; entretanto é dos que entendem que uma 
das funcções principaes do parlamento é a que 
se denomina — func^ educadora — e cuja impor- 
tância, si é grand3 em paizes adiantados, muito 
maior deve ser entre nós, onde nflo ha ainda 
uma opiniSo organizada e esclarecida. 

Pondera qne o prazo fixado pela Constituição 
para os trabalhos do parlamento é muito limi- 
tado e que o numero de negócios a elle afTe- 
ctos augmenta de um moio desanimador. NSo 
vai nisto censura ao illustrado deputado qne o 



precedeu na tribuna, acrescenta o orador. 
S. Ex., que occupou a attençao da camará 
durante quasi três horas, entre teve-ee com po- 
litica geral, ora penetrando pelo passado a den- 
tro, até quasi meio século, para repudial-o 
inteiro como um passado de mentiras e perfídias, 
injustiça qne provocou os protestos da própria 
opposiçâo, ora condemnando o presente como 
sendo de um grande abatimento das prerogati- 
vas parlamentares, quando ao mesmo tempo 
batia palmas ao governo que vinha pagar o tri- 
buto de homenagem a essas mesmas prerogati- 
vas, que são as principaes garantias das liber- 
dades publicas. 

Lendo as palavras do nobre deputado, dando 
a razão do seu voto, o orador declara não com- 
prehender o sentido delias, pois lhe parecem a 
resurreição de terrores só compatíveis com a 
escuridão do século passado. 

Será real este receio ? Pois entre nós, actual- 
mente, no mundo civilisado e com particulari- 
dade no Brazil, onde a palavra fallada e escri- 
pta goza de uma liberdade sem limites, será 
possível o receio de acender o brandão á luz 
da publicidade em que vivemos ? 

Pois no seio desta sociedade, onde qualquer 
acende impunemente, não um brandão, que tom 
uma luz pacifica e mortiça, mas um archote 
incendiário, será real este receio? O nobre 
deputado, pergunta ainda o orador, com a li- 
berdade que felizmente gozamos, não acende 
um brandão com o intuito, patriótico sem du- 
vida, de augmentar a claridade ? 

Si o Sr. presidente do conselho desse ao 
orador a certeza de que a reunião do congresso 
da instrucção importava um brandSb aceso, o 
orador declara que votava cem vezes a ridicula 
quantia que se pede, porque basta-lhe, para 
votar o credito, que o congresso consiga que 
para este assumpto de importância transcen- 
dente convirjam as vistas de todos os interes- 
sados. E já que o orador falia em quantia ridi- 
cula, é preciso que a camará saiba quanto tem 
de despender o congresso dos cofres publico? . 

Das informações prestadas pelo nobre minis- 
tro do império teve a commissão de orçamento 
conhecimento de aue dos 64:000$ pedi los, 23 
são o resultado de donativos feitos ao Estado em 
favor da instrucção publica. Dos 40:000$ pedidos, 
22 são destinados á impressão dos parec3res dos 
relatores das questões do programma do con- 
gresso ; mas o orador está informado pelo nobre 
ministro do império que esta verba ficará tal- 
vez reduzida á terça parte . Desta quantia ainda 
se deduz a que é destinada á exposição peda- 
gógica, porque só o transporte dos objectos en- 
viados por aquelle destino monta a 15:000$, o 
a utilidade da exposição não foi nem podia ser 
contestada pelo nobre deputado, porque o ora- 
dor acredita <}ue entre nós nunca se fez nem 
se fará exposição alguma, da qual possa re- 
sultar tão grande utilidade como desta que vae 
realizar-se,pela exhibição que se fará, aos olhos 
dos pais e mestres da geração qne cresce, de 
todos 08 melhoramentos de ensino. 

Para prova da inefficacia da rennião dos con- 
gressos, o nobre deputado trouxe as guerras* 
sanguinolentas que excederam áquelles celebres- 
congressos de paz. O orador acha muito preci- 
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pitado 6 prematuro este juizo. Os effeitos da- 
qaelles congrassos só podarão ser julgados pela 
posteridade, e foi depois delles que TÍu-se, 
em mais de uma questão, o arbilramento evitar 
talvez guerras desastrosas. 

Fazendo uma r resumida historia dos congres- 
sos, o orador diz que no futuro df^sempenharão 
como concilies <ia intelligenca humana o 
mesmo papol que em um passado já remoto 
fizeram os concilies da igreja, no terapo em 
que esta dirigia os ( spiritos o ainda nâo tinha 
cedido o legará soberania da razão. 

O procedimento do honrado ministro do im- 
pério, diz o ora or, é de uma correcção que faz 
honra ao gabinete de 24 Maio e mereceu 
que o illustrado deputado, a que responde, t^ 
cesse Oi mais pomposos elogios. Consigna estes 
elogios porque são um padrão de gloria para 
o partido a que o orador pertence. 

Oppõe, porém, um protesto a algumas propo- 
sições que o nobre deputado def ndeu. S. Ex. 
arrecoih-se da propa-canda que possa sahir do 
congressi e entende que é preciso a máxima 

Srudencia no que respeita á instrucção, ora 
escrevendo o nosso estado intellectual e moral 
com cores tão feias, que elle próprio foi por 
ellas apavorado a ponto de exclamar : — Tenho 
medo! 

Depois da leitura, a que procede, dos tópicos 
do discurso do nobre d putado, em que vem 
manifestado o seu receio pelos germens de in- 
subordinação e revolução, o orador observa que 
a or lem ó a primeira condição da vida social, 
a primeira condição do traoalh >, fonte única da 
rioueza e prosperidade das nações. 

Respon lendo a apartes do Sr. Andrade Fi- 
gueira, o orador sempre ouviu atacar o partido 
conservador por considerar a ordem somente 
a paz das ruas, e está sorprendido diante das 
palavras do nobre deputad >, que é a peraonifí- 
cação das idóas do hbm partido. 

O orador reputa-se liberal, porque, considera 
a ordem o reinado da justiça, e, portanto, da 
tranquillidade de tolas as consciências. 

Não póle presúndirde entender-se com o 
nobre deputado sobre as phrases -^ germens de 
insubordif%açao e revolução. Germens de insu- 
bordinação e de revolução, repete o orador, são 
easenciaes a todo progresso, e a sociedade, 
em cujo seio elles não existem, é uma socie- 
dade m decadência. 

Germens de insubordinação e revolução são 
esaenciaes ao progresso, diz o orador, como 
meio de contrastar, senão contrariar essa força 
immensa, <}ue em qualquer sociedade possuem 
os hábitos inveterados, os preconceitos e idóas 
enraisadas. \ existência deste extremo opposto 
é uma necessidade, sob pena de estacionamento, 
senão de decadência ; sem elle, a luta desappa^ 
rece, a Int i indispensável ao movimento pro- 
greesiTO. 

Len<ie palavras do nobre deputado, nas qoaes 
este oonfessa amar a liberdade de pensamento, 
mas evitando a perversão dos princípios, o 
orador pergunta — que recurso terá o nobre 
def^otado para evitar essa perrersfio, senão 
abrindo et^ço ao pensamento de todoa, orna 
vez que o nobre deputado não pôde ter oertesa 
à% que a penrersio não esteja oomaígo I 



L<'ndo outras palavras do nobre deputado, nas 
quaes so revela aterrado pela anarchia moral 
6 perversão de idêas resultantes da ausência 
de fé na rei gião catholica, o oraior diz que, 
na verda ie, o desenvolvimento intellectual no 
mundo civilisado Htrav*'S3a um perioio revo- 
lucionário, que será m lis longo, e revolução a 
maior que tem agitado o mundo dos espi- 
rites. 

E* a razão humana, diz o orador, que a esta 
hora está chamando a contas, pari exhibir 
prova d ^ verdado, a tudo que em outros tempos 
conseguiu-lhe a crença sem exame. 

O espirito humano,esclarecido pela revelação 
de tantos myst^rios da natureza, tornou-se r^xi- 
gente, e prt^tende desvendar oh que restam, 
e, quando recua diante da impossibilidade, é 
attribuindo esta unicamr^nte á sua fraqueza e 
ignorância. Vasto ó o ospaço já percorrido, 
m^s, á medida que a vastidão se dilata, novas 
immensida ^es se apres ^ntam, e, si estaca r '- 
sign do etu sua ignorância, é ao mesmo tempo 
S"ntindo-se forte pelo que já sabe pa a indefi- 
nidamente aspirar a saber mais. O sobrenatural 
perdeu o seu prestigio por se ter tornado des- 
necessário. E aló a moral, a moral não precisa 
da religião para ser santa. 

Respond^^ndo a diversos apartes, o ora^lor as- 
signala a grandeza dessa revolução. 

Passado algum já foi esboroado, diz o ora- 
dor, que não inerecsse as honras >ias lagri- 
mas sau losas de muitos ; passado alRum já foi 
derrocado que não tivesse nos últimos momen- 
tos as suas carpideiras, que julgam sempre 
tudo perdido. Tudo está perdido ' é exclamação 
que em todos os séculos se ouviu echoar no 
mun o sempre que este dá passo, sempre que 
caminha . 

Os que pranteiam essas minas se enganam 
quando acreditam que nellas será sepultado 
tudo que ha de mais caro. São roupagens velhas 
e já imprestáveis, de que a humanidade se vai 
despindo em sou incessante caminhar atravez 
dos tempos. 

Esses dogmas mortos e enterrados não leva- 
ram comsigo a moralidade que continham como 
sua essência. 

Obedecendo ao Sr.presidente,que o convida a 
restringir-se á matéria, o orador diz que, em 
vista do atraso vergonhoso da instrucção entre 
nós, como está demonstrado em um trabalho 
notável, que faria honra a qualquer parlamento 
do mundo, e devido ao talento superior que a 
Bahia tem a gloria de contar entre os seus de- 
putados, o Sr. Ruy Barbosa, faz justiça ao cri- 
tério dos brasileiros acreditanclo que, ainda 
quando peior fosse a nossa situação financeira, 
a verba dainstruoçãoseria^no conceito de toios, 
a ultima a ser reduzida. B o partido liberal 
fortifica a legitimidade do seu governo met^* 
tendo hombros a essa obra patriótica. 

São realmente graves, dis o orador, as nossas 
difficu Idades financeiras, que não são somente 
o eífeito de causas naturaes, mas também d^ 
erros de administração. Diante d taes difficol- 
da les o orador presta um voto de adhesão ao 
gabinete 24 de Maio, não porque supponha que 
elle venha debellar todos os males, e levar-nos 
ao Eldorado ; não pertence ao grandi nomero 
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daquelles que depositam nos governos dos Es- 
tados uma confiança sapersticiosa, attribain lo- 
Ih^ís o poler miraculoso de evitarem todas asdif- 
ficuldades, por mais inherentes que estas sejnm 
á natureza das cousas ; debellar todos os males, 
quando mesmo não s&o senão o eífeito das leis na- 
turaes quo re?em o mundo, o homem e a socie- 
dade ; não; mas, por mais limita ia que e orador 
reconheça a e^ph^ra em que reputa efficaz a 
acção tírovernatnent 1, ha de ser sempre de uma 
importância transcendente para os povos a su- 
perioridade intelL'ctual dos que governam. 

Tratan >o da organização do gabinete, que 
provocou da parte da opposição com«ervadora até 
a oualificaçào de poder arrastado pelas ruas,, 
diz o orador que as difficuldades da organização 
foram a maior homenagem prestada ao novo 
regimen parlamentar, que se está praticando . 

A um aparto do Sr. Taiiniy, o orador res- 
pondo que S. Ex. estranhou-lhe porque tbi 
educado, como os d'^ sua escola, no falseamento 
desse systema, no simulicro lo governo p trla- 
mentar, e é por isto quo se sorprehen lO hoje 
diante da sua realid ide. 

As diffif cuidados da organização do gabinete 
provieram da neceasidade de organizal-o de 
accòr lo com a maioria liberal da camará. 

E tratando desta matéria rende homenagem 
á sabedoria e pátrio lisiuo do Imperador, que 
prestou o sou poderoso concurso para a reali- 
zação do governo parlamentar. Conquistada a 
legitimidade da representação nacional, de- 

f tendia do poder que nomeia os ministros a rea- 
i iale praticado systema, e esse poder f i exer- 
cido na ultima crise com uma correcção que 
faria honra ao Leopoldo da Bélgica ou á Vic- 
toria da Inglat rra. Está plenamente conven- 
cido de que, si porventura causas extranhas 
ao parlamento se dessem, que mostrassem a re- 
tirada do partido em maioria na camará, aquel- 
les que exercem o governo em nome desta 
maioria teriam a independência precisa para 
vir declaral-o á camará. 

Concluirá com estas palavras : e de nós hoje 
que depende o serem ou não aproveitados os 
patrióticos esforços da passada legislatura, 
votando a reforma eleitoral do ominente esta* 
dist s chefe preclaro do partido liberal, exe- 
cutando a lei com uma lealdade heróica ; do 
eleitorado nacion il que concorreu ás urnas com 
uma independência que faz honra ao caracter 
brazileiro, e finalmente do augusto imperante, 
aspirando a gloria, que será o legado mais 
precioso deixado a sua dinastia, a gloria de ser 
o chefe de um governo livre. 

O Í9i*. Oomee de Oa*sti*o (silen- 
cio) começa dizendo que, ao occupar a tribuna 
neste momento, não consulta as suas forças, 
obedece apenas ao dever. 

O illustre deputado aue acaba de sentar-se 
fulminou no seu exoraio o uso da palavra no 
interesse da cansa publica; S. Ex. o julga pre- 
judicial, porque £az perder tempo, que devia 
ser empregado em cousas mais úteis. 

Um Sa. DBPUTADO: — O abuso e não uso da 
palavra foi o que elle censurou. 

O Sr. Gomis db Castro diz que o Sr. pre- 
sidente ha de recordar-se, de que outr*ora era 



diversa a accusação, differente o labéo com que 
se procurava arredar da tribuni a(|uelles que, 
cumprindo um dever, entendem que em certas 
occasiões o silencio ó um crime. (Apoiados da 
ojppos çXo.) 

Antigamente dizia-se que aquelles que se 
conservavam afastados da tribuna, privando de 
suas luzes a nação, eram membros da academia 
dos silenciosos da Pérsia, e não havia ridículo 
ou apodo que se lhes não lançasse ; hoje são os 
rhetoricos que chamam sobre a minoria a ani- 
madversação e o rancor dos incontentaveis t 
{Muitos apoiados da opposição), 

A<;ha tão injusta a accusação de outr*ora, 
como consiiora injusta e inconveniente a accu- 
sação de hoje. 

O povo que tem o uso da palavra livre ó um 
povo jue pôde viver tranquillo á sombra de 
suas instituições. 

Entretanto o próprio censor acorbo dessa ma- 
nifestação de liberdade nào fez no seu discur- 
so, mais do que aproveitar-se das praticas 
com tanta raz.lo conservadas . 

S. Ex. discutiu a sciencia do céo e da terra 
(riso) ; S. Exo foi, baldado intento, lovar o ma- 
chado da destruição á base da religião que pro- 
fessamos (apoiados) ; além disto fez em traços 
lirgos a critica d? situações conservadoras, e 
concluiu lavrando o elogio da situaçã ) que aca- 
ba de formar^se com o ministério de 24 de 
Maio. 

O erador ha de ir pouco a pouco acompa- 
nhando o nobre deputado, naquella distancia 
respeitosa que deve ao talonto e á eloquência 
de S. Ex. 

M »s, pergunta, do que se trata ? O go- 
verno vem pedir ao parlamento um credito afim 
de realizar um congresso que elle próprio 
convocou para esta cidade,e que devera reunir^ 
se no dia 1^ de Junho. O parlam nto não pro- 
cura ag )ra fazer conquistas no terreno da li- 
berdade constitucional ; a sua missão ó muito 
modesta : neste momento trata-^e apenas de 
uma obra de reivindicação. Vós dizeis, ex- 
clama o orador, que a eleição directa restituiu a 
pátria ao regimen livre, vós dizeis que esse 
florão da grinalda do partido liberal e aos seus 
maiores estadistas representa a restituição do 
governo da nação á nação, que hoje vive sob o 
verdadeiro regimen parlamentar ; mas o qua 
vos pede a opposição é uma prova pratica, ver- 
dadeira, tangível do vosso amor a esse regi- 
men. (Apoiwios*) 

Quem determinou o congr^^sso, quem dispoz 
dos cofres públicos, quem chamou a esta cidade 
todos quantos têm uma idéa sobre a instrucção 
publica ? Foi a camará dos deputados ? Foram 
03 mandatários do povo? Não, foi o governo. 

E, pergunta, desde quando compete á admi- 
nistração de um povo o direito de declarar que 
elle p^^ecisa desta ou a(juella reforma e que 
ella deve ser levada a effeito neste ou naquelle 
sentido ? Desde quando é esta uma theoria de 
um governo livre ? (Apoiados,) 

Pede licença á camará para dizer que nem 
o governo podia vir pedir este credito, nem a 
camará pôde ooncedel-o : impedemTlh*o a oon- 
sciencia e a dignidade. (Apoiadoã,) 
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A instrcçâo publica está prendendo ha 
muito a at tenção do parlamento ; a reforma 
desse ramo do serviço publico foi ainda ha 
pouco objecto do demorado estudo de uma com- 
missSo da casa, tendo á sua frjnte um ta- 
lento a quem o orador rende as maiores home- 
nagens . 

Mas com que desprezo nos trata o gover- 
no, exclama o orador. En nossa ausência 
declarou por modo soÍ3mne que osse trabalho 
nâo tinha valor, que as voosas luzes eram com- 
pletamente inúteis, e convocou o congresso 
para vir revelar o segro io das reformas do en- 
sino. (Apoiados e não apoiados ) E emquan- 
to o congresso n5o resolvo sobre o assumpto, 
que é da competência legislativa, o governo 
yem pedir á camará dos deputa los que com- 
pleta somelhante obra de espoliação, votando as 
quantias de que se precisa; v m pedi r-lhe que 
aé mais uma prova do sou amor ao regim n 
parlamentar, consagrando mais esta violência. 
Apoiados ,) 

E em que circumstancias, pergunta o orador, 
yem o governo pedir dinheiro para esta obra, 
ci:ga utilidade pód3 ser contestada, mas que 
elle dá de barato seja real e extraordinária "i 
Quando a Falia do Throno solta o grito do 
sJarma, isto é, reproduz aquiilo ejue a opposiçâo 
conservadora, pelo orgam autorizado do digno 
Sr. deputado pelo Rio de Janeiro,tinha na sessão 
passaJa repeti lo diversas vozes. Vem o go- 
verno peiír dinheiro, quando a Fallx do 
Throno declara que o deficit existe no orça- 
mento e ha d3 avultar; oue as rondas publicas 
têm consideravelmente decrescido ; que o meio 
circulante rcha-se abatido, o que se prova peU 
grande depressão do cambio. L' ne tas circum- 
stancias criticas que o governo, vem pedir di- 
nheiro não para uma obra imprescindivel, mas 
para ama obra que podia ser adiada. Como quer 
elle, interroga o orador, que acreditemos em 
suas palavra8,nas promessas do seu programma, 
quando sobre o mesmo assumpto pronuncia o 
sim e o não, quando a incoherencia parecer ser 
a única norma a que não deseja faltar 'i {Apoia- 
dos.) 

O nobre deputado por Pernambuco nSo quiz 
discutir este ponto, que eutretanto ó exacta- 
mente aquelle a que devia prestar attenção esse 
illustre membro da commissâo de orçamento. 
Quer a camará ter o governo parlamentar entre 
nós, pdrgunta o orador.Si ó sincero est") desejo, 
ó preciso tornar effectiva a condição de que de- 
pende, a de que não saia dos cofres públicos 
quantia alguma sem ser autorizada pelos repre- 
sentantes daquellos que pagam impostos. 
(Apodados). 

Não receia participar, com os seus amigos, 
do injurioso qualificativo de inimigo da in- 
strucçâo atirado, nas conferencias populares, 
áquelles que combatem este credito 

Não se pôde fazer injuria maior a um homem 
que sabe ler do que declaral-o inimig > da ins- 
trucção. Pergunta quem não a deseja. Mas po- 
de-se acreditar na smceridide desta pret ^nção, 
quando se vê que muitas províncias do Impé- 
rio, e algumas com créditos de adiantadas na 
civilização, não possuem siquer uma escola 
normal que dê professores ; quando se attenta 



para os miseros salários que o governo paga 
aos educadores da nova geração, quando se 
consideram os methodos caducos, imprestáveis, 
que ainda continuam a ser observados em nossas 
escolas ? 

E* em meio de tão tristes condições que o 
governo vem pedir dinheiro para um con- 
gresso. Com que fim ; para pedir informações, 
pei*gunta o orador. Podia obtel-as dos corpos 
docentes das nossas instituições, do^ profís- 
sionaes c de todos os cidadãos que se recom- 
mendam por seus trabalhos nesta especialidade. 
Numa época em que todos sublevam-se contra 
a rethorica, o governo abre a válvula da re- 
thorica, preten tendo resolver questões pra- 
ticas. 

O Sr. Andrade Figueira : — O nobre depn- 
t:ido por Pernambuco con íemna a rethorica 
parlamentar, mas quer a rethorica dos mestre- 
escolas. 

O Sa. Gomes de CASTRo,continuando, diz que 
concede que o Congresso seja utilissimo, que 
venha abrir nova é/a á gloria que já illumína 
a coroa dos nossos administradores ; mas a 
parte da legalidade não pôde ser obra do go- 
verno, e, si a camará quizer dar uma prova do 
seu amor ás instituições, regoitará o credito : 
é do sou dever, é da sua dignidade. (Apoiados,) 

Ora, o noijre deputado pelo Rio de Janeiro, 
que tornou memorável a s >s82o ultima, (apoia" 
dos)^ disse que tinha medo do Congresso, e o 
nobre deputado por Pernambuco, querendo 
combater S. Ex., provou quanto ó justo aquelle 
re-eio. 

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro não 
condemnou, não podia conderanar o movi- 
mento, o progres-?o. S. Ex. tem espirito bas- 
tante largo e cultivado para saber que só o 
cadáver e o cataléptico são immoveis ; que 
tudo quanto vive se agita, tudo quanto vive di 
testemunho da vida pelo próprio movimento. 

O que S.Ex. fez foi condemnar que o governo, 
garantidor da ordem, desnaturando i sua missão, 
s ) puzesse á testa desta agitação e viesse lan- 
çar a sociedade neste movim nto por demais 
accolerado contra as nossas instituições, contra 
as crenças que, diz o or&dor, recebemos no 
berço e com que muitos d^ nós desejames des- 
cer ao tumulo (apoiados). Foi isto, e não o pro- 
gresso o que condemnou o nobre deputido 
pelo Rio de Janeiro, tão versado não só nessa 
sciencia que se diz extincta o morta, mas na 
moderna sciencia, que dispensa a revelação 
e o estudo de Deus para o conhecimento de 
causas secundarias, que nos agitam os sentidos 
e explicam phenomenos antes inexplicáveis. 

O nobre deputado precisou sahir da dilatada 
r ""gião que a Constituição franquea aor debates 
parlamentares ; S. Ex. f)i ouvido com certo 
estremecimento, como se foss3 possivel ao re- 
presentant'3 da nação determinar tola a situa- 
ção politica, sem sujeitar ao debate áquelles 
factos que interessam a liberdade ou a Consti- 
tuição do Império; e entretanto, observa o ora- 
dor, nós ouvimos em silencio, sem protesto, os 
ataques a uma das bases da nossa organização 
social, e dedarar-se imprestável essa roupagem 
de crenças em que a humanidade se abriga ha 
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19 séculos, essa roupagem com que a nação 
brazileira vive satisteita ; esse manto que os 
judeus para não rasgarem, iogaram aos lados, 
e em que a humanidade ainaa se envolve como 
a ante^muralha mais potenta e égije invencível 
contra os erros, contra a immoralidade. {Muito 
bem^ muito bem.) 

O orador também tem fé e deseja morrer 
abraçado com ella, com a mesma fe com que 
sua mãe desceu ao tumulo, com que sua família 
vive o so julga feliz na pobreza honesta. 
Não quer porém impedir á sci^^ncia um único 
passo ; o que deseja é que o governo não con- 
sinta que de modo pouco leal, pouco digno 
se vão solapando as crenças da miíoria da nação, 
se lance o escarneo e o rediculo sobre uma fé 
que é a consolação extrema no infortúnio, 
no embate das paixões da miséria humana ; o 
que não desoja é que elle ponha mão sacrílega 
a essa supr^^ma consolação, a esse grito d*alma, 
ultima esperança do infeliz na derradeira ex- 
tremidade, e que se é um sonho para o nobre 
deputado, ó uma realidade para os crentes. 
(Apoiados; mu to bem,) 

O orador sabe quo o Sr. presidente o ap- 
plaude, no seu silencio respeitoso ao regimento 
da casa. S. Ex. é filho de uma província em 
que a liberdade nunca se julgou incompatível 
com a fé ; é filho das montanhas saudáveis e 
altivas em que a liberdade se alliou sempre 
com a fé, com a lealdade, com a pureza de cos- 
tumas e cora o respeito á lei. 

No discurso do seu nobre amigo deputado 

Selo Rio de Janeiro ha um ponto que o orador 
esejava fosso trazido ao debate pelo nobre 
deputado por Pernambuco, porque é necessário 
liquidar por uma vez — 3Í a nação se governa 
ou si ó governada.— Ha sempre um arruido 
subterrâneo em relação a um poder pessoal que 
os governos negam quando governos e affirmam 
quando opposíções. Existe este poder? O nobre 
deputado por Pernambuco fez crer que elle 
existe, dirigindo palavras de aJmíraçã)ede 
gratidão ao imperante, por ter mais umi vez 
salvado o regimen representativo, garantindo 
ao parlamento as suas prerogativas . 

O Sr. António db Siqueira ; — Mais uma, 
não apoiado, talvez pela primeira. 

O Sr. Gomes db Castro, continuando, diz 
que ainda melhor. Tem para si que não ha 
situação mais difficil, tarefa mais árdua, o, 
dadas certis circumstancias, impossível, do 
que a de rei constitucional. Si se assenta no 
throno um génio, ou si a coroa vae martyrisar 
uma cabeça em que reside um cérebro enfra- 
quecido e teimoso, esse governo é impossível. 

Não houve ninguém na livre Inglaterra que 
pudesse reduzir Guilherme III ao seu papel de 
rei constitucional. Era a melhor cabeça do S3u 
século, tinha em suas combinações transtor- 
na lo os planos de Luiz XIV e dos seus grandes 
ministros; elle tinha reunido em feixe as 
nações protestantes contra o domínio do rei 
christianissimo o dos reis catholicos ; tinha 
salvado a liberdade da Europa com os seus 
planos 6 com a sua politica. O parlamento 
offerecia-lhe campanha todos os annos. O rei 
tinha razão, e o parlamento também a tinha. 
V. II. — 25 



O rei tinha razão, porque o seu génio supe- 
rior descortinava as difficulda 1'^s dessa politica 
que o parlamento iniciara e sustentara ; o 
parlamento tinha razão, porque eram ainda 
muito recentes as lutas com o ultimo Stuart ; 
sangravam ainda as feridas dos roartyres da 
intolerância religiosa daquelle rei pertinaz 
e máu. 

Mas, ao contrario, si a coroa vae pesar 
sobre uma cabeça lebilitxda, ó impossível o 
papelde rei constitucional ; a prova temol-a 
em Jorge III. Ora, só a lisonja dará génio 
ao Imperador ; e só a malignidade e a perver- 
sidade o collocarão no segundo caso. Está, 
portanto o soberano na posição de ser um rei 
constitucional, de repres ntar esse papel de 
provid ncia que todos sentom e ninguém vê, 
até mesmo o nobre deputado que a nega, mas 
que ás vezes ha de receber-Ihe as advertên- 
cias e as 1 ções.Tem sido este o papel da coroa ? 

O orador acreditava que sim, mas a nação 
não o acredita. Si ha um concurso para o pro- 
vimento de um emprego, os candidatos não se 
fiam na justiça do governo e lirigem-se directa- 
mente ao soberano, cuja justiça é a uuica que 
lhes inspira confiança e fé. Si ha uma provín- 
cia opprimida por impostos exagerados e vio- 
lentos, não é ao governo que se pedem provi- 
dencias, mas sim ao chefe supremo da nação, 
ao Impera lor. 

O Sr. Souza Carvalho:— Man lam-se-lhe 
telogrammas da praça publica. 

O Sr. Go-mes db Castro contínua, observan- 
do quo o nobre deputado por Pernanlbuco tirou 
para o se i parti lo motivos de gloria da ultima 
combinação ministerial ; mas ainda ahi se prova 
a existência desse pod 'r que se pretende ne- 
gar, mas que os factos obrigam a aflSrmar. 
Quem Dão viu a indifferença com que foi tratado 
o corpo legislativo na organização do minis- 
tério * 

Houve um homem que, no meio dessas dis- 
sidências profunlas e constantes quo inutili- 
zam os esforços dos líberaes, teve a rara fortuna 
de conciliar todas as adh.^sõe? do seu par- 
tido ; foi o presidente da camará. Pois bem ; o 
presidente desta camará foi ouvido como o foi 
o orador. S. Ex. soube que se formara o novo 
ministério, quando não tiveram remédio senão 
dízeMb*o. Andou-se á procura de um homem 
que pudesse salvar uma situação que os chefes 
declaravam liquida ia ; e entretanto ó este o fa- 
cto que o nobre deputado por Pernambuco apre- 
senta como prova do governo parlamentar. 

Está longe de querer medir-se com esse no- 
bre deputado em conhecimento desta ordem ; 
mas também lé. 

Na Inglaterra, os factos teriam solução di- 
versa. Quem derrotou o ministério 3 do Julho ? 
Ou foram os conservadores, ou foi a dissidência 
liberal. 

Si foi a dissidência liberal, quem devia ser 
chamado para organizar gabinete? O chefe 
da dissidência. .. 

O Sr. Escragnolle Taunay :— O Sr. José 
Marianno. 
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O Sr. Gomis de Castro coatiaaaado, diz que 
•i foram os coBBervadores, devia sacceder 
ao ministério o chefe da minoria conaervadora. 

To ^03 os dias lança-se em rosto aos seus 
amigos que ó o despeito qnem falia por elles, 
•, irouicimente, se Úiea onerecem consolações 
á sua dòr. 

O orador perguntai quindo foi crime um 
fartido de opposição aspirar o poder ; para que 
mtirt na camará os seus amigos, senão para 
«onquistarem o poder t 

O Sr. Zama. : — R a opposiçtto (juo nâo aspirar 
o poder não tem direito de existir. 

O Sr. Gomks db Castro nota que o nobre 
deputado pela Baliia diz muito bem ; opposição 
que nrlo as ir i o poder não é digna de existir. 

O Sr. Souza Carvalho : — Infelizmente eu 
ereio que esta opposição não aspira o poder. 
{Riso.) 

O Sr. Gomes de Castro responle que a op- 
posição as.jira ao poder ; mas respeita-se muito 
para converter a -tâmara em arena de doestos ; 
pftra perturbar as discussões por modo que o 
orador não qualificará. 

A Oi>po3Íção não tem feito senão o seu derer 
Nfto ha questão importante que se agite na ca- 
mará, que não haja tido a noisa palavra e o 
nosso voto, diz o orador. 

Como qur"is que discutamos? pergunta. 
Repelirá duas, tr s e m lis vozes : a nossa 
norma de proce er não ó o r<^sultado da mu- 
dança do systema eleitoral ; não. 

A el nção directa não vciu modificar os nossos 
hábitos, não voiu influir em nosso caracter ; as 
normas de proceder, qu 3 soguimos, o espirito 
do oriem, que obs^írvamos, e o interesse que 
ligamos aos assumptos que nesta camará se de- 
batem vem da educação politica Io partido a 
qjie pertencemos. {Muitos apoados.) 

Aproveita o ensejo para p rguntar ao n »bre 
deputa lo pola Bahia, — que explicou o que o 
orador teve a audácia de ciiamar---debilidade da 
maioria^:dizendo [ue elle estranhava o que era 
vicio de educação e resultado do meio, — quando 
será possível fazer d sappaaecer esse estado a 
que S. Ex. attribuiu a debilidade de que o 
orador fallou ? Qando começará a educação do 
j^artido a que S. Bx. pertence? Donde ha de 
vir o Messias ignorado que o fiça romper oom 
o passado ? Quando quererá enveredar pela boa 
•Btrada ? Quando quererá realizar esse systema, 
que é a sua aspiração, e também o desejo dos 
conservadores ? 

A reforma eleitoral foi um grande passo, 
mas não foi uma constituição, como disse o il- 
lustce deputado pela Parahyba. 

A usurpação , seja di quem fôr , venha 
da indolot do coração, do meio em que se acham 
os ministros responsáveis, desça ella da re- 
gião altíssima por isso mesmo inaccessivel, á 
investigação e á critica ó sempre usurpação, e o 
nosso d3ver é sempre combatel-a, accrescenta. 

Como quereis, pergunta o orador, que um 
homem dedicado á causa publica, cheio de 
talento e com a maior experiência, deixe de in- 
ftuir em outros com qu^^m conrive na intimidade 
do gabinete, quando estes outros não temi 



de resistência, quando é tendência nat irai da> 
quelle quâ tem o poder, que exerce tão grande 
ínflu ncia, (estender ess ) poder ? O ora <or n^ 
applaude a tentação, mas absolve o t>niador 
e o tintado, porque obedecem cegamente 
a uma lei, e adioira que os iniciad s nas 
doutrinas novas, não reconheçam ta^e fata- 
lismo que se chama deter m sismo seg indo o 
qual o homem ha de forçosameojLe obrar de 
certo modo, porque a ^na acção procede da 
compo<iição de suis cellulas e não ua escolha, 
pela liberdade do arbítrio. 

O soberano, que tem avidez de glorie, pôde 
exercer acçã) benéfica, mas também p6de exer- 
cel-a maléfica. B* preciso vigial-o, encami- 
nhal-oquindo tiver por âm a felicidade do 
povo ; contel-o quando tiver por fim um perigo 
ou um desperdício. Mas, interroga o orador, 
como será possivel a resistência, se não ha um 
ponto de apoio ? Onde vamos encontral-o ? 
Nesta camará ? 

O nobre deputado por Pernambuco apoiou o 
ministério de 3 de Julho. O ex-ministro du im- 
pério procedeu ille malmente ; é o nobre minis- 
tro do império do gabinete de 24 de Maio |uem 
o diz Decretou despezis sem o voto do 
parlamento e o seu successor vem f>edir meios 
para pag:d-as. Dahi dous procedimsntos con- 
frarios : si um está s i jeito á critici, o 
outro não está: si o m nistro do império actual 
errou, e seu antecessor estava com a ver- 
dade. O nobre deputado, porém, apo a a quem er- 
rou e apoia aquém não errou, e justifica o seu 
procedi m'^nto, d zendo que o actual mini-terio 
ó a reunião de homens de talentos priv le cia- 
dos e de immaculada probidade. (Muito 
bem,) 

Não podem os ministros res'stir, porque faU 
ta-lhes ponto de opoio. Isto pôde ser pouco 
agradável á nação, mas os factos são irrecusá- 
veis. 

Um ministro viola a lei, viola a constitnição, 
com ousadia digna de outra causa; a camará 
ouve a narração dos factos, e apenas dAjui 
(apontando a bancada conservadora), levan- 
taram-so vozes, condemnadan de antemão, para 
estranhar o facto, que foi um crime. A maioria 
recebeu silenciosa a narração desse facto ; não 
quiz acompanhar a opposição na critica do 
erro. Sabeis, pergunta o orador, como re9}>on- 
deram a este facto, que em outra qualquer na^ 
ção levantaria clamores geraes ? Collocaram o 
retrato do violador da lei n i sala daa sessões 
como o de um benemérito, como si elle tivesse 
salvado a pátria, respeitado a liberdade e garan- 
tido os nossos direitos. B é uma nação como 
esta, conclue nesta parte o orador, que se atreve 
a acreditar em poder pessoal e ao mesmo tempo 
a condemnal-o. 

O Sr. presidente sabe que o orador não pôde 
aspirar a nada . . . 

O Sr. Carlos Afponso:— NSo apoiado, me- 
rece muito. 

O Sr. Gomms db Castro, conJtinuando, diz^: 
devemos dar graças a Deus, que quem pôde 
tante não queira poder tudo ; porque não lhe 
faltariam Poli gnacs qae lh> assignass m or- 
denanças de Julho, e a nação acordaria um dia 
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oom as iiistituiç5eB mudadas de direito, por- 
que de £acto estão muda as. 

As pulavras proferidas, em um rasgro de elo- 
queuc a, pelo nobre deputado pelo Rio de .Janei- 
ro, produziriam o desejado 'ffeito si a [uelle juo 
todos respeitamos como chofe deste paiz, cuja 
iníanciu g ardamos cercada d í amor, procurando 
apagar a saudaie dos pais ausentes, para que 
pudess í comprehender a ua augusta missão e 
dirigir os nos -os destinos era virtudií do mais 
livre dos actos, pudesse ouvil-as pronunciadis 
com a magia arrebatadora da eloquen «ia do 
nobri) deputado, e talvez acontecesse o que a 
César sue edeu um dia, no forum^ ante os 
arrebatameatoB da eloquência de Cícero, dei- 
xando cahir da mão o symbolo do po er supremo, 
e concedendo o perda j Jos que deviam st j li- 
gados ; mas as palavras do nobre do »ut.ido 
passam pela infídelidide dos iraduciores o serão 
adulterad.is pela perversidade dos delator >s. 

Ninguim tem o direito de offen l'r a quem 
não se pó le defender. O nobre deputado con- 
prehende a sua responsabilidade e não podia 
vir ao |)arl mento verter a ironia, i:)flingir 
a injuria ao único cid idão, neste império que 
náo tem o dir ito de defeza. Abrigando na 
alma a paixã) da li lerdade, venio-a em 
perigo, o nobre deputado yem com a sua pala- 
vra eloquente ' autorizada fazer a critica doa 
Éftf^tos, sem, porém, recorrer á injuria. 

O o.*ador quer.qu*^ se r sista a esse syste nut, 
porque é mais nobr^ reinar sobre o Uadãos li- 
vres do que sobre um povo d^ caracter en<3r- 
vad >, incapaz do b ^m, orno do mal. 

Talve/. s^ja imprudente inststin Io f^m ta s 
consid -raçõ s, mas monarcliista, que ó, niSo 
podia deixar esta causa som lavrar o seu pr >- 
test > ; mem )ro de uma so tedade que tem co no 
priacinio cardeal a redempção d » Christo. não 
podia ouvir a declara<;<o de que is su s vestes 
devt)m ser dilacerad.is como inúteis (ap^iados)^ 
e que é preciso con lemnar a crença chr stâ, 
por amor ias idóas modem is. 

Ospa*tilos <^ntre nós, diz o orador, só podem 
cumprir a sua missão estando fortemente orga- 
nisados. 

O Sr. Souza Carvalho : — Apoiado ; é o 
que não estão. 

O Sr. Gom bs de Castro declara, continuando, 
qoe náo rer^^^ia a contradicta de espirito tão 
prati 'OS e tão illustradoB como o :o nobre de- 
putado ^ue o apoia. 

O syst^ma parlamentar está passando por 
crise g ^ral ein todas as naç5)S ; parec ■ qu > ha 
desejo de a tibar com esta forma da hberdale, 
'a qnal arante melhor os intersses dos povos e 
torna nossiv '1 a monarchia no centros de de- 
mocracia em que vivemos; parece qae ha uma 
conspiração contra esta forma de governo. 

O Sr. Fbuc o dos Santos : — E' ama forma 
transitória, asano essencialmente transi- 
tória. 

O Sr . OoHss DB Castro n^ponde. qne o 
nobre deputado qne o interrompa sabe que »'11e 
nt ) pôde concordar neste ponto é monarchista, 
e o nobre deputado republicano. Quer uma 
duração, sináo absoluti e completa, ao menos 



de alguns secuies, para esta forma com a qual o 
nob.^e deputado entende qtie já é tempo de 
acabar. 

Um homem que neste momento symb >lisa o 
quê o poder tem m^i» forte, Bismark, dizia • 
anno passado, que a épocâ da liberdade consti- 
tucional estava passada, até na laglaierra ; ua 
publicista bel^a confirmou este asserto do 
grande ministro prussiana e, iniagando.at 
causas, descobria- IS no esphacelamenio doe 
pari dos. 

De fúto, pergunta, como haver lib rdide 
constitucional, desde que não existam . douB 
partidos fortes, desci linados, cada um rom o 
s^u evangelho, com a sua b ndeira ? Só assim 
ó possível ministeioque represente uma idéa, 
um princ pio de panid), diant^ <io uma o^po- 
sição, que por s ia vez represente uma ban* 
de ira e um «wangelho. Nós estamos nesta 
siiuiçâo? Qu:ies sáo os povos da Europa que 
tem h >ie sta fortuna ? O ora<ior só sabe que E 
tem a Ital a e a Belâca. Na Inglaterra, beai e 
sabe o nobre deputado que no momento pre* 
side a sessão, porque os siudos constuucic^ 
naessãono Paraná muito cultivados,— na In* 
glaterra s dous partidos revesam-s^ no poder; 
o governo caia no parlamento quando seus 
actos contribuiam para que o próprio pi rtido 
rejeitasse ideas que o eh fe do ^abin^ie julgava 
nectiss^rias. Então era imme Jiatamenie chs^ 
mado o ottiro partido ; sabia-se de ante-mãe 
que quem succederii a Palmerston ou a Rua» 
sell havia de ser Derby ou DisraeLi. H >je 
mu iam-se aqui os ministTÍos, e nem os prcH 
prios ministros demissionários, nem > pr^ 
sidente da camari los deputados sabem q«al 
será o futuro o.^ganizador do ministério. 

Como dÍ2Í«, na popria liiglu rra hoj^ nSo 
ha só o toty d ante do mhig : ha mais o 
home- ule • e o irland^z. E o qu ^ succede? O 
illustre Glasdstone. homem cob ^rto de s rviços, 
uma yrloria daquella nação, é derrota lo no 
SMO ia camará dos communs p >lis colligaçóei 
momentâneas do partido adverso com aquella 
fracção que não pertence a nenhum; o !<^ov ^rno 
está fraquejando, falta-lhe t n-eno em qu > possa 
firmemente pisar, falta-lhe um partid » nume- 
roso com que pos^a contar a to los os momentos^ 

O Sr. Fblioio dos Santos:— E' derrotado 
em questão de princ pios e nlo se retira, e 
porque é peior < rrar na administr^ação do que 
fraquMar nos principios. 

O Sa. Gomes dbCastr) continua diz mio 
qu > isto está prova ido a nece^s dade de orga^ 
nizar part dos fortes; e si ha alguém que >08sa 
lucrar com a divis odos partidos, não é a c»* 
maralos deputados, não é o poíer leginlativo, 
não é a nação. 

Mas a nova lei '>leitoral teve por fim restituir 
aos p-irtidos a cohesão e a vitalidade que lhes 
falta, esse accôrdo nec avario, indispensável» 
porque, emquanto houver homens, haõ de havo^ 
diver r ncias, pois a verdade não óeenâo o re^ 
aullad » da luta. 

Pricuroti se Msscntar a reforma no verd-*deiror 
ter eno em qne io .ia nroduzír sse deside a* 
íMtw, pe 'gunta. Não, ellafmcci nou os partidos^ 
ella divi iiu as provincas em di^trictos le um <»• 
putado ; fraccionando os partidos, constituiti-os 
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em corrilhos, separou os homens, quando nosso 
desejo ^ra reunil-os . 

E tudo isto porque ? Para, diziam os mestres 
da politica brazileira, para se acabar com os 
graúdos eleitores. 

Ora. vós homens de governo livre, de governo 
parlamentar quereis acabar com os chefes de 
partido e quereis manter partidos ? Pois o que 
é o parti Ío senão uma collecçao de indivíduos 
que obedecem a uma direcção única e cujo fim ó 
realizar certos principies ? 

O Sr. Zama : — O que nos mata é o poder 
pessoal dos chefes de partiio . 

O Sr. Gomes db Castro responde quo o nobre 
deputado illude-Bo, e declara que é desinteres- 
sado nisto. E* necessário ou nSo que haja 
p\rtido ? Si ó necessário, o chofe ó tam- 
bém umfi necessidade imperiosa, fatal, quo 
resulta da própria Índole dos i»artido8 ; mas si 
não ó necessário, o que fica 8'>ndo o partido ? 
Ficai.i individues, e os individues sempre se 
deixam dominar mais facilmento pelos interes- 
ses p ssoaes, próprios ou alheios, e nâo pelo 
interesse geral que anima as grandes collecti- 
vidades . 

Não é, porém, o predomínio dos chefes, dos 
grandes eleitores, o que mata os partidos. Ne- 
nhum homem se julga humilhado ou subser- 
vienie, por obedecer a uma direcção que elle 
escolheu, porque nessa própria obediência está 
a afflriuaçáo da sua índ ^pendência, da liberdade. 
O oraior obedece aos chefes que escolhe, segue 
um partido, que ó o partido da sua eleição, e 
que satisfaz a todos os seus iesejos ; mas nessa 
o'jedi n na è livre, porque a presta a quem quer, 
a quem escolhe. 

O Sr. Zama: — E quando os chefes se se- 
param do caminho que devem seguir ? 

O Sr. Gomes de Castro adverte que, sondo 
livres 03 p.irtidarios, não podem obedecer a quem 
não tem a sua confiança. Acreiite mais o nobre 
deputado, accrescenla, no interesse individual 
do próprio chefe de partido, que ha de evitar 
essas coUisÕes, para não ser esmagado. 

O Sr. Zama: — Mas os factos demonstram o 
contrario. 

O Sr. Gomes de Castro pede ao nobre depu- 
tado pela Bahia lhe pormitta que ás suas pa- 
lavras op ponha um facto da província que S. 
Ex. representa. 

E' uma verdade que o partido liberal na Bahia 
estava enfraquecido ; tinha pouca vitali iade ; 
seus elementos estavam dispersos ; havia d^^s- 
cont-ntamentos, emfím era um partido que não 
podia lutar vantajosamente com o seu adver- 
sário. Quero Sr. presi iente saber o f^ue vale 
ura chef% quando tem aptidão e activilade, 
quand merece o pleno apoio de seu" amigos ? O 
Sr. conselheiro Dantas, deve-lue o orador 
esta justiça, insuspeita, porque parte do um 
alversario, que nota em S. Ex. muitos de- 
feitos, e tem tido muitas occasiões di fazel-o, 
o Sr. conselheiro Dantas, por um esforço de 
to Jos os dias, d > todas as horas, conseguiu orga- 
nizar um partido forte, capaz de lutar contra 
seus adversários. 



O Sr. Zama: — Apoiado, muito apoiado ; mas 
não era senador nem conselheiro de Estado 
nessa tempo. 

O Sr. Gomes db Castro responJe que o nobre 
deputado em a; arte não contesta a autoridade 
dos chefes, mas não quf»r chefes senadores 
nem conselheiro^? á^ Estado. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque :— Antes 
um chefe simplesmente soflfrivel do que nenhum 
chefe . 

O Sr. Gomes de Castro observa que nas pa- 
lavras do nobre deputado p^la Bahia ha uma 
accusação de deslealdade ao Sr. conselheiro 
Dantas. 

O Sr. Zama: — Não apoiado ; ó uma censura 
á instituição que mata os partidos do paiz, ao 
senado vitalício e subsidiado. Hei de dar a 
minha opinião quando tiver de occupar a tri- 
buna. 

O Sr. Andrade Figueira :— Temos reforma 
do senado. 

O Sr. Gomes db Castro recorda que já tem 
dito, e f lizmente ha na camará quem possa' 
d ir testemunho disto, que des ja a incompati- 
bilidade absoluU do cargo de conslheiro de 
Estado com os de deputado e senador. 

O conselho do soberano deve ser composto 
de individues, que oflfóreçam a todos os jiartidos 
ea todos os interesses as máximas g ^ranlias 
de imparcialidade e de inteireza. (Apoiados.) 

Mas, quanto ao senado vitalício, que parece 
ameaçado, pjrquejá no partido liberal se le- 
vantam vozes autoriza las e respeitadas contra a 
sua ^'xislencia, entende que ó uma necessidade 
imprí^scindivl, por emquanto ao menos, neste 
paiz. (Apoiados e apartes em contestação.) 

O orador deve protestar contra essa dou- 
trina que é anarchica, subversiva, inadmis- 
sível neste paiz. (Apoiados.) 

Basta a historia . ie hontem. Pois poiem-se 
nogar os serviços importantes que á integrí- 
dad3 do império e ás suas instituições juradas 
tem presta lo o senado ? E n'um paiz sem re- 
sistência, pobre, enorme e despovoado, em que 
o des ífto vem entorpecer a acção mais bem 
combinada, mais bem prevista, em que as com- 
munioações são difficeis, em que a vida na- 
cional como que converge para o centro, como 
rep'íllir-ae a única resistência que existe contra 
o poder desordenado da corô^ ou da própria ca- 
mará los deputados? 

Não se hão dô consaguir o intento que o 
orador condem na Faz justiça ao partido li- 
beral : nenhum homem desse partido, que me- 
reça o nome de estadista, ha de tocar naquella - 
suprema garantia da nossa constituição. 

O Sr Felício dos Santos:— Decerto, todos 
elles querem ir para o senado . 

O Sr. Gomes de Castro pergunta para que, 
quando elle se move na região serena dos prin- 
cipio-!, invocar o interesse pessoal, afim de 
explicar o sentimento de que elle próprio está 
participando para que se ha de amesquinhar 
uma doutrina, a favor da qual se pronunciam 
cavalheiros do caracter do nobre ex-ministro de 
estrangeiros e de outros liberaes tão emi- 
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nentes ? Não se trata do interesse deste ou da- 
qaelle. 

Respondendo a apartes, observa o orador que 
não quer aproveitar o que nelles ha contradi- 
tório. Si quizesse fazel-o, pediria aos nobres 
deputados que comparassem bem as situações 
e vissem onde é possivel a maledicência en- 
contrar o interesse, si naquelles que querem 
a permanência do senado, ou naquelles que 
querem tirar-lhe a vitaliciedade, podendo pa- 
recer que procuram apressar a possibilidade de 
sua escolha, ter emftm aberta a porta da espe- 
rança, que para o orador está fechada. 

O Sr. Fblicio dos Santos:— Mas nós não 
nos referimos a V. Ex. 

O Sr . Gk)MS3 DB Castro faz justiça ao nobre 
deputado, tomando apenas a liberdade de 
mastrar quanto ó perigosa esta maneira de 
discutir ; e diz que se S. Ex. se referisse a 
elle orador, com o sen silencio lhe agradeceria 
a bondade, e seguiria o seu caminho. 

O Sr. Felício dos Santos: — Bem ; então 
porque nos responde assim ? 

O Sr. Gomes de Castro responde assim, 
porque os nobres deputados atacam um prin- 
cipio, que é do partido conservador (apoiados 
da minoria); responde assim porque os nobres 
deputados querem acabar com a garantia, qno 
o orador julga um dever de consciência salvar 
a todo o cu^to. (Apoados e apartes.) 

Pede licença aos nobres representantes do 
partido liberal paja dizer-lhes que sempre 
notou-lhes uma tendência, que nSo acha regu- 
lar : os nobres deputados b&o representantes do 
povo livre, os governos que organizam ou 
aceitam sSo governos de povo livre, mas 
SS. EEx. e os seus governos querem governar 
como entendem, e não como o povo que repre- 
sentam quer ser governado. 

Assim, a estatistica diz : € a universali- 
dade dos brazileiros ó catholica apostólica 
romana»; vom os nobres deputados e o seu go- 
verno e dizem : c isto ó a túnica vetusta, é pre- 
ciso acabar com ella.» 

O Sr. Zama : — Perdão; não são os deputados 
liberaes que o dizem, não, é preciso que fique 
consignado : disse-o um deputado liberal. 
(Muito bem.) Protesto em nome da minha 
pessoa. Sou christão, sou religioso (muito 
bem), e não sacrifico os meus principies de 
religião a conveniências politicas. (Muito 
bem.) 

O Sr. António de Siqueira:— V. Ex. aceita 
a traducção livre do nobre deputado : eu não 
disse tal. 

(Ha outros apartes . ) 

O Sr. Gomes de Castro registra, e é escu- 
sado dizer que com grande prazer, o protesto 
d^ nobre deputado pela Bahia ; e continua di- 
zendo que isto é para começar, porque já se viu 
que ha no seio do partido liberal quem quer 
governar com a nação, e ha quem quer gover- 
nar sem ella. 

O Sr. Felício dos Santos :— E ha no seio do 
partido conservador, o que ainda maia admTra, 
quem pense como nós. 



O Sr. Gomes de Castro responde que em 
tempo se liquidará isto. 

O Sr . Felício dos Santos:— Oh ! Eu conhe- 
ço muitos : já deram provas até como go- 
verno. 

O Sr. Gomes de Castro lamenta que o nobre 
deputado esteja tão bem informado neste parti- 
cular,porque isto mostra que S. Ex. tem andado 
a procurar companheiros para a obra de demo- 
lição de princípios. (Riso.) 

Mas não é só isto. O povo brazileiro quer 
viver socegado, quer viver feliz, e anda assus- 
tado, com razão . O orador não se refere ao con- 
gresso ; acha que o patriotismo do nobre depu- 
tado pelo Rio do Janeiro estrem^^ceu de mais : 
não e só pelo congresso que elle se assusta, 
mesmo porque não acredita nesse congresso, ó 
por uma razão ainda peior : é porque elle vé 
um thesouro exhausto, um deficit que cresce, 
condições económicas precárias, o que ó o lado 
mais vulnerável de nossas finanças. 

Si houvesse um deficit^ si o thesouro esti- 
vesse arrebentado pelo excesso da despeza, mas 
si as condições económicas fossem prosperas, 
nós poderíamos descançar tran^uillos, porque o 
próprio desenvolvimento das industrias havia 
de levar ao thesouro uma somma tal que o 
deficit ílesappareceria. Entretanto a camará 
sabe quaos são as nossas condiçÕ3s: a nossa pro- 
ducção tocou ao s^u máximo, considerados os 
elemenloa de que hoje dispomos, e comtudo 
a despeza cresce de modo que o deficit, que se 
manifesta em grande somma, tem de angmen- 
tar todos os dias. 

E vós em vez de attenderdes a este justo 
temor ; em vez de ouvirdes como 6 próprio do 
vosso talento, da vos a dedicação, da vossa lon- 
ganimidade as vozes que todos os dias se 
erguem destas bancadas (apontando a ban- 
cada conservadora) , -^ parai ; está perto o 
abysmo ; mais um passo , e precipitareis neste 
o paiz, — vós aceitaes quantas despezas o gcH 
verno aqui vem propor-vos, vós aceitais em 
silencio um credito, porque é mesquinho, como 
si em nossas circumstancias fosse permittido 
a um representante da nação votar um ceitil 
que não se destine a s^^rviço de todo urgente e 
indeclinável ? ! (Muito bem) 

Eis a razão, concluo, porque diz— vós pro- 
cedeis de modo contrario á vont')de daqnelles 
que vos mandaram a esta casa. 

Tem sido desalinhado (não apoiados)^ diz o 
orador está cançando a camará (não apoiados); 
e fatigando a attenção ao Sr. presidente, que 
sempre o ouve com benevolência ; maâ, na si- 
tuação em que nos achamos,acre8Centao silencio 
n'um momento como o presente, fora um crime. 
Escarneçam embora aquelles que sabem dizer 
tudo em duas palavras, ha de cumprir como 
entende, o seu dever, ha de votar contra o cre- 
dito (apoiados, muito bem.) Ha de votar contra 
outro qualquer que venha em iguaes circum- 
stancias, não para fazer opposição ao nobre 
ministro do Império, que não tem culpa nenhu- 
ma neste negocio, mas, diz ao terminar, como 
um protetesto contra a violstção das nossas prero- 
gativas ; para reprovar um máo exemplo que 
não pôde passar com o nosso silencio (Muito 
bem ! muito bem \ ) 
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o fSr. Antune» Maciel (mmistro 
do império) diz qu'* as impugnações oppostas 
ao credito <jue se discute, peli seloquent^^s ora^ 
dores da minoria, condensani-ee nos seguintes 
pontos : 

!.• O credito deve ser negado como nma 
reivindicação, contra o poder executivo, do di- 
reito que o poder legislativo tem cm d^^cretar 
desp zas. 

2. o Condemna-se o serviço proposto porque 
parece creaçlío de um espirito infenso á con- 
servação social, e (jue tom por fim perturbar a 
ordem de cousas existente, espeeiaimente a or- 
dem religiosa <Jo paiz. * 

3.« Nega-se o credito, por<|ue o governo, 
que no seu programma protestou fazer eco- 
nomias, não deve infpingil-o, p -d indo verba para 
um serviço que s^ declara útil, mas que, sem 
prejuizo, pôde ser adiado. 

Considerando o primeiro ponto, o orador con- 
fessa que tanta impressão lhe causou a eloquên- 
cia dos illustres deputados da opposição, que 
esteve a conveacer-ee de que nSo fora o go- 
verno que havia trazido o credito á camará, e 
sim que SS. EEx. tinham chamado a si esta 
questão. 

Não ha, porém, reivindicação : o credito e o 
serviço foram pelo governo esponta ne* mente 
sujeitos ao poder legislativo. Não ó, pois oontra 
o governo que se intentará essa reivindicação. 

Depois le longos dias de sessão, sem que 
qualquer dos illustres d^putaios, a quem se 
refere, se houvesse lembrado de inquirir por 
que verba seria feita a despeza, veiu o gov<^rno, 
obelecendo ás próprias inspirações, subraet- 
ter o caso á definitiva solu^ dá assembiéa 
geral. 

Qualquer que seja essa solução, não pôde a 
minoria converter a questão em arma de 
guerra contra o governo, porque, insiste o 
orador, com sorpro^a da mesma minoria, elle 
sujeitou essa questão á d lib?ração da camará. 

O segundo ponto revela o dese^ de fazer 
affluir a um centro d terminado as idóas consi* 
deradas de salvação, por uns, e de perigo e 
mina social, por outros. 

O orador pergunta onde está a prova de <me 
se proeurassem representantes de ooui idéa 
única, entre as «eitas phil «ophicas ou reli- 
giosas. Pondera que não \\óáe prevalecer este 
juiso, des ie que se atteoda a qu« para tomar 
part^ nos trab^lhot do congresso foi convidado 
um dos homens maia d «tinctos do pais, um dos 
membros xia camará, que tantas vezes oom o seu 
talento iilumina os debates — o nobre df^pu- 
tado pelo Rio de Janeiro, que, pelo sen fervor e 
dedicação orth4>doxa, pôde ser considerado om 
verdadeiro padre da igreja. 

Não se pôde com fundamento attribnir ao go- 
verno o intento de fazer triumphar esta ou 
aquella idéa ; o que elle pretendeu foi obter a 
maior som ma poèsivel de informações para que 
projecto de reforma .e in^ru^^ publica ti- 
vesse a melhor solução, o que de nenhum modo 
nnporta em apoucar a acção do pod^^r legisla- 
tiro, pois não na paiz em que se d spensem os 
esclarecimentos necessários á decisão dos ne- 
gócios submettídos ás assembléas legislativas. 



Havia razão para que as provindas envias- 
sem á capital responsáveis Uo «^nsino que nel- 
las se ministra, afim de que d^^sse u ides mais 
ou menos exacta do estado intellectual do paiz, 
que não se oonhece. 

O orador não acred ta na i ossibilidad^^ do qae 
se chama — Educação nac on «1 ; vê quo não a 
têm con seguido mesmo 08 paizesque \tct eila 
mais forcejam. 

Passando ;>o t^^rreiro ponto, declara que o 
governo actual encontrou, era relaçáo ao con- 
gresso, despeza*» feitas no valor de 47:000$, dos 
quaes estava paga a quantia ie 29:0' 0^. Es- 
tando o serviço a fazer-se, já ar^hanio-Be na 
corte g anJe numero de profeseores, entendeu 
o governo que não tinha o direito de esterili- 
zar adespe/.a já realiza a, ró pira evitar mais 
a de 10:000$. E porque funccionava o p irla- 
mento. teve por melhor provi loncia e mais 
regular sahid i, para a situação qu * encontrou, a 
de adiar a reunião do compresso, tirnando o 
serviço e o seu custeiament ) dependentes da 
sorte do credito que veiu pedir ao poder com- 
petente. 

A economia, concluo o orador nesta parte, 
não consiste em deixar de gastar, mas em g &- 
tar com utilidade. 

O nobre deputado p^^lo Rio de Janeiro, seu 
digno conterrâneo, procurou c mo que f zer 
desvaler o acto da sus.ieusão .o congresso, en- 
cara 10 sob o ponto de vista da solidariedade do 
governo. Para ist) S. Ex. o contrapoz ao da 
convocação, notando ahi uma irregularidade 

O orador, ex 1 cando este ponto, expõe que, 
entre as formulas adoptadas nas secretarias de 
' stado, para os actos da administra ão, figura a 
da expedição em nome de Sua M i.resiade o 
Imperador, a qu 1 é, aliás, observada tamliem 
nos tribunaes judiciários. Quando a formula 
refere-se á primeira pessoa, entende-s^ que o 
acto foi directamente sanccionado p<'lo chefe 
do }>o er executivo ; quando se usa d i terceira 
pessoa, ha apenas a referencia á f )nte d^quelle 
poder, mas do acto assim expedido não tem ou 
pólo não ter conhecimento o chefe do poder 
executivo. 

Exemplificando, para aclarar o seu pensa- 
mento, o orador diz que, quando se te n de 
pedir ao poder legislativo qualquer credito, 
sabem todos os que tém passado p lo governo, 
examina-se o caso em conselho de ministros, e, 
preenchidas as formalidades lega s, ó elle 
sujeito ao chefe do poder executivo, que sem 
duvida tem o direito de indagar «la natureza do 
serviço, da utilidade, e do que se vai des- 
pender. 

Daqui se concluo que a portaria que con- 
vocou o congresso podia ser ex'»edidasem que 
o chefe do poder executivo tivesse conhecimen- 
to delia. 

Perguntando o Sr. Andrade Figueira si a 
portaria foi exnelida sem conhecimento do 
chefe do poder executivo, diz o orador oue, em 
visti do aparte do nobre d -putado, não pôde 
deixar de lembrar á camará que a idéa tio co i- 
gresso nasceu pirlamentarmente, no « nado: 
o nobre presidente da Associarão Promoio-a da 
Instrução lembrou ao Sr. ministro do i ..p Hlo 
de então que seria útil renniiHM um congresso 
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para tratar de questõ s relativas á instrucçSo 
pablica, e S. Ex. aceitou aidéa. 

Voltaadoá ex,)licaçào que fazia, o orador re- 
pete que a portaria podia ser expedida sem 
coulie dnaento do chefe do poder execativo ; 
nào assim, porém, a proposta do gov jrno para 
a coacessáo do credito. 

Fica, pois, paienie, diz o orador, que o seu 
acto Dâo destruiu nenhum decr to, sjgundo 
quiz fizer acreditar o seu illustre conterrâneo 
deputado pela província do Rio de Janeiro, como 
que para inculcar quebra de s «lidariedade no 
s9Ío do goveruo, que, como se sabe, ó presidi- 
do pela autoridade constitucional, chefe do po- 
de* executivo. 

Representando os sentimentos da maioria da 
cataara„ regosij i-«e o governo ao v^r tào apoia- 
do pela minoria o procedi mímlo, que t3ve, de 
sujeitar ao po er legislativo a decretação da 
de^peza de que se trata. 

O orador es ^e a em D ;u^ que o exemplo seja 
sevTxido, e que nto tenham oa li )eraes occasião 
de, quando «e acharem no poler oa coaserva- 
dores, lemb.^ar as eloquentes palavras com que 
os n )bres deputados hoje saúdam aquelle pro- 
cedimento. 

M jiio pouco observa, pod3m dizfjr os que se 
acham na posição do orador, em que nS) lhes 
são facultados os lireitos inherentes aos mem- 
bros da camará ; ma?* d !ve declar ^r qu > o go- 
veruo, '»m relação ao «'ongresso, como a qual- 
quer outro serviço publico, não tem, n m pôde 
ler, s não as idóas jue lhe impõe a sua missão: 
tem deveres constitucionaes o os saberá cum- 
prir. 

Respondendo a apartes do Sr. Andrad > Pi- 
gu ura, pondera que o governo não pôde esta- 
belecer pêas á liberdade da manifestação do 
pensamento dos congregados : si houvesse de 
pr.>screver mol les para essa manifestação, es- 
cusado seri.i o congresso ; o govarno decrc^taria 
iii»mediatimente o que desejasse. Tem elle o 
direito da fiscalisar as doutrinas que se expen- 
dam ,. cons rvando, porém, a cada con^re- 
gAfio a liberda e de enunciação, de que le- 
poiíde o conhecimento o estado moral e intel- 
fjctual do povo. Não pôde o governo const tu^ 
cional ter me lo da manifestação das aspi- 
rações de qual luer coUectivi lade a respeito 
do servido publico. Elle estuda e dive es- 
tudar, para àcom;>anhir hs aspirações, as ten- 
dências e 08 sentimentos nacionae% como 
deve observar as evoluções dos partidos po- 
I tico*. No governo deve haver idéas, no gover- 
no existem realmente idéas. O programma do 
nainLsterio ha de ser cumprido, o o governo 
at en lerá para o novo fervor, »ara certo des- 
pi'endi>a^nto dos antigos princípios que a illus- 
tre opposição vai revelando. Noti que a Tn- 
gruagem dos s^us gr indôs oradores já denuncia 
o est.ido de um partido pouco s>tiafi to coin o 
que existe, com o quj espera faça o governo ; 
parece que assomam certas aspirações vagas, 
as quaea, lon^e de intimidarem o governo, 
mais o animam no emprehendimento das re- 
íbrmas, qa^ começará em breve com a con- 
vicção, d z o orador ao concluir, de que nellas 
asià a salvação do paiz. 

A diacoasão fica adiada pela hora. 



2» PARTE DAOEUDEM DO DIA 

2» DISCUSSÃO DO PROJECTO UM FORQA. NAVAL 

Entra na sala e occupa o sea logar o Sr. 
ministro da marinha. 

O Sr. i^ereira d.a Sil^^a. não 

discutirá politica geral, posto que os e^tylos 
neste debate o permittam. Não tratará de ana«* 
lysar o programma ministerial, porque está 
velho e tom mu 'ta experiência. Nada yalem os 
programmas, e os ministérios os aprovei iam, 
bem como as falias do throno, com um longo 
rol de providencia 4 necessárias, mais por f jr»- 
maliiade que por convicção de exequíveis. 
Tudo se promette e nada se faz . Agora m smo 
que tempo, que estudos, que preparativos tem 
o actual gabin'^te para oiferecer uma idéa de 
reforma e fazel-a appr jvar ? Não gastou o par- 
tilo liberal cinco ou seis annos em elaborar 
um programma,, e galgado o polr, em qu^ o 
executou ? R>forma <^leitor<il ? Essa è tão devi- 
da aos liberaes como aos conserva iores. Por si 
sós não a poderiam conaf' g\iÍT.( Apoiados ) Des- 
de que tomaram conta da a Iministração, estéril 
inteiramente tem corrido a situação. 

Do programma do actual Sr. presidente do 
conselho só resulta uma idéa aproveitável, e 
que se pó le praticar, e será um grande ser- 
viço ao p'iz. Conpromette-se a ser rigoroso 
nas despezas publicas, a executar e fazer ex- 
ecutar em tolas as repartições a mais es- 
crupulosa economia, a cumprir com toda a 
pontualidade as disposições do orçamento. 

E' um programma im;)osto a todos pela situa- 
ção fínaucjLra do paiz, situação cada vez mais 
perigosa e aterradora, e que, apezar de genl- 
mente conhecida, não ha m )io di a refrear e 
corrigir, e cíida ministério p irece timbrar em 
ser mais dissipador e apparatoso nas .espezas 
do qu 3 seu antecessor. 

O ultimo relatório do ministério da fazenda 
annuncia que vivemos sob o regimen dos defi' 
cits annuos permanentes, que se avolumam e 
augmentam cada vez mais espantosamente. 
Sem equilíbrio nos orçamentos e na sua execu- 
ção, ai do paiz que marcha para o abysmo e a 
banca-rota. A politica conveniente de hoje será, 
nãj a the >rica, a partidária, mas a das finanças. 
Emquanto estas se não concertarem com provi- 
dencias enérgicas e uma administração severa, 
rija e capaz de arcar e subjugaras tramas con- 
tra o thesouro, não teremos politica e nem se- 
gur.vnça de fortuna, não teremos nrogr ^sso e 
nem m Ihoria de situação. Não éao, porem,. a 
economia, é preciso aindi lançar as v stas mais 
longe : procurar meios, imaginar alvitr a sérios 
para equilibrar a rec^^ita e despeza publica. 
Todavia, emquanto disto se não trata, pelo 
menos, advoguemos a economia rigorosa em 
todas as despezas publicas, em todas as repar- 
tições, e fallando e esclarecendo, esperemos que 
o Sr. ministro da fazenda seja fiel ao seu pro- 
gramma. 

Ahi está em discussão a repartição da marinha 
na fixação de forças. Mostrem-se os erros e 
desperdícios da repartição da marinha. Procara 
i o novo ministro corrigU-os^ refreal-oa. 
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Abandone a senda do patronato, a que é arras- 
tado um ministro pela sua fraqueza de anim ■, 
ou pelas insinuações dos que os cercam e sabem 
mais do que elle, e mais que tudo pela lepra da 
advocacia administrativa que corroe as entra- 
nhas .la socie la le, e é a chaga asquerosa dos 
nos838 dias. (Apoiados .) 

A marinha tem organização especial ; o 
Brazil com tamanha oxtensão de costas, precisa 
ser marítimo, exercer oem a marinha ; é talvez 
a sua principal força de guerra. Mas gaste 
somente o que é preciso gastar. Um numero 
regular de bons navios e próprios para o ser- 
viço publico, excellentemente armados, equi- 
pados, cam mandado > e manobrados. 

Temos? Infelizmente ioixou-se em abandono 
a esquadra e todos os serviços de r.^partiçõ 's o 
oíficinas de ha cinco annos á eita parte : e acor- 
dou-86 ha pouco, conhec ndo-se a necessidade 
de gastar-se muito mais do que seria pr^-ciso, 
si tivessem conservado o que havia. Concedeu- 
se então um credito de cinco mil contos ao go- 
verno para armar-so o reconstrui r-se a esqua- 
dra. Encomm^ndou-se um grande encouraçado, 
que só por si vale uma esquadra, e o próprio 
partido quecondemnou a constracção do Inde- 
pendência e o fez vender ap[)ellidando o tranca, 
vai executar o que reprovara e desfizera. 

E não pára ahi. Já outro de igual 'ypo e 
grandeza se encommendou, sem se ter recebido 
o primeiro, cuja construcção se não terminou, 
e sem se reconhecer que corresponderá aos 
desejos e necessidades. O orador não sabe si o 
typo de grandeza ó o mais conveniente pa/a 
novos navios de guerra, e lhe parece que, pelo 
menos, por ora, bastaria um, tanto mais que 
elle equivale a uraa frota, e pe.'dilo por qual- 
quer occurrencia, perde-se uma frota inteira. 
Julga que typos menores sâo preferiv »is para a 
guerra que tenhamos de fizer, qu^ não será a 
dos altos mares, e para a qual 6 que devemos 
eslar preparados. Navios menores, bem con- 
struidos e armados, esquipados e commandados, 
percorrerão facilmente nossas costas, livrar- 
nos-So de insultos estranhos, penetrarão nos 
rios e bahias, onde seja mister ir, e susten- 
tarão a dignilado do nosso pavilhão. Um 
grande pôde commetter muitos serviços, não 
porém todos precisos, dous são, sem duvida, por 
ora demais ! 

Nem tão apegados a rios e aguas mansas, e 
perigosos em mares como o Solhnôes e o To- 
cantins, om meio termo, porém, mais apro- 
priados ás nossas necessidades. 

Quanto a arsenaes e estabelecimentos de ma- 
rinha, os indispensáveis, bem petrechados e 
apropriados aos serviços que devem prestar, 
não espalhados por toda a parte, por luxo qu isi, 
mas ahi só onde convém concentrar o serviço : 
e a maior físcalisação nelles, nas oíficinas, nas 
compras e depósitos de objectos, porque ahi se 
escoa gran ie parte da fortuna publica em de- 
lapidações e prevaricações. 

Em relação ao pessoal, o orador sente e cen- 
sura 08 abusos praticados na administração. 

O marinheiro deve viver no már, acostumar- 
se ao mar, ganhar amor ao seu navio, t^^r emu- 
lação, e contar com a justiça e o direito para 
nunca desanimar. O desanimo será a desmora- 



lisação. Respeito aos seus direitos é obrigação 
de quem governa. 

Execução da lei vigente ó dever indispensá- 
vel do ministro. (Apoiados.) 

Ora, a lei exigiu para promoções o tempo do 
embarque como indispensável ; em alguns pai- 
zes se considera somente o da viagem e não 
também o da estada nos portos. 

Nossa lei admitte este ultimo principio, mas 
só considera embarcado o que está real- 
mente em serviço do navio. 

Entretanto ha uma quantidade enorme de 
oMciaes que se consideram embarcados e se 
ach \m abusivamente, por resoluções de patro- 
nato, em empregos e serviços d 3 terra, gar 
nhando maiores gratificações e vencendo tempo 
de embarque, com preterição dos etfectivamento 
embarcados. Nos arsenaes, corp > naval, escola 
e varias repartições encontram-se muitos nestas 
circumstancias. E* um abuso e uma preteriç o 
para a^ promoções. A preterição ó offensa de 
direitos. (Apoiados,) Acabe-se com ella. O 
oíiicial em serviço em terra não se deve reputar 
embarcado. A promoção legal prefere a estes. 
Cbama para e^te facto a attençào do ministro 
novo para desfazer o que illegalmente fazia 
seu antecessor. 

A lei estabelece igualmente as patentes para 
cert )8 serviços, e na conformida le delias fixa 
as gratificações. Pois ha patentes superiores em 
serviços e commandos inferiores, como no com- 
mando dos imperiaes marinheiros, crê igual- 
mente que no do batalhão naval ; o o que é 
mais, po:* causa das patentes superiores, grati- 
ficações se lhes pagim superiores ás da tabeliã, 
e portanto, desperdícios e esbanjamentos lUo- 
gaes. 

Por que, tendo- se exlinguiio os commandos 
de ompanhias de aprendizes, e subordinado 
estas ás capitanias doa portos, se pó le conti- 
nuar a sophismar a lei, nomeando e conservando 
para as commandar officiaes com o tit ilo de 
agentes ? 

Por fallar em promoções, porqui se admitte 
que o conselho naval, inquiaitorialmente, s^m 
audiência dos interessados, lhes fixe a antigui- 
dade ? Não ha injustiça nesse proceder? O su- 
premo tribunal de justiça não dá vista aos ma^ 
gistrados para allegarem seus direitos, antes de 
marcar-lhes a antiguidade ? Não é um prin-ipio 
salutir ouvir antes de decidir, e publicamonle 
eíFectual-o, e não em s gredo? (Apoiados.) 

A injustiça das preterições produz as queixas, 
os desgostos, o desanimo dos officiaes de mari- 
nha. Seja tudo claro, franco e legal, para que 
todos saibam sob que re^âmen vivem e que não 
estão expostos ao patronato e validismo. 

Ultimamente que de queixas pela promoção 
que se fez ! Houve vaga de chefe de esquadra, 
não se promoveu um que já era graduado, o 
chefe d 3 divisão Azevedo, e que, portanto, só 
esperava vaga para entrar na categoria eflfe- 
ctiva de chefe de esquadra. Nem se foi buscar 
o de mais tempo de embarque e serviços, que 
até commandava o primeiro exercicio de ' vo- 
luções raaritimas, o chefe de divisão Abreu, tão 
feputado na classe e pelos seus feitos de guerra 
no Paraguay. Um terceiro foi o feliz, offlcial 
de mérito, é yerdade, mas que não tinha os 
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dirditos dac|aelIeB. Como esta, outras promo- 
ções se realizaram injustamente. 

Si qu^^reis of&ciaes de marinha, respeitai-lhes 
03 direitos : o contrario não vos trará seníCo ca- 
lamidades. 

E quanto nSo podia ser maior a economia na 
repartição da marinha ? Inyentpu-se ató um 
novo meio de gastar, é arrancar a pe ira do 
chão, 6 formar o pavimento dos pateos com ma- 
deiras, a pretexta do se procurar o fresco ! 
(Risadas,) Quantas madeiras e toros do lei, e 
caríssimos, necessários a outros serviços, se 
gastam ni^so ? Quantos jornaes de operários ! 
Quanto esbanj mento ! 

O orador conte nta-se com estas considerações 
breves, e pensa ter cumprido seu dever, provo- 
cando por ellas o Sr. ministro a abrir os olhos 
e pôr cobro ao esbanjamento dos dinheiros pú- 
blicos . {Muito bem , tw ito bem,) 

O Sr. almeida; Oliveira (mt- 
nistro da marinha (aííení^íTo) : — Sr. presi- 
dente, não posso deixar de applaudir o propó- 
sito, com que o nobre deputado pelo Rio de 
Janeiro entrou na discussão da proposta do fixa- 
ção de forças navaes. 

Entende S. Ex., e entende bem, que nada 
pôde o paiz lucrar com as intermináveis (jues- 
tões politicas, que ultimamente se têm agitado 
no parlamento, e por isso começou arreda n- 
do-as do seu caminho. 

Não pareça com isto que o governo ó interes- 
sado em que se n o discutam e^sas auestões. 
Em nome do governo declara que elle não as 
provoca, mas não teme ser discutido. A orga- 
nização ministerial, o programma com qu3 aqui 
se apresentou o gabinete, tudo pôde ser estu- 
dado e apreciado como melbor parecer aos ora- 
dores que tomarem parte nas discussões poli- 
tiejis. 

A discussão tanto convém ao governo e ao 
paiz como aos partidos que se revezam no 
poder. {Apoiados,) 

Não será, pois, o governo quem contra ella 
se levante . 

Diz o nobre deputado que a única idéa rea* 
lizavel que vê no programma do gabinete, á que 
tenho a honra de pert'mc6r, ó a que se refere á 
economia e restauração das finanças. Ainda 
bem que assim parece a S. Ex. 

Não sei, Sr. presidente, si teremos a for- 
tuna de pôr por obra o pensamento que neste 
particular nos inspira. 

Gomo quer, porém, que 8\ja, é certo que, al- 
cancemos ou nãj fazer o que desejamos, será 
sempre lo ivavel o intuito com que o governo 
aqui 80 apni sentou. 

Gomo ministro, que agora começa a gerir os 
negócios da marinha, não posso deixar de agra- 
decer ao nobre deputado as advertências que 
S. Ex. me fez, relativamente ao malbarato de 
dinheiros públicos no ministério a meu 
cargo. 

- Devo, porém, dizer a S. Ex. que a este 
respeito ainda nenhuma informação chegou 
aos meus ouvidor. Peio contrario, devido ao 
zelo, ao cuidado e patriotismo, com que foram 
08 negocies da marinha administrados pslos 
méns antícessorea, posso affirmar á camará, 
V. 11.-26 



sem receio de séria contestação, que si o estado 
delles não é tão favorável, tão feliz como fora 

Sara desejar, ao menos nada ha que possa 
ar-lhes o caracter contristador, que lhes 
attriboe o nobre deputado a quem tenho a 
honra de responder. 

Cingindo-mo particularmente aos pontos do 
discurso do nobre deputado pelo Rio de Ja- 
neiro, tratarei em primeiro logar das condi- 
ções da nossa esquadra, que S. Ex. diz achar- 
se em miserável 08tado,censurando os governoe 
anteriores por t rem deixado que ella cahisse 
em verdadeira ruins, a ponto de ser hoje ne- 
cess irio gastar-se com o seu material o dobro 
ou mais do que elle representava. 

Sr. prés dente, V. Ex. e a camará vêm que, 
fallando em hora tão adiantada, não posso dar 
demasiada extensão á resposta devida ao nobre 
deputado ; mas o primeiro ponto do discurso de 
S. Ex. é tão delicado e melindroso, que não 
posso furtar-m3 ao dover de ler-lhe alguns 
documentos relativos ao estado da nossa es- 
quadra. 

Parece que o nobre deputado assim se expri- 
me, pelo facto de haver o governo mandado dar 
baixa do serviço a alguns navios que se acha- 
vam inutilizados. 

Eu não esperava que S. Ex. volta «ise a 
esta questão, depois do que, a respeito delia, 
em outra occasião, já disse o nobre deputado 
pela Bahia, o Sr. Gameiro da Rocha. 

Os navios que foram retirados do serviço, 
estavam r almente imprestáveis ; não podiam 
mais preencher o seu destino em tempo de paz, 
G muito menos em tempo de guerra. 

Nestas condições, parecendo ao governo que 
a sua conservação era apenas uma fonte de 
inúteis despezas, não hesitou em mandar qu& 
elles fossem eliminados do quadro. Eram navios 
velhos, cujos reparos exigiam mais da metade 
do seu custo ; dava-se, portanto, o caso de se 
lhes applicar o decreto que manda assim pro- 
ceder. 

Nem havia que admirar ou estranhar nesse 
procedimento, quando sabe a camará e todos 
aqoelles que estudam negócios relativos á ma- 
rinha, que a Inglaterra em poucos annos retiroa 
do serviço activo cento e tantos navios ; e a 
Itália, comprehendendo a necessidade de man- 
ter a sua enquadra nas melhores condi çõds, 
chegou ao ponto do mandar dar baixa a diver- 
sos encouraçados, alguns delles novos, só por- 
que eram de typos obsoletos, isto ó, não esta- 
vam de accôrdo com o typo adoptado para os 
m^^lhoramentos que ella se propunha realizar, 
segundo os progressos da construcção naval. 
Mas, embora tenham se retirado esses navios 
do serviço da armada, é certo, posso aí8rmai-o a 
S. Ex. e á camará, que o estado da esquadra é 
bastante satisfac tório para uma nação como a 
nossa, que não tem espirito bellicoso, nem quer 
mais do que estir prevenida e preparada para 
qualquer c^iso de aggressão estranha. «» 

Segundo esta nota, que aqui está (mos-' 
trando)^ temos 23 navios em muito bom estado, 
e 26 que, si não são de primeira orJem, toda- 
via ainda podem prestar serviço por muito 
tempo. Isto não fallando doB encouraçados, que 
esp ?ramo8 da Europa, nem dos outros de um** 



Digitized by 



Google 



■i 






202 



Sessllo em 18 de Junho de 1883 



ã 






mn^^B dimensões, qae se «cham em constracçâo, 
nem do re ocador que timbem temos eneom- 
nrenda o na França. 

Estranhos o nobre âepot»do one o goremo 
man .asse constratr o encouraçaao Riachuelo^ 
nfto obtant haver a situaçjo liberal jiHgrado 
necessário dispor do grande encoaraçado Inde- 
pendência, 

Devo dizer a S. Bx. qne nfio se pôde -esta- 
belecer comparaçfte entre estes dons va<<oB de 
gnerra, nem quanto 'á sua pre tabilidade, nem 

Snanto ao modo por qne tere legar a acquisiçio 
B um e outro. 

O Inli-pendencia foi en-ommendado vem 
qu^ o governo estivesse h ibilita lo com o pre- 
ciso cr 'dito para a despeza, ao passo que o 
^tackuelo foi contratado em TÍrtude iedis>^ 
nçfto de lei, á vista de nm plano de melho 
ramentos da armada, que o governo mandoa 
ftizer p lo cens lho naval, e qne foi por elle 
approvHdo depois de terem sido a r'*sp >ilo ou- 
ndas todas as pessoas qne podiam ter opi- 
nião. 

Ba um outro ponto para o qnal ainda pre- 
ciso chamar a attençSo do nobre deputado. 
O In lependencia era nm navio de enormes 
proporções para navegar nis nossas e nas 
ftguas do Prata. Segundo eston informado, não 
tinha carvoe.ras proporcionaes ao «en tj^ma- 
nfao, nSo podia me^mo entrar em nossos di- 
qu s, ao passo que o R achn lo é um navio de 
mrenor calado, póie perfeitamente navegar n is 
a^nas do Prata, ao mesmo tempo qti'^ serve pari 
gnardar as nossas costaa oa combater no mar, si 
necessário fòr . 

Disse S. Bx. qne devíamos ter grandes e 
pequenos narios. Parece oue o nobre df^putado 
nfto len o piano de m*^! oramento a que ha 
Iipuco me referi. 6i S. Ez o tivesse lid >, ou, 
ai o leu, nSo estivesse es(|oecido delle, por 
certo nSo viria agora âizer ao governo esta in- 
crepaçffo. 

Eu nAo quero abusar da paciência da camará 
em hora tio adiantada. NXo deixarei, po*ém, 
de Jzer que esse pi no foi adoptado por acto 
de 1 de D zembro de 1882, publicado no Diasio 
Offic a/ de 7 do mesmo mez e aano, o nelle sio 
mtoíramenti satisfeitas as exigências do nobre 
deputad . (Lê.) 

Confi/rcne esse plano, devemos ter um gr\nd) 
•Bconriçaio— é o Riachuelo; e nm de menores 
dim ^nsões— é o qne se ha de chamar it^i./n- 
han. Devemos ter ainda cruzadores, canho- 
neiras • outrrs peqnenas emtMireaçQes que estSo 
•e construindo. 

Parece que S. Ex. é inimigo doa grandes 
navios . Se ^undo ouvi á S Ex . quando s ) per Je 
um grande navio perde-^e nma ^rand» somma. 
B' verdade isso, Sr. presidente, e ▼ rdade mes- 
mo qne os grandes navios exigem maior pes- 
soal, e por oonsaqueneia rnaiores d «tesas. 

Mas o nobre orador ntk) repara qtw os gran- 
drs navios slo os mais próprios para tornar 
as n ções respeitadas ; e si procedesse o argn- 
mento de^.Ex.,nenhnma naçiô dey a ter gran- 
^•^- navios. B' finalmente para lembrar ao 



des 



nobr^ dep »tado qne um grand < nwio dos nos- 
sos vizinhos do Prata, o Almimnts Bnrtn^^ 
foi que despertou a attençio do Brazil para a 



necessidade de augmentar o ^material da nossa 
marinha, e por assim dizer fez com que a iah> 
pr nsa os representantes lo povo, tod s os ór- 
gãos da opinifto publica unanimemente pedis^ 
sem ao gov mo que tratasse de melhorar 
quanto possível a nos«ia esquadra. 

Fallou S. Kx. também ãos ar^enaes, cha- 
mando para elles a minha attençào, lazenéi 
seatir que devemos ter poooos arsenaAs, mas 
sòm^^nt") nos legares que para isso pareoereoa 
mais apropriados. A este respeto ji tivn 
occas io de pronunciar-me pf^rante a camará ; 
por TSMopeçoaS. Ex. permibsáo para passar 
a outro ponto. 

Nas observações qne fez o n^bre demtado 
sobre offiei^tes desembareadoa, posso diz r-1^ 

3U6 a sua censura é inteiramente impraoe- 
ente. 

Apenas en'rei no exercicio do meu cargo, 
tendo uma p<^S8oa que acompanha os negoc os 
da marinli chamado p0a isso a minha aCtsn- 
çSo, procurei inforraar-iaedo que havia relatip 
vam ^ote a esses oflSciaes. e a verdad , de qns 
posso dar testemunho, ó que nílo ha «^ciaas 
desembarca iOé a não serem aquetles qfue a Ist 
perinitte. 

AU idin o nobre deputado aos commandos ^m 
corpos -do batalhão naval e âmperiaas mari» 
nheiros. 

A verdaie é -qne no oorpo de imperiaes «Mb» 
rinh iros se acha um chefe de divisão, enobft* 
talh&o naval um c «pitão d^ fragata. Mas este 
é de patente qu» p ^rmittia ao governo apr»» 
veital-o na oomtntssão em qns se acha, e ea 
qne tfie bons serviços tem prestado ; «% aqnelW 
t^íve oommissio de ímraediata confiança de 
governo, remmissio destinada a cuidar, s Tia^ 
mente e com t3da a actividade, ^les exercícios^ 
da eáucaçio e do preparo do pessoal que devia 
entrar para o corpo s b seu commando, o qual, 
tendo ficado mu to reduzido, devia ser preen- 
chido 00. u engijaios > volantar es. O oomma»i 
dante do batalhão naval já ms manifestou a soa 
vontad ' de não cont nnar naquella commis4to, 
allegando ser-lhe oila prejudicial. lnim<4diat»» 
m'^nte lhe declarei que trataria de dar-lhe 
snocssor. e Vrevemente o furei. 

Qianto ao comman iante do corr>o de i m p» 
ri-^es marinheiras, qne, por ser efficial ^f^nei^, 
parece não p »d«^r occnpar essa posição, estando 
elle em m io Ja diíficil tarefa, que em boa hora 
Hm íbi confia la, e tendo já iniciado trabalhos, 
que não poderiam sem prejniso ser int^^rrosk- 
ptdos, jul *o conveniente coaservaUo alli, e só 
mais tarde pr<>oã<*ar quem ovubstitua. 

Outro ponto, de que se oecapon o nobre é^^ 
putado peta província do Rio oe Janeiro, foift 
injustiça <}ue qnasi sempre ha nas promoçOes 
da armada. 

Disse S. Bx. qne es^sn injostíças só tens 
logar, porqne é o conselho naval quem dá pa- 
ree t, qnem fas proposta sobre ae promoções, e 
o conselho naval faz estf s trabalhos s m aiK 
diencia dos interessados. B' cerlo, Sr. presi- 
dente, que mnitas ^eiiM se levantam apés as 
promoções. 

A^s veces est>« tfio Mtas por miaiatn», 
c^caraet r justiceiro não se p4de p^reu do» 
vida; mas ainda assim, «s i^eressados, 4 
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leff que esporavam e n^o cheiraram a ser pro- 
i9QViclos,aáo deisiaca de externar queixas contra 
Q gpverno. Mas a verdade é qae, si injustiças 
Wm havido, oáQ provem elfas do con^lho 
naval, nem dos ministros que fazem as pro- 
moções . 

Cada um se julga oomo entende, como lhe 
apraz, con o convém aos s^us int^ress^s. Si 
estes Hão feri os, queixam-se. e nfto ha meio de 
âiser com que ell^s d ixem de d z'^r que foram 
preteridos ou prejudicados. A justiça naa pro- 
nioçõtís é relativa ; e em matéria de distri- 
bniç^ de justiça relativa, nâo pód4 deixar de 
haver alguuia vacillaçfto ou incerteza. 

Para que isso não sucoíh, posso garantir 
aonobrn depnti lo, ccg t ausência lamento, que 
a conselho m vai se porta como lhe cumpre. 
(Ápo ados.) by elle com )Osto de c didio<i r s- 
peitáveis pelo seu caracter, ititellig^ncia e 
praticH do s rviço ; e quando tem d*) entr gar- 
■ti ao penoso trabalho das promoçdes, obra á 
vista das fés de tfficio dos olfici es, documentos 
em |ue está e^^cripta a vida inteira de cada um. 
Além de dar-se esta circumstancia, oc *orre 
ama outra, que é para n >tar. Todos aquelles 
que esp^iram s^r promovido*», dirigem ao mi- 
nislro luemoriaes que são tomados na deviia 
consideração. P )r conseguinte, si, apezar de 
todas essas precauçÕ'íS, dá-se uma ou outra 
hrjustiça, devemos antes nos queixar do Juizo 
&riivel, ia fraqueza d s homens do que do pro* 
posito d') ferir os offic aes nos seus direitos. 

Sr. preside nte^, aliando dos escândalos ha* 
Tidos no arsenal de marinha da corte, trouxe 
o. nobre deputado ao conhecimento da camarai 
mm facto, ara queS. Bx. não aehou bastantes 
palavras de exprobraçio, mas que osso affir<p 
, mãft é antes motivo para. ser lo ivado o distincto 
efficial, hoje encarregado da inspeetopia da- 
^■irile estabeleeimentj . 

O Sr. Garnriso da Rooba :~ Apoiade. 

O Sr. Almetda Oliveira {inints'ro da ma^ 
rinha) : — Bu já disse que não pos^o ler, 
porque a hora vai adiantada, todos os doeu* 
mentos necessários para comprovar as minhas 
palavras. 

O Sr Cantão : — Deve ler ; temos muito 
psaser em ouvir a V. Bx. 

O Sr. Ahunthk OuvimA {ministro dú ma-* 
rinha): — Apezar do convite que me dirige 
o Bebre deputado pelo Pará. « . 

O Sr. Cantão : ^ Não é porque dcrride da 
palavra deV. Bx. 

O Sr. Almeida Oliveira {ministro dama'- 
rinha): — ... deixo de lor o documento que f^nho 
relativo a este Q'>g>cio, portjue mau :arei^ pn- 
bUeal-<y co u o meu discurso^ hiuitandoMineagora 
m âiter unicamente o que consta delle. 

O Sr. Silveiri da Motta, aotuaL inspector do 
ars mal de marinha da corte, loi^ que entrou 
ae^ exercioio das funeçõORr desse cargo, foi sor- 
arendido, fioou estupefacto de ver, não sò 
oentru do próprio arsenal, oomo na ilhadis Bn- 
aadas e em oatros< legares, grande quantidale 
àa madeira pr«>ciosa, de-grao le custo, quasi in- 
Uivamente estr iga4a, porque não- fora opportu- 
■aneate reeolhMta aes r^^spectivoa depsMtes. 



Tratou elh d sde então de aprove<tar es^as ma- 
deiras, o que, relrtva dizer, é trabalho para muito 
tempo, n-andando serrar os paus, que lhe pa- 
receram melhores ; mas infelizmente logo via 
que nra inútil o seu 'mpenho* porque, além do 
gr&n iO trabalho de conducção e sej-raria^ es9a&« 
madeiros não d ivam m^is que uma ou dua^ tiir- 
boa 4, e est s mes ias def ituosas. 

Continuando o s ^rviço de serraria, para apro- 
veitar an poucas taboas que os madeiros i>ude»- 
sem dar, occorre^i ao Sr. Silveira da Motta uma 
idea, que o nobre deputido,. si estivesse proT 
se ite, não d ixuria d^ applaudir. Foi maudir,, 
com a maJeirn que não servia para taboas, fazer, 
parallelipipedos para calçar ama (^*t3do pataa* 
do arsenal, que se achava. arruinado e comple.- 
tamente intransitável. 

Mhs a madeira com este fim gasta pelo dign*^ 
inspector do arsenal de marinha, tem sido tão 
pouca, que, diz elle no docum -nto, que BÍnto 
nlo ler á cam ira, ha mais d^ oito mezes tra-^ 
balha para fazer o c Içimento, «\ ainda n^o pòdè- 
concluil-o. Já ve o nobre deputa lo que, si esta: 
é a única prova de es 'andaioe havid )S no arse«- 
nii da corte, nenhum escândalo então alli; 
exist'^. 

Mas, Sr. preiid mie, eu não devo dizer seg- 
mente i^^to. Bm abono do zelo, da intellig-^ncia 
e do patriotismo, com q Aestá servindj aquelle 
distincto ofBcial (apoiados^ direi á canara, ea- 
V. Ex. particularmente, que já foi muito digna 
minintro da marinha, que »'lle tem nr^stidO' 
serviços relevantíssimos apuorfoj;, jáno apre* 
ve 1 1 mento de matéria s, já na redicçáo do pes*^ 
soai e ap *e?ado no arsen il, e a prova está noB' 
clamores que contra elle se têm levantado, pop* 
pa*te dos operários despe ndos. 

Segundo ouvi ao Sr. Silveira da Motta, e^ 
está prova !o no relatório por elle dirigido aoí 
meu antecessor, eleva-si a 300 o nu.nerode* 
operários desp didos sem prejuízo los servi çcéP 
emendam -nto V. Rx. e os nobres deputados^ 
que me ouvem, hão de concordar qne est í re* 
sultado, para pouco mais de oito mezes, ó sem 
duvida grande, ò immenso. 

Como disse, Sr. presidente, nio lerei o d^í^- 
cumento pari não tomar tempo á c mara, e 
po que s'*! que outro orador ainda pôde sep 
hoje ouvido neste imp )rtante deb:»t3. 

Por isso concluo aqui, padtnd > á camará e 
especialmente ao nobre dsputaHo* a quem te»» 
nho a honra de responder,que desculpe s d â*- 
ciência de minha resposta, si per aeaso elisb 
nãò satisAz aS. Bx. 

Tenho conclnido. (Af wiío bem\ muito demu) 

O ®i% Oaiit&ot*-V. Bx* vé, Sr. prerií» 
dtonte, que a ho*^ esttt^ baatant0*adiantada,.e 
que não poiervi tratar oonve&iieatsmente àm 
negócios da marinha. Pergunto*, port nto^.a 
V. Br. si m^ é poss vel anresenur um req ueri» 
mento de a liamento da diiOQ«8oipara a sanii 
de amanhã. 

O Sr. pRE8n)»NTB : — V. Bx. Vsm ainda ttfm 
quartos de hora. 

O Sr. Cantão : — Bem. ; V. Bx. twrá então 
de ouvir-me até além da hora de terminai^-s^ 
a sessão. 
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o Sr. Presidente : — E* sempre com o 
maior prazer q o ouça o nobre deputado. 

O Sr. Andrade Figueira dá um longo aparte. 

O Sa. Cantão : — Em attençSo á hora adian- 
tada em que nos achamos, e mesmo para nSo 
desagradar ao nobre ministro da marinha... 

O Sr. Almeida Oliveira {ministro da 
marinha) : — V. Ex. nâk) me desagrada. 

O Sr. Cantão : — . . .deixarei de aproveitar- 
me da latitude da discussSo para tratar da 
politica geral lo paíz, como deveria fazer, visto 
que a maioria ou antes V. Bx., Sr. presidente, 
nflo se tem dignado propK)rcionar á opposição 
occasiâo própria para isso, deixando de dar 
para o do bata o projecto de resposta á falia do 
ihrono» 

NSo posso, comtudo, deixar d 3 prevalecor-me 
do ensejo para dirigir minhas sincoras foli- 
-citações ao nobre ministro da marinha pela 
preferencia que teve sobre todos os outros seus 
•collogas da maiorii, na escolha para fazer 
parte do gabint te, sendo encarregado da pasta 
•que tão dignamente occupa. E uma circum- 
stancia so d.i, pela qual o paiz todo devo es- 
perar de S. Ex. uma aJministraçfto profícua á 
causa publica, e justa^oquitativa á marinha ; 
^esta circumstancia é justamente a preferencia 
que o nobr ' ministro teve Eobre seus collegas, 
sobre aquollos que, quando S. Ex., como se 
vê da importante obra que publicou em 1874, 
considerava o partido liberal como uma mulher 
defeituosa que trazia na gestaçSo a causa de 
sua mort'^, estavam pugnando com to lo o es- 
forço por este partido. Ora, desde que S. Ex. 
foi preferido áouelles qu^ assim ])rocediam, é 

rrque mais do qu^ nell^^s reconhece-so em 
Ex. apti ião, i ntelligencia e dedicação ne- 
cessárias para b?m desempenhar o serviço que 
corre por s.ia pasta. S< a S. Ex. faltassem 
outros titulos para merecer a estima, a con- 
sideração, e ríspeito do paiz, e a benemerên- 
cia do partido liberal, S3m ombar;?o de por r lie 
ser consid^^rado como a mulher def ituosa,serta 
bastantí a sua dedicação hoje manifestada á 
4ase mesmo partido, para conquistar-lhe esses 
titulos. 

Feitos os meus devidos cumprimentos a 
S. Ex., entrarei em assumptos próprios da 
sua pasta, o começarei por fazer algumas 
considerações a respeito de relatório apresenta- 
do ao corpo legislativo pelo illustre antecessor 
do nobre ministr ), o qual é uma das fontes 
onde se pôde e se deve beber informações 
para bem aquilatar os serviços dessa pasta ; 
e, comoS. Ex. na qualidade de muito digno 
representante de sua província nesta casa e 
mais ainda na qualidade de não menos digno 
niinislro da marinha, deve ter lido esse re- 
liUorio para ficar ao facto do que occorre, ou 
tem occorrido relativamente á sua repartição, 
jolgo-o habilitado a dar-me as informações que 
You ter a honra de sDlicitar a S. Ex. 

A primeira dessas informações versa sobre o 
corpo da armada. No quadro relativo a esse 
corpo vejo primeiramente que se dá uma vaga 
de chefe de esquadra. 



Não sei si esta vaga já foi preenchida por 
S. Ex. ou pelo seu antecessor depois de apre- 
sentado o seu relatório, como devera ter sido 
em face da lei ; e no caso contrario qual a 
razão que para isso se tem dado ? 

Vejo mais que todos os outros legares desse 
quadrem, eu todas as outras patentes que o com- 
põem, estão preenchidas, menos as de 2o« te- 
nentes, nas quaes existem vagas em nu- 
mero de 126. E tanto mais notável, Sr. pre- 
sidente, se torna o não preenchimento dessas 
vagas, quando em seguida ao mesmo quadro se 
lê, (Lê) 

€ Em execução do disposto na lei n. 311Í de 
23 de Setembro de 1882, as vagas no corpo da 
armada são preenchidas logo depois de reali* 
zadas Por este motivo, excep ão feita da 
classe dos 2^ t'n^ntes^ o quadro effectivo doa 
cfficiaes da armada pôde estar sempre regu- 
larmente preenchido ; o- que é de conveniência 
para o serviço e de justiça para esses officiaes, 
como reconhecestes em vossa sabedoria.» 

Ora pergunto : porque é que se dá somente 
conveniência do serviços justiça em relação ao 
pre nchimento ias vagas de outras classes e 
não se inclue a de segundos tenentes ? 

Qual a razão da excepção para esta classOv 
que reconhecida foi tão necessária como aa 
outras, quando foi organizado o quadro ? 

Si o numero dos segundos tenentes é actual- 
mente superior ao exigido pelas necessidades 
de nossa armada, então modifique-se o quadro, 
risqup-se esse excesso. Mas, senhores, o quadro 
deve ter sido t>rganizado tendo-se em attençSo 
o material fluctuante. Pergunto ea : o material 
fluctuante qUe temos está ou continua a estar 
de accòrdo com este ouadro, como estava quan- 
do foi organizado ? Tomos navios sufficientea 
para toda essa officialidade ? Si nSo temos, para 
que ó que figuram no quadro 240 segundos te- 
nentes, quando todos nâo podem ser nomeados, 
quando deixam de o ser Í26 ? 

Espero que S. Ex. tenha a bondade de escla> 
r.^cer esta anomalia. Tanto direito têm a ac- 
cesso os officiaes de patente superior logo que 
se dão vagas, como têm os guardas-marinha 
para serem promovi los a segundos tenentes ; 
do contrario será uma injustiça relativa a esses 
guardas-mar i nha. 

No relatório qne tenho á vista ainda lê-se o 
seguinte em continuação ao que ha pouco li : 
« Póra do quadro existem: dous pilotos, treze 
capitães, vinte e oito guarda-marinhas e quatro 
segundos tenentes de commissão. » 

Ora, si ha 12Ô vagas de 29» tenentes no qua- 
dro» como é que existem quatro de commissão I 
Porque o governo não tem considerado essei 
quatro 2o« tenentes como effectivoB e perten- 
centes ao quadro? 

E porque existem fora do quadro 28 guardas- 
marinha, 13 capellães e dous pilotos ? Porque 
este excesso de 13 capellães? O que se infere 
daqui é que ha 28 gnar ias- marinha com OB 
quaes não tem si Io cumprida a lei que regala 
a promoção na armada, por isso que ha vagas 
de 29* tenentes e em numero superior ao de 
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taOB gaardas-marinha, e entretanto nffo têm 
elles s^do promovidos. 

Infere-ee mais qae ha mais 13 capellães além 
do numero marcado no quadro do corpo eccle- 
Biastico da armada. 

De sorte que na classe de 2^* t'^nentes ha 
Çrande numero de yagas com prejuizo de guar- 
das- marinha que têm direito a ser promo- 
vidos, ao passo que no corpo ecclesiastico ha 
nSo pequeao exces<K) sobre o respectivo quadro. 

Ha também quatro 2o* tenentes de commissão 
que pelo tempo que já têm ssrvido par.^cem ter 
oireito a serem consid^^rados efTcctivos. 

Acompanhando ao nobre deputado que me 
prec deu na tribana,tambem insistirei, Sr. pre- 
sidente, em pedir ao nobre ministro que use 
de toda a justiça nas promoções da armada, 
que não imiti aos seus antecessores, que têm 
sido accusados, e segundo me parece, com toda 
a raz8o, por injustiças nellas praticidas. 

E* assim, por exemplo, que o nobre ministro 
defeniendo-se da accusação que lhe foi feita 
pelo nobre deputado por Santa Catharina de, 
logo que assumiu a sua pasta, ter promovido 
dous se!>undos tenentes, B?m haver vagas, S. 
Bx. respondeu ter assim irocedido de confor- 
midade com a loi, porque esses officiaes tinham 
reclamado, mostrando a preterição que haviam 
soffrido, e portanto, S. Ex. não fez mais do 
que ressarcir e^sa injustiça, promovendo-os 
ao posto a que tinham direito. Isto prova que o 
seu antecessor violara a lei da promcçSo, e 
commettera injustiça para com esses dous offi- 
ciaes, deixando de observar as prescripções, 
exigi^^as nas promoções, e ferindo os direitos 
que a elles assistiam. 

E' por isso que ha e com toda razâk) muitos 
descontentamentos na armada, e com effeito 
elle se têm manifestado, fazen io com que offi- 
ciaes distinctoí tenham deixado o serviço reque- 
rendo a sua reforma, por terem si lo prete- 
ridos por outros nas promoções. Estes factos se 
têm ultimamente dado, sobretudo entre offi- 
ciaes goneraes. 

Sei que para fossas promoções ha, para assim 
dizer, o arbítrio do governo : não ha lei que 
detórmine como eila seja feita ; mas é isso jus- 
tamente que ea desejaria que o nobre ministro 
remediasse, fazendo com que valesse princi- 
palmente para essas promoções a antiguidade, 
porque assim não teria o governo o arbitrio de 
promover um official general mais moderno do 
que muitos outros, talvez levado por conside- 
rações, não de merecimento, não d 'terminadas 
pelos serviços prestados por es^^e official, e sim 
por quaesquer outras considerações pessoaes, 
ciQo resultado é levar o desgosto e o desconten- 
tamento para a classe. Parece-me portanto que 
o meip de evitar esse desgosto seria a promoção 
ter por causa principal, senão determinante e 
única, a antiguidade do official. 

O Sr. Carnbiro da Rocha:— Então só queria 
a antiguidade ? 

O Sr. Cantão :— Sim, s3nhor ; porcjue o 
official que chega a certa patente depois de 
alguns annos, tem ipao facto meracimento para 
o logar superior. 

O Sr. Garniiro da FCocha :— Não apoiado. 



O Sr. Cantão :— Salvo algum caso extraor- 
dinário, uma guerra, por exemplo, em que o . 
official mais m )derno se distingue, praticando 
uma acção heróica ; mas nos tempos normaes, 
não comprehendo isso. 

O Sr. Carneiro da Rocha :— Deus nos livre, 
desses principies na armada, no exercito e em 
todas as classes ! 

O Sr. Cantão :— Creio que não seria mais 
prejudicial do que o lato e abusivo arbitrio que. 
tem o govern:). 

O '^R. Carneiro da Rocha :— Não ha lei que 
regula isso ; não ha esse arbitrio que V. Ex. 
pensa. 

O Sr. Cantão : — Si ha lei que regula isso, 
porque os desgostos que têm lavrado na ar- 
mada ? 

Qual a causa, senão as injustiças praticadas 
nas promoções ? 

Ainda outra* 

Consta-me que nas promoções, para as quaes 
se exige tempo de embarque, hoje se qUer con- 
siderar como tendo preferencia os officiaes 
que contam maior numero do viagens. 

Ora, isto pôde dar logar a abusos por parte 
do governo, porque o ministro, para proteger 
um seu afilhado, pôde mandar que elle esteja 
sempre em viagem ou mais vezes do qu ^ os 
outros que são mais antigos, quo, estando real- 
mente embarcados, mas em portos, sem fazer 
viagens, ficarão assim preteridos somente pelo 
arbitrio do ministro. 

Mas, quando se queira fazer prevalecer aquella 
circumstuncia, que aliás não acho desarr.izoada, 
então deve-se estabelecer uma tabeliã oU uma 
escala para taes viagens, afim de que não sejam 
assim preteridos alguns officiaes por outros pro- 
tegidos do ministro. 

Eu também desejara que o nobre ministro 
attendesse muito para a sorte dos officiaes da 
nossa armada, que ao menos em certos pontos 
a igualasse á dos officiaes do exercito, da qual 
diffore com prejuizo daquelles officiaes ou com 
certa falta de rquidade ao menos. 

E* assim que os officiaes do exercito têm o di- 
reito de suas fatnilias serem tratadas pelos mo- 
liços do corpo de saúde do exercito ; entretanto* 
os officiaes de marinha não têm o mesmo di- 
reito. 

O official de marinha não pôde exigir de um 
medico da armada que vá tratar a sua familia ; 
vê-se obrigado a pagar o medico e a botica. 

E por que razão é esta diíTerença ? 

Porque é que 01 officiaes da armada não hão, 
de ter o gozo desse mesmo lavor, de que gozam 
os officiaes de terra ? 

Parece-me que, havendo um medico do corpo 
de saúda da armada em qualquer cidade ou 
porto, pôde e deve ser obrigado a tratar a fa^ 
mi lia aos officiaes que ahi estiverem, como 
acontece no exercito. 

Já o anno passado, Sr. presidente, chamei 
também a attenção do então ministro da mari- 
nha, para que se dês^e o meio soldo áà viuvas 
dos officiaes da armada; e o nobre deputado nosso 
coilega da opposição, representante da provior 
cia de Sergipe, tratando depois do mesmo aa* 
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sampto, mostrou ^ae a, quantia resiltante da 
ooofcriooiçáo diária, que esson oíficia 8 fazesa 
lodos 04 mez68, para d!abi s^pem tiradas as 
pensões ás suan viajas, dá para náo só pagar* 
se essa pendão como também dar -se o iieio 
toldo, sem ^ue ao Estado cusf) um real. Elle 
demonstrou isio com a respectiva tabeliã, sob 
numero 8, aoaexa ao relatório da receita e dea- 
peza geral do Império. 

Pensii oAo fallar hoje, mas sim amanhS, 
epor isso não trouxe esta tabeliã para mos* 
tral-a ao nubre ministro ; mas si S. Ex. se 
dignar recorrer ao relatório a qu^^ me refiro, 
ha de ver ijue realmente ansim Hcontece. 

Ainda u uaoatra iojustiça rehtiva <)ue sof- 
frem os ofíici es de ma*'inha : abona-se a cada 
um d 11 )H apenas 6$ para um criaHo. (guando 

5 ara os officiaes de terra abona se creio que 
5 ou 20| a ca ia um, e ró abon»-ee esta pe- 
quena quantiii quando elle tem ffectivamente 
o criado, emquanto que os officiaes de terra 
rece ) m a quantia quer tenham, quer não te- 
nham ci*iado. 

O CO po de fazenda também está comprehen- 
dido na lei qu > regula as promot^ôes, e man a 
qjjie sej?im providas as vagas logo qu- se derem ; 
entretant ,do jnadroque aco:úpanha o relatório 
dò ant^cess )r de S. Ex. se vé que tém deixa lo 
de ser preencliidos os legares de 1* e 2* 
classe. 

Diz, é ver lale, o mesmo r-^latorio que se 
pi&di dispensar actualmente o nuiuero dí em- 
pregados de fazenda ; mas »i tem á^ haver e sa 
dispensa, deve ser nas clas8's inferiores, por- 
que a Wi manda que logo que se dé a vaga nas 
elasses superiores de 1^ e 2*, deve ser prem- 
ehida. 

Portanto , em cumprimento d^^sta lei, n^ 

Éle o icoverno deixar de preencher est is vagas 
po que se dém, embora não nomeem para 
oft legares Ih 3* classe. 

Isto 6 <{ue me parece nSo só ser justo como 
dd accório com a loi, e não deixar vagos um 
ou dous bgiras como existem entre os empre- 
eados de fazenda de 1^ e 2* classe, e preenchi- 
dee tod 8 0-1 le 3,^ 

No quadro relativo ao corpo d i machinistas, 
vê^se que o estado completo d ) 1^ cl sse ó 20, 
qjte existem 17, e faltam para coiapbtar 3. 

*Na 2^ classe o estado está com pi to. 

Na 3^ clas89 o estado completo é 60, existem 
59, falt i para completar i. 

Na 4*0 estado compbto é 60, existem 49, 
fidtam para completar li. 

Na classe doi praticantes o estado completo é 
4}, existem 26, faltam para compUtar 34. 

Pois bem. Logo em seguida se lê no mesmo 
relatório : 

4 Além dos machinistas menciona los neste 
inappa, existem t 34 extcanumerarioa. sendo 1 
is 1? classe, 4 de 2^, 14.de 3« e 15 de 4.» > 

De sorte que, contando-seoom estes 34iesAra^* 
liunararios na.lf classe yem. a faltar apems 
um para oo.ni)leUr, e na 2^ classe está excedi- 
ds.oom .4.0 numero marcado no quadro* 

Nai3» rla^Mie^.filltaiide só un paraocouplelar 
9eq9múfo^ erfaMPsadst 14 extraíQUA^r ítíos^ se- 
flwn ■erqasha^AavassffhtnisÉss além d»^ nufisis 



determinado, e então na 4^ cla8«e faltam, paca 
completar, n;to 34, e sim 19 somente. 

Ori, porque havendo vagas no quairo effii- 
otivo, não são ellts preenchi as pelos e\tra^ 
numerários ? Além de falta de cumprimento dsí. 
li, dá se uma. anomalia^ que desejava que o 
nobre ministro nos dissesse que vantagem e om-. 
que razão ha para ella. 

Ainda a r mpeito do corpo de fazenda, tenho 
ali<umas consi ierações a fazer e que me iaiB. 
es *apan o . 

B' realmente de toda a razão que se exija a 
necessária, cautela, segurança e gar.tntia da^ 
parte dos fun^^cionarios que tém de lidar 
com o dinheir » do Estado, mas é preciso qas: 
e^naa exigências tenham certo limite, o que oie 
arece que se não dá com os empregaudos ds 
faz *nda aa ai*mada . 

O decreto n. 4542 A de 30 de Junho de 1870,, 
no art. 135 mandou caucionar a m >tade do 
sold) d';8 empregados de fazenia p)r todo o 
tempo que estivessem embarcados, at3 qu das^ 
embarcassem, e determinou no art. 140 qofr. 
logo que prestassem suas contas Ihi^s fosse re-' 
stituida essa quantia. 

Mas 6 que acontece? E' que sempre estosi 
offici les tem contriouido com o dobro, com a 
triplo e, ás vezes, com o quádruplo Ja quantia. 
qu3 seria necessária para a caução da impor-^ 
tancia com> que giram, pertencente ao Es-^ 
tado. 

O aviso de 6 de Novembro de 1875, ainda^ 
peiorou mais a posição destes empregados, 
porque determinou que, embora t nham prestado, 
coniis e sejam considerados sem alcance e qui- 
tes com a fizenda, é preciso ainda <j le requei- 
ram, gastem dinheiro tirando docuo&entos. que 
instruam a soa petição para serem reembolsados^ 
da quantia com que concorreram para. il 
caução. 

O que não aontecia com o prim^^iro decrete^ 
que cit^^i, o qual mandava que logo c^ue livesseoa 
quita(;^, se lhes restituísse a quantia. 

E ainda mais com o decreto de 12 de Marca 
de 1878, peiorarnm aa condições destes empre-* 
gados ; porque si elles prestam contas do mivixiv 
em que estiveram embarcados, e têm quitaçXe«s 
Oi estão depois prestando contas do outro navioi 
em que e<t tiveram, não tém direito de receber s^ 
canção qn^ leram do primeiro navio. 

Ora, esta tomadi de contas não só pela soar 
especialidade como pelas demoras que tem na* 
thêsourarias, dura muito e segunlo mp> consta 
ha até offic aes de fazonda que tém morrido, 
dnxando sufas familias em criticas eiroumstaa'p 
cias, ssm terem recebido a quantia com q^ 
entraram para a caução* 

Bmiodoooaso só a recebem muito tempo 
depois, e durante essa tesapo ood que andaoa 
no desembolse,, saffrem muitas privações • 
muita misTia. Pareoe que isto náo é j^sto» 

Entendo que se deve exigir do empregado do 
fazenda uma certa caução ; mas que tenha um 
limita, que s^ avalie por exemplo uma fiançt 
oorre8p(Nid>nte á ímportaDoia^MNBír que elle^ tém 
dè lidir, e que^so vá desoostasdo oerta qos&tis 
do seu sokio até< ppelazer<rcoaipato «m gu^ftá 
arbitradi a fiança, e depois nãotisaritoi despesa» 
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If e parecô qu*^ àe«tea manôira nfto pó ficariam 
^Mftalvados os direitos do Betado^oomo tombem ve 
'áiminuiriam umpoacoos incomuiodos e prtva- 
^Qe ) por que pass&m os empregados de fascenda 
^M>m o By^tema a<3taalmente arguido. 

No quadro refer ^nte ao oorpo d » impiriaea 
'ttniriQbeii*08, aiada tenho de fazor algamaa oon- 
•«iderações. 

Esta cl xsse compde-ee de mestres de 1* clõsse 
« de 2» e guardiSea. 

O estado completo da 1* classe, segundo este 
aaaappa, é de 12, existem oito, faltam quatro. O 
estado completo da 2^ classe ó de ^io, existem 21, 
lidlam novO. O quadro dos guardiães é de 40 
« está completo. Logo apoz diz o relatório {lê) : 

4L Além das praças de que or& se compõe, 
lésisteui: um mestre de 2^ classe extranume- 
tario e ti6 guariíftes, des quaes seis servem de 
teestroi. » 

Si o quadro dos guardifies e^tá completo,como 
eKisteiu 66 extranumerarios,dos quaes 6 servem 
de mestre ^1 For ^ae coaservam-se 66 guar- 
diSes extranumerarios, quaadoo quadro marca 
somente 5Ò, os quaes todos existem ? 

I^orqae nSo sò preen^them as vagas que ha 
nas duas classes de mestres, e msínda-se que 
ê guariiSes e&tranamerarios sirvam de 
ttestres ? 

Di^-nos o nobre ministro a ras^ de mais 
èitta anomaflia. 

O regulamento que o anno passado foi expe- 
dido para a praticagem da barra do Fará, 
iBàndoo dar embarcações a est» pratioos para 
teferem o serviço fát^ da barra, em Sahnas« 

Até certo tempo não me consti que o governo 
tkiha cumprid-) este dever, e não sé nfto 
eliavia cumprido, como meumo tinha praticado 
fSBitalou qual injustiça para com aqaei4a 
eerperaçflo, querendo o irigal-a a p igar o custo 
às «m hiate qu3 foi feito no arsenal de Pe;- 
nambuco com d'^8tino a e^se serviço. De modo 
q«e o governo, que se tinha obrigndo por e^te 
EAgiil amento a dar em')aroaçõ s próprias para 
esse serviço, nâo só não lb*MS deu, como mesmo 

r»ria Axigir queos nriticos pagassem o custo 
um hiate, nào se coelentando que corresse 
ner conta delles o costeio d ssi embarcação. 
Oa práticos declarando que não tinham recursos 
nara isso, o governo não attendeo a esta pon- 
derosa razão e mandou pôr á disposição do mi- 
nistério da marinha o mencionado hiate, onde 
creio que ainda se acha. O facto é qne até 
oerto tempo o governo não tinha dado as em- 
barcações determinadas pelo regulamento. 
Não sei si já as deu. Desejo, pois, que o nobre 
ttinístro me informe o que ka a este r >speito. 

Desejava também que o nobre ministro me 
informasse si já está no cabo de Santo Agos- 
tinho o pharol que Toin da Boropa, com destino 
m baixo das RcNcae . . 

A historia deste ph«rol mostra não só a in» 
diferia e h desídia 4> nosso governe eomo «ma 
Mta injustiça. 

Ena direi em traços muito ligeiros., Re- 
iOaWeceiído-^ qtve era j^rèci^e ooUocar «m 
]4airc4 naqoelte baíxo^ em It^ o givenio en- 
Mifttteiidoa nm <áe fsrro i oooipamkia Fm^ges 



et Chant er de la MedUerranée, No correr ds 
i877 veiu o pharol pnra Pernawbnco, onde m 
cons >rvou ate fins de 1880 «m que, se nnllo írte 
merefT), em vista de instantes reelauiaçOei 
de nações ami»fas, e que comnosco entretôm 
relações commerciaes, V. Ex. que então ocoa- 
pava a pasta da marinha, muito dignamente, 
nomeou um engenheiro para ir collocal-o no 
baixo dasRocuB. 

Esse engenheiro d*aqui partiu em fins de D^ 
z3mb*o d »sse anno e em vinte e tantcs de F^ 
vereiro seguiu de P-^rnambuco para o hixo 
com o material o pharol, e com o material 
ne tessario lara edificação da casa para o^ guár- 
d s, barracões, para accomoKKlação do pes oA 
que levou e dos materiaes, e depois dilutair 
com muitas d.fiflcu Idades e mesmo perigos dd^ 
terminados p la constiute agitação do mar, coff- 
seguiu effectuar o de embarque de tudo, tend^ 
se apenas perdido uma ou duas ancoras, algu- 
mas madeiras, e a^ims barris d'agna. 

Examinando o logar, reconheceu {ue alli nlBÒ 
existe p dra Como se suppunha para se con^ 
siruir a base do pharol ; que era de necessi- 
dade duplicar-se, pelo menos, a base e nesM 
sentido o^ciou ao governo, pedindo que maiF- 
dasse um outro eng^nieiro para einittir a so)fc 
opinião e verificar si tinha ou não razão, pot 
isso quee^i moâficação importava em nflb 
peqú no augmentode de>flpeza. O goveruo maifr- 
dou o Sr. cor nel Alvim, cujo relatório veiSi 
annexo ao de S. Êx., e esse coronel foi dà 
mesma opin ão. 

Mais tarde ainda V. Ex. mandou lá o director 
dos phar<Ves, o qual também concordou com a 
opinião do engenheiro. A' vi Ha disto o enge- 
nheiro continuou a fisieer a obra ; »>8tava já exe» 
euta lo mais de um t tço, já havia uma ciãterna 
qoe dava 20.000 litros i'agua, sufficiente para 
a população que aUi estivess ; e só a coa- 
st *ucçflo da casa estava paralysa la por falta de 
telha, mas estava-se preparando as madeiras 
para s^^rem coUo !ada8 logo que viesse a pedra 
e a telha. Neste meio tempo man on-se limpar 
e pintar o pharol, o que até então nâo sa tinha 
feito, tendo-S) conservado pert) de quatro 
annos quasi exposto ao tempo,6m Pernambuco. 
Assumiu «'ntiU) a administração da pasta da mst^ 
rinha o nobre deputado pela Bahia, e em 
meiados de Junho do anno passado o engenheis» 
recebeu ordem para saspender os tra^ialhos, • 
mais tarde houve ordem para ser transp « tadot 
todo o material do pharol para P rnambuco, afiflfr 
de 8 r coUocado no caibo de Santo Agostinho^ 
perqu^^t iiasta S. Ex., tinha^-se rec nheckio qne 
BO baixo das Rocas o pharol não d«r ria bmíS 
de cioeo aamos. Ora, senhoras, isto davanse de- 
pois de ter o Estado despendido duxontos % 
tantos contos. Pois só então é que se conheceu 
que o logar era impróprio para o pbarol ? E por 
isso este duraria somente cinco, annos ? 

O Sr. CarneiUo da Rogha:— Foi infermaçSo 
de officiaes competentes. 

O Sftb CU.NT40:— Nlo.sei de quem M a 
cnlpa: o q«e «ei é ^e e governo devia ter 
enoesMMB dado e pharol por informações de pes* 
soas «eaipeteiitiS^e^epeisdQS estudos néoefr** 
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sarios, para nfto acontecer o qUe auccedeu com 
aremoçáo do pharol, morrendo um dos traba- 
lhadores e peraendo-se, s Uganda me consta, 
uma aecçáo de uma das torres do mesnao pharol. 

Ainda maia : em logar de mandar-se o pharol 
directamente para o cabo de Santo Agostinho, 
mandou-ne para o Recife, e lá estava ainda 
em Dezembro quando por lá pissei. 

O Sr. Almbida Oliviira (ministro da ma- 
rinha): —Está quasi prompto. 

O Sr. Cantão:— Estes factos provam, como 
eu disse, a desidía e pouco critério do governo, 
porque ello devia se ter certiíicad) si era pos- 
Bivel c >liocar um pharol naquell o baixio o que 
tempo duraria, porque eu estou informado que 
os pharóes de ferro podem durar ate cincoenta 
annos, havendo ciidado de pintil-os constante- 
mente, para evitai' a oxidaçS). 

Depois houve até uma injustiça com o enge- 
nheiro encarrega io de montal-o, o qual foi de* 
mittido, talvez por se oppor á retirada do 
pharol, ponderando a grande desp^za já feita 
e que seria perdi ia, quando ^om mais trinta e 
tantos a quarenta contos ficaria completa a obra, 
e também o descrédito que resultaria para o 
noiso paiz, mostrando assim nSo ter recursos 
para conservar ali um pharol. Aquelle enge- 
nheiro soffreu todas as inclemenc ase ató f)me, 
porque estando ali com sua família só tiuha 
communicação com Pernambuco p >r meio de 
uma canhoneira que devia lá ir de mez a mez, 
levar mantimentos, mas que muitas vezos pas- 
savam-se 50 e mais dias sem qu^ f sse. Além 
disso os mantimentos estragavam^se no desem- 
barque e pela acção atmospherica. Tumba m o 
engenheiro ponderou ao governo que o subsi- 
dio de 600 Ts, diários para alimento dos traba- 
lhadores era insuficiente, e nSo compensava os 
damnos que soffriam, accrescentan io que elle 
mesmo tinha gasto de sua algibeira 8U8tent'xndo 
esses trabalhadores. Pediu uma ind'^mnizaç2Co, 
mas teve um indeferimento ; e depois do todas 
estas inclemências e injustiças por parte do go- 
verno ainda foi demittido. Eis como sSo tratados 
08 negócios deste paiz. 

Eu teria muito mais que dizer, mas passo já 
ao artigo referente aos araenaes, chamando 
a attençSo do nobre ministro da marinha para o 
que vou dizer : 

Qualquer que seja a opiniSo de S. Ex. relati- 
vamente ao numero de arsenaes que deve haver 
no Império ; quaesquer que tenham sido as dif- 
ferenças de opinião qae se tém manifestado a 
esto respeito, parece-me qae S. Ex. não pôde 
deixar de concordar com aquelles que pensam 
qae a existência do arsenal na provi neia do 
rarA ó uma necessidade. 

O Sr. Almeida Oliveira {minis iro da ma^ 
rinha) : — Sem duvida. 

O Sr. Cantão:— Esta necessiJade já foi re- 
conhecida desde os tempos colónia es, e o tem 
sido por todo«i, oa quasi todos os ministros da 
marinha. Entretanto, depois dos esforços em- 
pregados pelo digno Sr. conselheiro Carneiro 
da Rocha, qae foi inspeetor daquelle arsenal, e 
pelo Sr. Ribeiro da Laz, qaando foi ministro da 



marinha, nunca mais se tem feito cousa impor- 
tante, em relação áqualle arsenal. No anno 
passado eu tive occasiào de mostrar as necessi- 
dades que pisam sobre elle; mas, ap^^zar das 
promessas do nobre ministro da marinha de 
então, o estado actual daquelle arsenal é o me»- 
mo do anno possa io, somente com a differença 
de ter havido um pequeno augmento nos salá- 
rios dos operários e dos empregados. 

Entretanto, é uma necessidade reconhecida 
por todos, e creio qu3 o Sr. Carneiro da Rocha a 
mencionou no seu relatório, que naquelle arse- 
nal se monte uma serraria a vapor, se constraà 
ama c irreira p ira construcçSo nav «1, e, bem 
assim, eliftcio^ para ufficinas e montagem de 
machinaSfO tamb 'm a construcção de uma mor- 
tona, a respeito da qual o governo já reconhe- 
ceu a conveniência, dizon io, porém, que lhe 
faltava o plano e orçamento, os ouaes ac ibam de 
ser remettidos pelo Sr. conselheiro Carneiro 
da Rocha. São imprescindíveis, porem, a ser- 
raria a vapor, a construcção e montagem de 
officinas e a construcção de uma carreira na- 
val. 

O governo teve intenção de faz^r transportar 
uma serraria a vapor qu"" existia no arsenal de 
Pernambuco sem pre^itar serviço algum ; mas 
creio que desistiu deste intento depois que foi 
reor^^anizado aquelle arsenal, e hoje só poderá 
mandar vir uma nova para o arsenal do Par&, 
no qu ' não se despenderá grande quantia, pois 
nSo importará em mais de vinte a vintt^ e qua- 
tro contos, como diz o Sr. Carneiro da Rocha no 
relatório citaio pelo antecessor do nobre minis- 
tro. 

Esta pequena e productiva despeza podia ter 
sido feita pela verba do § 26 da l^i do orça- 
mento em vigor, destinada a machinismos^ 
ferramenta, etc, nSo havia mai< do qae elevar 
a 50 ou 55:000| a quota de 30:000$ que por eUa 
foi dístribuida ao arsenal do Pará. 

Pacil, poi**, seria ao nobre ex-ministro, ante- 
cessor de S. Ex., satisfazer esta nece^^sidade da- 
quelle arsenal. Esporo que S. Ex. não o imite, 
e agora, como ministro, realize os bons desejoé 
que manifestou como deputado, em relação ào 
arsenal de minha província. Está se construindo 
alli, além de uma barca-pharol para substituir 
a que se perdeu, uma lancha a vapor, e o sen 
machinismo está sendo também construído nò 
próprio arsenal, o que prova que ha boa von- 
Uà 3 e dedicação do director, operários e em- 
pregados do estabelecimento em prestar servi- 
ços ao paiz . (Apoiados,) 

Mas os seus esforços e dedicaçSo devem ter 
um limite si o governo não os auxiliar com os 
meios necessários. 

O Sr. Mag-Dowbll : — Apoiado. 

O Sr. Cantão : — O nobre ministro olhe cotíi 
attenção para este ramo da administração a sen 
cargo, porqae prestará d minha província, que. 
é tão descurada pelo governo e pelos pofleres 
gcraes do paiz, um relevante serviço. 

Não se lembram delia senão para receberem 
o grande rendimento com qáe concorre para úm 
cofres do Estado. NSo é favor feito á provincia; 
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6 um serviço ao próprio Estado (apoiados)^ por- 
que a província dá meios para isso. 

A alfandega do Pará está renlenlo de 11 a 
12 mil contos de réis, quantia suffici^nte para 
d>lla tirar-S3 o necessário para a satisfação 
deste e outros serviços. 

O Sr. Almeida. Oliveira (ministro da ma- 
rinha):^- O anno passado votei a favor de tudo 
quanto se pediu para o Pará ; ó a prova de que 
reconheço o direito que tem a provi ncia a ser 
devidamente considerada pelo governo geral. 

O Sr. Cantão : — Agradeço a V. Ex. em 
nome da provi ncia. 

O art. 67 do regulamento que baixou com o 
decreto n. 4.361 de 15 de Maio de 1869, deter- 
mina que nos arsenaes de marinha das provín- 
cias servissem empregados da intendência. O 
governo tem mandado para o Pará ious ou três 
destes empregados, os quaes não se tem podido 
alli conservar, porque, pelo pequeno ordenado 
qu í vencem, não poi^m lá viver. Vão, demo- 
ram pouco tempo e voltam. Tem sido impossi- 
rel cumprir e^ta disposição do regul imento ; 
o que acontece é que esses locares quasi sem- 
pre têm sido exercidos interinamente por 
pessoas muitas vezes sem as nec 'ssariai habi- 
litações, o sem offerecer a precisa idoneidade. 
Seria conveniente, que o nobre ministro reme- 
diasse esto facto, fazendo com que na província 
fosse aberto concurso para esse logar, de es- 
crivão do almoxarifado, sem o que nunca ha de 
conseguir que elle seja exercido por emprega- 
dos eiu commissão da intendência da marinha ; 
ou então, si não quer pôr era concurso, faça 
com que a nomeação pelo governo, pelo inspe- 
ctor, ou por quem fôr, soja feita sob proposta 
do almoxarife, que ó o primeiro respons ivel, 
poi-^que o escrivão deve ser da sua confiança. 
Creio qu ) pelo concurso se obviará a incon- 
veniência que se tem dado,de nâo pod^r aquello 
l ogar ser preenchido de conformidade com o 
regulamento. 

Sr. presidente, em consequência d is celebres 
economí.is postas cm pratica por esta situação, 
logo que assumiu a direcção do governo, foram 
despedidos muitos operários dos arsenaes, não 
recebendo, como tinham direito, as quantias 
com que haviam contribuído para o monte-pio 
que tinham formado, quantias essas proyenien- 
tes do desconto de um dia de seu s.ilario, todos 
03 mozos. Já o anno passado eu e um outro 
collega tivemos occasião de tratar d sta questão. 
O nobre ministro da marinha do gabinete de 21 
de Janeiro disse-nos que o governo estava es- 
tudando a questão no sentido que nós indi- 
cávamos, isto é, de serem restituídas a esso'» 
operários as quantias com qu^^ haviam contri- 
buído, por isso que elles não tinham perdido seu 
direito a ellas, de conformidade com o regula- 
mento, isto é, não tinham incorrido naquelles 
casos em que, pelo regulamento que rege o 
monte- )io, perderiam taes quantias, mas sim 
haviam sido d^^spedidos pelo governo, e, por- 
tanto, era d 3 todo o direito que se lh'as resti- 
tuísse. Mas não sei qual foi o resultado do 
estudo então feito pelo gabinete 21 de Janeiro, 
não sei mesmo si o antecessor de V. Ex. tratou 
disto. 

V. II.— 27 



Peço, pois, que por um principio de equi- 
dade, de justiça rigorosa, e mesmo de direito, 
S. Ex. occ ipe-se desta questão ; e, ti com 
effeito esses operários, então despedidos, não 
foram readmitti lOs em virtude da reorgmização 
que tiveram os arsenaes da Bahia e Pernam- 
buco, lhe m mde restituir essis quantias a que 
tém incontestavelmente direito. 

Sr. presidiíut^, não quero mais abusar da 
paciência de V. Ex., e do?» coUegas que rae têm 
feito a honra de ouvir, n?m do nobre ministro. 
Por isso tirmino aqui as observações que tinha " 
a fazer, reservando-mo para em outra occasião, 
na 3^ diâcussão deste projecto ou quando so 
tratar do orçamento da marinha, voltar á tri« 
buna, si V. Ex. se dignar conced^r-me a pa- 
lavra. 

Terminando, pois, peço ao nobre ministro 
que, por honra de sua administração, pelos 
bons desejos qae nutre de tornal-a proficua, 
pelas vantagens ao paiz e á classe da marinha, 
se digne tomar na consideração que lhe me- 
recer o qu í acabo de dizer. {Mui o bem ; muito 
bem,) (O orador ê comprimentado peloi 
Srs. deputados presentes,) 

A discussão fica adiada pela hora. 

O Sr. Prksidente dá a seguinte ordem do 
dia parA 19 do corrente : 

1^ Parte 

(Continuação da 2<^ discussão do projecto n. 26 
d 3 1883, sobre o credito para o congresso de 
instrucção. 

Idem, idem do projecto n. 24, fixando a« 
forças de mar para 1884 — 1885. 

Idem, da 3* discussão do projecto n. 23 A, 
— 1882, estrada de ferro de Baturité. 

1* discussão do projecto n. 21, património da 
capella de Mogymirim. 

2* discussão io prqjicto n. 252. — 1882, ir% 
mandado de S. Benedicto de Maceió. 

Discussão única, da emenda do senado, pro- 
jecto n. 6, extinguiu io a companhia de apren- 
aizes militare?. 

3» discussão do nrojecto n. 274, pretençSo 
do D. Maria Luiza Pacheco Barbosa. 

1» discussão, do projecto n. 260 A, — 1882, 
sobre a matriz de Campo Grande. 

2» Parto (ás 3 horas) 

InterpellaçSo do Sr. Andrade Figueira aa 
Sr. ministro da fazenda. 

1» discussão do projecto n. 27 A, estrada de 
ferro de Caravellas. 

Levanta-ee a sessão ás 5 1/4 horas. 
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Pt'$sidenc'a do Sr. Lima Duarte, 



iUMMirUiK— Leitara e approTaçio da acta da sesslo 
dtf H iIli «(irfPDto.-' ExPBBiKvra.— O Sr. Bezerra de 
Meíi4^i«% |Lj«U&ca dous projuclos, um sobre o serTÍço flo- 
rt>iiiiit c^uiri» sobro a subvenção kilometriea e outros 
fkTuroi 4 tíonnpanhias de boad«.— O Sr. Craz fuoda- 
THOiftu sfiTi ríquorimento.— O Sr. Taunay (pela ordem) 
iRf Qm« iM)r|uiita á mosa.— O Sr. AtTonso Coiso Júnior 
(ci&lii uT^letiii' apresenta a ro lacçio final do projecto n. 86, 
fiirto tio $ «.do, emondado po.o senado.— O ^r. mioístro da 
JuiUç:i li) iiuia propoala du poder executÍTO — Ordbm do 
õM.^ l>itnirso do Sr. Andr.ide Figueira.— o Sr. Martim 
Ifraneiftco Filho (pola ordem» requer o euccrramenlo 
d4 il^euullg. E' approTado.— Approraçio do credito 
Iturn n eun/veiso do instrucv'iío. — Discussão de forças de 
mM pir.1 i^\ — iK85.— A iiilerpellaçâo do Sr. Mae- 
U wA au ár. mihislro da guerra, terá logar no dia S de 
Jrilfii} (iníiimo, ás niesmp<s horas. —Discurso do Sr. Gan- 
áiéa uiaiiliteiia. — O Sr. Bezorra de Menezes (pela or- 
doiiil r^itiD^r o encerramento da discusiio. E appro- 
tadi^,^ fiitc^rporação ao Sr. pre.>idento do conselho pelo 
Sr Auífr/iiio Figuoiía. — Discurso deste senhor, e do 
Sr. prflAídnule do conselho. 

h'% !1 Itoras, feita a chamada, acham- se pre- 
sentea, gi.Srs. Lima Duarte, Matta Machado, 
Ritiairo «In Menez >s, Leo )oldo Cunha, Basson, 
VianQaVaz, The )phiIo, Montandon, Vieira d í 
Andraífi, Moreira do Birros, Antero, Joaquim 
Tavares, Meton, Escragnolle Taunay, JoSo 
Penido, Cmiargo, Mic-Dow-ll, Andrade Fi- 
g^sípa, Ignftcio Martins, Juvencio Alvos, Af- 
ifonâo l-elso Júnior, Barão da Leopoldina, João 
Caetano, Cruz, Silva Miia, Generoso Marques, 
Lõurerií^o de Albuquerque, Hezorra de Meno- 
a s, Poretti* Gonçalves de Carvalho, Almeida 
Nogueira, Barão da Estancia, José Pompeu, 
SinvU, Alnieida Per^^ira, Cruz Gouvia, Au- 
gusto FJtíury, Cândido de Oliveira, CantSo, 
R«?o Barr^js, Seraphico, Barão de Araçagy, 
Ferreira Vianna, Alfre lo Chaves, Abelardo de 
Brito, Alv s de Arai^jo e Ribas. (47) 

Còiup irece.n,depois d i chamada, os Srs. Car- 
los Áltbn^o, Bulhões, Espíndola, Pomp^^u, Paula 
e Sí>iiaa. tíenrii|ue Marques, Passos Miranda, 
Silviaoíj Brandão, António de Siqueira, Barão 
âa V Ufi da Barra, Costa Pinto, Severino Ri- 
beiro, Olympio Vali dão, Paulino de Souza, 
Barão d Canindó, Gomes de Ca-^tro, Franklin 
Dória» Ca ^tello Branc», T rtuliano Henriques, 
Geminiano, Barão do <Tuahy, Prado Pimentel, 
Coelho Cambos, Fernand s de Oliveira, Souza 
Laftf», Gançalves Ferreira, Tarquinio de Souza, 
Softroe, Alphòo Monjardim, Araújo Pinho e 
Zama. (31) 

Ao nie[o-d'a, achan o-se presentes 78 Srs.de- 
putadoã, o Sr. presidente abre a sessão. 

Comparecem, depois de aberta a sessão, os 
Srs. José Mariano, Manoel Portella, Carneiro 
da Rocha, Souza Qu^^iroz Junior, Francisco 
Beli^^irio, Pereira da Si Ivi, Aristides Spínola, 
Silva Maf'a, Martim Fraicisco Filho, Carneiro 
da Cunha, Francisco Sodré, Vaz ie Mello, Ruy 
Barbos i, Lacerda Wernek, Adriano Pimentel, 
Barão d ^ \nadii, Amaro Bezerra, Ildefonso de 
Araiijo^ Ulyssea Vianna, Felício dos Santos, 
Sotiza Canralho, Álvaro C- minha, Diana, Ma- 
noel Garba. Felisbjrto, Salustiano e Rodolpho 
Dantas. (27) 



Faltam, com causa participada, os Srs. Alco- 
forado, Contagem, Daqae-Bstrada Teixeira, 
Rodrigues Púxoto e Ulhôa Cintra. (5) 

Faltim, sem causa participada, oa Sra. Antó- 
nio Pinto, Ferreira de Moura, Martim Fran- 
cisco, Pereira Cabral, Ratisbona e Rodrigues 
Lima. (6) 

E' liia e approvada, sem debate, > aeta da 
sessão de 18 do corrente. 

O Sa. i^ Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do ministério da guerra, datado de hontem, 
rest tuindo o autographo da resolução da assem- 
bléa geral, mandando computar na reforma 
concedida ao capellão Manoel de Vera Cruz, o 
tempo de licenças que gozou. — Inteirada. Offi- 
ciando-se ao senado. 

Do senado de 18 do corrente, communicando 
que annuiu-se a alteração proposta pela ca- 
mará, sobre a redacção do art. 3o ao projecto 
de lei n. 86 de 1882, relativo ao furto de gado 
e de outros animaes.— Inteirada e a commissão 
de redacção. 

De igual procedência e data, apresentando 
com emen ia a proposição do poder executivo 
emendada p^^la camará, oue abre ao ministé- 
rio da marinha um creaito supplementar de 
324:736$749, ás rubricas aos §§ 25, 28 e 29 
do orçamento da marinha, no exercício de 
1881—1882.— A imprimir. 

Idem, id^^m, apresentando com emendas a 
proposição, autorizando o governo a abrir ao 
ministério dos negócios da marinha o credito 
extraordinário d^ 538:820$287 ás rubricas — 
Arsenaes e obras do exercício de 1881—1882.— 
A imprimir. 

Requerimento de D. Ignez Emerick, viuva do 
maior honorário do exercito Maximiliano Eme- 
rick, pedindo o meio soldo a que se julga com 
direito.— A* commissão de faxenda. 

Idem de António d i Cunha e Souza, propon- 
do-se fazer a limpeza dos navios surtos no an- 
coradouro da capitil do Império, mediante cer- 
tos favores . — A* commissão de saúde publica . 

Idem dos fieis de armazéns da alfandega de 
Santos, pedindo augmento de vencimentos.— 
A* commissão de pensões e ordenados. 

Vem á mesa é lido e vai a imprimir o seguinte 
projecto: 

1883 — N. 41 

Dispensa a idade exigida por lei^ para o estu^ 
dante Alcides Rodrigues de Souxa^ matri- 
cular-se em qualquer das faculdades de dt- 
reiio do império 

A commissão de instmcção publica, tendo 
examinado o requerimento, em que D. Cândida 
Autran de Souza pede que sen filho, Alcides 
Rodrigues de Souza, seja matriculado no 
lo anno da faculdade de direito do Reeife, 
díspensando-se-lhe a idade exigida pela lei. 
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e considerando que, á vista dos doe a mentos 
jantos ao citado requerimento, o referido estu- 
dante se acha habilitado com os preparatórios 
exigidos, e nSo parecenio razoável que, por 
falta de idade, fíqne o alumno prejudicado em 
geus estudos, ó de parecer qoe se adopte o 
seguinte projecto : 

A assembióa geral resolve : 

Art. 1.0 E* o governo autorizado a mandar 
admittir á matricula no !<> anno de qualquer 
das faculdades de diroito do Império o esu- 
dante Alcides Rodrigues de Souza, dispa nsan- 
doHse-Ihe a idade exigida pf^la 1 â. 

Art. 2.0 Rovogam-«9 as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissSes em 19 de Junho de 1883. 
— Ruy Barhoza, — Dr. T, Bom fim Espín- 
dola. 

O fSi*. BeaEei*]Ta; de IMCeneases 

solicitou urgência para apre entar dous pro- 
jectos relativos a necessidades urgentes do mu- 
nicípio neutro,quo tem a honra de representar. 

No primeiro projecto, trata o oriidor de uma 
questáo que t«^m sido abandonada completa- 
mente pelos poieres públicos e que, na opinião 
do orador, é da maior transcendência, porque 
entende com os commodos e com a naud ' dos 
habitantes desta capital : refere-se ão serviço 
florestal das montanhas que circumdim esta 
cidaie. 

Mostrando as péssimas condições rios terrenos 
em que e^tá assente esta ca iital, diz o orador 
que a natureza, porém, preveniu este mal, cir- 
cnmdando-a de altas montanhas com vegetação 
frondosa. 

Em discussão com o inspector das obris pu- 
blicas, o Sr. Moraes Jardim, em 1874, o orador 
demon8ii'ou a n^^cessidade de tomar o governo 
em consideraçSo o despreso com que tem sido 
tratado o serviço da conservação das matas na- 
turaes dessas montanhas e mesmo o da planta- 
ção de florestas, principalmente na encosta que 
olha para a capital ou para o mar. 

Apezar de ter mostrado a necessidade e mes- 
mo a urgência de se cuidar de tão sério as- 
sumpto, nada se fez nSo só qu into á conserva- 
ção das matas nativas, como no que respeita ao 
plantio ou replantio de arvores, que são con- 
stantemente destruídas por particulares, no in- 
tuito es eculatívo de fazer queima de carvão. 

De dia a dia, observa o orador, peíoram as 
nossas condições hy Cénicas devido a est^ pri- 
tica prohibida em todos os paiz 's ; de dia a dia 
o clima desta capital torna -se mais árido, por- 
que vão desapparecendo as grand ís matas que 
tanto concorrem para o abaixamento da tempe- 
ratura e portanto para a constância ias chuvas. 
A estas causas, principalmente, attríbue o ora- 
dor a falta de chuvas que no veriU) cabiam com 
mais ou menos regularidade sobre esta capital 
6 a das trovoadas que eram infalliveis em todas 
as tardas de verão. 

Além dístoi observa ainda o orador, o go- 
verno mandoQ su^r todos os lacrimaes que 
correm lessas montanhas, afim de os fazer ser- 
vir ao fornecimento de aguas á cidaie. Esse 
Atcto, porém, tinha uma explicação bazeada na 
necessidade de fornecer agôa á população desta 



cidade ; mas hoje não, porque o governo, se- 
gunio o ora lor leu no Jornal do Comm rc d, 
gastou 21.000:tj00$ com o abastecimento de 
agua á população. 

Na opinião do orador esta questão é da maior 
im;)ortanj;ia para a epit il e para o paiz ; pára 
a captai, |>«)r4ue emende com o-» s us commo- 
dos e necessiiade da saúde de seus ha >itantes, 
para o paiz, porque, s udo a nossa maior ne- 
cessidad) publica a importação ile braço-t, e 
não se conhecendo d > Brazil no estrangeiro 
senão a corte, os fópos de cida e saudav 1 8(3rão 
um attrat vo para os est angeiros, tanto quanto 
a ruim fama que a cidade vai gosando de ser 
constantemente frequentada por (pii>uiii8, 
aíastará de nossas pi ga^ os braços de que tanta 
precisamos. 

Alonga-se o ora lor em importantes consido- 
rações sobr ' este assumpto para o qual invoca a 
attanção dos pod res piiblicos. 

Continuando diz, qu > sabe qno a matéria é 
mais da co.upetencia da niuiicipalida le do que 
do parlamento, mas reconhece que a nossa edi* 
lidade não está em rondiyõos de realizar ser- 
viço desta ord 'm, por falta d meios at i para 
pequenos e insignificantes serviços municipaes. 

Si o governo, como o orador espera, tro ixer 
ao p iriam 'nto a reforma a» nos as iiiunici})a- 
lidades, no sentido da (Iescentrali^a(;ãb, então 
não corr >rá ao corpo le.âsl.ítivo o dever de 
tratar desta questão ; mas si acont cer que o 
governo nã) tenha t -mpo para f rmular um 
projecto referente a este assumpto ou ao poder 
legislativo faltem meios para converter em lei 
o projecto, não d vem s ficar di braços cru- 
sados diante da uma necessidale tão palpi- 
tante. 

Refere-se também á r^stra Ia de f<^rro para a 
Tijuca, cuja conce são o governo já fez, e 
cujas vanta^^ens vão ser muito a})reciadas pela 
população. 

O primeiro projecto, portanto, que o orador 
vai apresentar,autoriza o governo aor^ani'.ar 
um systema floiostal, nio de limitadíssima ex- 
periência, como já temos "m dous pon os. Quer 
um systema florestal qu - s ^ estenda desd > as 
montanhas do Eng nho Novo até as do Jardim 
Botânico, nesie semi- irculo em que se acha a 
cidade do Rio de Janeiro. 

Passando o orador a occupar-se do segundo 
projecto,a que se referiu no cora ço do sm dis- 
curso, diz que vai tratar de uma outra neçe^ 
sidade do município neutro : a industria agrí- 
cola nas freguezias suburbanas. 

Mostra quão prospera já foi nestas freguezias 
a industria agrícola, a qual hoje está com;>l'>- 
mente a')andonada. Qu Mom alguns, diz o ora- 
dor, explie ir.CRte abandono pela falta de braços 
em cons >quencia do progresso resultante da 
emancipação dos escravos. 

O orador não acceita ' ate motivo, porque os 
braços escravos não escasseam completamente 
entre nós. Outros querem attríbuir o d^ap- 
pareeiraento desta pequena lavoura, que con- 
corria p^ira ò bem estar, para os cororoodos e 
para a tatisfiBição das necessidades da nossa 
popalação, á eoncurrencia da riaçio férrea e 
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birata, que nos traz géneros de pontos muito 
mais remotos e com o preço mínimo do tran^ 
porte. 

O meio de remediar este mal parece muito 
simples ao orador : é fazer com que essas fre- 
guezias, cujo solo ó ubérrimo, t*nnam o mesmo 
recurso quo hoje o Estado fornece aos pontos 
mais louginquos. 

Náo vem pedir ao parlamento estradas d") 
fer-Q para o município neutro, po s sa íq quaes 
as circumstmcías do pai/., vem p dir-lhe apenas 
ra^lirayt^ peiu^nos ramaea Je bonds para a e«*- 
trada de Trro D. Pedro II. partindo dos pontos 
maia importantes de cada uma dos-sas fregu - 
zias, pondo-as assim em contai cto com a corte 

Na» quer senão a iniciaiiva particular, que 
pre isa de animaçilo, e esta póle traduzlr-se 
pela giranlia, qUo lhe pirece nominal, de juro 
Bob-e o capital de 1.000:00 )$ a 2.000 :00(^, ou 
então auxilies kilomf»t?*icos, ou, o que é mas 
provável, a çonces ^fto ás actuaes companhias de 
bonds desta capital do fazerem esses ramaes, 
conced ndo-se-lhes um prazo de 50 a 60 anno-í 
para o gozo. 

Ve Q á mesa os seguintes projectos, que são 
lidos e r mettidos ; o í^ á commissão de agri- 
cultur í, M Ans e Bosques ; o 2* á de commercio 
Industria e Artes. 

1883 — N. 39 

Serviço florestal nas montanhas que circum- 
dam a captai tio impe io 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1.° O governo ó incumbido de organizar 
fim serviço florestal nas montanhas que cir- 
citiidan a capital io Impe;*i •, c nservanio as 
matas HCtuaes— refazendo as cjue têm sido de- 
strui Ias ^ deixando livres os pequenos cursos 
d'íígua, que f?8tão encanado-i — e impondo penas 
a quem derrubar arvores dentro de uma zona, 
que deverá s^r d «marcada. 

Art. 2 o O serviço abrangerá toda a extensão 
qne ha. d sde o -Tardim B tanico até a serra do 
Alai heus ; mas dev3rá ser inau^^iirado nasíc- 
çXn central, que ó a que vai da Floresta, na 
Tijuca, á Fabrica das Chitas. 

Art. 3.® Na lei de meios o íroverno ped rá o 
qa^ julgar preciso á es^cuçáo deste serviço 
ppla re artição das obr is publicas. 

Art. 4 * Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camará.— Bezerra de Menezes, 

1883 — N. 40 

Subvenção kihmetr'ca e outros favores ds 
compiínhi (S de honds que se orgnnizorem 
nas parochias de Inhaúma, Irajd, Santa 
Crus, Campo Grande e Guarat ha 

A assem i)léa geral resolve : 

Art. 1 .o Fica o governo autorizado a conce- 
der auxilio kilomctr.co, de cinco contos por 
kilomefo pelo menos ou garantia de juros 
de 6 «/(, p ir 20 annos, além do gozoprivilegiado 
por ôOaiinos, ás em irezis que se propuzerem 
realizar linhas de bonds, com carros para pas- 



sageiros e para cargas, pelos traçados que 
forem julgados mais c )nvenientes, nas paro- 
chias de Inhaúma, Irajá, Santa Cruz, Campo 
Grande e Guaritiba. 

Art. 2.0 As linhas deverSo partir de uma 
elataçío da estrada do ferro D. Pedro II e diri- 
gir-se ao extremo de cada uma daquellas paro* 
chias, passando pelos pontos mais impo.*tautes 
das mesmas. 

' Art. Z.^ Estabelecerão com a estrada de ferro 
um systema de corrospondencia sobra a base de 
um \ tabeliã de preços, que será approvada pelo 
governo. 

Art. 4.0 O governo estabelecerá as condições 
de resgate do auxilio ou da garantia, desde 
que a renda líquida exceder de 7 <>/o ; bem c >mo 
as da transmissão ou reversão da empr^za á 
camará municipal, uma vez esgotado o prazo 
do privilegio. 

Art. 5.0 Si alguma das actuaes companhias 
de bonds quízer tomar a si a construcçáo e tra- 
fego das linhas indicadas, dispensando o auxilio 
e a garantia, o governo contratará com ella, 
iguala iidj seu tempo de duração ao concedido 
ás novas linhas e tornando efficaz seu privile- 
gio, durant ^ aquelle prazo, contra novas con- 
cessões que lhe façam concurrencia. 

Art. 6.*^ Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camará dos Srs. deputados, 10 de 
Junho de 1883. — Bezerra de Menezes. 

O Sx*. Omzt — Sr. presidente, apr3- 
s^ntando o raquerimento que vou ter a honra 
de submetter á consideração da augusta camará, 
tenho por fim tratar de uma grave questão de 
orde u publica e provocar providencias para 
salvaguardar a segurança individual e de pro- 
pnedide de uma população ameaçada e sem 
defesa - 

Eis o facto. 

Nas immediações da cidade de Cametá, na 
província io Pará, estabeleceu-se um quilombo, 
formado de desertore i do exercito e da armada, 
d í criminosos que fog^m á acção da justiça pu- 
blica e de escravos fugidos, cujo numero já se 
eleva a cerca de mil. 

As representações populares e as requisições 
dos presidentes da província nã > se fizeram es- 
perar, succederam-se, sem qne até a presente 
data uma só providencia tenha sido tomada 
para arantir e ordem e a segurança publica, 
não obstante os olferecim^ntos da população 
d s comarcas de Cametá e Igarapé-miríy de 
braços e de dinheiro para auxiliar a acção da 
autoridad). 

No relatório do ministério da justiça, de 
1880, lè-se o seguinte (lé): 

€ Relatório do ministério da justiça, de 1880. 

€ A 25 de Outubro de 1879 recomm >ndou-se ao 
pi esidente da província do Pará, que íizesse ex- 
tiaguir o quilombo exÍBtente ha annos nas im- 
me iiações da ci iade de Cametá, e onde se acou- 
tam cerca de 1.000 negros, entre elles alguns 
escravos fugidos. Empregou-se na diligencia 
a tropa de linha disponível. 
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« E* tal a ousadia desses negros, que ainda 
ha pouco foram incorporados entregar á t^ção 
da justiça um companheiro que ferira outro, e 
retiraram-s3 incólumes para o quilombo. » 

Esta informação official divide-se em duas 
partes distinctas : uma, completamente exacta; 
refere-se ao numero e á ousadia dos quilom- 
bolas ; a outra, que carece de exactidão, refere- 
se á diligencia, na qual foi empregada a força 
de linha dispmiveL diligencia que não se rea- 
lizou. O governo imperial tem pleno conheci- 
mento de que tal diligencia nSo se eífectuou, 
pelos documentos existentes nas secretarias de 
Estado. 

Lendo esta informação requeri em Março do 
1882 cópia dos documentos em que ella se ba- 
seava, e o nobre Sr. ex-ministro da justiça do 
gabinete de 21 de Janeiro enviou a esta augusta 
c mara diversos documentos, que eu dividirei 
em duas classes: a 1% comprehendendo aviso > 
datado-í de 1879 e trocados entre o ministério 
díi justiça, o da guerra e o presidente do Pará, 
nos quaes se ordenou a esse presidente (jue ex- 
tinguisse o quilombo, empregando na diligen- 
cia a força de linha disponivel ; a 2% com- 
prehendendo uma representação datada de 
1881 e assignada pelas autoridades judiciarias, 
policiaes e de eleição popular, pelos emprega- 
dos públicos, pelo commercio e pela lavoura das 
comarcas de Cametá e Igarapó-mirim, pedindo 
com instancia ao governo que tomasse provi- 
dencias para reprimir aquelle numeroso e il- 
legil ajuntamento de criminosos; de um officio 
do presidente da província, reforçando ôssa 
representação e requisitando força ; de avisos^ 
datados de Março de 1882 o trocados entre o 
ministério da justiça, o da guerra e a presi- 
dência do Pará, nos c[uaes se determinou a essa 
presidência que extinguisse o quilombo, em- 
pregando na diligencia o reforço que, por or- 
dem do ministério da guerra, devia seguir da 
provincia do Maranhão. 

Infelizmente, Sr. presidente, nem a presi- 
dência do Maranhfik), nem a do Pará, cumpri- 
ram 03 avisos do governo central, e ató á pre- 
sente data nada absolutamente se fez para sa- 
nar tão grande mal . 

Compulsando o ultimo relatório do ministério 
da justiça, de Maio do corrente anno, deparei 
com a seguinte informação (lê) : 

€ R^ílatorio do ministério da justiça, de 1883. 

« Existindo no auilombo do Itapucú mais de 
600 escravos fugidos e alguns desertores do 
exercito, qu3 se communicam e negociam com 
parte dos commerciantes dos arredores da ci- 
dade de Cametá, requisitou o presidente uma 
força para extinguir o mesmo quilombo. 

€ Com a ida do 15^ batsJhâk) de infantaria, 
ficou habilitado o mesmo presidente para bater 
e extinguir o mesmo quilombo. > 

Podendo esta informação oâãcial induzir o 
' nobre actual Sr. ministro da justiça a pensar 
que efectivamente a presidência do Pará ficou 
nabilitad i para realizar a diligencia com a ida 
do batalhão 15* de infantaria, eu tenho o dever 
de chamar a attenção de S. Ex. para a verdade 
do facto. 



A ida do batalhão 15o não foi mais do que uma 
troca de corpos: entrou na provincia o i5«, mas 
sahiu o 11». Por consequência, não houve 
alteração alguma no numero das praças, com 
especialidade actualmente, depois que o bata^ 
Ihão 15^ foi desfalcado, por delle ter-se desta- 
cado a força que foi proteger a commissão de 
estudos da estrada de ferro do Madeira e Ma- 
more. 

Si portanto o nobre ministro da justiça não 
tomar providencias no sentido de mandar um 
reforço de 200 praças de linha, nada absoluta- 
mente se fará ; e então eu julgo muito melhor 
desenganar aquelle povo, dizer que cada um se 
defenda com suas próprias forças. 

Sr. presidente, ó preciso que o governo brazi- 
leiro seja mais previdente, para que não se 
reproduzam factos como aquelle que presen- 
ciamos no porto da capital do Império: o nau- 
frágio e a morte dos tripolantes do Mont serrai^ 
que durante sete horas imploraram soccorro, 
confessando-se impotentes para prestal-os a ca- 
pitania do porto, o arsenal de marinha e a di- 
visão naval ! 

Foi uma vergonha nacional. 

E* tremenda, Sr. presidente, a responsabili- 
dade que pesará sobre o governo, pela sorte de 
centenasde famílias abandonadas á generosidade 
dos quilombolas, generosidade (jue não offerece 
a menor garantia, e é a mais solemne con- 
dem nação da desídia do governo. 

Pela segunda vez, senhores, chamo a atten- 
ção do governo para este importante assumpto, 
e a elle voltarei todas as vezes que o julgar 
necessário á segurança individual e do proprie- 
dade do<) meus concidadãos, garantida pela con- 
stituição politica do Império. 

Passarei agora, Sr. presidente, a justificar a 
ultima parte do meu requerimento. 

A accusação feita ao governo de inspirar-se 
ni espirito partidário, quanto ás nomeações • 
para a magistratura, é infelizmente uma ver- 
dade na minha provincia. 

O Sr. Mac-Dowbll : — Apoiado, 

O Sr. Olympio ValladÃo : — Em todo o im- 
p ^rio . 

O Sr. Cruz : — Na justiça de 2» instancia 
abriu-se uma vaga na relação de Belém, e o 
ministério do 3 de Julho preencheu-a com o 
candidato derrotado em dous escrutínios, na ul- 
tima eleição geral da provincia, e cuja exal- 
tação partidária está plenamente provada na re- 
clamação escripta apresentada a esta augusta 
camará sobre essa eleição. 

Esse magistrado podia prestar relevantís- 
simos serviços em qualquer outra relação do Im- 
pério ; no Pará, porém, não terá a necessária 
isenção, sobretudo para os negócios do 3<> dis- 
tricto eleitoral dessa provincia. 

Na justiça de 1* instancia, dando-se vaga no 
lo districto criminal da comarca da capital, 
o governo preencheu-a com o chefe osten- 
sivo do partido liberal , que durante 15 am- 
uos foi encontrado á testa de todos os mo- 
vimentos partidários, e que na data de sua 
nomeação era candidato pelo 1* districto elei- 
toral daquella provincia, a que pertence a suft 
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comarca. E o ministerío de 3 de Julho, para 
accentuar melhor a mÍBaáo politica desse juis, 
ftomeou-o 2» vice-presidente da provincia ! 

Na jastiça preparadora, o juiz manicipal do 
termo de Gametá, bacharel Amâncio Gonçalves 
dos Santos, procedeu de tal maneira no alista- 
mento eleitoral, que o ministério do império, 
sob informação do presidente da provincia, ex- 
pediu o seguinte aviso {lê) : 

€ N. 312.— Império.— Em 28 de Junho de 
1881. 

1* directoria. — Ministério dos negócios do 
imp 'rio. — Rio de Janeiro em 28 de Junho de 
1881. 

nim. e Exm. Sr.-^Em resposta ao officio de 24 
de Maio ultimo, declaro a V. Bx., confirmando o 
telegramma de 30 daquelle mes, que, á yista 
do art. 6' §4® da lei n. 3U29 d» 9 de Janeiro 
de 1881 e art. 18 das instrncções de 20 do 
mesmo mez e anno, o juiz municipal de Ca- 
meta procedeu illegalmente, deixando de rece- 
ber as petições para o alistamento eleitoral, nSo 
apresentadas pela própria pirte, e bem assim 
que o juiz de direito deve attender a essas pe- 
tições dentro do prazo de 45 dias, marcado 
para seus despachos, visto que o direito dos 

Í>eticionario8 nSo pôde ficar prejudicado por 
alta alheia. E porque assim proceden-io, o 
dito juiz municipal incorreu no crime previsto 
no art. 29, § 4<' da mencionada lei, deve ser 
suspenso e processado. 

Deus guarde a V. Ex. — Barão Homem de 
Mello. -—St. presidente da provincia do Pará.» 

O Sr. Adriano Pimentbl : — O ministério 
da justiça deu ord«m em contrario. 

O Sr. Cruz: — Nada consta. 

Mas o que ó notarei é que est« juiz mani- 
cipal nfio foi suspenso nem processado, e o ga- 
binete de 3 de Julho o reconduziu em No- 
vembro do anno passado. De maneira que, 
além da impunidade, recebeu o premio . (Apar^ 
tes.) 

Sinto que nfio se ache presente o nobre Sr. 
ministro da justiça para perguntar-lhe si teve 
conhecimento de um facto importante que acaba 
4« ter logar na minha provincia ; si sabe que 
o juiz substituto da vara de orphãos da comarca 
4a capital, ás 2 horas da tarde, na principal 
rua da cidade, feriu o advogado e jornalista, 
bacharel António Francisco Pinheiro, com 
arma prohibida. (TrocAm-se apartas,) 
^ £* um facto gravisoimo que se vai reprodu- 
zindo, e para o qual eu chamo a attençfto do 
nobre Sr« ministro da joatiça. 

Um Uluslre senador do império declaioa 
00 sfigotado que em nenhuma província se havia 
<sommettido maiores escândalos no alistamento 
eleitoral do que no Pará, graças á relaçSo de 
Belém» composta de canservadoree. 

Protesto contra esta aooveaçSo feita eem 
fMrovae, sem nm &cto em aue se baseie. 

Na rela^de Belém tinnam Msento oe Srt. 
^oeé Aeceiteie e Urbano, liberaee. 

Houve, é verdade, muito eeoandalo. Base foi 
pvftticAdQ pelos iuisee ^Kreparaderee do alieta** 
xAtnte 41 por alguns juiíec de 1« inaUmoiãi» 



principalmente na comarca de Cametá, onde 
o governo teve necessidade de intervir por tele- 
grammas e com o aviso que acabei de ler. 

A relaçáo de Belém procurou cumprir a lei, 
e foi uma barreira aos alistamentos inde- 
vidos. 

Vou dar um caso que servirá de bitola 
para julgar o valor da campanha da calumnia 
que se levantou contra esse tribunal superior. 

Na revisão eleitor il d í Setembro de 1872, o 
teuf^nte-coronel José Lu z da Gama e Silva 
requereu transferencia do alistamento da co- 
marca da capital da Bahia, onde se achava 
alistado como eleitor, para a comarca da capital 
do Pará, onde estava residindo, e apresentou 
como prova da sua residência o seguinte attes- 
tado, para o qual chamo a attençào da ca- 
mará (li): 

€ António Ro Irigues do Couto, secretario da 
Rf^laçSo de Belém, por Sua Magestade o Impe- 
rador,etc. Certifico que revendo os autos de que 
trata a peliçáo retro, nelles a fls. li encontrei o 
attestaio pedido por certidão, o qual é do teor 
seufuinte : O capitão Francisco José de Souza 
Salles, 2® delegado de policia do termo da 
capital do Pará, attesta, sob juramento, que 
o lUm. Sr. tenente-coronel José Luiz da Gama 
e Silvi reside ha mais de anno na travessa do 
Passinho, quarteirão n. 3, do 3^ districto desta 
capital. O referi lo é verdade. Belém, 27 de 
Setembro de 1882. Francisco José de Souza 
Salles. Era o que se continha no referido attes- 
tado pedido por certidão na petição retro, a 
qual aqui bem e fielmente o fiz transcrever e 
ao próprio original me reporto. Dada e pas- 
sada nesta secretaria do Inbunal da relação» 
aos 24 dias do mez de Março de 1883. Eu, An- 
tónio Rodrigues do Couto, secretario do tribu- 
nal, fiz escrever, subscrevi e assignei.— O se- 
cretario, A. Rodrigues do Couto. C. 1$000. 
—A. Couto. > 

O Sr. Adriano Pimkntbl : — Felizmente 
tenho aqui os attestados da resiiencia do te- 
nente-coronel Gama e Silva, que deixo sobre a 
mesa para serem vistos. 

O Sr. Cruz: — O juiz de direito, Sr. presi- 
dente, concedeu a transferencia ; a relaçSo do 
districto revogou o despacho. 

Por um expediente desleal, publicaram-se os 
documentos dos alistandos e oe accordãos da re- 
lação, calando os documentos dos recorrentes 
em que os accordãos se baseam. 

Publicado assim este attestado e o accordSo 
da relaçSo, que revogou a transferencia por não 
ter o cidadão a residência exigida pela lei, pa- 
rece realmente que foi uma injustiça da re- 
lação ; entretanto ó publico e notório, consta 
de actoB officiaes e de decretos do poder exe- 
ctttivo,qQe o tenente-ooronel Joeé Luiz da Gama 
e Silva oecupou o cargo de inspector da alfan- 
dega da Bahia atá !• de Abril de 1882, data do 
decreto que o aomeon inapector da theeoanria 
do Pará. 

Por oonseguinte, o q«e ha neste processe I 
Ha omcrimevqme é a faliúdede do a t t e s t ado pee- 
aado pelo delegado de policia da capital ; poie 
aqnelíe cidai^ia nio podia ter reeídeneíft i — '"^ 
de cinco mezes na provincia do Pará. 
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Creio, Sr. {^resident^, qae com eetas stmptes 
considerações teaho dito bastante para qae o 
nobre senador a qnem me referi reforme o seu 
jnizo. 

Tenho dito. {Muito bem.) 

Vem á mesa o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que se requezite ao governo as se- 
guintes informações : 

Pelo ministério da justiça 

1.0 Qual o motiyo porque nSo foram cum- 
pridos pelo presidente do Pará os avisos do mi- 
nistério da justiça de 25 de Outubro d3 1879 e 
do mez de Março d > 1882, sobre a extincçSo de 
quilombo no Pará í 

2. Pf^nsa o governo que a troca do batalhâk) 
15o pelo lio (j> infantaria habilita o presi- 
dente do Pará para extinguir esse quilombo ? 

3 ® Que providencias preten ie tomar o go- 
verno para re-^tabelecer o império da lei e a 
garantia da ordem e da segurança publica na 
comarca do Cametá, ameaçada pola tolerância 
do quilombo i 

Pelo ministério da guerra 

Qual o motivo porque nSo foram cumpridos 
os avi308 desse ministério expedidos ao presi • 
dente do Maranhão no anno de 1882, sobre a 
remessa de 60 praças de linha para o Pará ? 

Pelo ministério do império 

Qual a execução que teve na província do 
Pará o final do aviso desse ministério, n. 312 
de 27 de Junho de 1881 ? 

Sala das sessões, 19 de Junho de 1883.— 
G. Cruz. 

Fica adiada a discnssSo por terem pedido a 
palavra os Srs. Carlos Ââbnso e Adriano Pi- 
mentel. 

O Sr. Escragnollb Taunay (pela ordem) 

Sergunta se já foi presente á camará o parecer 
a commissão de policia a respeito do alarga- 
mento do regimento da casa sobre requeri- 
mentos e pedidos de informações durante os 
três quartos de hora. 

O Sr. Presidente:" Foi a imprimir e sorá 
dado para a ordem do dia de amanhã. 

O Sr. Apponso Celso Júnior (pela ordem) 
manda â mesa para ter o conveniente destino a 
reikcçâo final do proj^^cto relativo a furto de 
gado, com a respectiva emenda. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Continuação do projecto n . 26, credito ao 
ministério do império para o Congresso Pe- 
dagógico» 

OfSx*. ilL]id.pade Fiquei i*a» co- 
meça observando que realmente é pr ciso que 
o regimen parlamentar tenha deaeido muito, 
para que o accento d* varonil eloqaancia do 
nobre depotado pelo 12 ' districto do Rio de ^9r 
neiro não fosse apreciado. 



Felizmente, porém, o nobre deputado pela 
província de Pernambuco, que deplorou hon- 
lem em seu pxordio o ^ran ie acontecimento da 
tribuna brazileira, deixou um penhor de que a 
S. £x. nâo era indifferente pelo menos a retho- 
rica pedagógica : S. Ex. declarou que^ com 
prazer daria o seu voto a cem créditos iguaea 
a este solicitado pelo poder executivo para a 
realisação do congresso de instrucçâo. 

Realmente ó preciso que uina situação poli- 
tica tenha perdi <o inteiramente de vista o pro- 
gramma do governo que a deve guiar no poder, 
para que inspire ao nobre deputado aquelle 
accento de rebeldia e espirito de insurreição 
que S. Ex. disse hontem com a convicção mais 
profunda que era o lábaro da civilisação mo- 
derna e o principio constitucional de todo o go- 
verno. 

O credito a que allude foi bem interpretado 
pelos oradores conserva lores que iniciaram o 
debate quando mani.estaram receio da propa- 
ganda de que o congresso ia ser instrumento. 

E quem o dií^se hontem foi o nobre deputado 
por Pernambuco que como relator da commis- 
são, devo ostar inteiramente possuido do se- 
gredo 4ue a convocação do congresso encerra, 
do programma que deve presidir a seus traba- 
lhos, do espirito que deve animar as suas dou* 
trinas. 

Foi S. Ex., diz o orador, quem nos tirou 
toda a duvida, exprimindo com inequivoca 
franqueza quaes as doutrinas atheistas, positi* 
vistas inteiram<'nte contrarias nâo só á religião 
do Estado que juramos manter, mas ainda A 
doutrina moral em que assenta a socieiade bra- 
zileira. 

O Sr. António de Siqueira : — Foi uma 
opinião individua], nem podia ser de outra 
mane*ra. 

O Sr. Andrade Fiqueira responde que a 
palavra do nobre deputa lo não se pod a limitar 
a exprimir uma opin ão individual, quando 
fallava como relator de uma commissão da ca* 
mara los deputados. (Apoiados,) 

Oi illustradoa collegas que precederam o 
orador na tribuna, já reduziram as suas verda- 
leiras proporções a mat ;ria do credito pedido 
pelo governo. Pouco resta ao orador para res- 
falhar nesse campo. 

Todavia os seus nobres coUegas esqueceram- 
80 da phase politica actuai da questão e é desta 
exactamente que o orador se vai occupar. 

A resposta, que o nobre ministro do império 
deu hontem ao eloquente representante pela 
província do Mar <nhão, não desfez as objecções 
oppostas ao credito pedido. S. Ex., ao terminar 
o seu discurso, mostrou-se satisfeito de que a 
opposição conservadora pela voz de seus mais 
autorizados oradores, revele descontentamentos 
com a posição que vai o governo assumindo. 

O orador entende que o nobre ministro foi 
mimiamente injusto para com a opposição. 

O Sr. Maciel (ministro do império) ; *-Ea 
não declarei isso. 

O Sr. Andrade PianiiRÁ responde que é • 
q«e oonsta dos jornaee. Pois não disse o nobre 
ministro que via receios vagos da parte da <^ 
poBÍ^ eom rela^ a reformas ? 
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o Sr. MaciBL (minisirodo império):— Sim, 
senhor. 

O Sr. Andrade Fiousira diz que entSo o 
nobro ministro foi mimiamente injusto, porquo 
das bancadas consarvadoras nunca s'^ tem ces- 
sado de clamar com o púz inteiro cjuc ó pre- 
ciso um governo forte, e que si a situação não 
pôde dar ao paiz um governo forte, assoberbado 
como está por tantas difliculdadr^s. então cum- 
pra o seu dever resignando o poder. Tem siJo 
esta semp-e a linguagem dos conservadores. 
Ainda na sexti-f(úra o nobre deputado pelo 
12o districto do Rio de Janeiro conjurava a 
maioria para que se reunisse em torno do nobre 
presidente do oons^jJho afim de dar a e4e paiz 
o governo forte de qu^ elle tanto carece. Como 
vem, pois, o nobre ministro dizer ({ue viu das 
bancadas conservadoras receios va^fos pela at- 
titude do governo com relação a reformas ? Os 
cons rvadores, como testemunhas quo tem si lo 
da si ncori lade de cumprimento do programma 
liberal, poderão ter acc .so o minimo receio de 
que, em uma situaçilo que se acha om liqui- 
dação, segundo a palavra autorizada tio seus 
chefes, o partido liberal viesse hojo pôr em pe- 
rigo a ordem puldic^ ou prejudicar as insti- 
tuições juradas ? Não de certo. Portanto, diz 
o orador, que qualquer que seja a attitude do 
governo, os conservadores estão perf ntamente 
tranquilloí com rehção a reformas do pro- 
gramma liberal . D'ahi não virá mal algum ; a 
situação é já impotente para realizar essas re- 
formas ; ella mal poderá continuar a explorar 
os commodos do po ler. 

O nobre ministro do império, segundo pa- 
rece ao orador, interpretou mal as palavras de 
congratulação partidas das bancadas conserva- 
doras com relação ao acto de S. Ex. submot- 
tendo a apreciação do corpo legislativo este 
credito. S. Ex, entende que eelas palavras 
importavam uma absolvição plenária da impru- 
dência com que S. Ex. se houve neste act ), da 
CO- participação que noUo tomou quanto as des- 
pezas decretadas illogalmente. As congratula- 
ções conservadoras sào antes relativas á inten- 
ção com que proceleu S. Ex., ao propósito de 
cingir-se á lei do orçamento nas d-^spezas pú- 
blicas, sobretudo a critica acerba que S. Ex. 
como órgão do po ler executivo veiu aqui fazer 
ao ministério o de Julho, ao qual a opposição 
conservadora accusou sempre de nimiamente 
descurado e descuidado na decretação das d 'S- 
pezas publicas. R' sobretudo por este lado, 
como a confirmação dos críticos e censuras da 
opposição conservadora, que o procedimento do 
nobre ministro tem valor para ella. Esse pro- 
cedimento, porém, observa o orador, não ó 
nem perfeitamente correcto em face da consti- 
tuição, nem muito p ditico nas circumstancias 
em que se deu. E e nessa demonstração que o 
orador vai entrar. 

O procedimento do nobre ministro do império 
não é correcto no terreno constitucional, por- 
que o nobre ministro, conforme o orador já 
notou na discussão d i interpellação sobre <^Bíe 
assumpto, teve de ceder diante da usurpação, 
permittindo que a exposição pedagógica ad- 
ditada ao congresso» tivesse lugar antes que o 



corpo legislativo manifestasse o seu voto. O no- 
bre ministro teve de c mcoriar em que se ap- 
pellasse para a geaeroniade dos doadores que 
não costumam a faltar a taes funcções sempre 
que o governo se colioca á frente delias. 

Ha portanto da parte do nobre ministro 
uma cumplicidade pelo menos quanto a parte 
da exposição. 

E* verdade que S. Ex., como que para desani- 
mar os doador ^»8 declarou que o governo não to- 
mava compromisso do galarioal-os, con- 
forme talvez elle3 pretendessem ao fazer as 
doaçõ3s ; mas , observa o orador , para 
quem conhece a tenacidade desses bene- 
méritos, para quem conhece o favor que el- 
les não deixaram de encontrar no ele- 
mento permanente do poder executivo, oue terá 
tempo para attpnder aoi seus serviços, b claro 
que as disposições do nobre ministro não pod'ím 
ser tomados como um desmentido, como um 
motivo para desanimar, mas apenas como uma 
escapatória para evitar a objecção do pôr em 
alraoeia as condecoriçõe^» publicas. Miso no- 
bre ministro foi além, co-participou da illegali- 
dade do s^u ant'^ce8 or na decretação do con- 
gres-ío, porque S. Ex. deixou qu» as obras en- 
comiuendadas na importância de 40 e tantos 
contos fossem continuadas e autorizou paga- 
mento de obras já feitas na importância de 
29:000$000. 

O Sr. Maciel (ministro do império): — Não 
senhor, mandei suspender tudo. 

O Sr. Andrade Figueira, respondendo a 
este aparte obs Tva que S. Ex., vindo pedir 
credito para pagamentos já autorizados p'5lo seu 
antecessor, evidentemente approvou esses pa- 
gam -ntos e assumiu a sua inteira respon^bili- 
dade. O orador entenda que a única conducta 
regular do nobre ministro seria trazer ao co- 
nhecimento da camará as medidas tomadas pelo 
seu antecessor, expor as circumstancias con- 
forme se tinham d ido, expor a importância dos 
débitos contrahi''o3 e das despezas aut «rizadas 
mas ainda por pagar, pedir hill de indemni- 
da ie para o acto illegal do seu ant'^( essor ; e 
quanto á realização do congresso e á expôs ção 
pedigogica pedir ao corpo legislativo que re- 
solvesse conforme entendísse em sua sabedora. 
Sô assim o nobre ministro sep iraria a sua res- 
ponsabilidade da responsabilidade do seu ante- 
cessor. Oà-a, esta responsabilidade que o nobre 
ministro tomou nceitando o acto de seu ante- 
cessor, pôde ou não ter consequências com 
relação ao governo, com relação á camará que o 
apoia e com relação emfim a todos ob poderes 
do Estado. 

Eis a face por que vai ex\minar a questão, 
em succintas palavras. 

Primeiro que tudo, ó manifesto que ou o 
nobre ministro liga importância a este assum- 
pto, faz qu stão de confiança, ou não faz e deixa 
correr o projecto á sua sorte. 

Si o nobre ministro faz questão, violenta 
evidentemente as disposições dos seus nume- 
rosos amigos da maioria, que já estão fati- 
gados de votar despezas pouco justificadas 
para terem emprego nesta corte. 
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Refere-BB aos amigos da descentralização, a 
quem hoje tanto dóe qaal(}aer dispêndio com 
applicaçSo á corte do Imp no. Conta que elles 
se mostrarão coherentes, fazendo convergir 
seus votos contra um serviço que os próprios 
representantes da corte nfio reclamam, e con- 
tra o qual, provavelmente, votarão. 

Fazendo questão por este credito, o nobre 
ministro violentará a consci ncia da camará, 
não obterá esse assentimento livre, espontâneo, 
que S. Ex. dizia que o governo tinha em vista 
obter para o congresso ; pelo contrario, dará á 
medida do congresso um alcance que o gabi- 
nete que o convocou não lhe quiz dar, dará ao 
congresso o caracter de institu ção nacional 
decretada pelo poder legislativo em conse- 
quência de iniciativa do poder executivo. 

Mas, neste caso, entende o orador que a 
proposta do governo como o voto da camará de- 
viam ser mais amplos, o governo não devia 
limitar^se a pedir o credito para as despezas, 
a camará devia occupar-se não só desse ponto, 
mas essencialmente do programma do con- 
gresso. 

O nobre ministro dizia hontem, cahindo em 
contradição palpável — o congresso é official, 
o governo vai exercer a inspecção que lhe 
cabe, já quanto ás doutrinas a pregar, já 
quanto aos escriptos a publicar. Ao mes- 
mo tempo S. Ex. pretendia mostrar que o 
congresso era perfeitamente livre, que as opi- 
niões deviam ser manifestadas sem restricção 
alguma; que a voz athéa devia ser pronun- 
ciada em presença da voz catholica, a irreligião 
devia mostrar-se em face da religião, a moral 
christã, base da nossa sociedade, diante da mo- 
. ral subversiva préfi:ada em nossos dias. Ou esse 
congressj ó official, como se parece deprehen- 
der das instrucções que deu o governo e da fía- 
calisação aliás expressa dos artigos da portaria 
ministerial, e neste caso não pôde haver no 
congresso a liberdade que pretende S. Ex., ou 
não é official, e o governo não póie exercer so- 
bre elle âscalisação alguma. 

Continuando no exame da questão a cuja 
solução se propoz, diz x> orador que, si o nobre 
ministro forçar o voto da camará, fazendo do 
credito auestão de confiança, assume maior res- 
ponsabilidade do que o seu antecessor, porque 
então S. Ex. pretende obter, não por meio de 
um pedido franco, bill de indemnidade para 
illegalid ides commettidas, simples approvação 
para um serviço que não foi decretado, mas uma 
approvação solemne, muito mais significativa 
do que o simples voto da camará approvando 
despezas illegalmente feitas. 

Suponha- se por um momento, diz o orador, 
que o governo não faz questão, deixa livre á 
apreciação da camará a votação do credito ; pon- 
derará que neste caso, a consequência será 
mais grave, irá contrariar os intuitos de todos 
aquelles que forcejam para tornar em realidade 
neste paiz o governo parlamentar representa- 
tivo. O credito é pedido como reprovação ao 
acto ministerial que convocou o. congresso e 
como uma prova de respeito e reverencia ás 
prerogativas parlamentares. Si este credito 
assim considerado cahir perante o poder legis- 
lativo qual a illação que terá de tirar o po- 
V. II.— 28 



der usurpador ? E' que o corpo legislativo 
qu?r que o congresso se faça sem sua inter- 
venção, não deseja ser ouvido sobre elle, não se 
digna de conceder meios ao poder que o de- 
cretou. Observa que quando falia do poder 
usurdador, está claro que se refere ao poder 
executivo. O poder executivo, diante da rejei- 
ção do credito, estará em seu pleno direito fa- 
zendo este raciocínio. Isto posto, em vez de co- 
lher o que tinha em vista, que era confòrmar- 
se com o voto das camarás, o nobre ministro 
obterá resultados contrários, verá seu acto mal 
apreciado : será esta a consequência, embora 
tenha sido outro o motivo do voto da ca- 
mará. 

A imprudência do nobre ministro, diz o ora- 
dor, não se presta a esse único inconveniente. 

A camâra é testemunha de que no anno findo 
o governo trouxe ao parlamento um credito se- 
melhante a este por sua origem e seu fim : 
propoz um credito para as despezas da obser- 
vação da passagem do planeta Vénus pelo disco 
solar. O poder legislativo concedeu parte e 
adiou a outra parte do credito pedido. O poder 
usurpador, que tem sabstituido o poder legis- 
lativo, não se deteve, armou sua expedi^, 
não para as Antilhas como tinha pedido ás ca- 
marás, mas também para o sal. Liquidadas as 
despezas, úizem os nobres ministros e seus 
ai igos da maioria, que foram pagas, não pelo 
erário publico, mas por donativos particulares. 
Por emquanto não aceita nem rejeita a expli- 
cação ; ver-se-á mais tarde si com efieito o 
governo conseguiu custear semelhante em- 
preza unicamente por meio de donativos par- 
ticulares . Dando de barato que a despòza fosse 
feita c^m esses donativos, oDserva que o poder 
executivo descobriu assim um meio de fazer o 
contrario daauillo que o poder legislativo tem 
assentado. Na coiyunctura actual, com a con- 
vocação do congresso, o poder usurpador, que 
já tinha essa experiência, começou exacta^ 
mente por onde acabou a primeira empreza, 
isto é, começou recorrendo a donativos e acaba 
solicitando um credito ao parlamento. Era 
mais pru lente, diz o orador, uma vez que as 
despezas estavam feitas e os recursos abun- 
davam, deixal-as, salvo a responsabilidade do 
ministro que decretou a despeza, salvo a inter- 
ferência do poder legislativo p )r esse attentado 
contra as suas prerogativas. O nobre ministro, 
porém, veiu perturbar as cousas ; veiu violen- 
tamente afiectar ao corpo legislativo aquillo a 
que até então tinha sido estranho ; veiu pedir 
que a camâra lançasse mão, não do recurso 
que o thesouro tinha, mas que vai obter por 
empréstimo, por operações de credito, afim de 
pagar uma despeza que o seu antecessor jul- 
gava poder custear por meio de condecorações e 
donativos. 

Fora muito mais prudente, observa o orador, 
deixar que o congresso se reunisse ou não, á 
vontade de sua mesa directora, a quem não 
faltava autoridade, nem para presidir aos traba- 
lhos, nem para obter os recursos indispensá- 
veis ao custeio da despeza. O nobre ministro 
tinha ainda um meio de desviar o governo de 
toda e qualquer responsabilidade neste negocio, 
tornanao-o estranho ao congresso e restituindo 
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aBsim a eate o caracter (joa eHe mmca deTera 
ter perdi lo, de uma reomio inteiramí^nta parti- 
cular, náo official. Só assim poderia harer essa 
liberdade qne o nobre nimatro hontem preco- 
nizava. 

T^Lo fica nisto, porém, diz o orador ; o nobre 
ministro, com estR procedim'>nto, vai sobrecar- 
regar 08 cofes públicos com ama despeza que 
o seu antecessor teria evitado, e essa despesa 
será tanto ma:s crescida quanto o nobre minis- 
tro d clarou, na discussão da interpelliçfto, 
que nSo daria condecorações por donat voe oiBfo- 
recidos para esse fim . 

Ora, pergunta o orídor, comportam as cir- 
cumstancias financeiras do Império desfalques 
desta ordem, embora pequenos, na sua impor- 
tância, extraor ânarios por não serwn qualifi- 
cados ? 

Comporta o progarama de economias, apre- 
sentado pelo gorerno, ísse programma de res- 
tricçfto nunca vista aos termos da lei de orça^ 
mento,' pedidos extraordinários de créditos, 
como este, para um fim que nSo parece justi- 
ficad) ? 

O nobre ministro veio hontem com uma nova 
^eoritf, ou antes com uma theoria que é sem- 
pre invocada, sempre que se falia em econo- 
mia ; S. Ex. veio com a economia b^m enten- 
dida, a qual, segund ) o parec t dess^ louto- 
lee, consiste em gastar o que se qu ?ira, com- 
ianto que se possa cohoneetar o disp .'udio com 
a conveniência. 

Para ura ministério ver ladeiram^^n te econó- 
mico, como ao orador pareceu que qupria s^r o 
do n )bre presidente do conselho, nio se co- 
nhece miis importante regra de economia do 
que essa que foi empregada pela seiencía to 
bom homem Ricardo : Não gastar senão aquiífo 
fue se possue. Si o governo não tem o di- 
nheiro preciso para essa despeza, tanto que a 
commissão lhe dá a faculdade para fazer op"»- 
rações de cre li to e 1 *vantar a quantia precisa, 
está claro que o gov rno vai gastar o que nSo 
possue. Esta theoria económica preconisada 
pelo n bre ministro é exactamente a^uella qae 
tem tr&zido as diíBcuIdades económicas que o 
paiz deploia. 

O orador notará, porém, que o nobre ministro 
nfio precisa deste credito, si sSo exactas, como 
cré, as informações hontem prestadas pelo íl- 
lustre relator da commissfio . A demonstraçSo é 
&cil. 

O credito ó de 64:000$, qu'^ o nobre deputa io 
por Pernambuco queria multiplicar por 100, 
tal é o seu enthusiasmo pela rhetorica pedagó- 
gica. Deiuza-«e dessa importância a despeza a 
lBkz>r-se com a exposição pedagógica an <exa ao 
congresso, despeza esta qu^í deve orçir por 
24K)00|, quantia esta que deve ser deduzida, 
porijue a despeza está fei a, está S3 fazendo e 
na de se fazer com a permissão do governo, 
contando a rommi«sâo com os Honativos espon- 
tan os dos amantes da inttrucçio neste paiz. 
Restam, portanto , cerca de 40:000$ , dos 
quaes ha Í^9:000$ a deduzir de donativos que 
existem no thesouro, segundo aíB.^ma o no- 
Vre ministro, a b m á\ instrucçSo publica e 
para o des nvolvimento da sciencia. Ficam 
apenas pouco mais de Í0KX)0$ ; mas o nobre 



deputado disse-nos hontem que a despvza com a 
imp^essio^ calcula ia na proposta do governo 
m 22:00(%, pôde ficar na t^^rça parte, iaio é, 
em cerca de 7:000$. Logo o nobre minretro nfio 
carece do credito^ ao contrario, lerá um saldo 
de 20:000$000. 

Esta demonstração, os nobres deputados não 
a podem recusar, porque ella resulta da que 
acompanha a proposta do governo, comparsuia 
com as declaraçõeH que fez o illustre relator da 
commissão. 

Sendo assim, o orador dirá que satisfeito deve 
estar o illustr) ex-ministro do império com se- 
melhante resultado, porque o nobre ministro, 
querendo criticar, querendo ' xantorar o seu 
antecessor, avocando para o cnrpo legislatiro 
um acto que elle entendera decidir como poder 
executivo, e cujas despezas contava custear por 
meio de donativos, o nobre ministro vem cabir 
na doutrina de seu antecessor, isto é, em cos- 
tear pelo mesmo naodo as despezas do con?resao. 

O orador tem d » faz T uma rectificação á re- 
lação dos donativos que o nobre ministro do 
império forneceu á camará; não é possível car 
lal-a, porque ella interessa ao districto que o 
orador representa nesta camará. 

O nobre ministro apresentou uma relação de 
donativos que montam a 6*^i:000$, como desti- 
na .os a beneficio da instrucçâo ; entretanto, 
nessa r laç^o, entre outras verbas que não in- 
teressam, existia uma de f OKXXI$ dada por um 
im)>ortante cidad:lo em beneficio da c isa de ca- 
ri lade do Pirahy. O governo não tem direito 
dl applicar esse dinheiro á tnstrucção publica 
e meno< ao congresso pedagógico. 

A casa de caridade do Pirahy, a qu-^m o ora- 
dor Tii communicar este fiicto, se apressará em 
reclamar essa somma de que muito carece para 
a Mua fundaçã). 

O ora or dizia qne o nobre ministro viria 
assim a custear as despezas do congresso com 
os donativ^os, e que dessa sorte o seu antecessor 
ficaria vin^rado. Si isto é exacto, pira que toda 
essa matnada que S. Ex. tem feito com o seu 
ardente desejo de voltar á legalidade, quando 
S. Bx. vai fazer as despezas do congresso exa- 
ctamente com os recursos com que contava o 
seu antecessor ? 

Já vé o nobre ministro,diz o orador,que, si os 
membro<« da opp eição conservadora applaudem 
a sua intenção e o ^eu propósito de legalidade 
não podem applaudir o desacerto, a precipita- 
ção, a imprudência com que S. Ex. envere- 
dou-se por esse ciminho. O resultado provarei 
deste credito será a sua recu-^a. Ora, exactap- 
mente é este o caso em que periga a doutrina 
do nobre ministro ; esta tentativa frouxa, im- 
prudente, imprevidente, de voltar á legalidade 
uma vez rejeitada, autorizará o poder usurpa- 
dor o raciocínio, que o ora lor ha pouco fezia 
e c om que vai concluir— que o corpo legiiH 
lativo desama toda a tentativa de reivindi- 
caras suas prerogativas. {Aí ui to bem; muito 
h^m,) 

O Sft. MÂrtim Pranoisod Filho requer o 
encerramento da discussão. 

Cbnsultídi a camará, responde pela «fllMa»^ 
tiva. 
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Submôttido a voloa o art. i\ é appro¥ado por 
49 votos contca 45^ oom a eme noa da com- 
nÚBsfto. 

Entra em diaccMseSo e é sem debate approvado 
âart, 2". 

£* adoptado o projeeto para passar á 3* dis- 
casfiAo e remetLido áoommissão de redaoçSo. 



Beclaração de voto 

O Sr. Rmr Barbosa manda á mesa a 86- 
gmnt» dedaraçfto . 

•€ Dedaro qii'^ votei eontra o «redito para o 
OMi^reaao pedag>ogico. 

Sala das sessões, em 19 de Jumlhs de 1883.— 
Ruu Baibosa. » 

Uonlinúa a 2»' discusslo do prGJ«eto que fixa 
a força naval para 1884—1885. 

O ISr. Oandido de Oliveix-a. 

intervindo no debate, não tem em mira discutir 
largam nte os assumpto-» que se prendem á 
oonceBSào dos meios dd governo par^i o desen- 
'VolviBaento da armaJa nacional. 

Não ó partidari j da paz armada» que tem sido 
oaus 1 de desastres e ruína de grandes p lizes, e 
Quja perduraçáo, a pretexto de manter-se o sup- 
poato equilíbrio, ó a fonte do depauperam ento 
e dos males que se notam na velha l*>uropa. 

E* certo que os governos têm obriifação de 
estur promptos para as emergências que podem 
sobrvir; mas muito pre erivel ó o emprego 
das forças vivas da nação nas fontes eminen- 
temente rppr duetoras a(HEi gastos immensos 
com o que se chama —-grande exercito, gr nde 
esquadra, que, em ultima am^lyse, são grandes 
Stfvedouroe os sacrifici<'S do povo. 

Confia que o nobie ministro da marinha, ei\jo 
alto tino e critério ae tem revelado nos poucos 
dias da sua adujiniatraç&o« saberá faz»r res- 
peitar a lei, não excedendo de forma alguma as 
etn cessões do poder legislativo. 

Está certo de que S. Ex. cuidará da armada, 
man não se abalançará a aventurosos projectos a 
planos gigantescos, que têm sido causa de 
nossas difficu Idades finan eiras, e não são ad- 
missiveis em relação ao Brasil, attenta a na- 
tureza das suas relações oom os difierentes 
paizes. 

Por deferência ao nobre deputado, que na 
sessão pa sada faliou em ultinM logar, tomará 
em (U)nsideraçâo alguns dos reparos que S. Ex. 
fez no correr do st^u d i curso. 

Não teve razão o illustre deputado pelo Pará, 
quando censurou o governo por não ter, oom 
presteza, preenchido grande numero <í» vagas 
que existe do quadro da officialidade da armada. 

A' excepção das de segundos tenentes, essas 
vagas procedem da reforma ie alguns officiaes, 
e o no )re ministro brevemente as preencherá. 

Quanto ás de 2o* tenentes, ci\|o nomero é 
avultado, pois st^bem a 140, não ha necensidade, 
nem conveniência em serem preenchidas rapi- 
damente^ visto qoe constituem, em regra, o ae- 
ees-^ dos guardii<-marinha, que se habilitam na 
respectiva escola, e, portanto, só pouco a pouco 
se preparam para úzer parte do quadro da offi- 
cialidade. 



Não deve ser a lopiado o alvitre, que o nobce 
deputado a quem reisponde lembrou, de fa^er-sA, 
a pro iioção recorrendo á classe dos pilotos, 
pois que seria isto uma aberração, já coaclem- 
nada pelo poder leg slativo, das regras que esta 
deu a t 1 res^.eito^ no intuito de aproveitar o 
pessoal mais culto e idon o, representado p^ 
claase dos guarda&^narinha. 

Não procede a censura de S. Ex* relativa- 
mente a não reguJar-se pela condição da anti* 
guidade a promoção aos postos de officia s g6« 
n raes, porque om assumpto táo melindroso 
nâu se podem pôr de parte os requsitos de 
serviços relevantes e d^ capacidaiie. 

Quanto á conveniência d • que filiou o no- 
bre deputado, de equipar irem-i^ 03 officiaes do 
exercito aos da armada no tocante á vantagem 
de terem as suas famílias tratamento medico, 
não ha necessidade de disposição legislativa, 
ou ordem do mini tro para tal fim^ puis os mé- 
dicos da armada prestam-se de muito boa voa- 
tade a semeLbante serviço da soa prctfissão. 

Vantagens de maior importância, e que o po- 
der legislativo tieve promover com emi euho, 
pondera o orador, são í s que se referem á con- 
cessão do meio aoldo aos officiaes da armada e 
ao direito de embarque gratuito para as suas 
&milias; e e^tá certo de que o nobre mini^io 
propugnará a adopção de taes medidas, com o 
que o poder legislat ve justamente equiparará 
nesta parte as vantagens da armada ás do 
exercito. 

O reparo relativo a ter deixado de haver pro- 
moções no corpo de fazenda e ao de machiuis- 
tas não pód ' attingir o governo actual, que 
apenas ha mais de um mez dirige os negócios 
públicos; mas tem o orador a convicção de qoe 
o nobre ministro s*^ esforçará por satisfazer oft 
d sejos do honr.ido deputado pelo Pará, de ao- 
còrdo com a lei. 

A*s observações que S. Ex. fez em relação a* 
pharol que está no cabo de Santo Agostinho, 
quando se destinava ao baxio das Rocas, res- 
ponde, diz o orador, o relatório do anteceaaor 
do nobre ministro, á pag. 45, porquanto ahi se 
dáara^.ão da mu lança, que foi aconselhada 
por profis4Íonaes, depoia do necessi^rio exame. 
Entretanto, accrescenta, ha uma luz no ci- 
tado baxio, com o que se obviaram os incon- 
venientes notados. 

Occupando-se com a parte do discurso do no- 
bre deputa lo a quem responde, em qua, sempre 
zeloso pelos interea«;es da província, que tão 
dignamente representa, chamou a attençâo do 
governo para o ars^^nal do Pará, diz que, na 
sua opinião, que ne^te assumpto é radical, c >n- 
viria m inter-ae em to .o o Império ap nas dous 
ou três arsenaes, pois o pai z não aspira ser 
classificado como potencia maritima de pri- 
meira ordem, e as nações que se acham neste 
caso não têm arsenaes de marinha em o na- 
moro que posauimos. Todavia, porque prevê 
que medida tão radical não encontraria aooio 
na camará, por causa doe interesses de pro- 
víncia, limita-se a este protesto contra a ordem 
de cous m existente, rOi^onhecendo que, visto 
ser le^al a organização dos arsenais, incumbe 
ao governo torualro^ aotos para os misteres a 
que se destinam. Nota que é isto o que se tem 
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feito em relaçfio ao ar83nal do Psrá, applican- 
do-se ao seu desenvolvimento os recursos le- 
gaes. 

Acredita o orador que, já pelo que tem dito, 
já peia leitura do relatório, que o nobre depu- 
tado pelo Pará manuseou com tanto cuidado, 
convencer-se-á S. Ez. de que os negócios 
da marinha nSo sSo desattendidos pelo governo. 
Quanto ao orador, tem para si, de accòrdo com 
as idéas que ha expendido, que tem havido 
demasia a tal respeito por parte do governo, o 
aual poderia realizar grandes economias, re- 
auzindo a nossa armada a mais modestas pro- 
porções. 

Passa a tratar do que principalmente o 
trouxe á tribuna, aproveitando a largueza 
que o debate ofierece para, com a nobre oppo- 
siçSo e mesmo com algum dos seus collegas, 
liquidar certas questões que têm sido aven- 
tadas, sem que lhe fosse dado enunciar-se sobre 
ellas. 

A primeira refere-se á supposta incoherencia 
que os illustres representantes da idéa conser- 
vadora attribuem áquelies que^ na sessão de 14 
do mez passado, votaram contra o gabinete de 3 
de Julho, e hoje sustentam com o seu voto o de 
24 de Maio, o qual, do mesmo modo que o 
primeiro, entende serem a discriminaçSo das 
rendas e a cessfio do producto de alguns 
impostos geraes, em benefício das provi nci is, a 
unica solução compativel com os principios 
constitucionaes, que póie ser dada ao actual 
estado do cousas. 

O orador expende largas considerações para 
mostrar que, pelo consenso do partido liberal 
na camará, somente com discrepância do nobre 
deputado pelo 2» districto de Pernambuco, está 
conde mnada a politica quo se propunha favo- 
recer as provincias com dinheiros tirados do 
erário publico, nSo só por importar a humilha- 
do de receberem as mesmas provincias mi- 
galhas do Estado, mas a obliteração dos grandes 
principios constitucionaes reguladores da com- 
petência das assembléas provinciaes: e que o sa- 
lutar pensamento da discriminação das rendas e 
da cessão dos impostos alludidos, com ser alvitra 
advogado pelo ministério transacto, não autori- 
sava o apoio da extincta dissidência ao gabinete 
de 3 de Julho, visto quo por outro lado elle em- 
prehendera a revogação, em massa, das leis pro- 
vinciaes chamadas inconstitucionaes, e, achan- 
do-8 ^ pendente no senado o projecto respectivo, 
que foi o ponto capital da politica daquelle ga- 
binete na sessão do anno passado, permanecia 
a causa determinante da dissidência, o perigo de 
votar-se, sem o devido estudo e sem os tramites 
constitucionaes, a revogação de leis decre- 
tadas de accòrdo com as normas do acto adJi- 
cional. 

Hoje, que está restabelecida a harmonia do 
partido lioeral, não tora lo.!?ar as exprobra- 
ç5es de suppostas incoherencias: o que cumpre 
ao mesmo partido ó dar forçi ao governo e tor- 
nal-o apto para resolver os magnos problemas 
que agitam a attenção do paiz . 

Sustentando que para a independência das 
provincias e seu progresso e desenvolvimento 
a única politica consoante ao mecanismo 
constitucional é a que concede a maior somma 



de recursos ás assembléas provinciaes sem 
desorganição dos serviços geraes, argumenta 
com o que dispoz o acto addicional ; lembra que 
o Sr. Oandido Baptista de Oliveira em sua 
obra de direito já aconselhava a separação das 
rendas; e produz varias considerações no sen- 
tido de que a grave questão relativa ao estado 
das provincias, a bem da duradoura unidade 
do Império, deve ser resolvida de accòrdo não só 
com as normas constitucionaes, mas principal- 
mente em harmonia com as exigências da 
época e com a idéa descontrai isadora. 

O orador entende que nas assambléas provin- 
ciaes deve concentrar-se maior somma de at- 
tribuições, sem prejuízo da indicada condição 
de unidade, para que se evitem conflictos con- 
tinuados entre o governo geral e as provincias. 
A f ste propósito adduz o exemplo relativo á 
organização judiciaria mostrando qae a facul- 
dade que pelo acto addicional as assembléas 
provinciaes tem de legislar sobre a respectiva 
divisão judiciaria burfa-se na pratica, quando 
deixa de ser feito o que depende do centro, isto 
ó, o provimento dos legares da magistratura e 
os meios para a nova despega. Si a benéfica 
disposição da lei de 1834 não houvesse sido re- 
vogada, de modo irregular e contrario ás boas 
normas, pela lei de 3 de Dezembro de 1841, a 
qual passou para o poder central estas attribuí- 
ções, a irovincia não só faria a despeza com a» 
justiças de primeira instancia, como nomearia 
os juizes. 

K<^ferindoHse á apresentação do projecto de 
reforma judiciaria, com que foi cumprida uma 
das promessas feitas pelo nobre presidente do 
conselho, no programma aue expoi á camará, 
diz o orador que está certo da que terão sido at- 
tendidas as condiçÕ3s do desonvolvimento e pro- 
gresso da sociedade, nesse trabalho do illustre 
representante da magistratura no gabinete, tra^ 
balho que deve ter o cunho liberal, e que, para 
satisfazer as exigências nacionaes, deve resta- 
belecer, em toda a sua pureza, a doutrina do 
acto addicional, única conducente á desceu tra- 
lisação administrativa — idéa de que tanto se 
falia, e para cuja execução se têm nomeado 
commissões, de uma das quaes faz parte o no- 
bre deputado pelo Rio de Janeiro, cuja voz po- 
derosa o orador está habituado a acatar e ap- 
pl.tudir. 

CJomquanto entenda que ó dever daquelles 
que apoiam o governo evitar o mais possivel o 
accesso á tribuna, aproveita o ensejo, para tra- 
tar do assumpto que fez o objecto da interpella- 
ção que ultimamente dirigiu ao nobre ministro 
do império o Ilustre representante do 13<» dis- 
tricto da província de Minas, sobre a sua divi- 
são eleitoral e a approvação do regulamento 
para execução dx lei do 9 de Janeiro. 

Mostra que a resposta do nobre ministro, de- 
clarando que esse regulamento estava appro- 
vado pelo poder legislativo, é a synthese doa 
factos occorrido? na sessão do anno passado, 
nas duas cdsas do parlamento. Foi um dos pri- 
meiros cuidados do ministério de 21 de Janeiro 
remetter o regulamento á camará doa Srs. de- 
putados, a cuja commissão de constituição e po- 
deres foi logo submettido, nos termos do regi- 
mento. 
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Posteriormente, em virtude de deliberação 
do senado, a que annuiu a camará, foi eleita 
uma commissão mixta, para estudar as altera- 
ções de que carecia a lei eleitoral, e sujeito a 
seu exame aquelle regulamento, formularam-se 
08 projectos, um doa quaes foi convertido na lei 
de 7 de Outubro de 1883. E porque nessa lei 
fozem-se referencias a artigos do regulamento, 
revogam-se, alteram-se, modifícam<se alguns 
delles, é claro que se acha approvado . 

Entende que a questão que se suscita é pura- 
mente escolástica, visto que o regulamento não 
pôde mais ser alterado pelo poder executivo, 
por haver, com a sua expedição, cessado a attri- 
buição que elle tinha de expedir avisos e in- 
strucções sobre assumpto eleitoral, e por outro 
lado, assistir ao parlamento o direito de em 
qualquer tempo alterar o acto daqfuello poder. 

Em idêntico caso acha-se a divisão dos dis- 
trictos, porque o mesmo artigo <|ue determina 
seja sujeita á approvação e ulterior deliberação 
do poder legislativo a organização provisória 
dos districtos dispõe que, uma vez feita, não 
tem mais competência para alteral-a ou modifi- 
cal-a o podor executivo ; subsistindo, também, 
em relação a este ponto, o direito que tem o 
poder legislativo para, quando entender conve- 
niente, reformar a divisão districtal. 

Quanto aos defeitos que o nobre deputado a 
quem responde viu na divisão da província de 
Minas S. Ex. permittirá que o orador lhe diga 
que somente o infíuxo de conveniências parti- 
uarlas poderia suggerir a? censuras que fez, 
porquanto foi fielmente observado o preceito 
da lei de 9 de Jannro relativo á contiguida- 
de do território, procurando-se att'^nder ás re- 
lações naturaes dos diSerentes municípios ; e, 
si não foi perfeitamente preenchida a outra 
con ição que a mesma lei estabelece, isto é, a 
da igualdade da população, procedeu a diffe- 
rença das circumstancias peculiares em que se 
acha a província. 

Demais, o gabinete Saraiva, que procedeu 
com toda a isenção e escrúpulo relativamente á 
execução da lei de 9 de Janeiro, confiou o tra- 
balho da divisão dos districtos a uma grande 
commissão d3 summidades politicas, na qual 
igualmente intervieram os dous partidos. A di- 
visão da província d 3 Minas foi feita com 
accordo de todos os membros da commissão res- 
pectiva, de que fez parte o Sr. S3nador Cruz 
Machado, que conh^^ce perfeitamoute a estatís- 
tica e as condições daquella terra onde nasceu. 

Vai o orador responder em ultimo lo^ar aos 
reparos que tem sido feitos por vários iilustres 
deputados, alguns doa quaes seus comprovin- 
cianos, em relação ao ramal da estrada de ferro 
D. Pedro II para Ouro Preto. 

Sustenta que o additivo que propoz, e está 
convertido cm lei, determinando a construcção 
daquelle ramal, não ó como se disse um grande 
erro económico, e sim attendeu a altas conve- 
niências da província e ao bem estar da sua 
população. Si por emquanto a capital de Minas 
não tem industria lucrativa que compense a 
despeza com o ramal, todavia pelas suas cir- 
cumstancias peculiares, pela abundância d^ 
ferro e pelas suas importantissimas minas de 



ouro, pôde tornar-se um centro industrial à^ 
primeira ordem. 

Além disto, convém não attender somente ao 
lado económico da questão, diz o orador, que in- 
voca o exemplo da estrada de ferro D. Pedro il, 
a qual não e somente uma estrada industrial, 
mas um estabelecimento altamente administra- 
trivo e politico ; pelo que devem ser repellidas 
as pretenções que proclamam a conveniência 
da sua alienação. 

Filho do Ouro Preto, residindo alli, e sobre- 
tudo mineiro, está convencido de que foi a 
solução de um grande problema não só o pro- 
longamento da estrada de ferro D. Pedro II, 
quo demanda o valle do rio das Velhas, como 
especialmente o ramal para Ouro Preto, cidade 
que tem condições de desenvolvimento e pro- 
gresso. 

Entende que a discussão não se deve pro- 
longar, com prejuízo dos graves assumptos que 
dependem da solução do poder legislativo, e por 
i^to conclue o seu discurso. 

O Sr.Bezerrí. de Menezes requer o encerra- 
mento da discussão. 

E' approvado. 

Posto a votos o art. l» da proposta, é appro- 
vado. 

Entra em discussão o art. 2», que é sem de- 
bate approvado. 

Entra em discussão o art. 3. o 

A discussão âca adiada. 

Achando-se na sala próxima o Sr. ministro 
da justiça, que vem apresentar uma proposta 
do poder executivo, o Sr presidente convida 
os Srs. Geminiano, Barão da Estancia, Vianna 
Vaz, Juvencio, Adriana Pimentel e Dr. Castello 
Branco para receberem o mesmo Sr. ministro, 
o qual é introduzido no recinto com as formali- 
daues do estylo, toma assento á direita do 
Sr. presidente e faz a leitura da seguinte 

PROPOSTA 

Augustos e digníssimos Srs. representantes 
da nação : 

De ordem de Sua Magestade o Imperador, 
venho apresentar á consideração desta augusta 
camará a seguinte proposta dó poder executivo, 
para reforma da 

ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA 

Primeira instancia 

Art. l.<* Os juizes de direito, em suas co- 
marcas, exercerão, em toda a plenitude, a juris- 
dicção civil, commercial e criminal, que com- 
pete aos juízos de i« instancia pela legislação 
em vigor. 

Subsiste, perém, a competência dos juizes de 
dir ilo para o conhecimento, em grau de appel- 
lação das sentenças proferidas pelos juizes de 
outros . 

§ 1.0 Ficam extinctos os legares de juizes 
municipaes e de orphãos, os de substitutos das 
comarcas especiaes e os de supplentes de uns e 
outros. 

§ 2.0 As comarcas serão de um só typo, abo- 
lida a diflferença entre geraes e especiaes. 
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§ 3.0 S<y poderfto ser noiBeadoe juiz^B de di- 
reito 08 doutores ou bacharéis em direiío, quei, 
pelo hlsdos, tiverem cineo aanoa de pratica de 
adyoc&cia, ao eivei, commercio e crime, oa 
quatro anoos de exercicio effectiyo nos empr^ 
gos de promotor publico, carador geral de or- 
phAos, sappleDte dos juizes de direito, lente 
efftíCtiYO <Mi bubiitiittto das iaeuldades de dire to 
do Império e dos exiinctos iogaree de juizes 
munieipaes e de orpháos. 

1) A pratica consistirá : oa frequência das 
andi^noias dos jui^^^s e tribanaes. exercendo 
ahi, o advogido. as fancções de procurador ju- 
dicial ; na assistência ás sessões do jury e no 
trabalho eifectivo de escriptorio próprio ou de 
algum advogado, a que coadjuye no exercicio 
de sua pr fissfio. 

A pratica será provada pelas certidões dos 
protocollo^ dos escrivães, e att^^stações juradas 
dos juizes e presideates dos tribunaes, c^jas 
audiências frequentaram, ou dos presidentes 
do jui-y perante os quaes defenderam ou ae- 
cusaram, e dos advoga .03 em cujo escriptorio 
paticaram. 

Para os funccionarios públicos, certidão de 
exercicio dos respectivos cargos durante o 
prazo l^gal. 

§ 4.* Em prova de boa con Incta e de mora- 
lidade servirfto, além das informações que hou- 
verem sido em tempo prestadas |>ela4 congre- 
Í^açõ^^a das facul .ades do direito sobre a intel- 
igência, applicação e procedimento dos in- 
dividues que n<^llas houverem obtido o grau de 
bacharel ou doutor, as attestações juradas das 
auioridad''8 judiei irias perante qu m houve- 
rem servidj os pretendentes, e quaesquer ou- 
tros documentos que tenham por conveniente 
apresentar. 

§ -5.0 Os juizes de direito só poierilo ser re- 
movidos nos casos e pela fóriua esta eleciios no 
decreto legislativo n. 559 de 28 de Junho de 
1850. 

§ 6.0 A vag-a, que aconte^^er em comarca de 
segunda entranc a, será preenchida pelo juiz 
de direito mais antigo de comarca de primeira 
entrancia ; a de comarca de terceira <>ntrancia 
p-^ lo juiz de d reito mais antigo da de segunda ; 
e em igualdade de antiguidade será preferido o 
maisid so. 

§ 7.° Nâo será contado como tempo de anti- 
guidade para accesso e sóm^^nte para aposen- 
tadoria o de licenças com ou sem ordanado, ou o 
de prorogaçSo do p^azo marcado para entrar 
o magistrado no exercicio do car ro, para que 
fôr nomeado, removido ou promovido. 

§ 8.0 Será declarado avulso o juiz de direito 
que deixar a sua comarca sem licença ou 
que, termina la a licença, nSo entrar em 
exercício. 

§ 9.<> Nos impedimentos do juiz de direito 
servirão como seus substitutos, com júris ^icçfto 
plena, os suppl 'ntes do termo, sede da comarca. 

Sola ordem • m que seus nomes estiverem, e, na 
ilta dpstes, os supplenles dos outros termos 
da mesm^i comarca, segundo a designaçio feita 
para cada anno pelo govi-rno, na côrte, e pelos 
president s, nas províncias ; e na de todos os 
supplentes, os n readores das camarás muni- 
eipaes, guardada a ordem da respectiva vota^, 



qual jmer que seja o eserutiaio, e a escala dos 
termos como a respeito d s supplentes. 

§ 10. Para juizes supplentes aorfto nomea* 
dos de preferencia os uouton s e bacharéis en 
direito, e, em falta destes, os cidadãos do termo 
mais notáveis por s ia intelligencia, moralidade 
e condições de independência. 

Os sui>plente servirão pelo prazo de quatro 
annoa o s6 perderão os seus logar s nos casos 
declarados no art. 9^ § !<> do decreto n. 4824 
de 22 de Novembro de 1871. 

§ 11. Aos supplentes compete exercer ev- 
mulativamente, no termo respectivo, e particu- 
Wmente nos districtos espe iaes que Ibes fo- 
rem marcados, as attribuições criminaes qos 
pela legisl çâo antenor pertenciam aos juízes 
munieipaes com recurso n ecessario dos despo 
cho<9 de pronuncia ou nSo pronuncia para o juiz 
de direito. 

§ 12 No exercicio dajurísdicçfio civil ou 
commerci 1, pod rá o juiz de díre<to delegar 
a qualqu 'r dos sup' lentes a faculdade de assis- 
tir a inquirições de testemunhas, a vistorias, 
exames, arrematações, reuniões de creJores o 
a quaesquer outr»s diligencias que se t^inham 
de realizar no r ferido termo. 

Nestes casos o supplente se entenderá ra^ 
vestido de poier para resolver ^or int^^rlo- 
cutorio as duvidas e incidentes relativos ao 
andamento de taes actos. 

g 13. Nest«a diligencias servirá o escrivio 
do t^^rmoonde as mesmas se realizarem. 

§ 14. SAo creaios os logares seguintes de 
juizes dediri^ito privativos do crime: 

Três na côrte ; 

Dotts em cada uma das cidades de Pofto 
Alegre, Bahia e Recife ; 

Um na cidade de S. Luiz do Maranhão, e 
outro na de S. Paulo . 

1) Oa juizes privativos do crime, os auiitores 
de gu»rra e os de marinha se revesarão annuaU 
mente com os do ctvel e commercio, no exer- 
cício de suas varas, s')gundo a ordem que for 
marcad i por decreto do po ier executivo. 

2) Cada uma dar varas privativas do crime 
terá 08 seus suppir^ates, jom as mesmas attri- 
buições criminaes que competim aos sup- 
plentes creados por e^ta lei. 

N.s comarcas onde houver juizes privativos 
do crime, nem os juizes de direito do cível e 
commercio, nem os seus supplentes terão ju- 
risdicção criminal. 

§ 15. Ficam subsistindo as actuaes varas 
privativas de orphãos, da provedoria e do com- 
mercio. 

§ 16. Na corte haverá três promotores pu- 
blicoB e dous adjuntos. 

§ 17. Logo qu ^ vaguem, por morte dos actuaes 
serventuários, os cargos de cura or de orphãos 
e procuridor de resíduos e capellas, creados 
por lei, serão considerados extinctos, passando 
aos promotores ]>ublicos as respectivas attri- 
buiçõ^s, pelo modo que for determinado em 
regulamento. 

Esta disp )siçSn não tem applicação á corte. 

N. 1. As attribuições de curador geral de 

orphãos, na^ comarcas em que não fòr este 

cargo ereado por lei, serão exercidas pelos 

I promotores públicos, que accumularão as fune- 
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ç9d8 de promotor de capellaa e residaos, nas 
mesmas condições do carga de carador e 
orpbãos. 

N. 2. O curador de orphSos é competente 
para officiar na 1^ instincia em todas as cansas 
em quB sào interessados menores, inter iictos, 
escravos e todos aquelles que são por direito 
considerados miseravois, usando de todos os 
recursos e mqios de acção e de defesa permit- 
mittidos pela lei, inclusive os de embargo e 
appellaçâo 

Na 2^ instancia serSo as mesmas funcç5es 
exercidas pelo procurador da coroa. 

§ ÍH. Os officios de justiça passam a sei* 
empregos d) comarca. 

E ta disposição nfio comprehonde os tabelliSes 
de nota«. 

N. 1. No"^ termos de que trata o art. i^ 
^ 10 e 11, haverá um ou dous escrivães do 
crime, com pxercicio per into os juizes sup- 
plente^ e os delegados d ' policia. 

N. 2. Os oscrivfios de paz e inspectores de 
quarteirão serão nomea os pelos juizes de di- 
reito, sobre proposta do ju z de piz. 

Pelo mesmo juiz serão demittidos, quando 
convenha ao serviço pu:>lico. 

Ás autoridades | oliciaes e crimiuaes os po- 
derão empregar no exercicio de suas funcções. 

Si, porém, for conveniente ao serviço pu- 
blico, pol' rão os Bubdele grados de policia ter 
escrivães privativos, nomeados pelo delegado, 

Sreceden lo autorização do governo^, na corte, e 
os presidentes, nas provincias. 
N. 3. Os juiz íB de paz exercerão, cumulati- 
vamente c )m os subdelegados, as attriboiçôes 
que a estes pertancem. 

Segunda instancia 

Art. 2.0 A vaga que se der em qualq^aer 
relação do Império será preenchida pek) juiz 
é» direito mais antigo. 

Si a va^a fòr u.ua só e houver mais de um 
juiz de direito oom igual antiguidade, será 
preferido o loais idoso. 

g i.o Pica elevado a nove o numero dòs des- 
embargadores das relações de Belém, S. Luiz, 
Fortalea, S. Paulo, Porto Alegre e Ouro 
Preto, e a sete o dos desembargadores das 
relações de Qoyaz e Cuyabá. 

§ 2. o As disposições em yigor relativas á 
aceitação, posse, exercicio e anti ;^uid ide dos 
jaizes de direito, e a-t que demais se contém 
MO art. lo § 8o, bÍU> applicAve.s aos desembar- 
gadoras. 

§ 3.<> Aos magistrados de 1* e 2» instancia, 
qne servirem nas províncias de Mato G.*o8so, 
Goyax e Amaaonas^-ie oontará mais um terço de 
«atignidade. 

Supremo tribunal dê jugtiça 

Art. 3.0 O membro do supr<^mo tribunal que 
completar 40 ann >8 de s^^rviço eífectivo e tiver 
mais de 70 annoa de idade terá direito à apo- 
senta ioria com todos os vencimentos do logar, 
si nelle tiver, pelo menos, cinco annos de exer- 
cício. 

§ I.o Para o eflfoito da concessão de re- 
Tista, a sentença se repnta notoriamente in- 
justa: 



I.o Qaando é contraria : 

a) á disposição expressa da lei ; 

b) oe aos principies que logicamente se de- 
dazem do texto d lia ; 

2. o Quando c ntém falsa appliea^o das 
disposições da lei ou lhe dá interpretação 
errada ; 

3. o Quando viola os princípios geralmente 
consagrados pelo direito das gentes ; 

4.0 Qaaado fere princípios unirersaes de 
direito, que por sua evidencia nlo carecem e 
deixam do estar escriptos na lei; 

5.0 Quando infring-e clausula de contrato ou 
yerba testimentaria de sentido tão claro, que 
razoavelmente exclua duvida. 

§ 2." Para o mesmo efeito do artigo ante- 
eedl9nte,a sentença se considera manifestamente 
nulla : 

I.o Quando fÒr proferida por nm juiz in- 
competente, suspeito, peitado ou sub rnaio ; 

2.0 Quando se funla em documentos ou 
depoimentos julgados fals3s em juízo compe- 
tente ; 

3. o Quando no processo se preteriram forma- 
lidades substanc aes ; 

4. Quando é dada contra sentença preexis- 
tente, que em relação a ella constítue excepção 
de caus < julgada. 

§ 3.0 Em matéria criminal a revista só pôde 
ser concedida qaaado occorre a injustiça noto- 
ri:i do ' casos ns. 1 e 2do § lo, ou as nuUidades 
dosdens. 1, 2 e 3 do §2. o 

§ 4.0 O supremo tribunal de justiça mão tem 
faculdade para conbecer do merecimento da 
causa que Ih % é submettida em grau de rovista, 
mas é obrigado a aceitir os factos ou actos e 
suas circumstancias, taes como se acham e 
foram estabelecidos pelo tribunal de appellaçâo, 
competiu io-lhe tâk) sóment - pronunciar-83 so- 
bre a questão de direito nas suas relações com 
06 factos. 

Todavia poderá o tribunal conceder re- 
vista : 

I.o Si a sentença recorrida diz precisa- 
mente o contrario do que constar de instru- 
mento authentico; 

2.0 Ou si julga provado por testenranha ou 
por escripto particular, o que, segundo a 
lei, «^ pôde ser provado por instrumento pu- 
blico. 

§ 5.0 Nas relações revisoras, s^rão os fei- 
tos, depois de examinados por um relator e 
dous adjuntos, julgados por todos os desembar- 
gadores presentes. 

N. 1. O tribunal revisor, para julgar da causa, 
fica investido da mesma eompet^^nci • que tinha- 
o tribunal que proferiu a sentença recor- 
rida, nos mesmos termos e com a mesma ex- 

t 'USãO. 

N. 2. Si a nuUidade reconhecida e declara- 
da pela r da^ão revisora não interessar o pro- 
cesso todo, mas somente parte, serão os autos 
remettidos para o juízo competente para se 
proseguir na causa como fôr de direito. 

§ 6.0 Não se admittem contra os acórdãos 
proferidos pMos tribunaes revisores embargos 
00 infringenles do jalgad^ou denullldale. pe- 
rante e mesmo tribunal revisor,ou na instancia 
da execução . 
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§ 7.® Todas as sentenças passadas em jalga- 
do, ainda aqaellaa a que o supre ao tribunal 
de justiça naja negado revista, bem como 
aquellas que houverem sido proferidas pelos 
tribunaes revisores, poderSo ser rescindidas 
por acção ordinária : 

i.o Quando dadas ro^ j^^^ incompetente, 
suspeito, peitado ou subornado ; 

2,^ Ou quando se fundarem em depoimentos 
o u documentos falsos ; 

3.0 Ou quando sobrevierem documentos, que 
ponham em evidencia o erro em que laboram ; 

4.0 Ou quando no processo se haja preterido 
ou infringido formalidade substancial, que, se- 
gundo o direito, nSo pôde ser supprida ; 

5.0 Ou Guando forem contrarias, em ponto 
substancial, á disposição expressa de lei pátria 
escripta. 

§ 8.0 As sentenças dadas em acçfio rescisória, 
depois de passadas em julgada, não poderão 
mais ser rescindidas por via de acção oràinaria 
ou por outro qualquer meio de direito 

Art. 4.0 Aos juizes de paz, além das attri- 
buições que hoje exercem, fica competindo o 
processo e julgamento das infracções dos ter- 
mos de segurança e de bem viver, e dos crimes 
de que trata o art. 12 § 7o do código do pro- 
cesso criminal, com appellação para os juizes 
de direito. 

Paragrapho único. No ciyel os juizes de paz 
julgarão com appeUação para os juizes de di- 
reito as causas até o valor de 200^, não se 
tratando de bens de raiz, e sempre intentado 
previamente o meio conciliatório. 

Vencimentos e vantagens que competem aos 
magistrados 

Art. 5.0 Os vencimentos annuaes dos magi»- 
trados serão regulados do seguinte modo : 

Ministro do supremo tribunal de 

justiça 12:000|000 

Desembargador 9:000|000 

Juiz de direito, contando mais de 

10 annos de exercício 6 : 00( 

Mais de cinco annos 5: 

Menos de cinco annos 4: 

§ 1.0 Dous terços dos vencimentos serão con- 
siderados como ordenado e um terço como gra- 
tificaç2k> de exercício. 

§ 2.0 Os juizes de direito das Taras da corte 
e das capitães das províncias do Rio de Ja- 
neiro, Bahia, Pernambuco e Pará, além dos 
vencimentos que lhes competem, perceberão 
mais annualmente : os da corte a gratificação 
de 2:000$, os das referidas capitães a de 
1:200$000. 

§ 3.0 Os juizes de direito nomeados des- 
embargadores e os desembargadores nomeados 
ministros do supremo tribunal de justiça, 
mudando de residência, terão direito Á ajuda 
de custo que lhes fôr marcada na respectiva 
Ubella# 

§ 4. o Osjuizes de direito pela primeira vez 
nomeados, mudando de residência, assim como 
os que forem removidos, ainda que para comar- 
cas de distancia inferior a 50 léguas terão 
direito á iguda de custo. 




§ 5.0 Fica instituído um monte-pio obriga- 
tório em favor das familiâs dos magistrados e 
dos promotores públicos. 

O governo estabelecerá as bases da insti- 
tuição. 

Justça civil 

Art. 6. o A conciliação não é necessária : 

1) Nas causas que se decidem administrati- 
vamente, como as do juizo divisório, e contas de 
tutores ou euradores ; 

2) Nas causas preparatórias ou incidentes 
da acção principal, na reconvenção, chama- 
mento a autoria, opposição articulada nos pró- 
prios autos ou em separado ; reducção ou pu- 
blicação de testamento ; proposta de pagamento 
ou consignação em deposito ; 

3) Nas causas que por sua natureza excluem 
a transacção, como as de divo cio e remoções 
de tutores, curadores e inventariantes ; 

4) Nas causas em que as partes não podem 
transigir, como são as dos menores e inter- 
dictos ; 

5) Nas causas arbitraes e nas execuções. 

§ 1.0 Nas causas em oue é necessária a con- 
ciliação poderá ser valiaamente intentada em- 
quanto se não proferir sentença final. Si o réo 
nada allegar contra a falta ou irregularidada da 
conciliação até á occasião do julgamento, ter- 
se-á por dispensada esta formalidade. 

§ 2.0 Sempre que o juiz de paz em exercido 
se der de suspeite poderá a conciliação ser re- 
querida perante o juiz de direito competente 
para a acção. 

§ 3.0 Pôde ser intentada a conciliação no 
domicilio do réo ou no logar onde o réo for en- 
contrado. 

§4.0 E* licito ás partes fazerem-fle repre- 
sentar no juizo conciliatório, independente 
mente de licença ou de prova de impedimento, 
por procurador munido de ppderes illimitados 
para transigir, sejam geraes ou especiaes, para 
certo e determinado fim . 

§ 5.0 A citação para conciliação interrompe 
a prescripção acquisitiva ou extinctiva, uma 
vez qne seja a acção proposta dentro de 30 dias 
contados da data da audiência em que a mesma 
citação fòr accusads . 

§ 6.0 A fé de toda e qual(^uer citação no ei- 
vei, no commercial ou no cnme será, sob pena 
de nuUida le, assignada também pela parte ci- 
tada. 

Si a parte não puder ou não quizer assignar, 
isso mesmo se mencionará na certidão, que se- 
rá assignada por duas testemunhas. 

§ 7 .o As causas commerciaes correrão vali- 
damente perante o juizo eivei, e as sentenças 
nellas proferidas produzirão todos os seus effei- 
tos, si o réo deixar de oppor, antes da contes- 
tação, a excepção de incompetência . 

§ 8.0 São applicaveis ao eivei as dispoãições 
dos arts. 703 a 739,inclusive,do decreto ns. 737 
de 25 de Novembro de 1850. 

Suspeições e incompatibilidades 

Art. 7.0 O juiz deve dar-se de suspeito, esi 
o não fizer, poderá ser recusado como tal. 

1) Si fôr ascendente, desce ndente^ irmão, tio 
ou segundo sobrinho, primo-irmão de algumas 
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das partes, ou affim nos ditos graus, como si 
fòr sogro, padrasto ou cunhado. 

A suspeiçSo por affinidade cessa pela dis- 
solução do casamento que lhe deu causa, salvo 
sobrevivendo descendentes. Mas, ainda dis- 
solvido o casamento sem descendentes vivos, o 
sogro, o padrasto ou o cunha lo não poderão ser 
juizes nas causas em que fôr interessado genro, 
enteado ou cunhado e vice-versa ; 

2) Si o juiz, sua mulher, ascendentes ou 
descendentes de um ou de outro, tiverem pen- 
dente de decisão em juizo causa em que se 
controverta questão de direito idêntica ; 

3) Si o juiz, sua mulher, parentes ou affins 
nos graus mencionados no numero antecedente, 
sustentarem demandtf que tenha de ser julgada 
por alguma das partes ; 

4) Si fôr credor ou devedor, tutor, curador, 
donatário ou amo de um dos litigantes ; 

5) Si fòr gerente, administrador, accionista 
ou membro de sociedade parte no ploito ; 

6) Si fòr inimigo capital ou amigo intimo 
de qualquer das partes ; 

7) Si por qualquer modo fòr directamente 
interessado na causa. 

Paragrapho único. Não podem servir con- 
junctamente no mesmo tribunal, como juizes, 
os ascendentes e de8cendentes,irmão3,cunhado8, 
tios e primeiros sobrinhos, sogro e genro, pa- 
drasto e enteado. 

1) Não poderão igualmente servir na mesma 
comarca como iuiz de direito e supplentes, os 
parentes nos ditos graus por consanguinidade 
ou affinidade ; 

2) Será removido para outro tribunal, ficando 
avulso emquanto se não realizar a remoção, o 
desembargador que fòr por ultimo nomeado ou 
aquelle que houver dado logar á incompati- 
buidaie ; 

3) Si a incompatibilidade occorrer entre o 
juiz de direito e qualquer dos supplentes, 
perderá este o logar ; 

4) Não poderão requerer ou fanccionar 
perante o juiz, como advogados ou por parte do 
Estado, nem exercer officios de justiça que lhe 
sejam sujeitos, os que forem parentes do juiz 
nos termos acima declarados ; 

5) Não será permittido aos que se acharem 
entre si ligados nos graus de parentesco acima 
mencionados exercer no mesmo juizo officios 
de justiça. 

Às incompatibilidades se resolverão em pre- 
juízo do que f xercer cargo que não fòr vitalício, 
e, entre vitalícios, em prejuízo do ultimo no- 
meado ou do que lhe der causa ; 

6) Serão nuUos os actos praticados pelos 
juizes, serventuários ou funccionarios públicos, 
depois que se tornarem incompatíveis. 

Art. 8.<» O governo dará os regulamentos 
necessários para execução desta lei. 

Art. 9.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Palácio do Rio de Janeiro em 19 de Junho 
de 1883. — Francisco Prisco de Souza Parai so. 

O Sr. PaESiDXNTB declara que a camará to- 
mará na devida consideração a proposta que 
acaba de ser lida. 
V. II.— 29 



B*. remettida á commissãe de justiça civil. 

O Sr. ministro retirasse com as devidas for- 
malidades. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 



INTERPELLAQAO DO SR. ANDRADE FiaUEIRA AO 
SR. PRESIDENTE DO CONSELHO 

(Entra no recinto o Sr. presidente do con^ 
selho^ que toma assento em uma das cadeiras 
dos Srs. ministros. ) 

O Sr* i^LiKlra/dLe F^igxieira. cum- 
pre com satisfação, dever de cortezia, saudando 
ao nobre presidente do conselho, e assegurando 
a S. Ex. que deve pôr de parte qualquer receio 
ao entrar no recinto da camará. 

S . Ex . , a ultima vez que se apresentou na 
camará, declarou que como senador do império 
julgava- se constrangido para entrar nas dis- 
cussões suscitadas pelo iflustre deputado por 
Pernambuco, quanto ás intenções do governo 
sobre auxilies ás províncias ; mas o orador 
affirma ao nobre presidente do conselho que 
deve pizar forte no recinto como dono da casa 
que ó. 

S. Ex. está apoiado em uma maioria dedicada, 
tem a responsabilidade do governo, e, portanto, 
deve pronunciar-se em todas as questões que 
interessem ao governo e que se levantam na 
camará ; e até porque ao gabinete convém não 
ignorar certos factos que se dão, para melhor 
oriental-o na sua politica. 

Lembrará, por exemplo, que a nomeação dos 

S residentes de província, infelizmente retar- 
ada ha quasi um mez depois que o ministério 
organizou-^^e, pôde ter interpretação desfavo- 
rável quando está pen lente a reeleição de cinco 
collegas do nobre presidente do conselho. 

Na camará tem havido reclamações para que 
a commissão respectiva formule parecer a res- 
peito de um prohcto, do nobre representante 
pela província de S. Paulo, que revoga o artigo 
da constituição, decretando a necessidade da 
reeleição dos ministros. Esta insistência em 
que se dé parecer sobre semelhante projecto, 
poderá fazer crer que a reeleição dos cinco 
actuaes ministros corre perigo e que portanto 
seja neces ^ario obviar a esse perigo evitando a 
mesma reeleição. 

Não sabe que explicação possa ter, quer o 
projecto quer o aço lamento em que elle seja 
convertido em lei senão uma necessidade poli- 
tica. Deseja portanto que o Sr. presidente do 
conselho dê as verdadeiras razões, por que tem 
sido tão longamente protellada a aliás urgente 
nomeação dos presidentes de província. 

Mas não ó somente deste facto que o Sr. pre- 
si lente do conselho carece ter conhecimento 
para seu governo. S . Ex. é testemunha de que 
a opposição conservadora se tem visto forçada, 
apezar de suas reclamações constantes, a votar 
as leis de força de mar e terra antes de insti- 
tuir o debate que, pela constituição, pelo re- 
gimento e por todos os estylos parlamentares, 
lhe cumpria instituir sobre a marcha geral do 
governo . 
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A oppo9Íçfto tem sido forçada a discutir lais 
áê meios antes de discutir a £aila do throno. 
Esta obstiaação aiia-se ao peusameuto geae- 
roso, emiaeniemeiíte liberal, de acabar-se com 
a discussão do projecto da resposta á falia do 
throno. 

Um dos membros da maioria iniciou, no anno 
findo, algumas modificações no regimento ness3 
sentido, e ainda este anno tem havido recla- 
mações para que a commissão de policia se 
apresse a dar parecer a respeito de S3melhante 
indicaçfto . 

Si com effeito é simplesmente uma opiniSo 
individual, como ouve em aparte, convém que 
o nobre ministro tranquillise a opposiçSo, que 
já começava a enxergar na protellação dessa 
discussão o pensamento de supprimir a (U^us- 
s8o da resposta á falia do throno. 

Informará ainda mais ao nobre presidente do 
conselho, das arguições que a maioria náo tem 
cessado d) fazer por seus orgâos mais auto- 
rizados ás bancadas con<servadoras, poroue, 
além de outros encargos, ao nobre presiden- 
te do conselho incumbe também attender á 
sorte da opposiçSo ao seu gibinete. S. Ex. 
lido c >mo ó nas doutrina? inglozas, que os seus 
correligionários tem procurado transplantar 
pai*a o nosso paiz, nao ha de dasconhecer aue os 
conservadores são a opposiçSo de Sua Mages- 
tade o Imperador de que o nobra presidente do 
conselho ó representante e or^â^ no parlamento. 
Cumpre-lhe portanto pugnar nâo somente pela 
segurança própria do governo e da maioria 
aue o sustenta ; mas ainda pelo próprio direito 
oa opposiçSo, conhecendo como ella é tratada 
por 8t3us corroli^ionarios na c amara. 

O nobre ex-mmístro dos negócios estrangei- 
ros, em uma das ultimas sessões, sem a menor 
provocacSo e simplesmente por ter dirigido uma 
interpellaçSo ao governo, fez as mais acres cen- 
suras á opposiçSo, por nSo ter programma, po^ 
nSo ter imprensa, por nSo ter pretenções de 
escalar o poder, por não perturbar as discus- 
sões da camará com incidentes desagradáveis e 
emfim por se fazer uma opposiçSo conforme os 
hábitos e as tradições do parti lo conservador. 

Ora as arguições de S. Ex. importam as rela- 
ções da maiori i com a minoria e até a segu- 
rança do governo. Vai explicar-se. Partido sem 
programma, dizem. E'verdale, partido conser- 
vador diante da sinceridade com que o partido 
liberal tem realizado o seu podia bem prescindir 
de qualquer programma. O partido conservador 
é o partido das r3sistencias ás reformas tenta- 
das contra a sociedade, e si o partido liberal 
nSo apresenta essa reforma, que papel querem 
que o partido conservador execute f Hoj^, de- 
pois de seis annos de poder ó que se apresentou 
um projecto de reforma. 

O orador nSo conhece esse projecto, mas as- 
severa que não será da ^uelles que figuravam no 
programma dai reformas liberaes e acredita 

3ue basta ter esse projecto partido do gabinete 
. o nobre presidente do conselho para que tenha 
uma feiçSo caracteristica eminentemente con- 
servadora . Si assim fôr, dar-lhe-á o seu voto 
e su9tental-o-á na tribuna. Mas infelizmente 
este projecto apparece quando ao governo nSo 
sobra t)mpo paraconvert3Í-o em lei, porque a 



sessSo já está n) segando mes e ainda nSa 
estSo votadas as leis de força, nem se começou 
a discutir o orçamento, nem a falia do throno. 
Nos dous mezes restantes é completamente im- 
possível votar a reforma judiciaria ou qualquer 
outra reforma. 

Mas dizem que a opposiçSo nSo tem pro - 
gramma. NSo é obrigada a tel-o, porque o pro- 
gramma conservador ó conhecido, é oppor toda 
resistência ás reformas emquanto nSo amadu- 
recem na opinião publica. W portanto o pro- 
gramma de resistência e essa resistência nSo 
faltará ás tentativas que fizerem com perigo das 
instituições juradas, A opposiçSo está em saa 
posto. 

Ouve em aparte que este programma é de op- 
posiçSo : dirá e invoca o testemunho do paiz — 
este programma é eminentemente governa- 
mental. 

E' o programma que os libaraes executam, 
apez ir dos seus protestos em opposiçSo ; e é 
programma que o paiz está reclamando ; por- 
que o paiz nSo pede reformxs, pede adminis- 
traçSo, sobretudo aJroinistraçSo séria. O paiz 
pede moralidade na administração, p de disci- 
plina na força armada, peie ordem nas ruas, a 
policia no interior do paiz, execuçSo das leis e 
sobretudo da lei do orçamento, economia no 
dispêndio dos dinheiros públicos, restauraçSo 
da força da autoridade ; e ó claro que cada um 
destes pontos constituo um programma para 
um partido que queira governar seriamente o 
paiz. 

O nobre ex-ministro dos estrangeiros disse 
também que o papel do partido conservador 
tem sido apenas de destruiçSo, que os conser- 
vadores limitam-S3 á critica d)8 actos do go- 
yerno e nSo aventam idéas ; mas o orador en- 
tende que nSo se pôde fazer injustiça mais 
gi*ave a um partido politico. 

E' verdade que oscons3rvadores tém censura- 
do actos dos .iifferentes ministérios que se tém 
succedido nesta situaçSo politica ; mas o que 
queria o nobre ex-minislro que a opposiçSo 
conservadora fizesse diante de actos que nSo 
podiam merecer a sua approv&çSo ? Poderiam, 
por exemplo, os conservadores ficar silen- 
ciosos diante de decretos como os que o ultimo 
ministério accumulou o que tem merecido a re- 
provaçSo dos próprios liberaes, diante do de- 
creto aue reorganizou a fiscalisaçSo das es- 
tradas ae ferro, do que reorganizou a inspecçSo 
Jo serviço do gaz na corte, do que organizou o 
serviço de açud 's no Ceará, diante da portaria 
mandando abrir o congi^sso pedagógico, diante 
emfim de outros muitos reprovados universal- 
mente y 

Si o partido liberal quer conquistar os ap- 
plausos dos conserva lores, exclama o orador, 
pratique actos dignos do paiz, e nSo venha 
trazer á camará convénios de Copacabana, n^ 
gociatis de Xingas, compra de ilha das FlÒres, 
e outros que nem puderam merecer o apoio dos 
próprios amigos politicos do governo. Si ha 
algum escândalo nesses actos xiSo está segora- 
mente na forma por que o orador e seus amigos 
os tém censurado, está nos próprios actos e em 
vez de levar-se a mal que a opposiçSo os re- 
prove, era melhor que tratassem de os defender. 
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Ha ainda injustiça na apreciaçfio, diz o ora- 
dor, porque o principal papel da opposiçSo 
diante de um partido encast^^llado no poder, 
qne nSo intenta realizar o sen programma, ó 
exactamente o que a opposição conservadora 
tem desempenhado na camará ; é a critica dos 
actos da administração. B póde-se fazer esta 
critica sem affirmar principios, pergunta o 
orador? A camará é testemunhado que a op- 
posição conservadora não se tem limitado á 
critica, tem formulado as suas iléas em emen- 
das successi vãmente apresentadas, tem susten- 
tado nessas emendas as mais puras doutrinas 
conservadoras ; e nã) era possível formular 
emendas sem affirmar principios. 

Outi'aaccusação que se faz aos conservadores 
ó que nâo têm imprensa, mas para que querem 
os conserva JoFcS imprensa quando a imprensa 
toda do paiz tem reprovado a politica liberal 
desde que o partido subiu ao poder ? Para que 
querem os conservadoras imprensa si o primeiro 
acto dos liberaes em 1878 foi desarmar a sua 
imprensa e vendar a typographia ao Estado e 
por bom preço ? Para que imprensa conserva- 
dora si os próprios jornaes neutros nunca pu- 
deram supportar o partido liberal e lhe têm mo- 
vido a mais craa guerra ? 

Mas, aquella proposiçfio nSo ó eiacta, diz o 
orador. O partido conserva lor é dignamente 
representado na imprensa em todo o Império ; 
desde o Pará até o Rio Orande do Sul ha jornaes 
conservadores do 3 mais autorizados. 

O Sr. Carlos Apfonso: — Qual foi a imprensa 
que o partido liberal vendeu ? 

O Sr. Andrade Figubira responde que foi o 
prelo da typographia da Reforma. 

O Sr. Prado Pimsntel: — Nâo apoiado. 

O Sr. Andrade Figueira confirma que esse 
prelo si já nâk) ostá, esteve na typographia na- 
eional ; e lembra que este assumpto foi discn- 
tiio no senado em 1879. 

Mas, continuando o orador, observa que, si o 
partido conservador só tem sido representado 
na imprensada corte por intervallos, ó porque, 
como já disse o anno passado, a imprensa em 
geral, na corto, tem dispensado os conservado- 
res dess ^ encargo ; entretanto, si ao partido 
liberal faz tanta falta a imprensa partidária, si 
quer Oivir todos os dias as queixas que os 
seus actos provocam, o orador pôde dar ao par- 
tido liberal a grata noticia que dentro em pou- 
cos dias surgirá á luz um orgfto conservador na 
corte. 

Também o psrtido conservador é accnsado á'^ 
n&o ter amb'çSodo poder, de não ter program- 
ma de governo, de não aspirar ai poder ; mas o 
orador faz notar que esta accusação contrasta 
singularmente com outra que ni camará tem 
sido dirigida á oppo8'ção, e é de que a opposi- 
^0 conservadora vai ultrapassando os limites 
da moderação desde que em 24 de Maio perdeu 
a esperança de escalar o poder. 

Ainda hont^m, accresc^nta o oraior, o nobre 
ministro do império fazia sentir que no? últi- 
mos dias a p)8Íçáo do governo ia suggerind), 
na linguagem dos oradores da opposição, receios 
de que as reformas liberaes iam ser realizadas, 



o que caia vez apartava mais o poder das mãos 
áos conservadores. Cumpre ao orador explicar 
uma e outra arguição. E' verdade que a oppo- 
sição conservadora não arma ao poier. Já o 
anno passado o orador teve occasião de declarar 
em nome dos seus amigos que, constituindo 
um partido politico neste paiz, os conservadores 
têm o dever patriótico do assumir a responsabi- 
lidade do poder desde que lhes chegue a vez; 
acere Bcentou, porém, que os erros da situação 
liberal têm sido taes, tém-se accumulado por 
tal forma durante o período decorrido de lo78 
até agora, que realmente fallece aos conserva- 
dores a coragem para tentar recurso» extraor- 
dinários, afim de escalar opod?r. O partido 
conservador aceitará o poder com plena con- 
sciência da sua responsabilidade, mas nâo ten- 
tará meio algum extraordinário para se a;>pro- 
ximar delle . 

Aguarda que a situação liberal se convença 
mais do que já está conv3ncida de que não 
pôde fazer a felicidade deste paiz, nem pôde 
resolv r os problemas diffict is desta sociedade, e 
se resign > a cumprir o dever patriótico d dei- 
xar o poder a outros que sejam, pelo menos, maia 
felizes . 

Pi*otende-se que a opposição conservadora 
ultrapassou os limites da moderação, de 24 de 
Maio a osta parte: o di- curso do nobre depu- 
tado por Pernambuco veiu dar a t xplicaçáo 
deste facto. 

A camará reunida a 3 de Maio não fez ses- 
são durante alguns dias, porque esperava-se 
que o ministério de 3 de Julho, ganhando 
tempo, melhoasse de condição, e até parece 
que lhe foi applicado um annexim — « de hora a 
hora Deus melhora». (Riso.) Mas infeliz- 
mente de hora a hora Deus poiorou a situição 
do ministério, e este retirou-se. 

A camará tinha feito talvez duas s3S8Ões du- 
rante as quaes não podia senão tratar de sua 
constituição^-el 'ição da mesa e das commissõas 
permanentes. Depois des^e facto, a camará não 
ian:cionou, est ve á espera do Messias, a as- 
sistir á recusa dos chefes da situação successi- 
vamente chamados para compor um gabinete, á 
espera, emflm, dessa oper ição portentosa de que 
dm conta o nobre deputado por Pernambuco. 
Somente de 26 em diante funecionou a ca- 
mará regularmente ; e, sem haver sessão, como 
poderia haver requerimentos, interpellaçdes, 
como po leria a opposição cumprir o seu dever 
iniciando qualquer trabalho ? 

Agora que tem dado luzes geraes ao no- 
bre presidente do conselho, dos projectos e 
actos dos amigos do governo na camará e até 
das injustiças commettidas contra os adver- 
sários daquelles que apoiam o gabinete, ligará 
a arguição de falta de programma que se faz á 
opposição, ao ponto da interpe Ilação. Já teve 
occasião de dizer que 9 principal necessidade 
d^^ste paiz é a execução da lei, e umi boa admi- 
nistração, assumptos estes muito censurado?. 
As províncias têm maxi (HO int'}re8ie e direito 
p^-rfeito^ de exigir que a sua administração cor- 
responda á alta missão que lhes esti reservada. 
Não podem continuar a ser governadas como 
têm sido, por agentes que se succedem {.or 
poucos dias, sem pensamento de estabilidade. 
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sem pratica administrativa^ sem propósito de 
fazer carreira, mas apenas de nellas passarem 
mezes de vei^ oa as férias legislativas. 

E' este porventura assumpto indifférente 
ao goverao de qualquer partido ? Por certo 
que não. Acreditava o orador qne depois da 
reforma eleitoral, que devia, ate corto ponto, 
ter desembaraçado o governo de muitas ques- 
tões de interesse local, a administração das 
provincias devia passar por um i modificação, 
pelo menos tornando-se mais permanente . Foi, 
porém, perfnta illusão ; o regimen eleitoral 
nSo produziu a semelhante respeito o menor 
resultado . 

Qual a causa deste facto, pergunta o orador? 
Dependerá exclusivamente do governo, ou de 
provid meias legislativas a decretar ? Eis o 
primeiro artigo da int^rpellação. Vê que o 
gabinete lem encontrado difficuldades para dar 
administradores ás provincias. O oralor fui 
levado a attribuir essas difficuliades á^uellas 
c{ue o governo encontrou para sua organização, 
isto é, a esse (esfacelamento do partido que está 
no poder e á debilidad ^ a que tem chegado. 
Assim como para organizar um gabinete gas- 
tou-se 10 ou ii dias, não ó muito que se 
gaste 30 para nomear presidentes de provin- 
cias : foi essa a primeira impressão que o 
orador teve. 

Sabe pelas noticias dadas porjornaes dax;a- 

Sital que não tém sido poucas essas difficulda- 
es, mas que o governo tem conseguido ven- 
cel-as. Pergunta ao nobre presidente do con- 
selho : as difficuldades que S . Ex. tem encon- 
trado, essa longa tardança nunca vista depende 
de provi lencia legislativa ? Si depende, deve 
declarar qual ella seji ; si, ao contrario, de- 
pende unicamente do governo, porque não se 
apressa elle em nomear delegados para as dif- 
ferentes presidências vagas i 

Não parece indifférente este assumpto. Até 
aqui foi politica constante do governo, e bem 
entendida, prover as presidências apenas fica- 
vam vagas. A administração dos vice-presiden- 
tes foi sempre um facto t3mporario e de tanta 
duração quanta tinha a necessidade qu3 o de- 
terminava ; mas logo que o governo podia pro- 
ver as presidências, c<^ssava a interinidade. 
Agora, porém, ou por calculo de politica 

Sartidaria, ou por motivos que não lho é 
ado devassar, o governo tem seguido norma 
diversa. Achará o governo mais conveniência 
neste systema de oue no outro, longamente e 
sempre praticado ? 

Hoje, que o regimen eleitoral proporcionou 
ao governo facilidade para melhorar a adminis- 
tração das provincias, é para deplorar que se 
abandone uma pratica salutir, quando ha meios 
de fortalecel-a, permittindo-se administrações 
interinas, que, embora muito patrióticas, não 
pK)dem deixar de ser eivadas de espirito par- 
tidário, pela influencia dos interesses locaes. 

Parece qite, com eflfeito, o governo luta c^m 
difficuldade^, porque ainda hontem leu o orador 
no Jornal do Commercio a noticia de que ellas 
são de tal ordem, que o governo viu-se forçado 
a nomear presidente de província um cidadão 
que é morto. (Riso,) 



O Sr. Souza Carvalho : — Esse deve ser 
muito imparcial. 

O Sr. Andrade FiausiRA diz que contra esse 
nâU) ha queixa. 

Uma Voz:— A nomeação é do Jornal do Com* 
mercio. 

O Sr. Andrade Figueira te na grande inte- 
ress3 em tratar do art. 2^ da inter pellação e por 
isso deixi para a replica o muito que lhe resta 
dizer sobre a aiministração das provincias. 

O ponto capital da inter pellação é o art. 2.<> 

O nobre presidente do conselho, respondendo 
á interpellação do illustre deputa lo pelo 1<* dis- 
tricto de Pernambuco, não satisfez, porque íllu- 
diu a questio. Pergunta va-se qual o pensa- 
mento do governo a respeito da incandescente 
questão do auxilies ás provincias. S. Bx. li» 
mitou-s9 a responder que fazia o papel de 
fiel guardião do th^.souro, não desviando as 
Bommas votadas aos serviços geraes com auxi- 
lies das provincias, o accrescentou o mesmo 
que havia dito em seu relatório o antecessor de 
S. Ex., isto é, que se estavam imprimindo os 
trabalhos de uma commissão nomeada pelo go- 
verno para estudar a questão, e que em tempo 
seriam distribuídos aos membros do corpo le- 
gislativo. 

Mas não é isto o aue a camará desejava saber, 
e, sim, qual a attituae do governo em semelhante 
questão : si perfilhava o pensamento de seu an- 
tecessor — de passar artigo da receita do Estalo 
para a renda provincial, e, portanto, de preen- 
cher*eBsas verbas do orçamento geral por meio 
de novos impostos. 

E este é o ponto sobre o qual deseja ouvir a 

Salavra do governo, si este toma a iniciativa 
e qualquer proposta, si empenha a sua res- 
ponsabilidade nesta questão, ou si se limita a 
distribuir como elemento de informação aos 
membros do corpo legislativo, os trabalhos ^da 
alludida commissão. 

O orador faz estas inter pellações, porque de- 
seja antes de tudo posições claras, jogo £nanco. 
Sabe de antemão qual é o pensamento do go- 
verno ; basta at tender para o prog'ramma do 
nobre president3 do conselho. S. Ex. expondo 
esse programma no senado, nada disse quanto a 
esta questão, que aliás est iva no tapet3 da dis- 
cussão, que aliás acabava de derrubar um mi- 
nistério e ahi subsiste como umaesphinge para 
devorar outros ; mas na camará o nobre presi- 
dente do conselho, apezar de todas as suas cau- 
telas, foi forçaio a addicionar um post scrlptum 
a seu programmi, dizendo que neauefost scrip- 
tum estava tude,estava o segrddo^foi a phrase 
de S.Ex. qu3 viriam os estudos e que a camará 
resolvesse como entendesse em sua sabedoria. 
Mas felizmente para a causa constitucional, e das 
franquias provinciaes, a questão estava prejul- 
gada pelo programma do nobre presidente do 
conselho. S. Ex. havia dito que procuraria re- 
duzir as desp^zas aos limites do orçamento vo- 
tado, e que o governo não lançaria mão de novos 
impostos de qualidade alguma. Ora, assim es- 
lava prejudicada a proposta do antecfssor de 
S.Ex., proposta que tendia a supprir o des- 
falque que a passagem dos artigos da receita 
geral para os orçamentos provinciaes deveria 
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determinar nas rendas do Estado, por meio de 
aggravaç&o de impostos e até da creaçSo de im- 
postos novos, o income tax. Si o governo 
actnal está disposto a não crear novos impostos, 
é claro que nSo pôde aceitar um programma de 
auxilio ás provincias, que traz como cons3- 
auencia rigorosa reforçar a receita geral, que 
ficaria desfalcada em quantia superior a 
6.000:000$000. 

Como ó sabido, o programma do ex-pre- 
sidente do conselho era passar para a receita 
provincial dous artigos da receita geral — 
o de industrias e profissões e o de trans- 
missão de propriedade*. Era uma concessão ás 
provincias para equilibrarem os deficits que 
se deram em seus orçamentos, em consequência 
da imprudência da suapensSo dos impostos de 
importação. O orador deseja em to ias as ques- 
tões, principalmente nesta, a yerdade e a 
franqueza ; e não só deseja, mas julga-as in- 
dispensáveis para resolver o problema. Ora, 
em nome da verdade e da franqueza, si o pro- 
gramma do governo fôr o que o orador suppõe 
e o que resulta das declarações ministenaes, 
o orador não hesita declarar que elle merecerá 
o apoio nacional, o apoio sincero de to los aquel- 
los que querem a verdade das nossas insti- 
tuições. 

Eata questão das provincias tem sido, na ca- 
mará, muito deslocada, sobretudo por parte da 
opposição liberal . E* muito para estrannar que 
a descentralisaçSo administrativa e das fran- 
quias provinciaes, a escola que deve estreme- 
cer pelo acto adJicional seja exactamente a que 
deseja vel-o aniquilado, pretendendo que as 
provincias sejam soccorridas por meio de im- 
postos geraes, o que não é senão attentar contra 
a ind^ipendencia delias. 

O acto addicional dotou-as com a faculdade 
de eT?&T impostos, do mesmo modo por que a 
constituição dotou o corpo legislativo. A lei de 
1834 supprimin da receita geral alguns artigos, 
para que as provincias os aproveitassem ou não, 
consagrando assim a verdadeira doutrina con- 
stitucional o a verdadeira intelligencia do acto 
addicional, que lhe é pouco posterior. A ca- 
mará não tem o direito de separar artigos ^^a 
receita gorai, para destinal-os aos orçamentos 
provinciaes, tem, quando muito, o direito de 
abandonar-lhes os que não sejam necessários 
ao Estado* 

O Sr. António db Siqueira:— E não se pre- 
tende outra cousa. 

O Sr. Andradb Figueira replica que, o que 
se pretende, é doEítinar ás provincias artigos da 
receita geral, e até com fiscalisação das cama- 
rás ; isto está muito claro no relatório do minis- 
tro dafizenda. 

A um aparte do Sr. António de Siqueira res- 
ponde o ora lor, que, abandonados ás provincias 
esses artigos da receita geral, ellas terão o di- 
reito de supprimil-os, assim como fizeram com 
06 que lhes foram cedidos pela lei de 1834. 

Oa impostos de policia, que tanto poderiam 
produzir, são cobrados em todas as provincias ? 
Não ; e assim tantos outros. 

O Sr. Antonío de Siqueira: — Estas terío a 
liberd sde de cobrar ou não. 



O Sr. Andrade Figueira diz,qae, si é essa a 
liberdade que os nobres deputados respeitam, o 
programma delles nada resolve. SS. EEx. não 
as auxiliam em cousa alguma, apenas desfal- 
cam a receita geral de duas fontes ; não resol- 
vem o problema, porque as provincias abando- 
naram esses impostos, de que o Estado abre 
mão, desde que asna cobrança fôr vexatória. 
E o orador declara desde já que, nem esco- 
lhendo de propósito em nosso orçamento geral 
artigos de receita, cuja conservação seja odiosa, 
se poderia deparar com dous mais adequados, 
para se aconselhar ás assembléas provinciaes 
que não os conserve. 

São ambos impostos directos : um recahindo 
sobre as industrias e profissões ; outro recahindo 
até sobr.^ o capital, o de transmissão de pro- 
priedade, porque desfalca o capital empregado 
na acquisição dos bens de raiz . 

Ora, impostos tão impopulares, tão pesados, 
que só o poder geral tem podido manter, são 
esses impostos que o parlamento irá entregar 
ás provincias, na esperança de que ellas os 
mantenham ? 

A verdade é que o acto addicional deu ás 
assembléas provinciaes o direito de legislarem 
em semelhantes matérias, tanto como a consti- 
tuição o deu ao parlamento , mantidas as duas 
restricções, de não imporem sobre a importação 
e de respeitarem os impostos geraes da nação. 
As assembléas provinciaes tem o direito per- 
feito de estabelecer os impostos que mais con- 
vierem aos seus recursos e ás suas circumstan- 
cias económicas. O corpo legislativo nada pôde 
fazer a semelhante respeito e, muito menos, 
estabelecer a tutela que se pretende. 

O Sr. António de Siqueira : — E' uma ple- 
nitude muito limitada. 

O Sr. Andrade Figueira responde que muito 
mais limitada é a do nobre deputado, que pre- 
tende aniquilar as franquias provinciaes. (Não 
apoiados.) 

Comprehende a doutrina dos nobres deputa- 
dos : querem que as provincias tenham a ple- 
nitude das faculdades que o acto addicional 
lhes deu, mas querem que o poder geral co- 
gite dos impostos necessários para produzir as 
quantias de que ellas careçam para ^ suas 
despezas. E* esta uma doutrina eminentemente 
commoda, que convém. Um illustre deputado 
pela Bahia a perfilhou em uma sessão ante- 
rior, mas o orador duvida que os cofres ge- 
raes, que aliás já não têm recursos para as suas 
múltiplas necessidades, possam supportar o 
ensaio que seja de tal doutrina : dar ás pro- 
vincias o direito de saccarem sobre os cofres 
geraes para as despezas, que ellas queiram de- 
cretar, é a renda a mais perigosa. 

Convém em que a matéria tributável não 
sobra para to ias as despezas da provi ncia, 
assim como não sobra para as despezas do Es- 
tado, e a prova é que os orçamentos geraes se 
liquidam annualmente com deficits nunca in- 
feriores a 20.000:000$, chegando o do corrente 
oxercicio a 50.000:000|. E' por consequência 
manifesto que o paiz não tem ainda attingido 
ao grau do riqueza necessária para occorrer a 
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iantae àe^i ezas, como a» que Casem oe podares 
geraea e os provinciaes. 

Daqui, porém, nenhum % illaçSo se pôde in- 
ferir seaão a seguinte : que os poderes geraes 
devem aer Uo prudentes na decretiçSo le des- 
pesas geraes, auanto as assembleas provinciaes 
na decret ição de despesas locaes. 

Não se pôde exigir que os po leres geraes 
aJbstenbam-se de lançar os impostos necessários 
para as soas despesas, e que mal chegam para 
ellas ; menos ainda se pôde exi>rir que as pro- 
vincias ou restrinjam á sua faculdade de lançar 
tributos, como se pretendo, oa abstenham-se de 
decretar serviços para que lhes não £alta^ii re- 
cursos, segundo o orador ouviu também ha dias. 

PretendeHse qu 3 a cargo da^ provincias estio 
serviços que por sua naturesa competem aos 
poderes geraes ; que as províncias, sem os re- 
cursos indispensareis para acudir ás suas des- 
Sezas, poderão deixar de prover a esses serviços 
e naturesa geral. Esta e a doutrina da {uelles 
que querem uma discriminação nos serviços. 
Mas tal doutrina é igualmente contraria ao acto 
addicional, tanto quanto a outra relativa a im- 
postos. 

O acto addicional, na classificação que fes 
dos serviços, não cogitou da sua naturesa geral 
ou local ; nfio, o acto adiicional foi além. Elle 
achou um estado de cousas preexistente, que 
a?abava de ser ensaiado depois !a fun laçSo do 
Império e depois das ultimas leis posteriores 
a 1831 ; nos orçamentos já se discriminavsmi 
serviços locaes, que se íasiam nas provincias, 
e sTviçoí que incumbiam ao Estado; o 
acto addicional partiu desta noçSo, que existia 
nan ultimas ]eis,procurou aperfeiçoal-a,tornal-a 
pormanmte. 

Assim foi que o acto addicional passou para 
as provincias serviços que, embora de naturesa 
geral, têm de ser ahi desempenhados, institui- 
ções que, embora de caracter g<^ral, tém todavia 
de realisar as suas funcções d mtro dos limites 
da provincia. O ondor cita como exemplos 
exactamente aiuelle^ invocaios pel) nobre 
representante da Bahia. 

A força policial : não ha duvida que o serviço 
da força policial é por sua naturesa gerjl ; 
mas a f jrça policial, que t-^m de «^er desempe- 
nhada |>or um corpo local, existente em uma 
provinsia , o acto addicional passou para a 
mesma provincia. 

A divisão eccledastici : nada mais geral do 
que a divisão eccl 'siastica ; ella fas parte da 
igreja, que é universal ] é uma inst tuição io 
Estado, que aceitou a religião catholica como 
sua religião. A própria divisão ecclosiastica 
não é indifferente ao poder ecclesiastico, sem 
cujo concurso não pô le nem deve ser feita re- 
gul irmente. O provimento dos benefícios fas-se 
por apresentação da aitoridade ecclesiastica. 
Po's bem, como a divisão ecclesiastica S) tem 
de realisar nas provincias, o acto ad licional 
deu -lhes o caracter de serviço local, de insti- 
tuição provincial, cuja competência cabe ás 
respectivas assembléas. 

A instrucção publica, disse o nobre deputado 
pela Bahia, € é garantida gratuitamente pela 
constituição : como pod^m os poderes geraes 
abstrair-s) delia ? > Mas, tolos os s rviçoe pas- 



sados para as provincias pertenceram prisnti- 
vamente ao Estado» tinham garantia consika- 
cional, e nem por isso o acto addicional estava 
inhibido de desclassifícal-os, pp.ssando a soa 
execução para os poderes locaes . 

A segurança pnblica, a segurança da vida e 
da propriedade, foi pela constitui^ garantida 
a todo cidadão brasileiro. Pois b^m; nada em- 
baraça que o acto addicional passe para os po- 
deres IcK^aesos agentes da autoridade e a força 
destinada a ess3 serviço. 

A religião do Estado é, como já disse o ora- 
dor, uma religião universal. Garantida pela 
constituição aos cidadãoé brasil nros, nada em- 
baraçava quo fosse feita adespiza pelos poderes 
locaes. 

O serviço pôde ser geral por sua naturesa, 
mas o acto addicional, que o classificou constitu- 
cionalmente, determinou que elle seria geral 
ou provincial. 

Si porventura se quisesse argumentar eom 
abusos, diria que, assim como ha s'irviçoa pro- 
vinciaes que o governo tem 'lesempenhado por 
falta de rdc ursos das provincias, como se dá 
com o pagamento d ) magistrados de 1* entran- 
cia, com o clero e com o próprio serviço) policial, 
não 6 menos certo que h\ numeroeissimos ser- 
viços provinciaes que os poderes geraes íèm 
desempenhado: por exemplo, as numerosa? es- 
tradas de ferro e outras qui o Estado tem com,' 
struido cm diversas provincial, o auxilio per- 
manente d ido, ha largos anãos, pelo Estado a 
obras meramente provinciaes. 

Julga a propósito considerar o qu ^ disseram 
oe nobres leputados pela Bahia e Pernambuco, 
a r« speito das despesas que o Estado £az nesta 
corte. 

Tem a fortuna de representar uma provincia 
que pôle jactar-3e de não ter sido p:'aada á 
união, porque, ao passo que concorre para os 
cofires públicos com somma igual pelo menos á 
que possa concorrer qualquer outra, não tem 
estas commodidades, repartições, academias, 
estabelecimentos, com que ootas tém sido 
dota las. Não tem tilo mesm*) estralai de f ^rro 
subvencionadas, e é a única provincia do Im- 
pério que pagou a garantia a que se obrigou 
pelo capital empregado na nossa primeira via 
férrea. 

Não falia, porém, em nome dos interesses pro- 
vinciaò"), mas dos interesses geraes do Imp-^rio, 
e quor sobretulo desarraigar uma crença 
errónea que grassa no Império de que a corte 
viva á custa da? migalhas das provincias. 

O nobre deputado pela Bahia disia ha dias 
que o orador não ora competente para faliar 
nestes assumptos, porque não conhecia o estado 
das provincias do norte. Deplora do fundo 
d*alma que os illustres representant s daquella 
parte do Impei io, bem longe de destrui rcm 
e«ta crença, ao contrario a confirmam repetindo 
os mesmos queixumes na tribuna nacional. 

Não representa a côrt3, mas é injustiça dizer 
que ella é um burgo pobre, que vive exclusi- 
vamente doí recursos das provincias do Minas 
e S. Paulo , como disse o nobre deputado por 
Pernambuco. 

Esta injustiça é flagrante. Basta attender 
para os impostos que produsiram a receita 
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geral no anão de 1835, que as províncias cha- 
manun a si, amsts para conserval-os até hoje, 
outras para abolil-os, e outras psura modifical-os 
convenientemente, os quaes no orçamento fi- 
garam em somma não inferior a 8.000:000$, 
isto é, uma renda superior á de qualquer pro- 
TÍnciado Império. Qual é a província do Im- 
pério qu ) tem esta renda ? 

Respondendo a alguns apartes, declara que 
trata de renda interna: porque ."i SS. EEx. m- 
clnirem a importação e exportação cobrada na 
eôrte, a renda desta ficará muito distantB da 
das províncias. 

Ora, estes 8.000:000$ passados para um 
poder local quo se instituísse na corte, daria 
de sobra annualmente para muitas destas des- 
pesas de que os nobres deputados argúf^m a 
corte . 

Póde-se, pois, diz' r burgo pobre, que vive das 
migalhas das províncias uma cidade, como esta, 
cajá renda interna ó muito maior do ^ue a re- 
ceita dos impostos de qualquer província do 
Imporio i 

O nobre deputado por Pernambuco foi in- 
justo quando entendeu quo nSo tendo a corte 
espaço bastante para cultivar a agricultura de- 
via ser forçosamente um burgo pobre ; mas o 
nobre deputado esquece-se de que na antigui - 
dade e nos tempos modernos muitas cidades 
nSo tinham agricultura, nem podiam tel-a, e 
entretanto nâk) deixavam de ser as cidades mais 
ricas do seu tempo, como Tyro e Carthago, na 
antiguidade, o Veneza e Génova, durante a idade 
média. 

Londres, Manchester o tantas outras cidades 
industriaes e commerciaes que primam pela sua 
riaueza no mundo, não têm nem podem ter agri- 
cultura, e, todavia, nfio deixam por isso de se- 
rem cidades opulentas. 

E* exactamente o que se dá com a capital do 
Império. 

O município neutro tem também a sua pe- 
quena lavoura, e é muito possível que essa pe- 
quena lavoura produza mais, numerariamente 
íallandOfdo que a lavoura d 3 muitas províncias 
do Império. N5o ó, porém, por ahi que pôde 
figurar como rica esta cidade; é, porém, o maior 
empório commercial e, até certo ponto, o único 
onde ha alguma industria. Não é somente 
a agricultura que enriquece um Estado e faz a 
fortuna das cidades : o commercio é igualmente 
uma industria, a in lustria fabril e manufactu- 
reira é igualmente uma fonte d 3 riqueza pu- 
blica e muitas vezes mais productiva e de 
maior influencia sobre a riqueza do quo a in- 
dustria agrícola. 

Affirma Dortanto sem receio d3 S3r contestado, 
que a renda interna do município neutro é su- 
perior á de qualquer provincia. Desejava por- 
tanto que o nobre deputado, lendo os dados do 
thesouro, em vez de alimentar essa ídéa errada 
que grassa em varias províncias do Império, 
sobretud) nas do norte, procurasse restabelecer 
a verdade dos factos, não tornasse odiosa a 
aniâo do Império, porque no dia em que o 
orador se convencer de que a corte vive á custa 
das províncias, declara que não empregará o 
menor esforço, nem pegará em armas por essa 
união. A verdade porém é que as províncias 



recebem mais do que dão aos cofres públicos. 
Aprova está na «lívida publica que annual- 
mente augmenta de 20 a 50 mil contos. Os me- 
lhoramentos materiaes absorvem tudo quanto 
ellas produzem. Quanto ás províncias da Bahia 
e Pernambuco, cujos representantes encetaram 
esta discussão, feito o calculo da receita com 
que entram para o Estado e da dospeza que o 
Estalo faz com ellas, ficam a dever muito ao 
poder central. 

Não é possível que Pernambuco, como disse 
em aparte o Sr. António de Siqueira, contri- 
bua para as despezas, com a família imperial, 
com a representação nacional, com o corpo di- 
plomático, com a divida publica, com os prolon- 
gam ntos de três estra las de ferro, com arse- 
naes de marinha e guerra, com a faculdade de 
direito, com a relação, com o bispado, com as 
autoridades ecclesí isticas, com o corpo poli- 
cial, unicamente com oito mil contos. 

O m smo se dá com a Bahia. 

Com relação á província de S. Paulo, cila 
também recebe favores do Estado com a con- 
strucção da sua primeira linha de Jundiah^ a 
Santos, e de S.Paulo ao Rio de Janeiro. Arredita 
piammte que a despeza que se faz coma es- 
trada da Bania, do Rio Grande do Sul e outras é 
em pura per Ja ; mas a questão é que são repre- 
sentantes destas províncias que exigem esses 
melhoramentos, tomam a responsabilidade delles 
e quando se apura por um inventario exacto a 
somma dos sacrificios e a somma das vantagens, 
tem o direito de puxar para a verba do activo 
as quantias quo realmente têm sido despendidas 
pelo governo geral em favor da qu ellas pro- 
víncias. 

O Pará tem tido ultimamente uma renda ex- 
traordinária devida á industria extractiva da 
borracha, mas não é menos certo que o Pará 
tem um volumoso deficit para com a nação de- 
vido a subvençÕ3S que recebeu na razão de 
720:000$ durante 25 annos, a insurreições mi- 
litares que allí foram endémicas durante a re- 
gência e que obrigaram os poderes geraes a 
gastar aommas importantíssimas com a manu- 
tenção da ordem. 

Cré que enuncia umà proposição verdadeira 
e ao mesmo tempo satisfactoria para o amor pró- 
prio de todas as províncias do Império dizendo 
que todas ellas são responsáveis pela nossa 
divida de 930.000:000$. O remédio está em ar- 
ripiar carreira, voltando -se á execução leal do 
acto addicíonal que a situação liberal parece 
esquecer. E* preciso que o poder geral se 
abstenha de fÍEuser obras meramente provinciaes. 
Aceita a definição de uma estrada de ferro 
geral, qual é a que está nestas condições ? Ape- 
nas uma ou outra das estradas construídas é 
feita pelos recursos lofíaes. Os poderes geraes 
têm abandonado a divida publica para attender 
a esses interesses locaes que nem sempre são 
justificados como disse o illustre presidente do 
conselho no seu programma. 

Tome cada província a serio as attribuíçÕes 
que lhes cabe pelo acto addicíonal : man- 
tenha os serviços naquella proporção que lhe 
farultam os seus recursos ; lance os systemas 
de impostos mais adequados ás suas condições 
econo.QÍcas ; trate sobretudo de educar o impofl- 
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to, porqae 08 impostos, como todas as insti- 
tuições sociaes, carecem de educaçSo. 

As provindas são fatalmente levadas por esta 
tendência que nos domina, de alcançar dinheiro 
por meio de imposlos fáceis e commodos e ^ue 
nto excitem reclamações. Evitam assim o prin- 
cipal inconveniente que é ao mesmo tempo o 
principal correctivo do imposto ,e é a odiosidade 
que de lie pôde resultir. Ê o orador diz^prin- 
cipal vantagem e principal correctivo, yan- 
tagem, porqae é por isso que os poderes pu- 
biicos nào são levados a abusar ; correctivo, 
porque, quando se dá o abuso, a resistência da 
população estabelece os limites para o exagero 
da despeza. 

Tratem as províncias de estabelecer o s^rs- 
tema que fòr mais accommodado ás suas cir- 
comstancias ; ellas o podem fazer com mais 
successo do que o poder geral, porque tém mais 
inleiro conhecimento das suas condições locaes. 
Estabeleçam o seu systema de imposto ; arre- 
cadem as quantias precisas e sobretudo habi- 
tuem-se a viver com os seus recursos, porque 
esta é a primeira condição da sua moralidade 
e da sua independência. 

O orador ouvirá as explicações do nobr^ pre- 
sidente do conselho e replicará si fòr neces- 
sário. (Muito bem l Muito bem !) 

O Sr. I-iafItyette (presidente do 
conselho)^ nas respostas que vai dar ao honrado 
deputado pela provinda do Rio de Janeiro, 
acredita ser de seu dever cingir-se ao texto da 
interpellação, que lhe foi enviado. 

No primeiro quesito pergunta S. Ex. : € Que 
difficuldadades tem o governo encontrado para 
nomear presidentes para as províncias ? » 

Responde: nenhuma. O ministério apresen- 
tou-se ás camarás no dia 26 de Maio, e dessa 
data até hoje têm decorrido apenas 24 dias. 

Não ha, pois, motivo para estranhar que o 
governo, que acabaya de organizar-se e tinha 
que attender a mil negócios, em quadra em 
que funcciona o parlamento, deixasse passar 
alguns dias sem prover ás presidências que 
encontrou vagsis. {Apoiados.) 

Esta demora insignificante e que nSo destoa 
dos cstylos de todos os governos que neste paiz 
se têm succedido, não é fundamento serio para 
gerar no espirito, ainda o mais exigente e som- 
brio, suspeitas de difficuldades occultas. 

A segunda pergunta do honrado deputado é 
a seguinte (lê) : 

€ Que razões de publica conveniência en- 
xerga o governo em continuarem ellas sujeitas 
á administração de vice-presidentes ? » 

Si o orador comprehende bem a pergunta do 
honrado deputado, S. Bx. deseja saber si o 
ministério prefere que as províncias sejam 
administradas por vice-presidentes e não pelos 
presidentes. Si esta é a pergunta de S. Ex., 
dirá o orador que o honrado deputado attribue 
ao ministério uma candura e ingenuidade, que, 
infelizmente para S. Ex., elle não tem. 

O governo está com a lei. Entende que re- 
gularmente as provindas deyem ser gover- 
nadas por presidentes e só excepdonalmente 
por vice-presidentes, e isto quando os presi- 



dentes se acharem impedidos ou não forem 
outros nomeados. 

No terceiro quesito pergunta o honrado 
deputado (lê) : 

€ Qual o pensamento do governo sobre o 
projecto annunciado pelo ex-ministro da fa- 
zenda, de passar para a receita das provindas 
artigos de renda geral ? » 

O honrado ex-ministro da fazenda, o Sr. Vis- 
conde de Paranaguá, não organizou projecto 
sobre divisão de rendas geraes e nrovinciaes ; 
não consta nem do relatório, nem dos archivot 
do thesouro ; portanto, dirá o orador que o go- 
verno não pôde ter pensamento sobre um pro- 
jecto que não existe. 

O Sa. Andrade Figueira :— Ha o projecto 
da com missão ; está no relatório. 

O Sr. Presidente do Consblbo observa que o 
nobre deputido t^abe, e a camará também, pois 
teve a honra de lh*o annunciar, que o ministé- 
rio está resolvido a promover a apresentação e 
passagem de um projecto de lei sobre divisão de 
rendas provinciaes e geraes, e que este projecto 
ó dom nado pelo pensamento de passar certas 
rendas geraes para as provindas. (Apoiados.) 

Mas este pensamento não está ainda orga- 
nizado ; trata-se de um projecto em elaboração, 
que não recebeu a sua forma definitiva : como 
pôde, pois, dizer qual o pensamento, quaes as 
disposições de que se compõe semelhante pro- 
jecto ? 

Seria inverter a ordem natural das cousas. 
O projecto será formula io e trazido ao parla- 
mento, e então o nobre deputado terá conhe- 
cimento do pensamento do governo e do modo 
por que esse pensamento é consignado nas suas 
disposições. 

Ainda pergunta o honrado deputado (/l): 

€ Perfilha o mesmo pensamento ou limita-se 
a enviar os trabalhos da commissão respectiva 
ao corpo legislativo ? > 

A primeira pergunta — € si o governo per- 
filha o pensamento do projecto do nobre ex- 
ministro da fazen la ^» es& prejudicada, por* 
que o nobre ex-ministro da fazenda não for- 
mulou projecto nenhum. 

Subsiste a segunda pergunta. O governo 
passado incumbiu a uma commissão de organi*- 
zar i>rojecto sobre a divisão de rendas geraes e 
provindaes. Esta commissão, como já mani- 
festou o orador á camará, fez largo estudo e 
apresentou, como synthese desse estudo, um 
projecto. Dada esta explicação, a pergunta do 
nobre deputado reduz-se ao seguinte : saber si 
o governo limita-se a remetter ao parlamento 
o projecto organizado pela commissão. 

Dará uma resposta, que ao nobre deputado 
pôde parecer resposta de Sganarello (riso)^ mas 
que é : € Pôde ser que sim, pôde ser que não. > 

Perguntou o nobre deputado si o governo re- 
me ttpii o projecto tal qual foi apresentado pela 
commissão e o orador lhe dirá ; < Pôde ser <^ue 
sim, pôde ser (jue não.> Póie ser que sim, si o 
governo, depois de estudo reflectido, secoii- 
veicer de que o projecto satisfaz os interesses 
que se tem em vista, e então o governo o per- 
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ijlhará, na lingaagem do nobre deputado, e o 
r«metterá á camará dos Srs. deputados. 

Agora também < pôde ser que nfio >: si o go- 
verno se convencer de qne o projecto ó imper- 
feito, ó defectivo, nSo o remettera á camará dos 
Srs. deputados, mas organizará outro em har- 
monia com as suas vistas, e este será presente 
ao parlamento. (Applausos, O orador é com^ 
primentado ,) 

O Sr. PRVSIDINTB declara que se acham sobre 
a mesa as notas tachygraphicas dos discursos 
dos Srs. Carneiro da Cunha e Basson, de 
aceòrdo com a requisição do Sr. Dória, e dá 
a seguinte ordem do dia 20 de Junho : 

Primeira parte 

Discussão do parecer da commissSo de po- 
licia sobre reforma do regimento. 

ContinuaçSo da 2» discussS j do projecto n. 24, 
de 1883, fixando a força naval (no art. 3<^ e se- 
guintes). 

As matérias dadas para a ordem do dia 19, e 



i* discussfto do projecto n. 139, de 1882, sobre 
reforma das alfândegas. 

1* discussão do projecto n. 217, de 1882, rela- 
tivo á pre tenção de D. Justa Émilia da Silva 
Coata. 

1» diseupsâo do projecto n . 90, de 1882, sobre 
a isenção do imposto de bilhetes de loteria. 

Segunda parte (ás 2 horas ou antes) 

Discussão da resposta á falia do throno. 
Levanta-se a sessão ás 4 horas. 



26^ SBSSÃO KM 20 DB JUNHO DB 1883 

Presidência do Sr, Lima Duarte 

SUHMARIO.^ApprofaçSo da aeta da sessSo do 19 do 

eorroDto. — bzpidiimti.— ApproTaç2o do redacç5os. — 
Doas roqnorímontos aprosontados polo Sr. Mafra. 
ApproTaçao de ambos.— Roaoerimonto do Sr. Matta 
Machado. Aporovaçáo.— RoeiamaçSes foitas pelo Sr. 
PanliDo. ExplieaçSes dadas pelo Sr. preildente. O 
Sr. António de biqueira (pela ordem) pede 10 mi- 
nutos de urgência. ApproTado. Discurso do Sr. An- 
tónio do Siqooira. O Sr. Marlim Francisco Filho (pela 
ordem) pede ozplieaçSo especial o requer urgência. E' 
apprOTado. Discurso do mesmo senhor.— paiMiiaa paitb 
DA omoiM DO uiA.— DíscussSo do paroeor da eoromissSo do 
policia sobre reforma dorogimonti. Discursos dos Srs. 
Felieio dos Santos e Ganilidu do Oliveira. - siemiDA paiti 
DA oaoBH DO DIA.— DiscDSsSo da resposta â falia do thro- 
no. Discursos dos Srs. Fernandes de OiiToira o Zama. 

A*s 11 horas, feita a chamada, acham-se 
presentes os Srs. Lima Duarte, Matta Ma- 
chado, Ribeiro de Menezes, Leopoldo Cunha, 
Basson, Barão de Canindé, Vieira de Andrade, 
Silva Mafira, Gonçalves de Carvalho, Joaquim 
Tavares, Theophilo, Almeida Nogueira, Silva 
Maia, António de Siqueira , Meton , Vaz de 
Mello, Almeida Pereira, Lourenço de Albu- 
anerque, JoSo Penido, Generoso Marques, Cân- 
dido de Oliveira, Carneiro da Cunha, Antero, 
Panlinò de Souza, Espindola, Escragnolle Tau- 
nay, Sinval, Olympio Valladfio« Salustiano, 
Affonso Celso Júnior, Paula Souza, Carlos 
Affi>nso,José Marianno, Castello Branco» Al&edo 
V. II.— 30 



Chaves, Tarquinio do Souza, Barão do Guahy» 
Juvencio Alves, Rodrigues Uma, Gomes de Cas- 
tro, AlphéoMonjardim, Camargo^ Ildefonso de 
Araújo, Zama, Rego Barros, Cruz , Lacerda 
Werneck, Vianna Vaz, Seraphico, Augusto 
Pleury , Henrique Marques, Souza Leão e 
Adriano Pimentel. (52) 

Comparecem, depois da chamada, os Srs. 
Montandon , João Caetano , Peretti , Coelho 
Campos, Pompeu, Barão de Araçagy, Cantão, 
Barão dá Villa da Barra, Barão da Leopoldina, 
Fernandes de Oliveira, José Pompeu, Aristides 
Spinola, Mac-Dowell, Moreira de Barros, Bu- 
lhões, Abslardo de Brito, Amaro Bezerra e Sou- 
za Queiroz Filho. (18) 

Ao meio-dia, achando-se presentes 71 Srs. 
deputados, o Sr. presidente abre a sessão. 

Comparecem, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Passos Miranda, Ck>sta Pinto, Martim Fran- 
cisco Filho, Soares, Severino Ribeiro, Fran- 
klin Dória, Araçúo Pinho, Gonçalves Ferreira, 
Barão de Anadia, Martim Francisco, Manoel 
Portella, Alves de Araújo, Tertuliano Henri- 

âues, Ignacio Martins, Prado Pimentel, Cruz 
ouvéa, Diana, António Pinto, Ribas, Ruy 
Barbosa, Silviano Brandão, Pereira da Silva, 
Ferreira Vianna, Souza Carvalho, Geminiano, 
F. Belis^rio, Felieio dos Santos, Manoel Carlos, 
Andrade Figueira, Álvaro Caminha e Rodolpho 
Dantas. (31). 

Faltam, com causa participada, os Srs. Al- 
coforado, Biritoda Estancia, Contagem, Duque- 
Efltrada Teixeira, Francisco Sodré, Rodrigues 
Peixoto e Ulhòa Cintra. (7) 

Faltam, sem causa participada, os Srs. Be- 
zerra de Menezes, Carneiro aa Rocha, Ferreira 
de Moura, Felisberto, Pereira Cabral, Ratisbona 
e Ulysses Vianna . (7) 

E* lida e approvada sôm debate a acta da ses- 
são de 19 do corrente. 

O Sr. lo Sbcrbtahio dá conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio do ministério da agricultura, datado 
de hontem, remettendo o requerimento em que 
José Ferreira Ramos e Przewodowski & Comp., 
solicitam 46:000$ de subvenção annual, por 
cinco annos, para o serviço de navegação a 
vapor do rio Jequitinhonha e Pardo.— A* com- 
missfio de commercio, industria e artes. 

Idem do ministério da justiça, de 9 deste 
mez, em resposta á requisição da camará, da- 
tada de 25 de Outubro de 1882, remettendo in- 
formações a respeito dos factos criminosos oc- 
corridos na cidade do Rio Pardo, na província 
de Minas Geraes.— A quem fez a requisição 
(o Sr. Affi>n80 Celso Júnior). 

Requerimento do bacharel Luiz Vianna, juiz 
de direito da comarca de Santa Christina do 
Pinhal, na provinda do Rio Grande do Sul, pe- 
dindo um anno de licença com os respectivos 
vencimentos.— A' commissão de pensões e or- 
denados. 

Idem do bacharel Manoel Caetano de Oli- 
veira Passos, juiz de direito da comarca da 
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ÂtuafjiTOsa, provi D<:Lm da BcLbía, pedindo om 
anno d > licença.^ — A' GommiaÊUUi de pensões 
a orde liados , 

Hf* Mi].fVfi. ãh que o eommercio da 
eidadâ da^ Laguna ouctitf re^oa-o de apresentar, 
á eariuin, uma repr-^seiitHÇjIo contra o projecto 
da €oa^tfucyão de um porto artificial na en- 
seada ím Imbituba, da eua pfovincia. 

Ôtíaerva qtie o Sr, Viacoode de Barbacena, no 
anuo pa-i^ido, reqtiertiu ã camará a í^arantia 
d@ juros de d "/<, para o c^MÍial de 600:000$, 
afint de (.'nn«tniir alli e&ae porto. 

Anterioniiente» ptjraia, o nobre ex-ministro 
d?i marinha do gftbin«*tfl da 21 de Janeiro, o Sr. 
Paulu e Souza, linha encarrerado a repartição 
liydrogTãphica úúê esludoí da barra da Laguna, 
do seu poriQ e das syas eoadiçdes d ' pratica- 
bilid*! ', e d(jB3a comiiiissâo foi encarregado o 
dialmcUj eapiíao-t-^nente Calbeiros da Graça, 
que deseuipeohou-a do modo mais proficiente e 
esbaL 

Pelos c^itudos deste iUustrado official, vê-se 
que a barra da Laguna, cojq obras d*««rte in- 
ilgniUcant «, pôde d;&r entrada a nayios d3 
grande cakdo. 

Faz aindi varlis c^jnsideríiçSes a reap-^ito da 
importíincia do porto da L?iguiia, e concluo pe- 
dindo qu«3 S0Ja remeUído á camará, para ir á 
commii^ão d'! eommercio, industria e artes, da 
qual iJGnde !t eolui;ílci da pretim^ào do Sr. Vis- 
conde do Barbacona, o relfitorío do Sr. Caibo i- 
roa da Graça ; a t»eni a^aím qu') lhe seja pre- 
sente a r ^preaentação que envia á mesa. 

Jh que ofttA com a palavra, pede também que 
seja 171 reme Ilidas íi c imara cópias dos officios dos 
eapi ã»s do porto de auft província, em relação 
áa obrss de um pharol em Santa Martha. 

Reqiferimenío 

< (i^^queiro qtia s^i poçaia ao minist^^no da 
agricultura, para gerem presentes á commissão 
de eommercio, índuatri» d urtes : 

1 í^ O r<íla tório apresenlado pelo capitão-te- 
neutíí Prarieiâco Cai hei roa d* Qraça á dire.-to- 
rítt da ropartÍçái> hydroífraphica, relativo ao 
meiiiomiueuto da barrai áií, Laguna, em Santa 
GatUarina. 

2-'' Copia darepppaentaço dirigida ao mi- 
ttiatro da agricuUuf^a» por parte da municipali- 
dade dá Laguna, contra ^ construcção de um 
porto úrtiíicííil n,\ anafada do Imbituba, com 

Sreteríçáa do melborameuto da barra da cidade 
& Laguna. 

Saia ddi Besad^St 2Q do Junho de 1883.— Silva 
Mafiii. » 
E* lido, apoiado e approva4o sem discussão. 

^ € Requeiro qnõ se peçam ao ministério da ma^ 
rinha cópias dos nf&cios do capitão do porto 
aeiual.na provínciíde ^anta Catharina, e dos 
antecíBíoreis. aobre a converii#*ncii da construo- 
çio de um pharrd no morro de Santa Mar lha, 
Da m"Sftin provindi. 

Sala das se-ssõea, 20 de Junho de 1883. — SiU 
VA Mafra ^ » 

HMido, a[;oiado e ap provado sem discussXo . 



O I9ir. BdEatta* BCaiolutdLo d x qfi« 
ainda se acham bem recentes no espírito pa- 
blico as tristes consequências da epide.iiia da 
f 3bre amarella. que devastou esta capital nos 
primeiros messes do corrente anno, epid^^mia 
OBta que ainia nSo se acha de todo extineta. 
(Apoiados.) 

Cré, portanto, que nSo é necessário funda- 
mentar o requerimento q^ue vai apreientar, e 
por isso abst 'm-se de pedir urgencii á casa, 
apenas dizendo algumas palavras para facilitar 
a sua aceitação pela camará. 

Ha dias, o orador apresentou um>e<^uerimeato 
pe iin lo infnr.uações, o qual foi benignamente 
votaJo sem discussão pela camará, e hoje apre- 
senta outro pe lindo informações muito impor- 
tantes, das qua^^s esta camará não p')d'írá pre« 
scindir si quizer tomar qualquer medida, comoó 
seu restricto dever, no sentido de m^llxorar o 
estado sanittrio la corte. (Apoiados.) 

O s u requerimento é o seguinte, e pede ao 
Sr. prf3si lente que lhe dê o destino conve- 
niente. {Lê.) 

Requerimento 

€ Roqueiro que se solicitem do ministro do 
império as seguintes informaçd?s : 

l.^' Qual o numero de cortiços existentes nas 
freguezias urbanas do m'inicipio neutro. 

2.^ Qual o numero dos habitantes de cada 
um delles, e quaes as suas condiçÕ38 hygienicas 
actuaes. 

3.<> Qual o numero dos estábulos e cavalla- 
riças existentes na mesma zona, e o numero de 
animaes nos mesmos. 

Sali das sessões, 20 de Junho de 1883. — 
Matta Machado, > 

E* lido, apoiado e approvado sem diacassSo. 

Vem á mesa a seguinte 

Representação 

Dos commerciantes da praça da cidade da 
Laguna, na provincia de Santa Catharina, pro- 
testando contra a representação dirigida á ca- 
mará dos deputados, relativa ao porto de /mbt- 
íw6a, requerido pelo Sr. Visconde de Barba^ 
cena, e pedindo que aeji preferido o porto da 
cidade da Laguna, que offerece melhores con- 
dições pira dir prompta e fácil sabida aos 
productos trazidos pela estrada de fer.-o D. The- 
reza Christina. — £* r 'mettida á commissão de 
eommercio, industria e artes. 

São lidos^ e approvados os seguintes 

PARECSRKS 

1883 -N. 12 

Pede informações ao governo sobre a petiçtto 
do engenheiro civil João de Carvalho BoT' 
ges Júnior que pede garantia de juros para 
dous engenhos centraes 

^ A commissão de eommercio, industria e ar- 
t tes, t 'udo examinado o requerimento em qne o 
[ engenheiro civil Joio de Carvalho Borges Ja- 
' nior BoliciU do poder legislativo a garaatia dA 
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juros de 6 o/o Bobro o capital de novecentos 
contoa de réis, durante o prazo de yint^^ annoe, 
para o estabelf^ cimento de doae engenhos ceií- 
traes de assucar nos municípios de Valença, 
dA província do Rio de Janeiro, e Rio Preto, da 
de Minas Geraes, é de parecer e requer que 
seja remettido ao governot para informar, o 
citado requerimento. 

Sala cbs eoinmiss5e» em 19 de Junho de 1883. 
'^Felício dos Santos. — GtiaAy.— Y» dê 
Mello. 

1883— N. 13 

Re^fuerimentê do Dr. Angnsio Gonçalves Mar- 
tins para que sejam válidos para a matri- 
cuia na escola de maranha os preparatórios 
feitos por seu filho na faculdade de medi^ 
cina da Bahia e na escola polytechnica 

A commisaão de instrucçSo publica^ a quem 
foi preseute o requerimento do Dr. Aui^usto 
Gonçalves Martins pedindo que se considerem 
vAlidos, para a matricula na escola de marinha, 
os preparatórios feitos por seu filho, de igual 
nome, perante a íaculdad9 de medicina da 
Bahia e escola polytechnica, considerando que 
o objecto de que se trata é mais da competência 
da commiss&o de marinha e guerra, é de pa- 
recer e requer que o mesmo requerimento seja 
remettido á citada commissâo, para resolver 
como fòr de justiça. 

Sala das commissòes em 2Q de Junho de 1883. 
'^Ruy Baibosa. — Dr. T. Bom fim Espin- 
doía. 

E' igualmente approvada a redacção do pro- 
jecto n. 86 de 1882 (emendas do senado) sobre 
farto de gado. 

O 6i*. Pa.ixliii.0 de Soixzsa. : ~ 

Estou convencido de que V. Ex., Sr. presi- 
dente, tem o mais sincero inter cisse pela boa 
direcç£o dos nossos trabalhos, e n&o duvido 
affirmar que, tomando a responsabilidade do an- 
damento do serviço publico a cargo desta au- 
gusta assembléa, será também o primeiro a 
zelar-lhe os créditos, a que deve aspirar no 
conceito publico. 

Não penso com os que entendem ser o presi- 
dente da camará uma espécie de prorogação do 
ministério, um oitavo ministro, solidano em 
tudo com o gabinete. Quaàdo assim fora, a sua 
responsabilidade nem por isso deixaria de ser 
maior, sendo V. Ex. o eleito da maioria sem o 
fraccionamento de votes verificado cora relaçSo 
aos minifit^^rios desta situiçâo, o representante 
de toda a camará, circumdado do prestigio que 
lhe d;io a sua posição social e politica, e as 
adhesõ s dos seus amigos ne8<>a provincia de 
Minas Geraes, o coração do Império, para mim 
tSo sympathica, além de outros motivos, por 
ser a irmã predilecta e mais chegada á pro- 
vincia que tenho a honra de representar. 

O accôr lo que V. Ex. drve aceitar e procurar 
com o g ibinete não é determinado senSo p^^las 
vantag' ns do serviço parlamentar e harmonia 
indisponsivel entre as camarás » o governo na 
acção one derem ter conjunctamente, sem que 
o presidente da camira seja um agente do mi- 
nistério nesta casa, elle, que a representa, que 



tem, perante ella, responsabilidade corr -^ apon- 
de n te á elevação do encargo, e a quem eabe o 
importantíssimo dever de tornar effectivo, na 
parte que nos pertence, o desempenho da mis- 
são constitucional do parlamento. Si represen- 
tasse o min sterio, não poderia V. £x. terá 
imparcialidade que lhe attribue o regimento^ 
tão cauteloso n sta parte, que tirou ao guarda 
e executor de suas disposiçõ s o direito de voto» 
consignado no seu mjndato, como que para 
tornal-o neutro e mparcial entre as o,)inidea 
contendoras, e não lhe permitte, si quer dis- 
cutir, tornar d cadeira presidencial st- não de- 
pois de terminado o debate em que tiver tomado 
parte . 

Nessa posição imparcial, V. Ex. conhece os 
planos do governo, que discretamente deve se- 
cundar, si lhes presta adhesâo, deve ouvir» 
attender a todos, e, portanto, á opposição, acre^ 
ditando eu tanto na discrição de V. Ex., que 
em politica poderá tornar-se para mim o maia 
intimo confidente (W50), a quem nâo encubra, 
talvez, os segredos da opposição, si esta os tiver 
e m*08 disser. (Riso.) 

Tenho mais de uma vez revelaio a V. Ex. 
as minhas inquietações sobre a sorte da pátria, 
ten 10-lhe peaido consc^lho em muitas occasiões, 
e hoje venho, em nome da opposição, peiir o 
seu valio^issimo auxilio para facultar-noe o 
desempenho do maniato legislativo de que aos 
encarregámos . 

O terreno em que tem de mover-se a opposi- 
ção conservadora é, de certo modo, restricto, 
assim como prudente e discreto esse movim'^nko. 
Combatemos os abusoB,mas temos de resguardar 
as instituições: a nossa esphera de acção circún- 
screve-se assim nos limitas estrictos da legalida- 
de. (Apoiruiot. Mu to bem/) A nossa própria de- 
nominação — opposição conservadora — envolve, 
como diz ^a R*bert Peei achando-se em con li- 
ções análogas no parlamento inglez, uma con- 
tradicçâo, qual a de oppormo-nos aos erros do 
governo e sermos, ao mesmo tempo, os deposi- 
tários e mantenedores dos bons princípios de 
governo. 

O parti lo liberal, cujas aspirações são tão 
indefinidas como os voos do espirito innovador, 
tem muito maior líber isde de proced^^r e poderá 
ustr de todos os meios de aireito ede facto, 
tanto que» a ultima vez que esteve em opposi- 
ção, escreveu em sua bandeira, logo após a 
ascensão de s^^us adversários, esta significatÍTa 
legenda — reforma ou revolução. 

O principal encargo do partido c<^nservador é 
a resistência a todos es excessos . Defenderia no- 
vamen e, como defendeu mais de uma vz, 
quando atacadas, as prerogativas constitucio-. 
naes da coro \ ; mantém a organização e attrí- 
buições conservadoras dadas pela constituição 
ao senado, mas não pôde, hoje que se pretere a 
influencia politica da camará dos deputados, 
deixar de eforçar-so por levantal-a ao sm 
nivel constitucional. 

A synthese do pensamento conservador é rea- 
lizar a justa ponderação de todos os elementos 
da nos^a forma de governo, s^^m preponderância 
ou postergaçãode um só, e, portanto, sem o des-. 
equílibrio, que a todos traria a quebra no 
peso de qualquer delles. 
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Nestas condiçSes tem a opposiçfie conserva- 
dora a tarefa de profligar os erros e abusos da 
administração, manter em sua pureza a verdade 
dàs instituições e exigir do governo a fiel obser- 
vância da constituição e das leis. 

Venho« pois, hoje, Sr. presidente, no interesse 
do exercicio do nosso mandato, pedir a V. Ex., 
em nome da constituição, que nos faculte o des- 
empenho das nossas funcções legislativas, uma 
das quaes, si não a primeira e mais impor- 
tante, é sem duviia a de fixar as despezas pu- 
blicas e de votar as contribuições para ellas 
necessárias. (Apoiados,) 

O relatório do ministério da fazenda descreve 
com cores sombrias o estado financeiro da nação, 
dizendo o ministro que convida todos a meditar 
(textuaes palavras) sobre os meios de conjurar 
a cris3 imminente. Vendo nos documentos of* 
fioiaes que a situação liberal nestes cinco ann03 
já augmentou de mais de 150.000:000$ a divi la 
publica com empréstimos internos e externos 
e emissão <le papal-moeda, vendo que em um 

dos últimos exercícios se despenderam 

190.000:00^$ e que o ultimo, cuja liquidação se 
tem avaliado no thesouro , excedeu com ex- 
cepção talvez de um único as despezas dos 
exercícios em que a guerra do Paraguav con- 
sumia nos esteres daquelle rio o melhor da 
fortuna publica do Brazil ; vendo tudo *isto e 
notando, de accòrdo com as informações do go- 
verno, qu ". as rendas do Estado ameaçam de- 
crescer, qne as industrias tendem a decahir, e 
one a n^ção já sente o receio de empobrecer^ 
diante de tão desanimadora perspectiva inquiri 
do que se estava fazendo com relação aos tra- 
balhos preparatórios para a discussão da lei do 
orçamento. 

Soube hontem que de tão insignificante as- 
sumpto ninguém cogitara ainda, nem com- 
missão de orçamento, nem ministros. Vinha 
hoje pedir contas á commissão, quando, pro- 
curando no archivo as tabeliãs demonstrativas 
da proposta do orçamento, fui informado de 
que o governo nem sequer ainda as remettera, 
á vista do que será justificável a inércia da 
commissão, desprovida até hoje dos dados pre- 
cisos para os seus trabalhos. 

B' uotavel quo em ta] situação financeira, 
qual a descreve o próprio governo, não cuide 
este de remédio a tamanho mal e nem disto se 
trate na camará dos deputados, já quasi meiada 
a presente sessão legislativa ! 

Sinto-me, Sr. presidente, com a autoridade e 
força moral precisas para provocar a attenção 
publica para tão grave omissão e para pedir pro- 
videncias e esperal-as dos sentimentos consti- 
tucionaes de V. Ex., porque sob a minha in- 
fluencia e dos meu3 amigos não se davam aqui 
factos tão censuráveis. 

Em 1869 a 1870, sentindo -me com força para 
ser ministro, por(jue naquelle tempo ministro 
era o chefe da maioria, e vice-versa, tinha por 
este tempo já em discussão a lei do orçamento, 
que era enviada ao senado nos primeiros dias do 
mez de Agosto. 

No anno passado a opposição conservadora, 
logo que começou a discussão da lei do orça- 
mento, reuniu-se, nomeou do seu seio uma 
commissão para dirigir o estudo da proposta 



do go?emo e os seus trabalhos, assim como 
os respectivos debates, qu^ fazem honra ao 
parlamento brazileiro, sobresahindo pela mo* 
deração da linguagem, pela prudência do 
procedimento, pelo respeito ás boas praticas 
parlamentares, . pela fidelidade aos verdadeiros 
principies de governo, deram-lhe na estima 

fiublica o logar que V. Ex., Sr. presidente, 
hes manterá com o seu honroso testemunho, 
si alguém ousar contestar-lh*o. 

No anno passado a opposição pediu por vezes, 
como hoje peço, a discussão do orçamento, que 
veiu também tarde. 

Soube-se então, o que depois os factos con- 
firmaram, que era o plano da maioria liberal 
dar orçamento somente até Maio ultimo, para 
no intervallo das sessões legislativas se não 
pod')r mudar a situação politica. 

Não aprecio agora esse apregoado expedien- 
te frustrado pela adhesão do ministério a 
uma emenda votada também pelos conserva- 
dores contra uma fracção notável da maioria, 
que por esse meio acreditava forçar irremissi- 
velmente a continuação do partido liberal no 
poder. 

Hoje não ha mais razão de ser para os te- 
mores de então : o horizonte está limpido e 8e<^ 
reno, não ha uma nuvem que faça sombra no 
cariz do tempo. 

Então a qualauer ponto escuro no horizonte 
diziam logo — ani vem os conservadores! (Riso.) 

Si no mar morto da maioria alguma onda 
ameaçava encrespar-se, desfazi%-se muitas- 
V zes a mareta ante a voz de cerrar fileiras — 
os conservadores ! 

Hoje está reconhecido ^ue o espectro conseiv 
vador não é sen2k> um meio de, em certas e de- 
terminadas condições, metter-se medo a essa 
criança grande, o partido liberal (riso), que 
vira as canoas ministoriaes para logo de- 
pois espavorir-se do seu próprio feito, mas que 
volta sem demora ao anterior infantil conten- 
tamento vendo ab:*ir-se outra caixa de Nurem- 
berg, donde se tiram os tripolantes da nova 
canoa, destina la a pairar por alguns mezes nas 
aguas plácidas, ainda que turvas, do remanso 
em que se espelha a situação liberal. 

Hoje, ninguém acredita na diss dução da ca- 
mará, ponto este sobre que não posso enunciar- 
me, tendo declarado que não comprehendo nem 
sei explicar o que se passou depois qu3 o chefe 
maia autorizado do partido liberal, o Sr. Saraiva, 
declarou não dever ou poder organizar mi- 
nistério e recusou in licar para o encargo outro 
chefe liberal á coroa, a que instado não ne- 
garia certamente o pedido conselho, si achasse 
quem no S3u pirtidD pudes e dar em seu 
logar. 

Não hl, pois, motivo de acautelar, como no 
anno passado, a temerosa hypothese da disso- 
lução da camará, estando a situação oonsoli- 
dada. 

O Sr. Escraonollb Tau na y: — Apoiado: 
tem á sua frente os Sganarellos. 

O Sr. Paulino db Souza : — Lembro quanto 
importa discutir já e votar a lei do o:*çamento 
para se dar bgar depois ás decantadas reformas 
do programma liberal . Desta feita acredito que 
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8d Yfio firmar na legislaçflo as conqaistas da 
democracia moderna, e que o Brazil yai por 
uma vez collocar-se á frente do progresso po- 
litico do século. NSo ha mais obstáculos á rea- 
lizaçSo do esperançoso programma. 

Já nSo ha também hoje poder pessoal, que só 
apparece quan lo sSo chamados ao governo os 
conservadores : é um poder constitucionalissimo, 
no qual r(^percutemos echos da consciência na- 
cional, esse que esperou pela organizaçSo do 
actual gabinete durante 12 dias, o dobro do 
tempo, segundo as sagradas lettras, neces&a- 
rio para tirar-se do cahos a creaçSo immensa 
do universo e para se lhe traçarem as leis de 
sabedoria infinita, que o deviam reger atravez 
doB séculos. 

O senado já nSo ó a oligarchia conservadora: 
nelle se equilibram os partidos, preponderando 
o elemento governamental. 

Quanto acamara dos deputados, dii*á V. Ex., 
Sr. presidente, á vista do que vé e do que sabe, 
si está ella no caso de realizar na legislação 
qualquer pensamento politico. 

Não tenho que ver, senão para combatel-as, 
com as reformas e aspirações, sinceras ou não, 
do partido liberal : o que peço é a discussão e 
votação do orçamento para cumprirmos o nosso 
mandato na formada constituição. 

Preciso, Sr. presidente, ser coherente com 
os meus princípios e procedimento anterior, 
sendo esta a razão justificativa de tornar-me 
hoie talvez importuno a V. Ex. 

reco ainda a V. Ex., Sr. presidenta, que 
tenha a indulgência de dar-me, em relação ao 
ponto alludido, um esclarecimento de que 
preciso para certo caso, que depois direi . 

Vt^jo tanta gente dispondo-se a ir passar na 
roça a festa de S. João, que lembro a V. Ex., 
com inteira esperança de ser acolhida a lem- 
brança, quanto aproveitaria á sua preciosa 
saúde ir também respirar por dous ou três dias 
o ar puro das montanhas. Si V. Ex. resolver-se 
a ir até Barbacena, corre alli o risco de, en- 
contrando os sius amigos e vizinhos, pergun- 
tar-lhe algum desses roceiros sensatos e lhanos, 
que acreditam reunir-se a camará para zelar a 
bolsa aos contribuintes e pôr ordem nas des- 
pezas publicas, o que em quasi dous mezes tem 
feito para remediar o desoarato das finanças, 
nesta quadra de contingências económicas, a 
camará a que V. Ex. preside. O que lhe res- 
ponderá V. Ex ? 

Preciso sab^r, porque posso querer acompa- 
nhar V. Ex. a Barbacena ( iso\ ain la que por 
outra estrada, e desejo habilitar-me para res^ 
pender aos que me perguntarem o qiie têm 
feito e fazem o governo e a camará. O publico 
está inquieto, e por meu lado, nos caminhos de 
ferro, como em toda a parte, sou mais interpel- 
lado pelos c{ue se preoccupam com as difficul- 
dades publicas do que aqui na camará o são os 
ministros pelos deputados da opposição. (Riso.) 
Não posso dizer que o governo, até 14 de Maio, 
preoccupava-se quasi exclusivamente com pro- 
ver de coronéis e tenentes-coroneis (riso) os 
batalhões de guardas nacionaes que não 
existem, que, depois, as únicas medidas que 
conheço do novo ministério são o credito para o 
congresso pedagógico e a reforma judiciaria, 



bordão de todos os gabinetes, com as quaes 
não poderei de certo affirmar que ficarão de vez 
restabelecidas ou mesmo melhoradas as nossas 
estragadas finanças. 

Quanto á camará dos deputados, o que aqui 
tenho visto è uma reunião de cavalheiros de 
maneiras distinctas e amáveis, tenio á sua 
frente o mais aprimorado na cortezia e no fino 
trato, em cujo auxilio não tem a opposição fal- 
tado, levando-lhe interpeilações, que, na falta 
de matéria, sirvam para assumpto dos debates 
e não haja motivo para se mandar por uma 
vez fechar esta casa. (Apoiados ; muito bem 
da opposição. Cruzamrse vários apartes dos 
Srs. A. de Siqueira e Martim Francisco^ ao9 
quaes o orador responde,) 

A opposição conservadora tem de dar conhe- 
cimento das queixas dos seus amigos nas pro- 
víncias, tem de arguir os abusos da adminis- 
tração e de pedir esclarecimentos, de que 
precisa. Si recorre ás interpeilações, é por 
não ter outro meio de que efficazmente se 
soccorra. Não tem causado prejuizo, porque não 
ha matéria importante para os debates ; prefere, 
porém, interpellar os ministros na discussão 
dos orçamentos, como o regimento faculta, com 
vantagem do respectivo serviço, que assim fica 
feito. 

Antes de tarminar consinta V. Ex., Sr. pre- 
sidente^ dizer-lhe mais algumas palavras que, a 
outrem dirigidas, poderiam parecer severas, mas 
que V. Ex., depois de ouvil-as, as julgará de 
todo ponto amigáveis e em todo caso respeitosas 
para com a sua autoridade, que é, sobro todas, 
a que mais acato. 

Nós, representantes da nação, temos o di- 
reito de pelir que S3 nos permitta o desem- 
penho das fu noções legislativas a nosso cargo, 
uma das quaes, si não a primeira e mais im- 
portante, repito, é a fixação das despezas 
publicas e a decretação das contribuições para 
ellas necessárias. (Apoiados da opposição.) 

Faço este appello a V. Ex., Sr. presidente, 
ane tem de dar o exemplo do cumprimento do 
a3ver, do interesse pelo sarviço publico, do 
esforço pelo desempenho da missão constitu- 
cional da camará e do respeito e observância 
da constituição e das leis. Si alguém ousasse 
fazer a S. Ex. suggestão em contrario, dando 
testemunho da independência de caracter e dos 
elevados sentimentos de S. Ex., eu asseguraria 
a todos ^ue V. Ex. havia de resistir firme- 
mente. Direi, porém, com a mesma fnnqueza 
que, si não tivermos nesta sessão lei de orça- 
mento, não hesitarei, ainda que me peze, em 
imputar a V. Ex. a principal responsabilidade. 
(Apoiados. Muito bem ! Muito bem !) 

OSa. António DE Siqueira:— Peço a pa- 
lavra para negocio urgente. 

O Sr. I*i*esi<lexite (dir.gíndo-se ao 
Sr. Paulino de Souza) : — O nobre deputado 
pediu a palavra para reclamar a apresentação do 
projecto de orçamento. Devo informar a S. Ex. 
que a commissão tem empregado todos os esfor- 
ços para apresentar com a maior brevida b o seu 
parecer, o que não tem feito porqu^^ as tabeliãs 
ainda não foram remettidas á secretaria da ca- 
mará dos Srs. deputados (apoiados da maioria)... 
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Um Sr. Dkputài>3 : — Então a culpa é do go- 
verBO. {Apoiados da opposiião.) 

O Sr PRBSUWirni :— ... e quo, logo qne ellai 
chegarem, immeiiatamente «©rãa preeentes á 
camará os trab lhos <ia comraissâo. 

QuaBto a ter o nobre dppota io occnpado os 
três quartos de hora ao expediente, dero dixer 
á camará que, desde que a mesa mmifestou a 
tna opinião de que nestes três ouartos de hora 
fosse permittido a qualquer deputado, inde- 
pendente de pedido de urgência, apresentar as 
redamações que lhe aprouverem, eu entendo 
que procedi regularm«>nfce (npoiados) para com 
o Sr. deputado, asa m como procedi hon- 
tem para com outros muitos Srs. d-í puta los, 
que oceuparam por largo espaço de tempo oe 
três primeiros quartos de hora. {Apoiados e 
muito bem.) 

O Sr . António di Siqueira :— Eu pedi a 
palavra para negocio urgente. 

O Sr- PmisiDEMTi :— Si ó para negocio ur- 
gente, dou a pilavra ao nobre deputado. 

O Sr. António di Siqoeira : — Sr. pre- 
idente. . . 
Um Sr. Deputado :— Está fora da oriem. 
O Sr. António de Siqueira :— Estou fora da 
ordom, tendo peiido a palavra para negocio 
urgente, quando V. Ex. acaba de assistir á 
absorpção dos trps quartos de hora,destiuadosao 
expediente, for um discurso politico, que es- 
taria perfeitamente coUocado na resposta á 
falia do throno ? ! 
Vozes:— EntSo requeira urgência. 
O Sr. Antonío de Siqueira: — Peço a V. Ex^ 
Sr. presidente, que cousulte á camará si me 
concede dez minutos para tratar de negocio 
urgente, que é contestar com documentos, com 
provas, a accusaçào bontem feita pelo Sr. de- 
putado pelo lio districto do Rio de Janeiro, 
denunciando o facto da venda d« um prelo da 
Reforma á typographia nacional. (Muito bjm.) 
O Sr. Andrade Figueira : — Oh ! Assumpto 
discutido em 1879 no senado e não contestado. 
Consultada, a camará concede a urgência 
pedida. 

O Sr. Presidente :— Tem a palavra o Sr. An- 
tónio de Siqueira. 

O Sr. A-ntonio <le Siquxeirat— 

Sr. presidente, si o privilei^io de proferir dis- 
cursos poli ticos, justificando proí^rammas de 
Sartido, durante os três quartos de hora, provém 
o facto, aliás louvável, de ter o illustre chefe 
da opposição por confidente e intimo ao presi- 
denta da camará, eu lembro a V. Ex. que em 
cada um de nós tem um confíiente fidelíssimo e 
leal. 

O Sr. Escragnolle Taunat:— Mas a questão 
é merecer essa confiança. (Hilaridade prélon- 
gada.) 

O Sr. Presidente:— AttençSo I 
O Sr. António de Siqueira : — CJonfiança ó 
questão p<'ssoal, e si o nobre deputado concluo 
i as difficuldades que a sua pessoa encontra para 



mereccUk, que os desta bancada se acham nas 
Hkesmas condições, engana-se . (Apoiados,) 

O Sr. Escragnolle Taunay: — Eu nSome 
apresento como merecedor da cenfiança espe* 
ciai úo Sr. presi lonte. 

O Sr. António de Siqueira: — Mas não con- 
clua de si para os que se s^ntim aqui, ao me- 
nos para aquelle que está íallando. 

O Sr. Paulino de Souza: — Mas, perdòe-nie 
si o interrompo : eu disse que tinha a maior 
confiança no Sr. presidente ; nâo podia dizer 
que elle a tem em mim. 

O Sr. Escragnolle Taunat:— O Sr. conse- 
lh'^iro Paulino t**m uma posição excepcional 
nesto casa; V. Ex. nSo se queira comparar 
com elle. (Riso,) 

O Sr. António de Siqueira (rínrfo-íí?):— Ora, 
s nhores, esta impertinência só a gargalhadas, 
(Apoiados da maioria,) 

O Sr. Escragnolle Taunat:— E' o ch^foda 
opposiçSo conservadora, é um homem eminente 
do paiz. 

O Sr. António de Siquem^a : — Sr. preai- 
dí^nte, no longo discurso hontem proferi io pele 
illustre deputado pelo 11° districto di província 
do Rio de J»ne ro, ant^s de entrar na matéria 
de sua interpellaçjto e já por conta da futura 
discussfio da resposta á falia do throno. denun- 
ciou um fact ) que, si é de proporções minús- 
culas, encerra entretanto uma accusaçSo gra- 
vissima. S. Ex. disse-nos aqui, a propósito de 
dar-noa a boa nova de um órgão conservador, 
que havia de surgir depois de tantos ensaios 
mallogrados.;. 

O Sr. Andrade Figueira :— Quando julgás- 
semos necessário. 

O Sr. Mac- Dowell :— Apoiado. 

O Sr. António DE Siqueira:—... S. Ex. 
disse-nos aq li que o governo liberal, qeando 
inaugurou esta situação, havia comprado os 
prelos da typographia da Reforma. . . . 

O Sr. Andrade Figueira:— O partido vendeu 
o prólo. 

O Sr. António de Siqueira:— . .. isto ó, 
que o orarão do partiio liberal havia cessado sua 
publicação e vendido os seus prelos ao go- 
verno. 

O Sr. Andrade Figueira:— Para metter na 
typographia nacional. 

O Sr. Felício dos Santos :— Mas não íôm 
V ndido. 

O Sr. Andrade Figueira: — O facto fji 
discutido no senado e não foi contestado. 

Vozes : — Ouçam ! 

O Sr. António de Siqueira :— Ouçam. Esti 
accusaçS) incommodou-me seriamente; de- 
claro á camará que não pude recolher-me á 
casa hontem senão depois de terliquidaio com- 
pletamente o negocio. 

O Sr. Felício dos Santob :— Para mim ealá 
liquidado ha muito tempo. 
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O Sa. António db Siqusira : — Pois bem ; 
enien lo qae é negocio urgeote, qne presto um 
•enriço á camará dos Srs. d'^putados, qae presto 
cun senriço ao m3Q partido, yÍQdo hoje restabe- 
lecer a verdade e affirmar á eamara qae é inexa- 
cta a affi -maçfto honcem feita pela paixXo parti- 
dária da^iuelle illustre oppoaicionista. (Apoia^ 
dos da maioria,) 

£m Setembro dei 878,0 gover no jul^ronconye- 
Biente montar as oficinas de compoeiçSo e im- 
pressão da typographia nacional, para dar ven- 
cimento ao graúda trabalbo qaa se approximava 
eom a impressio doe debitas da camará, cajás 
sessões prr^paratorias teriam de começar em No- 
Tembo do mesmo anno. 

A typographia nacional a^^haya-se n'^83a 
occaaifto com am único próio de impressSo, e 
eitemesaoem maa estado. Bncommendal-o 
para a Europa era um impossível, porque a 
sessão da camará se approximava. 

O que fez a typographia nacional? Autorizada 

Jiela portaria do ministro da fazenda, n. 60, de 
6 de Setembro daquelle anno, fez publicar no 
Diário Offic ai de 22, 25, 26, 27, 28 e 29 de Se- 
tembro, e de 1, 2, 3, 4 e 5 de Outubro o se- 
guinte annuncio (lê) : 

€ Da ordam do Sr. administrador faço pu- 
blico que esfa repartição rec ;be propostas em 
carta i3C ada, até o dia 7 do próximo mez de 
Outubro, ao meio-dia, em que ssrão abertas á 
Yista dos proponeatee, para compra dos se- 
guintes objectos : uma machina de reacção de 
dous cyiindros, com capacidade de imprimir 
papel de 120x80 c^ntimetros. . . » 

E s-^guera-se os outros objectos de que a ty- 
pograp lia nacional precisava. 

No dia mircado para abertura das propostas, 
foi essa feita com as solem nidides legaes e pre- 
ferida a proposta mais barat'^, do Sr. Manoel 
de Souza Pinheiro. (Trocam-se diversos 
cgpartes,) 

, Att ndam os nobres deputados, porque a in- 
formação que estou prestando é exictissima. 

Est > prelo tinha sido comprado pelo Sr. Souza 
Pinheiro á Reforma^ que o tinha de sobresa- 
lente, muito aat^s da typographia nacional an- 
nunciar a concurrencia. 

O Sr. Andrade Figueira. : — Rlle tinha-o 
recebido Am pagamento. A mimm*o offereceu. 
{Ea outros apartes,) 

O Sr. António de Siqueira: — A typogra- 
phia nacional comprou-o nas condições d 3 pre- 
foren^^ia legal, por 5:400$, assim como foram 
com irados pelo mesmo meio todos os outros 
pertences, cuja necessidade se sentia naquella 
repartisjão. 

A Rtiforma suspendeu a sua publica7ão em 
Janeiro d \ 1379, e todo o material da sua tvpo- 
çraphia foi vendido em leilão publico em Março 
do m3ímo anno. {Apartes.) 

Saiba a camará de uma particularidade que 
tomo a liberdade d ) publicar, si bem que tenhi 
silo dio particularmente, eé a seguinte : O 
administrador da typographia nacional hó soube 
que este prelo tinha pertencido á Reforma 
depois de comprado, e, tendo sido administraior 
dAquelb jornal, eonhecea ft machias. 



E% portanto, inexacta qne o governo com- 
prasse um prelo & empresa da Reforma (apoiO' 
dos e apartes), e estou certo de que m camará 
acha-ss perfeitsanente disto convencida (apoia* 
dos apartes), i vista das provas que offisreço 
com datas que podem ser verificadas. 

Agora, saiba o nobre deputado — este prelo 
tem prest ido á typographia nacional magnifli- 
oos serviços, e acba-se em perfeito estado para 
continuar a prestal-os. Fanccionaeui um logmr 
do edificio, fazendo contraste com a machina 
empoeirada e imprestável, qne lá se acha arru- 
mada a um cinto da typographia nacional, 
por |ue não ha mister delia, e que custou eu* 
tretanto ao thesonro 18:000$000. 

E sabe V. Ex. auem fez sahir do thesonro 
publico os 18:00^ para esta inutili.alef 
Foi a ultima administração do seu partido. E 
esta informação lhe presto pedindo-lhe, si tiver 
interesse nisto, qu ) procure as provas da sua 
verdade, como eu fiz a respeito do facto que 
S. Ex. hontem a;)re8entou nesta camará. 

O illustre deputa k> qu« tomou a V. Ex. por 
seu confidente, Sr. presidente, n&o se rsveuKi 
tão seu amigo, corno aliás parecia depreheader- 
se da^ suas palavras, pois collocou-o na diffi* 
cuLtade de evitar q^\e d'aqui por diante os três 
quartos de hora sejam absorvidos em discussões 
politicas. 

O illustre deputado disse que nós o interrom- 
píamos, estranhando que S. Ex. eleya^ise o 
debate. Mas, o que se debatia? (Apoiados.) 

O Sr. Andrade Pichjbira :-• Uma questão 
importante, qual a apresentação e discussão dos 
orçamentos . 

O Sr. António de Siqueira :— Nada se de- 
batia (apoados e apartes) ; a interrupção &>í 
apen IS uma erupção de indignação ante uma 
infracção do regimento. {Apoiados^ não apoia^ 
dos. Reclamações,) 

O Sr. Presidente :— V. Ex. não pôde ex- 
primir-se desse modo. Si tivesse havido infrac- 
ção do regimento, eu teria mantido a orJem. 

O Sr. António de Siqueira :— Peço pprdáo a 
V. Ex., mas não vai nisto a menor c >nsura ao 
procedimento de V. Ex., cuja autoridade res* 
peito, e em quem deposito a máxima confiança ; 
o que poder-se-ia dizer era que, no cargo de 
presiiente, devendo amparar com a sua equi- 
dade aquelles que se acham em minoria nestfl 
casa, levou a sua bondade, que ó de todos tão 
aimirida, ao ultimo extremo. 

B V. Ex. sabe que o meu respeito á sua au- 
toriiade é tal, que no penúltimo dia da sesaSo, 
quando eu fallava sobre o credito, ond^ é per- 
mil tida a mais ampla discussão, V. Ex. me 
convidou a restringir-me ao assumpto do de- 
bate e eu immediatamente me submetti á sua 
aiitoridade,que respeito e acato profundimente. 
Mas, senhores, lamento, em viata da in^^xa- 
ctilão da accttsação de hontem, que o honrado 
deputa io pelo Rio de Janeiro tenha, domi- 
nado pela paixão de accusar, procurado sup- 
prir a deficiência das informações que t nha 
com a autoridaie dji sua palavra, arriscando 
assim a confianç^ que ^lla nos inspira a todos. 
{Muitos apoiados» Muito bem^ da maioria.) 
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o Sz* . MAirtim Fira^noisoo F*!- 
II1.0, pedindo a palavra para uma explicação, 
diz que, de accòrdocom os precedentes estabele- 
cidos na cimara, vai também usar do direito de 
tribuna para tratar de um assumpto que affecta 
á sua dignidade. 

Diz que o apparecimento do nobre senador, o 
Sr. Jaguary, na tribuna causou real s}rpreza, 
visto i^ue S. Ex. vive arredado ha muito das 
cogitações da vida publica. 

Ha quatro ou cinco dias, diz o orador, levan- 
tou-se o nobre senador mineiro para funda- 
mentar um requerimento sobre a estrada de 
ferro de S. Paulo. 

Gomo o discurso do nobre senador afaste-se 
da verdade dos factos, o orador vai ler os perío- 
dos mais salientes para contestal-o. 

Effectivamente lé períodos do dito discurso, 
ana]y!«-os, mostrando a improcedência dos ar- 
gumentos apresentaios por S. Kx., que frequen- 
temente confunde a estrada D. Pearo II com a 
de S. Paulo. 

Nâo se occuparia deste discurso si nelle não 
estivesse lançada uma accusação, que qualifica 
de injusta, ao engenheiro fiscal da estrada de 
ferro. 

Este funccionario, diz o orador, não pediu o 
logar, foi nomeado espontaneamente pelo go- 
verno, e está prompto a desistir do logar á 
primeira falta de confiança que enxergar da 
parte do governo. 

Entra em discussão o parecer da commissão 
de policia sobra a interpretação do regimento. 

O Sz*. F^elioio dos Santos com- 
prehende que esta discussão deve ser rápida, 
porque, si assim não fora, ficariam frustrados os 
intuitos que se tem em vista na interpretação 
do regimento. 

Faz varías considerações a respeito do ob- 
struccionismo posto em pratica pela opposição 
e propõe ao parecer da mesa Uma emenda, que 
formula nestes termos : o orador que tomar a 
palavra nos três primeiros quartos de hora, 
não poderá fallarmais de 10 minutos. Si passar 
o parecer da mesa, o orador, sem ser propheta, 
pôde desde já asseverar que os três quartos de 
nora irão pertencer a um dos oradores da oppo- 
sição para discutir politica geral. 

O Sz*. IMEatta, MctobAdo (/« secre^ 
tario) dii que a emenda apresentada pelo nobre 
deputado, o Sr. Felicio dos Santos, ao parecer da 
commissik), nSo é para ella mataria nova. 

O Sr. presidente, como digno membro da 
mesma commissão, sabe que ella discutiu muito 
si s^^ria conveniente limitar, justam->nte a 10 
minutos, o prazo concedido a qualquer depu- 
tado para fallar nos três primeiros quartos de 
hora. 

A príncipio até a commissão estava disposta a 
fazer esta limitação ; mas, depois, considerando 
que, em logar de trazer vantagem á boa ordem 
dos trabalhos, iria, pelo contrario aggravar ainda 
mais a posição do presidente (apoiados), por- 
que, si o deputado não terminar em 10 minutos 
as suas considerações, é forçado a pedir urgên- 
cia, cigo processo de apresentação e vota^ 
consumirá três a quatro minutos, quando £&r | 



preciso, como quasi sempre acontece, tocar a 
campainha para chamar os deputados, a com- 
missão resolveu não fazer a limitação indicada, 
por considerar ainda mais que nesies cinco mi- 
nutos que se gastam com a votação da urgência, 
pôde o orador terminar as suas reflexões. 

Ha uma disposição geral no regimento, que 
diz que nessas discussões não poderá o depu- 
tado fallar por mais de meia hora. A' vista 
dbto, a mesa entendeu que nSo devia innovar 
na matería, que não devia restríngir esse tempo 
concedido a cada orador. 

A experiência deve ter demonstrado a todos 
os Srs. deputado8,e mesmo ao autor da emenda, 
que essa restricção do regimento de nada 
serve, porquanto todos nôs, diz o oraior, temos 
visto occupar-se a tribuna por 4 e 5 horas. 

Para que crearmos um príncipio legal, na 
certeza de que elle não será executado ? 
(^0 ados,) 

Por estas razões, a mesa Julgou que nSo de- 
via limitar o prazo, mas deixar essa restricção 
ao bom senso e ao espirito de colleguismo dos 
Srs. deputados. 

O Sr. Fblicio dos Santos : — Temos visto 

Sara oue serve este bom senso e este espiríto 
e colleguismo. 

O Sr. Matta Machado : — Muitas vezes não 

Í»resta serviço e £alha na pratica, mas também 
álharia essa restricção, além de que forçaría 
o presidente a estar consultando á casa 10 ou 
1^ vezes nos 3 prímeiros quartos de hora sobre 
pedidos de urgência. 

Assim, parece ao orador qiie a emenda do 
nobre deputado não deve ser aceita pela ca- 
mará. (Apoiados.) 

O Sz*. OAndido de Oliveira, co- 
meça agradecendo ao Sr. presidente a bondade 
com que se dignou de encorporar no parecer 
actualmente em discussão o de n. 221 do anno 
passado, que cogita de uma reforma que o ora* 
dor teve a honra de apresentar á consideração 
da casa, e que não pôde na ultima sessão ser 
discutida, em vista das circumstancias que então 
occorreram. 

Deu-se a crise politica, o gabinete de 21 de 
Janeiro retirou-se, e o ministério que lhe suc- 
cedeu entendeu que não havia conveniência na 
proposta, que assim ficou nas pastas da com- 
missão, a qual aliás já tinha dade seu parecer. 

Julga o orador que é de alta vantagem a 
adopção da emenda modificativa do regimento, 
alargando o prazo para as discussões das maté- 
rias, de que cogita a mesma emenda. 

O Sa. Andradb FiauBiRA :— Não apoiado ; 
é uma violência, que já foi condemnada pela 
experiência. 

O Sr. Cândido di Olivbira continua di- 
zendo que a camará sabe que, no regimento 
anterior, o prazo para a discussão das leis 
annuas e propostas do governo era de seis 
horas. 

O Sr. Andradb FiauBiRA : — Durou isso 
muito pouco tempo. 

O Sr . Cândido db Olivbira observa que os 
nobres deputados, representantes da idéa oon- 
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sarvadora, quando te acharain em unanimidade 
neste recinio (conte$t<içõe$X dispondo, portanto, 
largamente de todos os meios de governo, não 
obstante a dissidência do S3a partido, revogaram 
a disposiçâk) antiga. . . 

O Sr. Andrade Fiqusira :— • Em sentiio li- 
beral. 

O Sr. Cândido db Oliveira ... determi- 
nando oae o prazo para a discassâo da resposta 
á falia do throno, orçamento e leis annaas de 
força de mar e de terra fosse somente de 5 
horas. 

Em regra este prazo é safficiente para as dis- 
cussões ordinari^is, nem é outra a iuéa que se 
consigna no parecer emdÚBcussSo. 

Concorda em que, na maioria doe casos, con* 
tinuadamente, em circumstancias normaes, o 
prazo deve ser de 5 horas ; mas é necessário 
oue a camará se arme contra uma opposiçSo 
disposta á obstracção, é necessário que eUa, 
mantendo a largueza do debate, mantendo a 
todos o accesso prompto á tribuna, possa ao 
mesmo tempo levar a effeito as medidas de (^^ue 
o governo necessita para poder dirigir o paiz. 

O Sr. Andrade Figueira : — Já os tem pelo 
regimento, sem precisar de violências. 

O Sr. Cândido de Oliveira continuando, diz 
que a experiência do corrente anão deve ter 
oonvencido o Sr. presidente de qae,infelizmente 
entre nós, vai-se de dia em dia desvirtuando a 
noção do regimen parlamentar, a ponto de que 
a grande arma das interpellações, o direito sa- 
grado que na França napoleonica era a pri« 
meira das suas liberdades, mas que era apenas 
exercida nas occasides especiaes, nos momentos 
Bolemnes, a propósito de um facto grave, ó 
entre nós convertida em meio ordinário de ob- 
stracçSo {contestações da minaria), serve para 
accusações ao governo, a resj^eito de todos 
os assumptos, ainda os mais insignificantes 
(apartes), ainda aquelles cuja resposta rápida 
podia ser dada na discussão de qualquer lei, 
e aquelles que não precisam de resposta 
alguma. 

O Sr. Carneiro da Cunha :— E* por causa 
. da maioria, que nega as urgências. (Éa outros 
apartes.) 

O Sr. Cândido de Oliveira reconhece que a 
illustre op posição ó o juiz da conveniência das 
interpellaçôes ; e, como membro do partido li- 
beral, não pôde o orador deixar de manter il- 
leza, completa, em toda a sua altura, esta 
sagrada regalia; mas é preciso, accrescenta, 
nos acautelarmos contra os abusos, que infe- 
lizmente denunciam-S9 palpitantes, evidentes, 
na sessão actual. ( Contestações da opposiçáo.) 

O Sr. Mag-Dowell:— O abuso é da maioria. 

Sr. Cândido de Oliveira observa que si, 
ante um chuveiro de interpellaçôes a propósito 
de tudo, o Sr. presidente não tomass*^ a provi- 
dencia, muito para louvar-se, de reservar para 
a ultima parte da ordem do dia a discassâo 
delias... 

, O Sr. Andrade Figueira :— Isto é que é 
abuso. 

V. IK— 31 



O Sr. Cândido de Oliveira . . . nenhuma 
medida mais passaria, porque a interpellação 
posta na tela do debate, logo em começo da ses- 
são, consumiria todo o dia, a discussão de ou- 
tros assumptos seria preterida, e não pode- 
riam ter andamento os negócios públicos. 

O Sr. Severino e outros Srs. Deputados 
dão apartes. 

O Sr. Cândido de Oliveira diz que não vem 
explorar o procedimento da nobre opposição, 
que está no seu direito : o paiz julgara si ella 
exerce devidamente as suas prerogativas. 

O Sr. Mac-Dowbll:— Como appella para o 
paiz, esperemos o julgamento. 

O Sr. Cândido de Oliveira continua dizendo 
oue somente quer que prevaleça neste caso o 
aireito consagrado a maioria de prolongara 
discussão das matérias importantes, por mais 
uma hora, sempre que as emergências o acon- 
selharem. 

O Sr. Mao-Dowell:— Ella já tem asproroga- 
ç5es. 

O Sr. Cândido de Oliveira diz ser 
certo que no regimen actual, em face da lei, 
que é o nosso regimento, póie-83 diariamente, 
no fim da hora, requerer a prorogação da sessão 
para tratar-se do assumpto do debate. . . 

O Sr. Carneiro da Cunha :— Está ahi o re- 
médio. 

O Sr. Cândido de Oliveira... mas esta 
providencia ó necessário que seja reproduzida 
todos os dias, na occasiâo em que a discussão se 
trava,na occasiâo em que, por consequência, um 
orador termina e peie-se, da parte de qualquer 
membro da opposição ou da maioria, proro- 
gação da hora para continuar o debate. 

Em regra esta previdência é appUcada em 
casos de interpellação. 

O Sr. Andrade Figueira :^ Quando são 
marcadas para as 3 horas. 

O Sr. Cândido de Oliveira observa que 
quasi sempre, depois de longo discurso do in-* 
terpellante, não ha tempo para o ministro res- 
ponder, de sorte que a resposta ó dada durante 
o perioio da prorogação. 

Mas comprehende a casa os inconvenientes 
que resultam dess^ direito restricto : o direito 
de governar da maioria fica limitado porque 
muitas vezes, no fim da sessão pôde achar-se 
a opposição em maior numero e dispensar a 
prorogaçjk) pedida por qualquer amigo do 
governo. 

O Sr. Andrade Figueira :— Mas a maioria 
que fique aqui. 

O Sr. Cândido de Oliveira diz que é, por- 
tanto,necessario que seja mais ampla a garantia 
da maioria ; e conciliam-se perfeitamente as 
condições de commodidade com as idéas con- 
signadas na reforma. 

O Sr. Andrade Figueira: ^ Estou, agora, 
descobrindo o segredo da reforma : é deserta- 
rem 08 nobres deputados das bancadas á 1 hora. 
Vão para casa e deixam aqui a minoria. 



Digitized by 



Google 



242 Sessão em 20 de Junho de 1B88 



o Sr. Cândido db Olitsira poadem que, 
m a gravidadfe da<) cirenmstaneias, si a urgên- 
cia da matéria deraaada qae se prolongue a 
860880, no com-^ço delia pôde qtalquer deputado 
pedir que 80 marque o prazo di horas para a 
aÍ8cU'!rtEo do assumpto, e não ha necessidade de 
reproduxir-8e no fim de cada sesafio, em cada 
dia, essa medida da prorogaçSo. 

A commissfto de policia, portanto, compre- 
hendeu perfeitamente o pensamento, qu3 tinha 
guiado o orador na apresentação da sua indi- 
cação. Quando a formulou a 19 de Junho de 
1882, pedindo que durante as discussões do 
orçamento ns sessSes durassem 6 horas, queria 
exactamente, não constituir essA prorogaçfio 
•omo uma regra inabalável, definitiva do regi- 
mento, mas, simplesmente, que fossa dada á 
maioria a faculdade de determinar a proro- 
gaçSo nas Qccasiões opportunas. 

Ainda ha pouco o illustre chefe da opposiçSo 
conservadora clamou contra o atrazo de nossos 
trabalhos, diz o orador. S. Ex. estranhou que 
houve.^isem decorrido dous mezes, quasi metade 
desta sessão parlamentar, sem que as leio 
álinuas tennam sido /otadas. E' por conseguinte, 
debaixo exactamente da pressSo das eiroumstan- 
cias, que uma medida como esta se recommeaáa 
e lorna-B9 necessária. 

Um Sr. Deputado : — Quem tem culpa disso f 

O Sr. Cândido dk Oliveira pergnnla o que a 
opposição quer — si ó a liberdade nas discu?*s6'ís, 
81 tempo para o debate ? Si, exclama o orador, 
4{«ereis ter a tribuna prompta ; si quereis a 
todo momento, em todas as occasiões, levan- 
tar-vo8 e elevar o debate como declarou o illus- 
tre chefe da opposição, d()veis achar qne ó 
mnito razoável, que é até aceitável a idéa lem- 
brada pelo membro da commistflo de polieia. 
(Não apoiados da opposição.) 

Mas deseja, diz o orador, que ella seja 
completa: é seu pensimento que, além das pro- 
postas e projectos compendiado^) no artigo em 
discussão, se acrescente, em caso em aue a 
discussão possa durar 6 horas ; refere-se as i n- 
terpollações. Apresenta, portanto, a seguinte 
emenda. (Lê,) 

Ha interp ^llaçOes que por sua importância 
levam a excitação aos espirites, chamam a 
attençio da camará sobre o assumpto e podem 
dar logar a amplo debate. 

NCo compreh3nde, portanto, o orador, que da 
regra geral fique exceptuada a importante ma^ 
leria das interpellaçõ^s. Adoptando-se o ar- 
tigo da commissáo de policia, que é um meio de 
governo e é também um racurso de opposição^ 
porque ó mais uma válvula que se lhe abre 
para expansão das suas idéjis, p^n^a que deve- 
80 completar o pensamento, permittindD igual 
provid 'nela em relação ás interpellações. 

O orador diz querer que isto fique bem claro. 

O Sr. Gombs db Castro : — O qae V. Ex. 
quer é aoabar a hora. {R se.) 

O Sr. Cândido db Olivitra responde que o 
nobre deputado que o interrompe nfto tem raxfto 
nenhuma. 

' O Sr. Oomes db Castro : — Está fazendo 
uma perfeita obstrueção. {Riso.) 



O Sn . CaifMBo db OLtrama oentinúa docfn- 
rando qae lambem qner que fique bem claro o 
pensamento interpretativo do reguaento. Como 
ostá redigido • artigo podeoHs^ suscitar du- 
vidas sobre a hora e occa-iifto em que a proposta 
de prorogação deva ser feita; e manda, em con- 
sequência, uma disposição complementar nos 
seguintes termos. (Lê.) 

O Sa. Ahdrámi Piqubuu : —Como entende 
o começo da sessão ? 

O Sr. Cândido db Oliybira responde que é 
logo que se abre a sessão, depois de lida e 
approvaia a aota. 

O Sn. Andradb PioimiRA : — Wof senhor. 

O Sr. Cândido db Oliybira repli?a que S. Ex. 
corrigirá então a expressio. 

D'sta maneira, fiea a maioria armada de am 
indispensável meio de governo, a que a nobre 
opposição aspira, como já o deelaroa pela vos 
do seu chefe, e aio igualmente respeitad )s os 
direitos da minoria, a qual terá assim om meio 
mais franco de externar por maior numero de 
veies o sea modo de pensar sobre as ooosas 
publicas . 

Tratando destes assumptos importantíssimos, 
que se prendem ao regimento interno* o orador 
não olha simplesmente para o dia de hoje. 

O Sr. Gomes db Castro : — Não parece. 

(Ha ouirot ^ipartet,) 

O Sn. Cândido db Olitbira dis que é o regt« 
mento interno o palladio da Uberdade parla« 
mentar. (Apoiadot, Mu to bem f ) B' elle que 
garante os direitos da opposição, os (juaes nSo 
devem estar á mercê 4^ maiorias apaixonadas, 
eira ias de espirito partídario, que muitas vexes 
decidem sob o infiuxo de cireumstanciss estm^» 
nhãs á jastiça. (Apoiados.) 

O Sr. Severino Ribeiro: — V. Ex. falia com 
conhecimento de causa. 

O Sr . Cândido db Oltveir a completando o 
seu pensamento, diz que por isso a grande 
norma, o grande principio parlamentar do re- 
gimento e que, em assumptos regimentaes, o 
juiz único o soberano ó o presidente da casa; 
no entretanto, outra doutrina tem aqui previ - 
lecido, porque temse permittido que da decisão 
do Sr. presidente da camará, em matéria re- 
gimental, higa recurso immediato para a cama- 
rá, quando o regimento determina que só 
depob da indicação de algum deputado e do 
parecer da oommissão de policia, se delibere 
sobr > casos omissos. (Contestações do Sr. Án-^ 
drade Piteira . ) 

No aentiio da exclasivm competência do pr** 
sidente da casa para decidir em taes as8amptoa« 
manda também a mesa um artigo interpretatiro 
do regimento. 

(Trocam-se alguns apartes.) 

Naturalmente porque sempre que vem á tri- 
buna cansa tédio (não apoiados e contesta^ 
ções)t tem sido, diz o orador, estorvado na ex- 
posição que fai do seu modo de ver neste aa- 
Bumpto ; e, pois, termina pedindo apenas ao Sr« 
presidente se digne de amparar com a sua 
sombra protectora a? idéas que consigna na 
emenda. 
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O 8a. QoM» »B €a8iro:-« B' ohm^ íx^I&ba 
^v« Bos fM. NÒ8 gofttamoft da onvilrO ; o fse 
bSo f aereoio» é qae bo0 nandWBi arrolhar ai 
discaasões. 

SSo remettidas á meea as leguintefl 

MmméUu 

4 Aereaeenie-^e m /í$ie : 

Comtanto aue cada orador dSo exeeda de 10 
minatos, findos os quaes dererá sentar-se. 

Sala das sessões, 20 de Jnnlto de i889.— 
Felieio dos Santos.^ 

E'lida, apoiada e posta em discossflo. 

4 Depois das palavras — o«tra ptoposia do po^ 
der execatÍTO — aerescenle-^e — e inierpella- 

Additivo.— O rec^uerimento para a proro- 
gação deverá ser feito do começo da sesBSo,e a 
prorogaçSo durará emquanto estiver em dis- 
cussão qaalqaer dos referidos projectos. 

Sala das sessões, 20 de Janho de Í883.— 
Cândido de Oliveira . » 

E' lida, apoiada e posia em discttasão. 

A disensfiSo fica adiada pela kora. 

SBOUNDA PARTB DA ORDBM DO DIA 

Bntra em discossio a resposta á iiaUa do 
throno. 

OSír. F^eiriiajiKies de 01iveiz*& 

começa dizendo que entra timido e vaeillante 
na discussão do projecto de resposta á falia do 
throno . Sem hábitos da tribuna parlamentar, 
sem estudos da politica nacional, um dos úl- 
timos membros da illustre bancada conserva- 
dora, sentOHse desfallecido ao encetar tão gran- 
dioso debate, tendo de íallar pela primeira vez 
sobre os negócios públicos do seu paiz. 

Acode-lhe nesta occasiSo nm pensamento 
proferido pelo mais joven dos deputados da 
maioria liberal. Na phase de inquietações e 
duvidas, de incertezas e abatimento que atra- 
vessamos, perguntando o que ficava para a mo- 
cidade, dizia esse nobre deputado que apenas a 
triste realidide da experiência e das dece- 
pções. 

Mas, nâk) era de S. Ez. , não era das ban- 
cadas em que S3 senta, qne devia partir aqoelle 
grito de dor ; mas sim da opposiçâo, para pro- 
fiigar-se o abatimento moral da nessa politica. 

O paiz está cansado de soffrer mystificações : 
não ha mais crenças, não ha mais esperanças, 
nSo ha mais fé, não ha mais confiança. A so- 
ciedade politica esperava que a lei de 9 de Ja^ 
neiro de 1881 viesse regenerar o nosso sys- 

Constituida a camará peio voto direeto, 
quando todas as esperanças se concentravam 
no movimento politico que devia produzir essa 
lei, organizou-se o ministério 21 de Ja- 
neiro, assumiado a sua presidência aquelie 
qne dirigia os trabalhos da camará. Nada ha 

S|ne notar nesta organização, porque o gabânetA 
oi exclusivamente tirado do seio da camará. 
Parecia que com taes elea^entos não encontra- 



ria nenhnm embaraço á realização das r^ormas 
por tanto tempo apregoadas eom a maior in- 
sistência e eom a mais grave ameaça. Entre- 
tanto o ministério teve a doração da- rosa de 
lialherbe ; o sen chefe, que na camará tanto 
batalhava em j^rol das liberdades publicas • 
condemnava todos os ministérios, não realizom 
nenhuma das promessas contidas no seu pro- 
gramma ; S. Ex. converteu a nau do Estada 
em uma oanòa, que com o peso da tripolaçSe 
teve de desapparecer ao cabo de seis m^ses. 

Ao gabinete 21 de Janeiro succeleu o 3 
de Julho. Procurando corrigir a falta que havia 
oommettido o seu antecessor, que não queria 
reformas, dizendo que o paiz não necesiitava 
delias, o nobre presidente do conselho d&saê 
gabinete propoz-se realizar o proftramma libe- 
ral e appellou para o auxilio da camará dos de- 
putados, mas no fim de 10 mezes sumiu-se da 
scena politica esse ministério, deixando pos- 
tergados todos 08 principies que se havia 
compromettido a sustentar. 

Depois do gabinete 3 de Julho veiu o 24 
de Maio. O orador reconhece os elevados diH 
tes de espirito do nobre presidente do conselho* 
mas deve dizer que a presença de S. Ex. no 
governo é a prova do abatimento moral a <|iie 
no principio do aeu discurso alludiu . B* in- 
acreditável como se organizou o gabinets, e 
ainda mais como o Sr. conselheiro Lafajettà 
aceitou o encargo da organização. Nas circum- 
staneias melindrosas em que se acha o paiz, pre- 
cisávamos, diz o orador, que nos apparecesse 
aqui um como Aristides do areópago de Athe- 
nas, para quem todos apontavam dizendo: — alM 
está um justo ! de um homem como esse para 
quem a França, nos momentos mais angustiosos 
da soa vida, apontava dizendo:— alli está o nos- 
so salvador, Thiers l Mas em vez de quem pu- 
desse salvar o paiz, appareceu o Sr. conselheixe 
Lafayette, com a sua immensa iilustraçâo, é 
certo, mas dizendo- se o imita ior de Sga- 
nar^dlo. 

Vindo ao parlamento para responder a uma 
interpeUação do nobre deputado pelo 11<» dis- 
tricto do Rio de Janeiro, consciencioso guarda 
das nossas garantias constiiucionaes, chefo 
dessa milícia que está attenta para que o con- 
tribuinte não seja em vSo sacrificado, o nobre 
presidente do conselho, que tem sobre si a im<- 
mensa responsabilidade que decorro da sua po- 
sição, apresentou-se como Sganarello, a tma- 
nesca creação de Molière. 

Correu nesta corte, nos'circu]o8 bem infor- 
mídos, que, chamado para organizar ministério, 
o nobre presidente do ooneelho tomou-se de tal 
sorpreza, que disse : Isto é uma caçoada. Pa- 
rece que S. Ex. considera o seu ministério uma 
caçoada, porque se apresentou como Sganarello. 
S. Ez. nio representa uma força, e sim a fra- 
queza dos chefes, que não puderam, não qui- 
zeram ter a hombridade politica de se exprem 
ás eonseouencias de uma organiza^ ministe- 
rial ; S. Ex. representa o resultado desse eon- 
luio em que se equilibraram as forças, para £a- 
zel-as recahir, não em quem pudesse ter o papei 
de chefe, mas o de delega lo dos chefes. Isto 
quebranta os partidos, suJ3Íta-os até ao ridi- 
eulo, e, o que é mais, abate o patriotismo da- 
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qaellea que acreditam poder conquistar na 
tribuna e na imprensa, com trabalho o sacri- 
ficios, 08 honrosos cargos que aspiram. 

Referíndo-se ao chamado do Sr. conselheiro 
Saraiva, afim de que elle se incumbisse de or- 
ganizar o gabinete que succedesse ao 3 de 
Julho, nota que o acto da coroa, mandando cha- 
mar um cidadSo que estava ausente, que havia 
pouco tempo deixara o governo, e, apezarde 
insistências que recebeu, nSo quizera ser o or- 

fanizador do gabinete que devia seguir-se ao 
1 de Janeiro, revela que a corda nSo viu em 
roda de si quem, na situaçSo gravíssima do 
paiz, lhe merecesse confiança para conseguir 
do parlamento as medidas de que a nação 
carece. 

O Sr. conselheiro Saraiva declinou da honra 
de organizar gabinete, pelos mesmos motivos 
que tinham determinado a sua anterior re- 
cusa. 

S. Ez., conforme declarou no sena lo, con- 
siderava gasta a situaçSo. 

A affirmativa do ora lor é corroborada pela 
circumstancia de haver-se o se usado o Sr. con- 
selheiro Saraiva a fazer qualquer indicação 
de quem pudesse ser chamado para tomar o en- 
cargo que declinara. 

A situaçfio estava julgada por aquelle a quem 
a nação reconhece como um grande pa- 
triota, e o partido liberal como seu principal 
chefe ; por aquelle a quem a camará venera, e 

3ue no governo garantia a livrj manifestação 
o direito de voto. 

Outros liberaes do senado recusaram tam- 
bém aquella missão: recusou-a o Sr. conse- 
lheiro José Boni&cio, a quem o orador venera 
e admira ; varão illustra que, ainda quando 
lh'o consentisse o seu estado de saúde, não po- 
deria, por sen caracter, ser o continuador des- 
ta situação gasta e lesmoralisada. 

Com a chamada do Sr. conselheiro Dantas 
pareceu aos liberaes aue a situação se conso- 
lidara, que o seu chefe mais proeminente as- 
sumiria a Jirecção dos destinos do paiz. S. Ez. 
porém recusou a incumbência ; e, ezpl içando o 
seu proceder, occultou os verdadeiros moti- 
vos que o determinaram. Mas o Sr. conselhei- 
ro Dantas, diz o ora lor, devia aceitar o en- 
cargo, devia aceitar o podor, arrostando as 
dissenções dos seus correligionários, e espe- 
rando, no seu posto de honra, a sentença do 
parlimento, com o que nada perderia a sua for- 
ça moral. 

Em vez disto, porém, S. Ez. fez um grande 
desserviço nSo só ao seu partido, como ao paiz, 
porque em consequência do seu procedimento 
apresentou-se inopinadamente como chefe de 
gabinete um homem novo, não na idade, não 
em suas re)açÕ3s p-^ssoaes, mas novo na politica, 
-pois não tem elementos próprios para dirigir 
assim os destinos da nação, como os destinos do 
partido liberal. 

O gabinete 24 de Maio tem o apoio com- 
pacto da maioria, e esperava-so que nestas con- 
dições elle viria resolver o magno problema 
económico, ou pelo menos estabelecer a boa 
politica financeira que o paiz reclama. 

Infelizmente o programma com qu3 se apre- 
sentou o Sr. presidente do conselho já foi aban- 



donado, desde que o nobre ministro do. império 
veiu pedir ao parlamento um credito eztraor- 
dinario para as despezas do congresso da in- 
strucção. 

Em poucos dias, diz o orador, tivemos de 
convencer-nos de que não foi sincera a pro- 
messa de economia feita pelo nobre presidente 
do conselho ; S. Ez. não é mais do que o con- 
tinuador da estreita politica de convenções 
e conveniências. 

Não cré, pjrtanto, que se cumpram os de- 
sejos, que tem, de que o ministério 24 de 
Maio tire o paiz do estado affiíctivo em que se 
acha. O orador seria o primeiro a applaudir o 
nobre presidente do conselho, si S. Ex. se tor- 
nasse verdadeiro defensor das leis, das preroga- 
tivas parlamentares, e, em geral dos direitos 
do cidadão; assim S. Ez. teria a seu lado 
gregos e troyanos. 

Outros mais illustrados e provados nas lutas 
parlamentares terão de tomar parte no debata 
que o orador encetou. Virá após a palavra do 
nobre de puta lo que sempre illuoiina as discu»- 
sões e que arrebata os ouvintes ; elle virá mais 
uma vez dizer aquillo que não comportam a 
deficiência e estreiteza do entendimento do ora- 
dor; virá aqui defender não o dir^^ito de uma 
parcialidade politica, mas os direitos da soben 
rania nacional representada pelos brazileiros 
que estão na camará e fóra delia. 

Nenhuma pnlavra proferiu a respeito da falia 
do throno,obedecea aos estyloa: fallou sobre po> 
litica geral; mas, concluo o orador, si tivesse o 
poder de escrever alguma cousa em resposta a 
essa falia, diria: Senhor, o que está escripto 
aqui não ezprime a verdade ; o que ha é deca- 
dência e fraqueza. 

O íSz*. Zíaruza* reconhece, como o elo- 

3uente deputado pelo Í2^ districto do Rio de 
aneiro, a gontileza do Sr. presidente para com 
todos os seus coUegas, mas não pôde pretender, 
do mesma modo qu ^ elle, na ultima vez em que 
se fez ouvir, ser naquillo que porventura tenha 
de dizer nesta occasião o reflezo doa pensa- 
mentos, das cogitações de S. Ex. Desta tarefa 
não o encarregou, nem para ella lhe dou pro- 
curação o Sr. presidente, e quando se dignasse 
fazel-o, era dever do orador recusir a incum- 
bência, para não ezpor S. Ez. ás censuras de 
qae muitas vezes é elle victima, por parte de 
alguns correligionários qua desde certo tempo 
tomaram o nobilíssimo encargo de cr darem, ante 
os que nos conhecem, a reputação de homem 
quo os latinos chamavam cogitationes nulla. 
Não deve de forma alguma concorrer para que 
S. Ez. seja responsabilisado pelas leviandades, 
pelas irreflez^es que o orador é accusado de 
praticar com frequência. 

Falia, pois, por conta própria, sob sua respon- 
sabililade individual, não duvidando da con- 
demnação dos políticos que querem sempre 
que 09 deputados vivam em tutela perpetua. 
O orador só se sujeita ao veredictum do corpo 
eleitoral que lhe fez a honra de dar um logar 
na camará, e que presume representar tão legiti- 
mamente quanto alguém pôde presumir neste 
paiz ser o representante real da vontade po- 
pular do seu districto. Só ante esta autoridade 
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86 corva, porque nos 24 annos, que tem de 
vida politica, unicamente ao elemento popular 
deve 08 cargos de eleiçSo que ha exercido ; nfto 

08 deve quer ao elemento official de seu par- 
tido, quer aos chefes, por mais poderosos que 
sejam ou possam ser ; e por isto, sejam gregos 
ou troyanos os futuros governadores desta t rra, 
ha de continuar a solicitar uma cadeira no 
parlamento, esperando que as. influencias ex- 
ternas nSo lhe possam dar nem tirar votos no 
districto que representa. 

Usa da palavra, porque a camará dos Srs. 
deputados nSo ó uma acatlemia ou um congresso 
de sábios ; e, si o fosse, se recolheria ao si- 
lencio, cônscio da sua insufficiencia e obscuri- 
dade. Bem constituída, como considera a camará, 
nSo pôde ella ser senáo uma escala graduada de 
todas as intelligencias, um logar de discussão 
para os grandes e çeauenos assumptos, e onde 
todas as opiniões, ainaa as menos autorizadas, 
devem, quando sSo sinceras, ser ouvidas com 
attençSo e combatidas com seriedade e até com 
benignidade. 

O grande orador portuguez José Estevão, 
disse um dia : — O debate da falia do throno é 
tSo faustoso quSo inútil, e, sem prejuízo para o 
sys tema representativo, bem podia ser suppri- 
mido das praticas de qualquer paiz que ado- 
ptasse este regimen de governo. 

E* possivei que, arrastado por esta opinião, o 
illustre amigo e parente que tem na camará, 
se levantasse para propor que o projecto de 
resposta á filia do throno fosse votado silencio- 
samente. 

Nem a autoridade do orador de auem acaba 
de fallar, nem a consideração que lhe inspira 
a intelligencia do joven a (^uem acaba de refe- 
rir-se, o desviam do propósito de não assentir a 
que se foche ( ssa válvula para a manifestação 
das opiniões no parlamento. 

Não é inútil o debate da resposta á falia do 
throno ; ao contrario, é necessário ; ello dilata 
a arena em que os partidos se encontram, sem 
que os oradores possam ser chamados a esta 
ou aquelle circulo restricto que porventura este- 
ja no pensamento do quem dirige os trabalhos 
da camará. 

O orador espera que a camará lhe dispense 
a benignidade que sempre tem para com to- 
dos e sobretudo para com os que, como elle, 
sSo 08 primeiros a reconhecer sua fraqueza e 
inaptidão para a vida parlamentar. 

Respondendo ao orasior que o precedeu, 
diz que com eSbito d^^pois da votiçSo da lei de 

9 de Janeiro de 1831 o paiz esperava que 
melhorassem as nossas condições parlamenta- 
res e governamentaes. 

Não foi porém preenchidi esta aspiração; 
dará depois a explicação do phenomeno, limi- 
tando-83 por emqua* to a dizer que, limitada 
como é por sua natureza a previdência hu- 
mana, o paiz passou a julgar, apreciando sim- 
plesmente a causa mais visível e palpável do 
abatimento do sys tema representativo. 

Não acompanhará aquelle illustre deputado 
na apreciação do ministério de 21 de Janeiro. 

Com a ascenção desse ministério, o nome do 
orador entrou para a listi dos condemnados, e, 
portanto, qualquer opinião que a este respeito 



possa emittir talvez se considere eivada de pai- 
xão ou de qualqu \r outro sentimento que, entre- 
tanto, não o anima. 

Esse ministério, que continha em seu seio 
li bentes distinctos, não pôde continuar a gover- 
nar, por não representar o pensamento do par- 
tido liberal, nem o do paiz ; um e outro tinham 
declarado que as reformas eram indispensáveis, 
e o ministério de 21 de Janeiro lembrou-se de 
dizer ao parlamento que o programma de 1869 
não tinha mais razão de ser. 

Esse gabinete não representava, como di>se 
o Sr. Gomes de Castro, princípios contrários ao 
partido conservador, e desde que satisf&zia ao 
partido conservador, não podia ser represen- 
tante de idéas liberaes* 

Ao ministério de 21 de Janeiro seguiu-se o 
de 3 de Julho. 

O orador apoiou este ministério^ e confessa 
que esperava que elle realizasse as promessas 
que havia feito. Não pôde, porém, accusal-o por 
não ter realizado as reformas do seu partido, 
pois, elle entrou no fim da sessão passada, e re- 
tirou-se do poder no principio di actual sessão. 

Por occasião dessa retirada, o imperante 
julgou dever chamar para organizar o novo gsr 
binete o Sr. conselheiro Saraiva. Sobre este 
assumpto nota que os distinctos chefes polí- 
ticos da minoria não estão de accôrdo ; mo^^tra 
que o Sr. Saraiva era um organizador respei- 
tável e capaz de satisfazer a todos os interesses 
da occasião, e que a recusa de S. Ex. não pro- 
veiu de considerar liquidada a situação. E 
ainda quando essa fosse a opinião individual 
de S. Ex., entende o orador que a vida da si- 
tuação liberal não pôde ser condemnada nem 
pela opinião do imperante, nem pela opinião 
individual de quem quer que seja, por mais 
prestigio e importância que tenha : a vida das 
situações, accrescenta, só por um juiz pôde ser 
condemnada — pela camará dos Srs. deputados, 
que é a concretisação da nação. 

Tem pelo Sr. conselheiro Saraiva profundo 
respeito; mas sempre julgou S. Ex* mais um 
chefe triumphante, do que um chefe militante 
da igreja liberal: não podia elle ser organiza- 
dor, porque não havia tomado parte nos movi- 
mentos parlamentares que se deram, e assim o 
orador neste ponto considera perfeitamente 
correcto o procedimento de S. Ex. 

QuantD á organização pelo Sr. conselheiro 
José Bonifácio, diz que seria aceita pelo pai*tído 
liberal com muito especial agrado, mas S. Ex. 
tinha o direito de recusar-se, porque a pátria 
não pôde exigir que, nas condições de saúde 
em que se achava, aceitasse a pesada tarefa de 
dirigir os negócios públicos. 

Com referencia ao illustre chefe que depois 
foi chamado, declara o orador que folga de re- 
conhecer, como o Sr. Qomes de Castro, que nos 
10 annos de opposição, o Sr . consalheiro Dan- 
tas teve uma verdadeira epopéa, tornando-se 
digno da admiração da província da Bahia e da 
estima e respeito de todo o seu partido. Por 
isto mesmo o chef ) activo, que sempre pelejou 
nas lutas partidárias, não tinha o direito de 
recusar o poder, ainda quando no outro dia 
houvesse de cair na camará abraçado ao estan- 
darte do seu partido. 
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o Sr. ooaselhairo Lafayette chamado em s^ 
guida ao Sr. ooiuelheiro Dantas, possuía todos 
08 predicados mora es para se colloear á freaie 
de um governo sério, diz o orador. 

RespoBdendo a aparles, declara que desço- 
akece a inooherencia com que se pretende 
qualificar o procedimento do honrado Sr. pre- 
sidente do conselho, pois a suprema aspiração 
dá sui vida poliiioa tem sido a realidlade do 
governo parlamentar ; e, quinto ás idéas re- 

Sublicanas, não podem neste paiz impossibi- 
ttar o exercício das funcçôes goTernativas, 
▼isto que para os republicanos sinceros, assim 
eomo para os monarchistas, a primeira eon- 
diçfio dos gOTernos é o predomínio do elemento 
parlamentar, a conquista por que sempre se es- 
forçou o Sr., conselheiro Lafiyetto. 

Occupando-se com a accusação que o Sr. 
presidente do conselho se fas de ser homem 
BOTO, segando a própria expressão p>r elie 
emprega ia, diz o orador que esta ezpreosSo nÂo 
é senão a manifestarão tia extrema modéstia de 
«. Ex. 

Fosse embora homem novo o Sr. conselheiro 
La£ayette, pergunta si porventura nós podemos 
fiver s6m nt^ dos homens velhos ; si não são 
âs occasidas que fazem surgires homens apro- 
veitáveis ; e si toda esta cadeia de aconteci- 
mentos não vem demonstrar que era verd ideira 
a proposição que em 27 de Janeiro do anno 
passa lo o orador enunciou, isto é, quo não ha 
homens necessários d itiaixo do sol, que os 
principies são tudo, e os homens poucos. 

Viu com o maior prazer a ascensão de S. Ex. 
pslos grandds dotea que o ornam, mas aqnillo 
por que sobretudo teve d 3 tributar a maior con- 
sideração e respeito ao Sr. presidente do con- 
selho foi não haver elle recuado onde outros 
encontraram difficuliad^s. Si não era chefe, si 
ora homem novo, a attitude que tomou em cir- 
cumstancias diíficeis, o patriotismo que demon- 
strou sissumiado as rédeas do governo grangea- 
ram-lhe a con-ia^ração de chefe, pelo partido 
liberal, que hoje dirige. Soldado velho desse 
partido, não tem o orador o menor escrúpulo, 
antes sente orgulho de ser commandado por um 
homem cemo o nobre senador. 

Julgam os nobres deputados da opposição, 
diz o orador, que o ministério não pôde realizar 
o programma ap/esentado perante a camará. 

JuK'am os nobres deputados que o ministério 
não pôde executar o seu programma. E* pos- 
sirel que tenham razão, mas ó certo que tenta 
executal-o, e o dever da maioria ó auxílial-3 
com os seus esforços. 

No pedido de credito para a exposição peda- 
gógica não ha nem humilhação, nem reivin- 
dicação, como asseguraram alguns oradores da 
minoria. N sse pedido de credito manifestou o 

fyerno as melhores praticas pari 1 montares, 
rejeição do credito não reivindica as pre- 
rogativas do parlamento, pois a própria idéa do 
congresso partiu do senado. 

Concorda, entretanto, o orador com o nobre 
d<>putaio pelo Rio de Janeiro em que a camará 
aão tem a forç% que dwera ter, e que da lei 
de 9 de Janeiro não lhe veiu nova situação. 
Não basta quea camira possa admittir minis- 
tério, é preciso que possa organízal-o, attribuí- 



çSo que não eonsegne o nem eonsegoirá. 
O abatimento da «amara não provém uniea- 
men te do predomínio da opinião permanente ; 
porém de ama instituição oreada pela confiifc> 
tuição, o senado vitalício e subsidiado, fim- 
quanto existirem senadores vitalícios sob- 
sidiados, não haTerá partidos fortemente 
organizados, nem a camará dos deputados 

Srevaleoerá no governo do paiz. Os senadores 
eixam aos deputados o cuidado de derrubar 
gabinetes, e chamam a si a organização dos mi- 
nistérios. 

O senado vitalício abate o espirito dos ho- 
mens politioos dopxiz, tornando-se o alvo de 
suas ambições e o coxim onde vão descançar. 
Antes da lei de 9 de Janeiro podia-se dizer que 
o senado era uma garantia par.i os vencidos, 
mas hoje, que as camarás unanimes são isft- 
possÍTeis, esse argumento não tem razão de 
ser. 

O que se ¥é V Uma grande cogitação para 
occupar posições que não podiam ser desejadas 
parque são onerosas. Mas está admíttido como 
mottvo de preferencia para entrar no senado o 
ser ministro, e ent^ os ministros £azem a von- 
tade áquelle poder de quem depende a es- 
colha. 

Oi senadores dizem que nada tém que ver 
com a politica provincial e sô procuram estsr 
áò accôrdo com o poder irresponsável. Assim 
os parti ios se enfraquecem á medida que os 
seus chefes chegam a senadores. Depois de 
senador e de conselheiro de estado, sô podem 
dizer — D^us nohis hcec otia fecit, 

Emqoanto os organizadoras de gabinete não 
sahirem, como regra ordinária, da camará dos 
d putados, continuaras as cousas como tem 
ido. O Sr. Martinho Campos disse que não 
acharia senadores que quizessem servir com 
elld . Essa confissão parece revelar que os se- 
nadores julgam que sô elles podem prestar 
serviços como presidente de conselho. O actual 
Sr. presidente do conselho encontraria no se- 
nado quem o quizesse auxiliar na sua tarefa ? 

Nào compre n onde o orador systema repre- 
sentativo com uma instituição que não tem 
análoga em paiz nenhum do mundo. O que quer 
dizer mandatários a quem os mandantes não 
tém o direito de tomar contss ? O que quer 
dizer representantes perpétuos da opinião ? 

A que attribuir esse estranho phenomeno de 
homens presos á mesma idéa, e militando em 
campos oppostos ? Quando ouve o nobre depu- 
tado pelo Rio de Janeiro pedir a elevação da 
camará dos deputados, pergunta a si mesmo si 
S. Ex. não deixa em seus discursos á poster!- 
d ide o monumento de seu liberalismo. Está 
o njbre deputado afastado do parti lo liberal 
porque o senado não deixa que se organizem 
partidos verdadeiros no paiz, deixando apenas 
que existam os que se érmam pelas reíaç&es 
pessoaes e pelos interesses individuaes. 

Bem ou mal, tem o orador enunciado a saa 
opinião sobre as causas da degeneração do s^^s- 
tema representativo no Brazil. O senaio é o 
primeiro, e contra elle não têm acção nem a 
nação, nem a coroa. 

Chrístão, como é« espera o orador encontrar 
no outro mundo os nc^es deputados, e lá verão 
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UJ08 que a geraçlo qae raeceddr á actual con- 
seguirá 68^ desideraium, acabando oom a vi* 
taltciedade do sen ido . 

Gonelaindo, declara ao nobr» nresi tente do 
conselho que é maia ministerialista do qae 
S. Ex. , porque o nobre presidente do conselho 
deixará o poder sem pesar, e o orador terá o 
maior psiar yenio-o retirar-se da posiçSo que 
occupa. E' ministerialiBta porque n2o crê em 
Ídolos, e só acredita nos que realmente sio ca- 
pases de sacrificar-se pelo paiz. Apoiando a 
dedicação do nobre presidente do conselho e de 
seus coUegas, faz votos para que o gabinete 
pos8% sihir brilhantemente da sna miasio. 
Genfie o nobre presidente do cons3lho em si 
próprio, acredite nas suas forças e sobretudo 
dispense os lords protectores, que, si cakir, 
cahirá abraçado com todo o partido Hberal. 

O Si*. F^erreira» Vittmia. dia que 

o nobre deputada que encetou a discussSo, deu 
provas de suas qualidades e talentos oratórios, 
e felicita o partido conservador por mais esta 
esperança legitima, correspondendo á dos. que 
nelle depositaram a confiança politica de en- 
cetar o debate. Bsti muito velho e cançado 
para acompanhar o nobre deputado, que viu 
perder-se no horisonte ao sol de uma arena glo- 
riosa. Agradeça ao nobre deputado pela Bahia 
a sua generosidade. 

Era intuito do orador tomar o debate nas con- 
dições Ua maia impxrcial attitude, procurando 
concorrer com as saas reflexões para o bom an- 
damento dos negócios do Bst ido,que lhe parecem 
em difficeis circumstancias. E* também avesso 
a proiongar-se esta discassfto, que jalga antes 
acto de corte da para com o chefe da naç2o, 
do que propriamente assumpta de debate legis- 
lativo. Todavia reconhece que nfto houve ainda 
oircumstancias em que este debate fosse mais 
urgente do que as actoaes. 

O nobre deputado pela Bahia, em vez de au- 
xiliar o gabinete, poz-lhe embaraços novoe, aos 
que o iey3m deter na carreira difficil da admi- 
nistração do Estado. 8i o orador se incumbisse 
de apoiar o ministério de 24 de Maio teria se- 
guido outro pLiuo que não fosse despertar con- 
tra elle os ciúmes da camará dos deputados e o 
resantimento da camará vitalícia. 

A falia do throno tem assumpto para larga 
discussão, mas o adiantamento da hora, a fadiga 
dos nobres deputidos obrigam o orador ser o 
mais rp sumido possivol. Desejara poder feli- 
citar o honrado presidente do conselno pela ele- 
vada posição que occupa, posição em nada su- 
perior aos seas merecimentos e qualidades, 
mas santiu um profundo pezar de ver S. Bx. 
á frente do gabinete 24 de Maio. Viu a politica 
apaixonada do nosso paiz tentar absorver uma 
intelligencia jurídica, uma capacidade scien- 
tifica como o nobre presidente do conselho ; de- 
sejar' a antes vel-o como eite é, um dos mais 
distinctos jurisconsultos do paiz. A gitaaçfto em 
que S. Ex. racebea o encargo d» organizr mi- 
nistério, é superior ás suas forças, ás do sen 
partido e, talvez, ás de ambos os partidos reu- 
nidos. 

E' o que o orador vai demonstrar em resu- 
midas phrase». 



No exame critteo por que vai £aier passar as 
organizaçS ^s politicas que antecederam o gabi- 
nete actual, deve o orador cemmetter algumas 
omissões que a camará de certo supprirá. Quasi 
que não acompanha esses moviísentos. Per 
muito tempo esteve convenci lo de que o orga^ 
niz«dor do gabinete não era o nobre preaidenie 
do eoDselho ; mas o honrado presiésnte da ca» 
mara. 

O ministério que iniciou a politica oom esta 
camará foi a do distincto parlamentar, o Sr. 
Martinho Gam-^os. Havia sido elle o mais for- 
midável martello que a camará tem conhecido 
contra a bigorna dos governos. S. Bx. subiu 
muito regularmente. Merecia elle ess3 posto 
pelo favor e estima do sou partido e pela con- 
fiança que a integridaie do seu caracter inspi- 
rava ao paiz inteiro, e tinha principalmente 
mais do que o favor, a estima doss^^us próprios 
adversários. O oralor não agourou bem do seu 
ministério, mesmo pela no vi ia le de sahir da 
camará dos deputa los ; entretanto foi perfeita- 
mente recebido e parecia um ministério de 
longo fôlego. Da improviso foi immolado, seus 
amigos o sacrificaram, bem contra a disposição 
da minoria conservadora. 

Si o orador pudes-^e fazer uma viagem a^ 
cemitério ond^ ho acha es^e ministério, lhe 
levaria uma coroa de verdadeira saúda le . 

Esses espiritou boliçosos, essas ambições irre- 
quietas que trabalham mais ou menos subter- 
raneamente todo3 os partidos e servem para 
lhes tirar a seiva e a vitalidade, no caso do 
ministério Martinho Campos fizeram um grande 
mal a seu partido, ao passo que os conservadores 
apenas cumpriram o seu dever. 

Seja dito, porém, em honra da verdade : o 
ministério Martinho Campos não cahiu por 
motivo das reformas que elle com tanto espi- 
rito chamava de — panaceias — ; as razões da sua 
que la foram outras, que estão na consciência 
dos que foram membros daquelle gabinete . 

Este elemento divergente trouxe natural- 
mente outro, porqu"^, si a queda do ministério 
2Í do Janeiro satisfez aos dissi lentes, deixou 
profundos resentimentoe que deviam manifés- 
tar-se. 

O ministério 24 de Maio não podia receber 
o acervo sem todos esses elementos que* fer- 
mentam, e cajo resultado não será duvidoso. 

O nobre Visconde de Paranaguá foi tratado 
com tal crueza, que o orador teve ímpetos de 
fitUar e votar a seu favor. Um partido politioo 
não tem o direito de proceier com o chefe de 
gibinete, por modo tão desabrido e violento. 
Parece que S. Ex. teve um presentimenio, 
quando chamado, antes do oon3elh'^iro Martinho 
Campos, disse a Sua Magestade : Não tenho na 
camará apoio para tal empresa . Depois o se- 
duziram, e por tal forma, que elle aeredl- 
lou ter realmente maioria e tomou a incum- 
bência . 

Formolou-se a quentão de impostos provin>- 
ciaes, qiiestão grave, qu isi insolúvel^ e exigi- 
ram do visconde de Paranaguá que elle fizesse 
o que ninguém á capaz de fazer, e de imprevi- 
Bar e logo. Os conservadores foram ainda uma 
vez despertados por «ma conspiração Subter- 
rânea. 
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Exigiram do nobre Viiconde, ante? da dis« 
eussão daa leia de forças, antes de qualquer 
outro debate, informações promptas sobre os 
meios de resolver a urgente necessidade das 
provindas, na questão vital de suas imposições. 
Foi uma crueldade, uma injustiça. Os partidos 
devem coUocar as suas questões com franqueza, 
para merecerem o conceito do publico e o res- 

f»eito da historia. Exigir de qualouer estadista, 
ib3ral ou conservador, que resolva a questfto 
agitada o anão passado pela suspensão dos 
impostos provinciass, é uma temeridade. Não o 
podiam fazer. 

O que respondeu o nobre presidente do con- 

"selho a esta questão? Respondeu que pôde ser 

que sim e pôde ser que nfio. Isto é, quiz dizer 

oue esta questão é das mais graves, das mais 

difflceis, das que exigem maior exame. 

Solicitada a demissão á vista do voto de des- 
confiança da maioria. Sua Magestade deter- 
minou que se chamasse o cidadão Saraiva, que 
se achava então na Bahia. Era um adiamento 
porque o ministério ficava interino. O hon- 
rado conselheiro Paranaguá foi derrotado, ou, 
em phrase mais exacta, foi expulso do parla- 
mento, pois nem o deixaram apresentar as re- 
formas que estudara, o que o nobre ex-ministro 
de estrangeiros commonicou. A camará não 
quiz ouvir o seu condemnado e teve uma cruel- 
dade imprópria mesmo entre partidos ad/ersos. 
Era fatal a morte daquelle ministério. Acredi- 
ta o orador, porque também tem o direito de 
cogitar que essa pressa era para prevenir o 
chamado daquelle que tinha de ser chamado ; 
queriam que se resolvess3 a Questão com os 
que estavam. O Imperador, porem, que toma os 
conselhos da prudancia, mandou chamar o ci- 
dadão Saraiva. O orador estranhou esse con- 
vite, mas pela inflexibilidade dos principies 
cogitou logo que o cidadão Saraiva não aceita- 
ria. Teve maior satisfação quande soube que elle 
não aceitara. 

Acha perigoso andar tentando a consciência 
alheia. Que vantagem poderia tirar o eleitor de 
ministros, obtendo que esse illustre cidadão or- 
ganizasse ministério? Expol-o ao labéo de con- 
tradictorio, de ambicioso vulgar. Para que essas 
tentações ? Haverá alguém que tenha interesse 
em rebaixar quem está alto e exf or ao ridiculo 
da incoherencia e da ambição vulgar, um espi- 
rito superior como o do cidadão Saraiva ? Mas 
aquelle cidadão mostrou um peito de aço, um 
caracter firme, rdsistiu á tentação, manteve a 
SUA palavra. 

Que razões poderia ter S. Ex. para recusar 
a honra, conferida pelo Imperador, de se pôr 
á frente dos negócios do seu paiz ? 

Três : 1* por não acreditar em quem o elege. 
E* uma razão, por()ue não se pôde compreben- 
der governo constitucional representativo sem 
a illimitada confiança da coroa ; 2» não acreditar 
em si próprio, suppor-se sem capacidade e 
talento para tomar a si o encargo de adminis- 
trar o paiz em uma circumstancia certa e 
determinada ; 3* não acraditar nos amigos, 
isto é, no partido que o deve apoiar. 

Qual destas três razões teria o conselheiro 
Saraiva para recusar ? 



Patriotismo não lhe falta. Seria por descon- 
fiar de cima? Seria por desconfiar de baixo ? 
Os antecedentes com o Sr. Martinho Campos e 
com o Sr. Visconde de Paranaguá não era para 
socegar. Seria desconfiança de si próprio ? O 
conselheiro Saraiva era c msiderado chefe do 
partido liberal. Entretanto o procedimento do 
conselheiro Saraiva, qualquer que fosse o mo- 
tivo da Bua r )cusa, é da mais pirfeita correcção 
constitucional, da mais belia coherencia. 

O cidadão Saraiva não organizou gabinete, 
mas, e é esta a única questão que poderia ser 
agitada oom desfavor para elle, p^eria obrigar- 
se a partilhar com a coroa das difficuldades de 
organizar gabinete, para que outro compuzesse 
ministério e tirasse o paiz da situação afflictis- 
sima em que se acha ? Poderia elle escusar-se 
de indicar ao chefe do poder executivo quem 
organizasse governo? O Sr. conselheiro Sa- 
raiva não.indicou. 

Que alcance tem o seu silencio ? Não seria, 
talvez, linguagem eloquente, para demonstrar 
á coroa a necessidade indeclinável de mudar de 
situação politica, por fuig ir o partido libaral 
incompatível pira continuar no governo ? 

O ora lor não sabe, e só pôde explicar o pro- 
cedimento daquelle illustre cidadão, dizendo 
que não é razoável que o chefe da nação per- 
gunte a um chefe de partido quem ha de ser o 
seu Buccessor. O conselheiro Saraiva, vendo-ee 
destituído de chefe do partido liberal, entendeu 
que não devia nomear successor; guardou o 
nukis profundo silencio. 

Quanto aos outros que lhe sucoederam, um 
próviament3 se s ibia pelos seus antecedentes e 
pelo seu estado de saúde de que não se encar- 
regaria de semelhante incumbência. 

De todas ostas circumstancias, o que parece 
certo é qne na opinião do eleitor dos ministros, 
convinha organizar ministério sem os chefes 
reconhecidos do partido. 

Assim o nobre senador pela Bahia não pôde 
organizar gabinete ; e poraue ? Como foi que o 
nobre presidente do conselho obteve o que os 
chefes do partido liberal não conseguiram 
obter ? Por que força mysteriosa S. Ex. alcança 
da camará a unidade e homogeneidade do seu 

Sartido, já roto e diminuindo em differentes 
issidencias ? Não é pelo seu valor intelleo- 
tual e tão pouco se pôde attribuir á superiori- 
dade visivel do seu espirito de jurisconsulto. 
Os partidos movem-se por seus chefes, que os 
levaram a combate e, muitas vezes,á victoria e 
o nobre presidente do conselho não era, nem 
ainda hoje pretende ser, um chefe de partido. 

Entretanto, aceitando o governo, que oê ou- 
tros não puderam levantar, S. Ex. se consti- 
tuiu de facto o único chefe do partido li- 
beral. 

E* muito difficil dirigir-se partido, porque ha 
grandes desaccòrdos entre seus membros ; ha 
Qberaes tão conservadores como o orador, e 
outros de exageração extrema. 

Não òxtranha o orador que o partido libsral 
tenha em seu seio os republicanos e que estes 
sigam aos liberaes porque o ideial dos liberaes 
é a republica. A differença que ha entre uns 
e outros é esta : os republicanos atiram-se ao 
ponto com a divisa c.vencer ou morrer > e oa 
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liimr&es sfto repaUlcanos com esoalat. Quando 
« republica fòr post.vel, os libemes serfto 
TepaUíoanoB. Estas qaestdes entretanto sfto 
ociosas, porçiae bem sorvem ao sen pais 
todos os partidos, com tanto que soíam ainoeros 
eâedíoadoB. 

O orado * felicita o partido liberai por ter á 
íhente dos S3ias destinoe am espirito ták>ele* 
vado, tSo pratico e tfio oapaz de formular com 
«zactidfto as idéas possÍTeis e prati ?ayeis. Si o 
partido 1 beral fòr capas de o soguir ha de che- 
Igfir a melbor pratica de governo (pausa) con- 
florvador, como o orador é, sem atrazo, mas 
sem Ímpetos, não immovel, mas experiente. 

O nobre prasidente do conselho e hoje o res- 
ponsivel único da situação que tio de imp .re- 
viso foi obrigado a aceitar. 

A questão dos impostos provinciaea ha de ser 
resolvida como resolveria qualquer conserva^ 
dor, e o partido liberal nSo tem remédio senão 
£azer muitas cortezias ao nobre presidente do 
concelho, porque n%o ha de receber deUe senão 
aquillo que ella pôde dar. A solução que S. Ex. 
tem de dar a esta questão tem desde já o voto 
do orador, aia la que não saiba qual ella seja. 
Kest»â queimes praticas em que o espirito de 
partido e uma quantidade nuua, os votos da 
camará val^m zero. E* impossível a restau- 
ração dos impostos suspensos paio acto do Sr. 
Visconde de Paranaguá, e, portanto, o Sr. Vis- 
<eende d) Paranaguá e o Sr. Lafay«tte são equa- 
^es no caso. 

O que querem os nobres depatidos? Querem 
a di^tcri inação ' dos impos^tos geraes, pro- 
vinciaea e municipaes ? r*^ se pôde faxer 
porque a massa contribuinte do império é 
'quasi insufficiente para acudir ás4espezas ge- 
raes da nação brazi leira. O qne é imposto 
^ral? E* o que produz mais. O qne é im- 
^sto ]>rov nciaH E' o que produz metnoe, O 
t)ue é imposto municipal ? E* o que produz 
^uasi nada. Assim na exportação, o assucar é 
uaposte geral, a rapadura é proviAcial, e o mel 
de tanque é municipal. 

O nobre presidente do c conselho é porven- 
inra al^um Moyses que íiaça rebentar agua do 
rochedo ? Terá vara de condão para arranjar 
impostos onde não existem I A verdade é esta : 
o lenço] 6 curto, qnan io cobre a cabeça, des- 
cobre os pês, o quando cobre os pés descobre a 
calbieçà. A qae^o não é de vdtòs, é de profundo 
estudo e ninguém está mats haHlitado para 
^el-o do que o honrado presi lento do conse- 
Bio. Aguaria, portanto, S. Ex. os estudos Já 
feitos no th')80uro para examinal-os. 

Sabe o orador qne está &cilitando a posição 
do honrado presidente do conselho ttesta quee*> 
'âU>, tnas antes de tudo devetter justo para com 
t» ffU3 tomam o encargo do governo. 

Esta questão tem em suas entranhas elementos 
de desordem, de anarchia e de dissolução do 
Império e, portanto, não deveria nunca ter sido 
•ol^^olo de uma meçSk) de 'confiança^ Nfio sabe o 
dnidòr como sahir-ee delia sem definirnsie adies 
m serviços do Estaio e os das provdneiaa. 

£] preoiso priaMiro que 'luâo firmar o 6quh- 

libriodo orçamento e asaegarar ao 'Estado meios 

4eac«dtraos «erviços da divida ipoblica *« da 

aâmiiiisitração^. O neb^e ffemdesUê^do^íoiàaeUio 

V. II.— 32 



pr jmettea o equilíbrio do orçamento pelas eco- 
nomias, mas nessa politica deve ter muita per- 
tinácia e ser o senhor da situação. 

Antes de concluir, rftfere-se o orador á poli- 
tica externa e ás apprehenaões no conflicto que 
tem trazido o governo á paz armada. Si essas 
apprehensões são fundadas, não será o orador 
que aconselhe a desistência d *s nossos direitos 
por amor á economia, mas, si não têm funda- 
mento, acons lha ao governo que se entregue 
exclusivamente aos negócios internos, o pri- 
meiro do? quaes é o equilibrio da despeza ooa 
a receita geral do Estado. 

LfOU o orador na falia do tfarono este p >rioâe 
que o inquieta : € E^pr^^cso faizeruma reJfierma 
profunda na instrucção publica, » esta palavim 
profunda encerra o que pertence ao interesse 
m'^ral e ao interesse do thesouro. Uma reformei 
profunda na instrucção publica significa des- 
pesa considerável, mudança total no systeinatéa 
elucaçãoe instrucção popular. Quer diaer que 
èa alg>u^.m que tem no cérebro umsystema psM 
aabstitfúr o -existente. Qoe systeaa s esse? 
Apresente^e o projecto ; venha á luz do dia. 

O ora k>r não tem medo da instraeção, e já 
de« provas de uuanto procura contri )uir pam 
ella. Tem medo destes «s pi ritos innovadoreav^em 
medo desses lisDugeiros das turbamultas, que 
queram sab^ititsir o ensino fundado sobre a 
base solida da religião dos nossos antepassados 
e esperança nossa, por es<as religiS « pnantas- 
ticas e burlescas de philosopho^ do nosso século. 

O orador é conservador, porque qtt«r con- 
servar as instituições que temos ; é conservador 
de uma constitoição liberal, que outro TÍeio 
não tem, senão a de ter sido outorgada peUo Sr. 
D . Pedro 1 ; é conservador da escola mais res« 
tricta, porque é oathoUoo, apostólico, romano, 
homem <la autoridade eda tradição. 

Gonchúndo 4iz ao nobre presidente 4o oim- 
selhe 4 O partido conservador examinará com 
a maior imparcialidade êa madid ts do mimiste- 
rio4«mbra&do-«.e -todos ' m dias das promessas ^|w 
fez : moderação « fisoalisaçâo dos dinheiros 
puèlicos. A moderação está no caraoter de & 
Bx.., mas a 'economia reclama o concurso de 
todos «e«s amigos. 

£* inevitável^ bsnosròta-sito nobre presiden- 
te de conselho não ftser parar todas ae despeoss 
que se fasem ceou em^prestisuM. 

A 'discussão ^eu adiada pela hora. 

O Sr. Prbsidbnts dá a seguinte ordem do 
dia para "Zi do corrente: 

Primeira parte 

A mesma designada para o dia 20, prece- 
dendo a 1» discussão do projecto n. 41 de 1883 
sobre matricula, em qualquer das faculdades do 
Império, ao 'sslodarnte Alcides ftodrig^efos de 
Souza. 



C!ontinaa^e da diaoassãe 'do jkpqjecto de ^.es- 
posta á falia do throno. 

LtfvaiMtoHM á BMsãs ás Õ ihaonws e 85 mhnitos. 
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ACTA IM 21 DE JUNHO Dl 1883 

Presidência do Sr, Moreira de Barros 

A'8 11 horas, feita a chamada, acham-se 

SpGsentes oa Srs. Moreira de Barros, Ribeiro 
e Men'ízes, Leopoldo Cunha, Basson, Vieira 
de Andrade^ Gonçalves de Carvalho, Olympio 
Valladfto. Antero, Joáo Caetano, Martim Fran- 
cisco, Almeida Nogueira, Escra^rnolle Taunay, 
Generoso Marqu s, Camargo, Can d lo de Oli- 
veira, Gom 8 de Castro, Andrade FÍRueirs, 
João Penido, Alfredo Chaves, Mac-Dowell. 
Cruz, António Pinto, Rodrigues Lima, Bui iões, 
Silva Maia, Tarquiníode Souza, Metm, Alm-^i- 
daPere ra, Manoel Carlos, António de Siqueira, 
Coei 10 Campos, Cimeiro da Rochi, Lourenço 
de Albuquerque e Henrique Marques. (34) 

Comparecem, depois dac^iamada, osSrs. AU 
pheu Monjar lim, Juvencio Alves, SinvaJ, Salus- 
tiano, Vianna Vaz, Souza L^âo, Barão d'^ Ca- 
nindó, Castello Bran o. Cruz Gouvea, Paulino 
de S uza. Barão .a Villa da Barra, José Pom- 
peu, Alves de Araújo, Souza Queiroz Filho, 
Baráo da Leopoldina, Barão de Araçagy, Rego 
Barros, José Maianno, Atfouso Celso Júnior, 
Gonçalves Ferreira, Zarai, Araújo Pinho, 
Adriano Piment 1, Franklin Do -ia, T-rluliano 
Henriques, Fen eira Vianna e Peretti. (27) 

Ao meio-dia, não haven lo numero Ijgal, o 
Sr. presidente declara não haver sessão. 

Fullam, om rausa participada, os Srs. Lima 
Duarte, M^tta Machado, Alcoforado, Barão da 
Estancia, Contagem, Du ^ue-Estrada Teixeira, 
Francisco Soiró, Rodrigues Pjixoto e Ulhôa 
Cintra. (9) 

Faltam, sem causa participada, os Srs. Abe- 
lardo d » Brito, Augusto Fleu'y, Bezerra Ca- 
vai anti, Álvaro Caminha, vristides Spínola, 
Barão de Anadia, Barão do Guahy, Bezerra 
de Menezes, Cantão, Carneiro da Cunha, Carlos 
Affon o. Costa Pinto, Diana, Espíndola, Felício 
do^ Santos, F. Belinario, Ferreira de Mouri, 
Felisberto, Gem niano, Ignacio Ma tins, Ilde- 
fonso de Araújo, Joaquim Tavares, Lacerda 
Werneck, Manoel Portella, Martim Francisco 
Filho, Montandon, Paula Souza, Pereira 
Cabral, Pereira da Silva, Prado Pimentel, 
Pas-ios Mirand4,Ribas.Ruy Barboza, Ratisbona, 
Rodolpho Dantas, Silviano Brandão. Pompea, 
Seraphico, Silva Mafra, So'»res, Souza Car- 
valho, Severino Ribeiro, Ulysses Vianna, Vaz 
de Mello, Fernandes de Oliveira e Theophilo. 
(46) 

O Sr. 2o Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio do ministério do império, de 20 do cor- 
rente, enviando o autographo da resolução da 
assembléa geral, na qual Sua Mag>stad) o Im- 
perador consente, na p.^or^gação da licença, 
por um anno, com o r spectivo ordenado, ao 
professor Victor Meirelles. — Inteirada, offi- 
ciando- se ao senado. 

Idem, do ministério da agricultura, de 18 
deste moz, remettendo os papeia relativos a um 
credito pedido pela presidência da província do 



E«ipirito Santo, para a ab^^rt^ira de uma estrada 

3ne dê sabida aos productos agrícolas de Santa 
oanna. Porto du Souza, etc, de conformidade 
com o pod do da assembléa legislativa. — A* 
commissão de orçamento. 

Requerimento dos sócios do Club Litterario 
de S. Bento, la provinda de Pernam >uco, pe- 
dindo que a directr z da estrala d)f rro do 
Ribeirão Pesqueira, pass í pela vill i le S. Bento. 
—A' commissão de commercio, industria e artes. 

Id 'm, da m-^sma procedência, p tdin lo que na 
le ido orçimento se marque a verba para a nuva 
comarca de S. Bento.— A* commissão de orça- 
mento. 

O Sr. Presidente dá a seguinte ordem do 
dia para 22 do corrente : 

A mesma designada para 21 . 

27» SESSÃO EM 22 DE JUNHO DE 1883 
Presidência do Sr. Moreira de Barros 

SUMMARIO.^Leitara eapprovaçio das acta» da sossAo 
do iO e do dia 31 do corrente. -EXPhDiKNTR.—Appro- 
vação de nm paroec>r da commi^tlSo de fazenda. -^ 
O Sr. Martim Francisco impugna certa» accu!.a<;5os fei- 
tas DO senado pelo» iirs. Jagaary e G*rieia sobro of 
facto» occorridos em S. Paulu o oa ostra<iad- forro 
S. Paulo e Rio do Janeiro.— O Sr. Vallalão justifica 
um requerimento. —O Sr. Alfredo Chare» ratifica 
aceutaçSes que fex ha dias ao pre»Mi'nto «la pruTiaeia 
do Riodo Janeiro.— OBDEM do dia.— Diseuasâo do proje- 
cto 41-83 e emendas (dispensa do pro, aia* orio^e idade 
a estudantes). \pproTado.— ReQuoriroeiit<» do Sr. Ulys- 
ses Viauna, pedlndi uma só dii^cu^ttão para e>se pro- 
iocto. — ObíiorTaçSes dos Srs. Felício du» i^antos, nny 
Barboiia, Zama e Maitim Francisco. — Midi iro do Sr. 
Rodrigues Lima.— O Sr. Igoaciu Martins justifica nm 
requerimento.- O Sr. Portella justifica o sou veto o uma 
emenda — O Sr. UIthsos Vianna peie a npprovaçâo do 
projecto. — O Sr. Andrade Figueira ju^tifici o »ou voto. 
—O Sr Camargo requer o encen amenio/iue é approvado. 
— O Sr. Aristide» Spinola requer o encerramento da 
discussSo do parocor da commis^So de policia sobre 
reforma do regimento. E' approvado. - ApprOTaçIo 
do* parecerei da roíimissio de poli-la. quant*» à iiidi- 
eaçSodoSr. Andrade Figueira. Rejeiçlo do rorerenie i 
indicação do Sr. Can.li.lo de OlíTcira.— C«nlín açío da 
S* discussão do iirojecto n. 34 i' 83, fixando as forças 
de mar pnra I88i— 1885. Discurso:( d s .Sr». Andrade 
Figueira o ministro da marinha — En-^errada a diseus- 
sSo.— VoUçIo do art. 3.*»- DiscussSo do art. 4." Dis- 
cursos dos Sra. Andrade Figueira o miiii-tro da marinha. 
—Discussão do projecto da falia do throno. Discurso 
do Sr. Spinola. 

A's 11 horas, feita a chamada, acham-se pro- 
se utes os Srs. Moreira de Barros, Matla Ma- 
eh ido, RiUoiro de Menezes, B isson, Vaz de 
Mello, Cândido de Oliveira, Vieira de Andrade, 
Alves de Aratyo, Gonçalves ái Ca -valho, Theo- 
philo, Martim Francisco, Silva Maia, Joaquim 
Tavares, Almeida Nogueira, JoâEo Caetano, An- 
tero, Rodrigues Lima, Bezerra de Menezes, 
Juvencio Alves, João Penid >, Meton, B ilhõos. 
Pereira Ca')ral, Aristides Spinola, Alfredo Cha- 
ves, Almeida Pereira e Olympio Valladão. 

(27; 

C^kmparecem, depois da chamada, os Srs. An- 
tónio de Siqueira, Cruz, Mac-Doweli, Sinval, 
Aflfonso Celso Júnior, Carlos A onso, Barfio 
da Leopoldina, G )mes de Castro, EscragnoUe 
Taunay, Ignacio Martins, A iriano Pim íntel, 
Peretti, Camargo, Rego Barros, Passos Mi- 
randa,Tertuliano Henriques, Lacerda Werneck, 
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Felício dos Santos, Ge min lano, Barfio de Ara- 
çagy, Henri (ue Marques, Espíndola, Alphea 
Monjar i u, Bjrâo d 3 Anadia, Barão de Ca- 
nindé. Coelho Cainpos, Cruz Gouvêa, Barfio da 
Villa db Barra, Tarquinio de Souzi, Diani, 
Manoel Porlella,Serapbioo, Soares, Souza LeSo, 
Ulycises Vianna e Franklin Dória. (36) 

Ao meio-dia, achando-se presentes 63 Srs. 
deputados, o Sr. presidente ab.*e a sessão. 

Comparecem, depois de aberta a sf^ssão, os 
Srs. Barão lo Gaahy, Fernand^^s de Oliveira, 
Souza Qjeiroz Júnior, Carneiro da Rocha, 
Francisco B >lizario, Zama, Rodolpho Dant-^is, 
Paulino de Souza, Augusto Fleury, Amaro 
Bezerra. Ild •fonso do Araújo, Riy Barbosa, 
Ferreira Vianna, Gonçalves Ferreira, Andradi 
Figueira, Cosia Pinto, António Pinto, Seve- 
rino Ribeiro, Vianna Vaz, Pereira da Silva, 
Araújo Pinho, Pompeu, Prado Pimentel, 
Martun F-ancisco Júnior, José Marian no, Ál- 
varo Caminha, Carneiro da Cunha, Lourenço 
de Albuqin^rque, Paula e Souza, Felisberto, 
Leopoldo Tunha, Manoel Carlos e Genoroso 
Marques (33;. 

Faltam, com causa participada, os Srs. Lima 
Duarte, Alcoforado, Barão da Estancia, Conta- 
gem, Dujue-Estrada Teixeira, Francisco Soiré, 
Castello Branco, Rodrigues Peixoto e Ulbòa 
Cintra (9). 

Faltam, sem causa participa ia, os Srs. Abe- 
lardo de Brito, Cantão, Ferreira do Moura, 
Montanion, Ribas, Ratisbona, Sílviano Bran- 
dão, Saluitiano, Silva Mafra, Souza Carvalho 
e José Pompeu (11). 

São lilás, apoiadas e approvadas as actas da 
sessão de 20 e 21 do corrente. 

O Sr. lo SiCRBTARio dá conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio do ministério da agricultara, de 20 do 
corrente, em satisfação ao officio da camará, 
sobre n. 629 de 18 de Outubro do anno pa-^sado, 
remeltendo informações relativas ao serviço 
mutuo da Leopoldina o Pedro 11.— A quem 
fez a requisição (o Sr. Barão de Leopoldina ). 

Requerimento de António Alves da Silva, 
pedindo dispensa da idade para seu filho António 
Alves dl S Iva Júnior matricular-se em qual- 
quer academia do Império.— A* commissão de 
instrucçã) publica. 

Idem da José Thomé da Silva, juiz de direito 
do Ipú, no Ceará, pedindo um anno de licença 
com o respectiva or Jenado, para tratar de sua 
saúde. — A' commissão de pensões e ordenados. 

E' approvado o seguinte parecer da com- 
missão de fazenda : 

N. 14 — 1883 

PARBCIR 

Meio soldo de 2>. Rita Constança Ferreira 
da Camará 

A commissão de feizenda é de parecer qae 
•eja ouvido o governo a r^^speito da pet ção em 
que D. Rita Constança Ferreira da Camará 
reqaer lhe seja pago o meio soldo de seu finado 



marido, o 2** cirurgião do corpo de saúde do 
exercito Dr. Abr^ham Bruno da Camará, lesde 
a data do fallecimento deste ( 3 de Junho de 1863) 
até 15 de Junho de 1882. 

Paço da camará do^ deputa los em 17 de Ju-* 
nho de 1883.— fVorfo Pimenteh^V, de Mello, 

O ISr. Bifeti^timi F*]:*a.iioisoo t — 

Sr. presidente, indo de accôrdo com a decisão 
tomada p 'la mesa, de que nos três primeiros 
quartos de hora das nossas sessões ô licito esta- 
belecer discussão sobr • assumptos que entendam 
com os n"go ios publ cos ; desejo examinar as 
observações feitas p^^l i distincto Sr. Visconde 
de Jaguary, em relação ao •- enriço da estrada 
de f^rro d S. Paulo e Rio de Janeiro, que 
percorro uma parte da minha província, guar- 
dan lo toda a consideração que me mer^^ce esse 
estimav '1 parlamentar, muito embora me pareça 
que S. Ex., sem duvida levado por infonna- 
çõ s men s exact s, não a')ríCÍou com toda a 
justiça o assumpto que mereceu o sen exa* 
me. (Contestação do Sr. Olympio Val^ 
ladão. ) 

V. Ex. vai ver que h-^i de tratar o Sr. Vis- 
conde de Jaguary como um homem que me- 
rftce a consideração do paiz ^apo ados)^ e a quem 
muito respeito. 

Ma«4, S. Ex. é homem: o errar é dos homens; 
S. Ex. illudiu-se, mas estou persuadido de que 
está de b a fé. 

Attenda, poróm, o nobre deputa lo, para os 
factos, e ha de reconhecer que o Sr. Visconde de 
Jaguary não teve razão. 

S. Ex. estabeleceu como um estado chro- 
nico da estrada de ferro de S. Paulo o des- 
respeito a<> horário. 

Não é isto exacto. Não contesto que S. Ex., 
chegand > á estação 'la Barra, tives<«e de demo- 
rar-se pela chegada do trem de S. Paulo ; mas 
si S. Ex. tivesse informaç5es minuciosas a 
respeito do assumpto, veria que o facto deu-se 
em consequência do desmoronamento de um 
aterro, nas proximidades da cidade de Ja- 
carehy. 

Ora, e^te facto que se deu nesta estra la po- 
dia dar-se em outra qualquer, mas S. Ex. for-' 
muloa a tua ass Tção, de modo a estabeleoer 
um facto g'>ral, quanto á demora do horário. 

A imprensa da capital de S. Paulo, queé 
numerosa, o orj^ão repabliono, o órgão conser- 
vador, o órgão liberal e o órgão ai)olicíoni ta, 
nenhnm dostes jornass, ass''guro a V. Ex., 
accusou em tempo algum a ebtrada do ferro 
de S. Paulo e Rio de Janeiro, de defeito de de- 
mora do horário. 

Si estivesse presente o Sr. Andrade Figueira, 
eu invocaria o seu testemunho. As demoras 
dão-se mais no ramal de Minas e na estrada de 
ferro D. Pedro II, do que na de S. Paulo e Rio 
de Janeiro. 

Não quero com isto accnsar a direcção da 
estrada de ferro D. Pedro II, qae, aliás, 
está confiada a um profissional muito distincttf 
{apoiados); quero apenas assignalar o facto. 

Assim, não se d^ndo este, porque S. Ex. 
tratou com tanta acrimonia o ongenheiro fiscal 
desta estrada, que tenho o direito <ie defender, 
porque é meu filho, e em consequência da 
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edacaçXb que Ihd ciei 6 do seu caracter, tem 
conhecimento muito deMnvolyklo da norma do 
derer que compre bom. (Muitos apoiados.) 

Eu poieria até ter deacalpa de algum aze- 
dnmot e por isao tinha í ito o propósito de nfio 
discutir a especi) wòuSo depois de alguns dias« 
e com a calma que ella exige, e com as defe- 
rências que me merece o accosador ; m^s as- 
seguro a S. Ex. que o Dr. Bueno de Andrade 
bS> recebeu até o presente uma simples ad- 
▼ertencia por parte dos goremos com que tem 
sorrido, nem mesmo da imprensa adversaria, 
embora mais ou menos eirada de espirito par- 
tidário. 

Chamo mesmo a attenção do Sr. Visconde da 
Jagobry para o seguinte facto : Longa de estar 
sempre de accòrdo com a empreza da estrada 
de ferro de S. Paulo e Rio de Janeiro no as- 
sumpto mais importante que incumbe aos en- 
genheiras fiscaes, qubl a inclusâk) das despesas 
Bo capital garantido, o Dr. Bueno de Andraie 
mais de uma rez tem discordado das opiniõefl 
das iirectorias das estradas de forro de S. Paulo 
e Rio de Janeiro, e sobre este assumpto tem 
dirigido representações a dirersos gabinetes. 

Assim, quando o Sr. Visconde de Jaguarj 
disse qu<) nãío queria as informações do enge- 
nheiro fiscal, porque as nSo podia classificar, 
1o\ notavelmente injusto para com este nM>ço, 
qne procura, com todo o ngor, desempenhar oa 
seus deveres. 

Vé a camará que, contestando com factos as 
afirmações do Sr. Visconde de Jaguarj, guardei 
todas as conveniências para com aquelle distincto 
estadista. (Apoiados,) 

Quanto aos apartes dados em oonflrmaçio ao 
Sr. Visconde de Jaguary, por alguns iUustres 
senadores, peço licença a SS. EBz. para dizer- 
tties apenas estas palavras : é tal o trabalho ^ue 
temo ^ cora os negócios das nossas prorincias, 
sobretudo em relaçSo ás questões administra- 
tivas, que sem contestar* lhes o direito de olha- 
rem para o oue vai pela minha provincia, digo 
apenas que intervieram no debat'^, com £Uta de 
conhecimento dos factos e de informações ioK 
parciaes. 

VoB passar agora a outro assumpto de que se 
oocupou o Sr. senador Correia no senado, e 
que ent^^nde com a capital da minha provincia. 

Quem ouvisse fallar a S. Ex. sobre o assum- 
pto, aliás na melhor boa fé, mas levado pelo 
enthustasmo qUe infiue sobre S. Ex., sempre 
que discute qualquer interesse de or Iam pu- 
blica, havia do dizer que a provincia de 
S. Paulo estava ameaçada de alguma reproduo- 
çfto dos três brilhantes e explendidos dias de 
Jalho. 

Mas nfio é assim ; eu estive lá na occasiSo 
em que se deu o facto a que alludiu S. Ex., e 
reinava a santa pas na iffreja d*Bli9as ; o bis^ 
po e o deão sempre conformes (riso) em^ dar e 
receber e santo hysoppe^ nflo se atemorisou a 
poiHilaçio de S. Paulo com nm fitcto a que 
S. Bx. deu uma importaaoia verdadeiramente 
notável e heróica. O fiíeto é o seguinte : 

Ha uma postura da eamara munioipal, appro- 
vada com todos os reqnisitoa legaes, que pro- 
hibe, sob pena de multa e prisão, o bnnquedo 
de fogos soltos. • . 



O Sr. Almbida Nockjbira dá um aparte. 

O Sr. Martiu Francisco : —Ha dons diaa 
que pedi a palavra. 

Continuando, porém, digo que ha uma pos- 
tura prohibindo que se atirem buscapés. O 
buscapé é uma arma verdadeiramente peri- 
gosa, e o inft liz que é victima delia corre 
grande risco. O que fez a policia ? Procedeu 
com a maior prudência mandan lo intimar oa 
que atiravam buscapés a que obedecessem áqael- 
la postura. EUes resistiram, e resistiram, como 
declarou um dos reclamantes, atirando pedraa 
contra a policia, e esta, que naturalmente n2o 
tinha sido mandada para a rua para animar w 
fogueteiros amadores, empregou a foiça. 

O Sr. AufBmA Nogtdbira :— > A policia in- 
vadiu á noite a casa desse cidadio. 

O Sr. Martim Francisco : — E* o cidadio 
quem o diz . Está se procedendo a inquérito, 
opossivel mesmo que alguns agentes inferiores 
praticassem certas demisias; mas si V. Ex. 
íòr chefe de policia, ou eu, o que náo creio, ha 
de verificar muitas vezes que os agentes exce- 
dem ás ordens dadas. 

O que devo dizer é que o Sr. Visconde de Itú, 
vice-presidente em exercicio, é conhecdo pelo 
modo acertado por que procede na a Iministra^ 
çio da provincia e pala sua moderação. 

O actual chefe de policia, o Sr. Hipólito 
Camargo, ê eonheeido pelo modo intelhgente, 
digno e moderado com que exerce as soas 
funoções. 

Os próprios adversarias o tratam com a maior 
consideração pela imparcialidade com que pro- 
cede no desempenho dos seus deveres. 

Bzpuz 08 factos como elles se passaram, 

Náo houve nenhuma tentativa de revoluçSo 
nem perturbação da ordem publica na capital 
de S. Paulo. 

No dia seguinte aos factos arguidos nem 
quasi delles se fallava. 

Quanto á linguagem da imprensa, sobre o as- 
sumpto, V. Bx. ver^ que o orgSo republicano, 
que aliás nSo morre de amores pela administra- 
çfio de q^ualquer doa partidos dynasticos, no 
que é lógico, porçiue é radicalmente avòaso ao 
regimen monarchico, foi favorável á autoridade» 

A Gazeta do Povo é que se manifestou em 
sentido contrario : maa e um jornal um pouco 
mais exaltado em sua linguagem. 

O orgam conservador censurou algomaa 
cousas, porque, disse elle, a policia foi enten- 
dernie com pessoas que nSo tomavam parte al- 
guma na perturbação e até eitou o nome de um 
estimável cidadão com quem tenho o prazer de 
manter relações. 

Quanto ao presumido attentado contra a lí- 
ber iade individual, digo que, quando V.Ex. 
fôr autoridade ou os seus amigos, hão de em- 
pregar a força para debellar estes tumultos on 
pequenos motins da ma, do mesmo modo que 
nós fazemos. 

Eu tinha pedido a palavra unicamente para 
tocar ligeiramente nestes assumptos e não 
quero privar do seu direito o meu estimável 
amigo qua me fez o obsequio de dar a prefa- 
rencia ne^ta tribuna. 
Tanho ooneluido. (Uuitohem.) 
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o i9iT. Olímpio VallAdâo tinha 
pedido a paUvra para dirigir á meaa wax reqne* 
rímento ; ó, porem» obrigado a diser algiimiks 
palavras ríiUiivamenke áa eonaidera^ões que 
aniktia o nobre depoiado por S« Panlo. 

NSo pôde deixar de buscar o morei (}ue troaxe 
S* Ex. á tribana, tem aómente a considerar qne 
o nobre deputado defendeu um foneeionario 
contra o qual nenhuma aeeueaçflo foi lM'ma« 
lada. 

Quem ler ae palavraa eom que no senailo ae 
fundamentou um requerimento referente a 
irregularidades da linha férrea do norte de 
S. Paulo pod rá ver que naqueUaa expresaõea 
nenhuma censura se irrogava ao engenheiro 
nomeado pelo governo, e incumbido áò fisealisar 
oa serviços da reíeriJa estrada. 

Conhece este engenheiro, foi sen ooUegti nos 

r*iaeiroB estudos que fea na academia de 
Paulo e pôde dar testemunho da sua iatelli-^ 
gencia e actividade. 
O q^ue se disse no senado foi que havia irre- 

folaridades na estrada de ferro do norte de 
. Paulo e que essas irregularidades afiectavam 
e movimento dos trens de passage.ros na linha 
da de D. Pedro II. Mostrou-se que ainda no 
dia 15 lo corrente o trem da linha do norte de 
S. Paulo teve domora superior áquella que de- 
Teria ter« paralysando a parlida do trem ex- 
presso da linha da de D. Pedro II. 

O £&eto foi asseverado por diffarentes pessoaa 
a presenciado pelo próprio director desta es- 
trada. 

Ao £soto de nio ter nenhum orgfto de publi-< 
cidade de S. Paulo notado irregularidades no 
ssrviço daquelia estrada» o orador oppõe o juiao 
de um dos orgSos de publicidade desta capitaU 
que notou taes irregularidades que affectam o 
serviço desta grando via férrea. 

Já que está na tribuna aproveita a opportu-* 
nidjide para dirigir ao Sr. presidente um re- 
querimento. Diz quo desde o anno passado uma 
oommis^âío da camará deu-se ao estado de um 
assumpto da maior importância . Ref3re-se ao 
regulamento do matadouro publico desta ca- 
pital. B* uma necessidaie publica ÍIxar-se por 
uma vez as regras que derem dirigir aquelle 
estabelecimento e por isso pede ao Sr. presi- 
dente que inclua entre os trabalhos de que S3 
deve occupar a camará o projecto rt^tivo ao 
matadouro. 

O Sx*. ^lft*e<lo Olia^es :— > Pe.li a 
palavra,Sr. presidente, para umaex]^licaçljque 
considero necessária. J^osejo prevenu* o espirito 
publico contra as artimanhas e truan ices com 
que preto n :e oceulta^r a verdade um individuo 
que se encarnou perfeitamente no mais eonhe- 
cido dos heróis de Molière. G* para isto qne, 
a|kroveitando o tempo que reata doa trea primei- 
voa quartos de hora da preaeute sesiúk>, venho 
expor á camará os funoamentoa de proposições 
qae em outra occaaiSo avanc 'i nesta tribuna, a 
reepeito da deplorável adminiatraçfto a que se 
acha sujeita a província do Rio de Janeiro* 

Qoaoão ha diaa requeri urgenoia para 
tratar de asaooiptes concernentes áquella 
edministraoSo, eu disse que o presidente da 
provincia do Rio de Janeiro havia usado de 



uma lei cuja execuçfto dependia do orçamento 
de 1883, que elle nào tinha sanccionado, e que 
baseado na consignaçSo da 100:000^ de qtie 
trata áquella lei, empealMKi a ' provincia na 
construcçâto de obra que custará cerca da 
i.000:000|000. 

Para provar a verdade deste asserto não 
tenho necessidade senão de ler á camará aa 
disposições legislativas que regem o assumpto. 
E* o que passo a faaer, citando em primeira 
logar a lei n. 2626 de 9 de Outubro de 1882 
que determina em seu artigo único : 

< Pica em vigor, nos exercicios de 1883 e 
1884 a lei u. 1578 de 31 de Outubro de 1871, 
autorizando a construcçflo (ia nova igreja ma« 
triz para a freguezia de S. Pedro de Alcântara 
de Petroi>olis ; revogadas as dbposiçSes em con* 
trario. > 

A lei n. 1578 de 31 de Outubro de 1871, a 
que esta se refere e que também tem um sé 
artigo, dispõe o seguinte (li): 

€ Das verbas de matrizes e obras publicas 
das leis do orçamento de 1872 e seguintes, de- 
duzirá o presidente da provincia até 100:000$, 
que, reunidos ás quantias dadas por Sua Ma- 
gestade o Imperador, empregará na construe- 
ção de uma igreja matriz para a freguesia de 
S. Pedro de Alcântara de Petrópolis ; revo- 
gadas :^s disposições em contrario. » 

Destas duas leis se concluo, Sr. presidenta, 
que o administrador da provincia deveria de« 
duzir das verbas — Obras publicas e matrizes, 
nos exercicios de 1883 e 1884, até iOOK)0€f 
para, juntos ao donativo de Sua Magestade o 
Imperador, construir uma matriz em Petro« 
polis. Vé-se, portanto, <)ue era indispensável, 
que houveese no exercicio de 1883 lei do orça- 
mento oonsignando verbas para obras publicaa 
e matrizes, para que o presidente dn provincia 
podesse dar execuçio á^ citaJas leis, por isso 
que ellas estavam sujeitas á condiçáo de exis« 
tencia destas mesmas verbas . {Âpoiaàús . > 

NSo se diga que houve prorogaçâto do orçi^ 
mento anterior, no qual se encontram verbas 
para obras publicas e matrizes, pois é sabido que 
a prorogaçSo de uma lei de orçamento, aendo 
medida inconstituoional,que nSo pdJe ser usada 
senflo como remédio extremo ; em taes cea« 
diçõea, o presidente que a proroga, deve ci»« 
gir-S") aos serviços decretados na época para 
que foi cila votada, sem incluir no exercício, 
para que a proroga, serviços oreados posterioiv 
mente á sua existência legal. 

O Sr. Andrade Pioumira:-- Náo votados. 

O Sr« BiziRRA Da MiMBzas i-^ Foi votado 
anteriormente ; na lei de 1871* 

O Sr. Alfrmdo Chàvis : — Si acabo d> ler 
a lei de 1882, que é a que manda executar a lei 
de 1871, como o nobipe deputado dá esse 
aparte 1 

Si a lei de 1871 devesse vigorar por si só, 
antes de votada a de 1882, talvez o nobre de- 
putado tivesse rasSo, mas sanccionada e9ta« fl^ 
áquella aubord nada, consideramdo-se revogada 
na parte contrariada. 

O Sn. BiamBA na M«Ni«na : *** P^ço a, 
palavra. 
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o Sa. Alprxdo Chaves :— Este mo lo de pro- 
ceder, quando dá-se execução a um orçamento 
prorogado, esti confirmado por d 'liberações do 
governo, desde o aviso d^ 15 de Novembro de 
l836, exp dido pelo ministro do império ao 
presidente da província do Rio Grande do Sul. 
ET medida de prudência tSo recommendavel e 
necessária, de tanto alcance, que o Visconde de 
Uruguay, nos seus estudos prat cos, lembrando 
uma providencia que pudesse attenuar as diffi- 
culdad 'S com que lutam as provi ricí as quando 
as rei^pectivas ass^mbléas deixam de votar a 
lei do orçam nto, ou o projecto desta lei não ó 
sanccionado, suggere a idóa da assemblea 
geral legislativa, por lei, declarar que nas figu- 
radap hypotheses, fique em vigor o orçamento 
anterior, pelo tempo indispensável á votaçSo 
da nova lei orçamentaria, sendo, porém, neste 
caso vedado aos presidentes a ex<>cuç2o de 
serviços novos, limitando-se á cons rvaçSodos 
que tiverem sido creados na época da lei pro- 
rogada. 

Aísim vé a camará que a minha asserçSo foi 
ver adeira: o presidente da província do Rio 
de Janeiro executou uma lei que só podia ter 
execução si fosse sanccionado o projecto de 
orçamento para 1883. 

Mas nSo é tudo, Sr. presidente A lei man- 
dou que o presi ente da provincia fizess ) con- 
struir uma matriz em Petrópolis, despen lendo 
até 100.00J$ e mais o donativo imperial ; no en- 
tretanto o presidente deliberou entregar os 
100:000$ a uma commissão que nomeou com o 
fim de agenciar donativos para a construcção 
daquella igr 'ja, que vai custar, segan iO cál- 
culos officiaes, cerca de 1 000:U00.$000. 

Nem se diga que a assemblé i provincial nSo 
podia estab lecer o máximo da despega por 
nSo haver orçamento da obra. 

A camará sabe que as deliberações das as- 
sembléas provinciaes, em relaçKo a obras pu- 
blicas« são tomadas taxando se o* máximo da 
de3pezi,'sem que preceda conhecimento do or- 
çamento, que deve ser organizado posterior- 
mente e dentro do limite votado. 

O presi lente da província, cingindo-se ao 
pensamento da assemblea, que ficou bera ex- 
presso, na discussão havida na sessão de 1871, 
devia mandar orçar a obra, determinando que 
esse orçamento não excedesse ás duas verbas 
indicadas na lei, 

Mas, Sr. presidente, ao envez deste regular 
proceiimento, que é a norma segui ia nas con- 
strucçõe ^ provinciaes, e estatuida pelo próprio 
presidente do Rio de Janeiro, no regulamento 
que deu o anno passado i repartição das obras 
publicas da província, comprometteu-a em uma 
construcção de cerca de 1.000:090$, si não 
mais. 

A prova de (]ue a obra não pôde custar menos, 
está no officio que o presidente dirigiu ao 
Sr. Barão do Catette, publicado no expeliente 
qae se acha no Jornal de 24 le Maio, relativa- 
mente ao pedido do archi tecto Caminhoá, que 
foJL o autor do plano aceito para a obra, e por 
oujo trabalha pediu a quantia de 15 contos 
de réis. 

Ne<<s^ officio vem citado um trecho do parecer 
da directoria das obras publicas da prorineia. 



no qual esta repartição declara, que não tendo 
os necessários elementos pari bem calcular o 
preço a que podia chegar a obra, todavia, pelo 
^stylo adoptado, e condições exigidas em seoie- 
Ihantes con^^trucções, acreditava não seria in- 
ferior a 1.000:00â$000. 

Aqui, devo dizer a V. Ex., Sr. presidente, 
que a directoria de obras publicas foi p^irca no 
80*1 calculo, porque o orç • mento do Sr. Ca- 
minhoá excede a 1 000:000$, p is, segundo 
informações que tenho, aproxima-se de 
1.400:OU0$000. 

Conhecedor destes factos, Sr. presidente, 
e representante da pr«>vinci\ do Rio de Ja- 
neiro, não podia ficar silen âoso, quando tenho 
por iever fi^calisar os aclos de quem a dirige, 
e vejo que b^ a pretende obrigar a uma d s- 
peza a':;ima das su i-* forças e recursos actuais, 
Que o próprio presidente da provinda consi- 
dera muito precários. 

As condiçiões económicas da província do Rio 
de Janeir > sáo taes, que o prenidente no exer- 
cício passado juWo i necessário mandar reduzir 
e 40 o/o a verba destinada á cons trvação úaí es^ 
trid<s e ieciarou no seu relator o que para as 
necess da Jes mais urgentes iessa verbi o orça- 
mento futuro devia ter o augmento de 300 con« 
tos. 

H* nestas circumstancias, quando o presidente 
nega sancção a tod «s as deliberações da as- 
semblea, relativas a concertos e reparos de 
matrizes e construcção de igrejas, em núcleos 
e população que estão aba dutamente carece- 
dores d stes indisp msaveís melhoramentos, é 
nestas circurnstancias, repito, que o presidente 
do Rio ie Janeiro compromette illegalmente a 
pr ivincia em obra de custo nunca inferior a mil 
contos. 

O Sr. Prksidbntb : — Previno ao nobre de- 
putado que os três quartos de hora estão pas- 
sados . 

O Sr. Alfredo Chaves : — Não posso deixar 
de attender a V. Ex.« e comquanto njuit> ti- 
vesse a dizer, peço apenas tempo para mais 
algumas cons ide raçõSH, deix-mdo d 'sde ji de 
parte este ponto em que sobresahe o ponoe 
crit^^rio com q^u") a administra o actual presi- 
diinte da província do Rio de Janeiro. 

O Sr. Bbzrrra db Mrnbzbs :— Não apoiado ; 
nunca foi administrada com maior crit rio. 

O Sr. Alfrbdo Chavbs :^ Sr. presidente, 
nas palavras que ha poucos dias proferi n'>8ta 
casa,* eu nada disse com relação á estrada de 
ferro de Cantagallo, em )ora pretendesse tratar 
delia, caso me fosse concedida urgência para 
fundamentar um requerimento. 

Não discuti, portanto, a ou 'stão da diminui- 
ção do preço de tar fas aaquella estrada, na 
qual acredita o administrador da província que 
teve invulnerável procedimento, e com esta 
convicção apresentou-se em publico a combater 
censuras que per emquanto só estavam em saa' 
ima^n Ilação. 

No entreUnto dir i a V. Rx , Sr. presidente, 
qae ainda nesta quentão o presidente da pro- 
víncia do Rio de Janeiro não eatá isento de 
colpa. 
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A provideacia a que aliado, que estava con- 
templa áa no orçamento c^ae foi sanccionado, 
era já diRposição de lei, inclaida no orça- 
mento anterior, úue foi sancciooado pelo hon- 
rado Sr. conselboiro Martinho Campos. O 
pre idenle da província, prctend tndo emendar a 
mâj ao Sr. Ma *tínho Campos, que melhor do 
qu^ elle h ivia coiuprehend do os interes ea da 
província sanccionando a lei <|ue cominha essa 
disposição, pediu & assemblea provincial que 
reconsiderasse a matéria, ou revogasse aquella 
sua deliberação. 

A assemblea, por motivos fortes, que deixo 
de expor por falta de tempo, não cimcordou 
com os desejos do pre idente da província, e 
reproduziu a mesma provi ioncia no novo orça- 
mento. 

Vejamos agora cotqo procedeu o presidente 
de mo lO a dífiicultar a sua intelligencia com a 
ass mbléa provincial. 

No6 motivos da não sancção do projecto de 
orçam nto para 1883, foi incluída essa dispo- 
sição, não obstante achar-se ella também no 
orçam nto anterior, o que deveria obrigar o 
presidente a executil-a im mediatamente. 

Com eflfnto. Sr. presidente, negada a sanc- 
ção ao orçamento no dia 29 de Novembro, e 
tendo sido cons de*ada entre os motivos da ne- 
gativa de suncçâo a meiida a que me refiro, e 
que tinha por fim a diminuição das tarif is da 
estrada de ferro de Cantagallo, logo no dia 
1» de Dezembro o presidente d i província 
mandou executar a disposição relativa a essas 
tarifas. 

D qui resulta, que a assemblea provincial 
tendo de tomar conhecim3nto das razões da 
não nancção, ver-se-á em verdadeira difficul- 
dade, ou impôs ibilidads de concordar com taes 
razoe «<, por i so que não >oderá revogar a de- 
liberação que diminuiu as tarifas da estrada de 
Cantagallo, depois ae estar o publico no gozo 
desie beneficio. 

O Sr. Bbzerra ds Menezbs: — E* o caso 
àdkduralex sed lex, 

O Sr. Alfredo Chaves:^ Si o presidente 
sabii que corri i-lhe o dever de cumprir a lei, 
devera tel-^ feiío em tempo, e nunca dar como 
motivo para não sanccionar o orçamento a in- 
clusão neste de uma providencia que já era lei, 
imp dindo por este m>do, na minha opi- 
nião, que o orçamento po^sa ser mo Jficado se- 
gundo as suas razões. 

Incontestavelmente o pres^flente creou esta 
difiSculdade, senão im, oss bilidade, para a as- 
semblea provincial (|uando tiver de resolver 
sobre as razões de não sancção. 

O Sr. Bezerra de Menezes :— V. Ex. é in- 
iuHto ; não foi elle quem creju, foi a assem- 
blea. 

O Sr. Presidente :^ Observo ao orador que 
a hora está passada. 

O Sr. Alfredo Chaves :— Vou terminar, 
Sr. presidente, embora com o pezar de ainda 
desta vez não ter podido discutir, como desejo, 
questões de alto interesse para a minha provín- 
cia. 



Para terminar direi que o que eu queria per- 
guntar, ao presliente da provinria do Rio de 
Janeiro, sobre a estrada iO ferro de Canta- 
gallo, er i : si estava ultimada a transacção por 
S. Ex. iniciada, para a venda dessa estrada? 

E* de cr >r que a ransacção está ultimada por- 
que o presi lente da provincia,em artigo que pu- 
blicou no Jornal do Commercio^ positivamente 
declarou que nãa convocaria a assemblea pro- 
vincial, senão na hypothese de se ter reali- 
za lo a venda da estrada de ferro de Canta- 
gallo. 

Ora, tendo sido convocada a assemblea para 
10 de Julho, deve-se crer que está vendida essa 
estrada de ferro . 

Não tendo, porém, confiança em que os fa- 
ctor possam ser assim explicados, e, pelo con- 
trario, constando-me que o proponente á com- 
pra dessa estr da insta por proro^ação do | razo 
para realizar a transacção, fico em iuvida sobre 
o movei que teve o presidente para convocar a 
assemblea provincial depois de tão positiva de- 
claração. 

Esta questão da estrada de ferro de Canta- 
gallo, Sr. pr sidente, merece estuio, e eu em 
tempo fal-o-ei. 

O Sr . Presidente : ~- Peço ao nobre depu- 
tado que r>serve para outra occasião as suas 
observaçõei. 

O Sr. Alfredo Chaves : — Si V. Ex. não 
me interrompesse, veria quanta é a boa von- 
tade que tenho de obedecer ás suas orde is. 

Tratarei em tempo cesta questão, mesmo 
porque, espero nella encontrar o fio da meada 
que convém desenrolar para b m conhecer o 
motivo p lo qu 1 o presidente da província sa- 
crifíca tudo, mesmo tudo, para conservar-se na 
a Iministração do Rio de Janeiro (Não apoiados 
da maioria. Apoiados e muito bem da mi- 
noria.) 

ORDEM DO DIA 



Entra em 1* discussão o projecto n. 41, do 
corrente ann \ que dispensa a idaie exigida por 
lei, para o estud mt > Alcides Rodri/ues de Souza 
matricular-s ) em qualquer das faculdades de 
direito do Império. 

O Sr. Vieira de Andrade : — Sr. presidente, 
croio que ha engano da parte de V. Ex., pois 
que antes da discussão do projecto n. 4l se 
deve tratar da reforma do regimento. 

O Sr. Presidente : — A ordem do dia de hoje 
é a mesma dada anteriormente para o dia 21, na 
qual a «iscussão do projecto n. 41 precede a 
da proposta de reforma do regimento . 

O Sr. Ulyssbs Vianna requer, e a casa con- 
cede, que o projecto tenha uma só discussão. 

O Sr. Rodrigues Lima just'fica e manda à 
naesa a seguinte emenda e o addítivo que se 
segue: 



Emenda 

€ Fica o governo autorizado a mandar matri- 
cular no !<> anno do curso da facuUade de di- 
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r6ilo <)o Keoife • estudante José ioaquim do 
Espirito Santo, dooois de a{»pro¥ado no exame 
^ geometria, que lhe falia. 

Sala das e ssõas, 22 de Janho de 1883.-^1^ 
àriffue$ Lima. -^ A. Carneiro da Rocha. T^ 

Aàditivo 

4 Oflfereço como additiro ao projecto n. 41 de 
i683, o de n. 208, de 1882, da commiBsão de 
instrucçSo publica, relativo & pretençSo de]ii«> 
gVLÚ Archai^o ios Santos e Theobonto Joaé Ra- 
betlo, que requerem ser-lh^^s permitido kabili» 
tarem-ee, por um exame pratico, na faculdade 
de m-^icina da oôrte, a exercer a profisslo de 
pliarmaceuticoa. 

Sala das MSBÒea, 22 de i«nho de 1883. ^12o- 
4ripue$ Lima . > 

O 6i% F*elioÍo dos Santos vota 
eobtra o projecto e contra todas as «meodas^ 

Diz que ou os preparatórios são necessários 
para os cursos superioras ou não sAo : si não 
•io necessários devem S3r dispensados de umt 
rez por tolas ; si são necessirios não podem ser 
difiuensadcs. 

Trata do estalo decadente do ensino supe- 
rior, não acreditando (}uo para isso tenha con- 
corrido somente a dispensa de pr paratorios, 
mas os próprios lentes que não tomam a s^^rio 
t) seu papel, que não consideram o ensine como 
um sacerdócio, que, apenas, tem as suas oa^ 
lèeiras como um achego. 

A proponito refere que um lettte narrando-lhe 
%B bernardice^ que em oxame tinha dito um 
-wtudante, o orador pergnntou-llie si o kavia 
«pprovado, e obteve a seguinte resposta : € Ap- 
}»royanK>l-o plenamente, em primeiro logar 
porque est^^ estudante matrioulou-se com dom 
ou três preparatórios, nunca pôde faz ar um 
curso regular ; em segundo, porque sou me- 
dico em casa dess") esludante que tem parentes 
poderosos, e desde que o r.^provasse perderia a 
minha clinica nesta casa. E quem me pagaria 
a differença ?» 

Vota, pois, contra todas as db pensas de pre- 
paratórios e aprovoitaa opportunidadepara de- 
clarar que nunca votou por nenhumi. 

O ©!•. ICiiy Ba.rl»o«ar pediu a pala- 
vra unicamento para fazer uma declaração. 

Bstâ de aocôrdo com o nobre deputado^ o eré 
oue a commissâo de instruoçlo publica pensa 
00 mesmo modo, quanto á dispensado prepara- 
tdrios ; quanto, porém, á dispensa de idade, 
acha o orador que nSo ha nenhum motivo para 
objectar. 

O Sr. Manoel Portilla :— Apoiado. 

O Sá. Rcrr Barbosa >— O prqjeeto da oem- 
missâo refere-se a uma disp3n8a de idade, 6tvo- 
ravel a um ostudanie que provou ter prestado 
todos os preparatórios o a qu3m faltam apenas 
quatro mezes para completar a idade legal. 

O Sr. Fblicio doI Santos :— Is>so pdde ser. 

O Sr. Rot Barbosa diz que por isso parece- 
1'he completamente iraíoayel esta pretençko. 
XApofiàdài,) 



O iSx*. SK&attm nio queria eatmr no 
presente debate, mas nelle lema parte para le» 
vanrtar bem alto um protesto contra as palavras 
de «eu nobre collega deputado por Minas. 

Nio é dos professores do essifto superier 
que é devida a deoadenoia desse easino euM 
nd8..« 

O Sr. Ildefonso de Arauio:— Servatis ser»- 
vandis^ em parte. 

O Sr. -Zama.... a regra ó que elles pela 
maior parte ou quasi em geral, se entregam a# 
magistério cem a solicitude e com a dedica^Xo 
nec^sarias para esses cargos. 

O Sr. Felício nos Santos:— Este é õ de^t»- 
deratum. 

O Sr. Zama observa que si o ensino deca^e, 
é isto devido principalmente a nd^ outros e aos 
chefes de famiíia, que, antes de tudo, qu rem 
seus filhos doutore^ sem indagar si elles sabem 
beq» a matéria em que «e vAo doutorar. (Apor- 
tes,) 

Nák) é o ensino superior o que ^stá em maior 
decadência entre nós ; o ensino que mais deca- 
hido se acha ó na realidade o ensino secun- 
dário.. . 

O Sr. Vianna Vãm : — Neste ponto apo'ado : 
na província do Maranhão os exames sAo ver- 
dadeircs escândalos. 

O Sr . Zama . . . e a decadência do ensino se^ 
cundario é devida ^m parte a estas conceesõeis 
que a camará costuma fazer, de dispensa «de 
exames de preparatórios para os individues «e 
matricularem nos cursos superioreis. (Apartes.) 

O orador não e partidário destas dispensas ; 
lhe parece mesmo que não ha raz&o de ser al- 
guma que a justifique. (Apoiados,) 

Si a lei enten leu que certos e determinados 
preparatórios são in dispensáveis, não ha justi- 
ficação para estas excepçd^^s da lei, oue «áo 
exigidos apenas pela pressa d^ se obter diploma 
de doutor. (Apo-ados,) 

Ora, nào ve a vantagem què resulte para o 
pi^iz de ser um individuo doutor aos 20 ou 25 
annos ; pelo ^contrario, a pressa oom que faze- 
mos os doutores nos prejudrca muito. (Apoiada 
e mão eipoiados.) 

^ O Sr. Severino RtsEtRO :— Nam tanto as- 
sim. 

O Sn. Zama dic q«e q«aiito i dispensa de 
idade, o individuo que apide ó, sem duvida 
nenhuma, porque ó dotado d^ uma grande in- 
telligencia, de uma grande applicaçSo, e póie 
mais d 'pres^ do que outros preparar-se pam 
os cursor superior s. Mas o orador pergunta : 
qual ó a vantagem de dar es^ dispensa a in- 
myidnes em taes eetodiçOe^f O que vale tia 
vida de um moço ma s um anuo que eUe leve a 
rever os velhos preparatórios, a estudar ncr^SE 
Matérias ?(OA//) 

O Sr. Ruy Barboza : — TrataHM de um«s^ 
tudanie, a ({uem âtkam quatro mezes para 
completar aiiade. {da •mUtos qpartes^ 

O Sr. Zama ol>serva que \itBisB^% ^x>me étiK 
o notrre deputado, ^e mu ^estudante, a quem 
fiftltam apenas quatro mezes. . . 
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O Sr. Bbzbrra db Mbnxzss :— E têm provas 
díBtinctas. 

O Sr. Zâma. . . e que tem provas distinctas, 
nSo sab9 como lhe aproveitará esta medida, 
quando nÓ3 já estamos no meio do anno le- 
ctivo. 

O Se. Ulyssks Vianna :— Elle está ouvindo 
O anno : concedida a licença, pagará a matri- 
cula e prestará exame. 

(Ha outros apartes .) 

O Sr. Zama diz que no próximo anno este 
moço poderia pagar sua taxa, matricular-se e 
fazer exame, sem que dahi proviesse grande 
pi*ejuizo á sociedade. 

Mas nSo trata de combater o projecto ; desde 
que temos feito iguaes &vords a outros* nada 
justifica que os neguemos a este (Apoiados,) Ao 
menos é uma medida de equidade, e nada mais 
iníquo do que pretender ferir a equidade . 

Tomando a palavra, ó o seu intuito lavrar 
unicamente um protesto em nome do profes- 
sorado do ensino deste çaiz . Elle não é a causa 
do rebaixamento do ensino entre nós, pelo con- 
trario, ó digno da estima e consideração pu- 
blica pelo zelo com que exerce o magistério. 
(Apoiados,) 

Conhece muitos professores das faculdades, 
e hSo consentiria nunca que, dentro de uma 
camará de que faz parte, recahisse sobre elles 
tima censura tflo grave. (Apoiados e apartes,) 

Procurem os nobres deputados, diz o orador, 
em outra parte a causa do rebaixamento do en- 
sino entre nós, mas não a procurem no corpo 
docente das nossas faculdades. (Apoiados ; 
muito bem,) 

O Sr. IMCartim. Fra^ioiseox— As 

considerações feitas pelos nobres deputados que 
mo precederam sobre as causas da decadência do 
ensino superior entre nós, são em sua genera- 
lidade por mim aceitas ; creio, porém, que 
outras causas existem que influem para a decar 
dencia do ensino supenor. 

Tomarei a tarefa de rapidamente apontai -as 
á camará. 

Parece-me, Sr. presidente, que o exagero do 
principio da incompatibilidade estabelecido na 
fei eleitoral, retirou das faculdades homens que 
tinham mais largas aspirações, e influiu por 
forma tal no regimen dessas corporações, que 
estão ellas com grave risco de se tornarem ver- 
dadeiras irmandades ou confrarias de uma 
outra ordem que nSo a scientifica. 

Não asseguro ^ue seja já este o resultado do 
exagero do principio da incompatibilidade, po- 
rém^ digo que esta disposição ha de influir para 
retirar das faculdades os espiritos superiores. 

Uma outra razão para a decadência do ensino 
superior, é a disposição legal que permifcte ao 
governo conceder aos lentes que ensinam du- 
rante 25 annoB a continuação do exercicío no 
magistério. Cansados, com raras e honrosas 
excepções, não augmentam o pecúlio da sua 
iastrucção e repetem prelecções já conhecidas, 
não acompanhando o progresso da sciencia. 

E* de alta conveniência impor ajubilação 
com ordenado por inteiro aos lentes que tive- 
rem exercido o magistério durante 25 annos. 
V. II 33 



Outra razão de decadsncia do ensino supcí^ 
rior ó a distracção dos lentes nos concursos, 
reduzidas assim as prelecções a um numero 
minimo e desfalcado o ensino dos cuidados do 
professorado. Um concurso occupa ordinaria- 
mente 08 lentes durante mais de um mez< A 
creação dos jurys mixtos para o exame dos 
candidatos ao professorado do ensino superior ó 
uma necessidade. 

Todas as causas por mim apontadas influem 
para que o ensino superior se não possa des- 
envolver bem entre nós. 

O projecto consigna uma disposição remu* 
neradora da dedicação ao estudo. O que diz o 
projecto? Que dispensa na idade. E* uma dis- 
posição muito justa. 

Quanto ás emendas dispensando exames, 
entendo, como me parece entender a maioria, 
nâo devem ser approvadas por envolverem dis- 
posições contrarias á lei e prejudiciaes ao 
ensino. 

Por ^ue razão se ha de dispensar exames que 
pela lei que regula as faculdades sSo conside- 
rados necessários como preparatórios para se 
poderem estudar os diversos ramos de sciencias 
ensinadas nas faculdades ? 

Assim, declaro que hei de votar pelo projecto 
primitivo e contra todas as emendas que dis- 
pensam exames. (Apoiados \ muito bem.) 

O 6i-. ]g'iia<^io Alter tinas — Em 

pouca - palavras direi á camará o que entendo . 
a respeito deste projecto. 

Parece-me que o projecto primitivo dispen- 
sando a idade, a camará não pôde sem alguma 
iniquidade deixar de approval-o. 

Quanto ás emendas dispensando os exames, 
me parece ser conveniente ouvir-se a respeito 
a commissão respectiva de instrucção publica. 

O Sr. Felício dos Santos; — A commissão 
não tem que dizer nada a este respeito. 

O Sb. Ionacio Martins:— 'Mas os preteur 
dentes destas dispensa» de exames procurarão 
a commissão e lhe fornecerão documentos. 

O Sr, Fblicio dos Santos: — Que docu- 
mentos ? 

O Sr. Ignacio Martins:— Os que tiverem, 
e a commissão decidirá si o projecto deve ou 
não ser approvado. 

Quanto ao projecto primitivo, declaro a 
V. Ex. que nunca votei nesta camará contra 
projecto neste sentido. (Muito bem,) 

Eu entendo que um moço pelo facto único de 
não ter attingido a idade exigida p?la lei para 
matricular-se, não deve deixar de fazei -o desde 
que deu provas boas de sua capacidade nos pre- 
paratórios. Referirei á camará um facto. 

Um dos nossos mais illustres e inteUigentes 
collegas, um dos talentos mais brilhantes desta 
situação e um dos meus mais distinctos amigos, 
deputado pela minha província, quando com- 
pletou a idade de 14 annos já tinha os prepa- 
ratórios todos promptOB, mas faltava-lhe a idade 
e para isso incumbiu-me de pedir á camará a 
necessária dispensa. 

Eu fil-o com prazer, a camará approvou' o 
meu pedido, e nós hoje temos a felicidade de o 
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aontar entre nÓ6 oomo am do« mais bellos or- 
aamentos de «ta camará, Refiro -me ao mea par»* 
ticular amigo, o Sr. Dr. Afionso Celso Janíor. 
(Apoiados gerass, O Sr. A/fonso Celso Júnior 
iis algumaê palavras de agradeeimenio.) 

Oe estadantes, pois, qae estiverem nestas 
oondiç03s, terão sempre o meu voto, e quanto 
is dispensas de ex-ime, attenderei áquelles qae 
julgar e^^tarem rèstrictamente no caso de 
serem dispensados. 

Vem á mesa, é lido, apoisdo e posto em dis- 
eossflo o seguinte 

Requerimento 

4 Requeiro que sejam remettidis á com- 
missfto de instrucçâo publica as emendas sobre 
ss quaes ella não deu ainda parecer. 

« Sala dss siasões, 22 de Junho de 1883.— 
Ignacio Martins. » 

O fSx*. MAnoel Portella» acre- 
dita que não ó occasíão opportuna para acom- 
panhar as oradores que o preceJeram uas consi- 
derações relativas ao estado do ensino. Todavia, 
antoi de emittir o.iinião 8ob*e o requerimento 

3[ae acaba de ser sujeito á discussão, não pôde 
eixar de ponderar que, si é certo que dos pro- 
ídSBOT >B d pende o ensino publico, também não 
se pòle contestar que alg«ima condescendência 
tem havido no julgamento dos alumnos que 
. frequentam os cursos superiores. 

Também não considera que sej) razão para 
qae receie-s') do f aturo do ensino sup rior as 
incompatibiliiad^^s estabelendas pela lei, de 
nm moio tão dilferente daquelle que convinha 
fixar. 

Não concorda qne abondon<)m o ensino áquel- 
les que têm mais de 25 annos ; ao contrari >, 
entend ) que devem ficar. Lamenta apenas que 
a lei remunere da mesma forma o professor 
novo e aqueile que já tem mais de 25 annos de 
serviço, dan io-lhe uma gratificação tão insigni- 
ficante que elie prefere gozar do favor da 
lei. 

Mas, como não é disso que se trata, o orador 
limitaHS^ a declarar que vota a favor do pro- 
jecto que concede dispensa de idade, bem como 
da emenda que no mesno sen t do oíferec^u, 
e contra a disnensi de preparatórios. Para 
evitar difficuldades na vot^çilo, envia á mesx 
uma emenda ao requerimento do n )bre depu- 
tado por Minas, para que só sejam remettidas 
á commissão as emendas que tratam de dis- 
pensa de preparatórios. 

Vai á mesa, á lida, apoiada e posta em discus- 
são com o projecto a segruinte 

Emenda 

4 Igual favor ao menor António Alves da Silva 
ianior, sendo-ihe dis;)en9ado da idade para ma- 
trieular-s3 em qualquer curso suporior. 

Sala das sessões, 22 do Junho de 1883.— 
Manoel Portella.i^ 

O Ax*. TJlysm&m Víari&i&a,: — Não 

quero distrahir a attenção da ca^ta discutindo o 
projecto e as emendas. Concordo com o reque- 
rimento do nobre deputado pela minha provín- 



cia . Penso qne as emendas que tratam de dis- 
pensa de preparatórios devem ser enciminhádas 
á commissão de insirucção publica, e que essa 
commissão é que as deve estudar e verificar si 
estão no caso de serem approvadas. Com rela- 
ção, porém, ao projecto, peço licença á casa 
para declarar as condições em qie se acha o 
p^^tioionario . Ao peticionário faltam apenas 
cinco mezes para completar a idade da lei. 
Fez todo^ os preparatórios exigidos pela l i, 
tendo sido approvado em dous com distine^o 
e em toJos os outros plenamente. E* um moço 
d stincto. Gonheço-o pessoalmeste Nestas oon-* 
diçõ ís julgo que a casa não fará um favor, mas 
um acto de jutiça, approvando o projecto que 
está em discussão. (Apoiados .) 

O Sr. José Mariamno envia á mesa a s^ 
guinte 

Emenda 

€ Pica igualmente o governo autorisado a 
mandar matricular no 1® anno da faculdada ds 
direito do Recifo o estudante Bmilio Pereira e 
Araujo,e admittil-o a exame logo que s^ mostre 
habilitado e approvalo nos preparatórios de 
rethorica e philosophia, únicos que lhe faltam 

Salas das sessões, 22 de Junho de Í883.— 
José Marianno.'^ 

O Sr. Manobl Portklla manda igualmente 
á mesa a seguinte sub-emenda ao requeri- 
mento do Sr. Ignacio Martins : 

Subemenda 

4 Salvo as emendas relativas á dispensa de 
idades. 

Sala das sessões, em 22 dê Junho de 1883.— 
Manoel Portella,^ 

O Si** A.n.<lx*a><le F^igr^et **a* votará 
contra o requerimento de adiamen o, assim 
como conlra a emenia, porque quer vot ir contra 
o projecto. Não comprehende a distincção que 
se qu )r fazer, entre dispensa na lei para a idade 
e disp3n8a na lei pira preparatórios. Entre as 
causas que t^m ouvido ponierar do atrazo da 
instrucçâo publica, não vá apontada uma qne 
ó capitskl e que infelizmente depenie da ca- 
mará, é a intervenção do corpo legislativo no 
ensino publi'^o. 

A camará ó principalmente responsável pelo 
atrazo da instrucçâo, porque é levada a per- 
turbar a marcha do ensino por meio de resolu- 
ÇÕ38 e^peciaes, como esta ie que se trata» que 
seguramente nenhum i vantagem pôde trazer 
ao ensino, e antes, pelo contrario, lhe trará per- 
turbação e atrazo. Ainda mais a camará con- 
corre para o atrazo do ensino pela incúria 
quanto á legislação que rege ou deve reger o 
mesmo ensino. 

O orador cré qne não tsa injuria á illustraçãe 
comprovada dos memb:'os d i camará affirmando 
que nenhum delles estará habilitad> a res- 
ponder do prompto qual é a legislação qu'^ rege 
hoje o ensino publico no Império {apoiados)^ 
tal é a anarchia que reina não só nos estatutos 
formulados pelo governo, em virtude de auto- 
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fixações legisUtiyas, eomo sob decretos ex- 
pedidos pelo ^yerno, por sua própria autori- 
dade* sobr3 o ensioo publico, até mesmo sopè- 
rior. Pois bem, HÍestaé a veraade, ainda mais 
■e augmenlaráeste cabos introduzindo no en- 
sino, leis e-peciaes com um caracter inteira- 
mente individual. 

Náo e em yâk> que o orador invoca está razão ; 
ella vai ter applicaçio immediata ao projecto de 
qne se trata. 

Entro 08 decretos expedidos pelo governo para 
regalar o ensino publico, existe o de 19 de 
Abril de 187j, facultando aos estndantes faze- 
rem exames mediante pagamento dbs taxas, 
sem frequência e sem interstício de tempo. 

Ora, pergunta o orador, si se diapeosar a 
idade que a lei marcou para a matricula a um 
infante d3 14 annos, pela legislaçfio hoje vi- 
gente, esse in£ante podará aos lô annos • star 
Sachar 1 formado em sciencias jurídicas e so- 
eiaes e aos 17 pôde ser juiz municipal, isto ó, 
aquelle que n&o tem a nda capacidade para se 
reger a si próprio, pôde ir reger a pessoa e bens 
dos orpháos; ó evi ientemeute armar com as 
Testes de pastor um lobo a quem se entrega 
as ovelhis. 

Bis a impruden^^ia de dispensar a idade sem 
cogitar de mais nada. 

Diz-se, porem, que ha distincçâo entre a dis- 
pensa de idade e a dispensa de prepara- 
torio3. 

Ora, por sua parte, entende o orador que o 
parlamento não tem a faculdade de legislar para 
génios superiores. A faculdade legislativa de 
qne o parlamento é dotado, limita-se a uma mó* 
dia de factos sociaes, sobre os quaes devem re- 
cabir os disposições legislativas. 

O orador não contosta que possa haver gé- 
nios s iperiores, que em certa idade possam ter 
comprebendido o circulo dos conhecimentos 
prep iratorios, exigidos pela lei, para a matri- 
cnla nos cursos superiores ; asam como tamb^^m 
não contesta a existência de génios superiores 
que, com um ou dous preparatórios, tenham 
conseguido um desenvolvimento tal em seu 
espirito, que possam disp-^nsar o conheci- 
mento dos outros preparatorioa exigidos pela 
lei. 

A verificação de uma e outra cousa ó matéria 
t£o delicaJa que difficilmente poderia ser feitv 
por uma congregação de lentes, e, muito 
menos, por um corpo politico, como é o parla- 
mento 

Mas evidentemente não é para estes génios 
superiores que o parlamento legisU, e,sim,para 
08 casos communs ; e i^ara os casos communs 
não se podem fazer distinc^Õss, porque uma 
somma dada de preparatórios é necessária, uão 
tanto para illustrar o espirito dos estuiantes, 
que têm de cursar as escolas super or.^s, mas 
como gymnastica do espirito, para obter um 
desenvolvimento dado, uma certa capaci- 
dade, para comprehender as matorias supe- 
riores. 

Ora, si um programma exige um certo nu- 
ákero de estudos prepara torios para um curso 
superior como condição para que este esto es- 
iqdo superior seja aproveitado, pela mesma 
razão a lei estabeleceu a idade. A idade é ne- 



cessariamente uma condição de ma 'ureza» de 
desenvolvimento ihtollectual, de compreheosSo 
das matorias que se vão estuiar, e é, por 
consequência, uma condição indispensável paM 
a aequisição Uas sciencias. Nenhuma sciencia 
humana se pód \ adquirir sem esta couiiçãode 
tompo. Portanto, anticipar esses prazos que a 
lei marcou, e anticipal-os por excepções ci:go 
alcance a camará não conhece, é derogar a Wi 
sem ar menor utilidade publica. 

Ha, porém, ainda uma outra considerado. A 
lei não fixou a idaie única me d to como pre- 
sumpção de capacidad paraemprehenier osep- 
tudos superiores ; a lei fixou tamb3m a idade, 
porque, tenio em vista os graus universitários 
que constituem monopólio pira certas carreiras, 
como são aquellas para que o Estado exige um 
titulo scientifico, subordinou o exerci .lo desse 
monopólio a uma condição que não respeita 
unicamente á capaci iade intellectual, porém 
respeita também ao juizo prudencial pira o in- 
dividuo se haver no exercício de sua carreira. 
Assim ó, pondera o orador, que a lei pr. sumia 
que nenhum bacharel formado pudesse exercer 
a nobre carreira de aivoga Jo, ou as nobres funo- 
ções de judicatura ou do magistério superior, 
s^m que tivesse um minimo de iiaie prevista 
pela mesma lei, sem que tivesse 21 annos. 

Quanto aos médicos, ha o me^mo raciocínio.' 
A lei partiu do principio de que não se podia 
dar o monopDlio que dá o titulo de medico para 
exercer essa profissão com exclusão da massa 
geral dos cidadãos, ainda mais habilitados do 
que elle, sem satisfazer a certos requisitos de 
idade. O mesmo quanto aos engenheiros, o 
mesmo quanto a outras profissões para cujo 
exercício a lei exige um titulo. 

Ora, na opinião do orador, esto systema de 
dispensar a idade vai perturbar o regimen esta- 
belecido pela lei. Não sabe si, nos casos de que 
se trata, esta dispensa pôde ser justificaia, 
porque, já disse e repet^i, uma congregação de 
lentes difficilmento podia conhecer do matéria 
tão delicada ; mas um corpo politico, como é o 
parlamento, não tem absolutamente nem com- 
pet*ncia, nem habilitações para o fazer. 

Por consequência, não julga justificado o 
aiiamento, como não julga justificados o proje- 
cto e as emendas. Não admitte a distincção eiitre 
dispensa de idale e disp nsa de preparatorios, 
e a tudo quanto tem exposto neste sentido so- 
breleva no seu espirito uma consideração que 
por si sô serii snfficiento pára aconselhar a re- 
jeição dessa medida. O orador considera um mal 
este modo de dispensar nas le s do paiz, o que 
importa apenas a dispensa de alguns meses 
que os estudantes podem esperar, afim de satis- 
tazerem o prece to geral e legal a que to tos oe 
ci Jadãos devem obedecer nesto assumpto de ma- 
tricul IS. • 

O procedimento da camará, votando taes dia- 
pensis, tem uma influencia perniciosa na edu- 
cação da mocidade. Enfraquec ' o sentimento da 
obediência, e, quando essa mocidade sente qoe 
por meio de qualquer protecção pôde coUocar-se 
superior á lei, vem postergal-a, por meio de 
concessões espéciaes, e em proveito próprio. 

O Sr. Gamarqo requer o encerramento da 
discussão. 
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E' ooncedido. 

N2o 6 approvado o requerimento do Sr. Ig- 
nacio Martins, para que yá á commissSo as 
emendas nSo estudadas. 

Fica prejudicada a sub-emenda do Sr. Por- 
tella. 

Continua a discussSo do projecto e emendas. 

B* encerra la a requerimento do Sr. A. Spi* 
hola e procede-se á votaçâk). 

Foi approvado o projecto com a emenda do 
Sr. Portetla e rejeitadas todas as outras. 

Continua a discussâk) do parecer da mesa so- 
bre a reforma do regimento. 

O Sr. Aristides Spínola requer o encerra- 
mento da discussão. 

E* approvado o requerimento. 

E* rejeitada a primeira e approvada a se- 
gunda parte do parecer. 

Po^ta a votos a emenda apresentada p?lo 
Sr. Felício dos Santos é rejeitada, ficando pre- 
judicada a offerecida pelo Sr. Cândido de Oli- 
veira. 

Continua a 2* discussão (art. 3*) do projecto 
de fixação da força naval. 

O tti*. jA^a<lir«í<le Fis^ueirA havia 
na ultima sessão pedido, para dous fins, a pala- 
vra sobro o artigo cuja discussão o Sr. presi- 
dente acaba de annunciar. Um delles era soli- 
citar do nobre ministro da marinha esclareci- 
mentos para saber si o artigo de que se tr&ta 
comprehende os escravos que o governo, depois 
de libertal-os, tem adquirido para a mari- 
nha. 

A camará é testemunha de que, em uma das 
ultimas sessões, o nobre deputado pela pro- 
víncia do Maranhão denunciou o facto, 
aliás já conhecido por alguns membros desta 
casa, de que o ministério, no afan de angariar 
voluntários para a armada, tomara a resolu- 
ção de mandar adquirir escravos em algumas 
províncias do norte, nomeadamente a do Mara- 
nhão, da qual o nobre ministro da marinha foi 
representante. 

O facto é grave, já pela meiida de adquiri' 
rem-se para a armiuia escravos, em vez de vo- 
luntários {apoiados)^ já porque o nobre ex-mi- 
nistro da marinha, que, consta, adoptara essa 
medida, aliás não autorizada expressamente por 
lei, havia no senado contestado o facto, dizendo 
que semelhante procedimento não tivera o 
governo. 

Achando-se, portanto, diante de uma a£Qrma- 
tiva contraria á do governo, pergunta ao nobre 
ministro da marinha onde está a verdade : si no 
facto annunciado pela imprensa de varias pro- 
vindas, facto que, como disse, o nobre depu- 
tado pilo Maranhão aqui citou e de que alguns 
membros da camará tem conhecimento por tra- 
dição, ou ai na denegativa opposta no senado 
pelo antecessor de S. Ex. 

No focto de se ter augmentado o numero de 
voluntários, completando-so o batalhão naval, 
e restando ainda praças que aliás poderiam ter 
accomrnodação,8Í a lei do orçamento consignasse 
fundos, segundo diz em seu relatório o nobre 
ex-ministro da marinha, vé um indicio claro de 
que o governo lançou náão do recurso de que se 
trata. 



Não houve no paiz nenhuma manifestação bél- 
licosa que attratkisse pára a armada os cidadãos 
ein maior numero do ^ue tem acontecido até 
hoje ; não houve felizmente nenhum desses 
acontecimentos desgraçados que levam o àfiM^ 
pêro ás famílias, tirando o emprego aos braços 
occUpados ; pelo contrario, cada vez maia no 
paiz yai-ee fazendo sentir a falta de braços ; a 
taxa dos salários, longe de diminuir, tende a 
augmentar. Por consequência, não houve mo- 
tivo para que affluisse para a armada tão grande 
quantidade de voluntários como até então não 
se tinha conseguido alistar. 

Este augmento inesperado, repentino, do no* 
mero de voluntários da armada, torna mani- 
festo que com effeito o governo enveredou 
pelo caminho de adquirir escravos, libertao- 
do-08 para empregal-os na força publica. 

Nesta 8upp03Íção, que o orador tomará como 
verdadeira, porque não pôde contrastar a evi- 
dencia do3 factos, vai fazer algumas consi- 
derações. 

A primeira é a da legalidade : p3rgunta8l 
podia o governo empregar esse recurso sem 
despender com a acquisição dos voluntários 
mais do que aquillo para que o autorizava a lei 
do orçamento. Certamente não. 

O Sr . Almmida Olivkir a (ministro da ma-» 
rinha) : — Não despendeu . 

O Sr. Andrade Fiou eira não affirma, está 
argumentando sob essa supposição. 

Um voluntário que o governo assim adqui- 
risse forçosamente custar-lhe-ia mais caro ; 
gastaria mais com a acquisição desse voluntário 
do que com a dos outros. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque : — Não 
gastou, logo não libertou. 

O Sr. Andrade Figueira não esperava da 
illustração do nobre deputado, não dirá este 
sophisma, mas esta confusão. 

A verba do orçamento dada para o engaja^ 
mento de voluntários comprehende um certo 
máximo, por exemplo, 100 voluntários, e o go- 
verno pôde despender com 50 aq^uiUo que devia 
despender com esses 100 : as^im procedendo, 
não terá excedi lo a verba, mas terá commettido 
crassa illegal idade. 

Esta é a questão. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque : —Não 
digo que não gastou com cada voluntário 
mais do que a lei autoriza. 

O Sr. Andrade Figueira concluo deste 
aparte que o nobr ) deputado contesta, que 
se tivessem adquirido escravos. 

O Sr. Lourenço de Albuquerque:— Sim, 
senhor. 

O Sr. Andrade Figueira já citou o facto 
adduzido na camará pelo nobre representante 
do Maranhão. Em jornaes dessa província appa- 
receram publicados requerimentos de cidadáos 
alli residentes, pedindo ao governo o pagamento 
de quantias, por que escravos de sua proprie- 
dade haviam sido julgados aptos em inspecção 
de saúde para o serviço da armada. Taes reque- 
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timentoa suppoem necessariamente o facto de 
tarem sido essos escravos adquiridos p.ira o dito 
serviço. 

< • £' verdade que o nobre ez-ministro da ma- 
rinlia contestou no senado este facto, mas o 
orador já declarou que argumentaria hypothe^ 
ticamente, achando a hypothese muito provável 
pela afflueecia maior de voluntários que se 
deu este anno. O nobre ministro da marinha^ 
Boróm, esclarecerá a camará e, si assim não 
fòr, a argumentação ficará preiudicada. 
. Nota primeiramente o orador a illegaliiade 
que o facto faria suppor, caso seja verdadeiro, 
como acredita. 

A segunda ponderação ó relativa á regulari- 
dade do serviço. Pois o governo nos S3U8 rela- 
tórios apregoa o generoso intuito do nobilitar 
as forças de terra e de mar, de abolir os casti- 
gos corporaes da armada, como já o fez no exer- 
cito, e, entretanto, inicia a pratica de adquirir 
escravos para o serviço da marinhagem? B uma 
contradição manifesta. 

Demais, resta saber si esse pessoal que o go- 
verno tem emancipado possue as qualidades 
precisas para o serviço maritimo, que, como o 
nobre ministro sabe, é muito espacial, e para o 
qual, felizmente, a nossa população, principal- 
mente a costeira, tem a maior aptidão. 

Em todo o caso esta innovação não é daquel- 
las que o governo tivesse o direito de adoptar 
no serviço da administração, sem que préviar 
mente a houvesse apresentado ao parlamento e 
fosse ahi debatida, porque ha oonsideraçdes 
praticas que podem excluir a adopção do al- 
vitre. 

O orador perguntaria ao nobre ministro, 
caso seja verdadeiro o facto e hajam sido alis- 
tados esses escravos emancipados, si terão elles 
direito á concessão de que trata o artigo em 
discussão, isto é, 108,900 metros quadrados de 
terrenos nas colónias do Estado. Si o facto á 
verdadeiro, convém fazer uma excepção. 

Esta concessão pôde ter muito valor ou não 
ter nenhum : é um assumpto de que depois o 
orador se occupará, sempre muito succinta- 
mente ; mas em toio caso o escravo, cuja 
acquisição custou ao governo, pelo menos, um 
preço igual ao do terreno, que se destina ao 
voluntário ou engajado, não tem o mesmo di- 
reito que estes áquella parte do premio, tendo 
entretanto direito á outra, em numerário, por- 
que ó uma vantagem que deve aproveitar a 
todo aquelle que vai fazer o serviço militar. 

Ha aqui um elemento que considerar : o 
preço em que para o Estado importa a acquisi- 
çãodes^es voluntários. Ao voluntário que nada 
cu8ta,faça-se extensiva a concessão do terreno ; 
mas ao voluntário ci\ja lib3rdade foi necessá- 
rio obter para poder elle assentar praça, evi- 
dentemente não podo ser extensiva a mesma 
concessão. 

A segunda pergunta que o oralor desejava 
dirigir ao nobre ministro a respeito do artigo 
em discussão, refere-se a um verdadeiro myste- 
rio da nossa administração, mysterio que elle 
tem procurado desvendar ha muitos annos, 
desde que tem assento no parlamento, e sobre 
que ate hojo não pôde obter a menor luz : o no- 
bre ministro a fará. 



A disposição do artigo que se discute não é 
nova : ha muitos annos figura em to ias as leis 
de fixação de forças de terra e de mar uma dispõe 
sição, maniando qne aos voluntários e aos enga- 
jados, depois de concluírem o tempo de serviço, 
se abone uma certa ouantidade de terreno nas 
colónias nacionaes. Theoricamente esta dispo-» 
sição 6 perfeitamente justificada, e conviria 
crea^ si já ha tanto tempo não figurasse nessas 
leis. 

£* mesmo am systema que não teria o rae^ 
rito da originalidade : não é mais do que uma 
imitação do famoso si^stema dos romanos, para 
fundar colónias militares em nossas vastas 
fronteiras. E* exactamente nas fronteiras onde 
o governo dispõe de mais terras devolutas, e 6 
nas fronteiras que elle teria o interesse de en- 
cantonar, por assim dizer, esses homens que 
já têm a experiência' do serviço militar, afim 
de serem aproveitadas aauellas terras, dando- 
Ihes valor, povoando as fronteiras, vantagem 
politica, estratégica, económica de todas as 
ordens, conseguindo-se este resultado com 
gente aguerrida, que poderia defender as 
mesmas fronteiras contra as incursões d3 Ín- 
dios que avultam nellas. 

Pergunta ao nobre ministro da marinha 
quantas praças ha escusas do serviço, por ha- 
verem completado o tempo que se tem aprc^ 
veitaio deste favor, e qual a quantidaie de lotes 
de terrenos nacionaes distribuídos a taes praças 
e em que colónias do Estado. 

Disse ha pouco que nesta matéria ha falta dé 
informações por parte da nossa adminijstração, 
porque, desde que tem a honra de sentar-se na 
camará, tem procurado e ainda não achou o menoir 
esclarecimento sobre o assumpto. 

Observa que os relatórios custam quantiosas 
sommas, que seguramente não valem, e não é 
isto uma inj ária que faz á capacidade dos mi- 
nistros, porque o mesmo juizo tem enunciado 
acerca do trabalho dos debates parlamentares ; 
porque já em uma sessão propoz que não hou- 
vesse publicação de debates, com que se gastam 
200:000$000. 

Acha que o paiz aprecia muito os trabalhos 
legislativos, mas não está em condições de carr 
regar, com semelhante despeza. E, pois, será 
a sua delenda CartJiago^ não perderá occasião 
de o dizer. Julga conveniente que se modifique 
o systema, á imitação de outros paizei, apre- 
sentando-se relatórios que não se recommen- 
dem peio tamanho, mas pela abundância de es- 
clarecimentos. ' 

Deste modo evita-se o estar todos os dias á 
fazer questões destas aos ministros, e aos mi« 
nistros o embaraço com que naturalmente de- 
rem lutar para dar os esclarecimentos, como o 
nobre ministro da marinha, que não pôde ter, 
mais ou menos, senão aquelles esclarecimentos 
que obteve o orador pela leitura do relatório 
desta repartição. 

Não e questão indifierente esta, que não só 
respeita o cumprimento da lei, masque attende 
á defesa do Império, a de saber si tem sido 
preferidas as colónias proxiinas a esta capital, 
si o governo tem sido fiel ao intuito da lei fa- 
zendo povoar as colónias das fronteiras comp 
tanto convém. 
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Limitapse a Mtas ob6ervaç53B qnaato ao ar- 
tigo qtie se dÍ8CQt<^, esperando a raapoata do no- 
bre ministro da marinha. 

O 6x*. A^lmetcUt Oli^eiíra, (mft« 
nistro €ia marinha): — Procurarei, Sr. presi- 
dbnte, satisfazer como puder as exigências do 
mobre deputado pelo Rio de Janeiro. 

S. Ex., nas perguntas que dirigiu ao governo, 
declarou que deseja ser informado : !<>, ai é 
exacto ter o meu antecessor emancipado escrar- 
Tos, afim de ai slal-os no serviço da armada. 

Já tive ocf^aaifio de dizer no senado o que se 
passou a este resp^^ito. Náo ha contradiçSo al- 
guma entre a minha aíBrmação e a do idou no- 
bre antecessor, o Sr. Meira de Vasconcellos. 

Disse S. Ex. que nSo emancipou escravos 
para o serviço da armada. 

Disse eu no senado ^ue era verdade que al- 
guns indivíduos que tinham sido escravos se 
alistaram no serviço da armada, mas que quando 
elles sentaram praça já est vam livrs. 

O Sr. Andradb Fiouktra: — A minha per- 
gunta ó si lib rtaram-se para isso. 

O Sr. Almeida. Oliveira (ministro da ma- 
rinha :— Pouco importa saber si se libertaram 
ou não para esse fim, o facto é que quando 
^es sentaram praça já eram livres (apar^ 
tes) ; podiam pretender o exercício do direito 
de voto e todos os raais direitos de cidadãos 
brazil3Íros. (Apartes.) 

O Sr. Gomis de Castro : — Votar não. 

O Sr. Almeida Oliveira (ministro da ma^ 
rinha :— V. Ex. cotuprehende o sentido em 
que fallo. Quero diz^r que, si tivessem os re- 
quisitos exigidos pela lei, estariam no caso de 
aspirar o direito de votar, pois já eram homens 
livres. Tal é o facto, Sr. presidente ; estavam 
livres e p ir consequência pediam alistarnse no 
serviço da armada. 

O Sr. Esoraonolli Taunat dá um aparte. 

O Sr. Almeida Oliveira (ministro da mad- 
rinha) : — O governo dispunha de fundos para 
preencher os claros dos corpos da armada; 
man lou empregados de sua confiança pira as 
prorincias do nortp, afim de angariar volun- 
tários. EUf^s se desempenharam liesea com- 
missão, a Dg riando homens ]ivre8,e que se alis- 
taram espontaneamente . 

O Sr. Andrade Fioubira : — Mas a quem 
entregaram os prémios? 

O Sa. Almeida Oliveira (ministro da mor 
rinha) : — Os prémios foram entregues aos es- 
eravos ; não sei, porém, si estes os i ntregaram 
aos seus ex-senhores. 

Os requerimentos a que allude o nobre de- 
putado pelo Maranhão, naturalmente estão no 
caso de outros de que tenho tido conhecimento. 
Aqui mesmo, n -sta augusta camará, ha um 
Sr. deputado, cujo sogro tpm ura escravo nessas 
condições. São individuoH que se alistam, sem 
que 08 senhores saibam : os senhores têm di- 
reito ao premio, visto que depois de sentar 
praça um escravo,não pôde voltar para o eapti- | 
veiro. I 



NSo é, pois, de admirar one se admittissan 
no serviço da armada in lividucs qu^ acabavam 
de ser escravos, não só por se ter dado o faelo 
nas condiçO s que estou referindo, como porqiie 
os dous corpos da armala se achaxa^i muito 
r^duz dos e era urgente eleval-os ao seu estado 
completo. 

Em relação á despeza que se fez com o ea» 
gajamento, devo dizer ao nobre deputado q^ib 
foram tão zelosas as pessoas encarregadas de 
angnri^r voluntários, que se fez uma despesa 
insignificante. S**gundo as informações exis- 
tentes na secretaria do ministério a meu cargo, 
até ao mez de Abril do corrente anno, apenas ■• 
haviam gasto 175:000$ por conta da verba vo- 
tada na loi de forças. 

O Sr. Escraonollb Taunat:— Para quantos 
voluntários ? 

O Sa. Almeida Oliveira (minstro da m^ 
rinha) : — Eu tenho aqui o quadro (li) : 

4 Engaja los e voluntários no municiono ne«- 
tro e nas províncias (até 12 de Junho) 571.» 

Já vé V. Ex. que não foi tão diminuto o pes- 
soal adquirido, d moJo que não ó mais neces- 
sário lançar mão deste expediente. 

Perguntou ainda o nobre deputado pelo Rio 
de Janeiro si esse? individ loe ex-escravos, qua 
se alistaram no serviço da armada, tém direito 
ao lote de terras promettido pela l^i de forças. 

A resposta a esta pergunta não póie ser 
senã > a s^^guinte :— si os indlvíiuos a que 
S. Ex. se refere assentiram pi aça como homens 
livr s, e nessa qualidade receberam os res- 
p^^ctivos prémios, é claro que não se lhes pôde 
negar o d.reito ao lote de terras promettido 
pela lei. 

Mas, para que o nobre deputado se tranquii- 
lise a esse respeito, posso affirmar a S. Bx« 
que não ha voluntário que se aproveite dessa 
promessa da lei. 

Logo que entrei na administração da marinha 
procurei sabar si se tem cumprido essa dispo- 
sição da lei. 

A informação que tive foi que ao menos ne#- 
tes últimos annos absolutamente ninguém se 
tem aproveitado da disposição da lei. 

O Sr. Andrade Figueira :»Mâs a quanto 
montam as concessões feitas ? 

O Sr. Almeida Oliveira (ministro da ma- 
rtH^):— Não posso dizer a V. Ex. neste mo- 
mento ; mas poderei mandar colher informa- 
ções e offerecel-as ao nobre d^putaio. 

Creio haver respondido ás perguntas de 
nobre deputado. Si S* Ex. quizer honrar-me 
com outras,e8tou prompto a responder. 

Não havendo mais quem peça a palavra é en- 
cerrada a discussão. 
E* approvado o art. 3.» 
Entra em d scussão o art. 4.« 

O Sr. ^ndi-arile F*ierueii*ca usa 

da palavra afim de interrogar o nobre mi- 
nistro (la marinha sobre o plano de conduota 
que o governo se propõe seguir, com relação ao 
preenchimento da força ia armada. Em um paiz 
em que as leis fosâem fielmente executadas 
esta questão séria inútil, como inútil seria o s^ 
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tigo qae está em discaasâk), porque desda qae o 
poder legislativo fixasse em lei o modo Je rega- 
uir o preeaohimento da força publiea, escusado 
era rt^petir annoalmente nas leis ie força que 
deveria segair-se o processo da legislação em 
vigoi-. 

Mas a reproducçSo deste artigo em cada uma 
das leis anQuas de for.;a, faz já presumir que o 
legisiaior não conti com a grande efficacia da 
lei orgânica do serviço, pois procura marcar 
«o governo a senda que deverá trilhar para con- 
seguir a força decretada. 

Mas a pergunta do orador nSo se origina 
onioaments deste facto ; elia origina-se prin- 
eipalmente das theorias que tem ouvido aqui 
apregoar a respeito da execução da lei vigente 
sobre alistamento militar. 

A camará tem sido testemunha dos vehe- 
ment3s debates agitados no parlamento a res- 
peito dos defeitos que o governo encontra nessa 
lei, a ponto d^declaral-a inexequivel; como 
lambem a camará é te3t9munha de que não se 
tem ddixaio d 3 discutir os differentes remédios 
que o governo tem proposto para corrigir os 
snppostos defeitos da mesma lei. 

O orador não pretende renorar esse.^ debates, 
embora elles tenham ainda toJo o interesse da 
actualidade, porque a questão não está res dvida 
Bem em uio sentido nem em outro ; isto é, 
nem se pôde di '.er que a lei do alistamento 
militar é inexequivel^ nem se po iem também 
aceitar como acertadas as differantes providen- 
cias lembradas pelo governo para corrigir esses 
■uppostos defeitos da lei. 

Entr;tiato, o orador, não pôde eximir-se ao 
dever de lembrar a urgência de resolver esta 
questão, porque < Ha respeita á composição da 
nossa escassa força publica. 

Si todos reconhecem e deploram que a força 
publica é já por si insufficiente para a honrosa 
missão que deve preencher na sociedaie, si 
todos reconhecem que o mesmo minimo não 
tem sido possivel preoncher, forçoso era in- 
dagar das razoei por que semelhante facto se 
tem dado, e corrigir os defeitos que porventura 
a legislação olfereça, em ordem a impedir tão 
injustificado resultado. 

A qu'Sião ó urgente; entretanto, como todas 
as questões urgentes no Brazil, ella ha d) ser 
resolvida em momen^x)) de apuro, isto ó, quan- 
do a dictadura das circumstancias nem ao me- 
nos perin ttir a refiexáo sobre o melhor expe- 
dien e. No Brazii tem sido resolvidas de rol láo, 
em circumstancias dictatoriaes, um milhão de 
questões adiadas indefinidamente ; e osta ques- 
àk> ha de ser resolvi Ja do mesmo modo. Quando 
o governo tiver necessidadi de fazer marchar os 
■eus batalhões para uma fronteira qualquer que 
for invadida pelo inimigo, quod Deus avertat, 
como iiz o nobre deputado pila Bahia o Sr. 
Ari^ti les Spínola, em aparte, ma^ facto qui in- 
felizmente se pôde dar, e já se deu ; quan lo o 
governo tiver nece99idad3 de dispor de toda a 
fi)r;a decr3tada para reprimir qualquer mo- 
vimento interno no próprio paiz, o que ain la 
será para d >S3Jar que Deus evite, porém que 
ain ia é um facto muito possivel, em visla das 
doutrinas anarchicas que percorrem o paiz até 
eom protecção official ; q jando o governo tiver 



S[ue reprimir uma insurreição interna, um 
evaniamento de Índios, emfim qaalqu9r des- 
tes factos communs na vida da 4 naçdes e qae 
exigem o emprago da força publica ; então é 
que o governo, tendo os seus batalhões incom- 
pletos, ha de ser chamado a resolver esta 
questão sob a pressão da^ circumstancias, não 
tendo mais liberiade de deliberar, nem tempo 
para reflectir nos meios que possam ser empre- 
gados . 

Mas o orador não quer collocar a questão neste 
terr no. Ella incumbe ao governo, que tom » 
responsablidade da situação, e como principal 
artigo nesta rcpoasabilidade, o de manter a 
força publica no estado completo decretado pifa 
lei afim d^ occorrer ás necessidades do serviço* 

Pediu a palavra para discutir outro ponto. 
Ao mesmo timpo que os debates se tem es- 
praiado sobre os prUendidjs defeitos da lei e 
sobre os remédios que, na opinião do orador^ 
são a*nda maii d'ífeituosoB do que os pontos 
arguidos da lei citada, foi aventada a idéa de 
lançar-se mão d) recrutamento como meio de 
supprir a insufficiencia da fo.\a. Esta idéa 
gjrou suspeitas e desço tfianças no espirito do 
orador. E* bem possivel que s')ja injusto ma- 
nifestando -a ; não Bivá a primeira vez que lhe 
acont)ce esta deigraça, commum a todos aquel- 
les que se aventur m aformarjuizo ; mas Òeus 
o perdoará pilo juizo que emittiu, pois que se 
apoia em circumstancias muito ponderosas para 
justificar as suas apprehensões . A primeira 
razão que just fica a sua suspeita é exactamente 
a incúria com que se t^m procurado executar a 
lei que d )via offerecer recursos para organizar 
a força decretada. 

Si o governo tivesse empenho em não 
lançar mão de recrutamento, teria averi- 
gua 10, nos cinco anno-f que a situação libiral 
está no poder, si a lei é inexequivel, e, no 
caso de sel-o, quaos os rec irsos para levai a a 
efiT^^.ito em todas as suas dis^iosições. Essa in- 
cúria faz Huspeitar que a situação liberal 
nutre saudadas do systemi de recrutamento 
forçado. (Não apoiados,) Parece que deseja 
ter uma arma dispon vel para certo momento 
dado. S^ráum recurso, como uma espada que 
se guarda ao canto para emprego possível.. 

A segunda razão que justifica a suspeita do 
orador, é a natur'>za dos remédios lembrados 
para supprirem-se as lacunas da lei. São com 
effeito táo heróicos, que tornariam a mosma lei, 
em vez de inexequivel como é taxada, triste- 
mente odiosa. 

A camará recorla-se do alvitre sugo^eridono 
intuito de tornar aceitável, no paiz, o systema 
do alistamento militar, nos termos da lei que 
o iniciava. 

Bstabeleceu-se queprocedma ao alistamento 
uma junta composta de autoridad s civis — do 
parocno, do juiz de paz, e nfim, das autoridades 
oom que o cidadão está acostumado a tratar nas 
suas relações diárias, que p3r isso mesmo não 
pidiam suscitar desconfianças, e que se podem 
considerar, até certo ponto, protectoras dos ci- 
dadãos, teu lo além disso, cada uma delias, par- 
ticular conhecimento do pessoal idóneo para o 
83rviço das armas. B-itepBusamento, eminente- 
mente politico, da lei de alistaniento militar, 
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fòi averbado dê defeito capital para a saa exe- 
ençdo, 6, em vez deBsã medida, toda prodente, 
foi lembrado o recurso de serem as juntas com- 
poetas exclusivamente de militares, isto é, de 
pessoas que, apparecendo no interior do paiz, 
derramam o susto no meio da população, afu- 
gentando-a e impossibilitando o alistamento, 
anando nflo produzam os factos que se têm 
dado no interior, de assalto contra taes autori- 
dades. 

Outra disposição introduziu a lei a aue se 
refere, tendente a naturalisar o serviço do alis- 
tamento e tornal-o suave . Refere-so à condição 
de resgate que a lei concedeu a todo o cidadão 
que, alistado, não se sentisse com vocação para 
o serviço das armas. Essa permissão, que sua- 
visava o novo regimen, dispensando aquelles 
que não tivessem vocação para o serviço mi- 
iitár, mas possuissem recursos bastantes para 
pagar aquelle tributo á pátria, foi considerada 
defeito da lei, e levou o ministro da guerra 
a propor a obrigatoriedade do serviço militar 
para todos os ciiadãos, quer tenham ou não vo- 
cação, quer tenham ou não recursos para exi- 
mir-se deUe. Foi o ministro da guerra o 
aulor da proposta. O orador não cita simples- 
mente a opinião de um representante da nação, 
que seria muito respaitavel, mas que não tem 
a autoridade da opinião de um membro do go- 
verno. E* um ministro da çuerra que, para 
corrigir o que considera defeito, propõe que se 
acabe com a faculdade da remissão. Este cor- 
rectivo que se quer offerecer á lei, seria ainda 
de natureza a tornal-a odiosa aos olhos da po- 
pulação. 

O terceiro alvitre foi ainda sQggerido pelo 
ministro da guerra, no seu relatório, e consiste 
em punir as parochias onde o serviço do alista- 
mento militar não tenha sido feito em tempo, 
com o recrutamento forçado. 

Este alvitre não deixa davida da intenção de 
quem o propoz, porque, adoptado elle, a quasi 
nenhuma oxecu^k) que tem tido a lei do 26 de 
Setembro de 1874, cessaria de todo, e o paiz 
presenciaria, em vez do alistamento militar, a 
execução da lei do recrutamento forçado. B' 
fácil demonstral-o. 

Â pena que se procura empregar contra a 
população ó considerada favor, porque o re- 
crutamento forçado, sL era violento, rocahia nos 
poucos que estavam no caso de ser recrutados, 
ao passo que a lei da conscrlpção deve ser 
applicada á massa geral da população. 

A população de uma parocma, pelo systema 
da caçada, poiia dar três ou quatro recrutas; 
entretanto, pilo alistamento militar pôde dar 
20, 30 e mais individues : a ultima medida, 
portanto, comprehende maior somma de indi- 
vidues. 

Antigamente, salvo o caso de abuso, o recrn- 
tamento forçado recahia em indivíduos adventí- 
cios, sem relação no povoado em que se fazia o 
recrutamento, com uma vida precária, sem 
meios da vida mesmo, porque as instrucç9es em 
vigor mandavam preferir sujeitos em taes con- 
dições ; entretanto, o alistamento, hoje, o sys- 
tema abrange a todos es cidadãos, porque esta- 



belece o principio da igualdade na prestação do 
serviço militar, sem destincção de classe, ge* 
rarchia ou condição. 

Estão todos suieitos ao serviço militar, os 
cidadãos serão ofiíendidos, não só em sua susce- 
ptibilidade, mas na de seus ]^ais e parentes, na 
de todas suas famílias e amigos. E*, por con- 
sequência, um serviço que naturalmente mais 
do que o outro affecta as relações. 

Ja vê a camará que, si tornar a execução da 
nova lei dependente da medida proposta, a con- 
sequência será não fazer alistamento em parte 
alguma, porque em todo o paiz^ não ó temeri- 
dade dizel-o, sem excepção de parochia algnma, 
preferir-se-á o recurso do alistamento forçado* 
DiiHie-á em defesa deste systema : seria mm 
meio de pôr á prova a popularidade da lei; 
Mas este não é um assumpto em que se possa 
consultar a popularidade das leis; em nosso 
paiz, pelo menos, semelhante consulta daria 
em resultado ser rep?llida toda e qualquer lei 
sobre serviço militar, tão avessa lhe ó a popu- 
lação. (Apoiados,) 

Mas diz-se : ha parochias onde se tem feito 
o alistamento militar e outras onde se não tem 
feito ; convém tratar desigualmente essas pa- 
rochias, no intuito de obter que ellas façam 
o que convém ao serviço militar. 

A providencia, porém, é contraria a este âm. 
Si com eíTeito o alistamento offende mais inte- 
resses, mais affeições, mais direitos mesmo do 
que o recrutamento forçado, está claro que as 
parochias onde o alistamento não se tiver ve- 
rificado, não tomarão como uma punição, antes 
reclamarão como um beneficio, a repulsa do 
alistamento e a applicação do recrutamento 
forçado. 

A isto accresce que ha provindas do Império, 
por exemplo a de Minas Geraes, que o orador 
administrou e por isso conhece mais do que 
outras, onde o recrutamento é instituição ]^- 
pular, como um meio de policiamento* único 
que póie haver em certas comarcas do interior, 
onde a policia é insuficiente. A força policial 
de Minas, por exemplo, era de 1.000 praças, 
quando o serviço exigiria talvez mais de 4.000, 
tão extensa á aquella provinda. 

Pois bem, alli é muito popular a crença, cujo 
mérito intrínseco o orador não discutirá, de que 
o recrutamento forçado ó o meio auxiliar da 
força policial, o que faria com qu3 alli fosse 
bem aceita essa providencia. 

Isto que se dá na provincia de Minas, dar- 
se-ia em maior ou menor grau em todo o Impé- 
rio, mesmo, diz o orador, em vista de um aparte 
do Sr. Aristides Spinola, na Bahia, província 
que o orador julga aliás um pouco bellicoea, 
pois para a guerra do Paraguay mandou mui- 
tos batalhões. 

A um aparte do Sr. ex-ministro de estran- 
geiros, responde que S. Ex. tira das palavras 
do orador um illação forçada. Já disse que não 
ha lei militar que possa ser popular em um paiz 
que não tem hábitos militares ; mas ó dever do 
corpo legislativo escolher, dentre os systemas, 
para prover ás necessidades militar^ do paiz, 
aqu?lle que mereça mais a sympathia e a acei- 
tação popular, e que todavia não prejudique o 
preenchimento da força publica. Ainda ha dias 
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diziaochef ) liberal da politica de Inglaterra, o 
eminente estadista Gladstone, que ora dever dos 
partidos políticos, uma vez no governo, e eiie 
o dizia em dm paiz eminentemente democrático 
em mat r a de g v rno represe a tativo,— con- 
trariar os I roconceitos popular s, tomando a 
iniciativa de propostas repellidas pcíla popu- 
lação. 

Este conceito que Gla Istone proferia em re- 
lação ao jur imento religioso, o oradjr appliCH-o 
á nossa população, em virtude ia sua repu- 
gnância p ira o serviço militar. Si é dever do 
pari mento britannico affruntar os preconceitos 
aa população da^uelle piiz, para ac útar a pro- 
posta advogada por GlaJstone, ó também dever 
do p ir lamento brazíle ro concorrer pari a edu- 
cação nicional, habituando a no^isa população 
com o serviço da conscripção limitada, como a 
lei o ensaiou. Enteste p)nto, d*ent*e todos os 
sy^itemas , õ incont 'StavelmentH mais sábio 
aquelie que foi a.opt do pela lei de 1874. 
Esta lei nSo só preferiu o sorteio limitado, 
como abriu numerosks excepções, e ain la con- 
stituiu para a sua execução uma serie de auto- 
ridades civis, em v^z de autoridades exclusiva^ 
mente militires. Tu lo isto importava nan mais 
favo*ave s condiçõ s, para que o novo regimen 
se implantasse nos hábitos nacionaes. Mas não 
se cogita la lei, e encontram-se defeitos ondj 
ella só tem virtudes. 

Da suspeita qu3 nutre t^m o orador outro 
indicio, em vista do qual pergunta ao nobre 
minis ro: — o gov rno lançar! mão do r3cruta- 
mento forçado para pr 3<'nch r a força destinada 
■ para a marinha? S. F)x. dirá, como tèm dilo 
seus antecessores o os s us coU^gas do minis- 
tério da guerra:^ o governo vai tratar da execu- 
ção da lei c estudal-a para conh ^cer o^ seus 
defeitos e propor os corraciivos necessários. 

O orador e^tá convencido .e todas es^^as in- 
tenções, mas acredita que a lei ficará sem 
execução, os s'=>qs defeitos reaes ou suppostos 
continuarão sem correctivo, e, o aue ó peior, 
a ar ia .a nacional sem força naval. 

O Sr. Martim Francisco Filho:— Os quar 
dros estão completos . 

O Sr. Andradb Fiqubiba re<iponde qne o 
nobre deputado está engana o. Basta att-^nder 
ao que s ^ diz no relatori) e a quo S3 estão con- 
struindo no estrangeiro vasos de guerra que 
têm de ser tripolados. 

O Sr. Almeida Oliveira (m-nsíro da wa- 
rinha)'.'^ Os dous corpos da armada estão com- 
pletos. 

O Sr. Andradb Fioubira pondera que não 
o está a no38a forya naval. 

O Sr. Almeida Oliveira (ministro da ma-- 
rinAa) : ^^ Para circumstancias ordinárias está 
completa. 

O Sr. Andradíb Figueira diz qne a força 
naval conapõe-se de material e pessoal. Ora, 
ella vai ser augmentada com vazos de guerra 
que se estão construindo em paizes estrangeiros 
e que carecerão de pessoal. 

O Sr. Almeida Oliveira (ministro da ma- 
rinha) :— Está aqui determinado. 
V. II. — 34 



O Sr. Andradb Figueira responde que o 
numero de praças que existe hoje pôde ser su^ 
ílciente para a força decretada pela lei actual^ 
mas o nobre ministro sabe que um dos nossos 
encoaraçados já íoi lançado ao mar em Londres, 
e, desde que elle t «nha ie vir para aqui, ó ne- 
cessário que higa força sufficiente para tri- 
polal-o. 

Em todo o caso, completa qúe estivesse a 
força, sutficiente que ella fosse para o exercicio 
de 1884—1885, ó d^ver do governo contar com a 
inteira efficacia da 1 ú, que o pôde habilitar para 
sup-)rir a deficiência dessa força, caso ella se 
verifique, o (jue póle acontecer em circumstan- 
cias or iinarias e acontecerá certamente em 
circumstancias extraordinárias. 

Assim pois. convém que o governo diga á 
camará q lal é o sm pensamento definitivo a 
respeito da lei áò 1874 —si ; retendo executal-a 
lealmente, si acha nella defeitos, quaes os 
correctivos que o.lerece, ou si, como tanto apre- 
goou o nob-e ex-miuistro de estrangeiros em 
lima das ultimas sessõ^^s, prefere o systema 
do r cruzamento forçado. 

O governo seja lógico, seja consequente 
como foi esB<) nobre ex-ministro. Si com 
efifeito nas regiões io poier paira esse propósito, 
que o orador não faz mais do quo uenunciar 
ao paiz, tenha o governo a coragem Ue sua 
responsabilidade, diga-o e o p')nha por obra, 

f>orqu'), como o mesmo orador já ponderou, a 
ei do recrutamento forçado e-iíi. apenas sus- 
p3nsa, adia ia, mas não foi revogada. 
Tem concluido. (Mu. to bem ; muito bom,) 
A discus ãa fica adia ia pela hora, por ter 
pedido a palavra o Sr. ministro da marinha. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Continua a discussão da resposta á falia de 
throno. 

O Sr. Presidente:—* O Sr. presidente do 
conselho comm único u á mesa que não pôde com- 
parecer á sessão à.à hoje, por motivo de força 
maior. 

Tem a palavra o Sr. Aristides Spínola. 

Alouns Srs. Deputados:— A discussão deve 
ficar adiada. 

O Sr. Aristides Spínola : — Eu não £etço 
questão de estar presente o nobre presidente do 
conselho. 

Alguns Srs. Deputados : — A discussão deva 
ficar adiada. 

O (Sx*. A^lnaeida. 01ÍT'eira> {mi^ 
nistro da marinha): — Si o no'jre deputado m# 
der licença, eu direi apenas duas palavras para 
dar a r^ão por que não comparece o Sr. presi» 
dente do conselho. 

O Sr. Aristides Spínola :— Pois não. {S^en* 
ta^se.) 

O Sr. Presidente :— Tem então a palavra e 
Sr. ministro da marinha. 

O Sr. Almeida Oliveira (minhtro da mà^ 

rinha) : — Sr. presidente, acabo de rece :eruma 

1 carta do Sr. presidente do conselho, eni que 
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8. Ex. me declara qae se acha incoinmodado e 
alo pôde anisUr á diseusBfto da rdsposU á falU 
íq throno. 

VozBS :— Deve ser adiada a discaasAo. 

Outras tozbs :— Por que ? Para qae o adia- 
mento? 

O Sr. Alb«ida Olivkira (ministro da wki- 
rinha) :— Si dos outros meus companheiros de 
gabinete não se acha mais nenham presente, 
além daquelle que neste momento se dirige á 



VozBs : ~ Está representada o governo. 
{Apoiados e apartes.) 

O Sr. Almrida Oliveira (ministro da ma- 
rinha) i^-.,, ó por motivos muito ponderosos. 
Q Sr. ministro da agricultura foi acompanhar 
Sna Magestade o Imperador na viagem que 
emprehendeu á cidade de CamiHM ; os Srs. mi- 
nistros da guerra e do império estão no senado 
discutinlo negócios das suas pastas, e o Sr. 
ministro dos negócios estrangeiros n£o teve 
comraunicaçSo de que entraria hoje em dis- 
cussão a resposta i falia do throno. 

O Sr. Qombs db Castro : — Peço a palavra 
feia ordem. 

Outros srs . Deputados pedem igualmente a 
palavra pela ordem. 

O Sr. Prbsidbntb : — Quem está com a 
palavra é o Sr. Spínola. 

O Sr. GtoMBs DK Castro : — » Mas elle já dei- 
xou a tribuna . 

O Sr . Prbsidbntb : — Elle já estava na 
tribuna e cedeu ao pedido do Sr. ministro da 
marinha, que queria dar uma explicaçSo sobre 
o não comparecimento do Sr. presidente 
do conselho. 

O Sr. Andradb Figueira e outros Srs. De- 
putados:— Então deve ficar adiada a discussão. 

O Sa. Presidente : — Eu não posso fazel-o. 

O Sr. Andrade Fioubíra: — Então nós nos 
retiramos,, porque não podemos assistir á dis- 
cussão da resposta á falia do throno, sem a'pre- 
sença do Sr. presidente do conselho. 

Hetiram^se do recinto muitos Srs, deputar 
dos da bancada conservadora ; ?ia algumas 
reclamações. Entra no salame toma assento 
na respectiva cade.r a o Sr. ministro do impe^ 
rio, 

O fSr. A.xTisti<le«i Spínola, t — 

Agradeço, Sr. presidente, aoe illustres membros 
éãk minoria conservadora a prova de attenção, 
^e acabam de dar-me, retirando-se do racinto 
BO momento em que subo a tribuna. A ausência 
do Sr. presidente do conselho ó devida, con- 
formo as declarações de V. Ex. e do Sr. mi- 
nistro da marinha, a um motivo justissimo. 
Tanto mais extranhavel é o procedimento dos 
nobres deputados da ej^posição conservadora, 
que se retiraram precipitadamente do recinto, 
onando eu, que estava com a palavra, havia 
4^clarado que não exigia a presença do presi- 
dente do conselho^ e o ministério aohava-se 



I representado por dous illustres membros, os 
Sni. mini-Uros do império e da marinha. 

O Sr. Matta Machado: ^ A minoria está re- 

Sres>ntada pelo seu illustre chefa e por outros 
eputados. (Ba outros apartes.) 

O Sr. Aristidbs Spínola : — Refiro-me ao« 
deputados que S) ausentaram, acompanhando 
ao Sr. Andrade Figueira . Si todos não se reti - 
raram ó porque não ha completa harmonia entre 
os membros da opposição conserva Jora. (R^so e 
apartes,) 

Sr. presidente, insorevendo-me na discussão 
da resposta á fieJla do throno, não tive o intento 
de discutir— politica geral, — Náo v nho, pois, 
occupar-me com a crise politica motivaia pela 
retirada do gabinete de 3 de Julho e com a 
organização do ministério de 24 de Maio — , 
assumptos que c nsti uiram os themas predi* 
lectos dos oradores conservadores, que me pre- 
cederam na tribuna* Vozes maia autorizad is do 
que a minha já se fizeram ouvir a este respeito, 
e provavelmente o assuiupto bind i attrah rá a 
attenção do^ nobres deputados amantes de taea 
discussões. Direi apenas que, tendo em uma 
das ultimas sessões do anno passado dado um 
voto de confianç t a fnvor do ministério de 3 de 
Julho, votaria ainda a favor do mesmo na sessão 
de 14 do Maio. . . 

O Sr. Severino Uibbiro :— Elles já estão de- 
funtos ha muito tempo. 

O Sr. Aristidbs Spínola:— Cumpre-me fazer 
esta declarição na primeira o tportunídado que 
se me offerece. Nã ) pr *ciso declarar os motivos 
pelos quae^ d-iria um voto de confiança a um 
ministério de correligionários. A justificação 
seria necessária si tivesse de dar um voto de 
desconfiança a um gabinete liberal. 

Além das questões de politica geral, o in- 
spirado orador da minoria, que ultimamente 
veiu á tribuna, o Sr. Ferreira Vianna, occu- 
pou-se da divisão das rendas e das reformas 
planejadas sobre a instrncção publica. O nobre 
dpputado encontrou dificuldades, o grandes, 
que ninguém contestj, na solução do primeiro 
problema. 

Não me darei ao trabalho de abrir discussão 
sobre este assumpto por ser ella inopportuna 
neste momento. Depois que vierem ao parla- 
mento 08 trabalhos, a que alludiu o Sr. presi- 
dente do conselho, a discussão será útil. Por 
emí^uanto, ella não conduz a resultado pra- 
tico. 

Quanto á instracçSo publica, o illustrado re- 
presentante do Rio de Janeiro limitou-se a 
protestar contra as innov^ções que s") pretende 
introduzir neste importante serviço. Bmquanto 
S. Ex., voltado para o passado, protesta, nós --- 
os liberaes, acompanhando o movim3nu> da ci- 
vilisação no velho continente e no norte da 
America, iremos caminhando. 

Além de niSto ser propenso ás questões de 
politica geral, que não tratem r^salta lo, e que 
facilmente d^^generam em retaliações, já ma* 
nifestei a opinião de que a &lla do throno 
devia ser votada sem dieeuasSo, limitando-st 
a res^ta ao que deve ser — uma prova de 
cortezia ao Imperador. (Apoúu^.) Neste sea- 
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tido formolei uma indica^. Constam éot 
Annaes os motivos oom que fundamentei-a. 
Náo preciso reprodaxil-oa. Neaham dos orado- 
PM, que me tem honrado oom a referencia á 
indicação, constesioo-oe com vantagem. Biles 
permanecem em seu inteiro vigor. 

Nák> tondo, porém, a mesa aceito a indi- 
cação, não dero JQl?ar-me privado do di- 
reito de tomar parte neste debate, seguindo os 
nossos estylos. Aproveitará a opportunidade, 
que difficilmente se obtém, para fazer algumas 
observ ições sobre um doa tópicos do parecer em 
discussão. 

O topioo é o seguinte : 

4 Faz Vossa Magestade Imperial justiça 
aos sentimentos da camará dos de,iutados es ^e- 
frniido que ella não se esquecerá da gradnal ex- 
tineçSo da condição servil adoptando medidas, 
que determinem sua localisaçÀo, assim como 
as que auxiliem a iniciativa individual de ac- 
còrdo com o pensamento da lei de 28 de Setem- 
bro de 1871 . » 

Sinto que, tendo de tratar deste grave pro- 
blema, não estejam presentes alguns distinctos 
membros da minoria que se retiraram por uma 
questão de praxe parlamentar. 

O Sr. Manokl Portklla:— Ha tantos mem* 
br 08 da minoria conservadora como da maioria 
liberal. {Ha outros apartes.) 

O Sr. Aristides Spínola: — Não temos de- 
fensores ostensivos da escravidão, como tiveram 
08 Estados Unidos e as colónias. 

Bntre nós não ha quem diga que a escra- 
vidão é um instrumento proindsnc«aJ êpermo" 
nsnte de eivilisaçãOy a pedra angular (Uis li- 
berdades cívicas, uma insiiiisição divina, 
como se dissía na America do Norte. Não se in- 
voca a Biblia, como faziam os theologos iiH 
glezes, para legitimar a instituição. A opinião 
emancipadora está trismphante. Os que de- 
segam permanecer no statu quo adoptaram o 
systema de verberar a iastitaiçSo, invocando, 
entretanto, para mantel-a, as coniiçGes econó- 
micas e -financeiras do paiz. Salvas as inten- 
ções, força é reconhecer que, sustentar a le- 
gitimidade do trabalho servil ou condemnal-o, 
mas não querer que se adiante um passo 
na emancipação, vem a ser a mesma cousa, 
quanto aos resultados práticos. A differença 
entre uns e outros é meramente subjectiva. 
Procurou-se uma nova taclica para se sustentar 
a escravaria, em nome das finanças io paiz e 
da sort) da lavoura. Dizem : nin^faem quer o 
captiveiro, mas... 

A camará sabe que os primeiros projectos 
emancipadores, que foram aqui apresentados, 
não mereceram as honras da discussão ; foram 
ín limine regei tados. 

Quan lo, em 1867, o patriótico gabinete de 
3 de Agosto incluiu a idea da abolição do ele- 
mento servil na falia do throno, grande oppo- 
sição se levantou no parlamento. Um dos 
homens mais notáveis da época, illus trado re- 

Sresentante da opposição conservadora, José 
e Alencar» disse então : 
4 A escravidão não se extingue por acto do 
poder ; a institnição da escravatura deve preen- 



cher o sen tempo e extingoir pela revelação 
das idóas. » 

Um dos mais genuínas representanles da idéa 
conservadora, o Sr. Sayão Lobato, hoje Visconde 
de Nictheroy, louvava-se nas seguintes pa- 
lavras do Visconde de Cayrii em seu -^Manual 
de politica orthodoxa : 

€ Ck>ntra o mal da escravaria no Brasil n8o 
cabe no engenho humano achar remédio, para 
provimento de remédio a tamanho mal sò nos 
pôde valer a Divina Providencia. » 

Em 1870 a qnestão foi novamente agitada na 
camará. O proj cto, formulado pela commissão 
especial nomeada na sessão de 24 de Maio, 
continha as principaes idéas que foram in- 
duidas na prop sta do po ler execntivo aue, 
em 1871, foi convertida na lei n. 2040 de 20 de 
Sitembro. 

A camará conhece a ardente discussão provo- 
cada p la proposta, que scindin profunda* 
mente o partido conservador, em cujo seio ainda 
perduram até hoje, julgo eu, os effeitos dessa 
scisão. O -lemento conservador, que predomina 
na actual legislatura, é o mesmo que fez tenaz 
opposição á proposta — Rio Branco. 

A minoria daquelle tempo, dirigida pelo 
honrado Sr. conselheiro Paulino, não invocou 
os t xtos da Bíbli<i para oppor-se á proposta, 
invocou a constituição. A proposta era um at- 
tentado á constituição. 

4 B* minha convicção, dizia ura ds membros 
da minoria, aue o primeiro e principal defeito 
da proposta e a soa inconstitucionalidade.» 

Esta era a theoria corrente entre os membros 
da dissidência. Seu illustrado chefe recorria a 
uma allegoria para provar a inconstituciona* 
lidade da proposta. S. Ex. figurava uma arvore 
carregada de flores e de fructos . O proprietário 
não S") dea ao trabalho de plantal-a senão 
pjra colher-lhe as flores e os fructos. 

Dahi se ooncluia que era um attentado de- 
cretar a liberdade dos nascituros, nos termos 
do artigo primeiro da proposta . A nobre mino- 
ria comparava os filhos da molher escrava aos 
bagos de café qne o fazendeiro ensaca e ex- 
porta. 

Senhores, sempre esta ehicana de legistas 
contra ás maiores idéas, esta chicana qne teflà 
vindo também em apoio das maiores iniquida-* 
des ! E' assim qaé, quando o primeiro cônsul res- 
taurava em 1802 a escravid^ nas colónias fran- 
cesas, no mesmo dia em que instituía a legiãe 
de honra, a declamação dos legistas foi posta 
também ao serviço do despotismo triumphante 
pelo boca dos Audet e Dupuy. 

Depois da qnestão constitnoional vinham os 
terrores. Um dos mais autorizados membroii 
da minoria, o Sr. Doque-Estrada Teixeira, 
actHal representante do iodistricto do munioipio 
neutro, dizia : 

4Violando as mais caras lições da experiência, 
lança o governo esta semente com mão preci- 
pitada e cega. . . A libertação geral do ventre 
vem a ser uma scentelha ateadora de um vos» 
toe assolaffor incêndio, » (Sessão de 21 d^ 
Julho.) O orador concluía o seu longo discurso 
com esta prophecia tremenda : 

4 O Brazil era joven, prospero, grandioso : 
tomou-se decadente, obscuro, arruinado. » 
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lato deviamos nós dizer hoje, segundo a ter- 
rível preâçflo doillustrado orador. 

Prophetinaya-se a insurreição e a guerra 
eivil. (Sesafto de 21 do Jul o e outras.) 

O debate já era uma calamidade ! (Sessão de 
29 de Maio.) 

O illuatre historiador Sr. Pereira da Silva 
ezprimia-se com a autoridade duplamente res- 
peitai»! pelo talento o pela idade : 

« Prevejo calamidades inauditas^ crimes 
medonh 5, si a proposta» fôr adoptada e conver- 
tida em lei. » (S ssâo de 24 de Agosto.) 

S. Ez. OLf^ndii que, com á intervençSo do 
governo — € desapparecer a o estimulo dasl ber- 
tJBkçõ 8 philan trópicas, ezlinguir-se-ia a inicia- 
tiva individual e espontânea, e ko os diriam : 
« O governo e o thesouro se intromettem na ma- 
nnmissAo, retirdmo-nosdascena.» 

O honrado deputado pelo Rio de J.ineiro, em 
um dos s tus movimentos oratórios, que a ca- 
mará conaece, como aquelle de que usou, ha 
pouco tempo, lembrando-nos «{ue o Rtna, plácido 
na apptreucia, t3m lavas em ebulição no seio, 
o nobre deputado pelo Rio de Janeiro invocava 
conlr^ os defensores da proposta a dolorosa 
apostro ihe de Mme. Roland em face da estatua 
da líber iade. 

O Sr. Paulino de Souza enfileirava contra a 
proposta 03 epithetos de — ante-ju idica, in- 
justa , perturbadora , tmprev dente , deshu^ 
mana^ oppressora. (Sessfto de 23 de Agosto.) 
Podia multiplicar as citações. 

Depois dos argumentos de terror, vinham o 
ridiculo, o amesquinhamonto da idéa. Taxou-se 
a proposta de iiMsquinha especulação politica 
e chamou-se, ironicamente, ao Visconie do Rio 
Branco o no^o Homero, 

Sempre a mesma linguagem ! 

Ha, Sr. presidente, notável analogia entre a 
linguagem dos governadores e dos conselhos 
coloniaes e a dos oradores da opposição de 1871. 
O0 mtismos argumentos, as mesmas metapho- 
ras* 

Era a mesma linguagem que, 20 annos antes, 
se empregava contra a abolição do trafico. 

Quando se levantou a cruzada contra o trafico 
dizia-se que, supprimido elle, o Brazil iria em 
decadência. Os interesses da lavoura, os inte- 
resses dos proprietários iam ser sacrifica los á 
philantro.^ia. Quantos clamores ! Não se t- atava, 
como na proposta de 18i 1, de um prejuízo futuro 
aue ia actuar lentament >. O prejuízo era imme- 
diato e certo. Trativa-se de imp ^ir a entrada 
annual de 5 > a 60.000 tribalhadores fortes, ro« 
bustos, acostumados ao calor equatorial, que 
Tinham lavrar o nosso solo inculto e fértil. Os 
argumentos de terror deviam ter dobrada 
força. 

Quaes foram os resultados ? As sinistras 
previsões náo se realizaram nem aqui, nem em 
parte nenhuma. 

Os nobres deputados conhecem os dados esta- 
tísticos que se ach im em varias publicações 
officiaes, sobre o nosso movimento de impor- 
tação e exportação, antes e depois do tra- 
fico. 

Por mais enfadonha que seja a leitura de 
algarísmoSf a camará permittirá que os leia. 



pelo menos em parte, porque elles convencem 
mais do que as minhas palavras. 

A nossa importação e exportação, no exercício 
de 1850—1851, quando o trafico tinha diminuído 
consideravelmente, excederam muito ás ante- 
riores . 

O augmento continuou nos posteriores exer- 
cidos, como provam as médias quinquennaes 
que passo a ler : 

Importação 

1849—1850 a 1853—1854. . 80 422 
1854—1855 a 18^8-1859. . 112.141 
1859— 1«60 a 1863-1864.. 114.1^8 



8001000 
800$000 
OOU$000 



Exportação 



1849—1850 a 
1854-1855 a 
1859—1860 a 



1«53— 1854.. 67.989:6001000 
185S— 1859. . 100.514:000$000 
1863—1864.. 121.978:800^000 

A exportação dos nossos princip\'^8 productos 
agrícolas : o café, o assucar, o algodão, o fumo, 
ó a seguinte : 



1849-1850 a 1853-185Í 

arrobas 

Café.... 8.850.183 

Assucar. 8.654.251 

Algodáo. 953.936 

Pumo... 499.223 



1854-fa^ 
a 1858-1859 

arrobas 



1859-1860 
a 1863-1864 

arrobas 

11.718.558 ie.310.488 

8.243.867 7.6l4.715 

950.000 964 000 

413.321 759.902 



Todas estas médias quinquennaes sfio supe- 
riores ás do teiupo do trafico. 

Nio preciso referi r-me aos nossos outros 
productus : a borracha, o cacau, a herva-mate, 
cuja producçio pouco sofEreu com o desappare- 
cimento do trafico. 

Hjuve diminuição na exportação da aguar- 
dente, que era destinada á Africa. 

Gstes dados se encoutram na obra de Perdigão 
Malheiros — Escravdão no Brazil. 

Tenho ainda aq ai a seguiute tabeliã da expor- 
tação de citfé pelo porto do Rio de Janeiro 
desde 183V : 



Durante o trafico 



1839—40. 
1840—41. 
1841—42. 
1842—43. 
1843—44. 
1845-46. 
1846—47. 
1847—48. 
1848-49. 
1849—50. 
1850-51. 
1851—52. 



arrobas 

5.566. MO 
4.982.^1 
5.482.221 
5.843.476 
6 206.841 
6.720.221 
7.598.865 
9.201.335 
8.258.047 
5.706.833 
9.552.225 
8.976.088 



Depois do trafico 

arrobas 

1852—53 9.416.232 

1853—54 8.063.034 

18 4—55 11.900.791 

1855—56 10.597.449 
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1856—57 12.002.623 

1857—58 8.680.238 

1858-59 9.972.340 

18.Í9— tíO 8.573.063 

1860—61 13.054.061 

A lavoan nSo soffrea, apezar das prophecias 
dos que a defendiam, querendo que contnnasse 
a.impo.*iação de africanos. Para se conhecer a 
extensão desse commercio, basta notar-se que, 
de 18 15 a 1850, foram introduzidos mais de 
270.003 escravos, como se vê do seguinte qua- 
dro, que, aliás, não ó completo : 

1845 19.453 

1846 50.324 

1847 56.172 

1848 60.000 

1849 54.000 

1850 23.000 

Seria longo apresentir os algarismos qne 

Srovam que o mesmo pbenomeno económico 
eu-se nas colónias da Am ricA e da Ásia. 
Lembrarei apenas o exemplo das colónias 
ingl 'ZfíB das índias Occidentaes, em que o 
au!<m nto da producçSo de assucar foi notayel, 
depois da extincçào do trafico, como se vé nesta 
tabeliã: 

Durante o trafico (1801 a 1806) essas colónias 
ezpo 'taram 1.1 >8.390.736 kilogrammas de 
assucar. 

Depois do trafico exportaram : 

De 1*^17 a 1822 — 1.141.197.628 ks. 
De 1823 a 1«28 — 1.171.831.5^6 » 
De 1829 a 1834 — 1.190.290.566 » 

Os terrores manife^^tados em 1871, quando se 
discutia a proposta Rio Branco, foram iguaes 
aos exposto-t, quando se tratava da extincçâo do 
trafico, e são iguaes ao « revelad s hoje pelos 
quedesejima permanência do actual estado 
servil, appellando somente para o tempo. 

As prophecias de 1871 rivalizaram- se ? Onde 
a insurr3 ção ? Onde a guerra civil l Onde as 
calamida les, os crimes medonhos, o àbysmo^ 
o deserto de gelo f 

Senhores, até oe ónus do thesouro, que a<) 
sappunh > í^raviesimos co n a educação dos in- 
génuos, têm sido diminutos. A nossa producção 
tem augmentado depoi<« de 1871. Os nossos me- 
lhoramentos materiaes têm tido incremento. O 
Brazil, que era grandioso e pro^pero^ não ficoa 
certamente arriAinado, Assim, apezar da esora* 
vidão. Fallem ainda os algarismos. 

Invoc trei os manpas estatísticos, publicados 
em um trabalho que foi este anno distri')aido 
nesta casa, os quaes desm^^ntom as prophecias 
dos terroriitas de 1871. Eis aqui : 

Importação Eosportação 

1869-70 238.298:000$000 269.084 :800$000 

1870—71 220.91 i:700íí^000 243.11i;100$000 

1871—72 264.314 :800$000 295.462:()00$000 

1872—73 265.463:50(á)00 319.936:000!S000 

1873—74 256.342:900$000 285.616:8005í0()0 

1874—75 255.902:800$000 298.y98:300$000 

O Sr. F. Bklibario :— Faça V. Ex. a com« 
paração da proiucçâo do Brazil com i^ de todos 



08 paizes civilisados e verá quaes os progressos 
que temos realisado nos ultimou annos. 

O Sr. Aristides Spínola :— V. Ex. inter- 
rompe*me quando estou lendo algarismos com 
um acarte que exige resposta lo:iga, e que oão 
posso dar nesta momento. Entretanto, d ade já 
direi que a p incipai causa da lentidto do nosso 
progresso é a existenci i da escravatura. 

O movimento do nosso commercio int^^rpro- 
vincial de costeagem, importação e exportação, 
tem sido o seguinte : 

1869-70 68.849:300$000 

1870-71 76.161 :700^;000 

1871—72 102.U43:200$000 

1872—73 104.043:8 K)$ KX) 

1873—74 95.527:010Í()00 

1874—75 93.419:500$000. 

O Sr. F. Bblisario : — Esse progresso do 
Brazil é uma illusão que produz muitos males. 

O Sr. Aristidbs Spínola:— Nãoé illusão. 
Appello para as cifras. 

O Sr. F. Bblisario :— - A ilha de Cuba, pouco 
pr^rceptivel no luappa geral do mundo, exporta 
tanto como o Brazil . 

O Sr. Aristides Spínola :— O motivo prin- 
ciptl do nosso atraso é o trabalho servil. 

O Sr. P Belisario : — A illusão vai-nos con- 
duzi nio a uma grave situação. 

O Sr. Aristides Spínola :— Estou provando 
que a illusão é dos nobr< s deputa os da mino- 
ria, daquellea que combateram a léi de 1871 e 
que nutrem ainda tantos receios com a ex- 
tincçâo do trabalho escravo, que nos avilta. . • 

O Sr. F. Belisario: —Não estou me 
referindo a isso. Eu f' lio dessa miragem que 
83duz a muita gente ; e acredite o nobre depu- 
ta 10 que a questão nãa ó um duende para mim ; 
póie falia r com frauqu'>za ; não é este nm as- 
sumpto qu» me esteja preoccupando pelo modo 
que pôde suppor. 

O Sr. Aristides Spínola :— V. Ex., com os 
seus apartei, está me desviando da direcção 
que pretendo s ^guir. 

O Sr. F. Belisario:— Perdòe-me ; não darei 
mais um aparte . 

O Sr. Aristidss Spínola : — Lamento não 
dispor de t ^mpo sufficiente pnra responder a 
todos os apartes. Tenho necessidade de prose* 
guir na apresentação de algarismos, o que me 
obriga a um discurso arivlo, que fatigará a. 
attenção dos nobres deputados. (Não apoiai 
dos.) 

O exemplo das colónias, em que a escrava- 
tura existia durante longos annos, pôde ser 
lembrado. 

Si em algnmas houve pertwbaçòe^i, em 
pouco tempo ficou demonstrada a superioridade 
do trabalho livre. Posso dizer» seguindo a au* 
toridade de observadores dignos de confiança, 
que em pouco ternp» ficou restaurada a digni- 
daJe do trabalho, desconhecida iurante 20 J aai 
nos de escravidão . Os magníficos resulta los da. 
abolição da condição servil excederam as pre?^ 
visões da philantropia. 
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Raferindo-ie ás oobniai ingleias, lord Stan- 
ley proferia aquellM noUveii palarras, repro- 
dazidas no parecer da noaaa commisaSo de 
1871: 

4 O reaaltado da grande experiência da 
emancipação excedeu ás mais vivas esperanças 
dos mais ardentes propa^nadores da prosperi- 
dade colonial. Não só a prosperidade de cada 
uma das ilhaa augmentou, como, o que ó 
alada melhor, houve progresso nos hábitos in- 
dustriosos, perfeição nosystema social e re- 
ligioso. > 

4 O numero de negros tornados proprietários 
por sua industria e economia, escreveu um 
distinct ) ei'onomista, era da 2.114 em 1838, 
na Jamaica. Dous annos depois, em 1840, era 
de 7.340. Na Quyana, viu-se 150 a 200 ne- 
gros a<:80ciarem-Be para a compra de grandes 
dominio8,de 150.000, 250.000 a 400.000 francos. 
Em três annos os negros livrei compraram 
2. 500. 000 francos de terras. » 

A producçSo nas colónias francesas diminuiu 
um pouco, logo anos a liberiaçSo d )S escravos, 
decretada em 1848. Muitos beneficies vieram 
largamente compensar o pequeno prc»juizo na 
producçâo de alguns annos. Eis aqui a pro- 
ducçfio de quatro colónias f*ancezas antes e de- 
pois da extincção do estado servil, por médias 
quinquennaes : 

1843—1847 

Martinica 39.226.503 flancos 

Quadelupe 39.228.912 » 

Guianna 4.081 .799 > 

Reunião 33.074.648 > 

1848-1852 

Martinica 36.676.605 

Guadalupe 28.461.649 

Guianna. 4.427.460 

lUuniSo 34.708.672 

A ditíferença, como se vê, é pequena : é de 
11.335.576 para as quatro colónias, tendo as 
duas ultimas augmento de producçfio. 

No quinquennio seguinte, 1853 — 1857, a 
prodacçio foi a seguints : 

Martinica 51 .546.959 francos 

Goadelupe 39.904.671 » 

Guianna 9.^4.376 » 

Reunião 72.324.705 » 

Que diflforença ! Um augmento de 56.126.838 
francos sobre a média quinqnennal de 1843— 

A exportação augmentou depois de 1848. 
ReuniSo : 

Bm 1847 12.620.602 francos 

Bml848. 9.107.607 » 

Em 1852 13.939.032 > 

EU» 1854 28.881.893 > 

Em 1859. 38 423.669 » 

A Martinica que exportou, em 1848, 9.212.554 
francos, dopKôou esta quantia na exportação 
de 1854, que foi de 18.(06.070 francos. A ex- 
p^tBçSo desta ilha ascendeu a 24.890.093 em 



A Guadelupe, que teve uma exportação de 
8.873.539 francos em 1848, viu também a sua 
.exportação crescer. Em 1857, nove annos de- 
pois da emancipação dos escrivos, a sua ex- 
portação tinha subido a 23.319.277 francos. 

A importação do assucar colonial em Fran- 
ça, que leve uma pequena diminuição no quin- 
quennio posterior á emancipação, augmentou 
nos seguintes. Em 1858 a importação attingía 
a somma de 116.246.177 kilogrammas, quando 
a média quinquennal de 1843—1847 foi de pou- 
co mais de 80 milhões de kilogrammas . 

Estes trabalhos estatísticos, e muitos outros 
oue tiram toda duvida a respeito, são referi- 
aos por vários escriplores que tém tratado dos 
resuitados da emancipação nas colónias. 

A experiência dos outros países vem dar ga- 
nho de causa aos abolicionistas. 

E o exemplo admirável do resultado da liber- 
tação noa Estados Unidos ? 

O relator da commissão de 1871, o Sr. Pinto 
de Campos, annexou a um seu discurso pr(^ 
ferido em defesa da p-^oposta do governo^ dados 
importantes fornecidos por um correspondente 
do Jornal do C)mmerc'0^ em New-York. Vou 
ler as conclusões formuladas nesse trabalho: 

€ !.<> O norte, com metade da terra cultivavák 
e só com dous terços dos braços do sul, produsia 
cada anno 227 milhões de dollars, em productos 
agrícolas, mais do que o sul. Em cida acre 
produziu o dobro, e, por cabeça, mais do que 

ISSO. 

2.0 Nos Estados em que não havia escravidão, 
o capital empregado nas íkbr cas era sHe rezea 
maior ; o numero de operários era oito vezes 
maior, e a producçâo annaal dez vezes maior 
do qua nos Estados com escravos. 

3.0 O valor dos productos que entravam no 
commercio dos Estados livres era duas vazes 
maior do que o dos Estados com escravos. 
O norte tinha quasi três vezes o numero de 
pessoas, Ihzendo profissão de commercio mais 
do que o sul. O norte tinha duas vezes mais a 
somma dos meios de trafego commercial do que 
o sul, e tinha no commercio marítimo, cinco 
vezes mais toneladas do que o sul. » 

Leio ainda estas palavras do correspon- 
dente : 

€ Bis aqui um grande paiz habitado princi* 
palme nte pela mesma raça, governado pelo 
mesmo systema, com a mesma fé commum, e 
com esperanças iguaes ; fértil em toda a sua 
extensão, e de uma fertilidade almiravelmente 
igual em toda a sua área. Duas grandes secções 
o dividem, uma daa quaes, a do sul, tem a ex- 
tensão da do norte e mais uma quarta parte. 

Em 1790 começa a funccionar o mesmo 
gonarao eommum, e as duas secções têm 
quasi exactamente a mesma população. Seten- 
ta annos depois disto, o norte conta 6.690.000 
habitantes mais do que o sul, e a proporção no 
augmento de producçâo é igual i do sul, com 
mais a metade. As terras do norts valem mais 
do que as do sul quatro veze^, e, apezar de se* 
rem trabalhadas só por dous terços dos braços 
de que dispõe- o sul, produzem o dobro das ter- 
ras do sul. 
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Cada individao do norte, que vive da la- 
foara, crea uma riqueza pouco mais que dupla 
do que produzi cada ludividuo do sol, de igual 
profiBssâo, etc. » 

Senhores, ha uma philantfx)pia sentimental, 
que é mettida a riiliculo pelos que desajam o 
$tatu quo da escravidão. 

Qoindo se diz que a questão nâo é de utili- 
dade, mas de justiça ; que pouco importa a di- 
minuiçâk) de alguns kilogrammas de assucar ou 
de café ; que aos mais nobres sentimentos re- 
pugna a escravaria ; quando se invoca a philo- 
sophia e a religião, o amor e a caridade : alle- 
ga-80 que não bastam este$ motivos para mover 
o homem politico . Ha uma doutrina abolicio- 
nista, secca e árida, como os números, que se 
impõe pel.s algarismos. A esta não poderão 
resistir o? que procuram manter a conlemnaJa 
instituição. Ha uma doutrina abolicionista, que 
não encara o problema senâ) pela face social, 
que faz da estatisiica uma quasi religião. Os 
Que assim pensam não invocam as paginas ar- 
dentes e (^nthusiasticaa de Channing ou de 
Beecher Stowe : faliam em nome da industria 
e da economia politica. 

O anno passado, na discussão da receita geral, 
o illusti*ado deputado pelo Rio de Janeiro, o 
Sr. Francisco Belisario, que me honra com a 
sua attençã >, disse que o valle do Parahyba e 
uma pequena parte da província de S. Panlo 
concorriam com 70 o/^ para a producção geral 
da Império ; que, si o norte tinha navegação, 
estradas de ferro, telegraphia eléctrica, magis- 
tratura, força publica, devia ao trabalho escravo 
do Vi He do Parah^rba. O discurso do honrado 
representante do Rio de Janeiro foi nma defesa 
disfarçada e subtil do trabalho servil. A con- 
elusSo é manifesta. 

Si a prosperidade do Brazil depende dos es- 
cravos do Parahyba, e si não é possivel, como 
disse S. Ex., manter alli a lavoura senão pelo 
trabalho do escravo, que planta o café, e nem 
substituir por outra essa cultura, a suppressão 
da escravatura vem estancar as fontes da nossa 
renda. 

Direi, em nome desse norte, tantas vezes in- 

Íuriado, que, si para possuir linhas férreas, to- 
egrapho, magistrados, força public \, precisa 
do suor dos captivos do Parahyba, elle renun- 
ciará a ess^s beneficios. Faltava mais esta ! 
Faltava qne se viesse sustentar a escravidão no 
sul por causa da prosperidade do norte I 

Sr . presidente, um dos argumentos mais va- 
lentes apr sentados pela minoria de 1871 
oontra a {^oposta Rio Branco era que, promul- 
gada a lei, o espirito abolicioaista não se con- 
tentaria com ella e, dentro de pouco tempo, ezi- 
S'ria novas medidas. Seria impossível parar, 
mseguido o primeiro triumpho, estava aberto 
o caminho para novas yictor ias. O nobre dejju- 
tado pelo Rio de Janeiro, o Sr. F. Belisario, 
disse claramente na sessão de 11 de Agosto : 

€ Em parte aliruaia do mundo pairou -se onde 
se quiz ; em parte ali?uma do mundo, votada a 
rimeira medida, pòde-se permanecer nella ; 
ãs contteqtÂencias decorreram infallivelmente 
das primeiras premis sas^ o progresso natural 
dft idéa caminhou na razão da força e da im- 
pulsão que lhe commanicou o legislador. > 



O mesmo pensamento estava no luminoso pa- 
recer da commissão de 1870, escripto pele 
Sr. Teixeira Júnior, hx^e senador. Eis as pa- 
lavras do parecer: 

€ A commissão está convencida de que o ooob- 
plezo das meiidas que off^^r ce á consi leraçSo 
desta augusta camará, constitue apenas o pri- 
meiro degrau **a escada^ cuja difficil ascenção 
deve conduzir á extinoção da escravidão no 
Brazil. » 

São passados 12 annos depois que foi votada 
a lei de 28 de Setembro. Devemos ficar parados 
no primeiro degrau da escada ? E* minha con- 
vicção que ficaremos abaixo da civilisação do 
nosso tempo, si entendermos qne são sufficien- 
tes as m adidas contidas na lei de 28 do Setem- 
bro, como t jm sido executada. 

Em que paiz a libertação do ventre e a crea- 
ção de um mesquinho fundo de emancipação, 
qu"* em 12 annos não libertou 1 o/o da população 
escrava, bastarão para a soluçio do problema ? 
(Muito bem /) 

O Sr. Rodolpho Dantas : — Apoiado. 

O Sr. Aristides Spínola : — Em que pais, 
repilo, essas mediias que constituíam o pri- 
meiro passo no caminho da emancipação, na 
phrase do Sr. Teixeira Júnior, foram sufficien- 
tes para extinguir o mal da escravar>a ? 

O Sr. Ildefonso db Araújo : — E a inicia- 
tiva individual? 

O Sr. Aristides Spínola : — E^ponderei 
logo á sua pergunta. E*, pois, de accôrdo com 
o que diziam os membros da minoria de 1871, 
que entendo que é do no-^so dever precipitar a 
solução do problema, extinguir o mal . . . 

O Sr. P. Belisario : — Precipitar I ! 

O Sr. Aristides Spínola:— Precipitar, quero 
dizer, adiantar, marchar, andar com mais rapi- 
dez. Não se faça quentão de uma palavra para 
tirar conclusões a que nã> cheguei . 

O Sr. P. Belisario : — Perguntei apenas 
para saber. 

O Sr. Aristides Spin<h.a :— Nós que eonsti- 
tuimos uma nação, que quer manter os fóros 4e 
civilisada, nós que reconhecemos os males que 
nos tem trazido a escravidão em todas as relsr 
ções sociaes e privada^, não nos podemos con- 
tentar com o que está fe.to. 

O nobre deputado pela Bahia referiu-«9 ás 
manumissões por iniciativa particular. O mo- 
vimento emancipador prova que a idéa está pro<- 
fnndanaeiíAe enraisada no seio da nossa socie- 
dade. 

Sirvam essas manifestações do espirito pu- 
blico de estimulo ao parlamento e ao go? 
verno. 

O Sr. Ihumwotwo um Araújo :— O pais osde a 
iniciativa individual se manifesta pelo modp 
por que se tem manifestado no Braid, uÍo (ur«h 
cisa de estimuloa. (Apoiados . ) 

O Sr. Rodolpho Dawtas:— Não apoiado. 
Vej^se a estatística das manumissêes por ini- 
ciativa particalar ; o movinento não ó assim 
tão grande. 
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o Sr. Arístidis Spínola : — T>nho á m&o 
à estatística pu >licada no relatório deste anno 
tio ministério da agricultara. 

As manumissões gratuitas feitas pelos parti- 
culares, depois de 1871, orçam em 56.056. No 
mesmo espaço de tempo o Estado alforriou 
12.898 escravos. 

E s o mappa das manumissÕes por províncias, 
O qual é muito incomplet , porque no interior 
do paiz as alforrias gratuitas não sâk>, em 
geral, averbadas na matricula. 
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O Sr. Martim Francisco :— E* justo qne os 
liberto * lambem concorram para a emancipação 
4os escravos. 

O Sr. Aristides Spínola : — O movimento 
amancipaior que, aliás se realizou contra as 
previsõe^i do Sr. Pereira da Silva, faz-nos 
nonra, mas é pequeno. 

O Sr. P. Bblisario:— Si V. Ex. nSo se zan- 
gasse com apartes . . . 

O Sr. Aristides Spínola : — Nâo me zango, 
não! 

O Sr. F. Belisario :— Para responder sobr'^ 
os proprietários do Parahyba, de que V. Ex. 
&lfou, eu direi que ne-<sa estatística a provin- 
eia do Rio de Janeiro figura por metide de toda 
a emancipaç&o gratuita do Império. Isto é para 
responder em relação a esse sentimento, que 
V. Ex. ainda ha pouco quiz amesquinh»r» 

' O Sr. Aristides Spínola : — Isto prova que 
a província do Rio de Janeiro ó muito impor-> 
tan te, muito rica e t*m grande populaça) 
«Bcrava. Feito o calculo proporcional, ver-se-á 
que a província está abaixo de outras, do Geará, 
]^r exemplo, na escala das libertações. 

O Sr. Almeida Pereira:— O Ceará, depois 
de ter mandado para cá os escravos. 

O Sr. Mbton:— Náo é exacto. 
Alguns Srs. Deputados : — E* exacto. (Ha 
outros apartes*) 



O Sr. Aristides Spínola: — Os nobres de- 
putados r< ferem-se ao Ceará. Em honra do 
trabalho livre rocordo-m % a propósito, do que 
dixia em uma das sessões de 1871 o Sr. Alencar 
Araripe , referindo-se á p^-ovincia d > Ceará. 
Esta provinda, exportando em 10 annos, de 
1845^1855, lU.OOO escravos, viu a sua ex- 

ynrtavfto a^rricola quadruplicar, passando de 
.000:00;)$ a mais 4 000:000$. O mesmo p leno* 
meuo nâo se dava na do Rio de Janeiro, que re- 
ceb T I durant") o mesmo espaço de tempo cerca 
de 30.0^)0 escravos. O pro^resdo da exportaçSo 
foi muito mais 1 nto. 

O Sr. Lacerda Wernecr: — Porque o Ceará 
não era e^aancipador naquelle te^iipo, e nos 
mandava os escrivos? O sen limea to humani- 
tário appareceu depois quo mandaram os es- 
cravos para o sul e ficaram com os negros 
velhos. {Ha outros apartes e o Sr, presidente 
reclama a at tenção,) 

O Sr. Aristides Spínola : — Senhores , 
nflo filio sobre assumpto gaiado sôinente pelos 
meus sentim ntos. Teuho a e^te respeito i léas 
claras, pr> cisas, asse ita as. Fallo com uma 
coavicçAo profunda, filha do estudo. Por esse 
motivo fallo com segurança. Posso repHir com 
um dos meus m «stres :— >« humilde no estudo 
antes da convicç&o, altivo na palavra depois da 
convicção. » 

O Sr. Lacerda Werneck:— E todos res- 
peitam a sua convicção, {da outros apartes,) 

O Sr. Aristides Spínola: — Eu não reprovo 
a propaganda abolicionista. Sinto, ao contrario, 
que ella não seja mais activa, mais forte, mais 
Hne*gica. Na discussão da lei de 1871 o Viscon- 
de do Rio Branco apoiava-se nas manifestações 
da opinião publica. 

Quan to se tratava desta questão em França, 
milhares de peUidos eram dirigidos ao parla- 
mento. To ^9 as classes sociaes faziam repre- 
sentações. 

E* preciso que os nossos concidadãos façam 
o mesmo. E' preciso agir, é preciso agi- 
tar. Isso está de accôrdo i^om a nossa indole, 
com o nosso systama de governo. Aqui somos 
interpretes da opinião. Discutam os nr>s908 con- 
cidadãos o problema, estudem-n*o par todas as 
faces. 

O Sr. Martim Francisco : — E' preciso so- 
bretuio fazer sacrificios e não querer que só* 
mente os outros os façam. 

O Sr. Aristides Spínola: —A propaganda 
no terreno le^al é justa e conveniente. Diz-4ie 
que a propagan ia perturba a propriedad ^ es- 
crava, que os senhores ficam sobrt^siltados. Que 
faer ? A instituição está condemnada. E* a sua 
própria natureza qu ! a torna precária, e não O 
movim nto abolicionista. 

O Sr. Leopoldo de Bulhões:— Apoiado. 

O Sr. Aristides Spínola : — Não devemos 
illudir ao possuidor de escravos, dando-lhe uma 
segurança que elles não podem ter. 

O Sr. Ildbponso de Araújo : — Estão con- 
vencidos disso. 
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O Sr. Aristides Spínola:— E' preciso qu3 
08 pro ri etários ne convenham de que oâo po- 
dem contar per muitos annos com o trabalho 
servil para que cuidem no futuro. 

O pensa iQ^^nto contrario difficulta a substi- 
tuição dos braços. . . 

O Sr. Ildefonso dk Araújo : — Esta ó a 
questão preliminar. 

O Sr. Aristides Spínola: — ...e concorre para 
o atrazo da lavoura. A transformação lenta do 
trabalho, a r n*»vação p.ircial dos braços nas 
faz3nda^, pirece-me ui a illusão. Emquanto a 
fazenda tiver escravo, não recebe em seu seio I 
o trabalhiJor livre. 

O Sr. Leopoldo de Bulhões : — Os dons re- 
gimenrí são iacomp itiveis. {Ha ou'ros apartes,) 

O Sr. Ari-tidbs Spínola: — O fazendeiro aue 
tinha cem trabalhad «res servis e que ficou re- 
duzilo a 50, continuará a trabalhar com esses 
50. A falta dos braços não vai supprida. 

O Sr. Coelho Campos: — Não, senhor ; é o 
contrario. 

O Sr. Mbton: — Apoiado. O trabalho es- 
cravo repelle o livre. 

O Sr. Aristides Spínola:^ Podem haver ex- 
cepções, M cr.^^io que já ha entr *■ nós exemplos 
do contrario, qu^ nãj infirmam a regra. 

O Sr. Lacerda Wbrneck:— Mas qual é o 
meio que V. Ex. lembra ? 

O Sr. Aristides Spínola : — V. Ex. agora 
quer que eu me precipite. Ainda não cheguei 
a conclusão. 

O Sr. Lacerda WBRNBnK:— A questão ó o 
remédio [>ara isto. {Ap>iados e outros apartes.) 

O Sr. Aristides Spínola: — Podemos parar 
na obra de l^^Tl ? Ainda hoje o problema da 
educação loa ingen lOs está no mesmo estado 
em qu^ d ixou-o a lei de 23 de Setembro, on 
em peio.^f^s condições . (Apoiados .) Não referir- 
m'^-hei ao-i individues do sexo masculno. que 
poderão en^. «ntrar boa coUooação na sociedade, 
depois d ^ 21 annos. 

Que destino te -"ão as mulheris, cr'^alas sob 
o regim ^n da senzala, «lepois que attingir m a 
essa idade ? Que sorte aguarda-as ? Que futuro 
terão ? Em qu) estado entrarão na sociedade ? B' 
uma face grave d) problema, que exi?e eHudo. 
Sr. p<*esidente, iepois de 12 annos de pratica 
da lei de 28 de Setembro os nossos juizes ainda 
põem om hasta publica os serv ços <ios filhos 
livroH de mulher escrava. Não ha muito tempo 
o Jornal do Commercio publicou um edital 
ohamanloroncnrr^^ncia para arrematação dos 
serviços de muitos ingénuos. 

Vou ler a lista para ficar archivada nos 
Annnes : 

Mário, 3 uez^^s de idade. 10$; Vira^ilio, 5 
mezes, 10$; An elmo, 5 roezes, 10$^; Brnani, 
6 mezes, 10$; Olympia, 6 mezes, 10<í; Anna, 
ô mezes, 10|; Maria, 6 m^^zes, 10$; Ricardina, 
d m^^zes. 10$; Adelaide, anno e meio dí idade, 
2fy%\ Gertrudes. 2 annos, 20 ^ Leoni lia, 2 annos, 
20$; Orminla, 2 annos, 20$; Ben dicto, 2/ 
annos 20$; Georgina, 3 annos, 20$; Regina, 
4 annos, 40$; Alioe, 4 annos, 40$; Annibal» 4 
V II.— 35 



annos, 40$; Alfredo, 5 annos, 50$; Bento, 5 
annos, 5^^$; Tatian , 5 annos, 50$; Cyrlaco, 6 
annos, 60$; Ursulina, 6 annos, 6(^; L »ureiiQO, 
7 annos, 80$; Oscar, 7 annos, aleijado, 2u$; 
Virgolina, 7 annos, 60$; Januaria, 7 annos, 
60$; Adolpho, 8 annos, 8l^; José, 8 annos, 80$; 
Ernesto, 7 annos, 100$; Manoel, 8 annos, 100$; 
Marçil, 8 annos, 100$0)0. 

To los estes nomes estão mencionados em um 
(íd tal do juizo da prov<»doria de Valonça. pro- 
víncia do Rio de .Taneiro. Hoje m'^suio h no 
Jornal do Commercio ura ed tal do jiiz mu- 
nicipal também de Valença, datado do 9 do 
corrente, chamando concurrentes para os ser- 
viços dos menores, Liiza, de 11 annos Mar- 
tinho, de 7, Elias, de 5, Catharina, dí 11, 
Miguel, de 11, Thiago, de 7. Os serviços desses 
menores foram penhorados em ex^icução de 
sentença. O íroverno, entrando em duvida 
í5obre a iou trina l;gal, consultou ao í^ons lho 
de estado. Náo s i qual foi o | arecer deste. 
{Apartes do Sr, Martim Francisco e de 
outros senhores.) 

Não estou indagan lo si ó legal ou nao. E' 
preciso urna providen ia para que de^appare- 
çam taea scen <s. (Apoiados e ap<irtes.) 

Depois 1^ 12 mnos de pratica di lei de 28 
de Setembro 03 juiz ís da capital do Império e 
da provincia vi «inha chamam concurr»ntes para 
a arremataçjlo de africanos velho-», c>gos, alei- 
jados, doudos, inválidos. E' um mercado que 
está abaixo dos antigos mercados pagãos de 
escravos. (Apoiados.) 

Um Sr. Deputado: — E* preciso refonnar, 
mas é do lei. 

O Sr. Aristides Spínola : — Destes af«'i- 
canos, expostos em hasta publica, muitos são 
livres pela lei de 1831 • 

O anno passado o Diário Official publicou 
um edital para a venda publica dos seguintes 
africanos : 

António, benguella, cnsado, 90 annos, ren- 
dido das verilhas, 50$000. 

Manoel, solteiro, africano, 80 annos, 50$000. 

Sebastião, africano. 60 annos, soltijiro, com 
chagas nas pprnas, 20$U00. 

Christovam, casado, africano, 70 annos, in- 
utilisado, 40^000. 

Raphael, africano, solteiro, 60 annos, cego, 
20$0U0. 

Raymundo, africano, solteiro, 70 annos, do- 
ente, 30$000. 

Josephina, viuva, creoula, 70 annos, 20$000. 

Domingos, cego de um olho, afncano, casado, 
75 annos, 50$000. 

Narcisa, africana, casada, 70 annos, inutili- 
sadá, 20$000. 

Custodia, africana, casada, 60 annos, doente, 
40$000. 

Francisca, africana, solteira, 65 annos, doen- 
te, 2í)$000. 

O Sr. F. Beusario:— O que concluo V. Ex. 
dahi? 

O Sr. Aristides Sfinola : — Concluo que 
isso é Uma immoralidftde. 
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o Sb . Fblicio dos Santos : — Ha de se dar 
liberdade a estes velhos para morrerem de íòme ? 
Esta é a questão. 

O Sr. ARiSTiDsa Spínola: — O Olobo^ yie 
se publicava nesta corte, commentou o edital 
eom estas palivras, que foram transcriptas em 
muitos jornaes das provincias : 

€ Isto é simplesmente immoral : este leilSo 
de velhos, decrépitos, africanos, cegos, inuti- 
liiados, por meia dúzia de mil réis e sob a pre- 
sidência de um alto magistrado do paiz, é um 
espeataculo que nos degrada tanto, como a 
anthropophagia pôde degradar o botocodo na 
escala da humaniiade » 

O Jornal do Commercio posteriormente cha- 
mou a attençáo do governo para outros editaes 
nas mesmas condições. Em um delles se lô 
esta relaçAo : 

€ Manoel, cego, de 78 annos, avaliado por 5^ 
Joflo, 88 annos, por 5$; Luiz, 81 annos,jpor 5$; 
Maria, 77 annos, por 5$; Felicidade, lo annos, 
por 5$ ; Isibella, 75 annos, por 5$ ; Suzana, 07 
annos, por 10$ ; Carolina, 69 annos, por 10$ ; 
Jeremias, 62 annos, por 10$; Christioa, 78 an- 
nos, por 20$; Rita, 68 annos, por 20$ ; Joanna, 
67 annos, por 20$ ; Marianna, 67 annos, por 
5Q$000. » 

O Sa. P. BsLisARio :— Bu tenho visto ven* 
derem-se muitas &zendas em que entra grande 
munero de escravos, absolutamente sem valor ; 
mas, quando o negocio é judicial, o meio de 
lhes dar sabida é e^^te. 

O Sr. Aristides Spínola: — Procurem outro 
meio de dar sahida a essa pobre gente sem offen- 
áQT dos sentimentos de humanidade. (Apoiados 
e apartes,) 

Tenho lido editaes, como doas que foram pu- 
blicados no Diário Oficial de hoje, pelos 
oua^^s se vê que velhos africanos, inutilizados, 
ncam presos durante mezes, na casa de deten- 
çSo, á espera que alguém venha justificar o 
domínio sobre elles. 

Possuimos desde o escravo de 12 annos até o 
africano valetudinário « A lei de 1871 attendea 
principalmente á geraçSo futura. A geraçSo 
actual reclama nossa attençáo. N8o nos é li- 
cito ficar immoveis em face do magno pre-> 
blaaia. 

O Sr. Ildefonso db Araújo : — N2o ha nin- 
g«em que queira isso. 

O Sr. Aristides Spínola : — Si nâo ha, 
melhor para a soluçSo do problema. Desde que 
^ ff oprioàade êtorm^a nâo Ism fundamoato 
jurídico, e é, ao envez, uma olamo^osa injo^ 
Uíça, o legisluior póJ^ iazer deUao que quizer : 
golpeal-a, cerceaW, destruil-a. Que titulo a 
torna legitima? 

O Sr. Ildefonso db Araújo :— Como pto- 
pçiedade ó tfio legitima» como outra qualquer. 

O Sr. Aristides Spínola : — O nobre depiK 
tado, dando-me este aparte, nSo ha de querer 
que eu ontre em consideraçées académicas para 
provar que não ha nenhuma analogia entre a 
le^tiraa propriedade, reoonh-^oiia e garantida 
pela constituiçSo, e a osetaMaiwa. • . Peço-lh» 



3ue nio exija uma demonstração que a camará 
iipensa. 

Sr. presidente, a inércia pó le trazer más ooa* 
sequencias. (Ha diversos apartei,) 

Os apartes dos nobrei deputados f isem-me 
recordar as palavras de Tourmagne em soa 
Historia da escravidão, nublicada em 1881, em 
referencia aos Estados Unidos. Emquanto dis- 
cutiam 08 legistas, diz elle e os theologos, os 
theologos do algodão^ pregavam em favor da 
escravaria, emquanto lutivam os iornaes e os 
livros, uma voz mais poderosa se fez ouvir : a 
voz do canbfto. 

Nâo chegaremos a estes extremos . O próprio 
Portugal, o velho Portugal, nos deu o exemplo 
adiantando a obra da emancipação nas colónias, 
depois da lei que decretou a liberdade dos nas* 
cituros. 

O Sr. Felício dos Santos:— Considere o no* 
bre deputado que is^ é espoliar os que tem es- 
cravos. B' preciso indemnizal-os ; e eu, que 
nâo tenho escravo nenhum, estou prompto a 
concorrer com a minha quota para indemni- 
zação. 

O Sr. Aristides Spínola:— Eu não quero 
espoliar a ninguém . 

O Sr. Martim Prancisc3, responiendo, como 
membro do ministério de 3 de Ago<«to, á mensa- 
gem da junta franceza de emancipaçã > dirigida 
ao Imperador, disse, em nome deste, que — « a 
emancipação dos escravos, consequência neces- 
sária da abolição do trafico, não passava de 
uma questão de forma e de opportun dade.i^ 

Sâo passados 17 annos. Ainda não chegou a 
opportun dade f Ainda não se descobriu afà*^ 
ma para a emancipação dos escravos f 

Senhores, a dissidência conservadora de 187i, 
combatendo a proposta — Rio Branco^ dizia que 
ella era injusta em relação aos escravos exis- 
tentes, que continuariam a permanecer no ci^ 
ptivelro. 

Conseguio-se naqnelle tempo a libertaçi* 
da geração futura. Hoje eabe*iios tratsr de 
libertar os sscravos existentes. B' uma ooass« 
quencia necessiria. 

O Sli. Lacerda Wbrneck:— Mas dêm-nos os 
meios^ indiquem o remédio. Bsta questão é coma 
a dos impostos provinciaes ; toJos faliam, mas 
afinal a questão não se resolve, porque nâo tem 
solução: falta- nos o principal, que é dinheiro. 

O Sr* AaiSTinas Spínola:— A minoria âm 
1871, que tanto fallava sobre a sorte da actual 
geração escrava, não quer que se toque no pro* 
blema da emancipação. 

O Sr. Lacerda Werneck:— O que tem íéit» 
o partido liberal a luvor da educação doa in^ 
genuos ? Nada ; talvez tenh^ feito alguma ooiisa 
contra. 

O Sr« F. BxLiSARlo:— Não quiz que elles 
fbssem recebidos pelo Estado. 

O Se. ABiemoE» Spiiiola;-» Q nobre d'H)uta4(i 
par«oe r^erir-se a uma ciro«)ap, de ear icter c#^ 
senrado, expedida pek» iMuado presid^te é» 
gabinete de & de Janeiro, ohamando a attençi« 
doa presidentes de província para a ednea^U^doA 
iageaaa^Q reeorrnneadtMido-ihes que iafloíssen 
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para que os parfcieularM optassem p^os serTÍ- 
Ç08 dos mesmos. 

O governo nâo se furtara ao doTorde receber 
os ing:enaos, conforme a lei ; mas ÍAzia justiça 
aos 83Dtiment )8 humanitário? da popuiaçÃo bra- 
sileira, justiça que náo 6kzia a dissidência de 
1871, quando se refaria á educação dos inge- 
nãos. A circjlar do Sr. conselheiro Sinimbu 
Aio pôde merecer censura. 

A questSo nSo ficou resolvida em 1871. As 
grandes difficuldades ficaram para os governos 
seguintes. 

O Sa. Fíucio DOS Santos:— Si todos os in- 
génuos tivessem siio entregues ao Estado, este 
bSo poderia dar conta de si: seria a bancarota. 

O Sr. Aristidss Spínola:— NSo ssria tanto 
assim. Veja os cálculos dos ónus do thesouro no 
r^lorio do ministério da agricultura de 1878- 

O Sr. Felício dos Santos dá um aparte. 

O Sr. Aristides Spínola:— O legislador con- 
tava que grande numero de ingénuos não seria 
entregue ao Estado. Si acontecesse o qu^ o 
nobre deputado acaba de dizer, si todos os pro* 
prietarios entregassem ao Estado os ingénuos e 
as difficuldades crescessem, e a bancarota nos 
ameaçasse, acharíamos talvez o remédio em 
um golpe decisivo sobre a escravidão. 

O Sr. Lacerda Wcrnick : — O Esta lo não 
receberia os ingénuos. 

O Sr. Aristides Spínola : — Tomaria mos 
uma resolução, sob o império das circumstan- 
cias, como nos tem acontecido para solver 
outras questões. 

O nobre presidente do conselho, quando apre- 
sentou-se neste recinto na sessno de 26 de 
Maio, disse^nos que tinha em mente lançar um 
imposto sobre a propriedade escrava . A de- 
claração do nobre chefe do gabinete pôde con- 
ter a solução do problema. 

O Sr. Lacerda Wxrnbck:— Que b» de ser 
resolvido pela lavoura. 

O Sr. Aristides Spínola:-— O imposto sobre 
• escravo ó uma solaçáo. Quisera saber qual o 
pensamento do Sr. presidente do conselbo. . 

O 8r. F. Bblisario:— Não está presente. 

O Sr. Aristides Spínola: — Que pretende 
&zer S. E^. ? Qual a impurtancia do imposto? 
Os seus limites? 

Seiá uma espécie de indemnização que o Es- 
tado vai exigir do possuidor do escravo pelo 
trabalho que este lhe presta, e que será desti- 
nado ás manumisòões ? . 

O Sr. Lacerda Wernbck :— Pôde ser que 
sim, pôde ser que bSo. (Apartes,) 

O Sr. Aristides Spínola :^ A declaração do 
nobre presidente do conselho pôde ter uma 
grande significação , EUa animouo-me a rir á 
tribuna levantar esta grande questão, não 
ob8tant3 reconhecer a minha insafficiencia. 
(ííão apoiados.) 

A141CWS Srs. 0SPUTADOB:*- Tem £made moito 
b3Ba. 

O 8a. AESstiDBS Spikola : «» O pioblesa é 
Tasto e importante. . . 



O Sr. Bezerra Cavaloanh : — - B complexo . 

O Sr. Aristides Spínola — . . . e oomplexo, 
como diz o nobre deputado. 

Nesta discussão não devo ir além. A grande 
idéa, que parecia estar adormecida, ha do en- 
contrar sympathia no seio da camará. Si o men 
trabalho fôr inútil, si as minhas palavras fo- 
rem perdidas « como a semente quô cabe sobre 
rochedo > restar-me-á a satisfação de ter tido a 
coragem de advogar a mais santa das causas. 

O Sr. Felício dos Santos : — Não é questão 
de coragem, nem se resolve por sympathia ; si 
fosse possível resolvel-a por esse modo, já es- 
taria resolvida. 

O Sr. J. Penido :— Coragem hoje ó preciso 
para o contrario. (Apoiados.) 

O Sr. Aristides Spínola: — O partido con- 
servaior, representado neste recinto pelos che- 
£ss da minoria de 1871, ó o menos competente 
para.a solução do problema. Aos iiberaes cabe 
continuar a obra gloriosa da emancipação. As- 
sim, muitos dos seus erros serão resgatados. 

Elefere um escriptor que nas festas celebra- 
das em Amsterdam, no anno de 1849, pela el^ 
vação ao throno de Guilherme III, fez-se um 
tropheu allegorico representando as glorias da 
Uollanda, cOm a inscripção: justitia^ pietas, 
fides. 

Mão incógnita escreveo por baixo -^ <9t«- 
riman l 

Era o nome de uma colónia holhndeza 
em que existia a escravidão com todos os seus 
horrores. As glorias da HoUanda, representa- 
das no tropheu allegorico, perdiam o brilho em 
prés jnça dessa iniquidade... 

A historia, a severa historia, terá também 
uma palavra de censura que fará diminuir o 
brilho de todas as nossas con juistas, si ficar- 
mos estacionários em £sce desse magno pro- 
blema. 

Os Iiberaes podem fâxer muitas reformas. . . 

O Sr. Leopoldo de BolhSes: — A mais ur- 
gente ó esta, que está em nosso programma. 

O Sa. Aribtidbs Spimola :-«... realizar as mai* 
brilhantes idóas ; todas esss* conquistas ficarfts 
esmorecidas si deixarem no mesmo estado em 
que encontraram em 1878, qoando ascendenun 
ao poder, o problema da extincção do elemento 
servil. (Muito bem ! muito bem / O orador é 
comprimentado.) 

A discussão fica adiada pela hora. 

O Se. Presidente dá a aeguinte ordem do 
dia para 23 do corrente : 

A de regimente, isto é, apreeeafeaçio de fre» 
jeetes, indicações • raquisrimentos. 

Discussão doe projectos adiados na ordem de 
sua apresentação. 

Lerasta-M a semfo is 4 Jt/4 kerai. 
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ACTA BM 23 DB JUNHO DB 1883 

Presidência do Sr, Moreira de Barros 

A'8 11 horas, feita a chamada, acham-se pre- 
sentes 08 Srs. Moreira d "■ Barros, Matta Ma- 
chado, Ribeiro de M n zea, L 'Opoldo Cunha, 
Basson, Barão de Canindé, Gonçalves de Carva- 
lho, Vieira de Andrade, Jofto Caetano, Pereira 
Cabril, Antero, Melon, Joáo Fenido, Vianna 
Vax, Carlos AJònso, Soaza Maia e Joaquim Ta- 
vares. (17) 

Com a ecem, depois da chamada, os Srs. Au- 
gusto Floury, Olympio ValladAo, Pompeu , 
Ma-Dowell, Tarquinio de Souza, An Irado Fi- 
gueira, Kego Barros, Giminiano, Al:'r*do Cha- 
ves, Peretti, Gome 4 de Castrj, Souza Leão, 
Affohso Celso Junior, Mano;l Portella, Hen- 
riqu3 Marques, BarSo de Araçagy, Manoel 
Carlos, Almeida Pereii*a, Pauli e Souza, Fran- 
klin Dória, António Pinto, Cruz Gouvéa, Ba- 
rtío da VilU da B irra, Lac«'rda Werneck, Gon- 
çalves Ferr 'ira. Araújo Pinho, Aristi les Spi- 
nola. Passos Miranda, Soares, Alves de Araújo, 
Per ira da S Iva, Álvaro « aminha, Barãn de 
Anadia, Paulino de S lUza, Cruz, F. Relisa- 
rio, Castello Branco, Coelho Campos, Felício 
doB Santos, Th9op ilo, Silviano Brandão, Al- 
phêo Monjardin o Ignacio Martins. (43) 

Ao mein-dia, não havendo nujiero legal, o 
Sr. presidente declara não haver sessão. 

Faltam , com causa part cipadi , os Srs. 
Lima Duarte, Alcoforado, Baráo da Estancia, 
Contagem, Duqu^-Estrada Teixeira, Francisco 
Sodr s Rodrigues Peixoto e Ul.iôa Cintra. (8) 

Faltam, sem causa p iriicipada, os Srs. Abe- 
lardo de Brito, Adriano Pimentel, António de 
Siqueira, Almeida Not^ueirs, Amaro Bezerra, 
Barão do Guahy, Beirão da Leopoldina, Bezerra 
de Men zes, Bulhões, Cantão, Cirnâro da 
Cunha, Carneiro da Rocha, Cândido de Oli- 
veira, Camargo, Costa Pinto, Diana, Espíndola, 
Escraínolle Taunay, Fernandes de Ol-veira, 
Ferreira d> Moura, Fe-reira Vianna, Felisberto, 
Generoso Marques, Ildefonso de Araújo, José 
Pompeu, Juvencio Alv- s, J««só Marianno, L n- 
renço de Aljuquer (ue, Martim Francisco, 
Martim Francinco Filho, Montandon, Prtid> 
Pimentel, Ribas, R'iy Barboza, Rali^bona, Ro- 
dolpho Dantas, RodngnQs Lina, Sinvil, Sera- 
phico. Silva Maf'a. SaIusti<no. Souza Carvalho, 
Souza Queiroz Filho, Severino R beiro, Tertu- 
liano Henriques,Vaz de Mello, Ulysses Vianna 
e Zama. (48) 

O Sr. lo Sbcrbtario dá conta do segainte 

EXPEDIENTE 

Offlcio do ministério da fazenda, de 20 deste 
mez, communican !o qne, em respo^^ta ao de 
B, 68 de 6 do corrente da ooesa da camará, ex- 
pediMHse or em á administração u& typo- 
graph^a nacional, em 12 de Maio ultimo, re- 
commendan lo-lhe a obnervan -ia das instrucQÕes 
qUe acompanharam o officio n. 15 de 2 do 
mesmo mez, desta precedência, relativa» á pu- 
blicação dos debates da camará do^ Srs. depu- 
tados, e á impressão dos avulsos para a dita ca- 



mará. E como actualmente a referida adminis- 
tração constituo economia separada do Diário 
Official^ expediu-se igual ordem para que com- 
pr;8;eas instrucçõ^e citadas, na parte que lhe 
comietir.— In te rada. 

Idem do ministério da agricultura, de 22 do 
corrente, remett^ndo 120 exemplares do rela- 
tório da commissão de estu lo da moléstia da 
canna, da qual est 've incumbido o engenheiro 
Daniel Henninger,na província dj Pernambuco. 
—A archivar. 

l lem do senado, de 20 deste mez, transmit- 
tindo a pro »osição qie abre ao ministério da 
aí^ricultura um credito de 400:000$, ufim de 
fazer representar o Brazil na proje tida ex- 
posição de B 'rlim,á qual o senado não póJe dar 
o seu consHitim nto.^lnteiradi. 

liem de igual procedência, do 21 deste mes, 
communicando que o senado aloptou e vai 
dirig r á Han ção imperial, a resolução da as- 
sembléa geral que mania contar m antigui- 
dade do 1 ' tenente da armada Apriíçio dos San- 
tos Rocha, o tempo decorrido de 14 du Feve- 
reiro de 1878 a 13 de Ab il do mesmo aono, 
durant) o qual estwe. além de um anno, na 
2» classe da armada.— Into rada. 

Idom idem, d « igual data, communicando 
que o senado adoptou e vai dirigir á sincção 
imperial, a re*<olução da assembl^» geral, que 
autoriza o governo a cone 'der ^e s mezes de 
licenç ',com ordenado, ao conductor de 2* classe 
da estrada de fer*o D. Pedro 11, Josó Milit&o 
de Sant'Anna, para tratar de sua saúde onde 
lhe convior. — Inteirada. 

Requerimento d í D. Isabel Ign>)cia Gusmão 
Villel i, pe lindo um auxilio pecuni rio, para a 
conclusão dos st idos de seu filho João Va- 
lentim de Gusmão Villela.— A* commissão de 
pensões e ordenados. 

Idem dos eui prega los civis do arsenal de 
guerra da província ae Pernambuco, pedindoau- 
gmentode vencimentos. — A* mesma commissão. 

liem de João de Prados Lemos & Comp., e 
oitro, conossionarios da estrada de ferro The- 
reza Chri tina, na p.^ovincia de Santa Catha- 
rina, pedindo venda, pelo preço mínimo da lei, 
•lo. seis kilom 'tros de terras em cada Udo da 
referi la estraia.— A* commissão de fazenda. 

I tem de John Steele o outro, pedind ), como 
premio pela introlucção no Império de tecidos 
ia juta, alguns prazos de terras devolutas na 
província do Rio de Jan âro.— A' commissão de 
commercio, industria e artes. 

O Sr. pr sidente dá a seguinte ordem do dia 
para 25 do corrente: 

!• parte 

Continuação da 2* discussão do projecto n. 24 
de 1883, fixando a força naval para 1884—1885 
( no art. 4<> e seguint s). 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 23 A de 1883 (estrada de ferro Je Baturité}. 

1* dií^cussão do projecto n. 21 A, sobre pa- 
trimónio da cap^Ua de Mogy-mirim. 

3* discussão do project» n. 252 de 1882, re- 
lativo ã irmandade de S. Bened cto de Maceió. 

Dis *ussão única da emenda do senado ( pro-^ 
jecto n . 6 ) relativo á companhia de aprendizes 
militares. 
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3*dÍ8ca88So do projecto n. 274 d'i 1882, sobre 
a pre tenção de D. Mara Luiza Pacheco Bar- 
bosa. 

1» disciisRão do projecto n. 260 A de 1882, 
restabelecendo a matriz de Campo Qrunde. 

1* dÍ8cU8Báo do ppoj 'Oto n. 139 de 1882, re- 
lativo á reforma das alfan legas. 

1* discussão do projecto n. 217 de 1882, re- 
lativo á pretenção de D. Ju^ta E.iiilia da Silva 
Costa . 

1* disciissSo do projecto n 96 do 1882,. sobre 
isenção d) imposto a bilhetoâde loterias. 

2» parte (ds 2 horas ou antes) 

Continuação da discussSo da re<!posta á falia 
do throno. 

ACTA DA SBSSÃO BM 25 DE JUNHO DE 1883 

Presidência do Sr. Moreira de Barros 

SUMMARIO — Leitura o approTaçSo das actas das sessões 
do iâ o i3 do corroDte. — È&pioib\tb. — O Sr. F.Bo'i<-ario 
faz algumas rcelaniacdos <*oi.trao oxtr:icto do um dis- 
curso lio Sr. Spínola feito polo Jornat do Commereio. — 
O Sr Vaz de íMoIi» justifica u apresoiitaçiio de um of&cio 
da camará manieipal de Carangula e f.izuma roclamaçSo 
re aliva ao í-e viço do corroía do («uarany ao Pomba 
j[Miiias Geraos).— O Sr. Adriano Pimentel pode algumas 
informações a«:orca da instrucçSo publica dj Pará.— 
Ordem ío du. — C •ntina<«çSo da t^ «liscussio das forcas 
de mar pura o exercício de »8SV- 1883 (Ari. 40). Dis- 
curso do Sr. ministro da marinha. li^DCorramea o da 
di.^cussão. ApprovaçSo do ait. 4.**- D scuit^So do 
projecto n. 23 A, do 4883. (estrada do forro «te Baturité). 
Rei|ueiimonto do Sr. Barão de Caiiiitdá. Ob«er- 
TaçÕo* dos M8. Malta Machado, Andrade Fig eira o 
Bo/orri. VotHçãu do roqueiímonto do Sr. Andrade 
Figueira — Dí^^cu^hSo do pn»j»cto o. il A (património 
da e.i|iolU de M>gy-mirim). Enterrada a ducus So, ó 
approTado. DiscussSo do projvcion. f5i, de 1882 (ir- 
mandade de S. Beuedicto do Maceió). Encerrada a dis- 
cussão, é approvado o pr >iecto — Discns^So única das 
emundas do senado, proje 'tu n. 6, rotativo á companhia 
de aprendizes mi itarcs. O Sr. Andrade Fii^ueira 
obtém que as emendas s^jam discutidas englohad.imento. 
Di'Curso do Sr. Andrade Figueir.i — iJiscus<âo do 
p;ojcctnde resposta á falia do throno. O Sr. Prado Pi- 
meitel ruqHor o encorrainemt». E* approTado o proí<*cto. 
O Sr. Paulino (pela ordem) l.ivra um protesto. — Conti- 
nua a discussão única dts emendas do senado ao projoct» 
n. 6. deste anno. D seursos d<'S Srs. Ciimariro o Taunay. 
£' encerrada a discussSo. Faz-sn a chamada e sao 
apprnvalas as emendas do sonadi. — Entra em dis- 
cussão o prjccto n. 27i, do 188 i, sobre a pretonçlo do 
D. Maria Luizi Pacheco Karbusa. E* apniOT.ido.— 
Entra em 3^ discussão o projecto n. 350 A, «• bro n matriz 
do Campo G ande. Di>curso8 dos Srs. João Penido, 
Andrade Figueira, Bezerra do Menezes e Ferreira 
Víanna. 

A's 11 horas, feita a chamada, acham-se pre- 
sentes os Srs. Moreiride Barros, Matta Ma- 
chado Ribeiro de Menez s, Leopoldo Cunha, 
Ba^son, Vieira de Andraie. Qonç.4lves de Car- 
valho, Vaz dr» Mello, Antero, Adriano Pimen- 
tel, P reira Cabral, Barão da Leopoldina, Joa- 
^uim Tavares, Es )indolH, Cândido de oliveira, 
lOurenço de Albuquerque, Escpaffnolle Taunay, 
António Pinto, AíTonso Celso Júnior, JoSo Pe- 
nido, Carlos AíTunfiio, Ribas, João Caetano, Ca- 
margo e Meton. (25) 

Comparecem, depois da chamada, os Srs. 
Zama, Re^o Barros, Gom^s e Castro, Olympio 
Valladâo, Peretti, Tarquinio de Souza, Mac- 
Dowell, Henrique Marques, Barão do Guahy, 



F licio dos Santos, BulhOes, Souza Leão, Be- 
7erra de Menezes, Pompeu, Almeida Pereira, 
Barão de Canindó, Barão de Araçagy, Augusto 
Fleury, Coelho Campos, C»8teilo Branco, Ro- 
dr guês Lima, Gonçalv s Perr ira, Alves de 
Araújo, Soares, Manoel Portella, Generosp 
Marines, António dí Si pieira. Barão da Vilía 
d^ Barra, Fernandes de Oliveira, Martim Fran- 
cisco, Cruz Gouvêa, Carneiro da Rocha, F. 
Belisario, Franklin Dória, Vianna Vaz, Araújo 
Pinho, Sinval, Juvencio A1ví)s, Theophilo, 
Pauli Souza, Ildefonso de Araújo, Ignacio 
Martins, Souza Queiroz Filho, Prado Pimen- 
tel, Lacerda Werneck e Alpheu Monjardim.(46) 

Ao meio-dia, achando-se presentes 71 Srs. de- 
putados, o Sr. presidente abre a sessão. 

Comparecem, depois de ab rta a sessão, 
os Srs. Bezerra Ca vaWn ti, Álvaro Caminha, 
Gemin ano, Riiy Barbosa, Piulinode Souza, 
Andrade Fii^ueiri, Costa Pinto, José Ma- 
rianno, Seraphico, Passos Miran la. Cr iz. Fer- 
reira Vianna, Severino Ribeiro, Cimeiro da 
Cunha, Uly-ises Vianna, Felisberto, Diana, 
Pereira da Silv», Manoel C.trlti^, Duque-Kstra- 
da Teixeira e Martim Franci-ico Filho. (21) 

Faltam, com causa participada, os Srs. 
Lima Duirte, Alcoforado, Barão da Estancia, 
Contigem, Francisco Soiré, Rjdrigues Peixoto 
e ULiôa Cintra. (7) 

Faltam, sem causa participada, os Srs. 
Abelardo de Brito, Alfedo Chaves, Almeida 
No ^'^uei ia, Aristides Spinol», Barão de Anadia, 
Cantão, Ferreira d iMouri, José Pom;*eu, Mon- 
tan lon, Ratisbona, Rodolpho Dantas, Silviano 
Bramlão, Silva Maia, Salas. íh no. Silva Mafra, 
Souza Carvalho e Tertuliano Hen*iquns. (17) 

São approvada^ sem debate as actas das ses- 
sões de 22 e 23 do corrente. 

O Sr. i^ Secretario dá conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio do ministério da fazenda.de 20 de Junho 
do corrente anno, remettendo cópias d is infor^ 
mações e outros actos existentes no theouro 
acerca d* fazenda Peranema^ deix ida om tes- 
tam >nto pelo capitão Manoel Torres de Sá, á 
irmandade da santa c»sa da^ misericórdia da 
cidade da Victoria, reclamadas pela camará em 
officio n. 76, de 11 do corrente. — A quem fez a 
requisição. (O Sr. Monjariim.) 

idem, da mesma proced ncia e dati, apre- 
sentando a petição de Jacintho José Nunes 
Leite, remettida pela presidência da provincia 
das AÍa?ôas, pedin to isenção de droitos para o 
material que importar para o estabelecimento 
d f uma fundição e caldeiraria na capital da 
provincia, serviço que conlrtou con aquella 
presiiencia em virtude de autorização da as- 
sembléa proviucial legislativa.— A* commissão 
de faz nda. 

Idem idem, remettendo o requeri men to,com- 
peten temente informado, em qu3 a camará mo- 
nicipal da villa de S. Luiz de Gonzaga,provincia 
do Rio Grande de Sul, pede s^^ lho faça doação 
do próprio nacional, existente naquella villa. 
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denominado €Ck>liegio da Conoeiçfto de Jeaus », 
aim de adoptal-o ao seii aerviço • ontroa.— »A' 
oemmissão de orçamento. 

idem do ministério da iroerra^de 21 deste raea , 
enviando o reanerimento informado, em q«e o 
alferes do 8' batalhão de infantaria, Urbano 
Yieira da Silva França, pede diapmaa do ex- 
cesso da idade para se poder matricular na e«- 
o(À8i militar da provincia do Rio Grande do Sal. 
-»A* commisafto de marinha e guerra. 

Requeriíaento de JoSo Francisco dos Reis 
Innior, pedindo ser matriculado na escola de 
marinha, depois de prestar exame de mathe* 
maticas.— A* commissflo de instrucçfto pu- 
blica. 

Idem de D. Maria Amélia do Valle Rego e 
outros, pedindo remissão da dívida que tém com 
a fazenda nacional.— A* commissSo de fa- 
senda. 

Idem de monsenhor Manoel dos Santos Perei- 
ra, pedindo) jubilação, com todoí os vencimentos, 
no bgar de professor 'ie latim no seminário 
ârchi 'episcopal da Bahia. ^ A* commissfto de 
pensões e ordenados. 

Idem do3 empregados do imperial instituto 
dos meninos cegos, pedindo augmento de ven- 
cimentos . — A' commissão de pensões e orde- 
nados. 

Representado de 38 oommerciantes de Píira- 
naguà solicitando a revogaçío do art. 3* § 2" 
n. 5 dl lei provincial n. 714 de 4 de Dezembro 
de 1882, que creou o imposto de 1 1 2 o/o sobre 
o valor das vendas feitas nos estabelecimentos 
commerciaes.— A' commissão de assembléas 
provinciaes. 

São lidas e v£o a imprimir a« seguintes : 

REDACÇdnS 

Redacção do projecto n. 41, de 1883 

A assembléa geral resolve : 

Art. i,^ E* o governo autorizado a maniar 
admittir á matricula no 1<> anno de qualquer 
das faculdades de direito do Império o estu- 
dante Alcides Rodrigaes de Souza, dispensan- 
do-se-lhe a idade exigida pela lei. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões em Ifó de Junho de 1883. 
— Affonso Celso Júnior, — Leopoldo de Bu- 
thòes, — Yianna Vaz, 

Hedacção da emenda apresentada pelo Sr. Ma^ 
noel Portella ao projecto n. Ai^de 1883 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1.0 E* o governo autorizado a mandar 
admittir á matricula no lo anno de qualquer das 
£iouldades do Império o estudante António 
Alves da Silva Júnior, dispensando-se-lhe a 
idade exigida pela lei. 

Art. 2.0 Revogam-se as ilisposições em eon- 
tfario. 

Sala das cemmiseões em 25 de Jonho de fôS^ 
«— A/fonso Celso Júnior, — Leopoldo de Bt^ 
ihõee.^Viunna Yai. 



SKo lidos e approvados os se^intet pade- 
ceres da cem missão de ossimereio, ittdti8tna# 
artes: 

N. 16—1883 

Informações ao aovemo a respeito dapreten^ 
ção do Visconde de Barbacena^que pede ga^ 
rantia de juros sobre o capital de í. 600:000$^ 
para a construcção de um guebra-mar na 
enseada de Imbituba^ na provinda de San^ 
ta Caihstrina, 

A commissio de commercio, industria e 
artes pira poder resolver sobre a pretençio do 
Visconde de Barbacena, requerendo a con- 
cessão de garantia d3 juros sobre o capital de 
1.600:000|, que julga necessário para a con- 
strucção de um quebra-mar, na enseada de Im- 
bituba, impugnada pele dejMitado Mafra, 
allegando preferencia para os melhoramentos 
do porto da Laguna, precisa que o governo lhe 
ministre os seguintes esclarecimentos : 

l.o O que convirá mais aos interesses geraas 
do Estado, si a construcção do quebra-mar na 
enseada de Imbitubi, conforme a pretençSo, já 
informada pelo governo, da eetrada de ferro 
D. Thereza Christina, si os melhoramentos áo 
porto da Laguna, conforme o proiecto do enge- 
nheiro Calhe irus da Qra^a, formulado por ordem 
da repartição hydrographiea. 

2.* Que informações profissionaes tem o go- 
verno soire a exequib lidade, efficacia e garan- 
tia de duração das obras de que consta o pro- 
jecto do dito engenheiro. 

Sala das sessões da commisdSo, 22 de Junho 
de 1883.— Vaz de Mello, ^Guahy, -^ Fe- 
licio dos Samtos, 

N. 15 — 1883 

Informações ao governo sobre o prolonga^ 
mento da estrada de ferro Principie do Grãè- 
Pará até o Areal e S, José do Mio Preto. 

A commissão de commercio, industria e 
artes precisa das seguintes informações, re-^ 
quer que lhe sejam ellas prestadas pelo go- 
verno: 

l.o Si a ooBstrucção da estrada de ferro 
Principe do Gráo-Pará, concedida pela pro- 
víncia do Rio de Janeiro, noderá prejudicar 
08 interesses da de Pedro II, sendo aqu^^Ua 
prolongada até o Areal e até S. José do Rio 
Preto. 

2.0 Si o entroncamento da mesma estrada na 
de Pedro II convirá ao Estado, sendo a somma 
das vantagens superior ao prejuizo que possa 
resultar do desfalque das rendas -da mesma es- 
trada geral. 

3.0 A quanto montará a diminuição provável 
da renda na hypothese aciuMi figunida. 

4.0 Si uma CO ncurrenc ia inconveniente, nesse 
caso, poderá ser e^rilada nie ooneeiendonie ás 
ear^s tranmc^t idas, pela entrada de Pedro fi 
«té Entre-Rioe, m fttvepes da tarifa diflb-^ 
rsoicial. 
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5.0- Si no OMO de ser inconveniente a so- 
IvfSo acima lembrad», convirá conceder o ea* 
troQcamenta aob clauBiilae eepeciaes, e qnaee 
eUftft sejam. 

Sala das sessões em 22 âe Junho de 1883.— 
Felicio dos Santos.^^ Vas de Mello*-^ Gttahtf» 

O Sr. PfiBgiDBNTB :— Tem a palavra para 
ama explicação o Sr. deputado. 

O Sr. F*. Belimario »— Sr. presi- 
dente,vou fazer uma pequena reclama^ sobre 
alguns apartes meus, publicados no (*) roavmo 
do discurso do Sr. deputado Spinola. 

Nfio costumo fazer d 'stas reclamaç5es» por- 
que, si na verdade já é diffioil aos tacbigraphoa 
tomarem os apartes no meio da vivacida le dos 
debates, para poblicai-os na integra do discur^ 
so, msds natural é que sejam alteraios nos re- 
aornos. 

Sobre o ^ue me é pessoal» deixo de respon- 
der. Censidaro que 06 meus concidadãos me 
conhecem sufficieotemente, para nfio me attri- 
buirem o que ó absurdo ; e Ae?6a questSo» de 
que S3 occupava o nobre depatado, eu me 
tenho manifestado tantas vezes, que também 
posso ter o pe:^ueno desvanecimento de que 
minhas opiniões sSo conhecidas. O que me leva 
a fazer esta rectificaçSo é antes o quo ae refere 
a terceiros. 

Expliquei os eflbitos legaes da avaliação dos 
serviços dos ingénuos e de certos escravos ve- 
lhos, por um defeito da lei, o qual está em nos* 
sas mflos remediar ; mas nâk> comprehendo a 
conveniência de procurar em qu stâo tSo grave 
denegrir oa nossos concidadãos, quando a jus- 
tiça manda que se reconheça e louve os seus 
sentimentos humanitarioa. 

Dei também outro aparte em relaçfia á pro- 
vincia^do Rio de Janeiro, que represento. O 
nobre deputado figurou esia província, e so- 
bretudo o valle do Parahyba, que comprehende 
três províncias — as de Minas Qeraes, S. Paulo 
e Rio de Janeiro — * como o c 'Utro da escra varia, 
segundo se exprimiu, procurando collocar esta 

rte do Imp^^rio em posição maia desagradável 
lue as outras, 

B] este o ponto principal, que tenho por fim 
rectificar, e peço sómf^nte dous minutos de at- 
tençâo para mostrar um pequena tcabalho esta- 
tis tico. 

O Sâ. PRasnonfTB :-» Si é rectificação, deve 
ser por escripto. O nobre deputado pediu a pa- 
lavra para uma eiqplioaçio. 

O Sr. P. Bblizario : — E* uma explicação e 
npida; V. Ex. vai ver. 

Senhores, tomando as três provineias que tdm 
mais escravos no norte, vemos que a província 
d» Bahia tem 165.000; a de Pernambueo 84.000, 
e a do Maranhão 60.000, sommadoa easei trea 
algarismos, temos o resultido de 3Í9.000. 

A província do Rio de Janeiro eom a corte 
Uok 304.000 escravof , isto 4, um pouco m< 
do que assas tret provineiae reunia. 



n Oorsdoflratada tmum paWieaá* ptio JormH» 
Commirei0, 



Na provinda da Bahia emanei par am-se, a 
titulo oneroso, pelo fundo de emancipaçáo, 
4.108 escravos, e a titulo gratuito 2.929. 

Em PenMMubuco, a úMo oneroso 3í.187» e a 
titulo gratuito 2.472. 

No Maranhão, a titule enereao 2<480, e a ti^« 
tulo gratuito 2. 164. 

O resultado total das emaaeipaçôea a titulo 
on^^roso nessas províncias, é de 11.775, e a ti«» 
tulo gratuito, 7.555. 

A província do Rio de Janeiro e a corte, cosa 
uma população escrava quasi igual, como já fiz 
ver, a das províncias da Bahia, Pernambuco a 
Maranhão, emancipou, a titulo oneroso, ácuata 
dos cofres públicos 3.890, e a titulo gratuito 
19.112! 

Notem bem : essa província, que é apresen- 
tAda como centro da escravaria, como refira* 
etária a esse movimenta humanitário, emanei* 
pea, a titulo gratuito, 19. 1 12 eseravos, emquanto 
que as ootr is três emanciparam apenas 7.000- 
{muita bem), sendo dt^ notar que aqui o valor 
da proprieda ie escrava é tal que o sacrificia 
figura como tre^ quatro ou cinco vezes maior. 
(ApoUtdos.) Isto prova bem o numero doa 
eseravos emancipados, a título oneroso, pela 
fundo de emanei [>açfto que ó distribuído iguala 
mente, pois no Rio de Janeiro as manumissdes 
por ease fundo foram de 3*890, quando naquellas 
três províncias o mesmo fundo emancipou 
11.775. 

Convém também mencionar que a província^ 
de S . Paulo, apresentada igualmente como re^ 
fractaria ao movimento emancipador e centro 
de eacravagiatae, teve emaneipa os pelo funde 
de emancipação o numero de 1.291 escravoa« 
e por liberalidade pariicular 5.390. 

Notarei ainda á camará que, si a emanei* 
pação, a titulo oneroso, se íaz no re^to do Im- 
pério, é á custa do impcsto arrecadado princi- 
palmente no Rio de Janeiro, e que si fosse 
applioado sdmente a esta parte do Império^ 
deixaria as demais províncias em situagAa 
mui pouco lisongeira. (Apoiados e não apoiam 
dos.) 

B* só o que eu queria dizer. 

O ISx^. Va.a de Mello s— Sr. presi» 
dente, pedi a palavra para chamar a at tenção 
do governo para um assumpto que int ressit 
muito de perto a uma parte do districto que 
tenho a honra de representar nesta casa : renro» 
me ás duviiae e questões que se suscitam sobr% 
limites e divisas entre a minha província e sm 
do Rio de Janeiro e Espirito Santo, na parte esa 
que estas confinam oem o município de Sant« 
Lujría do Garan^rola, isto 4, com a freguesia é% 
Tomboa, pertencente ao meamo município. 

A camará municipal da cidade de Santa Lu^ 
zia, em officio d o 3 de Abril do corrente anno, 
dirigido ao governo, chamou a attençBo de 
mesmo para esse importante assumpto, fkzendo 
sentir os inconvenientes que resultavam d» 
incerteza daquellas divisas ; in conveniente» 
esse?, Sr. presidsnte, que são intuitivos e Qãp 
carecem de demonstração. 

A administração da justiça principalmeiUe' 
soffire, e muito, com essas duvidas de divisaa* 
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T n io, Sr. ] r sidente, mo sido remettid i 
pela dita camará uma cót)ia do offi ;io a que mo 
refjri, e reclamando eila ao m ano tempo a 
minha interyeoçáo junto ao governo afim de 
que este tome as p*ovid «ncias )ue o caso exige, 
eu nest^ momento, constituindo-me echo da 
justa r^^clamiçâo daquella iliustre e patriótica 
municipalidade, não faço mais do que dese npe- 
nhar-me da honrosa commissS) (^u^ a inestoa 
me confiou. O assumpto ó muito importante e 
para elle peço toda a attençfto do gov >rno. 

Vou l r, Sr. presiJenie, o offioio da camará, 
e peço a V. Ex, que o mande publicar em se- 
guida á reclamação que venho de fazer. (Lê.) 

Outrosim, Sr. p*eBÍdente, uma vez que me 
acho na tribuna,aproveitirei o ensejo para cha- 
mar igualmente aattenção do «rov -mo a r speito 
da linha de correio entre a freguozia de Gua- 
rany e a cidide do Pomba. 

Acaba d ^ ser inaugurada naqu^^lla freguezía 
ama estiçSoda estrada le ferro da companhia 
Unifto Mineir.i, e entretanto, segundo me con- 
sta, as mal 18 para o Pomba continuam a ser 
expedidas de 4 ou de 5 em 5 dias, quando agora 
podem e devem ser expedidas diariamente, tor- 
nando-se 'issim mais rápidas as communicações 
daquella cid i le com a corte. 

Quer a freguezia do Guarany^, quer a cidale 
do Pomba, sáo logares assaz importantes pela 
sua população, lavoura e commercio e por 
isso, prescindindo do outras razõos que poderia 
tami»em adduz r, merecem sem duvida alguma 
o melhoramento ue reclamo. 
. Assim, Sr. presidente, espero que o governo, 
toman .o o meu p«>dido em consideração, deter- 
minará que d') ora em di inte as mal.ifi do cor- 
reio s gam exp^Mlidas diariamente do Guarany 
para a cidade do Pomba. 

Representação 

€ A camará municipal da cidade de Caran- 
gpla,provincia de Minas Gerues. tomando na de- 
vida consideraçSo os inter >sses dest'^ municipi i, 
6 asp rando a marcha regular di justiça, vem 
perante Vossa Mag »stale Imperi il, de conformi- 
dade como art. 177 § 30 da constituição po- 
litií^a do Império, representar sobre a necessi- 
dade de fixar-se definitivament ^ oh limites entre 
esta província e as do Rio de Janeiro e Espi- 
rito Santo. 

Senhor. — A 7 de Janeiro de 1881 o minis- 
tério dos negócios da agricultura enviou ao 
«residente desta provincia a portaria de 15 de 
laío de 1853, pela qual, em virtude di autori- 
zação dada pelo § 2® do arl. !• da lei provincial 
m. 605, sfio lesignados os <*xtremoB das duas 
províncias, a sab r : Minas e Rio de Janeiro ; 
sendo o Poço Fundo no rio Muriahé e a ca- 
choeira de Tombos no rio Carangola. Os habi- 
tantes da fazenda Oliveira, PerdiçSo e outros 
têm levantado questão relativamente á divisa de 
ana provincia, ora sustmtando pertencerem a 
esta provincia, ora pertencerem á provincia do 
Rio de Janeiro. 

Os limites traçados pelo decreto de 19 de 
Maio de 1843 sfio inexequivois, porque entram 
na freguezia de Tombos do Carangola, que per- 
tence a este município ; faria entSo parte da 
provincia do Rio de Janeiro. 



Pelo auto d> demarvraçio de 1800, confir.oado 
por carta rég-^ de 4 de Dezembro d ) 18iÔ,foi es- 
tabelecida a divisa desti provincia com a do Es- 
pirito Santo, pela serra dos Pellões, que corre 
norte a sul, entre os rio-} Guan iú e Maiihnassú, 
sendo este d )sta província, e aquelle da pro- 
vincia do lí^spir to Smlo 

Su8citando-se duvida em 1860, no logar deno- 
minada Veado, foi 1 vaia ao conhecimento do 
gov >rno geral, e decidida a oneslão p<)lo uviso 
le 4 de Dezembro de 18o0, rt onhecendo 
aiuelle logar, Veado, pertencente a eata pro- 
vincia. 

Peio aviso de 10 de Janeiro de 1863, foi pro- 
visoriamente marca la a divisa desta província 
com a do Kspirit Sanio, pelo Rio Preto — braço 
principal do Ita'>apoana, qu fic^ a seis lé- 
guas áqiem da serra dos Pellões, que é a ver- 
dadeira divisa em as duas províncias. 

Assim pois, esta camará municipal vem so- 
licitar de Vossa Magestad') Imperial, a graça 
de fazer com que sejam tomada» asdevidas pro- 
videncias a respeito. 

Esta camará pod ' a Vossa Ma?eUade Impe- 
rial a grava d attenier a esca reclamação, a 
bem dos interesses deste município. 

Sala das sessões em 3 d^ Abril do anno de 
1883, na cidade d^ Carangola.^ O pesidente, 
Amer CO Befto Machado — Joaquim He me- 
lindo d(j Andrade, — Mariano José Soares."^ 
José Luciano de Sousa Guimarães . — Bolor^ 
mino Aquino Pereira Lima, — João Batalha 
Rodrigues . » 

O Sr. A^driano I^imontel t — 

Sr. presidente, tendo de submett r á conside- 
raçfio desta augnsti camará um requeri<iiento, 
aproveito-me da ultima molificcu;ão feita no 
nos^o regimento para fnzer algumas obser- 
vações no sentido de fundamentar o* meu 
peiido de infirmações. 

Os factos sobre os q'iaes peço esclarecimentos 
ao governo referem-se, Sr. presidente, á al- 
ministração ia justiça publica nx provincia do 
Pará. 

V. Ex. e a camará têm sido testemunhas de 
qu3 08 meus distinct >s comp-*ovinci;ino9, os no- 
bres deputados por aqu 11 1 provincia, sempre 
queocupim a tribuna, dirigem censuras ao 
gove'*no pela nom açSo de dous magistrados 
para a provi nci • do Pará. 

Refíro-me ás nomeações do juiz da 1* vara da 
cipitildo Pará, oíllustie Sr Dr. Danim, e o 
inf^gprrimo de<«embargador da relaçSo de Be- 
lém, Paes de Andrade. 

O Sr. João Penido :— Apoiado ; magistrado 
muito distincto. 

O Sr. Adriano Pímintkl : — Os nobres de- 
putados até hoje ainda não articularam um só 
facto contra a^uell s dous magi trados. SS. 
EEx. não tdm sahido, peço licença para dizel-o, 
do campo vasto, mas afaro, das declamações 
mais ou menos acrimoniosas e totalmente in- 
fundadas ; p^lo que tem-se cada vez mais arrai- 
gado no meu espirito a convicçito de que 
aquelles illustres magistrados sabem collocar-se 
acima de todas as paixões para bem adminis- 
trarem justiça a seus jurisdiccionados. . . 
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O Sr. Mac-Dowbll : — Ea n&o os accusei. 
Tratei da inconveniência da nomeação. 

O Sr. Adriano Pimentel: — ... porque 
sendo, como dizem os nobr s depataios, parti- 
dários extremados, até hoje ainda nflo prati- 
caram am acto que os nobres d^putido^i pu- 
dessem trazer ao pei > da representação nacional 
como motivo de accusaçko razoável contra 
elles. 

Ainda no ultimo discurso preferido nesta ca- 
mará, na seasSo de 19 do corrent *, pel > meu 
illuBtre com provinciano deputado p lo 2« dis- 
tricto da provincia do Pará, lê-se o seguinte 

« A accus çâo feita ao governo de inspirar>se 
no e-jpirito partidário, quanto ás nomeações 
para a magistratura, é infelizmente uma ver- 
dade na minha provincia. » 

Mas isto, senhores, não passi de uma simples 
declamação, como disse. (Apartes.) Rntretanto, 
▼ajo que a administraçãiD da ju^^tiça no Pará 
está quasi exclusivamente entresçue ás mãos 
dos nossos adversários. (Apartes.) Das ' 17 
cornares da provincia Jo Pará, três ou quatro 
varas ap^^nas. das 19 que ex stem, sSo servidas 
por magistrados liberaes, toJas as o > trás são 
occupad-is por onservadores, ea da comarca d) 
Qurupá lor um eh fe politico reconhecido, o 
illostre Sr. Dr. Campos. (Dvers>s <ipartes.) 

Citar ú ali^uns factos pari demonstrar aos 
nobres d putados quo esses magistrados, s us 
co-religion TÍos, nem sempre se tem conservado 
dentro do ciroilo do dev r p da justiça. 

Não venho, Sr. pre«!den'e, artic ilar accu- 
saçdes vagas, infundadas, sem trazer immedia- 
tamenle o* factos que com rovom as minhas 
asseverações, e como elles <«ã > muitos ó certo 
que em qualquer pontoes encontro. 

O nobre denutado pelo 2^ districto da minha 
provincia, trazendo ao conhecimento desta au- 
gusta camará um jul?ado d» relação de Belém, 
me proporcionou occasiS > de tomar este mesmo 
facto pari ser por elle aferida a condu<'ta 
dos desembargadores de Belém, co-religiona- 
rios do n >bre deputa lo. 

O Sr. Cruz :-- Pois venha elle, que hei de 
disculil-o e provar que V. Ex. não tem razão. 

O Sr. Adriano Pimbntbl: — S. Ex., tratando 
da rei ição de Belém, disse (lê) : 

€ Vou dar um caso, que servirá de bitola 
para julgir o valor da campanha da calumnia 
que se levantou contra esse tribunal supe- 
rior... 

€ Na revisão eleitoral de Setembro de 1882, 
o tenente-coronel José Luiz da Gama e Silva — 
requ ^reu transferencia do alistamento da co- 
marca da Bahia, onde se achava » lista lo como 
eleitor, para a comarca da capital do Pará, 
onde estava residind >, e apresentou como 
prova da sua resiiencia o seguinte attestaio, 
para o qual chamo a attençio da camará. » 

O nobre deputado leu entSo um at tas tido 

ria lo sob juramento p 4o delegado de p )licia 
Belém e apresenta io como prova 1 gal de 
ser o tenente-coronel Oama e Silva residente 
em uma das parochias da os pi tal do Pará, por 
mais de um anno. Nessa occasiSo o nobre de- 
V. 11.-36 



putado ass'^yerou q^ue aqu lie cida So não podia 
t r residência mai >r de cinco mez s na pro* 
V Bcia do Pará,qualiâcou d fa'so <> attestado do 
d^l')gado, e, sob esse fun lamento, procurou jus» 
tifícar o acto ia relação que excluiu do ai a* 
tomento eleitoral o ref rido tenent^-coronel» 
Senhores, eu entro na analyse de^tti ficto de 
boa fé e pe'feitam''nte convencido de que 
aquelle cidadão foi esbulhado no seu direito 
pela paixão partidária, que tanta inâuencia 
exerce no animo d^ mór parte dos juize-t da 
relação de B lem, como c ^abido no paíz, e 
resalta dos julgamento^ daquelle tribunHl por 
occasião do primeiro alistamento eleitoral feito 
no regimen da nova lei. 

O Sr. Cruz:— Discuti estaqu^^stão vantajosa- 
mente perante a commisslo de poderes. 

O Sr. Adriano Pimentel :— Os factos são de 
notoriedade inc >n testada, a imprensi os ana- 
lysou e os docum »ntos estão archivados na se- 
cretaria desta camará. Mas eu nã i me occup rn 
disso porquo, no dizer do illustrado deputado 

Íelo nmdecimo districto da provincia d > R o de 
an iro, é histoúa antiga, matéria velha e im- 
prestável com que não se óde fazer o^ra. 

Tratirei, portanto, do farto a t|ue se referiu 
o nobre de >utado, concordando com S. Kx. em 

Sue elle servirá d ' biola |,ara julgar o valor 
os ictos da r d ição do Pará, e mostrar á evi- 
dencia até onde vão a parcialidade e a paixSo 
politica da maioria dos seus membros. 

O Sr. Cruz : — E' o que quero ver» 

O Sr. Adr ano Pimentel : — O nobre de- 
nutado ha d ' ver e a camará reconh cera como 
s9o contraditórios os acórdãos daqnelle tribu« 
nal, no-t quaes nAo é raro ver o sim a o nío 
pr« fer dos pelos mesm s juiz s, no mesmo d a, 
no mesmo momento, na mesma sessão em ca- 
sos p M'feitami nte idênticos. 

Para isto eu não t'>nh(> nece^^sidade de dis- 
cutir e comm ntar, ba^ta ler na integra os 
acórdãos da relaçãb do Belém . 

Começar i por a luelle (^u) excluiu o tenente- 
coronel Qama e Silva ; eis o s 'u t or. ( Lê, ) 

O nobre deputado pelo 2 ' iistricto do Pará 
l<>u um attestado, muito legal, pass ido por au« 
torida ie competente m que o recorrido provoa 
a sua resiiencia por mais le um anno na capi- 
tal laquelh provincia, para onde transferira o 
seu domicilo. 

O Sr. Cruz :— E* um attestado falso. 

O Sr. Adriano Pimentel: -- A relação, como 
d'z o nobre deputado, excluiu-o sob ofunda- 
mento de que o attesiado era falso. (Apartes.) 

Mas si ass^m fosse, qual deveria ter sidoojpro- 
cedimento obrigado da relação de Belém ? Évi-^ 
dentemente man ar resp rnsabilisar o delegado 
de policia,quefirmara um documento falso. Mas 
quaes os fundamento < para assim ser qu ilificado 
o att estado do delegado ? 

A relação nesta questão julgou como si fora 
juiz de f (Cto, sem attend r ao allegado e pro* > 
vado, e por isso viu-se impotente para mandar 
proc der contra o delegado. 

Trarei ao conhecimento da camará outro acór* 
dSo ant rior firmado ftelsk relação do Pará • 
proferido em caso perfeitamente idêntico. 
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Mas ante* de &zel-o, toq relatar o &oto que 
den logar ao despacho a que me refiro* 

Sr. presidente, ociladio AQtonio Lastoea de 
LaoerJa Macahyba foi empregado na Iheeoa- 
raria do Pará, d^ade 1877 até lo de Oatubro de 
1880, data em qne foi transferido para a alfsn- 
éegR do Ceará e d*ahi para a de Pernambuco. 

Por decreto de 7 de Janeiro de 1882 foi de 
noyo transferido para a al&ndega do Pará. 
Requereu a transferencia do aeu alistamento 
de uma das parochias da comarca da capital da 
provi n cia do Ceará para a i^arochia onde esta- 
Deleceu soa nova residência na provi neia do 
Pará. O juiz de direito mandou jantar, na 
forma da lei, o documento de prova de residência 
na parochia da nova oomarca por mais de um 
anno. 

Nfio o foz o requerente e o juiz andou bem 
indef^^rindo a sua pretençffo. {Apoiados.) In- 
terposto recurso para a relação, foi por esta 
proferido o seguinte acórdSo {lê) : 

« Acórdão em relaçfto, ele . Que vistos, rela- 
tados e discutidos estes autos em aue ó recor- 
rente António Luetosa de Lacerda Macahyba e 
recorrido o Dr. iuiz de direito do segundo dis- 
tricto criminal, dSo provimento ao recurso para 
reformar o d< spacho recorrido, e mandar como 
mandim que seja o recorrente incluído no alis- 
tamento eleitoral da pirochia de Sant'Anna 
desta capital ; porquanto o anno de residência, 
de que traU o § 2o doart. 8« da lei n. 30^9 
de 9 de Janeiro de 1831, só é exigido ao cidadão 
que se (ftiizer alistar e não ao que já era elei- 
tor, pois a este é só bastante qae prove perante 
o jntz de direito da ultima comarca o novo do- 
micilio e ezhiba o sen titulo de eleitor com a 
declaração de mudança neile posta pelo jaiz de 
direito respectivo, eomo é expreseo no § 3<» do 
oit tdo art . 8<» da Wi »— Belém, 15 de Desembro 
de 1883. — Uchòa, «- Maranhense. — Castn> 
Leão. — - Deiphino. — Cavalcanti^ -> Cime 

Idma^^^ Mendes Pereira. » 

• 

Como vé a camará, este acórdão é a condem- 
naçft) daauelle pelo qual foi excluído o tenente- 
coron>l Gama e Silva, que também pra eleitor 
qoalificado como o cida ião Macahyba, e sobre 
eíle tinha a vantagem de ter provado a sna re- 
sidência por mais de om anno na sua nova co- 
marca. (Apoiados,) 

Antes de ler nm outro acórdão contradi- 
tório com este, tratarei de um despacho da re- 
lação, que está em manifesta contradicção com 
o» ckwa primeiros de qo^ le»ho tratado. 

O p^ne Severino Busebío de Mattoe CaiJese, 
eleitor èa paroehia de ft. Miguel de Ooimá, 
per te ncente nessa eeeasiio i oomarea da ea- 
pítal, p^i» a transferencia de alistameftte para 
a paroohia da Trindade, também éa comare» d» 
Cftp tal cb Pará. Ojuii maadoa íkser m tnia»- 
ferBaeta, feitas ae notae no respectivo titule • 
cumpridas as disposições legses. A re i a dl o do 
Para mitâclott, em grav ds reeinaSy exeloil-e sob 
o pretexte (trátaaes) de nOe se Mr oèeei^^emda m 
diepoeiçaedoart. S9do reav^amerO^n.dM^ 
e alei de 9 de Janeiro> de 1881 : eemo cumpri» 
na $ua transfereneia d^ eMter^ pois <h dee, d 
/ft, além dba fàlfme a p e nuêa s^ n9e eeeé 
jurado t 



Bis, Sr. presidente, um eleitor da mesma 
comarca ex^^luido pela rehçlo do Pará sobre o 
fiivolo pretexto de não se ter cumprido a dis- 
posição do art. 32, que não tem a m^nor appU* 
cação ao caso, porque refere-se á mudança 
do eleitor de uma para outra comarca ; ao 
passo que o cida Ião Macahyba foi induido, 
apezar de não ter cumprido aquella disposição 
a elle applicavol como eleitor de outra co- 
marca. 

Mas é qu^ o paire Mattos Cardoso, assim 
como o tenente-coronel Gama e Silva, são 
liberaes e o Sr. Macahyba é conservador. 
Esta a única razão por que este foi inclaido no 
alistamento eleitoral e aquelles dous cidadãos 
delle foram excluídos. {Apoiados e apartes,) 

Outro &cto : o Dr. Joaquim Igmcio Amazo- 
nas de Almeida era promotor publico da co- 
marca da capital do Maranhão e ahi foi qua- 
lificado eleitor le parochia. Em Ago-tto de Í8S0 
mudou a sua resid'muia para o Pará, onde pa»> 
sou 1 exercer igrualmente o cargo de promotor 
publico. 

O Sr. Cruz: — Não apoiado, em 1881. 

O Sr. Vianna Vaz:— Elle sahio do Maranhão 
em Agosto de 1880. 

O Sr. Adriano PiMíBifTBL:— Depois de nm 
anno de residência no Pará requereu a sua 
transferenc a para uma das parochias da capi* 
tal, onde tem domicilio necessário como funo- 
cionario publico. 

Exhibida a prova de residência na nova co- 
marca por mais de um anno, por isso que ss 
tratava da transferencia do eleitor de nraa co- 
marca para outra, foi alistado, ma«< a relaçle 
o mandon excluir pelo seguinte acórdão (W) : 

€ Aoórlão em relação, etc. Que vistos, re- 
latados e discutidos estes autos de re^^urso elei- 
toral em que é recorrente Cândido d^ Deus e 
Silva e recorrido o bacharel Joaquim Ignacio 
Amazonaa de Almeida, dão provimento ao dito 
recurso para mandar como mandam eliminar 
do alistamenXo o recorrido, porquanto não pro- 
vou o anno de residência na par chia onde 
mora para ser nella qualificado e não se trata 
na espécie sujeita de mudança de uma paro- 
chia para outra na mesma comarca, mas ds 
prosineia estranha, par» lhe ser applicavel a 
excepção do art. 8 § 4 da lei de 9 de Janeiro de 
1881 . E oostaa pela metade aos escrivães . Belém, 
12 de Janeiro áo 1883.— Presidente interino, 
Uchôa.^ D. CaiMlcanSi..^ Castro Leão.'^ 
Cirne Lima (vencido).— Maranhense (ven- 
cids). » 

E\ portanto, exacto, Sr. presidente, a msples 
leitura dos aodrâtos que U prova, que a r^ 
lafio de Beldm profere o sim. e o nãe, eomo as* 
seirerei, em casos perfeitamente? identicesv 
coaiarme coftTsm aos interesses politicos s 
atte«der. 

A respeito dests ultimo aeérdfto ha unHi 
circuBsstanois gramsimsi para a quai ekame a 
attençio ds cassava. Bste aoòrdio íoi pabl»> 
cado som s assiorastura dos Sr. dsssmlutfgadcr 
UcMa, eomo presidente, sdosSrs. des^mbsPi' 
gaèores D. CavaloABti, Castro Leáa (vots ve»^ 
i;, Ci^ limas MatMrikeisei^TeãcidsB). 
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Bstemoa, portanto, diante de am caso em qae 
douB votos contra o direito contestado preva- 
lecem contra dons votos favoráveis. (Apartes,) 

A imprensa do Pará profligou esta illegali- 
dade e o relator do feito, o Sr. desmbargador 
Delphino, v^iu fazer a se^^ninte declaração pela 
imprensa {lê): 

€ Que o acó<*dão referido havia sido publicaio 
somente com quatro votos, o que escapou no meio 
de diíferentes acórdãos qu ) se assignaram na 
mesma occasiâo, mas que, além do presidente 
do tribaaal, estavam presentes cinco membros 
6 que havia sido supprimída a assignatura do 
Sr. desembargador CcMta Belém. » 

O Sr. Prbsidbntb : — Devo observar ao nobre 
deputado que os três qaartos de hora estSo pas- 
sados. 

O Sr. Adriano Pimentel: — Sou dócil ás ob- 
servações de V. Ex. e vou concluir. 

Por esta declaração que li vê-se que foi sup- 
primidjia assi;<natura do Sr. desembargador C. 
Belém ; e que foram votos vencedores os dos 
Srs. desembargadores Cavalcanti, Leão e C. 
Belém e vencidos os dos Srs. Cirne e Mara- 
nhense 

Pois bem, o des mbargador Castro Leão veiu 
á imprensa declarar eolemnemente que votara 
contra a exclusão do Dr. Amazonas, e aue, por- 
tanto, o seu voto em vez de vencedor lòra ven- 
cido. 

De modo qne o Dr. Amazonas foi excluido 
por dous vot s vencedores contra três que reco- 
nheceram o seu direito. (Oh l Oh !) 

Sr. presidente, seja^me permitti lo dizer que 
os escândalos praticados pelos co-religionarios 
do nobre deputado, na relação do PaM, são de 
tal natureza que elles mesmos não aceitam a 
responsabilidade indivi !ual delles e vem á im- 
prensa declarar que votaram de modo diverso. 
E!* só como eu posso explicar este facto. (Apoiai 
dos,) 

O Sr. Cruz :— Si o desembargador Quintino 
negou, é porque realmente votou nesse sen- 
tido. 

O Sr. Pri«idintb:«— En peço com o maior 
empenho, ao nobre deputado que ponha termo 
ás suas considerações, visto estar terminado o 
prazo dos 3/4 de hora. 

O Sr. Adria.no Pimentel: — Vou terminar, 
mas antes d ) fazel-o V. Bx. me permittirá di- 
zer duas palavras sobre o meu requerimento. 

Sr. prés dente, é lamentável o estado da ci- 
marca áò Santarém na província do Pará. Os 
direitos políticos do meus co-religionarios são 
eon8tant''m mte profligidos naquella parte do 
Império por nm juiz violento, arbitrário e ex- 
tremamente partidário. As perseguições contra 
06 Hberaes de Santarém já estendennse á segu- 
rança individual, á liberaade e á propriedade 
daquelles cidadãos. 

Um fkcto de qn ' me vou occnpar rai servir 
de prova do que avancei « porque sendo pra- 
ticado por nm jnis intelligente e illustrado, 
e sendo como é um atlentado sem igual no Im- 
pério, attesta o grau de exaltação do espirito 
partidário do sen autor e á toda luz «lemonstra 



a existência da paixão cega que o domina e ao 
mesmo tempo o impossibilita de continuar a 
administrar justiça naquella infeliz comarca. . 

Faltando-me tempo pura narrar o ^to com 
todas as suas circumstancias, direi apenas qae 
trata-se de uma pronuncia no art. 205 do oo- 
digo criminal, em que o juiz de direito d iqueU* 
comarca fez a capitaiação do crime em que in- 
correu o portugaez sexagenário José de Oii*- 
veira, deposit irío de nm boi qne em uma das 
rnas daquella cidade ferira o individuo Frai^- 
cisco de Arau o Lima Penna 1 

Josi de Oliveira, Sr. presidente, occupava ha 
longos annos nm lot-) de terras em qne esti^ 
belecera uma fazendoia de gado nos arredores 
de Santarém. 

Uma influencia politica daquella localidado, 
ambicionou a posse daquelles caapos, e íacil 
lhe foi obtel-os, por aforamento, da camará m»^ 
nicipal. 

O esbulhado protestou, reclamou, resistia. 
O presidente da província diclarou á camará 
que, não estando ainda demarcado o seu patri- 
mónio, não podia ced ir terrenos por aforamento. 
A camará a nada atterdsu e José de Oliveira 
mandon destruir uma choupana eonstruida noa 
terrenos em litigio . Movem-lhe uma acção de 
damno, e para pagamento deste e das custas 
do processo, seqnestraram-Ihe os bens e o gado 
da fazenda. 

Apparecem duvidas sob^e a propriedade de 
nm boi, de que José de Oliveira foi constituido 
depositário, e o conduz para acidada. Ahi o 
boi fere a Francisco de Araújo Lima Penna, e 
o infeliz José de Oliveira é denunciado e afinal 
pronunciado e preso como autor de ferimentos 
graves praticados pelo boi na pessoi de Lima l 
(Oh! oh!) 

O Sr. Presidente : — Novamente peço. ao 
nobre dep itado que conclua. 

O Sr. Mac-Dowbll : — Quem é o juiz ? 

O Sr. Adriano Pimentel:— E* o Dr, Ernesto 
Adolpho de Vasconcellos Chaves, juiz de direito 
da comarca de Santarém. 

O Sr. Carneiro da Cunha. : — Posso asse- 
verar que é um magistrado muito distincto. 

O Sr. Adriano Pimentel : — Não podendo 
ler, eu transcreverei no meu discurso a de- 
nuncia, a pronuncia e a sua sustentação, a 
nova capitulação do crime pelo juiz de direito 
Ernesto Chaves. 

Voa conol lir, pedindo ao honrado Sr. ministra 
da justiça a sua attençâo para a administração 
da justiça na comarca de Santar ím do Pará, e, 
convicto plenamente da severidade e rectidão 
de S.Ex., em quem deposito inteira confiança, 
eu me assento, certo de (^ne S. Ex. tomará em 
consideração as minhas justas ponderações. 

(Muito bem; muito bem,) « 

Denuncia 

€ Illm. Sr. juiz manicipal 1® supplente em 
exercicto pleno.— O promotor publico desta 
oomarca, em cumprimento do dever qae Ika 
é imposto pelo art. 74 do oodtgo do prooesso 
erimimal, combinado coni o aviso de 9 d« 
Oatubro de 1872, Tem perante V. S. denuiw 
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ciar a José de Oliveira, portasruez, residente 
nesta cidade, pelo facto que passa a ex or : 
No dia 10 do corrente, ás 3 horas da tarde, 
pouco mais ou lueaos, José de Oliveira s<il- 
tara um touro que estava preso no cercado 
frontti o á casa em que mora Cl mentino B r- 
nardo de Macedo, á rua de Santa Cruz, desta 
cidade» e, tangendo-o imprudentemente para 
a p ai>i, sem qu corda alguiaa o segurass , no 
caso de que inventis e contra dg- em, entran- 
do pelo t rreno contíguo á casa commercial de 
Victor Campos & Irmâo, á pr»ça da Ma- 
triz, sahiu na praça da Imperatriz pelo terreno 
adjacente á casa de D. Mar anna Penna, sem- 
pre seguido pel i seu conductor José de Oliveira. 
N ssa occasi&o appar.íceQdo Francisco Penna, 
qu'^ se dirigia i>ara a casa de sua mãi, foi 
acommettiio pelo dito to. iro, dando- lhe este .i- 
ve'sas chifrad s, qu' o ff^riram gravemente, 
como se vê do corpo de d dicto a fls. 3 e 4 
ve.^BO, sem que José do Oliveira o soccorr sse. 
A' vi-^tado ex )osto vé-se que o accusaio com- 
mett u o crime previsto pelo art. 205 do coJi:4'o 
cr minai combinado com o art. 19 da lei n. 2033 
de 20 de Setembro de 1871. Por isso o pro- 
mot r publico da comarca pede a V.S. que, au- 
tuada a presente denuncia, proceda-se aos mais 
termos p^ra a frmaçáo da culpi, inquerindo- 
se as testemunhas nbnxo assignadas, as quaes 
deverão depor, s^ndo para isso ci tidas no log^r, 
dia e ho'a, ()ue lhe«< fòr designado com ciên- 
cia do indiciado, como prescreve o art. 142 do 
codgo do processo crim nai. Pede deferimento. 
— E. R. M.» Santarém, 19 d) Dezembro de 
1881. — O promotor publico, Joaquim José Ro^ 
drigues Coitares.* 

Pronuncia 

€ Vistos os autos, etc. Julgo procedente a de- 
nuncia do Dr. prontotor publico, a f dhas 2 em 
face do corpo de delicto de f dhas 3 e do de- 
poimento das testemunhas e int r rogatório do 
réo, para pronunciar, como pronu.icio o réo 
Jos3 de Oliveira á pri âo e livramento, como 
incurso nas penas do art. 19 da iei n. 2033 de 
20 de Setembro de 1871 ; e mando que contra 
elle se psbse man ^ado de prsáo, afim de 8 r 
recolhido á cadei.i publica, lançando se o seu 
nome no rol dos culp id«>s Arbitro a fiança pro- 
visória em 1:500$, devendo eate valor ber de- 
cla'*ado no mandado de prisão. Recorro d sta 
decisão para o meret ssimo Sr. Dr. juiz de di- 
reito da comarca, a quem o escrivão fará os 
autos conclusos findo o prazo legai. 

Santarém, 20 de Janeiro de 1882.— Jo5^ Coe- 
tan » Corrêa. > 

Despacho 

< Vistos 08 presentes autos de recurso crime 
eco-officio, etc. Mostra-se < elo processado que o 
réo José le Oliveira, por actos de imprudência, 
deu causa a que fosse gravemente ferido o ci- 
dadão Francisco de Araújo Lima Ponna (folhas 
5 e 31). Esse facto, no juizo preparatório, a 
informação, só pôde ter sua capitulação no có- 
digo criminal, e assim para que a s^^u respeito 
verifiqn -se, sem absurdo, o procediment > offi- 
eial da justiça, que teve logar (folhas 2) e é re« 



commendado pelo aviso da justiça, de 9 .e Outu- 
bro de 1872. Bff ctivamente o art 19 d» lei 
n. 2033, de 20 de Setembro de 1871, tratando 
de espécies previstis no código criminal, in- 
dicou e definiu et cumstanc a&*, qu >, dadas na- 
quell s crimes, determinam não a de imencia 
da crim nulidade do agente^ como acontece nos 
casos do art. 10 daqueile código, mas sim a 
attenuaçdo da penalidide a impor-se, posto que 
notável e espciali simaaltenuação. Anata** 
reza d s et- cuf st ncias, que assim operam, 
não e differente das que o lOdigo penal definiu 
com o caracter g Tal de a tenuantes^ e para 
cujo conhecimento só é comp t^nte o juizo 
plenário, que póle a um tempo conbec r dos 
elementos object vos e subject v 'S qa^ con- 
d zam á applicação de maior ou meiíor penali- 
did nas raias d:t capitulação preexisienie, e 
até á nova e particular capitulação do d licto. 
Essa applicação. única consentânea com a 
Índole de nos as leis de competência, em ma- 
téria criminal, t-^m por si a opinião muito au- 
torizada do conselhfdro Arauio Jorg^, -x- r si- 
dente da relação da Fortaleza ( relatório do 
ministério da justiça, de 1877, appendice. pagi- 
nas 48 e 50). Eiii resultado, negan lo provi- 
mento ao recurso interposto do des mcho re* 
corrido, que é conforme ás provas dos antos, 
o altero, entretanto, quanto á capitulação do 
d'dicto, que passa a ser a do art. ^ > do código 
criminal ; e ness sentido, ficando cassada a 
fiança provisória concedidt (f dlias 4(t), mando 
que SH ex >eça mandtdo de prisão contra o réo 
José d ^ Oiiveir», cujo nome serd lançado no rol 
d >s culpaaos. Pague o recorrido as custas: 
fdtas as intimações do estylo, descerão os autos 
ao juizo aguo, para cum >r mento leste e mais 
effeitos legat^s. Santirem«3 de F>vere ro de 
1882 — Ernesto Adolpho de Vasconcellos 
Chaves.* 

Vem á mesa o seguinte 

Requerimento 

« Requeiro que se requisite do governo, pelo 
minlsi^rio da justiça, as seguintes informa* 
ções : 

Qual o resultado final do processo instaurado 
eo5~offic o contra o cid «dão portuguez José de 
Oliv ira, pronunciado a 3d > Junho loanno pró- 
ximo passado no art. 205 do coiigocr minai, 
pelo facto de ter si o feri )0 por um boi no dia 
10 de Dezembro do 1881, na cidade de Santarém, 
provinda ao Pará, o cidadão Francisco de 
Araújo Lima Penna. 

Em que ^stado sr acha o processo a que res« 
pon le no foro commum daquella comarca o 
ex-delegado ile policia António José R^bello, 
por crime de homicid o, praticado p r agentes 
da força publi a na pessoa de um individuo 
indici^^do em crime inafiançavel, em acto de r^ 
sistencia arm da, como foi r 'Conhe'*ido pelo 
tribunal da relação d * B lém, no proc ss ) de 
responsabilidad ) anteriormente movido contra 
aquelle delegado. 

S la das sessões em 25 de Junho de 1883.— 
Adriano Pimentel. » 

E* lido e apoiado o requerimento e fica 
adiado por pedir a palavra o Sr. Mac-Dowell. 
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ORDEM DO DIA 

Continua a discus^U) do art. 4« da proposta 
de forças de mar (projecto n. 24 — 1883). 

O Si** A.liiiei<la. Oliveira, (mt- 
nistro da marinha):^ — Sr. predide^ite, no ul- 
timo dia em que a ^ui se dís utin a proposta de 
flXHçâo de forças liftTaes para o exercicio de 
1884^1885, previa eu que seria, como fui, con- 
vidado para comparecer tioj> no senado, afim de 
assitttir alli á discussão de igual proposta pura 
o exercício de 1883—1884. Não < bstmte a ur- 
gência que ha em .ser quanto antes \otadia 
proposia já existente no senad , pois que o 
novo exercicio começa em poucos dias, pedi a 

Salavra para responde, ás perguntas que me 
irigiu o nobre deputado pela provinca do Rio 
de Janeiro, no SMgundo dos discursos que S. Ex. 
aqui proferiu, para nfto faltar com as attençOes 
devidas ao nobre deputado. Quiz mesmo , 
Sr. presidente, por deferenc.a á camará, mos- 
trar que o gov rno não recusa m nif star suas 
opiniões, sobretudo, quando é a is o sol mne- 
mente provocado, como o foi pelo nobre repre- 
sentante do Rio de Janeiro* 

Sr. pr ísidente, des ja o illustrado Sr. An- 
drade Figueira, que o governo leclare a no^ma 
de conducta, cjue pr tende ad ptar para fazer 
ex<'Cukar a lei do sorteio. qu^S. Ex. acha boa, 
mas a situaçfto liberal tem declarado má, sem, 
no em tanto, tratar de snbstituil^ ou modifical-a 
como convém. 

Perguntou ainda o nobre deputado, si o go- 
verno tenciona lançar mfio do recrutamento 
forçado, no caso iO nSo poder p^^eencher os 
quadios da marinha e do exercito, por meio do 
engajamento de voluntários, fazendo, a res- 

Spito de ami e outn p rgunta, largas consi- 
erações, já quanto aos alvitr a aqui lembrados 
para sedar plena execução á lei de 1874, já 
quanto ao inconveni nte, de de xar o governo 
a solução de tão grave problem para momentos 
difficeis, em que não nossa o parlamento deli- 
berar com int ira liberdade, calma e pru- 
dência. 

Sr. presidente, diga^^o o que se disser em 
contrario, aos governos lib raes que se tem 
snccedido desde 1878, não se pôde fazer justa 
ce>.8ura por causa da iuexjcução da li do 
sorteio. 

Vot<da em Setembro de 1874, procurou 
executal-a o partido que a promov<^u, sem que 
seus esforços fossem coroados do êxito dese- 
jado. 

Seja por parecer difficil a reunião e func- 
cionamento das juntas encarregadas da in- 
scripção militar, seja por ter • lei incorrido 
no desagrado de algumas popalaçd s, como por 
exemplo a de Minas, ondd até as mulher ?s 
têm contra olla conspirado» o c Tto é que fo- 
ram vãos todos os esforços naquelle sentido 
leitos. 

As diligencias empregadas pelo governo, 
para levar as cousas ao «stado de poder au- 
torizar o lo sorteio, nunca o habilitaram a 
isso. 

Dizia-se então, com muita insistência, que 
a principal causa do mallogro da lei era a 



sua hnpopolaridale. Gomo quer que seja, 
inaugurada a situação liberal s ^m que se ti- 
vèi<s^ apurado a verdade, continuou o gover* 
no desta parcialidade politica a envi .ar series 
esforços para a execução da lei, mas os re« 
saltados foram sempre os mes iuos. 

Consta dos relatórios de mais de um minis- 
tro da guerra que reiteradas ord ma têm re- 
commendado aos presidentes de provincias o 
proc sso do alistamento militar em todas as 
parochias, snm q*ie infelizmente se podessd 
chegar a esse deside.atum» 

Sendo inúteis t'>dosos esforços do governo, 
deram-se os ministérios libera s ao trabalho de 
examinar a qu stã , e já por si, já por eclare- 
ci lOS c dadil s, que os tem apoia ^o dentro e 
fora do parlamento, verificaram que doas opi- 
n ões preiend mu sjlver a iifficuldade. Ent^ndQ 
uma que o defeito da lei está na junta encarre- 
gam do alistament«i, e por íhso propõe que esta 
seja modificada. Pensando outra que o emba- 
raço não está na junta, mas. nas populações, (ue 
antipathisam com a lei, sugg r«^ a id a de pro- 
ced ^r-se ao recrutamento nas par« chias, em 
que nào fôr possível o sorteio, por não ter ha- 
vido inscrip>;ão militar. 

O segun io alvitr í mesmo é obj^^cto de notável 
divergência. O no jre deputado por Mato Gros- 
so, Sr Carv ilho, por pxemplo, que ó muito en- 
tendid) em negócios militaras, pensa que o re- 
crutamento que deve t r logar nessas paro- 
chias, pôde ser menos extenso do que parece a 
outros opinantes. 

Em presença destes factos, da gravidade de 
uma questão, que enten e com o sangue o a 
vida dos cidadãos, e em que nío deve o governg 
obrar precipitadamente, seja-me licito per- 
guntar ao nobr ' deputado, bí S.Ex. acha longo o 
tempo á^c rrdo desde 1878, qu «ndo é certo aue, 
d * par com esse, muitos importantes trabalhos 
tôm constantemente occupado a attenção do go- 
verno. 

Parece que o nobre deputado não censurará 
o procedimento do Duque de Caxias, de sau- 
dosa memoria {apo ddos)^ por não ter dado exe- 
cução á lei de 1874. 

Foi elle dictado p^la prudência, com que 
costumava se haver aquelle preclaro varão. 
Reflectiu o Du-iue do Caxias que «onvinha 
mais levar o povo por meios brandos do que imr 
por-lhe a pratica de medidas, cuja onveniencia 
e justiça ainda não tinham amadurecido no es* 
pirito publico. 

Pois bem, Sr. presidente, a questão está no 
pé em que então foi coUocaia. 

Dá-se mesmo uma circumstancia que está em 
ob ervaçao, e que sendo bem estu lada, ha- 
bilitará o gov rno a proceder í*om mais acerto. 
A principio não queria o povo siber do sor- 
teio, e poucos eram os homens que se resol- 
viam a entrar para o serviço do exercito ou 
da armada. 

Si até agora não se adiantou nada quanto ao 
sorteifj, posso affirmar á camará e ao nobre de- 
putado que muito se t''m adiantado com relação 
ao alistamento de voluntários. Graças a eUa, 
estão cheios os corpos da armada e para o mesmo 
resultado tendem os quadros do exercito. 
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Orai Sr. pPMideoé», si por nm meio legal -^ 
• voluntariado — temoi coaseguido ravair a« 
torças, que «fia precisas para o serriço publico, 

r» necoMÍdade ka de aprenar-ae a ezeeuçio 
lei do lort^io, qttaado ainda náo diapoMO« 
de todos 08 eleneatoa de que ella depende ? 
(Ápoiadús,) 

O Sr . Andrade FiamciRA : — O exercito ertá 
incompleto. 

O Sa. Almbioa. Olifiirá (m>n>stro da ma» 
rinha)'.'-^ Ma^j si eu di:^o que elle tende para o 
meamo resultado obtido pela marinha, pois ape- 
nas lhe falta um pequeno numero, é daro 
que não procede a observação do nobre depu- 
tado. 

O Sr. Andrade Figueira :— Falta muito 
aimda, e faUa ha 5 annos. 

O Sr. Almeida Oliveira {ministro da ma- 
rinha)'.'-' Garanto ao nobre deputado que o nu- 
mero dos engajados e voluntários tem augmea- 
taio consideravelmente nos últimos tempos. Só 
o PMrwí trouxe ha pouco 800 voluntários, d^s 
quaes tiraram-se alguns para a marinha, senio 
08 mais de :>tinadoB ao exercito . 

Nâo desconheço, Sr. pr sidente, que podem 
occorrer as extraordinárias circumstancias a 
que aliudiu o nobre deputado pelo Rio de Ja- 
neiro, e, pois, que cumpre estar o governo ar- 
mado de meios para levantar promptamenieas 
tropas de que houver neceesidale 

Mas, Sr. prenlent^^, para que não nos leve- 
mos só por esta eon?4ÍderaçSo, baeta poBderar a 
V. Bx. e á camará que, nSo estando ainda bem 
averiguado hí a causa da in xecuçâo da lei 
provém das juntas ou da pretendida impopula- 
ridade delia, seria menos prudente pedir já o 
eorreetivo detla um governo que apenas ha 
fHn mez entrou no ex «reicio das suas funcçQes. 

Nestas condições, parece-me, Sr. presidente, 
que até por {ue não estão de accòrdo as opiniões 
que pretendem remediar a lei, pois como já 
dieee, pensam uns que pôde ser mais, e outros 
que pôde ser menos ext 'nso o recrutamento a 
ãizer-se nas parochias, em que não tem havid • 
•tÍBtamento, parece-me, digo, qa^^ maior 
serviço presta o governo, tirandk) paciâcamente 
4a lei o resultado, de que ella e susceptível, 
aecstnmasdoo povo á idéa da necessidade qoe 
e legislador eem ella procurou satisfazer, do 
q«e propondo reforma*) menos pensadis, ou 
executando violentamente uma medida, que, 
além de nâo ser ainda bem olhada por todas as 
populações, além de náo t»r ainda entrado nos 
babitos e costumes publiooa* tem sido subeti- 
tuida por uma providencia legal — o engaja- 
meuto de voluntários. 

Disse o nobre deputado pelo Rio de Janeiro, 

Í[ae a situação liberal declarou inexequível a 
ei de 1874. Peço peraiiss^ para dizer a S. Ex. 
que nenhum governo ainda fez essa declaração, 
nem mesmo o nobre Duque de Caxias quando, 
iepois de ter ouvido o conselho de estado sobre 
«fl graves questões que occorriíram no seu mi* 
«tsterio, resolveu nlo Mandar faaer o prioselro 
•erteie. 

Inexequível se diz aquillo qae de mo4o 
algum pôde ser executado. Ora, a lei de 1874 



não está nesse caso. Tem ella, é veriade, de- 
feitos que cumpre corrigir, mas nem por issa 
se pôde dizer que ella seja impossiveL Ao coa- 
trario, tanto se julga qoe ella é exeçjuivel, qua 
vários alvitres se propõem como meio de reme- 
dial-A, • ao estudo delles dedica o governo a 
maior attençfto. 

O Sr. Andrade Figueiea :— O ultimo rela- 
tório decl ira-a inexe qui vel . 

O Sjh. Albibida Ouvei&a (ministro da imk 
rinka):-^ Perdão ; será isso equivoco de V. Ex«, 
não sei como se ponsa declarar tal, uma lei que 
é Siíeeeptivel de remédio. O próprio nobre 
deputado a quem respondo confesea que o bon- 
rddo ex ministro da gm<^rra auggero idéas <Íe 
retoque, oom as quaes S Ex. nâo concorda. 

Perguntou ainda o nobre deputado, si o go- 
verno pretende lançar mSo do recrutamento. 
Do recriUaaaento nAo tenha medo S. Ex. 

O Sr. Andrade Figueira : — E' o único re- 
curso que lhe resta n*uma emergência extraor- 
dinária. 

O Sa. Almeida Oliveira {imnistro da tnch 
rinha): — Failo do estado normal. Com quanto 
recrutamento ainda seja permittido pela Jei,Bem 
só repugna ao governo lanç ir mSo desse meio, 
mas é elle imeiramente presciniivel. Assim 
como o ministério da marinha já conseguiu 
preencher ot quadros da armada por meio do 
voluntariado, tanto que o meu antecessor man- 
dou suspender as ordens qu^^ havia expedido 
para o engajam^^nto de voluntários, e o mesmo 
ha de succeder em relação ao exercito, pois como 
já notei, o ministério da guerra tem conseguido 
augmentar consideravelmente as l^rças de 
terra, usaremos desse meio no exercício da 
1884-1885. 

Falia o nol»re deputado da possibilidade do 
recrutamento, porque parte do falso supposto 
de que não estão cheios os quadros da armada, 
Mas visto, eomo está, o «eu engano, parece que 
não ha razão para S« Ex. se preoocupar oom 
semelhante idéa. 

O Sr. Andrade Fioueira : — E em caso de 
guerra f 

O Sr. Almeida Oliveira (ministro da mm- 
rinha) :— No caso de guerra, si não se puder 
obter tudo do voluntariado, o governo proce- 
derá como lhe aconselharem a necessidade» o 
seu e o patriotismo dos cidadãos. 

O Sr. Andrade Fiocjeira :— E si aconsellia- 
rem o recrutamento ? 

O Sr. Almeida Oliveira (ministro da ma- 
rinfui) :— - Estou fallando mesmo das circuoi- 
stancias anormaes previstas pelo nobre depu- 
tado ; em casos extraordinários, executará o go« 
verno a lei, que ainda p 'rmitte o recrutamento» 
SI até então não fòr possível o sorteio. 

O nobre deputado não se esqueceu de argu- 
mentar com a vinda do enconraçado RiachueU) ; 
mas ainda assim fica de pé a observação que 
acabo de fazer, porque a guarnição desse naWo 
tem de sahir do próprio pessoal já existente. 

O Se. Amdrabb Figusira: —Será insuíB- 
eiento . 
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O Sr. ÀLiiiinA. QLiYBimA (ministro dm ma~ 
if^mAo):— TemoB p«8so«l de sobra;» proposto 
«•rmilt» embarcar 2.800 praças do totol d* 
3i,d00i, que devem existir. 

Para ficarmos» Sr. presidente» redssídos a# 
estodo imagittade pelo Bobre de|Rilado, teria 
preciso que o parlamento nio aatensasse mais o 
gcfw^mo 8 engajar rolontorios, e a morte e as 
baixas do exercicm de 1883—1884 foeseoi além 
do one costams soeceder. 

Mas, por mn lado nfto é para temer este 
ftMto, por ontro julgo estar no espirito do par- 
lamento nio obrigar o governo a lançar raio do 
sorteio, quando as necessidades dKo pedem esta 
medida, quando, ao contrario, temes consegui- 
do preencher os claros da armada por um meio 
permittidona lei. 

Em conclusão, Sr. presidente, dero diser ao 
nobre dr^putaio que o gOTemo eontináa nos 
esforços até ho^ empregador, para se dar plesa 
exeetkçSo á lei do sorteio. . . 

O Sr. Anbradb Pigubtra : — Não fazendo 
nada. 

O Sr* Alhbida Olitkira (ministre da mari^ 
nha) :— Blstá V. Ex. enganado. Ck>mo disse , ha 
pouco, são reiteradas as ordens que se expedem 
neste sentido aos preeidentes de provincia. . . 

0^. ANimADB PiauBiRA:— Ordens que ficam 
sobre o papel. 

O Sr. Almbida Olitbira (ministro da mt^ 
rinha) :— . . . e ao mesmo tempo trata de ver 
qual é a verdadeira causa do mallogro dá lei 
— si ostá nas juntai ou na pretendida impo- 
pularidade delia — . Averiiçuado o facto, esteja 
certo o nobre deputado de que o governo virá 
pedir o correctivo que parecer necessário, seja 
die qual fòr. 

Limito-me a estas observações, Sr. presi- 
dente, porque supponbo ter com ellas satisfeito 
ao nobre deputado. (Apoiados ; muito bem.) 

Ninguém m%ÍB pedindo a palavr», é eneer- 
rada a discussão. 

Procedendo-se á votaçSo , é appfovado o 

E' som debate approvado o art. 5.o 
O projecto passa a > discsssáo. 

Entra em discussã^^o S3guÍBte reqnerisento 
do Sr. José Pompeu, apoia lo na sesiriU) de 28 
de Maio, pedindo para ir á commissSo de com- 
mercio, industria e artes o projecto n. 271. 

Rêçfícnftiênto 

€ Requeiro que o projecto n. 271, ^ae offarefo 
OSMO subetitcUive ao d»n.239 se^s enviado â 
osBsmisfl&o deeonnaercie,industria e artes pata 
sobre elle dar parecer. 

Sala das sessfies, 28 de Maio de i8d2.-Wo«^ 
Pompeu. > 

O Si*. Barfto <le CÉLtkfnété justi- 
fica e mania & mesa a ss-rwinte emeada substi- 
tutiva ao projecto: 

Substitutivo 

« OffsteoeiBQs cemo ssbstítotivo do ptojecto 
n. 23 A, de 1883, o projecto n. 271 de 1882^ 



a seguinte alteraçio: ena ^ex de «^ a sma soeçfto 
até o valle do Saíiá (Quixadá) — diga-se : á re- 
Isrida oenstrncção.-* O mais eoms no projecto. 
Sala das sessões, 25 de Junho de 1883.— -/os^ 
Pompeu — Batão de Canindé. » 

O fSv. M&tta* IMLaieliAdo (1» secre^ 
tario) faz algumas considerações a respeito da- 
emenda apresentada pelo Sr. Barão de Canindé. 

O Si*. A.ii<lx*a,<le F'igrueii*af ped» 
ao Sr. presidente que mande proc der á leitura 
do requorimento de adiamento apresentado pelo 
nobre deputado pelo Ceará, que está em dis- 
cussão. 

(O Sr, V secrotario procede «d leitura do 
referido requerimento,) 

Agradec ^n lo a bondade com que foi atten- 
dido, d clara o orador que, desd»^ o principio, ti« 
nba enten lido quo a discussão não marchava 
b >m, e a leitura que se acabado fazer conven- 
ce u-o disso plenamente. 

Pede licença ao seu illnstre coUega, depu- 
tado pelo Ceará, e autor do requerimento, para 
pon ierar-lhe que S. Ex. nio consegue o fim que 
tem era vista, isto é, si a câmara ap:>rovar a 
soa proposta, o projecto primitivo continuará 
em discussão, entretanto qoe o nobre deputado, 
apresentando o adiamento, não teve outro fim 
senão silvar o projecto. 

O projecto que unicamente podo ser adiado é 
aqueUe de que se trata, não é o substitutivo que 
S. E^. queira oferecer em 3* discussão ; e nestas 
cirevmstancias, vem em defesa do pensament» 
do nobre deputado, declarar que o meio de saU 
var o projecto nio é o seu requerimento de adiaF- 
mento, e sim um outro, em que, em vez d* 
uMuidar-se á oommissão o substitutivo que S.Ez. 
ofiforece, lhe seja eaviado o projecto em dis- 
cussão com o substitutivo a elle apresentado. 

E neste sentido apresenta o seguinte addita* 
msnto. 

Vem á mesa • seguinte 

Ádditamento 

< Em vez de reqaerin»ento cie adiamento, coo- 
forme se acha concebido, diga-se : sej« enviada 
o projecto primitivo, aue se acha em discussão, 
á commisf>ão, em projecto substitutivo n. 27f 
de 1882, e emendas do Sr. Barão de Canindé. 

Sala das sessões em 25 de Junho de 18:^3. •** 
Andrade Fileira. > 

Sao approvados e remettidos á commissão ám 
comtnercio, industria e artes os projectos 
ns. 23 A e 271—1882 com as emendas apresen- 
tadas. 



pedhi a palavra no ptesuppsste de que o nobre 
auiter do additivo impugnava a romessa do pr^ 
jeeto eriginal á commissio, visto como o reqs^ 
rimento do nobre deputado pele Ceará^ o Sr,' 
José Pompeu, nãe^ estava nas eondições de penr^ 
mMr esse adbmente do prejedo. 

€oa*t porém^ o addUivo está de aoeõrd» com 
o peasame»to desse nebre depfrtado pele Cearás 
isisé,. exactamente nas eoadiçde» que o orader* 
des^, nenlmma ostra eeosideraçio apresen*' 
tara, e votará pelo aAiitive^ 
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Entra em 1* discu^sSo e é sem deb 'te appro- 
vado op*ojecto a. 21 A, património da capella 
de Santa Cruz de Belém de Mogy-mirim de 
S. Paulo. 

Ent-a em 2* discussão o projecto n. 252, 
dispensando as lei-* d ) amortizaçAo para a ir- 
mandade d") S. Benedicto de Maceió possuir 
bens de raiz . 

O Sr. Cândido di Oliveira manda á mesa o 
seguinte 

AddUwo 

« Igual favor á igreja matriz á-\ fregnezia da 
Saúde, no município de Marianna. em Minas 
Qera s, para poder possuir uma sorte de terras 
de cultura que lhe foi legada. 

Sala 'tas sessões, 25 de Junho de 1833. — Can" 
dido ffe 01 veira, > 

E* lido e approvado o additivo do Sr. Cândido 
de Oliv 'ira. 

Ninguém pedindo a palavra é encerr ida a dis- 
oussfto e approvado o projecto com o additivo. 

Entram em di^cuss&o as emend is do senado 
ao projecto relativo ao corpo de aprendizes mi- 
litares, projecto n. 6 — 1883. 

O Sr. Andradb Figueira (pela ordem) re- 
quer e obtém qie as emendas sejam discutidas 
englobadamente . 

O Sr. i%^ii(lira>d.e F^igrueir^a nSo 

vem discutir as emendas, mas sim provocar a 
discussAo. Julga este assumpto importantissi- 
mo, principalmente para a sitUMçáo lib ral. 
Trata-s*^ de um d >s salvaterios que foi na ca- 
mará patrocinado por essa situação, Robo nome 
glorioso do general Marqdez do H rval, pois, 
com os s us auspicies, como ministro da guerra, 
iniciou na camará o proj cto cujas em ^nlas 
agora ne discutem. A importância que liga ao 
mesmo proj cto deríva-se iá do principio de so- 
lidariedade p i;*tid%ria, já da qualidade da p-^ssoa 
tae o p itrccinou, e já finalment'% da gravidade 
o assumpto em si. O orador esperava que 
partisse.a d i maioria algumas vozes para sus- 
tentar o p-ojecto primitivo, sob*etU(lo da parte 
doa m 'm )roAda coramissãode m^^rinha e guerra. 
Acredita q<ie estas suas e peranças terSo sido 
em vão. Basta attender á matéria dos artigos 
que o s nado rejeitou para comprehender que 
nSo é possivel votar silennosamente as emen- 
das. O orador faz esta reclamaçáo. tanto n^ais 
de boa mente, quanto na discussão ha de acom* 
panhar os votos daquelles que tenham de prefe- 
rir um ou outro dos artif^os primitivos. 

As em 'ndas do senado são mais prudentes, 
mais sabias, como costumam ser as providen- 
cias que partem daquella illustre corporação ; 
mas n m por isto todas as disp sições do pro- 
jecto primitivo merecem a cond mnação qne 
se lhes rnfligiu. 

B' por isu) qne deseja ouvir a contestação 
da maioria, on pelo menos da oommissão 
de narinha e guerra. Não convém deixar-se 
canoBi/.ar o systema, qoe o orador tenha 
risto apregoar na camará, de atacar o senado 
e censurar as snas obras, e entretanto é sanc- 
oionado tudo qnanto elle &z. 



Acha muito mais s bio e digno da camará 
examinar as em ^n ias que o senado oppõe ás 
decisões da camará e ac^ital-as quandi esta 
se convença da su >erioriiad^ dessas em 'ndas, 
ou reg ital-as provocan o o recurso constitu- 
cional da f is9 ), quando se convença da supe- 
rioridade do seu voto primitivo. 

(t costume porém de hoiool igar tudo quanto o 
senado envia, fican io á camará o d reiío de pro- 
testar contra a sabedoria daquella cor poraçãov 
cjntra o acerto d * suas d cisões e até couira as 
condi çõ s de sua existência, não parece tó 
orador nem sábio, nem digno da camar«. 

Ha poucos diiS o nobre deputado pela pro* 
vincia de Santa Catharina referiu-se a este pro- 
jecto como a uma serie de outros tantas 
medidas imagimdas con era o exercito, diante 
d ' cuja ado ção a camará teve que re'^uar em 
1879 em vista da intervenção do ilJustre Mar^ 
qnez do Herval. O nobre deputndo porem labora 
em engino, e a pro/a está no projecto eaien* 
dado no sena o. K* v 'rdad^ (jue algumas me ti- 
das inici das na camar • excitara.n grande des- 
cont ntamento no exercito ; é verdade que fo- 
ram nomeadas commissões ,iara repres'ntar 
contra estas m did vs perante o incly to g neral 
Osório ; porém nfío é menos erto que ell > es- 
tava tão convencido Ia utilidade desta<4 medi las 
que preservou na sua adopção ; f z questão ael- 
las e c »nse<uiu que a camará as aioptasse. 

O projecto tem < dat^ de 28 de Març^ de 
1879 ; foi ap'*eâ ntado nesse m smo anno no se- 
nado, qu ' iniciou a sna discussão mais tarde. 
(Apartes,) 

Não duvida de que o illustre general, conven- 
cido da supe 'iorida le d is razões oppostas no se- 
nado ás medidas por elie patrocinadas na ca- 
mará, moiifíc isse em algun « ponto < o seu juizo, 
transigisse mesmo para jue na ««essão daquelle 
anno não fops-^ adopta lo definitivamente o pro- 
jecto ; mas não é menos certo que até ú época 
de seu &lIecimento, que f d no principio do 
anno segumt *, S. Ex, sust' ntava o projei^to de 
que se t-ata ; nào tinha cedido ás reclamações 
f ;itas pelos inter€|^s idos. 

A um apart) <io Sr. Escra^nolle Taunay o 
orador declara que deseja ouv^r a opinião de 
S. Ex . , que foi militar, ou é ainda . . . 

O Sr. Escraonollb Taunay : — Sou militar ; 
V. Ex. não sabe ? 

O Sr. Andrade Figueira :— ... assim como 
a opinião do nobre deputado pelo Rio Grande do 
Sul, que o honr* com soa attenção. (Refer&^e 
ao Sr. Camargo.) 

E^petindo que o projecto é importante, que 
a<t disposições sujeitas a debate não podem sef 
condemnadas sem defesa, ««bretodo por parte 
do partido liberal, po's, é este o sen salvate'*io. 
Declara ao concluir, .que se limita a provocar 
discussão a t 1 respeito. 

A discussão fir^a adiada pela hora. 

SEGUNBA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Continua a discussão da resposta á falia do 
throno. 

O Sr. Prado Pimentel reqner o encerra- 
mento. 
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E* approyado o requerimento e o prqjecto de 
reeposta i fdlla do throno. 

Otév. Paulino de Souza. (p«ía 
ordem): — Não lenho outro íiin usando da pala- 
vra d j ois do alro)ello que V. Ex., Sr. presi- 
dente, bcaba de presenciar, senfto deixar con* 
■ignado nos annaes deste parlamento que o 
prjsidente do consel o e qua i todos os minis- 
tros esquivaram-se pda ausência, na ultima 
sessá), ao deoate do voto de graças e que hoje 
é elle encerrado sem que uia único dos mem- 
bros (lo gabinete se fizesse ouvir* e desse assim 
satisfação a esta augusta camará (Apoiados,) 

Pique este estylo singular, esta pratica de 
fuga dos ministros aos debates politicos, entre 
as muitas corruptUas que o regimen repre- 
sentativo io Brazil deve a f^sta sitUHção liberal. 
{Muttos apoiados da opposição^ não apoiados ; 
mui to bem,) 

Voltanse á primeira parte da orde n do dia. 

Continua a 2^ discussão das emendas do se- 
nalo ao projecto de extincçâo dao companhias 
mil tares. 

O Si*. €DsLmeLVgot^ Sr. presidente, 
nfio pos80 deixar de ac dir ao appello com c^ue 
me honrou o illustre represem >nte do li® dis- 
tricto da provincia do Ríj e Janeiro, o Sr. An- 
draae Figueira, a quem tributo a maior consi- 
deração e respeito S. Ex. chamon-me á tri- 
buna, e, pois, emittiro' a minha humilie oi>i- 
ni&o sobre as emendas do senado, que ora 
discutimos. 

E* ver iade, Sr. presidente, que o senado sup- 
priiiiiu quatro artigos do projecto que lhe foi 
enviado por esta camará em Í879, projecto que 
extinguia as companhias militar 'S, reduzia o 
numero de aprendizes artilheiros, e adofittva 
outras medidas da maior importância, relativas 
a uma v rdaieira r^or<aniza ão no nossj exer- 
cito, taes como suppressáo le postos superiores, 
diminuição de po tos subalternos, reducção 
dos corpo-tscientificos a um só, « outras, algu- 
mas das quaes não podiam, com razão, levantar 
a o.tpjsição que contra ellas se manifestou. 

Que precisamos reorganizar o nos^o exer- 
cito, Sr. presidente, não ha a menor duvida ; e 
é uma verdade que não devemos occultar ao 
paiz . 

O exercito, como se acha constituído com o 
seu qutkdro geral incouipl )to,com seus batalhões 
e regim mtos disseminados pelas provinci «s do 
Impcrio e desmembrad is em d stacamentos, 
soffre. sem duvi ia nenhuma, muito em sua dis- 
ciplina, em sia instrucção militar de exercí- 
cios e m inobras, de manej > das armas, e, 
porttnto, fica completamente destituído do ele- 
mentos que devem constituir uma força re- 
gular. 

E* uma verdade, como disse, que não devemos 
0C( ultar ao paiz : a situação do exercito é má, 

rKÍemos dizer — não o t mos, e dever patriot co 
do parlamento, providenciar sobre tão impe- 
riosa necessidade publica. 

Cumpre reunir os nossos batalhões e regi- 
mentos, formando brigad is e diviso 's, para que 
possam '8 r instruídas e disciplinadas, tendo o 
V. II. — 37 



general no commando, o soldado na fileira, o 
ofiicial no seu logar. 

Os inconvenientes da independência em qa6 
se acham os corprts arregimentados são patentes; 
6, consequ ntemenf^, quanio fòr neces8:iria a 
mobiliei ção do exercito, não teremos nem sol- 
dado:, nem ofiiciaes, nem gen raes ! 

A camará é testemunha de que aind) ha bem 
poucos di is so travou debate nesta c isa sobre 
a r<'moção á<^ corpos militaria de umas para 
outras p ovlncias, attribuind >-se estas mu lan- 
ças a motivos de ordem politici, e até vimos 
ura ministro inter pe liado, porque, no uso .e sua 
attribuição perfeita, fezVemover um medico 
que servia em uma provincia do norte para 
outra. 

Na 3* discussão do projecto de fixação da 
forças de terra, hei de occupar a tribuna e dis- 
cutir longamente a matéria ; terei então a 
honra do in licar medidas, que entendo deve- 
mos tomar, t ndo em yista unicamente o« 
grandes interesses do p liz que devem ser ga- 
rantido <, o a necessidade que temos de contar 
com um exp<*cito regular. 

Nã > é de nenhum escriptor europeu dos qua 
querem grandes f>xercito8 permanentes e os 
povos armados, mas de um publicista ameri- 
cano, o conselho de que os paizos ou as regiõea 
quelhas pertençam que têm por limites B^tadoB 
estrangeiros, para se entregar-m com segu- 
rança aos trabalhos e ás conquistas da paz, do 
progr^^s o e da civilisação, não podem deixirda 
ter as su IS fironteirad gartn tidas e os seus exér- 
citos p ^rfeitamente organizados. 

A minha opinião ó qu ' devemos ter um exer- 
cito peçiueno relativo ás condições sociaes e 
económicas do paiz, mas bem di-^ciplinado, bem 
organizndo, b m instruído nas manobras e no 
manejo das armas, de modo que constitua um 
núcleo pod roso capaz de ter o desenvolvimento 
que de um momento para outro t nha de rece- 
ber. V. Ex. sabe, e toda a camari o reconhece, 
que é um 'Tro, e ura erro funesto, diz «r-ae qua 
em uma emergen ia grave, na occisião do pe- 
rigo, o patriotismo dos brazileiros os fará sol- 
dados. 

O Sa. Severino Ribeiro : — Soldados não 
se im^irovisam. 

O Sr. Camargo : — Certamente ; soldados 
não se improvisam. A historia diz que, em t<H 
áo^ os tempos, os exércitos organizados leva- 
ram vantagem sobre reun ões de homens 
sem organização, sem disciplina, sem in- 
strucção pratica militar. 

Não preciso recordar que o pequeno exercito 
de Phili 'p^ da Macedónia derrotou os heróicos 
thebanos, debandou os atheniens s, e venceu 
os fortes spartanos, apezar ia sua bravura. 

A França, foi na sua ultima.ruerra esmagada 
pela formidável organização dos exércitos da 
Allemanha. Na Argélia, secundo narrou a 
imprensa em i ^82, duas companhias francezas, 
com o completo de 300 praça», fizeram frente a 
1 .800 homens de cavallaria e a 6.000 de infan- 
taria, forças formadas de tribus revoltof«si8,8eBdo 
08 árabes obrigados a fugir, leixando no campo 
entre mortos e feridos mais da terça parte da 
força que tinham. Na sua recente mensagem 
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«prMeiíUui» ao eon^raiso ehiUao, o presMknfta 
da republica, mostrando ardente deaejo da pas 
«era o Perá, diz q«e «elo paiz, aèauie pelas 
iarraUe. tem sido rieiima, nas soas próprias 
desfraças, dos ezoesfloa doe eliefos aae ne têm 
aehiui» á fr^aie de reuniões pftrciaes de homens, 
sem organixaçio militar « sem disciplina, qoe, 
em nom<^ do patriotismo, chegaram até a in- 
eendiar as proprisa povoaçdes peruanas, de 
modo que o Chile, nem a gruerra regalar pdde 
sustentar com taes soldados. 

Tudo isto mostra a necessidade de exércitos 
com organização esiavel, porque, nestas tempos 
dos aperfeiçoamenlofl na arte de gaerra, o tiro 
rápido, e o longo aleanoe das armas, snbsti- 
tniram o valor pess )al . 

Entendo tambjm que nestes paizes da 
America, como, em g ^ral, nos Bstados caia 
sociedade nfio ó constitnida >le moJo a tudo 
subordinar ás instituiçOes militares, não con- 
vém sacrificar os grandes interesses soctaes e 
económicos para se manterem granias exér- 
citos permanentes que obriguem os poros a 
supportir, mesmo no seio da paz, todos os en- 
cargos da guerra ; mas em nosso paiz pelas 
circnmstancias espeoiaes em (jue nos achamos, 
nio podemos, nio deremoe deixar de pretender 
nm exercito com a organizaçSo a que já me 
referi. 

O Sr. SsmRiNO Ribeiro:— B dere ser maior 
do que aqaelb que está consignado na lei. 

O Sr. Camaroo:— Sem duvida nenhuma, 

Diz-se, Sr. presidente, nesta casa e na ca- 
saara vitalicia, que os rio-grandeoses se con- 
sideram sempre obrigados a discutir as leis de 
fixação de (brças. B' uma verdale. Somos obri- 
gados a este dever, qoe si é commum a todos 
os representantes da naçio, sobre os represen- 
tantes do Rio Orando pesa especialmente, por- 
que temoi junto a nós vizinhos que nos podem 
traser a guerra, quando temos as nos^^as fron- 
teiras compl et «mente desguarnecidas e desar- 
mad%s, a vida dos nossos concidadãos em pe- 
rigo, a sua propriedade e os grandes inter )sses 
de uma das mais ricas provindas do Império 
expostos á destruição e á ruína. 

Diz-se, senhores, que o que gasta o paiz com 
o exercito é uma desp^za inútil, e que, por- 
tanto, convém, ao menos , tirar-se a utilidade 
de empregar os nossos batalhões na defesa da 
segurança publica e na policia das provincias. 
Mo preciso combater esta opiniSo : está conhe- 
cido que o exercito só tem a perder, e com elle 
a defesa do paiz, continuando, como até agora, 
4 tropa de linha a fazer o serviço de policia. 

Si quizer-ae empregar o exercito, tirando, nio 
illnsoria utilidade, mas proveito real, entSo 
aproveitem-n'o em outros serviços aconselhados 
por escriptor<^8 militaras europeua e nossos, 
cffioiaen distinctos, que «entendem, a muito bem, 
que aa nossaa tropas devem ser empregadas 
aaa trabalhos d3 constmcção de estradas de 
ferro e linhas talegraphicas, do que resulta- 
riam consideráveis vantagens, tanto mais que 
isso se poderia oonaegnir, sem que o exercito 
•offiresse em «ua organizaçSo e disciplira . A 
•Kperiencia já eatd feita «m minha provincia, 
• nei do mostrar á camará as extraordinárias 



vantagMM qne renuitaraai para o Estado da 
construcçâo das linhas telegraphioaa, no deae»» 
volvimento geral de p^rtode 900 kilometros, 
feitas por praças do exercito, '«endo custado 
cada kilometro a terça parte do que custaria 
si os operários fossem civis. 

Além dessa immensa vantagem de economia 
nos dinheiros do Esttdo, t^m-ee outras como as 
que resultam da pratica que o soldada adquire 
nesses trabalhos, o que é 8 >in duvida muito útil, 
e eu n<o vaeillo em aconselhar ao governe qn« 
empr^^gne esses corpos de linha, que estão fa- 
zendo o serviço de policia nas províncias, antes 
em trabalhos desta natureia, especialmente nas 

Srovincias em que se estio construindo estradas 
e ferro estrati>gicas, e em que se tem de cos- 
sti-uir. Náo preciso fazer referencia quanto acs 
nossos officiaes scientilicos, das vantagens que 
colheria o Estado empreg^ando-os na direcçSo 
desses trabalh s. 

Mas, Sr. presidente, nSo é occasiio de tratar 
deste assumpto com o desenvolvim nto que de- 
sejo dar-lhe, por isso que, chamado á tribuna 
pela benevolência do honra.lo deputado pela 
província do Rio de Janeiro, devo limitar-me 
simplesmente a dizer o que penso sobre as 
emendas do senado, que discutimos. 

B' certo que o projecto enviado ao senado foi 
apresentado nesta casa de accòrdo com o go- 
verno de entSo, entenden lo o illustre general 
Osório que era argente tomarem-se muitas das 
providencias indicadas no projecto. Para nfte 
tomar tempo á casa e mesmo porque não tem 
conveniência a discussão da matéria dos ar- 
tigos, não me demorarei neste ponto. 

O Sa. Andràoi Fiquxuu:— Nio tem con- 
veniência ? 

O Sr. Camaroo :— Na actualidade, no mo- 
mento ; porqae si passar qualquer dos artigos 
agora aqui na camará, ficam prejudicadas ss 
emendas . 

O Sr. Andrads FiGUiírRA :— NSo, senhor ; 
podemos requerer a fusão. 

OSa. Camaroo :— Sei, mas a faêSo póds 
dar-se, pôde não darHM. V. Ex. sabe que isso 
nSo depenie de nós. 

O Sn. AlfORAmi Fiou ura : — NSo, hqja 
d44ie. 

O Sr. JoXo Pbnido : — B* por pertinácia 
do senado que não se dá. {Ha outros apartosj 

O Sr. Camargo :— W. Exs. sab>m que au- 
toridades muito competentes do partido do ' no- 
bre deputado sust ntam que o senado nSo é 
obrigado a dar fusflo. 

OSa. Andrads Fmuboia :— Nio é em nô» 
nka opiniio. 

O Sr. Camargo:— Eu eniendo qne é, qae 
não a pód*) negar, desde que é requerida p^ 
camará : é minha eonvícçlo. 

Um Sa. DipUTADO :^ Mas já negou. 

O Sa. Oamar«o : — Negou, e o nobre depo** 
tado é o prime ro a diser qne o senado está em 
sMi direito» negando-a. (A^ne$.) 

Nio ha duvida^ em minha humilde spi« 
nilo« sobre aio poder o sanado negar fusCo» 
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ffOhmãif reqtieriàa ; mas, Sr. prmàéònt^ V. Bz. 
Mbo qo« a. idéa pfêdomwaBte, <m a» memos tem 
tiil9^ ao aenado, «atre oa mai» iiloalre» chaiM 
«maarvaiorea, é que a toAi afio é obrigatória, 
aawk» a caamra, a qaeot o requerimatito é di« 
rigido, livre, para aanair om. nlo, á faaSa. 

Si ea contasse ^iie o senado annairia, nSo 
punba a menor objecção em suateotar de novo 
alguns los artigos supprimí loa ; não o iet^, por- 
que entendo que as emendas consignam dispo- 
arçOes que devenr ser aceitas pela justiça que 
ascerram e pela sua grande conveniência. 

O Sr . Andra.de Figueira : — SSo melhores 
que as da camará. 

O Sr. CAMUtoo: — NSo, senhor ; V. Ex. aoia 
que o senado supprimiu artigos muito impor- 
tantes, estabelecendo, entretanto* em uma daa 
suas emendaa grande injustiça como a quo eatá 
no art. 8'V tornando maia modernos naa dasaea 
a que pertencerem os officiaes traaaferidoa 
dos corpos arregimentados para oa de ang»» 
nheiros e eatado-maior de u daaae. No en- 
tretanto, voto também por esse artigo na es- 
peraaça de que as camarás klo da madifical-o. 
O que nfio eoero é pveiadicar a paasiyem dm 
emen laa, tal é o alto principio éa jualiça qua 
«m outros artigoa alba eueerram» 

Declaro, pottanlo, qu^ aeeita assaa ameBàaa, 
maa que ai nfio ficnsaam prejudicada», votaria da 
novo por algemas daa artigos, tass qoses foram 
SBviadoa desta camará ao asuado ; mas, nÊf> po- 
4aiMk> faaar isto^. 



O Sr. Andrade FiaUBiRA:— V. Bx. pdde re- 
gei tar as emendas sappressivas do projecto da 
camará e aceitar as áo senado. 

O Sr. Camargo:— Maa iaao ara o caso de 
fusão da que jâ tratámos. 

O Sa. Andradb PionsniA:'— Ssm duvidbk. 

O Sr. Cakardo:— Ah ? Bu nSo o auero ten- 
tar, porque sei que o sen tdo nega a tusâo, en- 
tretanto que as conveniências do exercito re- 
clamam eatas emeudaa. (Apartes,) 

Asaim, Sr. preaideate, voHando i camará 
um projecto de reorgantsaçfto áo exercito, eos- 
aignando algumas das idéaa contidas nos artigos 
anpprimidoa, hei de austental-o e votar, porque 
sutendo que ha urgente neeessidade da reorga- 
nização do nosso exercito. 

O art. 8» a que já me referi dis : 

€ Os offlciaes transferidos de conformidade 
oom as disposições precedentes, serão conside- 
rados como os mais modernos nas classes a que 
pertencerem. > 

Para mim é isto uma grande ii\[ustiça, seria 
o único motivo pelo qual votaria contra aa 
emendas do senado, maa, para nSo prejudicar o 
todo, voto por elle. 

Senhores, era uma iniquidade esta, que não 
pudeasem perto neer aoa corpos de estado-maior 
de 1* classe de engenhenros os offlciaes arre- 

£* montados com aa habilitações eompetentes. 
ita injustiça levantava grande clamor e tem 
sido longamente discutida na imprensa. 

Sr. preatdente, muitoa dos offieiaea áo «xsr- 
oito qus as acham ueataa eondiçòsa e qna 
adquiriram a aus prsmsçio« pafagarnip nas sam- 



paa der batalha em honra s deílws da paflria, 
tendo coaq^natado dspma dís^iseçiO' vos estâdeav 
co sBp latai w to o curso èos corpos adeutifteaSp 
estavam csndsmBadosy sntretanie, a a er yifo sa 
na fileira, sem poderem aspirar IransfersvsJHi 
para aqueàles corpos. Ao poato de capitão de 
engenheiros só p(>iiam ser promovidos oa te- 
nentes do ( stado-maior de 1* classe, e 1<" te- 
nentes de artilharia. 

Eu, Sr. presidente, tomava este assumpto na 
maior conaideração, tanta que era meu propó- 
sito si não apparece^sem estas emendas, apre- 
sentar ao prqjecto de fixação áe forças, em 3* 
discussSo, um additivo que fizesse d^sappareeac 
esta grande injustiça. 

Voto também pela extincção do corpo de es- 
lado-maior de 2* classe, laedida que considero 
muito conveniente. 

Todos os OQtroa assumpto» tsoâentea á reor- 
ganização do exercito sstão de novo, espera 
isso, di^tcu tidos nesta camará. 

E* dever noa^H), é dever dos representantes ds 
partida liberal» promoverem neata casa a ado» 

Sção de medidaa reclamadas p 'la segurança e 
efesa do paíz, medidas que sSo urgentes. 
Quando discutir o projecto de fixação de for- 
ças de terra, em 9* discussão, hei de discutir 
estas matérias com maior desenvolvimento, If- 
mitando-me agora a estas observações, e a de- 
clarar qu*^ voto pelas emendas do senado. 
(Muito bem^ muito bem,) 

O Sr. Hlsor^a^uolle TeLvtna^y 

diz que, pela simples leitura do projecto apr^ 
sentado á con^idera^ da camará dos Srs. de- 
putados, conflrmam-se plenamente as palavtaa 
a que se referiu o seu nobre coUega de oppoai« 
ção,distincto deputado pelo íi^ diatricto da pro- 
víncia do Rio de Janeiro. 

Em homenagem á memoria do general Osó- 
rio, o orador ratifica o que disse no discurso a 
que se alludio: á vista da opposiçâo qus 
provocavam aa suas idéas, aquelle general re- 
cuou da attituie qus tomou, s no senado nfts 
foram discutidos os additivos approvadoa na ca- 
mará. 

Na sessão seguinte, crâ o orador, á em que 
ae aprssentsram os additivos, o relator da com- 
missão de marinha e guerra daquella oorporiK 
çio deu um luminoso parecer acerca da incon- 
veniência de adoptarem-se aa idáas aelles ooii- 
tidaa ; eata impugnação foi approvada, s o 
reaultado são as emendaa submettidaa agora á 
camará. 

Diz que em verdade é indispensável a reor- 
ganização do exercito, oomo entende o nobre 
deputado pelo i^ districto do Rio Qrande do Sul ; 
mas não pôde ser devidamente aventada nesta 
occasião, em um debate sem interesse. 

Cré que a aspiração para reorganizar-ae o 
exercito deve por emquanto limitar-se á exs« 
euçio fiel da lei de renovação do pessoal. 

Julga que são vantcgosaa a« medidas propôs» 
tss pelo senado, pois attesdsm a um estado de 
eoasaa que sra desanimador para muitos oflU . 
ciaes distinctoa, habilimdos oom os cursos com» 
plstosde estadoHQtiaior s engenharia, propor- 
oionando-lhea a inclusão nos eorpos a qus cor* 
respondem enes estudos* 
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Em coQclasSo, diz o orador, a cam^^ra pre- i 
■tora ain bom serviço ao exercito, approvundo o 
projecto como s ) acha concebido, assim como a 
suppressâo doa artigos a qae se referem as 
ameadas do senado. 

Ninguém mais pedindo a palavra, fica encer- 
rada a liscQss&o. 

Feita a chamada, reconhecensie haver nume- 
ro legal. 

Sfio approva ias as emendas do senado. 

Entra em 3* discuto, e é approvado sem de- 
bat'í, o proJ3cto n. 274, relevando de prescri- 
pçflo a D. Maria Luiza Pach^^co Barbosa* p&ra 
receber o meio soldo de seu faliecido pai. 

1» discu *-ao do projecto n. 260 A de 18S2, 
restabelenmento da matriz de Campo Grande. 

O Sr. Bezerra de Mienezes 

{pela ordem): ^^ Sr. presidente, ha encano om 
(Uir-se este projecto como estando em 1* dist^us- 
sfio, p)Í8, fie se acha effectivamente em 3*, ha- 
Teniu o anno passa xo sido approvado em 1^ e 2.* 

Por conseguinte, peço a V. Ez. corrija esto 
engano. 

O Sr. Prbsidbntb:— a obs3rvaçSo lo nobre 
deputado ó funda la. Realmento o projecto foi 
app -ovado o anno passado em 1* e 2* discus^tfio, 
como se verifica da synopse que o Sr. 1«* S3cre- 
tario vai ler. 

Esti, portanto, em 3* discussão o projecto. 

O Sr . lo S1CRBTA.RI0 lê o perioJo da Synopse 
relativo ao projecto. 

O Sr. «Toâo Penido : — Este pro- 
jecto, nos tormos em que está redigido, não 
pôde ser approvado pela camará. (Apoiados,) 

Em primeiro logar, manda fazer a des' eza 
pela verba — Culto publico,-» já de si ex gu» 
para as despezas que se fazem com esse serviço. 

O Sr. Andradb Figubira : — Por ahi não, 
porque póde-se arranjar^ supprimindo as côn- 
gruas dos vigários. 

O Sr. Joio Pbnido ;— Só si fôr assim . 

A despeza que o projecto consii^na poderia 
ser feita pela verba —Obras publicas,— mas 
nunca pela de — Culto publico,— cuja dotação, 
como dis:ie, já é pequena. 

O outro motivo, pelo qual não posso approvar 
o projecto, é que não consigna elle quantia 
certo e limitada, mas dispõe va'<am^nto que se 
despenda tonto quanto « fi^r preciso », de sorte 
que se poderá gastor toda a verba destinada ao 
oalto publico, e nem assim se concluir a obra. 

O projecto diz (lê) : 

€ Art. l.o Fica o governo autorizado a despen- 
der, pela verba — Culto publico — o que fôr pre- 
ciso ^ara o restobelecimento ia matriz de Cam- 
po Ôrande, freguezia do município neutro.» 

E* uma autorização ill mitada. O anno pas- 
tado já tive a honra de £allar contra este proíe- 
cto, e sust ntor que não devia s>r approvado. 

Ha outras matrizes nas condições iS de Cam- 
po Qrande, que não têm consignação nenhuma, 
como por exemplo, a de SanfAnna, cega igreJA 



foi tomada pela estrada ie f rro D. Pedro II, 
que fez no terrmo por ella ocupado a sua 
estação. As obras da matriz de SantWnna estão 
muito atra^ad^s e entretonlo não se trata do 
auxilial-as, quando aliád essa matriz pertence 
tombem ao município n utro. 

O Sr. Bezbrrá db Mbnezbs: — Não apoiado ; 
ocoriK) 1 «gíslativo tem tratad j disso, e o anno 
passado V. Ex deu o seu voto. 

O Sr. Víbira db Andradb : — Maniou-se 
apenas entregar o producto de duas lot^^rias 
já corridas. 

O Sr. João Pbnido :— A minha prin ipal 
objecção é esto : o projecto não marca quantia 
para a obra, «^ manda fazer a iespeza p la verba 
— Culto pujlio, — )Ue é muito iusignifictnte, 
muito pequena. Enteado que seria preferível, 
a ter a caiua.-a xe ap^i^-ovaro projecto, mandar 
fazer a desp za p la verba. — (Jbras publicai — 
e marcando o quantu n qu * se deve despender, 
sem o qu ) não posso aceitir o projecto. 

São as únicas observações que tenho a fazer. 

O fSr. A-ndrade F*ij^u.eira, na 

opposição que faz ao project >, ó mais radical 
do que o nobre deputado pela provincia de 
Minas. Voto contra o projecto em obe liencia ao 
programma ministerial que reeommenia ao 
parlame ito economia no dispêndio dos dinhei- 
ros públicos. E* para aiinirar que o nobre de- 
putado p lo município n utro, um dos minis- 
terialistas mais pronunciados da camar>a, viole 
esse programma no s ^u artigo principal. 

Não ó só em rei «ção ao projecto que se dis- 
cute, que o orador faz esto observação : repe- 
til-a-á a propósito de muitas outras matonas 
que s ' acham na ord ^m do dia 

O ministério apr goou a eeonoma não como 
virtude, mas como imposição da < c rcumaton- 
cias, no que não tem mer to algum, porque não 
faz mais dj que reconhecer a evidencia de um 
facto. 

Nestas circ*imstoncias, é para aimirár que a 
maioria que apoia ou pretonde apoi ro minis- 
tério, viole a cada momento o seu pr^grimma, 
apresentondo projectos como este que vai au- 
gmentor a desp 7.a publica, e augnienUl-a de 
modo discricionário, indefinido, Sim limitoção 
do quantu nt, 

O orador concorda que é necessário construir 
a ig''eja matriz de Cam^x) brande ; concor ia 
em que, na discussão da lei do orçamento, se 
trato de consignar uma quantia para começo 
dessa obra; ist>, porém, depois de falharem 
outros recursos. No municipio neutro, que não 
tem assembléa provincial que cuide do culto 
publico e da despeza com os materiaes, eto.,08 
poderes geraes devem attonder a esto necessi- 
dade, mas deve fazel-o em termos. 

Tem sido estylo recorrer ás loterias, e o 
orador não conhece pira esto recurso, em-, 
quanto a lesg.^aça das nossas circumstancias o 
fizerem tolerar, emprego mais justificado do qae 
este. 

Assim como a igreja de Saiit*Anna tem 
sido quasi que completamente construída eom 
o recurso de bterias, não ha motivo para qae 
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igual providencia oSo seja tamb m applicada á 
reconstrucçáo da igreja de Campo Grande. 

M<s. léin deste rdcurso, ha am outro, qae 
o orador viu ha pouco dias en leosado na camará, 
applicado p lo governo, em termos taes a aia- 
pensar o rucur o ao corpo legislativo para des- 
pezas publi as : o recurso aos ionativos. Pois 
um govtjrno, que decreta serviços contando 
com donaiivo-t, que os apregoa assim, que põe 
em almoe a pablicameute, rncua diante da 
concessAo de graças, afim ie obter a quantia 
precisa p «ra a reconstrucçáo de ums matriz, que 
e indispensável, no ponto em que ella existia, 
ao cuico divino ? B o nobre leputado pelo muui- 
oipio neutro, que ó da maioria e apoia o go- 
verno, devera, antes de recorrer ao meio a que 
recorreu, t >mar-lhe severas contas a semelhante 
respeiío. 

Quando, porém, fosse reconhecido necessário 
o r curso aos cofres geraes para obt*r essa 

Suantia precisa, o meio náoseritio que o nobre 
eputalo le ««bra, mas sim fazer orçar a obra 
previamente, afim de conhec r-se a imoortan- 
cia da recon^trucção, e votar-se ann>ialmf>nt9 
na lei iO orçam nto quantia sufficiente, pois 
que a obra não poderá ser feita no decurso de 
um só ex icicio. 

A maneira por ^ne o projecto está redigido, 
não é a uiaif curial. O parlamento g^^ral nS » 
é uma camará municipal, nem uma assembléa 
provincial, para votar disposição como a do 
projecto, por conta da verba — Culto publico — , 
construa-S'* tal ou t-1 obra. Si a despeza é ne- 
cessária, seja decretada, roas consignem-se os 
fundos para ella n'>ce^sarios ni lei do orça»- 
ment \ depois d í orça ias as obras. 

Por todas estas razões o orador que, como 
disse, é mais radical do que o nobre xeputado 
por Minas Geraes, vota conira o projecto. 

O Sr. Bezerira, de IMCenezes: 

— Sr. presidente, sou obrigado a aizer algumas 
palavras a r speito deste projecto, visto romo 
as circsimstxncias permittiram que fosse eu o 
•eu autor. 

Digo que as circumstancías, porque quando 
80 doo o facto lastimável do incêndio da 
matriz d*^ Campo Grande, os habitantes da- 
quella parochU procurira n os seus represen- 
tantes n )sta casa para apres3ntarem uma me- 
dida, que lhes permittisse ter um templo, onde 
fizessem as suas preces ; e não encontrando 
sen o a mim na oocasião, a mim deram a com- 
mís^ão de aMr'>sentar á camará essa medida, de 
que 6 expres ão o projecto que se discute. 

Contra elle levantaram-se o nobre d-^putado 
por MinsH e o nobre deputado pelo Rio de Ja- 
neiro. O primeiro porque, si a camará deve 
votar meios para restnbel^^cer a matriz de 
Campo Grande, deve-o fazer também para todas 
as matrizes do Império, que se acham em 
iguaes ciroumstancias. 

O Sr. Felício dos Santos:— Do Império, 
nffo; elle disse— -do mun-cipio neutro. 

O Sr. Bbzbrra db Mbmbzss:— Innameras 
do Império, diss^^ S. Bx. 

.0 nobi*e deputado nSo reflectiu qu^tndo pro- 
nanciou-se por este modo, em que este é um 



caso especial, como bem disse o nobre depu- 
tado pelo Rio dô Janeiro. (Apoiados.) 

O Sr. João Pbnido:— Agora já estou sciente, 
jà sei. 

O Sr. Bbzerra ds Mbnezbs:— Entío des- 
penso-nie le r futar s»u ar;^umento. 

O nobre demtido dÍ8se que, havendo no 
mesmo município outras matrizes, d^vii-se 
occorrer com as prov dencias precisas i ara que 
em nen luma delias faltass-^m as condições para 
o culto publico, e citou a matriz do S nt*Anna. 
Esto i de accòrdo com o nobre deputado: sou o 
p-imeiro a qu-r «r que todas as matrizes do 
municipio neutro recebam auxiliei 4OS cofres 
públicos, de que precisam para poderem digna- 
mente presfar-s » ao culto da nossa rei giSo ; 
e tanto é assim que não somente o Muno pas- 
sado promovi aqui a entrega, á irmandade do 
Sacramento da freguezia de S»nt'Anna, do de- 
posito, que se achava no th^^souro, de lote- 
riasque haviam corrido e mai- das que tinham 
sido votadas para auxilio daquella o jra, como 
ainda mais.e te anno estou prompto a dar o meu 
voto e a concorrer com a minha actividade » ara 
que se r« solva o auxilio, oue a mesma irmandade 
veiu pedir ao • orpo legiUativo e que so acha na 
commissão resp^^ctiva. 

De não se ' oder lazer tudo ao mesmo tempo, 
nSo^ '•e pó'íe tirar razSo pira se desprezar 
aquillo que já está tfto adiantado, tãò bem en- 
caminhado, em rdaçáo a uma das matrizes 
Cí»mo a de Cumpo Grande. 

E releva diz'^r ao nobre deputado que a ma- 
triz do Campo Grande reclama, muito mais do 
que a de Sant*Anna, uma providencia ) rompta^ 
por que em Sant*Anna. dí*vido a circumntan- 
cLas especiaes de se achar no entro a cidade, 
onde os recursos dos fieis são muito sooeriores 
aos daqu lie pobre torrão, e ha de ter já rece- 
bido a irmandade do Santíssimo Sacramento 
soccorros públicos para execução da obra, o 
edificio pôde prestar-se perfeitamente ao culto 
publico. 

O Sr. Vibira db Andradb:— Perfeitamente, 
não ; muito mal : já aesabou até uma capella. 

O Sr. Bezerra db Menezes : — O nobre 
deputa lo tem rAzão ; eu queria dizer — pre- 
stase ao culto publico com a3cencia. 

O Sr . ViBiRA DB Andrade : — NSo apoiado ; 
não, senhor. 

O Sr. Bezerra de Menezes:— Pois o nobre 
deputido me empreste outra palavra. E-^tou 
fiszondo uma comparação ; o nobre deputado 
verá que a questão não e de termos. 

A matriz de Campo Grande, Sr. presidente, 
acha-se em condições de não servir. Basta 
dizer que, tendo ar âdo, cahiram-lhe os t^^ctos e 
ficaram apenas as pa*edes ; não pód'^ absoLita- 
mente prestara) ao serviço do culto divino, 
como 8'í pre sta, bem ou mal, a da freguezia da 
Sant*Anna. 

O Sr. Vibira db Andrade : — Muito mal» 

O Sr. João PBNíDodá um aparte. 

O Se. Bezerra db Menezes:— Perdòe-ma 
o nobre deputado ; nós estamos em perfeito 
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aeeòrdo : •stoo prompto a 8«r o primeiro a 
concorrer com iado qoanto de mim depender, 
para que se leve a matriz de SanfAnna ao pé 
em qae ieve ficar ; estou somente dizendo que, 
si é necessário acudirmos á matriz de Santa 
Anua, mais urgente ainda é soccorrermos a 
de Campo Orande, porque alli nem ao menos 
o digno vigário pôde celebrar. Não ha onde 
eelebrar na parochia d 3 Campo Grande e, além 
de tudo, como sabem os que conhecem a loca- 
lidade, nSo ha para onde appellar. 

O Sr. Amdradb F^ouxira : — Ha uma ea- 
pella que yai servindo provisoriamente. 

O Sr. Bezerra de Menezes : — Nto ha ca- 
peUa nenhuma, ha um telheiro dentro das pa- 
redes, onie o vigário baptisa, casa e diz 
miam. 

Eu, Sr. presidente, jolgo que a capital do 
Império nio deve offerecer destes espectáculos, 
e por isso apresentei o projecto, que tio imper- 
feito e incorrecto pareceu aos nobres depu- 
tados. 

Si nâo determinei o qtiantum se devia ^tar 
com aquella obra especialmente, ficou impli- 
citaraíute declarado, pois que, como vém os 
nobros deputados, nSo propus á camará que 
T0tas<7e o que fosse preciso para se construir ou 
restabelecer a matriz de Campo Grande. Nesse 
caso sim, procedia o argumento dos dous nobres 
deputados a quem respondo ; mas eu pedi que 
86 aut )rizas8e no governo para tirar do — Culto 
publico — a quantia que fosse necessária para a 
reediflcaçflk) ou reoonatracçio da matriz de 
Oumpo Grande. 

O Sr. Anorabb PieuioiA ■ outros Ses. D»- 
fOTAOos dáo apartas. 

O Sr. Bezerra de Meneses: — Para mim 
é inditferente a verba d*onde saiam os meios ; 
o que quero é que haja recursos para a satis- 
íkçSo desta ur^^ente necessidade ; o que me dóe 
e incommodi é ver impugnar a execuçSo de 
um èerviço mais necessário do que qualquer 
OEtro, e que não pôde ser impugna lo ; porque 
ó realmente triste q«e se impugne a reoon- 
strucçfio de um templo, quando 'é o único que 
existe em uma parochia da corte. 

O Sr. Fsuao nos Santos:— Niogncm im- 
pugna. 

O Sr. Bezerra de Mbnszes>-> Votar coEtra 
parece que ó maia do que impugnar. 

O 8r. Fbocio dos SAjfTOs:— Impugnado o 
modo por que se pede. 

O Sr. Bezerra de Menbzbe:— Pois o nobre 
deputado pôde oorri^r o modo, pôde apresentar 
uma emenda disendo: em ves de sahir da yerba 
— - Culto publico — saia da verua — Obras po- 
blicaa -- oa de outra qualquer ; maa votar oon- 
tra a idéa, condemnar os hjibilantas da fregue- 
zia de Campo Grande a nfto terem ooi templo 
onde façam ora^ ao Senhor, só porque o de* 
putado que apresentou o projf^cto íbi inhabil e 
e (não apoiadoi)^ apresentando-o de modo que 
a camará julga mio o poder aceitar, eSo ó 
earial. 



O nobre deputado tem o direito de apresentar 
uma emenda no sentido por que julga que a 
cousa se pôde fazer. 

O Sr. Felício dos Santos : — Aqui nSo ha 
emenda possível, é um substitutivo. 

O Sr. Bezerra de Menezes :— Emenda ou 
substitutivo, nfto façamos questSo de palayras. 
Para mim, repito, nio é ouestfto que se &ça a 
obra por este ou por aquelle ministério, e se de 
ao projecto esta ou aquella redacçio ; para mim 
a ouestio to Ja é que se faça a obra, porque ella 
é ae indeclinável necessidade. 

Portanto, Sr. presidente, nfto é illimitado o 
orçamento para eata obra^» porque o governo é 
obrigado a tirar a quantia precisa, depois de 
ter feito o orçamento para a construcçio da 
obra. 

Eu admiro que o nobre deputado pelo Rio de 
Janeiro exija para e^ste caso o que nunca neste 
parlamento aij^da se exigiu para nenhum ou- 
tro, isto é, que eu viesse apresentar & camará 
dos Srs. deputados um projecto baseado em or- 
çamento e estudos technicos, cousa que ainda 
aqui nfto vi. 

O Sr. Andrade Figueira:— Pois é da lei 
vigente. 

O Sr. Bezerra de Menezes:— A lei exige 
que as obras sejam feitas com orçamentos e es» 
tudos, mas está subentendido, e a pratica con- 
signa, qu'^ estes estudos e orçamentos devem 
ser t razidos ao governo, ^ue tem de executar 
a lei ; no corpo legislativo, ao menos desde 
Que tenho a honra de sentar-me em uma 
aestas cadeiras, ainda não vi exigir-se para 
semelhantes projectos estas condiç9 s, que sSo 
com effeito indispensáveis para ex<»cuçiIo da 
obra, mas que nunca foram presentes para a 
decretaçio delia. 

O Sr. Andrade PtouEiRA : — V. Ex. nuncft 
viu aqui discutir-se obra publica nenhuma 
da corte. 

O Sr. Bezerra de Menezes:— Pois nds 
aqui na corte temos obras feitas pelo Estado. 

O Sr. Andrade Figueira : — Mas é pelo 
ministério da agricultura. 

O Sr. Bezerra de Menezes:— Seja por 
onde fòr. Nôs votamos todos os annos uma 
verba oara obras do ministério do impsrio oa 
de qualquer outro ministério, e ainda nio vi 
pedirem-ee aqui os fundamentos, os estudos e 
as plantas das obras que devem consumir a 
verba que nós votamos. 

Hoje é facto nqyo. Agora meemo, quanto ao 
«— Culto pubUoo — eu tai daquelles que o anuo 
passado se levantaram nesta casa para pedir 
ao governo que dèase mata largas á verba que 
lhe é destina la ; porque nem se com prebende 
como se decreta tio insignificante verba para 
um serviço tão importante como é o culto piH 
blico. 

O Sr. Vieira de Andrade ■ ounm Ses. J>jh 
POTADOs:— Apoiado. 

O Sr. Bezerra de Menezes:— Fui vm doe 
primeiros que levantaram a sua vos neata casa 
para reelamar contra ialo, mata Tardada é qoa 
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as nossas verbas orçamantarias são 
,0 que nXo priva oae os governos 
de fcodos os tempos, de tooas as situações 
e de todos os credos políticos as excedam. 
Quando se fax o orçamento, ainda mesmo com 
a mais pura sinceridade, conta-se com certas 
despesas. A respeito de pessoal, por exemplo, 
conta-se co a aqnelle que existe, mas no correr 
do eiercicio ha licenças, lia vagas por morte, 
ha outris circamstancias que fasem com que 
aquellas despesas com que se contou nfio se 
realisem tot i Imante. Sfto as sobras que deviam 
•er demonstradas pelos balanços, que aliás nunca 
ti vem is. 

O Sr. Andráox Figuiira dá dm aparte. 

Esle projecto nÍo foi apresentado no tem]^ 
do ministério actual ; mas porqua o ministério 
actual pró <a a doutrina da economia, nâo vejo 
rasfio para o nobre deputado concluir que se 
deve Bupprimir toda e qualquer despesa. Seria 
realmente doloroso que no nosso sacalo e no 
nosso pa.is houvesse um governo que trancasse 
as arcas do thesouro, nas condições em que nos 
achamos, para serviços urgentes e necessários. 
O nobre deputado sabe que ba economia e eco- 
nomii. Nunca, porém, haverá economia com a 
suppressão daquillo (|ue é essencial á socie- 
da le, porque para isso é que a sociedade con- 
tribue com os impostos e com todos os outros 
ónus. 

NSo tem, po's, applicaçio quer ao caso, quer 
As minhas relações com o governo, o progrâm- 
ma de economia. Eu nSo sou obrigado a 
apoiar o ministério que entender que este ser- 
viço, na h3rpothese mesmo do ministério jul- 
gar que nflo é dos mais urgentes, deixa de o 
ser e sobretudo porque o minist ^io, por pre- 
gar a e onomia, nAo é obrigado a dâixar de 
attender as que o juizo da camará declarar 
utíl e urgnto. 

Si o nobr^ deputado me tivesse demonstrado a 
desnecessidade da obra qae propus, então sim, 
a sua accusaçâo seria natural e eu, que apoio o 
ministério, nâo poderia insistir com o meu pro- 

{ecto sem me declarar emopposiç&o neste pon- 
o. Mas o nobre deputado foi o primniro a nos 
declarar que a obra é necessária. Si, pois, a 
obra é necessária, o i^ogramaa de economia 
do minist tío não pôde absolutamente enten- 
éer-se com eUa nem cem eutra «m identidade 
de condições. 

Resumindo o que tinha a diser, Arei sentir a 
V. Ex. que o interesse oue teche pelo ^je« 
«te nâo é o que procede da vaidade Ue ter sido o 
seu autor : •é simplesmente ver qne ha mais de 
um anno está a população de Campo Grande 
lavada de luu templo onde diriga as soas preces 
ao Altissimo. Isto, que nada vale para alguns, 
vale muilo para mim, porque, como a oamara 
s«be, sou eatbolioo apostólico ix)mana. 

Emquanto ao modo por que está redigido o 
j^n^ectA, si não é o mais correcto, a s ibederia 
da camará, por meio de «mondas ou de aubati- 
tniiro, fará que o seja. Eu não taco questãe de 
que se satisfaça a necessidade por esta oii 
a(^uella forma, por esta ou aquella verba. ParA 
mun « qneslSo é que se satisfaça esta neees- 
sidade, ama das mais urgentes da sociedade 
fluminense. 



O Sr, iJ^erreir» X^iaixna dis que 

nSo parece tanto uma questão de economi» 
como de equilíbrio e regularidade do orça- 
mento {ciciados), e encarando sob este aspecto 
a questão encontra noUa grande importân- 
cia. 

O nobre deputado pela província do Rio de 
Janeiro, autor do projecto, deseja com toda a 
razão que se reconstrua a igreja parochial do 
Campo Grande, e não ha na camará quem di- 
virja deste pensamento. Logo, a questão fica 
reduzida aos meios práticos (apoiados) para se 
chegar sem desequilibrio do orçamento a este re- 
sultado. 

O projecto oomo está concebido, si fosse ap- 
provado e viesse a ser lei, não tei'ia execução 
porque faltaria ao poder executivo o credito, a 
faculdade legislativa para fazer a despesa, por- 
que decretar a obra e auturizar a fazel-a não é 
dar os meios. 

A' verba de que exercício se refere o nobre 
deputado T A* do, todos os exercícios até se 
cumprir esta lei? Bis um i questão que o go- 
verno deve consiierar e a camará não pôde es- 
quecer. E* questão pratica e até de escríptu- 
ração do thesouro. Qual é a extensão deste cre- 
dito — seria [^ imeiro ponto a decidir. 

Ainda accresce outra consideração. A verba 
— Culto publico — entende com o pessoal exclu- 
sivamente, com a manuten^ da relação me- 
tropolitana, côngruas dos bispos, arcebispos e 
outras dignidades da igr.^ja, manutenção dos 
cabidos, com verbas diminutas para as es- 
molas de bispos e arcebispos e o mais expe- 
diente das secretarias e mais respectivas 
repartições. Estas despesas poderão ser pre- 
teridas pela do projecto? São dt^spezas or- 
dinárias, annn^ies, inevitáveis. Este projecto 
reduzido á lei, augm^nta a verba ? Não ; pelo 
contrario a redac, porque desfalca-a na quan- 
tia que o governo julgar indiap«nsavel paca a 
reconstrucção da igreja. 

O S&. BszBa&A DB Mkmzm dá um aparte» 

O Sr. FBRRsma Vianna pondera que si é a 
que for dispensável, então esta verba tem salio, 
• verba com saldo c^rto é verba mal rotada. 
A camará deve votar verbas para despesas 
cerias e exa^ias, ao eoalrario o «rçameAte é 
defeituoso. 

O 9r. BKsBimA. Dv M bwksbs :— Sega flómente 
para mio se fazer esle concessão. 

O Sr. Frrbira Viakna o que deseja ó affeiçoar 
a nob lisslma idéa do nobre deputaio á legis- 
lação finance ra, e emendar o proj<^to de xnodo 
que seja a fdrma exactíssima do pensamento do 
nobre deputado. O projecto deveria ser conce- 
bi Jo em outros termos : « As sobras que appa- 
reoerem na verba — Outle puMico — serio des- 
ti nadas para a construc^k) da igreja matriz âm 
Gamjpo Graade. » Mas e mo «s searas não se 
verificam senão dejKMS do bobo laes do 
mento, poderá o nunistro «aber n mantia 



pooiv^ j^a A obra, e oomo estas son 
ser muito escassas, deveria o |Nt>iecle diBf 
— € as sobras da verba — Culto publioe —Até 
qoe Be oomplete a ebna », isto e, esa ^ados bb 
A^^M*cíPÍ0B fefii^B>eiitP 
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Mas entSo, acredita o orador, aae a obra 
ficaria seodo a de Santa Eni^racia. Logo nSo é 
o pensamento do nobre deputado realizável 
pelo modo porque prop5e, porqu') seria legislar 
eontraditoriam 'nte. Imagine-se que pasmava a 
lei como está ; o governo dizia —«eu • stoa au- 
torizado a. tirar da verba— Culto public**» —o 
que fòr nec ssario para esta obra » e tirava 
100:000$ no 200:0 »0|. Hivia um d -fie t ; e como 
ench 'l-o ? O governo seria responsável por 
este deficit ? Nã > estaria elle abarto pela pró- 
pria lei e em comradicçfto com o orçamento 
votado? E é rizoavei que a oam-tra vote dos- 
pez:is certtts para serviço determinado e annuo, 
e depois desfalque f^sta verba com serviço 
extra >rdinario, como é a edificaç&o de ama 
matriz ? 

O projecto, portanto, deveria ser conceb-do 
nos seguintes termos : € fica votida a quantia 
de tanto para a obra da reconstrucçdo da igreja 
matriz de Camp > Qrande, des^eza que será tira- 
da da verba — Ooras publicas — do ministério 
do impe.no ; » e quando se dis'utisse o orç-- 
ment) augmentava-se ne^ita verba a quantia 
correspondenie. 

Si o nobre deputado quer que a obra se faça 
pelas ^bras, não tem o ora .or d'ivida nenhuma 
em votar pelo pr jecto. Com isto pôde dar-se 
um ar litrio ao governo, mas desfalca o orça- 
mento, eentAoó inevitável o desequilibrio. Ora, 
a quentão de equilibrar a receita <-om a despega 
é questSo gravíssima, e o governo emnenhou-se 
por m int r uma poLtica t^ s 'vera e legal a 
este respeito, que f z consistir nisto o ponto 
princip il do seu progra rima, o seu dp-sidera^ 
iu /f, e sem impostos. Declara o orador que nã > 
julira o governo capaz de realizar essa pro- 
messa. 

O Sr. BBZBanA di Mbnezss: — Mas erofim 
figure que o seja só ^.ara nao s^ dar (sae caso. 

O Sr. Fbrrbira. Vianna. : — Está prompto 
a votar com o nobre d >put do a d 'Speza, mas 
regiilarmente. Nos termos em que se acha re- 
digi lo o projecto, ou dá dê/icit na verba ou ntfo 
■e reali.a o serviço. Nfio é justo qu 3 o parla- 
mento vote leis para náo serem executadas. 

Concordando inteiramente com as observa- 
ções que fizeram os d »U8 nobres deputados que 
primeiro t «maram parti no debate, e ao mesmo 
tempo cont^ordaudo com o fim a que querattingir 
o nobre aepu lado autor do projecto, e o orador de 
parecer que S. Ex. na primeira sessão, si as 
suas observações têm alguma proceiencia, 
apr senti Um substitutivo, ou pelo m')nos um 
projecto regular que de os resulud^s qoe se 
pretendem. 

O Sa. Andradb Fioubira:— Era preciso au- 
torizar operações de credito. 

O Sr. Fbrrbira Vianna observa que au- 
tor zar op íraçd.:)S de credito para fazer a re- 
conatrucção de uma igreja, s irá mais justifi- 
cável, mas não se pôde deixar de dizer que é 
uma calamidade que o .rçamento não se preste 
a attínd^r os serviços extraordinários e táo 
urgentes como é a reconstrucção de ama igr ja, 
que infelizmente foi destruidi pelo incêndio. 



Um governo regular, com um administrador 
idonv), na distribuição Ja sua rec ita e na fixa^ 
ção da Bua aespeza, sempre deixa uma margem 
para estes serviços, que estão acima de qual- 
<}uer previ Hão, p ira estes serviç is ie urgência 
indecl navei, como é restaurar os altares, 
restibel c^r o cult^, principalmente m loca- 
lidades extra-ur lanas que, como bem dis^e o 
nobre df^putado pelo município neutro, lifficil- 
mente os povos podem recorrt^r a outro qual- 
quer templo. E' um estado afflictivo de que quel- 
les moradores dnvem s^hir, pelo fervor de sua 
fé, pela firmeza e constância de sua crença 
religiosi. 

Acredita o orador que o governo, qu*^ não 
tem a previsão para, no seu orçamento, deixar 
margem par i despezas extraor iinarias, impre- 
scindiveis, da natureza daquellas d « que trata 
o proj cto, é um governo imprevid *nte ; mas 
na situação do paiz, pelo abuso que ^e fez do 
creiito, para despezis injusiificaveis, pela 
massa enor.ne le s>crificios votados, o orça- 
mento não tem, nem terá margem, e por muito 
tempo, para attender a esta despeza. 

O Sr. Andrade Figueira: — Tem na verba — 
Obras— do ministério do império. 

O Sr. Fbrrbira Vianna : — O equilíbrio da 
receita com a despeza não se realizará dentro 
ainda de muitos exercicios. E* obaur^,^ nte, 
para a qual parece ao orador que o governo 
imperial não quer concorrer, p rq >e encontra 
na sua execução difiiculdades, obstáculos, que, 
si não são de caracter invencivel, p 'lo menos 
uifficultam a sua marcha e desenvolvimento da 
sua politica. 

O Sr. Andrade Figueira: — E não teria par- 
tido que o sustentasse sem isso. 

O Sr. Ferreira Vianna assevera â camará 
que lhe punge o coraçã ) ver uma obra neces- 
sária, justificada, sagrada, não ter recursos no 
orçamento. 

Pi-opõ^^-se a votar com o nobre deputado pelo 
município nejtro, na occasiã > propna, i to á, 
quand > tratar -se a verba destinada a — Obras 
— do ministério do império. 

A discussão fica adiada pela hora. 

O Sr. Presidente dá a seguinte ordem do 
dia para 26 do corrente : 

Continuação da 3» discussão do projecto 
n. 260 A relativo á matriz do Campo Grande. 

1* discussão do projecto n. 96 i*^ 1882 
sobre isenção do imposto de bilhetes de 
loteria. 

1* discussão do projecto n. 139 de 1882, sobre 
a reforma das alfandegas . 

1* discussão do projecto n. 217 de 1882 rela- 
tivo á pretonção de D. Justa Emilia da Silva 
Costa. 

3* discu^isão do projecto n. 35 de 1883. (Re- 
gulamento do mattdouro.) 

1* discussão do projecto n. 27 A — 1883. 
(Garantia de juros para o prolongamento da ea- 
trala de ferro de Caravell 'S.) 

1* discussão do projecto n. 4 A— 1883, ele- 
van io á 2* entrancia as comarcas do Turvo e 
Sete Lagoas em Minas Geraes. 
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Di^caasSo uni *a das emenias do senado : 

Projecto n. 30—83, credito su nplementar 
192;722$676 ao ministério da ^aerr t para pa- 
gamento de dividas de ex>rc cios finlos. 

Projecto n. 28 de 83, id^m, idem de 
260:3. {3$270 ao ministério .da justiçi, para ser 
applic*.ado á^ verbas— justiça ia 1^ intrancia e 
outros exercícios de 1880 — 1881 . 

Projecto n 29— 33. idem, idem de 133:546$Ô13 
ao min steri > do just ç para ser applicado ás 
rubricas juntas commerciaes ó ou ira;)— exercício 
de 1881— lSo2. 

Proj ;cto n. 36—83, liem, liem de 9:635$182 
ao ministério da marinha, para pagam nto de 
dividas de ex rcicios findos de 1870 — 18'<1 . 

Project ) n. 37—83, idem,idem le538 820$287 
ao ministério da marinha, para as rubricas — 
arsenaes e o^ras, do ex rcicio d ) 1881 — 1882. 

Projecto n. 3S— 83, ide no, idem de 321:736^749 
fto ministério di marinha para as rubricas dos 
§§ 25, 28, 2.) do orçamento da marinha no 
exercicio de 1831-1882. 

Levanta-se a sessSo ás 4 horas da tarde . 



29» SBSSÃO BM 26 DB JUNHO DE 1883 
Prés denca do Sr, Lima Duarte 

SUMMARIO.— Leitura o approvaçSo dn acla d sessSn de 
liò do eorreoie. — Kxp■ol■^T■.--Gul to tiçiodoSr. Crus 
ao discuno do Sr. Adriano Pimot lol, sobio negócios 
do Pará.— Rõqaerímonto do Sr. Craz. — O Sr. Silviaoo 
Brandão trati de assamptos de sna província. — Os- 
DBM D«) DIA. — Contioaaçao d» 3« diticossão do projecto 
reialiTo á matiiz de Campo Grande. Emenda. De- 
clarações do Sr. Bezerra do Menezes. Obse vaç^Tcs dos 
Srs An .rade Figueira e Da |U0 Estrada Teixeira. — 
ApprovaçSo, sem discuss o, do projecto n. 96 de 1882 
(impobt de l>ilhet''8 de lutoiai.— I iscossAo do projecto 
D. 138 dtt 1882, sobie r«>forma dus alfandegas Dis- 
curso do Sr. Andrade Figueira.— Ii.lerru )cáo da din- 
cas»Ao. — Proposta de crelitos para o mini>terio do 
império ContinuHçSo da discussSo Di^^curso do Sr. 
Jusó Marianno.— Encun amento da discus^S e apnro- 
YaçSj em 1* discu^isáo. — Pela or>!em, o Sr. José 
Marianno, requer o oSo obtém disponsa do inlerst oio 
para o projecto entrar em 2a dincui^sSo. — Terceira 
dixcn^slo do projecto n. 35 de I8<3 (regulamento para 
o matadouro). Discurso do Sr. Bezerra do Menezes. 

A's 11 horas, feita a chamada, acham-se 
prpsente^» os Srs. Li ia Da rte, Matta Ma- 
chado, Rib3Íro de Menezes. Leopoldo C inha, 
Bason, Camargo, Theo >hilo, V eira de An- 
drade, Prado Pimentel, Paula a Souza, Antero, 
Silvíano Brandflo, Gonçalves de Carv^alho, 
Almeida Nogueira, Severin- Ribeiro. Gandiio 
de Oliveira, Sinval, Meton, Martim Francisco, 
P rett'. Bezerra de Menezes, Mac-Dowell, 
Franklin Dória, Cruz, BarSo da Leopoldina, 
Rodrigues Lima, Augus o Fl^ury, Joào Pe- 
nido e Moreira de Barros (29). 

Comparecem depois da chamada, os Srs.: 
Alphéo Monjardm, Per -ira Cabr 1, Afibaso 
Celso Júnior, Joaquim Tavar^^s, António de 
Siqueira* Joáo Caetano, Almf>ida Pereira, Ju- 
yencio Alves, Pompeu, Gomes de Castro, M i- 
noel C irlos. Silva Maia, Rego Barros, Tarquinio 
de Souza, Barão do Guahy, Lacerla Wern-ck, 
Pa»80s Miranda, Alfrrdo Chaves, Barão d-^ 
Araçigy, Espíndola, Alves de Aranio, Martim 
Francisco Filho« António Pinto, Gscragnolle 
V. II.— 38 



Taunay, Souza Leflo, Aranjc Pinho, Gonçalves 
F^rre ra, Paulino de Souza, Manoel Portella« 
Ignac o Mar ins, Castello B*anco, Henrique 
Marques , B irâo de Canindé , Carneiro da 
Cunha e Cruz Gouvéa (35). 

Ao meio-dia, aohando-so pres-^ntes 64 Srs, 
deputados, o Sr. presiient3 a')re a sessfto. 

Comparecem depois de ab ^ria a sessão, os 
Srs. : Bulhões, Barão da Villa da B .rra, Souza 
Qu'íiroz Júnior, Sjares, Álvaro Caminha, Po- 
licio d)s Santos, Olyinp o Valladâo, Amaro 
Bezerra, Vaz de Mello, Ildefonso do Ar.iuio, 
Andrade Figueira, Diana, Baráo de Anadia, 
Carneiro da Cunha, Coelho C mpo^ Fernandes 
de Clivara, Ruy Barboza, LJly-s «s Vianni, José 
Marianno, Ribas, Zama, Gen^^roso Marques, 
Vianna Vaz, Adriano Pimentel, Souza Carva- 
lho, Aristides Spinola, F 1 sb rto, Pereira da 
Silva, Du jue-Estrada Teixeira e Lourenço de 
Albuquerque (31). 

Faltam com causa participada, os Srs.: Al- 
coforado, B irSo da Estancia, Contagem. Fran- 
cisco Sodró, Rodrigues Peixoto e Ulhòa Cin- 
tra (6). 

Faltim sem causa ' articipala, os Srs. : Abe- 
lardo de Brito, Costa Pinto, Ferreira de Moura, 
Ferroira Vianna, Geminian ', José Pompeu, 
MontandoQ, Ratisbona, Rodolpho Dantas, Se- 
raphico, Salu^iiano, Silva Mafra, Tertuliano 
Henriques, P. Belizirio e Cantão (15). 

E' li la, apoia ia e ap prova la sem debate a 
acta da sessão de 25 do corrente. 

O Sr. Sbcrbtario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do mini^^terio do império de 25 deste mez 
pedin lo designação de dia e hora, para 
apresentar uma proposta pira abertura de cré- 
ditos sapphmentares a diversas rubricas do 
orçamento las despezas á cargo daquelle minis- 
tério. — Marca se hoie a 1 1/2 hora. 

Do senado, datado de hontem, communi- 
cando ter sido sanccionHdo o autographo da 
re^i.tlução da assemblé i geral, oue autorizou o 
governo a conceder sms m^zes a^» li>^e iça com 
ordenado, a Joa^{uim Augusto da Costa Ferreira, 
thesoureiro da directoria geral dos correios.— 
Inteira ia. 

Requerimentos : 

Da companhia, Estrada do ferro de Juiz de 
Fora ao Piau, pedinio isenção de direitos 
de imnortação e frete na estrada de ferro 
D. Pedro II para o material fixo e rodante 
para a mesma estraia e, bem assim, restit tição 
para a com,->aiihia dos ^^molu mentos já pagos.— 
A* c immissão de faz^^nda. 

Do tenente-coronel João Bernardino de Vas- 
concellos Coimbra, p^^dindo uma pensão.— A* 
commissão de pensões e ordanados. 

Vai á mesa a seguinte 



Interpellação ao Sr, miniatro da justiça 

€ Peço dia e hora para interpellar o Sr. mi- 
nistro da justiça sobre o seguinte : 
l.<» Tem o governo conhecimento das desor- 
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àewi que ■• deram no edifioio da assMdbléa 
•rovincial do Pará, nos dias 16 e 17 de Oata- 
-iro do anuo findo, em eo&se^uenoia daa quaes 
a meama assembléa foi obrigada a lerantar a 
sesaSo n*um e n*outro dia, e a suspender os seos 
trabalboB até 26 do mesmo m^^z, em quanto se 
reparoa o edifliâo, que é próprio proyinoial, e 
'6S moveis damnificadoe pelos desordeiros ? 

2.0 No oaso bfirmativo, quaes as providen- 
eias que tomou, e si as julga suffioipntes ? 

9.0 Qual a importância despendida com o 
transporte da tropa que por essa occasiflo foi 
Biandada do MaranhAo para o Pará, e por que 
motivo ella ai li fioou até ao principio do anno 
eorrente, só regressando áquella província de- 
pois de chr gar a esta o 15<> batalhão de infan- 
taria para a mesma removido do Ceará ? 

4.^ Qual o procedimento das autoridades, 
administrativa e judiciaria da província, sobre 
o gravíssimo acontecimento, a que refere-ee o 
primeiro quesito f 

5.<> Sabe o gov:>mo que foram promotores 
dessas desordens, o director geral de inatrucçfto 
publica na província e um outro cidadSo, poste- 
riormente nomeado oommandante superior da 
guarda nacional do município da capital ? 

Ignora este facto ou circnmstancia apezar 
das publicações da imprensa, oa foi consciente- 
mente que fez a nomeaçfto ? 

6.0 No caso de ser exacta a argui<^ feita a 
esses fuaccionarios, que providencia tomou o 
governo ou pretende tomar a respeito dos mes- 
mos, na espbera das attribuições goraes ou 
província a f 

Sala das sessões^ 26 de Junho de 1883. ^ 
MaC'Dovoell, > 

Marca«se o dia 8 de Julho, ás 3 horas. 

B' lido e approvado o seguinte 

PARBGIR 

N. 18 — 1883, 

Licença ao juiz de direito Mano^ Caetano 
de OHí>eira Passos 

A oommissSo de pensSes e ordenados eza- 
' minou o requerimento, acompanhado de um 
attestado medico, em que o bacharel Manoel 
Caetano de Oliveira Passos, juiz de direito da 
comarca de Amargosa, na província da Bahia, 
pede um anno de licença para tratar de sua 
saúde ; e precisando de mais esclareeimeatos 
para poder resolver semelhante pedido, é de 
parecer que se mande ouvir o governo por in- 
termédio do ministério da Justiça, remett»ndo- 
se-lhe para esse fim o ref^^rido requ^^rimento. 

Sala das commíssôas em 23 de Junho de 1883. 
'^Idelfonso de Araújo,'^ José Marianno^ 

B* lido e vai a imprimir o seguiate 

PARECER 

N. 17 — 1883 

Pretenção de Francisco Rebello de Carvalho, 
eos-S^ escrfpturario da alfandega da carte, 
solicitando uma gratificação par teté^ tra- 
balhos aduaneiros, 

A eommissSo de fazenda, á vista da infor- 
maçSo prestada pelo governo, é de parecer qtte 
seja indeferida a peliçfto em q«e Pranelsco 



Rebello de Carvalho, ez*9o esoriptarario da 
alfandega da c6rte, requer sq lhe cone ^da ama 
gratífícaçSo por seus trabalhos aduaneiros, oa 
aue se liie abone a quantia de 1:589|$091, que 
despendeu com viagens e impressOes de opas* 
Gulos referentes a esses trabalhos. 

Paro da camará dos deputados, 25 de Junho 
de 1883.— Prado Pimentel.-^ V. de Mello^ 

Vflo a imprimir os seguintes projectos : 

N. 42 » 1883 

Isenção de direitos para a companhia Fluvial 
Maranhense 

A commlssSo de fazenda examinou a p^^tiçlo 
em que os directores da compmhia. Fluvial 
Maranhense, requerem isençSo d "^ direitos para 
08 objectos e materiaea que importarem des- 
tinados ao serviço da mesma companhia, 
mencionados na relaçAo que apresentam ; o 
considerando : 

l.o Qtie a navegação fluvial no MaranhSo é 
indispensável para o progresso e desenvolvi- 
mento (iaquelia província, e merece a attençSo 
dos poderes públicos ; 

2.<> Que a companhia Fluvial Maranhense, 
dispondo exclusivamente dos seus recursos, 
terá de succumbir em luta com a de navegaçSo 
a vapor da mesma província, dotada dos fa- 
vores que ora solicitam os peticionários, pelo 
art. 18 da lei n. d38 de 26 de Setembro de 
1857; 

3.° Que os peticionários apenas querem col- 
locar a companhia que dirigem em pé de 
ígualdad'3 com a de nave^çâo a vapor Ma- 
ranhense, o que 6 de inteira justiça : 

B* de parecer que se adopte o seguinte pro- 
jecto de lei : 

A assembléa geral l<^gislativa resolve : 

Art. l.o B* eoneedida á companhia. Fluvial 
Maranhense, isenção de direitos para as ma« 
chinas, materíaes e mais objectos que importa- 
rem destina los aos seus serviços, e mencionados 
na relação annexa á presente lei. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camará dos deputados, 25 de Junlio 
de 1883.— Prado Pimentel.-^ V. de Mello. 

N. 43 — 1863 

Isenção de direitos para objectos destinados 
4 matrit de Canípinas, na provinda de 
ã. Paulo, 

A commissSo de fazenda examinou a petiçSo 
em que a camará municipal da cidade de ('am- 
pinas, na província de S. Paulo, requer isençSo 
dos direiu» de importação para am org§o, três 
Iwstres e 900 cadeiras qae o directório daa 
obras da matrix da mesma cidade mando« vir 
da Bvropa coan d^stíno a esse templo ; e con- 
siderando qne é digno de animação o esforço 
empregada peloa mnnicipee de Gamptnae, aflín 
de darem alli todo o brilho e espleodor ao cciHo 
divino, é de parecer qua seja deIsHda a sua 
netit>o, adoptando-se o seguinte projeetn òb 
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A assembléft geral legislatira resolT^ : 

Art. i.« Picam isentos dos direitos de im- 
portação am orgâò, três lostree e 300 cadeiras, 
c^ne o directório das obras da igrek matriz da 
ddade de Campinas, n\ provinda de S. Paalo, 
mandou vir da Boropa com destino ao referi lo 
templo. 

Art. 2.<» RoTogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camará dos depatados, 26 de Janho 
de 1883. — Prado Pimentel.^Y . de Mello, 

N.i4— 1883 

Isenção de direitos nara a companhia de gat 
e eleos miiMrútes de T embate, provinda de 
S, Paulo. 

A eommissSo de fiiaenda examinou a petiçXo 
em qae a directoria da companlúa de gas e óleos 
mineraes de Taubatê, re iuer is mçSo dos direitos 
de importação para o material constante de uma 
lista que apresenta, testinado ao fabrico de gaz 

Sara illuminaçâo d i cidade e ao estabelecimento 
8 «ma fabrica de oleoe mlneraes; • conside- 
rando que trata-se de um serviç* d« atiliéad« 
publica e de uma industria nova, que coMvem 
animar, ó de parecer aue seja deferida a 
mesma petição^ adoptanoío-Ba o seguinte pre*« 
jecto de lei : 

A assembléa geral legislativa resolvo : 

Alt. l.<» Ficam isentos dos direitos de ia^ 
portaçSo os objecta» importades pala directoria 
da companhia de gax e oL^os mineraes de Tau- 
batê» e constantes da lista annexa á presente 
íei, destinados ao fabrico de gaz para a illu- 
minaçâo da^uella cidade, e ao estabelecimento 
de uma f<ibnca de eleos Hnneraes^ 

Art. 2,0 Ravogam-ae as disposições em con- 
trario. 

Paço d» eamora dos deputados eu 2d de 
JwêAo de íSS3.^Prudo Pim^eeel.^V, de 
Mello, 

O í9r«Oxn].sa— Sb. presidente, o nobre d^ 
putado pelo 2o districto da provi ncia do Amaso-^ 
nas, meu illustre comprovinciano, afistado do 
tlieatro dos acontecimentos, deíxou-se levar por 
informações inexactas, 9 veio, na sessfio de 
koatem.. accusar » relaçio de Belém, tomaAdo 
como base de aoas aecusuçOas^nimptes «e^rdSss,. 
como se independentemente dasprova» dosamos 
bastassem para a condemnaç&o do magistrados 
no legitimo ezercicio de suas importantes attri- 
buições. 

O Sr. Adriano Pimbntbl : ^ Quando elles 
sSo contraditórios, creio que bastam perfeita- 
mente. 

O Sr. Cruz : — NSo ó o interesse partidário 
jfcre me traz á tribuna neste memento ; é «m 
inforesse mais éíevtt&j^ é o àerer que ten» & 
representante da mçflo de defender a magie- 
twifaira.qiiito m^ustasneate accasada em seus 



Também nSo venho sustanfear a iaeroaneii^ do 
tribunal da relaçfio de Bt>lém, nem de outro 
qvidqaer do Impefèt», perquant* eiles tddbs 
erraram mais ou menos na execução e lat ar pf* 



taçSo dalegislaçio eleitoral, indaida a relaçis 
da eòrte, que preferiu dedsõea eontradi» 
torias. 

O Sr. Adriano PnnNTiL :«>«V. Ex. já oOa- 
oorda em que ha decisõ s coatradictorias» 

O Sr. Cruz:— Vou dar aV. Ex. mais um» 
preta de que téabo per habito discutir eom 
lealdade. 

Ha, Sr. presidente, nestas aceUsações uma 
pergunta qu se impõe nataralmente a cada 
um de nós. Si oe correligionários do nobre dei» 
putado foram prejudicados no alistamento eM» 
toral da prpvincia do Pará, porque não reeo#-* 
reram aos meios facultados e facilitados pela 
legislação eleitoral— a denuncia perante o poder 
còmpet'^nte ? A resposta é simples, ó porque 
as denuncias sSo julgadas á vista das provas 
dos autos, e estas seriam esmagadoras para os 
denunciantes. 

O nobre deptrtado pelo Amazonas apre^enloQ, 
para basear a sua aecusaçSo, quatro acòrdSòs, 
relativos aos processos de alistamento de Sr. 
Qama e Silva, do Sr. Lacerda Macahyba, âô 
Sr. padre Mattos Cardoso edo Sr. Dr. Ama^ 
zonas de Almeida. 

O Sr. Adriano Pimbntil : — Eu desejava que 
S. Ex. confrontasse oedous prin»eiros. 

O Sá. Cruz i-^^Tenha paoiettOia e nobre áfí^ 
pulado* 

Antes de oaoupar-ee desses acordSosi e mee 
collega, referi ndo^se ao primcsro alistamenle 
eleitoral^ declarou' que era historia antiga, 
mat 'ria yelha e imprestável. 

O Sr. Adriano Pivcntkl : -^As etpressõSS 
nio fominhas : partiram dos s nw bancadas. 

O Sr. Cruz :— Nâo ó historia antiga, nem 
matéria velha, mas é certamente imprestável, 
porque já tive occasiáo de redazií-a aos seiM 
justos termos perante a illustrada primeira 
commissSo de inquérito, e^ i^nhores, nenbmv 
documento sendo entitr exhibiicr d essa com^ 
missão, nenhum^ pôde estar arehitatdd ttít 
secretaria desta camará. Boxrte engano áA 
parte do nobre deputado . 

O primeiro processo julgado péla relaçâk; de 
Belém sobre transferríucia de eleitores, íbi o <for 
cidadão Lacerda Macahyba. 

A relaçâb divhftu se por oecasiSa da discaa- 
sSo ; a maioria sustonton oue nfio era precisi^ et 
prora de um anno de reside ncia, déstacan io«ser 
apenas o Sr; desembargador José Quintino <N 
Castro Lefio. O acordSo publicado pelo nobti0 
deputado, e que naturalmente foi transcripfo à0 
jornaes suspeitos, não é cópia fiel, porque A 
comtr unanime a vo^çâo, quando o voto do 
Sr. Castro Leão foi vencido; 

O S&«^ Adriano ^mbntsl^ :— Bxtrahi do for^ 
nal do Commercio da corte, que, parece^ nflo 
é suspeito. 

a Sk. Cus :— Baav aiereditadeorgSoia epí^ 
fliSopubHcantfi opoMi<50ii tfob sua fsepens»*' 
bilkl» lev foi pwbhcaçAo pedidÉ^ 

A rela^fi», na«miji)Mi^»iiiffDv ermu^ e jé 9 
deelares p«l« inspiisaea na- diaeussie do aasa»^ 
pt0^ mas errou eemo tocba es Iribunaea emp* 
nuo^dsrboftfé, poreMio d# mé> int«rpfeil^ 
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çSo da lei. Era o primeiro julgamento na es- 
pécie, chamo para ease facto a attençáo da 
camará. 

O Sr. Adriano Pimbntbl :— Ha do coRyir 
eommigo que é estranha a conicidencia de 
serem sempre excluídos os liberaes. 

O Sr. Cruz :^ O tribunal, concedendo a 
transfer''ncia, errou de boa fé, por errónea in- 
terpretarão da lei, o qne é muito difib rente do 
ftcto praticado por paixSo partidária, como 
denuncia o voto vencido do int gerrimo magis- 
trado, Sr. Castro LeSo, que communga ás 
idéasda opinião conservadora. 

O Sr. Adriano Pimentel: — Nato accuso in- 
dividualmente ; mas isso mesmo poderia ser 
ama m tnoora. 

O Sr. Cruz:— Dessa forma todos pód'>m ser 
accnsados ! S. H)z. náo pôde fazer uma accusação 
■em apresentar as proviS do facto accusido. 

Já declHr^^i positivamf^nte qne, na minha opi- 
niSo,a relação não andou bem nesse julgamento, 
levada pela errónea interpr taça » qu ^ a sua 
maioria deu ao § 3o do art. 8<> da lei de 9 de Ja- 
neiro, ' onctíbido nestes termos : 

< O eleitor eliminado do alist imento de uma 
eomarca por ter mudado para outra s'u domi- 
cilio, será inclui lo no alistamento desta, bas- 
tando para este fim que perante o juiz d) di- 
reito di ultima comarca prove o novo domicilio 
e ezhiba seu titulo de eleitor com a declamação 
da mudanç . n lio posta pelo juiz respectiva, 
ca, em f tlta deste titulo, certidr^o da sua elimi- 
nação, por aqiielle motivo, do alistamento em 
que se achava o seu nome. 

O Sr. Adriano Pimentel :— O nobre depu- 
tado leia o art. 32 do regulamento. 

O Sr. Chuz : — O regulamento não alteraria a 
lei, se Ih ^ fosse contrario. 

Bstou discutindo com toda a lealdade e na 
minha opinião, repito, a relação errou, mas 
emendou a mão na primeira opportunidade que 
IM otf receu, vencida a maior a na d s- 
cussão polo illustre desembargador Castro 
Leão. 

O nobre d^^putado conderona a não pei*sls- 
tencia n i erro e eu louvo essa incohcrenc.a em 
&vor da ju atiça. 

Portanto, Sr. presidente, não somente a vo- 
tação do accor ião náo é unaniro'>, tendo sido 
vencido o voto do Sr. desembargador Castro 
Leão, a que os correligionários do nobre de- 
putado acr^usam de muito partidário, como 
aqaelle cidadão não tem intervenção activa na 
politica. 

Sustento a doutrina expressa no regulamen- 
to dt', em caso de mudança de comarca, ser 
precisa ao eleitor mais de um anno de residên- 
cia no novo domicilio, que também é a doutrina 
da lei. 

O nobre deputado, discutindo o processo re- 
lativo ao t^nent —coronel Oama e Silva, cont^^s- 
tou a feilsida e do attestado do delegado de 
policia da capital, sob fundamento de que a 
relação do d stricto não tinha procedido contra 
esse delegado ; mas o nobre deputado não con- 
testa, nem pôde contestar que o Sr. Oama e 
Silva foi nomeado inspector da thesouraria de 



fazenda do Pará, por decreto imperial le 1 de 
Abril de 1882, e que até essa data occupava 
«"ffectivam ntt o cargo de insp^^ctor da alfan- 
dega da província da Bahia ; o nobre deput/ido 
não contesta, nem pôde contestir qu% no mez 
de O zembro de le$8i, em viagem .o Pará para 
esta corte, encontramos o Sr. Oami e Silvt na 
capital da Bahia ; o nobre d 'putado n jo con- 
te ta, nem pôde contestar qu<*, em Janeiro de 
18S2, esse cid idáo estev) nesta corte coiu li- 
Cunça por doente, senão ainda inspector da al- 
fand^ga da Bahia. 

O Sr. Adriano Pimentel dá um aparte. 

O Sr. Cruz : — Sa não contesta esses fa- 
ctos, porque não os pôde contôstar, é claro 
que reconhece que o Sr. Gama e Silva 
nao p dia resi .ir no Pará em A^^osttde 1881, 
um anno antes do com 'ço da revisão ele toral, 
e, portanto, reconhece a £alsiaade do attes- 
tado 

A persistência no erro é um crime. {Ha um 
aparte.) 

O Sr. Mao-Dowell:— Está fallando com toda 
a isenção de es^driío. 

O Sr. Ignacio Martins : — E* notável a coin- 
c dencia ái ter a relação errado só contra os 
lit»eraes, e não contra os conservadoroi ! 
(Ha outros apartes,) 

O Sr. Cruz : ~~ Foi o primeiro processo na 
espécie que subiu ao tribunal. Depois a dou- 
trina legal foi sustentada sem discrepância. 

Passando ao processo do Revd. padre Mattos 
Cardoso, o nobre deputado está completamente 
enganado. 

O Sr. Adriano Pimrntbl :— Vejamos. 

O Sr. (^uz : — Sabe-se que para a transfe- 
rencia de uma parochia para outra são indis^ 
pensáveis : i^ a prova de ser eleitor, a ezhi- 
bição do titulo exigido no art. 32 d» regula- 
mento ; 2» a prova de residência por mais de 
30 dias, piúo menos, e isso provado por attes- 
tado jurado, conforme exigem alei e o regu- 
lamento. 

O padre Mattos Cardoso não apresentou o seu 
titulo, nem attestado j>«rado de domicilio. 

O S»" . Adriano Pimentel : — A lei não 
exige nestj caso attestado jurado. 

O Sr. Cruz : — Pois não ; eu cito a V. Ex. 
a parte do regulamento, que o exige expressa- 
mente : ó o § 3<» do art . 23. 

O Sr. Adriano P mbntel : — Na mesma 
comarca ? Trata de comarca diversa. 

O Sr. Cruz : ^ Exige para todos os casos ; 
é disposição geral. 

O Sr. Adruno Pimentel : — Mas V. Ex. 
note que ha excepção nes^e mesmo paragra- 
pho : ó o caso do padre Cardozo. 

O Sr. Cruz — Por consequência d^sde qne 
esse cidadão não apresentou o seu titulo para 
provar que era leitor . . . 

O Sr. Adriano Pibíentil :— Oh ! Oh ! EUd 
era eleitor. 
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O Sr. Cuuz : — V. Ex. não pôde proyar 
aqui como elle nSo provou em jaixo. 

O Sr. Adriano Pimvntbl : — O próprio ac- 
cordào o reconhece como eleitor. 

O Sr. Cruz : — Não apoiado ; elle não apre- 
sentou o seu titulo e, além disto, o at testado .e 
resi .encia nSo era jura to. 

Quanto ao processo de alistamento do Dr. Ama- 
zona ^ não foi uma trausferencia de comarca. 
Est cid dão requereu o seu :<lístamento, o ju z 
de direito alistou-o e, mediante recurso, a re- 
laç&o do districto excluiu-o sob o fundamento 
da prova f ita em recurso de que o m smo ci- 
da ião náo tiuha completado um annodo domi- 
cilio na sua p (rochia, e effectivamentOf provou- 
se que S. S. chegara a capital da província do 
Pará em principio d ) Setembro de Í88i. 

Por isso eu confirmo que nâ» b .stam os accór- 
dfios, (|ue não basta. n os documentos dos alis- 
tan los ; são necessários os do :u mentos dos re- 
correntes, em que os apcôrdâosse uaàeam. 

O Sr. Adriano Pimbntbl dá um aparte. 

O oR. Cruz : — O nobr^ deputado foz também 
reparo sobr-t a assign tura de quatro desem- 
bargadores, dous a âvor edous contra. 

O Sr. Adriano Pimentel : — Eaie engano foi 
explicado pelo relator do fe.to. 

O Sr. Cruz :— I^to já foi explicido plena- 
mente peia imprensi. O Sr. desembargador 
Costa Belém votou para dar-se provimento ao 
recurso, e por consequência foi o terceiro voto, 
o voto vencedor, como consta da acta da respe- 
ctiva confer ^ncia do tribunal. 

O Sr. Aduiano Pimentel : — Quaes os outros 
dous ? 

O Sr . Cruz :— Os que estão no accórdio, 
Srs. desembargadores Delfino Cavalcanti e 
Castro Leio. 

O Sr. Adriano Pimbntbl :— O Sp. Quintino 
declaron que votou contra ; eu li a sua dicla- 
raçSo. 

O Sr. Cruz : — V. Ex. não entendeu o que o 
Sr. Qu ntino «ieclarju : foi que votou contra 
ambos os alistamentos, e cont a o que está no 
accórdão, me-^mo noqueV. Ex. p blicou, não 
prevalecem declarações (estranhas ao tribunal. 

O Sr. Adrano Pimbntbl dá um aparte. 

O Sr. Cruz : — Para provar a maior lealdade 
nesta questãí*, o meu re4nerimento refers-se ás 
actas ias conferencias, em que foram julgidos 
ess s dous p ocessos, pois quero mostrar co a os 
documentos 4ue V. Ex. não tem raz o. Das 
actas das conferencias consta que os Srs. Costa 
Belém, ("astro Leão e D Ifino Cavalcanti d ram 
provimento ao recurso; não ha, portanto, ahi 
lUegalidale alguma. 

O noD)-e d*^putado, a quem tenho a honra de 
responder, foi o primevo a dar ^ prova con- 
vincente de que não tinha opinião funda a 
nessi accusação, porque terminou o sou dis- 
curso pediudo a attençío do ministro da justiça 
apenas para a comarca de Santarém. 

O Sr. Adriano Pimbntbl:^ V. Ex. sabe qae 
nSo tive tempo para completar as minhas ob- 



servações ; mas, se lhe é agradável, voltarei ao 
assumpto. 

O Sr. Cruz: — Para demonstrar, Sr, pre- 
sidente, até que ponto se prete de viciar o 
alistamento eleitoral da minha província, ea 
citarei um facto, que é muito original no gé- 
nero e qu^ pelo or^ão liberal foi considerado 
tão importante que o d scutiu em artigos de 
fundo cont 'a o voto da relação. 

O cidadão Silva Porto r«*queren o seu alista- 
mento apresentando como p ova de renda um 
titulo de bacharel em sciencias, c nferido por 
a. lia escola d ) agricultura de Masnachuss -ts, 
nos Estados Unidos, compl lamente iuipresso 
eui língua ingluza, inclusivamente as assigna^ 
turas, sem o r conhecimento Je firmas e sem 
a authenticidade da autoridade brazileira : com 
documentos iguaes a essM pudiam-se fazer mi- 
lhares de ele.torus. O juiz de dir i to alistou 
esse cidadão, a relação do dislricto o excluiu. 

O Sr. Adriano Pimbntel:— A relação o 
excluiu porque, segu.id » declarou, o titulo era 
em iugljz e elia nao sabia o ingltz. 

O Sr. Cauz: — Não senhor, foi por não ser 
titulo scientifico ou litterario ie academia ou 
escola legalmente reconhecida. 

Sr. presi lente, o distincto d^^sembarga Ipr 
ultima monte nomeado para a m nha provinc a, 
quando juiz de direito ..e uma pequena parochia 
do di^tricto do nobre reputado pelo Amazonas 
alistou crcade 400 eleitores de uma maneira 
extremamente cu*iosa: os cidadãos requeriam 
ao juiz municii)al que nomeasse peritos para 
avaliarem se uma certa qu ntida tO de arvores 
de cacáo produziam annuaimente a renda 
d(3 200^; os ^e-itos pr «mptamente avaliavam, 
o ju z municipal julgava por sentença e o juiz 
de d. rei to alistava, julgan ao isso um processo 
regular de renda. 

O Sr. Adriano Pimbntbl dá um aparte. 

O Sr. Cruz:— >Houve um trabalho insano 
dos interessados na politica daquella provín- 
cia para se des^^mbaraçarem d) cerca de 200 
alistados; mas, por não ter hav do recursos flca^ 
ram outros muitos no alistamento e são hoje 
eleitores qu votaram no nobre d^puttlo. 

Eu desfiara, Sr. presidente, fazer uma liqui- 
dação perttúta deste assumjito ; e>i desejara que 
pu lêssemos discutir aqui com os documentos na' 
mão». 

O Sr. Adriano Pimbntbl: —Apoiado; eu 
o estimaria muito. 

O Sr. Cruz ... porque nãoé com simples 
accórdão ) que S3 ha de fazer opinião no paiz. 
Estou prompto a entrar nesta discusf^ todas ás 
vez s que o nobre deputado julgar conveniente 
liquidaJ-a, apresentando, como lhe compete, as 
provas dos processos cujas sentençis S. Ex. 
julgar injustas. 

Julgo, Sr. presidente, ter demonstrado queda 
todos esses hurriveis escândalos^ de que falia 
o nobre deputado pelo Amazonas, apenas quatro 
aocórdãos foram «^xhibidos e e^ses meamos 
acabam de ser vantajosamente explicados. 

O Sr. Adriano Pimbntbl : — V. Ex. con- 
firmou a minha aocofla^. 



Digitized by 



Google 



302 



Sessão em 26 de Junho de 1883 



o Sr. Grui : — O pai? julgará. Voa mandar 
á mesa o meu requerimento, que ó o seguinte: 
(lê) 

B' lido, apoiado e adiado por ter pedido a pa- 
lavra o Sr. Adri ano Pimentel o seguinte 

Requen mento 

Reqneiro qie se peça ao governo cópias das 
aotaa das conferencias «lo tribunal da relaçSo de 
Belém em que foram julgados os recursos elei- 
toraes, recorrentes António Lustoza d^ Lacerda 
Afacahyba e Cândido de Deus e Silva o recorri- 
dos o juizo do 2o districto criminal e o bacharel 
Joaquim Ignacio Am izonas de Almeida, em De- 
zembro de Í882 e Janeiro de 1883. 

Sala das sessões, 26 de Janhodo 1882. — G. 

O Sr. ISil-vIano Bron<lêk>»— Sr. 

presidente, nSo desejara vir a esta tribuna 
iuser aecusaçdea a qoem qner qoe seja, n£o só 
porque não está isso na min na Índole e nos 
meus hábitos^ oomo porque entendo que aqui 
devem ser de preferencia tratadas as questões 
que mais de perto interessam ao paiz. 

Sou, entreáknto,demovido do propósito em que 
me achava, á vista de factos graves, oecor ridos 
na minha pr.^vincia, e que dizem respeito á 
a4minÍ8tra^o da justiça e i garantia dos di- 
reitos dos cidadSos» em uma das comarcas do 
districto que aqui tenho a honra de repr^ 
sentar. 

Si procedesse por outra forma, deixaria de 
cumprir o meu dever. 

Chamo a attençSo do governo, e especial- 
mente dos nobres ministros da justiça e oa agri-* 
^tura, um meu distinto comnrovinciane, e 
ambos meus amigos, para o estado deplorável e 
contristador em qu'^ se acha a comarca de 
Passos, o que é devido ao procedimento inqua- 
lifieavel, que alli tem tklo a piiraeiira autori- 
dade da comarca, o juÍ9 de direito Francisco 
José Monteiro, 

O Sn. MonaiHA vm Bauros:— Apoiado* 

O Sr. a. Nogukra : — NâEo apoiado. E* um 
magistrado muito dietincto. 

O Sn. MoRBiBA vm Bâmaoa ;— Nto tem nada 
4e dÍ9tineto« 

O Sr. Siltiano BramdIõ (parm o 9r, A, 
Nogueira) i^-Peço a V. Ex. para nSo aateei- 
par-se na defeza doe aetoa praticado* por 
aquelle juiz, antes de conheoeMs, pois sãe de 
natureza a nfto poderem ser encampados por 
nenhum homem honesto. 

(Ha tdg^nê 9fturt€9.) 

8p. presidéttle, si é digne de elegiea e en- 
eemiee o magistrado que bem compre ee seev 
deveres, temando-ee o ahe do reepeite e da 
veneração publica, de certo que bIo ha pala- 
vras bastante enérgicas para eatygsaatisap o 
pFoeedlnieBlo daqueUe que, esqivecide do que 
áeve a si, de que deve ao cargo que oeeupa e a 
e e ei e d a d e em que vive, pratica toda a eorle de 
abusos e desatino», toda a eorle de ai^ilVMPie- 
dadea e injustiças. 

O Sr. Morxira de BAKiiee t— Apeíade. 



O Sr. Silviano Brandão ... toda a sorte 
de escândalos e desvarios, tomando-se a8:sim e 
objecto da reprovaçio publica. 

O Sr . FiLicio DOS Santos : — Eu tenho rece- 
bido muitas reclamações de lá. 

O Sr. Morsira db Barros : — B eu tam- 
bém. 

O Sr. Silviano Brandão : — Chamando a 
attençáo do governo para tantos abusos, denun- 
ciando tantas arbitrariedades, cumpro o meu 
dever. (Apoiados.) 

O Sn. Oltmpio Valladão: —O que é ver- 
dade é que para essa comarca nSonajuisde 
direito possível. 

O Sr. Silviano Brandão : -- Não apoiado. 
Do que precisa aouella infeliz comarca é de 
justiça e imparcialidade por parte dos juizes ; 
dém-lhe isso, que ella ficará satisfeita. V. Ex. 
julgue pelos íkctos articulados, não faça de- 
fezas a priori, O juiz de direito da comarca de 
Passos, por seu procedimento escandaloso, pelos 
actos indignos e indecorosos que tem praticado, 
pelo estado de desmoralisação e desconceito em 

âue se acha, tornou-se abeolutamente incapaz 
e fazer justiça naquella comarca. 

Os Srs. Felício noa Santob, Iqnaceo Mar- 
tins B outros Srs. deputados: — Apoiado. 

O Sr. Olympio Valladão : — A V. Ex. res^ 
ponde perfeitamente o que disse n^^sta casa e 
anno passado, o Sr. conselheiro Martinho 
Campos. 

O Sr. Silviano Brandão :* Relativamente 
ao actual juiz de direito! 

O Sr. Olympio Valladão; —Sim, senhor. 

O Sr. Silviano Brandão : — Queira deecul- 

Sar^me, mas não me lembro ; ereio que o nobre 
eputado labora em engano . 

O Sr. Oltmfio Valladão : — Bu o mostrarei 
a V. Ex., destruindo todas easae aceusaçóea. 

O Sr. Silviano Brandão : — Essa honra a 
magistratura, estimarei que V . Ex. a consiga ; 
porém difficil é a tarefa que se impõe. O que 
desejo é que destrua as aecusaçSes oom provaa 
e Bio siVmente co&a affirmaçòes graciosas. 

NIo lerei á camará, para nlo faligal-a, 
todos oa doeuBMntea que tenho reUtivameate 
áquelle magistrado, poróm« desde já peço a 
V, Ex. que 08 mande publicar ne Diário Of» 
ficial juntamente com o meu discurso. 

N5o posso, porém, deixar de es')ecialisar al- 
guns factps, afim de que nSo ae diga ^ue aqui 
venho ser o éco de calumnias, produzindo ac- 
cusaçdes graciosas. . 

O rosário de aceusaçSes é muito comprido ; 
eu apenas referirei alguns factos. 

Desde j^, porém, declaro que nfo denunciarei 
facto algum, sem que tenha por base algum do- 
cumento. 

Senhorea, o juiz do direito da comarca de 
Passoa, que devia ser alli um elemento de 
ordem, o primeiro respeitador da lei, a pri- 
meira garantia dos direitos do cidadSo, ô ae 
contrario u» elemento de aBarolúa e desordem, 
tmísevinde-se em leias as pequenas ^es« 
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t5es da aldeã, oontriboindo para o appardci- 
mento e exacerbação de paiiidea rains, e dis<- 
pensindo prot^cçio a criminosos, o creio que 
istonXo ó politica... 

O Sr. Almeida Nogueira. : — Mas é uma ac- 
ousação qu ) carece d3 prova . 

O Sr. Sh^viano Brandão :— Tenha paciência 
o nobre leputado, que lá chegarei, e Y Ex. 
nada perderá com a demora. 

Presi lindo o jury da cidade de S. Sebastião 
do Paraiao, dissolveu o conselho de facto do 
6o jurado em diante, senio em seguida recom- 
posto o mesmo conselho, tudo a requerimento 
00 advogado da defeza, que tinha sido no- 
meado ea^officio pelo juiz, e sob pretexto de 
Que havia no conselho um jurado impe- 
oido. 

Parece, senhores, que aqui se trataria apenas 
de uma illegalidade, devila á ignorância e á 
inépcia do juiz ; entretanto nSo ó essa a ver- 
dade : o facto ficou gravado na consciência dos 
jurados de S. Sebastião, como um expediente 
necessário para a absolvição do accusado, que 
in fali ivel mente seria condemnado como conse- 
lho constituído como se achava. 

Apezar, }K>r6m, desse escândalo na depuração 
dos juizes de facto, da manifesta protecção do 
presidente do tribunal do jury ao réo, foi este 
absolvido por nove votos I 

Este facto foi muito oommentado na im- 
prensa, e ainia ha pouco li em uma folha que 
se publica em minha província, uma exdru- 
xula de''eza, na qual, procurando-se explicar os 
&ctos, mais se oomprometteojuiz. (Ttocam-se 
apartes entre os Srs, Felício dos Santos y 
Affonso Celso Junio)\ Ignacio Martins^ Al- 
la^eida Nogueira e Olympio Valladão.) 

Achando-se um individuo de nome Lourenço 
José de Andrade, envolvido em processo de 
crime inafíançavel , e vindo entr^gar^e á 
prisão, submetter«se ao jury, o juiz de di- 
reito, reunindo os seus amigos, distribuiu- 
Ihes animaes e ostensivamente foi ao encontro 
desse criminoso, rudeando-o de respeito e con- 
sideração, com o que só conseguiu degradar-«e 
• aviltar o elevado cargo que tão indignamente 
Qccupa. 

Tendo o capitão Caetano Machado Curvello 
requerido prisão preventiv^i contra Filicio 
AJives de Toledo, e nfio tendo conseguido, o juiz 
d« direito o^er oeu capangas a GurveUo para 
matarem a Kelicio. 

As façanhas daquelle magistrado não param 
aqui. Elle é acusa!do de reduzir pessoas livres á 
escravidão. Eu loio no expediente da secre- 
taria da presidência de Minas, publicado no 
Liberal Mineiro do dia 8 de Maio próximo pas- 
aado« o seguinte : 

€ Remetteu-*Beaojuizmuniapaldo termo de 
Passos, para preceder na forma da lei e iníor- 
Qiar^ a representação documentada do j«is de 
4ireito da comarca do Grão Mogol, de 19 de 
Fevereiro, contra o injusto e illegal captivcÂro 

3ue aoffre a parda Carlota, que se acha em pOf* 
er do j«ia de direito da comarca da Pastos, 
hachareÁ Franciaco José MontsÂra. % 

Ddrão oa nobrea deputados : pof em<|iiamto 
não se colheram informações, a ia^[>eito. Sv 



estou de aocôrdo ; mas um magistrado deve 
ser como a mulher de César : — sd a suspeita é 
uma injuria — ; e d^^sde que é accusado em do- 
camento offici il, de reduzir pessoa livre á et« 
cravidáo, dá logar a que não se faça uma exoel- 
lente idéa do seu espirito de justiça. 

A respito de escravos, referirei mais dois 
factos, afim de que se veja o poaco escrúpulo 
daquelle juiz, e a boi fé com que procede. 

Vendeu um escravo de nome Vicente a um 
dos seus jurisdiccionados, oceultando a cironm- 
stancia de que o escravo era casado oom ma« 
Iher livre ; passou-se a respectiva eacriptura, 
e, tempos depois, verificando o comprador o 
logro em que tinha cabido, recambiou o es- 
cravo ao juiz de direito ; esse não se deu por 
achado, receb3u o escravo, e o coUocou, sem 
nova escriptura, como seu, no f mdo de eman- 
cipação, recebendo a importância de 1:80Q$000. 

O Sr. Mac-Dowbll: — Si desfez a venda, 
estava no seu direito . 

O Sr. Silviano Brandão : — Não poiado ; 
consta-me que com este escravo pagara uma 
divida de 2:000^ a António Pimenta de Pádua ; 
não tendo havido nova escriptura, não podia 
estar desfeita legalmente a venda ; mesmo que 
houvesse ac 'ôrdo particular, um homem escru* 
puloso não aceitaria negocio dessa natureza, no 
qual havia prejuízo á fazenda publica. (Trg* 
cam^se d versos apartes. ) 
Nesta questão não ha defesa possiveL 
O juiz de direito fez um penhor de quatro 
escravos ao tenente-coronel Vicente Ferreira 
Carvalhaes ; destes quatro escravos, dois são de 
propriedad3 de sua mãi, um de sua filha por 
doação feita pelo juiz de d reito da comarca de 
Baependy, Dr. Torquato Fertes Junqueira ; o 
4», que era da sua propriedade, elle fez casar 
com pessoa livre e coUocou-o no fundo de email* 
cipação, não obstante o penhor ! 

Que torpe especulação ! 

Ainda mais, o juiz de direito é accusado da 
prejudicar á fazenda publica, fazendo compras 
e vendas de immoveis, e diminuindo-lhe^ mais 
da metade do valor, para diminuir os direito» 
naoionaas, como aconteceu com u major Joio 
Caetano de Barros e coronel Lucas Tobias do 
Magalhães. 

O rosário de accupações é muito comprido, e 
eu creio que bastava um só destes facto? para 
juslifioar a miaha presença na tribuna. Da 
cerio que, é muito conatraagido qnea(|iii Tonba 
fazer aoeuaaçdes a esae individuo ; mas nis é 
propriamente ao individuo que aceoso, é ao 
íunoeioiiario publico que não cumpre os seua 
deveres, que e o enoarrega lo de administrar a 
justiça BO sertãa, onde, oomo se sabe, o jais de 
direito exerce grande influencia, é a pnaotpal 
garantÂ da lai. 

OSr. J. PsNino :— AsaccusaçQes são anti- 
quissimaa. 

OSr. Siltiano Branoão :~ Existe em moa 
poder «m d cumanto, que prova quo o juia da 
direito tam deixado extra viarem--«e autos ci;* 
vaia. Como esta oo n ata^m o quo existeai oatios 
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Mas ain')a nSo param aqai as proezas daqael- 
le celebre heróe lo sertão . Na ultixui revisffo 
do jiiry que b> e "estuca em Jan^^iro, o juiz de 
dirâtoe^ccltiio quarenta e tantos dos mais qua- 
lificados cida ftos do termo d » Passos e inclaio 
vinte e tantos outros, alguns dos qua^s intei- 
ramente analphab'^tos 

Diráo os nob *e deputados em primeiro logar 
que o juiz de direito não constituo a junta re- 
visora, e em segundo qne ha recurso na lei, 
tanto para os que foram injustamente exciu - 
do3, como para os que foram inievidamente 
incliiid )S. 

Pois e<] affirmo qne o único responsável foi o 
jniz de direito, e isto por ^ue o^ seus dous com- 

Sanheiros sáo suas creaturas, nã ) têm indepen- 
encia. 

O promotor que serviu nes^a junta erv int*^ 
rino. nimeado a pDiosito pelo juiz ; pst'=) su- 
jeito ó o mesmo que, ha pouco t^ tipo, despei- 
tado com o Dr. Saturnino Amm^ioda Silveira, 
jEéz uma de laraçâo pela imprensa, adherindo 
ao partido liberal, e qu'>, ha rK)uco, voltou aos 
conservadores, supponio im ninente a queda lo 
partido liberal e porque se lhe acenava com a 
promotoria publica. 

O terc3iro m mbro da junta, o presidente da 
camará municipal, é um estes ho uens capa- 
zes de todas as coragens, e que muito proposi- 
talmente foi collocado á frente da municipali- 
dade de Passo<), com o fim le enca'npir todos os 
esc in lalos pratic idos por homens da estatura 
moral do juiz de dir ito. 

O Sr. Oltmpio valladXo : — Quem é o pre^ 
sidente ? 

O Sr. Silviano Brandão : — Um tal Getulio 
de M ndonça. 

O Sr. Olympio ValladÃo : — Joaquim Ge- 
tulio < 

O Sr. Silviano Brandão : — Joaquim Ge- 
tulio, nSo ; faço deste bom conceito ; cr io que 
é ir.aâo. 

Este individio, sem imputabilidade, co-réo 
oom o juiz M inteiro, de >ois de exclui os da 
urnadejuridos, os quarenta e tn^oscidaiSos, 
veiu á casa d > referido juiz, acompanhado do 
outros comparsas, offe*ecer-lhe uma p^nnacf^ 
ouro ! á qual assentaria melhor a denominaçSo 
de penna de infâmia. 

Isto consta de uma piblicaçSo feita no Jo -nal 
do CommerciOy na qual também se lé que ojuiz, 
comniovido^ abraçou o presidente .ia ca nara. 

Os recursos da lei denm °^m resultado o nro- 
viraento em favor dos quarenta e tantos cida- 
dftos excluídos p^^la junta, sen io excluidos oi 
vinte e tantos incluidos pela mesma. 

M 8, a minha questão não ó de direito, e sim 
de moralidade. 

Q lal o movei que teve o juiz para assim 

Srocelír? O juiz queria tirar a indepen- 
encia do juiy, tornando -o á sua feição, 
afi.u de que, em occasião d (da, pn lesse mais a 
seu commodo dispnnsar protecção aos crimi- 
nosos ; ao mesmo te npo se fazia qm acinte ao 
partido liberal, sendo que a este partido per- 
tenciam todos os excluidos, entre os quaes nota^ 
se o Dr. Matheus Chaves de Magalhães, medico I 



distincto e pertencentes uma fjimila das mais 
influentes da loc lidade. 

S nhores, o juiz de dir^^ito ha muito tempo 
que se arvorou em negociante de animaes e tra- 
ficante de e cravos, para ciyo fim tem sabido 
por vezes, sem licença, fora da comarca. 

Tendo entrado em esp'^culaçÕes commerciaes 
de se género, e oue nfio comporta va^n a suas 
posses, te e grandes prejuizos em consequên- 
cia do que tem soffrido vexames por p^r.e dos 
seus credores, de modo que acha-^^e inteira» 
mente desprestigiado. São factos públicos. 

Ora, um jui'. de direito guo se acha nessas 
condições, deveria ser o primeiro a querer reti- 
rar-se daquelle logar ; em qualqu^^r outra re- 
marca, apr *veitando-lhe os conselhos da expe- 
riência, poderia emend r-se ; elle, porém, ape- 
ga-se a tudo ( ^partes.) 

VV. EEx. estão abraçando antecipadamente 
uma causa manifestamente má; e creiam os 
nobres deputados que ^u nunci esperei que 
SS. EEx. viessím aqui defender actos como 
est^^s^^e protecção a criminosos, de prnpristsâ 
dehypothects simulaias, prejuizo da fazenda 
publi a e tantos outros 

O stado de desconceito e d'^moralização da- 
quelle juiz ó tal qne elle é hoje absolufa nente 
impossivel naquella comarca, incapaz de a Imi- 
nistrar justiça, sobretu lo contando tantas des- 
aâeições ; a sua continuação alli seria um escar- 
neo, uma pungente ironia atirada á opinião 
publica. 

Sr presidente, segon lo os estylos, eu de- 
veria apresentar um requ^^rim :)nto pedin lo in- 
formações ao governo a respeito df^stes factos ; 
mas vjono ministério o m«u illust-e nmigo 
o Sr. Affonso Pen ia, que conh 'ce toda a pro- 
víncia de Minas, vejo Igual m'»nte o Sr. presi- 
dente io concelho, um dos mais di tinctos es- 
ta li^^tss que actualment* possuimos ' também 
mineiro, e a p-es»nça de SS ERx. no mi- 
nistério dá-me di-eito a ^sp^rar que, por par- 
te do gov rno, será tomaia qualquer pr viden- 
cii no sentido d ^ pôr um parado i 'O a tão la- 
mentivel estalo de cou«as, pois aqnel Ia par- 
te da provincia le Minas, por ser sert>i ne^'a, 
não deixa de pertencer á commnnhão bra/.ileira 
e não pó !e estar fora da legisl ção geral do 
Imp'>rio. N stas condi «ões eu creio qne é escu- 
sa lo apr sentar um requerimento d ) pe lido de 
informnções, e reservo-me o direito de tratar 
novamente da questão, quando os meus justos 
reclamos não sejam attendidos pelo governo. 

Tenho dito. 

VozBS :— (Muito bem; muito bem.) 

DOC. N 1 

Illm. Sr. juiz municipal 1® snpplente. — 
O bacharel Christiano M «uricioStckler de 
Lima r«(juer a V. S. se sirva mandar que o 
2^ tabellião lhe dé por certidão o theor da de- 
nuncia e document s, dada pelo capitão Floren- 
tino Jo»é d:) Magalhães ao tribunal di relação, 
contra o juiz de direito bacharel Francisco 
José Monteiro, "" o despacho do tribunal, i^to 
em termos de fé. Pede d ^ferimento.— E. R. M. 

Certifioue. Passos, 19 de Maio de 1883.— 
Queiroz Sobrinho. 
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António Ferreira Bretãs, tabolliâo do 2 of- 
ficio desti cidade de Passos e sen lermo, na 
forma da lei, otc. — Certifico que, em meu poder 
e cart >rio, acham-se os autos de denuncia, de 

âue faz mençaio a petição supra, e nelies a fo- 
ias Udia consta o se ruinte : 
S Mi^ior ! Flor ntino José de Ma^alhães.cida- 
dSo brazileiro , moraior na cidade de Pasmos, 
desta prov ncia, com a profis ãode fazendoiro, 
a'4an lo do direito que Ine c nfere o art. 74 do 
Codi«:o .0 Proces o Cr minal,v m perante Vossa 
MageHa le Im leri >i denunciar ojuiz de direito 
bacharel Frinci^co José Monteiro, moradc na 
mesma ci la le e juiz na comnrca de Passo8,pelos 
factos <fue p ssi a referir. O bacharel Francisco 
José Monteiro, q le é o juiz de direito da co- 
marca, devendo s r o primeiro a respeitar a lei. 
p<^lo contrario, é quem mais abuha delia. O ba- 
charel Francisco José Monteiro, desde que 
vei<] para esta co narca.t^m Qf^ji^ociadoem gado, 
animae^ e escrav<'8, o que fiz lirectamente, e 
tem-^e constitu di) devedor a grande parte de 
seus comarc&js, tornando-se por s^o na depen- 
dência e privado de faz r justiça, principal- 
mente porqu >, alcançado como se acha. sempre 
que se trnta da cobrança, se constituo des- 
afecto dos credores, como succedeu com o snp- 
plicante e tem snccelido com tmtos outros, 
aponto deda*-se de suspeito. Pela cópia da 
escriptura junta, sob n. 1. se vê que o ba- 
charel Monteiro, juiz de direito, ora den m- 
ciado, vendeu a António P menta de Pidua, o 
escravo Vicente, casado com mulhei* forra e 
occulto i a circumstanc a de ser elie casado, de 
modo que f )i o escravo recambiad >, tend > o 
qu?reUa lo viola lo o art 4^ § 7^ ia lei n. 2040 
de 28 de Setembro de 1871, e sem que tivesse 
obtido nova escriptura, o libertou como smdo 
seu, como sevo do doe. n. 2. O denunciado 
sahiu fora la comarca se n licença, in io á co- 
marca de Jacuhy e de C.<1 las, a negócios de 
escravos. Muito de propósito o accnsado pro- 
tellou o alistamento de eleitores pira a ultima 
hora, para fazer excluir os liberaes como f 'z, 
tendo, de accôrdo com os seus ccreligionirios, 
aceitado doca mentis fora de tempo e sem a 
infonnaçSo do T)r. juiz municioal, c «mo si vè 
do doe. n. 3. Que ''lie denunciado o fez de pro- 
pósito e por espirito politi ^o n&i r'^8ta duvida 
alguma, porque elle ' rotellou o alintamento, e 
só colheu documentos dos seus amigos. Além 
disso, o lenunciado t^m-se apresentado osten- 
sivamente como p»litico, tem viajado, cab^i- 
lando, e tem feito o que póie p ira 8u<itentar 
seus amigos p >liticos. O accusado, deixando de 
cumprir se 13 dweres emrdaçS) a seus nego 
cios particulares, tem-se constituido desaf cto 
de muitas pessoas. O ^ue^ellado, como juiz d) 
direito, devendo fiscalizar os interesses di fa- 
zenda, pplo contrario, os tem prejudicado, fazen- 
do ne^^ocios por um preço e tirand) talão por 
outro, como o fez a pouco com a venda de uma 
casa a João Caet ) no de Birros, que, sendo o 
negocio por 600$, o accusado tirou o talfio de 
30(^. Por estes factos, é cl iro que o accusado 
tem violado a lei e dev^ ser panido, e acha-se 
incurso no art.iôO do Código Criminal e mais no 
art. 148 e 157 do m >smo código, com as circum- 
stancias aggravantes do art. 16 ^ 4o, 8^, 9^ e 
V. II. — 39 



10 do mesmo código. Qaanto á matéria eleitoral, 
acha-se elle incurso nas p3nas do art. 232 
dodecrto n. 8213 de 13 de Agosto de 1881 
§ 3<'. O denunciante deixa de otterecer outros 
documentjs pela diificuldade de obtel-os, visto 
que o 1^ tabellião, com p*et r:çâ) do escrivão 
do juTx, toi adreie d 'signado pelo juiz de di- 
reito, e tem-se negado a dr documentos sobre 
o alistamento eleitoral. O .enunciante. jurando 
ser verdade o que ali «ga, de Iara «{ue dá a pre- 
sente denuncia, S')m <ólo nem mal cia, e só 
a bem da justiçi. Ofierece para testemunhas 
o capitão Ca3tano Machalo Curvello, major José 
Elia*) Rcbeiro Vianna, J.ão Caetano de Barros, 
tenente coronel Qil Alves de Araújo, tenente 
cor mel Cass an ) José Lemos, Anto lino Ferreira 
de Carvalho, João Júlio da Silva, e Manoel Cae- 
tano Machado, todos m radores no termo de 
Passos. Ped) a Vossa Magest)d3 Imperial se 
digne mandar que aut^iado e jurado responda o 
accusado, nos termos da lei,dando-se expediente 
ao processo. E rOvieberá me-cê— Fio entlno 
José de Magalhães. Está d<^vidame ite sellada 
com duas e^^tampilhas do valor d) 200 reis cada 
uma, inutilizadas na forma da l^íi a sesp'nto. 
Reconheço a firma retro ser do próprio punho 
do assignatario. Passos, 28 d ) Dez mbro de 
1881. Em testemunho da verd ide. (Estava o 
signal publico). — O 2o tabellião, Antoni) FeV' 
reira fíre as. Está sellaia com uma estampilha 
do valor de 200 réis, compet nteuiente inutili- 
zada. 

Florentino José de Magalhães, capitão da {*• 
companhia da guarda nacional do • atalhão n. 68 
do commando superior Ja comarca de Passos, 
na forma da loi. Pela pr sente procuração con- 
st tue Meus bastantes procuradores, na capital 
da provinci i, aos Srs. Drs. Francisco do Paula 
Ferre ra e Costa, Francisco Luiz Maria de 
Brito, tenente coronel Cândido Theodoro de 
Oliveira, com poderes especiaes para, pe'ante 
o egrégio tribun il da relição, dar a denuncia, 
junr eacomianhar o nrocesso de responsabili- 
dade contra o juiz de direito desta cornar v^a ba- 
chirel Francisco José Mont3ÍPO, requerendo 
tudo quanto convier, assignar tolos os papeis, 
requerer a li ença para dar a deiuncia por 
procur «dor, assistir á inquirição ie testeuiunhaSf 
recorr )r e usar ie todos o^ meios m direito 
permittiios. E por lhe ser cone dido, passa 
a present'^ de seu pronrio punho. Pass ;s, 27 
de Dezembro de 1881 . ^- Florentino José 
de Magalhães, R c nh*^ço a firma supra. 
Passos, 28 ie Dezembro de 1881. Em teste- 
munho taverdide. (Estava o si.^nal puoli- 
co.j O 2o tabttUião, António Ferreira Bretãs. 
Estava sellada com uma e<)tampilha do va- 
lor d) 2)0 rs., inutilisada dwidamente. 

Escriptura do compra e venda que faz o Dr. 
Francisco José Montiro de nm escravo de 
nome Vicente, a António Pimenta de Pádua, 
c imo abaixo se declara : Saibam quantos este 
virem que, no anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1880, aos 9 dias 
do mez de Dezembro do dito anno, nesta 
cid ide de Passos, em meu cartório, compare- 
ceram como o itor^ranle o Dr. Francisco José 
Monteiro e como outorgado António Pimenta 
da Pádua, outrosim, aqaelle morador nesta 
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cidade e esiê sa cidaie de S. Sebastião do 
Paraizo, um e oatro conheci los da mim tabol- 
lifio e das lestemunhas adiante asaignadaa, 
qne doa fé. E por elle dito outorgante Dr. Fran- 
cisco Jo-)é Monteiro foi dito perante mim e 
testemunhas c|ue, de hoje para sempre, ven- 
de ao sobredito outorgado comprador Anto- 
n o Pimenta de Pádua um escravo de nome 
Vicente, còr parda, com 20 annosde idade, 
matriculado com o n. 3.084 da matricula 
geral do Jiuaicipio de Tres-Pontas, a 16 de 
Setembro de 1872, eujo escravo elle o vende 
pelo preço e quantia de 2:000$, livres de 
siza, quantia esta que elle yendedor rece- 
bea do comprador em moeia corrente, pe- 
rante mim e testemunhas, e recebido o preço 
por elle vendedor, disse que desde já trans- 
fere ao comprador todo o direito, dominio, 
acçfto 6 posse do dito escravo, e lhe dava li- 
cença para que elle compra ior, com auto- 
ríd^iíle de justiça ou sem ella, tome posse 
quando e entretanto que a nSo tomar se con- 
stituo possuidor em nome delle. Disse mais 
que, por aua pessoa e bens, se obriga a fa- 
zer esta renda boa e a defenier o com- 
prador quando f>ll6 o chamar á autoria. B 
lo^o pelo com rador me foram apresentados os 
talões de pagos os direitos nacionaes, a saber: 
do siza 5(J^ sob o (alSo n. 24, e 7$ de 
novos e velhos direitos sob o talão n. 25, tudo 
firmado pelo ooll ctor em data de hoje. De- 
pois de ter escripto esta, eu tabelliSo a 
li perante elles que reciprocamente ou- 
torgaram e aceitaram, e eu, como pessoa 
publica, outorguei e aceitei em nome dos 
aosent^^s ou pessms a que pertencer possa. 
Testemunhas a tudo presentes /Vlfredo d3 Arin- 
jo Serra,e Manoel Henrique da Silva,moradore8 
nesta cidade e reconhecidos de mim tabeliido 
Joaé Modesto dos Santos Bueno, tab-^llifio que 
a escrevi, li e assigno. Francisco Joaé Mon- 
teiro, António Pimenta de Pádua, Alfredo de 
Araújo Serra, Manoel Henrique da Silva, o 
lo tabelliâo José Modesto dos Santos Bueno. 
8ra o que se continha e declarava em a dita es- 
criptura, d'onde p^ra aqai fiz eztrahira presen- 
te certid&o e ao próprio original me reporto . 
Cidad^ de Passos, 13 de dezembro de 1881. Eu 
José Modesto dos Santos Bue lo, tabellião que 
subscrevi, conf>ri e assigno em publico e raw. 
Bm testemunho dl verdade.(E3tava o signal pu- 
blico). José Modesto dos Santos Bueno. Está 
sellada com duas estampilhas do valor de 200 
réis cada uma, devidamente inutilizadas. 

Certidão.— Otto Guilherme Krauter, escrivão 
do juiz de ftaz d^^ata cidade de Passos, na fÒrmâ 
da lei. Certifico qae,revendo o livro das actas da 
junta classificadora de escrivoff,neUea Íblha8 28 
verso se acha a seguinte declaração: 31 — Vi- 
cente, escravo do Dr. Francisco José Monteiro, 
«asado com mulher forra, e a seguinte declara- 
ção q«6 o oollaeior combinou com o Dr. Fran- 
cisco José Monteiro no preço do escravo Vi- 
cente cm 1:800$, inelastve o pecúlio de 
SQ$, ficando assim exemplo de avaliação; cuja 
aete, lavrada no dia 12 de Abril de 1881, está 
assignada p^la jiuita composta do prf»sidente 
da camará Dr. Chrisiiano Manncio Stoekler de 
Lima,proinolor publico da rsmsrffa Thomaz Joa^ I 



quim de Arantes e o collector João JuIio da 
Silva, e larrada por mim escrivão. O referido é 
verdade e ao livro me reporto e dou fé. Eu 
Otto Guilherme Krauter,escrivão que escrevi e 
as«igno. Cidade de Passos, 13 de Dezembro de 
1881 . Otto Guilherme Kraut-r. 

José Modesto dos Santos Bue do, l® tabellião 
do publico judicial e notas, escrivão da prove- 
doria, capelias e rosiduos, official do re ^^istro 
geral encarregado do alistamento 'eleitoral, 
servindo na fòrmi da lei, etc. Certifico que, 
revendo os pap is eleitoraes, nelles estão ot 
documentos com que requ ren ser (jualifidado 
o tenente coronel Cassiano José Lemos, 
do theor e forma seguinte. lUm. Sr. Dr. 
juiz municipal. —O tenente coronel coronel 
Cassiano José L^mos, cidadão^ brazileiro 
no gozo de seus direitos políticos, resi- 
dente na freguezia desta cidsuie, fazendeiro, 
morador em casa própria, acbando-so no case 
de ser inscripto como eleitor, em face do que 
dispõe a primeira parte do art. 47 do decreto 
n.7961, como mostra com os dou 4 talões sob 
ns. 43e51, que apresenta, por isso vem re- 
querer a V. S. afim de que se digne incluil-o 
no alistamento a que se está. procedendo. As- 
sim E. R. M. —Cassiano José Lemos. —O 
snppLcante está no caso d 3 ser inclaido no re- 
gistro eleitoral, visto o talão que apresentou do 
imposto de engenho, de conformidade com o 
art. 47 n. 2 do regulamento. Passos, 30 de 
Abril de 188 1 . ^Gomes da Silva . 

N. 40. Provincia de Minas Geraes. E-^tava o 
emblema nacional. Receita geral. Exercício de 
1879—1880. Imposto sobre industria e profis- 
sões,art. 11 § 10 da lei n. 2348 de 25 de Agosto 
de 1873, regulamento n. 5690 de 15 de Julho de 
1874, n. 6980, de 20 de Julho de 1«73. Imposto, 
taxa fixa 5$. Proporcional, multa. . . O Sr. te- 
nente-coronel Cassiano José Lemos pagron n 
quantia de i5$, em que foi lançado na terceira 
classe da Ubella— A— . Freguezia desta cida^ 
de, vencido no dito tempo pelo seu negocio do 
gado raccum. CoUectoria do município de Pas- 
sos, em 3 de Julho de 1879. O collector.— O 
escrivão interino, Francisco Alves da Silva. 

N. 51. Renda provincial. Estava o brazão 
imperial. Minas Geraes. Exercício de 1880— 
1881. A folhas do caderno de recnta fica de- 
bitado ao colle tor João Júlio da Silva a impor- 
Unc a de 34$ recebida do coronel Cassiano 
José Lemos pelo imposto de seu engenho, mo- 
vido por agua, nesta freguezia. Collecto» 
ria municipal de PasBos, 17 de Setembro 
de 1880. O coUoctor, João Júlio fia Silva. 
O escrivão, Jayme Gomes ds Sousa Lé^ 
mos, — Illm. Sr. Dr* juiz de direito.— Diz o te- 
nenta-coronel Cassiano José Lemos, morador 
nesta parochia de Passos, que tendo elle sup* 
plicanta requerido perante o Dr. juiz municipu 
a sua inclusão no registro eleitoral, instruiu 
sua petição com dous taldes de direitos, qmt 
pagou, sobre industrias e profissões, pelo sen 
engenho movido por agua e «ns invernadas, O 
eomquanto o Dr. juii munieipal não tiveasf 
exigido do suppiicante mais documentos, enten- 
dendo sereoa aníBeientes os taldes, todavia o 
suppiicante, que não deseja que sua inclusão 
no alistamento seja combatida, vem offiarooer 
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a V. S, mais documentos juntos, que V. S. 
ae dignará mandar com e^X& unir á pe- 
tição que veiu do juiz municipal. Por i^so 
pede a V. S. se digne deferir. E receberá 
mercê.— Cassiano José Lemos, Passos, 19 de 
Maio d t 1881.— Como pede. Pasmos, 21 de Maio 
de IS-il. — Mon'eii'o. Primeiro traslado da es- 
criptura de compra e venda de bens de raiz . 
Saibam quantos este publico instrumento de es- 
crlptura de compra e venda de bens de raiz 
virem, que no anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1877, aos três dias do 
mez de Maio, nesta freguezia de Santa Rita de 
Cas^iia, termo e comarca de Passos, província 
de Minas, em meu cartório compareceram ou- 
torgantes José Martins Borges e sua mulher 
D. Luiza Alves Assis, moradores na freguezia 
do Aterrado, outorgantes vendedores e outor- 
gado comprador o tenente*coronel Cassiano José 
Lemos, morador na freguezia d<^ Pasmos, repre- 
sentado por Joaquim Cândido de Melle e Souza, 
morador nesta fre<?u6zia, seu procurador con- 
stituído no livro terciro de n >tas a f lhas oito 
do primeiro tabelliâo da cidade de Passos, José 
Moie-tto dos Santos Bueno, do qual fica tras- 
lado appenso a este livro, todos reconhe- 
cidos p lo9 próprios de mim e testemunhas 
assignadas, o que dou fé. Perante ellis, pelos 
ontorgantes foi dito que dos b íns que possuem, 
livres o desobrigados, ó entre elles duas pirles 
de terra sita na fazenia do Rio Grande, da 
freguezia de Pas^s, cujis houveram por he- 
rança de seus finados avós, major Licio José de 
Queiroz e sua mulher D. Agued», com tod-is as 
b3mfeitorias pertencentes ás mesmas, compre- 
henden .o um cafezal qu3 elL^s compraram de 
um escravo e mas uma pa te no cafezal que 
lhes coube na dita herança, e parte na canna 
e na casa da fazenda. As quaes partes e bom- 
feitorias acima referidas vendam, e vendi Jo 
iém de hoje a sempre a seu oulorgaJo, pela 
quantia de 7:000$, que neste acto recebem 
a de 3:500$, o igual quantia a prazo d' doze 
mezes, que recebem credito, e por isso, na 
pessoa deile em seu procurador transferiam 
todo o dirnti e posse que nellas tinham, e que 
por isso delias podiam a^ofruir e dispor como 
lhes convier, sem quo jàmats por elles seja 
reclamada esta vonda, ieitu de suas livres von- 
tades e sim a fario doa, firme e valiosa quando 
preciso. P-'lo procurador foi d toque por parte 
«e «eu constituinte aceitava esta eacriítara de 
WOcds, a elle íeita e condições estiptikdaa e 
apresentou os conhecimentos de pagos os com- 
itentes direitos que lat^ralmeÀle transcrevi 
ao cor^K) 4a eacriptura em livro, como naUe se 
cetttém e dos meemos aorai inclusot sKo. B como 
mmm firmaram e te nariaoi 'CMiCratado, Ikm 
maei esta que ««tipoim «m seaa nomea sob 
«nas redacQòes « àvpoèB «to por min aer Uda, 
aceitam e asaignam com as testemunhai Jqbs 
Vénaiíeio 4os Santos « JoSe Venâncio da Ootta, 
pepaate mim Aatosio Mathias Silvia Gosta, «•« 
mvfio do juife de paz q«e a eacrevi e a<«ig«D. 
Jété llkta^tins Bor^es^^^-Lud^ ilioet diAnie, 
^^''Júaqmm Cândido de MeAlé e Sêu^cu — /«stf 
V^efio^oid doê Sant9^ «- Jodo Teimneia sto 
OMta. — O %80fivãio, AnitQwíú MmMm da 
Co$ta.^W o que continha Bm«<fUta esofiftac* 



em seu original, de onde extrahi esta e a ella 
me reporto eu,escrivÍo do juizo de paz, que es- 
crevi etu minhas n tas e asssigno em publico e 
raso. Em testemunho daverdaie ( estava o si- 
gnal publico ) Silva Costa. O escrivão, António 
Maíthias Silva Costa. — Cassiano José Le^ 
mos. Estava sella ia com a estampilha no va- 
lor de duzentos réis. competentemente inu- 
tilisada. Está registrada. Primeiro traslado. 
Escriptura de compra e venda que fazem 
Mathias Martins t^rges e sua mulher Glaa- 
dina ao tenente-coronel Cassiano José Lo- 
moB, de uma parte de terras e bemf ntorias 
na fazenda do Kio Grande pela quantia de 
3:'500$, como abaixo se declara. Saibam 
quantos esta virem, que no anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de 1877, a is oito 
dias do mez de Maio do dito anno, nesta fazenda 
denominada SanfAnna, onde eu tabellifto vim a 
chamado ti sendo-me esta distribuidie sendo 
ahi, compareceram como outorgantes v^nd3do- 
res,de uma parte, Mathias Martins Borges e sua 
mulher Çlaudina Francisca de Queiroz e de outra 
part ', como outorgado comprador, o tenente 
coronel Cassiano José Liemos, representado por 
seu bastante procurador, pelos poderes da pro- 
curação que apres mta e fica archivada, seudo 
o dito procurador António Ferreira de Mello 
Nogueira : outrosim uns e outros, mora iorea 
desta freguezia e conhecidos de mim tabelliSo 
e das teste;: unhas a iante assignadas que dou 
fé. E por elles ditos outorgantes vendedores, 
Mathias Martins Borges e sua mulher D. Çlau- 
dina Francisca de Queiroz, foi dito perante mim 
e testemunhas que de hoje para sempre vendem 
ao sobre Ji to outorgado tenente-coronel Cas- 
siano José Lemos a parte de terras que elles 
possuem na faz< nda do Rio Grande e suas bem- 
feitorias^as qua€s houveram por herança de seu 
finado pai e sogro major Lúcio José de Queiroz, 
comprehendendo um cafezal que comprou de 
um ef9cravo de nome Jeronymo e mais uma 
parte no cafezal que lhes eoube na dita he- 
rança « umas partes nris oommodoB e na c^aa dâ 
fae3nda, cuja lh'a vendem pelo preço o qoantta 
de 3:5()0$, livres de siz^i, qnantia ^sta quo 
elle procurador do comprador entregou aoa 
vendedores em moeda corrente perante mim e 
testemunhas e recebtdo o preço ; por elle^ ven- 
dedores disseram que deode já transferem no 
comprador todo « dominio, a^-çâo o posse da dita 
parte de terras e bemfeitorisa e lhe davam li- 
eença ^ra q«e Mie eompralor com aato- 
ridaie da justiça ou sem «Ha tome peoso 
quando quiser, entretanto que, a mão tomar, 
9e conotituem possuidores em nome delle. DU- 
o ot mm maia que por ovas posseaa e bons oe 
obrigam a Sazor-esta v^nia boa o a defead'»^ 
o eomfrador qoaado elle chamar aa torta. 
E logo ^pelo precurader AaHoai» Ferreira 
de Melie Nogvetra mo loram apresoat^clos 
00 taldes de i^gos os direitos nacienoMi 
pela aMLBeint «f>^io^: £it«ira no «eviro 
o oiaeto re^a^eooiKando ao anuas inmeriaos. 
Rooeita geral. Gr^neíciode tôTÔ— 1877. Tnxm- 
násoKoée promcdaíde. ím o. £348 de 25 do 
A^ooto do 1^3, srt. 11, § II de rognftameato 
a. S561 de 31 de Março de 1«74. A feUmodo 
otidonio «do meeiftaâni debitado «o oollocAòr ao 
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valor de 200$. recebido do tenr^n te coronel Cas- 
siano José Lemos, proveniente da compra de 
M ithias Martins Borges e sua mulher, «e ama 
part'^ de terns na fuzendâ do Rio Grande pur 
§:50)$, 8)nio neste fi*eguezia, conforme a 

faia do pr meiro tabelião, para clareza sftlhe 
á o presf^nte conhecimento CoUectori i mnni- 
cipal d^ Passos, eui7 de Maio de 1877. O col 
lector. António Augusto de 01 vera França,'^ 
O escrivão, J )sé Augusto de Ulhja C ntra, 
N. 78. Renda provincial. Minas Geraes. Exer- 
cício de 1876 — 1877. A folhas d) caderno de 
receita fica de atada ao collector António Au- 
gusto de Oliveira França a importância de 
13$, rec bi la lo te lent -c tronei Cassiano José 
Lemos, iiolo imposto de n)VOs e velh >s direitos 
•ari obter e cnptura de bens ie raiz no valor 
o 3;500$ Jí Mathias Mariins Borjg: s.Collecto- 
ria m micipal da Pansos, 7 de Maio de 1877. O 
collector, Antono Augusto de Olivra Fran^ 
pa.— o escr.vão José Iwfusto de Ulh)a Cintra 
D^^pois d • eseri ta es ta, no tab^íllião alli perante 
elles qu<) reciprocamente outorgaram e acei- 
taram e e i como p<i8S)a publica outorguei e 
aceitei em nome dos ausentei ou p''88oa a (]ue 
pertenciT p ssa, testemunhas a tudo presentes 
António Justin • Ie Carvalho <» Arculino Cari s 
Ribeiro, moradores uesta freguezia de Santa 
Rita de Cássia, p>ssoisd) meu conhecimento, 
que as9 gnam com os outo'*gantes eo procura- 
dor do outO'*gado peranti mim José Modesto dos 
Santos Bunno, tabellião que escrevi e RSsÍ4rno. 
Mathias Martins Borges, Cliud na Francisca de 
Queiroz, Autonio Ferreira de Mello Ngoueira, 
António Justino de Carval o, Arculino Carlos 
Ribeiro. — O !<> tabellião José Modesto dos 
Santos Bu no. B fi Imente traslidado do pró- 
prio original no mesmo dia, mez e anno no 
princip o declarados por pessoa de minha con- 
fianç i, a quem me reporto, em meu poder e car- 
tório. Eu. José Modesto dos Santos Bueno. 
Esta a sellada com t^es estampilhas no valor ie 
600 '*s. inutiliza las co npetentemente.^ Julgo 
o cidadio coronel Otssiano José Lemos, no caso 
de ser aLsUido elei or, attentosos docum ntos 
que apres utou. Pussos, 15 -ie Junho de 1881 ^- 
Francisco José M*tn*e ro. Declaro que fiz uma 
entrelinha na quarta pigina, que diz (qun sua 
inclusão no alisiament • s ^ja). h* o que continhi 
e declarava em as petições e documentos apre- 
sentad m pelo tenente>coronel Cassiano José de 
Lemos, e a elles me reporto. Cida e de Passos, 
30 de Setembro de 1881. Eu, José Modesto dos 
Sant( 8 Bueno, escrivão lo l* officio e encarre- 
gado do serviço eleitoral, o subscrevi, conft^ri e 
assiãrno. — José Modesto dos Santos Bueno, 
Estava s^llado com quatro estampilhas, sendo 
uma do valor de 1$ e três do de 200 rs. ca ia 
ama, devi lamente inutilisadas.— Juradi.— O 
escrivão extraia có ia da petição de denuncia de 
folhas e e todos os locamentos annexcs e re- 
metta an Sr. Dr. juiz ie direito da comarca de 
Pa8ftOS,para que responda dentr.t do prazo de 15 
dias, que deve correr do recebimento da mesma 
cópia. B findo o prazo, com a resposta ou sem 
ella, o escrivão faça- me os autos conclusos. 
Ouro Prato, 15 de F.^vereiro de 1882, nesta 
imperial cidaie de Ouro Pr; to, no tribanal da 
relaçâk) ; presente o cidadão Cândido Theo- 



doro de Oliveira, perante o Exm. Sr. desem- 
bargador José António Alves de Brito, 
por este foi defer do áquelle o juramento aos 
Santus Evangelhos, em um livro uelle-;, em 
que poz sua mão direita e jurou na alma 
de seu constituinte que, a presente denun- 
cia é d ida verdadeira, sem dolo nem nialicia e 
BÔ a bem de seus direitos e da justiça, e de 
como assim o jurou as igna este «om o juiz. 
Eu, António Felippe Dias Ri eiró o pscrevi.— 
Aloés de Brito,— ^Cândido Thdodoro de Oli- 
t?tcra.— Accoriào em relação, etc. — Que de eis 
do sorteio do estylo. convertem o julgamento "m 
dilig ncia, para mani r que se expeça ao juiz 
munici ai da cidade de Passos, afim de |ue 
sobre a denuncia de folha uma sejam in ]ui- 
ri ias as testemunhas ofierecidas pelo denun- 
ciant'^, remetteodo-8» para e se fim ao juiz ter- 
ritorial cópia authentica da n.esma denuncia 
e do roídas testemunhas ; intimando-se o de- 
nunciante, o denun -ialo e o pro notor publico 
para assistirem á inuuirição,qae depois de con- 
cluída s rá reaiettida a este tributai. — Ouro 
Preto, 6 de Junho le 1882.— i?r tio Guerra P.— 
Alves de B'ito,'^Freder% o Augusto. — Ca los 
Offoni.^Era o que se continha em a denuncia 
e docamentos .o denunciante a ella juntos, 
e âo original me reporto, s ^ndo esta conferida 
o concertada pelo es r vão coupanheiro. — Ouro 
Preto, 19 de Junho de 1«82.— E eu, António Fe- 
lipp ' Dins Ribeiro, e crivão de ap ^ellações da 
relação do Ouro Preto a escrevi, conferi e as- 
signo. — Anton o F. llip- Dias Ribe tr o, ^CoR" 
for.ue.^D. Ribeiro, conferi. — ('.Gama, — Kra 
o que se continha e u relação ao que requer o 
Bupplicant s do que dou fé.— Passo-, 25 de 
Maio de 1883.— O escrivão, Anlonio Ferreira 
Bretãs, 

DOC. N. 2 

Illm. Sr. coronel Lucas Tobias de Maga- 
lhães. Passos, 22 e Ma o de 1883. 

A' bem da verdad \ e pedinl » p«rmissão jSLrtL 
fizer da respostt o aso que me convier, rogo a 
V . S . o favor de responder-me ao pé desta, 
sob a palnvra de honra, o seguinte : 

Se é cerio que os escravos^ qu • o Dr. Fran- 
cisco José Monteiro Ueu em penhor ao tenente- 
coronel Vicente Ferreira 0>rvalhaes, são da 
propriedade do m smo doutor ou não, decla- 
rando os nomes se souber? 

Si é «erto que o Dr. Monteiro em diversos 
negócios tôm procurado prejudicar á fazenda 
publica ? 

Se sabe que, na occasião em que o capitão 
Caetano Macha lo Curvello. tratou do processo 
contra Felício Aires de Toledo, e re juereu a 
prisão preventiva, ne.ra a esta, e o Dr. Mon- 
teiro, juiz de direito oífereceu capangas ao dito 
Cl pitão Curvt lio i ara matarem ao mesmo Fe- 
lício ? 

Se na occasião em que se tratou de um pro- 
cesso, em ({ue foi envolvido Lourenço Joeé de 
Andrade ; por tf^r corri 40 o boato de que se 
tinha ido prender ao m smo, o juiz de direito 
tomou a p 'ito, fez com que s<^ reunissem ii uitos 
conservadores, forneceu auimaes, e fez irem ao 
eúcontro do mesmo quando não ae tinha ainda 
decretado a prisão? 
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Se o Dr. Monteiro como juiz de direito tèm 
entndo em clabs polilicos, jantares e m tém 
sempre procuradj privar aos iiberaes do direito 
de voto f 

SeoDr. Monteiro apezar de juiz têm dado 
opi liSo sobre negociou qae tém de julgar como 
juiz, tendo por isso as vezes de se dar de 
suspeito ? 

Se é certo que o Dr. Monteiro se dirií^iu á 
c£tsa da Kxma. Sra. D. Maria Pimenta de 
Abi' u, viuva do coronel José Caetano Machalo, 
e acoDselhou-a a Ih" pas«ar uma hypoth<>ca no 
vai «r 80:00 '$, para salvar certos bana para 
então chiiujar credores, quando ella nada devia 
ao Dr. M nieiro, e Ha a isto se recusou i ' 

Si ostensiva e cliramenle o Dr. Mouteiro 
cabnla em el àções dando planos ? 

Si elle combina com os ^eus co-religionarios 
ed antemão prom tt^^ nom al-os para lef^sas 
no jury, como ainda hontem fz com Pres- 
ciliano Kerreira de Bi ito, a quem prometleu a 
def sa ex-officio para venci r o honorário da 
camará ? 

Si é certo que tendo vendido o escravo Vi- 
cente a Ánt nio Pimenta de P^idua em paga- 
mrmto d^ divida, occultou a circumstanc a <ie 
ser o m'smo casaio com mulhfr furri, pelo 
que foi recambiado o escravo, e yem escri- 
ptura dl) mesmo Pimenta, o Dr. Montoiro pòz 
o escravo no fundo de emancipação como de 
sua propriedade? 

Si ó ce *to \UQ os conservadores por espirito 
politico e ptra sustentarem o Dr. Mont^^iro 
como jui/< até em juramentos tem occultado 
factos como de ser este njgociante de bois, 
escrivos, «nimae^, < te. ? 

Si é |>ublico que o Dr. Monteiro tem nego- 
ciado ate com ciganos, barganhando animaes ? 

Si ó certo que o Dr. Monteiro, apesar de 
juiz, encurr >gou-8e de cobrar ao capitão José 
F* r 'eira le Carvalho, um credit ) que e^-te devia 
a Manoel Vaz d^i Fonseca, edepoi recebendo o 
dinheiri», em vez de o entregar disse ter dado 
o prazo e passou credito sobre si ? 

Si é c rtii que no jul amento de Francisco 
José da Silva conhecido por Francisco Aveiro, 
no jtiry e S. S bastião, o juiz dj .lireito or 
combinação com o advogado depois de formado 
o conselho, disolve-o do 6° ju/ado em diante, 
e depois foi alt ra a a acta da qual nada consta 
e isio fez por prote ção ? 

Si o juiz de direito tem comprado cartões de 
vispora em *|ue se rifam os cavallos ? 

Si é ou não certo que o juiz de direito não 
goza de força moral na comarca e que os 

Sroprios cons rvad)res, o censuram muito e 
eclaram que só o sustentam por espirito poli- 
tico? 

Espero que se manifeste com franqu^^za e 
verdade expondo o que souber a respeito. 
Aguar o suas ordens. 

De V. S. ami^o affectnoso criado e obrigado, 
Ckrisfiano Maurício Stockler de Litna, 

Illm. Sr. Dr. Christiano Maurício Stokler de 
Lima.^Km resposta as perguntas que V. S. em 
sua prf^zada carta de 22 do corrente fez-me, 
respondo-lhe o seguinte, aatorizando-o a fazer 
da mesma o uzo que lhe parecer. 



Quanto ao penhor 'e escravos que o Sr. Dr. 
Francisco José Monteiro de i em garantia de 
divida a m >u particular amigo, o coronel Vicente 
Fernâra Carvilha' s, sei o seguinte : tenio ea 
tido a infelicidade de prestar u a abono ao 
Dr. Monteiro o tendo out/as transações com o 
mesmo, tudo ist > para o custeio de seus negocies 
de gado, es ravos, animaes, etc, e tendj-se 
arruinado esses neg cio 4 do mesmo Dr. Mon-^ 
teiro, tcat^i de salvaguardar a^uelle abono e 
mais transações, ex gi do Dr. Mo ii teiro ga- 
rantia de bens ou e firmas ; respondeu-me o 
Dr Monteiro que poâa dar-me garanti i de 
escravos, visto que não achou de firmas, ecla- 
rando-me entã) que de entt*e os escravos qae 
offerecia, um de nome Luciano e outro de nume 
Bemvinda não lhe pertenciam, e mas sim á sua 
mãe, a respeitável Exma. Sra. D. Maria Ger- 
trudes Je Oliveira Monteiro, que uuia outra 
escrava de nom^^ Maximina pertencia á uma de 
suas filhas por doacção ieita por seu padrinho • 
Dr. Torquato Junqueira ; vendo eu que estft 
offerta de gaiantia náo me servia, ou por outra, 
era illusoria e ille^nl. não acceitei. e tratei de 
liquidar com o Dr. Monteiro pela melhor forma, 
e ainda a^sim, d ' ois de muitas deiongus e 
mistificações, fui obrigado, para evitar prejuizo 
total, a rdc ber coin immenso irejuizo, animaes 
cavallares, vaccas. por preços inauditos. Entre- 
tantJ esses mesmos escravos a mim offerecidosi 
e por mim r g>itaios p la razãu s ipra foram 
pelo Sr Dr. Francisco José Monteiro d idos em 
g rantia de divida ao coronel Vicente Carvalhaes 
com f^scriptura de p^^nhor como clamula 
constituta ; mais tarde o coronel Vicente 
disse-me que posterior nente soube due esses 
escravos não pertenciam ao Dr. Monteiro. 
Accr^^sce ainda que estando o ten^nte-coronel 
(íil Alves 'e Araújo encarregado pelo coronel 
Vicente de fazer esta 1 quidaç io com o juiz d ^ di- 
r^^ito Dr. Montf^iro, disse-me igtalmente quo este 
Juiz lhe dissera, que estes re eridos escravos 
pertencism a sua mã' ; que até. neste sentiio 
lhe escrev ra. E* certo que o Dr. Francisco José 
Monteiro tm procurado prejidicar, e de facto 
tem pr jui içado á ^zenda nacional, como, por 
exemflo, «^m um negocio com o major Joã > Cae^ 
tano d' Barros, e um outro que S3 deu com- 
migo próprio. Era roeu procurador o r^idadão 
Perciliano Ferreira de Brito para liquidar cer- 
ta divida vencida, cora o Dr. juiz de direito ; 
meu prc^urador r^^cebendo deste uma cas > e pas- 
to no valor ie 400$, quantia esta que foi cre- 
ditada ; o Dr. Monteiro, contra toia exp cta- 
tiva do meu procurador, passou-me simples- 
mente um titulo, da mesma c «si e past) do 
valor de 190$ ; debalde esgotei todos os m^es 
de evitar esse pr<^juizo do fisco, exigindo a es^ 
criptura legal ilo Dr. Monteiro, mas romo es- 
te o >stinou-se a nã ' quer r dar-me, fui PSHÍm 
forçado, para evitar maior prejuizo, a receber 
este titulo do negocio f jito por meu procura- 
dor ! ! 

Quanto á prisão de Felício Alves de Toledo, 
sei qae não foi feita a prisão preventiva, e dis- 
se-me em tem: o o capitão Caetano Machado 
Curvello que o juiz de direito Dr. Monteiro lhe 
havia ofifer eido capangas. . . 

A respeito do facto de vir o cidadão Loa- 
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r«aço José de Andrade apreseaiar-se para se 
livrar, por se achar envolvido em procoMO, 
•ei qae grande numero <le oonservadordS fo- 
ram ao encontro do mouno, e para isto o Dr. 
Monteiro forneceu animaoe, ignoranJo eu si 
eaUo já estava decretada a pris&o. 

Sei que o Dr. Monteiro^ juiz de direito» 
tem-se manifestado como juiz politico, pois <iue 
algumas de suas decisões^em negócios eleito- 
res, tém sido reformaias p3la relação do dis* 
tricto; sei mais que o mesmo cabala (stei>- 
■ivament ' nns diversas eieiç5es que tém havi- 
do, do 1879 para oá, manianio até cédulas fe- 
chadas da^ui para o termo d3 S. Sebo tiâo 
dp Paraizo ao eleitor António Alves, sendo o 
aortador das mesmas o cida iao Francisco José 
Fereira . 

Sei que o Dr. Monteiro tem-ee manifestado 
•m negócios, como por exemplo^ na venda que 
fez António José da Cunha de unia fasenda 
de café a Fr ncisco Adolpho de Araújo S^rra; 
lendo Cunha receio de fazer a vénia, attenta 
a um •. liquidação que tinha a braçoa, o juiz de 
direito assegurou a elle Cunha, que não ha- 
veria perigo em nada, porque qualquer ques- 
tão que súrgi-se, viria tuio para debaixo de 
ena penna ; ist > disse-me o próprio Cunha. 

Além d sso, dizem ter-se manifestadr» em ou- 
tros negócios, dos quaes já tem-se dado de 
suspeito, como, por exemplo, na divisão da £bi- 
semla Bom Successo. 

Quanto ao facto da hypotheca simulada, pro- 
posta á V neranda Bxma. Sra. D. Maria Pi- 
menta de Abreu Macha 'o, é exacto ; effecti vã- 
mente o juiz d'.^ dirúto Dr. Francisco José 
Monteiro airigiu-se á fazenda da Bxma. Sra. 
D. Maria Pimenta de Abreu Machado, i^ropoz e 
ÍBStou com a mesma sonhora para p issar a elle 
jnií d3 direito nova escriptura de divida e hy- 
potheci na importância de 80:000$, para deste 
oa^do f 'audulento lesar a diversos credores, não 
devendo a Sra. D. Maria Pimenta nada absolu- 
tamente ao Dr. juiz da direito ; a veneranda 
Sra. D. Maria Pimenta,cuio caracter immacula- 
io e rectidão intran igivel todos conhecem, re* 
pelliu, indignada, tão audaz ecynica propor. 

Dizem <jue elle Uf. cooibinRção oom seus co- 
religionarios em planos poli ticos, como ultima- 
mente> por hostilidade ao partido liberal, fez 
éesqualiftcar quarenta e tantos cidadãos da urna 
dé jurrdos; uns dizem que isto foi porque o 
cidadão Manoel Caetano Machado (liberal) tinha 
de submetler-s? a livramento, dizem outros 
^ae o motivo foi reduzir o numero de jurados 
k<iera'^s, pat« que os advogados liberaes alo 
alvogassem psrante o jnry ; seja qnal fòr a ra- 
rtto, manitestou-se politica ajunta de revisão, 
eMiposta pelo Sr« Dr. Monteiro, porque, ha- 
visido recurso, foram inclnidos os jurados ex- 
eftnidos pela junta, o ibram excluídos da urna 
M jarado3 que ajunta havia incluide de novo, 
per seMtn conservadores ; portaBto^ a politica 
em Passos já chegou aojury... 

E' certo que vendeu o escravo Vicente a An- 
iMiio Pimenta de Pádua, em pagameato de di» 
viéa, occttltando o &cto de ser o escravo c— aée 
aom mvlher forra ; pois é também oerfx> que, 
sendo o escravo recambiado por Pádua, o w* 
M«olteiro, eem ter nofH «seriptuna, o poz no 



fundo de emancipação, como propriedade sua, e 
recebeu sua importância. 

Informaram-me que, em uma justificação que 
fez o juiz de direito, juraram alguns de seu» 
correligionários, que ell ' não era negociante de 
gado, escravos e animaes ; quem assim depoz nó 
si foi por motivo politico, porque é certo que 
o juiz de direito desta comarca n^goc ou em 
gado, escravos e animaes, si nã) continua fiço 
juizo de ser por falta de quem queira arriscar 
c»pitaes. 

Dizem que ell) tem nego nado com ciganos, 
barganhando animaes; o que já vi por vezes é 
parte da malta de ciganos em sua casa. 

B* exacto que o juiz de direito incumbiu-ee 
do fazer uma cobrança d) que deviam a Manoel 
Vaz da Fonseca, e sei que recebeu em dinheiro a 
importância desta liquidaçft) ao capitão José 
Ferreira de Carvalho, e em vez de cntre^r o 
dinheiro a Manoel Yas, lisse a este que tinha 
dado prazo, e para evitar questio cbamiva a 
divida a si, e passou credito e ficou oom o di- 
nheiro. 

Deparando com ama correspondência no 
GruMeÍ7%0^ accusando o juis d) direito, me disse 
o tenente António Joaquim Mendes, que elle, 
sendo jurado nes^^a sessão a que foi submettido 
a julgamento Francisco Areeiro, que foi que o 
juiz de direito, a requerim ;nto do alvog-ado da 
defeza, depoi:ii de formado o cons lho, dissolveu 
o mesmo conselbo do 09 jurado em diante, fi- 
cando os maia ; sendo o conselho depois intei- 
rado, não sabendo si isto constou da acta ou si 
ÂM alterada. 

E* certo que o juiz de direito tem comprada 
cartões de vispora em que se rifam cavallos, 
bestas, eto. 

Garante e sei que o juiz de direito não goaa 
de força moral na comarca, já por tran^cções 
faltosas que t'>m tid > com diversos, já pelos úl- 
timos acontecimentos qu^ tem havido na revisão 
do jury, e por outros m«itos mot.vos que final- 
mente deixo de aencionor. 

Creio que os oonservadores o apoiam por mo* 
tivos de pspirito politico. Tudo quanto tenho 
dito affirmo sob minha palavra de honra, e juro 
si necessário fòr, 

S«m tempo para mais, fico ás «nas ordens, • 
soa oom estima e con^deração. De V. S., 
amigo afiectuoso, obrigado e criado.-— ^uco^ 
Tobias de Magalhães,'-' A firma está reco- 
nhecida peie tabeilião Ferreira Bretãs. 

DOC. N. 3 

Jnrãdffs e^clnidos pela junta revisora dê 
Passos, e mandados incluir jaelo presidente 
da prtmntia 

1 . António Nicassio da Silva. 

2. Amalde Antoato da Silva Barroa. 

3. Amelio Júlio da Silveira. 

4. António iacintho da Silveira, 

5. António Tolent no« 

6. Capitão António Ferreira Bretãs. 

7. Antimio Vicente da Silveira. 

8. AnIOM» IsUio da Sil^a. 

9. Oapitie António Oslixto Barbosa, 
10. Amgiiato Olegário Steckler do Lima. 
li. Cassiano de ifeoMs Medeiros, 
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12. GapItSo Cypríano José de Magmlhies. 

13. Cassiaiio Barbosa da Silveira. 

14. DomingoB Perroira de Souia Brandão. 

15. Dominf^oa Lopes de Paiva. 

16. Bem trdino Vieira de Sonsa Brandfio. 

17. Capitão Florentino José de MagalhSaa. 

18. Francisco Fernandes Bernardes. 

19. Francisoo Evangelista da Sihreim. 

20. Francisco Martins Borges. 

21. Francisco Bruno da Silveira. 

22. Francisco Bulduino de Moraes. 

23. Capitfto Hilário de Souza Borges. 

24. João Júlio da Silva. 

25. João Martins Borges. 

26. Joflo Ca^^tano da Silva Dieeo. 

27. JoSo Maiimianoda Silveira. 

28. Laurindo José Machado. 

29. Dr. Matheus Chaves de Magalhães. 

30. José Ignacio da Costa. 

31. José Thomaz da Silveira. 

32. José Jolio da Silveira. 

33. Joaquim Bruno da Silveira. 

34. Alferes José Soraflm dos Anjos. 

35. José Pimenta d) Moraes. 

36. José Honório Qomide. 

37. Ten ^nte José Bernardino deCarvalho Leite. 

38. Capitão Manoel Ferreira de Sonsa Bran- 

áão. 

39. Tenente Manoel António Rodrignes Calli- 

merio. 

40. Pedro Bernardes Ferreira. 

41. Alferes Vicente Rodrignes da Trindade. 

42. Victor Ju lio da Silveira. 

43. Alferes Otto Guilherme Kranter. 

44. Sivael Gonçalves Gomide . 

45. Targino António da Silveira. 

Jurados incluidos pela junta e mandados êm^ 
eluir pelo presidente da pro9Íneia 

1. Francisco da Cunha Barboàa. 

2. Francisco Teixeira Lopes. 

3. Generoso Ignacio de ^drade. 

4. Joào Ferreira de Oliveira. 

5. João José de Freitas. 

6. João José Soares. 

7. João Romeiro de Souza Lima. 

8. João Baptista áò Souza. 

9. José Martins de Souza. 

10. Manoel Antonie Simões. 

11. Salvadoí- Lins do Nascimento. 

12. B }nto da Silva Rosa. 

13. António Rodrigues Cintra. 

14. Gibriel Rodrigues da Silva. 

15. José António Nogueira. 

16. José Custodio dos Santos. 

17. Manoel Alves Pereira. 

18. Manoel Vicente da Silva. 

19. Joaquim António Gondim. 

20. Salviano José Nogueira. 

21. António José de Faria. 

22. Joaquim Villela dos Reis. 

23 . Fr a ncisco Quiri no dos Reis . 

DOC. N. 4 

Autos êsotra^iades 

lUm. Sr. — Devem existir no arohifo do 
jnijBO de pai desU cidado uns antes cmreii« em 



qoe é antor Manoel Francisco da Silva, o réo 
Francisco José Ferreira, os quaes daqui f )raai 
enviados, hl dias . Queira providenciar a res- 
peito da restituição dos mesmos autos ás partes 
interessadas. — O juiz de direito, Francisco 
José Monteiro, — Reconhecim<^nto . — Reco- 
nheço verdadeiras as lettras o ôrma supra : do 
aue dou fé. S. Sebastião do Paraiso,19 de Abril 
de 1883. Em testemunho da verdade. — O 2» 
iabellião, António José Ribeiro. 

Illm Sr. juiz de paz. 

Diz Manoel Francisco da Silva, morador 
nesta freguezia, que tendo app^llado da de- 
cisão de V. S. na acção contra Francisco José 
Ferreira, requer a V. S. se sirva mandtr cer- 
tificar o dia mez e anno, em que os autos su- 
biram á conclui^So ao Dr. juiz de direito 
da comarca, e se já foram remettidos com a 
senf^nça. 

Pede deferimento.— E. R. M,— Deferido. 

Paraíso, 19 de Abril de ÍSSS. — Carvalho. 

António Joaquim de Almeida Ramos, ea- 
cri vão do juizo de paz nesta cidade de S. Se« 
bastião do Paraizo etc. 

Certifico qna revendo o traslado dos autos en- 
tre parto como autor Manoel Francisco da Silvia 
o reo Francisco José Ferreira, dos mesmos 
consta que es autos constantes da petição re- 
tro foram remettidos para o meretis=íimo Dr. 
Juiz de direito da comarca, cora a sentença no 
dia 7 de Dezembro do anno próximo passado 
entregue ao autor Manoel Francisco da Silva, 
coyo autos até hoje não foram enviados a est^ 
cartono. O referido é verdade edou fé. S. Se- 
bastido do Paraíso, 21 de Abril de 1883.— An- 
tonio Joaquim de Almeida Rumos, 

DOC. N.5. 

Palácio da presidência da província de Minas 
Geraes.— Ouro Preto, 25 de Setembro de 1881$, 

Illm. e Exm. Snr.— Cumpre-me levar ao 
conhecimento de V. Ez. que na noite de 7 
para 8 do corrente, deram três tiros nas portas 
e janellas da casa de residência do juiz de di* 
reitoda comarca de Passos, bacharel Franoisoo 
José Monteiro. Communicando este facto dia o 
deleg!do de policia do termo de Passos em 
officio datado de 10, qne nada por emquanto se 
descobriu a respeito, por isso que nãq se pôde 
attribuir a causa deste acto de vandalismo 
senão aos negócios particulares a que o dito 
juiz de direito se tem entregado ultimamente 
de compra e transações de escravos e animaes, 
o que muito tem concorrido para sua desmo- 
ralisação. Eis o que informa a dita autoridade. 

Dous guarde a Y. Ex.— Illm. e Exm. Sr. 
conselheiro João Ferreira de Moura, ministro o 
secretario de Estado dos negócios da jusiiça.^-^ 
Theophilo Ottoni. — Conforme, Yiotorino dê 
Barros. 

ORDEM DO DIA 

Continua a d« diseassão do projeeto n, 260 A, 
de 1^2, relativo á reoonstrucçSo da igP€|^ 
matriz da Campo Grande. 



Digitized by 



Google 



312 



Sessão em 26 de Junho de 1883 



E' liio, apoiado e posto em àiscussSoo b3> 
gainte *. 

Substitutivo ao projecto n. 260 A, de 1883 

Art 1.0 E* o governi autorizado a mandar 
orçar ade8p'^za necessária imra i reíonstruf^ção 
da igreja parochíal d) Campo «iranda, no muni- 
cípio ueutro, e a maniar ap.')licar a essa «bra 
a n cessaria verba de obras publicas e culto 
publico lo ministério d >i>uperio. 

Art. 2.0 Ravogam-s 3 as dis.) siçõee em con- 
tra -io. 

Sal i das sessões, 26 de Junho de 1883.— Fe- 
lício dos Santos. '-João Penido. 

O Sr. Beacerra do Menease-^ 

nSo ve u di<tcutir o substitutivo. H)tita quest&o 
foi hontem de mais iscutida ; e por isso vem 
somente decl irar á camará que. na confor nida- 
de das ' onsiderações qm hontem expendeu, 
aceita o substitutivo ofFerecid i pelo nobre lopu- 
4ft lo p"r Min iS. Já declarou á cimara q le a sua 
qnestâ • é sim d -smente siti-tfazer a uma alta 
Déc>'ssidide dos h ibiiantes d) munici->io de 
Campo (}ran le ; e ac )ita, |)ortant), o substitu- 
tivo ou ijualquer outra emenda que dê o m smo 
resultado . 

O fiar. A.iidrad.e F^isrueli-a» jul- 
ga a (uestâ) reduzida a termos felizmente m us 
simples em vista da d claraçã > lo autor do pro- 
jecto. S. Rx concorda qu ^ o projecto, como se 
acha concebido, não pód*^ Hor a. optado pela 
camará. S. Ex. concorda, portinto, na re je çâo 
do proj cto primitiT) e na ua substituição pela 
emenda do Sr. Fdiciodos Santos. Resta, por- 
tanto, hoj > 10 orador consiierir a matéria da 
emmda, e ver^^i ainda esta é aceitavl, e os 
leraios em que o deve ser. 

Por su-i p rte, o orador insiste em não juls^ar 
aceitável a em ^n la. Ao nobr^í autor do projecto 
pareceu qu' a emenda consubstanciava a« idéas 
sagg ridas na di^cus^â > de hont^^m, e nortanto, 
na opinião de S. Ex., deferia a em mda reunir 
as >«d iMsõesdos oradores que hontem se mani- 
festa *am contri o projecto. 

O Sr. Bbzicrra de Mbnbzks : — Eu não disse 
isso; disse sónenteque m« satisfizia qualquer 
emenda tendente ao mesmo fim. 

O ^R. Andrade Figueira d z qoe, ainda as- 
sim, insiste em repetir o que hontem já disse ; 
que julga inútil qualqu ^r projecto f irmulado a 
■emílhbute respeito, porqu) aobrideqaese 
trata ou deverá ser feiti oor meo d» recursíS 
extraordinários, dona'ivos ou outros recursos 
idênticos, ou pelas sobras da verb v^Obras« que 
ánnualiuente o parlamento d creta para o mi- 
nistério do império. Estx verba é avultada, 
costuma ser de 800 coiktos ; e um deputado da 
maioria, que está ao lado do governo o o apoia, 
tem iireito de exigir qu> o froverno disponha 
de uma quota annual daquella verba para ap- 
plicar a um serviço urgente e necessário como 
este. A f^menda, porém, é desnecessária S* o 
corpo 1 «gislativo voti annualmente ama qiota 
pi^ra diffiirentes obras do minist rio do império, 
para que dis tosição especial, aílm d ^ que o go- 
verno applique parte, delia em ama ou outra 



obra d 'terminada ? Esta prererencia fica para 
as relações amistosas do deputa o com o go- 
vprno que apoia. Si o deputa o não p(>de obter 
isto d ) se I gove *no, deve fazer os seus quei- 
xumes da tribuna e até n^^gar o s u voto. O 
governo, que ne ^^a auxilio para uma obra desta 
natur.íza.quando tem uma verba avultada á saa 
disoosiçfto, dá motivos de ju ta queixa. 

O Sr. Bezerra de Menezes: — Póle dar 
m tivo de queixa, m^s não autoriza o doutado 
a romper em opposição, porque a opposiçío só 
pôde ser justiA^ada quando ae tr&ta de princi- 
pies pditicos. 

O Sr. Andrade Figueira ob erva qu-^ não ó 
só nesse caso que pôde ser justificada a oppo- 
sição, mas timb^m quando o govei*no offeude 
as boas regras di administração, conform » o 
zelo que o deputado tem p los intere tses do 
districto que re »res nta. 

D clara que nunca fez questão com gabinetes 
amidos (m adversários, de interesses d )»«ta or- 
dem; mas ha n j seu districto questões tão vitaes, 
interess 's tão impo!-t»ntes, q e não duvidaria 
faz *r a m\is acre opposição a um minister-io, por 
amigo qu3 foss % que attentis^e contra esses 
interesses : ó para isso, diz o ondor. ciue re- 
pr s >ntami-< nesta cantara os inter^Bses locaes. 
Si o nob e dep tado pelo município neutritem 
por esta obra o interesse que o orador acre líta, 
a.ssiste a S. Ex. o dir ito perfeito d exigir 
do ifoverno que destaque annualmente a 
somma necessária para esta obra de repa- 
ração. Levará algum tempo, roais de um 
ex rcicio, mas o dispen lio não será grande por- 
que o incêndio destruiu parte do edifício. Rsta 
despeza, dividida em tre-» exerci cios, p r exem- 
plo, não poderá pesar na verba de que deve 
sahir : o no )re deputa io tem o direito de fazer 
esia exige-icií, de censuriro governo, si não 
fôr 8 itisfeito, o de gradu ir a sua pos'çã », con- 
forme o int resse que ligar ao distrito que re- 
presenta. Oícu ar a attenção lo poder les-isla- 
t vo com um projecto dosta ordem, é ditfif^ultar 
o intuito que S. Ex. tem revelad > nesta dis - 
cus ão. 

Apreciando a emenda e os termos em qae 
ella se ach » concebi Ja, observa que ella, ainda 
obtenio a ultima palavra na oi.tra cama^-a. não 
po l rá ser convertida em lei senão no fim da 
pr^ísente sessão. Smccionila que seja, o go- 
verno mindará proceder aos conv^mientes es- 
tudos, e por menos tempo que se (ra^e nesse 
trabalho, só para o anno po lerão ser con- 
cluídos . 

Respondendo ao aparte do Sr. Felicio dos 
Santos, em qu^ diz que esse trabalho póie ser 
fe'to em um dia, o orador obj cta que um dia, 
para os actos da nossa alminist'açã), traluz-se 
r^m um anno Diz q le o ministério o império 
terá d) reclamar engenh?iro do m nisterio da 
agricultura. 

O Sr. Felício dos Santos : — O ministério do 
império tem engenheiro próprio. 

O Sr. Andrade Figueira não obstante consi- 
dera que os est idos í o t'*abalho de olano e or- 
çamento podem demorar a obra de reparação e 
prejudicar o edificio qae, para ser conservac 
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do, está apenas á espera de ligeira cober- 
tura. 

Depois de conseguir o governo o trabalho do 
engenheiro, terá, oos termos da emenda, de 
empregar as sobras da verba— Obras publicas— 
com essa obra. 

Nota, em primeiro logar, (\ne nSo ha verba 
«— Obras publicas- no ministério do império, 
ha para—- Ouras especiaes do minist rio d) im- 
pério. Em segunio logar, como está redig da a 
emenda, determinando uni sãmente o emprego 
dis sobras desna veroa, pod^^r-se-ha passar um 
ou m lis ez Tcicios sem que se appliqu ; quintia 
alguma á obra que o projecto tem em vista : 
basta que dSo haja sobrai. 

O Sr. Joio Pbnido :— Eu risquei a pala- 
vra^^obras. 

O Sr. Andradb Fiqubira acha mais sim- 
ples dizer — fazer a obra por conta da verba— 
Obras do ministério do império. 

Na emonda vê reproduzida uma idéa me» 
nos exacta, manjando-se applicar a obras, 
quantia votada para culto publico. A ver- 
ba do orçamento que t'^m esta denomin içSo 
só pôde supportar despezas com o pessoal. 
Acha muito hypoth tica a condição de ser 
feita a obra de que se trata com as sobras des- 
ta ou daquella verba ; não se póie contar 
com esse recurso desde que elle não pôde ser 
previsto, uma vez que as verbas do orçamento 
devem ser restrictameate dotadas para o ser- 
viço a que são destinadas. Sup)iôr o contra- 
rio é accusar de vicioso o orçamento, ó pre- 
snppòr que ha verbas dotadas com quantia su- 
perior áu necessidades do serviço a que se des- 
tinam. Ck)nsidera, porém, que mandand)-se fa- 
zer a obra por conta da verba— Obras do mi- 
nistério do império,— todas as obj cções fie im 
obviadas; mas insiste na sua primitiva iióa. 
Não se trata propriamente de uma obra d 3 re- 
construcçâo, mas de simples reparação, e o 
governo pó ie acudip a ella desde o exercício 
oue vai reger dentro de pouccs dias, por meio 
ao credito quo se acha no orçamento. Este 
auxilio pódi continuar por tanto tempo quan- 
to fòr necessário. Julgi o projecto e a emen- 
da d 'sneces^^arios. O projecto, com o caracter 
especial que tem, vai ate certo ponto coarctar 
03 louváveis d -s^jos que o nobre deputado t'ím 
revelado, perturbar a marcha do serv ço e até 
o equilibrio da lei do orçamento. Este caso 
pertAUce ao systema de fiscalização d s des- 
pezas publicas, e é melhor deixai -o sob a re- 
spons ibilidade do governo, do que fazer inter** 
vir a acção legislativa. 

O nobr> deputado autor, do projecto, discu- 
tindo hontem, declarou que a razão de econo- 
mia, d da pelo orador pira demorar essaobri, 
não prev ilecia, pois que se tratava d 3 uma re- 
construcção necessária. 

Mas o.ora lor não invocou o motivo de eco- 
nomia contra um dispêndio do quantia precisa 
6 fixada, invocou-o contra a autorização indefi- 
nida que estava no projecto. Si o governo fi- 
cava, pelo projecto, autorizado a ga<«tar com a 
obra em questão, supponha-se, 500:000$ ou 
600:000$, decerto que prevalecia a razão de 
economia. 

V. II.— 40 



O Sr. Bizbrra db Mbnezbs:-— Havia de fa- 
zer-ee orçamento. 

O Sr. Andradb Pigubira replica que, como 
o nobre deputado Sibe, o orçam »nto varia se- 
gundo o plano quese tem em vista. Assim, si 
se quizf^r construir em Campo Qran le uma ba- 
sílica igual á de S. Pe Iro de Roma, á de S. 
Paulo ou de Santa Maria Maggiore, de certo 
que toda a nossa riqueza publica será insufi- 
ciente. 

O Sr. Bbzbrra dd Mbnbzbs: — O projecto é 
para a reedifícição de uin templo que já 
existia; o plino é o mesmo. 

O Sr. Andrade Fioubira diz que, ainda as- 
sim, será insufficiente a quant a em que o 
nobre deputado computou a despeza, por(^ue 
com semelhante quantia não pôde s^^r reedifi- 
cad j,desde os seus alicerces, um templo daquel- 
les. 

O Sr. Bbzbrra db Mbnbzbs : — E* simples- 
mente o tecto. 

O Sr. Andradb Fiqubira diz jque não affirma 
que a obra venha a ficar por 500 a 600:0 K)$, 
mas que, com autorização vaga, como está no 
projecto, o governo poda aispender essa quan- 
tia. 

E' por isso que o orador insiste na razão de 
economia. O nobre deputado diz que ha eco- 
nomia e economia. E* verdade ; a economia do 
ISrrosso bom senso, da sciencia do bom homem 
Ricardo, que consiste em não s? gastar mais do 
oue os recursos pro -rios, e nquella que o ora- 
dor recommend^ ao nosso governo, porque o re- 
curso dj credito e dos meios extraordinários 
deve ser fechado, sob pena de fecharem-o em 
um futuro mais ou menos próximo. 

E* tempo, aiz o ora or, de contentarmo-nos 
com os recursos ord narios na d cretição das 
despezas publicas, e é aqui que convém appli- 
car a economia do bom sensu. 

Ha, porém, a economia que chamam bem en- 
tendida, é a economia do jogaior, que, depois de 
t^^r perdido a fortuna própria e ás vezes a 
alheia, julga que ó necessário arriscar em uma 
ultima cartada a vida e a honra, para salvar-se 
ou p rder-se. 

Si a n cessidade da despeza é o único critô' 
riumy para «^juizir-se da necessidade da econo- 
mia, o jogaior, nas condições figuradas, pódedi- 
ze que faz uma econom a, porque para elle 
essa ultima cartada e uma necessidade. 

OSx*. Felício dos Santos diz 

que o seu fim é não só j ostificar a redacção do 
su*stitutivo, como responder a uma o'jservação 
feita pelo nobre deputado pelo lio districto do 
Rio de. Janeiro. 

Muito poucos dos membros da camira 
sympathisam maia do que o orador com as theo- 
rias dos nobres deputados da opposição ; é dos 
poucos que, por m 'is Je uma v z,tem quebrado 
a disciplina do partido.pfara votar com SS. EEx., 
quando entende que lhes assiste razão nas ac- 
cusações que fizem. Por isso, não lhe levará a 
mal a opp sição que o orador responda a uma 
das proposições emittidas pelo nobre deputado 
o Sr. Andrade Figueira. 
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S. Ex. combate este modo de reparar a des- 
truiçSo da matriz de Campo Grande, porque en- 
tende que a maioria pretende deaviar as verbas, 
sen io preferivel ao governo o arbitrio na dis- 
tribuição dos serviços a ella pertencentes. 

Está muito certo de que,8Í o governo tivesse 
seguido o alvitre suggerido pelos nobres depu- 
tados da opposiçSo, elles viriam aqui accusal-o 
por não o ter feito. 

O orador niío precisa demorar-se nesta ordem 
de considerações, por quanto o próprio Sr. pre- 
sidente do conselho, quando ezpoz o seu 
programma, disse terminantemente que com- 
prehendia o rigor na execuçSo da lei do orça- 
mento em escala muito maior do que se com- 
prehendia ; accrescentou : Executar a lei do 
orçamento, nâo é somente gastir as verbas 
votaJas pelo corpo legislativo, nos serviços per- 
tencentes a essas verbas, é também gastar o 
menos possível, não crear serviços novos, nSo 
fazer applicaçáo de taes verbas a serviços de 
que não tenh im cogitado os legisladores. 

Ora, diz o orador, ó exactamento o caso de 
que se trata. Si o nobre deputado pelo munici- 
pio neutro, amigo como é dos Srs. ministros, 
pedisse particularmente ao Sr. ministro do im- 
pério que mandasse reconstruir a matriz de 
Csmpo Grande, S. Ex. provavelmente lhe 
diria : O poder legislativo acha-se funccionan- 
do ; peça-lhe licença para que o ministro do 
império possa apphcar essa verba. 

O orador declara que, neste ponto, ó mais fis- 
calizador do que a nobre opposiçfio. 

Passando á justificação do substitutivo, o ora- 
dor diz que ó certo que a verba do culto pu- 
blico é restricti,mas que também é verdade que, 
muitas vezes, tem-so dado sobras nella. Por- 
tanto, quando nSo houver sobra, o governo nSo 
poderá executar a l^i nesti ponto. Seria um 
inconveniente muito pequeno, entretanto a 
redacção dada á emenda permittirá ao governo 
aproveitar e^^sa sobra. 

Depois de varias considerações relativas ao 
assumpto, o orador termina dizendo que o nobre 
deputado já observou, na sessão passada, que o 
município neutro não tem assembléa provin* 
ciai : a reconstrucção dos templos, a ornamen- 
tação necessária e decente para o culto dos 
mesmos, são despezas gcraes e que hão de sahir 
das verbas destinadas ao ministério do império. 
Estas verbas são justamente as de — Culto pu- 
blico, — no que diz respeito a paramentos^ c 
—Obras publicas, — no que concerne propria- 
mente aos edificios. 

O Sr. Dtique EJstrada, Tei- 
xeipO;: — Sr. presidente, esto debate tem to- 
ma io demasiada largueza, porque a idea prin- 
cipal, sobretudo depois da ultima emenda, mos- 
tra-se cada vez mais vencedora. 

Si mesmo acho que ninguém podia receiar a 
derrota de tal idéa, penso, entretanto, que de- 
vemos receiar, e principalmente o autor do 
projecto, a d<^ipora na satisfação do urgente 
serviço espiritual, que sente a populaçSo da 
grande fireguezia a que se refere o projecto. 

O Sr. Andradi Figubira:— Apoiado. 

O Sr. Duque Estrada Teixeira:— Penso que 
o nobre deputado, como já foi lembrado, teria 



seiruido caminho mais proficuo, si houvesse in- 
terposto a sua influencia p3ssoal perante o go- 
verno qu3 apoiava. . . 

O Sa. Andelaoe Fiqubira: — Apoiado. 

O Sr. Duque Estrada Teixeira:—. . . para 
^ue file, uzando da attribuição legalissima, 
constitucional de dispor da verba- Obras — >, 
accudisse logo, como devera ter accudido, 
áquella urgente necessidade. 

O Sr. Andrade Figueira: — Apoiado. 

O Sr. Bezerra de Menezes: — O governo 
não entende assim, entende qne não o pôde 
fazer. 

O Sr. Soares: — Pois entende muito mal, de- 
via ter min lado fazer ha muito tempo. (Ha 
outros apartes.) 

O Sr. Duque Estrada Teixeira: — Senhoras, 
eu não podia ouvir sem a maior extranheza pôr 
em duvi la uma these legal, que é elementar, 
isto é, o direito que o governo tem de dispor, 
com prudente arbritrio, das verbas genéricas 
que no orçamento lhe são dadas para este ou 
para aquelle fim. (Apoicuios,) 

Na verba — Obras— o governo tem plena liber^ 
dade, e delia bem uzando, não faria mf^lhor ap- 
plicação do que tirando uma somma conveniente 
para a urgentíssima obra da matriz de Campo 
Grande. 

Mas dis9e o nobre deputado que, não desco- 
nhecendo o governo a importância da obra, não 
pôde fazel-a. 

Pois o governo que exhorbita a cada mo- 
mento a ponto de pretender transformar a ca- 
mará em chancellaria que sanccione, que 
homologue as suas despezas diotatoriaeB,acha-se 
entretanto, preso na uua liberdade, porque a 
verba votada de combinação com elle no orça- 
mento do império lhe parece escassa para acon- 
dir a contratos que elle livremente celebrou ? 

Por que não calcula melhor a destribuição da 
verba f 

O Sr. Bezerra de Menezes:— Substitua a 
palavra cmtratos por obras já começadas, 
que constituem compromissos. {Ha outros 
apartes,) 

O Sr . DuQUB-EsTRADA Teixeira :— Bem ; si 
ha contratos ou compromissos que absorvem a 
verba, perguntarei eu ao nobre deputado: o que 
conseguiremos nós com este proj cto, que 
de mais a mais tem de fazer pelo senado uma 
viagem que, si aqui foi longa, demasiadamente 
longa, o que lá não será ? 

O Sr. Felício dos Santos : — Gonseguimos 
que o governo a empregue de preferencia para 
esta obra. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira:— O resul- 
tado, portanto, deste debate e da votação do pro- 
jecto a que presto a minha adhesão por um 
principio moral, mas não pratico, é o seguinte : 
reconhecer o parlamento que ó de urgente ne- 
cessidade que o governo acuda, como já devera 
ter feito, aos reparos da matriz da freguezia de 
Campo Grande (apoiados) ; porque, praticsr- 
ment^, segundo as declarações do nobre depu- 
tado pelo 3» districto do irunicipio neutro, nada 
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podemoft esperar qae se faça, visto como a 
verba se acoa * oompromettida por contratos e 
compromisaoa. (Apotados.) 

Assim, de doas uma : ou havemos de conton- 
tar-noB com o prazer platónico de ter dado um 
voto que teatemunha a nossa religiosidade e 
a attençSo que prestamos ás necessidades 
espirituaes de uma freguezia importante ; ou 
havemos de querer, além deste platonismo, a 
satisfação daquella necessidade espiritual. 

Neste ultimo caso, olhemos para os meios 
práticos. 

Si a verba é insuffieiente, a nós, opposicio- 
nistas, não compete nella tocar, mas compete 
aos governistas entenderem -se com o governo, 
a ver si permitte dar-lhe maior elasterio, em- 
bora deduzam quantias de outras. 

Ck>lloco a questão como o nobre deputado 
a definiu claramente, e digo : voto pela idéa, 
mas duvido muito da satisfação da necessidade a 
qae queremos acudir, si ficar o projecto como 
está, e si o nobre deputado não interpuzer o a^n 
immenso valimento, para que o governo atten- 
da áquillo a que já devera ter attendido. 
(Apoiados.) 

Ninguém mais pedindo a palavra, ó o pró-: 
jecto substitutivo approvado, ficando prejudi- 
ca lo o de n. 260 A. 

E' approvado sem debate o projecto n. 9ô de 
1882, sobre isenção do imposto de loterias. 

Entra em 1* discussão o projecto n. 139 de 
1882, relativo á reforma das alfandegas. 

O Sx*. A.xidi*a;dLe F^igrtxeira. não 

contesta que o projecto contenha uma ou outra 
disposição útil, mas contesta que o s^u con- 
juncto possa merecer a approvação da camará, 
sem reforma mais completa do pessoal das al- 
fandegas. 

Não ê portanto a utilidade especial do pro- 
jecto que impugna, mas o systema de preten- 
der-se alterar a organização do pessoal das 
nossas alfandegas destacadamente, como o 
mesmo proj 'Cto dispQe. 

Tinha mesmo o direito de notar, que se pro- 
cura alterar nesta parte o regulamento geral 
das alfandegas, sem intelligencia prévia com o 
governo; porquanto, o estylo invariável do par- 
lamento brazileiro é orgauizar o serviço das al- 
fandegas e repartições de fazenda, por meio de 
autorização dada ao governo sobre bases ge- 
raes. 

Gonsid^^ra sabia esta pratica e digna de ser 
continuada. 

Ora, desde que o projecto a vai destruir, en- 
xerga nesta innovação a primeira razão contra 
a sua utilidade geral. 

Quanto ú legalidade, não ha duvida que, esta- 
belecidas as bases da reforma, fica salva a com- 
petência do poder leg:islativo e ao mesmo tempo 
respeitada a faculdade, que o governo tem, de 
organizar o serviço sob taes bases. Neste ser- 
viço, como em outros de ordem administrativa, 
a parte cardeal não consiste nos principies 
geraes, mas nas minu lencias de execução. 
Esta parte não pôde ser tirada ao poder exe- 
cutivo, a quem incumbe não só a execução da 
lei, como a sua responsabilidade. 



O projecto que b9 discute, além de faser uma 
reforma parcial em um toído harmónico, vai 
di8f)utar ao pouer executivo minúcias de admir 
nislração. 

Não sabe si o autor do projecto mantém com 
o governo as melhores relações. O seu projecto 
faz suppor que S. Ex. se acha em opposição, 
porque, das bancadas da maioria, nenhum depcb- 
tado tem o direito de formular um projecto que 
importa não só em desconfiança ao ministério, 
mas ainda tende a disputar-lhe attribuiçõea. 
O nobre deputado era ministerial quando apre* 
sentou o projecto em Junho de 1882 ; ma^ hoje, 
si é ministerial, deve retiral-o ; si o não fizer, 
dará prova de que está na opposi^o. 

O estado actual da camará exige estas in- 
dagações, como ponto de partida para a con- 
ducta da opposição. 

A camará vai inteiramente á matroca ; o 
governo nem mesmo comparece ás discus^es 
da falia do throno ; não se apressa a res- 
ponder aos oradores que tratam de seu pro- 
gramma politico. 

Encerra-se a discussão da resposta á falia 
do throno, sem que o governo manifeste a 
sua opinião. A maioria também não tem di- 
recção, o orador não conhece leader^ nem por 
parte Uo ministério, nem por parte da maioria. 
Os trabalhos marcham sem direcção, e a prova 
é que na ultima sessão encorrou-se a discufi* 
são da resposta á f^Ua do throno, sem ao 
menos estar sobre a mesa um só parecer a res- 
peito do orçamento . 

Parece que o governo nSo quer orçamento 
geral, não quer realizar no orçamento o 
seu programma de economia. Deixa em com- 
pleto abandono a camará, que chegará ao 
quarto mez de sessão sem ter cumprido o seu 
primeiro dever constitucional. O governo 
abandona o cumprimento do dever rigoroso no 
tocante a orçamento. 

A lei de 31 de Outubro de 1835 determinou 
que, no dia 8 de Maio, o governo apresente ao 
parlamento o balanço da receita geral e da des« 
peza do Império. 

Essa lei concedeu o prazo de um anno, além 
do exercicio financeiro encerrado, para ser 
presente ao poder legislativo o balanço. Em 
1835 era admissivel esse prazo, porque as com- 
municações com as províncias eram difficeis ; 
eram precisos dous a três mezes para haver 
communicações com as províncias extremas. 
Hoje, porém, ha as mais fáceis communicações 
por terra e por mar. Hoje, qua o governo tanto 
usa e abusa do tebgrapho, para até governar 
AS províncias, remettenJo aos presidentes respe« 
ctivos instrucções e normas de administração, 
porque razão não se serve desse meio, afim de 
obter das thesourarias de fazenda os dados in- 
dispensáveis para organizar -se o balanço, cuia 
apresentação se aguarda, do exercicio de 1880 
—1881 ? 

O tempo escôa-se na camará, S3m que nin- 
guém se preoocupe com uma direcção qualquer. 
Além de que, como disse, a maioria não tem 
leader, não o quer, e o governo não dirige a 
camará, porque nem ao menos se digna de 
comparecer ás sessões ; infelizmente a própria 
mesa não a dirige mais, já perdeu a confiança. 
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da maioria, pois que, na aasencia áo nobre 
pre8id3nte, foi rejeitado am parecer da com- 
miasSo d") policia ao ore uma indicação do nobre 
deputado por Minas, que parece ser um dos 
leaders^ ou ter pretenções a isso. B* claro pois, 
que o nobre presidente perdeu a sua autoridade 
e não pôde mais dirigir a camará, tal é a anar- 
chia que reina nas fileiras liberaos. Isto é tanto 
mais de estranhai*, na opinião do orador, quanto 
é certo que, ainda ha pouco tempo, o nobre pre^ 
sidente da camará era tA> estimado pela maio- 
ria, que che<ou a ner alvo de uma manifesla- 
çfio escripti em que se dizia que S. Ex. conti- 
nuava a merecer a confiança da maioria ; e 
pena foi que esta apresentação, ou conom> 
Ihor lhe queiram chamar, não visse a luz da 
publicidade e fosse impie iosamente rasgada. 
O que tudo isto demonstra é que a omara 
está sem di'*ecção e o seu presidente já não 
mereço a confiança da assembléa. 

O Sr. Affonso Celso Júnior : — A prova 
será dada em poucos dias, quando se eleger a 
mesa. 

O Sr. Andrade FiauErRA,respondenio a este 
aparte, observa que os yotos poiem recahir 
nos mesmos iniividuos ; mas o facto é que a 
mesa ficou desau torada desde que propoz uma 
medida sobre execução do regimento e a 
maioria rejeitou-a. 

O Sr. Ignacio Martins:— Nío apoiado ; 
a mesa, como co.nmissão le policia,é umi com- 
missão como qualquer outra. 

O Sr. Andrade Fiqueira nota que ha grande 
differença entre as commis96es da camará, e a 
prova é que, umas são eleitas pela camará e 
outras nomeadas pela mesa ; umas são essen- 
cialmente politicas e outras entenJem anenas 
em matérias de ordem, meramente administra- 
tiva. 

Concluindo, insiste na sua interrogação. 
Ou o nobre deputado por Pernambuco é minis- 
terialista ou é oppo^iicionista. Si é ministe- 
rialista, deve retirar o projecto, que ó d^ des- 
confiança ao governo ; si ó opposicionista, 
também o orador lhe aconselha que retire o 
projecto, porque n'>sse caso o governo o .ará 
rejeitar pela maioria. 

Achando-se na sala immediata o Sr. minis- 
tro do império, que vem apresentar uma pro- 
posta do poder executivo, o Sr. presidente 
convida os Srs. Barros Lacerda, José Mariano, 
Amaro Bezerra, Tavares e Felício dos Santos, 
que acompanham S. Ex. ao recinto. 

O Sr. ministro toma logar na mesa e lê as 
seguint s propostas : 

Augustos e dignissimos senhores represen- 
tantes da nação. 

Nos§§14e lôdoart. 2\ alei n. 3141 de 
30 de Òatibrode 1882 consignou para o exer- 
cício de 188Í— 1883 os créditos de 522:00J$ 
no primeiro dos citados paragraphos e 732:000$ 
no segun lo, afim de occorrer-se aos pagamentos 
de subsídios aos Srs . senadores e deputados, du- 
rante quatro mnzes de sessão, a contar de 1 de 
Julho a 3 de Setembro do dito anno, e de 3 de 



Maio a 30 de Junho de 1883 ; bem assim noB 
§§ 15 e 17 08 de 144:000$ para publicação dos 
debates e impressão de annaes das duas ca- 
marás, no mesmo perioio de tempo. 

Como, porém, as dua-i primeiras sessões da 
actual legisl tura funccionaram seguidamente 
de 17 de Janeiro a 28 de Outubro .e 18á2, in- 
clusive 43 dias de prorogações, dando-se por 
isso já no exercido de 1881 — 1882 um aceres- 
cimo de 45 dias de sessão, do que resultou a 
ne essidade de um credito supplementar de 
627:íX)6$í00, que foi concedido pela lei n. 3074 
de 17 de Junho de 1882, haverá também agora 
no exercício de 188^—1883 outro accrescimo 
de 14 dius, de 3 a lô de Setembro, para as des- 
pezas com subsidio e 57dias,de 3 de Setembro a 
28 .e Outubro,para as de publicação dos debates 
e impressão d 3 annies, e assim faltaram meios 
na dita lein. 3141 para se etfectuarem taes 
d«'Spezas relativamente ao periodo que decorre 
de 17 a 30 de Junho corrente, as quaes, como 
se^vé das tabeliãs juntas, sob ns. 1, 2, 3 e 4, 
im ortam em 18Ô609$545. 

Tornam se, pois, necessários, com relação 
aos paragraphos citados, créditos aupplemen- 
tares na importância total de 186:609$545, 
sendo 9S:35^$410 para subsi .io, e 88:257$i35 
para a publicação dos debates e impressão de 
annaes. 

Sendo também insufficiente a consignação 
que a mencionada lei do orçamento no § 21 
votou no mesmo art. 2» para ajudas de custo 
aos pre id3ntes de província no indicado exer- 
cício, e cujo crelito, em consequência das di- 
versas nomeações de presidentes que o go- 
verno teve d 3 faz <^r, está excedido na quantia 
de 15:251$664, ha igualmente nece-sidade de 
um credito supplementar á dita verba, o qual 
se calcuU em 80:251^664, não só para cobrir o 
excesso de despeza já verificado na sobredita 
somma de 15:251.|634, mas ainda para occorrer 
ás despezas dess i natureza ^ue se tenham de 
realizar ate ao fim do referido exercício. 

Sobre este augmento d3 consignação cumpre 
ponderar que, danio a lei faculdade ao poder 
executivo ie abrir, ddpois do nono mez do exer- 
cício, credito supplementar para despezas da 
natureza da de que se trata, ouviu o governo 
imperiil no mez de Abril próximo passado a 
secção dos neg icios do império do cons lho de 
estado, como preceitua a mesma lei, mas nSo 
pôde usar da attribuição que lhe é conferida, 
por ter-se aberto, então, a assembléa geral. 

Também não é suffi?iente para occorrer ás 
despezas, com o melhoramento do estado sa- 
nitário até ao fim do sobredito exercício, como 
provam as demonstrações juntas e pelos mo- 
tivos que vos pawao a expor, o credito de 
60 ):0Ò0$, que para esse fim votou a lei no 
artigo citaio § 51. 

Pelo contr to provisório celebrado em 10 de 
Oatubro de 1876 com Aleixo Gary & Comp., 
para o serviço da limpeza e irrigação desta ci- 
dade desneniia o governo imperial a somma 
de 406:656$000. 

O decanto legislativo n. 3024 de 25 de No- 
vembro d"í 1880, apprivando o mesmo contrato, 
indicou algumas modificaçõ :s, entre ellas a de 
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ser o serviço da irrigaçSo inteiramente sepa- 
rado lio ia limpeza. 

Na conformidaie desse decreto, foi celebrado 
em 28 de Junho de 1881 o contrato definitivo 
para a limpeza da cidade, o qual começou a s ^r 
executado no dia 29 de Março de 1882, fixan- 
do-s") pela clausuli 23^^ na importância de 
386:666|664, o custo do serviço delineado no 
mesmo contrato. 

Devo declarar-vos que a despeza é hoje de 
428:666$664, por t^^r havido urgente necessi- 
dade, á vista de reclamações das autoridades 
sanitárias e do^ respectivos moradores, do es- 
tendel-os a)3 bairros do Jardim Botânico e de 
Santa Ther za, pontos est^^s que não se acha- 
vam comprehendidos no contr ito, e actos de que 
vos deu conta o m?u antecessor em sou rela- 
tório. 

Com relação ao serviço de irrigação, o? meus 
illustradoâ antecessores, attendendo á maior 
economia que ri?8ultava para o Estado, delibí^- 
raram incumbil-o ao corpo de b mb «iros, e foi 
autorizado pela quantia de 163:200$ annuaes, 
á vista do orçamento apresentado pelo com- 
mandante do dito corpo. 

Estes &ctos derara-se, porém, muito depois 
de apresentada ao poJer íeg slativo a proposta 
de orçimento para as despezas do exercicio a 
que acima me refiro, e assim a lei vigente 
n. 3141, ainda concedeu, para os dous serviços, 
o credito anterior de 406:656$000. 

Ficou, pois, desde logo, patente que o cre- 
dito voiado para a sobrOviita verba, nSo seria 
sufficiente para os diversos servi ço«í quí por 
ella cori*em e que se acham especificados na 
demonstração sob n. 6, uma vez que o da irri- 
gação não podia parar sem grave responsabili- 
dade do governo imperial, por ser elle reclamado 
pela junta central de hyg^ene, como uma das 
medidas mais urgentes em beneficio da saúde 
publica, sobretudo na estação calmosa, ao que 
accresceu o facto de se haver então manifestado 
a epidemia da variola e ultimamente a da febre 
amarella, tornando-se assim muito desfavo- 
ráveis as condições sanitat-ias desta capital. 

Do exposto, evi lencia-se a urgente n-^ces- 
sidade da concessão de um credito supple- 
montar de 132:007$0i6 á referida verba, afira 
de poder o governo occorrer ao pagamento das 
respectivas despezas até 30 de Junho corrente. 

E como igual provid^^ncia se terá de tomar 
quanto ao próximo exercicio de 1883 — 1884, 
em qu-í tem de vigorar a mesma lei que rege o 
dô 1882 — 1883, visto serem permanentes os 
serviços da limpeza e da irrigação, faz-se pre- 
ciso, nesse exercicio, o augm^nto de credito de 
162:446$6Ô4, conforme 4emon8tra a tabeliã 
junta, sob n. 7. 

Venho, portanto, de ordem de Sua Magestade 
o Imperador, submetter á vossa approvação, a 
seguinte 

PROPOSTA 

Art. 1.0 São concedidos ao ministério dos 
n^^gocios do império créditos supplementares, 



na somma de 561:314$889, sendo 398:868$225, 
afim iQ occorrer ao pagamento de despezas do 
exercicio de 1882—1883, a sabor: 36:880$020 
á verba —Subsidio dos Sínadores— , 61:472$390 
á verba — Subsidio dos daputados — , 32:827|838 
á verba — Secretaria do senado—, 55:429,^73 
á verba — Secretaria da camará dos deputados 
— , 80:25 1|ÔÔ4 á verba —Presidências de pro- 
víncia—, 132:007$016 á verba — Melhora- 
mento do estado sanitário—, e 162:446$Ô64 a 
esta ultima verba, para despezas do exercicio 
de 1883—1884. 

Art. 2.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço em 26 de Junho de 1883.— Francisco 
Antunes Maciel. 

N. 1.— Demonstração das despezas feitas e por 
fazer com o pagamento de subsidios dos 
Srs. senadores no exercicio de 1882 — 1883. 

Despezas feitas : 

De 1 a 16 de Julho de 1882. . . . 70:330$020 

De 17 de Julho a 16 de Agosto 
idem 128:250$000 

De 17 de Agosto a 16 de Setem- 
bro idem 128:250$000 

De 3 de Maio a 2 de Junho de 
1883 110:250$000 

Despezas por fazer : 

De 3 a 30 de Junho de 1883 121 :800$000 



558:880$020 
Credito da lei 522:000$000 



Deficit 36:880$020 

Terceira directoria da secretaria de estado 
dos negócios do império em 25 de Junho de 
1883. — O director interino, N. Midosi, 

N, 2, — Demonstração das despezas fe' tas e 
por fazer com o pagamento de subsidios 
dos Srs, deputados no exercicio de i882 
^i883. 

Despezas feitas : 

De 1 a 16 de Julho de 1882. . . . 95:622$390 

De 17 de Julho a 16 de Agosto, 

idem 174 : 000$000 

De 17 de Agosto a 16 de Setem- 
bro, idem 176: 150$000 

De 3 de Maio a 2 de Junho de 

1883 176:900$000 
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DespeiM por iazer : 
De 3 a 30 de Junho de 1883 



170:800$000 



793:472$390 
Credito da lei 732:000$000 



Deficit ôl:472$390 

Terceira directoria da secretaria de estado dos 
n^ocioe do império em 25 de Janho de 1883. 
— O director interino, N, Midosi, 

N,3, — Demonstração das despezas fetos 
e por fazer com a publicação dos debates e 
impressão de annaes do senado no eaoer- 
cicio cí<5 1882—1883. 

Despezas feitas : 

Julho de 1882 17:b82$000 



Agosto, idem , 

Setembro, idem , 

Outubro, idem 

Despizas por fazer 

Maiode 1883 

Junho, idem 



17:720$782 
19:339$400 
17:598^0 

14:587$C96 
18:200$000 



Credito da lei. 



104:827$858 
72:00Q$000 

Deficit 32:827$858 

Terceira directoria da secretaria de estado 
dos negócios do império em 25 de Junho de 
1833.— O director interino, N. Midosi. 

N. 4, ^^Demonstração das despezas feitas epor 
fazer com a publicação dos debates e ím- 
pressão de annaes da camará dos Srs, depu^ 
todos no exercido de 1882 — 1883. 

Despezas feitas: 

Julhode 1882 18:579$000 

Agosto, idem 20:462$000 

Setembro, idem 23:408$000 

Outubro, idem 28;509$306 

Despezas por fazer : 

Maio de 1883 16:170$967 

Junho, idem 20:300$000 



Credito 
Deficit . 



127:429$273 
da lei 72:000$000 



55:429$273 

Terceira directoria da secretaria de estado 
dós negócios do império em 25 de Junho 
de 1883. — O director interino, JV. Midosi, 



N, 5.^Demanêtroção das d^pezas feitas e 
por fazer com o pagamento de ajudas de 
custo de primeiro estabelecimento e trans" 
porte de ida e volta aos prés dentes de pro- 
vincias no mercido de 1882—1883. 



Despesas feiUs: 

Pará,Baeharel Justino 
Ferreira Carneiro. 

Santa Gatharína, Ba- 
charel António Gon- 
çalres CliavM 

Alagoas, Bacharel Do- 
mingos António 
Raiol 

S. Pedro, Conselheiro 
José António de 
Sonsa Lima* 

Alagoas, Dr. Joaanim 
Tavares de Mello 
Barreio 

Parahyba , Bacharel 
José Basson de Mi- 
rnnda Osório...... . 

Goyai,Bacharel Antó- 
nio Gomes Pereira 
Innior 

Pernambuco, Bacharel 
Francisco Maria So- 
dré Pereira 

Pará, BarSo de Mara- 
cajá* 

Espirito Santo, Bacha- 
rel Martim Francisco 
Ribeiro de Andrada 
Filho 

Geará, Bacharel Domin- 
gos António Raiol... 

Santa Catharina, Ba- 
charel Theodareto 
Cde Faria Son to.... 

Minas Geraes^Bacharel 
António Gonçalves 
Chaves 

Mato Grosso, BarSo de 
Batovy 






4:00(UfO!)0 

3:000^000 

3:0001000 

4:00(MOOO 

3:000^SO00 

3:000,9^ 

3:000,9000 

4:00QeK)00 
4:ODQ|000 

3:O0QjKK» 

3:000^(000 

3:OOJ(SPOO 

4:000^00 
3:0009000 



3:096^6 

4:000^)OU 

2:astf|666 

i:800|000 

1:15^32 

3:330/1000 

4:000^9000 

3:287j000 
760j000 

51^1000 

l:576il000 

960^00 

S:000^} 
4:000|100 



47:00(P03 34:231^664 



Despezas por fazer . 



Con8Ígnaçí!tes da lei. 



Deficit. 



7:0265676 
7:000^(0000 

5:8l6i{»66 

6:e0Qi00O 

4:1535332 

6:350^000 

7:000#)00 

7:287iW 
4:76)1000 

3:512^1000 

4:576J(00O 

3:960,$000 

6:00Q^P)0O 
7:000g»e 



81:251^(664 
65:OOQ^{000 

146:251^1664 

66:0001000 



80:2511664 



Terceira directoria da secretaria de estado 
dos negócios do império em 25 de Junho de 
1883.— O director interino, N. Midosi, 
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T^, ^.-^Demonstração das despezas feitas e 
por fazer com serviços relativos ao melho" 
ramento do estado sanitário^ no municipio 
da corte, no ecoercicio de 1882*1883 

limpeza da cidade 
na razSo de 
32:222$222 men- 
saes, até 26 Je De- 
zembro do anno 
passado e na de 
35:722$222 dessa 
data ao fim do ex- 
ercício 387:231$179 

Irrigação da cidade : 

Manutenção, n a 
razão de 13:600$ 
mensaes 163r200$000 

Despeza eveataal 
com o assenta- 
mento de regis- 
tros d agua em di- 
versas ruas 5:000$000 

168:200$000 

Limpeza das praias 

na razão de 

12:000$ mensaes. 144:000$000 

Idem da lagoa de 

Rodrigo de Frei- 
tas, idem de 

615$ idem 7:380$000 

Gratificações dos 

inspectores e fis- 

caes dos sobre- 
ditos serviços de 

limpeza 19:974$007 

Despeza feita por 

ama só vez com a 

limpeza da ilha 

dcs Cobras 3:600$000 

Idem com estados 

do saneamento da 

lagoa de Rodrigo 

de Freitas I:e21$830 

732:007$016 
Credito da lei 600:0001000 

Deficit 132:007$0Í6 

Terceira directoria da secretaria de estado 
dos negócios do império^ em 25 de Janho de 
1883.— O director interino, N. Midosi, 



N, 7. — Demonstração das despezas que se 
ierão de fazer com serviços relativos ao 
melhoramento do estado sanitário no mtf- 
nicipio da corte no exercício de 1883 — 1884 

Limpeza da cidade 42S:666$664 

Irrigação idem 163:200$000 

Limpeza das praias *.... 144:000$000 

Idem da lagoa de Rodrigo de 

Freitas 7:380$000 

Gratificações dos inspectores e 

fiscaes das diversas limpezas. 19 : 200$000 

762;446$664 
Credito da lei 600:000$000 

Deficit 162:446$664 

Terceira directoria da secretaria de estado 
dos negócios do império em 25 de Junho de 
1883.— O director interino, N, Midosi, 

O Sr. Presidente declara (jue as propostas 
serão tomadas na devida consideração, remet- 
tendo-aa em seguida á commiasão do orçamento, 

O Sr. ministro retira-se c*m as formalidades 
do estylo. 

O íSx*. «Tose M!a>x*ia»iiiio s— Sr. pre- 
sidente, pouco tei*ei a dizer sobre este projecto 
porc^ue, tratando<se na 1* discussão de sua 
utilidade, neste ponto o nobre deputado qae 
me precedeu, está de accôrdo, pois reconhece 
que o projecto ó útil. 

O Sr. Andrade Figueira :— Utilidade geral 
contestei . 

O Sr. José Marianno : — O nobre deputado 
contestou os inconvenientes que poderiam re- 
sultar da decretação de uma medida parcial pelo 
Í)oder legislativo, preferindo que fosse dada em 
ei autorisação ao governo para fazer esta refor- 
ma, cuja utilidade reconheceu. 

Sr. presi lente, não duvidaria aceitar o al- 
vitre 1'mbraiopelo nobre deputado, si versasse 
a alteração sobre pontos capitães, resultando 
desorganização para o serviço; mas tratando -se, 
ao contrario, de reorganizar o serviço das al- 
fandegas neste ponto, tratando-se de fazer 
cessar a anomalia que se nota com relação a 
essa serviço, e, ao mesmo tempo, de reparar a 
injustiça e desigualdade de que é victima ama 
classe sobro a qual pesam as mais graves res- 
ponsabilidades, estoa certo de que con<<eguirei 
provar ao nobre deputado as vantagens que 
para o serviço publico ha em ser feita a alte- 
ração proposta pelo projecto em discussão. 

Quan io em 1876 o ministro da fazenda, o 
Sr. Barão de Cotegipe, teve de fazer a reforma 
das alfandegas, na exposição do motivos com 
qae apresentou á assignatura da regente impe- 
rial o decreto reorganizando o serviço das alfan- 
degas e mesas de renda, confessou que as func- 
çQes dos officiaes de descarga erâo idênticas ás 
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do3 guar las das alfandegas, eram quasi seme- 
lhantes e podiam sei* por i ates exercidas ; mas 
deixava de reunil-os em uma só classe, como 
fizera aos coniinnos e correios, por entender 
que ora conveniente d ir uma certa categoria 
aos officiaes de descarga, nobilitar ossa classe, 
nio parecendo-lhe opp >rtuno por essa oc asião 
execitar o pensamento da lei n. 2348, de 25 <le 
Agost) dj 1873, que no paragmpho único, n. 2, 
do art. 7<*, já havia autoriza lo o governo a al- 
terar nesse sentido o regulamento das alfan- 
degas, isto é, a reunir em uma só classe os 
guardas e officiaes de descarga, attendendo cer- 
tamente es>a disposição a que é idêntica a 
natureza do serviço que prestam . 

Eis as palavras do ministro da fazenda de 
entào (le): 

€ Como são idênticas as incumbências dos 
continues e correios, forim estts duas classes 
reduzidas á de contínuos somente, em todas as 
alfandegas. 

« Náo pareceu opportuna a occasiâo para pro- 
cede r-se do mesmo modo com as classes de offi- 
ciaes de descarga e dos guardas, como a lei 
n. 2348 timbem permittia. 

€ ComquaDto as funcções dos officiaes de des- 
carga estejam simplificadas e possam ser des- 
empenh das pelos guardas, c mtudo, d sd^ 
que se restabeleça o principio de nobilitar essa 
classe, sujei tando-a de novo a concurso, e s ja 
ella mais b^m remunerada, como presentemente 
fica. é fora de duvida que tornará a attrahir, 
como outr*ora, onJidatos mais habilitados que 
poderão d pois concorrer'vantajosamente para 
o provimento dos legares de 2* entrancia. » 

Dasiropriís palavras que acabo de citar 
text lalmente verá a camará que o ministro 
reorganizad ir nâo cont' sta a identida e das 
funcções das duas classes : reconhece que tSo 
simplificadas estavam as funcções dos offi- 
ciaes d > descarga, que os guardas pediam des- 
empenhal-as, mas cons rvou a distincçáo e 
cercou a classe dos officiaes de d scargi de me-. 
Ihores garantias com o fim de nobilitar essa 
classe e habilital-a a ficar provida de melhor 
pessoal . 

Ora, si foi esse o único motivo que o levou a 
não S3guir nesta parte a lei n. 2M8 e 1873 ; 
si foi esse o único motivo que o levou a con- 
servar a antiga distincçSo, não parece mais 
consentâneo com os priuci >ios da equidade e 
mais útil ao serviço publico, que se estenda 
essa nobilitação á classe d03 guardas, cuja 
responsa')ilida le é enorme, e cujas funcções 
são quasi id nticas ? 

Si a nobilitação dos officiaes de descarga 
deve muito contribuir para que essa classe fi- 
que provida de melhor pessoal, essa mesma 
razão aconselha que abramos ao guarda a aspi- 
ração de chegar a seroffi ial de uescarra, por- 
que assim elle terá melhores pstimulos para 
bem cumprir o seu dever, e necessária m'^n te o 
pessoal dessa clas^te participará da influencia 
da nebili tacão, resultando dahi incontestáveis 
vantigens para o serviço publico. 

E* preciso, Sr. presi lente, que ao guarda 
que cumpre o seu dever, se «bra um horísonte 
mais l irgo do que aqn'>lle, estreito e acanhado, 
que lhe está traçado pelo decreto n . 6272 de 2 



de Agosto de 1876, que actualmente regula as 
alfandeg s ; é preciso que se garanta ao guarda 
o direito d^ accesso a um outro logar mais bem 
remunera '.o, mas que pôde ser por elle desem- 
penhad >, pela idontiJade d s funcções ; e para 
ju-^t. ficar esse direito ^inda invocarei a autori- 
cade do ministro r organizador, que na exposi- 
ção de motivos a que já me referi diz com 
relação a outros empregados : 

< Estando reconhecido que é de toda a conve- 
niência para o serviço que os empregados pos- 
sam ter accesso. . . » 

Já vé a câmara que o accesso não é só um 
direito que se possa dar ao empregado, é reco- 
nhecido mesmo de conveniência para o serviço 
publico. 

Será possível que só aos guardas das alfan- 
degas não pos«a aproveitar esse favor, ou antes, 
que só com rnlação a ellos cesse o motivo da 
conveni ncia do serviço ? 

No correr da discussno espero que a camará 
se convencerá exactamente do contrario. 

Sr. presidente, si ha empregados para os 
qua' s se deva exibir mu to zelo e moralidade, 
sâo os guai das a quem está confiada a fiscali- 
sação dos postos fiscaes, das praias, dos enes de 
deseiubarqu' 8. (Apoiados .) Si ha eropreg dos 
a quom se dev.i cercar das maiores garantias, 
em quem se d^va despertar os mais nobres 
estimules da honradez, e, mais do que isso, da 
r( sistencia a quae quer seducçõ 's, ó aos guar- 
das das alfandegas, esses obscuros e humildes 
vigias, aos qua s está confiada a grande missão 
de v^lar i ara que a faz^ndi nacional não seji 
defraudada ! (Apoiados.) 

E a esses homens sobre os quaes p^sa tão 
grande re ponsabilidade, a esses hom ns que 
dia e noite velam pela fazonda publica, é justo 
que se regateiem 08 estimules, as ^ar ntiis de 
que ( lies precisam para melhor desempenhar 
o seu dever, para melhor corresponder á con- 
fiança de que a própria lei os fez depositários f 

Como se pód ' pretender que o guarda da al- 
fandega seja um agente severo da fiscalização, 
si não lhe são proporcionadas as garantias pre- 
cisas da vida, nem lhes são despertados es- 
timules nobres, abrindo em sua carre ra o 
direito do aspirar uma ponição mais elevaia, 
como a recompensa de seus bons serviços, de 
sua fídeliiadi e dedicação ao serviço pu- 
blico ? (Apoiados . ) 

Emquanto não o fizermos, não temos o direito 
de exigir que si sacrifiquem p^lo serviço pu- 
blico; (ievemos contentar-nos qu'^ se limitem a 
cumprir pas&i vãmente as ordens que re- 
cebem. 

Q Sr. Andrade Fioubiea: — A questão é tam- 
bém de h:)bili tacões. 

O Sr. José Marianno : — ^Vou lá. 
Por esse lado, vé a camará que devemos ter 
o grande intuito de elevar, de despertar os es- 
timules e a esperança d ^ uma melhor posição, 
á classe que está incumb da de fiscalisar, de 
impedir a introducção do contrabando, que é a 
d^fraudação das r ndas publicas, á classi que 
ó a mola ]^rin^ipal da boa fiscalisação dos pon- 
tos aduaneiros. (Apoiados.) 
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Já esperava pela pergunta qae acaba de fa- 
zer-me o nobri deputado pjlo Rio do Jaaeiro : 
mas as habilitações i 

E* o nobre ministro autor do actual regula- 
xnento das alfandegas quem diz que se acham 
tSo simplificada 4 as fnncvõos dos officiaes de 
descarga, que podOiU ser exercidas pelos guar- 
das, como etífec ti vãmente são, pois quando se 
torna insufficiento para as urgências do ser- 
viço o numero dos officiícs de descarga, ou 
quando estes adoecem, sâo substituidos pelos 
guardas. 

Ainda mais, Sr. presidente : quando succe- 
der 8^r noàiieado algum official de descarga, 
depois d ) ap provado em concurso de 1^ in- 
tranc a, ó o guarda quem lhe va ensinar como 
se faz o s^irviço. Ora, o guarda que está habi- 
litado para ensinar ao official .e descar^-a, para 
substituil-o nos seus impedimentos, ou nas 
suas falias, não pôde, entretanto, S3r nom^^ado 
para es e lojkfar ^em submett 'r^e a um con- 
curso int3ir»4mpnte inútil para o caso, pois só 
tem a virtude de nobilitar a classe, como si 
isto fosse sufficiento para satisfaz r as exigên- 
cias do serviço p iblico ! 

Basta, Sr. presidente, ver quaes os requi- 
sitos que a lei exige para o=( guardas das alfan- 
degas e officiaes de descarga, e quues as obri- 
gações que iiupõí a estes para ficar-^e conv n- 
cido da injusti^ que fere os ^uarJas, e das suas 
habilitações para desemp^^nhar o logar de offi- 
ciaes de descarga, independente de concurso. 

O art. 30 do regulamento das alf indegas, 
que bdxou com o decreto n. 6272 de 2 de 
Agosto da 1876, exiíçe para ser guarda : 

€ í ,** Ter de 18 até 40 annos d) idade. 

«2.0 Saber ler e escrever. 

«3o T'T bom comportam mto. 

«4.0 Não soffrer moléstia e ter a robustez 
necessária para o serviço. 

« 5.0 Assignar termo era que se sujeite a 
todas as obrigações, deveres e penas impostas 
no regulamento. > 

Eis aqui os requisitos para ser guarda; 
agora o que exige a lei para o logar d^ official 
de descarga? Que preste exame d • 1» entrancia, 
isto é, de portuguez e de arithmetic;i e nelle 
tenha sido approvado. 

Mas o concurso nem semnre ó o meio mais 
cabal de provar as habilitações, ao passo que 
um chefe de repartição, que tem a responsa- 
bilidade do serviço publico e que deve querer 
que es^e serviço seji bem feito, não adm ttirá 
guarias que não saibam ler e escrever, nem 
proporá accesso áquell ) que não tiv^r o mere- 
ciminto preciso para bem desempenhar o 
logar de official le descarga. 

Invoco este argumento, reconhecendo-lhe, 
entretanto, o seu pouco valor, somente para 
provar que, para o desempenho das funcções de 
official de doscarga que estão prescriptas no 
regulam mto, não é preciso, não tem a menor 
atili lale o concurso, como já provei. 

EÍ8 o que d z o regulamento das alfandegas,, 
com relação aos deveres e obrigações dos of- 
ficiaes de descarga (lê): 

€ Art. 128. Os officiaes de descarga têm por 
obrigação : 

« § 1.0 Assistir á descarga, embarque e con- 
V.II,— 41 



ducção das m^^rcadorias, uas horas marcadas 
pelos regulamentos, e ie conformidad ) cmm as 
instrucções e ordens que lhes forem dadas pelo 
insf)eclor ou pelo chefe sob quem immediata- 
mente servirem. 

« § 2.0 Tomar nota dos volumes a cuja des- 
carga ass stirem, mencionaa .o sua quanti- 
dade, espécies, marcas, contra-marcas e nu- 
mero 4 para a organização das folhas respectivas, 
logo que os me mio 4 volumes cheguem ás pon- 
tes, cáesou armazéns. 

« § 3.0 Parti^^ipar quaes os volumes que esti- 
verem arrombados, com indicios de terem sido 
abertos, ou se acharem em mau estado, e de 
quaesquer occurrencias que puderem interessar 
á fiscal isaç^i o. 

«§ 4.0 Responder pelas mercadorias que 
conduzirem. 

« § 5.0 Indemnizar as perdas que as capata- 
zias ou os cof.-e^ da alfand ga s lífrerem por fuita 
de participação da^ avarias, ou ruina dos vo- 
lumes e merca lerias, ou por quaisquer outras 
omissões nas conferencias da descarga. 

« § 6.0 Desempenhar quaesqu^^r outros ser- 
viços que, na forma do regulamento, lhes 
forem commettidos pelo inspector.» 

Ora, quem contestará que um guarda, para 
cuja admissão se exigem as con íições ha pouco 
aponta ia««, não tenha competência para cum- 
prir esse< deveres, que são impostos aos offi- 
ciaes de descarga ? 

O Sr. Andrade Figubira ; — Sem o con- 
curso podem ser a imittidos sujeitos que não 
saibam Ire escrever. 

O Sr. Josb Marianno: — Isto é imposivel, 
tanto quanto ser approvad) no concurso um 
iniiviíino que não sabe ler. Si a protecção es* 
caudalosa de um chefe pôde chejrar ao ponto 
de nomear para um emprego, para o qual se 
exige saber ler e escrever, um individuo anal- 
phabeto, a protecção dos examinadores pôde 
também chegar ao ponto de approvar em con- 
curso um individuo nas mesmas condições. 

O Sr. Andrade Figueira : — Para o guarda 
não ha concurso. 

O Sr. Josb Marianno : — Ha um exame pré-^ 
vio ; o chefe examina o candidtto, e sô o no- 
mêa si elle sabe ler e escrever, si t ver as ha- 
bilitações exigidas pela lei, e com as quaes 
está também apto para occupar o Ioga de offi- 
cial á^ descarga. 

Além disto, Sr. president'^, ha uma razão de 
utilidade. Ogua<'da, em quem renasce a espe-* 
rança de assumir uma posição mais elevada, si 
por um lado procurará d38empenhai* m Ihor os 
seus deveres, por outro terá mais estimules 
para habilitar-se a occupar o logar que fica 
aberto ao f^eu merecimento, e, quanio n "m'^ado, 
será um empregado mais perfeito, si posso as- 
sim dizer, mais apto, mais pratico do que o 
official de descarga nomeado por concurdoê 
sem conhecimento algum do serviço das alfan- 
degas . 

Eis, Sr. president"", o que tenho a dizer so- 
bre a utilidade do projecto, no qual não vejo ds 
inconvenientes que o nobre deputado pelo Rio 
de Janeiro apontou . Limito-me a este ponto, 
porque sô isso está em dbcussão. 
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sabseqaentes soffrerá as modificações que fo- 
rem julgadas necessárias. 

Ck)m a apresentação do presente projecto, 
procurei fazer desapparecer a desigualdade que 
soffpem 08 guardas das alfandegas, e dar um 
pas^o na obri da descentralização, passando 

Sara os presidentes de provincia a attribuiçâo 
e fazer a nomeaçflk) dos offlci:ies de des- 
carga... 
Um Sr. Diputado : — Como eram antigamente. 

O Sr. José Mariano nomeações que 

hoje são feitas pelo ministro da fazenda. 

O Sr. Andrade Figueira: — Não ha descen- 
iralização, porque o presidente repr^ senta o 
ministério ; haveria, si as nomeações incum- 
bissem ás autoridades locais. 

O Sr. José Marianno:— O serviço ó d^ na- 
tureza geral, e, portanto, não poderia eu fazer 
passar para o poder local as nomeações desses 
empregados. E' sempre descentralizar ; pelo 
menos conseguirei evitar as delongas da no- 
meação, e também os inconvenientes, que ne- 
cessariamente decorrem do facto da nomeação 
ser feita p'^lo ministro, que pôde não conh'^cer 
o nome tdo como o presidente que está^ na 
provincia, e que deve mesmo proceder a rigo- 
roso exame, antes de fozer a nomeação. 

Embora não tenha que justificar senão a uti- 
lidade do projecto, devo, entretanto, notar que 
no art. 5* procurei, poiendo parecer até que 
o fiz superfluamente, garantir ao official de d<^8- 
carga o direito de prestar os exames de 1^ e 
2^ entrancia, toda a vez que quizesse entrar 
para o quadro da fazenJa. 

Refiro-me ainda a este artigo, para corrigir 
um erro de composição, quo nelle se nota: onde 
se lé de 1^ em 2^ entrancia, deve-se lâr : de 1* 
e 2» entrancia. 

Consagrei essA disposi^, porque, pelo actual 
regulamento, os oíficiaes de descarga são con- 
siderados empregados de i* entrancia. 

O art. lo deixa de considerar de 1* entrancia 
os legares de officiaes de descargs^, isto é, sup- 

Srime o concurso p:ira os logares de official de 
e?carga, garantido o direito d3 accesso aos 
guardas ; e o art. 5<* estabelece então o con- 
curso de 1* e 2^ entrancia, para os officiaes de 
descarga que desejem fazer carreira nas re- 
partições d ) fazenda. 

Po lerá parecer supérflua esta disposição ; 
consignei-a para livrar de coatestições o 
direito dos offi:>iae8 de descarga que despejassem 
&zer, ao mesmo tempo, os dous exames ; mas, 
si a camará entender qu"^ é supérfluo este ar- 
tigo, assim como qualquer outro, eu aceitarei 
de bom grado qualquer emenda, comtanto que 
fique salva a idéa capital. 

O Sr. Duque-Hstrada TBi;LBiaA :— Mas qual 
ó a idéa principal que o nobre deputado de- 
fende f 

O Sr. José Marianno : — A idéa capital 
que eu defendo, é dar aos guardas das alfan- 



degas direito de accesso ao logar de official de 
descarga independente de concurso. 

O Sr. Andrade Figueira dá um aparte. 

O Sr. José Marianno :— Farei ainda nma 
observação, que mo foi despertada pelo aparte 
do nobre deputado pelo Rio de Janeiro ; peço i 
camará que attenda bem. O serviço dos guar^ 
d IS ó o serviço externo das alfandegas, e o 
serviço dos officiaes de descarga t'^mbem é o 
serviço externo das alfandegas ; ora, serviços, 
como disse, da mesma natureza, como é que 
constituem class<^s differentes ? Não é mais ra^ 
cional que constituam uma só classe ? 

Supprimo o co acurvo para o accesso do 
guarda ao logar de official de descarga, raas 
mantenho a este o direito de fazer os exames 
de 1<^ e t^ entrancia de uma vez, para aspirar 
aos outros logares. 

O Sr. Andrade Figueira dá um aparte. 

O Sr. José Marianno : — Todos os outros 
logares são de concurso. 

O Sr. Andrade Figueira : — Então vamos 
mantei-o tambeni para esse. 

O Sr. José Marianno :— Mas já provei 
que para o logar de official de descarga em 
nada infiue o concurso, não é mesmo preciso, 
accrescendo que pôde o concurrcnte, prestando 
exame, mostrar grandes habilitações, mas não 
ter os requisitos necessários para bem des- 
empenhar ás obrigações do official de des- 
carga. 

Tanto o official de descarga como o guarda 
devem ser homens activos, fortes, robustos, en- 
tretanto que o individuo que presta exame, que 
mostra saber grammatica e arithmetica, e que 
se habilita actualmente a ser nomeado official 
do descarga, pôde ser um invalido, um homem 
rachitico, doente, quando aliás é obriga- 
do a assistir a de=?cargas de navios, a pas- 
sar muitas vezes noites em claro, o que por 
certo não poderá fezer um homem nessas con- 
dições, muito embora as suas habilitações pro- 
vadas. 

Eis aqui um dos graves inconvenientes da 
lei, que pretendeu nobilitar, aristocratizar o 
logar de official de descarga, cegas fu noções tão 
pouco difierem das dos guardas, e cujos requi- 
sitos devem ser os mesmos, si quizer-se que o 
serviço publico não sofira. 

O Sr. Barão do Guaht : — Muitas vezes tem 
de estar destacado seis e oito dias. 

O Sr. José Marianno:— Exactamente; um 
homem doente como pôde £àzer esse ser- 
viço? 

Sr. presidente, eis o que tenho a dizer sobre 
o projecto. A sua utilidade é manifesta; por- 
tanto, espe o que a camará o approve ^m 1^ dis- 
cussão, reservando-se para modifical-o na 2^ 
como melhor entender em sua alta sabedoria. 
(Apoiados, Muito bem^ muito bem,) 

Não havendo mais quom peça a palavra, é 
encerrada a discussão. 

Procedendo-se á votação, ó approvado o pro- 
jecto em 1* discussão. 
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O Sr. José Marianno (pela ordem) requer 
dispensa do interstício para que o projecto entre 
immediatamente em 2^ discussão. 

Consultada, a '«amara decide pela negativa. 

Continua a 2^ discussão do projecto n. 35 
de 1883 (regnl imento para o matadouro publico 
da corte) . 

O Sr. Bezêx*x*ai de Mienezes s 

— Sr. pr^si dente, coUoquei-mc na obrigação 
imprescindivel de dar á camará as razSes pelas 
quaes não pude prestar o meu apoio* ao pro- 
jecto que ora se acha em discussão, sendo 
por isso mesmo constrangido a apresentar um 
substitutivo ou Qmenda, como melhor nome 
tenha. 

Dividirei, portanto, as considerações relati- 
vamente ao assumpto em duus ordens— na^ que 
dizem respeito ao projecto apresentado pela 
illustrada commissão, e nas que servirão de 
sustent ção ásidóas que apresento sob a fórma 
de substitutivo. 

V. Ex. e a casa sabem que a ex-com missão 
de camarás municipaes apresentou o anno 

S assado um longo, largo e profundo projecto 
e regulamento p ira o matadouro da corte, e 
que na discussão, que teve logar nesta casa, o 
nobre deputado pelo EUo de Janeiro apresentou 
um requerimento afim de que voltasse o proje- 
cto á commif^são, para ()ue esta extrahisse delle 
aquiilo que foss3 pi^opriamente da attribuição 
do parlam^^nto, deixando á camará munici- 
pal o que fosse puramente regimental. 

Eu tinha conjuntamente apresentado á ca- 
mará naquella occasião um parecer largo, tam- 
bém sobr i bases que diziam com as que o proje- 
cto comprehpndia ; mas achei muito razoável 
o que requereu o nobre deputado pelo Rio 
de Janeiro, o Sr. Andrade Figueira, e dei o 
meu voto para que voltasse á commissSo o 
projecto tal qual tinha sido apresentado e que 
se achava, creio que em 2* discussão. 

A nobre commissão este anno eleita, auiz 
cingir- se ao que foi vencido, mas na miníxa nu- 
milde opinião fel-o de um modo inconveniente. 
E de que assira é, vou dar as razões á camará. 

O regulamento tal qual é offerecido pela com- 
missão não contém o que devera conter, e, ao 
contrario, trata de assumptos que não deverão 
figurar nelle. 

A maior parte das medidas propostas já estão 
comprehendidas na lei de í** de Outubro de 1828, 
e, portanto, me parece ocioso que uma nova 
lei as venha decretar. 

Entretanto, na matéria mais esftencial, na- 
quella que entende com a ampla liberdade de 
eommereio, que deve ter com especialidade este 
commercio, duplamente interessante ás popu- 
lações productora e consumidora, o projecto foi 
omisso, deixou que continuassem as cousas 
como tem andado até agora. 

E eu que por longa e dura experiência co- 
nheço 08 males que resultam desse facto, não 
pud<^, em vista disso, deixar de afastar-me dos 
meus illustrados coUegas, dando um parecer em 
separado. 

Diz o art. 1» (lê) : 

€ O matadouro publico terá o pessoal con- 
stante da tabeliã annexa com os ordenados ahi 



fixados, além dos operários necessários aos tra- 
balhos, quer do matadouro e das officinas, quer 
de suas dependências ; cujo numero será desi- 
gnado pela camará em tabeliã especial, que 
ajuntará annualmente á proposta do orçamento 
municipal. » 

O art. lo determina quaes os empregados que 
a camará municipal deverá ter no matadouro. 

Me pare e que não foi essa a idéa que teve 
em vista o nobre deputado que procurou re- 
tirar do trabalho desta camará aquiUo que fosse 
propriamente da camará municipal, aquiilo que 
fosse regimental ; e então V. Ex. comprehende 
que vamos resolver contra o vencido, pois que 
a camará votou o requerimento [o nobre depu- 
tado pelo Rio de Janeiro. 

O pessoal necessário para o serviço do mata- 
douro evidentemente não pôde ser decretado 
por esta camará, que não tem conhecimento 
dos serviços que se fazem naquelle estabeleci- 
mento, como a camará municipal que os super^ 
intende e dirige. 

E, pois, além da competência especial das 
municipalidades, é esta uma razão que me faz 
não aceitar o art. 1». 

Demais, o pessoal determinado na tabeliã com 
08 vencimentos nelli marcidos, faz com que a 
despeza do matadouro seja tal que a sua renda 
não ó sufficiente. 

O Sr. Andrade Figueira :— A commissão 
diminuiu os ord ^nados da tabeliã. 

O Sr. Bezerra de Menezes :— A commis- 
são diminuiu os ordenados da tabeliã em rela- 
ção aos empregados que poderei chamar fixos^ 
superiores, mas nada determinou relativa- 
mente aos empregados do serviço propriamente 
material ; e é esse o que avulta consideravel- 
mente no orçamento da Ulma. camará, porquo 
V. Ex. reconhecerá facilmente pela portaria 
que ultimamente baixou do ministério do Im- 
pério, oue é sobretudo com as officinas, com á 
salga dos couros e o preparo das carnes e dos 
miúdos que so faz o grande despendio no ma- 
tadouro publico da corte. 

O Sr. Andrade Figueira : — Fica para a ca- 
mará marcar ni proposta do orçamento muni- 
cipal. 

O Sr . Bezerra de Menezes : —Isto é que ó 
razoável. 

O Sr. Andrade Figueira:— Mas é o que está 
no projecto. 

O Sr. Bezerra de Menezes : — Então devia 
ser in totum, 

O Sr. Andrade Figueira :— CSomo f 

O Sr. Bezerra de Menezes : — Traduzindo 
por alto a opinião de V. Ex., que foi vencedora 
pelo voto da camará. 

O Sr. Andrade Figueira : — Pois ó o que 
está no projecto. 

O Sr- Bezerra de Menezes : — O que me pa- 
rece razoável ó que á camará municipal incum- 
biria propor ao governo, oue tem de approvat 
o seu orçamento, o pessoal que julgasse neoes- 
sario para o serviço ; nessa occasião daria a 
demonstração da necessidade deste pessoal, e o 
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governo mas facilmente apreciaria as razQes 
ofiTerecidas i>ela cama.^a io que o pódd fazer o 
corpo legislativo. 

O Sr. Andrade Figueira. :— Masó o qao está 
no projecto quanto aos trabalhad res. 

O Sb. Bezerra di Menezes :— A desp^^za, 
que não poderá ser diiuinuida com o pessod do 
matadouro, ostà orçada, creie, f^m 380:000$; 
entretanto, a renda que por ^sse regulamento 
vem a dar o matadouro, nfto é equivalente a 
esta cifra. 

Haverá, pois, necessariamente um deficit^ 
como nfto pôde deixar d - haver, porque c baseado 
na resiiluç^ do p ider legislativo, o que po leria 
ser muito bem ev tado si, como quiz o nobre 
deputado e a camará resolveu, fosse d<nxada 
esta matéria para ser resolvida entre a eamira 
6 o governo. 

A^ui nós não temos propriamente para re- 
solver, nem a o,>ini&o da camará, nem a opi- 
nião «o governo : nós resolvem >a unicamente 
pelo que c Lulamos. 

Nós não ouvimos a camará municipal, nSo 
sabemos as razõos que ella tem para desejar 
aiit'^s dous do ({ue tr ^s escreventes, dous fie;s 
antes do que um G assim o ma a. 

Ao gov rno, pois, o qnal, força é confessar, 
que om relação a camará municipal do corte ó 
o mais exigente quo se pód • desejar, e, portanto, 
nenhum receio pod"remos ter d que facilite 
no a8Sumi)io, ó muito mais fa^^il, é mesmo ma s 
próprio apreciar as condições da propr>8ta da 
camará municipal e m )difícal-a9 no senti o de 
não se dar o desequilíbrio que haverá, votado o 
parecer tal qual se acha. 

Além disso, Sr. presidente, vejo m^smo na 
tAbelU resumida pela commissão, despeza ex- 
-iraurdinariamente superior á que é necessário 
fazer, segundo o ponto de vista d onde «e par- 
tir, na direcção dos sorvidos do matadouro pu- 
blico . 

Na tabeliã vejo um saperintenlonte para a 
estação de S. Dio^^o. um escrivão para a mesma 
estHção, dous c(!ntinuo8, sendo um para a es- 
tação de S. Diogo o feitores que não declara 
para onvle . 

Esta despeza, S3nhores, ó inteiramente in- 
util,náo vejo absolutamente meio de justi&cal-a, 
porque o serviço que se faz na oração de S. 
Diogo não é dependente da cnmara municipal, 
é um serviço todo d ;s particulares. A camará 
apenas devo fornecer aos particulares, qui) aba- 
tem seus gados no matadouro, o^ meios de trans- 
porte; não pôde nem leve vir fisc.ilizar si as 
mercadorias a que deu transporte ch^^garam tal 
como d viam, si a um negociante pertencem 
antes do (uo a outro. A camira mda tem que 
ver com o serviço em S. Dingo. O que vai, 
pois, faz Y Uíii superintiu lente, um escrivão e 
um c >ntinuo, alem do pessoal que f z o traba- 
lho braçal o (|ue eu creio que são 12 o i ?0 tra- 
balhadores If E* uma despeza que não tem jus- 
tificação. (Apoia/os,) 

Que attríbuições quererá dar a oaraara a este 
superintendente ? Não posso calcular quaes 
sejam . 

A estação, onde a camará tom, segun lo uns, 
nSo segundo a minha opinião, de fazer o ser- 



viço sob sua direcção, é o matadouro. Ahi devo 
ella ter pessoal nece>-sario para a a iministra^, 

2ne lhe incumbe. Desde, porém, que no mata- 
ouro, preparadas as carnes, a cama ri as en- 
tr^^gue aos sous donc^, não sei o quo vem fazer 
uma repartição municipal, mentida no ponto 
onde os donos d ^ssas carnes tém de as receber, 
para as mandar para os seus estabeL^cimentos 
na cidade. {Apo aios,) 

Na estação de S. Diogo já a mercadoria não 
está sob a administração da mumcipalidide, já 
está sob a direcção e po^e do seu p oprietario. 
O que vai fazer, pois, a camará em S. Diogo ? 
Vai simplesmente gastar dinhe ro. crear loga- 
res para empregarem-so homens que não têm em 
que se occupem, senão querendo-se fdzer o 
serviço particular sob a denominação de serviço 
publico. 

Esta questão da de><peza do matadouro ó im- 
portanti<sima não ró p>ra nós, que s mos os 
consumidores, como também e principalmente 
para aquelles que são product>res. (ApoicL^ 
dos,) 

E eu digo a V. Ex.: não po-so comprehender 
como, fazendo-se sf^mpre o serviço do matadouro 
com uma d speza de vinte e tantos contos 
por anno, agora se exigem 380 contos para o 
mesmo serviço só porque se mu^ouo mata- 
douro. 

O Sr. Soares : — E o serviço cada vez a 
peior . 

O Sr. Meton : — E consta quo as carnes 
verdes não pagam frete. 

O Sr. Duqub-Estrada Teixeira: — V. Ex. 
deve dizer alguma cousa sobre isso. 

O Sr. Bezerra de Menezes: — Não trato 
da questão de fretes, estou tratando da despeza 
propriam ato no estabelecimento. A despeza 
que sempre se fez com o pesnoal, não fallando 
em magarefes, montava a 9 600$ ; com os ma- 
garefes e o pessoal para o prep iro da carne cjne 
a naman devia e deve dar, essa despeza subia a 
vinte e tantos contos, nunca chegou a 30:000$, 
e a cidade consumia carne tão boa como a que 
cons >me hoje, senão melhor, ao menos debaixo 
do ponto de vista hygienico. Ao menos comia 
carne sã e hoje, como eu previa, muitas vezes 
come carne já em decomp :)sição, principal- 
mente nos d lus de grande Cal ir. Mas, gasta- 
vam-se vinte e tantos contos e hojo pedem-se 
trezentos e tantos. Já vê a camará {ue ha aqui 
um vicio que deve-se corrigir. Quando tratar 
da justificação d > meu substitutivo descerei a 
este ponto, porque me proponho a descrever á 
camará o modo como se faz o commercio de 
carnes verdes na corte, afim de que melhor 
possa apreciar os def itos que devem ser corri- 
gidos o as medidas excepcionaes que deve 
tomar para que este commercio se torno livre 
e moralisado. 

Por ora continuo a analyse do parecer. O 
art. 1<*, que determina o pe-soal, não pódj me- 
recer a approvação da camará, porque ó a ca- 
mará municipal que deve propor ao governo e 
fundamentar a sua proposta relativamente ao 
pessoal de que ella carece. 
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O art. 3* vem corroborar esta minha opinião. 
A prupria illustrada commissào fcanto compre- 
hendeu qne, mais do que o corpo legislativo, o 
governo está cm condiçõ • de melhor apreciar 
o que deve constitair o pessoal incambi lo do 
serviço do matadouro, que no arl. 3^ iiz (lê) : 

€ O eífectivo do p<^ssoal do matadouro poderá 
ser alterado, segundo as necessidades, por pro- 
posta da lllma. camará e ap^rovação do governo 
imperial » 

De q'ic serve votarmos nós a jui uma t ibella 
para o pessoal Áo matadouro, si, conjuntamente 
com a determinação desse pessoal, nós estibe- 
lecemos logo que isso que votamos pôde ser al- 
terado p^lo governo, de conform dade com a 
proposta que a camará fizer ? De duas uma : ou 
fique icfíiiitivam nte ^eterminado o psssoal 
que a camará deve ter no matadouro, si .se 
entende que ao corpo 1 ígislativo compete re- 
solver este ponto, ou enião eniregue-se ao go- 
verno a incumbência de determinal-o em ul- 
tima instancia sobre proposta fundamentida da 
camira municipal. Eu julgo que esto ó o 
melhor e mais sábio alvitra na questio, não só 
porque elle consulta mai> intimamente 8S p.^e- 
rogativas da municipalidade, como porque con- 
sulla melhor as con eniencias, visto que, 
repito, o governo pôde melhor do que nós 
apreciar as necessi laies \ ublica^ inherentes a 
estes serviços. E nem se ass iste a camará com 
essa delegação deixada ao governo, quando elle 
já tem, e provavebnenti terá, a despeito de 
todas etjsa-i idóas que vogam, «e ampliar as pre- 
rogativas municipaes, o direito muito mais de- 
li ado o iiiiporlante de fazor os orçamentos e as 
posturad, pela municipalidade. Negamos o mi- 
nimo a quem íamos o todo, e negamos pr. ci- 
samente naquillo em que o governo ó mais 
competente e pôde produzir com sua acção 
muito melhores re^ultad)S do quo nós. Si o 
governo já tem as nossas delegações pira mar- 
car os orçamentos, i)ara marcar as po^^turas, 
para tjuo vimos tirar-lhe uma incumbência que 
e precisamente aquella om que elle pôde ser 
mais bem succediio do quo nós ? 

Diz depois o reg-ulamento (lê) : 

Esta questão de officinas para preparo dos 
miúdos e da-s substancias do gad ) ó uma questão 
importante debaixo do ponto d < vista económico, 
porquanto do modo por {ue ella fôr resolvida de- 
pend^rá a repressão de que carece, o que se diz 
geralmente — monop lioorganiza lo — para explo- 
rar esta industria, e fará com q;i ^ a camará, ser- 
vindo bem ao produclor, faça largas e^^onomias, 
pois qu'^ neste pontoo princi almentequeo 
cofre municipal ó onerado, segundo se vê do 
orçamento oíferecido ao nobra ministro do 
império. 

Para que haja liberdade de commercio á 
pardas garantias do productor, ó nec 'ssario 
quo a camará tenha oífuina* no matadouro. 

E a razão ó simples, intuitiva. V. Ex. com- 
nrehende que um criador dos sertões de 
Minas, vindo com uma bo ada ao mercado da 
côrle, não pôde, no caso de nào achar preço para 
o seu gado era pé, t^^ntar cortal-o, por falta ab- 
soluta de meios para aproveitar, além da carne e 
do couro, os residuosdogado.Nãoha de ir mon- 



tar uma officina para aproveitar estes productos 
de sua boiada ; mas si a camará tivor ofiBcinas 
á sua disposição, poderá esse cr ador resistir á 
pressão do monopólio e cortar o gado por saa 
conta própria. E* uma necessidade ; mas por ser 
necessário haver oíficina^ no matadouro não se 
conclue que estas oífieinas dwam ser fonte de 
renda da camará municipal: é outra questão. 

No projecto não se diz nada a eHe respeito ; 
aqui não se diz que as oíficinas montadas pela 
camará dev^m ser custeadas por ella ou á custa 
de quem abater o gado ; e este é um ponto ee» 
senciil. 

Ha quem pense que a camira deve ter offi<* 
cinas e cust al-as á sua custa para todos os 
p rticulares que preparam alli os objectos do 
seu commercio, pagando ou não pagando ; e ha 
quem entenda que a camará deve ter somente 
as officinas montadas e ..eixar que quem quizer 
usar d dias use por sua couti e risco, fazendo 
as despezas próprias deste s *rviço. 

O Sr. Olympio Valladão : — O projecto 
refere- >e a isso ; as ofiicinas são p^gas pela 
camará, mas ella co bra o preço do serviço dos 
productor es. 

O Sr. Bezerra de Menezes : — Pordoe-nie 
o nobre deputado ; matança e preparo são duas 
cousas (|ue não tém nada com o aproveita- 
mento do couro, sebo, etc. 

Talvez que uão seja esta a linguagem mais 
correctt, mais ó a mais usada no matadouro, 
pelo menos no tempo em que eu fui verealor, 
— a maior ciesgraça que me tem succediio na 
minha vida. Este serviço foi sempre conside- 
rado dividido om duas partes— matança e pre- 
paro. 

Matança é o acto de abat^^r o gado ; pre- 
paro ó o esfolamento, esquartejamento e trans- 
porte das carnes para os tendaes : a expressão 
pôde não ser corre? ta, como isse, mas é a que 
está em uso, e o regulam^ nto d''ve ser entendi- 
do segundo a linguagem corrente na repartição 
do matadouro. 

Nada se diz aqui, sinão com excepção do 
cebo. . . 

O Sr. Mbton: — V. Ex. l3Ía a 7» pagina. 

O Sr. Bezerra de Menezes: — Primeiro que 
tudo não ha aqui sinão duas (mos rando)^ 
V. Ex. está se referindo a um projecto que não 
existe. O que vamos votar está consignado 
nests duas folhas simplesments o quo V. Ex. 
e<<tá lendo e o que a camará mandou que fosse 
refundido: está se referindo ao que é letra 
morta, o, portanto, é uiu d quelles pontos em 
que a ca nara foi omissa, nào declarando o que 
e essencial . 

Ass m como ha urgente e imprescindivel ne- 
cessidade, como acabei de demonstrar, de pos- 
suir a camar.i municipal as officinas montadas, 
que eíTectivameute tem no matidouro da corte, 
deve ter, o é o grande moio de garantir ao cria- 
dor o alírov.Mtamento de su i industria pelo que 
ella valer no mercado, o que o criador não logra, 
ao menos desde que me entendo, açougues ma- 
nicii<aes. (Apo ados.) 

E* fácil de comprehend r esta necessidade. 
;Vpre8entanlo o modo por que se faz esse covo^ 
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merciò, voa proporcionar á camará esclareci- 
mento» para que oUa tenha sciencia e con- 
sciência do facto. Um boiadeiro ou productor, 
qne vem de Mina-, assim como não pôde ie- 
rantar uma officina para aproveitar o residuo 
do gado qne abater, assim também não pôde 
montar um açongae para vendar ao publico 
aquelle gado. 

E' preciso que encontre esses açougues mon- 
tados, o que me faculta recusar 03 preços bai- 
xos oferecidos pelos monopolisadore^, e vir di- 
rectamente vender o gado ao consumidor, 
(Apoiados.) 

. E' o meio por ezcelloncia para coUocar o pro- 
ductor em relação directa com o consumidor, 
afastando os intermediários que, seja dito de 
passagem, produzem grandes males, e basta 
eonsiderar que, ao passo que se venie na feira 
o gado na raz2o de 120 rs. o kilogramma, nôs 
compramos, na cidade, á razão de 500 rs. 

Dalli para aqui têm os intermediários a dif- 
férença que vai entre os dous proços ; de modo 

Sue neste negocio o pro luctor é arruinado ven- 
endo por 120 rs. o kílo de carne do seu gado, 
e o consumidor é lesado comprando por 500 rs. 
ficando a differf^nça em proveito do interme- 
diário. Isto nSo pôde cmtmaar, mas é conse- 
quência lógica, fatal, da falta de medidas, entre 
outras, principalmonte de açougues públicos e 
municipaes. (Apoiados .) 

O projecto que se discute, embora consigne 
a idóa da creação de açougues, fal-o em termos 
taes que, longe de ser um i arma de defesa do 
productor contra o moaopolio, ao contrario, é 
arma de oppressâo contra os productores, arma 
que se entrega nas mSo dos monopolisadores. 

O projecto determina que a camará munici- 
pal tenha açougues; mas que contrate o ser- 
▼Iço dess^^s açougues com quem mais vanta- 
gem oâerecor. Em um negocio importantíssi- 
mo como o commercio de carne verd'), na corte, 
que anda por centenas de milhares de contos 
annualmente, quem está na posse e gozo de 
todo o poder— 08 marchantes, commissarioa e 
outros colligados— os que estão na po<«se desse 
poder em virtude do qual vendem por 500 réis o 
que custou hontem e alli, 120 réis, s2o bastan- 
te poderosos para, permitta-se-me a expressão, 
acaçapar os açougues municipaes, off<^ recendo 
mais do que (qualquer outro ; de modo que a 
eamara municipal crêa um serviço que é recla- 
mado em favor da industria criadora, m^» por 
fbrça de lei entrega essa arma poderosa nas 
mâk)s dos inimigos dos productores. (Apoiados,) 

Eu tive sempre, Sr. presidente, desde 1866, 
o pensamento, que traduzi em regulamento em 
1867, de crear açougues municipaes, para ga- 
rantia da populaçSo, que paga mais do que 
deve, e principalmente para garantia do pro- 
ductor, que ven le sua fazenda por preço Ínfimo, 
tQndo o desgosto de vel-a no outro dia reven- 
dida com a differença notável que acabo de in- 
djlcar. 

O Sr. Oltmpio ValladIo:— Tem muita razio 
nesta parte. 

; O Sr. Bbzbrra di Mknizbb : — Eu tenho 
«ido sempre advogado da província de Mioaa, 



mas nem por isso ainda me disseram nma vez 
--obrigado. 

O Sr. Soar is :— Muito obrigado. 

O Sr. Bkzirra di Mxnkzbs:— Agradeço. 

O Sr. Oltbipio Valladão : — Em mome da 
província que repres nto, agradeço a V. Elx. 

O Sr. Bbzerra dk Menezes : — No regula- 
mento que offereci ao ministro do império, o 
Sr. Fernandes Torres, de saudosa memoria, 
estava consignada essa idéacom o fim principal 
de acabar com o monopólio. E' preciso que, 
desde que o mineiro chegue á feira, e nSo en- 
contre o preço para o gaio, tenha meios e re- 
cursos para expor o seu producto no morcado e 
fazer directamente a venda aos consumiiores. 
Antigamente nâo tinha esses recursos, estava 
sujeito ao monopólio ; mas se tivermos açou- 
gues municipaes, não pôde haver colligação. 
(Apoiados.) Desti medidi só resulta para a 
industria mineira ficar libertada, ficar garan- 
tida, vendendo directamente ao consumidor 
pelo preço que julgE.r conveniente os pro- 
ductos que traz ao mercado, afim de salvar as 
desprezas e tirar um lucro razoável, e o con- 
sumidor que hoje compra por 500 o que se 
vende a 120, terá a grande vantagem de obter 
pelo que o vendedor em primeira mão lhe 
ofiereça, e que sem duvida nenhuma s^^rá muito 
mais em conta 

Exemplo: o criador — isto sii pela longa pra- 
tica e estudo que tenho da materia~o criador, 
vendendo a melhor carne que vem ao nosso 
mercado por 300 rs . , tem um lucro elevado que 
o anima a desenvolver a industria. (Apoiados.) 

Vendendo-nos assim directamente a nós con- 
sumidores, dar-no3-ha, por outro lado, a van- 
tagem de comprar mos da melhor carne por 
300 rs., o que não temos nesta cidade. 

Pois, senhores, esta medida táo simples e 
tão efficaz, como natural e logicamente se 
demonstra, foi combatida com energia tal que, 
devo dizel-o, nos tristes dias por que passei na 
camará municipal, nunca houve cousa por que 
mais me difamassem do que sustental-a ; foi a 
origem de to los os meus desgsstos na camará 
municipal o dispertar essa idéa altamente van- 
tajosa, não só á população d^sta corte como aoa 
criadores que têm relação com esta população. 
B mais triste é dizer que o governo do meu 
paiz, apezar de aceitar, como aceito fora o que 
estava determinado no regulamento que lhe 
offereci, apoiado unanimemente pela camará 
municipal, por liberaes e conservadores ve- 
reador >s patriotas, não teve forças para appro- 
val-o definilivam ^nte, e esta é a razão porque 
desde 1877 ainla está pendente esta (^ue^vtão. 

Esta é a questão vital para a província de 
Minas e para a população da corte, como eetá 
no regulamento, é a questão mortal. Este art.80 
mata a industria, mata o consummidor, porque, 
simulando favorecei -os com criação dos açou- 
gues, entrega-os exactamente ao monopolista» 
permittam-me empregar esta expressão, desde 
que elles serão entregues a quem melhor preço 
offerecer. 

Não, Sr. presidente, não é isto o que recla- 
mam os criadores, não é isto o que reclama a 
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popaliçSo da corte ; o que nós qaeremos é 
que hajam açougues públicos, mas montados e 
Baste atados pela camará municipal, para serem 
fornecidos aos criadores que vierem a este 
mercado com seu gado e quiserom render di- 
rectamente ao consumidor. E* despesa, e ser- 
viço oneroso, não é verba de receita ; é um des- 
pendio como os que a camará faz com a irri- 
gação, com 03 calçamentos, etc.; ó um serviço 
úe alta conveniência para os habitantes do 
império, serviço que do^e figurar nas verbas 
de despezas da camará, e não uma verba do 
receita {apartes.). Julgo inconveniente que 
a camará pretenda uma retribuição da parte 
do productor, porque ella d)ve fornecer-lhe 
todas as vantagens, de sorte que possam 
lutar com seus adversários naturaes que são os 
commissarios e os marchantes, os atravessa lores, 
como mo diz o nobre deputaio. 

O Sr. pRBsroENTB : — Só o art. 1® é que 
está em discussão. 

O Sr. Bezerra db Menezes : — Pensei que 
estava em discussão todo o rogulamento ; mas 
julgo que na discussão do artigo 1^ posso faz?r 
todos as consideraçõos relativas ao assumpto . 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Já é 2* dis- 
cussão. 

O Sr. Bezerra de Menezes : — Deste á pri- 
meira, porque neste regulamento foi refundido 
o outro, é uma segunda via. 

Não quero, nesta discussão em que não tenho 
ominimo interessa pessoal, senão advogar altos 
interesses de meu paiz eda população da corte, 
altos interesses do meu paiz, porc^ue inquestio- 
navelmente a continuar assim a industria cria- 
dora, irá definhando até o ponto em que nos sorá 
preciso recorrermos ao estrangeiro para ter- 
mos carne e não será possivel sustental-a, si o 
poder legislativo não der ao criador as vanta- 
gens Que a sua industria está reclamando e que 
redundarão também em proveito do consu- 
midor. 

Sr. presidente, para que V Ex. e a camará 
possa ter uma idéa do que é o oommercio das 
carnes verdes, eu lhes direi em synthese o 
que se tem passado, o que passâ-se e o que se ha 
de passar a respeito doste negocio, o que indi- 
cará a necessidade de uma providencia que 
corte ex-abrupto o abuso que tem dominado até 
hoje. Esse commercio faz-se do modo seguin- 
te : O dono da boiada chega á feira, en- 
contra-se ahi de £ace com os atravessadores, 
entre o productor e o consumidor, estes estSo 
organiza los em associações, ao menos estavam 
em outros tempos ; hoje não me occupo abso- 
lutamente em estudar estes negoc'os, tinham 
presidentes, secretários, the toureiros, de mo- 
do que não é possivel abrir brecha no meio 
dessa fortaleza. Desde que os compradores es- 
tão mancom mu nados, comprehende a camará o 
que deve acontecer : o criador não acha preço 
sinão ínfimo, não pôde voltar com o gado que 
trouxe á feira porque o gado que d^sce a ser- 
ra não pôde tornar a subil-a ; é forçado, pois, 
on a vendei-o pelo baixo preço, que lhe foi 
offerecido, ou então a vir abatel-o no matadou- 
ro por sua conta : é um recurso que lhe dá o 



regulamento de 1844, que ainda hoje ^o que 
está em vigor. 

Vem ao matadouro, abate o gado, exp5e a 
earno á venda, mas o intermediário ou o atra- 
vessador, como disse o nobre deputado, ainda 
alli faz-lhe uma offerta infima, muito abaixo do 
que vale o género. 

Si na feira elle teve recursos para o mhtar 
douro, agora está no seu ultimo reducto, não . 
tem mais para onde ir : não ha de, como eu disse 
ha pouco, vir montar um açougue para vender 
a carne na cidade ; é obrigado, pois, ou aceitar o 
preço Ínfimo que alli lhe foi ofierecido, ou então 
a perder a sua fazenda ; quer, n*um quer 
n'outro caso, resulta e resultou sempre dessa 
coacção em que se vê o criador ou o dono do 
gado, que elle é obrigado a ir procurar o que 
lhe fez a ofierta do gado em pé e render-se, en- 
tregar pelo que lhe foi offereciio, perdendo 
consideravelmente e perdendo tanto que muitas 
vezos nem pôde lirar as despezas do transporte. 
(Apoiados do Sr. Soares.) 

Eu fui testemunha do facto, e commigoo tes- 
temunhou o finado Sr. Visconde do Souto, que, 
indo ao matadouro, lá se encontrou commigo, e 
na m nhi presença comprou, á razão de 2^, quar- 
tos de bois gordos, para sustento dos bichos que 
tinha em sua quinta. Já vê a camará que 8^ 
que produza no matadouro a carne de um boi, 
ainda mesmo ajuntando -lhe o que produzem os 
miúdos e o couro, não dão para as despezas do 
transporte do gude, porque, cou^p ò sabido, 
quer venha pelo norte, quer venha pelo sul, 
esse transporte custa 22^500 por cada boi . 

Resalta aos olhos de todos quo as medidas ne- 
cessárias vão cDllocar o productor nas condições 
de vender francamente ao consumidor no grande 
mercado, sem que fique por isso privado d», 
encontran lo oíTerta vantajosa nas outras esta- 
ções, como sejam a feira e o matadouro, des- 
&zer-S3 da soa fazenda e voltar para a sua casa. 
Estibelecidoe açougues, mas açougue ^ públicos, 
verbas de despeza e não de receita, á disposição 
dos que quizerem vir vender directamente ao 
consumidor ; estabelecida a fiscalisação conve- 
niente no matadouro e na feira, o que é comr 
petenc' a exclusiva da camará municipal, e aqui 
não venho tratar disto, comprehende a camará 
perfeitamente qui então fica o productor intei- 
ramente livre de apurar o seu negocio pelo que 
o merecido lhe possa natural e razoavelmente 
offerecer : chega á feira, não acha preço que 
lhe convenha, leva o gado ao matadouro, o 
expÕ3 nos tendaes : não encontra ainda proço, 
vem para os açougues públicos, o expõe ao con- 
sumidor pelo preço que lhe convém e quo é o 
do mercado. 

Si houver grande abundância de gado na 
feira, naturalmente nós, os consumidores, vamos 
ter carne barata : perderá neste caso o produ- 
ctor. Si houver escassez, nós compraremos caro 
o género, o productor aproveitará esta alta na- 
tural, terá estas compensações, quesSo próprias 
do commercio, mas que ahi serão razoáveis, na- 
turaes e moraea : perde ou ganha, segundo uma 
lei natural do commercio, o productor ou o 
consumidor, mas sempre perderá um legitimo 
interessado em proveito d 3 outro legitimo in* 
teressado. 
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O mQ nSo se pôde ver, sem sentir até vergo- 
nha, e o que se dá. H )jo mesmo, seniores, á 
hora em qae estou fa liando, está se vendendo 
no matadouro d » Santa Cruz carne a cento e 
tantos réis o kilo; pois bem, amanhã com* 
pral-a-heis a 5K) rs. aqui na cid de. 1 to que 
S3 dá hoje, é o que se t -m dado inv iriavelmente, 
com excepçá)do um período muito curto, que 
é o clarSo f ito no meio dessas tróvaa : é quando 
brigam os compadres. Então elles se fazem 
guerra uns aos outros, e nós, os consumidoros, 
nos aproveitamos dessa guerra, mas só nós, o) 
consumidores. O productor nada lucra com isso : 
para ^8te não ha nem um dia de r frigerio. 

Em meus tempos deram-se duas ou três bri- 
gas dessas: então vendia-se a carne barata aqui 
na cidaie, annunciavam-ie açougues m.nstros 
e cousas assim. 

Depois dí apaziguada a bri?a e feita a paz, 
voltava-se outra vez ao systema antigo ; o 
productor era sacrificado era ppov úto do atra- 
Tessador, com prejuízo sempre e sempre o 
mesmo do consumi Jor. 

Já ve, pois, V. Ex., Sr. presidente, que o 
meio por exc llencia é fiscalisar a feira, afim 
de que alli não se venda senão gado em estado 
de ser aproveitado no consumo ; rpgnlir o ma- 
tadouro de modo que alli tenham todos li )er- 
dade de matar, mas liberdade ampla, franca, 
sem limites, e não como o quer o pr jecto que 
se discute, marc^indo a camará um máximo 
para que não se mato mais do que isso. Isto, se- 
nhores, é uma medidi, além de attentatoria do 
principio geral. . . 

O Sr. Fbi.icio dos Santos : — V. Ex. está 
enganado, não ha n da disso ; não entendeu o 
plano do regulamento. Foi me^mi a camará 
que disse querer o direito de fazer o limite, e 
nós lhe demos esse direito. 

O Sr. Bkzbrra db Mknezks : — Perdòe-me 
o| n 'bre deputado ; eu não entou enganado, 
S.Ex. é quem está: está enganado, porque o que 
digo está escripto aqui, e vou ler á camará ; está 
enganado em S'>gundo loQ-ar, porque, por ter a 
canaara pedido uma medida contraria ao prin- 
cipio geral da liberdade commercial, nSo e isso 
razão para que a votemos. 

O Sr. Felício dos Santos dá um anarte. 

O Sr. Bbzbrra db Mbnezes: — Certamente, 
porque estou convencido, com tanto direito 
quanto tem o nobre deputado, de que, quanto 
maior fór a liberdade, tanto m^iq ha de lucrar o 
consumidor. C rque-se esta questão das me lidas 
necessárias para garantir o productor e o con- 
sumidor, Oí fique o nobre deputa lo na certeza 
do que o limite é que vem fazer todo o mal. 
B V. Ex. ó bem illustrado para conhecer a con- 
sequência natural do principio qae acabo à') 
expender. 

O Sr. Fbucio dos Santos dá um aparte. 

O Sr. Bbzbrra db Mbnbzbs:^ Permitta-me 
qae en apresente um exemplo: si houver uma ca- 
mará municipal ou uma commissão do matadou- 
ro, a qual tenha competência para determinar 
jssse limite, oae qupira proteger os negocian- 
tes atravessadores, não tem mais nada do que, 



depois do terem oll s comprido o gado por um 
certo preço, estabelecer um limite, o que fará 
com qi >, não hav ndo grande off rta, o preço 
se levant'^, e nós iremos pagar, por um sys- 
tema artificiul, muito mais do que permittiráo 
as condições naturaes da ocoasião. 

O Sr. Felício dos Santos: — Mis a camará 
marcará o limite qu:indo entender conveniente, 
nas occasiões de crise ; fora disso haverá a li- 
berdade. 

O Sr. Bezerra db Menezes: — Aqui, no 
projecto, não se d z isso. 

O Sr. Felício dos Santos : — Mas ó o que 
está no parecer. 

O Sr. Bezerra de Menezes: — Neste ponto 
nSo ha raxão que me convença. 

O Sr. Fel cio dos Santos: — Esse direito tem 
as camarás municipaes «le toda a parte. 

O Sr. Andrade Figueira:— Não senhor; a 
lei de 1 do Outubro ne^-lhes absolutamente 
tal direito. 

O Sr. Bezerra db Menezes : — Mas aqui não 
está como excepção. 

O Sr. Felício dos Santos: —Não sei os ter- 
mos em q le está escripto o parecer ; eu refe- 
ria* me ao que diz o parecer do anno passado. 

O Sr . Bezerra de Menezes — P-u estou 
discutindo o que está escripio aqui, e o nobre 
deputado está s^ r ferindo ao que escreveu o 
anno passado. O nobre deputado portanto não 
pôde dizer que ostou engatiado, dizendo que 
está aqui o que aqui não vejo. Eu vou ler. (Lê:) 

O Sr. Felício dos Santos:— V. Ex. tem 
razão 

O Sr. Bezerra de Menezes: — Então já 
vê.. . 

O Sr. Felício dos Santos:— E' que a com- 
missão deste anno nã> traduziu exactamente o 
pensamento da cómmissãi do anno passado. 

O Sr. Bezerra db Menezes:- Mas, é por 
isso que estou combatendo, e V. Ex. está do 
meu lado. 

O Sr. Felício dos Santos: — Nesse ponto, 
sim. 

O Sr. Bezerra de Menezes :— E muito 
folgo, porque tenho especial prazer em estar 
sempre de accòrdo com V. Ex. 

A questão, portanto, cirdeal, é esta : toda a 
liberda le, mate ca ia um quanto qnixer do que 
ó seu {apoiados)^ mas tomem-S3 as proviien- 
cias para que não se atravessem, em prejuizo 
do productor e do consumidor, géneros .e pri- 
meira necessidade. 

Porque V. Ex., Sr. presidente, comprehen- 
de que uma medida de restricção neste caso, 
além de ser de todo prejudicial á lib rdade qae 
deve ter o commercio em geral, e e>te especiíl, 
traz o inconven ente de marcar-se a cada um 
dos negociantes o numero de rezes certo para 
abater no dia. 

Ora, Hupponha V. Ex. que eu tenho fregaa- 
zes para 60 rezes ; tenho mt^smo contrato com o 
governo, qae me obriga a precisar de 60 rezes. 
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6u tenho 300 ou 400, mas a camará municipal 
obríga-mo a não abater senão 15 oq 20, vejo-me 
em difficuldades para satisfazer o meu con- 
trato. (Ha alguns apartes.) 

Desapparecendo os atravessadores, de manei- 
ra que o fazendeiro mande o seu gado directa- 
mente para o matadouro da corte, comprehen- 
dem-ae as vantagens que ha para um e para 
outro. 

O lucro que hoje se reparte pelo intermediá- 
rio ou atravessádor será dividido naturalmente 
pelos dous, consumidor e productor, em pro- 
veito da industria que se desenvolverá, e do 
consumidor, que não terá de pagar conjuncta- 
mente com aquelle os grandes lucros que au- 
ferem 08 atravessadores. 

Do que vamos resolver sobre esta questão, 
Sr. presidente, ha de resultar, ou a continuação 
do mal, contra o qual clamam as populações da 
corte e de Minas, ou o desaggravo dos interesses 
dessas populações. 

Não e questão, portanto, a respeito da qual 
se possa ter um iulzo právio ; ó uma questão 
que. envolve, alem das conveniências dessas 
populações, um alto problema social, qual o for- 
necimento do primeiro género á capital do Im- 
pério. {Apoiados, ) 

Quem fizer hoje uma estatística das fazendas 
que existem em Minas, ficará entristecido, com- 
parando-as com as que houve ha 30 ou 40 an- 
nos passados. 

O Sr. Soarbs:-* Apoiado, é uma completa de- 
cadência. 

O Sr. Bbzbrra db Menezes: — Além d3 uma 
grande diminuição, muitos fazendeiros, não 
tendo outro mercado e não podendo supportar a 
pressão que soffriam aqui, abandonaram o com- 
mercLO e foram tratar de outra vida; as que exis- 
tem hoje estão em decadência, não ha mais as 
fazendas florescentes de gado como havia em 
outros tempos. E V. Ex. comprehende, redu- 
zido o numero, ao menos as que ficaram deviam 
estar florescentes, porque ha escassez do género 
e, por consequência, elevação do seu valor ; mas 
a pressão no mercado ó tal, que uma só rez que 
houvesse teria sempre o mesmo valor, 120 rs. 
por kilo. 

Ora, isto não pôde continuar, e si continuar, 
V. Ex. comprehenderá que a capital do Império 
ficará reduzida a receber, como já se vai en- 
saiando, a carne verde de que precisa, pela 
barra. 

Os perigos que dahi resultam para esta popu- 
lação não preciso determinar. Uma guerra es- 
trangeira, um bloqueio ó bastante para a ca- 
pital do Império ficar privada do seu principal 
género de alimentação. Ora, isto é, além de tudo, 
vergonhoso para nós, que temos em uma zona 
próxima terrenos e todos os meios de desenvol- 
vermos uma industria como essa que entretanto 
cedeu á pressão de 40, 60 ou 80 nomens colli- 
gados,deixando decahir essa industria no aban- 
dono em que se acha. 

E* pois da parte do poder legislativo um dever 

sagrado at tender para esta questão, da forma 

que ella seja resolvida sabiamente e conforme 

08 conhecimentos práticos que ella encerra em 

V. II. — 42 



todos 08 seus detalhes, de modo a salvar- nos da 
necessidade ejmaisdo que tudo — da vergonha. 
(Apoiados, Muito bem ! Muito bem f) 

A discussão fica adiada pela hora . 

O Sr. Presidente dá a seguinte ordem do 
dia para 27 do corrente : 

í» parte 

2» discussão do 'projecto n. 4 A, de 1883, 
elevando á 2* entrancia as comarcas do Turvo 
e Sete LÃgòas em Minas Geraes. 

1» discussão do projecto n. 217, de 1882, re- 
lativo á pretenção de D. Justa Emilia da Silva 
Gosta. 

1* discussão do projecto n. 27 A, de 1883. 
(Garantia de juros para o prolongamento da 
estrada de ferro de Caravellas.) 

3<^ discussão do projecto n. 26, de 1883, sobre 
o congresso de instrucção. 

3^ discussão do projecto n. 81, de 1861, re- 
lativo aos limites da provincia de Goyaz e 
Minas. 

2* discussão do projecto n, 275, de 1882, dis- 
pensando do pagamento de juros do alcance em 
que ficou como pagador interino de S. Gabriel, 
o 1<^ escripturario da thesourarla de fazenda 
Luiz Pereira Marques. 

2» discussão do projecto n. 139, de 1882, 
sobre reforma das afrandegas. 

Continuação da 3^ discussão do projecto 
n. 35, de 1883. (Regulamento do matadouro.) 

Discussão única das emendas do senado aos 
projectos : 

N. 30, de 1883, credito supplementar de 
192:722|676 ao ministério da guerra, para pa- 
gamento de dividas de exercidos findos. 

N. 28, de 1883, idem, idem de 269:333$270 
ao ministério da justiça, para ser applicado ás 
verbas — Justiça de 1^ entrancia e outras — 
exercícios de 1880—1881. 

N. 29, de 1883, idem, idem de 133:54Ô$613 
ao ministério da justiça, para ser applicado ás 
rubricas — Juntas commerciaes e outras — 
exercido de 1881—1882. 

N. 36, de 1883, idem, idem de 9:635$182 ao 
ministério da marinha, para pagamento de di- 
vidas de exercicios findos de 1870 a 1881. 

N. 37, de 1883, idem, idem de 538:820$287 
ao ministério da marinha, para as rubricas — 
Arsenaes e obrds — do exercício de 1881 — 
1882. 

N. 38, de 1883, idem, idem de 321:736$749 
ao ministério da marinha, para as rubricas dos 
§§ 25, 28 o 29 do orçamento da marinha, no 
exercício de 1881—1882. 

2* parte (ds 3 Tioras) 

Interpellação do Sr. Tarquinio ao Sr. mi- 
nistro do império. 
Levantou-se a sessão ás 4 horas. 
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90* 9I8bXo mm t7 vm junho db 18S3 
Presidência do Shr. Lima Dwxrte 

Simif ARIO.^Uitora e appiovtçSo da aeU dt somSo de 16 
do corronta.— ExpiDiiNTi.— Approraçáo de pareceres do 
com missões.— O Sr. Soverino meeiro oceap«-«e da pr»- 
xima eleiçlo do Sr. M iciel (mioistro do império) .->Pki- 

MEIRA PARTI DA ORDBW BO BU.'— i^ disCQSSáO do prOJOOtO 

D. 4 A de I8S3 (eomareas do Turro e Sele Lacdai). Dii- 
«■rMM dos Srs. Olympio ValladSo» Gtadido do Olireira, 
Felicio des Saoiot (para aoM expUeaçáo^Sfanoei Portella, 
If Dacio Martins. Gomos de Cae^re e Mariim Fraeciseo. 
Eneerramento da diseoasloe apAroTaçIo.— U dlaeussio 
do projecto n. S17 de 1882 (preleoçSo de D. Justa 
EsaiíU da SilTaGosU). Piecanoe dos Sv». Andratfe Fi- 
fneira e Frade PÍn«Diol. Eneerramooto dadiseas«i> e 
tpproTaçio do projecto.— NomeaçSo de uma eommissSo. 
--I> discossSo do projecto d. S7 A de i883 (estrada 
da ferro de Gar&vellat). Fiea adiada por ter pedido a 
palarra o Sr. Andrado Fiffaeira. — Smunda partb da 
MDiM DO MA .— ^Dterpella^o do Sr. Tarqaioi') ao 
Sr. ministro do império. Diicorso do inierpellaDU o 
do Sr. ministro do império. 

A'8 11 horas, feitft % cfaaoutda, adiam-te 
prasentea ob Srs» Lima Daarte, Matta Ma- 
chado, Ribeiro de Menezes, Leopoldo Cuaha, 
Basson, Mac-Dowell, GonçaJves de Carvalho, 
Vieira de Andrade, Alphèo Monjardim, Almeida 
Nogaeira, JoSo Caetano, Antero, António Pinto, 
Bezerra de Meneses, Joaquim Tavares, Espín- 
dola, Vianna Vaz, Cândido de Oliveira, Lacerda 
Werneck, Coelho Campos, Pompea, Manoel 
Carlos, António de Siqueira, Pereira Cabral, 
Meton, Martim Francisco, Adriano Pimentel, 
Barão do Quahy, Theophilo, Silva Maia, (Gene- 
roso Marques, Alves de Araújo, Barão (la Leo- 
poldina, Paula e Souza, Moreira de Barros, Se- 
verino Ribeiro e João Penido. (37) 

Comparecem, depois da chamada, os Srs. 
Sinval, Salusti mo, Passos Miranda, Álvaro Ca- 
minha, Aristides Spinola, BulhSes» Rego Bar- 
ros, Juvencio Alves, Afibnso Celso Júnior, 
Ribas, Vaz de Mello, Gominiano, Olympio Val- 
ladão. Cruz Qouvéa, Carneiro da Rocha, Ca- 
Biargo, Pereifci, Tertuliano Henriciuefl, Ignacio 
Martins, CastcÁlo Branco, BjurSo oe Araçagy, 
Souza Queiroz Filho, Souza. Leáo, Tarquinio 
de Souza, Martim Francisco Filho, Almeida 
Pereira, Cruz, Barão de Canindé e EscragnoUe 
Taunay. (29) 

A*B 11 e 50 minutos, achand^-se presentes 66 
Srs. deputados, o Sr. presidente abre a sessão. 

Comparecem, depois de aberta a sessão, os 
Srs. Henrique Marques, Ildefonso de Araújo, 
Carneiro da Cunha, Soares, Barão da Villa da 
Barra, Zama, Alfredo Chaves, Ulysses Vianna, 
Seraphico, Andrade Figueira, Gomes de Castro, 
Rodrigues Lima, Prado Pimentel, Lourenço de 
Albuquerque, Augusto Fleury, Amaro Bezerra, 
Felicio dos Santos, Silviano Brandão, Paulino de 
Souza, Manoel Portella, Franklin Dória, Pereira 
da Silva, Rodolpho Dantas, José Marianno, Costa 
Pinto, Souza Carvalho, Gonçilves Ferreira, 
Araújo Pinho e F. Belisario. (33) 

Faltam, com causa' participada, os Srs. Alço- 
A)rado, Barão da Estancia, Contagem, Francisco 
Sodrá, Rodrigues Peixoto e Ulhòa Cintra. (6) 

Faltam, sem causa participada, os Srs. Abe- 
lardo de Brito, Cantão, Carlos Aflfonso, Ferreira 
de Moura, Ferreira Vianna, José Pompeu, Mon- 



tMRlon, Ruy Biarbosa, Ratisboiís, Silva Mafra e 
Duqttâ^EsCradaTmem. (ii> 

E* approvada sem debate a acta da sessão de 
27 do corrente. 

O Sm. i<» SicaiTAmEQ^dá eeata do segointe 

EXPEDIENTE 
Officios : 

Do sainisterio da mafinha, de 25 deste 
mes, esi sstisfiiQio éo qise foi requisitadQ, em 
oficio n. 118 de 22 do eeneiite, reaetteide 
cópia do oficio B. 31 da capitania do porle da 
provinda de Santa CatharÍBa, 4e 22 ie Maio, 
acerca do pharol to morro ée Santa Martha, 
na mesma provincia.— A quem fiss a requisição 
(o Sr. Mafra). 

Do ministério da fazenda, de 22 do cor- 
rente, remettondo o requerimento em aue os 
serventes das secções do almoxarifado de ma- 
rinha da corte pedem que se eleve a 2$ o 
jornal de 1$400 que actualmente r^cebem.-*A* 
comm!S8ão de pensões e ordenados. 

Do ministério de eatrangeiroa. datado 
d > hontem, pedindo designação de dia- e hora 
para apresentar uma propoata, em nome do 
governo, relativa a um credito supplementar. 
— Marca-se o dia 3 de Julho ás 2 heras. 

Requerimento do eonego António Paulino 
Gonçalves Benjamim, capellão tenente do exer- 
cito, pedindo para ser levado em contaj para a 
sua reforma o tempo em que serviu como viga^ 
rio nas parochias de Queluz e S. Roque.— 
A^commissão de pemsdes e ordenados. 

São approvadas as redacções do projecto n. 41 
e respectiva emenda, que foram a imprimir na 
sessão de 25. 

Vém á mssa e são lidos e approvados os 
seguintes 

PARBCBRSS 

N. 19 — 1^^83 

RewHtuição ao tenente^oronel Manoel de 
Lana Starling, eoc-eollector de Marianna^ 
em Minas Geraes. 

A commissão de fazenda é de parecer qoe 
seja ouvido o governo, a respeito da petição em 
que o tenente-coronel Manoel de Lana Starling, 
ex-collector do município de Marianna, na 
provinda de Minas Geraes, requer se lhe 
mande restituir a quantia de 2:729$472, que 
pagou, em virtude de decisão da thesouraría 
de fazenda daquella provinda e do thesouro 
nacional . 

Paço da camará dos d ^putados, 26 d) Junho 
de 1883. — Prarfo Pímtfnfóí.— F. de Mello, 

N. 20 — 1882 

Pretenção das religiosas Ursttlinas do con- 
vento de Nossa Senhora das Mercês, na 
Bahia, sobre dispensa de pagamento de 
decimas, 

A eommiasãode &2endaé de parecer que seja 
ouvido o governo, a respeito da p 3 tição em 
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qme as religioaM Ursuliii':* 4« oonyBnto cb 
Koesa Senhora df b Mercês na cafiital da fiahia, 
rBoxierein diepeDBa do pagamento de decima» 
4 laEenda nacional. 

Paço da camará dos delatados am 25 de 
Junho de 1883.— Pr<«te Ptmeiuel,— 7. dé 
MMo. 

N. 21 — 1883 

Pretenção da sociedade de monle-pio dos 
artistas da cidade de Nazareth^ na Bahia, 
pedindo isenção do pagamento do imposto 
predial. 

A commissão de fazenda é de pareeer que 
ju^aonvklo o governo, a respeito da petição 
em cine a sociedade de monte-pio doa artiatas 
da cidade de Nazareth, na provincia da Bahia, 
requer relevaçSo do pagamento do imposto 
predial que está a dever á fazenda geral, e 
bem assim isenção do pagamento do mesmo 
imposto de agora em dianto. 

raço da camará dos deputados, 26 de Junho 
de 1883.— Prado Pimentel.^ V. de Mello. 

SSo lidos e vão a imprimir os seguintes 

PROJBCTOS 

N. 46—1883 



Dispensa a D. Firmiana Rolhano dos 
Anjos, da reetituição do soldo de seu finado 
marido* 

A commissão do fazenda examinou a petiçSo 
em que Firmiana Rolbano dos Anjos, viura tio 
capitSo Gustavo José Xavier doa Anjos, requer 
EOja dispensada ile restituir as quantias que 
recebeu do thesouro nacional om virtude de 
consignação de soldo feita por seu marido em 
1864, por occasiáo de partir para a campanha 
do Estado Oriental do Uruguay, e vem interpor 
o sen parecer. 

A questão, que se acha longamente exposta 
na petição alludida, resume-so no seguinto : 

O marido da peticionaria, ao partir para a 
campanha em 1864, deixou consignado á sua 
mulher o soldo de 60$ mensaes, que lhe com- 
petia . 

No combute de 2 de Maio de 1866 desap, a- 
receu, ignorando-se si fora morto ou feito pri- 
sioneiro, pelo que o consideraram extraviado ; 
e só por decreto do 10 de Dezombro de 1873 
foi definitivamente julgado morto no combato 
de 2 de Maio de 1866. 

Entretanto, continuou a peticionaria a rece- 
ber o soldo into:>ral do seu marido até 30 de 
Novembro de 1872, data em que lhe foi suspensa 
a consignação, antes mesmo d 3 ser seu marido 
desligado do quadro do exercito ; o que, se- 
gundo ficou dito, só tove logar em 10 de De- 
zembro de 1873. 

Declarado morto o marido da peticionaria, 
mandou-s í pagar a esta o meio soldo e pensão 
que lhe cabiam ; porém mandou-se tamb?m 
descontar-lhe o que recebera desde 2 de Maio 
de 1866 até 30 de Novembro de 1872, e, pela 
razão de que desapparecera, a consignação 
desde que morrera o consignante. 



Rdteva atteader a que o meio solde e pensão, 
que ora percebe a peticionaria, importam exa- 
ctamente na quantia de 60$, que antes per- 
cebia. 

A* vista do exposto, a commissão consi- 
derando : 

1<», que a peticionaria recebeu essas quantias 
em boa fé, porque ninguém sabia si o seu mi^ 
rido era morto eu vivo ; 

2», que nfio houve prejuízo algum para o 
thesouro, porquanto, si o marido da peticionaria 
fosse yivo deveria prevalecer a consigna^; 
e caso se achasse morto caberia á aua tíuta 
quantia equivalente como pensão e meio solde; 

3°, que não deve ser a peticionaria pregndi- 
cada pela difficuldade em yenficar-se a morfet 
de seu marido : 

E' de parecer que seja adoptado o seguiaie 
projecto de lei : 

A assembléa geral legielativa resolve : 

Art. 1.0 Fica dispensada Firmiana Rolhano 
dos Aiyos, viuva do capitão do 3» batalhão de 
i infantaria Gustavo José Xavier dos Ai^os, de 
restituir as quantias que tiver recebido por 
consignação do soldo de seu finado marido^ 
desie a data do íiallecimento desto até 30 de 
Novembro de 1872. 

Art. 2.0 ReyogamHBO as diapodçSes em con- 
trario. 

Paço da camará dos deputados em 25 de 
Junho de 1883«— Procío Pimentel.^V. de 
Mellc. 

N. 47-^1883 

Prerogação de l.cença ao conferente da a^ 
fandega da corte José Ribeiro da Cunha» 

A* commiaaão de pensões e ordenados foi pr#» 
sente o officio de 8 de Maio do corrente anno, 
do ministério da fazenda, remettondo o reque- 
rimento documentado em que o conferente da 
al&ndega da corte, José Bibeiro da Cunha, 
solicita do poder legialalivo prorogação, por 
oito mezes, da licença que Ihie foi concedida 
pelo decreto legislativo n. 3070 de 20 de 
Maio do anno pesado. 

Pelas informações ministradas pela directorift 
geral de rendas do thesouro nacional, a que se 
reporta o supramencionado offioio, e bem assim 
pelos atteatados médicos que instruem a mesnui 
petição, verificou a commissão que o sup|^ 
cante acha- se quasi impossibilitado para o 
eerriço publico ; e assim, julgando de justiça 
o pedido, é de parecer que se adopto o seguinte 
projecto: 

A assembléa geral resolve : 

Art. l.o E' autorizado o governo a prorogar 
por mais oito mezes, com o ordenado, a licença 
concedida pelo decreto n. 3070 de 20 de Maio 
de 1882 ao oonferento da alfandega da corto, 
Josó Ribeiro da Cunha, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier. 

Art. 2,^ Revogam-s^aa disposições em con^ 
trario. 

Sala das commissões om 26 de Junho de 
1883. — Ildefonso de Araújo, — José Marian^ 
Ma«-— Silviano Brandão^ 
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SSo ndas e vffo a imprimir as seguintes 

RBDAOQÕSB 

Redacção do projecto n. 6^ de 1883 
(Emenda do senado) 
A assembléa geral decreta : 

Art. i,^ No corpo de estado-maior de 2* clas- 
se continaarâo a ser feitas as promoções para 
o preenchimento das vagas que se abrirem 
nos postos de tenente ao de coronel emquanto 
houver officiaes do quadro actual : e fica sus- 
penso o preenchimento dos que se derem no 
de alferes, até o completo desapparecimento 
dos officiaes existentes. 

Paragrapho único. Picam prohibidas as 
transferencias para este corpo, passando de 
ora em dianto para a 2* classd do exercito os 
officiaes que se acharem comprehondidos nas 
disposições do art. 26 do decreto n. 772 de 31 
de Março de 1850. 

Art. 2.0 Fica elevado o auadro dos pharma- 
ceuticos do exercito com 10 alferes mais. 

Art. 3.0 Fica autorizado o governo para 
rever o regulamento da escola geral de tiro do 
Campo Grande, approvado pelo decreto n. 5276 
de 10 de Março de 1873. 

Art. 4.0 As vagas que se derem de capitães 
no corpo de engenheiros serão preenchidas 
desde já : metade por promoçSo entre os actuaes 
tenentes do estado-maior de 1* classe e os l»" 
tenentes de artilharia, legalmente habilitados, 
e metade por transferencia dos capitães de es- 
tado-maior de 1* classe de artilharia, de cavai- 
laria e de infantaria, por ordem de antigui- 
dade, entre os que tiverem o curso completo de 
engenharia militar, com approvações plenas 
em todas as matérias theoricas e praticas, e 
nXo renunciarem este direito. 

Art. 5.0 Depois de promovidos os tenentes 
de estado-maior de 1* classe e os l»» tenentes 
de artilharia actualmente habilitados, o preen- 
chimento das vagas de capitães de engenneiros 
será feito somente por transferencias dos ca- 
pitães de estado-maior de 1* classe de artilha- 
ria, de cavallaria o de infantaria nas condiç5es 
acima designadas. 

Art. 6. o Para as vagas de capitães de esta- 
do-maior de 1* classe concorrerão desde já : por 
S remoção, na razão de dous terços, os tenentes 
este corpo ; e por transferencia, na razão de 
um terço, os capitães de artilharia, de caval- 
laria n de infantaria que tiverem o curso 
completo de estado-maior , com approvações 
plenas, observando-se a ordem de antiguidade. 

Art. 7.0 As vagas de tonentes de estado- 
maior de 1* classe serão preenchidas por pro- 
moções dos 2o8 tenentes de artilharia e doB al- 
feres de cavallaria e de infantaria que tive- 
rem o curso completo de estado-maior, com 
approvações plenas, observando-se a ordem de 
antiguidade. 

Art. 8.0 Os officiaes transferidos de con- 
formidade com as disposições precedentes, se- 
rão considerados como os mais modernos nas 
classes a que pertencerem. 

Art. 9.0 Não se atténderá , no interstício 
exigido para a promoção, ao tempo de serviço 



elos officiaes do exercito em com- 
missões afheias ao ministério da guerra, ainda 
Que para isso tenham obtido permissão. Ser* 
lhes-á, porém, levado em conta o referido tempo 

Sara a sua antiguidade, nos termos da lei n.585 
e 6 de Setembro de 1880. 
Paragrapho único. Para a promoção por an- 
tiguidade não se comprehendem na primeira 
parte deste artigo : 1^, os officiaes do exercito 
que serviram antes da imperial resolução de 
consulta de 24 de Dezembro de 1881, relativa- 
mente ao tempo de serviço prestado em repar- 
tições estranhas ao ministério da guerra ; 2», 
03 que servirem no corpo militar de policia ou 
no corpo de bombeiros, na corte. 

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em 
contrario . 

Sala das commissões em 26 de Junho de 1883. 
-^Aff^onso Celso Júnior. ^-^Vianna Vax.^^LeO' 
poldo de Bulhões. 

Redacção do additivo offerecido pelo Sr, 
Cândido de Oliveira ao projecto n. 252, 
(fé 1882 

A assembléa geral resolvo : 

Art. l.o B* concedido á igreja matriz da 
fregueziada Saúde, no municipio de Marianna, 
em Minas Geraes, autorização para possuir uma 
sorte de terras de cultura que lhe foi legada, 
dispensadas as leis de amortização . 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões em 26 de Junho de 1883. 
-^Affonio Celso Júnior, ^^Vianna Vaz, — 
Leopoldo de Bulhões . 

Redacção do projecto n. 252, de 1882 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1.0 E* autorizada a mesa regedora da 
confraria de S. Benedicto de Maceió, capital 
da provincia das Alagoas, a adquirir o terreno 
de que carece pam a edificação de uma capella, 
dispensadas as leis de amortização. 

Art. 2. o Revogam-s3 as disposições em con- 
trario. 

Paço da camará dos deputados em 26 de Ju- 
nho de 1883.— Ayfonso Celso Júnior ,^Vianna 
Vaz, — L'*opoldo de Bulhões, 

Redacção do projecto n. 274, d^ 1882 
A assembléa geral legislativa resolve : 

Art. 1.0 Fica relevada D. Maria Luiza Pa- 
checo Barbosa da prescripção em que incorreu 
para receber o meio sólio de seu pai, o major 
reformado do exercito Manoel António Pa- 
checo, desde a data do fallecimenlo deste. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camará dos deputados, 26 de Junho 
de 1883. — Affonso Celso Ju,iior. ^Vianna 
Vaz , -^Leopoldo de Bulhões, 

Lê-se, é dispensada de imprimir e appro- 
vada a seguinte : 
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Redacção do projecto de resposta d falia do 
. Throno — apresentado pela respectiva com^ 
. missão da camará dos Srs. deputados 
em sessão de 14 de Maio de 1883. 

Senhor. — E* sammamente grato á camará dos 
deputados o sentimento de jubilo aue Vossa Ma- 
gestade Imperial se digna maniiestar pela re- 
união da assembléa geral legislativa, podendo 
Vossa Magestade Imperial contar com o patrio- 
tismo de seus membros e na proporção de suas 
luzes para o desenvolvimento de nossas insti- 
tuições e progresso da prosperidade nacional. 

Applaude a camará a noticia de que as 
nossas relações com as potencias estrangeiras 
continuam pacificas e amigáveis, e acredita que 
assim permanecerão, graças á politica inter- 
nacional do Império — recta e conciliadora. 

Como Vossa Magestade Imperial, a camará 
lamenta que ainda não eateja restabelecida a 
paz entre as republicas do Chile, Peru e 
Bolívia. 

A camará soube com prazer que manteve-se 
inalterada a tranquillidade publica,scntindo que 
tenha sido, ainda que passageiramente, pertur- 
bada na capital da provincia do Paraná, onde 
felizmente logo a ordem foi restaurada, medi- 
ante as providencias tomadas pela autoridade e 
o apoio da maioria da população. 

B* agradável á camará a noticia de estar 
quasi extincta a epidemia de variola, que fla- 
gellou as províncias e esta capital, e achar-se 
felizmente em seu declínio a de febre amarella, 
que aqui se manifestou. 

Satisfaz á camará a noticia de que a popula- 
ção indigente foi soccorrida e que medidas 
foram tomadas para evitar a propagação do 
mal, nas que dependerem do poder legislativo 
para estabelecer uma efficaz administração da 
saúde publica, e realizar os melhoramentos de 
que urgentemente precisa esta capital, o go- 
verno imperial encontrará na camará prompto 
e leal apoio. 

Alegra-se a camará por saber que os meios 
facultados ao governo imperial têm^esenvol- 
vido a viação férrea no paiz . 

Sente a camará que a immigração espon- 
tânea para os portos do Império ainda não cor- 
responda ás exigências da agricultura, reco- 
nhecendo, porém, que está encaminhada a 
corrente e tende a augmentar. 

Como Vossa Magestade Imperial, sente a 
camará que a baixa do preço do café e escas- 
sez da safra em algumas provindas do norte 
tenha embaraçado a progressão das rendas pu- 
blicas ; espera, porém, a camará que se resta- 
beleça o progresso da renda com a cessação das 
causas passageiras que perturbam o seu regular 
crescimento . 

O governo imperial pôde contar, com o apoio 
da camará dos deputados para poder levar a 
efifeito reformas, de que precisa a adminis- 
tração publica e cuja necessidade a camará re- 
conhece. 

A camará dos deputados saberá correspon- 
der á confiança, que Vossa Magestade Imperial 
nella deposita, cuidando da reorganização da 
magistratura em condições que assegurem a 
capacidade e independência dos juizes e da 



reforma da administração das províncias e doa 
municípios, desenvolvidas as franquezas locaes, 
de modo a não prejudicar o supremo interesse 
da unidade e integridade nacionaes. 

Reconhece a camará dos deputados, que 
tendo em quasi todas as províncias as assem- 
bléas respectivas revogado us leis, que incon- 
stitucionalmente hayiam creado impostos de 
importação, ficaram as mesmas províncias por 
isso em mais precária situação financeira,; o 
que torna indeclináveis a discriminação e di- 
visão das rendas e serviços geraes, provinciaes 
e municipaes, e a camará dos deputados asse-^ 
gura a Vossa Magestade Imperial o seu con- 
curso para este fim . 

A camará dos deputados, compenetrada de 
que não ha assumpto mais digno de sua solici- 
tude do que o ensino publico, do qual não se 
tem descurado o governo imperial, assegura a 
Vossa Magestade Imperial o seu auxilio para a 
profunda reforma, de que necessita este impor- 
tante ramo de serviço publico. 

Faz Vossa Magestade Imperial justiça aos 
sentimentos da camará dos deputados esperando 
aue ella se não esquecerá da gradual extincção 
aa condição servil adoptando medidas, que de- 
terminem sua localisa^o, assim como as que 
auxiliem a iniciativa individual, de accôrdo com 
o pensamento da lei de 28 de Setembro de 
1871. 

Como Vossa Magestade Imperial, reconhece a 
camará dos deputados que a justiça e as con- 
veniências publicas aconselham disposições 
legislativas, que attendam á sorte dos funccio- 
narios invalidados no serviço do Estado, e acau- 
telem o futuro de suas famílias com a instituição 
de um monte-pio obrigatório. 

A camará dos deputados não poupará esforços 
para realizar as esperanças que a sua reunião 
desperta no seio da nação ao começar os seus 
trabalhos . 

Senhor. — A camará dos deputados faz sinceros 
votos pela prosperidade de Vossa Magestade Im- 

Serial e de Sua Augusta Dy nastia, seguro penhor 
a felicidade nacional. 

Paço da camará dos depu tados em 14 de 
Maio de 1883. — Martim Francisco •-^Zama. 
'-^Ignacio Martins, 

E* lido e vai a imprimir para entrar na ordem 
dos trabalhos o parecer que concluo com o se- 
guinte projecto 

N. 45^1883 

Créditos supplementares na importância de 
56í\3í4%889 para despezas com as verbas 
— Subsidio dos senadores — e outras no 
exercido de Í882 — i883 e com a verba — 
MelTioramento do estado sanitário no exer^ 
cicio de 1883-^1884. 

A commissão de orçamento examinou a pro- 
posta do poder executivo concedendo ao minis- 
tério dos negócios do império créditos supple- 
mentares na importância de 56i:314$889, sendo 
398:868$225 para occorrer ao pagamento de 
despezas do exercício de 1882 — 1883 pelas 
verbas — Subsidio dos senadores — Subisidio dos 
deputados — Secretaria do senado — Secretaria 
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è» caiuAra dos deputados — - FrMtdeneuis de pr • 
râieia — Melhoramento do estado sanitário — ; 
e ld2:446$664 para as despesas com a verba — 
Melhoramento do estado sanitário —no exer- 
eioio de 1883—1894 ; e 

Considerando que se acham justificadas as 
despeças aae occasionaram o deficit das snpra- 
mencionaoas rerbas, como se verifica das ta- 
beliãs que acompanham a referida proposta, e 
bem assim o augmento de credito votado para o 
exercício de 1883—1884 á verba — Melhora- 
mento do estado sanitário — é de parecer que 
a proposta seja convertida no segai nte projecto 
de lei : 

Acrescente-se no logar competente: 
A assembléa geral decreta: 
Art. 1.0 (Como na proposta.) 
Art. 2.0 (Como na proposta.) 

Sala das commissòes em 27 de Janho de 1883. 
'^António de Siqueira, ^^ Cândido de OH' 
veira. — Ulysies Viannm.'^ Ignacie Martins, 
^•"^maro Bezerra, 

( A proposta a que se refere esta parecer 
acharse na' sessão antecedente.) 

Vem á mesa a seguinte 
Interpellação ao Sr, ministro da fazenda 

€ Requeiro que se marque dia e hora para 
ser interpellado o Sr. ministro da fazenda, pre- 
sidente <lo conselho, sobre os seguintes pon- 
tos : 

!•• Si estiou nffo em seu inteiro vigor e 
execução a lei de 7 de Novembro de 1831 i 

2.« Qual o sentido ou latitude da localiza- 
çSo do eseravOfde que fez mençffo o governo em 
seu programma? 

3.0 Quando e como pretende o governo rea- 
lizar as suas reformas sobre a questSo do ele- 
mento servil ? 

Sala das sessões, 27 de Junho d 3 1883.— 
António Pinto. > 

Marci-se o^dia 10 ás Julho próximo áe 
3 horas. 

O Sr.^ lo seorelario obtendo a palavra poa 
ordem lê um efficio do ministério do império, 
datado de hoje, communicando que Soa liutges- 
tade o Imperador digna-se receber no paço da 
cidade, no dia 30 á 1 hora, a deputação da ca- 
mará que vai apresentar-lho o autographo do 
projecto de resposta á falia do Ihrono, 

O Sr. presidente designa os set^uintes se- 
nhores para a commissão que tem de apresen- 
tar a Sua Magestade o Imperador, no dia 30 á 
1 hora da tarde, a resposta á átlla do throno : 
Martim Francisco, Zama, Ignacio Martins, 
Cândido de Oliveira, Peliab-rto, V. Vaz, Be- 
zerra de Menezes, Rodrigues Lima, Aristides 
Spínola, Paula Souz^, Silvia no Brandão, Ulvs- 
ses Vianna, Dória, Seráfico, Souza Leio, Ter- 
tuhano Henriques, Almeida Nogueira, Hen- 
rique Marques, Olvmpio Valladâo, Taunay, P. 
Bélizario, Passes Miranda, Carneiro da Cunha 
« Smvai. 



Q filr. flSeverino Ri1>eix»o t«i» 

Sr. presidente, agradeço a V. Bx. ter-me con- 
cedido a palavra em orimeiro logar. Prevale- 
cendo-me da làcuMade que a nova disposição 
regimental nos concedeu, tratarei de assumpto 
de muita actualidade, de máxima importância, 
especialmente para minha provincia. 

Sabe V. Ex., como eu, que a maioria da ca- 
mará refocilla-se contente e alegre aproveitando 
os gozos de uma posição que, segundo soppo- 
nho, não lhe poderá escapar tSo c ^do, assim 
como a situação politica, que repres3nta ; e por 
outro lado, o governo considera -se tão firme 
que nem sequer se occupa dos seus mais im- 
portantes devf^rcs, como succedeu no debate da 
resposta á íalla do throno, em que o governo 
não se dignou honrar a camará dos Srs. depu- 
tados com uma resposta, encerrando a discussão 
quando apenas em dous dias de sessão so tinha 
a cjmara occupado de tão importante assumpto 
e durante quatro horas. 

Si este contentamento existe para o governo 
e para a maioria da camará, que o apoia, para 
o paiz, para o povo, para a minona e para 
mim especialoiente, Sr. presidente, as cousas 
não correm do mesmo moio. 

Não ha muitos dias tive occasião de inter- 

Sellar ao nobre ministro do império a propósito 
9 um facto grave dado na provincia do Rio 
Grande do Sul, isto é, acerca do conflicto entre 
o general Deodoro e o vice-presidente da pro- 
vincia Menandro Rolrigues Fontes. O nobre 
ministro deu á camará informações qu3 nio 
foram bem exactas ; mas deixando á margem 
as considerações que me occorreriam fazer 
sobra semelhante assumpto, venho trazer á ca- 
mará communicaçõea, reclamando ao mesmo 
tempo providencias no sentido de evitar que se 
reproduzam os factos escandalosos que na mi- 
nha provincia se estão praticando, que se sus- 
penda a pressão violentíssima, que o governo 
está fazendo na provincia com o único fim de 
elegei* aquelle que foi á caieira de ministro, 
não leva lo peia opinião do povo, mas pelos ca- 
prichos de um homem, (Não apoiados.) 

E* o meio de que usam C3mo única taboa de 
salvação. 

O Sa« Amiaadb Fiousxba : — Além do 3<» es- 
crutinio de que fallouo Sr. Saraiva. 

O Sr. SBVBRmo Ribeiro : — Sr. presidr^nte, 
08 factos que se passam em minha provincia 
não podem ser dez x)nhecidos dos homens que 
estão a par dos acontecimentos politicos. A 
provincia do Rio Grande tem chamado a n (ten- 
ção dos homens mais eminentes do pais ; uns, 
zelosos pela posição que ella vai assumindo ; 
outros, afflictos, receiosos talvez, de um futuro 
cheio de nuvens carregadas ; para os rio-gran- 
denses, especialmente para aquelles qae conhe- 
cem verdadeiramente as cousas, que n5o se 
deixam levar pelo sentimento violento da paixão 
partidária ; para estes, si porventura o go- 
verno do meu paiz não quizer oompenetrar-se 
de que os rio-grandenses nfio são novos c scrsr 
vos, as consequências s)o fsnestss e enliw 
tarão o coração de V. Ex. como do todosos 
brasileiros. 
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O Sa« Fsueio dob Santos : — Eu lenho mais 
medo da Pará do que do Rio G£aAd3 do SoL 

O Sa. Aduano PiMumiL:— O Psyrá é maito 
oídeiro. 

O Sr. MaoDowbll:^ — B* moito pacifico, bSo 
obstante ser muito maltratado. 

O Sa. Sbvsrino Ribeiro :— A ord3m, Sr. 
presidente, é om sentimento que se implanta 
em todos os corações bem formados, muito em- 
bora pareça muitas vezes que aquelles que são 
dominado:} por esse sentimento se tornam exal- 
tados diante da pratica de certos actos ! Este 
facto ó de facil explicação: o politico sincero, 
dedicado, e legitimamente apaixoaado por uma 
idéa, pôde exceder os limites da ordem ; o fará, 
porém, provocado, em sua defesa, e por amor 
dos princípios de liberdade. E' por isso que eu, 
que nuDca pratiquoi uma violência sequer» nSo 
recuaria em dar todos os passos nesse sentido, 
como aconselharia aos meus amigos a reagirem 
fortemente desde que o po ler publico, despre- 
zando as regras de moralidade, quizesse arran- 
car-nos o sagrado direito de voto, única mani- 
festação de que ainda se pòie servir o partido 
conservador na provi ncli, para esmagar Tar- 
tufos ! 

Conheço o Rio Grande e sei que elle não 
recuará diante daquelles que tentem annuUar 
a sua autonomia: chegará a todas as conse - 
quencias, e nSo se humilhará diante da prepo- 
tência do poder. 

Eu disse, Sr. presidente, que, a despeito do 
bom conceito que formo do nobre ministro do 
império, receiava muito dos actos que S. Ez. 
devia praticar no sentido de garantir a sua 
reeleição. 

S. Ex. quiz mostrar-se alheio a todo e qual- 
quer interesse pessoal. 

O nobre ministro de estrangeiros, no senado, 
disse que o governo se inspirava nos principies 
de moralidade e de justiça e que nSo faria a 
menor pressão. 

O Sr. EscRAGNOLLi Taunay:— Entretanto 
maroou-ae a eleição para Setembro. 

O Sr. Sbvbrino Ribsiro :-^r. presidente, 
assim como recebi as proposições do nobrd mi- 
nistro do império, recebi as do nobre ministro 
de estrangeiros, que para a minha provincia 
foi animado de boas intenções para occupar o 
alto cargo de presidente, mas que teve de cnr- 
var-se d&ante das imposições do chefe do par- 
ti lo liberal. {Não apoiados.) 

Elle o sabe, e podia informar ao 8?nado como 
S"^ faz a politica no Rio Grande do Sul, e si nós 
devemos ou não esperar to ia a sorte de vio- 
lências. 

O Sa. Ribas:— V. Ex. sabe que na provincia 
o governo, ainda que queira intervir na eleição, 
nada ou pouco poderá fazer, e o nobre mi- 
nistro 4o império, si quiz^r faxer pressão, ha 
de desmoralisar a sua victoria e desprestigiar 
o seu parti Io : portanto o nobre deputado deve 
ter garantias de que não haverá pressSo. 

O Sr. Sevbrino Ribbiro: — Eu quizer i acre- 
ditar nas palavras de V. Ex., que não posso 
deixar de considerar sinceras ; mas a vi ia não 



se passa no mundo da lua, e conhecemos per- 
íeiUmente como as cousas se âtzem. 

O Sb. Ribas : — Por isso mesmo esperemos 
os factos. 

O Sa. Sbvbrino Riesiao :— V. Ex. é victima 
de um engano a respeito do modo per que as 
cousas se podem dar ; e não podem correr regu- 
larmente, tanto mais quanto os Actos e a ex- 
periência demonstram já o sen curso. Nem ou- 
tra cousa, Sr. presidente, se deve esperar, 
emquanto o governo deste pais não fàr âfhe da 
opinião, mas resultado do capricho de alguêim^ 
ou de immoral conluie para a satisfação* de in- 
teresses iniividuaes. 

Si o nobre ministro do império se conside- 
rasse perfeitamente garantido pelo seu proce- 
dimento como homem politico,, não devia, em 
Srimeiro logar, marcar a sua eleição para ít 
e Setembro (apoiados) dando assim margem 
larga á acção do governo ; em segundo Togar, 
não aceitava o serviço ignominioso que o Sr. 
Menandro, que ha três mezes batia-se na im- 
prensa contra o nobre deputado o Sr. Diana e 
gasparistas, lhe quiz prestar. 

O Sr. Menandro, renegado ousado, carecia 
dar provas de seu novo o entranhado amor pelo 
nobre ministro áo império e gasparistas, e ne- 
nhuma duvida teve em sujeitar-se ao cabresto 
(não apoiados) do Sr. Visconde de Pelotas e 
de J. P. Salgado e de outros, fazendo calar os 
sentimentos de brio e dignidade que o homem, 
qualquer que seja a sua posi^o social, deve 
acatar. 

O Sa. Ribas :— Entretanto parece que não 
estão satisfeitos com elle. 

O Sa. Sbvbrino Ribeiro :— B* porque » gudla 
do partido liberal é tal qae oSe ha nada que o 
satisfaça. (Riso.) 

As demissões chovem, quer de promotores 
públicos, quer na policia, quer na guarda na^- 
cional. As patentes expadidas recentemente 
são cassadas e outras promoções feitas. 

Em Bagé, Piratinin e Cangossú, si me nSo 
engano, foram demittidos pelo ex-preeidente os 
respectivos d?legados, por serem incompatiTeis 
taes cargos com os çost03 de tenente-coronel do 
estado-maior^ e, alem disso» por assim convir 
ao serviço publico. 

O vice-presidente desmoralisa seu antecessor 
e despreza soberauimente a lei e a moralidade, 
reintegrando os demitti los. 

Em D. Pedrito reintegrou o promotor demita 
tidoCamboim, facto esse que é uma verdadeira 
calamidade. Em Livramento alcançou também 
sua acção, removendo o único medico militar 
que existia na guarnição, e concedendo ao 
\>t. Campos, medico particular, um bom or^ 
denado. 

Pois bem ; qual o motivo forte e de interesse 
publico para esse esboroamento geral no 4o dis- 
tricto eleitoral ? 

As administrações se têm auccedido em mi- 
nha provincia no sentido liberal, e nenhuma, 
reacção houve no sentido conssrvador que pu- 
desse provocar e justiâca? os actos do mesmo 
vice-presidente» relativos a essa circumscripçSo 
eleitoral. 
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E* manifesto e evidente que om interesse 
especial, especialissimo imprime esse movi- 
mento nervoso relativo ao 4* districto. (ApoT" 
tes. O Sr. presidente reclama attenção.) 

V. Ex. presume que estas cousas se têm feito 
a contra gosto do nobre ministro do império ? ! 
Continue V. Ex. nessa doce illosSo, que eu 
continuarei a sustentar o contrario. 

O Sr. Andrade Figueira: — Elle declarou 
aqui ha dias que o ez-presidenl;^. tinha no- 
meado vários conservadores ; agora trata-se de 
detíiittir esses nomeados. 

O Sr. Bezerra de Menezes:» A reacçSo é 
em favor dos conservadores. 

O Sr. Severino Ribeiro :— Sr. presidente, 
cada vez mais me convenço que sou uma ingé- 
nua creatura atirada no meio das maiores illus- 
trações do meu paiz e dos homens habituados 
ás lutas ardilosas da politica. 

O nobre deputado peio Rio de Janeiro dei- 
xou-me em sérias difficu idades, dizendo que a 
reacçSo se fazia em favor do partido conserva- 
dor. Senhores, ha ainda neste paiz quem se 
possa convencer de que uma reacção se possa 
operar na provinda do Rio Grande do Sul em 
benefício dos interesses do partido conservador, 
quando ha um ministério em cuja organização 
tomou parte activa o Sr. conselheiro Gaspar 
Silveira Martins ? 

Ess^^s factos se têm dado e dão-se constante- 
mente, porque a presidência do Rio Grande do 
Sul nSo e mais o logar onde se assentam homens 
distinctos, mas sim procuradores de interesses 

fiessoaes, e é por isso que em plena situaçSo 
iberal se succedem as presidências e reacções. 
(Não apoiados.) 

Todas as nomeações feitas pelo Sr. BarSo 
de Souza Lima attenderam uma exigência do 
serviço publico ou exigências liberaes, osten- 
tando, portanto, a violência e immoraUdade da 
reacção actual ! 

Entretanto, o Sr. ministro do império aqui e 
alguém no senado, sisseguraram que esse barSo 
havia administrado a provincia com os conser- 
vadores, ir rogando a estes, e áquelle grande 
injuria ! 

O Sr. Ribas:— E* uma injustiça que fizeram 
ao Sr. conselheiro Souza Lima. 

E quem é q^ue não está siyeito a soffrer in- 
justiças ? Ahi está o nobre deputado aue está 
fazendo uma injustiça ao partido liberal do Rio 
Grande do Sul. 

O Sr. Severino Ribeiro :— E' essa uma das 
verdalea costumeiras do chefe do partido libe- 
ral rio-grandense ; ó assim que elle forma a 
sua reputação de invencibilidade, é assim que 
se apresenta na corte e em toda a parte como 
senhor absoluto da provincia do Rio Grande e 
espesinhando cruelmente a verdade. O Sr. con- 
selheiro Souza Lima não podia merecer o mini** 
mo apoio do partido conservador do Rio Grande, 
porque enfrentou com a nossa politica. Si o 
partido conservador não lhe foi levar o fel ás 
relações intimas da vida, e a tudo ouanto elle 
tinha de mab santo, é porque na luta] nobre 
das idéas sabe sempre coUocar-se na altura de 
um partido grandioso, e desprezar os exemplos 



nefastos de chefe do partido liberal, para quem 
só existe o seu — eu . 

Sr. presidente, repetirei a V. Ex. o que disse 
na minha interpellação: Tudo me recrudesce 
na convicção de que as violências se fazem e se 
farão tremendas. Ansd^semos: primeiramente, 
o nobre ministro do império, que agora es- 
mola uma reeleição perante o eleitorado, está 
certo d 3 que não tem maioria na opinião desse 
eleitorado, e, portanto, em satisfação a soa 
vaidade, ha de envidar todos os meios a seu al- 
cance, afim de ser reeleito ; em segundo logar, 
olhando imparcialmente para a'provincia, V.Ex. 
ha de convencer-se de que até os principaes 
homenfj do partido liberal são a cada momento 
atirados á margem e espesinhados, conforme os 
ímpetos de independência e dignidade que 
elles liianifestam, e o interesse próprio de seu 
chefe . 

V. Ex. ha de se lembrar que o general Ozo' 
rio, de grata memoria, que no Paraguay es- 
crevia no livro da historia brazileira feitos 
gloriosos, e, ao mesmo tempo, levantava com a 
ponta da sua espada o partido liberal rio-gran- 
dense, a ponto de collocal-o em pé de victoria, 
foi sem gr.inde perda de tempo no momento em 
que não Quiz mais se sujeitar a todos os ca- 
prichos do Sr. conselheiro Gaspar Martins, 
posto de lado, soffreu do chefe do partido libe- 
ral rio-grandense os maiores insultos, a > dores 
mais cruciantes! O Sr. Dr. Flores, quando 
um dia se separou de S. Ex., incorreu no seu 
ódio, e, como vós to !os sabeis aq[ui mesmo na 
corte, soffreu delle as maiores ingratidões, e 
expirou excommungado. O filho do general 
Ozorio, porque teve a rara audácia de com" 
metter o crime de defender a memoria de seu 
pai, foi enxovalhado, ludibriado, e tem sido 
sacrificado caprichosamente, porque é preciso 
que meninos bonitos appareçam. O Sr. conse- 
meiro Brusque tambom foi atirado á margem. 
O Sr. Dr. Felisberto Pereira da Silva commet- 
teu, quando presidente da provincia, um crime 
serio ... foi nSo sujeitar-se a caprichos do 
heróe de Aquidaban. Foi atirado á margem, e 
eitá definitivamente condemnado á guilhotina. 
O Sr. Dr. António Antunes Ribas, que muito 
dignamente occupa um logar entre nós (apoiar 
dos)^ porque na questão do additivo dos 10 <>/o 
havida durante o gabinete do Sr . Paranaguá, 
afastou-se do chefe do partido liberal rio-gran- 
dense, não ficou absolutamente impune ; S. Ex« 
dirá si não tem soffrido já bons amargores. 
Ainda ha bem pouco tempo o órgão da imprensa 
liberal da provincia deixava bem claro, que 
S. Ex. já não pertencia ás fileiras liberaes. 

O Sr. Ribas : — Sou liberal por conta pró- 
pria ; para isso não peço licença a ninguém, 
seja quem fòr. Portanto, continuo no partido 
liberal do Rio Grande do Sul a prestar os meus 
serviços, e vontade tenho de prestal-os ao par- 
tido liberal do Império. (Apoiados.) 

O Sr. Severino Ribeiro : — Sr. tachygra- 
pho, registre bem este aparte. S. Ex. ó q^uem 
por mim se encarrega de asseverar muitissimas 
proposições, que eu teria necessidade de demon- 
strar. 
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Ha poucos dias, Sr. presHente, V. Ex. viu o 
modo pelo qual, no sanad®, se bateram dous 
senadores rio-grandenses ; entre os abraços que 
de vez emquando se davam e os apertos de mSo 
que se trocavam, V. Ex. viu que havia punhal 
envenenado, e quo os negócios da província 
correm sempre a uma consequência fatal : ou se 
fjkz abstracção da autonomia própria ou se é, 
em uma paílavra, adjectivo social, e então se 
corre suavemente ; ou aliás, S3 ó substantivo, e 
então se incorre nas iras des^e Júpiter to- 
nante. 

O Sr. Ribas : — São quostÕ3s que dizem mais 
respeito a nós liberaesdo que a V. Ex. 

O Sr. SicvBRiNo Ribeiro :— Perdôe-me V. Ex., 
as questões politicas dizem tanto respeito a 
V. Ex., como a mim, como a qualquer cidadão 
que intervier nos negócios públicos. {Apoiados 
da opposição.) 

O Sr. Ribas: — Mas não 'a vida intima do 
partido liberal, 

O Sr* Severino Ribeiro : — Eu não estou de- 
fandendo o partido liberal ; estou desenro- 
lando á camará dof? Srs. deputados um painel, 
que eu comprehendo perfeitamente que nSo ó 
muito agradável ao nobre deputado, porque, 
dando logar a consequências verdadeiras em 
abono de minhas proposições, lhe attesta que 
já existo no parlamento iwn rio-?randense in- 
dependente, como o eleitorado que o elegeu, 
prompto para a defesa de seus co-religionarios 
e interesses legitimes de sua província var- 
rendo assim do parlamento nacional essa har- 
monia infernal contra o glorioso partido conser- 
vador, como os rijos pamp*eir s do sul espancam 
de nossas praias todas as pestes. 

Os conservadores rio-grandenses, filhos es- 
p irios de^ta tarra, soffriam todas as accusações, 
seus direitos eram completamente esquecidos 
(o^.' 0^/), continuará talvez esse infeliz sys- 
tema, mas não ficarão indefesos, eu o asseguro. 
(Apartes.) 

Sei perfeitamente que somos ou éramos ver- 
dadeiros polacos ; os nossos próprios co-reli- 
gionarios, quando no poder, segui nJo uma 
politica detestável, e esauecendo os deveres de 
lealdade e coherencia politica, nos entregaram, 
em holocausto á vaidade do Sr. Gaspar Martins. 
(Oh! Oh!) 

Esta ó que ó a verdade. 

O Sr. Ribas : — Entretanto, elle vencia lá 
as eloiçS js, estando no poder o partido de 
V. Ex. 

O Sr. Severino Ribeiro :— Elle vencia por 
isso mesmo que a sua influencia nunca foi 
senão a nfluoncia offi^ial. (Não apoiados,) 

Si desgraçadamente o partido conservador 
não lhe tivesse entregue a província do Rio 
Grande, elle nunca teria vencido eleições. 

O Sr. Presidente : — Peço ao nobre depu- 
tado que resuma o que tem a dizer, porque 
faltam apenas doze minutos para terrainar-se a 
hora do expediente. 

O Sr. Severino Ribeiro :— Sim, Sr. presi- 
dente, presto homenagem a todas as victorias le- 
gitimas, o que não sei é arredar-me da verdade 
V. II.— 43 



e, ainda mais, com um descaramento notável, 
como o vejo fazerem certos homens da nossa 
sociedade, quo até querem arrogar-se a supre- 
ma dipecção deste paiz . 

O Sr. Presidente : — Não me parece parla- 
mentar essa palavra empregada pelo nobre de- 
putado . 

O Sr. Severino Ribeiro : — Eu fallei em 
these; não me referi a ninguém particular- 
mente, 

O Sr. Presidente:— Mas seria bom que ella 
não fosse usada no parlamento. 

O Sr. Severino Ribeiro :— Não sei arredar- 
me da verdade, e hei de dizel-a, muito embora 
desgoste a muitos dos nobres deputados pela 
província do Rio Grande do Sul. 

E* preciso que a mentira, que tem governado 
e administrado este paiz durante tanto tempo, 
desappareça ; é urgente que os patriotas sin- 
ceros, liberacs e conservadores, aquelles que 
são doiicaios, que são leaos, que querem o bom 
dos>u paiz, arredem de uma vez esta gover- 
nante e façam com que a veriade, a lealdade, 
a sinceridade, a verdadeira dedicação aos senti- 
mentos patrióticos, sejam a verdadeira substi- 
tuta da mentira, que tanto mal nos tem 
feito. 

• S. Ex. sabe que o Sr. conselheiro Silveira 
Martins não pôde tolerar a idéa de ser uma só 
vez vencido : ainda agora no senado enxova- 
lhou a todos e a tudo, s m mesmo respeitar aos 
aeuB companheiros mais distinctos . 

Elle dizia : « Eu sou invencível. > Entre- 
tanto, eu acredito estar na camará dos Srs. de- 
putados, não por caridade da illustre maioria, 
não pelos esfor^^os do Sr. conselheiro Silveira 
Martins, |nem de seus dignos companheiros ; 
aqui estou como um eupremo protesto contra 
essa politica vandalica, que so tem ha muito 
tempo entranhado na provincia do Rio Grande 
do Sul (apoiados da opposiçdo) ; aqui estou 
representando uma somma enorme de sacrifícios 
de um eleitorado brioso, que não sabe curvar-se, 
nem ha do curvar-se nunca, emqnanto á test i 
da provincia do Rio Grande do Sul estiver a 
negação absoluta da liberdade. (Apartes,) 

Venci, e aqui estou, Sr. presidente, a des- 
peito de tolas as artimanhas que foram empre- 
gadas. V. Ex. sabe que, ainda depois de der- 
rotados, intent irara contra mim u.n processo 
de sedição, cuja denuncia envolvia apenas o 
meu n me. 

O Sr. Ribas dá um aparta. 

O Sr. Severino Ribeiro: — Isto demonstra o 
ódio tenaz, a perseguição com que se atiram á 
luta contra os rio-grandenses, que não s> su- 
jeitam a taes c9.prichoa, (Apoiados da minoria.) 

Si eu trouxe este facto, foi para d-^monstrar 
a V. Ex. e á camará, que todos os antecedentes, 
que 08 factos já praticados em minha provincia, 
me autorizavam a não esperar do Sr. ministro 
do imporio essa cordura, ossa lealdade, essa 
obeliencia aos principios moracs e leg-ics, em 
relação ú manifestação do voto. 

ílxplique-iâe o Sr. ministro do império, ex- 
plique-me o governo : por que os^o montão de 
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nomeaçdes na guarda nacional ? por que essas 
d'^mÍ8sõe3 do i)romotorias publicas ? qual a 
conveniência, qual o b^ra publico, que acon- 
selhou semelhante procedimonto ? 

O Sr. conselheiro Souza Lima havia de- 
mittiJo em Pintinim, em Cmgussú, em Ba- 
gé, em D. Podrito, em Livramento, varias 
autori lades pol )s motivos já expostos, e s^m 
intenção ái reacção, mesmo porque 6 para 
isso completamente incapaz. 

O Sr. Ribas: — As demiss5e3,qae tom havido 
actualmente, constituem um erro do parti lo li- 
beral : com isto concordo ; mas nada affectam, 
nada prejudicam o partido conservador. 

O Sr. Severino Ribeiro: — Entretanto, 
o Sr. Menandro Rodrigues Fontes reintegra 
esses homens, desprezando todos os principios 
de moralidade ! No atan de 'iar arrhas de seu 
servilismo, de sua imbecili lade, reintegrou 
até o Sr. Dr. A 1 ri ano Nunes Ribeiro no cargo 
de diroct)r da instrucçio publica, do qual já 
havia esse senhor sido deraittido du\s veaes ! 
Ahi está o Dp. Godoy Vasconcellos, que em um 
requerimento de S. S. exarou os m)tivo8 da de- 
missão, motivos aliás muito ('eshonrosos. 

O Sr. Presidente:— Previno a V. Ex. que 
estSo esgotados os três (juirtos de hora. 

O Sr. Ionacio Martins dá um ap irte. 

O Sr. Severino Ribeiro : — PordSo ; V. Ex. 
conhece a luta encarniçada entre o grupo do 
Sr. Dr. Fernando Ozorio o o do Sr. ministro do 
império : soja a roacçfío feita contra elles, ou 
soja contra nós, o resultado a tirar ó sempre 
mau, e o ministro desce da sua posiçSo e des- 
mente a sua elevada missSo. Náo venha, por- 
tanto, nem oUo, nem o Sr. ministro dos estran- 
geiros garant r que não se hão apartado da 
(l cencii politica : SS. EExs. não recuam, 
nem hão de recuar lianto de qualquer acto, por 
mais immoral que sej i {oh ! oh ! ), comtanto 
que o /ídtis Achates do Sr. Silveira Martins 
n jue repimpado solemnemente na cadeira de 
ministro. 

Que elle goze tranquillo desses favores, pois 
pôde bem ser que o povo, ura dia, saiba recon- 
quistar os seus diriitos. E garanto que nesse 
dia eu estarei com elle, porque ainda ha neste 
paiz patriotas, para quem a vida ó nada diante 
do bem publico. (Muito hem) 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Entra em 1» discussão o projecto n. 4 A, 
d 3 1883, elevando á 2» entrancia as comar- 
cas de Turvo e Sete Lagoas, em Minas Geraes . 

O Sr-. Olyifcipio Va;lla;dâ;0 s — 

Não po^^so prestar o msu voto a este projecto, 
porque entendo que não eslá no caso de merecer 
a approvação da camará iloa Srs. deputados. 

O projecto, Sr. presidente, não satisfaz a 
nenhum interesse publico (não apoiados da 
deputarão de Minas)^ neahuma razão encontro 
que o possa justificar. - 

O Sr. Cândido de Oliveira:— Léa o parecer - 
da commisaão. f 



O Sr. Olympio Valladão :— V. Ex. sabe, 
Sr. presi lente, que as entrancias foram creadas 
por uma lei de 1850, que estabelece que as três 
categorias em que se dividem as comarcas do 
Imp9rio,não importam a menor graduação entre 
ellas. 

Diante de uma medida parei il como esta, que 
tende exclusivamente a elevar á categoria de 
2^ entrancia duas comarcas da província de 
Minas, tenho o direito de interrogar qual é sui 
utilidade ? 

Que motivos particulares poderão justifi- 
cal-a? Por mais que os procure, não posso 
descobril-os. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Poço a 
palavra. 

O Sr. Olympio Valladão :— Quem examinar 
a classificação das comarcas do Império, ha de 
chegar á seguinte conclusão — qne o governo 
no uso da faculdadç que lhe foi concedida para 
classificar as comarcas que forem creadas, tem 
constantemente abusado. 

Na verdade, Sr. presidente, nenhuma pro- 
porção existe entre as comarcas de !•, 2* e 3* 
entrancia. 

O numero das comarcas de 1* entrancia, só 
por si, é muito superior ao das duas ultimas 
classes. 

Temoj 200 e tantas comarcas de 1» entrancia, 
e o numero das de 2^ e 3* está muito áquem 
deste. 

A razão disto ó o abuso frequente do governo, 
procurando ter comarcas a propósito, com que 
possa beneficiar a protegidos dos Srs . ministros. 

E* necessário <)ue por uma medida geral se 
faça cessar esta irregularidade, efiectuando-se 
uma classificação uniforme, que comprehenda 
todas as comarcas. 

A medida parcial, porém, nSo pôde nem deve 
merecer a approvaçSo desta camará. 

O Sr. Tarquinio db Souza : — Apoiado, é 
preciso uma revisão. 

O Sr. Cândido de Oliveira :— Isto é um 
meio de adiar-se tudo. 

O Sr. Olympio Valladão : — Além da ne- 
cessidade de rever- se a classificação das co- 
marcas do Império, occasião esta em que será 
attendida a utilidade que, porventura, exista na 
medida que se propSe, ainda dous outros moti- 
vos impe lliram-me a impugnar este projecto. 

A classificação das comarcas da província de 
Minas resente-se desses defeitos que apontei, 
como um mal da organização judiciaria do 
Império. 

Temos na província de Minas três comarcas 
só, si não me falha a memoria, de 3* entrancia, 
cinco ou seis de 2^, e todas as demais comarcas, 
em numero superior a 30, são de 1» entrancia. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Mais uma 
razão para se elevar estas. 

O Sr. Olympio Valladão:— Entre as comar- 
cas de i* entrancia, estão comprehendidas al- 
gumas da maior importância, e examinando a 
classificação encontro nada menos de 12 que se 
acham em condições mui superiores ás destas 
duas, cuja classificação pretende-se elevar. 
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Lembrarei a S. Ex., Sr. presidente, a co- 
marca que coraprehende a cidade onde V. Ex. 
reside, a comarca de Barbacena, uma das mais 
importantes da provinda de Minas, ó de 1* en- 
trancia . 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Pois V. Ex. 
mande uma emenda neste sentido. 

O Sr. Olympio ValladXo : — A comarca do 
Mar de Hespanha, com um vasto território, 
com immensa população o grandes riquezas, ó 
de 2^ entrancia ; neste caso estão as comarcas 
de Ubá, Rio Novo, e outras muitas cortadas por 
estradas de ferro, e com grande movimento de 
foro. 

Gomo, pois, elevar-se a classificação de duas 
comarcas que não podem ser equiparadas a 
estas que citei ? 

Sr. Cândido de Oliveira: — Oh ! A do Rio 
Turvo pôde perfeitamente. 

O Sr. Olympio Valladão: — As comarcas que 
se pretende elevar á 2* entrancia, Sr. presi- 
dente, são as de Sete Lagoas e Rio Turvo. 

Em relação á comarca de Sete Lagoas, devo 
ainda notar que é comarca de creação recente. 
Formava^o termo de Sete Lagoas parte de uma 
única comarca de três termos, que tinha a pro- 
vincia de Minas Geraes em 1877, e exclusiva- 
mente por este motivo fez-se a creação da nova 
comarca, que compreh^de um território do 
centro da provincia de pouca valia (não apoia- 
dos da deputação mineira), pouca vida e de 
população que em nada se avantaja ao das co- 
marcas que indiquei ; as condições das outras 
são superiores. 

Sr. Iqnacio Martins: — Peço a palavra. 

O Sr. Olympio Valladão: — Parece-me, Sr. 
presidente, que o fim do projecto não pôde ser 
outro senão garantir aos juizes de direito des- 
tas duas comarcas a sua permanência nellas, 
durante o prazo que ó marcado pela lei de 1850, 
para que se possa dar a sua remoção; mas 
ainda aqui, descubro um motivo para não acei- 
tar o projecto. 

Conheço um destes magistrados, o juiz de di- 
reito de Sete Lagoas, creio que elle, conforme 
s^us precodente-í, perf'^itamente ha de desem- 
P'^nhar os deveres do seu cargo ; mas não posso 
absolutamento lar-lh') e^ta garantia excepcio- 
nal, com que se quer brindal-o, tanto mais 
quanto na provincia do Minas Qeraes, V. Ex. 
ainia hontem poderia notara parcialidade 
com que procede a iUustre maioria liberal, 
e o governo, em relação aos magistrados deijta 
provincia. {Não apoiados e apoiados.) 

A magistratura da provincia de Minas em 
sua máxima parte é liberal, extraord naria- 
mente partidária, salvo raras e honrosas ex- 
cepções. Os poucos magistrados conservadores 
que existem nesta provincia, vêm-se a todo o 
momento ameaçados de remoção. Ainda hon- 
tem esta camará pôde apreciar a verdade do 
que affirmo neste momonto. Não vimos o nobre 
deputado representante pelo 12» districto da 
provincia de Minas formular accusações as 
mais gravei contra o juiz de direito da comarca 
dòPaMost». 



O Sr. Soares : — Estava no meu direito 
e deixaria de cumprir o meu dever si o não 
fizesse. 

O Sr. Olympio V.4.lladÃo :^. . . cuja falta 
será talvez saro único magistrado conservador 
que existe naquoUo districto eleitoral ? 

Não ó occasião opportuna para apreciar as 
accusações que foram dirigidas contra este 
magistrado. O nobre deputado adduziu factos, 
argumentou com elles, apresentou documentos 
que serão publicados ; e em tempo procurarei 
apreciar a proc3d ncia e justiça da accusação 
que foi feita. Entretanto, desd > já satisfaço um 
pedido que S. Ex. hontem me fríz desta tribuna, 
com o qual já em parte faço a defesa do magis- 
trado arguido. 

Si são exactas .todas estas faltas então lem- 
brarei o que se passou aqui em uma das sessões 
do anno passado. Dissj o illustre parlamentar, 
presidente do gabinete de 21 de Janeiro, a 
respeito oxactamente desse magistrado, com a 
hombridade, franqueza que são predicados do 
seu caracter ; di^se ello : — que fora procurado 
por um amigo de sua provincia que lhe fez 
accusações as mais graves contra um magis- 
trado terminando por pedir a sua remoção. 
S. Ex., porém, fjz ver que a remoção não era 
uma pena de que o governo podesse dispor e 
usar arbitrariamente para punir os juizes, e 
que, si essas faltas eram verdadeiras, proces- 
sassem o juiz. Eu então, talvez único, applaudi 
o que disse o ex- presidente do conselho ; pois 
vi logo sua imparcialidade, comprehendendo|o 
alcance de suas palavras. 

A parcialidade do governo, em relação á 
magistratura da provincia de Minas, verifica-se 
não só quanto ás nomeações feitas sempre sob 
o influxo de convenií^ncias do partido que está 
no governo, como ainda quanto á remoção do 
pessoal da magistratura. 

Vimos ainda ha pouco um dos magistrados 
mais distinctos da provincia de Minas, que 
administrava justiça em uma das comarcas do 
norte, o Dr. Luiz Gomes Ribeiro, removido 
para uma comarca do sul da mesma provincia. 
(Apartes . ) 

Dizem os nobres deputados que este magis- 
trado queria a sua remoção, que as suas con- 
dições molhorar im ; sei, porém, que ello não 
está satisfi ito. 

Si os nobr '8 deputados queruu factos, [)ode- 
rei citar um outro. O juiz de dir ito, Dr. Pau- 
lino José Franco de Carvalho, magistrado a 
quem estava confiada uma das comarcas do 
norte da provincia, não pôde alli permmecer, 
em consoquenria da falta de garantia a que o 
governo provincial o reluziu. (Apartes.) 

Os nobres deputados dizem que este magis- 
trado teve uina comarca melhor ; mas eu asse- 
guro a SS. EEx. que elle não desejava esse 
melhoramento, senão pela razão já da la. 

A' vista destes lactes, considero injustificável 
quí^ juizes imparciaes fi [uem QUtregues ao 
arbitrio com que o governo resolve a sua 
sorte, ao menos em relação á minha provincia, 
e conceda o corpo legislativo um privilegio a 
dous magistrados de não poderem ser removidos 
durante alguns annos. Outro não é o fim 4i 



Digitized by 



Google 



340 



Sessão em 27 de Junho de 1883 



projecto. Ainda ponderarei oue esta matéria 
deve ser tratada por uma medida goral,que sane 
os vicios da classificaçSo das comarcas em todo 
o Império. (Apoiados.) Ha plano e idéas a 
respeito deste assumpto entro os trabalhos r - 
lativosá reforma judie iariar, que o governo pre- 
tende realizar. 

O Sr. Andrade Figueira:— Ha d^ ficar p ra 
asNkalendas gregas. 

O Sr. Olympio ValladXo :— Pelo projecto de 
reforma judiciaria, serão elevadas á categoria 
de segunda entrancia as comarcas actuilmeate 
existentes, a ue estiverem a menos de 60 kilome- 
tros das linnas férreas. Portanto, deve-se espe- 
rar pela reforma judiciaria ; e admira quo sejam 
os membros da maioria os primeiros a descon- 
fiar do empenho do governo por esta reforma . 
(Apartes,) 

Os próprios fundamentos em quo a commissSo 
apoia o parecer, que proferiu sobre o projecto, 
não são aceitáveis. Assim em relação á co- 
marca de Sete Lagoas diz o parecer, que já se 
a'^proxima aestradi de ferro d) território da 
mesma. 

Será, porém, a simples esperança desto mo- 
Ihoramento motivo serio para pro])or-se classi- 
ficaçSo mais elevada desta comarca ? 

Muitas outras comarcas existem na provín- 
cia, como já diss^i, quo ^ozam desse melhora- 
mento e que, portanto, com mais direito 
deveriam ser elevados á outra catogoria. 

Por todos esses motivos voto contra o pro- 
jecto que está em discussão. 

T enno concluido . (M u ito bem.) 

O Sr. Oa.ii<ii<lo de Oliveira 

não suppunha que já em 1* discussão o nobre 
deputado pelo 13° districto de Minas vi^^sso 
levantar tão energicamente a sua voz contra 
este projecto. S. Ex., cuja moderação ha longos 
annos o orador está acostumado a apreciar, e 
que deu provas delia durante tanto temno na 
assemblóa provinci il ond ^ o orador tove a honra 
de ser seu companheiro, excedeu-se muito era 
sua impugnação. (Apoiados.) 

O nobre deputado foi injusto, deixou-se do- 
minar Díílo sentimento partiJario que sem 
duvida e louvável, mas quo não deve nunca ser 
levado ao exagero. Além disso o nobro depu- 
tado mostrou-se om completa contradição no 
correr do seu discurso. S. Ex. ó o primeiro a 
reconhecer que ó péssima a actual divisão das 
comarcas ; S. Ex. notou quo com grande injus- 
tiça comarcas quo deviam ler a categoria de 
3* entrancia sSo classificadas om 1*, citan io-nos 
o exemplo de Barbacena, Rio Novo e outras ; c, 
entretanto, lovantou-se (ontra este projecto quo 
tem exactamente por fim attender em parte a 
algumas dessas injustiças, melhorando a clas- 
sificação das com ircas do Rio Turvo e Soto 
Lagoas. 

O orador pôde depor, de aviso e conhecimento 
próprio, neste as-iimpto ; conhece amba> as 
comarcas ; m de Seto Lagoas j a exerceu juris- 
dicçSo, já foiadvjgado e conhece todo o seu 

Çsssoal e movimento forense; o a do Rio 
urvo, que pertence ao segundo districto que 
Mpr^dUtaj s^ndo pelo orador visitada, tevo 



occasião de ver que ó uma das mais impor- 
tantes da provincia, tem grande população, ó 
rica, é servida pela estrada do ferro Leopol- 
Jina, e tem um desenvolvimento constante e 
diirio por assim .izer, ten^o o seu foro uma 
grande actividade ; de sorte que ó realmente 
uma grande injustiça manter-se a classificação 
de 1* entrancia que llie foi dada. 

E não pens í o nobre deputado que ó indif- 
ferente essa classificação ; e mesmo para boa 
administração da justiça convém que se at- 
tenda á modificação das classificações, desde 
que no movimento do foro se manifesta uma 
certa actividade. O nobre deputado sabe que 
um juiz de 2* entrancia já tem conhecimentos 
jurídicos adquiridos com a pratica de julgar 
o que não se dá em relação aos juizes de 1* 
entrancia, que tom logo a nomeação, tendo 
apenas o pouco importante o quasi nuUo tiro- 
cínio de juiz municipal ou promotor, que pela 
legislação vigente não têm faculdade de jul- 
gar, isto é, são meros preparadores, entendem 
(guando muito da organização dos processos, 
mas não estudara o direito em si. 

Eis ahi, portanto, a grande vantagem que ha 
pira as comarcas de certa ordem, de certa acti- 
vidade juridica e forense, em serem melhor 
classificadas. Foi o motivo que actuou no seu 
e.>?pirit') e no da illustre commissão de justiça 
civil, proponlo a modificação de que se trata. 
Diz o orador qu j sín) nobre deputado puzer a 
mão na consciência, e fallar com inteira convic- 
ção e verdade, ha de convir com o orador em que 
estas duas comarcas são de grande importância, 
têm uma população notável, têm riqueza e têm 
um doionvolvimento quo torna recommendavel 
esta medida. O argumento que S. Ex. apre- 
sentou prova de mais. S. Ex. diz que façamos 
uma revisão gOi^al, que autorizemos o governo 
a modificar a tabeliã d^s entrancias. Mas, ob- 
Borva o orddor, si est i concessão fôr feita ao go- 
verno, as queixas hão de surgir; e será uma 
poderosa arma de perseguição que se vai dar ao 
poder executivo. Entende que e exactamente ao 
parlamento que assiste o direito de alterar a 
classificação das comarcas, porque não se dei- 
xará levar pelo sentimento partidário , que 
foi a idéa que vingou na lei de 1850 e na legis- 
lação posterior. A classificação das comarcas 
pela primeira vez foi mal feita ; e emquanto não 
fôr alterada pelo poder legislativo, único que 
pôde reformal-as, dar semelhante arma ao poder 
executivo será dar-lhe um meio de fazer de- 
cretar remoções forçadas, servindo muitas ve- 
zes sentimentos partidários. Entretanto, o no- 
bre deputado quer que se transfira para o poder 
executivo esta delegação, quer se dê esta 
arma poderosa a quem delia muitas vezes tem 
abusado ! 

Nem se diga que a camará pôde formular 
uma medida gertl. Certamente que ella tem 
esse direito, certamente que a sua commissão 
permanente de justiça civil e criminal poderia 
formular uma tabeliã reorganizando todo o me- 
canismo jurídico no Império, nesta parte ; 
mas si ha este direito, nida tolhe, todavia, a ca- 
mará de, em um momento dado, attender ás 
justas reclamações que nos fazem os nossos 
constituintes. E* evidentemente ama injustiça 
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a manutenção desta classiâcaçSo ; disso está a 
camará convencida, e, bem assim, o nobre depu- 
tado, que náo pôde n^gar a importância destas 
duas comarcas. 

O grande mal deste paiz está em querer- 
mos a simetria para tudo e em condemnar 
qualquer medida parcial que se pretenda 
tomar para remediar alguma injustiça. 

Portanto, nesta parte é perfeitamente insus- 
tentável a argumentação do nobre deputado. 
S. Ex. não pôde ver neste projecto uma arma 
politica, o emprego de um recurso partidário, 
poríjue a medida não vai affectar juizes da par- 
cialidade do nobre deputado. Os magistrados da 
Comarca de Rio Turvo e Sete Legôas pertencem 
ao partido liboral; e, por consequência, si elles 
tiverem de sahir das comarcas em virtude desta 
medida, o que não é forçoso, porque se pôie, por 
meio de uma emenda em 2* discussão, estabe- 
lecer que os juizes actuaes ficarão em exercicio 
nessas comarcas ; si elles tiverem de sabii% o 
partido conservador nada tem com isso : seria 
o partido liberal que teria de queixar-se das 
consequências de qualquer injustiça praticada 
para com os seus co-relígionarios. Mas não ha 
perigo nenhum ; os magistrados não* terão de 
aer removidos das comarcas. 

Na ultima parte do seu discurso S. Ex. occu- 
pou-se com a contradança judicial na provincia 
do orador, e cré que foi esta a razão principal 
que trouxe o nobre deputado á tribuna. Paroceu 
ao orador ouvir o nobre deputado clamar contra 
a contradança que se deu em 1870, e que S. Ex. 
tinha em vista esse facto extraordinário na ma- 
gistratura de Minas, que foi movida e removida 
de foYid en comble ; supprimiram-se comarcas, 
fez-se ama constante mudança em todas ellas ; 
e o escândalo foi tal e tanto, que o conselho de 
estado teve que intervir, e o nobre VisconJe de 
Jaguary teve de oppor-se ao movimento reac- 
cionário da assembléa provincial de Minas por 
um Bophisma, inutilisando as leis decretadas por 
aquella assembléa. 

Foi sem duvida este o espectáculo que S. Ex. 
teve em vista,e naturalmente suppôe que agora, 
no anno da graça de 1883, se reproduzirão as 
acenas tristes que se deram em 1870. 

Mas, o nobre deputado foi cruelmente in* 
justo, accusando o governo acerca da remoção 
de doua juizes de direito, os Drs. Luiz Qomes 
Ribeiro e Paulino Franco de Carvalho. 

A paixão, o sentimento partidário exagerado 
que S. Ex. revelou, aliás tão moderado sempre 
em seus sentimentos (apoiados)^ ficam perfei- 
tamente demonstrados com a succinta expo- 
sição que o orador vai fazer das condições de 
cada uma das comarcas, quer as que deixaram 
aquelles juizes, quer aquellas para que foram 
removidos . 

O Dr. Luiz Gomes Ribeiro estava em uma 
ôomarca no extremo sertão, comarca pobro, sem 
recursos, sem commodidades da vida e onde o 
juiz não tinha que fazer; notando-se ainda que 
este magistrado tinha-se mostrado incapaz de 
continuar no exercicio da magistratura por in- 
commodos physicos. Entretanto, a esse juiz, o 
governo, a quem o nobre deputado accuda com 
grande injustiça, deu a comarca de It')tiaya4 
sertidft por eatrada de feriro, comarca rica, ei* 



vilisada, e onde o juiz pôde achar todas as 
commodidades da vida. (Apoiados .) 

O Sr. Olympio ValladÃo:— Invicto bene* 
ficium mon dato, 

O Sr. Felício dos Santos:— Invicto^ não. 

Sr. Cândido de Oliveira diz que a simples 
exposição do que era a comarca onde exercia a 
jurisdição o Dr. Luiz Gomes Ribeiro e daquella 
para onde foi removido, é sufficiente para tirar 
ao acto do governo o caracter de at tentado e 
injustiça que lhe attribuiu o nobre deputado ; e 
a prova de que esse juiz ficou satisfeito com a 
mudança, o nobre deputado a tem no depoi- 
mento conteste dos nobres deputados por Minas 
e, especialmente, do seu illustre amigo, repre- 
sentante do districto a que essas comarcas per- 
tencem . 

Sr. Olympio Valladao dá um aparte. 

O Sr. Cândido de Oliveira observa que o 
nobre deputado mostra não estar ao facto dos 
acontecimentos. 

O Sr. Felício dos Santos:— Sou amigo do 
Dr. Luiz Gomes Ribeiro, e tenho cartas delle 
como do Dr. Paulino Franco de Carvalho em 
que mostram-se satisfeitos com a remoção. 

O Sr. Olympio ValladÃo: — Eu aei mesmo 
como as cousas se passaram ; cederam á pressão. 

Sr. Cândido de Oliveira diz que o Dr. 
Paulino Franco de Carvalho tinha-se tomado 
incompatível para exercer jurisdicção na comar- 
ca de Arassuahy... 

O Sr. Olympio ValladÃo:— Não apoiado. 

O Sr. Cândido de Oliveira ... entretanto 
esse juiz, obrigado a abandonar a comarca por- 
que não tinha força sufficiente para adminis- 
trar justiça, foi remoTido para a comarca do 
Rio Novo, uma daquellas que o nobre deputado 
tão pomposamente elogiou . (Apoiados.) 

Foi para uma comarca rica, populosa, onde 
ha movimento forense, onde ha commodidades 
da vida, uma comarca servida pela estrada 
União o Industria e pela estrada de ferro 
D. Pedro II, comarca que está a um dia de dis- 
tancia da corte ; entretanto, que a de Arassuahy 
está em distancia tal que exige penosa viagem. 

Deseja que quando o nobre deputado seja go- 
verno exerça essa perseguição contra os co- 
religionarios do orador. (Apoiados.) 

A comarca de Passos, a que o nobre deputado 
se referiu, ó o calcanhar de Achilles para 
S. Ex., porque ello sabe a sério de attentados 
que tem praticado o juiz de direito, que certa- 
mente seria immediatamente removido si o 
gbverno procedesse com a severidade que o 
nobre deputado lhe attribue. Fosse esse juiz 
liberal e estivesse o partido conservador no 
poder, elle receberia por seus actos o galardão 
devido com a peior das remoções. (Apoiados.) 

O nobre deputado parece confiar muito noa 
processos de responsabilidade como meio de 
cohibir oa abusos dos magistrados ; mas, diz o 
orador, nós devemos expender nossa opinião ao 
paiz, conforme elle-ae acha constituído. 

DdVômoft 6dr fràncon. 



Digitized by 



Google 



342 



Sessão em 27 de Junho de 1883 



Que proveito se tem tirado dos processos de 
responsabilidade ? (Apoiados,) 

A lettra do código, em relação aos cri- 
mes dos juizes, ó infelizmente lettra morta. 
{Apoiados,} 

Passa como annexim incontestável o brocado 
jurídico de que— lobo nSo come lobo, tanto que 
para o orador a principal reforma não consiste 
unicamente em garantir a independência e ma- 
nutenção da magistratura, mas também, e prin- 
cipalmente, em garantir os jurisdiccionados, 
que soffrem as funestas oonsequencias da má 
administração da justiça. 

E* preciso cercar o juiz de meios com que 
possa administrar justiça ; mas também é 
preciso armar a lei com meios enérgicos, para 
cohibir 08 desmandos dos juizes. (Apartes,) 

No estudo e analyse da proposta que o nobre 
ministro da justiça apresentou á camará, é este 
exactamente o grande problema que preoccupa 
o orador. 

Quer que a magistratura seja independente ; 
tenha inamovibilidade e outras condi çdes legaes 
para poder resistir á acção do governo ; mas 
quer igualmente que a lei off3reça os meios de 
combater e punir os desmandos dos juizes . 
(Apoiados.) 

O projecto não merece a larga discussão que o 
nobre deputado quiz abrir. (Apoiados.) 

Está certo o orador que o projecto será ap- 
provado, e na 2* discussão adoptar-s^-á qualquer 
medida complementar, que fôr necessária para 
melhorar a administração da justiça, ou para 
amoldar o projecto á legislação vigente. (Muito 
bem.) 

O <Sx*. Felieio dos Santos não 

vai discutir o projecto ; mas tendo os oradores 
precedentes se referido á remoção de dous juizes 
de comarcas que pertencem ao districto que re- 

firesenta, não pôde deixar de dizer duas pa- 
avras em resposta ao nobre deputado que im- 
pugnou o acto da remoção. 

A camará sabe como o orador se tem compor- 
tado sempre, evitando o espirito partidário, e 
ninguém o poderá accusar do ter sido óco de pai- 
xões, quer desta vez, quer de outras em que 
tem occupado um logar no parlamento. (Apoia- 
dos.) 

Náb se pôde considerar como acto d perse- 
guição poutica a r moção dos ju zes a quem o 
nobre deputado se referiu. O orador é amigo 
desses juizes, foi delles procurador e a respeito 
de um o pedido de remoção foi feito de accôrdo 
com o nobre Sr. Barão da Leopoldina. . . 

O Sr. Barao da. Liopoldina:— E* exacto. 

O Sr. Felício dos Santos pôde assegurar ao 
nobre d'^patado qu • tem cartas desse-? juizes 
agradecendo a remoção para as comarcas que 
lhes foram designadas ; melhor respostji não 
pôde dar a S. 5x. (Ajoiad ,) 

O Sr. Olybipio ValladXo : — Viram-se nessa 
triste necessidade. 

O Sr. Fxligio dos Santos diz que elles vie- 
ram de comarcas do sertão e tão pouco impor- 
tantes que ainda hoje o governo não pôde achar 
juizes municipaes para os respectivos termos,, 
ió ttaMO que fbram rettwridiM para oomarcae 



da matta, servidas por estradas de ferro e das 
melhores que temos do i* entrancia na provín- 
cia. (Apoiados,) 

O orador seria incapaz de pedir a remoção 
desses juize8,''para comarcas em que elles fos- 
sem soflfrer, por perseguições politicas. O nobre 
deputado convirá que sendo o orador um repre- 
sentante do districto, elles não se dirigiriam 
justamente a si, podindo remoção para outras 
comarcas, si lá os seus amigos políticos os 
perse^s^uissem. 

O Sr. Andrade Figueira dá um aparte . 

O Sr. Felício dos Santos responde que, em 
todo o caso, não lhe agradeceriam. Compro- 
mettô-se a apresentar aos nobres deputados 
cartas desses juizes agradecendoja remoi^^ão que 
tiveram. 

O Sr. Dr. Paulino por questões particulares 
não podia continuar no Arassuahy ; de accôrdo 
com o Sr. Barão da Leopoldina, fparente da- 
quelle m igistrado, pediu a remoção delle, que 
foi dada a requerimento do próprio juiz. 

Portanto, o nobre deputado não tem razão 
attribuindo esse acto a perseguição politica. 

O Sr. Maeliaido I»ortella diz 

que pirece-lhe de opjK)sição o projecto que se 
discute e que a maneira por que se enuncia o 
nobre leade)\ signatário do mesmo projecto, 
deixa ver que S . Ex. não confia no governo. 

Entende que o governo deve entrar no co- 
nhecimento da classificação existente, exami- 
nar as condições especiaes de cada uma das 
comarcas, conforme as distancias em que se 
acharem, e vir por um acto seu, praticar de 
um modo geral o que a camará quer somente 
com relação a uma comarca. 

O que a camará deveria fazer éra estabelecer 
as bases sobre as quaes fosse feita a no\« clas- 
sificação, ou alterada a existente. 

Em 1850 esta autorização foi [dada ao governo 
que usou-a de um modo tão conveniente qae 
até hoje não tem merecido os reparos que o no « 
bre deputado acabou de fazer. 

Receia que a medida, referente a uma co^ 
marca, venha influir sobre outras comarcas que 
est 'jam no caso de ser classificadas ; mas é 
forçoso convir que o poder leí^i-ilativo não t m 
as informado ;s precisas para fazer esto des- 
cias.» ificação. 

Não procede a razão que dá o nobre deputado 
de poderem ser lembradas na 2» discussão ou- 
tras comarcas e comprehendidas na disposição 
do i)rojecto, e tão perigosa pareceu ao próprio 
autor lo projecto esta idéa, que S. Ex. accres- 
centou que, como me 'ida crarantidora se esta- 
bdeça por um acto legi-ilativo qu'i aqnelles 
juizes, que actualmente occupam comarcas de 
2* ou 1* entrancia, sejam nellas mantid s em- 
quamto não se preencher o tempo para que 
possam passar para as de 2* ou 3.* 

Pois é próprio do poder legisl itivo dizer que 
seja mantilo o magistrado A ou B n^sta ou 
naquella comarca, emquanto não preencher o 
tempo em virtude de alteração da classificação 
da referida comarca e pqssa ser ella pollocada 
{ na t* ou na 3* entranoia t 
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Isto não 9eria regular, diz o orador. As con- 
dições e normas reguladoras da transferencia 
ou da remoçSo de um magistrado esUÍb estabe- 
lecidas em leis, que consignam regras geraes, 
que não seria conyeniente por uma disposição 
particular alterar. 

Faz longas considerações acerca deste as- 
sumpto e termina dizendo que a camará dará 
ainda uma vez prova do acerto de suas decisões 
não adoptando o projecto. 

O Sx*. I^naioio Ma^rtins : — 

Sr. presidente, o illustre deputado pelo 2^ dis- 
tricto de Minas tão bem defendeu este projecto, 
que eu julgava-me dispensado de vir á tribuna 
contestar a impugnação que a elle fez o meu 
não menos illustre comprovinciano, deputado 
pelo 13« districto. 

Ia mesmo desistir da palavra que havia pe- 
dido, quando o illustrado deputado por Per- 
nambuco se levantou para impugnar o projecto. 
S. Ex. na tribuna, como fóra delia, procede 
sempre com tão extrema delicadeza, e tão atten- 
ciosamente para com os seus aiversarios (mui- 
tos apoiados) ^qne^ estes ainda que não queiram, 
se vem obrigados a virem á tribuna, quando 
mais não seja para darem uma prova da defe- 
rência e respeito que a S. Ex. tributam. 
{Apoiados,) 

O Sr. Olybípio Valladão:— E' um cavalheiro 
distinctissimo . (Muitos apoiados,) 

O Sr. Ignaoio Martins:— O illustre depu- 
tado começou a sua impugnação declarando 
que não conhecia as comarcas a que se referia 
o projecto, mas que esperava esc lar o cimentos, 
afim de dar-lhe ou negar-lhe o seu voto; mas ao 
concluir o seu discurso, tão categoricamente 
declarou S. Ex. que oppunha-se ao projecto, 
que cheguei a convencer-me de que S* Ex. 
dispensava os esclarecimentos que a principio 
pediu. 

Disse o nobre deputado, com a fina táctica 
politica que o distingue, que o projecto nâo 
podia ser apresentado por aquelles que susten- 
tam o actual governo, porque os autores do 
projecto, tendo confiança no ministério, deviam 
dar-lhe autorização para fazer uma revisão com- 
pleta de todas as comarcas na reforma 
que ora se tenta,^ ou em qualquer outra occa- 
sião. 

Si o honrado deputado nos promette seu voto e 
nos assegura os votos dos seus amigos para uma 
autorização nesse sentido, eu concondo com o 
honrado deputado (apartes) ; mas si S. Ex. 
nem ao menos o seu voto nos pôde dar para 
uma autorização destas, peço licença para 
perguntar a S. Ex. com que fim lembra essa 
medida que S. Ex. acha boa e vantajosa, mas 
á qual não pôde dar nem seu voto. (Apartes.) 

A autorização dada a um governo [)ódô 
vir a ser realizada por outro governo adversá- 
rio, e de mo lo inteiramente contrario ás inten- 
ções das que lh'a concederam. (Apoiados e 
apartes,) 

Garanto aos nobres deputados que quando 
assignei o projecto elevando á categoria de 2^ 
entrancia as comarcas do Rio Turvo e Sote- 



Lagòaa, não cogitei de governo ou de partido 
que estivesse no poder. 

O nobre deputado entende que nós gover- 
nistas não podíamos apresentar um projecto 
destes que no entender de S. Ex. é uma prova 
de desconfiança ao governo. 

Si o projecto é uma desconfiança ao governo, 
então devemos contar com o voto do nobre de- 
putado, que deve ser a favor do projecto ; entre- 
tanto, S. Ex. nega-lh*o. 

Si o nobre deputado entende que, em vei de 
projecto parcial, se deva dar uma autorização 
plena ao governo, para fazer uma revisão com- 
pleta de todas as comarcas ; e si S. Ex. nos ga- 
rante o seu voto a favor^ nesse' caso eu desis- 
tirei do projecto e apresentarei a autorização ; 
mas, si o honrado deputado não pôde dar nem 
o seu voto a essa autorização, por que a acon- 
selha ? 

Disse o nobre deputado que comarcas exifi- 
tem nas mesmas condições que estaa, e, en« 
tretanto, não são comprehendidas no pro-* 
jecto. 

Senhores, ninguém contesta, nôs mesmos, 
autores do projecto, não o negamos. Na pro- 
víncia de Minas ha comarcas em iguaes 
circumstancias, e eu estou prompto a prestar 
o meu voto a qualquer emenda, para que as 
suas cathegorias sejam elevadas. 

Mas, porque esta matéria deva ser de futuro 
resolvida por uma revisão geral, não se segue que, 
emquanto essa revisão não se faz,não se repare, 
ainda que parcialmente, a injustiça que soffrem 
algumas comarcas nas bum actuaes classifioa- 
ções. 

O Sr. EscRAGNOLLi Taunay :— V. Ex. vo- 
tará as emendas ? 

O Sr. Ignacio Martins: — Conforme. 

O Sr. Soarbs:— Ck)m relação á comarca de 
Barbacena ? 

O Sr. Ionacio Martins:^ Com muito prazer. 
Poucas comarcas de 2* e 3^ entrancia estarão 
nas condições da de Barbacena . 

O meu illustre comprovinciano disse que o 
numero das comarcas de 1^ entrancia ora muito 
superior ao das de 2^ e 3*, e dahi tirou argumen- 
to contra o projecto. Mas, senhores, este ar- 
gumento do nobre deputado é contrapro lucente. 
Em primeiro logar, o numero de comarcas de 
1* entrancia ha de e deve ser sempre muito 
maior do que os das de 2* e 3^ entrancia. A 1* 
entrancia e de nomeação do governo e a 2^ e 3* 
são do accesso. 

Si o nobre deputado acha exagerado o nume- 
ro de comarcas de 1* entrancia, para ser lógico 
devia concorrer com o seu voto para diminuir 
esse numero e augmentar o das de 2* e 3* en- 
trancias. (Apoiados e apartes,) 

A* camará e ao nobre deputado por Pernam- 
buco desejo ministrar algumas ligeiras infor- 
mações. Disse S. Ex. que temia-se de uma 
declaração que ouviu de que na segunda discus- 
são se poderia garantir os juizes que se acham 
actualmente nestas comarcas. Eu procodo com 
tanta isenção de espirito, que concordo com 
S. Ex. 

A assemblea geral o que deve fazer é alterar 
a qualificação das comarcas, mas a nomeação. 
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remoçAo oa promoções dos juizes devem fícar ao 
poder executivo, ao governo. (Apoiados.) 

O nobra deputado pelo IS^ districto da mi- 
nha provincia fez a injustiça de suppor que a 
comarca de Sete Lagoas era uma comarca atra- 
zada. 

O nobre deputado não conhece esta comarca. 

O Sa. Olympio ValladÃo:— Conheço. 

O Sr. Ignacio Martins:— Si conhece será 

Sor informações que não são exactas. A cidade 
e Sete Lagoas é uma das que mais têm prospe- 
rado e progredido na nossa provincia. O seu 
foro é um dos mais activos e regulares da pro- 
vincia. 

A comarca compõe -se de dous termos : o de 
Sete Lagoas, importante pela riqueza, pela cul- 
tura, e pela industria (apoiados)^ e que possue 
a primeira e a mais importante fabrica de teci- 
dos da provincia ; e o municipio do Pará que 
6 um dos mais importantes da provincia de 
Minas, e que tem valor próprio pelos elementos 
de riqueza que possue. Alem disso, a comarca 
de Sete Lagoas ó cortada por dous grandes rios 
navegáveis, o rio das Velhas, e o rio Paraopeba. 

Nâo tem estrada de ferro, disse o nobre depu- 
tado . Mas, pelo facto do nâo ter ainda estrada 
de ferro, deve esta comarca ficar privada de 
(fualquer auxilio dos podores públicos ? 

A estrada de ferro nâo chega ainda ao muni- 
cipio de Sete Lagoas, ó verdade ; mas para lá 
caminha, infelizmente com muito vagar, e a 
este respeito, eu peço licença para desta tri- 
buna fazer um pedido e um appollo aos meus 
illustres coUeg^s e comprovincianos, quer cor- 
religionários, quer adversários, e ó para que 
nos unamos, como mineiros quo so liOs, e nos 
esforcemos para conseguir da camará, do go- 
verno e dos poderes públicos, que o prolonga- 
mento da estrada de ferro D. Pedro 11, nSo 
continue a ser feito com tanta morosidade 
(apoiados), pois ó triste que a principal estrada 
de ferro deste paiz esteja, na mais de dous annos, 
sem inaugurar uma estação. (Apoiados,) 

Um Sr. Deputado :— Qual a razão 1 

O Sr. Ignacio Martins : — Porque os pode- 
res públicos, inclusive o corpo legislativo, tèm- 
se descuidado desta importantíssima estrada de 
ferro. A camará votou aqui,o anno passadq,uma 
quantia que julgava sumciente para as despe- 
sas do prolongamento áessa estrada, durante o 
exercício financeiro ; — o senado reduziu essa 
verba a 3.500:000$, infelizmente sob proposta 
d.) um senador mineiro, e dessa verba assim 
reduzida, ainda o governo distrahiu parte para 
applicar a outro fim . 

O Sr. Andrade Figueira :— Foi para outra 
estrada de Minas. 

O Sr. Ignacio Martins :— Não senhor, foi 
aqui para a corte. Nestas condições, repito, o 
pedido que faço á camará e ao governo, é que 
não descuidem do prolongamento dessa estrada, 
e a todos os meus illustres coUegas e compro- 
vincianos, correligionários e adversários, é que 
nos unamos como um só, para conseguirmos 
que a estrada de ferro D. Pedro II se pro- 
longue com mais rapidez. Só ella poderá dar 



vida ao centro da nossa cara provincia, quo in- 
feliz meutd, não tem sido considerada, ha muitos 
annos, como tem direito de o ser. (Apoiados, 
mu 'to bem,) 

O Sr* Oomes de Oa^stro pede li- 
cença aos illustres autores do projecto para lhe 
recusar o seu voto. 

Comprehende que não fique á mercê do poder 
executivo a classificação das comarcas ; que o 
poder legislativo dé as bases dessa classificação, 
evitando assim o arbítrio da administração ; 
mas comprehende também que não está na pos- 
sibilidade do parlamento fazer por si a dis- 
tribuição das parochias do Império nas difie- 
rentes categorias estatuídas em nossa legisla- 
ção. Sabem todos que a passagem de uma 
comarca de 1* entrancia para 2* ou 3* deve ser 
o resultado de circumstancias, que occorrem 
nessa parte do território, as quaes só a admi- 
nistração pôde conhecer e devidamente apre- 
ciar. Quizera, pois, que se mantivesse o bom 
systema estabelecido pela loi de 1B50 ; e, como 
o desenvolvimento do Imporio está provando 
que algumas das classificações devem ser al- 
teradas, admitte que se dé ao governo o 
direito de fazer nova classificação. Foi especia- 
lmente para este ponto que chamou a attenção 
do parlamento o nobre deputado por Pernam- 
buco, o qual com tanta proficiência occupou a 
tribuna. 

Aos nobres deputados da maioria pareceu que, 
uma vez que a opposição desejava fosse o go- 
verno investido desta faculdade, que elle me- 
lhor que ninguém pôde exercer em beneficio 
publico, estava a mesma opposição obrigada 
por coherencia a votar a medida. Os nobres 
deputados que assim opinaram esquecem uma 
circumstancia . Nós queremos, diz o orador, 
que o governo seja armado desta attribuição, 
em beneficio publico, por aquelles que confiam 
nelle, que o apoiam ; e a estranheza que partiu 
destas bancadas procede de ser um distincto 
membro da maioria, quasi sempre seu leader 
nas discussões e nos encerramentos, quem 
viesse propor uma medida que ó principal- 
mente de desconfiança. Não podemos, declara 
o orador, votar por essa medida ; temos 
o direito de desconfiar do governo o por 
tanto de não votal-a. Entendamo-nos, e não 
haverá divergência possível, accrescenta. 
Os nobres deputados acreditam que o governo 
pôde abusar da ampla faculdade que lhe 
derem na distribuição das comarcas pelas diffe- 
rentes categorias ou entrancias ? Si os nobres 
deputados entendem que o governo actual não 
ha de abusar, que difficuldwie acham em con- 
ceder-lhe este arbítrio ? Nós não lh*o podemos 
dar, porque desconfiamos que o governo ha 
de abusar delle. Estamos constantemente a 
mostrar na pratica qual é o dever da opposição 
neste regimen. Nós somos fiscaes e censores; 
vós governaes. Si entendeis que o governo pre- 
cisa dessa attribuição ; si ha grande inconve- 
niência publica ou grande injustiça em que se 
mantenha a actual classificação das comarcas, 
dae ao governo, que apolaes, a prova de con- 
fiança de conceder-lhe tal attribuição. Nós 
lh*a recusamos, não porque desconheçamos que 
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esta medida ó urgente e ha muito tempo re- 
clamada pelo serviço publico, mas porque não 
confiamos no governo e nfio lhe queremos dar 
ujna occasião de praticar mais abusos. (Apoiai 
dos,) Onde está, pois, a incoherencia que se 
argúe ás palavras proferidas pelos pobres 
membroi da opposiçSo conservadora a respeito 
da questão de confiança que esta medida en- 
cerra ? 

Náo ó tâo innocente o projecto, como pareceu 
ao nobre deputado que encetou o debate por 
parte da maioria. Trata-s3 de alterar a classi- 
ficação de duas comarcas, diz o orador. Cré que 
com effeito ellas occupam posição inferior á 
que lhes dá direito o grau do prosperidade a 
que já chegaram ; mas a camará nao (em como 
bases ou elementos de convicção senão a pala- 
vra honrada dos que sustentam o projecto. De- 
mais, pergunta, como impedir que, passando o 
projecto, passem igualmente emendas que vão 
perturbar a distribuição da justiça, alterando a 
que existe actualmente ? (Apoiados.) 

Parece ao orador que este modo de governar 
nSo é o melhor. O governo deve ter os escla- 
recimentos precisos, as informações convenien- 
tes, emfim, todos os dados para assentar a ade- 
quada distribuição deste ramo do serviço pu- 
blico. Si as duas comarcas de Minas estão no 
caso de merecer mais yantígosa classificação, 
também estão no caso de receber o mesmo be- 
neficio muitas outras. (Apoiados.) 

E que informação temos nós, pergunta o 
orador. Não temos senão aquellas que os au- 
tores do projecto ou das emendas puderem 
(Merecer á camará. Liga sempre o maior cre- 
dito ás informações dadas pelos distinctos 
membros da maioria ou da opposição ; mas é 
certo ^ue o que elles dizem corresponde a es- 
clarecimentos particulares, e portanto não se 
pôde saber até onde exprimem a verdade as 
informações por elles ministradas, as quaes 
são as que lhes deram amigos ou pessoas de 
credito nas localidades. 

Nestas condições como tornar efifectiva a res- 
ponsabilidade do governo, si elle assim recebe 
uma lei em que as classificações são fatal* 
mente determinadas ? 

O nobre deputado autor do projecto disse : é 
de grande vantagem terem certas comarcas 
magistrados provectos, porque a larga somma 
de seus conhecimentos é excellente garantia de 
boa distribuição de justiça. 

Ao orador afigura-se frágil esta garantia. 
Ha queixas geraes no paiz a respeito da admi- 
nistração da justiça ; não se circumscrevem 
ellas á magistratura da 1^ instancia ; recresce 
a gravidade dessas queixas, á medida que a 
magistratura avulta em altura. (Apoiados.) 
Já vê o nobre deputado que este argumento 
é fragilissimo. 

O mal não está na classificação das comarcas, 
boa ou má que ella seja ; o mal está, pede li- 
cença para dizel-o, no arbítrio insensato que 
o poder legislativo consente que o poder execu- 
tivo usufrua, investindo da magistratura per- 
petua individues que não se acham habilitados 
para exercel-a. (Apoiados.) O mal, como aqui 
disse o nobre presidente do conselho, não está 
no accesso, não está na promoção ; o .mal está 
V. II. — 44 



na investidura. Nada é mais grave do que con- 
verter do dia para a noite em magistrado per- 
petuo um individuo que não deu de si documen- 
to de proficiência nas matérias de direito, nem 
de moralidade no exercioio de cargos públicos. 
(Apoiados .) E* um perigo sério. Tem-se cança- 
do de contra elle bradar na tribuna em diffe- 
rentes legislaturas, mas a sua voz sem autori- 
dade, diz o orador não tem sido ouvido, e não 
appareceu ainda ninguém que quizesse reali- 
zar tão grande reforma. O poder executivo 
não pôde, sem grave prejuízo do paiz conti- 
nuar no uso-fructo deste direito, deste direito 
absurdo, si é que estas duas palavras podem 
coexistir. 

Todos temos sido responsáveis por este es- 
tado de coisas , affirma o orador. Quando 
aspira algum logar no magistério um homem 
que já deu provas de grande talento e iUus- 
tração,* é sobmettido, em concurso, a novas 
e diffic3is provas da habilif.ação exigida ; e, en- 
tretanto, entrega-se a fortuna e a vida dos ci- 
dadãos deste paiz a homens que,em alguns casos, 
não se recommendam senão pela protecção de 
algum poderoso, e protecção muitas vezes ob- 
tida por meios que deviam justamente arredal-o 
de carreira tão nobre. (Apoiados.) Esta é 
a verdade. 

Não procure, pois, o nobre deputado a quem 
se refere, fundamentar o projecto na supposta 
garantia de juizes mais provectos. A*s vezes são 
mais provectos, mas no abuso, na violação da 
lei. 

Desejava que o nobre deputado, respeitando a 
própria lógica, hypothecasse o seu voto, para as 
rigorosas consequências dos princípios que es- 
tabeleceu ; assim, S. Ex. deveria combater 
com o orador o art. í^ de uma celebre proposta* 
que mantém quasi o actpal estado de cousas, 
porque os governos não querem despojar-se de 
tão poderosa arma de influencia. 

O Sr. Fblicio bos Santos : — Qual éo meio? 

O Sr. Gombs de Castro responde que não é 
opportuna a occasião para indical-o ; por oon- 
seguinte não se antecipará. 

Volta a occupar-se com o modo por que 
os nobres deputados que sustentam a medida re* 
ceberám a accusação de falta de confiança que 
essa medida revela. SS. EEx. mostraram-se 
incommodados, e o orador ficou sorprendido, 
porque não havia razão para incommodo, mas 
não deixou de causar-lhe extranhesa a insis» 
tencia com que os nobres deputados fizeraia 
ver que o governo que executa nem sempre • 
o governo que recebe o presente da autori- 
zação. 

Está cançado de ouvir dizer que esta sitmaçãd 
é eterna, que este ministério não pôde morrer, 
porque recebeu por missão viver, e ha de viver. 
Si isto é verdade, qual o receio que podem ter 
08 nobres deputados de confiar a um ministério 
amigo, q^ue está ameaçado de ter vida 4e 
Mathusalem, o direito de fazer a revisão das 
comarcas? (Apoiados,) 

O Sr. Felício dos Santos :— Formule V. Ex. 
um projecto neste sentido. 

O SiR. Gomes de Castro, respondendo o 
aparte, observa que o nobre deputado por Ml- 
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na3 está constantemente a dizer qu^ tem um 
centro, e quo este centro «) a sua consciên- 
cia ; entretanto, ainda nas ultimas s^^ssõ^s, 
quando se discutia a roforma do regimfínto, 
que em boa hora foi aceita como devera ser, e 
nâo com as reslricçõos que se pretendia impor á 
opposição, S. Ex. disse que a m noria estava a 
obstruir, a fazer discursos irlan ieze», que todas 
as suas palavras eram rhetorica, quando o no- 
bre deputado, a quem responde, sabo quanto 
a accusação ó injusta, e impossível om uma ca- 
mará que dispõe de í^ncerramento forçaio 
(apoiados), em uma camará que não tem a pa- 
lavra, nem a cousa, onde a palavra nâo e a pró- 
pria, e a cousa não existe, desde que a maioria 
tem o direito de encerrar as «discussões. 
(Apoiados.) 

S. Ex. foi procurar a palavra e a cousa em 
um parlamento onde ellas foram creadas, porque 
nâo existiam ; S. Ex. sabe, e o orador nâo tem 
a pretençáo de oriental-o noa estylos parlamen- 
tares, como em qualquer outro assumpto, que 
no parlamento inglez não se encerravam os de- 
bates a fortxori, 

O actual ministério liberal da Inglat-^rra, 
pois lá também os liberaes praticam actos desta 
ordem e o mal parece contagioso, viu-s ^ força- 
do, quer o orador cror, a propor no regimento 
uma reforma, om que se conferia ao presidente 
da camará o direito de consultar a maioria si 
davA a discussão por encerrada. Alli chamo<i-se 
esta medida de— obstrucção ; aqui, diz o orador, 
nós temos uma expressão mais enérgica, em- 
bora não tão elevada, temos a rolha. Com que 
direito podeis dizer quo obstruímos, fazemos 
discursos irlandezes, quando usaes e abusaes da 
jrolha, todos os dias ? (Riso,) 

Como podeis fazer uma accusação desta 
ordem, quando se encerra a discussão da falia 
do throno, que ó sempre de alta importância 
politica, e podo dar em resultado a mudança de 
gabinete, e até a mudança de situação (apoda- 
dos), sem que a camará ouvisse uma palavra do 
governo ? (Apoiados,) Como vos levantaes con- 
tra a opposição, accusando-a de obstruccionista ? 

Mas, diz o nobre deputado : «Inicias uma re- 
forma neste sentido, nón aceitamos... 

O Sr. Felício dos Santos : — Eu aceito. 

O Sr. Gomes db Castro, continuando, nota 
que diz isto um deputado da maioria, e a quem, 
a um deputado da minoria, o ultimo delles 
(muitos não apoiados) quando S. Ex. lhes 
nega até o simples direito de cumprirem o pri- 
meiro devor da opposição, que ó fiscalisar os 
aetos do governo e resistir aos seus abusos ! 
(Apartes,) 

Havemos de discutir os projectos que forem 
sujeitos á deliberação da camará, diz o orador, 
e exerceremos sobre elles a critica como a con- 
sciência nos inspirar, sejamos ou nâo obstruc- 
cionistas . (Apoiados . ) 

Est3 projecto não deve passar, poraue contém 
uma medida anarchica. O poder legi^ativo pôde 
estabelecer bases para que o governo proceda 
a reformas, (apoiados e apartes) mas nâo 
pôde decretar medidas parciaes ; deve estabe- 
lecer regras geraes, tendo o direito de limitar 
o arbítrio que delega ao governo. (Apartes.) 



E* esta uma thooria d ) conservadores, e de lí- 
bí^raes que não qneiram promover a anarchia. 
F*>ita a lei, estabelecido o limite ao arbitrio, 
não se pó.le mais tocar na obra. O parlamento 
não póie proceder por meio de medidas par- 
ciaes, d^sclassifícanlo comarcas dando a umas 
o que pertenço a outras. ( Continuam os 
apartes.) 

Alei nào po lia conferir tal attribuição ao par- 
lamento, e esto ponto deve ficar bem explicito, 
porque os nobres deputados da maioria costu- 
mam attribuir aos seus adversários o que não 
está no ospiriío dellís. Oquesoria da indepen- 
dência da magistratura, si o governo tivesse o 
direito de retocar a obra, d > classificar e des- 
classficap comarcas ? (Apoiados,) Dâ-se ao go- 
verno a faculdade de fazer as classificações; 
mas feitas, não se pôde mais alteral-as ; 
para isto ó necessário que o parlamento re- 
nove a autorização, cercando-a das cautelas 
que lho aconselharem o seu zolo pela causa 
publica e o interesse de uma classe distineta 
que constituo um poder importante. (Apoiados.) 

O orador diz que não quer por mais tempo 
incorre." na censura do nobre deputado por 
Minas, não quer obstruir. Entendeu que devia 
lavrar este pi^otesto ; e o faz hoje, porque ant«s 
leve impedimento ; mas pede ao Sr. presidente 
mais alguns momentos de benevolência. 

O Sr. Andrade Figueira: — Vai muito bem. 

O Sr. Gomes de Castro continua dizendo que. 
os dous illustres deputados por Minas, a qu<^m 
se tem referido, foram injustos com a opposição 
conservadora. Ambos foram injustos ; mas o no- 
bre deputado autor do projecto, e leader da maio- 
ria, e não sabe si exprimindo-se assim otfende 
direitos (io outrem, o foi ainda mais. Ouve dizer 
que S. Ex. o o leader^ e como talo considera, 
tnnto, que quanlo todos S3 agitam e elle cala- 
se. é que o orador tem maior receio. (Riso.) 

Não estranhou, porém, a injustiça do nobre 
deputado, porque S . Ex . , apezar de dotado de 
espirito largo e cultivado, é essencialmente 
partidário; estranhou sim a injustiça do illus- 
tre deputado por Minas (referindo-se ao Sr, 
Felicio dos Santos), que fai sempre, permit- 
ta-se-lho dizel-o, ostentação de suas idéas, (]ue 
se declara um homem excêntrico : a injustiça 
por parte de S. Ex. é intolerável. A consci- 
ência não lhe está a dizer que a opposição não 
susciti obstáculos ao governo em cousa algu- 
ma ? Não tem partido vozes da maioria accu- 
sando os membros da minoria de não cumpri- 
rem 03 seus deveres de opposicionistas ? Não 
dizia ha poucos dias um dos illustres deputa- 
dos peh Parahyba qua esta opposição não pa- 
rece aspirar o governo 'i Pois, (juando a sua 
attitude calma, respeitosa, ordeira , é o que 
convém, lança-lh*o em rosto, como uma pro- 
va de fraqueza, de abandono dos seus deveres ? 

Quando o parlamento cahe em marasmo por 
falta de objecto digno de sua alta missão 
(apoiados); quando o governo deixa que se 
percam os dous primeiros mezes de sessão, 
sem ao menos distribuir o balanço da receita 
e da despeza... 

O Sr. Andrade Figueira :— Nem se dis- 
tribuiu a'synopse do exercício liquidado. 
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O Sr. Gomes de Castro. . . quando ainda não 
temos a synopse do exercício liquidado, como 
acaba de lembrar o nobre dôçutado pelo Rio de 
Janeiro ; quando o Sr. prosiaente é obrigado a 
dar busca nos archivos da casa e arrancar do 
limbo projectos de que ninguém mais tinha no- 
ticia, tãb velhos eram; quando S. Ex., no 
desempenho do seu alto dever, oíFerece á ca- 
mará discussões desta ordem, e a opposição 
quem obstruo, ó a opposição criminosa, porque 
está estragando um tempo que se deve consagrar 
exclusivamente aos projectos de pensões, de clas- 
sificaçÕ3s de comarcas de Minas, e qu^^janJos ? 

Ora, senhores, exclama o orador, podeis d i- 
xar de sor generosos co;nnosco, não tomos di- 
reito á vossa benevolência ; temos, porém, di- 
reito á vossa justiça. 

Assim devia pensar o nobre deputado pela 
provinda de Minas ; S. Ex. está n'uma situa- 
ção de dupla responsabilidade : a que resulti 
da posição que occupa na camará, e aquella em 
que o colloca o prestigio da sciencia. O nobre 
deputado dá perniciosa exemplo a seus con - 
cidadãos, tornando-se algoz de spus coUegas, 
mostrando-s9 injusto para com a opposição, que 
ó calma e respeitosa, que deseja apenas auxi- 
liar o governo, no que fôr compativel com as suas 
forças, para que elle deixe o mau caminho que 
trilha. Teremos íim muito triste si as suas 
vezos continuarem a ser desprezadas. 

Srs., diz o orador dirigindo-se á maioria, o 
Brazil ó tanto vosso como nosso (apoiados). Vós 
tendes o direito de governal-o, porque sois 
maioria, mas de governal-o bem, porque tam- 
bém habilitamos aqui, e os erros da vossa gestão 
também nos affectam. 

Vôs podeis deixar de ser generosos ; justos 
não podeis deixar do ser : ó um crime. (Muito 
bem ; muito bem, O orador é comprimeti' 
fado.) 

O Sr. Martlm F^rancísoo: — 

Sr. president\ já que não ó possivelquo asso- 
me áesta tribuna a imagem veneranda do autor 
da lei do 2 do Julho de 1850 para defender 
contra os seus próprios co-religionarios o pen- 
simento de uma de suas melhores obras, peço 
licença á camará para tomar a mim esta tarefa. 

Os nobres deputados que por parto da mino- 
ria tem subido a esta tribuna, repetiram a cen- 
sura feita a esta lei, por consagrar que ao par- 
lamento deve pertencer a attribuição da clas- 
sificação de comarcas . 

A lei de 2 de Jullio de 1850 ó expressa quan- 
do estabelece que a primeira classificação, ie- 
vendo pertencer ao governo, sô outorga ao 
parlamento a attribuição de fazer classificações 
depois dessa primeira distribuição do co- 
marcas. 

E pensou perfaitamento o Sr. Eusébio de 
Queiroz quando firmou esta idéa na lei de 2 de 
Julho de 1850. Pensou ])erfeitamontG, porque 
quiz sujeitar ao verladeiro comicio nacional, 
aos representantes da nação, a alteração dessa 
classificação de comarcas, prevenindo assim 
quo os governos qualquer que fosse a sua prj- 
cedencia, a sua ori:^em, se deixassem dominar 
do espirito partidário. E actualmente maior 
desenvolvimento, maior importância -toma esta 



idôa, pelo modo por que o ramo temporário do 
parlamento, a camará do3 Srs. deputados, ó 
constituido. 

Não ha representação de provinda do Im- 
pério, creio que salvç uma, que não se com- 
ponha de membros de ambos os partidos, embora 
desigualmente quanto ao numero de represen- 
tant s. Assim, quando nós, maioria, lembarmos 
uma medida em matéria de classificação de 
comarcis, quando eila possa parecr injusta, 
ahi estais vós, senhores da minoria, ahi estais 
vós que sois os nossos fiscaes para advertir-nos 
de que não somos levados por um sentimento 
de justiça, mas simplesmente por um sentimento 
partidário; quando vós, a vosâo turno, por 
vossa vez, o fizerdes, nós vos advertiremos. 

Não ha perigo, pois, que a intervenção do 
poder legislativo na classificação das comar- 
cas, possa ser feita sem que permitta contes- 
tação ; não ha perigo de que a camará não pro- 
ceda com escrúpulo em tal assumpto. E agora 
mesmo nós o vimos com relação á matéria pri-> 
mitiva do projecto, quando um dos nobres de- 
putados pela província de Minas que o im- 
pugnava, confessou que a respeito de uma das 
comarcas em questão não tinha duvida e que 
estava no caso de ser elevada a sua classifica- 
ção. Em relação a uma outra comarca, um dos 
nobres representantes de Minas, membro da 
maioria, apresentou motivos especiaes, relati- 
vos á producção, ao desenvolvimento da in- 
dustria nas diversas localidades dessa camarca 
para demonstrar a justiça com que se propõe 
elevar á 2* entrancia essa comarca, motivos 
contrários ás asseverações de seu collega. 

Como, do accôrdo com diversos membros da 
deputação de S. Paulo, tenho de assignar uma 
emenda, elevando umas á 2* e outras á 3* 
entrancia as comarcas a que chega a estrada 
de ferro, quiz desde já all^gar esta razão, que 
me parece poderosa, em favor dessa emenda, 
que 8'^r4 apresentada em 2^ discussão. 

O nobre deputado por Pernambuco impu- 
gnou o projecto, allogando que a opinião da 
maioria demonstrava falta de confiança no go- 
verno. Vê-se, porém, que nem o nobre depu- 
tado por Pernambuco, nem nenhum dos il- 
lustres membros da minoria, quer de modo 
algum optar entre as duas medidas. 

Afinal SS. EEx. dão-nos um conselho que 
absolutamente não querem seguir, o que ó 
manifesta prova de faltado lógica de sua parte, 
porque acons ^Ihar-nos aquillo que não acei- 
tam, não é aconselhar-nos o que devemos ^se- 
guir. 

O Sr. Portella: — Peço a palavra. 

O Sr. Martim Francisco:— Vimos ainda, 
Sr. presidente, que o nobre deputado pelo Ma- 
ranhão aproveitou a occasião para, n*uma dis- 
sertação incidente, censurar o governo poroue 
encerrou a falia do throno, sem se fazer ohvir a 
respeito deste assumpto. Lpmbrq , senhoras, 
quo, quando foi encerrada a discussão da falia 
do throno, haviam sido proferidos, sobre a sua 
! matéria, nida menos de oito .iscursos. Quanto 
; â opinião do governo, .o seu prógramm^ e as 
jsuas vistas estavam claras, porque, quando o ' 
ministério se apresentou, o nobre presidente 
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do conselho exhibia am programma desenvol- 
vido* claro e manifesto soore as questões mais 
árduas e mais complicadas que occupam os 
homens políticos de nosso paiz . O que viria 
dizer o nobre presidente do conselho ? 

Jnstificar-86 de ter tido opiniões mais adian- 
tadas em outra época de sua vida ? Mas fora 
esta uma justificação applicavel a alguns dos 
principaes e antigos chefes conservadores e 
mesmo a alguns conservadores distinctos, que 
hoje têm assento neste recinto e que já foram 
liberaes em épocas passadas. 

Entendo que as mrnlificações politicas, dosde 
que partirem verdadeiramente da convicção do 
individuo sfio perfeitamente explicáveis, e de- 
ram-B6 em todos os paizes e am todos os tem- 
pos, por parte de i)oli ticos notáveis pelo seu 
talento e o seu patriotismo. 

O Sr. Andrade Fiqueira dá um aparto. 

O Sr. Martim Francisco: — O nobre de- 
putado pelo Rio de Janeiro, que me dirige os 
seus apartes, foi mesmo quem insistiu nesta 
ordem de considerações, que podiam ir até des- 
pertar em seus túmulos homens notáveis do 
partido conservador, que acabaram por ser li- 
beraes, os mais exaltados, e homens exaltados 
do partido liberal, que passaram para as fileiras 
conservadoras. 

Eu, çorém, respeito todas as opiniÕ:;s : julgo- 
me obrigado a entender que os nomens políti- 
cos procedem sempre levados pela sua consciên- 
cia, até que o contrario se me demonstre. 

Quando acho-me frente á frente com um go- 
verno qualquer, senhores, eu examino, sobre- 
tudo, o que o governo quer fazer ; e, si o 
governo apresenta medidas convenientes ao 
progresso e ao desenvolvimento do paiz, tem 
elle o meu apoio. 

Sr* presidente, ontranhando-me mais especial- 
mente no assumpto, direi que a classifícaçSo de 
comarcas não é cousa tSo pouco importante, 
como a considera o nobre deputado pela provín- 
cia do Maranhão. 

O Sr. Gombs de Castro : — Eh? NSo. {Ha 
outros apartes.) 

O Sr. Martim Francisco : — Feita com jus- 
tiça, nunca poderá ella ser uma arma de guer- 
ra, e podoráo ser promovidos para 2*» entran- 
cias, isto ó, para melhores comarcas, os magis- 
trados que tiverem as condiçõéMe tempo o que 
merecerem essa promoção, pelo bem que te- 
nham desemponhado o emprego quo lhes foi 
entregue pelo governo do paiz. 

Nom como o nobre deputado pensa, essas mo- 
dificações, esses projectos parciaes são tão para 
desprezar ; e pelo contrario : o que ó pratico 
é lançar mão dessas correcções o modificações 
na lei . E tenho por mim ^nda a opinião va- 
liosa do Sr. conselheiro Euzebio de Queiroz, 
quando, apresentando diversos projectos par- 
ciaes, relativos á distribuição da justiça entre 
nés, sustentou que era por m^^io das chamadas 
carretilhas , (^ue era mais fácil modificar a lei, 
que pelos projectos completos 

Entendia esse notável estadista que por meio 
de reformas desenvolvidas amplamente era dif- 
âcil eonsegaif a modificaçio das nossas leis. 



Si o nobre deputado examinar a questão em 
relação á reforma eleitoral, verá que a nossa 
secretaria está pejada de projectos a respeito 
deste assumpto. Só a debatida questão das in- 
compatibilidades entre certos funccionarios, e o 
desempenho das funcções eleitoraes teve, si bem 
me recorda, sete projectos. 

Assim, Sr. presidente, aceitando o conselho 
de um dos mais intelligentes, de um dos mais 
iUustrados chefes conservadores, cujo passa- 
mento prematuro é por nós tão lastimado, ea 
entendo que, auxiliando a camará estes pro- 
jectos parciaes, presta um bom serviço ao paiz. 
{Apoiados.) 

Tenho terminado. {Muito bem,) 

Não havendo mais quem peça a palavra, é 
encerrada a discussão. 

Procedendo-se á votação, é approvado o pro- 
jecto para passar á 2* discussão. 

Entra em 1* discussão o projecto n. 217, de 
1882 relativo ao soldo de seu fallecido pai a que 
tem direito D. Júlia Emilia da Silva Costa. 

O Sr. A.ii<l]:*a.<le Fig^ieira não 

pôde dar o seu voto ao projecto em discussão 
antes que a illustre commissão de fazenda 
diga os motivos de publica conveniência que 
aconselham a sua adopção. 

Nem pareça que se trata de uma questão do 
ordem secundaria, de uma pensão em condi- 
ções ordinárias, não ; trata-se da intelligencia 
de um principio vital da nossa legislação fiscal 
decretada ha poucos annos, e que deve regular 
a concessão das pensões. 

A camará sabe que as pen^aões militares in* 
troduzidas por lei votada pela primeira assem- 
bléa legislativa do Império, devem subsistir por 
tanto tempo quanto tem a fazenda nacional para 
a prescripção de seus direitos ; ao fayor da pen» 
são, que já 6 uma medida extraordinária e não 
usada em outros paizes, não se julgou prudente 
acrescentar nova excepção aos princípios, até 
ao ponto dí tornar perpetuo semelhante direito 
contra o Estado. 

Sobrevieram, porém, as reclamações dos in- 
teressados e »s resoluções especiaes a propósito 
de cada peticionário, e a consequência foi que 
o po i r 1 'gislativo, levado pela condescendên- 
cia, que tanto tem concorrido para transtornar 
e perder as nossas finanças {apoiados)^ chegou 
ao extremo de tornar esta medida, de natureza 
anómala e extraordinária, um direito perpetuo 
contra o Estado, cujos direitos aliás prescre- 
vem em determinado prazo. 

Tomos, por conseguinte, que a pensão pôde 
hoje ser requerida indefinidamente, ainda de- 
pois de 100 annos, emquanto (^ue o direito do 
Estado contra os seus responsáveis e^tá sujeito 
á condição de tempo, de modo que o direito 
contra o Estado ó perpetuo, pôde prevalecer a 
todo o tempo. 

Eis o nosso direito actual, que pela funesta 
rf^solnçfío aqui votada em 1873, si ao orador 
não lalha a memoria, vai produzindo os mais 
lamentáveis resultados ; porque até pessoas 
quo não precisam de taes pensões, e cujo di- 
reito,pela legislação anterior, estava preeoripto, 
oome^ram para logo a prevaleeer-se da ianO* 
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vaçâo, e assim a verba tem aagmentado consi- 
deravelmente. 

Não contesta a justiça da pretonçâo da sup- 
plicante, nâk> conhece as soas circumstancias 
peculiares, nâo indaga deste ponto, trata ape- 
nas da q^uestSo sob o ponto de vista legal. 

Mas lá ó um favor reconhecer ás pensionis- 
tas o mreito de reclamarem o pagamento de 
suas pensões em qualquer tempo, ate mesmo 
dopeis de 100 annoe ; é um favor tão extraordi- 
nário que o Estado, apezar de ser considerado 
pessoa miserável em direito, náo goza delle, 
porque os seus direitos mais importantes estSo 
sujeitos á prescripçSo. 

Entretanto, si este direito pôde ser recla- 
mado em qualauer tempo, é preciso c[ue se 
conte o prazo d onde deve começar a obrigação 
do Estado. E' o que a resolução de 1873 fez, e é 
o que a illustre commissâo propõe que faça- 
mos. 

Entenderá a illustre commiasão de fazenda 
que é um assumpto este de RÒmenos importân- 
cia, que devamos pôr de parte o único correcti- 
vo que aquella loi estabeleceu para a funesta 
realidade que se dá ? Neste caso a illustre com- 
missâo andaria mais avisada iniciando uma 
medida geral, pela qual mantivesse a todos os 
pensionistas o direito ao pagamento das suas 
pensões desde o fallecimento daquelles a quem 
representassem. {Apoiados ,) Isto fora melhor 
do que resoluções parciaes para um ou outro 
pretendente. 

Declara que com estas palavras não se propõe 
autorizar a apresentação de (][ualquer projecto 
no sentido de generalizar aquillo que já ó assas 
generalizado pela legislação actual, porque ha 
de votar contra qualquer pensamento neste 
sentido, como tem votado contra todas as resolu- 
ções parciaes idênticas áquella que se dis- 
cute. 

Estranha que o governo, ^quê proclama a eco- 
nomia em seu programma, se tenha descuidado 
deste e d'outros pontos importantes, principal- 
mente deste que tem acarretado para o thesouro 
uma responsabilidade com que não contava, 
porque os direitos respectivos estão prescriptos 
pela legislação anterior. 

E* preciso pôr ordem nas finanças o a pri- 
meira condição para isso é levar a ordem á 
admin*stração e regular os dir 'itos contra o 
Estado por modo estável e ao mesmo tem o 
jusu) ; e nâo reconhecer direitos perpétuos con- 
tra o Estado e sujeitar os direitos deste á con- 
dição de tempo. 

Limita-se a estas poucas observações no in- 
tuito de obter uma resposta da commissâo: con- 
forme ella fôr, talvez tenha de voltar á tri- 
buna. 

O Sr. I>ra;d.o Pimentel r — Não 

snppunha que projecto tSo simples e de jus- 
tiça tão intuitiva, fosse objecto da impugna- 
ção do nobre deputado que acabou de sen- 
tar-se . 

Quando redijo os parec-^res da commissâo de 
fazend^ como seu rei ttor, tenho por costume 
em primeiro legar ser o mais conciso poe- 
sivel, o em segundo logar exarar nos pareceres 
M ras9M da miaha convicção» 



A peticionaria requereu. (I^.)- 

A commissâo nâo achou que a peticionaria ti- 
vesse o direito de perceber metade do que seu pai 
indevidamente percebia, porque essa circum- 
stancia não creou para ella direito perfeito ; 
mas achou que seria, pelo menos, muito equita- 
tivo que percebesse o minguado soldo que lhe 
ficou pelo fallecimento de seu pai, desde a data 
desse fallecimento. 

Parece que o pensamento da lei, dando 
aos filhos dos militares direito a ^ meio soldo, 
foi que elles não ficassem na miséria pela perla 
dos seus chefes e protectores. 

Por conse<juencia, parece-me que desde a 
data do fallecimento do militar, os seus herdei- 
ros, esposa 0^1 filbos, têm o direito de perceber 
o meio soldo. 

O Sr. Andradb Figueira :— A lei diz o con- 
trario. 

O Sr. Prado Pimentel :— A lei de 1831 sup- 
punha que o direito adquirido prevalecia desde 
a data do fallecimento. 

Por consequência, parece-me que e de toda a 
equidade que a pessoa necessitada perceba o 
meio soldo que lhe compete desde a data do fal- 
lecimento. Principalmente tratando-se do 
quantia tão mesquinha como a de 6$500, me pa- 
rece que não deve haver muito rigor por parte 
do parlamento. 

Si se tratasse de grande quantia aue fosse 
desfalcar os cofres públicos, comprehendena 
que nesse caso pudéssemos exercer algum ri- 
gor ; mas tratando-ee de uma quantia tão in- 
significante, penso que o çarlamonto pôde nsar 
de alguma equidade e principalmente a res- 
peito de uma senhora que se acha reduzida ás 
ultimas condições de miséria. io-ro a 

O principio estabelecido pela lei de 1873 e 
exacto ; mas creio que o parlamento não se 
acha inhibido de abrir excepções em casos ex- 
c«pctonaes: ó de uma dessas excepções que se 
trata nesta occasião. 

Nao havendo mais ninguém com a palavra 
passa o projecto á 2* discussão. 

Entra em 1* discussão o projecto n. 27 A de 
1883, dando garantia de juros á estrada de ferro 
de Caravellas. 

Fica adiado por ter pedido a palavra o 
Sr. Andrade Figueira. 

SEGUNDA PARTE DA J^DEM DO DIA 

INTBRPELLAÇÃO DO Sr. TaRQUINIO 

Entra no recinto o Sr. ministro do im- 
pério. 

O Sr. Tarciuinio de SoiisBa 

espera que a camará dos deputados e o Sr. mi- 
nistro do império não o levarão a mal que d^- 
envolva os pontos da interpellação, embora não 
seja S. Ex. autor do acto a (jue tem de respon- 
der, o, portanto. nSo tf-m a iinrncdiata respon- 
8a1>ilidide dello. O assum to de que pretende 
occupar-se, si á primeira vista pôde parecer de 
sómenosi mportancia, bem considerado interessa 
a liberdade individual, a igualdade eivii e mai 



Digitized by 



Google 



350 



Sessão em 27 de Junho de 1883 



particularmente a ordem legal estabelecida no 
paiz. 

Nestas condições, entendeu quo podia fazer a 
a interpellaçSo, porque a liberdade individual 
é sempre respeitável e a ultima vontade dos mo- 
ribundos deve ser acatada, quer se manifeste 
sobre colchões macios, quer sobre as miseráveis 
enxergas de um hospital . 

Sabe o orador que as interpellações tem des- 
agradado á illustre maioria, mas entra no deba- 
te desassombrado, lembrando-se do que disse o 
nobre deputado .por Minas Geraes em relação ao 
actual gabinet^. Disse S. Ex. que agora se 
entrava no regimen da legalidade, e, si assim é, 
a maioria relevará que o orador se occupe de 
um facto que directamente ofifende a ordem 
legal estabelecida no paiz. 

Lembra a(^ nobre ministro do império que nfio 
basta evitar as illegalidades, é mister fazer 
cessar as que foram praticadas pelos seus ante- 
cessores, e assim como o nobro ministro impe- 
diu a reunião do congresso de instrucção pu- 
blica, deve impedir a continuação da obra que 
mandou fazer o seu antecessor. O acto do ex- 
minisiro, além de ser um Yerda<5eiro aitentado, 
foi eminentemente illegal . No Brazil nSo se 
conhece outro systema, outro processo para a 
decomposiçio dos cadáveres humanos, senão o 
da inhumação. Descendendo de portaguezes, 
quasi todos os nossos, costumes e legislação 
procedem de Portugal, e alli, como quasi em 
todas as nações christâs, nunca foi praticado o 
systema da cremação. 

Poderia o orador, folheando a legislação, citar 
pragmáticas, leis, decretos, alvarás, que em 
quantidade ella fornece. Prefere, porém, cha- 
mar a attençâo da camará dos depnta ios para 
uma lei exclusivamente brazileira, e uma das 
mais sabias, a lei de i de Outubro de 1828, que 
deu ás camarás municipaes o serviço dos en- 
terramentos, consagrando, pois, este systema 
com exclusão de qualquer outro. Cm que dis- 
posição de lei se firmou o nobre ex-ministro do 
império, para, por sua própria autoridade man- 
dar construir fornos para cremação dos indi- 
vidues que fallecessem no hospital maritimo de 
Santa Izabel ? 

Dizem que S. Ex. assim procedeu por exi- 
gências da hygiene publica, mas por maior 
que fosse o cuidado que teve em. consultar os 
documentos officiaes, não achou o orador a 
esse respeito uma palavra da junta de hygiene, 
única competente para aconselhar o governo 
nesse assumpto. Está convencido que outros 
foram os motivos que induziram o governo a 
mandar construir aquella obra. Si o motivo 
fosse a exiguidade e a impropriedade do ter- 
reno do cemitério da Jurujuba, outra deveria 
ser a providencia. Cumpria ao governo mandar 
construir outro cemitério onde não se dessem 
os mesmos inconvenientes. 

A illegalidade do acto do governo, a prepo- 
tência ató com que foi praticado, torna-se mais 
saliente si se confrontar com o de outros go- 
vernos. Em França, quando em 1874 se agitou 
a questão da cremação, a municipalidade de 
Paris, nomeou uma cemmissão para estudar o 
assumpto e não se julgou competente para 
reaolyel-o sem autorização legislativa. No Brazil 



o sic volo, sic jubeo de um ministro foi bas- 
tante para determinar uma obra o contrariar 
um uso que felizmente têm os brazil^iros e é 
tão conforme a delicadeza dos seus senti- 
mentos. 

A considerar o acto do ex-ministro do im- 
pério, de par com outros precedentes, parecerá 
que a situação liberal, não querendo ou não 
podendo real iz ir aquellas reformas que foram 
exigidas com ameaça de revolução, tem ado- 
ptado novo programma de que é um dos artigos 
a cremação dos cadáveres. Já em 1878 o !<> 
ministro do império desta situação havia ten- 
tado a pratica da cremação, ordenando o esta- 
belecimento delles no cemitério do S. Francisco 
Xavier. Felizmente essa innovação perigosa 
nao foi adiante. Ficou, porém ao gabinete de 
3 de Julho a gloria de haver iniciado no paiz o 
primeiro forno crematório. 

O que pôde justificar essa insólita provi- 
dencia ? 

Tanto para o acto do ministério 5 de Ja- 
neiro, como para o de 3 de Julho, não concor- 
reram entretanto a autoridade competente, a 
junta de hygiene publica. 

E* o orador o primeiro a reconhecer a sua in- 
competência em assumpto de hygiene publica, 
mas não lhe seria difficil adduzir autoridades 
para demonstrar que a hygiene não ó interes- 
sada na innovação e que os cemitérios são in- 
teiramente innocuos desde que forem con- 
stpuidos com as necessárias conveniências. Os 
enterramentos nos cemitérios permittem aliás 
as exhumações, meio sempre útil em certos 
. processos criminaes, e para esse fim a lei de 28 
de Fevereiro de 1823 autorizou-as ao mesmo 
contra a vontade dos parochos, que têm por 
missão proteger a morada dos mortos. 

Nada disso deterá o nobre ex-ministro do im- 
pério no espirito innovador que o animava. 
Não quiz esperar ao menos a abertura do par- 
lamento para solicitar providencias no sentido 
de adoptar-se a nova pratica. 

Si o nobre deputado p 4o 12*^ districto do Rio 
de Janeiro teve razão em temer da reunião do 
congresso do instrucção publica, sobram ao 
orador motivos para receiar essa innovação, até 
porque a cremação dos cadáveres não ó a ul- 
tima palavra dos livres pensadores, a que pa- 
rece estar entregue a sorte do paiz. Em Itália 
já se cogitou de aproveitar o resíduo dos cadá- 
veres para adubo dai terras da lavoura dos 
cereaes. 

Faz o orador justiça ao nobre ministro do im- 
pério, acreditando que S. Ex. não destina os 
corpos dos seus compatriotas ao fabrico de es- 
trume, mas, receioso qu'^ qualquer successor de 
S. Ex. seja mais liberal, lavra de^^de já o seu 
protesto contra tão perniciosas innovações. 

Passando ao segundo ponto da intorpellação, 
pergunta o orador ao nobre ministro si já está 
concluido o forno crematório e ao'mesmo tempo, 
quanto se tem despendido e por que verba cor- 
reu a dospeza. Si a obra não está concluida, es- 
Vera que o nobre ministro não a faça, e si está 
prorapta que lhe dé outro destino. Lembra por 
exemplo, que em vez do forno consumir os mi- 
cróbios de quô tanto se tem fallado, consuma 
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os vermes que roem o thesouro e tornam impòs^ 
sivel a restauração das finanças. 

Pergunta finalmente ao nobre ministro do 
iingerio si S. Ex. e os seus coUegas estão dis- 
pdstos a generalizar esse systema a outros 
pontos do paiz. Faz justiça, já o declarou, ao 
nobre ministro, quaesquer qne sejam as suas 
opiniões, acreditando que S. Ex. nSol atacará 
tSo de frente a legislação do paiz. Entretanto 
não é de mais ouvir a esse respeito a palavra do 
governo que possa tranquillisar, si ó que a 
pai ivra do governo pôde servir de garantia a 
alguém nesta situação liberal que seria mais 
bem denominada de— hypocrisia liberal. 

O Sr. M!a.ciel (ministro do império) 
observa que, apezar da palavra do governo não 
servir de garantia ás declarações que vai fazer, 
como disse o nobre deputado, pelo respeito que 
deve á camará, responderá á interpe Ilação que 
lhe foi dirigida. 

No relatório do nobre ex-ministro do império, 
estão os motivos por que se mandou fazer o 
forno de cremação a que se referiu o nobre de- 
putado. Não foi determinado como serviço per- 
manente, mas pelas circumstancias extraoi'di- 
narias em que o governo se achou. 

Reclamando o director do hospital da Juru- 
juba, e os relatórios do Dr. Domingos Freire, 
como providencia immediata, a cremação dos 
cadáveres dos que fallecessem naquelle hospital, 
mandou o governo construir o forno de cre- 
mação. O terreno da Jurujuba, conforme infor- 
mações officiaes, é de natureza tal que nào per- 
mitte fazer-se nelle as inhumações como são 
feitas em outros logares . E* tão exíguo que 
ultimiment') o director do hospital foi obrigado 
a fazer enterramentos junto do mar. 

Não houve idéa, portanto, de offender o sen- 
timento religioso do paiz ou de qualquer seita; 
foi uma medida de policia sanitária . O serviço 
de enterramentos pertence ás camarás munici- 
paes, menos no município da corte, em que, pela 
lei de 1850, passou a pertencer ao governo 
geral . 

A cremaçSo não ó nova no paiz . Foi prati- 
cada na Bahia em 1855 por ocasião do cólera. 
Em França, durante á guerra de 1870 a 1871, 
praticou-se a cremação, violando-se a lei, pelas 
circumstancias urgentes daquella época. 

Responde údo desde já ao terceiro ponto da 
interpellação, declara o orador que o governo 
Hão pretende mandar construir em cada pro- 
víncia, em cada parochia, um forno de cre- 
mação. O governo respeita as attribuições das 
camarás municipaes. 

O forno de cremação de Jurujuba deve estar 

?rompto no próximo mez, tendo já custado 
2:480$, além de um telheiro que está orçado 
em 2:380$. Aquella quantia sahiu da verba — 
Soccorros públicos. — 

Julga-s9 o orador dispensado de responder á 
questão da innocuidade ou não dos enterra- 
mentos, declarando apenas que o governo não 
adoptou aquella medida para substituir o sys- 
tema actual das inhumações, mas como meio 
occasional indispensável. Não entrará tão poucos 
nas ^questões medico-legaes, lembradas pelo 



nobre deputado, assumpto em que as opiniões 
são controversas. 

Quanto ao destino a dar á obra, lembra o 
orador ao nobre deputado inter pellante, que o 
forno é exclusivamente destinado á cremação. 

Em poucos dias, ha de ser presente á camará 
o projecto de regulamento sobre a hygiene pu- 
blica, e, durante a sua discussão, haverá oppor- 
tunidade para a solução pratica de todos essas 
questões. 

Declara ainda que, embora não haja lei es- 
cripta que prohiba expressamente a autoridade 
publica de dar este ou aquplle destino aos ca- 
dáveres, comtudo o governo está disposto a res- 
p^^âtar essa posse piedosa, em que estão as 
familias brazileiras, de dar aos cadáveres dos 
que lhe são caros o destino que a sua piedade 
Ines inspira. 

O Sr. presidente dá a seguinte ordem do dia 
para 28 do corrente: 

3* discussão do projecto n. 24, fixando a força 
naval para o exercicio de 1884 — 1885. 

3* discussão do projecto n. 26, de 1883, sobre 
o credito para o congresso da instrucção . 

1» discussão do projecto n. 27 A, de 1883, re- 
lativo á garantia de juros da estrada de ferro 
de Caravellas. 

2» discussão do projecto n. 21 A, do 1883, 
sobre a capella de Mogymirim. 

1» discussão do projectou. 42, de 1883, sobre 
isenção de direitos para a companhia fluvial 
maranhense. 

2» discussão do' projecto n. 139, de 1882, so* 
bre a reforma das alfandegas. 

1» discussão do projecto n. 275, de 1882, dis- 
pensando do pagamento do juros ao alcance em 
que ficou com o pagador interino de S. Gabriel, 
o l'' escripturario da th -^souraria de fazenda 
Luiz Pereira Marques. 

Continuação da 3* discussão do projecto n. 
116—1879, relativo aos limites da província de 
Goyaz e Minas. 

Continuação da 2» discussão do projecto 
n. 35, de 1883 (regulamento do matadouro) . 

Discussão única do projecto n. 233, de 1882, 
sobre a pre tenção de Francisco F. de Faria. 

Discussão única das emendas do senado aos 
projectos: 

N. 30, de 1883, credito supplementar de 
192:722$676 ao ministério da gpuerra, para pa- 
gamento de dividas de exercícios findos ; 

N. 28, de 1883, idem, idem, de 269:333$270 
ao ministério da justiça, para ser applicado ás 
verbas— Justiça da 1» entrancia— e outras do 
exercícios de 1881—1882 ; 

N. 29, de 1883, idem, idem, de 133:546$613 
ao ministério da justiça, para ser applicado ás 
rubricas— Juntas commerciaes — e outras, do 
exercicio de 1881—1882 ; 

N. 36, do 1883, idem, idem, de 9:635$182 ao 
ministério da marinha, para pagamento de di- 
vidas de exercidos findos de 1870— 188Í; 
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N. 3?, de 1883, idem, idem, de 538:820^287 
ao ministério da marinha, para as rubricas— 
Arsenaes e obras — do exercicio de 1881 — 
1882; 

N. 38, do 1883, idem, idem, da 321:736$749 
ao ministério da marinha, para as rubricas dos 
§§25, 28 e 29 do orçamento da marinha, no 
exercicio de 1881—1882. 

Leyanta-se a sessão ás 4 horas. 



AOTA Dl 28 Dl lUNHO Dl 1883 

Presidência do Sr. Lima Duarte 

A's 11 horas, feita a chamada, achAp-se 
presentes os Srs.: Lima Duarte, Matta Machado, 
Kibeiro de Menezes, Basson, Ck>elho Campos, 
Joaquim Tavares, Espíndola, Adriano Pimentel, 
Vieira de Andrade, Montandon, Antero, Barão 
da Leojx)ldina, Meton, Olympio Valladão, 
Paula e Souza, Affonso Celso Júnior, António 
Pinto, Mac-Dowell, Almeida Nogueira, Pompeu, 
JoSío Penido, Sinval, Almeida Pereira, Aristides 
Spinola, Pereira Cabral e JoSo Caeuno. (26) 

Comparecem depois da chamada os Srs. : 
Rego Barros, Bulhões, Souza Leão, Lourenço 
de Albuquerque, Escragnolle Taunay, CanlSo, 
Carneiro da Rocha, Cruz Gouvêa, José Pom- 
peu, Henrique Marques, Álvaro Caminha, 
Silva Mafra, Franklin Dória, Barão da Villa <ia 
Barra, Tarouinio de Souza, Vaz de Melio,Alvcs 
de Araigo, reretti, Manoel Portella, Rodrigues 
Lima, Felicio dos Santos, Ildefonso de Araújo, 
Carneiro da Cunha, Theophilo, Barão de Ca- 
nindé, Yianna Vaz, Salustiano e Moreira de 
Barros. (28) 

Ao meio-dia, não havendo nnmero legal, o 
Sr. presidente declara não haver sessão* 

Faltam com cansa participada os Srs. : Al- 
coforado, Barão da Estancia, Contagem, Gomes 
de Castro, Duque -Estrada Teixeira, Francisco 
Sodré, Paulino de Souza, Rodrigues Peixoto, 
Leopoldo Cunha e Ulhòa Cintra. (10) 

Faltam sem causa participada oh Srs. : Abe- 
lardo de Brito, António de Siqueira, Araújo 
Pinho, Àlfre lo Chaves, Augusto Fleury, An- 
drade Figueira, Amaro Bezerra, Alpheu Mon- 
jardim, Sarão de Anadia, Barão do Guahy, 
Barão de Araçagy, Bezerra de Menezes, Cân- 
dido de Oliveira, Carlos Afifo nso, Camargo, Cas- 
tello Branco, Cruz, Costa Pinto, Diana, Fer- 
nandes de Oliveira, F. Belidario, Ferreira do 
Moura, Ferreira Vianna, Felisberto, Gemi- 
niano, Generoso Marques, Gonçalves de Car- 
valho, Gonçalves Ferreira, Ignacio Martins, 
Juvencio Alves, José Marianno, Lacerda Wer- 
neck, Manoel Carlos, Martim Francisco, Mar- 
tim Francisco Filho, Pereira da Silva, Prado 
Pimentel, Passos Miranda, Ribas, Ruy Bar- 
bosa, Ratisbona, Rodolpho Dantas, Suviano 
Brandão, Silva Maia, Seraphico, Soares, Souza 
Carvalho, Souza Queiroz Júnior, Severino Ri- 
beiro, Tertuliano Hearique8« Ulysses Vianna 
eZaotA* (52) 



O Sr. lo Sbcrktario dá conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio do ministério da marinha, de 26 do cor- 
rente, remettendo o requerimento em aue José 
Emilio Máximo de Burgos, escr«^vente aa capi- 
tania do porto da provi ncia da Parahyba, pede 
augmento de vencimentos.— A' commissão de 
pensões e ordenados. 

Requerimento de António João Sampaio, pe- 
dindo uma subvenção pecuniária para creação d 
manutenção, nesta corte, de um laboratório chi^ 
mico, destinado a investigações scientiôcas e 
technicas sobre productos naturaes do Bra^iU 
—A* commissão de orçamento. 

Vai a imprimir a seguinte • . -. ' / 

Redacção do substitutiiío ao projecto n* 260 A 
de 1882, ofpÊrecido pelos Srs, Felicio dos 
Santos e outro. 

A assemblóa geral resolve: 

Art. 1.0 E' o governo autorizado â mandar 
orçar a despeza necessária para a reconstrucção 
da igreja parochial de Campo Grande, no muni* 
cipio neutro, e mandar applicar a essa obra as 
quantias necessárias tiradas de obras publicas 
e culto publico do ministério do império. 

Art. 2o. Revogam-se as disposições em 
contrario . 

Sala das commissões. em 27 de Jttnho de 1883% 
'-^AffonsoCeUo Júnior. -^Vianna Vaz.^Leo^ 
polao de Bulhões» 

O Sr. Presidente dá para ordem do diâ 
30 do corrente a do regimento, a saber : 

Apresentação de projectos, indicações e re- 
querimentos. 

Discussão dos requerimentos adiados, Ha or- 
dem de sua apresentação. 



AGTA IM 30 Dl JUNHO DB 1883 

Presidência do Sr. Lima Duarte 

A*s 11 horas, feita a chamada, acham-se prè-* 
sentes os Srs. Lima Duarte, Matta Machado, 
Ribeiro de Menezes, Antero, Vieira de Andrade, 
Zama, Gonçalves de Carvalho, Silva Mafra» 
Prado Pimentel, Affonso Celso Júnior, Felicio 
dos Santos, Barão de Araçagy, Moreira de Bar- 
ros, Pereira Cabral, Ildefonso de Araújo, Meton^ 
Cantão, Mac-Doweíi, Andrade Figueira, Joa^ 
quim Tavares, Amaro iiezerra, Barão de Ca- 
nindé, Theophilo e João Caetano. (24) 

Comparecem, depois da chamada, os Srs. Bil- 
viano Brandão, Franklin Dória, Barão da 
Villa da Barra, Henrique Marques, Peretti, Al- 
fredo Chaves, Cruz Gouvêa, Èarão da Leopol- 
dina, Tarquinio de Souza, Manoel Portella, 
Cruz, Carneiro da Rocha, Almeida Pereira^ 
Vaz de Mello, Josó Pompeu, Ferreira Vianna^ 
Escragnolle Taunay e João Penido. (18) 

Ao meio-dia, não ha vendo fnomero legal, O 
. Sr. presidente declara não haver sessão. 
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Faltam, com cansa participada, os Srs. Al- 
coforado, BarSo da Estancia, Contagem, Duque- 
Estrada Teixeira, Francisco Sodré, Gomes de 
Castro, Leopoldo Cunha, Basson, Paulino de 
Souza, Rodrigues Peixoto e Ulhôa Cintra. (11) 

Faltam, sem causa participada, os Srs. Abe- 
lardo de Brito, Adriano Pimentel, António de 
Siqueira, Araújo Pinho, Augusto Fleury, Al- 
meida Nogueira, António Pinto, Álvaro Ca- 
minha, Aristides Spínola, Alves de Araújo, 
Alpheu Monjardim, Barão de Anadia, BarSo do 
Guahy, Bezerra de Menezes, Bulhões, Car- 
neiro da Cunha, Coelho Campos, Cândido de 
Oliveira, Carlos Affonso, Camargo, Çastello 
Branca, Costa Pinto, Diana, Espindola, Fer- 
nandes de jQliveira^ P. Belisario, Ferreira 
íe Moura, Felisberto, Geminiano, Gertetoso 
Marques, Gonçalves Fferreira, Ignacio Martins. 
Juvencio Alves, José Ma^ianno, Lourenço de 
Albuquerque, Lacerdii Werneck, Manoel Car- 
los, Martim Francisco, Martim Francisco Fi- 
lho, Montandon, Olyni()io Valladâo, Paula 
Souza, Pereira di Silva, Pompeu, Passos Mi- 
randa, Ribas, Rego Barros, Ruy Barbosa, Ra- 
tisbona, Rodolpho Dantas, Rodrigues Lima, 
Souza Leão, Silva Maia, Sinval, Seraphico, 
Salustiano, Soares, Souza Carvalho, Souza 
Queiroz Filho, Severino Ribeiro, Tertuliano 
Henriques, Ulysses Yianna e Vianna Vaz . (63) 

O Sr. l** SscasTARio dá conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio do presidente da província do Rio 
Grande do Norte, delido corrente, remettendo 
doufi exemplares impressos da collecçSo de leis 
proyinciaea, promulgadas no corrente anno.— 
A archivar. 

Idem da com missão da praça do commercío 
do Pará, de 14 deste mez, remettendo quatro 
exemplares do relatório dos trabalhos da com- 
missSo transacta.— A archivar. 

O Sr . Prksidsntx dá a seguinte ordem do 
dia para 2 de Julho próximo: 

Primeira parte 

3^ discussão do projecto n . 24, fixando a 
força naval para o exercício de 1884—1885. 

3» discussão do projectou. 26, de 1883,sobre 
o credito para o congresso da instrucçao. 

1* discussão do projecto n. 27 A, de 1883, r^ 
lativo á garantia de juros da estrada de ferro 
de Carayellas. 

2» discussão do projecto n. 21 A, de 1883, 
sobre a capella de Mogymirim. 

1* discussSo do projecto n . 42, de 1883, so- 
bre isenção de direitos para a companhia Flu- 
vial Maranhense. 

2» discassSo do projecto n. 139, de 1882, so- 
bre a reforma das alfandegas. 

Continuação da discussão do projecto n. 275, 
de 1882, dispeHsando do pagamento do juros 
ao aliance em que ficou com o pagador inte- 
rino de S. Gabriel, o l». escripturario da the- 
souraria de fazenda Luiz Pereira Marques. 
V. II.— -45 



Continuação da 3^ discussão do projecto 
n. 116 de 1879, relativo aos limites daproviQcia 
de Goyaz e Minas. 

Continuação da 2^ discussão do projecto 
n. 35, de 1883 (regulamento do matadouro). 

Discussão única do projecto n. 233, de 
1882, sobre a pretenção de Francisco F. de 
Faria. 

2* discussão do projecto n. 96, de 1882, eob 
isenção de imposto de bilhetes de loteria. 

Discussão única das emendas do senado' aos 
projectos: 

N. 30, de 1883, credito supplemòntar de 
192:722$676 ao ministério da guerra, para 
pagamento de dividas de exercícios findos ; 

N. 28, de 1883, idem idem de 269;333$270 
ao ministério da justiça, para ser applicado ás 
verbas —Justiça da 1* entrancia — e outras do 
exercícios de 1881-1882 ; 

N. 29, de 1883, idem idem de 133:546|613 
ao ministério da justiça, para ser f applicado ás 
rubricas —Juntas commerciaes— e outras, do 
exercido de 1881—1882 ; 

N. 36, de 1883, idem idem de 9:635|182 
ao ministério da marinha, para pagamento 
de dividas do exercidos findo3 de4^0«-1881 ; 

N. 37, de 1883, idem, idem, de 538;820Í287 
ao ministério da marinha, para as rubricas— 
Arsenaes e obras — do exercício de 1881— 
1882 ; 

N. 38, de 18 3, idem idem de 321:736$749 
ao ministério da marinha, para as rubricas dos 
§§ 25, 28 o 29 do orçamento da marinha, no 
exercício de 1881—1882. 

Segunda parte 

Interpellação do Sr. Mac-Dowell ao Sr. mi- 
nistro da guerra. 

ACTA BM 2 DE JULHO DB 1883 

Presidência do Sr. Lima Duarte 

A*s 11 horas, feita a chamada, acham-se 
presentes os Srs. Lima Duarte, Ribeiro de 
Menezes, Leopoldo Cunha, Basson, Coelho 
Campos, Vieira de Andrade, Vaz de Mello, 
Lourenço de Albuquerque, Antero, Gonçalves 
de Carvalho, Mac-Dowell, Bezerra de Menezes, 
João Penido, Cândido de Oliveira, Abelardo de 
Brito, Alves de Araújo, Barão de Araçagy, 
Amaro Bezerra, Alfredo Chaves, Escragnolle 
Taunay, Adriano Pimentel, Almeida Pereira, 
Meton, Olympio Valladâo, Manoel Carlos, 
Alpheu Monjardim, BarSo de Canindé e Joãa 
Caetano. (28) 

Comparecem, depois da chamada, os Srs. 
Moreira de Barros, Passos Miranda, Seraphico, 
Carneiro da Rocha, Vianna Vaz,Ulysse8 Vianna, 
Carlos Affonso, Affonso Celso Júnior, Paula 
Souza, Rodrigues Lima, Barão da Villa da 
Barra, Ratisbona, José Pompeu, Montandon, 
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Juvencio Alves, Bulhões, Franklin Doria, 
BarSo do Gua%, Martim Francisco, Silviano 
Brandão, Fernandes de Oliveira e Felicio dos 
Santos. (22) 

Ao meio dia, nSo havendo numero legal, o 
Sr. presidente declara nSo haver sessão. 

Faltam, com causa participada, oê Srs. Matta 
Machado, Castello Branco, Andrade Figueira, 
Alcoforado, BarSo da Estancia, Contagem, Du- 
aae-BstradEi Teixeira» Francisco Sodré, Gomes 
ae Castro, Paulino de Souza, Rodrigues Pei- 
xoto, Ulhôa Cintra e Augusto Fleury. (13) 

Faltam, lem eaaísa participíidn. os Srs. An- 
tónio d© Si queira, Araújo E^inho, Almfiída No- 
^aeifat António Pinto, Alvará.) Caminha, AHs- 

• lide^t Siiinobf Barão d<^ Anadia, Birlo da Leo- 
poldina, Cantão, Carneiro <ia Cunha, Oamaruro, 
Crus Gotivéa, Cruz, Costa Pinto^ Diana, Eapin- 
.do!a, F. Beliaario, Ferreira do Moura, Fer- 

* reira VtãniiiL, Felisberto, Gemi ni ano, G oneroso 

Marques, Gonçaivei* Ferreira, Heorique Map- 

qdes, Ignacio, Mivrlint^ Ildefonso da Araujo, 

Sú&é Mariaano^ Joaquim Tavares, La4:;erda 

*Wí^i*neck, Manoel Fort lia, Aíartim Francisco 

" Filho, Peraira Cabral, Pereira da Sil^'3, Prado 
Pimenie], Poretii, Fonmpmi, Ribiis, Rogo Bar- 
roa , R I j y B v rbosa , Ho 1 ol p ho U an im , Sn ii za 
Leão, SiWa Maia, Sinvaf, SaJusUnuo, Silva 
' Mafra, Sôflr^s, Souza Ca rvulb o, Souxi Quoiroz 
Filho, Severino Ribeiro, Tertúlia ao Hoariques, 
Tarquinio de Souza, Theophilo e Zama. (áS) 

O Se. i^ SfiCRETARio dá conta do segoini» 
EXPEDIENTE 



Oâloio db fieíiado, de 30 'dó mee proiimo jratr- 
sado, communieando que foi adoptado e dirigido 
á saoeçSo imperial o decreto da assembléa 
geral que fixa a força naval para o exercício d» 
f683-lB84.^ Inteirada. 

Idem, de igual procedência e data, partici- 
pando Que teve o mesmo destino o decreto da 
assembléa geral que abre ao ministério da agri- 
cultura créditos supplementares á verba — 
Exercícios findos —do exercieio de 1881-1883. 
—Inteirada. 

Idem idem idem relativo ao decreto da 
assembléa geral que abre ao ministério da agri- 

ooltura um credito supplementar de 

i.031:745$590 para occorrer á deficiência das 
yerba— Garantia de juros a estradas de ferro — 
e outras.— Inteirada. 

Idem idem idem sobre o decreto da assem- 
bléa treral que autoriza o ministério do impe- 
vio para mandar pagar as dividas de exercícios 
ândos na importância de 23:274$328.— Intei- 
pada«> . - 

'id«m idem Jdepi sobre o decreto da assem- 
bléa gQTal que concede ao ministério da guerra 
woa credito supplementar de 321:000$ para a 
rubrica— Corpo de saúde e hoapitaes— e outras. 
—Inteirada. 

. Idem iiem idem relatiros aos decretos, das 
aissembléa geral : 

Que ftxa as forças de terra para o anne 
fiai^nòeifo de 16^-1884 ; que abre ao miiiis- 
tario ásL agricultura, commercio o obras publicas 
mn credito 199:457|190 á yerba- Terras publi-' 

FIM DO SEGUNDO VOLUME 



cas e colonização— do exercício de 1881-1S82 ; 
e que augmenta com 314:1841630 o crelito 
conceiido pelo decreto n. 3022 de 12 de Nove n- 
bro de 1880 para as obras necessárias á eman- 
cipação das colónias do Estalo. — Inteirada. 

O Sr. Presidentk dá a seguinte ordem do 
dia para 3 do corrente: 

Primeira parte 
Eleição da mesa. 

2» discussfio do projecto n. 96, de 1882, sobre 
isençfio de imposto a bilhetes de lotoria. 

1* discussão do projecto n. 27 A, de 1883, 
sobre garantia de juros á estrada de ferro de 
Caravellas. 

2* discussão do projecto*n. 4 A, de 1883, ele- 
vando a 2*' entrancia as comarcas do Turvo e. 
Sete Lagoas, na província de Minas Geraes. 

Segunda parte (às 3 horas ou antes) 

3^ discussão do projecto n. 24, fixando a força 
naval para o exercício de 1884—1885. 

3^ discussão do projecto n. 26, de 1883, sobre 
o credito para o congresso da instrucção. 

2^ discussão do projecto n . 21 A, de 1883, 
sobre a capella de Mogymirim. 

1* discussão do projecto n. 42, de 1883, sobre 
isenção d3 direitos para a companhia fluvial 
Maranhense. 

2* discussão do projecto n. 139, de 1882, sobre 
a reforma das alfandegas. 

Continuação da discussão do projecto n. 275, 
de 1882, dispensando do pagamento de juros 
ao alcance em que ficou com o pagador interino 
de S. Gabriel, o 1® escripturano da thesouraria 
de fazenda Luiz Pereira Marquen. 

Continuaç&o da 3^ discussão do projecto n.li6, 
de 1879, relativo aos limites da província da^ 
Goyaz e Minas. 

Continaação da 2* discassão do projecto n. 35, 
de 1883, regulamento do matadouro. 

Discussão única db projecto n. 233, de 1882, 
sobre a pretenção de Francisco P. de Faria. 

Discussão uniea das emendas do senado aos- 
projectos : 

N. 30, de 1883, credito supplementar de 
192:722$676 ao ministério da guerra, para pa- 
gamento de dividas de exercícios findos ; 

N. 28, de 1883, idem idem de 269:333$270 
ao ministério da justiça, para ser appUcado ás 
verbas — Justiça da 1^ entrancia — e outras do 
exercido de 1881—1882 ; 

N. 29, de 1883, idem idem de 133:546$613 ao 
ministério da justiça, para ser applicado ás 
rubricas •— Juntas commerciaes — e outras, do 
exercício de 1881—1882 ; 

N. 36, de 1883, idem idem de 9:635$182 ao 
ministério da marinha, para pagamento de di- 
vidas de exercícios findos de 1870 — 1881 ; 

N. 37, de 1883, idem idem de 538:820$287 
ao ministério da marinha, para as rubricas— 
Arsenaes e obras — do exercício de 1881 — 
1882 * 

N. 38, de 1883, idom idem de 321:736$749 ao 
ministério da marinha, para as rubricas dos 
^ 25, 28 e. 29 do orçamento da marinha, np 
exercido dè 1884—1882. 
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